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Apresentação

Cláudia Alessandra Tessari
Presidenta, Diretoria ABPHE 2023-2025 

O ano de 2024 marca 100 anos do nascimento de Eulalia Lahme-
yer Lobo, a Associação Brasileira de Pesquisadores em História 
Econômica (ABPHE) com grande satisfação e com o objetivo 

de ampliar o acesso às obras e fontes de pesquisa, apoia a reedição fac-si-
milar e digital do livro História do Rio de Janeiro. Do capital comercial ao 
capital industrial e financeiro, obra fundamental da historiografia econô-
mica e social brasileira.

Eulalia Lobo foi uma pioneira e uma desbravadora ao seu tempo, 
estando entre as primeiras historiadoras com título de doutora, sendo re-
ferência no ensino universitário e autora de vasta produção bibliográfica, 
como nos lembra Ismênia de Lima Martins em sua apresentação a esta 
nova edição. 
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Este livro, cuja reedição apresentamos, é um exemplo ímpar de seu 
pioneirismo.

Nos anos 1970, foi uma das primeiras a utilizar densamente de méto-
dos quantitativos (estatística e econometria) para traçar sua análise da His-
tória Econômica do Rio de Janeiro, o que, por sua vez, só foi possível tam-
bém pelo uso inovador da computação. Para a coleta dos dados, percorreu, 
com sua equipe de pesquisadores(as) — alguns(as) que viriam também a se 
constituir importantes professores(as) no campo da História Econômica —, 
arquivos públicos e acervos privados em busca de fontes inéditas, até então 
inacessíveis, construindo séries de dados originais. 

Referência obrigatória para qualquer estudo sobre a cidade do Rio de 
Janeiro nestes 46 anos desde sua publicação, seja por seu uso de maneira 
mais geral e qualitativa ou, como vem sendo utilizado desde o início dos 
anos 2000, como fonte de dados, tornou-se, ela mesma, quase uma fonte 
primária, como nos mostram Carlos Gabriel Guimarães e Luiz Fernando 
Saraiva em “40 anos depois, o livro não é apenas um clássico, mas uma 
poderosa base de dados que permite e estimula reflexões muito mais sofisti-
cadas sobre vários períodos da nossa história” (p. 25A). 

Pioneiros são também os temas abordados no livro, a ponto de in-
troduzir, nos anos 1970, um novo tópico no debate acerca da história 
quantitativa do Brasil, a história dos preços (Ribeiro & Tessari, 2023). Além 
do mais, renovou a historiografia acerca da história do trabalho ao analisar 
o padrão de vida dos trabalhadores por meio de suas séries temporais origi-
nais de salários, preços, mobilidade, alimentação, habitação, como notaram 
Guilherme Giesta e Matheus Sinder. 

O lugar de anteguarda foi ocupado por Eulalia Lobo também na ins-
titucionalização do campo da História Econômica no Brasil. Ela foi precur-
sora e fundadora da ABPHE, fazendo parte do grupo de professores que 
se reuniram para discutir e organizar a entidade, sendo uma das anfitriãs 
da primeira Conferência de História de Empresas (1991), além de sediar, 
em sua própria residência, as primeiras reuniões de preparação do primeiro 
Congresso Brasileiro de História Econômica (1993), ambos eventos inau-
gurais da Associação (Ribeiro, 2017). Quando da escolha da primeira di-
retoria efetiva da ABPHE, em 1995, foi eleita vice-presidente. Teria nos 
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honrado como a primeira presidenta mulher, ainda nos anos 1990, se a 
saúde o tivesse permitido. 

Pela grandeza dessa obra e pela presença de Eulalia, a ABPHE apoia 
agora sua disponibilização em nova edição. Que pesquisadoras(es) e leito-
ras(es) façam bom e intenso uso dela. 
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A obra e a historiadora

Ismênia de Lima Martins
Decana do PPGH-UFF 

Apresentar ao leitor a História do Rio de Janeiro: do capital comer-
cial ao capital industrial e financeiro, muito mais que uma honra, 
é um desafio emocional. Isto porque vejo satisfeito o meu grande 

desejo de viabilizar esta edição, não apenas para disponibilizá-la às novas 
gerações, mas, também, pela intenção de homenagear a autora cujo cente-
nário de nascimento comemora-se este ano. 

Tal intento concretizou-se graças ao apoio do Programa de Pós-Gra-
duação em História da Universidade Federal Fluminense, por meio de 
sua coordenadora, professora doutora Maria Veronica Secreto de Ferreras, 
 ex-aluna querida e orientanda da professora Eulalia Lahmeyer Lobo, à Asso-
ciação Brasileira de Pesquisadores em História Econômica (ABPHE), pela sua 
presidenta Cláudia Alessandra Tessari e ao empenho de meus estimados cole-
gas professores doutores Carlos Gabriel Guimarães e Luiz Fernando Saraiva. 
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A colaboração de todos, ainda que alinhada à admiração pela grande 
mestra, justifica-se, plenamente, do ponto de vista acadêmico, pois como se 
demonstra nos dois ensaios que se seguem a esta introdução, evidencia-se, 
através de argumentos qualitativos e quantitativos, para além da relevância, 
a sua penetração nos meios acadêmicos contemporâneos. 

O primeiro deles, de Guimarães e Saraiva, trata da revolução historiográ-
fica desencadeada em nosso meio acadêmico por Eulalia na década de 1970, 
apontando a originalidade e a relevância deste livro, que além de incorporar 
trabalhos anteriores, apresenta os resultados inéditos de uma extensa e original 
pesquisa documental em arquivos públicos e privados, inclusive de empresas 
e ordens religiosas, produzindo um volume colossal de dados, obtidos de um 
projeto coletivo por ela coordenado, que foram trabalhados através da estatís-
tica e da econometria, valendo-se do uso massivo da computação – práticas, 
até então, pouco usuais na pesquisa historiográfica brasileira.

Sobre a quantidade impressionante de informações, que resultou em um 
livro de 994 páginas de texto, Isaac Kerstenetzky, presidente do IBGE à época, 
responsável pelo prefácio da edição original, afirmou: “Nas mãos da professora 
Maria Eulalia Lahmeyer Lobo, este oceano de números, transforma-se em uma 
imagem histórica viva do Rio de Janeiro. Constitui, assim, importante contri-
buição para melhor compreensão da evolução econômica social do Brasil, pela 
importância, mesma, da antiga Capital da República (p. xxxvi).” 

Carlos Gabriel e Luiz Fernando preocupam-se, ainda, em demonstrar que a 
História do Rio de Janeiro tornou-se referência nas décadas de 1980 e 90 em obras 
gerais e estudos clássicos, que tratando de questões econômicas sociais, o tinham 
como fonte. Tal é o caso dos livros de Nicolau Sevcenko (1983), Mauricio Abreu 
(1987), Ilmar Mattos (1994), John Schultz (1996) e Martha Abreu (1999).   

Da mesma forma, valendo-se da cientometria ou mensuração biblio-
métrica, demonstram a importância do livro de Eulalia ao longo das duas 
primeiras décadas deste nosso século XXI. 

O segundo ensaio, dos professores Guilherme Giesta e Matheus Sinder, 
respectivamente mestrando e doutorando do Professor Luiz Fernando Saraiva, 
é particularmente relevante pois demonstra o interesse das novas gerações de 
pesquisadores pela História do Rio de Janeiro: do capital comercial ao capital in-
dustrial e financeiro.
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No alentado e original texto que produziram, os autores levantam a 
questão de que a obra examinada ultrapassa a evolução do capital comercial, 
industrial e financeiro, apresentando, também como protagonista, o “mun-
do do trabalho”, e ressaltam a originalidade de tal abordagem.

Quando o livro foi publicado, em 1978, a História social do trabalho 
ainda não se consolidara como tema de pesquisa em nosso universo acadê-
mico, e o citado ensaio demonstra que, ao estudar as formas de transição 
do capital no Rio de Janeiro, Eulalia, procedendo à uma vigorosa revisão 
historiográfica e uma extensa e diversificada pesquisa documental, desvenda 
“os complexos, processos de continuidade e descontinuidade da vida dos 
trabalhadores”. 

Concluindo, afirmam a importância da obra para a renovação histo-
riográfica contemporânea não apenas fornecendo informações e dados sobre 
pesquisa dos mais variados temas sobre o Rio de Janeiro, mas destacando 
alguns daqueles que devem ser revisitados ou redescobertos. Por fim, ver-
ticalizam a análise de três deles: alimentação, habitação e mobilidade, evi-
denciando as potencialidades de pesquisas inovadoras que os resultados da 
colossal pesquisa coordenada por Eulalia oferece.

Aos relevantes argumentos sistematizados pelos autores de ambos os 
ensaios, gostaria de chamar a atenção para as preocupações didáticas de Eu-
lalia, ou sua generosidade, que a obrigou, em uma robusta introdução, a 
reconstruir minuciosamente todos os procedimentos de pesquisa e o trata-
mento estatístico e econométrico dado às fontes, inclusive reproduzindo, de 
forma detalhada, as equações! 

Por último, acrescento a existência de uma “cópia pirata” que, apesar 
da baixa qualidade, é muito consultada! 

Tendo me esforçado em relatar as justificativas para esta publicação 
e encaminhado a reflexão sobre sua relevância acadêmica, estimulando à 
leitura dos dois referidos ensaios que se seguem a esta apresentação, devo 
tratar da autora, considerando a relevância e amplitude de sua produção 
historiográfica em outros campos e a riqueza existencial de quem travou 
todos os bons combates, que, inclusive, marcaram definitivamente sua obra.

Sinto-me tomada pela emoção, o que se justifica pelo fato de apresen-
tar este livro e a trajetória de uma mestra, que se tornou uma grande amiga!
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Eulalia Lobo e Maria Yedda Linhares eram as musas de minha geração! 
A admiração que granjearam por inovarem no ensino e na pesquisa expan-
diu-se consideravelmente quando foram aposentadas compulsoriamente, de 
forma arbitrária, pelo regime ditatorial que submetia a nação brasileira. 

Não as tive como professoras, mas sim como colegas no Programa de 
Pós Graduação em História da Universidade Federal Fluminense, onde in-
gressaram em 1978, antes da anistia! Tal façanha ocorreu graças ao “engenho 
e arte” da coordenadora do curso, professora doutora Aydil de Carvalho 
Reis, que desfrutava, pela sua capacidade de trabalho e talento para a gestão 
acadêmica, de grande prestígio nos Conselhos Superiores da Universida-
de, ainda permeados por representantes da Assessoria de Informação, órgão 
criado em todas as unidades federais de ensino à época da ditadura. Uma 
liberal no mais puro sentido do termo, a professora Aydil enfrentou os ques-
tionamentos valendo-se, inclusive, dos argumentos da campanha da anistia, 
que então já repercutia nacional e internacionalmente.

 No início dos anos 1980, coordenei, ao lado delas, o primeiro proje-
to de história aprovado pela FINEP, que se intitulava “Cidade e Campo no 
Complexo Regional”.  Dona Yedda dirigiu sub projetos na área rural, enquan-
to Eulalia e eu nos responsabilizávamos por aqueles relacionados à área urba-
na, com ênfase na classe trabalhadora, dando origem a importantes estudos 
sobre o desenvolvimento social e econômico do Estado do Rio de Janeiro. 

Dona Yedda tornou-se secretária de Educação no Governo Brizola 
(1983-1987 e 1991-1994), mas levou a termo a orientação de vários traba-
lhos. Eulalia foi reintegrada à UFRJ após a lei da anistia, em 1979, porém 
continuou a atuar na UFF e desenvolvemos muitas parcerias, mantendo o 
dinamismo das pesquisas, mesmo quando ela foi coordenadora de pós gra-
duação no Rio e eu, pró reitora em Niterói. Trabalhando com fontes literá-
rias, inclusive, minha amiga sempre gostava de lembrar uma crônica de João 
do Rio que descrevia a dureza do trabalho nas minas de carvão e exaltava a 
força e perseverança dos portugueses no trabalho, e afirmava: “Não negamos 
a nossa origem”! Isto porque somos filha e neta de portugueses! 

Concluindo, registro que, apesar dos diferentes caminhos institucio-
nais de Maria Yedda e Eulalia, a participação de ambas foi muito importante 
para consolidar a excelência que o PPGH da UFF desfruta até hoje. 
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No entanto, foi de Eulalia que tornei-me amiga íntima! Animei-a a 
participar de congressos nacionais e internacionais, dividíamos os quartos e 
participávamos das “esticadas” com alunos ou jovens colegas! Além da sau-
dade, tenho muito orgulho de ter sido colega e amiga número um daquela 
que foi professora emérita da UFRJ e da UFF, cuja trajetória é emblemática 
para a comunidade brasileira de historiadores. 

Pelo lado materno, descendia de ilustre família de cafeicultores flumi-
nenses do Vale do Paraíba. Seu pai era um bem sucedido imigrante português, 
comerciante, que se destacava do perfil tradicional deste grupo, uma vez que 
falava vários idiomas e prezava a vida intelectual. Isto talvez explique o fato 
de terem sido, Eulalia e suas irmãs mais velhas, estimuladas a frequentarem 
a universidade numa época em que as moças pertencentes ao seu segmento 
social tinham como destino exclusivo, na maioria dos casos, o casamento. 

Desde que escolheu o curso de história, Eulalia sempre definiu a sua 
opção pela pesquisa. Não queria ser mais uma a compilar os autores clássi-
cos, nem ficar presa aos limites de uma discussão historiográfica já superada. 
Na sua formação, beneficiou-se da erudição de seus professores, mas suas 
inquietações levaram-na a repensar os ensinamentos da história do Brasil, 
aprisionados num empiricismo empobrecedor.

Queria ir às fontes, mas não de qualquer maneira! Eram muitas as 
questões sobre a contemporaneidade do Brasil e da América Latina que a 
instigavam. As mudanças sociais e econômicas colocavam para a jovem his-
toriadora problemas fundamentais sobre o presente e o futuro. O passado 
não era apenas um dado a mais para a erudição e o ornamento cultural, e 
tornava-se um instrumento ativo nas mãos de quem o questionava a par-
tir do seu presente. O Brasil deveria ser compreendido tendo em conta a 
 dinâmica interna de sua história, e não apenas seguindo os quadros explica-
tivos da Europa Ocidental.

Estudou com afinco todos os clássicos — Capistrano, Varnhagen –, 
mas desde cedo — a partir de leituras de Caio Prado Jr. — rompeu com 
a visão tradicional e interessou-se pela história econômica, que propunha 
perspectivas metodológicas atraentes e criativas. Tal opção caracterizaria 
para sempre seu ofício de historiadora. Eulalia, autora de vastíssima pro-
dução historiográfica, vivendo em um país subdesenvolvido, estaria sempre 
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atenta aos indicadores de pobreza e miséria, e sua obra seria profundamente 
marcada pelo compromisso social. 

Na Universidade, entre seus professores, eram poucos os interlocuto-
res e estavam todos fora da área da história do Brasil, como Josué de Castro 
e Artur Ramos. José Honório Rodrigues era o único a fazer uma campanha 
em prol da metodologia e da pesquisa, mas não era professor universitário!

Assim que terminou o curso, começou o doutorado e dedicou-se in-
teiramente à pesquisa, aprimorando seus estudos em universidades ameri-
canas, como North Caroline e Columbia. Sua tese tratou da Administração 
Colonial Luso-Espanhola na América. A escolha do tema tinha um caráter 
prático, porque era mais fácil ter acesso às fontes relativas a esse recorte do 
que sobre a Europa, mas, também, revelava o seu espírito crítico: a América 
Latina deveria ter a sua história: original, diferente e nova! O seu tempo era 
diverso do europeu, e o ritmo, evolução, e alternativas eram outras.

A jovem historiadora percebia que em relação à história da América, 
havia uma atitude do governo brasileiro de dar as costas para o Pacífico. O 
polo de atração era o Atlântico, o luso-tropicalismo! O meio acadêmico, os 
militares e a alta burocracia tendiam a exaltar a singularidade do Brasil, o seu 
“destino manifesto” e liderança. Tendia-se a considerar o país mais adiantado 
econômica, social e culturalmente do que os outros da América Latina. Afir-
mava: “os governos militares recentes [ . . . ]  estavam voltados para o Atlântico 
afro-luso-brasileiro, e valorizavam o intercâmbio com as colônias da África” 
(Honorato & Lana, 2003). 

Eulalia considerava que a América Latina poderia, pelas suas possi-
bilidades, ter um papel fundamental na transformação do mundo. Infe-
lizmente, não foi assim! Mas, de qualquer maneira, tornou-se a primeira 
pesquisadora sobre a América Latina no Brasil. 

Seu trabalho Administração colonial luso-espanhola nas Américas inovou 
pela utilização do método comparativo. Segundo seu próprio depoimento, 
naquela época, estudos deste tipo eram muito raros, apesar de uma reco-
mendação do Conselho Interamericano de Geografia neste sentido. Havia, 
por outro lado, uma certa resistência e preconceito pela já citada crença da 
superioridade do Brasil em relação à América Latina. Era como se o Brasil 
não fizesse parte dela! O estudo de Eulalia iria apontar noutra direção.
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Contornando as dificuldades com o seu orientador, lançou-se à pes-
quisa de forma obstinada. Toda a documentação impressa a que tinha acesso 
no Rio de Janeiro — como a legislação das Índias, o Código Filipino, as 
Atas da Câmara — foi compulsada. Com o auxílio que conseguiu do Insti-
tuto de Cultura Hispânica e do Itamaraty, pesquisou no Arquivo Geral das 
Índias, em Sevilha, e no Arquivo Geral de Madrid. Encontrou em Jayme 
Cortesão — que lhe abriu sua Biblioteca particular — um excelente inter-
locutor “apesar da sua lusofilia”, como afirmou a historiadora (Vainfas & 
Gomes, 1992). 

Foi sua a primeira tese de doutorado em história defendida por uma 
mulher no Brasil, e tal título lhe valeu a inclusão no Dicionário de mulheres 
no Brasil (Schumaher & Brasil, 2000).

 Além dos estudos de história política, seu interesse pela América Lati-
na atraiu-a para o campo da etno-história. Seu trabalho sobre os “chibchas” 
foi publicado na consagrada Enciclopedye de la Plêiade (Poirier, 1978).

A esta época, Eulalia já havia iniciado suas atividades docentes como au-
xiliar de ensino de história da América, cuja cátedra era ocupada pelo professor 
Sílvio Júlio de Albuquerque, que foi também seu orientador no doutorado.

Em entrevista concedida a Ronaldo Vainfas e Ângela de Castro Gomes 
por ocasião das comemorações dos 500 anos da América, Eulalia narra com 
muita graça as peripécias para uma boa convivência com o catedrático que, 
além do temperamento explosivo, não estimulava as análises inovadoras de 
sua jovem auxiliar. 

Mas Eulalia não desistiu. A pesquisa não era apenas uma formalidade 
para a obtenção do título. Era um prazer e um compromisso! Iniciou um 
novo estudo, pesquisando a Coleção De Angelis — que se encontrava em 
parte na Biblioteca Nacional e em parte no Itamaraty — e concluiu um 
trabalho que deu origem à sua tese de livre docência, defendia em 1958, 
intitulada Caminho de Chiquitos às Missões Guaranis. Mais uma vez elegia 
um tema em que a história da América Latinha era a preocupação central. 
O estudo de caso revelava aspectos importantes envolvendo a história do 
Paraguai, da Bolívia, do Peru, do Brasil e até mesmo dos Estados Unidos. 

Foi autora de outra alentada tese, apresentada para o concurso de cáte-
dra, intitulada Aspectos da atuação dos Consulados de Sevilha, Cádiz e América 
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Hispânica na evolução econômica do século XVIII, em que estudou a expan-
são dos comerciantes espanhóis e o fortalecimento dos comerciantes locais 
como aspecto importante para a transformação que resultaria na criação de 
uma burguesia local com poder econômico e político influenciando, forte-
mente, o processo de Independência.

Importante ressaltar o esforço de Eulalia, não apenas para executar o 
seu trabalho de pesquisa, mas também para divulgá-lo, numa época em que 
o mercado editorial não se interessava por esse tipo de obra. A primeira edi-
ção de sua tese de doutorado foi custeada por ela mesma. Esgotada, mereceu 
uma segunda edição pela Biblioteca do Exército. Sob o título de Processo 
administrativo Ibero-Americano: aspectos sócio-econômicos no período colonial. 

A relevância da divulgação das possibilidades de pesquisa oferecidas 
pelas instituições documentais e arquivistas brasileiras ficava patente em 
seus trabalhos, e teve grande influência em várias gerações de estudantes — 
a minha própria — a partir dos anos 1960. 

Da mesma forma, abriu caminho para os incentivos à pesquisa. Isso 
também não foi fácil! Ela conta que teve de gastar muitas horas conversando 
e convencendo diversas autoridades que consideravam que a pesquisa histó-
rica não devia ser apoiada, pois o Brasil tinha outras prioridades. Persistente, 
conseguiu a primeira bolsa de pesquisa da Capes!

Eulalia Lobo, na entrevista já citada, conta como ingressou no magis-
tério superior. Disse que não queria, mas que era o único caminho viável 
para profissionalizar-se como pesquisadora. 

Nesse aspecto, Eulalia constituiu-se também em referência obrigatória 
no ensino universitário de história no Brasil. Formou várias gerações de 
estudantes no nível de graduação e pós-graduação, tendo sempre como mo-
delo a matriz indissociável do ensino e da pesquisa. O importante era dotar 
os alunos de condições teóricas e metodológicas para o exercício da crítica e 
a produção de novos conhecimentos. 

Sua trajetória de docente é acompanhada pela obra de grande histo-
riadora, com aproximadamente 200 títulos publicados, entre livros, artigos 
e conferências. 

Do campo da história política e administrativa migrou para história 
econômica e social. Além de suas pesquisas relativas à América Latina, os 
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seus estudos sobre o Rio de Janeiro, história das empresas, industrialização, 
o movimento operário e imigração são referências em todos os inventários 
bibliográficos pertinentes. 

Entre seus primeiros estudos de história política e latino-americana, 
na década de 1950, e o livro sobre seu pai, publicado em 2005, a produção 
da historiadora respondeu, durante meio século, a todos os desafios das di-
ferentes conjunturas, metodologias e temas. 

Eulalia primava por ser uma cidadã de seu tempo, e foi sempre no seu pre-
sente que encontrou as questões pertinentes e instigantes para refletir o passado. 

Apesar dela mesmo ter sido especialista em vários temas, advertia so-
bre os perigos da especialização empobrecedora e chamava atenção para o 
fato de que toda história é sempre social. Afirmava que:

[ . . . ]  tivemos durante muito tempo uma fase de história políti-
ca, empiricista, dominante. Depois veio uma fase de predomí-
nio da história econômica, com os Annales, que durou alguns 
decênios — essa ênfase na economia existiu independentemente 
de a abordagem ser marxista ou não. Agora temos a história das 
ideias, do cotidiano etc. Não podemos correr o risco de daqui a 
pouco não termos quem ensine a história da industrialização...
Minha opinião é que as abordagens não devem ser excluden-
tes. A sexualidade, por exemplo, é assunto muito importante, 
mas não podemos deixar de estudar em que economia, em que 
sociedade, as pessoas viveram com sua sexualidade (Vainfas & 
Gomes, 1992).

São vários os registros de seus depoimentos críticos sobre a história 
produzida no Brasil nos últimos 50 anos. Sobre as propostas cepalinas — 
concepções que também professou, acreditava que:

[ . . . ]  A teoria da dependência, quando surgiu, ajudou a com-
preender o mundo da época. A tese dos choques adversos, a tese da 
dependência, a questão da modernização foram tentativas de ex-
plicação geral, a partir de modelos e tipologias. Foi um  momento 
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importante, porque o que havia antes era uma massa enorme de 
trabalhos empíricos e o que fez foram tentativas de grandes in-
terpretações. Não posso deixar de dar valor a esses esforços, mas 
hoje acho também que a teoria da dependência já se esgotou, que 
devemos partir para outras abordagens, outras teses interpretativas 
(ibibem).

Sobre as categorias instrumentais da história, também se pronunciou 
várias vezes, como no relato que se segue: 

Ocorreu um processo de revisão profunda da história, questio-
nando o seu caráter científico. O objeto da história, a realidade, 
seria inalcançável e apenas perceptível o seu reflexo. O espaço e 
o tempo não existem em si mesmos para esses críticos. O tempo 
único, universal, foi substituído pelo tempo subjetivo, de curta 
ou de longa duração, individual ou coletivo. O espaço físico, 
geográfico, poderia ser recortado em função do objetivo do pes-
quisador, da especificidade das fontes acessíveis (Honorato & 
Lage, 2003). 

A expansão do campo do historiador também mereceu observações 
especiais: 

Houve também uma ampliação do objeto da história, incluindo e 
valorizando temas tais como o gênero, a família e as redes familiares, 
o cotidiano e o privado, o marginal, os vencidos, os pobres, etc. 
simultaneamente declinou o interesse pela história econômica.
Outro ponto importante foi o da tendência ao predomínio da histó-
ria local e regional inicialmente em detrimento da visão de conjun-
to. Já se esboça uma reação às correntes de pensamento acima men-
cionadas: formou-se a Associação de Pesquisadores em Economia, 
cujos membros oriundos de todas as regiões do país têm estimulado 
o desenvolvimento da história econômica.
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A história do gênero já ultrapassou a fase do situar a mulher entre a 
vitimização e a heroicização, resgatando, através do processo históri-
co, sua participação no todo social.
As biografias e histórias de empresas estão mais entrosadas no 
quadro sócio-econômico-cultural geral fazendo uma ponte entre 
a macro e micro história (ibidem). 

Eulalia sempre defendeu a quantificação definindo-a como uma técni-
ca e não um tipo de história:

O uso da quantificação em história foi motivo de polêmica, atri-
buindo-se um caráter político a ela. Creio que não se pode negar 
e importância de quantificar, e o que estava em jogo na realida-
de era a natureza do fato histórico, definido, tradicionalmente, 
como singular, não repetitivo (ibidem). 

Ciro Flamarion Cardoso, em resenha sobre o livro Portugueses en Brasil 
en el siglo XX (Lobo, 1994), publicado originalmente em Madri, destacou 
o pioneirismo historiográfico de Eulalia Lobo em diferentes ocasiões: pri-
meiro quando empreendeu uma comparação sistemática dos sistemas admi-
nistrativos espanhol e português na América; depois, ao interessar-se pelas 
questões de preço, salário e níveis de vida no Rio de Janeiro do século XIX e 
nas primeiras décadas do século XX, elaborando uma vasta síntese em dois 
tomos da História econômica da cidade do Rio de Janeiro; e, finalmente, ao 
produzir um primeiro estudo detalhado de todos os aspectos pertinentes à 
imigração portuguesa no Brasil do final do século XIX e do século XX. 

Arno Wehling, presidente do Instituto Histórico Geográfico Brasilei-
ro, no discurso de recepção à Eulalia Lahmeyer Lobo àquela instituição, 
definiu sua produção como:

Fundada numa bem alicerçada técnica de pesquisa, exausti-
vamente documentada, sua obra se beneficia de sólida análise 
cujos pressupostos se enraízam nas melhores balizas das ciências 
sociais — notadamente a economia e a sociologia. A sua prática 



20A  |     Ismênia de Lima Martins

 interdisciplinar, entretanto, nunca a fez minimizar os traços epis-
temológicos e metodológicos tipicamente históricos, recusando-
-se às simplificações de considerar nosso território mero objeto 
de uma economia do passado ou uma sociologia retrospectiva 
(Wehling, 2000).

Na edição brasileira de seu livro sobre portugueses no Brasil, em 2001, 
Eulalia ampliou o estudo original, incorporando novas pesquisas. Sua experiên-
cia e maturidade intelectual permitiram-lhe, inclusive, o feliz cruzamento entre 
o existencial e a história. A correspondência de seu pai, comerciante português, 
homem de grande visão que acumulou conhecimento e erudição através de um 
esforço autodidata, foi trabalhada de forma exemplar como fonte histórica. 

Entre 2002 e 2004, entusiasmada com esse material, trabalhou com 
afinco na biografia de seu pai, publicada em 2006.

Na condição de professora, Eulalia destacou-se não apenas como pes-
quisadora, mas, também, nos embates políticos e ideológicos, o que provo-
cou a interrupção traumática de sua carreira, já referida. 

A antiga Faculdade Nacional de Filosofia — a famosa FNFi — foi 
dividida em várias escolas e institutos. Eulalia passou a dar aula no IFCS. O 
casarão da Rua Marquês de Olinda, em Botafogo, tornara-se um centro de 
debates e um local de grande agitação intelectual. A reforma universitária 
era muito debatida. Evaristo de Morais Filho e Marina Vasconcellos — que 
o sucedeu na direção do IFCS — eram adeptos da reforma, que contrariava 
muitos interesses consolidados, como os da cátedra. Eulalia envolveu-se nes-
se debate, tendo sido, inclusive, membro da Comissão de Reforma.

A Universidade, naqueles anos de ditadura, tornara-se muito visada 
e, particularmente, o IFCS. As denúncias apontavam uma célula de comu-
nistas e os conspiradores seriam Manoel Maurício, José Américo Pessanha, 
Maria Yedda Linhares, Evaristo de Morais e... Eulalia Lobo!

Aposentada compulsoriamente, foi presa em 69 por ocasião da visita 
de Rockfeller ao Brasil, a chamada “Operação Gaiola”. Como disse Eulalia 
em seu depoimento: “Eles prenderam todo mundo que não queriam que 
falasse com Rockefeller e contrataram pessoas para fazerem manifestação a 
favor mediante pagamento” (Vainfas & Gomes, 1992). Eulalia ficou presa 
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uma semana. Entre os que reivindicavam a sua libertação estavam os adidos 
cultural e militar dos EUA, pois ela já havia sido convidada para o encontro 
com Rockfeller.

A narrativa de Eulalia sobre a sua prisão é deliciosa! Chegaram em sua 
residência, de madrugada, três pessoas armadas. Vinham prendê-la, mas não 
sabiam quem era ela. E ela lhes disse:

Não digo quem sou enquanto vocês não me disserem quem são! 
Vocês estão uniformizados, mas podem ter assaltado um quartel 
e roubado as fardas. Não têm um documento, uma ordem de 
vistoria, ou de prisão nada. Quero saber quem são vocês! (ibi-
dem).

Seu marido, Dr. Bruno Lobo, ligou para seu cunhado, que era almi-
rante, na época cogitado para ministro, e os homens acabaram se identifi-
cando: eram da 8ª Artilharia da Costa, no Leblon, e Eulalia teve que acom-
panhá-los. Foi levada ao gabinete do Comandante, que se mostrava pouco 
à vontade, e lhe disse: 

O Exército que combateu a caça aos escravos, que proclamou a 
República, vem agora prender os cidadãos que não estão arma-
dos... não estão alterando a ordem pública. O Exército, que tem 
tantas tradições gloriosas, está reduzido a isso? (ibidem). 

O Comandante, constrangido, dizia: “Não somos policiais”. E a or-
dem se inverteu: o comandante se defendendo e Eulalia atacando. Mes-
mo não havendo acusação formal, ficou presa. Diariamente perguntava 
ao comandante: “Qual é a acusação contra mim?” Ele não tinha o que 
responder e dizia: “Você teve muita sorte, porque se morasse mais perto do 
Humaitá teria tido um destino terrível, pois teria ido para uma unidade 
muito pior” (ibidem). 

Sob o arbítrio, entre a jurisdição de uma unidade e outra, vencendo 
seus medos, Eulalia começou, na prisão, a escrever sua história sobre a Amé-
rica Latina. 
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Depois de solta, permaneceu 12 anos indo aos Estados Unidos para 
lecionar. Ia e voltava, continuando suas pesquisas no Brasil. Mais uma vez foi 
pioneira! Conseguiu um auxílio da Ford Foudation, que até então só concedia 
verba aos pesquisadores com filiação institucional. Tal dotação foi importante 
para custear a pesquisa sobre a história econômica do Rio de Janeiro. 

Nossos amigos comuns da Universidade de São Paulo deram-lhe o 
título de grande dama da historiografia brasileira. Ela sempre ria quando 
comentávamos este título, afinal Eulalia não era dada a “damices” e muito 
pouco convencional! Nenhum protocolo a detinha se considerasse os enca-
minhamentos autoritários ou injustos, não importa o tipo de reunião. 

Foi assim, por exemplo, na reunião da CAPES, quando iniciávamos 
nossos trabalhos como coordenadoras de pós-graduação – ela, da UFRJ e eu 
da UFF. Houve uma convocação de todos os programas, através dos comitês 
de área. Na época, os programas de história e economia eram juntos, e tínha-
mos muitas reivindicações, pois tais áreas já se achavam consolidadas na pós-
-graduação, cada uma delas com vários programas. O presidente da CAPES 
chegou, naturalmente atrasado, falou por mais de 40 minutos e se despediu 
nos desejando bom trabalho. Antes que ele se retirasse, Eulalia levantou-se, 
bateu as mãos, e disse: “Como! Nós o ouvimos e o senhor não vai nos ouvir?! 
Isso é no mínimo indelicado!” Passada a perplexidade, eu, Edgar De Deca e 
Wilson Cano, coordenadores de história e economia da UNICAMP, fizemos 
coro ao protesto da nossa líder, não restando ao presidente outra alternativa 
senão permanecer no plenário. Tivemos muitos ganhos, sendo o principal de-
les a separação dos comitês de história e economia, o que nos garantia maiores 
dotações e, sobretudo, bolsas para nossos estudantes.

Nem sempre, porém, suas estratégias eram de enfrentamento. Episódio 
exemplar ocorreu por ocasião da montagem do projeto FINEP, já referido 
anteriormente. O PADCT (Plano de Desenvolvimento Científico e Tecno-
lógico) excluía as ciências humanas. No entanto, nenhum texto proibia o fi-
nanciamento pela FINEP de projetos de pesquisa neste campo. O problema 
residia no fato do formulário obrigatório ser pensado levando em conta as 
especificidades da área tecnológica. No nosso caso, o preenchimento era parti-
cularmente difícil pois tratava-se de uma pesquisa sobre operários e condições 
de vida no século XIX e primeiras décadas do século XX. Portanto, era im-
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possível satisfazer ao quesito, fundamental na apreciação, que exigia a especi-
ficação dos “mecanismos mais eficazes de incorporar os resultados da pesquisa 
aos setores produtivos da economia nacional”! Enquanto Yedda pensava em 
protestar, Eulalia sugeriu o recurso à artimanha apresentadas pelos cronistas 
portugueses do engenho e arte! Yedda recusou-se dizendo: “Isso é coisa de 
milico! Vamos destacar a importância das ciências sociais, inclusive a história, 
para as prioridades e os destinos sociais da tecnologia em nosso país!” Concor-
damos porque ela estava certa! Porém, consultei Magdalena Diegues Junior, à 
época funcionária da FINEP e muito simpática ao nosso projeto, que consi-
derou que não teríamos chances sem satisfazermos àquele item do formulário. 
Eulalia e eu escrevemos um texto de quase duas páginas! Não lembro o que, 
pois não havia nexo com o real! Mas conseguimos a aprovação!

Muito mais eu poderia dizer sobre Eulalia Lobo e sua trajetória profis-
sional, o que não caberia nos limites deste texto!

Não posso, porém, encerrar sem afirmar que maior que a importância 
da obra de Eulalia Lobo foi sua dimensão de humanidade. Diria melhor, 
que elas se equivalem, pois nossa homenageada consagrou o melhor de si, 
a sua profissão! Digo isto pensando em Lucien Febvre quando afirmou em 
Viver a história que: “Se não a amasse não seria historiador” (Febvre, 2009). 
O amor lhe deu forças para vencer os preconceitos e resistências, enfrentar o 
arbítrio e o autoritarismo, atender as exigências da vida familiar, resignar-se 
diante das perdas.

E o tempo dos colegas e amigos? E a generosa paciência com os estu-
dantes e o estímulo aos jovens professores? E as alegres esticadas depois dos 
congressos? E sua competência para degustar os bons vinhos, que encantou o 
diretor da Real Vinícola do Porto! E o seu entusiasmo para dançar os ritmos 
nordestinos no Forró Forrado, o que deixou boquiaberto Eric Hobsbawm 
que, naquela oportunidade, a fotografou inúmeras vezes... E a sua alegria can-
tando a Internacional em um restaurante em Laranjeiras? E sua disposição 
permanente para novos projetos, mesmo tendo que vencer os limites físicos. 

Em uma de suas últimas entrevistas, afirmou: 

Eu não sinto medo de sair no Rio de Janeiro; saio tarde, frequen-
temente vou sozinha a lugares que as pessoas acham perigosos. 
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Ajudei a organizar um seminário na Favela da Maré, junto com 
pessoas da comunidade, até os traficantes passaram por lá, não 
sei se para assistir ou para verificar o que estava acontecendo 
(Vainfas & Gomes, 1992). 

A morte de Eulalia Lobo livrou-a de seu corpo que, debilitado, a 
impedia de exercitar o que mais amava na vida: sua liberdade e escrever. 
Mas ela viverá para sempre através de sua obra, como uma referência obri-
gatória para os estudantes da história do Brasil. E enquanto viverem seus 
alunos e colegas, sua memória permanecerá como uma lembrança muito 
querida, iluminando uma boa ideia, incentivando um desafio ou provo-
cando um sorriso!
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A história do Rio de Janeiro 
e a revolução historiográfica de 
Eulalia Maria Lahmeyer Lobo

Luiz Fernando Saraiva
PPGH-UFF

Carlos Gabriel Guimarães
PPGH-UFF 

A publicação do livro História do Rio de Janeiro: do capital comer-
cial ao capital industrial e financeiro em 1978 pelo Instituto Bra-
sileiro de Mercados de Capitais (IBMEC) e Fundação para o De-

senvolvimento da Região Metropolitana do Rio de Janeiro (FUNDREM) 
coroou uma trajetória de muito sucesso acadêmico e ainda uma “viragem” 
intelectual muito importante na trajetória da professora Eulalia. Além da 
 pesquisa coletiva, que será uma das suas marcas registradas a partir de então, 



26A     |  Luiz Fernando Saraiva & Carlos Gabriel Guimarães

a obra também marca maior aproximação com a história econômica mais 
 quantitativa e serial, que será outro importante destaque de sua produção. 
O livro foi ainda um grande impulso para a formação de pesquisadores 
que trabalharam como assistentes de pesquisa e  tiveram os seus primeiros 
contatos com fontes durante o levantamento dos dados. Entre eles e que 
trabalharam diretamente no projeto (que durou de 1976 até 1978) estão 
Ricardo Salles, Angela Borba e Gilda Guilhon, estudantes de graduação 
em História da PUC-RJ. A pesquisa ainda se “aproveitou” de investiga-
ções anteriores quando Eulalia possuía bolsas da Ford Foundation (1970 
e 1971) e da Social Research Concil (1971 a 1973) com pesquisadores 
como Octavio Canavarros, Zakia Feres, Sonia Gonçalves, Lucena Barbosa 
Madureira e outros.

Fruto indireto de pesquisas anteriores e direto do projeto do IBMEC, 
a obra resultou em dois volumes com poderosas e inestimáveis contribui-
ções à história social e econômica do Rio de Janeiro e das condições gerais 
da sociedade brasileira entre os séculos XVIII — XX. Os dois volumes tra-
zem um total de 255 tabelas e quadros em suas mais de 900 páginas, com 
informações sobre demografia, salários, inflação, preço de alimentos, fábri-
cas, moeda. As fontes de pesquisa foram variadas e correspondem a maior 
parte da documentação primária que estava disponível à época. Eulalia e 
sua equipe percorreram arquivos de diversas instituições entre públicas e 
privadas. Entre os acervos privados, dados foram levantados na Cervejaria 
Brahma, América Fabril, Fábrica Bangu, Corcovado e Moinho da Luz, além 
de diversos Jornais e o Almanack Laemmert. Entre as instituições públicas e 
religiosas, a Junta de Comércio, nos arquivos eclesiásticos das 22 paróquias 
constantes no Rio de Janeiro em 1900, na Santa Casa de Misericórdia e na 
Ordem Terceira de São Francisco, no Serviço de Estatística Econômica e 
Financeira, órgão ligado ao Ministério da Fazenda, além de pesquisas no 
Arquivo Nacional, no Arquivo Geral da Cidade do Rio de Janeiro e diversos 
documentos de época, como teses de professores e estudantes da faculdade 
de Medicina do Rio de Janeiro.

Tais volumes de dados tratados de maneira estatística e econométrica 
(o que não era usual à época) foi um dos primeiros estudos históricos a fazer 
uso massivo da computação que começava no Brasil. Tais dados foram rea-
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lizados nos computadores de instituições como a Fundação Getúlio Vargas 
e da Hidrologia S.A.

Sobre a atualidade dos dados constantes no História do Rio de Janeiro, 
podemos dizer, mesmo hoje, que:

Ainda que publicadas há mais de 40 anos, as obras desta pro-
fessora seguem insuperáveis. Ciente de que os dados estatísticos 
disponíveis sobre aspectos decisivos da vida social eram falhos, 
a professora Lobo procurou reconstituir informações sobre salá-
rios de operários, custo de vida, hábitos de alimentação, custo de 
moradia e tantos outros indicadores que faziam transparecer a 
vida de milhares de pessoas ocultas por trás dos números. Muito 
deste esforço de compreensão das condições de vida dos traba-
lhadores resultou do acesso às velhas fichas de empregados em 
empresas, a livros-registro de salários e outros tantos materiais 
de uso cotidiano e que, com o tempo, transformam-se em tes-
temunhos preciosos de um tempo passado (Marques & Saraiva, 
2021, p. 10). 

Para medir o impacto dessa obra para além de nossas percepções indi-
viduais ou descrições densas, optamos, bem ao estilo da professora Eulalia, 
em recorrer a uma técnica relativamente inédita e algo polêmica entre os 
pesquisadores de história; a Cientometria, ou a mensuração bibliométrica 
do livro História do Rio de Janeiro ao longo desses 40 últimos anos. Embora 
as origens dos estudos bibliométricos seja antiga — pelo menos desde o 
ano de 1926 com os estudos de Lotka ou 1966 com a criação do termo 
Cientometria por Nalimov — , só recentemente tem crescido nos meios 
científicos nacionais os estudos que tentam quantificar as contribuições 
científicas das diversas áreas do conhecimento e isso por pressão das 
agências nacionais de fomento à pesquisa, como a Capes, o CNPq, o 
Scielo e outros além de, obviamente, as internacionais.1 

1 Sobre a cientometria e seus estudos no Brasil, cf. Alvarado, 1984.
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Alvo de diversas críticas entre os pesquisadores das ciências humanas 
pela quantificação e os problemas inerentes a esses tipos de métodos, po-
demos lembrar as palavras de Eulalia na introdução do História do Rio de 
Janeiro, quando dizia 

Na elaboração desse trabalho usamos a quantificação dos dados 
susceptíveis de um tratamento estatístico [ . . . ]  Acreditamos que 
não se justifica considerarmos a quantificação como um método 
ou uma nova forma de fazer História. É apenas uma técnica. 
Discordamos dos que estabelecem uma oposição entre história 
qualitativa dos fatos singulares e quantitativa dos fatos repetiti-
vos. Os dois aspectos se interpenetram; os fatos singulares ex-
plicam transformações conjunturais nas tendências das séries 
estudadas (p. 4).

Da mesma forma como pensava a professora Eulalia, isso significa que 
podemos avaliar quantitativamente a importância da obra citada e mais, que 
essa quantificação (ou essa técnica) nos ajuda a entender a(s) qualidade(s) 
inerente(s) da pesquisa feita e da manutenção de sua atualidade. Mais ain-
da, o estudo do alcance e impacto da obra nos ajuda a entender os próprios 
caminhos da pesquisa histórica entre nós. 

Uma das formas mais comumente utilizada para avaliar o impacto de 
uma obra científica é o número de citações que a mesma recebe ao longo 
do tempo. Em linhas gerais, os especialistas das ciências da informação ava-
liam que essa produção tem uma evolução temporal; um livro ou um artigo 
científico teria uma “vida” e uma “morte”, ou seja, ele seria citado mais ou 
menos a partir de sua importância, e a partir de um determinado momento 
ele não seria mais citado — ou só raramente —, porque teria sido “supera-
do” por outras pesquisas mais avançadas.2 

Se o raciocínio tem a sua lógica para as ciências ditas duras (como 
física, química, biologia, matemática e outras), para as ciências humanas 
e a história em particular, as obras não “morrem”, ao contrário, elas são 
incorporadas ao estrato comum da área de pesquisa, passam a fazer parte 

2 O termo utilizado é o de “obsolescência”, para maiores informações cf. Alvarado, 2014, pp. 85-113. 
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da historiografia e serão sempre revisitadas na medida em que as pesquisas 
avançam. O quanto da obra História do Rio de Janeiro tornou-se um “clás-
sico” que deve ser citado pela necessária construção do conhecimento ou 
o quanto os dados aportados nele permanecem atuais e imprescindíveis 
para a construção do conhecimento histórico é o que buscamos entender 
nesse “exercício”.

Os dados de citações de uma determinada obra podem ser auferidos 
em vários portais de periódicos científicos e bases de dados de (fatores de) 
impacto de periódicos e autores. Entre as mais comuns e utilizadas no país 
estão a ORCID, Web of Science, Scielo, ResearchGate, Scopus, JCR (Jour-
nal Citations Reports) e ainda o Google Scholar (ou Acadêmico), que opta-
mos para essa pesquisa.

 A escolha do Google Acadêmico é justificada por diversos motivos; 
além de ser uma das maiores bases de dados sobre periódicos, livros, teses e 
diversas produções científicas, a plataforma funciona independente do ca-
dastro prévio do autor, como na maioria das bases citadas (como o ORCID 
e ResearchGate). Ou seja, o pesquisador, para ter a sua produção citada em 
uma dessas bases de dados, tem que necessariamente se cadastrar na mes-
ma, alimentando-a com a sua produção acadêmica, o que não foi o caso da 
professora Eulalia. 

Outro ponto importante é que o Google Acadêmico “percorre” as 
dissertações e teses dos programas de pós-graduação, também diferente-
mente das maiorias das bases de dados que concentram seus algoritmos de 
busca e indexação em periódicos científicos (como o Scielo ou o JCR). O 
que para alguns analistas seria sinal de debilidade (porque a “verdadeira” 
pesquisa científica se daria pelos periódicos científicos, revisão pelos pares 
e citações), em nosso caso revela a importância da obra História do Rio 
de Janeiro para a produção recente do conhecimento histórico nos pro-
gramas de pós-graduação. Por último, “Em Humanidades, Literatura e 
Artes, Ciências Sociais e Negócios, Economia e Administração, as citações 
únicas do GA [Google Acadêmico] excedem 50% de todas as citações nas 
mesmas áreas” (Spinak, 2019). 

A partir dessa discussão, pesquisamos o livro História do Rio de Janeiro: 
do capital comercial ao capital industrial e financeiro em múltiplas entradas 
(variações dos nomes encontrados) e ainda a produção da professora Eulalia 
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Lobo cadastrada nas citações do GA para termos uma dimensão da obra em 
tela, mas também da vasta produção da autora como um todo. Os principais 
dados estão dispostos na tabela a seguir.3 

Tabela: Produção da professora Eulalia Lobo recuperada no Google 
Acadêmico

Citações 
GA

Coautor(es) Título Ano

521 História do Rio de Janeiro: do capital comercial ao capi-
tal industrial e financeiro

1978

218 Imigração portuguesa no Brasil 2001

102 LB Madureira Evolução dos preços e do padrão de vida no Rio de 
Janeiro, 1820-1930-resultados preliminares

1971

72 Rio de Janeiro operário: natureza do Estado, conjuntura 
econômica, condições de vida e consciência de clas-
se-1930-1970

1992

66 História empresarial 1997

59 LA Carvalho, 
M Stanley

Questão habitacional e o movimento operário 1989

57 Processo administrativo ibero-americano: aspectos sócio-
-econômicos, período colonial

1962

33 Caminho de Chiquitos às missões guaranís de 1690 a 
1718: ensaio interpretativo

1959

Caminho de Chiquitos às missões guaranís de 1690 a 
1718: ensaio interpretativo (II)

1959

Caminho de Chiquitos às Missões Guaranis de 1690 a 
1718: ensaio interpretativo (III)

1960

Caminho de Chiquitos às Missões Guaranis de 1690 a 
1718: ensaio interpretativo (IV)

1960

32 Portugueses en Brasil en el siglo XX 1994

27 O Canavarros, 
ZF Elia

Estudo das categorias socioprofissionais, dos salários e do 
custo da alimentação no Rio de Janeiro de 1820 a 1930

1973

24 O comércio atlântico e a comunidade de mercadores no 
Rio de Janeiro e em Charleston no século XVIII

1975

24 História político-administrativa da agricultura brasileira: 
1808-1889

1980

3 Os dados do Google Acadêmico (GA) foram levantados a partir do programa Harzing’s Publish or Perish 
8.12.4612.8838 com data de 15/04/2024. As referências completas aos textos da professora Eulalia Lobo 
estão no final dessa seção (p. 65A).
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Citações 
GA

Coautor(es) Título Ano

21 EN Stotz Flutuações cíclicas da economia, condições de vida e 
movimento operário–1880 a 1930

1985

19 Administração colonial luso-espanhola nas Américas 1952

15 EN Stotz Formação do operariado e movimento operário no Rio 
de Janeiro: 1870-1894

1985

15 América Latina contemporânea: modernização--desen-
volvimento—dependência

1970

15 A imigração portuguesa e a mão-de-obra do Rio de 
Janeiro na primeira república

2002

14 MB Levy Estudos sobre a Rio Light 2008

13 Historiografia do Rio de Janeiro 1995

10 Fontes para a história do comércio da cidade do Rio de 
Janeiro

1998

9 Fronteiras étnicas na América Latina: fronteiras móveis 1999

8 Rio de Janeiro e Charleston: As Comunidades de Merca-
dores no Século XVIII

1970

8 Aspectos da influência dos homens de negócio na políti-
ca comercial ibero-americana: século XVII

1963

8 A Oliveira O Estado Novo e o sindicato corporativista, 1937-1945 1992

8 Condições de vida dos artesãos e do operariado no Rio 
de Janeiro da década de 1880 a 1920

1981

7 Aspectos da atuação dos consulados de Sevilha, Cádiz e 
da América Hispânica: na evolução econômica do século 
XVIII.

1965

7 MB Lévy População e estrutura fundiária no Rio de Janeiro, 1568-
1920

1984

6 Bartolomé de Las Casas e a lenda negra 1992

5 Alguns aspectos da história da mesa do bem comum dos 
mercadores

1965

5 Conflito e continuidade na história brasileira 1970

4 Brazil since 1889 1996

3 EN Stotz Põe o retrato do velho, tira o retrato do velho. O movi-
mento sindical e o fim da Era Vargas: uma avaliação

2004

3 O Estado e a política agrícola no Brasil do século XIX 1982

3 La revolución industrial y la vivienda popular en Río de 
Janeiro: 1880-1920

1980

3 Viagem e viajantes: o remoto, o desconhecido e o mara-
vilhoso

1996
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Citações 
GA

Coautor(es) Título Ano

3 Importância estratégica e econômica da Província de 
Santa Cruz de la Sierra durante a Guerra de Tríplice 
Aliança

1961

3 FSG Lisboa, 
M Simões

O Regime Militar e a reorganização sindical período de 
1965-1970

1992

3 E Oliveira O Estado Novo e o sindicalismo corporativista, 1937-
1945

1970

3 Depoimento. Seminário Comemorativo dos 50 anos da 
FNFi

1989

Eulalia

2 Imigração e colonização no Chile colonial (1540-1565) 1967

2 Correspondência do comerciante português Antonio 
Dias Leite, residente no Rio no período de Pereira Passos 
(1903-1906)

2003

2 A Mesa do Bem Comum ou Mesa do Espírito Santo dos 
Homens de Negócio e o consulado em Portugal

1961

2 LLL Maia Cartas de Antônio Dias Leite (1870-1952): um olhar 
sobre uma época de transformação

2005

2 As experiências do Capitão James H. Tomb. na Marinha 
brasileira

1964

2 Caminho de Chiquitos às Missões Guaranis de 1690 a 
1718: ensaio interpretativo (IV-conclusão)

1 Maria Bárbara Levy, seu papel na historiografia econô-
mica no Brasil

1999

1 Estado, Movimento Operário e Condições de Vida no 
Rio de Janeiro (1930-1960)

1992

0 A vanguarda literária dos operários no Brasil - 1880-
1930

1989

0 O Estado centralizado, a crise econômica e o operariado 
(1930-1936): as condições de vida do operariado

1992

0 Os circuitos comerciais das empresas do ramo de teci-
dos, roupas e armarinhos do Rio de Janeiro: o estudo de 
dois casos

2002

0 A Oliveira O Estado Novo e o sindicato corporativista-1937-1945: 
condiçöes de vida e operariado

1992

0 A união dos trabalhadores metalúrgicos na construção 
do sindicato cooperativista: 1932-1945

1986

0 IMIGRAÇÃO E HISTORIA DE VIDA
(Trajetória de seu pai, o imigrante Antonio Dias Leite)

2006

0 MB Levy Industrialização, previdência social e urbanização: O 
papel das seguradoras

1995
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Citações 
GA

Coautor(es) Título Ano

0 I de Lima 
Martins, B 
Kocher

Guias dos jornais operários do Rio de Janeiro 1988

0 Pós-graduação na Inglaterra e País de Gales 1965

0 El comportamiento económico en Brasil 1999

Da tabela, percebemos que a professora Eulalia tem um total de 1.484 
citações de todas as pesquisas publicadas e recuperadas pelo GA. Dessas 
citações, pouco mais de um terço ou 35% foram somente de História do 
Rio de Janeiro: do capital comercial ao capital industrial e financeiro (521 
citações). Em seus 46 anos, o livro tem um índice geral de 11,32 citações 
por ano. A despeito da importância dos demais trabalhos realizados pela 
professora Eulalia, é praticamente redundante dizer que a presente obra foi 
o seu livro mais importante e que maior impacto teve nas pesquisas sobre a 
história em geral e na história econômica em particular. 

Também é significativo que o livro teve publicado resultados “ante-
riores” e “posteriores” e faz parte de uma pesquisa mais longa e ainda da 
transição da obra de Eulalia. Ainda em 1971 a professora Eulalia publicou o 
artigo Evolução dos preços e do padrão de vida no Rio de Janeiro, 1820-1930: 
resultados preliminares, que obteve 104 citações no GA, e ainda o artigo de 
1973 Estudo das categorias socioprofissionais, dos salários e do custo da alimen-
tação no Rio de Janeiro de 1820 a 1930, com 27 citações.4 Ambos artigos 
foram publicados na Revista Brasileira de Economia, ligada a Fundação 
Getúlio Vargas e que se relaciona a suas atividades desde a cassação de sua 
posição na UFRJ e ainda antes da sua entrada no PPGH da Universidade 
Federal Fluminense, como nos ensina a professora Ismênia de Lima Martins 
na alentada introdução da presente obra. 

Mesmo depois da publicação do livro em 1978, Eulalia Lobo publicou 
artigos com desdobramentos de sua pesquisa, como em 1981 com o texto 

4 Esse último foi publicado em coautoria com os pesquisadores bolsistas Otávio Canavarros; Zakia Feres Elias; 
Simone Novais e Lucena Barbosa Madureira.
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Condições de vida dos artesãos e do operariado no Rio de Janeiro da década de 
1880 a 1920, na Revista Nova América, ligada à Universita degli Studi de 
Torino e que obteve oito citações segundo os dados do GA. Esse texto marca 
outra viragem na obra da professora Eulalia, que é em direção aos estudos 
dos movimento operários que irá a distinguir na fase final de sua produção e 
que terá a parceria de vários pesquisadores, como a publicação em 1985 de 
Formação do operariado e movimento operário no Rio de Janeiro: 1870-1894 
pela Revista Estudos Econômicos (USP), com 15 citações, e Flutuações cícli-
cas da economia, condições de vida e movimento operário – 1880 a 1930 pela 
Revista do Rio de Janeiro (UERJ), com 21 citações, ambos em coautoria 
com Eduardo Stotz em 1985. Em 1989 a professora irá publicar o livro 
Questão habitacional e o movimento operário pela editora da UFRJ, com a 
participação de Lia Aquino Carvalho e Myrian Stanley e que irá alcançar 57 
citações de acordo com o GA.

Feitas essas considerações, passamos a analisar o livro de maneira mais 
detalhada. Do total de 521 citações da obra entre 1980 até 2024, o número 
de citações da obra é crescente, como se pode perceber no gráfico a seguir 
(I). Após o lançamento do livro, ele começou a ser regularmente citado em 
diversas obras, sendo que durante as décadas de 1980 e 90, atingiu um total 
de 38 (1978-1990) e 71 (1991-2000) citações, respectivamente. Contra-
riando o que dizem os estudos bibliométricos sobre a letalidade de livros e 
artigos acadêmicos, o livro aumenta muito a sua visibilidade e alcance nas 
duas décadas seguintes. Entre 2001 e 2020, o livro recebeu um total de 363 
citações (137 de 2001 a 2010, 226 de 2011 a 2020 e 49 de 2021 a 2024) 
ou cinco vezes mais. A questão é entender os possíveis motivos que levam 
uma obra dessa a ter esse tipo de comportamento na área da pesquisa em 
História.5

5 Evidentemente, o aumento do número de pesquisas (dissertações e teses), espaços e veículos de divulgação 
(como congressos e revistas científicas) aumentaram nos últimos anos — o que contribuiu para esse compor-
tamento —, no entanto, a tendência ao aumento das citações da obra é sensível e consistente. Por exemplo, o 
número de dissertações e teses defendidas no Programa de Pós-Graduação da Universidade Federal Fluminense 
(um dos maiores do país) aumentaram 376% entre as décadas de 1974-2000 e 2001-2020, enquanto o número 
de citações à obra de Eulalia aumentou 333%. Se tomarmos somente a área de Contemporânea I (que aborda o 
período de 1780 até 1920, central no livro em questão), cresceu 192%. Cf. Alvarenga & Saraiva, 2023.
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Entre esses motivos, listamos dois em especial; o primeiro é a suposta 
crise da história econômica entre o campo das ciências sociais do Brasil 
e particularmente no Rio de Janeiro nas últimas décadas do século XX e 
o renascimento do interesse nesse tipo de pesquisa que tem se acentuado 
recentemente entre nós. Um segundo fator é a da qualidade e pioneirismo 
da pesquisa feita que passa, a partir da renovação dos estudos da história 
econômica e social, a ser uma importante e única base de dados sobre os 
variados temas tratados 

A qualidade da pesquisa instituída é inegável; como dissemos acima, 
praticamente todos os espectros da vida social e econômica do Rio de Ja-
neiro foram varridos pela professora Eulalia e sua equipe de pesquisadores; 
demografia, preços, salários, moedas, inflação e empresas foram listados pela 
pesquisa da professora Eulalia.
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Analisando as citações da nas décadas de 1980 e 1990, verificamos 
que as referências se concentram em obras gerais, textos clássicos que trata-
vam da capital do império e da república e que tinha o livro como fonte de 
informação geral acerca das questões sociais como trabalhadores, escraviza-
dos, urbanização e temas correlatos. Os livros mais representativos que se 
utilizaram da obra foram títulos como Literatura como missão: tensões sociais 
e criação cultural na Primeira República, de Nicolau Sevcenko de 1983; Evo-
lução urbana do Rio de Janeiro, de Maurício de Almeida Abreu em 1987; O 
tempo saquarema, de Ilmar Mattos de 1994; ou A crise financeira da abolição, 
1875-1901, de John Schulz em 1996; ou ainda O Império do Divino: festas 
religiosas e cultura popular no Rio de Janeiro, 1830-1900, de Martha Abreu 
em 1999. A maioria das citações, mesmo nos artigos em periódicos, se re-
feria a informações gerais, dados sobre legislação, decisões administrativas, 
quantitativos populacionais e outros semelhantes. Em momento algum es-
tamos questionando a qualidade das obras citadas; todas são trabalhos de 
referências em seus respectivos temas. O que destacamos aqui é que esses 
autores se utilizaram do livro História do Rio de Janeiro de maneira qualitati-
va, ou seja, informações pontuais de um livro que tornou-se uma referência 
quase obrigatória sobre a história em sentido cronológico e factual.

Já no início da década de 2000, vemos que as pesquisas passam a “usar” 
os dados constantes no livro da professora Eulalia de maneira mais sistemá-
tica. Pesquisas como a de Manolo Florentino, Alforrias e etnicidade no Rio 
de Janeiro oitocentista: notas de pesquisa, publicado na revista Topoi da UFRJ 
em 2002, compilava dados demográficos, salariais e ainda sobre os custos 
de vida na capital do império para analisar as possibilidades, ou “margens”, 
que os escravizados teriam de amealhar pecúlios que os permitisse comprar 
as suas cartas de liberdade. Esse trabalho se desdobrou em pesquisas que 
aprofundaram essa percepção como, por exemplo, a dissertação de mestrado 
de Carlos Eduardo Valência Villa, defendida em 2008 e publicada como o 
livro La producción de la libertad. Economia de los esclavos manumitidos en 
Río de Janeiro a mediados del siglo XIX em 2011. No livro e nos artigos que 
se desdobraram, o autor utiliza os dados dos salários e preços dos alimentos 
levantados pela professora Eulalia para levantar o custo de vida da cidade e 
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o montante de dinheiro levantado pelas alforrias, comparando-o com outras 
atividades e categorias sociais.

O doutorado de Valência Villa, defendido em 2012, aprofundou essas 
metodologias ao comparar as atividades e condições de vida dos trabalha-
dores negros e livres no Rio de Janeiro e em Richmond entre o período 
de 1840 até 1860, à semelhança de outra pesquisa pioneira de Eulalia que 
comparava o Rio de Janeiro a Charleston.7 Publicado em 2016 com o título 
Ao longo daquelas ruas. A economia dos negros livres em Richmond e Rio de 
Janeiro, 1840-1860, a obra se utilizou largamente dos dados constantes no 
História do Rio de Janeiro na construção de séries que foram complementa-
das com transações cartoriais e registros de empregos nos jornais. 

Também em pesquisa inédita sobre as classes sociais no Brasil nas 
décadas de 1870–1880, Rodrigo Goyena Silveira Soares publicou o artigo 
Estratificação profissional, desigualdade econômica e classes sociais na crise do 
império. Notas preliminares sobre as classes imperiais utilizando-se dos dados 
da obra para determinar as condições de vida da população livre do Rio de 
Janeiro, trazendo ainda as listas de qualificação eleitoral da década de 1870 
para calcular um índice GINI da sociedade imperial brasileira no período.

Outras duas pesquisas que se utilizaram largamente dos dados cons-
tantes no livro da professora Eulalia foram as teses de doutorado de Clemen-
te Gentil Penna, defendida em 2019, Economias urbanas: capital, créditos e 
escravidão na cidade do Rio da Janeiro, c.1820-1860, e a Thiago Alvarenga 
de Oliveira, em 2020, A Caixa Econômica da Corte: desenvolvimento, cen-
tralização e expansão da poupança brasileira (1861-1889). Ambos os traba-
lhos foram publicados como livros em 2023 e usam copiosamente os dados 
constantes na obra de Eulalia para construírem suas séries temporais de da-
dos como crédito, inflação, novamente salários e possibilidades de interação 
econômicas das varias camadas sociais da cidade.

A diferença fundamental em relação as pesquisas das décadas de 1980 
e 90 é que essas novas pesquisas partem de uma renovação da história eco-

7 A tese foi premiada em 2014 pela Associação Nacional dos Professores de História — seção Rio de Janeiro 
(ANPUH/RJ), justamente com o Prêmio de Pesquisa Eulalia Maria Lahmeyer Lobo. A obra de Eulalia foi o 
artigo “Comércio atlântico e a comunidade de mercadores no Rio de Janeiro e em Charleston no século XVIII” 
na Revista de História em 1975.



A história do Rio de Janeiro e a revolução historiográfica de Eulalia  |     39A

nômica que combina elementos da Antropologia das Economias, a Nova 
Economia Institucional, a New Economic History (NEH), com técnicas de 
pesquisa mais complexas, onde o esforço realizado por Eulalia se revelou 
fundamental. Quarenta anos depois, o livro não é apenas um clássico, mas 
uma poderosa base de dados que permite e estimula reflexões muito mais 
sofisticadas sobre vários períodos da nossa história. 

Na resenha publicada na The Hispanic American Historical Review so-
bre a obra, logo após o seu lançamento (1979), o historiador Richard E. 
Morse consegui classificar a obra como um Vade Mecum e ainda como uma 
Rayuela ou o “Jogo da Amarelinha”. Tal dupla classificação é extremamente 
interessante acerca das potencialidades que a obra alcançou ao longo do 
tempo. De um lado, o livro é de fato um manual de referência que irá 
acompanhar um estudante ao longo de sua formação e ainda depois em sua 
vida profissional. Ao mesmo tempo Rayuela foi um dos romances experi-
mentais de maior sucesso da literatura latino-americana da 2.ª metade do 
século XX. Júlio Cortazar propõe, no início da obra, que o leitor percorra 
o livro a partir de dois caminhos possíveis (do primeiro capítulo ao 56º ou 
iniciar pelo capítulo 73º e percorrer aleatoriamente os demais). Na verdade 
o romancista propunha que cada leitura seria única de acordo com as incli-
nações do leitor.

Assim, História do Rio de Janeiro é um manual e ainda um mapa, pode 
ser seguido à risca ou pode ser um roteiro de viagem, como foi e continua 
sendo para os pesquisadores da História Econômica do Brasil e, em particu-
lar, do Rio de Janeiro.



40A     |  Guilherme Giesta & Matheus Sinder

História do Rio de Janeiro 
e as transformações 

no mundo do trabalho: 
reflexões e perspectivas 
a partir de Eulalia Lobo
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Matheus Sinder
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Em um primeiro momento, o leitor e a leitora do presente livro podem 
imaginar tratar-se de uma densa pesquisa historiográfica sobre a traje-
tória econômica do mundo do capital da cidade do Rio de Janeiro, no 

período que convencionamos chamar de longuíssimo século XIX. De fato, a 
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obra de Eulalia Lobo, aqui reeditada, aborda magistralmente essa trajetória. Po-
rém, engana-se quem pensa que o universo temático deste livro se atém apenas 
ao mundo do “capital comercial, capital industrial e capital financeiro”. A outra 
face, o mundo do trabalho, também assume protagonismo nas páginas a seguir.

Quando publicado, em 1978, História do Rio de Janeiro se inseria em 
um contexto onde a história social do trabalho ainda dava seus primeiros 
passos no Brasil. Ainda assim, é possível identificar uma preocupação real 
com aspectos relevantes para os trabalhadores e que fundamentariam inú-
meras temáticas de pesquisas posteriores: as habitações urbanas; o custo de 
vida dos trabalhadores; a mobilidade urbana; os preços e salários e, acima de 
tudo, a questão da mão-de-obra. A própria periodização da pesquisa utiliza-
va como critérios as “relações de produção” e os “padrões de vida”. Ao falar 
do capital comercial, do capital industrial e financeiro, Eulalia também está 
desvendando os complexos processos de continuidade e descontinuidade da 
organização econômica-social da vida dos trabalhadores. 

Nosso objetivo aqui é destacar o brilhantismo de Eulalia Lobo ao men-
surar e investigar os processos econômicos e a qualidade de vida da mão-de-
-obra na cidade do Rio de Janeiro. Para isso, selecionamos cinco eixos temá-
ticos diretamente relacionados com os mundos do trabalho: alimentação; 
mobilidade; habitação; salários; e as transformações na mão-de-obra. Consi-
deramos que esses cinco eixos estão presentes durante toda a argumentação 
e dissertação da obra de Eulalia, desde os primeiros dados, a partir de 1760, 
até a chegada no século XX, em 1945. Longe de serem isolados, esses eixos 
são conectados e interdependentes não apenas na descrição e apresentação 
que a autora faz deles, mas principalmente na experiência dos trabalhadores, 
sejam eles trabalhadores escravizados, livres, libertos, imigrantes e/ou nacio-
nais na cidade do Rio de Janeiro. Para melhor explora-los, o texto é dividido 
em duas grandes partes que perpassam esses cinco eixos: uma primeira par-
te discutindo a questão das mudanças da mão-de-obra no Rio de Janeiro, 
principalmente sobre o pós-abolição, considerando os níveis salariais; e uma 
segunda parte, onde apresentamos a vitalidade de temáticas abordadas por 
Eulalia para o desenvolvimento de pesquisas contemporâneas.  

A partir dos anos 1990 e a consolidação de uma história social do tra-
balho, inúmeras temáticas abordadas por Eulalia foram se transformando em 
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áreas de interesse de pesquisas para além da história econômica: a alimentação 
dos trabalhadores e das crianças recém-nascidas; a habitação de escravizados; 
as reformas urbanas; as disputas e interações entre trabalhadores imigrantes e 
descendentes de escravizados; esses e outros temas assumiram relevância na 
historiografia atual. Nesse sentido, pretendemos não apenas apontar os lega-
dos da agenda de pesquisa da obra da professora Eulalia Lobo, mas ressaltar as 
potencialidades e novas perspectivas que ainda podemos encontrar desbravan-
do as mais de duzentas tabelas nos dois volumes do livro. 

Do trabalho dos escravizados ao trabalho livre: transformações 
e padrões de vida

“A integração do negro na sociedade de classes”; “passagem do trabalho es-
cravo para o assalariado”; a “transição do trabalho escravo para o livre” são 
algumas das expressões correntes utilizadas pela sociologia e historiografia, 
especialmente aquelas produzidas nos anos 1940 a 1980, sobre a transfor-
mação do país de uma economia escravista para uma economia capitalista. 
O debate entorno da “transição” movimentou grandes nomes da historio-
grafia, como Caio Prado Júnior, Celso Furtado, Emília Viotti, Kátia Mat-
toso, Vilma Almada, José de Souza Martins, Robert Slenes e até mesmo a 
Escola Sociológica Paulista se esmiuçaram sobre o tema. O envolvimento de 
nomes hoje considerados clássicos sobre essas “passagens” revelam como essa 
era uma questão relevante para a historiografia brasileira.

Afinal, o que fazia da investigação a respeito da “transição” do trabalho 
escravo para as formas posteriores de trabalho um elemento tão importante? 
Por um lado, compreender isso significava descortinar o processo de consoli-
dação da economia capitalista no Brasil. Era entender como se formou a classe 
trabalhadora nacional, e, também, o mercado de trabalho. Era também com-
preender as origens dos baixos salários, o surgimento das periferias das grandes 
cidades e as desigualdades entre/no trabalho urbano e rural. Mas sobretudo 
era perceber os elementos de atraso e modernidade da nossa sociedade. Per-
guntas como “qual seria o legado da escravidão para a economia nacional?”; 
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“como o Brasil passou de relações de trabalho pré-capitalistas para capitalis-
tas?”; “qual o papel do trabalho negro e do trabalho imigrante na formação da 
classe trabalhadora no Brasil?” conduziam a questão da “transição”.

Podemos observar que as respostas para essas perguntas foram múlti-
plas. Alguns, como Celso Furtado, enxergavam na questão da mão de obra 
um “problema”. Segundo ele, “Cabe tão somente lembrar que o reduzido 
desenvolvimento mental da população submetida à escravidão provocará a 
segregação parcial desta após a abolição, retardando sua assimilação e entor-
pecendo o desenvolvimento econômico do país” (Furtado, 2007, pp. 144-
5). A visão de Furtado era de que não a “escravidão” como um sistema, mas 
o trabalhador escravizado em si era a causa do entorpecimento econômico 
do Brasil e que por isso foi necessário a imigração de trabalhadores europeus, 
os quais considerava ter “demasiadas óbvias vantagens”. Essa perspectiva de 
Furtado sobre o “problema” da mão de obra foi recentemente revisitada por 
Elias Sampaio, que ressaltou os ecos racistas presentes nessa concepção.

Outra resposta para as perguntas da “transição do trabalho escravo 
para o livre” foi construída pela Escola Sociológica Paulista. Dentro da visão 
dessa escola, o fim da escravidão marcaria a ascensão do modo de produção 
capitalista no Brasil e a mudança para uma forma de trabalho mais eminen-
te: o assalariamento. A transição para o trabalho “assalariado” é conceitual-
mente diferente de uma passagem para o trabalho “livre”. Essa visão da ESP 
é até hoje a mais difundida no senso comum e de maneira geral coaduna 
com os seguintes pontos: a transposição da interpretação da transição do 
trabalho no Oeste paulista como sendo uma explicação total, em que o tra-
balho dos escravizados nas lavouras de café foram sendo substituídos pelos 
imigrantes europeus brancos, primeiramente através do colonato e depois 
com o assalariamento — nas demais regiões do país, essa transição teria sido 
incompleta e inconclusa, daí o termo pré-capitalista Essa perspectiva rece-
beu críticas da historiografia por razões consideráveis: uma visão “mecânica” 
da transição; a construção do mito da superioridade do trabalho branco 
imigrante; a construção de outro mito, a “modernidade” e “progressismo” 
liberal dos cafeicultores paulistas.

A obra de Eulalia Lobo, aqui apresentada, é capaz de romper com esses 
vícios na análise sobre a transição. Tendo como objeto a história econômica do 
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Rio de Janeiro, Eulalia estabeleceu respostas alternativas não apenas à forma-
ção do capitalismo no país, mas, como vamos observar, também à transição 
do trabalho escravizado para o trabalho livre. Utilizando de seus levantamen-
tos seriais e quantitativos, ela conseguiu revelar uma classe trabalhadora plural 
em seus ofícios e que se modificou entre o século XIX e o século XX. 

Talvez a primeira grande contribuição de Eulalia Lobo tenha sido sua 
percepção mais complexa do mundo do trabalho do século XIX. Sua obra 
rompia com o que Maria Yedda Linhares denominava de historiografia “plan-
tacionista”. Tal historiografia era aquela que enxergava o Brasil colonial/im-
perial apenas como uma grande lavoura monocultura voltada para atender as 
demandas externas. Nesse enfoque, o mundo do trabalho era analisado como 
uma relação entre dois blocos opostos: senhor e escravizados. Esses escraviza-
dos, por sua vez, seriam abordados como os trabalhadores braçais das planta-
ções de açúcar, café, fumo e outros. Ao recortar sua análise no meio urbano 
do Rio de Janeiro, Eulalia encontrou uma realidade bem mais plural do que 
essa desenhada pela historiografia plantacionista: um conjunto de atividades 
voltadas para atender as demandas das dinâmicas urbanas e a coexistência 
entre trabalhadores livres e escravizados, além do emprego de escravizados em 
atividades que exigiam técnicas e habilidades específicas. O trabalho de escra-
vizados e trabalhadores livres identificados nas manufaturas do Rio de Janeiro, 
por si só, é suficiente para questionar a explicação da “transição do trabalho 
escravo para o livre” como foi apresentada pela Escola Sociológica Paulista. 

Eulalia reconhece a centralidade da economia agroexportadora bra-
sileira, mas destaca as atividades artesanais e manufatureiras existentes no 
Rio de Janeiro como relevantes. Ela destaca que a existência de oficinas ar-
tesanais no Rio ocorria no início do século XIX na forma de corporações de 
ofício, onde geralmente os mestres e oficiais seriam livres e os aprendizes se-
riam escravizados. Essa mescla entre a continuidade de estruturas medievais, 
como as corporações de ofício, com a inserção de trabalho de escravizados 
torna o processo de desenvolvimento industrial no Rio de Janeiro peculiar 
em relação as linhas historiográficas clássicas, e revela uma grande contribui-
ção de pesquisa da professora Eulalia. Essas oficinas artesanais, para Eulalia, 
também se expressavam culturalmente diante de uma cristandade católica 
a partir dos santos padroeiros de seus ofícios, como São José, padroeiro 
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 protetor dos pedreiros, carpinteiros e marceneiros, e de São Jorge, santo 
protetor dos serralheiros, ferreiros, caldeireiros e demais ofícios relacionados 
as artes dos metais. As irmandades desses santos tinham importantes desti-
nações econômicas na organização do setor fabril. Segundo Eulalia: conce-
diam aprovação nos exames de habilitação de ofícios além das taxas de mão 
de obra além de funcionarem como um banco para as corporações. 

O fim das corporações de ofício em 1824 não significou o fim das irman-
dades de ofício, mas representaram o fortalecimento das atividades manufatu-
reiras e principalmente, segundo Eulalia, a presença cada vez maior de escra-
vizados nas práticas dos ofícios. Essas manufaturas se associavam as dinâmicas 
de processamento de produtos tropicais e transformações de matérias-primas. 
Apesar das escassas fontes, Eulalia consegue identificar trabalhadores escraviza-
dos nas manufaturas no período anterior à década de 1840. Os trabalhadores 
escravizados foram encontrados nos seguintes setores: em duas fábricas do ramo 
de metais; em uma fábrica de meias; fabricas de oleados, fábricas de sabão e ve-
las; fábricas de fiação e tecelagem e fábricas de chapéus. Algumas dessas fábricas 
faziam uso de máquinas industriais, e na maioria coexistia o trabalho de escra-
vizados com o de trabalhadores livres, por vezes identificados como brancos. 

A partir da década de 1840, a economia do Rio de Janeiro será mui-
to marcada pelas influências econômicas da expansão do café e também 
do crescimento do setor fabril. Eulalia destaca ser esse o período de intro-
dução de máquinas à vapor e hidráulicas e de fortalecimento da proteção 
governamental da atividade industrial. O incentivo estatal através da Tarifa 
Alves Branco, somado com a liberação de capitais da extinção do tráfico e 
a guerra do Paraguai, levaram ao crescimento do setor fabril nas décadas de 
1840-1860 e uma ampliação do universo dos ofícios e da coexistência do 
trabalho de escravizados e de trabalhadores livres. É nesse período, segundo 
Eulalia, que começa a se cristalizar uma diferenciação no mundo do traba-
lho das manufaturas para aquele existente no período das corporações de 
ofício através do emprego de operários assalariados. Ou seja, em um mesmo 
empreendimento, poderíamos encontrar trabalhadores escravizados e ope-
rários assalariados. Sendo assim, os trabalhadores livres não ficavam restritos 
às posições que antes eram de maior importância, como mestres e caixeiros, 
mas agora podiam atuar, também, como operários. 
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A atividade manufatureira foi se consolidando na cidade do Rio de Ja-
neiro neste período. De acordo com o Censo de 1856 para a cidade do Rio, 
que contou com um universo de pesquisa de apenas 8.222 pessoas, cerca 
de 2.160 pessoas eram trabalhadores do setor fabril. Devido a precariedade 
desses dados, Eulalia faz uma estimativa da população que trabalhava em 
indústrias na cidade e chega no número de 14.850 operários. Não por aca-
so, é nesse período que o número de trabalhadores no interior das unidades 
produtivas manufatureiras e artesanais começa a aumentar. Estabelecimen-
tos com mais de 50 operários vão tornando-se comuns no cenário carioca.

As valiosas tabelas do livro produzidas a partir de fontes históricas 
originais apresentaram importantes dados para enxergar os trabalhadores 
no Rio de Janeiro. A partir do Relatório apresentado a Câmara Municipal da 
Corte, em 1853, foi possível mapear os oficiais e seus ofícios na cidade do 
Rio de Janeiro. Carpinteiros, entalhadores, marceneiros, tanoeiros, taman-
queiros, caldeireiros, cutileiros ferradores, ferreiros, funileiros, serralheiros, 
latoeiros, alfaiates, torneiros, sapateiros, escultores e tantos outros ofícios 
demonstram a complexidade e pluralidade do universo de trabalho na Cor-
te. Atualmente, com softwares, é mais fácil transformar os dados compilados 
por Eulalia em informações gráficas. Esses dados abrem importantes agen-
das de pesquisa, como poderemos observar a seguir:

Gráfico 1: Número de Oficiais por ramo fabril no Rio de Janeiro em 1852

Fonte: LOBO, Eulalia, 1978. Retirada a partir dos dados das tabelas das páginas 282 e 283.
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A distinção dos trabalhadores a partir das matérias-primas transforma-
das ou produtos finais indica um panorama das artes de ofício do período. A 
concentração de trabalhadores nos ofícios relacionados à madeira, enquanto 
poucos estavam destinados à fabricação de instrumentos, mostra como esse 
ainda era um período sem uma forte indústria de bens de capital. Além 
disso, a pluralidade de situações de trabalho no Rio de Janeiro abriu im-
portantes agendas de pesquisa. Uma delas foi a do professor Geraldo Beau-
clair, que tendo como objeto o setor fabril fluminense, buscou criar uma 
interpretação dessas atividades como sendo “pré-industriais”. Sendo assim, 
é uma agenda muito poderosa investigar as dinâmicas e sociabilidades dos 
primeiros trabalhadores do setor fabril brasileiro. Outra agenda poderosa, 
concretizada por Luiz Carlos Soares, é a análise da escravidão urbana e suas 
especificidades: a mobilidade espacial, o papel estatal na repressão e as dife-
rentes atividades em que escravizados relacionados à cidade atuavam, mui-
tos deles como trabalhadores nas fábricas. 

Além dessas agendas, outra muito importante aberta por Eulalia Lobo 
diz respeito à história da evolução urbana do Rio de Janeiro. A partir dos 
seus dados, é possível estabelecer comparações e dimensões de cada fregue-
sia. Dados demográficos, industriais, comerciais, bancários, agrícolas e ou-
tros são avolumados em seus extensos levantamentos. Hoje, através das fer-
ramentas de software, esses dados podem ser combinados, fornecendo novas 
perguntas e/ou diferentes respostas. Um exemplo seria observar a disposição 
dos trabalhadores de ofício no espaço da cidade; o que antes era um levan-
tamento, agora podemos observá-lo graficamente: 
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Gráfico 2: Número de oficiais por freguesias no Rio de Janeiro em 1852

Fonte: LOBO, Eulalia, 1978. Retirada a partir dos dados das tabelas das páginas 282 e 283.

Esses dados revelam que em meados do século XIX, as atividades 
técnicas da cidade estavam concentradas em sua região central, nas quatro 
principais freguesias: Sacramento, São José, Candelária e Santa Rita. Com 
Eulalia, aprendemos que compreender as transformações do trabalho no 
período da escravidão para o trabalho do período pós-abolição é observar as 
mutações espaciais do desenvolvimento urbano.
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Gráfico 3: Proporção de escravizados em ofícios por gênero/por freguesia 
em 1870-1871

Fonte: LOBO, Eulalia, 1978. Retirada a partir dos dados das tabelas das páginas 366 
até a página 435.

Há presença de escravizados em ofícios mecânicos em praticamente 
todas as freguesias do Rio de Janeiro. O gráfico deixa nítido que a proporção 
de escravizados que praticam ofício é maior entre homens em relação às es-
cravizadas mulheres. Os mesmos dados poderão ser encontrados no livro so-
bre diversas outras profissões, a distribuição dessas por províncias, por sexo e 
pelo estatuto livre/escravizado. Sendo assim, Eulalia possibilita a construção 
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de um panorama do mundo do trabalho na cidade do Rio de Janeiro muito 
rico e capaz de aglutinar novas perguntas e problemáticas de pesquisas. O 
gráfico acima é apenas uma demonstração da variedade de informações e 
representações que podemos encontrar em seus dados.

Retomando o nosso debate norteador, a abolição da escravidão marca 
o momento derradeiro da “transição” do trabalho escravizado para o tra-
balho livre. Por um lado, o fim da escravidão coincidiu com um período 
de declínio/estagnação da lavoura cafeeira no estado do Rio de Janeiro. A 
queda de dinamicidade do setor agrícola da província ainda assim não di-
minuiu a importância do porto do Rio de Janeiro, que continuava a ser um 
dos mais pujantes do mundo, e que, no início da República, encontrava-se 
melhor integrado através das redes ferroviárias do que no momento da in-
dependência. De acordo com Eulalia, o setor fabril e o setor de serviços da 
cidade do Rio de Janeiro se expandiram nesse período. Essas transformações 
colocaram em voga um novo vocabulário a respeito dos trabalhadores: sa-
lários e preços. Por “salários e preços” Eulalia está entendendo o padrão de 
vida da população. Compreender o Rio de Janeiro do trabalho escravizado 
ao trabalho livre é também analisar os mecanismos que compõe o padrão de 
vida dos trabalhadores. Salário, preços, mobilidade, alimentação e habitação 
são os elementos que formam o que seria esse padrão de vida.

Somente a partir de um quadro sobre esse padrão será possível com-
preender as primeiras organizações de trabalhadores, a formação dos par-
tidos operários ainda no século XIX e as greves e demais estratégias asso-
ciativas e mutualistas de trabalhadores imigrantes, nacionais e os cidadãos 
oriundos do cativeiro. Durante o início do período republicano, pode-se 
notar o incremento de funcionários públicos, o crescimento no número 
de profissionais liberais, além dos trabalhadores e trabalhadoras do serviço 
doméstico e de transportes urbanos. Esse crescimento de trabalhadores em 
todos os setores ocorreu também nas indústrias, onde, em 1890, contavam 
com 48.661 operários. 

O cenário no decorrer do período da primeira república é de grande 
variação na carestia, nos empregos e nos preços. Analisando as fichas de 
grandes fábricas, como a fábrica da cervejaria Brahma, a América Fabril 
e Progresso Industrial, Eulalia identificou uma tendência de altos-salários 
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no período pré-primeira guerra mundial. Porém, segundo ela, esses salários 
deveriam ser observados à luz dos custos de vida: as reformas urbanas que 
destruíram os cortiços, empurrando parte dos trabalhadores para o subúrbio 
e fazendo com que parte dos salários fossem utilizados em outras habitações 
e deslocamento casa-trabalho, além, claro, do aumento dos preços dos ali-
mentos de dieta base dos operários. Soma-se a esses fatores que parte dos 
operários eram contratados como diaristas, o que gerava uma instabilidade 
salarial constante entre os trabalhadores.

A composição da massa de trabalhados no início do século XX no Rio 
de Janeiro era um tanto quanto peculiar. Havia movimentos de continui-
dade e descontinuidade e o surgimento de novos conflitos. Por um lado, 
segundo Eulalia, havia uma rivalidade no mundo do trabalhado entre os 
brasileiros e os imigrantes portugueses, rivalidade que dificultou, de certa 
maneira, a aglutinação dos interesses dos trabalhadores. É nesse período 
que os sindicatos começam a se fortalecer e novas ideologias se estabelecem: 
socialismo, anarquismo, anarco-sindicalismo. Enquanto isso, os operários 
tinham em seu contingente um número nada desprezível de mulheres e 
crianças trabalhando nas fábricas. Fábricas, aliás, que não representaram o 
fim das antigas oficinas artesanais. Essas oficinas continuaram em funcio-
namento e seguiam o “espírito” de artesãos com aprendizes. Essa é uma das 
grandes agendas de pesquisa abertas por Eulalia: observar a continuidade 
dos ofícios mecânicos e a interação desses com as fábricas e operários.

Os níveis salarias estavam vinculadas às oscilações econômicas. No 
período da grande guerra (1914-18), os salários caíram e os custos de ali-
mentação cresceram. Essas análises salariais utilizadas por Eulalia partiam 
de uma fonte inovadora para a historiografia: as fichas dos empregados das 
fábricas. Moinho, Fábrica Brahma, América Fabril e outras tiveram seus ar-
quivos vasculhados e sistematizados por Eulalia. Além de abrir uma agenda 
de pesquisa voltada para a história dessas empresas, ela também foi respon-
sável por mapear os salários de diferentes empresas e a forma como traba-
lhadores e industriais se orientavam em diferentes contextos econômicos. 

A partir dessa documentação, Eulalia consegue compreender as di-
nâmicas e tensões entre os trabalhadores e patrões, desde as organizações 
sindicais e outras formas de associação até a maneira de controle e repressão 
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utilizadas no interior das fábricas. De acordo com Eulalia, um dos exemplos 
de formas de controle da mão-de-obra é a que ocorre na Indústria América 
Fabril: uma grande admissão de mulheres para trabalhar na fábrica afim de 
diminuir o ativismo político no interior do empreendimento. Além disso, 
o emprego de crianças na produção também foi responsável por diminuir 
o ativismo político, ao mesmo tempo em que se pagava menores salários. 
A forma de contratação também foi outra forma de controle dos operários; 
mulheres geralmente eram contratas como horistas, enquanto homens eram 
geralmente contratados por empreitadas. A facilidade em demitir era enor-
me. Grande parte da mão-de-obra era analfabeta, fossem brancos, negros ou 
mulatos. O grau de escolaridade era muito próximo. A partir disso, outra 
grande contribuição que Eulalia aborda é que no Rio de Janeiro, a chegada 
da mão de obra branca e imigrante não significou a expulsão ou desloca-
mento dos trabalhadores negros. Na América Fabril, 58,37% dos operários 
eram negros e 41,20% eram mulatos. Números próximos ocorrem em ou-
tras fábricas, demonstrando que o trabalho industrial no Brasil era exercido 
também pelos brasileiros e brasileiras descendentes do cativeiro.

Essa talvez seja a grande contribuição de Eulalia Lobo para a com-
preensão da “passagem” do trabalho escravizado para o livre: a multiplicida-
de de setores, serviços e empregos e a complexidade do mundo do trabalho. 
Ao fazer História do Rio de Janeiro: do capital comercial ao capital industrial 
e financeiro, Eulalia realizou um movimento dialético em observar a outra 
face da moeda: os trabalhadores e trabalhadoras. Seus dados permitem aná-
lises sofisticadas para todos os trabalhos sobre o Rio de Janeiro do século 
XIX até 1945. O valor dos salários de mulheres, homens e crianças listados 
em suas tabelas revelam relações de poder e gênero atreladas à exploração 
capitalista que ainda necessitam de maiores investigações. O mesmo se dá 
com os empregos e ofícios realizados por mulheres, homens e crianças: quais 
eram as preferências em relação ao trabalho infantil, ao trabalho feminino e 
ao trabalho masculino? Por mais que após a abolição os regimes de trabalho 
não necessariamente se converteram em regimes de trabalhado assalariado, 
na cidade do Rio de Janeiro, os salários da empreitada, dos mensalistas e dos 
horistas se tornaram relevantes para interpretar o padrão de vida da classe 
trabalhadora e suas divisões internas.



História do Rio de Janeiro e as transformações no mundo do trabalho |     53A

É a partir dos seus dados que é possível ter uma visão alternativa so-
bre os rumos da força de trabalho no Brasil no pós-abolição. Ao indicar 
a presença nada desprezível de operários negros nas fábricas, rompe com 
as perspectivas preconceituosas de que a população negra seria boçalizada 
pela escravidão e inapta para o trabalho industrial. Desde meados do século 
XIX, Eulalia vem mostrando como, nas nascentes manufaturas e oficinas 
artesanais do Rio de Janeiro, a mão-de-obra não era estabelecimento ape-
nas de brancos e/ou imigrantes. Pelo contrário; segundo os números por 
ela observados, houve a coexistência, em muitas fábricas, de trabalhadores 
livres com trabalhadores escravizados. Após a abolição, o interior da fábrica 
também era marcado pela pluralidade: brasileiros brancos, negros e mulatos 
e estrangeiros estavam partilhando o mesmo ambiente de trabalho. Seja nas 
fábricas ou no setor de serviços. 

Em finais dos anos 1980 e início dos anos 1990, a história econômica 
entrou em “crise”. Tratava-se do surgimento de um novo paradigma de raiz 
relativistas e que propunha colocar em xeque algumas das grandes caracte-
rísticas da história econômica: os recortes de larga duração; o sentido dos 
processos históricos; a quantificação dos dados. Todos esses elementos então 
questionados estão presentes na obra de Eulalia. Porém, ao contrário do que 
imaginaram, a sua obra (e a história econômica) não agonizaram. A riqueza 
de fontes utilizadas para construir o brilhante livro sobre a história do Rio 
de Janeiro é um alento aos historiadores contemporâneos. Sua obra indica 
caminhos, desvenda pedaços escondidos dos arquivos e ainda traz compi-
lações de dados que, aliados às novas tecnologias, tornam a obra de Eulalia 
incontornável para qualquer trabalho sobre o Rio de Janeiro.

É essa grande diversidade de fontes que permite com que Eulalia fuja 
dos caminhos esquemáticos e mecanicistas de entender a mudança do tra-
balho escravizado para o livre. A combinação de fontes da imprensa com 
fontes oficiais de diferentes órgãos do Estado, somadas com arquivos parti-
culares e documentos de empresas construiu um quadro bem acabado das 
múltiplas possibilidades no universo do trabalho no Rio de Janeiro. É a 
partir dessa complexidade que é possível abordar a transição: considerando 
elementos econômicos, políticos, culturais e a diversidade documental. 
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Nesse sentido, o retorno à sua obra é um renovo para a historiografia 
contemporânea. Em primeiro lugar, por fornecer instrumentos e informa-
ções para pesquisas das mais variadas matrizes sobre o Rio de Janeiro. Em 
segundo lugar, por assegurar que a análise de longa duração, as questões 
econômicas, o sentido da história e o quantitativo são relevantes para a his-
tória. E em terceiro lugar, por despertar temas atuais que precisam ser revi-
sitados e redescobertos. Alguns desses temas e perspectivas nós abordaremos 
na segunda parte desde artigo. Dentro do âmbito das transformações no 
mundo do trabalho e nos padrões de vida dos trabalhadores, surgem alguns 
temas que carecem de aprofundamentos em novas perspectivas. Searas ainda 
abertas para os jovens historiadores. Selecionamos aqui três temas caros para 
Eulalia: Alimentação, Habitação e Mobilidade.

Habitação

Os dados apresentados por Eulalia oferecem oportunidades para análises 
diversificadas e podem ser aplicados em novos enfoques metodológicos, 
influenciando particularmente as tendências atuais de estudo na historio-
grafia contemporânea. Suas contribuições têm o potencial de fomentar in-
vestigações interdisciplinares e críticas sobre questões históricas e sociais, 
oferecendo novas perspectivas para a compreensão de processos históricos 
complexos. A utilização desses dados pode enriquecer debates acadêmicos 
e promover o avanço do conhecimento em diversos campos disciplinares, 
possibilitando análises mais abrangentes e contextualizadas das dinâmicas 
sociais e culturais ao longo do tempo.

A pesquisa de Eulalia nos traz contribuições significativas para as aná-
lises demográficas, especialmente no que concerne à questão das moradias. 
Sua pesquisa aborda desde antes do recenseamento de 1870, trazendo dados 
populacionais de brancos e escravizados, até o recenseamento de 1906, onde 
aborda taxas específicas como mortalidade, natalidade e nupcialidade. Os 
desafios da pesquisa historiográfica contemporânea espreitam novas temáti-
cas e novas abordagens. Questões como acessibilidade financeira; segregação 
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socioeconômica e racial; falta de moradia e desabrigados; crescimento urba-
no descontrolado; sustentabilidade e planejamento urbano; crise habitacio-
nal durante pandemias e desafios relacionados à qualidade da habitação são 
alguns temas contemporâneos em voga não só nos estudos de história como 
em outras ciências sociais.

Assim sendo, os estudos da professora Eulalia oferecem valiosas e abran-
gentes perspectivas sobre a dinâmica populacional e as condições habitacio-
nais, abordando temas como padrões de migração, distribuição populacional 
e qualidade das moradias. Ao explorar essas questões, sua pesquisa não apenas 
enriquece o entendimento acadêmico sobre os fenômenos demográficos, mas 
também fornece subsídios importantes para o desenvolvimento de políticas 
públicas e programas de intervenção voltados para a melhoria das condições 
de moradia e qualidade de vida das populações estudadas.

A pesquisa aborda possibilidades diversas de utilização dos dados demo-
gráficos e habitacionais, permitindo que novos pesquisadores identifiquem, 
por exemplo, tendências de crescimento populacional, migração, densidade 
populacional e composição demográfica ao longo de diferentes períodos his-
tóricos. A análise dessas tendências oferece novas perspectivas sobre a deman-
da habitacional no passado e auxilia na projeção da demanda futura, com base 
em estimativas demográficas e padrões históricos de ocupação. 

Além disso, é viável identificar padrões de assentamento humano ao 
longo de diferentes períodos, englobando a expansão urbana, a constituição 
de bairros e comunidades, e a evolução dos padrões de ocupação residencial. 
Tais análises fornecem subsídios para investigações relacionadas ao desen-
volvimento urbano, ao planejamento urbano e às políticas habitacionais em 
diferentes épocas, permitindo uma compreensão mais profunda das dinâ-
micas sociais e territoriais que influenciam as configurações urbanas atuais. 
Essa compreensão histórica e contextualizada é essencial para embasar de-
cisões e intervenções voltadas para a melhoria da qualidade de vida e do 
ambiente urbano hoje. 

Futuras abordagens têm o potencial de evidenciar as desigualdades 
socioeconômicas e étnicas associadas ao acesso à moradia ao longo do cur-
so histórico. Essa abordagem permite investigar questões como segregação 
residencial, disparidades de renda, discriminação habitacional, racismo 
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 ambiental e acesso desigual a serviços e infraestrutura relacionados à habita-
ção. Ao examinar tais aspectos, é possível compreender mais profundamente 
os contextos sociais, econômicos e políticos que moldam as experiências 
habitacionais das comunidades ao longo do tempo, oferecendo subsídios 
para a formulação de políticas públicas e intervenções que visam mitigar as 
disparidades e promover a equidade habitacional.

Além disso, é factível investigar o impacto de políticas habitacionais 
anteriores sobre a demografia e a distribuição espacial da população. Esse 
escopo abrange análises acerca de programas de habitação pública, políti-
cas de zoneamento, incentivos fiscais para o desenvolvimento imobiliário 
e outras intervenções governamentais e não governamentais voltadas para 
influenciar o mercado habitacional. A análise dessas políticas proporciona 
uma compreensão mais aprofundada dos processos históricos e das dinâ-
micas sociais que moldam o cenário habitacional contemporâneo, possibi-
litando olhares relevantes para a formulação de políticas habitacionais mais 
eficazes e inclusivas.

Outra oportunidade relevante consiste em compreender como as co-
munidades enfrentaram desafios habitacionais no passado, o que pode sub-
sidiar estratégias de resistência urbana e planejamento futuro. Ao investigar 
as respostas das populações a eventos como migrações em massa, recessões 
econômicas, desastres naturais e mudanças nas condições de trabalho, os 
pesquisadores podem extrair novos dados e concepções valiosas para a histo-
riografia e para políticas e práticas contemporâneas de habitação. Essa análi-
se histórica contribui para uma compreensão mais abrangente dos processos 
adaptativos e das estratégias de sobrevivência e resistência desenvolvidas pe-
las comunidades diante de desafios habitacionais, oferecendo compreensões 
pertinentes para a promoção de soluções habitacionais mais resilientes e 
sustentáveis no contexto urbano atual.

Alimentação

Outro tema de extrema importância que Eulalia nos apresenta de maneira 
abrangente é a transição do processo de manufatura para o processo indus-
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trial, examinando essas mudanças desde a crise de 1888 até a década de 
1920. A autora oferece uma visão ampla e detalhada das transformações 
ocorridas durante esse período, destacando os principais eventos, avanços 
tecnológicos e mudanças nas relações de produção que caracterizaram essa 
transição. Sua análise abarca não apenas os aspectos econômicos, mas tam-
bém os impactos sociais, culturais e políticos decorrentes desse processo de 
industrialização, proporcionando assim uma compreensão mais abrangente 
e profunda das dinâmicas históricas em questão. Nesse sentido, uma ques-
tão que também pode ser abordada nas pesquisas de hoje é a questão da ali-
mentação e dos hábitos alimentares no Brasil. Os registros históricos sobre 
alimentação fornecem uma visão detalhada dos padrões dietéticos, práticas 
agrícolas, sistemas de distribuição de alimentos e mudanças nas preferências 
alimentares ao longo do tempo. Esses dados permitem entender como a ali-
mentação tem evoluído em resposta a fatores como mudanças ambientais, 
demográficas, econômicas e culturais.

Uma análise histórica dos dados econométricos sobre alimentação ofe-
rece perspectivas sobre padrões e tendências alimentares ao longo do tempo. 
Compreender a evolução dos hábitos alimentares ao longo das décadas é 
fundamental para contextualizar os desafios e as oportunidades contem-
porâneas relacionadas à alimentação. Essa compreensão histórica permite 
identificar mudanças significativas nos padrões de consumo, preferências 
alimentares e fatores socioeconômicos que influenciaram as escolhas alimen-
tares das populações. Além disso, ao examinar as tendências alimentares ao 
longo do tempo, é possível analisar o impacto de eventos históricos, avan-
ços tecnológicos, mudanças demográficas e culturais na dieta e na nutrição 
das sociedades. Essa perspectiva histórica é crucial para orientar políticas 
públicas, intervenções de saúde e estratégias de alimentação sustentável no 
contexto contemporâneo.

Eventos históricos, como guerras, crises econômicas, mudanças políti-
cas e avanços tecnológicos, exerceram um impacto substancial nos padrões 
alimentares das populações ao longo da história. Uma análise econômica 
desses eventos pode evidenciar de que maneira as políticas alimentares, a 
disponibilidade de alimentos e os hábitos alimentares foram moldados ao 
longo do tempo. Ao examinar esses eventos sob uma perspectiva  econômica, 
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é possível identificar as respostas adaptativas das sociedades às crises alimen-
tares, as transformações nos sistemas de produção e distribuição de alimen-
tos, bem como as mudanças nos padrões de consumo e nas preferências ali-
mentares. Compreender o impacto desses eventos históricos na alimentação 
é essencial para informar estratégias de segurança alimentar e intervenções 
destinadas a promover seguridade alimentar saudável e sustentável em con-
textos contemporâneos.

É possível destacar também que os registros históricos sobre alimentação 
fornecem ainda percepções importantes sobre as desigualdades no acesso a ali-
mentos nutritivos e seguros ao longo do tempo. A análise desses dados revela 
as disparidades históricas que existiram no acesso à alimentação adequada em 
diferentes períodos. Compreender essas disparidades ao longo da história é 
fundamental para informar ações, políticas e intervenções destinadas a abor-
dar as desigualdades alimentares contemporâneas. Ao examinar as causas e 
os padrões dessas desigualdades ao longo do tempo, é possível desenvolver 
estratégias mais eficazes para promover a segurança alimentar, reduzir a inse-
gurança alimentar e garantir o acesso equitativo a uma alimentação saudável 
para todas as populações. As relações econômicas e sociais com a alimentação 
surgem como uma via para se estudar políticas econômicas num escopo espe-
cífico ligado principalmente aos trabalhadores do Rio de Janeiro. Essa aborda-
gem histórica também ajuda a contextualizar as políticas e práticas atuais rela-
cionadas à alimentação e nutrição, permitindo uma análise mais abrangente e 
informada das questões de desigualdade alimentar.

Os dados sobre alimentação presentes nesta pesquisa podem ainda au-
xiliar a estudar assuntos ligados à sustentabilidade, tema tão presente nas 
pesquisas atuais e no panorama político global. Nos dias atuais, a susten-
tabilidade adquire primordial importância diante dos desafios ambientais, 
sociais e econômicos globais. Em um contexto de interdependência crescen-
te e vulnerabilidade às mudanças climáticas, escassez de recursos naturais 
e disparidades socioeconômicas, a adoção de práticas sustentáveis torna-se 
imprescindível para assegurar a viabilidade das atuais e futuras gerações. 

A promoção de abordagens sustentáveis em diversos setores, incluindo 
agricultura, energia, transporte, construção, consumo e gestão de resíduos, 
é essencial para a preservação dos ecossistemas, a redução da pegada am-
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biental e a promoção da equidade social. Além disso, a sustentabilidade 
desempenha um papel relevante na promoção da justiça social, ao garantir 
acesso equitativo a recursos básicos e oportunidades econômicas, sem com-
prometer a capacidade das gerações vindouras de atenderem às suas próprias 
necessidades. Assim sendo, a análise desses dados também pode destacar, 
através de estudos comparativos, o papel da tecnologia e da inovação na 
promoção da sustentabilidade alimentar, incluindo práticas agrícolas rege-
nerativas, agricultura vertical, agricultura de precisão e produção de alimen-
tos alternativos, como alimentos à base de plantas e proteínas alternativas.

Outra possível abordagem da análise histórica dos hábitos alimentares 
é proporcionar novos estudos significativos sobre a evolução da cultura ali-
mentar no Rio de Janeiro. O entendimento das tradições alimentares e prá-
ticas culinárias ao longo do tempo desempenha um papel crucial na preser-
vação e valorização da diversidade cultural na alimentação. Observar como 
os padrões alimentares se desenvolveram e foram influenciados por aspectos 
políticos, geográficos, climáticos, sociais, econômicos e históricos oferece 
uma compreensão mais profunda das identidades culturais e das relações 
entre alimentos e sociedade. Esse conhecimento histórico também auxilia 
na promoção do respeito e da compreensão intercultural, contribuindo para 
a construção de sociedades mais inclusivas e harmoniosas.

Os movimentos imigratórios também desempenham um papel crucial 
na diversidade da cultura alimentar de uma região. A chegada de imigrantes 
traz consigo novos ingredientes, técnicas culinárias e tradições alimentares, 
enriquecendo a oferta gastronômica e promovendo a diversidade cultural. 
O tema da imigração foi também fortemente trabalhado por Eulalia em 
sua extensa obra. Por sua vez, as políticas de imigração e integração podem 
afetar a forma como as novas culturas alimentares são integradas e aceitas 
na sociedade receptora. A aceitação e valorização das práticas alimentares de 
diferentes grupos étnicos e culturais podem contribuir para uma sociedade 
mais inclusiva e diversificada. Em suma, a relação entre cultura alimentar, 
política de Estado, economia e movimentos imigratórios é dinâmica e com-
plexa, refletindo as interações entre identidade cultural, política pública, 
mercado e dinâmicas sociais em constante evolução.
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Nossa inquietação em explorar o tema da alimentação é uma resposta 
direta à experiência global pós-pandemia de Covid-19, desencadeada em 
2020. A partir desse contexto, observa-se um aumento significativo nos avi-
sos relativos à interconexão entre os hábitos alimentares, a distribuição de 
renda e as disparidades sociais. A pandemia da Covid-19 tem servido como 
um catalisador para expor de forma exacerbada as desigualdades preexisten-
tes relacionadas à alimentação em escala global. O contexto de restrições e 
lockdowns, imposto como medida de contenção do vírus, acentuou as di-
ficuldades de acesso a alimentos nutritivos e suficientes, particularmente 
entre comunidades já vulneráveis.

As disparidades no acesso a alimentos saudáveis foram notadamente 
evidenciadas, sobretudo em regiões de baixa renda e em grupos minoritá-
rios, onde a crise econômica resultante do impacto da pandemia foi sentida 
de forma mais aguda. O fechamento das instituições escolares, por exemplo, 
privou muitas crianças de refeições escolares, uma fonte crucial de nutrição 
para muitos estudantes. Ademais, a interrupção das cadeias de abastecimen-
to e a diminuição na demanda por produtos agrícolas afetaram diretamente 
os agricultores e trabalhadores rurais, exacerbando os desafios associados à 
segurança alimentar e à subsistência.

Neste cenário, os estudos históricos sobre alimentação desempenham 
um papel fundamental. Por meio da análise de crises anteriores, como guer-
ras, desastres naturais e pandemias anteriores, tais estudos oferecem dados 
sobre os impactos desses eventos nos sistemas alimentares e nas respostas 
das comunidades afetadas. Essa análise histórica também permite identi-
ficar padrões de resiliência e estratégias adaptativas adotadas por diferentes 
grupos sociais em face de adversidades semelhantes no passado. Ao fornecer 
uma compreensão mais profunda dos sistemas alimentares e das estratégias 
de sobrevivência historicamente empregadas, os estudos acadêmicos neste 
campo auxiliam na formulação de respostas mais eficazes e contextualizadas 
para enfrentar os desafios alimentares contemporâneos decorrentes da pan-
demia da Covid-19.

Além disso, esses estudos contribuem para promover a conscientização 
e o engajamento comunitário em torno de soluções pertinentes para os de-
safios atuais. Por meio da identificação de políticas e intervenções bem-suce-
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didas, os estudos históricos oferecem reflexões valiosas para a construção de 
sistemas alimentares mais inclusivos, equitativos e sustentáveis, capazes de 
mitigar os impactos da crise alimentar e de estabelecer resiliência para crises 
futuras. Assim, a análise histórica sobre alimentação desempenha um papel 
crucial na compreensão das complexidades subjacentes às questões alimen-
tares contemporâneas e na formulação de estratégias efetivas para enfrentar 
os desafios alimentares em tempos de crise global.

Mobilidade

Escolhemos também abordar a questão dos transportes na cidade do Rio de 
Janeiro e as possíveis abordagens historiográficas possibilitadas pela pesquisa 
da professora Eulalia. Os estudos históricos sobre transportes desempenham 
um papel fundamental na compreensão do desenvolvimento industrial, das 
reformas urbanas, das políticas estatais de transporte público e das ques-
tões econômicas relacionadas à produção industrial de meios de transporte, 
especialmente quando aplicados ao contexto da cidade do Rio de Janeiro. 
Tal temática pode ser percebida nas análises de Eulalia, principalmente, se 
observamos as tabelas em sua obra.

A história dos transportes está intrinsecamente ligada às reformas ur-
banas. No Rio de Janeiro, assim como em outras grandes cidades, as mu-
danças na infraestrutura de transporte muitas vezes desempenharam um 
papel central nas reformas urbanas. A expansão de sistemas de transporte, 
a construção de estradas e a modernização de infraestruturas contribuíram 
para remodelar a paisagem urbana e influenciaram a distribuição espacial 
da população e das atividades econômicas. O estudo histórico dos transpor-
tes também permite analisar as políticas estatais relacionadas ao transporte 
público. No Rio de Janeiro, assim como em outras cidades, as decisões go-
vernamentais em relação aos sistemas de transporte tiveram um impacto 
significativo na acessibilidade, na mobilidade urbana e na qualidade de vida 
dos habitantes. A evolução do transporte público, desde os bondes até os 
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sistemas de metrô e ônibus, reflete as prioridades políticas e as demandas da 
sociedade ao longo do tempo.

É necessário destacar ainda que o desenvolvimento econômico da ci-
dade do Rio de Janeiro — e do Brasil como um todo — também está inti-
mamente ligado à produção industrial. A história dos transportes revela a 
importância da indústria automobilística, naval e ferroviária na economia 
local e nacional. As políticas governamentais, os investimentos em infraes-
trutura e as relações entre o setor público e privado desempenharam pa-
péis-chave na promoção do crescimento industrial e na competitividade do 
setor de transportes.

Os dados desta obra podem estabelecer várias conexões com pesquisas 
historiográficas atuais e questões contemporâneas relacionadas aos transpor-
tes. A pesquisa historiográfica deste tema contribui significativamente para 
o debate acadêmico sobre a história dos transportes e suas implicações para 
a teoria e a prática nos campos da história, economia e planejamento ur-
banos, assim como de políticas públicas. A análise econométrica dos dados 
históricos sobre transportes na cidade do Rio de Janeiro pode contribuir 
para a formação de uma base sólida para entender as tendências ao longo 
do tempo. Isso permite aos pesquisadores contextualizar questões contem-
porâneas relacionadas aos transportes, mostrando como certos padrões se 
desenvolveram e influenciaram o estado atual da infraestrutura e da política 
de transporte na cidade.

Outra possibilidade oportuna de desenvolver a temática dos transpor-
tes é através do processo de georreferenciamento. A integração de análises de 
dados econômicos históricos sobre transportes com técnicas de georreferen-
ciamento pode enriquecer a compreensão dos padrões espaciais e temporais 
do sistema de transporte urbano, bem como informar estratégias para o 
planejamento urbano sustentável e o desenvolvimento de políticas de trans-
porte mais eficazes. O georreferenciamento permite mapear a infraestrutura 
de transportes, incluindo rodovias, ferrovias, portos, aeroportos, estações de 
metrô e paradas de ônibus, proporcionando uma visão espacial detalhada 
da evolução da infraestrutura de transporte ao longo do tempo na cidade do 
Rio de Janeiro.
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Essa técnica permitiria também calcular e visualizar padrões de acessi-
bilidade a diferentes serviços e oportunidades urbanas, como empregos, es-
colas, hospitais e áreas comerciais, em relação à infraestrutura de transporte. 
Isso ajudaria a compreender como as mudanças na infraestrutura de trans-
porte ao longo do tempo afetaram a acessibilidade e a distribuição espacial 
das atividades urbanas. 

Outra possibilidade é estudar o impacto do transporte no desenvolvi-
mento urbano, incluindo padrões de uso da terra, densidade populacional, 
valor imobiliário e gentrificação. Isso seria essencial para compreender como 
as decisões relacionadas ao transporte moldaram a configuração espacial da 
cidade ao longo do tempo, possibilitando novas perspectivas de grande im-
portância para o planejamento urbano e a tomada de decisões políticas fu-
turas. Os resultados desses estudos podem orientar o desenvolvimento de 
políticas de transporte mais eficazes, a localização de novas infraestruturas e 
investimentos, e a melhoria da acessibilidade e mobilidade urbana para os 
residentes da cidade do Rio de Janeiro.

Outro campo de pesquisa historiográfico que poderia debruçar-se so-
bre esses dados é a história ambiental. A história ambiental é uma aborda-
gem que examina as interações entre as sociedades humanas e o meio am-
biente ao longo do tempo. Ela se preocupa em entender como as atividades 
humanas, incluindo o transporte, influenciaram e foram influenciadas pelo 
ambiente natural. Os estudos que relacionam os meios de transporte e as 
atuais questões de meio ambiente e poluição se desenvolveriam ao combinar 
dados de tráfego (como volumes de veículos, padrões de movimento e den-
sidade de tráfego) com dados de poluição do ar. Os pesquisadores podem 
realizar análises estatísticas para identificar correlações entre o volume de 
tráfego e os níveis de poluentes. Isso ajudaria a entender como o transporte 
influencia diretamente a qualidade do ar em diferentes partes da cidade.

Considerações Finais 

Por último, é possível afirmar que História do Rio de Janeiro: do capital 
comercial ao capital industrial e financeiro representa uma contribuição 
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 importantíssima de Eulalia Lobo para as novas gerações de historiadores. 
Esse trabalho é considerado um clássico da historiografia brasileira, carac-
terizado pela sua riqueza e abrangência, além de ser amplamente reconhe-
cido pelos historiadores contemporâneos. A reedição desta obra marca um 
momento importante na historiografia, especialmente no campo da história 
econômica e social, representando um reconhecimento merecido para esta 
ilustre professora e historiadora. A obra ainda hoje apresenta novas perspec-
tivas e possibilidades de exploração, oferecendo novos questionamentos e 
abordagens que se fazem necessários. E Eulalia Maria Lahmeyer Lobo nos 
presenteia com a obra que nos apontam caminhos relevantes. 
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PREFACIO

A Fundaçâo para o Desenvolvimento da Regiâo Metropolitana do Rio de 
Janeiro (FUNDREM) e o Instituto Brasileiro de Mercado de Capitais (IBMEC), em 
boa hora, decidiram patrocinar em co-ediçâo a História do Rio de Janeiro (do 
Capital Comercial ao Capital Industrial e Financeiro), de autoría dá Professera 
Eulalia Maria Lahmeyer Lobo.

A autora, urna das mais ¡lustres historiadoras brasileiras, com brilhante 
carreira no magistério tanto no Brasil como no exterior, brinda-nos com urna 
análise fascinante da evoluçâo económica e social da cidade do Rio de Janeiro.

O livro contém acervo e análise valiosos de dados oriundos de ampia varie- 
dade de fontes pouco exploradas abrangendo levantamentos dos comerciantes, 
artesáos, fábricas, a partir de fontes tais como almanaques e relatórios de expo- 
siçôes e feiras, dos Ministérios do Reino e do Império, da Cámara Municipal, da 
Prefeitura, da Junta do Comércio, Agricultura e Navegaçâo e os inquéritos da 
Sociedade Auxiliadora da Industria.

O livro inclui também estudo dos dados paroquiais sobre natalidade, morta- 
lidade, nupcialidade, sexo e condiçâo social, e análise do custo de vida em termos 
de alimentaçâo, dos salários, de condiçôes da classe operária, do comércio interno 
e exterior, do mercado financeiro, do processo de industrializaçâo, etc.

Difícilmente um livro terá, sobre os séculos XVIII e XIX, táo grande soma 
de dados estatísticos de fontes pouco exploradas, inclusive arquivos de fábricas.
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Ñas maos da Professora Eulalia María Lahmeyer Lobo este océano de nú
meros transforma-se em imagem histórica viva do Rio de Janeiro. Constituí, assím, 
importante contribuigao para melhor compreensao da evolugao económica e social 
do Brasil, pela importancia, mesma, da antiga Capital da República.

Este trabalho certamente está destinado a estimular contribuigóes de urna 
nova geragao de dentistas sociais brasileiros nao só para o período analisado, como 
para urna época mais próxima da nossa.

Isaac Kerstenetzky
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INTRODUQÁO

O tato do Rio de Janeiro ser um centro cultural, político, financeiro e econó
mico de indiscutível importancia (especialmente a partir de 1760), a falta de estu- 
dos mais profundos sobre a historia da cidade como um todo, e a existencia de fon
tes documentárias abundantes, porém pouco exploradas, nos levaram á escolha des
te tema.

Apesar do caráter monográfico do presente trabalho, o seu objetivo ultrapassa 
os limites da descrigáo e narrativa de acontecimentos históricos encadeados cronoló
gicamente da vida da cidade do Rio de Janeiro. Visa esclarecer a fungao desempe- 
nhada pelo Rio, no plano político, administrativo, económico e financeiro de 1760 
a 1945, numa área de influencia bem maior do que o núcleo urbano e suburbano. 
Analisa o movimento do porto; as relagóes de produgáo nos setores primário, se- 
cundário e terciário da economía; a estrutura, os instrumentos financeiros e o sis
tema institucional de intermediagao financeira; a interagao dessas variáveis entre si e 
com a demografía, o poder aquisitivo dos assalariados e a mobilidade social.

O trabalho obedece a urna periodizagao baseada na identificagao dos pontos 
de descontinuidade das estruturas económica e financeira que significam transigao e 
mudanza ñas relagóes de produgáo, nos padróes de vida, e na composigáo do grupo 
hegemónico ao nivel político. O primeiro período, de 1760 a 1800, focaliza em par
ticular a conformagáo da burguesía mercantil no contexto do declínio da minera- 
gao. O segundo, de 1800 a 1840, enfoca a organizagao económica da etapa do Esta
do Nacional, o ressurgimento da plantagáo escravagista da cana-de-agúcar, o inicio 
da expansao do café, o escravagismo urbano e suas implicares nos níveis político, 
social e das relagóes de produgáo. O terceiro período, de 1840 a 1888, estuda os 
efeitos do predominio da economía baseada na plantagao de café, e o quarto perío
do, de 1889 á década de 20, analisa a transigao do artesanato para a manufatura, c 
inicio da industrializagáo e as transformares da burguesía mercantil sob o impacto 
da aboligao e do declínio da economía de plantagáo na área de influencia do Rio de 
Janeiro. O quinto período, de 1930 a 1945, trata em especial das características 
próprias do processo de industrializagao do Rio de Janeiro, das transformagóes da 
fungáo do porto e da área de influencia da cidade.
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Na elaborado desse trabalho usamos a quantificapáo dos dados susceptíveis 
de um tratamento estatístico, tais como os relativos ao comércio, capital investido, 
produjo, prepos, salários, demografía. Acreditamos que nao se justifica considerar- 
mos a quantif¡ca^ao como um método ou urna nova forma de Historia. É apenas 
urna técnica. Discordamos dos que estabelecem urna oposipao entre historia qualita- 
tiva dos fatos singulares e quantitativa dos fatos repetitivos. Os dois aspectos se in- 
terpenetram; os fatos singulares explicam transformares conjunturais ñas tenden
cias das várias séries estudadas.

Aceitamos a premissa de que a estrutura financeira consiste no conjunto dos 
elementos e das relapoes de financiamento que deve indicar as relapóes entre os 
agentes superavitários e os deficitários. O sistema institucional de intermediapao fi
nanceira, que permite a adequapao das necessidades de recursos financeiros ás dis
ponibilidades na economía, é de especial importancia porque revela, aínda no inicio, 
as mudanzas de orientado da economía, que pretendíamos detectar.

Para a compreensao desse sistema torna-se indispensávél o estudo da criapáo 
dos ativos financeiros, de sua distribu ¡pao e controle e da moeda.

A estrutura financeira reage ás solicitapóes de diferentes tipos de endivida- 
mento, modificando as instituipoes e instrumentos financeiros ou fazendo-os adqui
rir novas funpóes, de tal forma que urna outra estrutura surge através de diferentes 
articulapoes entre os seus elementos.

Como a estrutura financeira é um aparelho regulador entre o sistema de apro- 
priapao e a demanda interna final, ela se reveste do caráter de um meio de compre- 
ensáo da estrutura económica, das relapóes de produpáo e da superestrutura de urna 
sociedade.

Na interpretapáo do tema foi levado em conta que a unidade de tempo é di
versa nos níveis económico e financeiro, criando decalagens, mas que as relapóes en
tre as estruturas apresentam urna tendencia á mutua adaptapáo. A estrutura econó
mica pode resistir ou apresentar predisposipáo á mudanpa e a estrutura financeira, 
pode estabelecer as precondipóes para o desencadeamento das transformapóes mais 
ou menos rápidas na estrutura económica ou emperrá-la por um período mais ou 
menos duradouro. Naturalmente foram consideradas as variáveis políticas que inter
ferem privilegiando urna ou outra dessas estruturas no processo de interapáo.

Do ponto de vista da demografía histórica o Rio de Janeiro inicia o século 
XIX com 16 paróquias, além da Capela Imperial e da Santa Casa, onde também se 
faziam registros de batismos, casamentos e óbitos. Termina o século com 22 paró
quias e a Capela Imperial transformada em Curato. Essas fréguesias cobriam nao 
apenas o municipio da Corte, mas toda a cidade do Rio de Janeiro (área urbana e 
suburbana).

Tomando o Manual de Fleury e Henry como parámetro das observapóes pos- 
síveis no tratamento dos registros paroquiais de batismos, casamentos e óbitos, na
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fase anterior ao registro civil, poderemos aquilatar o verdadeiro valor deste tipo de 
fonte para urna historia urbana do Rio de Janeiro.

Foi feito o tratámento anónimo dos registros segundo Fleury e Henry (Fleu
ry, M. et Henry, L. — Nouveau Manuel de Depouiellement et d'explotation de 
l'état civil Ancien. Paris 1965 p. 55 a 75), o tratamento abreviado anónimo é desti
nado a .extrair dos registros algumas informaçôes essenciais que interessam à demo
grafía.

Nao há dúvida de que nossos arquivos paroquiais satisfazem plenamente às ri
gorosas-exigencias técnicas mais avançadas. Trata-se de séries homogéneas suficien
temente agrupadas no espaço, o que permite pensar que as lacunas sao desprezíveis 
para qualquer paróquia, tanto urbana quanto suburbana. Todavía, é bem verdade 
que para as primeiras há um conjunto de dados mais ricos. Porém, enquanto regis
tros, sem referirmo-nos ao seu conteúdo, cobrem em 90% o período de 1838 a 
1869, o que é urna quantidade invejável para qualquer regiáo.

Nao tivemos problemas quanto à heterogeneidade de registros de diferentes 
qualidades (batismos, casamentes e óbitos) nos mesmos livros. Todas as paróquias 
possuem no mínimo cinco cadernos para cada ano, onde, em páginas numeradas, 
constam batismos de homens livres e escravos, casamentes e óbitos também de acor- 
do corn a condiçâo.

Todos os assentos oferecem ao pesquisador além do ano, o mes e o dia em 
que se ratificou o batismo. A compilaçâo desses dados nos permite realizar as curvas 
de concepçâo. Urna vez esse gráfico tragado, para cada ano, as flutuaçôes de natali- 
dade ficarâo mais claras e a historia local poderá explicar se se trata de um momen
to excepcional ou se há um ritmo constante de tendência, isto é, de evoluçâo, de 
acorde com o número de habitantes.

Constante de todos os registros, o sexo é fornecido quer nomeadamente, quer 
pelo próprio nome de batismo.

Para o estudo da força de trabalho, ou de maneira genérica da mâo-de-obra, é 
intéressante notar o número de crianças de cada sexo, quer se trate de homens li
vres, quer de escravos, para urna real avaliaçâo do potencial da populaçâo ativa da 
geraçâo posterior.

Nao constituí um problema o estudo do nascímento quanto à condiçâo, por- 
quanto em todos os registros consultados há a indicaçâo precisa dos batismos de li
vres, libertos e escravos. Para as épocas em que se dispóe de recenseamentos globais 
da populaçâo, podemos traçar o índice do crescimento vegetativo, e mais aínda, fa
zer urna elucidativa comparaçâo quanto ao mesmo índice em relaçâo a homens li
vres e escravos.

Apenas a partir de 1850, a legitimidade se torna urna declaraçâo pratícamente 
obrigatória nos registros de livres. Pode-se elaborar a hipótese de que, na medida em

mariana.nada
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que o morgadio desaparece e a propriedade burguesa se firma, esse dado torna-se 
imprescindível. Nao causa espanto que os escravos e as crianzas deixadas na Roda 
sejam na sua maior parte ilegítimos, mas o número de ilegítimos livres reduz bas- 
tanté a média de crianpas concebidas entre as familias livres, fornecendo dados in
teressantes sobre a psicología social desta sociedade de moldes patriarcais.

A data do batismo nao corresponde á data do nascimento e os assentos nao 
sao absolutamente explícitos quanto a esta defasagem no tempo. Apenas quando se 
trata de batismo de adultos, inerentemente associado á conversao, a idade é forneci- 
da. Nos livros de escravos, em que os batismos de vários sao resumidos em um só re
gistro, nao há a menor noticia de idade, o que poderia dar informapoes sobre os ne
gros recém-chegados da África e logo impelidos a aceitar a ideología religiosa domi
nante.

Da mesma maneira que os de batismo, os assentos de casamento apresentam 
extremo rigor cronológico fornecendo o día, o mes e o ano do enlace. Conforme 
lembrou o professor Frédéric Mauro, em conferencia realizada no Rio de Janeiro 
em 1967, a freqüéncia sazonal de casamentes é extremamente importante para o es- 
tudo da urbanizapáo, pelas conseqüéncias que acarreta.

O estado civil anterior é dado muito raro nos nossos registros, só surge quan
do o nubente era anteriormente viúvo e de muitas posses, com herdeiros do primei- 
ro matrimonio. Impossibilita dessa forma um conhecimento mais profundo da es- 
trutura de familia.

Constitui alvo de curiosidade quando porventura encontramos as assinaturas 
dos noivos. Nem mesmó a assinatura em cruz ou a rogo, tao comum ñas fontes no
taríais, é encontrada, apenas a monótona repetipao da firma do pároco. 0 mesmo 
ocorre em relapao aos padrinhos.

Além de referencias nomináis escassas dos país dos nubentes, nada mais cons
ta dos registros, salvo quando se trata de nobre titulado. Raras sao as referencias 
quanto á idade do casal. Apenas quando os noivos sao parentes, o termo da licenpa 
acompanha a certidáo. Nao constam preciosas informapoes, corriqueiras nos regis
tros levantados na Europa, e que sintomáticamente sao desprezadas no Brasil.

Praticamente nao existem livros para registros de casamentos de escravos sepa
rados dos de homens livres. Sao tao raras essas cerimónias, que nao se torna neces- 
sário coletar o quinto indicado por Fleury e Henry. Há anos em que nao atingem 
urna dezena!

A migrapao interna, que aínda nao possui fonte quantitativa capaz de Ihe dar 
a concreta dimensao, tem nos registros paroquiais, mais urna vez, frustradas as espe- 
ranpas do pesquisador. Antes do recenseamento de 1872 a incógnita é total. Conti
nuamos a contar apenas com informapoes qualitativas sempre imprecisas. As paró- 
quias de origem, quando sao citadas, referem-se a longínquas localidades portugue
sas ou provincias em número tao reduzido que nao pode ser suficiente para explicar 
o grande número de pessoas que procuravam a Corte para ali se fixarem.

mariana.nada
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Os registros de óbitos eram feitos em livros separados para homens livres e es- 
cravos, com data precisa, em detalhe, e o sexo facilmenteidentificável. E nao é mui- 
to pouco, pois permite estudar as flutuades da mortalidade e situar as épocas das 
pestes e epidemias. Mas como calcular a média de vida? A partir de 1850 as infor- 
ma?oes sobre óbitos sao cada vez mais precárias levando-nos a procurar as informa- 
des da Diretoria da Saúde Pública.

Como a estatística da Diretoria da Saúde Pública apresenta detalhes, tais co
mo idade, causa mortis, nacionalidade e, para alguns anos, até profissao? Ao que 
tudo indica esses dados eram exigidos apenas nos cemitérios da cidade. Nao eram as 
paróquias suas fontes de informado, disto estamos certos.

Vé-se pelo exposto que os registros paroquiais do Rio de Janeiro nao revelam 
as variadas informades que sao encontradas em seus congéneres franceses, por 
exemplo. Tal constatado nao é meramente formal ppis o nivel jurídico-administra- 
tivo articula-se com o político, e este com o social.

A sociedade francesa do antigo regime, sob a diredo do Estado, centralizador 
e burocrático, sempre atento ás minúcias da administraqao e do fisco, nao é compa- 
rável á sociedade brasileira, escravista e colonial, do século XIX. A ausencia de uni- 
formidade na maneira de registrar os atos, a omissáo de informades referentes a 
profissoes, idade, nacionalidade, naturalidade, mais do que inépcia ou desleixo es- 
pelha urna realidade que é bem diversa da européia. Na verdade, que realidade era 
essa? Esta é a pergunta que o historiador se faz previamente ao procurar detectar 
nesta documentado os traeos que sao táo familiares aos historiadores europeusda 
sociedade de corporades, camponeses, comerciantes e nobres do antigo regime ou 
de operários, burgueses, industriáis e banqueiros do século XIX.

O Rio de Janeiro no século XIX, excluindo-se a última década, é sede de urna 
monarquía de origem européia, porto de exportando de produtos primarios, centro 
de distribuido de urna economía agrária e dependente, expoente político, adminis
trativo e financeiro de urna sociedade escravista em que a economía rural desempe- 
nha papel preponderante. Acrescente-se, aínda, o problema dos critérios que devem 
ser fíxados para urna periodizado capaz de exprimir as transformades por que pas- 
sou essa sociedade no século XIX.

É, portanto, a partir da constatado dessas diferencias que cabe ao historiador 
social do Rio de Janeiro tirar o melhor proveito da orientado metodológica indica
da por outras experiencias, aprimorá-las, complementá-las e adaptá-las. Guando 
comprova que sao insuficientes ou inadequadas, compete-lhe questionar e reelabo
rar num esforco constante de criado. (Linhares M. Y. e Levy, M. Bárbara Proble
mas de Métodos em História Demográfica III Coloquio de Metodología Histórica do 
Brasil, Campiñas 1972, mimeo.)

Quanto ás duas escolhas das técnicas quantitatívas — urna que opta pelos pre
sos do mercado e outra pelos presos das instituides — nao adotamos urna posido 
rígida, mas simplesmente nos submetemos ás contingencias dos dados existentes. Os
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presos de institu¡QÓes que usamos sao inferiores aos do mercado, porque estas orga- 
nizapóes compravam em grande quantidade, a prepos que poderiam ser classificados 
de subatacado. Os prepos do Jornal do Commercío também se referiam a unidades 
menores do que as de atacado e maiores do que as de retalho. A compatibilidade in
terna dos dados das fontes foi testada pela comparapao dos prepos das ordens com 
os do Jornal do Commercío, no período em que as tres séries existiam. Maiores de- 
talhes se encontram na parte referente a fontes.

Para o tratamento das fontes relativas a prepos adaptamos as técnicas ás infor- 
mapóes disponíveis.

Ñas instituipóes as medidas usadas foram alqueires e sacos de farinha de man
dioca, arroz e feijao; arrobas e libras de farinha de trigo, de apúcar, de café, de carne 
seca, de manteiga, de toucinho e de carne fresca; sacos, barricas, arrobas de baca- 
Ihau; medidas, barris e pipas de azeite de iluminapao; varas e jardas de algodao. No 
Jornal do Commercío as unidades para a cotapao de prepos eram as seguintes: saco, 
medido em litros e depois em quilos, de arroz, de farinha de mandioca e de feijao; 
saco e barrica de farinha de trigo; lata e arroba de manteiga; arroba, saco e quilo de 
café; arroba e quilo de toucinho e carne seca; quintal, tina e caixa de bacalhau.

Alguns dados tiveram de ser desprezados pela impossibilidade de se conhecer 
a unidade, como por exemplo, saco e barrica de bacalhau, pipa e barril de azeite, 
pepa de paño de algodao. Foi também rejeitada a caixa de bacalhau, apesar de se 
conhecer o seu peso, porque o produto embalado dessa forma era de provenien
cia e qualidade diferentes do importado em tina para o qual se obtivera urna série 
relativamente completa, Para se estabelecer a capacidade dos sacos usados na con- 
tabilidade da Santa Casa da Misericordia, que nem sempre era especificada, foi ne- 
cessário comparar-se com os da mesma época, contendo o mesmo produto, que fi- 
guravam na contabilidade da Ordem Terceira de Sao Francisco da Penitencia e na 
dos hospitais militares que registravam capacidade e prepo.

Finalmente, foi preciso urna pesquisa bastante extensa para se fixar o peso do 
conteúdo da tina de bacalhau, da barrica de farinha de trigo e se fazer a conversao 
dos litros de graos e farinhas e de outras medidas ao sistema métrico.

Labrousse (Labrousse C. E. Esquíese du mouvement des prix et des revenus en 
France au XVIIIéme siécle. París, 1933) criticou o levantamento de prepos em ins
tituipóes devido á possibilidade de distorpao decorrente de contratos de fornecimen- 
to a longo prazo e de descontos, e considerou as tabelas de prepos oficiáis mais sen- 
síveis ás variapoes da oferta e demanda no mercado. Em relapao ao período 
1820-930, foi necessário recorrer ás instituipóes e ao Jornal do Commercío. Houve, 
no entanto, urna constante preocupapao de manter o máximo possível de homoge- 
neidade interna dos dados. Como as instituipóes nao anotavam nem a origem nem 
a qualidade dos produtos, só de forma genérica, foram escolhidas ñas listas do Jor
nal do Commercío as qualidades e proveniencias que apresentassem o máximo de 
compatibilidade de prepos. Também se adotou o critério de registro dos prepos mí
nimos no Jornal do Commercío, considerando que os das instituipóes eram um pou-
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co abaixo dos de varejo da praça, pelos motivos anteriormente apontados. Como 
existe um período de superposiçâo de dados da Santa Casa da Misericórdia, da Or- 
dem Terceira de Sâo Francisco da Penitencia e do Jornal do Commercio, foi possi
vel fazer uma comparaçâo dos preços e verificar que nâo havia discrepância entre 
eles. A partir de 1840, os preços de nove produtos foram levantados no Jornal do 
Commercio, o da carne fresca de vaca, só em instituiçôes, e o do toucinho nas duas 
fontes.

Na programaçâo para o computador foram estabelecidas as medidas anuais e 
os indices, e empregado o processo do desvio-padrâo para a análise das séries. O nú
mero de dados obtidos só permitiu formar séries anuais e assim mesmo com algumas 
interru pçôes.

Foram estabelecidos très indices de custo de alimentaçâo. Um baseado nos 
dados dos livros de contabilidade da Fábrica Moinho da Luz, sobre os géneros ali
menticios consumidos pelos operários escravos e ¡migrantes que viviam no prédio 
da empresa, enquanto nâo pagassem o custo de viagem. Outro foi formulado para 
os operários especializados mediante um ajuste dos elementos do custo da alimen
taçâo da Fundaçâo Getúlio Vargas, (1949). O terceiro foi baseado num estudo do 
custo de vida feito pelo Ministério da Fazenda. Tinha por base uma familia de sete 
pessoas de padráo de vida alto. O orçamento teórico mensal dessa familia incluía 
alimentaçâo, aluguel de casa de oito peças, combustível, luz, salários de duas cria
das, vestuário, calçados, roupas de cama, farmácia, utensilios de casa, móveis, edu- 
caçâo dos filhos, diversáo. O estudo foi feito de 1912 (ano base) a 1945, quando o 
Serviço de Estatística Económica e Financeira foi transferido do Ministério da Fa
zenda para o do Trabalho, Indústria e Comércio. A composiçâo do consumo foi ba
seada num levantamento feito no Rio de Janeiro em 1912 e a coleta de dados se 
processou anualmente, na maioria dos bairros da cidade. Os preços dos géneros ali
menticios eram coletados nos últimos dias de cada més nos bairros do Andaraí, Jar
dim Botánico, Copacabana, Laranjeiras, Rio Comprido, Sâo Cristóváo, Tijuca, Urca 
e Vila Isabel.

A média aritmética ponderada era usada no cálculo. O estudo apresentava os 
números absolutos e os índices, tomando 1912 como ano base. (Levantamento do 
custo de vida no Brasil, Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, Serviço de 
Estatística da Previdencia e Trabalho, Rio de Janeiro, 1946.)

Com o objetivo de verificar se as dietas se mantiveram inalteradas, foram con
sultadas narrativas dos viajantes que descreviam a alimentaçâo das várias classes so- 
ciais do Rio de Janeiro e o trabalho de Antonio Correa de Souza Costa Quai a ali
mentaçâo que usa a classe pobre do Rio de Janeiro e sua influencia sobre a mesma 
classe em 1865. Esta última obra é uma tese para a Faculdade de Medicina, tendo o 
autor feito um levantamento direto, por meio de inquérito, das condiçôes de ali
mentaçâo da capital.

Estabelecidos très tipos de régimes alimentares, foram feitas as ponderaçôes 
que constam do apéndice estatístico elaborado por Moacir Fioravante e que servem
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de base ao gráfico da evolugao do costo de alimentaçâo, no Rio de Janeiro, entre 
1820 e 1930. Para o período de 1930 a 1945 foram usados os levantamentos de 
custo de alimentaçâo já existentes.

Ñas tabelas fináis sao apresentados os très índices calculados e as très ponde- 
raçôes utilizadas.

A fórmula básica para o cálculo das variaçôes anuais de preços tem a seguinte 
forma:

Vi .1^1 /
2 qi

111

sendo:

p.. = prego do produto/ no ano /

q/ = ponderagáo do produto /, em valor

Os dados de pregos coletados originalmente eram mensais, no entanto, devido 
á falha muito freqüente de observagoes, optou-se pelo cálculo de índices anuais uti- 
lizando-se a média aritmética simples dos pregos mensais.

No cálculo da média anual de pregos, aplicou-se um teste para detengao de va
lores extremos e os pregos nao aceitos pelo teste foram eliminados da amostra.

Para aplicagao do teste calculou-se para o prego mensal de cada produto urna 
variável t, assim definida:

(2)

sendo:

X^X
(3)

onde:
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n
Z X:

1 '
n

(4)

a média anual de presos de cada produto

£ (X; - x)2
, = 1 '

s =
n

a estimativa do desvio-padrao da amostra

x. = o prepo mensal observado

n ='o número de prepos observados no ano.

Como a variável t tem distribu ¡pao de Student com n — 2 grausde liberdade 
rejeitaram-se os prepos observados quando

Id > rs%

Sendo 7 s % o valor da tabela da distribuipao 7com n —2 graus de liberdade 

a um nivel de significancia de 5%.

Os produtos utilizados na elaborapao dos índices foram apúcar, arroz, baca- 
Ihau, café, charque, farinha de trigo, farinha de mandioca, feijao e manteiga, perfa- 
zendo um total de nove produtos. Houve anos, entretanto, que nao foi possível le- 
vantarem-se informapoes de prepos de todos os nove produtos, sendo que o número 
de prepos observados em cada ano é apresentado ao lado da tabela de índices para 
urna melhor avaliapao do nivel de confiabilidade nos índices em cada ano.

Com a variapao, de ano para ano, do número de prepos observados, foi neces- 
sária a utilizapao de certos artificios para cálculo da fórmula (1).

Inicialmente fez-se igual a zero todas as médias de prepos anuais nao existen
tes e calculou-se a fórmula (1)



12 HISTORIA DO RIO DE JANEIRO (DO CAPITAL COMERCIAL AO.. .

£ P'J . 
~—~ ® V. -/= 1 P'~ 

' 2 q¡

para pi =# 0 e Pj—y,!^ 0

Para estudar os salários tivemos a preocupagáo de selecionar profissoes de ni
vel de renda baixo, médio e alto. Incluimos o operário de construgao ligado, inicial
mente, ás corporagoes e irmandades e o operário fabril. Fizemos comparagóes com 
amostras de salários de fábricas de tecidos (Corcovado) e bebidas (Brahma) com as 
séries dos salários da Fábrica Moinho da Luz para se ter urna visáo mais representa
tiva do universo manufatureiro da época. Essas fontes também forneceram as séries 
de advogados, médicos, gerentes e diretores de empresa, empregados de escritório.

Conseguimos obter nos arquivos das ordens religiosas já citadas todos os de
mais salários e também os de advogados e médicos.

Levantamos os seguintes salários no nivel mais baixo de renda:

a) operários de construgao; servente dé obra, pedreiro, mestre de carpinteiro, 
pintor;

6) operários de manufatura e industria, ferreiros, eletricistas, fabricantes de 
cartuchos (de velas), operários das máquinas, das prensas, dos alambiques, das cal- 
deiras de velas e sabao, do entreposto, tanoeiros, empacotadores e, finalmente, car- 
regadores.

No nivel intermediário encontramos séries para as seguintes categorías: horte
lao, cozinheiro, porteiro, ajudante de enfermeíro, enfermeira.

No nivel superior de renda temos: médico, médico aposentado, farmacéutico, 
barbeiro, andador, escriturário, advogado, capelao, professor de primeiras letras, 
administrador do hospital, contador, empregados de escritório das fábricas, direto
res de fábrica.

Para o período mais recente foram encontradas folhas de pagamento das 
fábricas Corcovado (1934-45) e Moinho da Luz (1933-45), e fichas de operários e 
empregados das fábricas Brahma (1904-45), Bangu (1890-930), contendo informa- 
goes sobre sexo, instrugáo, raga, além de salários; América Fabril (1911-35), com- 
preendendo além desses dados forma de contratagáo e motivo de demissao.

Foram obtidas médias aritméticas dos salários por especializagao, conside- 
rando-se em separado chefes de segao e menores. O cálculo se fez em máquina de 
calcular multiplicando o pagamento por hora pelo número de horas de trabalho por
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mes, antes de 1932, de acordo com os dados do Censo de 1906, após essa data, se
gundo a legislapáo trabalhista.

O processamento da pesquisa História dos Salários foi efetuado no sistema 
IBM 1130 da Fundapáo Getúlio Vargas e obedeceu ás seguintes principáis caracte
rísticas:

I. As informapoes eram provenientes de diversas fontes: em conseqüéncia, 
havia diversas unidades de tempo (salários semanais, quinzenais, mensais etc.). O 
primeiro passo, portanto, foi proceder a urna crítica dos cartSes com os dados 
origináis convertendo-se os salários informados para urna unidade comum (mes).

II. Em seguida, foram calculadas médias anuais por profissáo. A série com- 
preendida 129 anos (1802 a 1930) e 40 profissoes diferentes. Para cada profissáo 
nao havia necessariamente 12 informapoes por ano. Primeiro porque o salário 
de determinado més, ano ou profissáo, podía ter sido coletado em fontes diferen
tes. Neste caso, o salário médio daquele ano, daquela profissáo, foi calculado pelo 
processo básico a seguir:

n
— ¡¡ = Í Sü> '3. ¡P

¡a,¡P " F. . '
ta, ¡p

S = salário mensal informado
ia, ip = indicador do ano e da profissáo 

i¡ = indicador da informapáo
n = nP de informapoes
F = freqüéncia de casos

S = salário médio

Em segundo lugar, a informapáo podia-se referir á remunerapáo especial, do 
tipo gratificapáo, tarefa, etc.. Neste caso, ela foi adicionada ao somatório dos salá
rios, sem entretanto ser computada no cálculo da freqüéncia, evitando-se assim que 
baixasse o salário médio e considerándo se como salário o total das remunerapoes de 
determinada pessoa em um dado més.

III. Calculados estes salários médios por ano e por profissoes, a etapa seguinte 
consistiu em se calcular 40 séries (urna para cada profissáo) de 129 anos com a 
evolupáo dos salários.
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ISMia, ip =
SMia, ¡p

SMib,ip
x 100

SM = salário médio
ia, ¡p = indicador do ano e da 

profissao
ib = indicador do ano base
ISM = índice do salário médio

IV. A quarta etapa consistió no cálculo de salários médios ponderados para 
cada ano. Havia seis tipos de ponderapao, refletindo cada um deles urna diferente es- 
trutura ocupacional da populagao nos anos de 1842, 1850, 1872, 1890, 1906 e 
1920. Algumas profissoes nao estavam representadas em urna ou maisdessas séries 
de ponderado. Assim sendo, os salários médios dessas profissoes nao foram compu
tados no cálculo dos salários médios ponderados com base ñas estruturas dos anos 
em que nao estavam presentes tais profissSes.

40
¿ • x P- ■

SMP--^- >a'iP te'IP 
,a 40

S P- • 
/p=1 'e-'P

SM = salário médio
P = ponderado
¡a, ip = indicadores do ano e da profissao

ie - indicador da matriz de ponderagoes utilizadas
SMP = salário médio ponderado

para SMia, ip^ 0 e

Pie, ip ^ 0
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Também nessa etapa, construidas as seis séries de salários médios ponderados, 
foram calculadas as correspondentes séries de indices. Para todas as séries adotou-se 
como base 100 o ano de 1916.

SMP-
¡SMP;a = ------ ^-x 100

ia SM0¡b

SMP = salário médio ponderado 
¡a = indicador do ano
ib = indicador do ano-base
ISMP = indice do salário médio ponderado

Era imprescindivel adotarmos urna classificapao sócio-profissional do Rio 
de Janeiro.

Usamos as classificapoes sócio-profissionais dos Censos, dos levantamentos e 
do Atmanack Laemmert para quantif¡car cada categoría, na medida do possível.

A quantificapao nao foi feita como urna finalidade última, mas apenas como 
um instrumento para analisar as estruturas económica e financeira, a demografía, in
terpretar as transformares e projetar as tendencias.

No estudo das séries acima enumeradas nao chegamos a construir modelos 
como o preconizado por Marchewsky que requer 52 variáveis. Apenas analisamos a 
interapao das variáveis, as tendencias seculares e os aspectos conjunturais em que 
interferem os fatos singulares, procurando fazer análises sincrónicas para cada pe-, 
ríodo, e diacrónica do conjunto. Nao concordamos com Marchewsky quando afir
ma que as séries só tém significado quando fazem parte de um modelo. Achamos 
inclusive que a construido de um modelo pode, ás vezes, distorcer a realidade, atra
vés da escolha arbitrária de variáveis ou adopao de pressupostos nao apoiados na 
realidade empírica ou ainda, devido á projepao mecánica do presente no passado. 
De qualquer forma, os modelos só servem para interpretar no nivel sincrónico e 
difícilmente se encontra um conjunto suficiente de séries para se tornar justificável 
o seu emprego.
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1. CONFORMAQÁO DA BURGUESIA MERCANTIL DO RIO DE JANEIRO, 
1760-800

Na fundapáo da cidade do Rio de Janeiro estava marcado o destino mercantil 
da cidade. A Coroa portuguesa com todas as conotapóes mércantilistas preocupava- 
se fundamentalmente com a criapáo de centros costeiros de irradiapao, capazes de 
magnetizar o que fosse produzido na regiáo. Os portos eram o principal ponto de 
referencia do comerciante metropolitano, na medida em que permitiam a centrali- 
zapáo da produpáo e garantiam o direito de exclusividade do comércio. Era a adua
na costeira que possibilitava ao Estado Absolutista portugués o controle da arreca- 
dapáo do fisco, direito a que se reservava através do monopólio comercial.

A fundapáo da cidade do Rio de Janeiro nao constituí urna excepao, no senti
do de que ai o capital comercial deverá definir sua funpáo de dominio sobre espapos 
colonizados. O controle do sistema colonial se faz na prática por quem domina os 
meios de circulapao. O comerciante, no processo de acumulapáo, estará intimamen
te ligado de um lado, á burocracia metropolitana, e de outro aos proprietários dos 
meios de produpáo. Está na articulado destes tres elementos a caracterizapáo da es- 
trutura social da cidade. O funcionamento específico do mecanismo de circulapao 
das mercadorias outorgará aos comerciantes o dominio do sistema, que se estenderá 
muito mais além do simples ámbito económico. Tudo está subordinado ao objetivo 
da produpáo para o mercado.

Na segunda metade do século XVI, Portugal conseguiu monopolizar o merca
do europeu de apúcar, em franca expansáo nessa época. A produpáo de apúcar da 
liba da Madeira estava sendo substituida pela do Nordeste e da Bahía, polarizando 
para essas regióes a maior soma de recursos da metrópole.

A ameapa francesa forpou a Coroa a tomar a iniciativa de estabelecer um po- 
voamento permanente na Baía de Guanabara. A transferencia do Rio de Janeiro pa
ra o Morro do Castelo em 1567 foi motivada pelas vantagens estratégicas oferecidas 
pelo novo local no interior da Baía de Guanabara, protegido por montanhas, lagos e
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pantanos circundantes, sendo o melhor porto natural na rota para o sul, com fácil 
acesso ao suprimento de água e ás planicies férteis limitadas pelo Morro do Caste
lo e os de Santo António, Sao Bento e Conceiçâo. Finalmente, o local escolhido na 
margem ocidental da Baía estava mais próximo da Serra do Mar, e portanto do pla- 
nalto do interior, do que as planicies orientais. Os nativos foram gradualmente paci
ficados e parcialmente incorporados às missôes, e os contrabandistas franceses repe
lidos se reagruparam na zona de Cabo Frió, o que permitiu ao Rio de Janeiro se ex
pandir além da primitiví cerca de pau-a-pique dos primeiros anos de vida da cidade, 
ao longo da planicie das margensda Baía de Guanabara. Por volta de 1580, já exis- 
tiam très engenhos na regiâo, e no fim do sáculo a populaçâo era estimada em 
3.850 habitantes, dos quais 750 eram portugueses, cerca de 100 negros e a maioria 
indios e mestiços. A escravidáo indigena era o principal suporte da economía de 
plantaçao e se estendia a todas as atividades urbanas e rurais.

Durante o periodo de uniao das duas Coroas Ibéricas o poder da Cámara Mu
nicipal tendeu a se expandir em funçâo do enfraquecimento da autorídade metropo
litana, da invasao do: Nordeste, do desgaste de Castela e da crise económica do sá
culo XVII. Essa crise beneficiou a capitanía do Rio de Janeiro que tinha que cobrir 
o déficit da produçâo do Nordeste, reduzida pelas conquistas holandesas, além de 
abastecer as forças militares e suprir com escravos a regiâo de conflito. A exporta- 
çâo ¡legal de escravos para Buenos Aires e a importaçâo de prata, couro e sebo da 
regiao do Prata foram toleradas nessa época. Os escravos eram obtidos na Africa em 
troca de farinha de mandioca produzida na regiao do Rio de Janeiro, cachaça e ta
baco vindos da Bahia.

Esta situaçâo privilegiada do Rio de Janeiro dava forças à Cámara para se opor 
ás autoridades eclesiásticas, civis e militares nomeadas pelo Rei. Os juízes ordinários 
e os vereadores eram eleitos pelo Colégio dos Homens Bons, do qual, no século 
XVI, eram excluidos oficialmente os assalariados, tais como empregados das planta- 
çôes, feitores, mestres de açùcar, mecánicos, soldados das forças regulares, judeus e 
estrangeiros. No entanto, essas restriçôes eram freqüentemente desrespeitadas na 
prática.

Em 1624 chegou ao Rio de Janeiro um desembargador enviado pelo Governa- 
dor-Geral da colónia para depurar o Colégio Eleitoral. Os residentes dos distritos ru
rais, na sua maioria proprietários de plantaçôes ou lavradores (pequeños proprietá
rios), foram privados de voto. Os donos de tabernas e varejistas também perderam o 
direito de participar das eleiçdes municipais sob alegaçâo de que eram diretamente 
interessados no tabelamento de preços, controle de pesos e medidas e de qualidade 
dos produtos — funçSes essas exercidas pela Cámara.

Estas medidas enfraqueceram o poder dos proprietários rurais e fortaleceram 
o setor urbano, particularmente o poder dos comerciantes atacadistas e exportado
res. Também contribuiram para a Cámara conquistar o apoio popular urbano, na 
medida em que defende intéresses mais ampios e enfrenta o poder régio e ecle
siástico.
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Os dois primeiros administradores eclesiásticos da Prelazia do Rio de Janeiro 
foram expulsos da cidade pela populado, quando tentaram obrigar os moradores 
a comprar I¡cencas da Igreja para adquirir escravos. Esse ato de revolta teve o apoio 
da Cámara. O próprio Governo municipal tomou a iniciativa de cancelar as Leis 
Régias de 1570 e 1609 que proibiam a escravizaqáo dos indios e chegou a substituir 
o administrador eclesiástico, Bartolomeu SimSes Pereira, em 1605, quando ele pre- 
tendeu exigir a liberado dos nativos. O problema da escravidáo indígena interessava 
praticamente a toda a populacho branca que se utilizava em menor ou maior escala 
desse tipo de mao-de-obra. O próprio juiz das capitanías do Sul foi deposto pela Cá
mara quando procurou cercear a sua autonomía, e o juiz ordinário da cidade foi pre
so por combater as novas cargas tributárias estabelecidas pelos Governadores, mas 
os memoriais e representares da Cámara á Coroa forparam a substituido dos Go
vernadores e a anulaqao dos recém-criados impostos.

A política da Cámara foi a de ampliar o seu ámbito de ado a fim de conquis
tar um apoio mais extenso, através da defesa das causas populares. Desafiava a Igreja 
e as ordens religiosas na questao indígena e limitava a conscrido de soldados da re- 
giao para servir na guerra contra os holandeses. A interferencia da Cámara na fixa- 
do dos fretes, conseguindo em 1639 absorver essa fundo, antes exercida pelo Go- 
vernador, reflete a importáncia crescente do grupo dos comerciantes atacadistas e 
exportadores, náo só no Rio de Janeiro, como no Império em geral.

O fortalecimento da burguesía urbana colonial era um fato novo no sistema 
colonial. No século XVI os mercaderes portugueses estavam sólidamente organiza
dos em torno da Mesa do Bem Comum dos Homens de Negócio1. Esta corporado 
dos grandes comerciantes de Lisboa estendia sua ado por todos os portos coloniais 
defendendo os direitos e privilégios dos grandes mercadores reinéis.

A Mesa do Bem Comum dos Homens de Negócio se originoüda Irmandade do Espirito 
Santo da Pedreira. Era constituida por um intendente, deputados e procuradores das cinco 
corporales em que se dividiam os mercadores, segundo o tipo de comércio. A Mesa 
possuía um sistema de auxilio mutuo e de defesa dos interesses do grupo em sentido mais 
ampio.

O Tribunal do Consulado estabelecido em Portugal em 1592 por Felipe II seguía o modelo 
dos de Burgos e Sevilha. Tratava-se de urna corte mercantil de caráter público que julgava 
por processo mais rápido e sumário. Era composto de um prior, quatro conselheiros, um 
fiscal, um tesoureiro e um feitor de suprimentos.

Durante o período de uniáo das monarquías ibéricas (1580-640), todo o lm- 
pério portugués foi submetido a uma forte centralizado, característica do absolu
tismo mercantilista espanhol. Foi proibido o comércio entre Portugal e Brasil, feito 
através de pequeñas caravelas praticamente desarmadas, cujo custo era reduzido e, 
paralelamente, instituido o Tribunal e Mesa do Consulado a fim de proteger o co
mércio de tonga distáncia ameapado pelos corsários e inimigos da Espanha2. Na
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mesma oportunidade foi criado um imposto para costear as frotas comboiadas por 
naus de guerra.

A burguesía portuguesa reagiu a essas medidas "(...) considerando que a re- 
gulamentado das datas das viagens, o pagamento do imposto (3% ad valorem) pa
ra a prote^ao da frota e a obrigatoriedade do emprego de navios mercantes de maior 
tonelagem e menos rápidos do que a caravela eram desfavoráveis ao pequeño capita
lista portugués e favoreciam os grandes capitalistas estrangeiros"3.

Mesmo depois do Consulado ter sido fechado em 1602 por ineficácia, o im
posto para sustento do comboio foi mantido. Os comerciantes portugueses persisti- 
ram na luta contra o imposto, os comboios e as vantagens fiscais oferecidas aós na
vios estrangeiros de maior porte. Póde se acompanhar a política dos mercaderes ñas 
reunides do Conselho Ultramarino, na defesa do comércio livre, da abolido das fro
tas regulares e obrigatórias, do imposto de consulado e da participado de navios es
trangeiros ñas frotas. Eles conseguiram a anulado, em 1612, da Provisao Régia que 
isentava os proprietários rurais da execudo por divida dos bens de produdo .

No período de 1640 até o fim do século XVII os comerciantes recuperaram 
seu prestigio ao serem solicitados pela Coroa para contribuir para a guerra de inde
pendencia, para o pagamento do dote de Dona Catarina de Braganga, a fim de as-

3 LOBO, Eulalia M. Lahmeyer. As frotas do Brasil. In: KONETZKE, Richard & 
KELLENBENZ, Hermann. Jahrbuch für Geschichte von Staat Wirtschaft und 
Gessellschaft Lateinamerikas. |s.l.| Köln Gratz Böhlau Verlag, 1967. v. 
4, p. 446-8.

4

a LISBOA. Biblioteca da Academia de Ciencias. Alvaro de 1592 criando o Consula
do. |mss.|

Ref.: Códice nP 321, folio 100-1.

b LISBOA. Arquivo Nacional da Torre do Tombo. Livro dos registros da Alfandega do 
Porto. |mss.|

Ref.: Livro I, fundo antigo, folio 166.

c LISBOA. Arquivo Histórico Ultramarino.. Carta regia de Felipe II mandando processar 
os membros da Cámara do Porto por liderar rebeliüo contra os agentes fiscais que 
cobravam o imposto do Consulado, Madrid, 2 de marfo de 1603. |mss.|

d------ . Relatório do Juiz de Alfandega de Setubal, 1602. |mss.|

Ref.: Reino, Papéis avulsos - Caixa 1.

e LISBOA. Arquivo Nacional da Torre do Tombo. Carta regia de Felipe II de 29 de 
novembro de 1601 referindo-se as rebeliöes no Porto contra o Consulado. |mss.|
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segurar o apoio británico, e para o pagamento da indenizapao á Holanda, imposto 
no tratado de paz feito com esse País.

Em 1640 as Autoridades do Rio de Janeiro aceitaram a dinastía de Braganga, 
o que era vital para o reino dada a situagáo estratégica do porto, próximo á Bacía 
do Prata5. No entanto, a Autorídade Régia nessa zona era traca. A publicagao do 
Breve do Papa Urbano VIII proclamando a liberdade dos indios, por exemplo, pro- 
vocou um ataque da multidáo ao Colégio dos Jesuítas (20 de maio de 1640), conti- 
da pelo Governador Salvador de Sá, através de sua guarda pessoal, mas principal
mente em conseqüéncia de um compromisso negociado com o administrador ecle
siástico e representantes das ordens religiosas, da nobreza e dos cidadaos. Os jesuítas 
se comprometeram a nao liberar indios escravos ou dar refugio a escravos fúgidos e 
conceder perdáo aos amotinados. Em Santos e Sao Paulo os jesuítas foram expulsos 
da cidade.

COARACY, Vivaldo. O Rio de Janeiro no século XVII. Rio de Janeiro, J. 
Olympio. 1965. p. 96, 111, 130, 175.

Apesar de sua participagao na rebeliáo, a Cámara do Rio de Janeiro recebeu 
da monarquía os privilégios do Governo municipal da cidade do Porto que eximiam 
os vereadores e juízes ordinários de punigoes a que estavam sujeitos os moradores 
comuns das vitas e cidades. Em 1644 esta Cámara obteve o direito de designar os su- 
cessores interinos dos governadores da capitanía em caso do cargo ficar vago inespe
radamente e nao haver instrugoes régias para a sucessáo. Finalmente, em 1647, a Cá
mara recebeu o título de leal e p direito de exercer as fungoes militares de capitáo- 
mor na auséncia do governador e do alcaide-mor.

Com a irrupgao da Revolta de Pernambuco contra a domínagáo holandesa, em 
julho de 1645, os ataques aos navios mercantes portugueses recrudesceram e a Co
roa decidiu organizar um sistema regular de comboios e frotas que despertou o an
tagonismo dos comerciantes, proprietários de navios e proprietários de plantagóes. 
Opunham-se ao comboio e á utilizagáo de navios grandes, geralmente estrangeiros 
e que possuíam maior capacidade de defesa, porque implicava num aumento dos 
impostos de entrada e saída das mercadorias e atraso do carregamento no Brasil.

O primeiro comboio, composto de dois galeoes reais sob o comando de Sal
vador de Sá, partiu de Lisboa em dezembro de 1644, acompanhando a frota de 
navios mercantes armados. Em Salvador os grandes produtores de agúcar, osla- 
vradores e os negociantes coligaram-se na recusa ao pagamento do imposto de ava. 
ria destinado ao custeio do comboio, na oposigao á prioridade concedida na carga 
e na avaliagáo desta aos navios de mais de 200t. No compromisso celebrado entre a 
Cámara Municipal e o General do comboio e da frota, esse cedeu á pressao local re- 
duzindo o imposto e aceitando, na frota comboiada, navios abaixo do limite. No 
Rio de Janeiro, representantes dos comerciantes, de grandes e pequeños proprietá
rios ruraís e do clero chegaram a um acordo com Salvador de Sá, mediante o qual 
navios de todos os tamanhos e mesmo desarmados seriam aceites ha frota, pagando
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urna taxa de $060 e um trete reduzido. Esse acordo representou urna vitória quase 
integral para os grupos locáis6. Nesse ano, o Rio de Janeiro e a Bahia haviam con
tribuido para as expedipóes de recuperado de Angola, e em 1648 a primeira cida- 
de levantou urna soma de 60 mil cruzados e organizou um corpo auxiliar de indí
genas para a reconquista de Angola. Nessas circunstancias a monarquía era forjada 
a ceder.

BOXER, Charles Ralph. Salvador de Sâ and the struggle for Brazil and Ango
la. London, Univ, of London, 1952. p. 189.

Reapoes Contra a Centralízamelo Administrativa

Na década de 40 do século XVII os comerciantes obtiveram, com o apoio do 
Conselho Ultramarino, a permissao para o comércio direto entre o Brasil e Guiñé, 
Cacheu, llha da Madeira e India, para a venda de escravos de Cabo Verde e Guiñé 
para Castela e até um certo estímulo para prosseguir no contrabando com a Ba
cía do Prata. A Companhia Comercial, criada em 1649, por iniciativa régia, era con
trolada pelos principáis acionistas e tinha o monopólio do suprimento de bacalhau, 
vinho, farinha de trigo e azeite.

Os comerciantes portugueses repetiam nessa época as mesmas críticas feitas 
ao sistema de comboio. A Companhia provocava a alta dos fretes e a inflafSo dos 
géneros do monopólio, daí a preferéncia dada aos navios de mais de 200t, geralmen- 
te estrangeiros. O pagamento desses fretes desestimulava os estaleiros e o comércio 
nacional, provocando a fuga de divisas e cerceando a liberdade de comércio. Estas 
críticas eram veiculadas por membros do Conselho Ultramarino e pelas Cámaras 
Municipais. Em 1650, 1654 e 1655, o Governador-Geral do Brasil e a Cámara do 
Rio de Janeiro queixaram-se da Companhia Geral, apontando os seguintes proble
mas: escassez dos géneros do estanco, insuficiéncia de transportes para a exportado 
do adúcar e importapao dos equipamentos necessários aos engenhos, taxas elevadas 
dos fretes e presos altos dos bens de consumo importados da metrópole. Finalmen
te, salientavam que a deficiéncia de vinho importado impedía o pagamento dos salá- 
ríos da guarnipao militar do Rio de Janeiro, custeado pela renda do Imposto de 
Consumo daquela bebida. Acrescentavam aínda que a proibipáo da manufatura da 
Cachaba, para favorecer o consumo de vinho, prejudicava os proprietários rurais, 
produtores e comerciantes.

Em 1653, o adúcar era usado no Rio de Janeiro como meio circulante, com 
um valor de $200 por arroba, porém o produto valia no mercado local $700 e no 
de Lisboa 3$200. Esta última diferenpa, prejudicial á economía carioca, era decor
rente da falta de transporte e da acumulaqao de estoques perecíveis no porto. O Go- 
vernador da capitanía nao podía equilibrar o ornamento porque as rendas régias 
eram recebidas em adúcar desvalorizado. Para resolver estes problemas o Governa-
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dor, em desobediencia aos estatutos da Companhia Comercial e ás leis régias que fa- 
voreciam o seu monopolio, autorizou a produpao e venda de aguárdente, cobrando 
Imposto de Consumo e permitindo a partida de navios fora do comboio, sem defe- 
sa própria e de qualquer tipo, contanto'que comprassem adúcar ao cámbio oficial.

As Cámaras Municipais do Brasil, a Mesa do Bem Comum dos Homens de Ne- 
gócio, a maioria dos Governadores-Gerais da coldnia e o Conselho Ultramarino eram 
contrários ao uso de navios estrangeiros, principalmente británicos. Eram favoráveis 
ao incentivo da construgao naval portuguesa n3o só para fins comerciáis, mas tam- 
bém para seguranza do Império. A posigáo está claramente definida no despacho do 
monarca, de 27 de julho de 1654, no parecer do Conselho Ultramarino: "Esta Com
panhia' que causou tanto ódio, conquistou Pernambuco sem custar um vintém á Co
roa, um objetivo que o Reí de Castela procurou alcanzar e para o qual gastou tanto 
sem resultado e causou daños aos holandeses de cerca de seis milhSes."7.

É preciso lembrar que a Companhia era urna solugSo de emergéncia e a curto 
prazo para evitar os efeitos da pirataria e suprir as necessidades mais urgentes da 
guerra. Por outro lado, apesar de recorrer ao frete de navios estrangeiros, a Compa
nhia servia de instrumento de mobilizagáo forjada do capital judeu, investido de 
forma menos útil para a Coroa.

/ No Rio de Janeiro, a rebeliao de 1660 contra Salvador deSá estava inserida, 
ao menos em parte, ñas questoes comerciáis. O descontentamento provinha do 
reinício da cobranza dos d(zimos do agúcar e da gabela do sal, do estabelecimento 
de novo imposto sobre os imóveis para financiar o aumento da guarnigao do Rio 
de Janeiro, do atraso do pagamento dos soldados e do abuso do poder por parte do 
Governador. Salvador de Sá distribuía lotes de térra e cargos públicos aos seus fami
liares, obrigava os cidadáos a fornecer trabalho escravo gratuito, madeira e bois aos 
seus estaleiros e a comprar gado exclusivamente ñas suas fazendas. O Governador 
era também responsabilizado pela inflagao decorrente da política de monopólio co
mercial. Salvador de Sá conseguiu debelar a Revolta de 6 de abril de 1661, mas a

7

a SILVA, José Justino de Andrade e. Colefáo cronológica da legislado portugué- 
sa. Lisboa, F. X. de Souza, 1655. v. 6, p. 11.

b RIO DE JANEIRO. Biblioteca Nacional. Memorial do governador geral do Brasil
contra a Companhia Comercial, 23 de junho de 1650. In:------. Documentos 
históricos. Rio de Janeiro, 1928. v. 3, p. 11, 62.

c ------. O governador geral protesta contra a Companhia Comercial, 7 de margo de
1655. In:------. Documentos históricos. Rio de Janeiro, 1928. v. 2, p. 
237,. 244.------------------------------------------------------------------------------------------------ '

d LISBOA. Arquivo Histórico Ultramarino. Despacho do reino consulta do Conselho 
Ultramarino sobre a Companhia de Commercio. |mss.|

Ref.: Códice 15, folio 54-5 verso e folio 239-40.
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monarquía engajada na guerra com a Espanha estava ansiosa para apaziguar a regiáo 
e fazer concessOes aos revoltosos. Salvador de Sá foi demitido, os novos impostos 
suprimidos e os líderes da rebeliáo anistiados, exceto Jerónimo Barbalho, condena
do à morte numa corte marcial convocada por Salvador de Sá, no Rio de Janeiro.

A partir de 1663 a jurisdiçâo do Governador do Rio de Janeiro foi reduzida 
em funçâo dos abusos da oligarquía da familia Sá. Paralelamente, o poder real foi 
enfraquecido em Portugal por pressáo do Terceiro Estado, das Cortes e das Cá
maras.

Em 1664, com o término da guerra, a Companhia de Comércio foi abolida e 
reorganizada a Junta de Comércio composta de quatro deputados nomeados pelo 
Rei: dois militares e dois negociantes, além de um tesoureiro.

Ñas décadas de 60 e 70 do século XVII, os comerciantes se tornaram mais in
fluentes, atuando através das juntas nas decisoes sobre frotas, controles de navios, 
recrutamento da tripulaçào e elaboraçâo das instruçôes para os generáis das frotas. 
Os comerciantes atacadistas e exportadores ganharam o direito de avaliar as merca
dorias para fins fiscais em troca da colaboraçâo no custeio das frotas. Assim, eles al- 
cançavam urna aspirado que vinha do século XVI.

Durante a crise comercial de 1668 a 1688, que estava ligada à queda dos pre- 
ços dos principáis produtos de exportaçâo do Império portugués, a comunidade dos 
comerciantes desenvolveu a atividade fabril. Esse comportamento era bastante origi
nal para a época, visto que prevaleciam medidas fiscais sobre a balança comercial 
durante períodos de crise, e fortaleceu incontestavelmente a produçâo de manufatu- 
rados em Portugal.

O Brasil, obedecendo aos designios coloniais mantinha necessariamente urna 
balança comercial deficitária com a metrópole. A canalizaçâo do meio circulante 
para Portugal era constante o que criava sérios problemas de escassez de meios de 
pagamento na colônia. A circulaçào se limitava à existéncia de moedas desvalori
zadas. Em épocas de crise, os produtores pagavam seus compromissos com os co
merciantes com açùcar, cujo preço caía e por isso pagando menos que o valor real. 
No final do século XVII, os proprietários rurais estavam grandemente endividados 
com os comerciantes.

A Cámara Municipal do Rio de Janeiro lutou, nessa época, pela aboliçâo do 
emprego do açùcar como meio circulante, o que refletia mais urna vez o intéressé 
dos comerciantes. A Coroa aboliu a Leí de 1663 que determinava o uso da moeda 
desvalorizada no Rio de Janeiro e estabeleceu em 1669, nesta cidade, a Casa da 
Moeda.

Na luta pela implantaçâo da Casa da Moeda e pela proibiçâo de uso do açù- 
car como meio circulante, a Cámara Municipal do Rio de Janeiro defendeu os in
téressés dos comerciantes credores. Essa posiçâo contrastava com a assumida por
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esse órgao do Governo em 1614, que forçara os comerciantes a aceitarem açùcar 
desvalorizado pelo valor oficial mais elevado.

A Cámara Municipal do Rio de Janeiro também se empenhou na fundaçâo 
da Colónia do Sacramento com o fim de reabrir o comércio com Buenos Aires e 
a entrada da prata de Potosí. .

No Sul, o desenvolvimento do cultivo da cana-de-açùcar e da indústria açuca- 
reira, no século XVII, contribuiu para a ampliaçâo do movimento do porto do Rio 
de Janeiro que mantinha intercámbio com o Reino, as ilhas atlánticas, as colónias 
africanas e asiáticas, a Bacia do Prata e as demais capitanías do Brasil. A posiçâo do 
Rio de Janeiro como defensor da fronteira sul também contribuía para a sua pros- 
peridade como centro militar. Finalmente, urna incipiente manufatura e indústria, 
como a da construçâo naval, começaram a se expandir ligadas à plantaçâo tropical, 
ao comércio e à defesa.

O Rio de Janeiro, que fora periférico à rota atlántica mais importante, pas- 
saría a ser o elo vital das rotas do açùcar e do ouro. No decorrer do século XVII, os 
comerciantes exportadores gradualmente superaram o grupo pressionador dos gran
des fazendeiros dentro da Cámara Municipal, à medida que os produtores agrícolas 
entraram em crise com o declínio dos preços do açùcar, e os comerciantes exporta
dores e fornecedores de crédito ganharam força com a expansáo das rotas comer
ciáis, com o tráfico clandestino com a Bacia do Prata, com a liberaçâo do intercám
bio dentro do Império e com a descoberta do ouro no planalto central.

A Burguesía Comercial do fíio de Janeiro e o Fastio do Ouro

A primeira metade do século XVIII se caracterizou pela prosperidade baseada 
no rápido crescimento da produçâo de ouro e diamantes.

A integraçâo económica do Brasil central através da mineraçâo completou 
urna operosa estruturaçâo centralizadora. A passagem para a administraçâo metro
politana de atribuiçôes que até entâo haviam se mantido nas máos da iniciativa par
ticular, visava garantir um controle ampio de toda a atividade mineradora. A deseo- 
berta e a exploraçâo do ouro no Brasil, que a Coroa pretendía manter sob severa vi
gilancia, era a brecha aberta para a recuperaçâo da crise económica na qual Portugal 
se debatera ,no último século. Restriçôes de toda a ordem foram impostas desde à 
produçâo de bens até à circulaçâo de mercadorias.

Em 1699, o Brasil exportou, segundo os dados oficiáis, 725kg de ouro para 
Portugal, em 1703 atingía a 4.350kg e em 1712 a Ï4.500kg, além do comércio clan
destino impossível de se calcular8.

GODINHO, Vitorino Magalhâes. Portugal e as frotas do açùcar e do ouro 
01670-1770) Revista de História, Sâo Paulo, 7(14-15): 684, jul./set. 1953.



28 HISTORIA DO RIO DE JANEIRO (DO CAPITAL COMERCIAL AO. . .

0 Rio de Janeiro foi o maior beneficiado com essa nova atividade económica 
ao se converter no principal escoadouro dos metáis e pedras preciosas para a Europa 
e centro da zona abastecedora da regido mineira. A capitanía do Rio de Janeiro ex- 
portava escravos, sal, farinha de mandioca, instrumentos de ferro e géneros alimen
ticios produzidos na própria área.

Os escravos eram importados de Angola e Guiñé ou eram provenientes das 
plantajes de cana-de-agúcar da própria capitanía, onde comegou a se fazer sentir 
a falta de m3o-de-obra. Os escravos eram comprados com ouro em pó ou em barras, 
com tabaco e com cachaga pelos comerciantes que procuravam evitar o pagamento 
do quinto régio sobre o metal precioso.

O Rio de Janeiro promoveu a abertura de urna via de comunicagao mais direta 
para a regiao das minas em substituigao ao caminho velho que partía de Sao Paulo. 
O caminho novo transpunha a Serra do Mar para atingir o Vale do Paraiba e seguía 
o Paraibuna até a zona da mineragao9.

ELLIS, Myriam. Contribuifäo ao estudo do abastecimento das áreas mineradoras do 
Brasil sáculo XVIII. Rio de Janeiro, MEC, 1961.

10 BOXER, Charles Ralph. The golden age of Brazil. Berkeley, Univ, of California 
Press, 1962. p. 45, 49.

11 ANTONIL, Andre Joäo, pseud, de Giovanni Antonio Andreoni, S. I. Cultura e 
opulencia do Brasil, por suas drogas e minas. Lisboa, Officina Real Deslandia- 
na, 1711.

A viagem do Rio de Janeiro ás Minas Gerais levava em média de 10 a 12 dias. 
Outras picadas comunicavam Mato Grosso, Goiás e Minas Gerais entre si e com o 
Sul; Espirito Santo com a Bahia e com o Nordeste. Inicialmente, a política régia 
restringiu o comércio das minas com o Rio de Janeiro, Espirito Santo, Bahía e Nor
deste para evitar escassez de mao-de-obra ñas plantagóes e a saída de ouro n3o quin
tado do planalto central.

Em 1703, a Coroa limitou a exportag3o de escravos para as minas a urna quo
ta anual de 1.200 africanos do Rio de Janeiro, 1.300 de Pernambuco e outra da 
Bahía, nao especificada nesta lei. No entanto, era difícil controlar a aplicagao do sis
tema que foi abandonado oficialmente em 1715. CHARLES RALPH BOXER10 es
tima que 3 a 4 rn.il ¡migrantes de Portugal vinham anualmente para a exploragao do 
ouro. ANTONIL11 calcula que em 1709, a populagáo engajada na mineragao, agri
cultura e comércio em Minas Gerais, já se elevava a cerca de 30 mil pessoas, o que 
representava um mercado consumidor importante e abría possibilidades de contra
bando de ouro.

Como os negócios ligados á intermediagao de mercadorias capazes de satisfa- 
zer a demanda mineira se constituíam na maneira mais eficiente de apropriagao da



CONFORMAÇÂO DA BURGUESIA MERCANTIL DO RIO DE JANEIRO. .. 29

renda gerada através da mineraçâo, parte aa populaçâo que afluiu ao Brasil nesta 
época se vinculou ao comércio. A centralizaçâo demográfica na área da mineraçâo, 
aliada a uma multiplicidade de opçôes que garantissem um enriquecimento rápido, 
formou uma populaçâo extremamente móvel quer geográfica quer profissional- 
mente.

Na última década do século XVII e na primeira do XVIII, as Minas Gérais usu- 
fruíram de uma grande autonomía e as leis régias foram praticamente inoperantes. 
A Guerra dos Emboabas deu oportunidade à monarquía de intervir e implantar na 
regiâo a soberanía régia. As Autoridades do Rio de Janeiro estavam numa posiçâo 
ideal para desempenhar o papel de agentes de subordinaçâo da zona mineira à Co
roa, dadas as vinculaçôes comerciáis do porto com o planalto.

Apesar do conflito, os impostos foram arrecadados na regiâo das Minas Gérais 
e o comércio continuou a enriquecer o porto do Rio de Janeiro, a ponto de atrair os 
ataques dos corsários franceses Du Clerc e Duguay-Trouin. Em 1710, este último 
forçou a cidade a capitular, cobrando um resgate de 610 mil cruzados ouro, 100 
caixas de açùcar e 200 cabeças de gado. Os moradores estavam suficientemente 
prósperos para atender rápidamente a essas exigêneias do invasor e até mesmo para 
comprar as mercadorias entregues é confiscadas por Duguay-Trouin.

Nas primeiras décadas do século XVIII, o ouro era contrabandeado para o Rio 
de Janeiro, Bahia e Recife e freqüentemente usado no comércio ilegal com a África 
Portuguesa ou com negociantes holandeses e ingleses na Costa da Guiñé, apesar das 
alfándegas internas e do controle militar das fronteiras dos distritos mineiros e dia
mantíferos. Navios da India faziam escala no Rio de Janeiro e Salvador onde ven- 
diam contrabando de artigos de luxo tais como laca e porcelana.

As medidas restritivas da Coroa para impedir que navios estrangeiros ancoras
sem no porto, beneficiavam os negociantes portugueses da metrópole e da colónia. 
Os mercadores nacíonais com a conivéncia das Autoridades locáis conseguiram eli
minar as familias de mercadores holandeses e ingleses que, segundo os tratados do 
século XVII, podiam residir na Bahia, Rio de Janeiro e Recife.

O Tratado de Methuen (1703), considerado responsável pelo declínio das ma
nufaturas de tecidos em Portugal, nâo destruiu a prosperidade do comércio. Os ne
gociantes portugueses conseguiram limitar as concessoes feitas aos británicos e man
ter o monopólio do intercambio com o Brasil. Em outubrode 1716, os comercian
tes británicos em Portugal reclamavam que só havia très casas de comércio inglesas 
na Bahia e uma no Rio de Janeiro e que o Governador desta capitanía do sul tinha 
proibido que outra casa se estabelecesse, apesar dos tratados que permitiam a exis
tencia de quatro empresas dessa nacionalidade em cada um dos très principáis por
tos do Brasil. Os portugueses alegavam que os ingleses estavam envolvidos no con
trabando de ouro e escravos.

Por volta de 1730, os comerciantes británicos em Lisboa e no Porto pratica
mente só comerciavam com o Brasil por intermédio de negociantes portugueses



30 HISTORIA DO RIO DE JANEIRO (DO CAPITAL COMERCIAL AO. . .

destes portos12. Os comerciantes portugueses tinham certamente urna boa parti- 
cipapao nos lucros de ouro, do suprimento dos mercados de Minas Gerais, Goiás 
e Mato Grosso, fornecendo crédito e arrematando os contratos de arrecada^áo dos 
impostos das alfándegas internas. .

12 BOXER, Charles Ralph. Brazilian gold and British traders in the first half of the 
eighteenth century. The Hispanic American Historical Review, Durham, North 
Carolina, Duke Univ. Press, 49(3):462, Aug. 1969.

13 O contratante pagou ä Coroa 737.74080kg de ouro por ano pelas rotas nova e velha que 
comunicavam as minas com o Rio de Janeiro via Säo Paulo, e 501.35040 pelas trilhas da 
Bahia e Pernambuco, 221.18400 de Goias, 36.86400 de Cuiabi, 7.3728 de Paranaguä e 
Paranapanema.

14 Em meados do siculo, um alqueire de sal custava S720 no Rio de Janeiro, pagava $750 na 
alfändega, mas era vendido por 35600 em Minas Gerais. Um quintal de ferro manufatii-
rado valia de 45800 a 165000 no Rio de Janeiro, estava sujeito ao imposto de 45500e 
obtinha 145000 nos mercados de Minas.

Em 1742, a Coroa decidiu por em hasta pública um só contrato para as al
fándegas de todas as rotas oficiáis para o distrito mineiro. Esse contrato revelava 
que as alfándegas mais rendosas eram as das entradas velha e nova de Minas Gerais 
e Sao Paulo o que indica que o Rio de Janeiro era a principal via de saída dessa 
regiao13.

Os contratos subseqüentes mantém a mesma diferenqa a favor do Rio de Ja
neiro, se bem que as somas totais tenham baixado no que diz respeito á dependén- 
cia da queda da produpao aurífera. De 1765 a 1767, a monarquía teve de assumir a 
administraqáo das alfándegas por náo encontrar contratantes.

Os direitos sobre as mercadorias de consumo vital, tais como alimentos ou 
bens de produpao eram elevados, enquanto que os artigos de luxo estavam sujeitos 
a taxas baixas. No entanto, mesmo ñas mercadorias de primeira necessidade havia 
urna margem alta de lucro14.

Em 1742, o contratante Francisco Gomes Ribeiro, residente do Rio de Ja
neiro, obteve o contrato do suprimento de carne para as Minas Gerais, o que esti- 
mulou a criado de gado nos Campos dos Goitacazes e beneficiou os comerciantes 
do Rio de Janeiro15.

A populado escrava das Minas Gerais era estimada em 100.141 pessoas, ten
do como base para o cálculo o imposto per capita que come^ou a ser cobrado em 
1735. Seria provavelmente maior se levássemos em consideradlo o interesse dos 
proprietários de evadir o fisco, declarando um número menor de escravos do que o

15 ELLIS, op. cit. acima nota 9.
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real. Guando as Cámaras das vilas das Minas Gerais protestaram contra esse encargo, 
comentaram que as mercadorias eram recebidas sob consignaçâo com prazo de qua
tro a cinco anos. Esse sistema de venda a crédito por parte dos comerciantes do Rio 
de Janeiro, da Bahia e de Pernambuco contribuía para o crescente endividamento 
dos consumidores mineiros. Os comerciantes também ficavam prejudicados com a 
Capitaçâo, pois teriam de pagar pelos escravos que estivessem em suas mâos.

No período do apogeu do ouro, havia très frotas regulares entre a metrópole 
e os portos do Rio de Janeiro, de Salvador e do Recife, além de urna frota secundá- 
ria que se destinava ao Maranhâo e Paré. Um código de entradas e saídas das frotas, 
de 1739 a 1763, demonstra o movimento desses portos. Nesses anos, 1.539 navios 
mercantes, 110 vasos de guerra, avisos e ¡ates entraram em Lisboa provenientes do 
Brasil e do Oriente. A média de entradas de navios mercantes foi de 61,5. A flutua- 
çâo do movimento de embarcaçôes seguiu um ritmo de ciclos de curta duragao, ge- 
ralmente anuais. Em 1739, o número de navios em circuiagao atingiu um mínimo e, 
em 1740, um máximo. .

Ao comércio do Oriente correspondem apenas 43 embarcaçôes destinadas a 
Lisboa, das quais 28 fizeram escala na Bahia e na África.

Urna média de 22,9 entradas em Lisboa eram de navios provenientes da Bahia, 
dos quais 21,6 eram mercantes e os demais de guerra ou avisos. O Rio de Janeiro t¡- 
nha urna participaçâo menor com urna média de 14 navios mercantes entrando em 
Lisboa por ano. Se incluirmos a média das entradas de navios de guerra que trans- 
portavam de preferéncia ouro, quatro ¡ates e quatro avisos, a média global do Rio 
de Janeiro se elevava a 15. Durante o período em estudo, houve 35 entradas em Lis
boa de navios de guerra oriundos do Rio de Janeiro e 24 de Salvador — provavel- 
mente a diferenga decorria da exportàçio de ouro. Quanto ás saídas de Portugal pa
ra os portos do Brasil, a participaçâo do Porto se limitava a 156 navios. O Livro de 
Lenbransa de Entradas e Sahidas nao dá indicaçâo da carga, e a classificaçâo de bar
cos segundo o tipo de veíame dificulta a tarefa1 °.

No término do período de 25 anos de que trata o Livro de Lenbransa de En
tradas e Sahidas, o valor da carga deve ter diminuido em conseqüéncia do declínic 
da mineraçâo. Esse registro demonstra que as frotas funcionaram regularmente,

16

a LISBOA. Arquivo Nacional da Torre do Tombo. Livro de Lembransas das entradas e 
sahidas das frotas portuguesas e outros navios para a America e outros estados da 
India 1739-1793. |mss.|

Ref.: Inventário dos livros pertencentes ao cartório da extinta Junta do Commercio. 
Caderneta 467, n9 1370, livro 74, códice de 158 folios.

b LOBO, op. cit. acima nota 3.
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eram bem protegidas e compostas, nessa época, por navios cujos proprietários e 
comandantes eram portugueses.

As importapóes de Portugal consistiam em bacalhau, azeite de oliva, arroz, fa- 
rinha de trigo, vinagre, sal, cachapa, cebólas, tecidos, instrumentos, produtos euro- 
peus reexportados, tais como tecidos de luxo, renda, passamanaria da Franca, láis, 
equipamentos para engenhos e minas, ferragens, cutelaria, vestimentas, laticínios da 
Inglaterra e da Dinamarca, porcelana e sedas do Oriente.

O intercámbio com a África se fazia através das escalas na África das frotas 
oficiáis, mas principalmente por meip de navios de menor porte, construidos no Rio 
de Janeiro. Álém dos escravos, que constituíam a base desse tráfico, importava-se 
marfim, cera, enxofre, óleo vegetal e certos tipos de roupa. Exportava-se para a 
África apúcar, carne seca, farinha de mandioca, aguárdente, pólvora e tabaco. Do 
Oriente vinham diretamente para o Rio de Janeiro artigos de luxo, como laca, sedas 
e porcelana, e ás vezes produtos da África; pois os navios provenientes da India Por
tuguesa faziam escala na África.

O comércio de cabotagem se expandiu consideravelmente na primeira metade 
do século XVIII, grapas ao estímulo proporcionado pelos novos mercados internos 
surgidos na zona de minerapéo. Tradicionalmente, Buenos Aires era a abastecedora 
de peles, banha, carne seca, trigo e sobretodo prata. O Rio de Janeiro fornecia á 
Bacía do Prata escravos, apúcar, cachapa, mandioca e em época mais recente, aniz e 
tecidos de algodáo rústico.

O comércio com a Bahía e Pernambuco apresentava nessa época urna balanpa 
favorável ao Rio de Janeiro que exportava mandioca, feijáo, milho, cachapa, queijo 
de Minas Gerais, toucinho e na segunda metade do século, trigo e arroz em troca de 
cocos e tabaco. As capitanías do Nordeste, á medida que iam se especializando cada 
vez mais na economía de plantapao, necessitavam importar os géneros básicos da ali- 
mentapao e viam-se forpadas a remeter capital em moedas para saldar o déficit da 
balanpa comercial, suprindo a permanente escassez de meio circulante no Rio de Ja
neiro. A prapa do Rio de Janeiro era abastecida de carne pela regiao de Campos e 
pelo Rio Grande do Sul, e de peixe fresco por Santa Catarina.

Os ataques franceses, a necessidade de proteger as minas, a crescente evasáo 
fiscal, o incremento de contrabando, a aspirapjo de expandir a soberanía portuguesa 
á Bacía do Prata parecem ter sido os principáis fatores que levaram a monarquía a 
ampliar a jurisdipáo do Rio de Janeiro á zona das minas e ao sul da colónia. Essa po
lítica nao chegou a ser claramente formalizada, mas resultou de medidas graduáis, 
pragmáticas.

No fim da Guerra de Sucessáío da Espanha, Portugal garantiu a expansao ter
ritorial em direpao ao Sul através do reconhecimento da Colónia do Sacramento. 
Gomes Freíre de Andrada foi nomeado Governador e Capitao-Geral da capitanía 
do Rio de Janeiro em 23 de abril de 1733, e a sua administrapáo corresponde ao
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período dé expansío do poder dessa capitanía. Em 3 de janeiro de 1735, foi de
signado Governador de Minas Gérais e encarregado de implantar o imposto perca
pita nessa regiáo. No ano seguinte, após concluir essa tarefa, estava de volta ao Rio 
de Janeiro com o propósito de organizar a defesa da Colónia do Sacramento que 
estava cercada há mais de um ano pelas forças espanholas. Essa ameaça ao Império 
portugués estimulou a ocupaçâo do Rio Grande do Sul em 1737, para consolidar 
as fronteiras. Nessa ocasiáo, Gomes Freire de Andrada recomendou à Coroa que 
todo Brasil meridional fosse subordinado à administraçâo do Rio de Janeiro17.

17 Salientou que a Colónia tinha ficado desde o inicio sob a jurisdiçâo do Rio de Janeiro e o 
Porto de Santos de 1711 a 1720. lima Provisáo Régia de 11 de Agosto de 1738, transferiu 
a llha de Santa Catarina e o Rio Grande, da Capitanía de Sáo Paulo para a do Rio de 
Janeiro e a Provisáo de 4 de Janeiro de 1742, colocou a cidade de Laguna e seu termo (da 
Baía de Garoupas para o Sul sem limite definido) sob o Governo do Rio de Janeiro.

18

a ALDEN, Dauril. Royal government in colonial Brazil. Berkeley, Univ, of Cali
fornia Press, 1968. p. 72-3.

b------ . The population of Brazil in the late eighteenth century: a preliminar stu
dy. Hispanic American Historical Review, Durham, North Carolina, Duke Univ. 
Press, 45(2):175-205, May 1963.

Finalmente, urna Provisáo, de 11 de setembro de 1748, estabeleceu que os 
Governadores e Comandantes da Colónia do Sacramento, Rio Grande, llha de San
ta Catarina e Santos ficavam subordinados ao Capitáo-General do Rio de Janeiro. 
As novas áreas de mineraçâo de Goiás e Mato Grosso também passaram a ser 
supervisionadas por Gomes Freire de Andrada de 1737 até 1748, quando foram 
separadas de Sao Paulo. De 1733 até a sua morte em 1763, ele acumulou os car
gos de Governador e Capitáo-General do Rio de Janeiro, com os de Governador 
das Minas Gérais, de 1735 em diante, de Governador interino da Capitanía de 
Sáo Paulo de 1737 a 1739, que foi subordinada a ele como Comarca do Distrito 
do Rio de Janeiro, de 1748 a 1763. Em 1750, Gomes Freire de Andrada determi
nou que a aldeia de Sao Francisco do Sul e seu termo fossem destacados de Sáo 
Paulo e incorporados à Santa Catarina. Esta vasta área do oeste e do sul da coló
nia, dependente administrativa e comercialmente do Rio de Janeiro, compreen- 
dia a maior parte da populaçâo do Brasil. Em 1749, a populaçâo de Santa Catari
na foi estimada em 4.197 pessoas concentradas numa estreita faixa litorânea. A 
atividade básica era a agricultura de subsisténcia complementada pela pesca e 
produçâo de farinha de mandioca, salga de peixe, preparaçâo de fibras e óleo 
de baleia para consumo local e para exportaçâo. Um Relatório de 1753, referia
se a 6.336 pessoas que comungavam na llha e na costa adjacente. Esse dado ser
ve de base para o cálculo de cerca de 7.200 habitantes da regiáo. Na década de 
70 do século XVIII, a populaçâo atingía a 10 mil pessoas, aproximadamente 
0,6% da populaçâo da área colonizada do Brasil18. No final desse decénio, o Rio 
Grande ainda se limitava à periferia da Lagoa dos Patos e ao curso inferior dos
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rios Jacui e Guaíba. O Censo mais antigo foi o de 1780, que dá uma populaçâo 
de cerca de 20 mil (1,3% da populaçâo total do Brasil colonizado).

A Cámara Municipal da Laguna ao lutar pela ocupaçâo efetiva do Rio Grande 
de Sâo Pedro salientava a fertilidade e bom clima da regiâo, as qualidades do porto 
natural da Lagoa dos Patos, a abundancia de gado selvagem entre a Lagoa e as 
Baias de Maldonado e Montevidéu e acenava com a possibilidade da existência de 
metáis preciosos na zona das Sete MissSes Jesuíticas.

Gomes Freire de Andrada numa carta ao Reí, datada de 16 de novembrode 
1737, se queixava da falta de recursos para manter a Colónia do Sacramento, abas
tecer as povoaçôes do Rio Grande de Sâo Pedro e suprir os navios de guerra da Co
roa que faziam escala no porto do Rio de Janeiro19. No entanto, num curto espaço 
de tempo a situaçâo se invertía e o Rio Grande e Santa Catarina passavam a fornecer 
géneros alimenticios aos mercados do Rio de Janeiro e de Minas Gérais.

A populaçâo de Minas Gérais foi estimada em 30 mil habitantes em 1709. No 
período de 1776 a 1782, quando já tinha passado o auge da produçâo aurífera, a 
populaçâo se elevava a 320 mil moradores, aproximadamente 20,5% do total da co
lonia. Goiás e Mato Grosso tinham nessa época, cerca de 55 mil (3,5%) e 21 mil, 
(1,3%) habitantes, respectivamente. Inversamente, Sâo Paulo sotrera uma perda de 
populaçâo em beneficio das zonas mineiras, ficando com apenas 117 mil (7,5% do 
total).

A capitanía do Río de Janeiro tinha aproximadamente 216 mil habitantes, 
13,8% do total. A prosperidade desse porto já estava perfeitamente consolidada em 
meados do século XVIII.

Em 1711, ALPHONSE DE BEAUCHAMP20 relatava que a populaçâo da ca
pitanía era de 20 mil e que em 1713, somente a do porto do Rio de Janeiro se eleva
va a 12 mil. Em 1748, um oficial do navio de guerra francés L'Arc en Ciel, escrevia 
nas suas memórias de viagem que a guarniçâo do Rio de Janeiro consistía de 800 a 
900 soldados de infantaria, 100 granadeíros e 2 mil milicianos. Elogiava a abundán- 
cía de frutas, legumes, peixe, porco, carne de vaca, carneiro, galinha, patos e gansos. 
O visitante ficou surpreendido com a frugalidade das refeiçôes da elite branca que 
era baseada na farinha de mandioca, especiarías, peixe seco, frutas e vinho do porto, 
e que contrastava com o luxo das roupas feitas de tecidos de trama de fios de ouro e 
prata ou de seda, importados da França. Ele descreveu a cidade como desenvolvida 
a partir de uma praça central, cobrindo uma superficie de uma meia légua e tendo 
na sua maior parte ruas estreitas, irregulares, ladeadas de casas de um andar. O Aba
de Nicolas Louis de la Caille que permaneceu mais de um mês na cidade, janeiro e

19 ALDEN, op. cit. acima nota 18a, p. 313.

20 - . . ~BEAUCHAMP, Alphonse de. Histoire du Brésil. Paris, Education et Jurispru
dence, 1815, v. 3, p. 396.



CONFORMAÇÀO DA BURGUESIA MERCANTIL DO RIO DE JANEIRO. . . 35

fevereiro de 1751, ao contrário de seu conterráneo, ficou impressionado com as 
rúas regulares e belas, as casas de pedra e tijolos e as janelas e portas de gelosia. Elo- 
giou as igrejas que apesar de náo terem bastante altura, eram decoradas no interior 
com frisas, altares laterais e balcoes na nave principal. A praga em frente ao porto 
era espagosa e harmoniosa e a magnífica baía perfeitamente defendida por sete for
talezas; duas na entrada, duas no meio e trés na parte mais retirada. A térra era fér
til e havia abundáncia de laranjas, limdes, bananas, goiabas, cocos, mangas e cajus. 
Os géneros básicos de alimentagáo eram a farinha de mandioca e o peixe. DE LA 
CAILLE21 estimou a populacho em 50 mil habitantes.

RENÉ COURTE DE LABLANCHARDIÉRE 22 que esteve no Rio de Janeiro, 
no período de dezembro de 1748 a Janeiro de 1749, também apreciou a arquitetu- 
ra, as residencias, as rúas regulares mas achou que as igrejas eram "(...) bien decorées 
en dedans mais remplies de colifichets". As tropas regulares atingiam a 1.800 ho- 
mens vestidos e treinados. A elite se apresentava elegantemente vestida, acompa- 
nhando a moda francesa, as mulheres só apareciam em público ñas igrejas e transita- 
vam ñas rúas em cadeiras ou redes seguidas por urna procissao de escravos domésti
cos negros. O viajante francés notou a abundáncia de aves domésticas, peixes, fru
tas tropicais e uvas.

Período do Dedínio da Mineratfo do Ouro

De 1750 a 1777, o comércio do Rio de Janeiro entrou numa fase de declínio. 
A política mercantilista do Marqués de Pombal agravou os problemas dos negocian
tes locáis que sofriam o efeito da crise da minerapío e da guerra entre Portugal e Es- 
panha. Em dezembro de 1763, o Conde da Cunha informou á Coroa que o Tesouro 
estava vazio e a divida do Estado na coldnia seelevava a 218:131 $976. O Vice-Rei 
do Brasil, Dom Luiz de Almeida Portugal, relatava que em 1769, as dividas da Co
roa atingiam 3 milhSes de cruzados ou 1.200 000$000, e alguns credores nao t¡- 
nham recebido pagamento algum nos últimos sete anos. Em 1771, o valor da divida 
era de 4 milhées de cruzados. Cinco anos depois, o Marqués do Lavradio avisava á 
Corte que estava planejando levantar um empréstimo de 200 mil cruzados no Rio 
de Janeiro e se nao conseguisse obter essa soma seria forgado a recorrer á renda do 
quinto para atender ás despesas da Coroa. Na década de 70 do século XVIII, os bens 
imóveis dos jesuítas expropriados foram vendidos pela Coroa para satisfazer ás des
pesas orgamentárias2 3. A crise financeira teve um efeito desastroso sobre o comér
cio do Rio de Janeiro.

2 1 CAILLE, Nicolas Louis de la, sac. Journal historique du voyage fait au Cap de Bonne- 
Espérance. Paris, Guillyn, 1763. p. 119-34.

22 BLANCHARD1ÈRE, René Courte de la, sac. Nouveau voyage fait au Pérou. Pa
ris, L’Imp. de Delaquette, 1751. p. 177-92.

23 ALDEN, op. cit. acimanota 18a, p. 216, 262, 313, 347.
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A decadência da mineraçâo do ouro começou a se fazer sentir desde meados 
do século XVIII. O esgotamento das jazidas, a técnica deficiente, a falta de espirito 
associativo, as regulamentaçôes de caráter administrativo únicamente preocupadas 
em cogitar do tributo, a inexisténcia de uma política migratória eficaz, tudo con- 
tribuiu para a degradaçâo económica das regióes mineiras. A mineraçâo sofreu entáo 
seu colapso final.

Em 1763, o sistema de frotas foi abolido pela Coroa em virtude da queda das 
exportaçôes de ouro e ao alto custo do comboio. Nessa ocasiáo, o Marqués de Pom- 
bal reforçou as medidas de controle ao contrabando, extinguió o Imposto de Capi- 
taçâo e restaurou o sistema do quinto. No entanto, o declínio da produçâo do ouro 
persistiu e, de 1765 a 1767 a monarquía nâo conseguiu arrendar as alfándegas do 
distrito míneiro. Estima-se que entre 1760 e 1777, o valor das exportaçôes de ouro 
caíram de £ 4.800 mil para £ 3 milhóes2 4.

As transaçôes mercantis ñas Minas Gérais eram de maneira frequente feitas a 
crédito25. Esse sistema empenhava o míneiro aos comerciantes locáis que em ca- 
deia sucessiva deviam às praças do Rio de Janeiro e Bahia, sendo que os negocian
tes destas cidades, por sua vez, deviam grandes somas aos de Lisboa e esses, por seu 
turno, à feitoria británica26.

24 BOXER, op. cit. acimanota!2.

Portugal estava com uma balança comercial desfavora'vel com a Inglaterra e tinha que 
cobrir o déficit pela remessa de ouro. O valor do ouro exportado de Portugal para 
Falmouth era em média de um milhâo de libras esterlinas por ano, no período de 1766 a 
1769 e em 1764 atingía a soma de £1.186.714, exclusive as remessas dos particulares.

25 “Em uma palavra e sem a menor contradiçâo, o protesto simplesmente de pagar para o 
futuro, vale hoje nesta Capitanía, como dinheiro e as fazendas ñas demais partes do 
mundo”.

ZEMELLA, Mafalda P. O abastecimento da capitanía das Minas Gérais no século 
XVIII. Sâo Paulo, USP, 1951. (História da Civilizaçâo Brasileira, 12).

26 AZEVEDO, Joao Lucio de. Épocas de Portugal económico. Lisboa, Classi- 
ca, 1929. p. 353.

Aos mineiros, na primeira metade do século XVIII, eram abertos créditos a 
taxas de 25% a 30%. 0 delirio da mineraçâo levou muitos à ruina com a execuçâo 
de seus bens que eram arrematados em hasta pública. O Governo metropolitano, 
tentando socorrer os mineiros e resguardar-se dos prejuízos, promulgou a Lei da 
Trintena, em 19 de feyereiro de 1752, pela qual todos os mineiros que possuíssem 
mais de 30 escravos só poderiam ser executados sobre a terça parte dos lucros das 
lavras. Esse privilégio, que agraciava 'os mineiros de maior porte, redundou em pre- 
juízo porque abalou o sistema de crédito, precipitando a decadencia.

À medida que a atividade económica começa a declinar evidencia-se a depen- 
dência dos produtores em relaçâo ao capital comercial. Como adaptador entre a 
produçâo e a demanda, o sistema de crédito nâo deve levar à extorsâo ou à falência 
de setores sociais; deve ter como objetivo apenas garantir uma velocidade maior nas
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trocas, antecipando ganhos futuros. Se, porém, o mercado financeiro desempenha 
um papel usurário, envolvendo em lagos de dependéncia crescentes aqueles que a 
ele recorrem como tomadores — como foi o caso do sistema de crédito neste mo
mento crítico — verifica-se que nao se tratava de um mero erro de projegío quanto 
ás garantías dadas pelos grandes proprietários. Constata-se, o que é mais importante, 
que o capital comercial era a forma por excelencia de acumulado, donde o dinheiro 
se constituía numa mercadoria oferecida no mercado com vistas á sua própria acu- 
mulagao, através da diferenga entre o prego da compra e o prego da venda. Os co
merciantes, como possuidores daquela e de outras mercadorias, submetem os produ- 
tores, elevando sempre a relagáo desta diferenga. Quando, por várias circunstancias 
de mercado, o prego do produto caí, a burguesía produtora é obrigada a reduzir sua 
taxa de lucro enquanto o capital comercial permanece com a taxa anterior, tendo 
como instrumento a elevagao da taxa de juros. Fica assim caracterizado o dominio 
da circulagao sobre a produgao numa economía pré-capitalista envolta ñas práticas 
mercantilistas.

A fundagao de Companhias de Comércio monopolistas visava estimular a pro
dugao e o comércio e liberar Portugal da dependéncia para com a Inglaterra. Apesar 
da preocupagáo do Marqués de Pombal com a autonomía do Império portugués, os 
capitalistas estrangeiros eram aceitos como acionistas ñas Companhias de Grao-Pará 
e MaranhSo, Pernambuco e Paraíba e dos vinhós do Alto Douro. Os estatutos dessas 
Companhias autorizavam o frete de navios estrangeiros e proibiam navios portugue
ses, que nao pertenciam a acionistas, de participar do comércio das regioes reserva
das ás Companhias de Comércio. Somente os acionistas com 5 mil agdes ou mais 
participavam da eleigáo do diretor e da administragao das Companhias. Os peque
ños acionistas eram representados na administragáo por reduzido número de mem
bros. A instituigao da Junta do Comércio também prejudicou a livre empresa. Os es
tatutos da Junta, datados de 1756, davam a esse órgao o controle das alfándegas, 
das frotas e da cobranga dos impostos e fretes, além da jurisdigao sobre processos 
mercantis.

Essa medida atingía diretamente o pequeño comércio feito com o Brasil. Este 
foi um dos maiores triunfos das Companhias monopolistas, pois a perseguigao movi
da pelo Estado a esses pequeños concorrentes ativos e numerosos garantíu plena 
central izagao dos lucros. Quando, em 1777, Pombal é deposto, os comerciantes de 
Lisboa que nao haviam se associado ás Companhias fizeram urna representagao á 
Rainha pedindo sua extingáo. Neste documento verifica-se que os setores mercan
tis marginalizados pela formagao das Companhias de Comércio organizadas sob a 
égide de Pombal reivindicavam, depois da deposigao do Ministro, a liberdade de 
comércio entre Portugal e sua colónia27.

27 “Representagao feita em 1777 á Rainha, por 48 comerciantes de Lisboa no sentido de nao 
ser prorrogado o prazo de exclusividade das Companhias Pombalinas”.

CARREIRA, Antonio. As Companhias Pombalinas de navegando, comercio e tráfico 
de escravos entre a costa da Africa e o nordeste brasileiro. Porto, Portugue
sa, 1969. p. 423.
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Faziam parte das Mesas de I nspegäo um comerciante exportador de tabaco ou 
agúcar, um lavrador (pequeño proprietário que supria cana-de-agúcar ao engenho do 
grande proprietário) e um grande fazendeiró possuidor de engenho, escolhido pela 
Cámara Municipal.

A instalagáo do aparelho burocrático do Governo central da colönia no Rio 
de Janeiro, em 1763, contribuiu para um cumprimento mais estrito das Leis Régias 
que limitavam as atividades comerciáis. O Conselho de Economía recebeu ampios 
poderes para elaborar o orgamento e rever os métodos de contabilidade. Mesas de 
Inspegáo foram estabelecidas no Maranhao, Pernambuco, Bahia e Rio de Janeiro, 
em abril de 1751.

No entanto, a Cámara já nao representava nessa época, os interesses dos nego
ciantes, dos fazendeiros e dos lavradores em virtude da política centralizadora da 
Coroa, iniciada a partir de 1750. A criagáo do cargo de juízes de fora nomeados pe
lo Rei e a subordinagao estrita das Cámaras aos Tribunais de Apelagáo da monar
quía anularam a autonomía municipal.

As Mesas de Inspegáo deviam promover a maior produtividade da agricultura 
tropical e do beneficiamento do agúcar e do tabaco, introduzindo nova tecnología, 
controlando o contrabando, punindo os defraudadores do fisco, fixando os pregos 
dos principáis artigos de exportagáo, supervisionando o cais e os embarques de car
ga. Os comerciantes também se sentiam ameagados pela Ordem Régia determinando 
o estabelecimento de Casas de Fundigáo em Vila Rica, Salvador, Rio das Mortes, 
Cerro Frío e Cuiabá (margo de 1751) e pelo fechamento de quase todas as tojas no 
distrito diamantífero de Cerro Frió.

As Casas de Fundigáo limitaram a circulagáo de ouro em pó, o que prejudica
va tanto o comércio ilegal quanto o legal. A proibigáo do exercício da profissáo de 
ourives no Rio de Janeiro fazia parte da mesma política.

As Mesas do Bem Comum e as Cámaras Municipals em Portugal e no Brasil 
protestaram contra essas medidas. Queixavam-se de que a Companhia elevara os pre
gos dos produtos importados, náo supria adequadamente os mercados locáis de mer
cadorias e escravos e cobrava fretes exorbitantes.

De acordo com os estatutos das Companhias de Comércio, elas só podiam
vender por atacado. Produtores e comerciantes locáis podiam vender a retalho e 
usar navios das Companhias, pagando frete e seguro. Na prática, as Companhias, fa-
ce aos monopólios de transporte 
go ou elevando o frete e o seguro

. discríminavam na escolha da carga, negando espa- 
2 8

28 LOBO, Eulalia M. Lahmeyer. Alguns aspectos da historia da Mesa do Bem Comum 
dos Homens de Negocios, secuto XVII e XVIII. In: COLOQUIO INTERNACIO
NAL DE ESTUDOS LUSO-BRASILEIROS, 59, Coimbra, 1965. v. 2, p. 5-9.
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Dentro da mesma linha política de absolutismo monárquico e mercantilismo 
foram tomadas medidas de restriçâo à liberdade do comércio ¡nter-colonial. Através 
do Alvará de 19 de junho de 1772, foi proibido aos navios aue regressassem da Ásia 
fazerem escala em Luanda e Angola e venderem artigos da Africa ou do Oriente nos 
portos do Brasil. Outras medidas limitavam o comércio direto de escravos e demais 
produtos da África com o Brasil. Somente as ilhas portuguesas do Atlántico perma
neceram com o direito de intercámbio direto com o Brasil (Alvará de 20 de julho de 
1758)29.

JORGE BORGES DE MACEDO30 julga que a política de Pombal visava conver
ter a aristocracia rural da metrópole numa classe comerciante, criando estímulo pa
ra o investimento de capitals nessa atividade. Pombal fundou cursos de comércio a 
fim de dar melhor status social à atividade mercantil e criou condiçôes privilegiadas 
para os investidores ñas grandes Companhias Comerciáis.

A política comercial do período de 1750 a 1777 se caracterizou pela proteçâo 
ao grande comerciante do Reino em detrimento do pequeño comerciante da metró
pole e da colonia. Paralelamente, houve um declínio dos mesteres e das Cámaras 
Municipals e urna expansáo da produçâo manufatureira em maior escala. Essas me
didas visavam obter melhor produtividade na agricultura de exportaçâo (vinhos e 
produtos trapicáis) e na manufatura e autonomía de Portugal em relaçâo à Inglater
ra no mercado internacional. No entanto, redundavam em crescente dependéncia do 
Império em relaçâo ao investimento de capitals estrangeiros ñas atividades comercial 
e manufatureira.

Um documento anónimo sobre a decadéncia da América Portuguesa, escrito 
em 1777, parece refletir o estado de espirito dos comerciantes31. A análise da situa- 
çâo do Brasil se inicia com a Bahia que ainda era a regiâo mais populosa e brilhante 
da colónia: exportava urna média de 168 baús de açùcar, sua produçâo de tabaco e 
de couro estava em ascençâo e o comércio com a Costa da Mina em pleno floresci- 
mento. Essa regiâo nâo tinha sofrido as conseqüências da política de Pombal. O Rio 
de Janeiro, que experimentara urna grande prosperidade durante o ciclo do ouro e o 
auge do tráfico negreiro com Angola, fora profundamente afetado durante o reina
do de D. José. Até 1759, a produçâo do ouro era em média de 130 arrobas por ano.

2 9 LOBO, Eulalia M. Lahmeyer. Processo administrativo íbero-americano. Rio de 
Janeiro. Biblioteca do Exército, 1962. p. 491-545.

30 MACEDO, Jorge Borges de. A situafdo económica no tempo de Pombal - alguns 
aspectos. Porto, Portuguesa, 1957.

31 RIO DE JANEIRO. Biblioteca Nacional. Sepilo de Manuscritos. Discursos sobre a 
decadencia em que se acha a nossa America relativo aos seus estabelecimentos e 
commercio, 1777. |mss.|

Ref.: 1-28-25-11.
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No tempo da chegada das frotas, a praça do Rio de Janeiro ficava repleta de merca- 
dores e as feiras duravam très meses e eram as maiores do mundo. O contrabando 
pela Colónia do Sacramento tinha contribuido com vários milhóes de cruzados pa
ra a prosperidade do Rio de Janeiro. A Coroa recebia o quinto do ouro, vendía car
gos públicos e aumentava os preços de arrendamentos dos contratos das alfándegas 
internas da zona mineira. A Alfándega rendía por ano, em média, 1.080 mil cruza
dos. A capitanía era grande produtora de açûcar, cachaça, arroz, añil, café de exce
lente qualidade, couros, óleos e barba de baleia, pau-brasil e drogas medicináis. Com 
as reformas de Pombal, a prosperidade do Rio de Janeiro foi gradualmente desapa- 
recendo e o volume do comércio de fazendeiros exportadores e comerciantes se re- 
duziu à metade. Os preços cobrados pela Companhia pelos escravos e mercadorias 
eram excessives e muitos artigos importados inadequados à demanda local. A divi
da dos negociantes do Rio de Janeiro com a Companhia se elevava a 1.020$000, 
em virtude dos frétés e seguros altos e a escassez de suprimento que contribuíam 
para a inflaçâo nesse porto.

A Companhia tinha exercido um poder tiránico em Pernambuco, que teve co
mo conseqüéncia o fechamento da maioria das fábricas de sola, em contraste com a 
prosperidade reinante na Bahia que estava livre da ingeréncia da Companhia. Nesta 
capitanía régia os engenhos, as fábricas de sola e atanados e as de tabaco estavam 
florescentes.

Um exemplo do efeito nefasto da política pombalina era o do comércio do 
Rio de Janeiro com a Bacía do Prata. Pombal estabeleceu um imposto de 1% sobre a 
prata importada da Colónia do Sacramento. Essa medida deve ter provocado urna 
atítude repressiva por parte da Espanha que tomou enérgicas medidas para suprimir 
o contrabando, antes tolerado.

A Coroa portuguesa recebeu muito menos com o imposto angariado sobre a 
prata do que antes, recebia de taxas alfandegárias sobre mercaderías importadas do 
Brasil pela Colonia do Sacramento; com o declínio deste intercambio o prejuízo do 
Rio de Janeiro foi de cerca de 4 milhóes de cruzados.

A produçâo de arroz estava em declínio e o inventor da máquina de descascar 
e polir o arroz nao conseguirá crédito em Portugal para continuar em atividade. O 
quinto régio estava reduzido a apenas 107 arrobas de ouro e os mineiros achavam-se 
em tal crise que náo eram capazes de pagar as dividas aos comerciantes do Rio de 
Janeiro. O contrato régio para a exploraçâo de brilhantes causara urna decadéncia 
da exploraçâo das pedras preciosas. As Companhias Comerciáis criadas por Pombal 
nao tinham capital para pagar as Letras de Cambio no prazp, nem para fornecer cré
dito à Coroa que via-se na contingencia de solicitar empréstimos aos comerciantes. 
As Companhias também se revelaram incapazes de promover a renovaçâo da Mari- 
nha Mercante porque, ao invés das Companhias congéneres da Inglaterra e da Holan
da, nao se engajaram na construçâo naval, preferindo fretar navios estrangeiros. Fi
nalmente, prejudicaram a indústria nacional e os consumidores coloniais, importan
do manufaturas estrangeiras e trazendo mercadorias que nâo atendiafh à demanda 
local.
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O documento concluía que as Companhias de Comércio náo tinham corres
pondido à expectativa oficial e ao contrário causaram graves prejuízos aos comer
ciantes portugueses.

Período de Recuperaçâo da Economía de Plantaçâo

Após esse período de crise, nota-se uma fase de recuperaçâo das plantaçôes e 
da exportaçâo de produtos tropicais. Ñas últimas décadas do século XVIII, a revolu- 
çâo no Haití provocou o colapso da produçâo açucareira da llha e contribuiu para a 
reabertura dos mercados europeus ao açûcar do Império portugués.

Nos nove anos de 1790 a 1799, o preço do açûcar proveniente do Brasil se 
elevou no mercado de Amsterdan de 0,33 para 0,81 guiíders32. A exportaçâo de al- 
godâo da colónia se benefíciou com o declínio dos concorrentes em conseqüéncia 
das guerras napoleónicas e da Independéncia dos Estados Unidos. Nessa década, a 
exportaçâo do arroz da Carolina do Sul e do couro da Bacia do Prata se reduziu 
dando melhor oportunidade ao Brasil no mercado internacional.

32 AMARAL, Luis. História gerat da agricultura brasileira. Sao Paulo, Ed. Nacional, 
1940. v. 2, p. 216-7. (Brasiliana)

33 ALDEN, op. cit. acima nota 18a, p. 364.

34 FURTADO, Celso. Formafáo económica do Brasil. Rio de Janeiro, Fundo de 
Cultura, 1959. p. 89-92.

De 1769 a 1778, o número de engenhos de açûcar em Campos quase dobrou, 
o número de escravos se elevou de 3.192 para 4.871 e a produçâo de açûcar teve um 
aumento de 235%. Entre 1775 e 1805, a exportaçâo de açûcar pelo porto do Rio de 
Janeiro quadruplicou quanto ao volume e sextuplicou quanto ao valor. Nesse perío
do, houve uma considerável expansáo do cultivo do arroz, añil, café, fibras vegetáis 
e da criaçâo do bicho da seda na capitanía do Rio de Janeiro.

Em 1781, a Coroa portuguesa proibia a importaçâo de arroz da Carolina do 
Sul que era substituido pelo produto brasileiro. A exportaçâo de arroz do Rio de 
Janeiro para o Reino atingía a 176 mil arrobas em 1796. No Rio Grande do Sul foi 
iniciada com sucesso a plantaçâo de trigo e a exportaçâo desse cereal atingía a 94 
mil alqueires por ano, sendo o Rio de Janeiro o principal mercado consumidor33.

No final do século XVIII, o comércio floresceu em funçâo desse renascimento 
agrícola. Esta recuperaçâo económica tinha um caráter meramente conjuntura! e se 
ligava à abertura de brechas para os produtos brasileiros no comércio internacio
nal34.

Vide Tabela 1.1 pág. 59
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As entradas de embarcares no porto do Rio de Janeiro em 1791, atingiam a 
um total de 625, sendo 38 de maior porte da rota do Reino, duas da llha de Faial e 
16 da África. O comércio de cabotagem compreendia um total de 579 unidades de 
pequeña tonelagem, como se pode observar na Tabela 1.1, baseada no Almanaque 
Histórico da Cidade de Sao Sebastiao do Rio de Janeiro para o ano de 179235.

A maioria provinha do Rio Grande do Sul, dos Campos de Goitacazes, de Pa- 
rati, da llha Grande, da Bahia, do Rio de Sao Joao, de Guaratiba, de Santa Catarina, 
de Cabo Frió, da capitanía do Rio de Janeiro, do Recite e de Sao Sebastiao, em or- 
dem decrescente de importáncia numérica. A natureza da carga do comércio de ca
botagem consistía quase que exclusivamente de mantimentos, alguns para consumo 
local, outros para reexportado com destino a Portugal, tais como aguárdente, 
arroz e couros. As grandes zonas exportadoras de apúcar e aguárdente para o Rio de 
Janeiro eram Campos dos Goitacazes, Rio Sao Joao, Cabo Frió, Macaé, capitanía 
do Río de Janeiro e Sao Sebastiao, destacando-se a primeira regido como a maior 
produtora. O Rio Grande do Sul era o principal supridor de carne seca, trigo em pe- 
quena proporpao e couros destinados ao mercado interno da capital do vice-reinado 
e á exportado- A natureza da carga e as quantidades globais de mantimentos se en- 
contram nos almanaques e nos registros da Alfándega do Rio de Janeiro, quanto aos 
géneros de cabotagem3 6.

O Almanaque Histórico da Cidade de Sao Sebastiao do Rio de Janeiro fornece 
apenas a carga de géneros alimenticios, provenientes de Portugal e ilhas como um 
todo sem discriminar os portos de procedéncia. Os principáis eram trigo, pequeña 
quantidade de cevada, bacalhau, azeite, azeitona, vinho, aguárdente de uva, sardi- 
nhas, frutas secas, nozes, presunto, paio, toucinho, queijo, manteiga, massas, cho
colate, óleos e biscoitos. AsTabelas 1.4 e 1.5 relativas ao comércio com Lisboa em 
1777 e 1796 apresentavam em cruzados os valores das grandes categorías em que

35 NUNES, Antonio Duarte. Almanaque histórico da cidade de Sao Sebastiao do Rio de 
Janeiro para o anno de 1792. Revista do Instituto Histórico e Geográfico Brasilei- 
ro, Rio de Janeiro, Imp. Nacional, 266:213, jan./mar. 1965.

36
a NUNES, op. cit. acima nota 35, p. 210-1.

b NUNES, Antonio Duarte. Almanaque histórico da Cidade de S5o Sebastiao do Rio de 
Janeiro para o anno de 1794. Revista do Instituto Histórico e Geográfico Brasilei- 
ro, Rio de Janeiro, Imp. Nacional, 266:281-4, jan./mar. 1965.

c------ . Almanaque histórico da Cidade de Sao Sebastiao do Rio de Janeiro para o anno 
de 1799. Revista do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, Rio de Janei
ro, Imp. Nacional, 267:197-8, abr./jun. 1965.

d BRASIL. DivisSo do Patrimonio Histórico e Artístico. Arquivo. Livro de entradas 
das embarcafóes neste Porto do Rio de Janeiro, 1793-1802 |mss.[

Ref.: Indice 293f, cota 57-3-5.
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se dividiam as importaçôes e exportaçôes. Nas duas balanças o item de tecidos re- 
presentava aproximadamente 2/3 do total. Em 1777 apresentava o valor de 
411:730$934 num total de 638:755$674. Em 1796 os très itens de lanificios, l¡- 
nifícios e sedas importadas somavam 484:190$526, porém deve-se acrescentar os 
tecidos do Reino e do Oriente, vindos diretamente ou através da Casa da India, que 
constituían") a quase totalidade da rubrica, produtos das fábricas de Portugal e do 
Oriente. Na primeira rubrica estavam contidos baetäo, baetilha, algodäo, lona, chita, 
cambraia, cassa bretanha, paño de lä, druguete de 15, tafetá, cetim de cores, veludo, 
selbute e damasco de ouro que correspondiam a maior parcela. Excluindo os teci
dos, havia urna série de artigos que somavam 77:258$365 num total de produtos 
das fábricas portuguesas de 369 512$259. Dentre estes destacavam-se os lenços 
(34:889$900) e as fitas de seda (11:723$000).

Vide Tabela 1.2 pág. 60
VideTabela 1.3 pág. 61
Vide Tabela 1.4 pág. 62
Vide Tabela 1.5 pág. 63

Quanto aos produtos do Oriente somente 60:024$752 eram de artigos varia
dos num total de 195.523.628, sendo 135:498$875 o valor dos tecidos. Dentre os 
artigos acima mencionados, destacam-se lenços (17:872$620) e cangas pintadas 
(33:175$383). O total dos artigos da India, recebidos por baldeaçâo da Casa da In
dia, era constituido por tecidos. As especiarías nessa época representavam urna so
ma insignificante da rubrica de artigos do Oriente. O total de tecidos era, portanto, 
de 960:149$443, incluindó os estrangeiros, os do Reino, os do Oriente e os da Casa 
da India num valor global de importaçôes do Rio de Janeiro em Lisboa de 
1.437 531 $253, representando urna proporçâo de cerca de 2/3, como em 1777. O 
valor dos tecidos em 1796 era mais do dobro de 1777. Em segundo lugar, nos dois 
anos em estudo, vinham os mantimentos, cujo valor mais do que quadruplicara. Em 
1796 os metáis e artigos de metal que eram classificados numa só categoría estavam 
em terceiro lugar. Em 1777 ocupava o terceíro lugar o item de roupas e o quarto, o 
de metáis e artigos de metal que somados atingiam 42:112$22037.

A característica do predominio da importaçâo de tecidos, roupas e artigos de 
armarinho de luxo se mantinha. Na categoría de artigos de metal estavam compreen-

37

a PORTUGAL. Ministório das Obras Públicas. Arquivo. Balança Gérai do Commercio 
do Reyno de Portugal em 1777, |mss.|

Ref.: SGC5-10.

b RIO DE JANEIRO. Biblioteca Nacional. Seçâo de Manuscritos. Balança Gérai do 
Commercio do Reyno de Portugal em 1796. |mss.|

Ref.: 11,4,20.
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didos artigos de armarinho, ferragens, ferramentas e utensilios domésticos, imple
mentos agrícolas.

Vide Tabela 1.6 pág. 65

As balanças comerciáis do Rio de Janeiro com Portugal apresentaram um sal
do negativo em 1776 e 1777 e positivo em 1796, 1798, 1800. Em 1797 e 1799 o 
saldo foi negativo e no conjunto do período de 1796 a 1799 para o qual temos ba
lanças ininterruptas, o saldo negativo global foi de 2 milhóes de cruzados. A tenden
cia da balança do Rio de Janeiro com-Portugal era, portanto, deficitária, mesmo nos 
anos do apogeu do renascimento agrícola da regiâo.

Essa tendéncia decorria do tipo de exportaçâo de mantimentos — sobretudo 
açùcar que por si só atingía a mais de 50% das exportaçôes do Rio de Janeiro para 
Lisboa, em 1777. Em 1796 a proporçâo de mantimentos em relaçâo ao total di- 
minuiu, sendo de menos de 1/3. Os géneros alimenticios tornaram-se mais variados 
com o incremento das exportaçôes de arroz que quase quadruplicaram e com o apa- 
recimento do café. Em 1796 o ouro ocupava o primeiro lugar na pauta das exporta
çôes; o couro e as madeiras continuavam a ocupar posiçâo de destaque guardando 
aproximadamente as mesmas proporçôes entre si. Os subprodutos da baleia perma
neceram com valor estacionário. Surgiu também o algodäo, porém em pequeña pro
porçâo. 0 conjunto das exportaçôes do Rio de Janeiro para Lisboa pode ser obser
vado na Tabela 1.5. Apesar das pequeñas modificaçôes da pauta das exportaçôes do 
Rio de Janeiro, elas ainda se concentravam em alguns produtos tropicais, ouro, 
couro e madeiras, no final do século, e as importaçôes eram quase exclusivamente 
de produtos manufaturados.

A principal causa da expansäo do comércio portugués foi o aumento das ex
portaçôes do Reino para o Brasil que se elevaram de 13 milhóes de cruzados de 
1798 a 1799. As exportaçôes da metrópole para o Brasil, em 1799, excederam de 
8 milhóes de cruzados o total das exportaçôes para todo o Império portugués em 
1798. O Brasil converteu-se, nessa época, no principal mercado para as manufaturas 
portuguesas quevaliam 6.106 mil de cruzados em 1796; 7.160 mil em 1797; 10.329 
mil em 1798; 14.080 mil em 179938. De 1775 a 1783 manifestou-se uma tendéncia 
para o superávit do comércio exterior de Portugal que, segundo VITORINO MAGA- 
LHÄES GODiNHO39, se consolidou a partir de 1786.

38 SOUZA, José Antonio Soares de. O Brasil e as manufaturas portuguesas (1796
1809) Jornal do Brasil, Rio de Janeiro, 29 jun. 1958.

O autor baseia-se nas balanças comerciáis relativas aos anos de 1796, 1797, 1798 e 1799.
39

a GODINHO, Vitorino Magalhaes. Prix et monnaies au Portugal. Paris, A. Co
lin, 1955.

b RIO DE JANEIRO. Biblioteca Nacional. Seçâo de Manuscritos. Balança Gérai do 
Commercio do Reyno de Portugal em 1799. |mss.|

Ref.: folio 65 verso.
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A participagao do Brasil na exportagao total do Reino era vital.

Vide Tabela 1.7 pág. 65

Em 179240 o comércio transatlántico compreendia 27 entradas no Rio de Ja
neiro de Lisboa e do Porto, duas do Faial, duas da llha de Sao Miguel e 30 da Áfri
ca. Portanto, houve um declínio de entradas provenientes do Reino e da África de
corrente da inseguranga em virtude das guerras napoleónicas. O comércio de cabota
gem também se reduziu de 569 para 540 embarcagóes. Em 1791 foram registradas 
10 entradas de navios estrangeiros, em 1792, 24 entradas.

Em 1799 o número total de entradas de navios portugueses transatlánticos e 
de cabotagem baixou para 346, e o de navios estrangeiros aumentou para 27. Nesse 
período houve urna expansao no comércio com os Estados Unidos diretamente e 
através do Reino mas que nao foi suficiente para modificar a tendencia á baixa já 
assinalada41.

O balango comercial desfavorável do Rio de Janeiro forgava a saída do ouro 
da colonia para a metrópole.

CORCINO MEDEIROS DOS SANTOS42 calculou a média anual da saída de 
dinheiro do Rio de Janeiro para Lisboa, transportado pelas naus de guerra, em 
1.060:276$248. Segundo o mesmo autor a media das remessas dos particulares 
pelos navios mercantes era de 171:150$735 por ano, somando 1.231:236$973 por 
ano para o período de 1773 a 1800. Neste cálculo nao entra o dinheiro de sua ma- 
jestade, o dos defuntos e ausentes e o que normalmente entrava ñas transagóes co
merciáis. Esse problema aínda era agravado porque, a partir de 1768, houve urna 
marcada tendéncia ao declínio da emissao de moedas pela Casa da Moeda do Rio de 
Janeiro. HAROLD JOHNSON43 apresenta urna tabela dos índices, tomando o ano

40 NUNES, op. cit. acima nota 36b.

41 NUNES, op. cit. acima nota 36c.

42 SANTOS, Corcino Medeiros dos. O comércio do Porto do Rio de Janeiro com o de 
Lisboa de 1763 a 1808 (contribuifao ao estudo da importancia comercial do Porto 
do Rio de Janeiro no sáculo XVIII) |sji.t.l p. 252-4.

43

a JOHNSON JR., Harold B. A preliminary inquiry into money, prices, and wages in 
Rio de Janeiro, 1763-1823. In:------ . Colonial roots of modern Bra
zil. Berkeley, Univ, of California Press, 1973. p. 231-89.

Os índices nos quais o autor sc baseia cncontram-se na scguinte fonte:

b MAPPA de toda a qualidade de Moedas que girao nesta Capitanía, cunhadas na Real Caza 
da Moeda no Rio de Janeiro no anno de 1798. Revista do Instituto Histórico e 
Geográfico Brasileiro, Rio de Janeiro, Imp. Nacional, 46:191-3, 1883.
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de 1768 como 100, na quai em 1796 o nivel estava em 51,57. Este autor aínda 
observa que as moedas fracionárias de cobre que mais escasseavam na praça do Rio 
de Janeiro eram cunhadas em menor quantidade do que as de ouro e prata. Esta 
falta era agravada pelo aumento de produçâo e populaçâo no fim do século. Da 
África provinham os escravos, óleos, cera, enxofre, madeira e marfim.

Segundo os dados sobre o comércio africano, obtidos por HERBERT KLEIN44, 
foram utilizadas 375 embarcaçOes no tráfico negreiro entre Angola, Luanda e o Rio 
de Janeiro, de 28 de julho de 1795 e 18 de março de 1811. Noventa e um por cento 
desse total era de très tipos de navios: a corveta, o bergantim e o galeao, sendo que 
essa nomenclatura obedecía ao critério do veíame. Quanto à capacidade de carga 
era semelhante, urna média de 400 a 500 pepas da África. Klein estimou que a im- 
portaçâo de escravos em 1795 orçava em 11 mil, tendo sofrido urna baixa para 
7 mil em 1798 e tornado a subir para 11 mil de novo, em 1800. A terceira zona de 
exportaçâo de escravos para o Rio de Janeiro, após Angola-Luanda e Benguela, era a 
Costa da Mina. Nesse período de expansáo das plantaçôes tropicais (1795-800), o 
Rio de Janeiro recebia aproximadamente a metade de todos os escravos importados 
pelo Brasil. Klein calcula que o índice de mortalidade na viagem atingisse a 95 em 
mil.

Corcino Medeiros dos Santos faz urna estimativa da capacidade de carga das 
embarcaçôes do comércio do Rio de Janeiro com Portugal. Segundo ele, eram da 
ordem de 150t para mais. Os bergantins e brigues eram igualmente de 150t a 200t, 
mas raramente foram usados na carreira do Rio de Janeiro. Os tipos de navios pre
dominantes nessa rota eram a ñau, a corveta e a fragata — a primeira de 1.000t a 
2.000t, a segunda de 800t a 1.000t e a terceira de 400t a 800t. No último quartel 
do século XVIII apareceram navios de mais de 2.000t na carreira do Rio de Janeiro. 
O comércio de cabotagem se fazia em pequeñas embarcaçôes assim como o comér
cio com a África pois a duraçâo das viagens era bem menor.

Pelos documentos existentes nao é possível calcular a tonelagem média no 
tránsito entre Rio de Janeiro, Lisboa e Porto. CORCINO MEDEIROS DOS SANTOS45 
da urna média de 90 dias na viagem entre o Rio de Janeiro e Lisboa, sendo que a 
duraçâo tendía a diminuir no final do século XVIII.

Vide Tabela 1.8 pág. 66
Vide Tabela 1.9 pág. 67

As duas tabelas do movimento dos navios entre o Rio de Janeiro e Lisboa de 
1739 a 1800 se baseiam em registros que só forneciam o ano, o destino, o nome da 
embarcaçâo e do capitáo, se iam incorporadas ás frotas e se eram naus e fragatas de

4 4 ■
KLEIN. Herbert. The trade in African slaves to Rio de Janeiro, 1796-1811. The

Journal of African History, Cambridge, Gt. Brit., Cambridge Univ. Press, JO 
(4)533-48, 1969. '

45 SANTOS, op. cit. acima nota 42, p. 153-4.
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guerra, avisos e ¡ates. O registro do período de 1763 a 1800, levantado por Corcino 
Medeiros dos Santos, continha informaçôes genéricas sobre o tipo de carga, geral- 
mente açùcar e outros géneros do Rio de Janeiro para Lisboa, e sal e fazendas de 
Lisboa para o Rio de Janeiro. Nota se urna discrepancia entre os dados de entradas 
dos Almanaques de 1791, 1792 e 1799 em comparaçâo com este último registro, 
possivelmente porque navios que partiam de Lisboa com outro destino faziam esca
la no Rio de Janeiro, ou em virtude de arribadas forçadas46.

46

a LISBOA. Arquivo Nacional da Tone do Tombo, op. cit. acima nota 16a.

b LISBOA. Arquivo Nacional da Tone do Tombo, op. cit. acima nota 16a.

c LOBO, op. cit. acima nota 3.

d SANTOS, op. cit. acima nota 42, p. 272-343 A.

O autor baseou-se ñas listas semanais dos navios que entravam e saíam do porto de Lisboa 
(Biblioteca da Marín ha, Lisboa 15 volumes) e no marco dos navios, códice n9 1 a 35.

Já observamos que a média de entradas em Lisboa de navios provenientes do 
Rio de Janeiro era de 13,3 mercantes e de 15,1 incluindo fragatas, naus de guerra, 
avisos e ¡ates, sendo inferior à da Bahia que atingía 21,6 quanto aos mercantes, e 
22,9 quanto a outros tipos de embarcaçâo, no período de 1739 a 1763 (que aínda 
corresponde a alguns anos de prosperidade da exploraçâo aurífera). É intéressante 
observar que do Rio de Janeiro partiam 35 naus de guerra e da Bahía 24 apenas. É 
provável que essa diferença decorresse do tipo de exportaçâo; o ouro era embarcado 
de preferéncia em naus de guerra, dado o seu alto valor e pequeño volume. O núme
ro de frotas em 25 anos foi de 19 para o Rio de Janeiro, 17 para a Bahía, 15 para 
Pernambuco e Paraiba, nove para o Grao-Pará e Maranhâo. A média de entradas em 
Lisboa para as capitanías do Nordeste era de 17 navios mercantes e de 18 ao todo e 
a da Amazonia e Maranhâo de quatro e 1/8 de navios mercantes e de cinco ao todo.

Houve apenas 156 entradas de navios do Porto, concentradas entre 1740 e 
1757 exceto o ano de 1742. As embarcaçôes dessa proveniéncia participaram quase 
que exclusivamente das frotas da Bahia e de Pernambuco. Só figuraram ñas do Rio 
de Janeiro no período de 1741 a 1755. Em conjunto, houve apenas 156 entradas de 
navios do Porto de 1739 a 1763 num total de 1.539 entradas em Lisboa de todo o 
Império. As frotas funcionaram regularmente e os navios avulsos foram raros exceto 
quanto ás frotas de Pernambuco e Paraiba que nâo tinham uniformidade. A do 
Gráo-Pará e Maranhâo só apareceu no registro a partir de 1750.

Houve apenas 25 entradas em Lisboa de embarcaçôes da África e ilhas; a mé
dia dos navios mercantes do Oriente foi de 1,4 ao ano e ao todo de 1,7.

Observa se urna alternáncia anual do número de navios: geralmente um ano de 
baixa era seguido por outro de alta. Nos anos de 1741, 1749, 1752, 1758 e 1760
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nao houve frota para o Rio de Janeiro nem movimento de navios ¡solados que fosse 
registrado oficialmente. Em contrapartida, o ano de 1740 (32), de 1753 (30), de 
1759 (22) e de 1761 (22) apresentavam número elevado de entradas em Lisboa. Os 
anos de auge de entradas em Lisboa do conjunto dos dominios portugueses corres- 
pondiam aos das frotas da Bahia, as mais numerosas do Brasil. A média das entradas 
era de 61,5.

As entradas das naus de guerra se concentraram no período do conflito e 
declinaram próximo da data da assinatura do Tratado de Paz de 1763.

No ano de 1763 foram registradas 84 entradas de navios em Lisboa em virtu- 
de do acumulo de carga de acúcar dos dois anos antecedentes na Bahia. A mobiliza- 
pao do transporte para a Bahia reduziu para quatro o número de entradas de embar- 
capoes provenientes do Rio de Janeiro nesse ano.

A crise da produpao do ouro em 1732 e a seca de 1736 prejudicaram o movi
mento de navios em 1739. Em compensado o ano de 1749 registrou o auge de en
tradas de todo o período até 1763 (108). O Rio de Janeiro contribuiu com 32 uni
dades para esse total.

As duas frotas mais numerosas do Rio de Janeiro foram a de 1753 (30), em 
virtude da falta de transporte do ano anterior, e a de 1755 (37). Os anos de 1762 a 
1765 apresentaram urna baixa provavelmente vinculada á abolido das frotas e ao 
declínio da produdo aurífera. A elevado do número de navios da carreira do Rio 
de Janeiro em 1766 deve ter sido conseqüéncia do término da Guerra dos Sete Anos 
e do acúmulo de carga.

No período de 1769 a 1777 só foi registrada urna ñau de guerra, saindo de 
Lisboa para o Rio de Janeiro e regressando ao porto de origem em 1770. Em 1778 
reapareceram trés naus e urna fragata de guerra nos registros oficiáis, certamente 
em decorréncia da Guerra de Independencia dos Estados Unidos.

A média de entradas de embarcapoes em Lisboa provenientes do Rio de Janei
ro foi de 14,6 entre 1764 e 1777, e de 22,9 de 1778 a 1800. Obviamente esse au
mento de número e de tonelagem das embarcapfies correspondeu á fase de recupe- 
rapao da agricultura tropical e da exportapáo do apúcar, aguárdente e arroz.

De 1778 a 1800 só foram registradas 11 naus de guerra nos anos da Guerra de 
Independencia dos Estados Unidos e da Franpa. Os menores números de entradas de 
navios mercantes correspondiam aos anos dos conflitos. O mínimo (1) ocorreu em 
1765, e em 1798 só houve quatro entradas em Lisboa de navios provenientes do 
Rio de Janeiro, porém essa falta de transporte foi compensada pelos números ele
vados de 1797 (32) e de 1799 (40). As tabelas 1.8 e 1.9 relativas ao movimento de 
navios entre o Rio de Janeiro e Lisboa forneceram todos os detalhes sobre o núme
ro de embarcapées.
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ORelatóriodo MARQUÉS DO LAVRADIO47 à Coroa descrevia a decadencia 
do comércio do Rio de Janeiro no auge da crise do ouro. Segundo o Vice-Rei, a 
maioria dos comerciantes dessa cidade eram agentes de casas de negócio portugue
sas. As companhias tinham geralmente pequeña duraçJo e os membros eram sócios 
em um número restrito de mercadorias, pois funcionavam como comíssários de em
presas do Reino quanto à maioria dos artigos. De acordo com a mesma fonte, os 
mercadores mais prósperos obtinham lucro sobretodo nas comissoes sobre mercado
rias e navios, apesar de exportarem também por conta própria para Portugal e 
outros Países através do Reino. O Marqués do Lavradio criticava os comerciantes 
locáis pela falta de iniciativa em exportar novos produtos para os mercados euro
peos e pela incapacidade de fazer a escrita e a contabilidade das firmas. Essa falha 
ocasionava constantes conflitos entre sócios e agentes, principalmente quando a em
presa comercial tinha om caráter doal com mercadores locáis como sócios para cer
tas mercadorias e agentes para ootras. Afirmava aínda qoe a única empresa comer
cial baseada exclosivamente em sociedade, sem agentes ou comíssários, era a de 
Francisco de Araújo Pereira. Salientou, por outro lado, que a Aula de Comércio, 
fundada por iniciativa do Marqués de Pombal já estava produzindo resultados sa- 
tisfatórios, formando contadores capazes.

Urna das causas da crise, segundo o Vice-Rei, era a vinda de comíssários volan
tes da Europa que nao pagavam frete pela mercadoria que traziam como se fosse ba- 
gagem pessoal, nem comissSo aos agentes comerciáis, nem aluguel de armazéns e 
supriam diretamente os comerciantes a retalho a custos mais reduzidos do que os 
dos comerciantes por atacado, registrados no Rio de Janeiro.

A falta de transporte regular também prejudicava os negociantes que estavam 
acostumados a vender ñas feiras na época da chegada das frotas, sem.necessidade de 
gastos de estocagem das mercadorias. As vendas para Minas Gerais eram feitas a cré
dito para pagamento na chegada ou partida da frota seguinte. Os comerciantes do 
Rio de Janeiro reclamavam que os moradores de Minas Gerais tinham instalado ma
nufaturas e fiapóes ñas fazendas e passaram a reduzir as importapóes de tecidos eu
ropeos. Estavam produzindo naquela capitanía nao só tecidos grosseiros para os es- 
cravos, como também tecidos de linho, algodáo e la para as familias. Os mineiros já 
nao vinham regularmente ao Rio de Janeiro como no tempo das feiras e adiavam in
definidamente o pagamento das dividas. Os negociantes afirmavam que antes da

47

a LAVRADIO, Luiz de Almeida Soares Portugal Alarçâo Eça Mello Silva e Mascare
nhas, marqués do. Relatório. Revista do Instituto Histórico e Geográfico Brasi- 
leiro, Rio de Janeiro, Imp. Nacional, 4:453-76, 1842.

b------. Relatório. Revista do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, Rio de 
Janeiro, Imp. Nacional, 76, 1913.
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abolifáo das frotas em 1763, eles recebiam de 400 mil a 500 mil cruzados de merca
dorias e vendiam de 300 mil a 400 mil cruzados no curto prazo de tempo em que as 
frotas estavam ancoradas no porto. Dessa forma, podiam satisfazer aos seus credores 
quase que ¡mediatamente. Em 1778, os comerciantes nao conseguiam vender sequer 
entre 200 mil a 300 mil cruzados de mercadorias, por ano, e os negociantes menores 
nem chegavam a ter um volume de vendas, por ano, no valor de 50 mil cruzados.

Em resposta a essas reclamapoes, o Vice-Rei escreveu ás Autoridades de Minas 
Gerais, exigindo que promovessem o fechamento das manufaturas de tecidos e esta- 
beleceu urna feira no Rio de Janeiro na estapao seca para atrair os consumidores 
mineiros. No entanto, o Vice-Rei nao obteve sucesso com essas medidas, nem no es- 
forpo de proibir a vinda de comissários volantes disfamados em marinheiros que 
agiam de conivéncia com os funcionarios da Alfándega. A feira do Largo da Glória 
estabelecida pelo Vice-Rei durou apenas de 1771 a 1779.

O próprio Vice-Rei considerava que a divida da Coroa com o comércio do Río 
de Janeiro, que atingía a 5 milhoes de cruzados, era urna das causas principáis da cri
se. Ele recomendou á monarquía o pronto pagamento da divida como o único meio 
de recuperar o comércio local. O relatório termina com urna análise nao só dos es- 
forpos para estimular a agricultura e introduzir o cultivo do arroz, añil, sisal e a cría- 
pao de cochinilha, mas também do descontentamento dos comerciantes com o mo
nopolio régio do añil, recusando-se a fornecer crédito para essa atividade. Finalmen
te, o Vice-Rei sugería que este monopolio fosse abolido para favorecer o comércio.

Os levantamentos de negociantes registrados, lojas a varejo e oficinas em 
1779, 1792, 1794 e 1799 dao urna idéia da situapao e transformapao do comércio, 
artesanato e manufatura durante a crise e no final do século XVIII quando a depres- 
sao económica já estava sendo superada48.

Os almanaques obedeciam ao mesmo critério, mas o levantamento de 1779 
compreendia urna série de atividades nao incluidas naquelas fontes e faltavam algu-

48

a MEMORIAS publicas e económicas da cidade de Sao Sebastiao do Rio de Janeiro para uso 
do vice-rei Luiz de Vasconcellos, por observapäo curiosa dos annos de 1779 até o de 
1789. Revista do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, Rio de Janei
ro, Imp. Nacional, 47:44-5, 1884. part. 1.

b NUNES, op. cit. acima nota 36a.

c NUNES, op. cit. acima nota 36^.

d NUNES, op. cit. acima nota 36c.
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mas que foram mencionadas ñas listas de 1792, 1794 e 1799. Essas diferenças 
podem ser observadas na Tabela 1.11.

As categorías de negociantes registrados e lojas a varejo sem especificaçâo, nâo 
existentes em 1779, apresentaram uma elevaçâo no período de 1792 a 1794 e uma 
queda em 1799, possivelmente em decorrência da crise de transporte de 1798. A es
tatística de 1799 provavelmente se referia ao ano anterior.

O subtotal de comércio de alimentos e bebidas, exceto as casas de café e os 
botequins que nâo foram incluidos em todos os anos, evoluiu da seguinte forma: 
221 em 1779; 233 em 1792; 250 em 1794 e 351 em 1799. ‘

O subtotal do comércio de mercadorias subtraídos os ramos nâo existentes 
nos dados dos almanaques e nos de 1779 apresentava os seguintes resultados: 208 
em 1779; 161 em 1792; 177 em 1794; 193 em 1799. A fim de uniformizar os 
dados foram suprimidas também as 59 lojas de ouro lavrado e prata de 1799, se 
bem que nesse caso nâo dévia se tratar de omissâo nos levantamentos anteriores, 
mas, provavelmente nâo existiam por causa das proibiçôes régias de 1766 e 1785 de 
lavrar ouro e prata no Brasil.

O aparecimento de lojas de louça da I ndia e fábricas, em 1792 e 1794, deveria 
ser conseqüéncia do incremento do intercámbio com o Oriente no final do século 
XVIII.

As categoriás de armazéns, barracas, bancas, casas de negociantes e comissá
rios só figuravam em 1779.

O subtotal do comércio a varejo e oficinas associadas, em 1779 incluía ourives 
de prata e ouro, lavrantes e lapidários em número total de 122, todas sem uso face 
às restriçôes do Governo metropolitano. Havia aínda 78 unidades de ramos de ativi- 
dades que nâo foram levadas em consideraçâo nos levantamentos da década de 90 
do século XVIII. Suprimidas essas unidades e as dos ramos de seleiros, serreiros, 
penteeiros que nâo existiam em 1779, os subtotals de comércio a varejo associado a 
oficinas passavam a ser 388 (1779), 321 (1792), 353 (1794) e 419 (1799). Os sub
totals de comércio de serviços, após a uniformizaçâo de critérios, passaram a ser de 
85, 88, 72, 72, nos anos de 1779, 1792, 1794, 1799.

Vide Tabela 1.10 pág. 68

Ñas oficinas havia uma produçâo artesanal, e também consertava-se e ven- 
diam-se os artigos.

Além das atividades consignadas nos levantamentos estudados, havia outras de 
caráter artesanal e manufatureiro.
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O Conde de Rezende afirmava que no Rio de Janeiro estavam estabelecidos 
em 1790, 375 mestres e 1.500 aprendizes de ourives e prateiros apesar da proibiçâo 
de 1766 que, segundo o Governo da época, deixara sem ocupaçâo 400 ourives.

Portanto, essa atividade clandestina se expandirá entre 1766 e 1790 segundo 
informaçôes das Autoridades máximas da regiâo49. Os almanaques de 1792, 1794 
e 1799 registravam très bate-folhas em cada ano, que trabalhavam com metáis co
muns e prata. Em 1799 figuravam dois torneíros de prata. O número elevado de 
lojas de ouro e prata lavrados em 1799 era indicio do dinamismo dessa atividade 
oficialmente proibida50.

O Decreto de 1785 vedava a manufatura de bens de consumo, inclusive a ouri- 
vesaria, no Brasil, visando em especial as oficinas de tecidos de algodâo e de seda. A 
manufatura de tecidos de algodâo grosseiro se concentrava em Minas Gérais e os co
merciantes do Rio de Janeiro eram contrários a essa produçâo que fazia concorrén- 
cia aos artigos congéneres que importavam de Portugal. Nos levantamentos estuda
dos o número de serigueiros (fabricantes de seda) declinou de 30 em 1779 para 17 
em 1799 e as categorías de tecelôes de algodâo grosso (cinco) de surradores de cou
ro (10) e de fabricantes de chapéus de sol (cinco) de 1779 nao figuravam ñas listas 
de lojas e oficinas da década de 90 do século XVIII.

Vide Tabela 1.11 pág. 68

As principáis atividades de produçâo de artigos de consumo do Rio de Janei
ro eram: o artesanato de couro (sapateiros, correeiros, seleiros, surradores do couro) 
que atingía 166 oficinas-lojas em 1779; de metal náo precioso (ferreiros, serralhei- 
ros, caldereiros, latoeiros, funileiros, torneíros, ferradores), 100 unidades; de madei
ra (entalhadores, serreiros, marceneiros, tanoeiros), 84 unidades; de tecidos (tecelôes 
de seda e algodâo), 35 unidades. Os armadores e polieiros (em número de 18 ape
nas) exerciam urna atividade de tipo manufatureiro e industrial. A construçâo naval 
era urna indústria significativa face à facilidade de matéria-prima (madeira, fibras pa
ra cordas) e demanda de embarcaçôes para a caça da baleia, comércio de cabotagem 
e tráfico com a África. O Marqués do Lavradio fundou urna fábrica de cordoaria 
usando fibras de cânhamo e guaxima, para suprir as necessidades dos estaleiros par-

49 TOURINHO, Eduardo. Revelaçao do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro, Civiliza- 
çâo Brasileira, 1964. p. 210.

so
a AZEVEDO, Fernando de. A Cultura Brasileira. Säo Paulo, Melhoramen- 

tos, 1958. V. 2, p. 207.

b SANTOS, Francisco Marques dos. A ourivesaria no Brasil antigo. Estudos Brasilei
ros, Rio de Janeiro, 4(12)^25-67, maio/jun. 1940.



CONFORMAÇÀO DA BURGUESIA MERCANTIL DO RIO DE JANEIRO. . . 53

ticulares e oficiáis. O Conde da Cunha mandou construir o Arsenal da Marinha por 
determínalo régia. Ele se destinava fundamentalmente a reparos das embarcaçôes 
que fundeavam no Rio de Janeiro.

No entanto, em 1774 foi determinada a construçâo de um navio de querrá de 
grande porte, o Säo Sebastiäo, de 59,6m de comprimento. BOUGAINVILLE51 se re
fería à construçâo, em 1767, de navios de linha e fragatas no Arsenal. Em 1798, a 
fragata Princesa do Brasil era fabricada num estaleiro particular, Éstaleíro da Ribeíra 
da Marinha no Rio de Janeiro. RAYNAL52 comentava a importáncia crescente dos 
comerciantes coloniais do Rio de Janèiro e da Bahía na construçâo de navios da car
reira da África e no tráfico negreiro que se estendia ás ilhas de Cabo Verde, ás cos
tas ocidental e oriental da África. Usavam navios de 40t a 60t construidos naqueles 
portos e recrutavam os operários para os estaleíros e as tripulaçôes na populaçâo ne
gra e mulata local53.

51 BOUGAINVILLE, Louis Antoine de. Voyage autour du monde, par la frégate du 
Roi la Boudeuse, et la Flute l'Étoile - en 1766, 176 7 & 1769. 2. ed. Pa
ris, Saillant & Nyon, 1772. t. 1.

52 RAYNAL, Guillaume Thomas François. Histoire philosophique et politique des éta
blissements et du commerce européen dans les deux Indes. Genève, Jean- 
Leonard Pellet, 1781. v. 5, cap. 20, p. 24-5.

53 FLEIUSS, Max. Histôria da cidade do Rio de Janeiro. Sâo Paulo, Melhoramen- 
tos, 1928.

54 SANTOS, op. cit. acima nota 42, p. 143.

Em 1770, Martinho de Meló e Castro se queixava de que os armadores e co
merciantes do Brasil e os estrangeiros exclufam Portugal do tráfico negreiro. Em 
1791, 16 dos 57 navios usados no comércio transatlántico do Rio de Janeiro 
pertenciam à carreira da África, em 1793; 24 do total de 67 e em 1798, 22 do total 
de 79. 0 Conde de Rezende informava em 1799 que 23 navios da frota estavam em 
reparos no Arsenal do Rio de Janeiro54.

As principáis atividades industriáis do Rio de Janeiro estavam vinculadas ao 
beneficiamento da cana-de-açùcar, do tabaco (em pequeña escala), e do arroz (des- 
cascaçâo e polimento), à produçâo da aguárdente, ao preparo do anil, das fibras ve
getáis (fabricaçâo de cordoaria, de cânhamo e guaxima), e da tecelagem de seda, ex- 
traçâo do óleo, barbatanas, espermacete de baleia, preparo do sal.

Nesse período de auge da plantado tropical (1799), a capitanía do Rio de Ja
neiro tinha 616 engenhos de adúcar (324 desse total estavam localizados nos Cam-
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pos dos Goitacazes) e 253 de aguardentes de cana-de-aqúcar, 406 fábricas de añil em 
1784 (Río de Janeiro e Cabo Frió)5 5.

O tabaco, o añil, a capa da baleia56, a extrajo de sal, eram monopolios ré- 
gios. O contrato para a capa e explora?ao da baleia era posto em hasta pública pelo 
Governo, mas geralmente na arrematado dava-se preferéncia aos comerciantes de 
Lisboa57.

As corporapóes se faziam representar através das irmandades e estavam subor
dinadas á Cámara que regulava os presos das mercadorias, fiscalizava os pesos e me
didas, supervisionava os exames de mestres, avaliava a qualidade dos produtos. Os 
artífices e mecánicos podiam votar no Río de Janeiro para a eleido dos membros 
do Governo municipal.

Os negociantes locáis e metropolitanos participavam da explorad0 de sal e fi- 
nanciavam a aquis¡d° de térras, a plantado, a compra de equípamentos, a constru- 
d° de engenhos de adúcar e aguárdente. Eles náo só davam crédito aos grandes fa- 
zendeiros como aos lavradores que ás vezes se associavam para construir engenhos. 
No processo citado por DAURIL ALDEN58 em que lavradores de Campos apelaram

a FREIRE, Felisberto Firmino de Oliveira. Historia da cidade do Rio de. Janei
ro (1500-1900) Rio de Janeiro, Tip. do Brasil, 1912.

b------ . Historia da cidade do Rio de Janeiro (\5Q0-\9QG). Rio de Janeiro, Tip. do 
Brasil, 1914. v. 2, p. 771.

56 ELLIS, Myriam. 4 baleia no Brasil colonial, feitorias, baleeiras, técnicos, mono- 
pólios,- comércio e iluminando. Sao Paulo, USP, Melhoramentos, 1968.

Já vimos que no final do século as industrias de derivados da baleia para exportapao 
estavam em declínio.

5 7 A produpao de anil foi estimulada pela isenpáo de impostos e concessao de bonus. O 
tabaco era manufaturado em pequeña proporpáo no Rio de Janeiro. A maior parte do 
couro já era importado beneficiado do Rio Grande do Sul. Já vimos que a seda continuava 
a ser fabricada no Rio de Janeiro, apesar das proibipdes regias. A produpao fabril de 
cánhamo teve um pequeño surto, assim como o beneficiamento do arroz (fábricas de 
descascar arroz).

58

a ALDEN, Dauril. The growth and decline of indigo production in colonial Brazil: a 
study in comparative economic history. The Journal of Economic History, 27(1), 
Mar. 1965.

b____. Manoel Luiz Vieira: an entrepreneur in Rio de Janeiro during Brazil’s eighteen
th century agricultural renaissance. Hispanic American Historical Review, Dur
ham, North Carolina, Duke Univ. Press, J9(4):521-37, Nov. 1959.

Este artigo analisa a industria de beneficiamento de arroz no Rio de Janeiro.
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para o Vice-Rei pedindo isenpao de confisco de engenho por n3o pagamento de di
vida á semelhanpa de privilégio concedido pela Coroa aos grandes fazendeiros, 
observa-se o conflito entre produtores de apúcar devedores e comerciantes credores. 
As agro-indústrias eram financiadas de um modo geral pelos comerciantes que tam- 
bém controlavam até certo ponto a exportapao.

A expansao da agricultura de exportapao e o aumento da populapao do Rio 
de Janeiro favoreceram o comércio. A populapao passou de cerca de 30 mil habitan
tes em 1760 para 38.707 em 1780 e 43.376 em 1799. O primeiro dado é apenas 
urna estimativa59. Da lista de 126 mercaderes por atacado de 1794, praticamente 
igual a de 1791, somente cerca de 32 eram proprietários rurais e a maioria destes 
adquiriu térras na velhice. Portanto, nao parece ser típico do Rio de Janeiro o cha
mado burgués-senhorial ou comerciante-proprietário rural que é considerado carac
terístico das sociedades coloniais ou semi-coloniais, inseridas ñas economías de plan- 
tapao tropical.

59 ALDEN, op. cit. acima nota 18a, p. 357.

60 Resumo histórico dos inquéritos censitários realizados no Brasil, Rio de Janeiro, 1951 
(para os anos 1760 e 1799).

a MEMORIAS, op. cit. acima nota 48a, p. 25, 46-51.

b RIO DE JANEIRO. Archivo Publico Nacional. Publicaföes do Archivo Publico Nacio
nal. Rio de Janeiro, Imp. Nacional, 1906. v. 5, p. 1-fB.

c ------ . ------ . Rio de Janeiro, Imp. Nacional, 1911. v. 11, p. 225-9.
d------ . ------ . Rio de Janeiro, Imp. Nacional, 1939. v. 36, p. 241-330.
e ------. Relapäo de algumas cartas das sesmarias concedidas em território da capitanía do

Rio de Janeiro, 1714-1800. In:----- . Publicaföes do Arquivo Nacio
nal. Rio de Janeiro, Imp. Nacional, 1968. v. 61.

f WEECH, J. Friedrich von. Reise über England und Portugal nach Brasilien und den 
Vereiningten Staaten des la Plata Stromes Wahrend den Jahren 1823 bis 
1827, München, Gedruckt bei Fr. X. Auer, 1831. part. 1.

61 GRANT, Andrew. History of Brazil. London, P. Beyer, 1809.

De um modo geral, os comerciantes eram abastados e usufruíam de prestigio 
social que se refletia na freqüente agraciapSo com a Ordem de Cristo que Ihes dava 
status aristocrático. Dessa forma, n5o sentiam necessidade de se enobrecer tornan- 
do-se proprietários rurais. Aliás, Pombal se esforpara por modificar esses padrSes de 
comportamento do tipo medieval60.

ANDREW GRANT61 comehtou que o preconceito contra o comércio e a ma- 
nufatura tinham declinado e que a populapao do Rio de Janeiro se dedicava cada 
vez mais a essas atividades.
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Apesar das condipoes desfavoráveis para o desenvolvimento de urna burguesía 
mercantil numa sociedade de plantado tropical, os negociantes do Rio de Janeiro 
tinham constituido em fins do século XVIII um forte grupo de pressao, individua
lizado e independente dos grandes fazendeiros, capaz de fornecer crédito ao Reí e 
aos proprietários rurais e que se fazia representar na Cámara Municipal e diretamen- 
te junto ao Reí e aos órgáos de cúpula da administrado da metrópole.
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TABELA 1.1 — Entradas no Porto do Rio de Janeiro em 1791 e Natureza da 
Carga

Número de Embarcares 
e Proveniéncia Carga

o

9 É

w H

° z 
< 
oc
F

22 Lisboa
15 Porto
__1_Figueira
38 de Portugal (subtotal!

Vinho, aguárdente de uva, trigo, farinha de trigo, 
azeite, azeitonas, sardinhas, vinagre, paios, chou- 
riços, nozes, amêndoas, ameixas, passas, oiscoi- 
tos, bacalhau, queijo, cravo, canela, manteiga e 
presunto.

2 llha de Faial Aletrla, erva-doce, pimenta, chocolate, cevada, 
aguárdente de uva e vinho.

6 Angola
10 Benguela
16 da Africa (subtotal)

6.255 escravos, cera, óleo, enxofre, madeira 
marfim e sal.

S ’
LU

< 
F 
O 
co 
< 
U
LU 
O
o
Q 
CE
W

O 
Q

92 Rio Grande do Sul Couros, carne, trigo, peixe.
87 Campos de Goitacazes Açùcar, mel, feijao, arroz, em menor escala.
86 Parati Toucinho, cachaca, tabaco, galinhas, chá, milho, 

peixe, arroz, feijáo, café e mate.
69 llha Grande Cachaca, mel, açùcar, arroz, feijáo, trigo; café, 

cebóla, galinhas, goma.
27 Bahia Vinho, sal, vinagre, bacalhau, manteiga, oriundos 

do Reino, cocos, moeda corrente para saldar a 
balança comercial negativa para a Bahia.

27 Guaratiba Amendoim, açùcar, milho, arroz, feijáo, trigo, 
café, cebóla, abóbora, animais domésticos.

26 Rio Sao Joao Açùcar.
20 Santa Catarina Peixe seco, milho, feijáo preto, trigo, café, goma.
18 Cabo Frío Açùcar, peixe, feijáo preto e contrabando de sal.
12 Macaé Açùcar.
11 Capitanía do Rio Açùcar, cachaça, couros e arroz.
10 Recife Vinho, vinagre, bacalhau, oriundos do Reino, sal, 

cera, añil, madeira, algodao, óleo de peixe, cocos 
e milho.

10 Sao SebastiSo Açùcar, peixe, feijao preto, café, marmelada, go
ma.

84 de Várias Partes

Fonte: NUNES, Antonio Duarte. Almanaque histórico da cidade de Sao 
Sebastiäo do Rio de Janeiro para o anno de 1792. Revista do 
Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, Rio de Janeiro, Imp 
Nacional, 266:211, jan./mar. 1965.



TASELA 1.2 - Demonstrativo dos Géneros Exportados do Rio de Janeiro para Lisboa no Período de 1772 a 1807 8

Ano Adúcar 
(arroba)

Aguardante 
(pipa)

Añil 
(arroba)

Arroz 
(saca)

Goma 
(arroba)

Algodio 
(arroba)

Café 
(arroba)

Courama Madeiras Saleta
Farinha 
(uca)

Couro Atana- 
do

Me i os da 
sola Vaquetas Tabeado Coucoeiras Toros Pranchas Azeite

(pipa)
Barba tana 

(arroba)

1772 131.535 875 396 1.840 115 39.260 4.948 1.148 1.841 334 2.480 87 37 2.504 4.284 597
1773 80.184 85 15 23.548 176 27.197 6.381 838 1.164 5.820 783 20 3.735 2.640 153
1774 156.515 113 789 13.612 34.682 5.200 390 1.784 682 5 2.338 13.600 124
1775 23.779 315 1.016 500 1.100 48 100 2.102 1.689 135
1776 106.773 128 161 18.339 245 42.557 5.527 1.010 913 1.323 3.426 25 3.136 6.136 180
1777 103.926 138 22 1.147 12.746 28.800 20.547 8.748 2.052 1.368 2339 3.361 123
1778 634.349 336 482. 9.140 28.904 71.549 7.273 3.480 1.195 1.510 8.960 1.227 939 1.220 680
1779 127.741 423 388 9.111 59.816 635 10 33.302 4.409 105 2.202 7.374 2.682 50 1.924 3.992 278
1780 154.944 426 82 8.300 10.808 2.975 60 30.528 6.855 1.264 2.346 1.421 216 2.564 11.756 499

1781 146.082 452 316 12.550 6.057 1.780 10 30.076 9.849 223 1.095 1.272 1.536 4.688 8.395 1.346
1782 144.220 468 1.134 4.794 3.720 255 810 57.210 7.807 178 680 793 265 2.893 6.704 827
1783 91.750 455 560 4.728 15.958 1.515 120 191.766 3.523 810 57 576 895 27 3.531 8.812 280
1784 180.141 1.322 770 5.298 37.238 2.330 70 164.178 20.611 300 2.403 4.340 871 686 6.559 20.772 314
1785 101.671 1.680 1.285 8.176 31.584 1.380 25 79.669 5.987 419 724 2.551 1.018 5.199 5.888 9.390
1786 84.053 603 1.170 6.072 6.612 - 330 445 58.230 2.850 2.494 220 670 2.577 4.323 7.312 2.053
1787 117.140 855 6.350 6.750 7.892 620 345 44.388 6.460 600 2.333 498 400 1.532 3.305 6.366 233
1788 104.646 485 1.250 1.650 17.596 70 560 41.718 6.658 145 2.196 1.638 1.505 1.638 3.983 4.520 654
1789 110.027 360 3.768 2.003 16.406 155 625 42.469 7.060 300 292 700 257 1.480 3.784 368
1790 115.615 425 7.195 4.152 23.504 895 470 60.862 5.895 346 1.883 462 1.179 84 1.499 5.784 2.398

1791 144.045 1.302 2.515 696 18.796 1.110 609 78.274 6.265 750 759 522 1.245 36 57 2.756 4.080 654
1792 221.765 2.028 3.035 14.360 1.141 2.795 2.752 100.266 7.245 1.484 3.586 2.448 1.337. 2.019 5.792 300
1793 140.916 591 1.700 2.848 3.724 800 180 57.632 1.427 2.540 3.026 132 253 360 624 2.184 335
1794 222.032 1.335 7.539 5.523 9.890 5.583 3.171 79.653 6.028 2.014 1.416 696 1.145 2.000 118
1795 102.165 266 2.750 800 5.140 1.050 235 55.750 1.927 195 3.144 674 158 384 178
1796 384.077 1.195 485 5.570 14.13? 590 6.672 117.862 7.820 2.010 1.224 2.186 310 245 320 426
1797 174.425 440 550 3.332 905 72 5.231 16.625 1.083 6.596 336 36 410 672 129
1798 257.885 1.033 149 2.089 14.448 1.398 9.648 88.929 2.420 1.638 438 1.686 304 190 800 163
1799 400.282 1.000 777 3.566 13.688 880 5.325 116.675 4.668 1.070 941 166 96 55 118
1800 487.225 820 166 4.431 7.238 1.630 10.574 226.484 6.166 840 1.801 597 436 203 360 175

1801 535.209 888 254 3.414 4.668 2.000 9.465 256.318 7.370 324 2.234 300 572 117 510
1802 329.247 440 230 2.069 4.152 2.000 2.185 135.390 11.846 400 2.320 360 490 4.290 545
1803 178.697 1.108 1.014 8.563 7.778 5.552 39.497 163.406 6.648 1.769 1.837 1.875 2.592 136 260 360
1804 171.263 1.154 1.322 2.464 21.452 4.529 36.458 230.347 6.930 604 1.307 1.277 1.338 1.815
1805 226.095 799 1.443 7.547 6.882 2.608 44.041 222.161 7.750 1.818 728 1.057 320 1.039
1806 316.372 889 3.686 6.642 3.585 3.449 39.667 406.103 4.125 1.873 550 680 1.483 38 128
1807 250.201 1.972 4.141 4.287 3.452 1.792 48.749 128.775 3.400 1.468 739 1.751 1.180 23 563

Fonte: SANTOS, Corcino Medeiros dos. O comércio do Porto do Rio de Janeiro com o de Lisboa de 1763 
a 1808 (contribuido ao estudo da importancia comercial do Porto do Rio de Janeiro no século 
XVIII) Is.n.t, dat.l p. 197. .
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TABELA 1.3 — Géneros nao Identificados de 1772 a 1804

Ano
Secos Secos e Molhados Molhados Nao Especificados

Barris Pipas Caixas Feíxos Barris Pipas Anco- 
retas Sarris Pipas Anco- 

retas Barris Pipas Caixo- 
tes Caixas Anco- 

retas
Embru- 

Ihos Baú Cunhe- 
tes Sacas

1772 1729 99 13
1773 894 12 2
1774 2 4 61 2 1 1
1775 158 2
1776 1768 12 6 40 32 145 12 6
1777 2 3 50 37 3 57
1778 30 10 2 82
1779 32 5 5 3 5 136 14 3 8 7
1780 71 4 108 5 15 35
1781 15 8 98 10 3 1 2 79 86
1782 280 107 22 150 1 43 10 22 7 1 19 64
1783 473 157 2 2 9 11
1784 721 16 65 201 123 152 6 88 13 105 113 9 2 45 2 112
1785 288 175 26 93 26 70 127 1 3 8 8
1786 172 12 87 257 2 4 14
1787 290 225 53 4 9 40
1788 149 14 1 30 89 12 33
1789 1 75 18 100 60 32 3 10 99
1790 220 2 55 38 50 209 1 142 43 16 2 33
1791 329 103 66 6 9 115 10 6 3 36 3
1792 32 5 102 3 5 2
1793 32 45 8 10 6 5 10
1794 26 11 16 8 4
1795 30 18 2 5 10 2
1796 2 12 7 2 2
1797 27 79 69 4 46 15 19 4 12 9
1798 2 8 3 15 4 1 3
1799 155 1 30 1 52 11 3 11 4 29 11
1800 57 44 15 9 9 22 10 48
1801 42 10 28 25 24 43 15 30 7 52
1802 26 3 5 14 56 6 10 8
1803 21 2 5 8 6 9 12 2 1 3 1
1804 15 7 2 11 18 3 5 3 2
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Fonte: SANTOS, Corcino Medeiros dos. O comercio do Porto do Rio de Janeiro com o de Lisboa de 1763 a 
1808 (contribuido ao estudo da importancia comercial do Rio de Janeiro no sécula XVIII) 
Is.n.t., dat.l p. 199-200.
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TASELA 1.4 — Exportares do Rio de Janeiro para Lisboa e Importares de 
Lisboa para o Rio de Janeiro em 1777

(em cruzados)
Mantimentos

Adúcar refinado...............................
Adúcar mascavo...............................
Cachaba ...........................................
Arroz............................... .................
Farinha de mandioca.......................  
Melado.................. ............................

114:155$650 
18:831 $750
3 330$000 
3:669$760 

45$000 
360$000

Subtotal de mantimentos: ............. 140392$160
Afanados 53:298$200
Madeiras

tn
O> 

IO
05

Aduelas .................................
Tábuas e Troncos............................
Couqoeiras ......................................

269$160 
1:409$000 
1:401 $000

O 
a

Subtotal de madeiras:.................... 3:079$160

UJ Subprodutos da Baieia

Óleo de Baieia.................................
Barba de Baieia..................................
Esoermacete.....................................
Óleo de Espermacete.......................

16:068$800 
18:305$000 
3S09$600 
5388$800

Subtotal de subprodutos da Baieia . 43:672$200

Goma............................ .. .................
Cábelo............... .. ...........................
Anil...................................................
Diversos-...........................................

7«47$600 
43$240

704$000 
962$600

TOTAL GERAL:............................ 249:799$ 160

tn 
O

Categorías
JO

4-»
o 
Q. 
E

Mantimentos....................................
Tecidos...............    .
Roupas....................... ..
Artigos de Armarinho exclusive os 
de Metal............................................

48:562 $320 
411:730$934 

44:162$020

26361 $610

cont.
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coricluao

Artigos de Metal............................... 28268$770
o Metáis (aço e ferro em barra) .... 13:843$450
'8- Drogas de Botica ...................  1O47Î105
t Livros..;..'..................................... 2:492$300
â Diversos.............................   40:155$791

- TOTAL:............................................. 638:755$674

Fonte: PORTUGAL, Ministério das Obras Publicas. Arquivo. Balança Gérai 
do Commercio do Reyno de Portugal. Lisboa, 1776-1800 
Imss.l

TABE LA 1.5 — Exportaçôes do Rio de Janeiro para Lisboa e Importaçôes de 
Lisboa para o Rio de Janeiro em 1796

Mantimentos

Adúcar refinado.......................... 
Adúcar mascavo......................... ,
Arroz............................................  
Café............  •................
Cachaba ....................................... 
Mel .......... ...................................
Subtotal de mantimentos: ....

571:844$700 
64:257 $500 
23241$000 
19:795$050 
15588$000 

48$000
695:174$250

Ouro ............................................ 1.725:591 $713

Couro............................................ 151585$040

Drogas

Anil.............................................. 104:796$160
Ipecacuanha.................................. 25B32$000
Subtotal de drogas:..................... 130:428$ 160

Madeiras
Tábuas......................................... 3:553$550
Aduelas . . .'............................... 24$000
Tonéis......................................... 76$800
Toros de pau (quintáis)............. 114$100
Toros (unidades) ....................... 6$000
Varas de parreira ....................... 14$400
Subtotal de madeiras:............... 3:788 $850

cont.
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conclusâo
Vários Géneros
Goma................................................. 10€65$200

</> 0) Azeite de peixe ............................... 27:709 $600
to Barba de baleia................................. 7:760$000
03 Algodáo............................................ 1.674$400
O 
Q. Cola . . ;........................................... 19$200
X 

LU Ponías de Abada............................... 116$000
Subtotal de vários géneros:............. 47 544 $400

TOTAL GERAL:............................ 2.754912$413

Mantimentos . . . . 211€25$209
Lanificios............................... 239 .€66 $057
Linificios.......................... 198 €52 $649
Sedas ................................................. 46:471 $820
Subtotal de tecidos.......................... 484:190$526

Artigos produzidos ñas fábricas do 
reino................................................. 369:312$259

VI
quase só tecidos
Artigos do Oriente......................... 195:523$628
quase só tecidos

03 
t Artigos do Oriente .......................... 48:406 $148
O importados através da Casa da
E India

Metáis .................................... .. 74:278$695
Drogas (tintas, minerais, sais, raí- 
zes, etc.)............................................ 13:274$062
Miscelánia (alcatrao, alcatr3o nao 
mineral, porcelana inglesa, livros, 
leques, resinas ) ............................ 13:306$500
Papel................................................. 14:534$544
Outros produtos 
N3o especificados............................ 12:479$682
TOTAL:............................................ .1.436531 $253

Fonte RIO DE JANEIRO. Biblioteca Nacional. Sepao de Manuscritos. Ba-
lança Gérai do Commercio do Reyno de Portugal. Rio de
Janeiro, 1801. imss.l

Ref.: 11,4, 10
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TABELA 1.6 — Balanças Comerciáis do Rio de Janeiro com o Reino; de Portugal 
com os seus Dominios e com as Naçôes Estrangeiras

Balança Comercial do Rio de Janeiro com o Reino

Especificadlo 1776 1777 1789 1796 1797 1798 1799 1800

Importólo de Lisboa 1.132.647.025 638.755.674 — 1.433.931.253 2.7 7 2.676.383 2.142.589.128 4.556.641.222 2.879.533.614
Exportólo para Lisboa 265.819.930 249.799.160 — 2.754.912.413 576.954.902 3.298.572.672 3.909.290.760 4.520.734.860
Saldo 866.827.095 388.956.514 — 1.317.981.160 2.195.721.481 1.155.983.544 64 7.350.462 1.641.201.246

Importadlo do Porto 556.402.157 454.928.509 - 918.893.147 892.272.207 1.181.018.686 1.961.174.961 1.162.150.530
Exportadlo para o Porto 88.921.670 43.469.575 — 94 7.269.308 321.781.201 1.419.115.610 598.612.01 C 319.720.320
Saldo 46 7.480.487 411.458.934 - 28.376.161 570.491.006 238.096.924 1.362.562.951 842.430.210

Importadlo de Viana - — 5.288.330 - 38.556.490 — —
Exportadlo para Viana — — — — 16.982.350 — — -
Saldo — - — 5.288.330 16.982.350 36.556.490 — -

Importadlo de F ¡guerra - 113.063.306 56319.716 53.182.100 56.856.080 38.77 2.300
Exportadlo para Figueira — — — — — - — —
Saldo # - - — 113.063.306 56.319.716 53.182.100 56.856.080 38.772.300

Balança Gérai do Rio de Janeiro

Importadlo total 
Exportadlo total 
Saido total

1.689.049.182
354.741.600

1.334.30 7.582

1.093.684.183 -
293.268.735 -
800.415.448 -

2.474.170.036
3.702.181.721
1.228.011.685

3.721.268.306
915.718.453

2.805.549.853

3.413.346.404 6.574.672.263
4.717.688.282 4.507.902.770
1.304.341.878 2.066.769.493

4.080.456.444
4.840.4 55.180

759.998.736

Balança Gérai do império Portugués com seus Dominios

Importadlo de Portugal 
Exportadlo para Portugal 
Saldo total

- -
33.534.065.042 13.799.270.608
18.819.048.713 24.129.134.406
14.715.016.329 10.329.863.798

32.005.090.872 37.923.105.719
31.046.254.675 51.146.208.483

958.836.197 13.223.102.764

44.124.825.559
33.800.000.000

1.324.825.559

Balança Gérât do fmpério Portugués com as Naçôes Estrangeiras .

Importadlo de Portugal 
Exponaçio de Portugal 
Saldo

IÖ.791.198.054 6.397.054.54 7 24.059.238.576 31.392.344.573 36.245.399.597 36.823.000.000 49.388.000.000 50.078.000.000
12.303.007.668 4.9O4-627.352 18.836.148.607 40.033.156.598 29.557.170.024 37.634.000.000 44.220.000.000 51.712.000.000
4.488.190.386 1.492.427.195 5.223.089.969 8.640.212.025 6.688.229.573 811.000.000* 5.168 OOO.OOO' 1.633.000.000

* resultados arredondados.
Fonte: aLISBOA. Arquivo Nacional da Torre do Tombo. Balança Gérai do 

Commercio do Rey no de Portugal em 1799. mss.
“PORTUGAL. Ministéno das Obras Públicas. Arquivo. Balança Ge- 

ral do Commercio do Reyno de Portugal. Lisboa, 1776-7. 
ImssJ

CRIO DE JANEIRO. Biblioteca Nacional. Seçâo de Manuscritos. Ba
lança Gérai do Commercio do Reyno de Pdrtugal. Rio de 
Janeiro, 1796-1800. |mss.|

TABELA 1.7 — Participaçâo do Brasil nas Exportaçôes Portuguesas para as Outras
Naçôes de 1796 a 1799 , . .v (em cruzados)

REINO BRASIL

1796 9.779.000 24.709.000
1797 3.930.000 16.973.000
1798 11.819.000 22.203.000
1799 12.197.000 25.506.000

Fonte: LISBOA. Arquivo Nacional da Torre do Tombo. Balança Gérai do 
Commercio do Reyno de Portugal em 1814. |mss.|

Ref.: 196 cademeta 467 do Inventário dos livras da extinta Jüntá do 
Commercio.



TABELA 1.8 - Movimento de Navios entre o Rio de Janeiro e Lisboa de 1739 a 1763

A nos
Entradas da Navios em Lisboa, provenientes do Rio de Janeiro Saídas de Lisboa com destino ao Rio de Janeiro

Navios 
Mercantes

Naos de 
Guerra Avisos lates Navios 

Mercantes
Naus de 
Guerra Avisos lates .

1739 11 — 23 1
1740 29 3
1741 — — — 25 1
1742 17 2 — 26 (3 fora da frota) 1
1743 21(1 tora da frota) 2 — 1 24 3 (fora da frota) 

11744 1 1 1 34
1745 23 (1 fora da frota) 2 (1 fora da frota) 20
1746 10 2 (1 fora da frota) — 29 1
1747 18 2 (1 fora da frota) 1 — 26 (2 fora da frota) —
1748 18 1 — 1 23 (1 fora da frota) — _
1749 2 — 1 34 (3 fora da frota) 1
1750 17 2 (1 fora da frota) — _ 16 1
1751 14 2
1752 — 28
1753 28 (1 fora da frota) 2 (1 fora da frota) — 24 (1 fora da frota)
1754 12 3 (1 fora da frota)
1755 35 2 (1 fora da frota) 22 (1 ñau inglesa)
1756 17(1 fora da frota) 2 (1 fora da frota) — 10 (1 ñau inglesa) 1
1757 15 2 (1 fora da frota) — 12(1 fora da frota) 2 (1 fora da frota) 

11758 — 1 _ 19
1759 22
1760 — 2 29
1761 21(1 fora da frota) 1 17
1762 1 — —
1763 4 (1 fora da frota) 1 ñau da India 2 — 10 2 (1 fora da frota) —

Totais 334 37 4 3 451 15 1 0
Médias por 
ano 13,3 1.4 - - 18 0.6 -
Total de 
Frotas 19 20

Média Global 15,1 18.7

Fonte: aLISBOA. Arquivo Nacional da Torre do Tombo. Livro de Lembransas das entradas e sahidas das 
frotas portuguesas e outros navios para a América e outros estados da India, 1739-1793. |mss.|

Ref.: Inventärio dos livros pertencentes ao cartörio da extinta Junta do Commercio, cäderneta 467 
n9 1-370, Livro 74,158 folios.

^LOBO, Eulalia Maria Lahmeyer. As frotas do Brasil. In: KONETZKE, Richard & KELLEN- 
BENZ, Hermann. Jahrbuch für Geschichte von Staat, Wirtschaft und Gesellschaft Lateinameri
kas. ¡s.l.l Böhlau Verlag Kolm Graz, 1967. p. 475-6.
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TABELA 1.9 - Movimento de Navios entre o Rio de Janeiro e Lisboa de 1764 a 1800

Anos
Entradas da navios provenientes do Rio da Janeiro no porto da Lisboa Saldas do porto de Lisboa com destino ao Rio de Janeiro

Navios Mercantes Navios da Guerra
Avisos ' 

Charrúas 
Paquetes do Rei

Navios Mercantes Navios de Guerra
Avisos 

Charrúas 
Paquetes do Rei

1764 8 2 (1 ñau, 1 navio) 2 —
1765 1 29 (1 torada frota) 1 (ñau) —
1766 26’ 2 — 10 1 —
1767 10 1 — 9
1768 16 1 — 12 —
1769 16 — 11
1770 17 1 — 12
(30/12/70 15(10/2/71 . —
• 5/1/71) 12 a 19/12/72)
1772 20 7
1773 11 — — 3 — —
1774 18 — 9 — —
1775 20 — 9 —
1776 19 — 19 —
1777 13 — 9 —
1778 23J 4 (3 naus. 1 fragata) i 15 — 1 aviso
1779 20 — — 20 1 (fragata)
1780 18 2 (1 ñau, 1 fragata) — 12 —
1781 23* — - 11
1782 11 1 (fragata) — 20 1 (fragata) —
1783 27 2 (naus de guerra) — 24 — —
1784 31’ 26 1 (ñau) 1 charrúa
1785 17 1 (fragata) — 21 — —
1788 15 — 8 —
1787 19* — 18
1788 16 — 12 —
1789 13 14 —
1790 16 (1 holandés) — 15 1 charrúa
1791 15 — 1 (charrúa) 14 —
1792 15 1 (fragata) — 16
1793 17 — 1 (paquete) 10 — —
1794 12 6
1795 11 — 3
1796 14 — — 6
1797 32 — — 4 — —
1798 4 — 4 —
1799 40 — — 15 —
1800 38 — — 1 — —

1 Término das frotas
2 Término da guerra dos Sete Anos
3 Guerra de independéncia dos Estados Unidos
4 Cometa a predominar o adúcar na carga
5 Ano de auge da política de fomento agrícola
6 Reinício das frotas — período das guerras napoleónicas
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Fonte: SANTOS, Corcino Medeiros dos. O comercio do Porto do Rio de Janeiro no sécula XVII(contri- 
buifáo ao estudo da importancia comercial do Porto do Rio de Janeiro) Is.n.t., dat.| p. 216- en 
343 A.
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TASELA 1.10 — Comércio a Varejo do Rio de Janeiro

Especificacao 1779 1792 1794 1799

Comércio de alimentos preparados e bebidas . . 221 233 250 351
Comércio de mercadorias............................ .. 208 161 177 193
Comércio e oficinas associados.......................... 388 321 353 419
Comércio de servidos........................................... 85 88 72 72

Fonte: aMEMORIAS publicas e economicas da cidade de Sao Sebastiao do Rio de 
Janeiro para uso do vice-rei Luiz de Vasconcellos, por observado 
curiosa dos annos de 1779 até o de 1789. Revista do Instituto 
Histórico e Geográfico Brasileiro, Rio de Janeiro, Imp. Nacio
nal, 47:44-5, 1884. part. 1.

'’NUNES, Antonio Duarte. Almanaque histórico da cidade de Sao 

Sebastiao do Rio de Janeiro para o anno de 1792. Revista do 
Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, Rio de Janeiro, Imp. 
Nacional, 266:210-1, jan./mar. 1965.

CNUNES, Antonio Duarte. Almanaque histórico da cidade de Sao 
Sebastiao do Rio de Janeiro para o anno de 1794. Revista do 

. Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, Rio de Janeiro, Imp. 
Nacional, 266:281-4, jan./mar. 1965,

^NUNES, Antonio Duarte. Almanaque histórico da cidade de Sao Se
bastiao do Rio de Janeiro para o anno de 1799. Revista do Instituto 
Histórico e Geográfico Brasileiro, Rio de Janeiro, Imp. Nacio
nal, 267:197-8, abr./jun. 1965.

TABELA 1.11 — Negociantes Registrados, Comércio a Varejo e Oficinas do Rio de 
Janeiro

RAMOS
NÚMERO DE UNIDADES

1779 1792 1794 1799

Negociantes Registrados - 124 126 97
Lojas de varejo sem especificacao - 142 158 134

cont.
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cont.

RAMOS
NÚMERO DE UNIDADES

1779 1792 1794 1799

Comércio de alimentos preparados e bebidas
Casas de café — 32 26 40
Casas de Pasto 14 17 18 17
Tavernas 196 216 *232 334
Botequins 21 — — —

Subtotal de alimentos e bebidas 231 265 276 391

Comércio de Mercadorias
Estancos de Tabaco 42 18 24 35
Boticas 25 31 38 28

Lojasde:
Loupa fina e vidro 24 — — 9
Loupa da India e fábrica — 12 14 —
Ouro lavrado — — — 18
Prata lavrada — — — 41
Relojoeiros 5 6 6 10
Alfaiates 89 90 90 85
Ferragens 19 15 18 24
Livreiros 4 1 1 2
Fazendas 140 — — —
Negros novos 34 — — —
Breu, estopa, etc. 5 — — —
Couros 12 — — —
Vendas de Quitandeiras 141 . — — —
Apougues maiores e menores 13 ■ — — —
Estanques de azeite de baleia 2 — — —
Casas de Padaria 14 — — —
Loupa da Bahía 16 — — —
Seleiros 3 — — —

Subtotal de comércio mercadorias 588 173 191 252

Armazéns de:
Cachapa, vinho e óleo 71 — — —
Carne seca 46 — — —
Géneros Alimenticios 15 — — —
Arroz 12 — — —
Madeira 18 — — —

cont.
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cont.

NÚMERO DE UNIDADES
RAMOS —

1779 1792 1794 1799

Toucinho e fumo 6 — — —
Trapiches 3 — — —
Subtotal de armazéns 171 — — —

Barracas de:
Máscate 8 — — —
Quitandeiras 181 — — —
Peixe (bancas) 124 — . — —

Subtotal de barracas e bancas 313 — — —

Casas de Negociantes Comissários 98 - — —

Comércio e Oficinas Associados
Sa pate i ros 128 111 111 135

, Latoeiros e Funileiros 33 21 21 20
Entalhadores 15 7 7 12
Ferreiros 21 23 24 11
Serralheiros 19 7 10 25
Caldeireiros 8 7 10 7
Segeiros 5 6 6 5
Seleiros — 28 28 34
Serigueiros 30 20 22 17
Serreiros — 19 — —
Tanoeiros 16 18 18 22
Marceneiros 53 35 38 64
Ferradores 8 6 8 9
Pentieiros — 4 4 4
Lapidadores (semuso)23 36 36 19
Torneiros e Soldadores 5 7 4 4
Bate-folhas 6 3 3 3
Violeiros 5 6 6 4
Cravadores (sem uso) 23 — — 20
Correeiros 28 — — 10
Formeiros e Salteiros — — — 3
Pintores 8 8 -10 32
Torneiros de prata — — — 2
Cereeiros 13 — 19 —
Chapeleiros que fabricam chapéus de
sol 5 — — —
Armadores 5 — — —

cont.
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concluso

RAMOS
NÚMERO DE UNIDADES

1779 1792 1794 1799

Surradores de couro 10 — — —
Tecelóes de algodSo grosso 5 — — ■ —
Pixeleiros 8 — — —
Pilagraneiros 9 — — —
Polieiros 2 — — —
Espingardeiros 8 — — —
Mecanistas que obram com chifre 8 — — —
Ourives de prata. sem uso 58 — — —
Ourives de ouro sem uso 10 — — —
Tendas de lavrantes sem uso 8 — — —
Escultores 5 — — —

Subtotal 588 372 385 462

Comércio de Servidos
Cabeleireiros 29 27 30 20
Barbeiros 49 52 52 37
Tinturarías 11 6 6 15
Casas de alugadores de seges 6 — — —
Casas de alugadores de carros 9 — — —

Subtotal de servidos 104 85 88 72

TOTAL GERAL 2.093 1.161 1.224 1.408

*e Armazéns.

Fonte: aMEMORIAS publicas e económicas da cidade de Sao Sebastiáo do Rio de 
Janeiro para uso do vice-rei Luiz de Vasconcellos, por observado 
curiosa dos annos de 1779 até o de 1789. Revista do Instituto 
Histórico e Geográfico Brasileiro, Rio de Janeiro, Imp. Nacio
nal, 47:44-5, 1884. part. 1.

‘’NUNES, Antonio Duarte. Almanaque histórico da cidade de Sao Se- 
bastiao do Rio de Janeiro para o anno de 1792 e 1794. Revista do 
Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, Rio de Janeiro, Imp. 
Nacional, 266:159-290, jan./mar. 1965.

CNUNES, Antonio Duarte. Almanaque histórico da cidade de Sao 
Sebastiao do Rio de Janeiro para o anno de 1799. Revista do 
Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, Rio de Janeiro, Imp. 
Nacional, 26 7:93-214, abr./jun. 1966.
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* Em colaborarlo com María Bárbara Levy.

Novas Articu/acoes com o Mercado Mundial

O século XIX assistiu náo só á formado do Estado Nacional mas também á 
manutenpáo do modela económico primário exportador e de urna tácita dependen
cia de novo tipo, através da participapáo no sistema capitalista mundial. O cresci- 
mento deste sistema engendrou substanciáis transíormapoes ñas relaces pré-capita- 
listas das áreas periféricas. A expansío do sistema capitalista nSo se deu apenas atra
vés de urna relapao de troca entre produtos manufaturados e produtos primários, 
baseada pela divisao internacional do trabalho. Isto seria continuar com o mesmo ti
po de relajo comercial dos sáculos anteriores, tendo a metrópole, como simples in- 
termediária, sido riscada do conjunto de relapóes e simplesmente substituida por 
urna hegemonía inglesa. O fato novo e decisivo foi a forpiapáo social brasileira orien
tada para contribuir na elevapáo da taxa média de juros.

Tendo o Rio de Janeiro se tornado o centro das atividades mercantis, essa hi
pertrofia comercial deu á burguesía um caráter mais complexo. A projepSo da cida- 
de como centro exportador autónomo colocou grande parte dos comerciantes em 
contato direto com o comércio internacional, envolvendo-os em relapóes cujos mon
tantes e trámites exigiam um porte bem maior do que aquele conhecido no período 
colonial. Os llames de dependencia iam se entrelapando em contas correntes, prepo 
de fretes, instabilidade de cotapáo dos produtos agrícolas e imprescindibilidade dos 
manufaturados europeus. A Revolupao Industrial na Inglaterra, a estrutura do modo 
de produpao capitalista entáo implantado alcanpam e envolvem a estrutura da pro- 
dupao escravista, projetam-se na ideología livre cambista e assentam as bases de um 
jogo comercial que se explícita numa divíselo internacional do trabalho.

No quadro do mercado mundial capitalista a teoría dos custos comparativos e 
as afirmapóes relativas ás vantagens que todos os países obtém da divisao internacio
nal do trabalho justificavam que as desigualdades económicas enraizadas e que a ex- 
plorapáo internacional repousassem sob as leis imanentes do mercado mundial. Essa
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teoría se constituí no sustentáculo da defesa do livre cambismo e no suporte das 
vantagens da especializaçâo essencialmente agrícola. Para a Inglaterra, o liberalismo 
foi alicerçado por circúnstáncias excepcionais, sobretudo a superioridade incontes- 
tável e o monopólio de fato da indústria británica. Nos demais países capitalistas, 
como a Alemanha e os Estados Unidos, o livre cambismo nâo foi mais que um pa
téntese efémera.

A burguesía mercantil urbana do Rio de Janeiro estará implicada num proces- 
so de dependencia para com a Inglaterra que repousa sobre simples relaçôes de tro
ca, mas cujas raízes estâo nas relaçSes internacionais de produçâo.

No seio da formaçâo social brasileira a burguesía mercantil aparecerá aínda co
mo capaz de se apropriar de maior parcela do produto. Porém, a predominancia do 
comércio nao se encerra mais nos quadros mercantilistas de urna acumulaçâo comer
cial da metrópole, urna relaçâo alicerçada no pacto colonial eventualmente suscetí- 
vel de ruptura. A partir do momento em que o elemento essencial é a dominaçâo do 
modo de produçâo capitalista na Inglaterra, urna determinada combinaçâo das for
ças produtivas com as relaçôes sociais cria condiçôes objetivas de manutençâo do 
dominio británico. A promoçâo de urna divisao internacional do trabalho, torna 
inevitável um desenvolvimento polarizado das forças produtivas mundiais. A forma
çâo social brasileira estará a partir do sáculo XIX subordinada ao modo de produçâo 
capitalista através do mercado mundial. Apenas através, porque as relaçôes de domi- 
naçâo nâo podem se constituir ao nivel das trocas, mas estáo enraizadas ao nivel da 
produçâo, subordinada aos interesses dominantes ingleses. A burguesía de origem 
portuguesa reteve parcela significativa do controle do comércio varejista e atacadista 
em comparaçâo, por exemplo, com a burguesía local da Argentina. Como essas rela
çôes de dependência nâo sâo diretas elas implicam na expansáo do comércio que a- 
caba mascarando as relaçôes subjacentes à base real da subordinaçâo. A relaçâo en
tre a Inglaterra e o Brasil no século XIX é aparentemente sublinhada pelo tipo de 
relaçôes de troca que apenas oculta o fato importante da penetraçâo do modo de 
produçâo capitalista na economía brasileira e das mudanças de estrutura que o mo- 
vimento mercantil provoca na economía mundial capitalista.

A partir de 1800, os comerciantes do Rio de Janeiro começaram a sentir os 
efeitos da concorréncia británica. Portugal fez um acordo nesse ano com a Inglater
ra, concedendo-lhe o direito de comerciar diretamente com o Brasil. O Contador 
Gérai do Tesouro e o Contador Chefe da Superintendência Geral dos Contrabandos 
e Descaminhos dos Reais Direitos em seus Dominios, Mauricio José Teixeira de 
Moráis, criticava o acordo na introduçâo à balança comercial do Império portugués 
no ano de 18016 2. Ele assinalava que o valor das exportaçôes portuguesas para o 
Brasil havia diminuido 18 milhóes de cruzados de 1799 a 1808, apesar do valor to
tal das importaçôes da colônia ter permanecido igual, em virtude da concorréncia 
británica.

62 RIO DE JANEIRO. Biblioteca Nacional. Seçio de Manuscritos. Balança Geral do 
Reyno de Portugal com seus dominios. Rio de Janeiro, 1801. |mss.|
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De 1796 a 1799, as exportaçôes de bens manufaturados portugueses para o 
Brasil se elevara de 6.106 mil cruzados para 14.080 mil, e em 1800 caíram para 
9.600 mil. As importaçôes de artigos manufaturados pelo Rio de Janeiro se expan- 
diram de 1.818.326 cruzados em 1796 para 3.140.003 em 1797, 3.602.530 em 
1798, 5.979.530 em 1799, mas declinaram para 3.988.535 em 1800.

As queixas dos comerciantes se polarizavam contra a concorréncia británica e 
dos comissários volantes. Um memorial solicitava ao Rei medidas para coibir os ven
dedores ambulantes que vinham ao Rio de Janeiro como patróes de navio, marinhei- 
ros, empregados domésticos, alugavam dois ou très escravos e vendiam nas ruas. 
Também reclamavam contra os leilôes de produtos importados da Inglaterra que 
concorriam corn aqueles regularmente vendidos nas lojas que pagavam impostos, 
aluguéis e tinham outras despesas de manutençâo.

Outro memorial nào datado afirmava que as casas de comércio británicas que 
só deviam vender por atacado, estavam negociando a retalho. Enquanto os comerci
antes estrangeiros burlavam a lei e ficavam impunes, o juiz da Alfândega do Rio de 
Janeiro se preocupava quase que exclusivamente com buscas nas lojas portuguesas 
para confiscar mercadorias nào taxadas. Finalmente, o memorial pedia o direito de 
apelaçâo das sentençasdeste juiz para ©Tribunal de Relaçâo. Outrodocumento des- 
se tipo acusava os comerciantes británicos de arruinar o comércio portugués metro
politano e colonial63.

A luta dos comerciantes portugueses para acabar corn a concorréncia dos bri
tánicos e para abolir o privilégio no pagamento dos direitos alfandegários é descrita 
por HIPPOLYTE TAUNAY e PRIOR6’ . O livro do negociante THOMAS ASHE65, 

63

a RIO DE JANEIRO. Biblioteca Nacional. Seçâo de Manuscritos. Representaçâo dos 
homens de negôcio e mais comerciantes do Rio de Janeiro ao Rei, 25 de 
abril, 1815. Rio de Janeiro |s.d., mss.l

ReL: II, 34, 27, 24.
b '------ . Representaçâo dos negociantes de fazendas do Rio de Janeiro, sobre os prejuizos

que lhes causara a concorréncia com os ingleses e pedindo a S.A. R. a suspensâo das leis 
de extravio. Rio de Janeiro ,|s.d., mss.l

Ref.: II, 34, 25, 23.
c------; Representaçâo dos marcadores com lojas de varejo. Rio de Janeiro s.d., 

mss.l
Ref.: 11.34,27,10.

64

a TAUNAY, Hippolyte. Le Brésil ou histoire, moeurs, usages et coutumes des habitants 
de ce royaume. Paris, Nepveu, 1822. p. 102-6. (Passage des panora
mas, 26).

b PRIOR, James. Voyage along the eastern coast of Africa, to Mozambique, Johanna, 
and Quiloa to St. Helena; to Rio de Janeiro, Bahia, and Pernambuco in Bra
zil; in the Nisus frigate, London, R. Phillips, 1819.

ASHE, Thomas. A commercial view and geographical sketch of the Brazils in South 
America, and of the Island of Madeira. London, Allen, 1812.
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escrito nessa época, procurava chamar a ateneo dos comerciantes bri
tánicos para as potencialidades do mercado brasileiro e sugería que eles substituís- 
sem os portugueses, aproveitando a oportunidade da guerra na Europa e dos privi- 
légiosque os portugueses tinham sido forjados a conceder a partir de 1800.

Em meio á recessáo económica mundial, a chegada e instalado da Corte por
tuguesa no Rio de Janeiro constituíram um impacto capaz de redefinir as relaces 
entre metrópole e colónia. Esta tornara-se de fato, o centro do Império portugués, 
onde simétricamente coincidía o eixo económico com o político. Com a burocracia 
metropolitana chegavam ¡números comerciantes ingleses, representantes da hegemo
nía económica británica. Essa convergencia aclarava interesses e condipoes que a 
distancia do aparelho administrativo e o monopólio haviam obscurecido.

Em 1808, os ingleses consolidaram sua posipSo privilegiada com a concessao 
da liberdade de comércio. Os tratados de 1810 asseguraram á Inglaterra tarifas pre- 
ferenciais além de direitos de extra-territorialidade. Finalmente, a posipáo da Gra- 
Bretanha como intermediária no reconhecimento da independencia do Brasil por 
parte de Portugal Ihe valeu a confirmado dos impostos alfandegários baixos sobre a 
importado das manufaturas inglesas.

( O Rio de Janeiro, capital estratégica da colónia, ampliava sua fundo portuá- 
1 ría e centralizadora. Com o comércio liberado e a burocracia instalada, dilatou-se a 

tendéncia potencial inerente á cidade desde a sua fundado, o que náo implicou ne- 
¡ cessariamente na eliminado de sua componente agrária, a mais antiga e típicamente 

brasíleira.

O volume do comércio do Brasil com Portugal declinou drásticamente após a 
invasáo do reino pelas tropas francesas, recuperando-se gradualmente a partir de 
1815. Durante os anos das guerras napoleónicas e do bloqueio continental, o comér
cio do Brasil com a Europa ficou bastante reduzido. Contribuiu ainda para a crise 
desse período a concorréncia do apúcar de beterraba que comepou a ser produzido 
em maior escala no inicio do séculp XIX.

"A memória sobre o estado atual da industria na cidade do Rio de Janeiro e 
lugares circunvizinhos"66, de autoría do Conde de Gestas, membro da Sociedade 
Auxiliadora da Industria, escrito em 1836, descrevia o declínio da lavoura da cana- 
de-apúcar e da produpao do apúcar no Estado do Rio de Janeiro, comparando com 
a do café que estava em ascensáo. Julgava que esse contraste decorria da falta de 
inovapao técnica no plantío da cana-de-apúcar e preparo do apúcar e a concorréncia 
do adúcar da beterraba. Nessas primeiras décadas do século XIX observa-se também 
a migrapao da mao-de-obra escrava para a nova atividade agrícola.

66 GESTAS, Aymar Mane Jacques, conde de. A memoria sobre o estado atual da 
indústria na cidade do Rio de Janeiro e lugares circunvizinhos. O Auxiliador da 
Indústria Nacional, Rio de Janeiro, Sociedade Auxiliadora da Industria Nacio
nal, (3):72-92, 1837.
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No período de 1809 a 1829, as Letras de Cámbio só eram negociadas através 
do Banco do Brasil, do Tesouro ou dos mercadores británicos. O Tesouro comprou 
dólares de prata espanhóis que circulavam como moeda estrangeira ao cámbio de 
$750 por dólar, e recunhou moedas brasileiras de prata, com a prata contida 
ñas estrangeiras, colocando-as no mercado ao cámbio de $915. Dessa forma, o pró- 
prio Tesouro criou urna tendéncia inflacionária e o País pagou por cada milháode 
dólares espanhóis de prata 21:120$000 devido á super-valorizado desse metal pre
cioso por parte do Tesouro que comprou a 22 a prata que valia 17.

O Tesouro era o agente de compra de todos os suprimentos do Governo, do 
pagamento das dividas públicas. Compreendia a Casa da Moeda e controlava o mer
cado de barras de ouro e prata. O Tesouro era responsável pelas obrigapSes emitidas 
ao tempo dos vice-reis em troca de empréstimos públicos que aínda náo tinham sido 
resgatadosem 1819.

No Rio de Janeiro, na segunda década do século XIX, só havia cámbio com a 
Inglaterra e Buenos Aires e no último caso tratava-se, sobretudo, de transares do 
Tesouro e nao de comércio propriamente dito. Como já foi mencionado anterior
mente, de 1763 a 1809, mantivera-se urna tendéncia deflacionária. A cunhagem de 
moedas apresentou urna baixa de 1768 a 1796, apesar do aumento da populado e 
da produdo agrícola-tropical ñas últimas décadas do século XVIII. O total das 
emissóes da Casa da Moeda entre 1768 a 1796, atingiu apenas 60.183.646$045.

O Banco do Brasil procurou manter urna política deflacionária de 1809 a 
1813, apesar do aumento do consumo e da populado do Rio de Janeiro, decorren
te da vinda da familia real e da alta burocracia portuguesa. No entanto, de 1814 a 
1823, verificou-se um grande aumento de emissóes e urna forte pressao inflacioná
ria67. Aínda reforpou essa tendéncia o gradual declínio da exportado de moedas 
para a metrópole e a expansáo das moedas de cobre de menor valor que comeqaram 
a circular em 1777.

67 JOHNSON JR., op. cit. acima nota 43a, p. 243-4.

Somente em 1822 ocorreu novamente fuga de meio circulante, quando 
D. Joao VI e seu séquito regressaram a Portugal convertendo o papel-moeda em 
moeda metálica no Banco do Brasil e fazendo a Caixa do estabelecimento baixar 
para 200:000$000. Esta degenerado das notas em papel-moeda inconversível náo 
chegava a preocupar os acionistas para os quais a situado do Banco era altamente 
rendosa. Os dividendos em 1817 chegaram a 22,75%, calculados sobre o vulto dos 
empréstimos ao Governo e, como os juros eram pagos com novas emissóes, sua 
distribuido era fácil.

Os metáis preciosos desapareceram de circulado, permanecendo apenas as 
notas do Banco e as moedas de cobre. Segundo a Leí de Gresham, quando duas 
moedas ligadas por-uma relado legal de valor circulam ao mesmo tempo dentro de 
um país, aqueta que é considerada como a melhor das duas tende a desaparecer, ou,
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a moeda má expulsa a moeda boa. Foi nessa situaçâo que o Banco atendeu ás 
solicitaçôes de cobertura financeira acarretadas pela Independéncia. O Banco 
tornoU-se urna instituiçâo da qual o Estado era o maior cliente68.

Guando em 1826 o Parlamento foi aberto, a insatisfaçâo política já era grande 
e o descrédito do Banco do Brasil era urna das plataformas da Oposiçâo. Como o 
Governo continuasse a sacar, a extinçâo do Banco passou a ser o alvo dos liberáis 
que atacavam a instituiçâo que financiava D. Pedro I. O decreto de liquidaçâo do 
Banco do Brasil e a abdicaçâo sâo fatos históricamente articulados.

Em 1829, quando o Banco do Brasil foi fechado, a circulaçâo fiduciária se 
elevara a 19:174$000 que equivalía à divida do Tesouro à Caixa do Banco 
(18301 $000). ‘

O Governo procurou sanar o problema da inflaçâo estabelecendo nova circu
laçâo monetária em 1833, fixando o cámbio oficial em 43 2/100 pence o 1$000.

Por volta de 1835 começou a se consolidar urna circulaçâo monetária nacio
nal e a declinar a especulaçâo com as moedas provinciais de valores diversos que 
eram recunhadas para esse fim. Em 1837 o Tesouro recolheu a moeda de cobre des
valorizada e parcialmente falsificada custando essa operaçâo de saneamento 
35W0$00069.

Apesar dessas medidas, ANDREWS70 se refere à circulaçâo das moedas de 
cobre cuja cotaçâo foi desvalorizada de $040 em 1837 para $080 em 1838. Segun
do esse comerciante, as moedas de ouro e prata cunhadas no Brasil eram poucp usa
das nos negócios; as pequeñas transaçôes se faziam com moeda de cobre e as gran
des com papel-moeda.

A burguesía mercantil inglesa tinha sido por demais atingida pelo bloqueio na
poleónico e pelas restriçôes norte-americanas para deixar que a recomposiçâo de 
forças no Brasil se fizesse sem a sua interferencia. Abertos os portos brasíleiros aín
da que a título precário, numerosos mercadores formaram a Associaçâo dos Comer
ciantes que traficam para o Brasil, cuja finalidade era defender os associados póden- 
do até intervir junto a órgáos do Governo. Avivaram-se os intéresses de comercian-

68 A soma de descontos a particulares montava em apenas 600 $000 enguanto o Estado devia 
6.805:000$000e600$000em 1817.

69

a CALÓGERAS, Joáo Pandiá. Formafáo histórica do Brasil. Rio de Janeiro, Pi
menta Mello, 1930.

b,------ . La politique monétaire du Brésil. Rio de Janeiro, Imp. Nacional, 1910.

70 ANDREWS, Christopher Columbus. Brazil its conditions and prospects. New 
York, D. Appleton, 1887. p. 63-6.
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tes que se dirigiam principalmente para o Río de Janeiro ou como representantes de 
firmas inglesas, abrindo aqui filiáis, ou por conta própria. Logo tomaram conta das 
rúas comerciáis mais importantes aquelas que desembocavam no porto71.

Os códices de registros de oficios e casas de comércio nos anos de 1790, 
1791 e 1792 só assinalavam um estrangeiro, Jacob Munier, francés, que vendía ga
ICes de ouro e prata. Em 1790 constavam 30 ramos de casas de comércio e 599 re
gistros; em 1791, 27 ramos e 1.031 registros; em 1792, 24 ramos e 985 registros; 
em 1822, 42 ramos e 2.461 registros. Em 1827 já se nota substancial aumento da 
influencia estrangeira, 269 negociantes em lojas registradas nacionais e 84 estrangei- 
ras; em 1842, 71 e 90; em 1850, 322 e 263 respectivamente72 .JOHN 
LUCCOCK73, comerciante inglés tinha mencionado 60 negociantes británicos no 
Rio de Janeiro.

Este comerciante percorrendo em 1808 o distrito do comércio por atacado do 
Rio de Janeiro, situado'entre a Rúa da Quitanda e o mar, comentava que os arma- 
zéns estavam repletos de produtos destinados á exportado que náo podiam ser em
barcados para Portugal em virtude da invasao do Reino.

Recursos Financeiros e Disponibilidades na Economía

Luccock, comerciante inglés, julgava que em 1808 os negociantes da prapa do 
Rio de Janeiro aínda nao estavam familiarizados com o sistema de crédito a juros e 
que náo tinham urna idéia clara do valor e influencia do capital "(...) nor confidence 
sufficient in each other, to lend it upon Bonds, nor to discount acceptances. There 
was indeed, a sort of paper security in use, called crédito, but it answered none of 
the various purposes of a paper currency. It amounted to little more than acknow-

71 LEVY, Maria Bárbara. Alguns aspectos de demografía histórica do Rio de Janeiro 
(1808-1889). In: COLLOQUES INTERM ATI ON AUX SUR L’HISTOIRE QUANTITA
TIVE DU BRÉSIL 1800-1930, Paris, 1971. L’histoire quantitative du Brésil de 
1800 a 1930. Paris, CNRS, 1973.

72

a BRASIL. Divisáo do Patrimonio Histórico e Artístico. Arquivo. Códices de registros 
de licenfa de comércio e oficios do Senado da Camara do Rio de Janei
ro, 1790, 1791, 1792, 1822. |mss.|

Levantamentos dos dados feitos por Hortencia Baamonte e Ondemar Ferreira Dias.

b ALMANACK DOS NEGOCIANTES DO IMPÉR1O DO BRASIL. Rio de Janeiro, Plan- 
cher-Seignot, 1842.

73 LUCCOCK, John. Notes on Rio de Janeiro and the southern part of Brazil taken 
during a residence of ten years in that country from 1808 to 1818. Lon
don, S'. Leigh, 1820, p. 30, 581. '
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lodgement of the debt and a declaration that the creditor was, at some time or 
other, to be satisfied out of the goods and estate of the debtor, when all other mea
sures of payment had failed'^4. O fiador só era compelido a pagar a divida quando 
o devedor fosse declarado insolvente por lei e quando os dividendos dos seus bens 
tivessem perdido 100% do seu valor. Na prática era demorado, custoso e difícil de 
fazer o fiador pagar, o aue criava urna situapao de desconfianza do crédito.

Luccock atribuí urna grande importancia ao Banco do Brasil, fundado em 
1809, na transformado da mentalidade dos comerciantes. Até entao as cidades se 
ressentiam da falta de meio circulante capaz de atender aos giros comerciáis. Maio- 
res ainda eram as soliticitapOes governamentais. O expediente de criado e elevado 
dos impostos logo generalizou a situado objetiva de carencia de recursos financei- 
ros. A criado do Banco do Brasil tinha por objetivo fornecer os meios para as des
pesas do Estado. Era urna instituido de crédito organizada para aumentar o meio 
circulante e representava urna vitória contra a mentalidade metalista dominante 
em Portugal.

A distribuido de aqSes, o pagamento de dividendos, revelaram as possibilida- 
des de crédito e especulado ao acanhado meio comerciante do Rio de Janeiro. O 
Banco também criou facilidade de pagamento a crédito no comércio com 
outras regíSes.

Os comerciantes ofereciam crédito aos trabalhadores manuals, até o valor da 
metade de seu salário. Os produtos do País eram geralmente vendidos a crédito, a 
prazo de tres meses. Negociava-se o café, a carne, o peixe fresco, o bacalhau, o sal, 
o querosene e a lenha á vista, a farinha de mandioca, alimento básico do pobre, a 
seis meses de crédito ou á vista com descontó de 6%7 5.

Os comissários eram os banqueiros diretos dos cafeicultores. Os estabeleci- 
mentos de crédito recusavam-se a aceitar o endosso dos fazendeiros, mas erhpresta- 
vam ao Comissário, á sua firma ou mediante Letras endossadas por outros comerci
antes. Os empréstimos dos comissários eram feitos sobre a colheita, ou tinham co
mo garantía os escravos que o fazendeiro possuísse.

Liquidado o Banco do Brasil, teve inicio um período de emissáo de papel- 
moeda do Tesouro Nacional, no qual se substituía o pagará á vista das antigas notas 
pelo mais vago se pagará.

O banco particular mais duradouro e importante foi o Banco Comercial do 
Rio de Janeiro, fundado em 1838, que se organizou com um capital de 
2.000:000$000 para crédito comercial. Nao podendo acumular depósitos suficien
tes para ampliar as transapoes passou a emitir vales, certificados nomináis ou ao

74 LUCCOCK, op. cit. acima nota 73, p. 579.

75 ANDREWS, op. cit. acima nota 70.
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portador, emitidos pela direçâo do Banco sobre â Caixa para serem pagos no míni
mo très dias depois de apresentados. Nao se tratava propriamente de papel-moeda, 
mas sim de papel comercial, pois rendía juros e expirava em data fixa.

Tanto os juros como o prazo eram ilusórios: a 2% ao ano, os vales de 
200$000 rendiam $333 por més, conseqüentemente, no fim do trimestre, período 
previsto para a operaçào, quase nada devia ser recebido.

Esta prática generalizava-se nas outras praças à medida em que novos bancos 
comerciáis se fundavam: Maranhao (1846), Pará (1846), Bahía (1847), Pernambuco 
(1851). No Río de Janeiro, em 1851, organizava-se um segundo banco de grande 
importáncia, o Banco do Brasil de Mauá, com o vultoso capital de 10:000$000.

O período de 1800 a 1840 se caracterizou pela expansáo do sistema moneta
rio, pelo inicio dos estabelecimentos modernos de crédito, pelo declínio das insti- 
tuiçôes tradicionais tais como a Mesa do Bem Comum e as Irmandades e pela pre- 
sença dos comissários de café e das firmas exportadoras. Essas transformares se 
processaram de forma bastante tumultuada com forte inflaçâo, agravada pela crise 
comercial e pelo declínio da economía açucareira.76

A At i vid ade Comercial

O Comércio de Cabotagem

Luccock elaborou quadros do comércio do Rio de Janeiro de abril de 1813 ao 
primeiro trimestre de 1817, baseados nos dados oficiáis que proporcionam um pa
norama da situaçâo do porto nesse período.

O comércio de cabotagem estava tradicionalmente ligado ao capital colonial 
brasileiro e em parte ao portugués, porém, a partir de 2 de junho de 1816 foi ofi
cialmente proibida a participaçâo estrangeira. Os marinheiros eram recrutados no

76

a A GRAHAM, Richard. Britain and the onset of modernization in Brazil 
1850-1914. Cambridge, Gt. Brit., Cambridge Univ. Press. 1968. p. 15
74.

b LEVY, Maria Bárbara. História dos bancos comerciáis no Brasil; estudo prelimi
nar. Rio de Janeiro, IBMEC, 1972. |mimeo|

c ALMANAQUE DA C1DADE DE SÁO SEBASTIÁO DO RIO DE JANEIRO PARA O 
ANNO DE 1824. Rio de Janeiro, Imp. Nacional, 1969. Separata da Revis
ta do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, Rio de Janeiro, Imp. Nacional, 

' 275:197-360, jan./mar. 1968.
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Brasil e no Reino e as embarcares eram na sua maior parte construidas na própria 
colónia. A partir de 1808, as embarcares foram aperfeifoadas, a armapao de pele 
torcida e os cabos de fibra de palmeira foram substituidos pelos de corda, as velas 
de fazenda leve de algodío por tecido mais apropriado. Nessa época, generalizou-se 
o uso do quadrante e do compasso, o que permitiu a escolha de rotas mais diretas 
em lugar das tradicionais que acompanhavam a costa de perto. No entanto, as em- 
barcacSes usadas nesse tráfico aínda eram de pequeño calado, lanchas de 50t; suma
cas de 100t, brigues de 150t e navios de 200t. As caravelas estavam em fase de desa- 
parecimento no inicio do séculoXIX. Nos percursos longos os brigues eram de 400t 
e os navios de 600t.

O comércio de cabotagem com o Sul foi dividido por LUCCOCK77 nos seguin- 
tes distritos: llha Grande, Santos, Santa Catarina, Rio Grande do Sul.

77 LUCCOCK, op. cit. acima nota73, p. 606-28.

No primeiro distrito mencionado, os principáis portos eram os da llha Gran
de e Parati e os secundários, Guaratiba, Sepetiba, Itaguaí, Mangaratiba. As viagens 
num sentido duravam de trés a quatro dias e as importares consistiam em géneros 
alimenticios (aguárdente de cana-de-agúcar, arroz, café, toucinho, milho, acucar, 
amendoim, farinha de mandioca, cocos, legumes, cebólas, tabaco); materiais de 
construyo, (tábuas, madeiras, cimento, ripas); combustiveis (lenha, carv3o), ferro, 
peles. Mantinha-se o mesmo tipo de carga do século XVIII, com pequeñas variantes. 
As exportares do Rio de Janeiro eram: sal (proveniente da regiao de Araruama e 
Cabo Frío); carne (oriunda de Minas Gerais e do planalto central); trigo e farinha de 
trigo (importados da Bacia do Prata e dos Estados Unidos); vinho (de Portugal); co
cos (do Nordeste), vinagre, milho, farinha de mandioca, óleo de peixe, materiais de 
construpao (telhas, cimento, tijolos, madeira), materiais de construyo naval (breu, 
resina proveniente dos Estados Unidos), escravos.

DISTRITO DA ILHA GRANDE 
IMPORTAÇÂO

ANOS PER TODO TOTAL
em t

1813 abr./dez. 8.300
1814 jan./dez. 9.750
1815 jan./dez. 7.850
1816 jan./dez. 9.750
1817 jan./mar. 2.050

(A carga dos primeiros trimestres anteriores foi de 3.300t; 1900t, 2.850t.)

O comércio do Rio de Janeiro com a regiao de Santos empregava o mesmo ti
po de embarcapao, predominando as lanchas. As viagens num sentido levavam de
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oito días (de julho a setembro) a 14 dias (de abril a junho) ou 15 a 16 dias (de Janei
ro a março e de outübro a dezembro). Esse distrito compreendia os portos de San
tos, Sâo Sebastiáo, Cananéa, Parnaguá (Paranaguá), Iguape, Bertioga ou Buruquioca, 
Guaratuba e Ubatuba (de pequeño calado, somente acessível a canoas).

Figuravam na lista de importaçôes as mercadorias anteriormente menciona
das, exceto madeira, lenha, ripas, carváo, ferro e cebólas e outros géneros que náo 
constavam do intercambio Rio de Janeiro — llha Grande: mate, sal, peixe, banha, 
óleos, trigo, farinha de guerra, queijos, louça de cerámica vidrada, tijolos, telhas, tá- 
buas, barris, pipas, algodáo, casca de arueira para curtir couro, borracha. A exporta- 
çâo do Rio de Janeiro era muito pouco variada, consistía em sal, escravos, vinhos, 
carne, bebidas alcoólicas, farinha de mandioca, azeitonas, produtos da terra, ferro, 
pipas, vidro, louça de cerámica vidrada.

DISTRITO DE SANTOS 
IMPORTAÇÂO

ANOS PERIODO TOTAL 
em t

1813 abr./dez. 5.460
1814 jan./dez. 9.516
1815 jan./dez. 6.070
1816 jan./dez. 8.380
1817 jan./mar. 2.520

(2.520t foi urna carga abaixo dos primeiros trimestres de 1814 e 1815, e acima de 
1816 que foi de 1.900t.)

O comércio com o distrito de Santa Catarina se assemelhava aos demais do sul 
do Brasil quanto ao tipo de mercadorias e meios de transporte. Importava-se peixe, 
óleo, cebólas, milho, farinha de mandioca e de trigo, carne, legumes, arroz, amen- 
doim, farinha de guerra (a partir de 1814), alho, sebo, café, tabaco (1816), aguár
dente de cana-de-acúcar, adúcar (a partir de 1817), peles, solas, loupa de cerámica 
vidrada, cimento (a partir de 1815). O Rio de Janeiro exportava cimento, ferragens, 
loupa de cerámica vidrada, potes de ferro (1814), pipas, suprimentos militares, pól
vora (1816) escravos, adúcar, vinho, sal, tabaco, óleos, vinagre, bebidas alcoólicas 
(1817). '

As viagens num sentido duravam de 12 a 14 e até 19 dias, (estas últimas de ju
lho a setembro). Os portos mais freqüentados eram os de Santa Catarina, Rio Sao 
Francisco, Itapecoroia, Laguna e outros menores.
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DISTRITO DE SANTA CATARINA 
IMPORTAÇÂO

ANOS PER TODO TOTAL 
em t

1813 abr./dez. 3.750
1814 jan./dez. 7.100
1815 jan./dez. 5.800
1816 jan./dez. 5.150
1817 jan./dez. 1.650

(A carga dos primeiros trimestres anteriores foi de 1.850t; 1.900t; 800t.)

O comércio com o distrito do Rio Grande do Sul se fazia exclusivamente com 
os portos situados dentro da barra do Rio Grande do Sul. A durado da viagem num 
sentido variava de 17 a 26 dias sendo que o período mais longo ocorria de janeiro a 
mar^o. As sumacas e os brigues predominavam quase que exclusivamente nesta rota. 
As transares divergiam das demais partes da regiao Sul pela pequeña variedade de 
importares e pela grande variedade de exportares. As primeiras se reduziam á car
ne seca, carne salgada hidratada, trigo, farinha de trigo, sebo, manteiga, peles. As ex- 
portapóes compreendiam bebidas alcoólicas, vinho, sal, vinagre, adúcar, óleo de pei- 
xe, tábuas, farinha, tabaco, milho, toucinho (1814), arroz, louqa de cerámica vidra
da, tijolos, tábuas, telhas (1815), ferro, equipamentos militares, pólvora (1814), 
escravos, cerveja (1815).

DISTRITO DO RIO GRANDE 
IMPORTAÇÂO

ANOS PERIODO TOTAL 
em t

1813 abr./dez. 18.460
1814 jan./dez. 20.050
1815 jan./dez. 23.550
1816 jan./dez. 20.700
1817 jan./mar. 2.800

(A carga dos primeiros trimestres anteriores foi de 6.400t, 5.800t e 1.900t.)

0 comércio do Rio de Janeiro com a Costa Norte do Brasil foi dividido por 
LUCCOCK78 nos seguintes distritos: Cabo Frió, Campos dos Goitacazes, Espirito 
Santo, Porto Seguro, Bahía, Pernambuco.

78 LUCCOCK, John, op. cit. acima nota 77.

0 comércio de Cabo Frío se fazia quase que exclusivamente em lanchas, face 
à pequeña duraçâo do percurso de très a seis dias (a maior duraçâo ocorria no perío-
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do de abril a setembro). Os principáis portos eram Cabo Frío, Macaé e Rio das Os
tras. Esses dois últimos só eram acessfveis a barcos. A lista das importapOes incluía 
sal, peixe, milho, legumes, arroz, farinha de mandioca, agúcar, café, aguárdente, 
mel, tabaco (1815), manteiga, cimento e tábuas, sarrafos, arcos, lenha e carvao, ba- 
nheiras e tinas ou cuias para tomar banho; algodáo (1814), fustáo. As cargas do Rio 
de Janeiro para Cabo Frió eram de carne, sebo, vinho, sal, farinha de mandioca, tri
go e farinha de trigo (1816), aguárdente, bebidas alcoólicas, toucinho, louga de ce
rámica vidrada, ferro, algodao (1816).

DISTRITO DE CABO FRIO 
IMPORTAQÁO

ANOS PERIODO TOTAL 
em t

1813 abr./dez. 7.250
1814 jan./dez. 10.400
1815 jan./dez. 10.950
1816 jan./dez. 11.300
1817 jan./mar. 2.850

(A carga dos primeiros trimestres anteriores foi de 3.450t, 3.250t e 2.900t.)

No distrito de Campos dos Goitacazes só havia comércio com os portos do 
Rio Paraíba do Sul feito por me¡o de lanchas e sumacas. As viagens, num sentido, 
levavam de cinco a nove dias (a duragáo maior ocorria de abril a junho). As importa- 
goes típicas eram agúcar, aguárdente de cana e mel. Figuravam ainda ñas cargas de 
Campos para o Rio de Janeiro, arroz, milho, farinha de mandioca (1816), pranchas, 
madeira, fustáo, pau-rosa (1815), algodáo. A zona de Campos dos Goitacazes rece- 
bia do Rio de Janeiro vinagre (1815), sal, rosca, biscoito, carne, vinho, bebidas alco
ólicas (1814), manteiga, sebo, toucinho, farinha de trigo, trigo, farinha de mandio
ca, óleos, queijo, milho (1816), tabaco, louga de barro vidrado, mobília, vime, fer
ro, escravos.

DISTRITO DE CAMPOS DOS GOITACAZES 
IMPORTAQÁO

ANOS PERIODO TOTAL 
em t

1813 abr./dez. 4.050
1814 jan./dez. 10.250
1815 jan./dez. 9.000
1816 jan./dez. 13.30Q
1817 jan./mar. 1.800

(A carga dos primeiros trimestres anteriores foi de 4.1 OOt, 1.300t, 3.000t.)

No distrito do Espirito Santo, os portos do rio Guaraparí, Benevente, Itape- 
mirim, Piuma, Camapuan ou Cabapuana e Almeida mantinham intercambio com o
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Rio de Janeiro, sendo que os très últimos em muito menor volume. A duraçâo das 
viagens ¡a de cinco dias (de Janeiro a março) até 10 dias (de abril a junho).

O Rio de Janeiro recebia dessa regiao: milho, farinha de mandioca, sal (1816), 
arroz, legumes, açùcar, aguárdente de cana, cebólas (1817), tabaco (1815), tábuas, 
caixas de açùcar, combustível, fazenda de algodáo grosseira, fustáo, redes, mecha de 
algodáo. Remetía para o Espirito Santo: carne, farinha de mandioca, trigo, farinha 
de trigo, roscas, sal (1816), milho, queijo (1815), tabaco, louça de barro vidrado 
(1814), mobília, equipamentos militares (1815).

; DISTRITO DO ESPIRITO SANTO 
' IMPORTAÇÂO

ANOS PERI'ODO TOTAL 
em t

1813 abr./dez. 1.750
1814 jan./dez. 3.450
1815 jan./dez. 2.850
1816 jan./dez. ■ 2.800
1817 jan./mar. 550

(A carga dos primeiros trimestres anteriores foi de 900t, 650t, 700t.)

O comércio entre o Rio de Janeiro e Porto Seguro se fazia através dos portos 
de Porto Seguro, Prado na foz do Jucuru^u, Alcoba?a na foz do Itanhaém, Carave- 
las na Baía das Garoupas e Sáo Mateus (os dois últimos de difícil acesso). Reduzia- 
se a um número pequeño de mercadorias: farinha de trigo, milho, aguárdente de 
cana-de-a^úcar, adúcar, legumes, casca de aroeira, algodáo e, a partir de 1814, ma
deira no que se refere á importado do Rio de Janeiro; carne, toucinho, farinha de 
trigo e vinho a partir de 1814, quanto á exportado do Rio de Janeiro. A duraqáo 
do percurso ñas lanchas e sumacas usadas nessa rota era de cito dias (de Janeiro a 
marpo) e de 15 dias (de abril a junho).

No distrito da Bahía estavam situados alguns dos melhores portos do Norte: 
Salvador, llhéus, Sao Jorge e alguns em condi?3es precárias, como Rio Real e Sergi
pe. As viagens num sentido eram realizadas na.sua maioria por lanchas, sumacas, 
brigues e navios, estes últimos em menor proporpao, e levavam em média 11 dias

DISTRITO DE PORTO SEGURO 
IMPORTAÇÂO

ANOS PERIODO TOTAL 
em t

1813 abr./dez. 1.500
1814 jan./dez. 3.800
1815 jan./dez. 1.350
1816 jan./dez. 600
1817 jan./mar. 200

(A carga dos primeiros trimestres anteriores foi de 1.500t, 550t, 50t.)
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(de janeiro a marco) e 20 (de julho a setembro).
As cargas eram mais variadas do que as dos outros distritos da costa norte: se

cos, milho, adúcar, vinho, farinha de mandioca, peixe, manteiga, aguárdente, gim, 
ticum, óleos, carne condimentada (1815), cocos (1816), tabaco; material de cons- 
trupao naval (cordoaria, alcatrao, panos para vela); material de construyo (tijolos, 
cimentos, vidros, tábuas), cera, súlfur, apo (1817), pedra de moinho, escravos. As 
exportantes do Rio de Janeiro eram quase todas de outras proveniencias; produtos 
da India, mercadorias da China, trigo e farinha de trigo do sul, escravos na sua maio- 
ria da África, tabaco em grande parte importado, além da farinha de mandioca, tou- 
cinho, queijo (1817), vinagre, peles, cera.

DISTRITO DA BAHIA 
IMPORTAQÄO

ANOS PERIODO TOTAL 
. em t

1813 abr./dez. 1.600
1814 jan./dez. 4.000
1815 jan./dez. 3.450
1816 jan./dez. 3.500
1817 jan./mar. 1.850

(A carga dos primeiros trimestres anteriores foi de 1.450t, 1.000t, 500t.)
O distrito de Pernambuco se estendia da costa norte do rio Sao Francisco até 

a fronteira setentrional do Brasil. No entanto, entre 1813 e o primeiro trimestre de 
1817 só chegaram ao Rio de Janeiro embarcares provenientes de Pernambuco, 
Alagoas e Paraiba além de pequeño número de navios nao mercantes do Ceará, Ma
ranhao e Paré, trazendo madeira para construyo. As viagens consumiam de 15 días 
(de janeiro a marco) até 21 dias (de abril a junho) ñas sumacas e brigues em uso na 
época. 0 Rio de Janeiro importava desse distrito: sal, secos, adúcar, cocos, farinha 
de mandioca, vinho (1814), vinagre (1814), óleos, aguárdente de cana, manteiga 
(1816), cebólas (1816); material de construyo naval (cordoaria, resina); lenha e 
madeira para construyo civil; salpetre (para a producto de pólvora) ferro e estanho. 
O Rio de Janeiro exportava adúcar, farinha de trigo, toucinho, legumes, chá, café 
(1814), óleo de peixe (1814), arroz (1815), bebidas alcoólicas (1816), centeio 
(1816), milho (1817), sal (1817), tabaco, peles.

DISTRITO DE PERNAMBUCO 
IMPORTAQÄO

ANOS PERIODO
TOTAL 

em t

1813 abr./dez. 2.500
1814 jan./dez. 3.050
1815 jan./dez. 1.950
1816 jan./dez. 2.950
1817 jan./mar. 1.950

(A carga dos primeiros trimestres anteriores foi de 1.700t, 900t, 900t.)
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O comércio de cabotagem se caracterizava nessa segunda década do século 
XIX pela estabilidade na composipao da carga, praticamente a mesma das últimas 
décadas do século XVIII. Fundamentalmente continuavam predominando os géne
ros alimenticios, os materíais de construpáo civil e naval, alguns metáis, tecidos (em 
menor escala) e escravos. As inovapoes consistiam nos equipamentos militares em 
virtude da guerra, nesse período — matéria-prima para o fabrico de pólvora no Rio 
de Janeiro — ñas exportapóes de alguns produtos do artesanato e manufatura do 
Rio de Janeiro, tais como loupa de barro vidrada, mobília e no incremento do co
mércio do trigo e dos materiais de construpáo. A vinda da familia real, dos córteselos 
e da alta burocracia de Portugal estimulara consideravelmente a construyo no Rio 
de Janeiro, criando urna onda inflacionária dos presos dos produtos ligados a essa 
atividade.

Observa-se que quanto á carga, o comércio com a costa sul e norte apresenta- 
va-se com urna tendéncia á estabilidade em relapáo aos portos mais próximos em 
ambas as direpoes, e ao declínio quanto aos mais distantes. No caso das regioes me- 
ridionais a invasáo da Cisplatina pelos portugueses, os conflitos com a Espanha pri- 
meiro e com as provincias do Prata em seguida, dificultavam o tráfico.

Em todos os quadros, exceto os referentes ao Rio Grande, Espirito Santo e 
Porto Seguro, verifica-se um declínio marcado do volume de carga em 1815 e urna 
recuperapao em 1816, certamente ligados aos acontecimentos na Europa; Congresso 
de Viena e restaurado da paz. Nos tres quadros acima referidos nao houve urna 
compensapao em 1816, mantendo-se a queda da tonelagem da carga nesse ano.

A evolupáo do comércio de cabotagem nesses anos era de estabilidade ou de 
declínio.

O Comércio com a África

Ao contrário do que sucedía no tráfico costeiro, o comércio com a África ten
día a se ampliar se bem que o volume das cargas fosse modesto mesmo com esse au
mento. O Brasil substituiu Portugal.no intercámbio com a África a partir de 1808. 
Do ponto de vista da navegapáo á vela a colónia estava melhor situada do que a me- 
trópole, aliás, engajada ñas guerras européias. O distrito da África Ocidental incluía 
Benguela, Angola, Rio Zair ou Congo, Rio Camaróes, Benin, Sao Tomás, Calabar. 
As viagens num só sentido variavam de 37 días (de ¡aneiro a marpo e de julho a agos
to), a 40 días (de outubro a dezembro) e 46 días (de abril a junho) com as embarca- 
poes usadas na época, brigues e navios. O comércio com a África se caracterizava 
pela pequeña variedade de mercadorias, e pela tendéncia dos presos desses artigos 
de se manterem praticamente inalterados, exceto os dos escravos. Segundo 
HAROLD JOHNSON79, essa estabilidade dos prepos seria conseqüéncia nao só do 
monopólio régio sobre vários produtos desse intercámbio como pau-brasil, rapé, ta
baco em pó, como também do tipo de produpáo dessa regiao da África que aínda 
nao tinha se integrado á economía do mercado. O Rio de Janeiro importava da Áfri
ca Ocidental escravos, cera, óleo de palmeira, óleo de amendoim, marfim, súlfur

79 JOHNSON JR., op. cit. acima nota 43a.
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(1814); madeira para construyo naval e exportava aguárdente e tabaco usados na 
compra de escravos, géneros alimenticios (farinha de mandioca, arroz, adúcar, vi- 
nho, farinha de trigo (1815), peixe (1816), ferro, pólvora, telhas (1815).

DISTRITO DA COSTA OCIDENTAL DA ÁFRICA 
IMPORTADO

ANOS PERI'ODO TOTAL 
em t

1813 abr./dez. 4.950
1814 jan./dez. 4.950
1815 jan./dez. 5.050
1816 jan./dez. 5.800
1817 jan./dez. 1.250

(A carga dos primeiros trimestres anteriores foi de 1.450t, 1.150t, 1.500t.)

O comércio com a África Oriental (Mozambique e Quelimane) era prejudica- 
do pela longa durapao das viagens: 67 días (de outubro a dezembro), 74 (de abril a 
junho). Era impossível retornar ao Rio de Janeiro no período de julho a setembro. 
As embarcapoes usadas eram brigues e navios com capacidade de carga de 400 a 
600t respectivamente.

Importava-se de Mopambique e Quelimane escravos, marfim, ouro em pó e a 
partir de 1815 acrescentaram-se outros artigos, carapapas de tartarugas e rano. Ex- 
portava-se principalmente apúcar, aguárdente de cana-de-apúcar, vinho (1816). 
O quadro nao fornece tonelagem, mas calculando-se a carga de importapSo pelo ti
po de embarcacSes — brigues e navios que nessa carreira eram de 400 a 600t — ela 
seria de 1.200t em 1813; 2.600t em 1814; 2.600t em 1815; 3.400t em 1816, nula 
em 1817. Era freqüente os navios partirem vazios do Brasil para a costa oriental da 
África, mas nao há indicapao do tipo de embarcapSes que iam com lastro e sem 
carga.

Luccock atribuiu urna grande importancia a esse comércio porque estimulava 
a construpáo naval, a formapao de um corpo de marinheiros brasileiros, rendía im
postos para o Tesouro e supria o Rio de Janeiro de mao-de-obra.

No entanto, o volume da carga, excluindo a de escravos, nao chegava a modi
ficar o panorama geral de depressáo do comércio do Brasil. Nesse período ocorreu 
urna grande alta dos prepos dos escravos de $50 mil em 1766 para $140 a $150 mil 
em 182180.

80 JOHNSON JR., op. cit. acima nota 43a.
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O Comércio com Portugal e suas IIhas

O comércio do Rio de Janeiro com o Reino e as ilhas portuguesas do Atlánti
co mantinha-se em nivel baixo de carga nesses anos e apresentava urna tendencia ao 
declínio. A lista de importapSes apresentadas por Luccock deve estar incompleta 
porque falta a maioria dos artigos manufaturados. Figuravam nessa pauta: sal, vi- 
nho, vinagre, secos, bebidas alcoólicas, peixe, óleo, azeitonas, manteiga, frutas, fer
ragens, chapéus, cimento, papel, vidro, equipamentos navais, pedras de calamento. 
Nota-se o desaparecimento das exportapoes originarias do Reino de manufaturas de 
tecidos de rendas, passamanaria, artigos de luxo em geral e de reexportares de pro- 
dutos congéneres da Europa. As cargas de retorno do Rio de Janeiro para Portugal 
mantinham o padráo tradicional da colónia: adúcar, arroz, café, tabaco, peles, fari- 
nha de mandioca, sebo, acrescentando-se os produtos reexportados: trigo, mercado
rias da India e China, salpetre, alómen. O volume da carga pode ser avahado á base 
do tipo de embarcapées que eram usadas — brigues e navios e poucas sumacas. A du- 
rapSo da viagem era ligeiramente menor do que a da rota da África Ocidental, 67 
dias (de abril a dezembro), 54 días (de janeiro a marpol. Parece válido admitir que a 
tonelagem seria igual á das embarcaqoes do mesmo tipo usadas na rota para a África 
Ocidental: 400t para os brigues e 600t para os navios. Como no intercambio entre o 
Brasil e o Reino e ilhas portuguesas do Atlántico, nao há registro de navios transi
tando sem carga, o cálculo da tonelagem fica facilitado. Além dos navios e brigues, 
figuravam cinco sumacas cuja capacidade era de 100t.

DISTRITO DE PORTUGAL E ILHAS DO ATLÁNTICO 
PERTENCENTES AO IMPÉRIO LUSO 

IMPORTADO

ANOS PER TODO
TOTAL 

em t

1813 abr./dez. 9.800
1814 jan./dez. 28.300
1815 jan./dez. 21.100
1816 jan./dez. 36.900
1817 jan./mar. 8.200

(O primeiro trimestre de 1817 é inferior ao de 1816, 9.900t, superior ao de 1815, 
7.400t, equivalente ao de 1814, 8.600t.)

Em 1815/16, nota-se a mesma flutuaqáo já observada quanto ao comércio ao 
longo da costa brasileira. Excluido o excedente de 1816, compensatório dos baixos 
níveis de 1815, a tendencia de 1817, a julgar pelo primeiro trimestre, é ser ligeira- 
mente inferior á carga de 1814. O comércio se apresentava, portanto, limitado em 
volume e com urna tendencia á estabilidade.
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Se compararmos o valor em mil-réis do comércio do Brasil com o de Portugal, 
observaremos um aumento das exportagSes do Brasil de 1800 a 1801, um declínio 
de 1801 a 1802, um período de estabilidade de 1803 a 1804, urna nova alta em 
1805 seguida de urna baixa moderada em 1807 e catastrófica em 1808. De 1809 a 
1813 o valor das exportagSes se manteve num nivel baixo. Iniciou-se a recuperagao 
em 1814, porém ficou muito aquém do nivel médio dos anos de 1801 a 1807. En
tre 1814 e 1819, registrou-se urna estabilidade do valor com urna flutuagSo para al
ta em 1815, 1816 e 1818. A evolugao do valor em mil-réis refletia a crise das guer
ras napoleónicas e a melhoria do intercambio em termos relativos após o Congresso 
de Viena81.

Os dados relativos ao volume de carga de agúcar também expressavam essa 
crise. Em 1806 o Brasil exportava 1.500 mil arrobas de agúcar; em 1809, 660 mil 
arrobas; em 1812, 460 mil. O prego unitário do agúcar bruto de engenho de melhor 
qualidade caiu, em Lisboa, de 1 $600 para 1 $550 entre 1806 e 1809 e elevou-se no- 
vamente para 1 $700 em 1812, enquanto que no auge do reflorescimento da econo
mía de plantagao, em 1796, era de 2$450 .

81 SIMONSEN, Roberto C. História económica do Brasil (1500-1820! 4. ed. Sao 
Paulo, Ed. Nacional, 1962.

82

Quadro demonstrativo do comércio do Brasil com Portugal de 1796 a 1819.

Ano Exportagao 
(em mil-réis)

Importagao
(em mil-réis) Lucros Peídas

1800 12.528:0005000 9.4326005000 3.096:0005000
1801 14.776:4005000 10.680:0005000 4.0964005000 —
1802 10.353:2005000 10.151:6005000 2016005000 —
1803 11.3320005000 9.928:4005000 1.403:6005000
1804 11.199 600 5 000 11.383:2005000 — 1836005000
1805 13.948:4005000 9.505:2005000 4.443:2005000 —
1806 14.153:6005000 8.426:0005000 5.727 6005000 —
1807 13.927:6005000 6.952:8005000 6.974:8005000 —
1808 546:8005000 1.510:800 5 000 — 9646005000
1809 4.819:2005000 3.4376005000 1.381600 5 000 —
1810 •3.683:2005000 2.9324005000 750:8005000 —
1811 3.6332005000 2.7924005000 840:800 5 000 —
1812 3.9876005000 2.463:6005000 1.5 24 600 5 000 —
1813 4.796:4005000 3.587 2005000 1.209:2005000
1814 7.005:600 5 000 5.6912005000 1.314:600 5 000 —
1815 9.059:2005000 8.233.6005000 825:6005000 —
1816 9.6636005000 10.304 600 5 000 — 640.4005000
1817 8.308:8005000 8.5676005000 — 258:8005000
1818 9.6466005000 7.939:6005000 1.7076005000 —
1819 7.516:800 5 000 6.5464005000 9704005000 —

SIMONSEN, op. cit. acima nota 81, p. 382-3.
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O período de 1827 a 1831 é de recuperado. A cris? de 1837 a 1845 afetou 
sobretudo a exportado do adúcar cujo declínio se acentúa face á concorréncia do 
Caribe e do adúcar de beterraba e ás restripóes imoostas á importado do Brasil nos 
mercados consumidores da Franca e Inglaterra83.

O Comércio com o Prata

O terceiro ramo do comércio do Rio de Janeiro analisado por Luccock é rea
lizado fora do Império portugués, dividido nos seguintes distritos: Rio da Prata, 
Europa do Sul, Europa do Norte, Asia, Havana e América do Norte.

No entanto, esse autor incluiu no comércio com o Prata a Provincia Cisplatina 
que, nessa época, era parte do Império e no intercambio com a Asia, várias posses- 
s3es portuguesas.

8 3 SOARES, Sebastiäo Ferreira. Notas estatísticas sobre a produçâo agrícola e carestía 
dos géneros alimenticios no Império do Brasil. Rio de Janeiro, Typ. Imperial 
e Constitucional de J. Villeneuve, 1860. p. 208, 215.

Tabela da exportaçâo do café da Provincia do Rio de Janeiro de 1817 a 1839

Anos Quantidades 
(arrobas) Anos Cuantidades 

(arrobas)
1817 318.032 1831 2.241.245
1818 371.345 1832 2.394.750
1819 269.574 1833 2.808.460
1820 - 539.000 1834 2.803.795
1826 1.304.450 1835 3.237.190
1827 1.754.500 1836 3.579.465
1828 1.845.735 1837 3.285.025
1829 1.875.535 1838 3.833.480
1830 1.958.925 1839 4.446.620

Tabela da exportaçâo do açùcar da Provincia do Rio de Janeiro 1711 e de 1827 a 1840

Anos Cuantidades 
(arrobas) Anos

Cuantidades 
(arrobas)

1711 353.500 1835 1.149.990
1827 1.173.000 1836 1.087.440
1828 1.146.264 1837 894.138
1829 1.200.764 1838 1.002.538
1830 1.302.924 1839 996.284
1831 1.100.200 1840 673.832
1832 832.250
1833 856.694
1834 901.930

Obs.: Incluí exportaçâo externa e para as demais provincias do Imperio.
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O comércio do Prata se achava prejudicado pela invasSo portuguesa da banda 
oriental, o conflito com a Espanha e a tomada de Olívenla, sendo considerado ofi
cialmente ilegal.

Na rota do Prata eram usadas lanchas, brigues, sumacas e um pequeño número 
de navios. As viagens para Montevidéu num sentido consumiam de 20 a 21 dias (de 
abril a dezembro) e 28 dias\(de janeiro a marqo) e para Buenos Aires, 22 dias (de 
abril a setembro), de 26 a 27 dias (de outubro a marmol. As importares do Rio de 
Janeiro eram praticamente as mesmas do período colonial, apenas com pequeñas va
riantes: mate (1816), sebo, carne (1816), trigo, farinha de trigo, frutas, legumes, 
queijo, farinha de mandioca, materiais de construyo naval (alcatrao, cordoaria 
(1816)), produtos derivados da pecuária (couro, peles, crina) e casca de aroeira usa
da na curtipao do couro, salpetre, óleo de baleia, pipas. Causa estranheza a farinha 
de mandioca figurar na lista das importaras dessa área.

As exportares do Rio de Janeiro para o Prata eram mais variadas nesses anos 
do que no sáculo XVIII. Figuravam em primeiro lugar ñas cargas com destino a 
Montevidéu e Buenos Aires, os produtos tropicais, como adúcar, aguárdente de ca- 
na-de-a^úcar, café, arroz, algodáo, tabaco, (reexportado); produtos da India; mate
riais de construyo (madeira, tábuas, cimento); materiais de construyo naval (alca
trao, cordoaria, cabos); géneros alimenticios e bebidas (trigo, farinha de trigo, 
farinha de mandioca, sal, legumes, vinagre, mel, doces) ferro, papel, escravos.

DISTRITO DO PRATA 
IMPORTAQÁO

ANOS PERÍODO TOTAL 
em t

1813 abr./dez. 4.750
1814 jan./dez. 7.300
1815 jan./dez. 14.900
1816 jan./dez. 8.900
1817 jan./mar. 800

(A carga do primeiro trimestre de 1817, 800t, é consideravelmente inferior á dos 
primeiros trimestres de 1816, 3.600t e de 1815, 4.300t e superior ao de 1814, 
600t.)

A carga excepcional de 1815 parece decorrer de urna acumulado de estoque 
de 1813/14. Os primeiros trimestres sempre apresentavam menor volume de carga 
porque era o período do ano das viagens mais longas, portanto, a carga total de 
1813 deveria ser aproximada á de 1814. Em 1816 o volume de carga volta ao nor
mal, bastante baixo nessa época.
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O Comércio com a Europa

O comércio do Brasil com a Europa do sul era muito reduzido face á distáncia 
e aos conflitos do inicio do sáculo. As viagens variavam de 54 a 59 dias (de Janeiro a 
marpo e de julho a setembro). Levavam 62 dias (de outubro a dezembro). As impor- 
ta?3es eram de vinho e brandy, bebidas alcoólicas, papel e óleos e as exportares, 
básicamente, de géneros tropicais: adúcar, tabaco, peles, sebo.

DISTRITO DA EUROPA DO SUL 
IMPORTAÇÂO

(A carga dos primeiros trimestres anteriores foi de 200t.)

ANOS PERIODO TOTAL 
em t

1813 abr./dez. nula
1814 jan./dez. 400
1815 jan./dez. 350
1816 jan./dez. 550
1817 jan./mar. nula

As exportaçôes eram escassas a julgar pelo número insignificante de embarca
res utilizadas: duas em 1813; duas em 1814; urna em 1815; duas em 1816; duas 
em 1817 (19 trimestre). O volume das exportares deveria ser equivalente ao das 
importaçôes se compararmos o número de navios e se considerarmos que nao havia 
retornos de embarcaçôes vazias.

O comércio com a Europa do Norte incluía os portos de New Haven, Liver
pool, London, Plymouth, Bordeaux e Nantes.

0 comércio com a Inglaterra náo empregava navios ou marinheiros brasileros; 
as importaçôes do Rio de Janeiro eram quase exclusivamente de artigos de luxo e as 
exportaçôes de produtos tropicais.

As importaçôes do Rio de Janeiro, sobretudo as originárias da Europa seten- 
trional, aumentaram 10 vezes de 1808 a 1817 e quatro vezes de 1813 a 1817, se
gundo Luccock. O crescente desequilibrio da balança comercial era interpretado 
por Luccock como um sintoma do crescimento económico do Brasil, e o tráfico 
com a Inglaterra era julgado benéfico porque introduzia as noçôes de capital, 
especulaçâo e crédito e os instrumentos de crédito no comércio colonial brasileiro. 
A lista de importaçôes compreendia alcatráo, breu, madeira, ferro, vinho, bebidas 
alcoólicas, secos, queijos, sal. As exportaçôes eram de café, tabaco, petes, pimenta. 
As viagens se faziam nos brigues e navios entre 61 e 62 dias (de outubro a março), 
em 54 dias (de abril a junho) e em 78 dias (de julho a agosto). Segundo Luccock, o
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valor das importares británicas efetuadas pelo Brasil era de £ 3 milhSes por ano; 
metade desse total se destinava ao Rio de Janeiro. O pagamento se fazia em Letras 
de Cambio, café, adúcar, peles e algum algodáo. O volume do comércio com a 
Inglaterra e a Franca ainda era muito limitado, devido ás guerras européias.

DISTRITO DA EUROPA DO NORTE 
IMPORTAQÄO

ANOS PER TODO TOTAL 
em t

1813 abr./dez. 400
1814 jan./dez. 1.600
1815 jan./dez. 1.200
1816 jan./dez. 800
1817 jan./mar. 300

(A carga dos primeiros trimestres anteriores foi de 400t, 600t, 600t. O primeiro 
trimestre de 1817 foi portanto inferior aos primeiros trimestres dos anos pre
cedentes.)

O Comércio com a Asia

O distrito da Asia incluía a India, Bengal, Calcutá, Goa, Sumatra, Macau, por
tanto, duas colónias portuguesas. Nessas longas viagens predominavam os navios. 
Duravam 105 dias (de abril a junho), 122 (de janeiro a fevereiro), 144 a 150 (de ju- 
Iho a dezembro). As mercadorias consistiam, básicamente, em especiarías e artigos 
de luxo, tecidos, sedas, nanquins, chá, arroz, porcelanas, chapéus, papel, fogos de 
artificios, brinquedos, súlfur, chumbo, tutanaga, cobre da China. As exportares 
eram de produtos tropicais: ferro, apo e produtos da Europa reexportados.

O comércio direto de Portugal com a Asia quase desaparecerá e o Brasil se en- 
contrava em boa posi^áo geográfica nos chamados estreitos do Atlántico para subs
tituir a metrópole nesse intercámbio. A viagem de ida e volta á India se fazia, em 
média, em 10 meses e á China, em 14 meses. O juro legal no Brasil era de 6% ao ano 
e os créditos que se obtinham na prapa do Rio de Janeiro para financiar essas via
gens eram de 5% a 7%, respectivamente. Antes da partida dos navios as obriga^Oes 
da India eram negociáveis até com 40% de descontó, mas o seu valor ¡a aumentando 
na meqida em que chegavam noticias favoráveis da viagem. Geralmente o capital 
empregado consistía em barras de ouro ou no dólar de prata espanhol. Qualquer que 
fosse o premio do ouro na ocasiáo da viagem, ele sempre representava um custo a
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mais para os comerciantes na negociado do empréstimo. Cada embarcado com 
destino á Asia carregava, em média, 400:000$000 em barras, que, ao cámbio baixo 
que prevalecía nesses anos, valia aproximadamente £ 100 mil. Luccock estimava que 
£ 500 mil saíam por ano do Rio de Janeiro para manter o comércio com a Asia. As 
vezes essa soma atingía £ 800 mil e até mesmo £ 1 milhao. Na torna viagem a carga 
principal era de tecidos de algodáo que o Brasil parcialmente revendía para a Amé
rica do Sul, África e Portugal, e de tecidos hindus que faziam concorrencia aos irlan
deses no mercado do Rio de Janeiro e constituíram a matéria-prima da manufatura 
régia de algodSes estampados, localizada nessa cidade.

Os artígos mais importantes provenientes da China eram chá, tecidos de nan- 
quins, sedas, estanho, cobre e chumbo, reexportados na sua maior parte para portos 
europeus e americanos.

É impossível calcular a tonelagem da carga do comércio com a Asia pela gran
de variedade de calado dos navios que nao eram especificados ñas listas.

O Comércio com Havana e América do Norte

Finalmente, o Rio de Janeiro mantinha comércio com Havana e os Estados 
Unidos. As viagens prejudicadas pelos ventos desfavoráveis, levavam até 118 dias 
(nos meses de janeiro a mar^o). Eram usados geralmente brigues e excepcionalmen
te navios. As cargas de importado consistiam sobretudo em: matéria-prima para a 
indústria naval (alcatrüo, breu), madeira, vinho, rum, café, adúcar de Havana. Na 
medida em que o suprimento de trigo do sul do Brasil declinou, os Estados Unidos 
passaram a ser exportadores de trigo e farinha de trigo para o Rio de Janeiro. Nessa 
época, a carga de exportado era somente de carne. Segundo Luccock, os Estados 
Unidos importavam barras de ouro e produtos orientáis, mas esses itens nao figura- 
vam na pauta. O volume de carga era insignificante.

DISTRITO DE HAVANA E AMÉRICA DO NORTE 
IMPORTADO

ANOS PERIODO TOTAL 
em t

1813 abr./dez. nula
1814 jan./dez. 400
1815 jan./dez. 600
1816 jan./dez. nula
1817 jan./mar. 200

(A carga dos primeiros trimestres anteriores foi de 400t, 400t, e Ot.)
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Em conjunto, os dados fornecidos por Luccock e obtidos nas fontes oficiáis 
revelaram um panorama de estabilidade no comércio de cabotagem com as regides 
mais próximas; de declínio no intercambio com as regides distantes; urna baixa do 
comércio com Portugal e Bacía do Prata; urna certa expansáo no comércio com a 
África e Ásia em funçâo da falta de concorréncia portuguesa e um volume muito re
duzido de tráfico com a Europa e com a América do Norte e o Caribe. Havia, por
tanto, urna tendência geral desfavorável, resultante em grande parte da conjuntura 
européia.

No entanto, o Rio de Janeiro aínda mantinha um movímento marítimo muito 
superior ao da Bahía. O número total de navios que entrou, em 1816, no porto do 
Rio de Janeiro, exceto os engajados no tráfico de cabotagem foi de 1.062; em Salva
dor de 290, sendo que os números totais de saídas foram, respectivamente, de 862 
e214.

O Comércio Terrestre

Além do comércio marítimo desenvolvia-se o comércio terrestre, apesar da 
péssima condíqáo das estradas. A estrada do leste percorria a Praia Grande, Guaxen- 
diba, Iguassu e se dirigía ao Espirito Santo, a urna distáncia de 300 milhas do Rio de 
Janeiro. Nesse comércio se empregava em média 70 muías por dia (cada muía carre- 
gava de 45,4 a 50,8kg). Os géneros negociados eram os mesmos do comércio marí
timo.

A estrada do norte se iniciava no Porto de Estrela, no fundo da Baía de 
Guanabara e tinha um movímento de 250 muías carregadas por día. Era o mais im
portante eixo de comunicaqáo terrestre, la até Vila Bela no planalto central, a urna 
distáncia linear de 900 milhas e real de 1.800 milhas. Esse caminho se ramificava pa
ra Cabo Frió e para o Leste. Minas Gerais, Goiás e Mato Grosso supriam o Rio de 
Janeiro de gado Minas Gerais também exportava toucinho, queijo, tecidos grossei
ros de algodáo, ouro, pedras preciosas. O comércio de retorno consistía em manufa
turas provenientes da Europa e da Ásia, escravos, instrumentos agrícolas e para a 
agro-indústria. Na Provincia do Rio de Janeiro havia dois grandes centros de inter
cambio com a capital, Macacu e Magé. As exportapoes do primeiro se escoavam pelo 
Porto das Caixas e as do segundo pelo Porto de Estrela que também era o término 
da estrada do norte.

Dentro de um circuito de seis léguas de Macacu, estavam situadas as Paroqüias 
de Vila Nova, Sao Joéo do Itaboraí, Nossa Senhora da Concei^ío, Tambi. As expor- 
taqoes para o Rio de Janeiro eram de mandioca, feijáo, adúcar (o principal pro- 
duto), milho, arroz em pequeña quantidade. A populado dessa zona era de 9 mil 
habitantes nessa época. Magé fica situada a trés léguas de Macacu e a urna légua da 
Baía de Guanabara. Em torno de Magé se desenvolveram a quatro milhas a nordes
te a Paróquia de Ajuda, a duas léguas a oeste a de Sáo Nicolau e a sudeste as Paró- 
quias de Nossa Senhora da Guia, de Nossa Senhora da Piedade e Inhumirim e de
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Nossa Senhora do Pilar. Todas essas paróquias usavam, ao menos parcialmente, o 
Porto de Estrela para a exportaçâo de feijâo, farinha, milho, algum açùcar, arroz, 
pequeña quantidade de café, banana, mandioca. Finalmente, a estrada do oeste li
gava o Rio de Janeiro a Sao Paulo e ao Rio Grande do Sul. Essa provincia meridio
nal enviava gado, muías, ovelhas, peles, couros. Os rebanhos tinham de fazer escalas 
para repouso e engorda ao longo do percurso de 800 mil milhas. O Rio de Janeiro 
vivia sobretudo da atividade comercial, a produçâo urbana era limitada. O artesana
to se encontrava ñas freguesias urbanas e a agricultura e criaçâo, nas suburbanas. O 
centro comercial a varejo se concentrava na Rúa da Quitanda e o por atacado entre 
a Rúa da Quitanda e o mar.

Havia urna grande abundáncia de frutas e legumes produzidos ñas hortas, po
mares e chácaras da cidade. A variedade de frutas era ¡mensa: cambuim, mamáo, fi
go, meléo, melancia, laranja, lima, tangerina, limao, castanha de cacau, de cajú, 
amendoim, coco, maracujá, cajú, grumixana, arapá, fruta de conde, goiaba, tamarin
do, pitanga, jambo, jaboticaba, banana, manga, abacaxi. Praticamente todos os rela- 
tórios dos viajantes que vísitaram o Rio de Janeiro ñas primeiras décadas do sáculo 
XIX, elogiam as frutas e os legumes e tubérculos: couve, alface, salsa, maxixe, quia- 
bo, pimentío, pimenta, rabanetes, fava, feijáo, ervilha, nabo, abóbora, batata doce, 
cebóla, cenoura, espinafre, pastinaca. Também havia grande oferta a prepo baixo de 
carne de porco, peixe, galinha originária da Europa, da Guiñé e de Angola, pato e 
perú. Viajantes e moradores reclamavam da escassez e da má qualidade da carne de 
vaca, carneiro e ovelha. Quase n5o havia criado de gado na cidade e circunvizinhan- 
pas. As reses, ovelhas e carneiros vinham de regioes distantes (Minas Gerais, Mato 
Grosso, Goiás, Sao Paulo e Rio Grande do Sul). O leite também era escasso e caro. 
O queijo ou era importado da Europa ou de Minas Gerais, acessível apenas aos con
sumidores de rendas médias ou altas.

A criapáo na Provincia do Rio de Janeiro era feita em campos naturais, po
bres. Nos distritos de Magé, Nova Friburgo e Macaé e na fronteira de Minas Gerais 
havia em 1828, aproximadamente, 100 a 150 caberas de gado bovino, principal
mente vacas leiteiras, e urna pequeña produpao local de queijo.

Na Fazenda Imperial de Santa Cruz, a 10h de distancia da capital, havia cria- 
pao de gado. No entanto, a principal atividade era a de receber rebanhos de gado de 
corte, que provinham de Sao Paulo, para engorda. A fazenda dispunha de 1.500 ne
gros mas a criapáo se fazia de forma rústica extensiva.

Os campos de Minas Gerais, Sao Paulo, e mesmo do sertáo do oeste eram con
siderados melhores do que os pastos da Provincia e suburbios do Rio de Janeiro.

Na segunda década do sáculo XIX chegavam ao Rio de Janeiro das Provincias 
de Mato Grosso e Goiás, dois rebanhos de 150 a 200 cabepas, cada um, por ano. A
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guerra no Sul destruirá em grande parte o gado selvagem do pampa. As ovelhas 
eram importadas de Minas Gerais e do Rio Grande do Sul e consideradas de quali
dade inferior. Geralmente os carneíros eram criados ñas plantajes para consumo 
local dos escravos e por isso faltavgm nos mercados urbanos. S5o Paulo, Minas Ge
rais e, em menor proporgao, o Rio Grande do Sul, abasteciam o Rio de Janeiro de 
suínos. No vale da Tijuca se encontravam plantagdesde añil, mandioca, café, cacau, 
cana-de-agúcar e extensiva produgao de bananas, laranjas e limas84. Luccock descre- 
veu a sua visita ás plantagoes de café de Mawke, Le Sange e do Conde de Asseca na 
Tijuca. As plantagdes de cana-de-agúcar do Rio de Janeiro possuiam até 1 mil es
cravos85.

Alternativas de Investimento Agrícola

J. FRIEDRICH VON WEECH 86 descrevia em 1827 as oportunidades e alternati
vas para os diversos tipos de ¡migrantes que viessem para o Rio de Janeiro. Conside- 
rava um ótimo investimento para o ¡migrante possuidor de pequeño capital fazer 
urna horta no centro urbano. Segundo essa fonte, seria necessário 200 000$000 a 
250:000$000 de capital de giro para se langar nesse investimento, incluindo ñas 
despesas: sustento da familia, aluguel ou compra de um escravo ou contratagao de 
familia de colonos, consumo do adubo, arrendamento do terreno. Se o ¡migrante 
estabelecesse horta no subúrbio ou regióes mais distantes, seria necessário um capi
tal de 300000$000 a 350.000$000 devido ao custo do transporte dos produtos 
para o mercado. No primeiro ano o capital cobriría os custos, mas a partir do se
gundo já teria lucro.

Sugería como outra alternativa o aluguel de pequeña propriedade para criar 
gado leiteiro. Em um ano o investidor gastaría 2:294$520 incluindo o custo do 
plantío da grama ou capím, a compra de seis vacas e bezerros, urna cavalgadura e 
quatro negros (dois de primeira qualidade), do mobiliário, dos utensilios da casa, do 
vasilhame da leiteria, o aluguel de dois negros para plantar capím, o empréstimo de 
um feitor, o pagamento do sustento da familia do ¡migrante, do pessoal de servigo, 
da construgáo e melhoramento do estábulo e da casa, dos juros do inventário móvel 
e ¡móvel e da quota anual do arrendamento da térra. No primeiro ano, cinco meses 
eram consumidos no plantío do capím e a produgáo do leite se limitava a 180 días 
dos sete meses restantes. O estrume era empregado para fertilizar o solo da granja 
e pequeña parte vendida por 50$000. A venda do leite rendía 2$880 por día e

84 GRANT, op. cit. acima nota 61. '

8 5 ASHE, op. cit. acima nota 65.

86 WEECH, J. Friedrich von. Brasiliens gegenwärtiger zustand und Colonialsystem 
besonders in bezug auf Landbau und Handel zunächst für auswanderer. Ham
burg, Bei Hoffman und Campe, 1828. Livro 1, p. 72-3, 80, 168-9.
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518$400 por ano. O custo do segundo ano se reduzia a 830$720 em virtude da 
elim ina^ao dos custos do plantío do capim, da construyo do estábulo e da casa, da 
compra de mobiliário, utensilios etc.. Permaneciam os gastos de sustento de familia, 
pessoal doméstico, escravos e a compra de mais duas vacas. A venda do estrume e do 
leite no segundo ano rendía 1:152$00(? que descontadas as despesas (830$720), 
dava um lucro de 321 $280, aproximadamente 1% do capital investido nos dois pri
meiros anos, além do valor dos bens adquiridos (casa, estábulo, móveis, utensilios), 
e do pre^o dos escravos, do gado e cavalgadura que atingía a soma de 1:122$000 no 
fim de dois anos.

Se o ¡migrante dispusesse de um capital maior, o melhor negocio no Río de 
Janeiro seria investir numa plantaçâo de cana-de-açùcar ou de café.

Em 1827, o custo de urna plantaçâo de café no primeiro ano, segundo os cál
culos desse autor era de 6:149$600 supondo que a terra fosse obtida gratuitamente. 
Na lista das despesas figuravam: custo de mensuraçâo da terra, transporte, constru- 
çâo da moradia, um forno para tijolos, aquisiçâo do mobiliário e pertences da casa, 
instrumentos de trabalho; compra de seis negros ladinos e 12 negros novos, urna ca
valgadura, empréstimo do feitor, meio ano do custo de operaçâo da olaria, manu- 
tençâo do pessoal doméstico, dos escravos, da familia, tarefas especiáis náo especifi
cadas; juros de 255$600 dos bens inventariados cujo valor foi estimado em 
4:260$000. No segundo ano, o fazendeíro devia comprar mais 12 negros, construir 
um moinho, além de sustentar familia, domésticos e escravos; pagar tarefas especiáis 
e os juros de 417$600 dos bens inventariados, cujo valor já atingía 6:960$000. O 
total das despesas do segundo ano era de 3Æ67$600. No terceíro ano o custo se re
duzia ao sustento da familia, pessoal doméstico e escravos, juros de 417$000 dos 
bens inventariados no valor de 6 560$000, além do pagamento das tarefas especiáis, 
pequeña soma, provavelmente destinada a despesas extras. A despesa total do tercei- 
ro ano se limitava a 967$000. O custo em très anos era de 10:784$000.

Em très anos com 27 negros podia-se plantar um cafezal de 40 mil pés, partin- 
do da premissa que um negro podía supervisionar 1 mil pés e um branco 1.500. No 
entanto, como urna parte dos escravos tinha de ser empregada nas construçôes, no 
cultivo de géneros de subsisténcia e no transporte, seriam necessários 50 negros para 
um cafezal de 40 mil pés. No terceiro ano 20 mil pés já estariam produzindo urna 
colheita de 200 arrobas; no quarto ano, 40 mil pés estariam dando 600 arrobas, e 
no quinto ano 800 arrobas. Tomando como base do cálculo o preço médio do 
café de segunda qualidade boa, de 1824 a 1828, o valor das vendas que só se inicia- 
vam no terceiro ano seria o seguinte:

Terceiro ano
Quarto ano
Quinto ano

200 arrobas a 2$400
600 arrobas a 2$400
800 arrobas a 2 $400

480$000 
1:440$000
1 ■■920$000 
3:840$000

O autor avaliou os lucros no quinto ano de operado da empresa, pressupondo 
que os gastos no quarto e quinto anos seriam iguaís aos do terceiro ano. Nesse caso,
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a despesa total ao término do quinto ano seria de 12:718$000. Retirando-se dos 
cusios os juros do inventário dos cinco anos, esses se reduziriam a 10:794$400. A 
diferenpa entre esta soma e o valor das vendas era de 6:954$400, compensada pelo 
valor dos bens que no terceiro ano já eram avahados em 6S60$000. O lucró do 
quinto ano, se o custo fosse igual ao do terceiro ano 967$000 menos os juros de 
417 $000 e as vendas no valor de 1 520$000, seria de 1:370$000. A margem do 
beneficio era suficientemente grande para garantir lucro mesmo que o prepo do café 
caísse a 1$000 réis, o mínimo dos anos ¡mediatamente anteriores a 1827, e aínda 
que o custo do carregamento do café no porto do Rio de Janeiro continuasse a au
mentar na proporpao do período de 1817 a 182687.

Weech em principio desaconselhava o investimento numa plantado de cana- 
de-apúcar porque requería maior número de construyes e, portanto, um capital 
de giro mais elevado do que urna plantapáo de café. O engenho compreendia urna 
série de compartimentos ampios, com cobertura de telha para evitar o incéndio. Ou- 
tro problema era o da energía para mover o moinho. Weech julgava que, sé nao fosse 
possível usar energía hidráulica, seria melhor abandonar a idéia de investir no culti
vo da cana-de-apúcar. A trapío animal era muito cara (compra de 20 pares de bois, 
sustento dos animáis, despesas com o pasto, com o milho e o risco de doenpas). A 
instalapáo e manutenpao do engenho e o fabrico das caixas de apúcar exigiam a 
contratapío de um carpinteiro permanente.

CELSO PORTADO88 acrescenta a esses argumentos, os seguintes: os pés de ca
fé nío precisavam ser replantados periódicamente como os de cana-de-apúcar; a fa
zenda de café no Estado do Rio de Janeiro era instalada aproveitando-se urna máo- 
de-obra escrava preexistente e a térra era abundante e barata.

Havia duas qualidades de cana-de-apúcar plantadas na Provincia do Rio de Ja
neiro: a da térra e a de caiena. A primeira produzia um apúcar que cristalizava me
lhor e crescia nos morros e ladeiras. A queima e a plantapáo se faziam em setembro 
e a térra tinha de ser de novo revolvida após tres meses. Em 12 meses as canas-de- 
apúcar amadureciam e deviam ser cortadas a foice. O caldo de cana era purificado 
na casa de purgar com potássio ou sebo. Após esse processamento, deixava-se o cal-

88 FURTADO, op. cit. acima nota 34.

87 WEECH, op. cit. acima nota 86, p. 171.

PRODUTO MEDIDA 1817 1818 1819 1820 1821
Réis Réis Réis Réis Réis

Café Arroba 298.686 348.136 252.413 460.454 526.931

1822 1823 1824 1825 1826
Réis Réis Réis Réis Réis

Café Arroba 760.241 925.000 1.120.000 915.677 1.300.000
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do estriar e em seguida era levado para secar. No Rio de Janeiro o adúcar era classi- 
ficado como: apúcar redondo, meio redondo, batido, meio batido e mascavo. O adú
car branco de todos os tipos era embalado em caixas de madeira de 42 arrobas cada 
urna.

Para a empresa ser rentável, o investidor devia montar um alambique para pro- 
duzir cachapa. Era preferível trazer da Europa a fornalha, os aparelhos de queima 
que podiam ser comprados em boas condipoes em Londres ou Hamburgo.

O custo do primeiro ano de investimento numa fazenda de cana-de-apúcar foi 
avahado em 19:3328000, portanto, um pouco mais do triplo do gasto no primeiro 
ano de organizapao de urna plantapao de café e aínda partindo da premissa que o in
vestidor recebeu a térra do Governo. Os itens enumerados ñas despesas foram: custo 
da medipao de térra, da construpáo de moradia, do engenho (casa de purgar, de se
car), do local para o alambique e instalapóes das máquinas, do torno, da olaria, das 
cabanas dos escravos, compra dos utensilios da casa e dos instrumentos de trabalho, 
acabamento das construpdes da fábrica e da olaria, compra de 10 negros ladinos e 
50 negros novos; duas cavalgaduras; empréstimo de dois feitores e do fabricante de 
tijolos, manutenpáo da familia, pessoal doméstico e dos negros (roupa e alimenta- 
pao), tarefas especificas, juros do inventário, avahado em 15:240$00089. No se
gundo ano de investimento aínda havia a construpáo de um engenho de farinha de 
mandioca, de urna serraría, acabamento dos dois engenhos de cana-de-apúcar e de 
farinha, empréstimo e manutenpáo de um moleiro, de dois especialistas no fabrico 
do apúcar, de dois feitores, manutenpáo e roupa dos negros, e da própria familia, 
compra de quatro pares de bois de trapáo, de duas vacas, de 20 bezerros, tarefas es
peciáis, juros de 1:3388800 do inventário de 17 2308000. O custo do segundo ano 
era de 5:4968200 e o total dos dois primeiros anos 24:8288200; quase o triplo do 
investimento na fazenda de café em igual período.

WEECH, J. Friedrich von. Brasiliens gegenwärtiger zustand und Colonialsystem 
besonders in bezug auf Landbau und Handel zunächst für auswanderer. Ham
burg, Bei Hoffman und Campe, 1828. Livro 3, p. 178-9.

Somente no segundo ano se iniciava o plantío da cana-de-apúcar e 55 negros 
eram necessários para essa tarefa. Cada um devia produzir urna caixa de apúcar de 
42 arrobas e urna pipa de 120 garrafas de cachapa. O prepo médio da arroba na dé
cada de 20 do século XIX era de 28800 e o da pipa de 508000. A renda do segun
do ano seria, portanto, de:

2.310 arrobas de apúcar...............  6:4688000
55 pipas de aguárdente ............... 2:7508000
Total de..............................  . . . . 9:2188000

No terceiro ano as despesas compreendiam: empréstimo e sustento da serraría, 
empréstimo de vários especialistas no fabrico de aguárdente, sustento e vestimenta 
de dois negros feitores, dos negros da lavoura e da familia, tarefas especiáis, juros do
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inventário e atingiam a soma de 2:320$000, mais do dobro das fazendas de café. 
N5o sendo comprados mais negros, as despesas do quarto ano se reduziam a 
2W0$000. As entradas anuais seriam de 9 218$000, deixando um lucro de 
7218Î000. Ao término de quatro anos o capital estava pago e os negros, constru- 
çôes e animais do inventário passavam a ser lucro líquido do investidor.

Na Provincia do Rio de Janeiro, um grande inimigo da cana-de-açùcar era a 
formiga que precisava ser constantemente controlada. Após très anos os pés de 
cana-de-açùcar deviam ser arrancados com as raízes e queimados, a cinza podia ser 
usada como adubo e o solo aproveitado para semear milho, feijâo e plantar mandio
ca. Em seguida o solo era deixado sem cultivo e fazia-se outra plantaçâo de cana-de- 
açùcar mais adiante.

Em conjunto, o investimento rentável na plantaçâo de cana-de-açùcar tinha de 
ser de proporçôes maiores do que no cafezal, mesmo nas condiçôes ideáis para se 
dispor de energía hidráulica. A participaçâo do algodâo, açùcar e café no total das 
exportaçôes brasileiras e as tendências de crescimento dessas atividades refletiam as 
condiçôes desfavoráveis do açùcar e a ascensâo do café.

VideTabela 2.1 pág. 133
Vide Tabela 2.2 pág. 133

Os preços de exportaçâo do café, açùcar branco e algodâo foram desfavoráveis 
de 1826 a 1830; de 1831 a 1832 houve urna alta nâo tendo sido alcançado, porém, 
os niveis de 1826, seguindo-se uma baixa que se tornou mais acentuada de 1837 a 
1845 e em 1848, acompanhando a conjuntura dos Países capitalistas dominantes: 
Inglaterra, França, Estados Unidos.

A Atividade Artesanal e a Manufatura

Quando FRIEDRICH VON WEECH 90 analisou as alternativas para um ¡migran
te na Provincia do Rio de Janeiro em 1828, apontou em primeiro lugar a possíbili- 
dade de estabelecer hórta, criatío de vacas leiteiras, ou, se tivesse maior capital, tor
narse fazendeiro de café ou cana-de-apúcar. A única outra sugestáo foi montar ma
nufatura de cal, de sabio ou de óleo vegetal que podia ser estabelecida com técnica 
simples e matéria-prima barata, sendo que somente a potassa era importada.

WEECH, op. cit. acima nota 86, p. 76.

As atividades artesanal e manufatureira ocupavam uma posipio de segundo 
plano na economía do Rio de Janeiro, prejudicadas pelas limitares do mercado in
terno numa sociedade escravagista, pela concorréncia estrangeira, pela falta de uma 
política orientada no sentido da produjo interna, mesmo após a Independéncia.

90
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A abertura dos portos, medida de caráter legislativo que encerrou o compro- 
misso colonial, atingiu apenas o comércio exterior, sem pretender abalar as relaces 
económicas de produjo ou circulado interna. O levantamento da proibiqSo ás ma
nufaturas foi, na prática, neutralizado pela assinatura de acordos privilegiados com 
a Inglaterra. As bases do absolutismo e do mercantilismo náo foram atingidas eos 
exemplos de sua permanéncia sao suficientemente abundantes para n5o dar margem 
a simplificares. Mantiveram-se as proibiqoes quanto á abertura de caminhos e do 
deslocamento pessoal. Estabeleceu-se o livre cambismo para as mercadorias inglesas 
e especialmente portuguesas.

A pequeña dimensáo do artesanato e da manufatura pode ser atribuida ao ca
ráter agrário exportador da economía que nao se voltava para iniciativas que intro- 
duzissem retardes de produq5o distintas das formas escravistas dominantes. 
JOSÉ DA SILVA LISBOA 91, era um bom representante do pensamento dominante da 
elite da colñnia no inicio do sáculo no que se refere ás possibilidades do desenvolvi- 
mento da industria no Brasil. Ele julgava que a colonia deveria seguir o exemplo da 
América do Norte pois: "O Brazil pode aínda por longo tempo ter muita indústria 
e riqueza, sem estabelecer as Fábricas refinadas, e de luxo que distinguem a Europa. 
As Fábricas que por ora mais convém ao Brazil sao as que próximamente se associSo 
á Agricultura, Commercio, Navegagao e Artes da geral accomodagSo do povo.".

91 CAIRU, José da Silva Lisboa, visconde de. Observaçôes sobre a franqueza da indús
tria e estabelecimento de fábricas no Brasil. Salvador, Typ. M. A. da Silva, 
1811. part. 6, p. 2, 3, 8, 10, 11, 16, 19, 33, 44.

Lisboa analisava as dificuldades de implantar urna fábrica porque: "A máo- 
d'obra he ahi [Brasil] commumente muito cara; e he mui difficil ajuntar jornaleros 
em taes estabelecimentos; por que cada hum quer trabaIhar antes por sua conta do 
que pela a/heia; e o baixo prego das térras excita a muitos artistas a abandonarem o 
seu officio, para se darem a agricultura.".

Em seguida salientava o problema da concorréncia inglesa que destruirá fia- 
poes e tecelagens iniciadas na colOnia, e a falta, no Brasil, de certas matérias-primas, 
como seda e 15, que também prejudicava essas iniciativas.

Julgava que se aplicavam ao Brasil as palavras de Talleirand referentes a Amé
rica do Norte dando: "(...) ás razoes terminantes porque esta, mui entendidamente, 
pelos hábitos e interesses geraes do povo, prefería a agricultura ás manufacturas, 
achando mais conta em ser supprida destas por Inglaterra, pela barateza e perfeiqSo 
das obras, e pela facilidade de fazerem os Capitalistas inglezes longos créditos aos 
Americanos ñas remessas das suas fazendas, e de todas as sortes de fundos."

Os Estados Unidos tinham prosperado e as fábricas se desenvolveram no tem
po devido, o mesmo acontecería no Brasil no futuro. Inicialmente a colónia deveria 
concentrar os esforpos ñas artes que n5o sofriam das restribes e monopólios exis
tentes na Europa sob o regime das corporapdes.
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Finalmente, argumentava que o ''(••■) número dos individuos das classes 
superiores mal chega para dirigir aquelle geral trabalho do paiz, [agricultura] e occu- 
par-se nos empregos e profissoes militares, civis, ecclesiásticas e literárias, sem que 
nSo póde existir NaçSo culta". Julgava que o escravq era somente apto para q traba
lho braçal. "Consideramos que aínda estamos, por assim dizer, com o machado e en- 
xada na mSo, luttando com desertos e matos. Colhamos por ora os productos es
pontáneos que a Natureza nos offerece. Ella he a nossa gratuita ou barata Manu- 
factureira e prepara a maior parte das obras, e riqueza que precisamos." Procurava 
ainda combater o que ele considerava o preconceito de que só a atividade fabril era 
superior porque requería indústria no sentido de trabalho engenhoso em contraposi- 
çâo ao trabalho braçal e afirmava que as outras atividades também exigiam inteli- 
gência e capacidade. O autor dedicou a maior parte do livro à defesa do livre cam- 
bismo. Elogiava o alvará de 1P de abril de 1808 que dava liberdade de estabelecer 
qualquer arte ou indústria no Estado do Brasil e nos dominios ultramarinos, mas fa- 
ziô restriçôes ao alvará de 28 de abril de 1809 que concedeu privilégio exclusivo por 
14 anos aos inventores e introdutores de alguma nova máquina ou invençâo nas ar
tes, indulto do pagamento de direitos das matérias-primas importadas para as fábri
cas e dos de exportaçâo das obras manufaturadas. Essa última Lei contradizia os 
principios da livre concorrência e na opiniâo do autor prejudicava o Estado que dei- 
xava de receber os direitos acima referidos, além de perder os direitos de igual quan- 
tidade de semelhantes fazendas estrangeiras que seriam excluidas pela concorrência 
das colonias e parte dos beneficios da exportaçâo dos géneros coloniais face à redu- 
çâo da importaçâo de manufaturados estrangeiros. O autor fazia urna distinçâo en
tre as indústrias naturais que se desenvolviam espontáneamente em virtude de con- 
diçôes favoráveis de máo-de-obra, matéria-prima, mercado e indústrias promovidas 
artificialmente por meio da proteçâo do Estado as quais eram indesejáveis e que ele 
denominava de contra naturais. Estabelecia os seguintes requisitos essenciais à intro- 
duçâo e prosperidade das fábricas: "l] capitaes disponiveis; \\]vastapopulaçâo; III) 
abundáncia de subsistência e de matérias primas; IV]demanda do paiz; V)superio- 
ridade aos estrangeiros em barateza e perfeiçSo de obra; VI) diffusâo de intelligén- 
cia; Vil) Franqueza do Commercio e indústria; VIII) Privilégios, Premios e Honras 
aos Inventores ñas Artes e Sciencias.". Em seguida a essa enumeraçâo examinava 
cada um desses requisitos em relaçâo ao Brasil, concluindo que: os capitais estavam 
empregados de forma mais segura e remunerativa na agricultura, comércio, navega- 
çâo e artes do que na indústria; escasseava a populaçâo; os géneros de subsistência 
e a matéria-prima eram caros; a demanda efetiva era restrita; a qualidadeda produ- 
çâo era inferior; a difusáo da cultura era limitada. Preconizava a aboliçâo dos esta
tutos de mestranças ou dos grêmios e corporaçôes dos oficios e do terrível sistema 
dos monopólios que predominaram na Europa e a concessâo dos privilégios, pré- 
mios, honras aos inventores ñas artes e ciencias, mas condenava a extensâo dessas 
medidas aos meros introdutores de inovaçOes.

Finalmente, admitía como possibilidades para o Brasil, as manufaturas do
mésticas conduzidas pelos lavradores nos intervalos dos trabalhos do campo, tais co
mo panos para camisas, toalhas, vestidos, calçados para o povo e o artesanato urba
no. Esse era na realidade o panorama da época.
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O Rio de Janeiro na primeira metade do século XIX se insería numa economía 
de plantaçâo escravagista que apresentava as características apontadas por EUGENE 
GENOVESE92 para esse modo de produçâo.

92 GENOVESE, Eugene. The political economy of slavery. New York, Pantheon 
Book of Random House, 1967.

O investimento predominante na terra, típico da economía de plantaçâo nâo 
se verificava na primeira metade do século quando aínda se podía obter terra de gra- 
ça na Provincia do Rio de Janeiro. Os cálculos de Weech, por exemplo, se baseavam 
nessa premissa.

Ós outros aspectos de economía de plantaçâo escravagista se manifestaram no 
Rio de Janeiro, tais como, investimento prioritário na mâo-de-obra escrava, a depen- 
déncia da burguesía comerciante e manufatureira dos intéresses da agricultura tropi
cal de exportaçâo. Aliás as atividades comerciáis mais importantes eram as de expor- 
taçâo do açùcar, algodâo e café, e de importaçâo de escravos. O crédito estava vin
culado primeiramente ao comércio, mas também à plantaçâo através dos comissâ- 
rios e baseado na previsâo do valor da colheita e do estoque dos escravos do fazen- 
deiro. Quanto à saida de capitais para a metrópole, típico da economía de plantaçâo 
escravagista colonial, tendeu a declinar com a mudança da sede da capital do Im'pé- 
rio portugués para o Rio de Janeiro e desapareceu com a Independencia.

Portanto, as atividades fora do ámbito da plantaçâo e do comércio tinham um 
carâter marginal. Em termos relativos o artesanato era mais importante do que a 
manufatura.

Para distinguirmos urna categoría de produçâo da outra, devemos conceituàr 
cada urna délas.

A produçâo artesanal foi a primeira a se separar da atividade agrícola. O arte- 
sâo possui os instrumentos do trabalho e às vezes a matéria-prima, usa a técnica ma
nual, produz individualmente o objeto acabado.,Geralmente trabalha por encomen- 
da e pode receber pagamento em espécie ou matéria-prima. Inicialmente só vende 
sem ser por encomenda as manufaturas rejeitadas pelo fregués ou feitas ñas horas 
vagas. Essas características do artesanato sâo compatíveis com urna sociedade cuja 
atividade predominante é a agricultura tropical escravagista e o comércio de expor
taçâo que absorvem o capital disponível escasso em virtude da balança comercial 
desfavorável desse tipo de economía.

A transformaçâo do artesanato em manufatura se faz pela divísáo do trabalho 
decorrente da necessidade de atender a um mercado interno mais extenso. O capital 
desempenha um papel importante na organizaçâo da manufatura, na compra da 
matéria-prima em larga escala, barateando o custo da produçâo. As técnicas conti- 
nuam predominantemente manuais e requerendo pequeño investimento. A divisáo 
do trabalho implica na divísáo das operaçôes da produçâo e às vezes de cada opera-
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çâo. A manufatura pode compreender trabalhadores assalariados, produtores semi- 
autónomos e tarefeiros domésticos. Os produtores na manufatura nâo possuem a 
matéria-prima, nem o objeto acabado e só eventualmente os instrumentos de traba- 
Iho. Já se verifica portanto, a separaçâo entre os representantes do trabalho e do ca
pital. A atividade manufatureira se desenvolve freqüentemente através de urna rede 
de pequeñas e médias unidades entrelaçadas pelo capital mercantil. Do momento 
em que a técnica é principalmente manual náo há vantagem de estabelecer unidades 
de larga escala.

A industria implica numa revoluto técnica, na rejeiçâo do trabalho manual e 
do estabelecimento pequeño e médio e requer como pré-condiçâo um mercado in
terno integrado e a emergencia do capital industrial. A indústria n3o é compatível. 
com a agricultura tropical escravagista, com a hegemonía do comércío de exporta- 
çâo de géneros agrícolas e com a conséquente falta de capital disponível para inves- 
timento na produçâo secundária. Ela só pode surgir dentro de urna economía de 
plantaçâo em caráter marginal, no beneficíamento dos produtos agrícolas ou por in- 
terferéncia do Estado.

Na empresa industrial os trabalhadores foram privados da posse dos meios de 
produçâo, reduzidos à condiçâo de assalariados, concentrados num local, especiali
zados em tarefas num processo parcelado de fabricaçâo que substituiu os instrumen
tos manuais pela máquina, e que forçou urna operaçâo em maior escala para ser 
rentável.

O artesanato era organizado sob a forma de corporaçôes. No modelo europeu, 
os membros dessa instituiçâo eram proprietários dos bens de produçâo. No Rio de 
Janeiro, de um modo geral, somente os mestres e oficiáis eram proprietários porque 
na categoría de aprendizes predominavam os escravos.

As atividades artesanais aínda permaneciam vinculadas ao sistema corporativo 
apesar da Le i de 25 de março de 1824, artigo 179, item 25, que abolía as corpora
çôes de oficios, seus juízes, escrivâes e mestres.

Segundo as tradiçôes portuguesas, os oficios eram divididos em 24 corpora
çôes que elegiam os seus juízes, formando a Casa dos 24, reconhecida em 1383, e 
que por sua vez, elegiam um presidente denominado juiz do povo e um escrivao, os 
quais participavam do Senado da Cámara.

Cada gremio tinha seus estatutos aprovados pelo Governo municipal. Os mem
bros da Casa dos 24 precisavam ser maiores de 40 anos e Obter duas partes dos votos 
dos eleitores. A Casa dos 24 só foi extinta em Portugal em 31 de maio de 1834.

Os 24 grêmios organizaram-se em Irmandades ou Contrarias, tendo cada urna 
um santo protetor como patrono e formavam as Bandeiras formalmente instituidas 
em 3 de dezembro de 1771. Havia em Portugal 11 oficios embandeirados que goza- 
vam de maior prestigio. Os oficios nao embandeirados eram os de tanoeiro, ceriei-
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ro, ourives de ouro e prata, lapideiro, cordoeiro, alternando com os de sapateiro e 
cordoeiro de linho9 3.

No Rio de Janeiro parece nao ter havido Casa dos 24, mas os oficiáis mecáni
cos eram representados no Senado da Cámara pelos mestres. O Auto de correiqáo 
do ouvidor Joao de Souza de Cárdenas, de 16 de abril de 1624, já sugería que a Cá
mara do Rio de Janeiro pedisse licen^a ao Reí para eleger dois mestres do povo 
"(...) por haver nesta cidade muito crescimento de gente e de pobreza da térra que 
de tudo tem necessidade"94. Os mestres foram muito atuantes nos sáculos XVII e 
XVIII.

No Rio de Janeiro foram muito importantes as Irmandades: de Sáo José com- 
preendendo os oficios de pedreiro, carpinteiro, ladrilheiro, marceneiro e a de Sáo 
Jorge que congregava os oficios de serralheiro, ferreiro, cutileiro, espingardeiro, p¡- 
Iheiro, latoeiro, funileiro, caldereiro, cepadeiro, dourador, seleiro. Existem referen
cias também ás Irmandades de Santo Eloi, a qual pertencia o oficio de ourives e a 
de Sao Crispim e Sao Crispiniano associada ao oficio de sapateiro. LUIS CARLOS 
PALME IRA95, descobriu os registros no Senado da Cámara do compromisso ou regu- 
lamento das Irmandades Embandeiradas de Sáo Jorge e Sáo José. Em 19 de junho 
de 1822, os ourives apresentaram o seu regimentó ao Senado da Cámara do Rio de 
Janeiro96.

As Irmandades fiscalizavam os juízes dos oficios, elaboravam junto com os 
vereadores da Cámara o regimentó de taxas da máo-de-obra, concediam licenqa para

93 FAZENDA, José Vieira. Antiqualhas do Rio de Janeiro, as bandeiras dos ofi
cios. Revista do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, Rio de Janei
ro, Imp. Nacional, 740:13-135, 1921.

94

a AUTO da correifao dos ouvidores do Rio de Janeiro 16 de abril 1624. Revista de 
Documentos para a História do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, Arquivo do Distrito 
Federal, 2:397, 1894.

b GONCALVES, Lopes. As corporales e as bandeiras de oficios. Revista do Instituto 
Histórico e Geográfico Brasileiro, Rio de Janeiro, Imp. Nacional, 206:171
91, jan./mar. 1950.

95 PALMEIRA, Luis Carlos. Arquitetos do Senado da Cámara. Boletim do Servifo de 
Museus, Rib de Janeiro, Div. do Patrimonio Histórico e Artístico do Estado da 
Guanabara, 2(3):31-41, 1969.

96

a REGIMENTO dos Ourives. Boletim do ServifO de Museus, Rio de Janeiro, Div. do 
Patrimonio Histórico e Artístico do Estado da Guanabara, 2(3)52-6, 1969.

b ROHAN, Amadeu de Beaurepaire. Memória histórica da Igreja e da Irmandade de Sáo
José. Rio de Janeiro, Tip. Jornal do Commercio, 1923.
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o exercício da arte e estabeleciam as condicóes do exame de habilitado. Os mestres 
de toja aberta tinham de pagar jóia, prestacóes mensais ás Irmandades, e participar 
das procissóes do santo protetor do oficio. A irmandade podía requerer o fecha- 
mentó das lojas que nao pagassem a jóia, por meio do juiz competente. Os oficiáis 
de cada oficio tinham o direito de eleger juiz e escriváo. Nenhum aprendiz podía ser 
admitido a oficial sem quatro anos de prática e depois de examinado pela mesa da 
Bandeira correspondente á Irmandade. Nenhum mestre podía ter em casa mais de 
quatro aprendizes. O juiz e o escriváo de oficio anexo a urna irmandade, podiam im
pedir o exame de habilitado de oficio se o artífice nao tivesse pago a jóia e as men- 
salidades e sido registrado como irmao9 7.

As jrmandades e as corporacóes desempenhavam importante papel mesmo de
pois do fechamento oficial das corporacóes. As irmandades funcionavam como Ban
cos, defendiam os interesses das corporacóes.

Gradualmente, no correr da primeira metade do século XIX, as corporacóes 
de oficios foram se enfraquecendo devido ao emprego de escravos como aprendizes, 
3 concorréncia, á atividade artesanal ñas casas dos senhores de escravos e á quebra 
dos padróes de qualidade dos artigos manufaturados e do controle de precos.

Já em 1771, o juiz e escriváo do oficio de sapateiro da Irmandade de Sao 
Crispim e Sao Crispiniano, recorriam á justica para que fosse cumprido o regimentó 
do oficio de 1764 que proibía preto ou pardo ter loja aberta ou vender sapatos pe
las rúas. Exigiam também que os mestres do oficio nao tivessem mais de dois apren
dizes quando proprietários de lojas grandes e um quando donos de pequeños negó- 
cios.

O juiz e mesários da Irmandade de Sao Crispim e Safo Crispiniano da Corte e 
outros de loja abefta do oficio de sapateiro representavam ao Reí em 1813 sobre a 
inconveniencia de se deixar vender, na rúa, obras feitas em casas particulares por es
cravos cativos, mulheres e pessoas imperitas. Em 1820 e 1827, reclamavam que as 
mesmas transgressóes do regimentó do oficio continuavam a ser praticadas98.

97 REGISTRO do compromisse da Irmandade de Sao Jorge dos Ferreiros desta cidade do Rio 
de Janeiro. Revista de Documentos para a História da Cidade do Rio de Janei
ro, Rio de Janeiro, Arquivo do Distrito Federal, 4, dez. 1897.

98 .

a BRASIL. Divisäo do Patrimonio Histórico e Artístico. Códice sapateiros ■ au
tos, 1771-1772. |mss.|

Ref.: 50.1.II.

b------. Documentos sobre oficios de fuízes e escrivaes de sapateiros 1813-1827. |mss.|

Ref.: 50. 1. 12.
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O declínio das corporales decorreu em parte da rápida expansáo da popula- 
pao urbana e do gradual crescimento da atividade fabril, sobretudo na década de 40 
do século XIX.

No período de predominio da atividade artesanal, os registros de licenpa de 
comércio e oficios do Senado da Cámara nos forneceram os seguintes dados:

ATIVIDADES ARTESANAIS

ANOS RAMOS REGISTROS

1790 22 109
1791 25 110
1792 25 89
1822 29 235

Nesse período aumentaram percentualmente os seguintes artífices: barbeiros, 
espingardeiros, violeiros, ferradores e tanoeiros, e diminuíram os alfaiates, corriei
ros, ferreiros, marceneiros, sapateiros e tintureiros. Os carpinteiros, serigueiros e 
serralheiros apresentaram urna tendéncia á alta, porém com variapñes durante o pe
ríodo. O aumento total de 1790 a 1822 foi de 11,5%. Nem todos os oficios foram 
registrados nos quatro anos estudados e somente 19 mantiveram-se constantes".

Vide Tabela 2.3 pág. 133

Observa-se na Tabela 2.3 um pequeño aumento dos ramos de oficio, 29 em 
1822, para 30 em 1844 e 46 em 1850, o que parece indicar a transformapáo do sis
tema produtivo nesse intervalo de tempo. Esse quadro é um indicio indireto do en- 
fraquecimento das corporapoes que faziam proliferar os oficios.

A manufatura era urna atividade secundária, básicamente associada ao proces- 
samento dos produtos tropicais (produpáo de café, apúcar, cachapa, farínha de man
dioca, beneficiamento do arroz, do añil, das fibras vegetáis, fabricapao de tecidos 
rústicos de algodáo). Urna excepSo significativa era a da construpáo naval. Nestas 
atividades somente alguns cargos de direpao e técnicos mais especializados eram 
assalariados.

Luccock, referindo-se aó período de sua estada no Rio de Janeiro de 1808 a 
1818, fez menpao ás seguintes manufaturas localizadas na capital: de fazendas para 
velas de navio e de estamparía de algodáo que trabalhava com matéria-prima da In
dia e era administrada por gerente com treino na Inglaterra.

99 BRASIL. Divisao do Patrimonio Histórico e Artístico. Arquivo, op. cit. acima nota 
72a.
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"A memória sobre o estado atual da indústria na cidade do Rio de Janeiro e 
lugares circunvizinhos"100 dá-nos urna idéia da situapao da manufatura em 1836. 
O Conde de Gestas, autor da Memória e membro da Sociédade Auxiliadora da 
Indústria Nacional, descreveu o declínio da lavoura da cana-de-apúcar e da produpao 
do adúcar atribuindo-o á falta de técnica. As máquinas de espremer, o modo de se
car as formas e as estufas eram inferiores aos dos concorrentes estrangeiros. A pre
parapao do café menos complicada que a do adúcar apresentava um melhoramento 
mais rápido. O uso das máquinas de socar, descascar e peneirar, feitas no Rio de Ja
neiro, diminuía a demanda de mao-de-obra e poupava a vida dos escravos. No entan
to, o processo obsoleto de dessecapao ao sol continuava a ser empregado. No bene- 
ficiamento da mandioca praticamente nao se usavam máquinas para descascar, ralar, 
espremer, secar ou torrar a fécula. O autor da Memória criticou a falta de iniciativa 
para produzir ao menos tecidos de algodSo grosseiros para o trabalhador escravo. 
Quanto á manufatura de pepas de vestuário, as mais importantes eram as fábricas de 
solas e chapéus de seda produzídos com matéria-prima importada. Dessas atividades 
a produpao de apúcar e o beneficiamento do café apresentavam, além da divisao do 
trabalho, o emprego de máquinas e de trabalhadores escravos e livres assalariados 
ñas funpoes especializadas.

100 GESTAS, op. cit. acima nota 66.

Os curtumes usavam couro e folhas de mangue para o processamento, ambos 
de origem local. A construpSo de carros era prejudicada pela escassez de muarés e o 
mau trato dos animáis. O Memorial classifica a produpao de tijolos, telhas e cal 
como sendo precária, os produtos eram pouco cozidos, irregulares, e no preparo da 
cal de marisco, o combustível usado era excessivo. Somente a loupa vidrada e ordi- 
nária apresentava ótima qualidade. Elogia a competéncia dos carpinteiros de obra 
branca, dos mestres empregados no fabrico de navios de guerra e mercantes, dos pe- 
dreiros e dos ferreiros, (apesar da penuria de ferramentas de trabalho), dos artífices 
em obras de agulha: rendas, bordados, tecidos. Todo esse tipo de produpao tinha 
um caráter marcadamente artesanal.

Nao havia, em 1837 estatística fabril, porém os principáis estabelecimentos 
eram trés fundipoes de ferro e cobre que pertenciam a Ferrez, París & Paróte Fleury, 
todos membros da Sociedade Auxiliadora da Indústria e que produziam foles e tor
nos, bombas e pepas hidráulicas de metal. Esses estabelecimentos preferiam a ma
quinaria á técnica manual.

A oficina de Fructuoso Luiz da Motta fabricava tecidos largos de seda com 
fios importados e produzídos na regiao e com fios de prata e ouro, tecidos de algo- 
dáo e galoes. Apesar da sua pequeña dimensao já empregava máquinas especializa
das.

O francés Gouffet instalara em 1835 urna fábrica de oleados e tapetes na llha 
de Mocangué.
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Havia aínda nessa época duas fábricas de papel e papeláo, urna délas do fran
cés Gaillard, mais moderna, empregando mecanismo movido a água, usando trapos e 
outras matérias-primas locáis e urna de papel, papeleo. Em fins da década de 30 do 
século XIX, tinham sido montadas no municipio da Corte algumas pequeñas fábri
cas de sabáo, urna de maior escala, do inglés Gardner, na llha do Governador e ou
tra de sabonetes finos coloridos em Benfica, fábricas de velas comuns e de esperma- 
cete, e de pentes, A fábrica de velas e sabao de Lajoux era urna das poucas bem ins
taladas. Na fabricaçâo de chapéus destacava-se a de Constant. A maioria dessas ativi- 
dades apresentavam o caráter de manufatura porque já obedeciam ao critério de 
divisâo do trabalho e produziam para um mercado relativamente mais ampio.

Em geral, o Conde de Gestas critica a falta de proteçâo à manufatura por par
te do Governo, preocupado quase que exclusivamente com os problemas políticos. 
Segundo ele, o Estado náo tomava medidas contra a concorrência estrangeira ou pa
ra favorecer a importaçâo de máquinas e matérias-primas. Somente urna fábrica de 
papel e estamparía do Andaraí tinha recebido crédito de urna lotería promovida 
pelo Estado.

Esse quadro geral de artesanato, manufatura e industria no Rio de Janeiro e 
circunvizinhanças apresenta os trapos típicos de um centro urbano, inserido numa 
zona de produçâo escravagista e de plantaçâo, em que prevaleciam a falta de estí
mulo à ativídade fabril, a escassez do mercado, a predominancia da fabricaçâo de 
artigos de luxo, a precariedade da técnica e do equípamento. A descriçâo de 1837 
caracteriza toda a década de 30 do século XIX. No relatório do ano seguinte a So- 
ciedade Auxiliadora, que dava pareceres sobre a qualidade dos produtos e oferecia 
prémios aos inventores de máquinas fabris, referia-se à disputa, no mercado, de duas 
fábricas de velas: a do Dr. Pestaña e a de Victorino Garcia Duarte; e ao estabeleci- 
mento da fábrica de chapéus de pena de garça por José Julio de Barros. A Sociedade 
queixava-se da concorrência estrangeira, da falta de transportes e do espirito de ini
ciativa. Nao se apresentaram nesse ano candidatos aos prémios oferecidos aos inven
tores e introdutores de novos processos fabris. Em 1839 só foram assinaladas pela 
Sociedade Auxiliadora duas fábricas novas: de papel no Andaraí Pequeño e de cera 
na Praia Vermelha.

Os documentos da Junta do Comércio, Agricultura, Fábricas e Navegaçâo que 
será designada no correr do trabalho apenas como Junta do Comércio, revelam a 
existéncia de 101 estabelecimentos que receberam provisáo de fábrica no Rio de 
Janeiro e Niterói, de 1809 a 1849, ano que precedeu o do fechamento dessa insti- 
tuiçâo.

No ramo de metáis havia 12 fábricas; no de química duas; fiaçâo e tecidos se
te; fiaçâo de ouro e prata, galâo e canutilho duas; congéneres très (carda urna; es
tamparía de tecido importado urna; meia urna) papel duas; estamparía de papel très 
(sendo que urna também fabricava papeláo); alimento nove; bebida très; rapé qua
tro; pente cinco; sabao 12; sabâo e vela très; vela très; chapéu 12; couro très; fósfo
ro; óleo vegetal; graxa, tinta e vinagre artificial; sebo; louça de barro; tanoaria; mo-
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bília; carruagem; espelho; piano; colchao; asfalto; funda de goma elástica; vidro e 
cristal (urna em cada).

A Junta do Comércio propunha à Regéncia a concessâo de provisao de fábri
ca, de acordo com o critério de produçâo em ponto grande, julgando a escala segun
do os critérios de número de trabalhadores, grandeza dos edificios, emprego de má
quinas, circulaçâo de capital, variedade de produtos, utilidade real das manufaturas 
para o País e seus habitantes101.

101 RIO DE JANEIRO. Arquivo Nacional. Junta do Comércio. Agricultura, Fábricas e 
Navegaçâo caixas 423, 424,425,426,427 e 428 (processos relativos a fábricas) |mss.| 
Resposta da Junta à Consulta da Regéncia sobre política em relaçâo às fábricas. Rio de 
Janeiro, 6 de junho de 1838, caixa 429, pacote 2. [mss.l

Em resposta à consulta da Regéncia, a Junta do Comércio definia oficina co
mo o estabelecimento industrial onde um ou mais individuos se empregam no traba- 
Iho de qualquer arte mecánica; fábrica o que emprega muitas oficinas; manufatura o 
que compreende diversas fábricas. Essa noçâo revela que náo se cogitava de qual
quer mudança das relaçôes de produçâo nos très tipos de empresa. O capital somen
te influiría no sentido de aumentar a escala, de ampliar o mercado, de incrementar a 
produçâo per capita do trabalhador. A Junta do Comércio aconselhava a Regéncia a 
náo conceder provisao de fábrica a oficinas de indústria vulgar, de lucroso e trivial 
fabrico e de uso já conhecido no País.

As medidas protecionistas do Governo permitiram a manufatura no Brasil 
(19 de abril de 1808), concederam isençâo de direitos de importaçâo de matérias- 
primas e máquinas e de exportaçâo de produtos manufaturados (28 de abril de 
1809), restringiram estes privilégios áquelas empresas que tivessem provisáo de fá
brica, mas acrescentaram os de exclusividade de produçâo para inventores, introdu- 
tores ou aperfeiçoadores de máquinas e técnicas e imunidades e isençôes para os em
pregados de fábricas (26 de janeiro de 1813). A Junta do Comércio opinava, na con
sulta de 1838, que as fábricas nâo deveriam buscar fundos nos cofres nacionais, mas 
sim nos Bancos e nas associaçôes particulares, e aconselhava à Regéncia que conce- 
desse o lucro líquido de, no máximo, duas loterías por ano às fábricas que introdu- 
zissem uma produçâo nova, para o seu aperfeiçoamento.

Nessa época os Bancos eram em pequeño número, de caráter comercial e espe
culativo e o Banco do Brasil servia exclusivamente os intéresses do Governo.

Somente très empresas pertenciam ao Governo no período de 1809-49: as de 
tecidos da Lagoa Rodrigo de Freitas e do Catumbi e os Arsenais Régios. O Colégio 
das Fábricas e a fábrica da Lagoa Rodrigo de Freitas foram extintos, sendo alegado 
pelo Governo que outros intéresses da Coroa eram prioritários. Aliás a própria Junta 
do Comércio na consulta acima citada da Regéncia, em 1838, julgava que o interes
se primordial do Estado deveria ser a agricultura.

As máquinas do Colégio e da fábrica da Lagoa Rodrigo de Freitas foram par
cialmente vendidas aos particulares, a prazo, parcialmente doadas em caráter tempo-
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rário; os oficiáis de tecer, fiar e de outras especialidades foram cedidos em carâter 
temporário e os escravos aproveitados nos jardins públicos da cidade.

As fábricas beneficiadas pelas loterías públicas foram, aparentemente, selecio- 
nadas de acordo com os critérios da Junta do Comércio, de favorecer apenas novos 
tipos de produçâo que as oficinas nâo fabricavam. Parece que houve também uma 
preocupaçâo em dar preferencia a empresas que só empregassem ou dessem priori- 
dade aos operários livres, talvez em virtude da expansâo da cafeicultura na década 
de 40 do século XIX, absorvendo um número crescente de braços, na época de 
maior repressâo dos ingleses ao tráfico negreiro. Possivelmente havia receio de um 
bloqueio británico.

Na década de 40 do século XIX, o Governo passou a se interessar pelo desen- 
volvimento das fábricas. O relatório de 1849 do Ministério do Império incluía'um 
quadro de fábricas protegidas por loterías ou prestaçSes dos cofres nacionaís. Eram 
ao todo sete, sendo cinco beneficiadas desde 1841 : vidros, fiaçâo e tecelagem de al- 
godáo que só ia funcionar a partir de 1850; tecidos; papel, que empregaria de 80 a 
90 pessoas e forneceria £ 3 mil de papel por día e outra de papel já em tunciona- 
mento.

Uma fábrica de algodáo de Andaraí Pequeño que recebera 100:000$000 dos 
cofres nacionaís em 1847 e a fundiçâo de ferro e mecanismos de Irineu Evangelista 
de Souza, na Ponta da Areia, que obtivera 300O00S000 dos cofres públicos em 
1848, estavam incluidos na lista de 1849.

Dentre as cláusulas das concessóes figuravam as de nâo admitir traoalho escra- 
vo ou de africanos livres e de manter na fábrica 10 meninos brasileiros, proporcio- 
nando-lhes instruçâo elementar, religiosa e industrial.

Os dados sobre os estabelecimentos protegíaos pelo Império na década de 40 
do século XIX evidenciavam que eles produziam em maior escala, operavam sob o 
.regime de divisáo do trabalho, usavam máquinas e operários livres assalariados. As 
fábricas de tecidos de algodáo possuíam de 50 a 70 teares, diversificados e uma 
délas empregava 116 operários livres, dos quais 16 eram brasileiros. Vinte e dois tea- 
res produziam de 1.200 a 1.400 varas de tecido, portanto, já se tratava de máquinas 
de tipo industrial.

As oficinas de construçâo naval do Baráo de Mauá (fundiçâo de ferro e meca
nismos) funcionava com 350 operários especializados. A ordem de grandeza da ope- 
raçâo era bem maior do que a tradicional. As corporaçôes e grêmios compunham-se 
de um mestre, geralmente livre, proprietário dos instrumentos de trabalho e de um a 
quatro aprendizes, e a manufatura das décadas de 20 e 30 do século XIX (fábricas 
de velas, sabáo, tecidos, galôes, chapéus, pentes, cera etc.) tinham por volta de 20 a 
40 operários, em sua maioria escravos.

No relatório de 1850 foi incluido um mapa estatístico dos privilégios concedi
dos pelo Governo durante esse ano que acrescentava seis fábricas à lista anterior: de 
coupés-chaises, calçados, tijolos e telhas, óleos vegetáis, velas de estearina, máquinas
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de descascar café e urna empresa de ônibus para Vila Iguaçu. A duraçâo das conces- 
sóes variava de 10 a 20 anos'02.

A nova atitude governamental também se evidenciava, nessa época, ñas tarifas 
alfandegárias protetoras Al ves Branco (1844) que procuravam solucionar o proble
ma das manufaturas estarem operando abaixo da capacidade instalada. A fábrica do 
Andaraí Pequeño só usava 25 dos seus 60 teares no inicio da década de 4Ó do sécu- 
lo XIX. Essa mudança da política parece ter sido provocada pelo término do trata
do com a Inglaterra, pelo desejo de majorar as rendas alfandegárias, pela necessidade 
de fomentar a produçào de certos produtos indispensáveis (materiais de construçâo, 
meios de transporte, tecidos, artigos de vestuário, máquinas de beneficiar o café) ca
so o conflito com a Inglaterra, principal fornecedor de artigos manufaturados, se 
agravasse em virtude da nâo renovaçâo do tratado e da questáo do tráfico negreiro. 
O aspecto conjuntural desse surto torna-se mais aparente quando em 1856, de todas 
as fábricas auxiliadas pelo Governo restava apenas, no municipio da Corte, a fábrica 
de galSes de Fructuoso Luiz da Motta, cujo estado era precário103.

Num total de 128 proprietários, incluindo as très empresas do Governo, 34 
foram identificados ou se auto-identificaram como comerciantes. Destes, très eram 
sócios de fábrica de pianos; dois de fábrica de papel; cinco de fábrica de moagem de 
trigo; très de fábrica de sabâo e velas; dois de fábrica de metáis; um de um industrial 
numa fábrica de espelhos; quatro de duas fábricas de galôes, fios de ouro e prata e 
14 eram proprietários únicos de suas empresas. Oito proprietários, cuja profissâo 
nâo é conhecida, e um industrial se associaram a comerciantes em quatro fábricas, 
elevando o total dos proprietários negociantes e seus associados a 43. Alguns 
proprietários únicos eram industriáis antes de instalar suas fábricas no Rio de Janei
ro: Huben, fabricante de seges em Lisboa, Moyaux armador na França, Guilherme 
Muller produtor de sabáo na Alemanha. Claudio Antonio Guinemand, francés, tra-

102

a BRASIL. Ministerio dos Negócios do Império. Relatório ao Ministério dos Negócios 
do Império, apresentado a Assembléa Geral Legislativa na 1? Sessáo, 89 Legislatura 
pelo respectivo Ministro e Secretário do Estado Visconde de Mont'Alegre. Rio 
de Janeiro, Typ. Nacional, 1850.

Quadro 16: “Fábricas Protegidas por Loterías com Prestado dos Cofres Nacionais”

b------ . Relatório do Ministério dos Negócios do Império, apresentado a Assembléa Geral 
Legislativa na 39 Sessáo, 89 Legislatura pelo Ministro e Secretário do Estado Visconde 
de Mont’Alegre. Rio de Janeiro, Typ. Nacional, 1851.

“Mapa estatístico dos privilégios concedidos durante o anno de 1850”.

103 BRASIL. Ministério dos Negócios do Imperio. Relatório do Ministério dos Negócios 
do Imperio, apresentado na 19 Sessáo, 109 Legislatura pelo Ministro e Secretário do 
Estado dos Negócios do Império Luiz Pedreira do Coutto Eerraz. Rio de 
Janeiro, Typ. Universal de Laemmert, 1857.
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balhou no Brasil como feitor antes de estabelecer fábrica de fundas de goma elásti
ca no Rio de Janeiro. Dessa forma, o total de proprietários cuja profissâo foi averi
guada, incluindo os très estabelecimentosdo Governo eos dois de nobres (Marquis de 
Gabriae, proprietário de refinaria de licores e Ignacio Pinto d'Amaral, fidalgo do 
Guarda Roupa da Casa Real, dono de fiaçâo e tecelagem) atinge a 51.

É um número bastante significativo para se poder afirmar a importancia do 
capital comercial, sobretodo considerándo se as limitaçôes da documentaçâo usada 
pois nem todos os comerciantes se matriculavam e os náo matriculados eram fre- 
qüeritemente omitidos nos almanaques e ignorados nos registros da Junta do Co- 
mércio. Por outro lado, os Registros de Estrangeiros se restringem ao período de 
1823 a 18391 °4. '

Os 43 proprietários de profissao condecida e os oito associados a eles eram 
donos de 29 fábricas e os 77 de profissao ignorada, de 72 fábricas, sendo que des
tes, 63 eram proprietários individuáis ou firmas e 14 sócios em nove fábricas.

104

a RIO DE JANEIRO. Arquivo Nacional. Registro de estrangeiros 1823-1830. Rio de 
Janeiro, Ougarit, 1961.

b------ . Registro de estrangeiros 1831-1839. Rio de Janeiro, Ougarit, 1962.

c ALMANACK DOS NEGOCIANTES DO IMPÉRIO DO BRASIL. Rio de Janei
ro, Plancher - Seignot, 1827.

d ALMANACK NACIONAL DO COMMERC1O DO IMPERIO DO BRASIL. Rio de 
Janeiro, E. Seignot - Plancher, 1832.

e ALMANACK IMPERIAL DO COMMERCIO E DAS CORPORAÇÔES C1VIS E MILITA
RES DOIMPÉRJO DO BRASIL. Rio de Janeiro, P. Plancher - Seignot, 1829.

f SURIGUÉ, Sebastiâo Fabregas. Almanak geral do Império do Brasil. Rio de 
Janeiro, Typ. Commercial Fluminense, 1836; 1838.

g* ALMANACK LAEMMERT ADMINISTRATIVO MERCANTIL E INDUSTRIAL DA 
CORTE E PROVINCIA DO RIO DE JANEIRO. Rio de Janeiro, Typ. Uni
versal de Laemmert, 1845.

* No texto e nos demais rodapés será citado apenas como Almanack Laemmert.

h------. Rio de Janeiro, Typ. Universal de Laemmert, 1849.

i NUNES, op. cit. acima nota 36c.

j ALMANAQUE DA CIDADE DE SAO SEBASTIÂO DO RIO DE JANEIRO PARA O 
ANNO DE 1824, op. cit. acima nota 76c.

k RIO DE JANEIRO. Arquivo Nacional. Caixa 393 pacote 1 pedidos de matrícula de 
comerciantes. |mss.|
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E altamente provável que urna boa parte dos proprietários de fábricas de pro- 
fissâo desconhecida fosse originaria dos proprietários de oficinas onde se fabricava 
e vendía, todavía nao exístem meios de identificá-los. De qualquer forma, a docu- 
mentaçâo da Junta do Comércio deixa claro que náo havia nessa época urna polí
tica Colbertista de industrializaçâo promovida pelo Estado. Tratava-se fundamen
talmente de capital comercial expandindo a produçâo de oficinas artesanais sem 
modificar as relaçôes de trabalho10 5.

A maioria dos documentos nao fornece dados sobre máo-de-obra, sendo que 
somente 35 fábricas num total de 101 informaram sobre mao-de-obra. Nota-seque 
algumas empresas que receberam provisao de fábrica tinham caráter de oficina e 
artesanal, como très do ramo de metáis (a primeira com um mestre e um aprendiz; 
a segunda com dois mestres, e a terceira com um mestre e escravos); urna de choco
late com um oficial chocolateiro e très aprendizes; urna de pianos com sete oficiáis; 
urna de meias com très oficiáis e dois escravos, e urna de galôes e canutilhos com 
très oficiáis e um aprendiz.

As restantes 27 tinham maior número de trabalhadores, sendo geralmente os 
oficiais-mestres, contra-mestres, administradores brancos, livres e os demais es
cravos.

A presença de administrador ou diretor e de caixeiros, sugere urna modifica- 
çào do sistema artesanal em que o mestre é o proprietário dos instrumentos e pro
duz artigo acabado, sem estar sob urna direçao centralizada.

Urna fábrica de metáis tinha 14 oficiáis livres, 11 escravos; no ramo de tecidos 
e fiaçâo, urna unidade dispunha de dois mestres livres e 16 escravos, outra, de 
quatro mestres (um para cada operaçâo em que se desdobrava o processo produti- 
vo), 20 operários livres e 10 escravos. Essa última, sob a administraçâo da Junta do 
Comércio, era urna típica manufatura, tendo operários assalariados e escravos na 
sede da fábrica, e 15 pessoas trabalhando por conta própria e vendendo o produto 
ao dirigente da empresa. A fábrica do Governo da Lagoa Rodrigo de Freitas dispu
nha de dois mestres de fiar e tecer e 16 escravos no valor de 2:356$256 em 1822. A 
fábrica de asfalto funcionava com dois contra-mestres e 30 escravos; a de oleados 
com quatro oficiáis brancos e 14 oficiáis pretos. Em cinco fábricas de sabao havia 
75 escravos, urna média de 15 por unidade, variando do mínimo de seis em urna, 
ao máximo de 21 e 17 trabalhadores livres, numa média de 3,4. Très délas tinham 
dirigentes e quatro contavam com cinco caixeiros. Urna fábrica de sabao declarou 
apenas que empregava seis trabalhadores livres nâo especificados e escravos em nú
mero indeterminado. Ñas duas fábricas de sabâo e velas encontravam-se, numa très 
trabalhadores livres, 21 escravos, um administrador e dois caixeiros e em outra qua
tro livres e 16 escravos. Ñas fábricas de sabao os carpinteiros que faziam as caixas 
eram geralmente livres.

1 5 RIO DE JANEIRO. Arquivo Nacional. Junta do Comércio caixas 423 fábricas de tecidos; 
caixa 424 vidros e tijolos; caixa 425 chapéus, sabao e velas; caixa 426 géneros 
alimenticios e rapé; caixa 427 metáis; caixa 428 produtos químicos, produtos de 
barro e argila; caixa 429 Consulta da Regencia 1838. |mss.|
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Ñas nove fábricas de chapéu que deram informaçôes, predominavam os livres 
(194), dos quais cinco eram pretos, (média de 21,5 por unidade). Os escravos eram 
134, urna média de 16,7 por unidade, sendo que urna fábrica náo usava escravos. A 
maioria dos escravos era de propriedade e a minoría alugada.

Além das cinco fábricas de tipo oficina, do ramo de metáis já mencionado, 
que se concentram entre 1810 e 1823, e de urna de chapéus, havia cinco outras que 
nâo declararam ter escravos: de metáis (70 a 100 operários) de papel e estamparía 
(10 operários) de vidro e cristais (40 operários) graxa, tinta e vinagre (cinco ou sete 
operários), sabao (oito operários, très administradores, um mestre, dois carpintei
ros). Nao se sabe se os propríetários de fábrica omitiram a informaçâo sobre escra
vos propositalmente. Se acrescentamos a esta lista os estaleiros do Baráo de Mauá já 
mencionados, que usavam 73 escravos e 122 homens livres, verificamos que em 36 
fábricas apenas 11 nao declararam que possuíam escravos. Em 25 fábricas 424 em
pregados e operários eram livres e em 23, 418 escravos (em duas fábricas do primei- 
ro total náo havia determinaçâo do número de escravos). Se descontamos essas duas 
fábricas o total de livres se reduz a 417 e se deduzirmos os empregados (nove caixei- 
ros, très administradores, um guarda livres) fica reduzido a 404. O número de escra
vos era menor ñas atividades de tipo artesanal, como pequeñas oficinas de metáis, 
galSes, meias, pianos, alimentos e chapéus106.

106 Os documentos relativos a essas fábricas sao de 1809 a 1823; 1809 a 1813; 1813; 1849;
1811 a 1830; 1842-1847.

Quanto à produçâo só existem 27 informaçôes das fábricas de tecidos, do Ca- 
tumbi que vendía 281 $970 de fazendas e possuía um estoque no valor de 
386$274, em 1819, de estamparía e papel, 800 libras por dia de vinagre, 350 a 400 
pipas por dia de oleados, 208 tapetes grandes, 208 pequeños por ano, além de óu- 
tros por encomenda. A produçâo de sab& por ano em sete fábricas era de 
8.265.400 libras (37.938.186kg) e 150.100 arrobas (1.251,500kg) (très de 1849, 
urna de 1847, urna de 1836, urna de 1834, urna sem data). Em 1847/48, sete fábri
cas de chapéus produzíram 300.253 chapéus. Duas délas tinham urna organizaçâo. 
do tipo manufatureiro, urna com 28.800 unidades feitas na fábrica e 10 mil por ar- 
tesâos ou assalariados domésticos e outra com 38.280 na fábrica e 21.480 fora.

Em 1839 urna fábrica de chapéus produzia 21.600 chapéus em 1841 duas 
produziam 40.409 e 41.481 e, em 1846, urna fábrica produzia 69.542, a cifra mais 
alta do conjunto. Somente urna fábrica de chapéus possuía máquina.

Cinco das oito fábricas de sabáo apresentavam urna média de très caldeiras 
grandes com capacidade para 7t cada urna, e as outras possuíam duas caldeiras. 
Além dessas, havia caldeiras pequeñas, tinas para lixivia e refrigeradores.

Urna fábrica de sabao dispunha de um engenho de oito c.v.. No inventario de 
duas fábricas de tecidos do Governo figuravam: no da Lagoa Rodrigo de Freitas, 
cinco teares de meias, 13 teares, estando seis desmanchados na ocasiao do inventá-
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rio, dois engenhos de fiar e fiaçâo, dois engenhos de cortar arames, urna fieira, duas 
cardas; no da fábrica do Catumbi 25 teares, très engenhos de fiar, très máquinas de 
cardar, duas máquinas de fiar (30 fusos) número indeterminado de teares de meias, 
um sarilho e duas urdideiras. Urna fábrica particular comprou parte dessas máquinas 
do Governo. Urna fábrica de galóes tinha dois pares de rodas de fazer palhetas, 12 
fieiras de puxar ouro das bancas, quatro fieiras de puxar ouro em grosso das bancas 
e nove tornos de fios, além de quatro bancas. Urna fábrica de papel dispunha de 
urna máquina de cortar trapos, outra de quatro cilindros para preparar massa, urna 
de fazer papel, um engenho a vapor e urna prensa hidráulica. Duas destilarlas pos- 
suíam très alambiques cada urna. Urna fábrica de óleos vegetáis tinha urna máquina 
de quatro c.v., urna prensa hidráulica e pedras de moinho. A fábrica de asfalto esta- 
va equipada com quatro caldeiras fixas, quatro de fabricaçâo, 20 caldeiras volantes, 
dois engenhos de moer e socar, um forno. Pode-se observar por esse panorama ge- 
ral que a produçâo secundária era fundamentalmente manual ou a base de instru
mentos simples.

Demografía Histórica

Foram fatores importantes na inflaçâo e nas transformaçôes sócio-económico- 
financeiras, a alta taxa de aumento da populaçâo, nesse período,e a rápida urbani- 
zaçâo dos suburbios do Rio de Janeiro, apesar da tendência à depressâo do setor 
exportador.

As estatísticas demográficas para o Rio de Janeiro, anteriores ao recensea- 
mento de 1870, eram estimativas mais ou menos próximas da realídade.

Neste período de 70 anos constam os seguintes arrolamentos: o primeiro foi 
mandado executar pelo Vice-Rei, Conde de Rezende, em 1799; o segundo foi orga
nizado no Reinado de D. Joâo VI em 1821, o terceiro foi empreendido pelo Minis
tro do Império Bernardo de Vasconcellos, em 1838; o quarto foi feito sob a orienta- 
çâo do Ministro da Justiça e organizado por Haddock Lobo em 1849, o quinto aín
da náo estava concluido em 1871.

Dos anos estudados neste capítulo nos intéressa analisar somente os très pri
meiros.

A estatística de 1799 restringia-se à área urbana do Rio de Janeiro, composta 
de apenas quatro paróquias: Sacramento (Sé-Catedral), Candelária, Sâo José e Santa 
Rita com um total de 43.376 habitantes, excluindo a tropa situada nessa cidade. 
Deste total figuravam 14.986 escravos.



122 HISTORIA DO RIO DE JANEIRO (DO CAPITAL COMERCIAL AO. . .

O arrolamento seguinte foí empreendido pelo ouvidor de Comarca Joaquim 
José de Queiroz em 1821.

A pesquisa se preocupou com a condigno civil, sexo, idade (maiores e menores 
de sete anos) estado civil e rapa107. Compreendia as áreas urbana e suburbana ou 
rural. Da primeira constavam as quatro paróquias citadas em 1799 e a de Santana 
com um total de 79.321 habitantes, da segunda, nove paróquias (Engenho, Lagoa, 
Irajá, Jacarepaguá, Campo Grande, Inhaúma, Guaratiba, llha do Governador e llha 
de Paquetá) com um total de 33.374 habitantes. O total geral elevava-se a 112.695 
habitantes.

1 7 RESUMO total de populapáo que existía no anno de 1799 compreendidas as quatro 
freguesias desta Cidade do Rio de Janeiro, até o último de dezembro do dito anno; 
também dos que nasceram e faleceram no mesmo anno de 1799. Revista do 
Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, Rio de Janeiro, Typ. Brasiliense de 
M. G. Ribeiro, 2/288, 1858.

108 BRASIL. Ministerio dos Negocios do Imperio. Relatório apresentado á Assembléia 
Geral da 4? Sessäo da 14? Legislatura pelo Ministro e Secretário de Estado dos 
Negocios do Imperio Dr. Joáo Alfredo Correa de Oliveira. In:------ . Relatório 
da Directorio Geral de Estatística. Rio de Janeiro, Typ. Nacio
nal, 1872. (Anexo H).

Este Censo apresenta falhas sensíveis, com coincidencias que fazem duvidar da 
apurapao como a assinalada por JOAQUIM NORBERTO DE SOUZA E SILVA108 quan- 
do vé a correspondencia perfeita entre o número de casados de um e de outro sexo. 
Esta igualdade é impossível pois os casos de separapao por desquite e principalmen
te por auséncia deviam ser comuns.

Em 1799 as proporgóes de homens livres e de escravos eram de 69,5% e 
34,5% respectivamente. Os livres propriamente ditos presumivelmente brancos cons- 
tituíam 45,1%, 24.163 em números absolutos, e os libertos (pardos e mulatos) 
20,4%, 4.227 em números absolutos e os escravos 14.986 habitantes.

A taxa do crescimento anual médio urbano entre 1799 e 1821 foi de 2,8%. O 
cálculo da taxa pode ter sido ligeiramente prejudicado pela exclusáo dos militares 
no Censo de 1799.

Em 1821, a proporpáo de homens livres e de escravos era de 54,4% e 45,6%, 
respectivamente. A vinda da Corte e o afluxo de escravos devem ter sido responsá- 
veis pelo ritmo elevado de aumento da populapáo. Em números absolutos, o total 
de livres era de 57.605; 43.139 ñas paróquias urbanas e 14.466 ñas suburbanas e 
o de escravos era de 55.090; 36.182 e 18.908 ñas paróquias urbanas e suburbanas, 
respectivamente.

Vide Tabela 2.4 pág. 135
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Em 1838 a estatística incluía as mesmas cinco paróquias urbanas de 1821 
além de très novas: Lagoa, Glória e Engenho Velho; as duas últimas figuravam em 
1821 como suburbanas. Os totais de 1838 das zonas urbanas e suburbanas eram de 
97.162 e 39.916 respectivamente, e o geral de 137.078.

O recenseamento de 1821 apresenta especial interesse por sua data estar pró
xima da Independéncia e por envolver a populado das paróquias rurais. O objetivo 
do levantamento da populaçâo era calcular o número de eleitores que nomeariam 
deputados às Cortes portuguesas.

Vide Tabela 2.5 pág. 136
Vide Tabela 2.6 pág. 136

A taxa de crescimento anual urbana foi de 1,2% e a suburbana de 1,1% e a 
global de 1,17% entre 1821 e 1838.

Em 1838 havia 75.525 pessoas livres (60.025 nas paróquias urbanas e 18.500 
ñas rurais) e 58.553 escravps (37.137 na cidade e 21.416 nos subúrbios). A popula
çâo livre representava 57,3% da populaçâo total tendo havido, portanto, um aumen
to percentual em relaçâo a 1821.

Entre os habitantes livres estava incluida a populaçâo estrangeira no total de 
9.530 habitantes, dos quais 9.246 arrolados ñas freguesias urbanas e 284 nos subúr
bios, número esse por demais insignificante para atingir a realidade.

Tendo em vista a precariedade dos Censos deste período recorremos aos ar- 
quivos paroquiais onde eram registrados os batizados, casamentos e óbitos da popu
laçâo do Rio de Janeiro.

Apenas a partir de 1835 é possível urna investigaçâo populacional ñas paró
quias do Rio de Janeiro. Nó período anterior, a dispersáo dos livros de registro de 
batizados, casamentos e óbitos impede qualquer conclusâo mais homogénea. Sabe
mos que nesta época o Brasil possuía urna populaçâo rarefeita e que a ameaça cons
tante de impedimento do tráfico africano tornavam prementes atitudes que buscas- 
sem solucionar o problema. Segundo o relatório do Ministério do Império afigura- 
vam-se duas soluçôes quais sejam, integrar a populaçâo indígena e incentivar a imi- 
graçâo estrangeira. Quanto aos indios "andam elles a par dos meios de subsistencia, 
e como estes nao sejam trabalhosos entre nós, medidas policiaes que tendao, se nao 
a extirpar, ao menos a diminuir a preguiça, bastar!So para conseguir o fim. Quanto 
ao segundo [imigrantes] convem observar que o que até agora se há praticado com a 
acquisicSo de Colonos, nâo tem produzido os bons effeitos, que outros Paízes tem 
a/cançado"109.

109 BRASIL. Ministério dos Negócios do Império. Relatório da Repartifío dos Negócios 
do Império apresentado á Assembléia Geral Legislativa na Sessao Ordinaria 1836 pelo 
respectivo Ministro e Secretário de Estado José Ignacio Borges. Rio de Janei
ro, Typ. Nacional, 1836.
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As informapOes sobre a populado do Brasil eram bastante escassas. O Estado 
podía dispor apenas dos mapas irregularmente enviados pelos párocos sobre os quaís 
náo podiam ter certeza da exatidáo. Qualquer que fosse o nivel da informado, a 
populaqáo parecía insuficiente para o vasto território do País. A concessao de 
sesmarias e isenqoes a companhias e individuos que $e comprometessém a cultivar a 
térra com mao-de-obra livre era a soluto mais eficiente vista até aquele momento.

A cidade do Rio de Janeiro apresentava condipóes particulares quanto ao res
to do Brasil e nao podía ser classificada como sub-povoada. No periodo entre 1835 
e 1840 os nascimentos apresentaram a tendéncía observada na Tabela 2.7.

Vide Tabela 2.7 pág. 137

As paróquias urbanas apresentavam populado certamente bem maior que as 
rurais. Santana reunía a maior,populado urbana seguida por Sáo José, Sacramento, 
Santa Rita, e as paróquias rurais mais povoadas eram Campo Grande, Jacarepaguá e 
Inhaúma.

No estudo da populado nascida no Rio de Janeiro segundo o sexo verifica
mos o excesso de natalídade dos homens em relapso ás mulheres, tendéncía oposta 
a que se verificará no estudo da mortalidade (Vide Tabela 2.8.).

Vide Tabela 2.8 pág. 139

Em todos os anos, com excepJo de 1836, os batismos foram sempre superan
do os niveis anteriores. Os balizados do sexo masculino foram sempre mais numero
sos que os femininos de tal maneira que, somados todos os batismos durante os seis 
anos, os meninos superam as meninas em 5,53%.

Se levarmos em considerado a populado nascida no Rio de Janeiro segundo 
sua condido poderemos verificar sua conceituado em determinadas paróquias na 
medida em que estejam mais ou menos urbanizadas. Porém, como náo dispomos de 
um recenseamento total da populado, fíca difícil determinar a fecundidade segun
do a condido (Vide Tabela 2.9).

Vide Tabela 2.9 pág. 140

O conjunto das informadles fíca prejudicado pela própria inexisténcia do re
gistro civil o que nos limita ao registro paroquial. Muitas crianzas morriam antes de 
serem levadas á pía batismal e os números levantados náo incluem aqueles que nao 
pertenciam á religiáo católica. Para esses anos náo há como contornar estas obje- 
f3es, na medida em que náo havia qualquer preocupado em estudar a mortalidade 
infantil.
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O levantamento dos óbitos da cidade do Rio de Janeiro levou-nos á elabora- 
Q5O do quadro de seus valores absolutos e da respectiva distribuidlo ñas paróquias 
da cidade (Vide Tabela 2.10).

Vide Tabela 2.10 pág. 142

No estudo da mortalidade, no Rio ae Janeiro, verificamos que a mortalidade 
entre os homens atingía a cifras bem superiores ás das mulheres de tal maneira que 
somadas todas as montes durante os seis anos os homens superam as mulheres em 
15,9% (Vide Tabela 2.11).

Vide Tabela 2.11 pág. 144

Até 1838 o número de mortes supera sempre o dos anos anteriores. A partir 
desta data até 1840, a tendéncia é regressiva. Torna-se interessante analisara morta
lidade segundo a condiçâo nâo só em termos de conjunto da cidade mas também 
por paróquia (Vide Tabela 2.12).

Vide Tabela 2.12 pág. 145

Na falta de um recenseamento geral confiável para o período torna-se impos- 
sível determinar a proporpao entre a mortalidade de livres e escravos. Podemos en
tretanto, realizar a comparaqáo entre os batismos e os óbitos segundo a condipao 
(Vide Tabela 2.13).

Vide Tabela 2.13 pág. 147

Chama logo a atenpáo o fato de haver urna despropor^áo entre o número de 
batizados e o de óbitos, excedendo esses últimos em relapao aos primeiros. É pre
ciso buscar a origem deste fenómeno, pois o inicio do desenvolvimento da produ- 
9Ío cafeeira na Provincia do Rio de Janeiro, no leste paulista e na regido frontei- 
riqa de Minas Gerais repercutiu sobre a cidade, cujo porto escoava toda a produ- 
pío. Tudo leva a crer que a populado do Rio de Janeiro aumentava, o que é fá
cilmente explicável pelo grande surto comercial ligado á circulapáo do café.

Em nenhum desses anos parece ter ocorrido grande epidemia que levasse a 
um aumento desproporcional da mortalidade. Todavía, os dados sobre a mortalida
de silo mais confiáveis que os de batizados pois o registro do óbito é mais abrangen
te que o da natalidade. Resta aínda acentuar a corrente migratória, principalmente 
entre a populado escrava, que é incentivada neste período. Devemos cogitar entáo 
sobre o fato de que o número de ¡migrantes livres e escravos era capaz de superar a 
acentuada mortalidade e aínda deixar um saldo positivo capaz de manter o cresci- 
mento populacional. Falta-nos a estatística de entrada de estrangeiros e urna avalia- 
qao concreta dos escravos que entrando pelo porto do Rio de Janeiro se fixassem na 
cidade para sólidamente comprovarmos a hipótese.
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Os dados que dispomos, todavía, indicam urna proporvao sempre maior de 
nascimentos entre a populado livre do que entre os escravos. Quanto aos óbitos, 
apesar de atingirem de maneira drástica tanto os homens livres quanto os escravos, 
a propongo é muito mais gritante em relajo a esses últimos, como no ano de 
1838, quando os óbitos de escravos atingiram 63,4% dos nascimentos desta mesma 
condipáo.

O estudo comparado entre a natalidade e a mortalidade mostra que nascia 
urna média de 5,5% mais meninos que meninas e morria urna média de 15,9% mais 
homens que mulheres.

Lamentavelmente a falta de um levantamento global confiável da populado 
nesta época nao nos permite conhecer a média de vida no Rio de Janeiro (Vide Ta- 
bela 2.14).

Vide Tabela 2.14 pág. 148

Podemos verificar através da consulta aos livros de registro de casamentos ñas 
paróquias que o número de casamentos era bem baixo (Vide Tabela 2.15).

Vide Tabela 2.15 pág. 150

Apesar da populado escrava diminuir cada ano com urna alta taxa de mortali
dade e possuir urna capacidade de reprodúcelo muito baixa é assim mesmo irrisória 
a quantidade de casamentos que se verifica. Apesar de batizados como católicos, os 
casamentos de escravos nao eram realizados pelos seus senhores pois o lapo indisso- 
lúvel que representava, dificultava a venda em separado de cada urna das partes do 
casal.

Por outro lado, o número de crianzas livres ¡legítimas nao se afasta muito de 
10% anuais, o que indica que a prática do matrimónio entre a populado livre esta- 
va bem aquém da preconizada pela ideología religiosa dominante.

Salários e Prepos

Na década de 20 do século XIX a produjo aínda estava dominada pelas cor- 
porapoes que fixavam as taxas salaríais e presos dos artigos, controlavam a qualida
de dos artigos produzidos e mantinham a hierarquia de aprendizes, oficiáis, mestres 
e juízes. As corporales organizavam-se sob a forma de irmandades que por sua vez 
defendiam os interesses dos oficios, fornecendo-lhes, inclusive, crédito. Finalmente, 
tinham voz no Governo da cidade por intermedio dos juízes.

Nesse período o tipo de producto era artesanal no sentido de que os mestres 
na sua maioría eram proprietários dos meios de produpao, nao havia especializa^o
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de trabalho numa linha de produpao, e as unidades eram pequeñas, usando técnica e 
equipamento reduzidos, contando com um a dois aprendizes de inicio e até quatro 
ou cinco na fase final.

Na década de 30 do sáculo XIX acentuou-se a expansáo da manufatura com 
regime assalariado e de escravidáo, já desligada da agro-indústria. Na década de 40 
do século XIX houve um declínio do trabalho artesanal e um distanciamento entre 
as manufaturas de velas, sabio, pentes, chapéus e as de maior escala, de construido 
naval, fundicao, vidros, tecidos. Estas últimas caracterizavam-se pelo trabalho livre 
assalariado pelo Governo, pelo volume de operários e da producto, pela técnica 
mais avanzada.

Nessa mesma década, o crédito tradicional, através das irmandades, cofres de 
órfaos, Mesa do Bem Comum que nao chegou a se institucionalizar, entrava em 
declínio. Os bancos se multiplicaram nos anos 50, entretanto os comerciantes ainda 
eram os principáis prestamistas, dando crédito aos consumidores e financiando a 
agricultura através das Casas Comissárias. O artesanato estava associado ao comércio 
e grande parte das manufaturas era instalada com capital comercial.

Nesse mesmo período, a mao-de-obra também apresentava grandes transfor- 
macoes. O pre^o do escravo do sexo masculino de primeira qualidade subiu de 
51 $200 em 1766 a 140$000 — 150$000 em 1820/21, aproximadamente 175%. 
Em 1842 o preqo de escravo do sexo masculino ferreiro, atingía a 1 TOOSOOO110.

no
a SOARES, Ubaldo. 4 escravatura da Santa Casa de Misericórdia. Rio de Janei

ro, Funda^áo RomSo de Mattos Duarte, 1958. p. 32-3.

b JOHNSON JR., op. cit. acima nota 43a.

111 FÁBRICA MOINHO DA LUZ. Arquivo. Dúirio da Fábrica Luz Stearica 1856 a 1858.
v. 1, p. 201, 316, 370, 414. Jmss.í

Vimos pelos Censos que houve um considerável aumento percentual dos es- 
cravos de 1790 a 1831, porém entre 1821 e 1838 houve um declínio, em relapso á 
populado total, revelando que o suprimento de mao-de-obra nio estava satisfazen- 
do a demanda numa fase de taxa de crescimento global elevada. Houve urna segunda 
fase de ascensao de 1842 a 1857 quando os operários escravos adultos, do sexo mas
culino, da fábrica de velas de Lajoux no Rio de Janeiro custavam 1:800$000*11.

A estatística de 1849 apresentava um considerável aumento percentual de 
escravos no Rio de Janeiro em relajo a 1838, possivelmente em virtude do receio 
da ¡mínente proibipao do tráfico negreiro que estimulou a importaba o de africanos. 
Por outro lado, o sistema fabril e o cultivo do café consolidaram-se na década de 40 
do século XIX, ampliando a demanda de mao-de-obra. Finalmente, a partir de 1850 
e sobretudo de 1853, o suprimento de escravos da África declinou drásticamente, 
sendo substituido pelo contrabando e importado do Nordeste.
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No período de 1820 a 1850 houve, de modo geral, urna tendencia de elevaçâo 
dos salários, apesar dos períodos de inflaçâo.

Nâo conseguimos dados relativos a salários de gerente e operários de fábrica, 
administrador de hospital, enfermeiro, farmacéutico, professor primário. Nesse pe
ríodo havia relativa escassez de operários livres assalariados, de gerentes e de admi
nistradores de hospital por causa do trabalho escravo, da produçâo artesanal e da 
falta de especializaçâo de funçôes. O cargo de administrador só apareceu mais tarde 
nos livros de contabilidade dos hospitais das ordens religiosas, da Santa Casa e mes- 
mo do hospital militar. A maioria das enfermeiras eram irmâs e freirás ou escravas 
que nâo recebiam remuneraçâo. A profissâo de farmacéutico era exercida pelo boti- 
cário. Os padres e membros de ordens religiosas ocupavam-se do ensino primário, 
havendo poucos professores pagos pelo Governo.

Outro problema para obter certo tipo de salário é o do fechamento das manu
faturas dessa época e perda dos arquivos.

Nas séries salaríais que pudemos levantar verificou-se urna variaçâo entre os 
assalariados dos vários níveis de renda. No nivel inferior notamos que houve ligeira 
melhora do poder aquisitivo do servente de pedreiro, urna insignificante perda para 
o mestre de pedreiro e urna queda relativamente maior para os mestres de pintor e 
carpinteiro.

Acreditamos que o declínio do poder aquisitivo dos mestres decorreu da gra
dual dissoluçâo do sistema das corporaçôes após a sua extinçâo oficial, abrindo a 
possibilidade de ascensáo social para os aprendizes, serventes e estimulando o traba
lho escravo nos oficios, o que teria agravado a alta do preço dos escravos, levando 
em última instância a urna preferéncia pelo trabalhador livre.

Nas listas de profissóes dos almanaques pode-se observar que o número de 
mestres de pedreiro e carpinteiro era reduzido para atender à necessidade de um 
centro urbano em expansáo.

O maior declínio do padrao salarial dos mestres de pintor e carpinteiros pare
ce refletir o fato de que o primeiro nâo pertencia à corporaçâo e irmandade e o car
pinteiro era considerado de menor status que o marceneiro e entalhador112.

112 SANTOS, Agenor Noronha dos. Um litigio entre marceneiros e entalhadores - autos 
de execuçâo de 1759-1761. Revista do Património Histórico e Artístico, Rio de 
Janeiro, MEC, (6) 1946.

As categorías de enfermeiro, hortelâo e barbeiro tiveram urna melhoria do po
der aquisitivo. Os salários de enfermeiros aínda nâo sofriam a concorréncia da enfer- 
meira que recebia menos, e os dos barbeíros, a do médico.

O hortelâo só declinou de importância com a crescente urbanizaçâo, apenas 
iniciada nesse período e com a expansáo do cultivo do café.
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Os saláríos do nivel de renda mais alto, tais como profissionais liberáis, médi
co, advogado, andador (espécie de procurador das ordens religiosas) e do sacristáo 
sofreram considerável baixa do poder aquisitivo maior do que a dos trabalhadores 
de cónstrugao.

E difícil avaliar a renda real dos médicos e advogados, pois além dos saláríos 
recebidos ñas ordens, podiam acumular com outros pagos por instituigóes e ter re- 
muneragáo de clínica e freguesia particulares.

Os saláríos das ordens religiosas equivaliam aos pagos pelas fábricas, segundo 
os dados de época posterior.

No período em estudo, o advogado sofría a concorréncía do andador e dos rá
bulas e o médico do barbeiro-sangrador, boticário e curandeiros. Os almanaques de 
1842 e 1850 assinalaram considerável aumento das profissSes de barbeiro, nove pa
ra 29, (em 1850 os barbeiros foram registrados como barbeiros-sangradores) e de 
boticários, de 17 para 72. Segundo o mesmo tipo de fontes havia 18 médicos forma
dos e 104 cirurgibes práticos em 1827; 33 médicos formados, 21 cirurgíSes forma
dos e 70 práticos, em 1829; 36 médicos formados em 1812 (faltavam dados sobre 
cirurgioes) e 234 médicos e cirurgioes em 1850*13.

O número de advogados era bem pequeño, 36 em 1827, apenas 15 licenciados 
pela Casa de Suplicagao em 1829, 19 em 1842 e 70 em 1850.

A baixa proporcionalmente maior do poder aquisitivo dos profissionais libe
ráis, do andador e do sacristáo deve ser atribuida também á maior alta dos pregos 
dos alimentos que compunham a sua dieta.

No período de 1820 a 1850 houve urna tendencia á alta dos pregos dos géne
ros alimenticios no mercado do Rio de Janeiro em contraste com a baixa dos pregos 
dos principáis produtos de exportagáo.

113

a ALMANACK DOS NEGOCIANTES DO IMPÉRIO DO BRASIL, op. cit. acima nota 
104e.

b ALMANACK IMPERIAL DO COMMERCIO E DAS CORPORAÇÔES CIVIS E MILITA- 
■ RES DO IMPÉRIO DO BRASIL, op. cit. acima nota 104e

c PEQUENO ALMANACK DO RIO DE JANEIRO. Rio de Janeiro, Viùva 
Ogier, 1842.

d ALMANACK LAEMMERT. Rio de Janeiro, Typ. Universal de Laemmert, 1840.

e ÔNODY, Oliver. A inflaçâo brasileira ¡1820-1958). Rio de Janeiro |s.ed.| 
1960. p. 21.
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As guerras no Sul, a Revolta Cisplatina (abril/1825), a incorporado da banda 
oriental pela Argentina (outubro de 1825) e o bloqueio de Buenos Aires prejudica- 
ram o abastecimento do Rio de Janeiro de farínha de trigo e carne seca, provenien
tes do Rio Grande do Sul e da Bacia do Prata. Antes mesmo do conflito pela posse 
da Provincia Cisplatina, p cultivo do trigo entrou em declínio no Rio Grande do 
Sul. A partir de 1820 essa queda da produdo agravou-se face á destruido provoca
da pelas guerras e ás exigéncias do abastecimento das tropas. A Bacia do Prata e os 
Estados Unidos substituíram gradualmente o Rio Grande do Sul no suprimento de 
trigo e de carne seca para o porto do Rio de Janeiro.

O déficit orpamentário decorrente da crise das exportapOes, dos conflitos no 
Sul, agravou-se atingindo a 42,6% em 1826. Para fazer face a esse problema o Go- 
verno aumentou a circulado de papel-moeda de 61,1% de 1826 a 1827.

A Guerra dos Farrapos de 1835 a 1845 produziu os mesmos efeitos sobre o 
abastecimento do Rio de Janeiro já assinalados em relado a 1825, somente em pro- 
porpdes bem mais significativas. O déficit orpamentário elevou-se a 3,0% em 1837; 
baixou para 17,4% no ano seguinte e atingiu 36,1% em 1838; 28,3% em 1840; 
40,6% em 1841; 46,7% em 1842. O Governo aumentou a circulado monetária de 
49,7% de 1834 a 1836; de 11,7% de 1835 a 1836; de 2,0% de 1836 a 1837; de 
12,7% de'1837 a 1838 e de 24,6% de 1840 a 1841. Nos últimos anos de guerra civil 
as emissoes foram consideravelmente reduzidas.

Durante esse período o menor poder aquisitivo das exportares provocou o 
aumento dos prepos dos géneros de importado, tais como: manteiga proveniente da 
Franpa, bacalhau de Halifax, etc..

Finalmente, a alta taxa de crescimento da populado entre 1838 e 1849 deve 
ter contribuido para aumentar a circulapao monetária, e a inflado e a consolidado 
da produdo cafeeira desviavam brapos da agricultura de géneros alimenticios para 
consumo local. Os membros da Sociedade Auxiliadora da Industria queixavam-se 
em 1840 da carestía dos alimentos por causa da expansao da cafeicultura.



TABELAS
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TABELA2.1 — Percentagem de Participaçâo no Total das Exportaçôes — 1821
1914

Produto 1821-23 1871-73 1912-14

Algodäo 25,8 16,6 2,9
Açùcar 23,1 12,3 0,3
Café 18,7 50,2 60,4

Fonte: LEFF, Nathaniel H. Economic development and regional inequali
ty; origins of the Brazilian case. The Quarterly Journal of Econo
mics, Cambridge, Mass., Harvard Univ., 86(2), May 1972.

TABELA 2.2 — Percentagem Anual da Tendencia do Crescimento em Termos de 
Renda do Comércio Brasileiro de AlgodSo, Adúcar e Café — 1822-1913

Produto 1822-913 ; 1822-73 1874-913

Algodäo 1,4 4,1 insignificante
Açùcar insignificante 2,3 -7,0
Café 5,0 6,2 3,6

Fonte: LEFF, Nathaniel H. Economic development and regional inequali
ty; origins of the Brazilian case. The Quarterly Journal of Econo
mics, Cambridge, Mass., Harvard Univ., 86(2), May 1972.

TABELA 2.3 — Número dos Oficiáis no Rio de Janeiro

Categorías 1822 1844 1850

Abridores de metal 8 12
Alfa ¡ates 6 28 99
Armadores de anjos — — 4
Armadores estufadores ~ — 16 9
Armadores 1 — —

Bainheiros — 3 2
Barbeiros e sangradores 91 13 29
Bauleiros 3 11 6
Bombeiros 1 — 16
Bordadores — 8 7

cont.
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cont.

Categorías 1822 1844 1850

Cabeleireiros 2 8 16
Caldereiros — 11 11
Carpinteiros e mestres de obras* 1 6* 30*
Chapeleiros 2 6 33
Colchoeiros 15 9 29
Costureiras modistas — — 25
Corrieros 2 — • 12
Curtidores e surradores — 3 5
Cuteleiros — 6 10
Douradores 6 13
Empalhadores — — 5
Encadernadores — 15 7
Entalhadores e escultores — • 1 2
Espelheiros e esmaltadores * — 4*
Espingardeiros 4 5 4
Estamparías e gravares — 6 8
Ferradores 12 — —
Ferreiros 1 11 41
Fundidores galvanizadores — 3 3
Fundidores — 5 8
Funileiro e latoeiro 4 13 40
Gravadores de vidro — —
Lampistas — — 4
Lapidários — — 3
Latoeiros 3 — —
Marceneiros 11 7 54
Ourives 7 — —

Pedreiros _ _ 4
Pintores — 10 18
Pentieiros 3 _ —
Polieiros 2 — 2
Relojoeiros 13 14
Sapateiros 9 18 72
Serralheiros 3 . _ —
Serigueiros 23 13 17
Sombreireiros 3 — —

cont.
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conclusäo

Categorías 1822 1844 1850

Tamanqueiros — 13
Tanoeiros 2 — 26
Tintureiros 2 — —
Torneíros 3 5 13
Torneiros em metal 1 — —
Vestimenteiros — — 2
Violeiros 3 — 4

* A segunda categoría só figura nos dados assinalados pelo asterisco.
Fonte: aALMANAQUE DA CIDADE DE SÄO SEBASTIÄO DO RIO DE JANEI

RO PARA O ANNO DE 1824. Rio de Janeiro, Imp. Nacio
nal, 1969. Separata da Revista do Instituto Histórico e Geográfico 
Brasileiro, Rio de Janeiro, Imp. Nacional 2 75:197-3 60, jan./ 
mar. 1968.

bALMANACK LAEMMERT. Rio de Janeiro, Typ. Universal de 
Laemmert, 1844.

cALMANACK DE ARTE E PROVINCIAS. Rio de Janeiro, Typ. 
Universal de Laemmert, 1850.

TARELA 2.4 — Distribuiçâo da Populaçâo Livre e Escrava e Fogos Segundo Fre- 
guesias

FREGUESIAS FOGOS
HABITANTES

LIVRES ! ESCRAVOS I TOTAL
Candelâria........................ 1.434 5.405 7.040 12.445
S. José............................. 2.272 11.373 8.438 19.811
Santa Rita............. 1.742 6.949 6.795 13.744
Sacramento1 .................. 3.352 12.525 9.961 22 486

□ Santana .......................... 1.351 6.887 3.948 10.835
Soma................................ 10.151 43.139 36.182 79.321
Engenho Velho ............. 546 1.871 3.006 4.877
S. Joäo da Lagoa ..... 246 937 1.188 2.125
Irajä .................................. 376 1.577 2.180 3.757
Jacarepagué ..................... 457 2.561 3.280 5.841

v» Inhaùma.......................... 303 1.127 1.713 2.840
Guaratiba........................ 588 2.642 2.792 5.434

a: Campo Grande................ 604 2.480 3.148 5.628
Ilha do Governador .... 182 708 987 1.695
Paquetä .......................... 127 563 614 1.177
Soma................................ 3.429 14.466 18.908 33.374

o Urbanas .......................... 10.151 43.139 36.182 79.321E 
3 Rurais ............................. 3.429 14.466 18.908 33.374

CE Soma............................... 13.580 57.605 55.090 112.695

1 Antiga Sé Catedral.
Fonte: BRASIL. Ministério dos Negócios do Império. Relatório do Ministerio

dos Negócios do Imperio, sessao ordinaria. Rio de Janei
ro, Typ. Nacional, 1839. (Levantamento de M.B. Levy)
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TABELA 2.5 — Distribuiçâo da Populaçâo, Casas e Fogos Segundo Freguesias

FREGUESIAS POPULAÇÂO CASAS FOGOS

Candelária............................. 10.113 1.153 1.289
S. José................................... 14.410 1.647 2.094
Santa Rita............................. 14.557 2.095 2.061
Sacramento.......................... 24.256 3.322 3.843
Glória..................................... 6.568 982 854
Santana . . ........................... 15.773 2.499 2.528
Engenho Velho ................... 8.166 1.212 856
Lagoa..................................... 3.319 512 392
Soma..................................... 97.162 13.422 13.917
Irajá........................................ 5.034 430 305
Jacarepaguá........................... . 7.302 647 640
Inhaúma................................ 3.091 333 335
Guaratiba............................. 9.385 815 811
Campo Grande..................... 7.519 767 698
Santa Cruz ............;'............ 3.677 237 239
Ilha do Governador............. 2.391 262 247
1 Iha de Paquetá ................... 1.517 142 164
Soma..................................... 39.916 3.633 3.439

O Urbanas ................................ 97.162 13.422 13.917
Rurais ................................... 39.916 3.633 3.439

CE Soma..................................   . 137.078 17.055 17.356

Fonte: BRASIL. Ministério dos Negócios do Império. Relatôrio do Ministério 
. dos Negócios do Império, sessâo ordindria. Rio de Janei

ro, Typ. Nacional, 1839. (Levantamento de M.B. Levy)

TABELA 2.6 — Distribuigao da Populagäo Segundo Condigäo Civil e Sexo em 1821

CONDIÇÂO CIVIL E SEXO
FREGUESIAS

THTAI

URBANAS RURAIS

O)
L.

Homens...............................
Mulheres...............................

32.419
27.606

7.428
11.072

39.847
38.678

-J Total.................................... 60.025 18.500 78.525

o > Homens...............................
Mulheres...............................

22.192
14.945

12.391
9.025

34.583
23.970

V»
LU Total.................................... 37.137 21.416 58.553
O 
E
0

Homens ...............................
Mulheres...............................

54.611
42.551

19.819
20.097

74.430
62.648

X Total.................................... 97.162 39.916 137.078

Fonte: BRASIL. Ministério dos Negócios do Império. Relatório do Ministério 
dos Negócios do Imperio, sessdo ordinaria. Rio de Janei
ro, Typ. Nacional, 1839. (Levantamento de M.B. Levy)
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TARELA 2.7 — Balizados no Rio de Janeiro Segundo as Paróquias, de 1835 a 1840

en 
<0 
C 
co

5 
«A

? 
co 

Q-

Anos Santana Sacra
mento

Santa 
Rita

sao
José

Glória

1835 11,2 575 16,9 863 9,7 500 12,7 650 2,1 109
1836 10,8 541 16,0 799 10,1 507 9,8 491 4,0 200
18371 642 782 488 499 292

1838 13,7 743 14,1 765 8,6 469 9,3 507 7,1 385
1839 10,9 600 14,7 809 8,6 472 13,6 745 4,2 230
1840 10,9 590 15,8 852 11,2 607 10,4 564 4,1 224

Anos Engenho
Velho Lagoa Candelária Santa 

Casa
Capela 

Imperial
1835 4,8 247 1,6 82 6,2 317 7,1 365 0,1 10
1836 6,2 314 1,9 97 6,1 305 7,4 371 0,1 7
18371 298 110 303 378 6

1838 5,2 282 2,2 123 5,5 302 7,1 386 0,1 6
1839 5,0 275 2,2 122 6,0 333 8,1 446 0,1 8
1840 5,4 292 2,0 111 5,9 318 7,6 412 0,2 12

.2 
co

CE 
v» 
’5 
cr 
'S
CO 
a.

Anos
Campo 
Grande

Jacare- 
paguá Inhaúma Guaratiba Irajá

1835 6,8 349 5,7 296 1,9 100 5,0 256 2,4 126
1836 6,2 312 5,5 279 1,8 91 5,9 295 2,7 138
1837* 325 277 97 296 153

1838 6,2 338 5,0 276 1,9 103 5,4 297 3,1 168
1839 5,2 289 5,3 293 2,2 124 5,4 2973 2,8 154

1840 6,2 334 4,6 249 1,6 88 5,7 310 2,9 158

Anos Santa 
Cruz

llha do 
Governador

llha de 
Paquetá Total

1835 3,2 166 0,9 47 0,9 49 5107
I836 3,0 152 1,0 53 0,7 37 4989
18371 154 53 47 5202
1838 2,8 156 0,9 532 1,0 57 5416

1839 2,4 135 1,5 83 1,1 61 5476
1840 2,5 1354 1,2 68 0,8 48 5372
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1 Por falta de infórmameles homogéneas ñas paróquias no ano de 1837, foi calcula
da a média aritmética do ano ¡mediatamente anterior e posterior.

2 Por falta de informado sobre batizados no ano de 1838 na paróquia da Ilha do 
Governador repetiu-se o dado anterior.

3 Por falta de informado sobre batizados no ano de 1839 na paróquia de Guarati- ’ 
ba repetiu-se o dado anterior.

4 Por falta de informafao sobre batizados no ano de 1840 na paróquia de Santa 
Cruz repetiu-se o dado anterior.

Fonte: aRIO DE JANEIRO (Cidade) Matriz de Santana, Paróquia de Santa
na. Arquivo. Livros paroquiais. |mss.|

Obs.: Antigamente, a cidade do Rio de Janeiro era dividida emjurisdiçôes 
religiosas, chamadas freguesias ou paróquias. Nao confundir os 
nomes das freguesias ou paróquias com os nomes dos bairros atuais.

^RJO DE JANEIRO (Cidade) Matriz do Santíssimo Sacramento, Paró
quia do Santíssimo Sacramento. Arquivo. Livras paroqui- 
ais. |mss.|

CRIO DE JANEIRO (Cidade) Matriz de Santa Rita de Cássia, Paróquia 
de Santa Rita. Arquivo. Livras paroquiais. |mss.|

^RIO DE JANEIRO (Cidade) Matriz de Sao José, Paróquia de Sao
José. Arquivo. Livras paroquiais. Imss.l

eRIO DE JANEIRO (Cidade) 
quia de Nossa Senhora 
ais. Imss.l

Matriz de Nossa Senhora da Glória, Paró- 
da Glória. Arquivo. Livras paroqui-

fRIO DE JANEIRO (Cidade) Matriz de Sao Francisco Xavier, Paróquia
do Engenho Velho. Arquivo. Livras paroquiais. Imss.l

SRIO DE JANEIRO (Cidade) Matriz de Säo Joäo Batista da Lagoa, Pa
róquia de Säo Joäo Batista da Lagoa. Arquivo. Livros paroqui
ais. Imss.l

^RIO DE JANEIRO (Cidade) Matriz de Nossa Senhora da Candela
ria, Paróquia de Nossa Senhora da Candelaria. Arquivo. Livros 
paroquiais. Imss.l

'RIO DE JANEIRO (Cidade) Santa Casa da Misericórdia. Arqui-
vo. Códices de batizados. Imss.l
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JRIO DE JANEIRO (Cidade) Curia Metropolitana. Arquivo da Capela 
Imperial. Códices de balizados. Imss.l

kRIO DE JANEIRO (Cidade) Matriz de Nossa Senhora do Dester
ro, Paróquia de Campo Grande. Arquivo. Livros paroqui- 
ais. Imss.l

'RIO DE JANEIRO (Cidade) Matriz de Nossa Senhora do Loreto, Pa
róquia de Jacarepaguá. Arquivo. Livros paroquiais. Imss.l

mRIO DE JANEIRO (Cidade) Matriz de Sao Tiago, Paróquia de Inha- 
úma. Arquivo. Livros paroquiais. Imss.l

nRIO DE JANEIRO (Cidade) Matriz de Sao Salvador do Mundo, Paró
quia de Guaratiba. Arquivo. Livros paroquiais. Imss.l

°RIO DE JANEIRO (Cidade) Matriz de Nossa Senhora da Apresenta- 
çâo, Paróquia de Irajá, Arquivo. Livros paroquiais. Imss.l

PRIO DE JANEIRO (Cidade) Matriz de Nossa Senhora da Concei- 
çâo, Paróquia de Santa Cruz. Arquivo. Livros paroquiais. |mss.|

^RIO DE JANEIRO (Cidade) Matriz de Nossa Senhora da Ajuda, Paró
quia da Ilha do Governador. Arquivo. Livros paroquiais. Imss.l

rRIO DE JANEIRO (Cidade) Matriz do Senhor Born Jesus do Mon
te, Paróquia da Ilha de Paquetá. Arquivo. Livros paroqúi- 
ais. Imss.l

Levantamento de M.B. Levy

TABELA 2.8 - Batizados no Rio de Janeiro Segundo o Sexo, de 1835 a 1840

ANOS HOMENS MULHERES' EXCESSO DE 
HOMENS TOTAL

1835 2684 2423 261 5107
1836 2518 2471 47 4989
1837’ 2631 2571 44 5202
1838 2744 2672 72 5416
1839 2844 2632 210 5476
1840 2785 2587 198 5372

1 Por falta de informa^oes homogéneas ñas paróquias no ano de 1837, foi calcu
lada a média aritmética do ano imediatamente anterior e posterior.

Fonte: RIO DE JANEIRO (Cidade) Paróquias. Arquivo. Livros paroqui
ais. |mss.| (Levantamento de M.B. Levy)
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TABELA 2.9 — Batizados no Rio de Janeiro Segundo a Condiçao, de 1835 a 1840

Paróquias
1835 1836 1837 1838 1839 1840

Livres eL Livres e 
Libertos Escravos Livres e

Libertos Escravos Livres e 
Libertos Escravos Livres e 

Libertos Escravos Livres e
Libertos Escravos

!1

Santana 310 265 304 237 402 240 500 243 392 208 340 250
Sacramento 451 412 456 343 450 331 445 320 464 345 467 385
Santa Rita 278 222 285 222 283 205 281 188 254 218 388 219
SioJosé 328 322 274 217 227 221 281 226 502 243 296 268
dón» 56 53 74 126 142 150 211 174 113 117. 115 109
Engenho Velho 100 147 128 186 117 181 106 176 130 145 120 17 2
La9oa 39 43 54 43 58 51 63 60 57 65 58 53
Candelária 134 183 140 165 134 169 »28 174 129 204 12» 197
Santa Casa 365 - 371 - 378 - 386 - 446 - 412 -
Cápela Imperial 737-5 1426 293

□ CE

Campo Grande 166 183 160 »52 174 150 »89 »49 169 120 187 14 7
Jacarepaguá 123 173 115 164 118 159 121 »55 127 166 95 154
Inhaúma 38 62 39 52 39 58 39 64 46 78 38 50
Guaratiba 170 86 155 140 159 137 »63 134 163* 134* 173 137
•^já 51 75 46 92 47 106 48 120 62 92 39 119
Santa Cruz 50 116 44 108 42 111 41 115 40 95 40* 954
liba do Governador 26 21 36 1? 37 »7 36" 17: 55 28 53 »5
liba d»- P.mnetá 18 31 17 20 20 27 23 34 27 34 19 . 29

rwl 2710 2397 2705 2284 2885 2317 3065 2351 31B2 2294 2970 2402
53.0 46.9 54.2 45,7 55,4 44,5 56 5 43 4 58 1 41 8 55 2 44 7

1 Por falta de infórmameles homogéneas ñas paróquias no ano de 1837, foi calcula
da a média aritmética do ano imediatamente anterior e posterior.

2 Por falta de informado sobre batizados no ano de 1838 na paróquia da Ilha do 
Governador repetiu-se o dado anterior.

3 Por falta de informado sobre batizados no ano de 1839 na paróquia de Guarati- 
ba repetiu-se o dado anterior.

4 Por falta de informado sobre batizados no ano de 1840 na paróquia de Santa 
Cruz repetiu-se o dado anterior.

Fonte: aRIO DE JANEIRO (Cidade) Matriz de Santana, Paróquia de Santana. 
Arquivo. Livros paroquiais. |mss.|

'’RIO DE JANEIRO (Cidade) Matriz do Santi'ssimo Sacramento, Paró
quia do Santíssimo Sacramento. Arquivo. Livros paroqui
ais. |mss.|

CRIO DE JANEIRO (Cidade) Matriz de Santa Rita de Cássia, Paróquia 
de Santa Rita. Arquivo. Livros paroquiais. |mss.|

^RIO DE JANEIRO (Cidade) Matriz de Sao José, Paróquia de Sao 
José. Arquivo. Livros paroquiais. |mss.|
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eRIO DE JANEIRO (Cidade) Matriz de Nossa Senhora da Glória, Paró- 
quia de Nossa Senhora da Glória. Arquivo. Livros paroqui- 
ais. |mss.|

^RIO DE JANEIRO (Cidade) Matriz de Sao Francisco Xavier, Paróquia 
do Engenho Velho. Arquivo. Livros paroquiais. |mss.|

ßRIO DE JANEIRO (Cidade) Matriz de Sâo Joäo Batista da Lagoa, Pa
róquia de Säo Joäo Batista da Lagoa. Arquivo. Livros paroqui
ais. |mss.|

^RIO DE JANEIRO (Cidade) Matriz de Nossa Senhora da Candelá- 
ria, Paróquia de Nossa Senhora da Candelária. Arquivo. Livros 
paroquiais. |mss.|

'RIO DE JANEIRO (Cidade) Santa Casa da Misericórdia. Arqui
vo. Códices de batizados. Imss.l

ÍRIO DE JANEIRO (Cidade) Curia Metropolitana. Arquivo da Capela 
Imperial. Códices de batizados. |mss.|

^RIO DE JANEIRO (Cidade) Matriz de Nossa Senhora do Dester
ro, Paróquia de Campo Grande. Arquivo. Livros paroqui
ais. |mss.|

'RIO DE JANEIRO (Cidade) Matriz de Nossa Senhora do Loreto, Pa

róquia de Jacarepaguá. Arquivo. Livros paroquiais. Imss.l

mRIO DE JANEIRO (Cidade) Matriz de Sao Tiago, Paróquia de Inha- 
úma. Arquivo. Livros paroquiais. Imss.l

nRIO DE JANEIRO (Cidade) Matriz de Säo Salvador do Mundo, Paró
quia de Guaratiba. Arquivo. Livros paroquiais. Imss.l

°RIO DE JANEIRO (Cidade) Matriz de Nossa Senhora da Apreserita- 
çâo, Paróquia de Irajá. Arquivo. Livros paroquiais. \mss.\

PRIO DE JANEIRO (Cidade) Matriz de Nossa Senhora da Çoncei- 
çâo, Paróquia de Santa Cruz. Arquivo. Livros paroquiais. Imss.l

^RIO DE JANEIRO (Cidade) Matriz de Nossa Senhora da Ajuda, Paró
quia da Ilha do Governador. Arquivo. Livros paroquiais. Imss.l

rRIO DE JANEIRO (Cidade) Matriz do Senhor Born Jesus do Mon
te, Paróquia da Ilha de Paquetá. Arquivo. Livros paroqui
ais. Imss.l

Levantamento de M.B. Levy
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TABELA 2.10 — Óbitos no Rio de Janeiro Segundo as Paróquias, de 1835a 1840

ANOS
Paróquias Urbanas

Santana Sacra
mento

Santa 
Rita Sao José Glória Engenho 

Velho Lagoa Cande- 
lária Santa Casa Capeta

Imperial

1835 9,0 600 9.6 637 4,4 291 4.1 275 0.7 48 4.7 317 1.0 71 3,2 217 44,9 2969' 0,2 14

1836 6,8 494 11.2 805 5,4 390 4,7 341 0,8 62 5.2 380 1.2 91 4,1 298 43.2 3102’ 0,3 22

18374 535 770 379 333 130 411 110 243 3259 20

1838 7,6 576 9.7 735 4.9 369 325 2,6 198 5.9 443 ’,7 129 2,5 189 45,5 3417s 0,2 19

1839 6.8 491 9,8 705 4,8 345 4.1 299 2,8 206 6,4 469 1.7 127 2,5 182 44,3 3185’ 0,0 4

1840 7.4 502 10,8 736 6,5 445 3.7 255 1.8 128 5,6 379 1.7 116 2,3 161 42,9 2909’ 0,1 12

1 1760 mortos foram apenas sepultados pela Santa Casa.

2 Este total nao incluí sepultados em 3 dos cemitérios de Irajá

3 1837 mortos foram apenas sepultados pela Santa Casa.

4 Por falta de infórmameles homogéneas ñas paróquias no ano de 1837, foi calcula
da a média aritmética do ano imediatamente anterior e posterior.

5 2075 mortos foram apenas sepultados pela Santa Casa.

6 Por falta de informales sobre óbitos no ano de 1838 na paróquia da Ilha do Go- 
vemador repetiu-se o dado anterior.

7 1851 mortos foram apenas sepultados pela Santa Casa.

8 Por falta de infórmameles sobre óbitos no ano de 1839 na paróquia de Guaratiba 
repetiu-se o dado anterior.

9 1960 mortos foram apenas sepultados pela Santa Casa.

10 Por falta de infórmameles sobre óbitos no ano de 1840 na paróquia de Santa Cruz 
repetiu-se o dado anterior.

ANOS
Paróquias Rurais

TotalCampo 
Grande

Jacaré- 
pagué Inhaúma Guaratiba Irajá Santa 

Cruz
Ilha do 

Governador
Ilha de

Paquetá
1835 5,4 362 3.1 211 1.1 79 2,9 198 2,2 146- 1.1 75 0,8 55 0,6 46 6611

1836 3.7 270 3,0 222 0.2 70 2,9 208 2,3 166 1.7 133 1,1 80 0,6 47 7171

18374 267 227 76 198 149 98 80 55 7338

1838 3.5 265 3.0 232 1,1 83 2,5 188 1,7 132 0,8 63 1.0 80" 0,8 63 7506

1839 4.4 321 3.1 217 ■ 0.8 61 2,6 188" 2,2 167 1,5 108 0,7 57 0,7 55 7187

1840 4.5 306 3,4 235 0,7 54 2,5 171 2,0 140 1,5 108'" 0.9 65 0.5 38 6760
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Fonte: aRIO DE JANEIRO (Cidade) Matriz de Santana, Paróquia de Santa
na. Arquivo. Livros paroquiais. |mss.|

'’RIO DE JANEIRO (Cidade) Matriz do Santíssimo Sacramento, Paró
quia do Santíssimo Sacramento. Arquivo. Livras paroqui- 
ais. |mss.|

CRIO DE JANEIRO (Cidade) Matriz dé Santa Rita de Cássia, Paróquia 
de Santa Rita. Arquivo. Livros paroquiais. |mss.|

^RIO DE JANEIRO (Cidade) Matriz de Sao José, Paróquia de Sao 

José. Arquivo. Livras paroquiais. |mss.|

eRIO DE JANEIRO (Cidade) Matriz de Nossa Senhora da Glória, Paró
quia de Nossa Senhora da Glória. Arquivo. Livras paroqui
ais. |mss.|

^RIO DE JANEIRO (Cidade) Matriz de Sao Francisco Xavier, Paróquia 
do Engenho Velho. Arquivo. Livros paroquiais. |mss.|

*=RIO DE JANEIRO (Cidade) Matriz de Sâo Joao Batista da Lagoa, Pa
róquia de Sâo Joâo Batista da Lagoa. Arquivo. Livros paroqui
ais. ímss.l

^RIO DE JANEIRO (Cidade) Matriz de Nossa Senhora da Candelá- 

ria, Paróquia de Nossa Senhora da Candelária. Arquivo. Livros 
paroquiais. Imss.l

’RIO DE JANEIRO (Cidade) Santa Casa da Misericórdia. Arqui
vo. Códices de batizados. Imss.l

JRIO DE JANEIRO (Cidade) Curia Metropolitana. Arquivo da Capela 
Imperial. Códices de batizados. Imss.l

^RIO DE JANEIRO (Cidade) Matriz de Nossa Senhora do Dester
ro, Paróquia de Campo Grande. Arquivo. Livros paroqui
ais. Imss.l

'RIO DE JANEIRO (Cidade) Matriz de Nossa Senhora do Loreto, Pa

róquia de Jacarepaguá. Arquivo. Livros paroquiais. Imss.l
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mRIO DE JANEIRO (Cidade) Matriz de Sao Tiago, Paróquia de Inha- 
úma. Arquivo. Livros paroquiais. |mss.|

nRIO DE JANEIRO (Cidade) Matriz de Sao Salvador do Mundo, Paró
quia de Guaratiba. Arquivo. Livros paroquiais. Imss.l

°RIO DE JANEIRO (Cidade) Matriz de Nossa Senhora da Apresentaçâo, 
Paróquia de Irajá. Arquivo. Livros paroquiais. |mss.|

FRIO DE JANEIRO (Cidade) Matriz de Nossa Senhora da Concei- 
çâo, Paróquia de Santa Cruz. Arquivo. Livros paroquiais. Imss.l

^RIO DE JANEIRO (Cidade) Matriz de Nossa Senhora da Ajuda, Paró
quia da Ilha do Governador. Arquivo. Livros paroquiais. Imss.l

rRIO DE JANEIRO (Cidade) Matriz do Senhor Born Jesus do Mon
te, Paróquia da Ilha de Paquetá. Arquivo. Livros paroqui
ais. Imss.l

Levantamento de M.B. Levy

TABELA 2.11 — óbitos no Rio de Janeiro Segundo o Sexo, de 1835 a 1840

ANOS HOMENS MULHERES EXCESSO DE 
HOMENS TOTAL

1835 3855 2756 1099 6611

1836 4119 3052 1067 7171

1837* 4223 3115 1108 7338

1838 4327 3179 1148 7506

1839 4260 2927 1333 7187

1840 3891 2869 1022 6760

1 Por falta de informa^óes homogéneas ñas paróquias no ano de 1837, foi calcula
da a média aritmética do ano imediatamente anterior e posterior.

Fonte: RIO DE JANEIRO (Cidade) Paróquias. Arquivo. Livros paroqui
ais. |mss.| (Levantamento de M.B. Levy)
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TABELA 2.12 — óbitos no Rio de Janeiro Segundo a Condi?áo, de 1835 a 1840

Paróquias
1035 1836 1837* 1838 1839 1840

Livres e 
Libertos Escravos Livres e

Libertos Escravos Livres e 
Libertos Escravos Livres e 

Libertos Escravos Livres e 
Libertos Escravos Livres e

Libertos Escravos

Santana 402 198 338 156 373 162 408 168 342 149 347 155
Sacramento 446 191 549 256 527 242 506 229 467 238 506 230
Santa Rita 214 77 304 86 209 89 276 93 255 90 308 137

„ Säo José 224 51 238 103 242 91 246 79 211 88 195 60
Glória 34 14 52 10 90 39 129 69 129 77 83 45
Engenho Velho 101 216 140 240 141 270 142 301 166 303 130 249
Lagoa 27 44 41 50 45 65 49 80 58 69 60 56
Candeliria 78 139 132 166 113 130 94 95 94 88 74 87
Santa Casa 1481* 1508' 13853 1717a 1373 1886 1362’ 20551 1387a 1798a 1352’ 1557’
Capeta Imperial 13 1 22 - 20 - 19 - 3 1 12 -
Campo Grande 156 206 107 163 105 162 104 161 126 195 118 188
Jacarepagué 69 142 75 147 75 151 76 156 75 142 88 147
1 nhaúma 37 42 27 43 26 50 25 58 25 36 24 30

« Guaratiba 86 112 108 100 105 93 102 86 102" 86* 88 83
K Irai* 61’ 95a 72 94 62 87 52 80 65 102 63 77

Santa Cruz 14 61 38 95 19 71 16 47 16 92 IB10 92'°
Ilha do Governador 28 27 32 48 32 48 32* 48* 23 34 30 35
Ilha de Paqueti 22 24 •20 27 22 32 25 38 28 27 9 29

Total 3463 3148 3670 3501 3666 3672 3663 3843 3572 3615 3503 3257
% 52,3 47,6 51,1 48,8 49.9 50,0 48,8 51.1 49,7 50,2 51,8 48,1

1 1760 mortos foram apenas sepultados pela Santa Casa.

2 Este total n5o inclui sepultados em 3 dos cemitérios de Irajá.

3 1837 mortos foram apenas sepultados pela Santa Casa.

4 Por falta de infórmameles homogéneas ñas paróquias no ano de 1837, foi calcula
da a média aritmética do ano imediatamente anterior e posterior.

5 2075 mortos foram apenas sepultados pela Santa Casa.

6 Por falta de informales sobre óbitos no ano de 1838 na paróquia da Ilha do Go- 
vemador repetiu-se o dado anterior.

7 1851 mortos foram apenas sepultados pela Santa Casa.

8 Por falta de informa?0es sobre óbitos no ano de 1839 na paróquia de Guaratiba 
repetiu-se o dado anterior. *

9 1960 mortos foram apenas sepultados pela Santa Casa.

10 Por falta de informamóes sobre óbitos no ano de 1840 na paróquia de Santa Cruz 
repetiu-se o dado anterior.
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Fonte: aRIO DE JANEIRO (Cidade) Matriz de Santana, Paróquia de Santa
na. Arquivo. Livras paro quia is. |mss.|

'’RIO DE JANEIRO (Cidade) Matriz do Santíssimo Sacramento, Paró
quia do Santíssimo Sacramento. Arquivo. Livros paroqui- 
ais. |mss.|

CRIO DE JANEIRO (Cidade) Matriz de Santa Rita de Cássia, Paróquia 
de Santa Rita. Arquivo. Livros paroquiais. |mss.|

^RIO DE JANEIRO (Cidade) Matriz de Sao José, Paróquia de Sao 
José. Arquivo, Livros paroquiais. |mss.|

eRIO DE JANEIRO (Cidade) Matriz de Nossa Senhora da Glória, Paró
quia de Nossa Senhora da Glória. Arquivo. Livros paroqui
ais. |mss.|

^RIO DE JANEIRO (Cidade) Matriz de Sao Francisco Xavier, Paróquia 

do Engenho Velho. Arquivo. Livros paroquiais. \mss.\

SRI O DE JANEIRO (Cidade) Matriz de Sâo Joáo Batista da Lagoa, Pa
róquia de Sâo Joâo Batista da Lagoa. Arquivo. Livros paroqui
ais. |mss.|

^RIO DE JANEIRO (Cidade) Matriz de Nossa Senhora da Candela
ria, Paróquia de Nossa Senhora da Candelária. Arquivo. Livros 
paroquiais. Imss.l .

’RIO DE JANEIRO (Cidade) Santa Casa da Misericórdia. Arqui
vo. Códices de batizados. Imss.l

JRIO DE JANEIRO (Cidade) Curia Metropolitana. Arquivo da Capela 
Imperial. Códices de batizados. |mss.|

^RIO DE JANEIRO (Cidade) Matriz de Nossa Senhora do Dester

ro, Paróquia de Campo Grande. Arquivo. Livros paroqui
ais. Imss.l

1 RIO DE JANEIRO (Cidade) Matriz de Nossa Senhora do Loreto, Pa
róquia de Jacarepaguá. Arquivo. Livros paroquiais. Imss.l
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mRIO DE JANEIRO (Cidade) Matriz de Sao Tiago, Paróquia de Inha- 
úma. Arquivo. Livros paroquiais. Imss.l

nRIO DE JANEIRO (Cidade) Matriz de Sao Salvador do Mundo, Paró
quia de Guaratiba. Arquivo. Livros paroquiais. |mss.|

°RIO DE JANEIRO (Cidade) Matriz de Nossa Senhora da Apresenta- 
çâo, Paróquia de Irajá. Arquivo. Livros paroquiais. |mss.|

PRIO DE JANEIRO (Cidade) Matriz de Nossa Senhora da Concei- 
çâo, Paróquia de Santa Cruz. Arquivo. Livros paroquiais. |mss.|

^RIO DE JANEIRO (Cidade) Matriz de Nossa Senhora da Ajuda, Paró
quia da Ilha do Governador. Arquivo. Livros paroquiais. |mss.|

rRIO DE JANEIRO (Cidade) Matriz do Senhor Bom Jesus do Mon
te, Paróquia da Ilha de Paquetá. Arquivo. Livros paroqui
ais. Imss.l

Levantamento de M.B. Levy

TABELA 2.13 - Batizados e Óbitos no Rio de Janeiro Segundo a Condigao - 
Relapso entre Óbitos e Batizados no Rio de Janeiro Segundo a Condigao, de 1835 
a 1840

ANOS
LIVRES E 
LIBERTOS 

%

ESCRAVOS 
%

1835 27,7 31,3

1836 35,6 53,3

18371 35,5 58,4

1838 19,5 63,4

1839 12,2 57,5

1840 17,9 35,5

1 Por falta de informa^Oes homogéneas ñas paróquias no ano de 1837, foi calcula
da a média aritmética do ano imediatamente anterior e posterior.

Fonte: RIO DE JANEIRO (Cidade) Paróquias. Arquivo. Livros paroqui
ais. Imss.l (Levantamento de M.B. Levy)
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TABELA 2.14 — Casamentos no Rio de Janeiro Segundo as Paróquias, de 1835 a 
1840

ANOS
Paróquias Urbanas

Santana Sacra
mento

Santa 
Rita

Sio José Glória Engenho 
Velho

Lagoa Cande 
liria

Santa Casa Capel a 
Imperial

1835 15,2 72 17,6 83 8,9 42 9,7 46 4,2 20 3.3 16 1,9 9 5,3 25 1,2 6 0,8 4
1836 13,2 64 20,2 98 7,8 38 10,3 50 4.7 23 4,5 22 1,2 6 6,4 31 1,2 6 0.4 2
1837’ 69 104 48 53 27 26 3 36 14 1
1838 11,9 74 17.7 110 9,3 58 9,0 56 4,9 31 4,9 31 0 - 6,7 42 3,5 22 0 -
1839 10,2 52 17.2 87 11,2 57 12,6 64 1,7 9 4,1 21 0,7 4 4,7 24 3,9 20 0.7 4
¿840 12,8 66 17,7 91 10,1 52 11,8 61 3.8 20 8,9 46 0,7 4 5,6 29 2.7 14 1.1 6

Paróquias Rurais
ANOS Total

Campo Jacaré- Inhaúma Guaratiba Irajá Santa Ilha do Ilha de
Grande pagué Cruz Governador Paquetá

1835 9,3 44 5.7 27 2,3 11 4.2 20 2,9 14 3,6 17 2,1 10 0,6 3 469
1836 6,4 31 4.5 22 1,8 9 7,8 38 2,8 14 1,4 7 2,8- 14 0,8 4 479
1837* 49 29 7 45 13 6 14 4 550
1838 10,7 67 5,7 36 0,8 5 8,3 52 2,0 13 0,9 6 2,2 14- 0.6 4 621
1839 8,5 43 3.9 20 1,9 10 10,2 523 1,9 10 2,5 13 1,7 9 1.1 6 505
1840 7,1 37 3.8 20 0,9 5 5,6 29 2,5 13 2,5 13* 0,9 5 0,5 3 514

1 Por falta de informadles homogéneas ñas paróquias no ano de 1837, foi calcula
da a média aritmética do ano ¡mediatamente anterior e posterior.

2 Por falta de informado sobre casamentos no ano de 1838 na paróquia da Ilha do 
Governador repetiu-se o dado anterior.

3 Por falta de informado sobre casamentos no ano de 1839 na paróquia de Guara- 
tiba repetiu-se o dado anterior.

4 Por falta de informadao sobre casamentos no ano de 1840 na paróquia de Santa 
Cruz repetiu-se o dado anterior.

Fonte: aRIO DE JANEIRO (Cidade) Matriz de Santana, Paróquia de Santa
na.- Arquivo. Livros paroquiais. Imss.l

’’RIO DE JANEIRO (Cidade) Matriz do Santíssimo Sacramento, Paró
quia do Santíssimo Sacramento. Arquivo. Livras paroqui
ais. Imss.l

CRIO DE JANEIRO (Cidade) Matriz de Santa Rita de Cássia, Paróquia 
de Santa Rita. Arquivo. Livras paroquiais. Imss.l

’’RIO DE JANEIRO (Cidade) Matriz de Sao José, Paróquia de Sao
José. Arquivo. Livros paroquiais. Imss.l

eRIO DE JANEIRO (Cidade) Matriz de Nossa Senhora da Glôria, Parô- 
quia de Nossa Senhora da Glôria. Arquivo. Livros paroqui
ais. Imss.l
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^RIO DE JANEIRO (Cidade) Matriz de Sao Francisco Xavier, Paróquia 
do Engenho Velho. Arquivo. Livros paroquiais. Imss.l

gRIO DE JANEIRO (Cidade) Matriz de Sâo Joao Batista da Lagoa, Pa
róquia de Sâo Joâo Batista da Lagoa. Arquivo. Livros paroqui
ais. Imss.l

“RÍO DE JANEIRO (Cidade) Matriz de Nossa Senhora da Candela
ria, Paróquia de Nossa Senhora da Candelária. Arquivo. Livros 
paroquiais. Imss.l

‘RIO DE JANEIRO (Cidade) Santa Casa da Misericórdia. Arqui
vo. Códices de batizados. Imss.l

JRIO DE JANEIRO (Cidade) Curia Metropolitana. Arquivo da Capela 
Imperial. Códices de batizados. Imss.l

^RIO DE JANEIRO (Cidade) Matriz de Nossa Senhora do Dester

ro, Paróquia de Campo Grande. Arquivo. Livros paroqui
ais. mss.

’RIO DE JANEIRO (Cidade) Matriz de Nossa Senhora do Loreto, Pa

róquia de Jacarepaguá. Arquivo. Livros paroquiais. imss.l

mRIO DE JANEIRO (Cidade) Matriz de Sao Tiago, Paróquia de Inha- 
úma. Arquivo. Livros paroquiais. Imss.l

nRIO DE JANEIRO (Cidade) Matriz de Sâo Salvador do Mundo, Paró
quia de Guaratiba. Arquivo. Livros paroquiais. Imss.l

°RIO DE JANEIRO (Cidade) Matriz de Nossa Senhora da Apresenta- 
çâo, Paróquia de Irajá. Arquivo. Livros paroquiais. imss.l

Pino DE JANEIRO (Cidade) Matriz de Nossa Senhora da Concei- 
çâo, Paróquia de Santa Cruz. Arquivo. Livros paroquiais. Imss.l

^RIO DE JANEIRO (Cidade) Matriz de Nossa Senhora da Ajuda, Paró
quia da Ilha do Governador. Arquivo. Livros paroquiais. Imss.l

rRIO DE JANEIRO (Cidade) Matriz do Senhor Born Jesus do Mon
te, Paróquia da Ilha de Paquetá. Arquivo. Livros paroqui-

. ais. Imss.l
Levantamento de M.B. Levy
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TABELA 2.15 - Casamentos no Rio de Janeiro Segundo a Condiçâo, de 1835 a 
1840

Paróquias
1835 1836 18371 1838 1839 1840

Livres e
Libertos Escravos Livres e

Libertos Escravos Livres e 
Libertos Escravos Livres e 

Libertos Escravos Livres e 
Libertos Escravos Livres e 

Libertos Escravos

Santana 69 3 63 1 66 3 69 5 51 1 65 1
Sacramento 81 2 96 2 103 1 110 - 87 - 87 4
Santa Rita 36 6 37 1 46 1 56 2 57 — 52 —
S5o José 45 1 47 3 49 2 51 5 60 4 60 1

3 Glória 20 - 20 3 25 1 31 — 9 — 20 —
■§ Engenho Velho 14 2 19 3 23 3 27 4 20 1 36 10

Lagoa 9 - 5 1 2 — — — 2 2 3 1
Candelaria 25 — 28 3 34 2 41 1 23 1 28 1
Santa Casa 6 - 6 - 14 — 22 — 20 — 14 —
Capeta Imperial 4 - 2 - 1 - - - 4 - 6 -
Campo Grande 27 17 25 6 38 11 51 16 35 8 29 8
Jacarepagué 15 12 18 4 19 10 20 16 11 9 12 8
Inhaúma 9 2 6 3 5 1 5 — 10 — 5 —

5 Guaratiba 12 8 26 12 37 7 49 3 493 33 20 9
ct Irajá 10 4 49 95 10 43 11 2 6 4 12 1

Santa Cruz 7 10 4 3 4 2 4 2 5 8 5* 8*
Ilha do Governador 10 - 14 — 14 — 14’ — 9 — 5 —
Ilha de Paquetá 3 — 4 — 4 — 4 — 6 — 3 —

Total 402 67 429 50 497 53 565 56 464 41 462 52
% 85,7 14,2 89,5 10,4 90,3 9,6 90,6 9.0 91,8 8,1 89,8 10,1

1 Por falta de infórmameles homogéneas ñas paróquias no ano de 1837, foi calcula
da a média aritmética do ano ¡mediatamente anterior e posterior.

2 Por falta de informado sobre casamentos no ano de 1838 na paróquia da Ilha do 
Governador repetiu-se o dado anterior.

3 Por falta de informado sobre casamentos no ano de 1839 na paróquia de Guara- 
tiba repetiu-se o dado anterior.

4 Por falta de informado sobre casamentos no ano de 1840 na paróquia de Santa 
Cruz repetiu-se o dado anterior.

Fonte: aRIO DE JANEIRO (Cidade) Matriz de Santana, Paróquia de Santa
na. Arquivo. Livros paroquiais. Imss.l

’’RIO DE JANEIRO (Cidade) Matriz do Santíssimo Sacramento, Paró
quia do Santíssimo Sacramento. Arquivo. Livros paroqui
ais. |mss.|

cRIO DE JANEIRO (Cidade) Matriz de Santa Rita de Cássia, Paróquia 
de Santa Rita. Arquivo. Livros paroquiais. Imss.l

^RIO DE JANEIRO (Cidade) Matriz de Sao José, Paróquia de Sao
José. Arquivo. Livros paroquiais. Imss.l
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eRIO DE JANEIRO (Cidade) Matriz de Nossa Senhora da Glória, Paró
quia de Nossa Senhora da Glória. Arquivo. Livros paroqui
ais. Imss.l

’RIO DE JANEIRO (Cidade) Matriz de Sao Francisco Xavier, Paróquia 
do Engenho Velho. Arquivo.. Livros paroquiais. mss.

SRI O DE JANEIRO (Cidade) Matriz de Säo Joäo Batista da Lagoa, Pa
róquia de Säo Joäo Batista da Lagoa. Arquivo. Livros paroqui
ais. Imss.l

LRIO DE JANEIRO (Cidade) Matriz de Nossa Senhora da Candela
ria, Paróquia de Nossa Senhora da Candelária. Arquivo. Livros 
paroquiais. Imss.l

*RIO DE JANEIRO (Cidade) Santa Casa da Misericórdia. Arqui
vo. Códices de batizados. Imss.l

ÍRIO DE JANEIRO (Cidade) Curia Metropolitana. Arquivo da Capela 
Imperial. Códices de batizados. ImssJ

LRIO DE JANEIRO (Cidade) Matriz de Nossa Senhora do Dester
ro, Paróquia de Campo Grande. Arquivo. Livros paroqui- 
ais. Imss.l

'RIO DE JANEIRO (Cidade) Matriz de Nossa Senhora do Loreto, Pa
róquia de Jacarepaguá. Arquivo. Livros paroquiais. Imss.l

mRIO DE JANEIRO (Cidade) Matriz de Säo Tiago, Paróquia de Inha- 
úma. Arquivo. Livros paroquiais. Imss.l

nRIO DE JANEIRO (Cidade) Matriz de Sao Salvador do Mundo, Paró
quia de Guaratiba. Arquivo. Livros paroquiais. Imss.l

°RIO DE JANEIRO (Cidade) Matriz de Nossa Senhora da Apresenta- 
?ao, Paróquia de Irajá. Arquivo. Livros paroquiais. Imss.l

PRIO DE JANEIRO (Cidade) Matriz de Nossa Senhora da Concei- 
$ao, Paróquia de Santa Cruz. Arquivo. Livros paroquiais. |mss.|

CIRIO DE JANEIRO (Cidade) Matriz de Nossa Senhora da Ajuda, Paró
quia da Ilha do Governador. Arquivo. Livros paroquiais. Imss.l

rRIO DE JANEIRO (Cidade) Matriz do Senhor Born Jesus do Mon
te, Paróquia da Ilha de Paquetá. Arquivo. Livros paroqui
ais. Imss.l *.

Levantamento de M.B. Levy
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3. PERÍODO DE DESENVOLVIMENTO E PREDOMINANCIA DA ECONOMIA 
DE PLANTAQÁO DO CAFÉ, 1840-88*

O Escoamento dos Produtos Primários através do Porto do Rio de Janeiro

O surto exportador de café deflagrado pela expansáo do mercado norte-ameri
cano deslocou as planta?6es para o Vale do Para iba que passou a ser a zona de 
maior produpao. Pelo Rio de Janeiro escoava a riqueza dos cafezais do planalto, 
concentrando assim o movimento comercial desta atividade que se estendia pelas 
térras fluminenses, Zona da Mata, Espirito Santo e nordeste paulista. As estradas de 
ferro, que foram abertas para servir a regiao, reforqaram a lideranpa da cidade como 
canalizadora das exportaqoes de café sem concorréncia substancial até 1890. O Rio 
de Janeiro era também centro redistribuidor de escravos, abastecedor das fazendas, 
importador de produtos manufaturados e ponto de convergencia-do comércio de ca
botagem. Essa hipertrofia comercial será capaz de fundamentar todas as nuances da 
vida urbana no correr do século XIX.

As condipóes em que a atividade cafeeira surgia eram bem distintas daquelas 
dos séculos anteriores. Nao há dúvidas de que alguns elementos essenciais conserva- 
vam-se inalterados,, tais como: as relaqóes de produfáo escravistas, dominantes no 
campo; a propriedade da térra, monopolizada por um pequeño número de grandes 
proprietários; e finalmente, a monocultura de exportaqao, aínda o caminho por ex- 
celéncia de acumulado de capital.

Para o conjunto das demais atividades produtivas, entretanto, o trabalho es- 
cravo deixara de ser a mais eficiente forma de valorizapáo do produto. O capital 
imobilizado no momento da compra do escravo nao se reproduzia sempre de acordo 
com as expectativas, nem ñas atividades económicas rurais decadentes, nem na ins- 
tabilidade da produjo urbana.

O próprio Estado, a partir do momento em que concede a extingo do tráfico 
negreiro em 1850, reconhece-se incapaz de garantir a reprodujo das relaqoes de

Em colaboraçâo com María Bárbara Levy.
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produçâo escravistas. Esta atitude permitiu a realizaçâo de capitais empatados em 
máo-de-obra escrava sub-utilizada, através de sua venda para os cafeicultores. Ao 
mesmo tempo em que a nova atividade exportadora concentrava os estoques de es- 
cravos, as demais regiSes passavam a comprar a força de trabalho livre.

A introduçào do assalariamento possibilitou a compra da força de trabalho no 
mercado, liberando capitais até entao investidos em mao-de-obra e promovendo 
maior circulaçâo monetária. Sao bastante evidentes as alteraçôes provocadas na eco
nomía a partir deste momento. Entretanto, para o escopo deste trabalho tém espe
cial releváncia aquetas que, apesar de nâo serem as mais significativas, influíram 
mais diretamente no comércio.

A géneralizaçâo do assalariamento permitiu que o fluxo de renda permaneces- 
se, pelo menos em parte, no mercado interno. Até entao, o capital empregado na 
reposiçâo de escravos dirigia-se para o comerciante negreiro sem que essa inversao 
se constituísse num acréscimo da renda interna. A populaçâo livre e assalariada con- 
tribuiu para que parte do capital investido no mercado de trabalho retornasse à uni
dade de consumo familiar, provocando urna maior circulaçâo no mercado interno.

A partir de 1840 vai se acentuando o declínio da exportaçâo do algodáo e do 
açùcar na medida em que crescia a do café. A participaçâo do café ñas rendas de ex
portaçâo do Brasil já representava em 1871-73, 50,2% do total, em comparaçâo 
com 16,6% do algodáo e 12,3% do açùcar. Após 1874, a disparidade entre esses très 
produtos aínda se acentuou mais. Em 1912-14, o café atingía a 60,4% e o algodáo e 
o açùcar se reduziam a 2,9% e 0,3%. Esta disparidade pode ser observada melhor na 
Tabela 2.2 do Capítulo II deste trabalho.

Parte da produçâo do açùcar do Nordeste passou a suprir o mercado do Esta
do do Rio de Janeiro, cada vez mais dependente do abastecimento externo.

A decadencia da economía açucareira estava ligada à concorrência do açùcar. 
de beterraba produzido na Europa, à preferencia dada pela Inglaterra e França à im- 
portaçâo desse produto de suas colônias. Aliás, a mesma prioridade era concedida 
ao algodáo e pelo Tratado de 1810 a Inglaterra excluía do seu mercado o açùcar, o 
tabaco e café brasíleiros. Por outro lado, o atraso tecnológico da produçâo nordesti
na de açùcar em comparaçâo com a da Luisiana e Cuba dificultava a conquista de 
urna quota do mercado norte-americano pelo Brasil.

Já vimos anteriormente que urna rentável plantaçâo de café representava um 
investimento menor do que urna plantaçâo de cana-de-açùcar, devido ao alto custo 
dos animais de carga e traçâo e da montagem do engenho e alambique.

Outro fato que influiu nesse deslocamento da economía foi a tendencia dos 
preços do café no mercado internacional. Eles se elevaram em relaçâo aos do açùcar,
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a urna taxa de 1,2% a mais entre 1828 e 1873. Os presos do algodao também náo 
subiram proporcionalmente aos do café. LEFF114 assinala também que o cámbio 
era estabelecido em funga© do café e para que o apúcar do Nordeste fosse rentável, 
seria necessário urna desvalorizagáo da moeda maior do que aquela requerida pelo 
café.

114 LEFF, Nathaniel H. Economic development and regional inequality; origins of the 
Brazilian case. The Quarterly Journal of Economics Cambridge, Mass., 86(2) 
May 1972. '

115 O prego dos escravos adultos do sexo masculino, operarios da fábrica de Velas Luz Stearica 
baixou em 1857 de 1:800S000 para 12005000, mantendo-se nesse nivel até 1864.

a FÁBRICA MOINHO DA LUZ. Arquivo, op. cit. acima nota 111.
b FÁBRICA MOINHO DA LUZ. Arquivo. Diário da Fábrica Luz Stearica 1859 a 1864.

v. 2, p. 144, 254, 347, 445, 468, 520 |mss.|

Na medida em que se alteravam os prepos no mercado internacional no senti
do da valorizado do café e queda na cotagáo do adúcar e do algodáo, a produtivida- 
de marginal da mao-de-obra empregada na cultura do café era bem maior do que 
aquela alcanzada na agricultura do apúcar e do algodSo. É importante ressaltar mais 
urna vez que a composigáo orgánica do capital era bastante diferente, a produgáo do 
café envolvía investimento maior em máo-de-obra, enquanto a do agúcar e do algo- 
dáo exigiam relativamente maior proporpáo de capital fixo.

Dessa forma, a zona cafeeira sulista passou a importar escravos do Nordeste. 
A importáncia da realocagáo de escravos pode ser apreciada na Tabela 3.1.

Vide Tabela 3.1 pág. 263

Quanto ao Norte deve-se compreender: Amazonas, Pará e territórios; Nordes
te: Maranhao, Ceará, Piauí, Rio Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco, Alagoas, 
Sergipe, Bahía e Fernando Noronha; o Sudeste: Minas Gerais, Espirito Santo, Santa 
Catarina e Rio Grande do Sul; o Centro-Oeste: Mato Grosso e Goiás.

De 1872 a 1890 a populagáo do Sudeste cresceu a urna taxa de 2,3% e a do 
Nordeste de 1,4%, inferior á média global do Brasil, de 1,6%.

A inflagao e o cámbio desfavorável ao Brasil, na segunda metade do sécula, 
garantiam aos exportadores'de café maior quantidade de moeda nacional por libra 
exportada, mas as condigSes de concorréncia no mercado internacional impediam 
que o mesmo ocorresse com o adúcar e o algodao. Esses dois produtos restringem-se 
cada vez mais á satisfago das necessidades do mercado interno, onde a inflapío e o 
cámbio baixo agravavam os custos de produgáo.

Finalmente, a aboligáo do tráfico negreiro liberou capitais de investimento pa
ra a cafeicultura.

Apesar desse estancamente do suprimento de escravos africanos, o prego do 
escravo se estabilizou no Rio de Janeiro entre 1857 e 1864, em virtude do abasteci- 
mento do Nordeste e da expansáo e barateamento dos meios de transporte que dei- 
xaram de absorver escravos na mesma proporgáo do período anterior115.
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A economía de plantado de café do vale do Paraíba resistía bem ás críses in- 
ternacionais de prepos que repercutiam no setor exportador brasileiro.

De 1853 a 1860, durante o período de instabilidade de prepos do café, apúcar 
e algodao, ocorreu a crise bancária de 1857/58. Esta foí superada pela adopáo de 
urna política deflacíonária e por meio de um empréstimo externo. O Governo res- 
tringiu o poder de emissáo de vales dos bancos independentes e procurou controlar 
as sociedades anónimas. Os prepos dos géneros alimenticios baixaram de 1859 a 
1860 e a estabilidade parecía restabelecida.

O quadriénio de depressao, de 1865 a 1868, foí precedido pela crise bancária 
de 1864. A mobilizapáo das tropas e a necessidade de desviar alimentos para abaste
cer os militares no sul concorreram para essa crise.

Nessa ocasiáo os fazendeiros tinham dificuldades em obter empréstimos, dan
do como garantía o capital representado pelos escravos, em virtude do receio da 
abolipao da escravatura. No vale do Paraíba houve nesse ano um surto de doenpa do 
café que agravou a situapéo económica regional. Sao Paulo sofreu menos pelo fato 
de empregar urna maíor proporpáo de máo-de-obra lívre na lavoura. De 1865 a 
1868, os prepos do café baixaram, prorrogando a fase de depressao.

A crise de 1873-75 estava vinculada ao abandono da política de protepao al- 
fandegária adotada durante a Guerra do Paraguai e á deflapáo. A solupáo adotada 
foi a do aumento de emissóes e a obtenpáo de empréstimo externo para ampliar o 
crédito á produpao.

A seca do Nordeste, 1877/78, a queda dos prepos do café e da borracha em 
1878, prolongaram a recessao até 1879. O prepo do café baixava de novo em 1880; 
o do apúcar em 1881 e do algodao em 1882.

Em 1888/89, a abolipáo da escravatura provocava urna redupSo da colheita do 
café á metade. Os prepos do café, algodao e apúcar mantiveram-se baixos de 1890 a 
1908, apenas com ligeira recuperapáo em 1892, 1893 e 1904.

Com o gradual declínio da cafeicultura da Provincia do Rio de Janeiro, a 
economía urbana se modificou pela realocapáo de recursos de capital e máo-de-obra. 
Daí a ampliapáo e diversificapáo de atividades vinculadas ao setor secundario e ter- 
ciário.

O comércio do Rio de Janeiro sofreu um declínio com a decadencia da cafei
cultura e a economía urbana se modificou, ampliando-se os setores secundário e ter- 
ciário.
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O café exportado pela Provincia do Rio de Janeiro apresentou urna elevado 
substancial no seu valor de 1845 a 1848, um ligeiro declínio de 1848 a 1849 e nova- 
mente urna recuperado de 1849 a 18501 16.

Vide Tabela 3.2 pág.263

Ferreira Soares comparou o incremento das exportapöes em dois quadrienios 
anteriores a 1840 com o aumento entre 1830 e 1851, quando se verificou uma ex- 
pansäo bem maior do volume das exportamöes.

Quadriênio de 1817-20 média das exportaçôes 374.712 arrobas 
Quadriênio de 1826-29 média das exportaçôes 1.695.055 arrobas 
Aumento de 352,9% . . . ...............................  . 1.320.343 arrobas
Decenio de 1830-39, média das exportaçôes. . 3.058.895 arrobas 
Decênio de 1840/41 a 1849-51, média das ex
portaçôes.............................................................. 6.605.335 arrobas
Aumento de 115,9%......................................... 3.546.440 arrobas

Finalmente, Ferreira Soares analisou o período de 1849/50 a 1858/59.

Vide Tabela 3.3 pág. 264

A procedência do café exportado pelo Rio de Janeiro no período de 1852 a
1859 se distribuí da seguinte forma:

do Rio de Janeiro........................................................................ 78,62%
de Minas Gerais........................................................................... 7,8 %
de Sao Paulo................................................................................ 11,1 %
da Bahia....................................................................................... 0,42%
do Espirito Santo........................................................................ 2,06%'17

11 6

a IBORGES, Thomaz Pompeu Acciolyl A conjuntura no Brasil desde 1822; estudos 
especiáis. Conjuntura Económica, Rio de Janeiro, FGV, 2(4)tl9-27, abr. 
1948.

Essc artigo analisa a cvolu<;ao dos presos cm libra-ouro no mercado externo do café, adúcar 
branco e algodao que chegaram a representar 80% das exportares brasilciras.

b HASELBALG, Carlos A. ct alii. O setor financeiro no Brasil; aspectos históri
cos. Rio de Janeiro, Instituto Universitario de Pesquisas do Rio de Janei
ro, 1970. -

c LEVY, op. cit. acima nota 76^.

117 SOARES, op. cit. acima nota 83, p. 215-6.
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As estatísticas apresentadas por Ferreira Soares relativas ás exportanOes de 
adúcar para o exterior revelavam um declínio de 1846 a 1849 e urna expansao de 
1850 a 1852. No entanto, nota-se no volunte uma grande diferencia em arrobas 
entre os mapas oficiáis da Mesa do Consulado da Corte e a estatística oficial do Te- 
souro Nacional, sem nenhuma explicando satisfatória para essa discrepancia.

Nesse período de 1846 a 1852 verificou-se um aumento considerável das ex- 
portanSes da Provincia do Rio de Janeiro para as demais provincias do Império. 
Portanto, apesar da queda das exportares para o exterior, teria havido um aumen
to de produpáo. Porém, ndo se tem dados disponíveis sobre o consumo interno da 
Provincia do Rio de Janeiro que possam confirmar essa interpretando.

Vide Tabela 3.4 pág. 264
Vide Tabela 3.5 pág. 265
Vide Tabela 3.6 pág. 265
Vide Tabela 3.7 pág. 266

Além desses dois produtos principáis — café e anúcar — o Rio de Janeiro 
exportava as seguintes mercadorias originarias da Provincia do Rio de Janeiro: 
aguárdente de cana-de-anúcar, metano, amendoim, arroz pilado, anúcar, batata, ca- 
cau, cha, doces diversos, farinha de mandioca, feijao, milho, tamarindo, tapioca, 
toucinho, ipecacuanha, goma de polvilho; charuto, cigarro, fumo em rolo e rama, 
rapé; esteira, la, algodao em rama e fio; ouro em pó, objetos de ouro, jóias, pedras 
preciosas; couro vacuno, sola, cábelo, crina; sabáo, tamanco, madeiras diversas.

Vide Tabela 3.8 pág. 270

Os navios estrangeiros eram na maior parte ingleses, norte-americanos, france
ses e hamburgueses. Os de grande cabotagem eram nacionais, usados nos percursos 
entre a Corte e as demais provincias do Império.

Em 1859 havia no Rio de Janeiro 241 firmas comerciáis por atacado, de im- 
portanao, 192 de exportando e 51 companhias. No decorrer da segunda metade do 
século XIX, a participando das casas estrangeiras de exportando do café foi aumen
tando consideravelmente.

As tabelas relativas ao comércio do Rio de Janeiro de longo curso para os 
exercícios de 1863/64, 1864/65 e 1865/66, apresentavam uma ascensao do volume 
das transanoes entre 1863 e 1865, seguida de uma queda no ano seguinte. O valor 
das importanoes provenientes da Inglaterra se elevou a 37.6850005000 no primei- 
ro exercício e declinou nos subseqüentes para 29.825:0005000 e 23.2250005000. 
Representava uma alta percentagem do valor total das importanSes que foi de 
70.6330005000, 67.707:0005000 e 51.125:0005000 para os períodos acima 
mencionados.

A Franna vinha em segundo lugar, a uma considerável distancia, seguida pelas 
provincias do Prata e Estados Unidos, na pauta das importanoes. A América do
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Norte ocupava a segunda posiçâo na lista das exportaçôes brasileiras devido ao cres- 
cente consumo de café. A balança comercial desfavorável com a Inglaterra era com
pensada parcialmente apenas pelo saldo positivo no intercambio com os Estados 
Unidos, havendo um déficit para o Rio de Janeiro na balança comercial global.

A média de arrobas de café exportadas foi de 7.964.598, superior a de 
6.605.335, do período de 1840 a 1850. No entanto, a maior diferença pode ser 
observada na média do valor anual que passou de 19.585 244$000 de 1840 para 
50.371:333$000 de 1863 a 1866.

Cuanto ao açùcar, a quantidade exportada caiu violentamente nesses anos, 
de 574.503 arrobas (exercícios de 1863 a 1864) para 154.319 arrobas (exercícios 
de 1865 a 1866). Se compararmos essas cifras com as duas tabelas anteriores, tam- 
bém verificamos o declínio em relaçâo ao período de 1850 a 1852. Nesses anos de 
1863 a 1866 a exportaçâo do algodao tornara-se insignificante.

O Comércio de Cabotagem e Longo Curso

Cuanto ao comércio de cabotagem, o Rio Grande do Sul, Pernambuco e 
Bahía conservavam-se numa posiçâo de destaque. A balança comercial era desfavo
rável ao Rio em proporçâo crescente. Esses dados evidenciavam a dependéncia cada 
vez maior da economía de plantaçâo cafeicultora especializada, ao suprimento de 
géneros alimenticios de outras provincias do Império. (Vide Tabelas 3.9, 3.10, 3.11, 
3.12.) A balança comercial global tornava-se favorável ao Rio de Janeiro face à ex
portaçâo de produtos estrangeiros importados para os principáis portos da costa do 
Brasil. (Vide Tabelas 3.13, 3.14)118.

118 BRASIL. Ministerio dos Negocios da Agricultura, Comércio e Obras Públicas. Reía- 
tório do Ministério dos Negócios da Agricultura, Comércio e Obras Públicas, 
apresentado á Assemblea Geral Legislativa na 19 Sessao, 139 Legislatura pelo Ministro 
e Secretário do Estado da mesma repartido, Manoel Pinto Souza Dantas. Rio de 
Janeiro, Typ. Perseveraba, 1867. (AnexoS, n9 5)

-Anexo 5; quadros n9 5 e 6 - Demonstrando do Commercio de Longo curso nos exercícios 
abaixo declarados, apresentando as procedencias e destinos e commercio de cabotagem por 
valores officiaes e por procedencias com distingo dos géneros nacionaes e dos estrangeiros 
(Quadros elaborados pela Comissao de Estatística do Ministério dirigida por Sebastiáo 
Ferreira Soares).

Vide Tabela 3.9 pág. 271
Vide Tabela 3.10 pág. 271
Vide Tabela 3.11 pág. 272
Vide Tabela 3.12 pág. 273

No período de 1863 a 1866 temos alguns dados sobre o comércio interno do 
Rio de Janeiro com Goíás e Minas Gérais. (Vide Tabela 3.9.)
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Apesar da importancia de Goiàs e Minas Gérais no abastecimento de carnes, 
toucinho e tecidos grosseiros, o valor do comércio interno era insignificante aínda 
em meados do século.

No período de 1864/65 a 1869/70, a participaçâo da Provincia do Rio de Ja
neiro nas exportaçôes totais do Brasil tendeu a crescer. A balança comercial com os 
países estrangeiros permaneceu negativa de 1863 a 1867; tornou-se favorável em 
1867/68, equilibrada em 1868/69 e novamente desfavorável em 1869/70.

Vide Tabela 3.13 pág. 274
Vide Tabela 3.14 pág. 274

Nota-se, portanto, que mesmo na época do apogeu do café havia urna tendén- 
cia ao déficit no intercambio do Brasil com o exterior.

Em 1871, a Provincia do Rio de Janeiro exportou 11.790.005 arrobas de ca
fé, sendo que a cifra global para o Império atingía 15.630.080 arrobas. A Provincia 
do Rio de Janeiro remetía para o exterior o quádruplo das de Sao Paulo, Bahía, Cea- 
rá e Espirito Santo reunidas.

No exercício de 1871/72 a Provincia do Rio de Janeiro exportava apenas 
167.534 arrobas de açùcar num total para o Brasil de 1.104.848 arrobas. A Provin
cia do Rio de Janeiro figurava em nono lugar, após Pernambuco e Bahía (os maiores 
produtores), Alagoas, Sergipe, Paraíba, Maranháo, Rio Grande do Norte e 
Ceará119.

119 BARRETO, Rozendo Moniz. Exposiçao nacional de 1875, notas e observa- 
çôes. Rio de Janeiro, Typ. Nacional, 1876.

izo
a ARAÚJO, José de Souza Azevedo Pizarro, sac. Memórias históricas do Rio de 

Janeiro. Rio de Janeiro, Imp. Nacional, 1943/51. 10 v.
b------ .  . Rio de Janeiro, Imp. Nacional, 1945. v. 3, p. 10, 175, 206.
c ------ .  . Rio de Janeiro, Imp. Nacional, 1946. v. 4, p. 32, 77.
d------ .  . Rio de Janeiro, Imp. Nacional, 1947. v. 5, p. 104, 236.

Somente a partir de 1888 se manifestou a crise do comércio da Provincia e do 
porto do Rio de Janeiro em conseqüéncia do declínio da produçâo do café no vale 
do Paraíba substituida pela criaçâo extensiva nas terras esgotadas por esse cultivo.

A Atividade Agrícola

O Rio de Janeiro aínda possuía um setor agrário importante no século XIX. 
Nao havia nesse período urna ruptura entre o meio urbano e o rural. A evoluçâo da 
agricultura seguiu a mesma linha na provincia e na cidade, urna estagnaçâo do setor 
de cultivo da cana-de-açùcar e de produçâo do açùcar e urna expansao da cafeicultu- 
ra.

PIZARRO ARAÚJO1 20 ñas Memórias Históricas do Rio de Janeiro que entre- 
gou à imprensa em 1820, enumerava 51 engenhos de açùcar nas paróquias do Rio
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de Janeiro, e FERREIRA SOARES 121 apresentava um total de 58 em 1852. 0 Alma
nack Laemmert de 1857 recenseava 28 fazendas de cana-de-açùcar, sete de aguár
dente, 150 de café, duas de gado e sete de produçâo indefinida. Esses dados mos
tram a predominancia absoluta da plantaçâo do café. O total das propriedades agrá- 
rias fornecido por essa fonte, 199, f icava multo aquém do total de 887 do Censo de 
1856, provavelmente porque este incluía pequeñas e médias propriedades e o Alma
nack apenas plantaçôes. O Relatório da Feira de 1873 referia-se a 400 fazendas de 
criaçâo de café e de cereais no Rio de Janeiro122.

Em 1892, um Censo da Diretoria de Higiene e Assisténcia Pública do Rio de 
Janeiro dava um total de 49 hortas e capinzais nas circunscriçôes urbanas e 246 hor
tas e capinzais e 122 lavouras ñas suburbanas123. Nota se, portanto, o gradual de- 
clínio da plantaçâo em conseqüência do crescimento e consolidaçâo da manufatura, 
da expansâo do comércio e do aperfeiçoamento do sistema de transportes.

No entanto, o aumento da máo-de-obra ocupada no setor primario parece ex- 
cessiva. É verdade que havia urna fruticultura ampia ñas chácaras e ñas grandes pro
priedades em certas paróquias e urna horticultura para consumo doméstico. Mesmo 
assim, parece que no setor primário devia haver um desemprego disfarçado. O declí- 
nio da cafeicultura e a substituiçâo dessa atividade pela pecuária extensiva que ocu- 
pava pouca máo-de-obra deve ter causado urna migraçâo do campo para o Rio de Ja
neiro de lavradores que nâo tinham condiçOes de serem absorvidos pela indústria, 
comércio ou mesmo pelo serviço doméstico.

121 SOARES, Sebastiâo Ferreira. Notas estatísticas sobre a produçâo agrícola e carestía 
dos géneros alimenticios no Império do Brasil. Rio de Janeiro, Typ. Imperial 
e Constitucional de J. Villeneuve, 1860.

122 .

a ALMANACK DE ARTE E PROVINCIAS. Rio de Janeiro, Typ. Universal de 
Laemmert, 1857.

b BRASIL. Ministerio dos Negocios de Justiça e Eclesiásticos. Relatório do Ministérío 
de Justiça e Eclesiásticos. Anexo D. In:------ . Relatório da Secretaria da 
Policía da Corte apresentado por Ernesto Ferreira França Lindolf. Rio de 
Janeiro, Typ. Nacional, 1856.

Contém o Censo de 1856.

c DAS KAISERREICH BRASILIEN AUF DER WIENER WELTAUSSTELLUNG VON 
1873. Rio de Janeiro, Universal Buchdrucherei von E. e H. Laemmert, 
1873.

123 RIO DE JANEIRO. Conselho Municipal da Intendencia. Relatório do Conselho 
Municipal, apresentado pelo Coronel Henrique Paladares, setembro de 1893. 
Rio de Janeiro, Imp. Nacional, 1894. (Anexo 18 Diretoria de Higiene e 
Assisténcia Pública: circunscriçôes urbanas, hortas e capinzais; Anexo 21: circuns
criçôes suburbanas, hortas, capinzais e lavoura.)
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• Nos primeiros anos da década de 50 do sáculo XIX a carestía dos géneros ali
menticios foí particularmente acentuada, motivando um inquérito realizado pelo 
Ministério do Imperio em 1853. Os pareceres das provincias do Império incluidos 
no levantamento sao de certa forma aplicáveis á do Rio de Janeiro e portanto mere- 
cem ser considerados.

Os presidentes das provincias do Amazonas, Ceará, Sergipe, Piaui, Rio Grande 
do Norte, Bahia, Espirito Santo, Santa Catarina, Paraná, deram priorídade aos se- 
guintes fatores na interpretado da alta de prepos dos géneros alimenticios: escassez 
de brapos escravos, exceto Santa Catarina e Paraná; transferéncia da máo-de-obra da 
lavoura de subsisténcia para a explorapáo da goma elástica (Amazonas) e para o cul
tivo da cana-de-apúcar, do café, do mate (Paraná); desinteresse do liberto em produ- 
zir géneros alimenticios; falta de técnica na agricultura; esgotamento do solo; preca- 
riedade dos transportes; secas nos anos anteriores; ferrugem no trigo e doenpa da ca- 
na-de-apúcar em Santa Catarina. As provincias do Paraná e de Sergipe, apontaram as 
epidemias de cólera-morbo e de febre amarela como responsáveis pela escassez de 
máo-de-obra, e a de Santa Catarina, a migrapáo de brapos da lavoura para outras re- 
g¡3es do País. Várias provincias incluíram como causa da carestía o excesso de meio 
circulante. Nota-se também nesse documento que certas regioes, como o Nordeste e 
o Leste, especializaram-se ñas plantapSes tropicais em conseqüéncia da alta dos pre
pos dos produtos de exportapáo enquanto outras, como as do Paraná, Santa Catari
na e do Rio Grande do Sul transformaram-se em zonas abastecedoras de ali
mentos .

A Provincia e a cidade do Rio de Janeiro sofriam as conseqüéncias do mesmo 
tipo de problema: escassez de máo-de-obra absorvida pela economía de plantapáo de 
café. As epidemias de febre amarela e cólera-morbo (1855/56) tinham provocado 
um declínio da populapáo entre 1849 a 1856, agravando ainda mais a baixa da pro- 
dupáo de géneros alimenticios.

A análise da lista de prepos dos alimentos da prapa do Rio de Janeiro publica
da pelo Jornal do Commercio, a partir de 1840 sob os títulos Prepos Correntes da 
Prapa e, mais tarde, Revista do Mercado, permite acompanhar um processo de subs- 
tituipáo de géneros produzidos na Provincia por produtos importados de regiOes 
mais distantes. O feijáo preto do Rio Grande do Sul suplantou o feijáo local; a fari- 
nha de mandioca de Porto Alegre, a de Magé e Suruí; o apúcar mascavo de Campos 
teve de ser suplementado pelo do Nordeste; a farinha de trigo que vinha do Sul do 
Brasil na sua maior parte comepou a ser suplementada quase exclusivamente pelos

124 BRASIL. Ministério dos Negocios do Imperio. Relatório do Ministério dos Negócios 
do Império, apresentado na 29 Sessáo, 109 Legislatura. Rio de Janei
ro, Typ. Laemmert, 1858. (Anexo 6: Pareceres da comissao encarregada de 
consultar sobre as causas da carestía dos géneros alimenticios.)
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Estados Unidos. A carne seca da Bacía do Prata passou a predominar sobre a impor
tada do Rio Grande do Sul125.

Os dados sobre o comércio de cabotagem já analisados mostram o déficit da 
balança comercial do Rio de Janeiro em virtude do aumento das importaçôes sobre
todo de géneros alimenticios no período de 1840 á 1870.

Vide Tabela 3.15 pág. 275
Vide Tabela 3.16 pág. 276
Vide Tabela 3.17 pág. 276
Vide Tabela 3.18 pág. 277
Vide Tabela 3.19 pág. 277 
Vide Tabela 3.20 pág. 278 
Vide Tabela 3.21 pág. 278

O mapa comparativo do açùcar que entrou no Rio de Janeiro (safra de 
1860/61) evidencia a crescente participaçâo do Nordeste no suprímento do Rio de 
Janeiro. (Vide Tabelas 3.15, 3.16, 3.17, 3.18, 3.19, 3.20 e 3.21.)

A produçâo de açùcar branco e mascavo de Campos declinou de 1859/60 para 
1860/61 e a do Nordeste aumentou. A aguárdente produzida na provincia e na capi
tal satisfazla a demanda em 1856/57; era insuficiente para o consumo do municipio 
em 1857/58, e apenas atendía à demanda da cidade em 1859/60 e 1860/61. Portan
to, era preciso importar do Nordeste a fim de exportar para outras provincias tradi
cionalmente supridas pelo Rio de Janeiro. Em 1882, o Rio de Janeiro consumía

125

a PREÇOS correntes da Praga. Jornal do Commercio, Rio de Janeiro, 1870/1900.
b REVISTA do mercado. Jornal do Commercio, Rio de Janeiro, 1870/1900.

A estatística sobre importagâo e reexportagao de carne seca no mercado do Rio de Janeiro 
de 1872 mostra a absoluta predominancia da regiáo hispano-platina no abastecimento de 
carne seca. De Porto Alegre e Rio Grande do Sul vinham para o mercado do Rio de Janeiro 
406.592 arrobas; de Montevidéu e Entre Rios 1.768.235 arrobas; de Buenos Aires 514.676 
arrobas e eram reexportadas 400.228 arrobas. Em 1873 as importaçôes de Porto Alegre e 
Rio Grande do Sul reduziam-se a 364.160 arrobas; as de Montevidéu e Entre Rios 
baixavam ligeiramente para 1.360.194 arrobas e as de Buenos Aires elevavam-se a 821.484 
arrobas e reexportaram-se 362.741 arrobas.
Em 1882 o Rio Grande do Sul inclusive Porto Alegre, fornecia 75.738 arrobas; Entre Rios 
e Montevidéu 886.444 arrobas; Buenos Aires 523.960 arrobas. O Rio de Janeiro 
reexportava 328.660 arrobas. Nota-se a manutençâo do predominio de Entre Rios e 
Montevidéu e a baixa de consumo.

c MAPA da importaçâo e reexportagao da carne seca no mercado do Rio de Janeiro nos anos 
de 1872 e 1873 e seu consumo no último quinquenio. O Auxiliador da Indústria 
Nacional, Rio de Janeiro, Sociedade Auxiliadora da Industria Nacional, 42: 
135, 1874.

d MERCADO da carne seca. O Auxiliador da. Indústria Nacional, Rio de Janeiro, Socie
dade Auxiliadora da Industria Nacional, 51:46, 1883.
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21.198 pipas de aguárdente, produzindo 15.843, importando a diferenqa e reexpor
tando 612 pipas1 .

As áreas de produpáo agrícola permaneceram praticamente as mesmas no sé- 
culo XIX e inicio do século XX: Campo Grande, Irajá, Jacarepaguá, Inhaúma, Enge- 
nho Velho

Ao tempo de ARAÚJOPIZARRO127 todas essas paróquias produziam cana- 
de-apúcar, arroz, mandioca, café e legumes. Inhaúma e llha do Governador também 
eram regioes de fruticultura. A paróquia da Lagoa, que era zona agrícola em 1820, 
tinha passado a circunscripao típicamente urbana em 1872. Nesse ano, asfazendas 
de café predominavam na llha do Governador, Inhaúma, Campo Grande e Guarati- 
ba e a lavoura da cana-de-apúcar declinava em Irajá, Guaratiba e Campo Grande. Se
gundo a revista A Lavoura128 e ARISTIDES CAIRE 129, no inicio do século XX a 
fruticultura dominava em Jacarepaguá, Gávea, Tijuca, Engenho Velho e Méier (plan- 
tapoes em larga escala de bananeiras) e no Irajá, Inhaúma, Bonsucesso Campo 
Grande, produpáo diversificada em chácaras. Segundo NORONHA SANTOS1 °, a flo
ricultura e viticultura se desenvolveram no Engenho Velho, Gloria, Lapa e Gávea em 
chácaras e jardins.

A maior parte da produpáo vinha para o mercado por vía marítima ou por car- 
ropas, mesmo depois da construpao das estradas de ferro. A revista A Lavoura co- 
mentava, em 1900, que as Estradas de Ferro Norte e Central, que cortavam Inhaú
ma, nao eram usadas como meio de transporte face ás tarifas elevadas. O mesmo 
ocorria em relapao á Leopoldina, Rio D'Ouro e Corcovado. O Relatório da Exposi- 
pao de 1873 em Viena se refere a 800 embarcapOes usadas no transporte de merca- 
dorias no Rio de Janeiro.

126

a RIO DE JANEIRO. Exposipao Nacional, 1861. Relatório da Exposifao Nacional de 
1861. Rio de Janeiro, Typ. do Diário do Rio de Janeiro, 1862. (Anexo 7)

b MERCADO de aguárdente. O Auxiliador da Indústria Nacional, Rio de Janeiro, Socie- 
dade Auxiliadora da Industria Nacional, 51:45, 1883.

127 ARAÚJO, op. cit. acima nota 120a.

128 A LAVOURA. Boletim da Sociedade Nacional da Agricultura Brasileira da Capital 
Federal, Rio de Janeiro, 4(30) jun. 1900.

12 9 CAIRE, Aristides. Fruticultura no Distrito Federal. Rio de Janeiro, Imp. Na
cional, 1917.

130 SANTOS, Francisco Noronha. Chorographia do Districto Federal. Rio de Janei
ro, Typ. Villas Boas, 1902.
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A CriaçSo de Gado

A criaçâo de gado era reduzida e se concentrava em Irajá, Campo Grande, Ja- 
carepaguá, Santa Cruz. Nesta última paróquia estavam situadas 17 pastagens entre o 
mar e os ríos Itaguaí e Guandu, formando um quadrado de 12km de lado. Na dé
cada de 80 do século XIX, a criaçâo do gado tomou certo impulso em Bangu e 
Campo Grande onde o maior criador da época, Celestino Gaspar de Oliveira, chegou 
a ter 10 mil cabeças de gado bovino. A maior parte do gado para consumo do Rio 
de Janeiro era importada de Mato Grosso, Goiás, Minas Gérais, S3o Paulo, Rio 
Grande do Sul e zona Platina.

Nos meses de julho e agosto formavam-se as boiadas em Goiás, Mato Grosso e 
Minas Gérais, sendo o gado mineiro o mais valorizado. Alienas, Santo Antonio do 
Machado e Passos eram as melhores invernadas do gado de consumo do Rio de Ja
neiro na década de 50 do século XIX, as de Passos abrigavam 20 mil reses destinadas 
à capital.

A partir de 1873 o gado do sul adquiria urna importancia crescente no merca
do do Rio de Janeiro e no final da década de 80 do século XIX, as invernadas de 
Uberaba, em Minas Gérais, e Franca do Imperador, em Sao Paulo, monopolizavam o 
fornecimento do gado bovino do oeste para o Rio de Janeiro.

Desde o tempo colonial a Cámara fazia leilóes do contrato de abastecimento 
de carne verde do Rio de Janeiro por períodos de um ano, ou mais, arrematando 
com o individuo ou a sociedade que oferecesse melhores condiçOes. Inicialmente o 
abate do gado era livre; após a instalaçâo dos matadouros pela Cámara, esta procu- 
rou controlar o corte. Urna das principáis rendas do Governo municipal provinha do 
contrato dos impostos sobre o gado em pé e sobre a libra de carne e, a partir de 
1882, sobre a pesagem do gado. Esta, além de ser urna fonte de renda, também era 
urna medida de controle de qualidade e do estado de saúde do gado. Finalmente, a 
Cámara procurou estabelecer tabela de preço da carne e sistema de fiscalizaçâo.

O primeiro matadouro municipal foi o de Sao Cristóvao, iniciado em 1845 e 
terminado em 1852; o de Santa Cruz começou em 1873 e foi inaugurado em 1881.

No decorrer do século XIX houve um permanente conflito entre os criadores 
e invernistas e os marchantes. Estes negociavam as reses em grosso para a matança e 
a retalho para os açougues. Constituíam um pequeño grupo que monopolizava o 
comércio da carne. Os criadores e invernistas procuravam quebrar esse monopólio 
enviando, com as boiadas, consignatários ou comissários ou mesmo boiadeiros que 
vendessem a carne diretamente aos consumidores ou aos açougues. A Cámara Muni
cipal também tentava fazer baixar o preço da carne, destruindo o monopólio dos 
marchantes. De 1825 a 1855 très marchantes — Francisco José de Meló e Souza, 
José Ferreira e o francés Reinaud — controlavam praticamente todo o comércio de 
carne do Rio de Janeiro. Em 1858 a Uniáo Mineira-Paulista formada por antigos co
missários e marchantes passou a dominar o comércio da carne. Urna das firmas mais
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importantes da Uniáo era a de Joáo Ignacio França Xavier. Esse grupo impunha o 
preço aos criadores e invernistas e aos Consumidores. Em 1858 essa sociedade en- 
trou em conflito com a Cámara em virtude de sua pretensâo de ter o uso exclusivo 
do matadouro público. Em 1853, a Cámara tornou obrigatória a pesagem do gado 
em pé que entrasse no matadouro e em 1857 deu preferéncia aos criadores quanto 
ao matadouro. A Uniáo que incluía os principáis marchantes e contratantes da car
ne verde e que tinha ligaçôes na Corte obteve um Decreto Imperial de 9 de dezem- 
bro de 1857, transferindo o controle da conduçâo, venda e corte do gado da Cáma
ra para o Chefe de Policía da Corte que anulou as posturas acima citadas e entrou 
em acordo com a Uniáo.

A Cámara enfraquecida procurava inútilmente, em 1863, restaurar a preferén
cia ao criador no matadouro público e, em 1866, impedir que os atravessadores de 
gado levassem as reses para vender em Calhamaço, na paróquia de Inhaúma. As pos
turas municipais de 11 de dezembro de 1875 tornavam obrigatória nao só a inverna
da na Fazenda Imperial de Santa Cruz ou no Realengo de Campo Grande, de todo o 
gado que se destinasse ao Rio de Janeiro, como também as vendas das reses nesses 
locáis pelos criadores ou boiadeiros.

Os marchantes apoiados pelo Chefe de Policía desobedeciam as posturas e 
desviavam o gado da Feira de Vicente de Carvalho, no Municipio do Rio de Janeiro 
para a Feira de Maxambomba, na provincia fluminense, fora da jurisdiçâo da Cáma
ra dessa cidade.

Os protestos contra o aumento do preço da carne obrigaram o Ministro do 
Império a mandar a força pública fechar a Feira de Maxambomba em 1876 e a bai- 
xar o preço do quilo de carne de 1 $000 para $400. A Cámara restabeleceu a pesa
gem obrigatória do gado no matadouro, porém nâo conseguiu fazer respeitar a me
dida. Foi posta em prática somente em 1882'com a inaugurado do matadouro de 
Santa Cruz. Finalmente, em 1886, a Cámara recuperava o controle sobre a condu
çâo, venda e corte do gado e impunha a matança pelo próprio Governo municipal, 
regime que foi abolido em 1891 porque estava dando prejuízo.

Em 1884 a Cámara se orgulhava de ter destruido o monopólio dos marchan
tes. "A Administraçâo actual fírme no resultado da sua reforma começou por intro- 
duzir no matadouro, até entSo explorado pelos marchantes exclusivamente, um no
vo elemento — os açougueiros — que reconhecendo as vantagens da nova organi- 
zaçâo ahí permanecerSo e actualmente sâo talvez mais de 100 os açougueiros que 
compram gado para cortar por conta própría, dispensando por esta forma a interfe- 
réncia dos marchantes."131 Segundo a Cámara a compra direta dos açougueiros,

131

a GONÇALVES, Aureliano Restier. Carnes verdes em Sâo Sebastiao do Rio de Janeiro 
1500-1900. Revista de Documentos para a História da cidade do Rio de Janei
ro, Rio de Janeiro, Prefeitura do Distrito Federal, 3, 1952.

b BOLETIM DA CÁMARA -• MUNICIPAL. Rio de Janeiro, Cámara Municipal, abr.
1884.
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eliminando os marchantes baixou os preços da carne para o consumidor de $480 e 
$500 o quilo para $440 e $460. Os marchantes que encareciam a carne de 20%, 
eram urnas 25 pessoas. Em 1884, além de 100 açougueiros, centenas de boiadeiros 
podiam vender a carne no matadouro público.

No relatório sobre os matadouros, apresentado por José Ferreira Nobre, no 
período de 1881 a janeiro de 1883, a Cámara se considerava vitoriosa em relaçâo 
ao Poder Legislativo e ao Conselho de Ministros, por ter conseguido romper o mo- 
nopólio dos marchantes. Afirmava que nos 40 anos anteriores as provincias criado
ras de gado perderam 50.000,000$000 na venda de gado aos monopolistas. Os mar
chantes compravam a carne a preço baixo e ficavam com o couro, sebo, chifres e 
outros subprodutos de graça, o que representava em 1881-83, 16$000 de benefi
cios por rês. A carne representava 75% do valor do gado e os outros produtos 25%.

A Cámara, mediante concorréncia, conseguiu organizar 30 açougues munici
pals onde se vendería a carne cortada no matadouro pelos proprietários de gado a 
20% menos do preço dos açougues particulares.

O matadouro administrado pela Cámara eliminava o gado doente, oferecia ser- 
viços modernos de corte e preparo de subprodutos13 2.

A importancia do matadouro pode ser avahada pela comparaçâo da renda des- 
se estabelecimento que foi de 509:228$160 em 1883, de 507:401$000 em 1884; 
de 524:032$600 em 1885, com a renda anual da Cámara que era de 1:200$000 em 
1881.

Em 1882 foram abatidas 113.526 reses, em 1883, 120.612 reses e em 1884, 
179.618 reses. Em 1889 Minas Gerais tributou o gado que se importava dessa Pro
vincia, que era a maior fornecedora do Río de Janeiro, causando urna crise e um en- 
carecimento da carne. A matança caiu nesse ano para 12.000 reses. Em 1893 foi 
conseguida a aboliçâo do imposto.

Em 1896 a receita da Cámara era de 33.583:436$396 e a despesa de 
33.532:324$628 e o imposto do gado era de 466:828$000.

Em 1895 o número de reses e vitelas abatidas era de 155.135 e em 1896, de 
143.099 o que representava um aumento insignificante num período de mais de

132 RIO DE JANEIRO. Cámara Municipal da Corte. Relatório apresentado a lima. Ca
mara Municipal da Córte pelo Dr. José Ferreira Nobre. Rio de Janei
ro, Typ. Imperial e Constitucional de J. Villeneuve, 1883.
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10 anos133. O gado suíno e lanígero era abatido livremente na primeira metade do 
século. Em 1851 foi extinto o matadouro público municipal de suínos, e a matanza 
de suínos e lanígeros passou para o matadouro de Santa Cruz. (Os suínos e carnei
ros eram criados na própria Provincia do Rio de Janeiro.)

Apesar dos esforpos da Cámara, o abastecimento de carne verde continuava 
insuficiente e cara, e o prepo da carne tendeu a subir, continuando a ser um alimen
to exclusivo da classe burguesa. A falta de produjo local e a precariedade do trans
porte continuaram sendo os principáis problemas. As ferrovias só eram usadas em 
pequeña parte do trajeto percorrido pelas boiadas. O transporte marítimo da regiao 
platina também nao era satisfatório.

A Atividade Artesanal, Manufatureira e Industrial

No contexto do predominio da economía de plantado, o setor secundário só 
poderia ter um caráter marginal. A funpáo essencial do Rio de Janeiro nessas déca
das era a dé centro exportador do café.

No entanto, dentro desse quadro geral, pode-se observar algumas modifica- 
p3es significativas na década de 40 do século XIX, quando comepou a ser introduzi- 
da a máquina a vapor ou o motor hidráulico em algumas manufaturas, e o Governo 
imperial tomou as primeiras medidas de protepao á atividade fabril, tais como a im- 
posipao de tarifas alfandegárias mais elevadas (1844), a concessao de empréstimos 
do produto da venda de bilhetes da Lotería do Estado e isenpáo de impostos a cer
tas empresas.

133

a RHODES, Anacleto Fragoso. Rendimento do matadouro para os anos de 1883, 1884 
e 1885. Boletim da Cámara Municipal, Rio de Janeiro :51, fev. 1881.

b RIO DE JANEIRO. Cámara Municipal da Corte. Relatório da Cámara Municipal da 
Córte, apresentaao pelo Dr. Adolfo Bezerra de Menezes, Presidente da Cama
ra. Rio de Janeiro, Typ. Cruzeiro, 1881.

c------ . Relatório á Cámara Municipal do Diretor Interino do Matadouro Público, Anto
nio Barroso Ferreira. Rio de Janeiro, Typ. Imperial e Constitucional de 
J. Villeneuve, 1884.

d ------. Ata da 16? Sessáo Ordinaria da Cámara em 10 de julho de 1885, acompanhaiJa
de mapa feito pelo Vereador Dr. Pereira Lopes, das reses abatidas de 1882 a 
1884. Boletim da Cámara Municipal, Rio de Janeiro, Cámara Municipal, 1885.

e DISTRITO FEDERAL. Relatório do Prefeito do Distrito Federal, parte estatística 
elaborada pelo Diretor da Diretoria do Interior e Estatística, In:------ . Relató
rio do Diretor do Matadouro de Santa Cruz. Rio de Janeiro, 1897. (Anexo 8)
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Na década de 50 do século XIX, a aboliçâo do tráfico negreiro liberou capitais 
que em parte se dirigiram ao setor secundário da economia. Nessa ocasiâo foi publi
cado o Código Comercial (1850) e se organizaram as sociedades anónimas eComan
ditas de tipo comercial, de crédito e fabril. No final da década de 40 e durante a dé
cada de 50 do século XIX, o sistema bancário moderno se estabeleceu no Rio de Ja
neiro e ñas provincias.

Os setores secundário e terciário estavam sujeitos às flutuaçôes do preço inter
nacional do café, às crises cíclicas bancárias de 1857, 1864 e 1875 e às restriçOes 
impostas pela economia escravagista.

A Guerra do Paraguai propiciou um surto industrial em decorréncia da ex- 
pansáo de demanda de armas, pólvora, navios, tecidos, roupas, calçados para a tro
pa, e da nova política de facilidade de crédito, de proteçâo alfandegária e de libera- 
çâo dos escravos que se engajassem nas forças combatèntes brasileiras.

O abandono das medidas fiscais e crediticias após 1870 e a crise de 1875 pro- 
vocaram urna retraçao da economia agravada pela evoluçâo dos preços do café no 
mercado internacional.

No entante, a partir de 1860 o processo de desagregaçâo da economia escrava
gista de plantaçâo, antagónica ao capitalismo se acentuava e adquiría caráter irrever- 
sível.

O crescimento e ramificaçâo do sistema ferroviário e rodoviário, a melhoria 
dos meios de transporte, a gradual liberaçâo dos escravos e o afluxo de ¡migrantes 
ampliaram o mercado consumidor suprido pelo Rio de Janeiro e contribuíram para 
urna expansao dos setores secundário e terciário entre 1875 e a década de 80 do sé- 
culo XIX.

Nos anos de 1888 e 1889 ocorreu urna transformaçâo radical do sistema de 
crédito que deixou de servir quase exclusivamente aos interesses de produçâo e co- 
mercializaçâo do café; a economia de plantaçâo do vale do Paraíba entrou num de
clínio irrecuperável; a liberaçâo dos escravos desorganizou o sistema de máo-de- 
obra; houve urna modificaçâo do modelo político e urna redistribuyo do poder.

As fontes estatísticas existentes sobre o setor secundário da economia no Rio 
de Janeiro no período de 1840 a 1888 se resumem fundamentalmente às listas de 
fábricas, oficinas, artesanatos e lojas registradas pelo Governo municipal e publica
das anualmente pelo Almanack Laemmert13 4 ; aos quadros estatísticos publicados 
pelo Ministério da Fazenda para o Brasil e para o Municipio da Corte de 1856/57,

134 Os Almanack Laemmert comegaram a ser publicados no Rio de Janeiro a partir de 1840 
pela Tipografía E. e H. Laemmert do Rio de Janeiro. (publicado anual)
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1858/59 e 1859; ao publicado pelo Ministério da Justina135 relativo ás sociedades 
anónimas e Comanditas (1851 a 1865) e aos dois levantamentos do Governo muni
cipal (1852 e 1908). Os cinco quadros dos Ministérios contém dados sobre capital 
realizado das firmas ou valor locativo das empresas. Os do Ministério da Fazenda 
foram elaborados para satisfazer as necessidades de cobranza de Imposto de Renda 
sobre o capital ou sobre o valor locativo que foi estabelecido em 1844.

Os almanaques e a estatística de 1852 do Municipio fornecem apenas infor- 
mapoes sobre o número de unidades nos setores de fábricas, oficinas, lojas e arte- 
sáos ou oficiáis. O levantamento de 1908 contém um estudo retrospectivo da indus
tria no Rio de Janeiro. Finalmente, os Relatórios das Exposipöes realizadas no Rio 
de Janeiro em 1861, 1866, 1873, 1875 e 1881 constituem fontes preciosas sobre a 
indústria e o artesanato do Rio de Janeiro na segunda metade do século XIX.136

135 BRASIL. Ministério da Justina. Relatório do Ministério da Justifa apresentado á 
Assemblea Gerat Legislativa na 49 Sessüo da 129 Legislatura. Rio de Janei
ro, Typ. Universal de Laemmert, 1866. (Anexo 1: Mapa das Sociedades Anó
nimas)

136

a WANDERLEY, Joäo Mauricio. Proposta e Relatório do Ministério da Fazenda, 
apresentados á Assemblea Gerat Legislativa na 19 Sessüo da 109 Legislatura. Rio 
de Janeiro, Typ. Nacional, 1857.

b HOMEM, Francisco de Sales Torres. Proposta e Relatório do Ministério da Fazenda 
apresentados á Assemblea Geral Legislativa na 39 Sessüo da 109 Legislatura. Rio 
de Janeiro, Typ. Nacional, 1859.
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Segundo a Noticia sobre o Desenvolvimento da Indústria Fabril no Distrito 
Federal e sua Situaçao Actual131, as atividades fabris mais importantes localizadas 
no Rio de Janeiro no período de 1840 a 1860 eram as de chapéus, calçados, teci- 
dos, fundiçôes e serralherias, cervejas, selins, móveis, velas e produtos químicos. So
mente um pequeño número de fábricas era dotado de motores hidráulicos ou a va
por que tinham em média de 30 a 50 cávalos de potencia.

Em 1850 havia, no Brasil, 46 fábricas de chapéus de pelúcia, de seda, de fel- 
tro e de sol, das quais seis estavam localizadas no Rio de Janeiro. Esse dado se refe
ria apenas às emprésas de maior porte, o número total era bem mais elevado13 8. A 
fabricaçâo de chapéus foi a que melhor resistiu à concorrência estrangeira no século 
XIX. “

Essas empresas, na sua maioria de caráter familiar e manufatureiro, produziam 
em pequeña escala para o mercado local. Os proprietários eram brasileiros ou portu
gueses.

As fábricas de calçados139 apresentavam as mesmas características das de 
chapéus, ou seja, quase nao empregavam máquinas. Apenas urna empresa empregava 
máquinas, dispunha de 120 operários e tinha um capital de 100:000$000. Essas ma
nufaturas diferiam das corporaçôes apenas pelo emprego de operários assalariados. 
A maioria délas além de fabricar, também vendía calçados.

O setor de tecidos era muito pouco desenvolvido, havendo apenas duas fábri
cas no Rio de Janeiro. A de Andaraí Pequeño era somente urna estamparía, fundada 
em 1820 e que em 1841 começou a produzír tecidos de algodäo grosseiro e mais 
tarde tecidos finos e fios para velas, graças à ajuda governamental e ás melhorias 
técnicas introduzidas pelo Gerente estrangeiro, Carlos Usnar. Em 1841 operava com 
900 fusos, dispunha de motores hidráulicos e empregava 22 operários. Fechou em 
1864 em virtude da concorrência estrangeira e as máquinas foram transferidas para 
a Fábrica de Tecidos Santa Tereza em Paratí.

137 RIO DE JANEIRO. Exposiçâo Nacional, 1908, op. cit. acima nota 136*.

138 A fábrica de chapéus de sol de Falque e Cia., fundada em 1840, na Rúa da Quitanda, era 
urna das mais antigas do Rio de Janeiro. Em 1842 a firma de produçâo de chapéus de pélo 
Braga e Rocha se instalou na Rua de Säo Pedro, mudando varias vezes de denominaçâo, na 
medida em que ia incorporando novos sócios. A fábrica de chapéus de pelo de Bernardo 
Raythe foi estabelecida em 1847 na Rúa de Sao Pedro, passando para a familia Barros 
Taveira Tones em 1877. A fábrica de José Alves Carneiro datava de 1854, sendo adquirida 
pela familia Gonçalves e Braga em 1867 e Henrique Irmâo e Moreira em 1881. Ficava 
situada no Largo de Santa Rita. Aínda do mesmo ramo eram as fábricas de Felipe Conea 
de Mesquita Borges (1857), comprada por Fernandes Braga e Cia., em 1867, localizada na 
Rua de Säo Pedro e a de Braga e Costa e Cia., estabelecida em 1860 na mesma rua e mais 
tarde transferida para Botafogo.

139 *Nesse periodo destacavam-se très firmas: as de Antonio Gonçalves de Carvalho e Cia. 
(1857), a fábrica Adäo (1858) pertencente à familia Pereira Santos, localizada respecti
vamente nas Ruas do Príncipe e da Alfândega e a de Gonçalves de Carvalho e Cia..
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A fábrica de Sâo Pedro de Alcántara, no Andaraí, era dirigida por Joaquim 
Diego Hertley. Obteve empréstimo do Estado de 100 000$000, recebendo mfetade 
dessa quantia em 1847. Em 1852 possuia 76 teares, um motor a vapor de força de 
30 cavalos e utilizava 56 operários. Fechou por falta de proteçâo tarifária contra a 
concorrência estrangeira e dificuldades em obter mâo-de-obra especializada. A in- 
dústria de tecidos sô se consolidou no Rio de Janeiro na década de 80 do século 
XIX.

A quarta atividade manufatureira importante era a de fabricaçâo de selins que 
declinou na década de 1860-70 com a expansâo dos novos meios de transporte. 
Quatro empresas fabricavam em maior escala: a de Francisco José Correa Araujo, 
fundada em 1854; a de Francisco da Silva Monteiro em 1851, ambas na Rua da 
Conceiçâo; a de Antonio Gonçalves Marinho (1845) e a de Joäo Mattos Guimaräes 
(1859) na Rua do Sabäo, atual General Camara.

Um dos ramos fabris mais desenvolvidos no Rio de Janeiro era o das fundi- 
çôes, serralherias e estabelecimentos de trabalhos de metal. Distinguiam-se as fundi- 
çôes de ferro e bronze dé Miguel Couto dos Santos e a de Hargreaves e Irmâo, 
fundadas em 1841 e 1859, respectivamente. Constavam ainda do estudo feito em 
1908 a fundiçâo e oficina de bombeiro hidráulico estabelecida por Francisco Candi
do da Costa em 1851 na Travessa de Santa Rita; a fundiçâo de tipos, galvanoplastia 
e estereotipia, montada em 1849 na Rua da Assembléia; duas oficinas de çaldereiro 
(a de Coelho Saldanha, 1844, na Rua dos Pescadores e a de Pedra Rougeot, 
1845, na Rua do Livramento) e urna oficina mecánica' industrial que compreendia 
trabalhos de serralheiro e de ferreiro (1849) na Gamboa140.

140 A oficina de Rougot foi ampliada, acrescentando-se às instalaçôes iniciáis uma fundiçâo. A 
fábrica de ferraría de Joaquim Gomes (1840) na Rúa da Saúde, a serralheria de José 
Joaquim Teixeira (1855) na Rua da Prainha, as fábricas de balanças de Regis Couteville 
(1854) na Rua Sâo José, de aparelhos de gás de E. Lenoble (1855) na Rua da Assembléia e 
a de ferraduras de Henrique Pinto Alves Brandâo (1856) Rua da Assembléia, completavam 
o quadro desse tipo de atividade' manufatureira. Segundo a mesma fonte havia 30 
funileiros no Rio de Janeiro que usavam processos artesanais e trabalhavam por conta 
própria.

Algumas empresas de fundiçâo e trabalhos de metáis chegavam a ter de 100 a 
200D00Î000 de capital inicial, tais como as de Bouchard Sobrinho, Francisco Can
dido da Costa, Francisco de Souza Ferreira, F. Hallier e Costa Ferreira e Cia..

No estudo de 1908 distinguiam-se as fundiçôes de ferro e bronze, fundadas 
em 1841, respectivamente, por Miguel Couto dos Santos e Hargreaves e Irmâo. 
Constavam ainda deste estudo uma fundiçâo e oficina de bombeiro elétrico (estabe
lecida por Francisco Candido da Costa, em 1851, na Travessa de Santa Rita), uma 
fundiçâo de tipos, galvanoplastia e estereotipia (montada em 1849 na Rúa da 
Assembléia), duas oficinas de caldereiro (a de Coelho Saldanha (1844) na Rua dos 
Pescadores e a de Pedro Rougeot (1845) na Rúa do Livramento) e uma oficina me-
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cánica industrial (fundada em 1849 na Gamboa), que compreendia trabalhos de ser- 
ralheiro e ferreiro.

Ñas décadas de 50 e 60 do século XIX, a maioria dos movéis era feito á mäo e 
dentre os poucos instrumentos usados, o torno era o principal. A produpao só servia 
o mercado local em virtude da falta de transporte141

141 Dentre as fábricas de movéis de maior importancia figurava a de José de Oliveira, fundada 
em 1850 e que mudou de proprietário várias vezes, passando para Francisco José Moreira, 
em 1852, que deu sociedade na firma aos irrnaos em 1857 e para Moreira Santos e 
Companhia, em 1887. A fábrica de movéis de Bento F. da Costa Guimaraes, que datava de 
1858, foi vendida para Manoel Passos Lago em 1867 e para José Pinto Teixeira eró 1879.

142 RIO DE JANEIRO. Cámara Municipal da Corte, op. cit. nota 136*.

Encontravam-se ainda no Rio de Janeiro fábricas de papel como as de Fran
cisco Borges da Silva na Estrada Velha da Tijuca, fundada em 1860 e a de papéis 
pintados de Caetano Garcia, instalada em 1853 na Rúa do Conde, hoje Rio Branco. 
Outro ramo importante de atividade fabril era o de velas. A maioria das empresas, 
de pequeño porte, produzia velas de sebo. Somente duas, de maiores proporpSes, 
manufaturavam velas de cera: a de Francisco Antonio Monteiro e Companhia 
(1847) na Rua do Sabäo e a de Edmundo Lajoux, Luz Stearica, depois vendida para 
o Baräo de Mauá.

Urna indústria tradicional no Rio de Janeiro era a de materials de construyo, 
compreendendo as olarias e caieiras que fabricavam cal de marisco com cascalbo ex
traído da Baía de Guanabará. A maioria das caieiras estavam localizadas ñas ilhas da 
Baía e as olarias ñas paróquias suburbanas. Havia ainda urna empresa de constru- 
QÓes, fundada em 1858, na Ponta do Cajú, e que em 1890 passou a ser designada 
Companhia Edificadora.

Vide Tabela 3.22 pág. 279

O levantamento feito pela Prefeitura do Rio de Janeiro em 1852 é bem mais 
completo do que o trabalho elaborado em 1908142. No recenseamento de 1852 fo- 
ram discriminadas fábricas, oficinas e casas de negócio por ramos de atividades enu
meradas em ordern alfabética e por paróquia. Essa fonte fornece apenas o número 
de unidades, faltando dados sobre capital, máquinas, produqäo, número de operá- 
rios. Nao se conhecem os critérios usados para classificar as empresas ñas diversas 
categorías acima enumeradas.

Na categoría de fábricas havia um total de 50 ramos, sendo o mais importante 
quanto ao número de unidades, o de produgäo de fumo com 114 empresas. Vinham 
a seguir os ramos de alimentos e bebidas com 109; o de chapéus com 57; o de im- 
pressäo com 42; o de velas e sabio com 29; o de veículos de transporte com 21; o 
de artefatos de madeira com 19; o de artigos de metal com 14; os de papel e pape- 
I3o com cinco e os de vidro e couro com tres cada um. Todos os demais ramos enu
merados no quadro das fábricas eram constituidos apenas por urna ou duas unida
des. O total das unidades se elevava a 419, distribuido ñas paróquias de Sacramento,
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Sao José, Candelaria, Santa Rita, Santana, Engenho Velho, Nossa Senhora da Gló 
ria, Lagoa, Inhaúma, Jacarepaguá e Guaratiba. O setor de alimentos e bebidas 
apresenta-se distorcido em virtude do grande número de padarias. Se descontamos 
as padarias o total se reduz a 12 unidades apenas.

Multas fábricas vendiam os seus próprios produtos mas a atívidade básica era a 
de manufatura.

Vide Tabela 3.23 pág. 281
Vide Tabela 3.24 pág. 282

As oficinas, cuja fun^ao principal era a de consertar, também produziam arte- 
fatos e servidos. Geralmente tinham menor número de operários e trabalhavam em 
escala menor do que as fábricas. Na estatística de 1852 foram levantadas 33 oficinas 
divididas em 13 ramos. Quatorze estavam situadas na paróquia de Sacramento, e 12 
na de Engenho Velho. Dos 12 ramos, o mais desenvolvido era o das carrosas com 14 
unidades. Afora as fábricas e oficinas foi feito o levantamento de oficiáis ou arte
saos que trabalhavam sob a forma autónoma, na sua maioria proprietários dos meios 
de produqao e que representavam urna sobrevivencia das corporales. Dentre os ofi
ciáis, um grande número produzia e vendía manufaturas e a minoría apenas vendía 
servidos. Em 1852 foram enumerados 46 ramos, compreendendo 991 oficiáis, dos 
quais 435 estavam estabelecidos na paróquia de Sacramento e a maior parte dos res
tantes, ñas de SSo José, Candelária e Santa Rita.

Se compararmos os levantamentos feitos pela Prefeitura em 1908 referente 
ao período de 1840 a 1860 e o de 1852, nota se urna série de divergencias quanto 
aos dados relativos a fábricas:

Vide Tabela 3.25 pág. 283

A manufatura de tabaco nao era incluida na análise retrospectiva de 1908 e fi
gurava como atívidade importante em 1852. A quase totalidade dessas discrepancias 
parece decorrer do fato da estatística de 1852 ser mais completa, compreendendo 
as pequeñas empresas fabris, oficinas e um maior número e variedade de oficiáis que 
foram desprezadas no estudo retrospectivo feito em 1908.

No Capítulo anterior assinalamos o aumento de 11,5% do número de oficiáis 
ou artesáos de 1790 a 1822143. Nesse intervalo de tempo apenas 19 tipos de ofi
ciáis se mantiveram constantes. Em 1822 figuravam 30 ramos e 233 artesáos e em 
1852, 46 ramos compreendendo 991 oficiáis ou artesáos. As categorías novas eram 
as de abridores, caldeireiros, costureiros, cravadores, douradores, empalhadores, enca- 
dernadores, entalhadores, escultores, gaioleiros, lampistas, litografistas, maquinis
tas, modistas, pasteleiros, pintores, segeiros, seleiros, tamanqueiros, vestimenteíros.

143 BRASIL. Divisao do Patrimonio Histórico e Artístico. Arquivo, op. cit. acima nota
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Possivelmente n5o se exigía registro no Senado da Cámara de modistas, costureiras, 
vestimenteiras que trabalhavam em casa. Nao apareciam, em 1852, as categorías de 
bombeiros, chapeleiros e sombreiros provavelmente por náo terem resistido à con- 
corréncia das fábricas de chapéus e das oficinas que os absorveram como assalaria- 
dos.

Os dados do Almanack Laemmert de 1852144 compreendem apenas 15 ra
mos e um número consideravelmente menor de atiesaos. Torna-se, pois, claro o fato 
de que os registros no Senado da Cámara e o recenseamento da Prefeitura eram bem 
mais completos do que os do Almanack.

144 ALMANACK LAEMMERT. Rio de Janeiro, Typ. Universal de Laemmert, 1852.

Em 1852 os ramos de atividades artesanais mais importantes eram os de arti- 
gos de madeira (252), de metáis (193), de roupas (155), de couro (129). O ramo 
que mais se desenvolveu entre 1822 e 1852 foi o de metáis, o que confirmava as 
observaçôes do estudo de 1908. (Vide Tabela 3.24.)

As estatísticas fiscais feitas pelo Ministério da Fazenda relativas ao Brasil em 
1856/57 e 1858/59 e ao Rio de Janeiro em 1857, davam urna idéia sobre o capital, 
o número e o tipo de empresas: fábricas, oficinas, casas de comércio e sobre o alu- 
guel pago pelos ¡movéis usados como local de trabalho pelos estabelecimentos ou 
pelos oficiáis ou artesâos autónomos desprovidos de capital.

Vide Tabela 3.26 pág. 284

Na tabela das fábricas do Brasil em 1856/57, 45,18% do número global de 
unidades correspondía ao setor de alimentos e bebidas; 19,32% ao do fumo; 13,30% 
ao de tecidos, roupas e armarinho, formando um total de 77,80%. (Vide Tabela 
3.26.)

No setor de alimentos e bebidas havia 608 empresas, das quais 266 só paga- 
vam impostos sobre o valor locativo, 267 possuíam menos de 1 0003000 de capital 
e somente 18 declaravam 3 000 3000 ou mais de capital. Predominavam os estabele
cimentos portugueses (263), vindo em seguida os brasileiros (223) e os de outras na
cionalidades (122).

As fábricas de alimentos e bebidas representavam 62,82% das unidades que 
possuíam menos de 1 0003000 de capital; 67,85% das empresas de 1 a 2:0003000 
de capital; 100% das de 2 a 30003000. O setor de alimentos e bebidas era, 
portanto, o mais importante tanto do ponto de vista do número de estabelecimen
tos como do capital.

O segundo setor industrial de acordo com o critério de número de unidades 
era o do fumo. Nesse ramo de atividade o predominio dos portugueses era bem mais 
acentuado. Eles possuíam 157 dos estabelecimentos, os brasileiros 66 e pessoasde 
outras nacionalidades 37. A indústria de fumo dispunha de menos capital do que a
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de bebidas e alimentos. Nenhuma fábrica estava ñas categorías de 2 a 3:000$000 ou 
de 3 000$000 ou mais, de capital. No entanto, é possível que dentre as 17 fábricas 
isentas de pagamento de imposto alguma tivesse capital dessa ordem de grandeza. 
Cento e noventa e nove fábricas de fumo só pagavam imposto sobre o valor locativo 
dos imóveis e só tinham um capital de giro mínimo.

O setor de tecidos, roupas e armarinho era um dos poucos dominados por es- 
trangeiros náo portugueses, estando estes em segundo lugar e os brasileiros em últi
mo. A maioria das empresas estava classifícada como tendo menos de 1:000$000 
de capital e pagando por aluguel. A atividade mais importante era a de fabricaçâo 
de chapéus, 165 unidades num total de 179. A maioria (89) só pagava imposto 
sobre o valor locativo do imóvel da fábrica.

O setor de sabâo e velas representava 5,64% do total das fábricas do País. Das 
76 empresas, 50 eram portuguesas, 15 estrangeiras de outras origens e apenas 11 
brasileiras. Mais da metade das fábricas (47) era constituida por unidades muito pe
queñas que só pagavam imposto sobre o valor locativo.

Dos quatro setores analisados o de sabâo e velas apresentava a mais alta per- 
centagem de empresas sem capital investido, com imóvel alugado e empregando tra- 
balho manual. O setor de produçâo de artefatos de couro compreendia 4,02% do to
tal de fábricas. Essa atividade era quase inteiramente monopolizada pelos estrangei- 
ros náo portugueses. O ramo de atividade mais importante desse setor, a manufatura 
de sapatos, náo era incluida como fábrica provavelmente por causa de seu caráter 
artesanal e por estar associada à venda da mercadoria. Os cortumes e as fábricas de 
couros envernizados, marroquins e lombilhos dispunham de pouco capital. Cínqüen- 
ta empresas tinham menos de 1 .-000$000 de capital, très eram isentas e urna pagava 
sobre o valor locativo.

As fábricas de materiais de construçâo representavam apenas 3,56% do total 
do parque indüstrial da época. Os brasileiros possuíam a maior parte dos estabeleci- 
mentos, ou seja, 39 dos 48. A maioria (30) era isenta de imposto e 18 firmas tinham 
menos de 1 £)00$000 de capital. Segundo essa estatística existiam oito fundiçôes no 
País, 0,59% de todas as unidades recenseadas. Très eram isentas de imposto e apenas 
umadispunha de capital de mais de 3:000$000, quatro pagavam imposto sobre o va
lor locativo. Os estrangeiros nao portugueses eram proprietáríos de seis das oito fun
diçôes.

Das 22 serrarías que constavam no quadro, sete eram isentas e 15 pagavam 
sobre o valor locativo. Os brasileiros possuíam 10 firmas, os portugueses nove e ou
tros estrangeiros très.

As fábricas de papel e papeláo representavam apenas 0,66% do total com nove 
empresas igualmente divididas entre brasileiros, portugueses e outros estrangeiros. 
Nesse ramo de atividade, empresa alguma pagava imposto à base de capital in
vestido.
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As fábricas de produtos químicos, 0,38% do total, eram na sua maioria de 
brasileiros. Apenas urna pagava imposto na categoría de 1:000$000 ou menos de 
capital, urna era isenta e très pagavam sobre o valor locativo.

Das 77 fábricas de ramos diversos, somente 14 pagavam imposto na categoría 
de 1 O00Î000 ou menos de capital. Havia ao todo no País, em 1856/57, 1.346 fá
bricas das quais 152 eram isentas de imposto, 425 tinham capital de menos de 
1:000$000; 28 de 1 a 2:000$000; sete de 2 a 3:000$000; 31 de 3 000$000 ou 
mais; e 703 só pagavam imposto em razáo do aluguei por falta de capital investido.

A característica mais destacada nessa época era a da falta de capital investido 
no setor secundário da economía o que revelava indíretamente o predominio da ma- 
nufatura. Tanto neste ramo, como no artesanato, o trabalhador direto possuía os 
meios de trabalho, porém o artesáo controlava o próprio processo produtivo, en- 
quanto que na manufatura o trabalhador direto perderá esse controle. O artesanato 
e a manufatura que absorviam menos capital e que se baseavam na força manual 
eram mais compatíveis com a economía de plantaçâo escravagísta predominante 
nessa época que consumía o capital na lavoura, na comercial izaçâo dos produtos 
tropicaís e na importaçâo de escravos do Nordeste. Outra característica importante 
era a da preponderancia dos portugueses. A maioria das fábricas pertencia a portu
gueses (593), sendo que os brasileiros eram donos de 430 e os estrangeiros de outras 
naçôes de 323.

O número das oficinas se elevava a 3.372, mais do dobro das fábricas. Para fa
cilitar a análise dividimos as oficinas nos ramos de madeira, metal, couro, meios de 
transporte, roupas e modas. Instrumentos de trabalho, material de construçâo, ar
mas, imprensa, objetos ornamentáis e diversas.

O ramo mais importante era o de artigos de metal com 25,36% do total de 
unidades recenseadas, vindo em seguida os ramos diversos com 19,37%; o couro 
com 18,15%; o de madeira com 17,08% e o de roupas e modas com 14,09%. Eram 
isentas de imposto 1.854 oficinas, mais de 50% do total; 764 pagavam à base do va
lor locativo, 682 à base de menos de 1000Î000. Apenas 45 dessas unidades paga
vam imposto na categoría de 1 a 2.û00$000 e cinco na de 2 a 3û00$000 e 22 na 
categoría de mais de 3W0$000.

Esses dados revelavam que as oficinas eram empresas de menor escala em 
comparaçâo com as fábricas. Algumas oficinas tinham produçâo de tipo fabril como 
as de imprensa, mas na sua maioria apenas forneciam serviços ou faziam reparos.

Os portugueses possuíam 1.191 oficinas, os demais estrangeiros 711 e os bra
sileiros 1.470. Trata-se da primeira indicaçâo da perda de hegemonía dos portu
gueses.

Nessa época, 1856/57, o número de oficiáis ou artesaos autónomos tinha de
clinado em relaçâo à primeira metade do século XIX. Consideramos como artesSos 
os trabalhadores manuais que nao pagavam impostos sobre o capital investido e
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que nao figuravam ñas listas de fábricas e oficinas da estatística do Ministério da Fa- 
zenda14 5. Eram apenas 55 e as maiores percentagens desse total correspondiam aos 
empalhadores 27,27%, aos pintores 29,09%, aos daguerreotipistas 14,54% e aos en- 
talhadores 10,9%.

Todos esses artífices nao pagavam imposto sobre o capital apenas sobre o va
lor locativo. O pequeño número de oficiáis deveria decorrer do declínio da corpora- 
<?ao e da tendéncia das fábricas, oficinas e do processo manufatureiro de produpáo, 
absorverem esses trabalhadores manuais autónomos. Provavelmente também muitos 
deles nao alugavam imóvel e portanto náo figuravam nessa estatística feita com fina- 
lidade fiscal.

Vide Tabela 3.27 pág. 287
Vide Tabela 3.28 pág. 290

A estatística das casas de comércio e outras, elaborada pelo Ministério da Fa
zenda relativo ao ano de 1858/59146 indicava um incremento das fábricas do setor 
de alimentos e bebidas que passou de 45,18% para 50,89% e de 608 para 979 unida
des e um grande aumento das unidades, de mais de 3 000$000 de capital, de 18 pa
ra 42. O setor do fumo sofreu pequeña redujo percentual de 19,32% para 16,44%, 
apesar do número de unidades ter aumentado de 260 para 314 porque o total de 
fábricas recenseadas em 1856/57 era de 1.346 e em 1858/59 de 1.910, um aumento 
substancial para esse pequeño intervalo de tempo. O setor de tecidos, roupas e 
armarinho teve urna baixa de 13,30% para 8,59% e do ponto de vista numérico hou- 
ve urna queda de 179 para 164 unidades em virtude do declínio da indústria de 
chapéus de 165 para 152. Essa atividade estava sendo prejudicada pela concorréncia 
estrangeira e falta de protejo oficial que criasse barreiras á impórtamelo do chapéu 
estrangeiro. Somente 94 fábricas de chapéus do Rio de Janeiro eram beneficiadas 
apenas com o despacho livre de matérias-primas em 1857.

145

a WANDERLEY, op. cit. acima nota 136a.

b WANDERLEY, op. cit. acima nota 136a.

Anexo n9 50 Estatística das Casas de Commercio e outras de que trata o capítulo 19 do 
Regulamento n9 361 de 15 de junho de 1844 do Municipio da Corte e diversas Provincias 
do Imperio.

Exercício de 1856-1857 (Diretoria Geral das Rendas Públicas, 15 de abril de 1857. 
Sub-Diretor Interino Antonio losé de Castro).

146 HOMEM, op. cit. acima nota 136b.

Anexo 64 Estatística de Casas de Comercio e outras de que trata o Capítulo 19 do 
Regulamento n9 361 de 15 de junho de 1844, do Municipio da Corte e Provincias do 
Império (Primeira Sub-Diretoria de Rendas Públicas, 20 de abril de 1859, Sub-Diretor 
Interino Antonio José de Castro).
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O setor de sabâo e velas teve uma melhora, de 76 unidades passou a 96, mas 
percentualmente, apresentou leve queda de 5,64% em 1856/57 para 5,03% em 
1858/59. Segundo urna estatística de 1857, 19 fábricas de sabâo e velas localizadas 
na capital eram beneficiadas com o despacho livre de matérias-primas147, porém 
nâo havia barreira à importaçâo do artigo congénere estrangeiro.

147 WANDERLEY, op. cit. acima nota 136a. .

Anexo n9 68 Relajo das fábricas estabelecidas no Municipio da Corte que gozáo da 
concessSo de despacho livre de matérias primas (Diretoria das Rendas Públicas, 15 de abril 
de 1897. Sub-Diretor Interino Antonio José de Castro).

O setor de artefatos de couro também baixou percentualmente de 4,02% para 
1,94% e o número de unidades decresceu de 54 para 37 em 1858/59 nâo figuravam 
os cortumes nessa categoría. O setor de materiais de construçâo declinou de 3,56% 
para 2,51%, sendo que o número de empresas, 48, permaneceu inalterado. 
O número de fundiçôes também nâo sofreu modificado, mas houve um aumento 
percentual do setor de metáis de 0,59% para 0,68%; em virtude das novas linhas de 
produçâo: laboratórios metalúrgicos (2) e fábricas de camas de ferro (3). O número 
de serrarías aumentou de 22 para 29 representando 1,52% do total de unidades 
em 1858/59.

A percentagem de fábricas de papel e papelâo ficou praticamente a mesma, 
0,66% em 1856/57, e 0,68% em 1858/59, no entanto, o número de empresas se ele- 
vou de nove para 13.

O setor de produtos químicos sofreu uma reduçâo de 0,38% do total para 
0,26%, permanecendo as mesmas cinco empresas. A produçâo de meios de transpor
tes contava apenas com très estaleiros em 1856/57, mas se expandiu em 1858/59 
para 11 estaleiros, duas fábricas de cadeirinhas e 18 de carroças, correspondendo a 
1,62% do total de unidades dessa última estatística. Um ramo inteiramente novo era 
o de ferramentas ou bens de capital que figurava em 1858/59 com 0,42% do total 
de fábricas.

O setor de ramos diversos foi o que mais aumentou, passando de 77 empresas 
para 173, de 5,72% para 9,06% do total. Apareceram ramos novos como os de fabri- 
caçâo de colchoes (65 empresas), palmilhas de tamancos (très), fogos de artificio 
(56), leques (urna), pasta de algodáo (uma), pianos (très), velas de navio (seis), ven
tiladores (uma). Houve, portanto, um aumento considerável de unidades e uma d¡- 
versificaçâo da produçâo.

Os portugueses continuavam a ser majoritários como donos de 58 fábricas, 
enquanto que os demais estrangeiros eram proprietários de 390 e os brasileiros de 
671, proporcionalmente menos do que na estatística anterior.

Do total de 1.910 fábricas, 256 eram isentas de pagamento de imposto, 671 
possuíam menos de 1 D00$000; 52 de 1 a 2D00$000; sete de 2 a 3:000$000; 53
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de 3000$000 ou mais e 871 só dispunham de capital de giro. Portanto, acentuava- 
se a tendéncia de predominio de empresas pequeñas de mínimo capital investido ou 
dispondo apenas de capital de giro. As empresas que conseguiam isenpáo eram geral- 
mente as que dispunham de pouco capital e que necessitavam de protejo oficial. 
As duas estatísticas que analisamos mostram que o número de fábricas estimado no 
estudo feito por ocasiáo da estatística de 1912 era muito falho. Segundo essa fonte 
haveria apenas 267 fábricas fundadas antes de 1889. Urna análise retrospectiva feita 
em 1919 afirmava que entre 1849 e 1864 tinham-se restabelecido 44 novas fábricas 
no Brasil. Entretanto, os Censos de 1856/57 e de 1858/59 evidenciavam que, apenas 
nesse intervalo de tempo, 564 fábricas novas tinham sido fundadas no Brasil. Esse 
mesmo estudo dava um total de 903 fábricas no Brasil quando em 1858/59 já exis- 
tiam 1.910148.

Vide Tabela 3.29 pág. 293
Vide Tabela 3.30 pág. 294

Em 1858/59, as oficinas tinham atingido o número de 4.258, um aumento 
substancial em reí apao a 1856/57 quando se reduziram a 3.372.

O ramo de metal continuava sendo o mais importante com 27,57% do total e 
compreendendo 1.174 unidades em comparapáo com 855 unidades e urna percenta- 
gem de 25,36% em 1856/57. Em segundo lugar, vinha o ramo do couro com urna 
participado de 18,60%, ligeiramente maior do que a de 1856/57. Nesse setor desta- 
cavam-se as oficinas de sapateiros, 447 num total de 612, em 1856/57, 555 num to
tal de 792 em 1858/59.

Em terceiro lugar estavam os ramos diversos que nao puderam ser incorpora
dos em categorías maiores, correspondiam a 16,84% do total de oficinas e 717 uni
dades. Em 1856/57 o número de unidades era de apenas 653, mas a percentagem se 
elevava a 19,37%. Somente alguns ramos permaneceram idénticos, como as ofi
cinas de bombeiros, escultores, lapidadores, relojoeiros, tintureiros, violeiros e gui- 
tarreiros, bauleiros, naturalistas. Desapareceram as oficinas de maquinistas e poleei- 
ros, de palmilheiros e surgiram as de vidraceiros, cabeleireiros, gaioleiros e fer- 
radores.

O setor de madeira declinou percentualmente de 17,08% para 16,67%, porém 
o número de unidades passou de 576 a 710. O setor de roupas e modas que aumen- 
tou percentualmente de 14,09% a 16,44% e numéricamente de 475 para 700 uni
dades.

148

a FALCÁO, Pedro Barreto. Evolupáo industrial. Revista Brasileira de Economía e 
Estatística, Rio de Janeiro, IBGE. Diretoria de Estatística e Produjo. Minis
terio da Agricultura 7(3), jul. 1938.

b------ . Revista Brasileira de Economía e Estatística, Rio de Janeiro, IBGE. Diretoria 
de Estatística e Produpao. Ministério da Agricultura, 3(4), out. 1938.
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O setor de meios de transporte que figurava, em 1856/57, com 2,87% do total 
declinou para 1,34%, em face do desaparecimento das fábricas de carroças, de velas, 
de embarcaçôes e de construçâo naval que só pode ser atribuido à falha da estâtisti- 
ca de 1858/59. O setor de instrumentos de trabalho ou bens de capital continuava 
pequeño, 0,57% em 1856/57 e 0,68% em 1858/59. O número de oficinas se elevava 
de 19, na primeira estatistica, para 29 na segunda. A maioria dos instrumentos de 
trabalho era importado nessa época.

Das 4.258 oficinas, 2.434 eram isentas de pagamento de imposto, 758 tinham 
capital realizado abaixo de 1000$000; 71 de 1 a 2:000$000; 12 de 2 a 
3¿00$000; 38 de mais de 3D00$000 e 945 só possuíam capital de giro. O pano
rama era bem semelhante ao de 1857/58. O aumento foi de 1,1 vezes na categoría 
de menos de 1.000$000; de 1,6 vezes na de 1 a 2Ú00S000; de 2,3 vezes de 2 a 
3 000$000 e de 1,7 vezes na de mais de 3 000$000. Manteve-se a proporçâo de 
mais de 50% de isentas, e as que só possuíam capital de giro tiveram um aumento 
de 1,3 vezes.

Do total de 4.258 oficinas, 2.022 eram brasileiras, 1.381 portuguesas e 854 
pertenciam a outros estrangeiros. Portanto, os brasileiros permaneciam mínoritários.

Vide Tabela 3.31 pág. 296

O número de oficiáis continuava insignificante, de apenas 57. Em 1856/57 
nâo figuravam os ourives e douradores que representavam 26,31% do total em 
1858/59. Esse era um artesanato tradicional que se desenvolverá já no século XVIII 
e só se pode atribuir a omissâo em 1856/57 à falha da estatistica. Os empalhadores 
continuavam com uma percentagem elevada 22,81%, porém menor do que a na es
tatistica anterior; os pintores autónomos nao figuravam, provavelmente absorvidos 
pelas oficinas de pintura (23), enquanto que na estatistica de 1856/57 eram compu
tados apenas 16 pintores. Os daguerreotipistas declinaram numéricamente de oito 
para quatro e percentualmente de 14,54% para 7,02%.

Aliás, as oficinas de litografía passaram de 10 para 15 e as tipografías de 38 
em 1856/57 para 49, em 1858/59. A percentagem de entalhadores se elevou de 
10,91% para 19,30%. Os retratistas que eram 7,27% do total, participavam com 
19,30% em 1858/59.

A maioria das oficinas pertencia aos estrangeiros, predominando os portugue
ses. As proporçôes em 1858/59 eram de 34 estrangeiras, dos quais 20 portuguesas, 
e 23 brasileiras, e em 1856/57, 43 estrangeiras, das quais 27 portuguesas e 12 brasi
leiras. •

Encontramos uma relaçâo de fábricas estabelecidas no Municipio da Corte 
que gozavam do privilégio de despacho livre de matérias-primas, que data de 
1857149. A Tabela 3.29 que continha 54 fábricas representava apenas uma peque-

149 WANDERLEY, op. cit. acima nota 136a.

Anexo nP 68 Relaçâo das Fábricas estabelecidas no Municipio da Corte, que gozam da 
concessâo do despacho livre de materias primas. (Diretoria Geral de Rendas, 15 de Abril de 
1857, Sub-Diretor Interino Antonio José de Castro).
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na percentagem do total. No Almanack Laemmert de 1857 foram enumeradas 636 
fábricas e 145 indústrias registradas no Rio de Janeiro. Nâo se conhecem os critérios 
de distinçâo entre um tipo e outro de empresas. Nesse total de 636 figuravam 111 
fábricas de fumo, 94 fábricas — lojas de chapéus e de vários artigos de vestuário e de 
tecidos, 45 de sabâo e velas, 14 de licores e refrescos, 13 de café torrado, duas de 
aguárdente, 24 refinadoras de açùcar, várias de chocolate, conservas alimentares, 
azeite, vinagre, massas; quatro olarias, 28 de cal, cinco de telhas, umade louça, 12 
serrarías, duas de cola, 25 tipografías, urna de motores a vapor, oito estaleiros.

Vide Tabela 3.32 pág. 297
Vide Tabela 3.33 pág. 298

As 145 indústrias se dividiam nos ramos de abridores de metal, alfaiates, es- 
pingardeiros, estampas e gravuras, e outras. O tipo de indústrias dá a impressâo de 
que se tratava de artesanato150. O número de 636 fábricas é inteiramente compa- 
tivel corn os dados globais para o Brasil das tabelas de 1856/57 e 1858/59.

150 ALMANACK LAEMMERT. Rio de Janeiro, Typ. Universal de Laemmert, 1857.

As 54 indústrias da Tabela referente ao ano de 1857 podiam ser classif ¡cadas 
no setor de bebidas e alimentos (urna fábrica de vinagre e duas de cerveja); de teci
dos, roupas (15 fábricas de chapéus, duas de tecidos, tapetes e oleados); de couro 
(duas fábricas); de metal (très fundiçôes, urna fábrica de artigos de metal); de fumo 
(seis fábricas de rapé); de sabâo e velas (19); de vidros (urna); de cordoaria (uma); 
de gás (uma).

O valor em contos de réis da produçâo se concentrava no setor de fundiçâo 
e metáis 37,17% do total, em virtude da participaçâo nesse ramo dos metáis 
preciosos.

0 setor de sabâo e velas se situava logo abaixo com 31,23% do total do valor 
da produçâo das indústrias contidas nesse quadro. O número de fábricas nesse setor 
era idéntico ao do Almanack. Em terceira posiçâo estava o setor de tecidos, vesti
mentas, chapéus, com 19,77% do valor da produçâo industrial, sendo que a maior 
parte desse subtotal era representada pelas fábricas de chapéus. Quanto ao setor de 
couros nâo figuravam o valor da produçâo e a quantidade produzida. Também nâo 
constavam as fábricas de sapatos que constituiam a atividade mais importante des
se setor.

As fábricas de rapé eram apenas 11 e representavam 3,23% do total do 
valor da produçâo da tabela. Alimentos e bebidas figuravam com 2,24%, gás 
com 0,01% e cordoaria com 0,45%. O número de unidades no setor de alimen
tos e bebidas era insignificante em relaçâo ao total fornecido pelo Almanack do 
mesmo ano. O gás ainda era pouco usado nessa época, a iluminaçâo se fazia na sua 
maior parte com velas e só havia urna fábrica de gás para iluminaçâo e combustivel.
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O total de operários empregados em 50 das indústrias da relaçâo do Ministé- 
rio da Fazenda era de 1.290, sendo 640 estrangeiros e 650 nacionais; 451 escravos e 
199 livres. A média nessas empresas era de 25 operários. A fabricaçâo de gás empre- 
gava um número mais elevado de operários. Somente as indústrias de chapéus, sabâo 
e velas empregavam mulheres.

O Censo de 1856 do Rio de Janeiro apresentou uma distribuiçâo dos habitan
tes da cidade segundo as ocupaçôes. Os critérios sâo muito falhos e a classificaçâo 
abrangia apenas 8.222 pessoas de um total de 151.776*5 *. Esse número era insigni
ficante mesmo se fossem descontados os ¡nativos e os escravos que ascendiam a 
48.282 pessoas nessa época, e que foram excluidos da classificaçâo. O cálculo glo
bal da populaçâo ficou prejudicado pela falta de dados relativos a très paróquias, 
Sacramento (muito populosa), Jacarepaguá e llha de Paquetá, e a alguns quarteiroes 
das paróquias de Candelária, Santa Rita, Santana, Santo Antonio, Engenho Velho, 
todas urbanas.

Na distribuiçâo ocupacional de 1856, havia 39 pessoas na indústria (empresá- 
rios, gerentes) e 1.900 nos oficios, 160 ñas artes (artesâos) e 2.160 trabalhadores.

No Almanack de 1856 os oficiáis eram em número de 789. Se tomássemos 
uma média de 25 operários por empresa e multiplicássemos pelas 594 fábricas e in- 
dústrias que figuravam no Almanack, daría um total de 14.850 operários, de uma 
populaçâo global do Rio de Janeiro de 151.776 — certamente maior em face das 
falhas já apontadas nesse Censo. Esse cálculo estaría provavelmente mais próximo da 
realidade do que os dados da classificaçâo sócio-profissional do Censo e do Alma
nack’52. A relaçâo das indústrias também mostrava a grande dependéncia das ma
nufaturas da importaçâo de matérias-primas estrangeiras e o pequeño volume físico 
da produçâo. Os escravos excluidos da classificaçâo sócio-profissional eram empre
gados tanto na manufaturá como no artesanato e no comércio.

Excluindo-se o levantamento feito pelo Governo municipal em 1852, o Alma
nack Laemmert, as listas das fábricas beneficiadas pelo Governo federal com algu- 
ma concessâo e o quadro das sociedades anónimas, náo foram encontradas outras

151 BRASIL. Ministerio dos Negócios de Justina e Eclesiásticos, op. cit. acima nota 122b.

152 BRASIL. Ministerio dos Negócios de Justina e Eclesiásticos, op. cit. acima nota 122^.

Empregados públicos:

Clero 
Fazenda 
Justiça 
Milicia 
Diversos

26 Artes 160 Oficios diferentes 1.900
- Comércio 1.412 Sem oficio 176
- Letras 24 Trabalhadores 2.160
- Marinha 30 Lavradores -
10 Medicina 8 Diversas Ocupa?oes 1.390

Agricult. 887 Industria 39 Total 8.222
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fontes estatísticas até 1861, quando se realizou a primeira Exposiçâo no Rio de Ja
neiro e se organizou um inquérito sobre a produçâo. Para o período de 1840 a 
1860 sô possuimos informaçôes sobre o número de fábricas, de oficinas e oficiáis 
ou artesâos e casas de negocios do Rio de Janeiro, exceto na lista incompleta de 1857 
de fábricas beneficiadas com isençâo de Imposto de Importaçâo de matérias-primas 
que analisamos anteriormente. Nesses 20 anos, o comércio manteve urna posiçâo de 
primazia seguido pelo setor de oficinas, e a manufatura ocupava o último lugar 
quanto ao número de unidades. Os dados do Almanack nâo permitem distinguir 
oficiáis autónomos, mas as estatísticas de 1852 do Governo municipal e as do Bra
sil, baseadas no Imposto de Consumo, indicavam um declínio dos oficiáis autóno
mos ou artesâos.

Se compararmos os dados do Almanack Laemmert de 1845, primeiro ano em 
que os dados eram mais completos, com os de 1852 e de 1857, pode-se ter urna 
idéia aproximada da taxa de crescimento dos très setores acima mencionados153. 
Em 1845 havia 501 oficinas e oficiáis, em 1852, 665 e.em 1857, 1.228. Nos primei
ros sete anos ocorreu um aumento de apenas 1,3 vezes, enquanto que no segundo 
período de cinco anos o aumento foi de 1,9 vezes. O número de fábricas teve urna 
taxa de crescimento menor, passou,de 267 em 1845 para 311 em 1852 (1,2 vezes), 
e de 311 para 636 em 1857 (2 vezes).

153

a ALMANACK LAEMMERT. Rio de Janeiro, Typ. Universal de Laemmert, 1845.

b ALMANACK LAEMMERT. Rio de Janeiro, Typ. Universal de Laemmert, 1852. 
op. cit. acima nota 144.

c ALMANACK LAEMMERT, op. cit. acima nota 150.

O número de casas de negócio que era de 1.932 em 1845, passou a 2.590 em 
1852 (pouco mais de 1,3 vezes) e a 3.772 em 1857 (1,4 vezes). O crescimento foi 
maior nos très setores na período de 1852 a 1857 do que no anterior, e as oficinas 
e oficiáis também tiveram urna taxa de expansíío maior.

O crescimento relativamente modesto da manufatura se acentuou a partir de 
1850 sob o influxo da aboliçâo do tráfico de escravos, do enriquecimento da cidade 
como porto exportador do café e do apaziguamento das lutas políticas da oposiçâo. 
Somente a partir de 1850 apareceram as sociedades anónimas, e apenas a partir de 
1855 adquiriram importáncia. O aumento numérico nao modificou o predominio 
da produçâo manufatureira em relaçâo à industrial como se pode observar pelos 
quadros gérais do Brasil.

O Almanack Laemmert nao incluía todas as empresas dos très setores o que 
pode ser observado pela comparaçâo das listas desse guia do Rio de Janeiro com o 
Censo do Governo municipal de 1852. O número de oficinas e oficiáis (665), o de 
fábricas (311) e o de lojas (2.590), representavam 64%, 71% e 66%, respectivamen-
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te, dos totais do Censo. Os dados globais para o Brasil ñas tabelas 3.26 e 3.27 de Im
posto de Renda e de aluguel revelavam a posiçâo marginal das fábricas e oficinas na 
economía da época, que sofriam de falta de operariado especializado, escassez do 
mercado interno devido em parte à própria escravidâo; concorréncia da mercadoria 
congénere e falta de urna política governamental favorável à produçâo secundária. 
As concessoes de crédito, de loterías, de isençâo de impostos sobre importaçâo de 
matérias-primas e equípamentos, os impostos sobre produtos manufaturados con- 
correntes eram insuficientes para assegurar o desenvolv¡mentó de manufatura em 
virtude da profunda associaçâo entre o Estado e os intéresses da economía de plan- 
taçâo.

Pode-se estimar que as 636 fábricas do Rio de Janeiro acrescidas das 129 pa
darias (765 unidades) existentes em 1857 representavam 56% do total de fábricas 
do Brasil (1.346), fornecido pelo Censo do Imposto de Renda de 1856/57. O núme
ro de operários do Rio de Janeiro seria de 19.515 aproximadamente, nessa data. Os 
ramos de atividades mais importantes eram os de alimentos e bebidas que incluindo 
as 129 padarias atingía a 210 unidades, seguido de fumo com 128; de vestuário, te- 
cidos, armarinho com 107; de velas, sabâo e óleos com 45; de meios de transporte 
(seges, carruagens, estaleirps) com 32; de madeira com 18. O setor do couro que f¡- 
gurava apenas com quatro unidades, adquiría grande importáncia se.fossem acres- 
centadas as oficinas que eram em número de 136. As atividades específicas que se 
destacavam eram as de beneficiamento dos produtos da agricultura de plantaçâo 
(aguárdente, torrefaçâo de café, refinaçâo do açùcar) e a fabricaçâo de calçados e 
de chapéus.

Toda a produçâo manufatureira fabril e artesanal sofría da falta de capital e 
de energía que nessa época era principalmente manual, e da necessidade de importar 
matéria-prima.

Urna fonte importante relativa à produçâo secundária eram os Relatórios das 
Exposiçôes realizadas na Corte em 1861, 1866, 1875 e 1881, preparatórias das in- 
ternacionais de Londres, Paris, Viena, Buenos Aires.

Nas très primeiras Exposiçôes atribuiu-se maior importáncia ao setor de 
produçâo primária, mas as empresas fabris e os artesáos também participaram. O es- 
tudo retrospectivo da indústria feito pela Prefeitura do Rio de Janeiro em 1908 
contém urna tabela comparativa das empresas fabris nos anos acima citados. Consul
tando os Relatórios das Exposiçôes verificamos que era necessário fazer urna série 
de retificaçôes e praticamente reelaborar a tabela que vem inserida nesse capítulo.

O Relatório da Comissâo Organizadora da Exposiçâo de 1861, fornecia o nú
mero de unidades em cada ramo fabril e algumas informaçôes sobre as empresas. No 
setor de alimentos e bebidas apenas 11 fábricas se fizeram representar na Exposiçâo.

A fábrica de vinagre tinto, pertencente a Pedro Antonio Brasil e localizada na 
Rúa da Imperatriz, empregava très operários livres e um trabalhador escravo, além 
do proprietário que também servia como máo-de-obra na firma e tinha capacidade 
de produzir 400 pipas por ano.
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Havia aínda nesse ramo a fábrica de conservas alimentares da viúva Castagnier 
e a de conservas de doces e frutas de Deroche & Cia.. Esta última exportava produ- 
tos para a França, Inglaterra e Alemanha.

A fábrica de licores, conhaque e genebra, situada na Rúa de Sao Pedro e de 
propriedade de Peixoto Braga dispunha de dois alambiques, produzindo 40 mil gar
rafas por ano e utilizando 10 operários brancos livres e très escravos.

A única fábrica de cerveja entáo existente tinha urna produçâo de 24 a 27 mil 
garrafas que em 1861 se elevou para 222.750 garrafas e 123 barris com 1.543 medi
das. Os operários eram em número de 16 e o valor da fábrica foi estimado nessa da
ta em 75 000$000. Essa era a empresa que produzia em mais larga escala no setor 
de alimentos e bebidas154.

154 RELATORIO GERAL E RELATÛRIO DOS JURYS DA EXPOSIÇÂO NACIONAL DE 
1861, op. cit. acima nota 136c.

As fábricas de tecidos náo prosperaram no Rio de Janeiro em virtude da falta 
de proteçâo alfandegária contra a concorréncia estrangeira, da exigéncia de paga
mento de imposto sobre o algodáo bruto importado de Pernambuco e da escassez 
de operários especializados. Em 1812 foram montadas no Rio de Janeiro très fábri
cas: urna de algodîo e seda e as duas outras de algodáo. Todas faliram.

Em 1820 estabeleceu-se urna fábrica de estamparía de tecidos de algodáo no 
Andaraí Pequeño que foi protegida pelo Governo com o financiamento resultante 
de 10 loterías. Utilizava matéria-prima importada da India. Em 1840 entrou em fa- 
léncia em face da concorréncia de tecidos británicos. Em 1841 foi fundada por Fre- 
deríco Guilherme urna fábrica de tecidos de algodáo também no Andaraí Pequeño. 
Possuía 500 fusos, motores hidráulicos e dispunha de 22 operários. Foi fechada em 
1864, as máquinas desmontadas e transferidas para a pequeña fábrica de fios em Pa- 
rati, na Provincia do Rio de Janeiro.

Na década de 40 do século XIX inaugurou-se outra fábrica de tecidos no An
daraí, a de Sao Pedro de Alcántara de propriedade de Joaquim Diego Hertley, que 
sofreu ampliaçôes em 1852, tendo nesse ano, 76 teares, motor a vapor com força de 
30 cávalos e urna fabricaçâo de 1.000m de paño liso por día, 12.000m por mes, e o 
número de operários se elevava a 56. Também abríu faléncia antes de 1861.

Na ocasiao da Exposiçâo de 1861 só existiam no Rio de Janeiro duas fábricas 
de tecidos no Andaraí, a de Frederico Guilherme e urna de meias de algodáo qup 
usava força hidráulica e produzia 120 a 150 dúzías de pares de meias por ano. 
Ambas já nao existiam em 1886. Nesse ano só funcionavam aínda duas fábricas na 
provincia, a de Santo Aleixo no municipio de Magé e a de Santa Tereza em Paratí. 
A primeira, fundada por Moran em 1849, contava em 1866 com 20 fiandeiras, 
2.640 fusos e motor hidráulico de 25 cávalos. Dispunha de urna máo-de-obra de 160 
operários, em 1861, e de 126 em 1866, de ambos os sexos, predominando as mulhe- 
res e crianças. Fabricava tecidos grossos para roupas de escravos e colonos, sacos, al-
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godáo cardado e barbante. Em 1861 fabricava 63.000m de paño por dia, em 1866, 
556 mil varas de tecido por ano e 28 mil libras de fio em novelo no valor de 
250 000$000, aproximadamente.

Vide Tabela 3.34 pág. 298

A fábrica de Santa Tereza que comprara as máquinas da que fora desmontada 
no Andaraí, possuía apenas 350 fusos, dos quais 270 tinham comefado a funcionar 
em 1865 e um motor hidráulico de 10 cávalos. Produzia em 1866, 30 mil libras de 
fio em novelo e consumía a mesma quantidade de algodao bruto, acrescida de 10% 
para compensar a parte que forma a borra das cardas. Em 1866 trabalhavam nessa 
fábrica 10 homens e 10 crianzas de 10 a 17 anos.

O proprietário dá Fábrica Santo Aleixo em 1866, Comendador J. Antonio de 
Araujo Filgueiras, se queixava ao relator da Comissáo Organizadora da Expósito do 
Rio de Janeiro, realizada nesse ano, que o Governo se recusava a ¡sentar de imposto 
o algodáo bruto importado de Pernambuco e a impedir a entrada de tecido gros- 
seiro, imita^ao do produto de Santo Aleixo feito na Inglaterra com matéria-prima 
inferior á nacional proveniente da India. O Brasil exportava algodao bruto e impor- 
tava o produto manufaturado; a produjo da Provincia do Rio de Janeiro e a do 
Brasil representavam urna propongo insignificante do valor dos tecidos importados.

Agostinho Víctor Borja Castro fez um inquérito sobre a indústria de fia? 5o e 
tecelagem em 1866 que permite dimensionar o valor da produpao nacional em 
comparado com o valor das importares15 5.

Vide Tabela 3.35 pág. 299

A produjo nacional representava apenas 6% do valor da importado de teci
dos de algodSo no Brasil. A produqao da Provincia do Rio de Janeiro era insignifi
cante no conjunto do Pais. As indústrias mais importantes nesse ramo se concentra- 
vam na Bahia, mais próxima da matéria-prima de melhor qualidade e possivelmente 
dispondo de um mercado maior para tecidos grosseiros em virtude da menor 
propongo de escravos na populaqao.

A indústria de chapéus era urna das mais importantes no Rio de Janeiro, mas 
na década de 60 do século XIX também é afetada pela concorréncia. O Relatório da 
Exposigáo de 1861 -apresentava apenas 82 fábricas de chapéus de todas as qualida- 
des estabelecidas no Rio de Janeiro. O Relatório de 1866 incluia urna análise mais 
detalhada dessa atividade fabril e um inquérito sobre a produqáo.

CASTRO, Agostinho Victor Borja. Relatório da Segunda Exposifdo Nacional de 
1866, publicado por ordem do Ministro e Secretário de Estado dos Negócios da 
Agricultura, Comércio e Obras Públicas. Rio de Janeiro, Typ. Nac., 
1869. part. 2, p. 54.
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A matéria-prima para chapéus de feltro e seda era quase toda importada, prin- 
¡pálmente da França. Até 1841, esse País proibira a exportaçâo de pelos de coelho 

e lebre preparados, e de 1841 a 1847 tinha sujeito esse artigo a um direito de saída 
de 20% ad valorem.

Durante as décadas da proibiçâo, os fabricantes da capital do Império empre- 
gavam o pelo da lontra do Rio Grande do Sul e Uruguai, mas com a liberaçâo das 
exportaçôes deram preferência à matéria-prima francesa porque o pelo da lebre era 
mais longo e barato do que o da lontra.

Após 1847 desaparecen o chapéu de lontra e a totalidade da matéria-prima 
passou a vir da França e da Alemanha, em menor proporçâo. Em 1864 o Brasil im- 
portou da França 70 milhóes de peles de lebre e coelho, sendo 9/10 desse total de 
peles de coelho.

Com a produçâo de chapéus em maior escala, deu-se uma especializaçâo de 
funçôes, separando-se as fábricas de preparaçâo de pelos ou lanugem das de chapéu. 
Também se organizaram industrias paralelas de enfeites de chapéu, caixasde pape- 
lâo e de caixôes de madeira para acondicionamento desse produto156.

156 O chapéu de feltro era fabricado pelo entrclaçamento de pélos de lebre, coelho ou lontra, 
formando uma pasta que era submetida à água quente e a um apisamento para adquirir a 
forma de estofo, sendo depois enformado e lustrado com o ferro. O chapéu de seda era 
armado sobre um esqueleto de galette ou feltro grosseiro untado de verniz impermeável e 
recoberto de pclúcia de seda. Os chapéus de palha eram fabricados em todo o País mas os 
de seda e pelo quase que exclusivamente no Rio de Janeiro.

Vide Tabela 3.36 pág. 299

A concorréncia provinha do artigo congénere importado. O inquérito de 1866 
se referia a 21 fábricas no Brasil, das quais nove estavam localizadas no Rio de Ja
neiro, e o levantamento de 1861 apresentava 82 fábricas nesta mesma cidade. Se
gundo os resultados de levantamentos de 1873 havia 23 fábricas no Brasil, sendo 
seis em Sâo Paulo, 10 no Rio de Janeiro e sete no restante do País. Todas as firmas 
incluidas na lista de 1866 tinham vários operários e a média era de 21. É provável 
que uma parte das 82 fábricas de 1861 fosse composta de chapeleiros autónomos, 
trabalhando por conta própria. No entanto, o relator da comissâo de 1866 assinala- 
va o declínio da industria em decorréncia da crescente importaçâo de chapéus es
trangeiros.

Vide Tabela 3.37 pág. 300

A importaçâo anual era de aproximadamente 300 mil chapéus, sendo 250 mil 
de palha e o restante de seda, lâ e feltro, este último em menor proporçâo. 0 valor 
oficial era de 600.000$000 aproximadamente, a metade do real que seria de 
1.200:000$000.
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Portanto, a indústria nacional superava em 3750003000 a estrangeira e era 
uma das atividades mais importantes do Rio de Janeiro apesar da falta de proteçâo 
governamental. Na realidade, empregava uma máTo-de-obra superior áquela indicada 
na Tabela 3.38 em decorréncia das atividades fabris que se desenvolveram para satis- 
fazer a demanda da industria de chapéus. Também nesse setor trabalhavam muitos 
autónomos.

O segundo ramo fabril de grande importáncia era o de calçados. Nâo foi feito 
um inquérito em 1861-66 sobre essa indústria. O Relatório da primeira Exposiçâo 
do Rio de Janeiro mencionava a existéncia de 159 lojas e fábricas de calçados, o de 
1866 mencionava 21 fábricas. Agostinho Víctor Borja Castro, relator da Exposiçâo 
de 1866, procurou calcular o mercado consumidor do Rio de Janeiro, partindo do 
pressuposto que da populaçâo de 450 mil pessoas, apenas 2/3, isto é, 300 mil gas- 
tassem quatro pares de sapatos por ano e que, portanto, o consumo seria de 1.200 
pares por ano. Admitindo-se que cada par de sapatos deixasse de lucro com o sapa- 
teiro 13800, o valor criado seria de 2.1600003000, sem considerar o custo da ma- 
téria-prima.

A importaçâo de sapatos pelo Rio de Janeiro no semestre de 19 de julho a 31 
de dezembro de 1865 foi de 227.333 pares, sendo 112.304 para homens e 115.029 
para senhoras e meninas, no valor oficial de 330:6453725, nâo compreendendo 
154.301 pares e mais uns volumes despachados livres de direitos para a tropa de mar 
e terra e 969 para as provincias. Em média a importaçâo do Rio de Janeiro era de 
450 mil pares por ano.

Deduzindo-se do consumo global estimado em 2.160 0003000 o valor dos 
calçados importados do estrangeiro, 7000003000 segundo o valor oficial e o dobro 
segundo o valor real, aínda havía um mercado considerável na capital do Impérío. 
Segundo esses cálculos, a produçâo do Rio de Janeiro teria um valor de 
7600003000 sem levar em conta a produçâo destinada à exportaçâo para fainas 
Gérais, Sâo Paulo e outros centros consumidores do interior.

A fabricaçâo' de calçados no Río de Janeiro era de boa qualidade, as empresas 
empregavam o trabalho mecánico, máquinas de costura Singer e máquinas de cortar 
sola. A oficina de Roesch &lrmáos possuía uma máquina Lamercier para fabricar 
parafusos e introduzi-los na sola, obtendo uma economía de 40% sobre o trabalho 
manual de coser solas. O maior industrial de sapatos do Rio de Janeiro em 1866 era 
Moriamé que produzia por ano 50 mil pares e contratava 100 operários na sua em
presa. No entanto, ele já tivera produçâo maior.

Este declínio da produçâo de sapatos aecorria da concorréncia estrangeira, da 
falta de proteçâo governamental e da precariedade da produçâo de matéria-prima no 
Brasil. A matéria-prima importada do estrangeiro estava sujeita a direitos elevadíssi- 
mos de entrada, ás vezes maiores do que se pagava pelo calçado estrangeiro importa
do. O Estado nem sequer comprava os sapatos para os militares nos produtores na- 
cionais.
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Os couros eram apenas salgados e secos e exportados pelo Brasil que importa
va os couros curtidos na Europa. As solas fabricadas no Brasil também eram de qua
lidade inferior ás européias.

No Rio de Janeiro, em 1861, havia somente um curtume e duas fábricas de 
couros curtidos e envernizados. Estas usavam folha de mangue ou casca de angico 
no beneficiamento do couro que se destinava a chapéus, selins, malas, baús e outros 
artefatos e no preparo de solas garrotilhadas. O couro do sul também era precaria
mente beneficiado em virtude do método de marcaçâo do gado feita a ferro em bra
sa, das formas de abate etc.. 0 Brasil importava em 1865, 850 000$000 de couro 
estrangeiro, sendo 300D00$000 para o consumo da cidade do Rio de Janeiro, o 
maior centro produtor de artigos de couro do Império. Além das fábricas de sapatos 
havia 21 de arreios e selins, très de encadernaçâo, várias de malas, baús etc..

O Relatório de 1861 mencionava cinco fábricas de charutos e très de rapé: a 
fábrica de charutos de Baum e Costanera que usava matéria-prima de Havana e da 
Bahía e contava com 30 operários; a de Pascoal Falos que importava fumo da Bahía 
e da Zona da Mata e dispunha de 20 operários; a de Domingos Falos que empregava 
fumo da Bahía e tinha uma máo-de-obra de 16 a 18 pessoas, e a de Neves e Guima- 
râes que nâo forneceu informaçôes à comissâo da Exposiçâo de 1861.

A fábrica de rapé, Princesa Carioca, foi estabelecida em 1861 em Sao Cristó- 
váo com um capital realizado de 20 000$000 inclusive seis máquinas movidas a 
braço e uma a vapor que aínda nâo fora instalada em 1861. Nâo se tem informa
çôes sobre as duas outras fábricas de rapé da Corte, pertencentes a Joáo Paulo Cor
deiros e Estevao Gasse.

A maioria da produçâo de móveis se fazia em pequeñas oficinas de marcenaría 
ou por artesáos trabalhando por conta própria que náo enviaram amostras ás feiras. 
Em 1861 figurava apenas uma fábrica de móveis a de Marturier. A matéria-prima na
cional para essa atividade era obtida com facilidade, da mesma forma que o opera- 
riado especializado.

A louça de barro era produzida de forma artesanal, náo figurando amostras 
nas Exposiçôes de 1861 e 1866.

A fabricaçâo de sabâo e velas estava representada por oito empresas em 1861, 
sendo que apenas a firma Luz Stearica produzia velas de cera. Nessa época, estava 
protegida por altos direitos alfandegários sobre as velas estrangeiras e tinha isençâo 
de impostos sobre a importaçâo de matéria-prima: pavios, ácido ótico. A Com- 
panhia Luz Stearica se constituirá como sociedade anónima e incorporara várias em
presas menores concorrentes.

Em 1861 havia quatro fábricas de produtos farmacéuticos e químicos na Cor
te que apresentaram grande número de produtos na Exposiçâo.

Em 1852 já existiam fábricas de tinta de escrever no Rio de Janeiro. Em 1866 
duas se destacavam: a de J. V. Ramos, de tinta prêta que recebeu medalhas em
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exposiçôes internacionais, e a de Monteiro que tinha a primazia na produçâo de 
tinta roxa. Esta última foi instalada em 1862; fabricava 869 vidros em 1862, mais 
do dobro em 1863 e 59.000 litros em 1865.

Havia duas fábricas de papel pintado estabelecidas na Corte em 1861.

QuantO aos materiais de construçâo, as olarias e caieiras, bastante numerosas 
no Rio de Janeiro, náo se fizeram representar nas Exposiçôes de 1861 e 1866.

Existiam duas fábricas de vidro na Corte que se beneficiavam da abundancia 
da niatéria-prima nacional de ótima qualidade. Urna dessas empresas era subvencio
nada pelo Estado.

Havia cinco tipografías particulares em 1861, as de George Leuzinger, J. B. 
Lombarets, E. e H. Laemmert, B. L. Garnier e a de Joáo Paulo Ferreira Dias, além 
da Nacional, fundada em 1808.

No setor de metal, fundiçôes e máquinas, nota-se um grande desenvolvimen- 
to da produçâo de instrumentos de trabalho requeridos pela agricultura e agro-in- 
dústria.

Em 1861 figuravam 10 firmas desse ramo; em 1866, cinco e em 1873, 17. Ñas 
amostras de produtos do Rio de Janeiro encontravam-se instrumentos para a lavou
ra e beneficiamento de produtos agrícolas, tais como, picaretas, cavadeiras, alvióes, 
anchos, enxadas, pás, arados, raspadores, arrancadores de raízes e de tubérculos, 
máquinas para cortar cipós, para socar café e cereais, ventiladores para café, 
moinhos para refinamente de farinhas grossas, máquinas para o fabrico de açùcar, 
de mandioca e de milho, caldeirôes para engenhos e engenhocas. A máquina de se
car café e cereais compunha-se de um ventilador, urna fornalha e um cilindro for
mado por dois tubos superpostos. O café era aquecido a urna temperatura média de 
50° a 60° e em seguida impelido pelo ventilador para o espaço entre os dois tubos 
onde era triturado, saindo o ar pelos orificios do tubo externo.

Produziam-se também instrumentos de cirurgia, de ótica, de náutica, de agri
mensura, formas de sapateiros, foies de ferreiro e de ourives, tornos, manequins, 
máquinas a vapor de alta e baixa pressâo até 60 cávalos.

O Arsenal de Marinha da Corte tinha urna oficina de fundidores com dois for- 
nos, um para bronze e outro para ferro e urna máquina de 12 cávalos; urna oficina 
de torneiros equipada com tornos; duas máquinas de aplainar, duas de furar, urna de 
contornar, urna de atarrachar; urna oficina de laminadores, dispondo de duas máqui
nas de furar radiais, e urna oficina de caldeireiros.

O Arsenal empregava 541 operários, dos quais 233 eram aprendizes; e destes 
86 eram menores de ídade. Os operários eram das seguintes especialidades: carpin
teiros de obra branca, calafates e poleeiros. Nos cinco anos anteriores a 1861 produ- 
ziu: quatro máquinas oscilantes de 40 cávalos para vapores de rodas, urna máquina
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de 24 cavalos para motor de oficina, várias caldeiras e estavam em construçâo duas 
corvetas a hélice.

As 185 fábricas representadas na Exposiçâo de 1861 correspondiam a 16% do 
total de unidades que constavam da lista do Almanack Laemmert desse ano, 1.117 
urbanas e 29 suburbanas (1.146). Esse total por sua vez, equivalía aproximadamente 
a 70% do total, se considerarmos válido o cálculo feito para 1852, comparando com 
o resultado do Censo do Governo municipal.

Entre 1857 e 1861 houve um aumento considerável do número de fábricas de 
765 para 1.117, cerca de 1,5 vezes. O setor de oficiáis e oficinas sofreu urna baixa 
de 1.228 para 984 (972 urbanas e 12 suburbanas) mantendo-se as tendencias já assi- 
naladas; o de comércio teve urna alta de 3.772 para 4.705. Entre 1861 e 1866 mani- 
festou-se urna baixa geral ligada à crise de 1864 já analisada. Os dados dos Relató
rios das Exposiçôes e do Almanack indicavam esse declínio. Segundo essa última 
fonte, houve urna queda no número de fábricas de 1.146 para 1.083, de oficiáis e 
oficinas de 972 para 933, de casas de negócios de 4.705 para 4.671. O número de 
fábricas representadas ñas Exposiçôes de 1861 e 1866 baixou de 185 para 94, pas- 
sando de 15% para 8,1% do total do Almanack.

Vide Tabela 3.38 pág. 300

Em 1861 o ramo mais importante das fábricas continuava sendo o de alimen
tos e bebidas com 251 unidades urbanas e 15 suburbanas, seguido do de tecidos, 
roupas e armarinho com 162 unidades urbanas e urna suburbana. O setor de alimen
tos e bebidas guardava a primazia pela inclusáo das padarias (147 urbanas e 14 su
burbanas). As atividades mais importantes eram as de refinaçâo do açùcar, fabrica
çâo de rapadura, destilaçâo de aguárdente e torrefaçâo do café. Nas paróquias su
burbanas existiam aínda nessa data 18 fazendas de açùcar, 12 de aguárdente e 120 
de café. No ramo do vestuário predominava a produçâo de chapéus. O ramo do fu
mo contribuía com 162 unidades e o do couro com 187, correspondendo 156 a sa- 
patos. O setor do metal participava com 82 unidades e o da madeira com 19 (mo
véis e serrarías). As fábricas de velas compreendiam 33 unidades urbanas e urna su
burbana que lutavam com o problema da importaçâo de pavios, óleo e máquinas. 
Dentre os oficiáis e oficinas, o ramo da madeira era o mais desenvolvido com 374 
unidades, seguindo-se o do metal com 265 unidades urbanas e seis suburbanas, pre
dominando os funileiros. Destacava-se aínda o de roupas, tecidos e armarinho com 
83 unidades.

Em 1866 náp houve urna alteraçâo na importáncia relativa dos setores, fábri
cas, oficiáis e oficinas e comércio, nem nos ramos de cada setor.

O declínio das fábricas entre 1861 e 1866 concentrou-se nos ramos dos ali
mentos e bebidas, fumo e couros; o dos oficiáis e oficinas nos de madeira, roupas, 
tecidos, armarinhos, vidros; o do comércio no de metáis, tintas, roupas, tecidos, ar- 
marinhos, crédito e escritórios. O declínio das atividades de escritorios de vendas e 
de crédito é urna conseqüéncia direta da crise de 1864.
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Entre 1866 e 1873 ocorreu urna queda no húmero de fábricas de 1.083 para 
965, segundo o Almanack, e para 90, nos Relatórios das Exposiçoes. O número 
de oficiáis e oficinas se elevou de 933 para 1.046 e o de lojas de 4.671 para 5.506. 
O impacto da Guerra do Paraguai só se fez sentir, portanto, na produçâo de oficinas 
e no comércio. Os ramos das oficinas que experimentaram um crescimento mais 
acentuado foram os de madeira, sobretodo marcenaría, carpintería e mestres de 
obras e serrarías; de roupas, principalmente alfaiates; de couro, corrieiros e enfar
dadores. O crescimento nos ramos de roupa e carpintaria parecem ser urna conse- 
qüéncia de demanda da Guerra.

Vide Tabela 3.39 pág. 307
Vide Tabela 3.40 pág. 315
Vide Tabela 3.41 pág. 328

A elevaçâo do número de unidades de comércio se verificoü nos ramos de ali
mentos e bebidas, roupas, tecidos e armarinhos, metal, fumo, artigos de couro, ne- 
gócios de agro-pecuária e produtos farmacéuticos. A Guerra deve ter estimulado es- 
sas atividades, aumentando a demanda para abastecimento da tropa.

No Relatório da Exposiçâo de 1873 figuravam 90 fábricas, o mesmo número 
que em 1866, quase 10% do total do Almanack.

No ramo de alimentos e bebidas observa se um declínio da produçâo de cerve- 
ja em garrafas de 222.750 para 100 mil, um incremento da produçâo de pipas ou 
barris, de 123 para 6 a 7 mil. O número de operários se elevou de 16 para 400 de 
1866 para 1873. Apareceram as primeiras fábricas de águas minerais e tónicas; as 
de bebidas alcóolicas nâo se fizeram representar na Exposiçâo. A principal atividade 
no ramo de alimentos era a de refinaçâo de açùcar e produçâo de aguárdente que 
nâo aparecía nas Exposiçoes.

A indûstria de tecidos só reapareceu no Rio de Janeiro em 1881. A partir de 
1873 a concorréncia por este mercado deveria aumentar com o estabelecimento de 
duas grandes tecelagens em Petrópolís que iriam começar a produzir breve. As fábri
cas de Santo Aleixo e de Santa Tereza, situadas na provincia, que também supri- 
am a demanda da Corte, continuavam a existir e tinham se expandido. Todas as 
fábricas que constavam do catálogo de 1866 tinham permanecido e várias outras fá
bricas foram, abertas em Sâo Paulo. Em 1873 a produçâo de fios e tecidos de algo
dáo nacional se elevara de 3.944.600m para 4.510.000m, um aumento de 12%.

O número de teares passara de 385 para 460; o de fusos de 14.875 para 
84.875; o de operários de 768 para 1 mil e o valor da produçâo de 2.116 200$ para 
2.500£100$000. A produçâo da Provincia do Rio de Janeiro continuava modesta 
em relaçâo ao total do Brasil. As fábricas de Santo Aleixo e Santa Teréza tinham 
uma produçâo anual de 523.050m de tecidos de algodáo, branco e colorido, ligeira- 
mente menor do que a de Santo Aleixo em 1866.

As fábricas de chapéus do Rio de Janeiro se elevaram de nove para 10 e as do 
Brasil de 21 para 23, no período de 1866 a 1873. O número de operários passou de
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468 para 500. A produjo de chapéus de seda declinou de 39.400 para 34 mil e a 
de feltro aumentou de 314 mil para 406 mil. O valor da produjo em contos de réis 
manteve-se quase idéntico, ligeiramente menor. A produjo total em 1873 era de 
470 mil chapéus no valor de 1.600:000$000.

O Relatório de 1873 náo apresentava informado alguma sobre a industria de 
calcados, curtumes, couros e artefatos de couros, nem sobre as indústrias de fumo, 
indicando apenas urna redupao para quatro. Os móveis de madeira, que nao figura- 
vam em 1866 reapareceram na Exposipáo de 1873 com apenas urna firma nova, a de 
Francisco Alves Moreíra &Cia..

No ramo de sabio e velas figuravam 25 empresas mais importantes em vez das 
oito e sete das duas exposipóes anteriores. Em 1873 as empresas maiores usavam 
máquinas a vapor. Essas 25 fábricas produziam 850 mil caixas de velas po valor de 
5.750:000$000, 730 mil caixotes de sabio no valor de 1.700:0003000 e 780 pipas 
ou 327 mil litros de óleo no valor de 140:0005000.

Quanto aos produtos químicos e farmacéuticos ocorreu um declínio das em
presas representadas. Segundo o Almanack, o número de fábricas de produtos far
macéuticos se elevou de 116 em 1866 para 138 em 1873. As indústrias de papel 
pintado, de vidro e tipografías nio participaram dessa Expósito

O setor de fundicoes, metal e máquinas apresenta um considerável aumento. 
Em 1873 existiam no Rio de Janeiro 17 fundieses de primeira grandeza, sem con
tar o Arsenal de Marinha e a fundido do Estado. Dos 17 estabelecimentos privados, 
11 produziam artefatos de ferro fundido e seis de bronze, cobre e latáo. Ocupavam 
700 operários e o valor da produjo era de2.460:000$000, sendo 2.140 .-0005000 
de ferro e 320:0005000 de outros metáis.

O Relatório da Exposicao de 1875 era muito pobre em informales, talvez 
em conseqüéncia da crise que ocorreu nesse ano157. Segundo os dados do Alma
nack Laemmert relativos a 1875, do total de 1.049 fábricas, o setor de alimentos 
e bebidas com 256 unidades representavam 24,40% do total, e o de tecidos, roupas 
e armarinhos com 250 unidades, 23,83%. A fabricaqao de artigos de couro e metal 
correspondiam a 120 unidades, 11,44% e 106 unidades, 10,10%. No ramo de ali
mentos e bebidas se acentuava o predominio da torrefapáo do café e as padarias 
continuavam em primeiro lugar, apesar do ramo de fazendas estar diminuindo ñas 
paróquias suburbanas, passando de 199 em 1861 para 135 em 1875. Naturalmen
te, nesse ano, a plantado do café aínda estava no auge no Vale do Paraíba. O se
tor de oficiáis e oficinas também n3o sofreu mudanza na importáncia relativa dos 
vários ramos.-O do metal permaneceu como um dos mais importantes com 252 uni
dades, aproximadamente 22,64% do total.

157

a DAS KAISERREICH BRASILIEN AUF DER WIENER WELTAUSSTELLUNG VON 
1873, op. cit. acima nota 122c.

b BARRETO, op. cit. acima nota 119.
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Funileiros e latoeiros eram os mais numerosos. 0 ramo da madeira ocupava 
o segundo lugar com 268 unidades, 24,07% do total, predominando as carpinta
rias (124) que se beneficiavam de usar matéria-prima local. Vinha em seguida o ra
mo de roupas, tecidos, armarinhos, predominando os alfaiates com 134 unidades. 
19,94% do total. O quarto ramo em ordem decrescente de importancia numérica 
era o do couro com 91 unidades, 8,17% do total. Essa atividade continuava preju- 
dicada pela precariedade dos cortumes tanto no Rio de Janeiro como no sul do 
País. Quanto ao comércio nâo houve mudança de ordem de importancia dos ra
mos. Portanto, entre 1873 e 1875 houve apenas um aumento quantitative dos très 
setores de fábricas, oficiáis e oficinas e comércio. A crise de 1875 prejudicou a pro
duçâo secundária e o comércio.

As representaçSes dos artistas chapeleiros e fabricantes de chapéus e o debate 
com os comerciantes esclarecem alguns aspectos da depressâo da indústria no final 
da década de 70 do século XIX. Os artistas chapeleiros apresentaram um apelo à So- 
ciedade Auxiliadora da Industria Nacional datado de 5 de julho de 1876 para que 
esta organizado tomasse a defesa da indústria nacional de chapéus. O documento 
iniciava com uma descriçâo dessa manufatura no Rio de Janeiro.

Distinguía as fábricas de montar das de fula. As primeiras armavam chapéu 
com algodâo, linho, là, seda, fibras, ou feltro e cobriam a carcaça com algodáo, li- 
nho, la, seda, pelúcia, feltro ou outra matéria de tipo elástico. As fábricas de fula 
enfelpavam o pelo de cerfos.animais como lontra, coelho, lebre, por meio de máqui
nas e água fervendo. As primeiras já tinham atingido alto grau de perfeiçâo e os seus 
produtos podiam competir com os europeos. Obtinham prêmios nas exposiçSes in- 
ternacionais. No entanto, o Governo nâo dava proteçâo a este ramo da indústria. 
Por exemplo, as fábricas de montar importavam da Europa carapuças de pelo de le
bre ou ovelha chamadas chemises-manchons que eram fabricadas na Alemanha, Bél
gica e França e custavam entre 3 e 4 francos, mesmo com o descontó de 8 a 10%. 
Ñas alfándegas do Brasil esse produto era classificado para fins de imposto de entra
da como chapéu abatido ou enformado, portanto, como artigo acabado quando na 
verdade era uma matéria-prima semi-elaborada para fabricaçâo de chapéus. Segundo 
essa classificaçâo errónea, esse produto custava 1 $800 e pagava de imposto 1 $740 
quando o custo da montagem do chapéu feita no Brasil era de 4$000. Portanto, 
apenas o revestimento externo importado custava quase tanto quanto toda a monta
gem da carcaça do chapéu, elevando o preço deste para 7 $540. O preço do chapéu 
estrangeiro importado era de 6$240, beneficiando-se de uma diferença de 1$300 a 
menos em relaçâo ao nacional porque pagava de direito 1 $740, tanto quanto a 
chemise-manchon ou simples revestimento. Havia, portanto, na cobrança de direi
tos uma discriminaçâo contra a indústria nacional*5 8.

158 CONFEDERAQÁO NACIONAL DAS INDUSTRIAS. Arquivo. A sociedade auxiliadora 
da Indústria Nacional oferecem os artistas chapeleiros. Rio de Janei
ro, Typ. Económica de Machado, 1876.

Documento impresso.
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Os artistas chapeleiros e os fabricantes apresentaram duas representares á So- 
ciedade Auxiliadora da Indústria Nacional em agosto de 1876. A primeira solicitava 
que a Sociedade intercedesse junto ao Governo para elevar os direitos alfandegários 
sobre os chapéus estrangeiros de lebre e de I3.

Os fabricantes nacionais de chapéus de lebre e I3 precisavam importar pelos, 
drogas para tintas, goma-laca, forros, fitas, tanto de la como de seda, sujeitos a tari
fas alfandegárias. Era, portanto, necessário cobrar direitos elevados sobre o produto 
acabado estrangeiro para garantir a sobrevivencia da indústria nacional.

Em virtude da falta de protézao a fabricazao de chapéus entrou em declínio e 
os artistas chapeleiros quase "(■•■) que sao só empregados ñas fábricas de chapéus de 
prego baixo de 1$100a 3$000 únicos com que o estrangeiro nao pode concorrer; 
resultando por tanto diminuigao no salário do artista, de 40 a 50%. Accresce aínda 
que o fabricante, a fim de concorrer em pregos com o chapéo estrangeiro, tem sido 
obrigado a introduzir na fábrica machinas dos systemas os mais aperfeigoados com 
os quaes acabáo maior quantidade de obra e despensao numero considera veI de ope
rarios. Nao é isto urna censura ao fabricante que desta forma procura melhorar os 
seus interesses, acompanhando o progresso do presente seculo, tanto mais, que des
sas machinas resultao grandes beneficios para o artista, tomando-lhe a arte mais sua
ve, mas é fato que o consumo nao comportando a importagao juntamente com o 
fabrico, o operario ve-se obrigado a ir procurar em outros trabalhos meios de subsis
tencia para si e para sua familia, pondo em risco de morte esta industria, que já 
occupava entre as demais do Império um lugar dos mais proeminentes"159. Os artistas 
chapeleiros também previam urna expansao do fabrico do chapéu de 13, que aínda 
era bastante pequeño, se houvesse protézao alfandegária. O documento nao só soli
citava á Sociedade que tentasse obter essa protézao como também protestava contra 
a sugestao apresentada á Sociedade no dia 5 de julho de 1876 por Joaquim Alvaro 
de Armada, fabricante de chapéus, em nome de fabricantes e comerciantes de cha
péus da Corte.

Os fabricantes e comerciantes de chapéus da Corte eram contrários á elevaz3o 
dos direitos sobre os chapéus de lebre e I3 estrangeiros, solicitada por fabricantes de 
chapéus de lebre e grande número de artistas chapeleiros do Rio de Janeiro.

Os fabricantes e comerciantes, encabezados por Joaquim Alvaro de Armada, 
argumentavam que a importazao de todas as matérias-primas do estrangeiro e a falta 
de mao-de-obra especializada e de máquinas colocavam a fabricaz3o nacional de 
chapéus sem condizoes de concorrer com o produto congénere estrangeiro.

Afirmavam que mesmo quando em 1874, a pedido dos fabricantes, foi refor
mada a tarifa alfandegária, elevando-se os direitos sobre os chapéus de lebre, estes 
continuaram a ser importados aínda em maior escala.

159 CONFEDERADLO NACIONAL DAS 1NDÚSTRIAS. Arquivo, op. cit. acima nota
158.
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Segundo esse documento o processo de tinturaría era atrasado, faltáva regulari- 
dade no feltro e a capacidade de produpao era limitada, n5o podendo satisfazer o 
mercado. Os autores da sugestao duvídavam que as fábricas nacionais pudessem pro- 
duzir 30 dúzias de chapéus em tempo limitado. Segundo essa proposta "(...) a causa 
de seu pouco desenvolvimento [da indústria de chapéus] está em tres pontos essen- 
ciais: primeiro falta de bracos; segundo falta de materias primas nossas; terceiro a 
falta de capital, que foge das indústrias pelas duas primeiras razoes". A soluto se
ria a baixa ou isenpao dos direitos alfandegários sobre as matérias-primas importadas 
"(...) ou qualquer outro favor sem vir aggravar mais a posigSo do consumidor, como 
por exemplo, a edif¡cacao de casas debaixo prego com todas as condipoes hygienicas 
para os seus operarios e suas familias''16 0.

Os artistas chapeleiros apresentaram um novo documento em resposta ao con
traprotesto dos comerciantes de chapéus. De inicio se reconheciam fracos para lu- 
tar contra os comerciantes. "A nossa voz é fraca, póde, talvez ser abafada pelos so- 
phismas do egoísmo que tenta monopolisar interesses em beneficio proprio e em 
proveito do estrangeiro (...)"161.

160 ARMADA, Joaquim Alvaro. Contraprotesto dos abaixo assignados fabricantes e 
commerciantes de chapéus desta Corte. Rio de Janeiro, Arquivo da Confedera- 
gao Nacional das Indústrias, 1876.

Documento impresso.

Recortes de jornal anexados ao documento, n3o sendo especificado o periódico 
responsável por tais publicares, embora fique subentendido que se trata do Jornal 
do Commercio.

161 CONFEDERADO NACIONAL DAS INDUSTRIAS. Arquivo. Os artistas chapeleiros 
e o contraprotesto dos commerciantes de chapéus. |s.n.t., dat.|

Documento impresso.

Os artistas chapeleiros afirmavam que somente 17 estabelecimentos da Corte 
podiam ser denominados legítimamente como fábricas de chapéus, sendo que desse 
total 15 eram produtoras de chapéus de lebre, castor etc. e duas de chapéus de seda, 
urna das quais pertencia a J. Alvaro Armada & Cía..

Os outros estabelecimentos desse ramo que antes haviam sido fábricas, em 
1876 já haviam se convertido em depósitos de chapéus estrangeiros. A própria fá
brica de montar chapéus em carcasa, de Alvaro Armada, tinha, em 1876, pouco 
mais da metade dos operários que antes empregava.

Havía, portanto, um número muito grande de artistas desempregados, sendo 
que a decadéncia da indústria nao provinha da falta de m3o-de-obra. A qualidade da 
produ^ao nacional n3o poderia ser considerada inferior á estrangeira pois a indústria 
do'Brasil era apenas de montar o chapéu com matérias-primas semi-elaboradas vin
das do estrangeiro, e concluía o documento que a causa do declínio da indústria só
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poderia ser atribuida à crescente importaçâo de chapéus estrangeiros. Finalmente os 
artistas chapeleiros e fabricantes de chapéus condenavam a doutrina de que as in- 
dústrias cujas matérias-primas fossem importadas devessem ser extintas. Davam co
mo exemplo da tese contrária as indústrias de tecidos de algodáo na Europa que 
eram prósperas e geravam capital e empregos. Faziam urna distinçâo entre a indús- 
tria de chapéus de seda que importava ingredientes elaborados, da fabricaçâo de 
chapéus de lebre que recebia matéria-prima bruta.

Destacavam aínda que o progresso da indústria acarretaria a produçâo das ma
térias-primas no Brasil. Concluíam que somente prosperavam as naçôes que prote- 
giam a indústria, ao lado da agricultura.

Somente a elevaçâo dos salários induziria à melhoria do nivel técnico dos ope
rários. Quanto à reforma alfandegária observavam os artistas chapeleiros que os cha
péus de lá estrangeiros pagavam urna tarifa de $500 até 1868 quando foi elevada 
para $600; os chapéus de lebre estavam sujeítos a urna taxa de 1$200 até 1868 
quando foi reduzida a 1$000. Em 1874 os direitos de 1$200 sobre os chapéus de 
lebre foram restabelecidos. Portanto, em 1874 náo houve aumento dos direitos dos 
chapéus de lâ e apenas foi restaurada a taxa anterior a 1868 sobre os chapéus de le
bre. A elevaçâo da tarifa sobre os chapéus de lá em 1868 foi demasiado pequeña pa
ra ter qualquer impacto.

Até 1874 a indústria nacional resistia à concorrência, porém em 1876, com a 
moda do chapéu alto que atingía até 18cm, as fábricas empregavam o dobro de ma
terial importado e os chapéustestrangeiros pagavam os mesmos direitos de entrada 
do período anterior.

Garantiam, finalmente, os artistas chapeleiros que o consumidor náo seria pre- 
judicado com a elevaçâo dos direitos sobre os chapéus porque os comerciantes im- 
portavam chapéus a 3$910 que eram vendidos de 9$000 até 12$000.

No Rio de Janeiro já se preparavam as tintas prêtas tío perfeitas em brilho e 
fixidez como as melhores francesas. As 15 fábricas de chapéus de lebre do Rio de 
Janeiro eram bem montadas com pessoal competente, dispunham de mais de 500 
operários e máquinas modernas. As fábricas que contavam com 50 a 80 operários e 
máquinas, tinham capacidade para produzir 1 mil a 1.400 chapéus por día e as de 
menor escala até 200 chapéus por día. Diziam os artistas chapeleiros que "Affirmar, 
pois, que no Brazil nao ha fabricas que apromptem, em um tempo limitado, a nao 
ser menos de tres ou quatro dias, 30 duzias de chapéus é um sophisma imbécil, é 
urna falsidade estulta."162 Essa afirmativa fora feita pelos comerciantes no seu 
contraprotesto.

Finalmente criticavam os fabricantes que náo tinham se solidarizado com a 
resposta ao contraprotesto dos comerciantes porque "(...) náo convirá a qualquer

162 CONFEDERAÇÀO NACIONAL DAS INDÚSTRIAS. Arquivo, op. cit. acima nota
161, p. 32.
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fabrica manter grossos capitaes, empregados em machinismos com alguns operarios 
para a fabricaçao somente de chapeos ordinarios, únicos com os quæs os chapeus 
de i3 estrangeiros nâo podem competir"16 3.

Vide Tabela 3.42 pág. 334

Esse debate sobre as condiçôes da indústria de chapéus, urna das mais impor
tantes da Corte, revelava o total desinteresse do Governo em relaçâo à indústria, à 
atitude dos comerciantes desfavorável aos fabricantes e ao poderío destes que fize- 
ram silenciar os donos de fábricas. Esses documentos também mostram o pequeño 
impacto da política de elevaçâo de direitos no período da Guerra, modificada em 
1874, em detrimento da atividade fabril. A atitude dos artistas chapeleiros revelava 
perfeita compreensáo do problema da indústria e dos intéresses em jogo, criticando 
os comerciantes, os fabricantes e o Governo que estava somente interessado na agri
cultura.

A Exposiçâo de 1881 no Rio de Janeiro nos proporcionou um panorama da 
indústria ñas vésperas do encerramento do período de predominio da economía de 
plantaçâo. Nesse ano o Conselheiro José Antonio Saraiva, Ministro da Fazenda, no- 
meou urna Comissâo de Inquérito Industrial, composta de très membros que colheu 
urna série de dados sobre as indústrias principáis da capital.

Em relaçâo ao setor de alimentos e bebidas só dispomos de informaçôes da 
própria Exposiçâo que evidenciavam o aumento de empresas de produçâo de con
servas alimenticias, de doces cristalizados, de massas alimenticias e de fábricas de 
cerveja e de limonada gasosa.

A grande transformaçâo entre 1873-75 e 1881 ocorreu no setor de tecidos 
que passou a desenvolver urna atividade de tipo industrial que constituía um sínto
ma de transiçâo da manufatura para a indústria. Já descrevemos as repetidas falén- 
cias das fábricas de tecidos no Rio de Janeiro que nâo resistiram à concorréncia de 
produtos estrangeiros e provenientes do Estado.

A fábrica de Santa Rita de Hargreaves & Irmáo, fundada em 1877, após a cri
se de 1875, possuía em 1881, 700 fusos, 50 teares, um motor de 50 c.v. e contava 
com 100 operários. A produçâo anual era de 350.000m de tecidos de algodáo risca- 
do, liso e entrançado. A fábrica de Sáo Lázaro, estabelecída em 1878 por J. M. Tei
xeira de Azevedo na Praia dos Lázaros, possuía 21 teares, sendo nove para meias, e 
dispunha de 70 operários. A Fábrica Rink datava de 1879, tinha 110 teares, um mo
tor de 50 c.v. e a máo-de-obra se elevava a 150 operários. A produçâo anual era de 
1.500.000m de riscados, lisos e entrançados, brins e camisas. A Fábrica Aliança de 
1880, organizada por Laranja e Silva e Wittaker, era a de maiores proporçQes com

163 CONFEDERAÇÀO NACIONAL DAS INDOSTRIAS. Arquivo, op. cit. acuna nota 
162.
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3.000 fusos, 100 tea res, 16 engenhos de cardar, máquinas de fiaçâo e motor de 
320 c.v,. Trabalhavam nessa empresa 210 operários e a produçâo atingía a 
2.000.000m de tecidos de algodáo variados. Em 1881 a produçâo de tecidos de al
godáo no Rio de Janeiro era de 4.500.OOOrn por ano e empregava 530 operários. 
Em 1885 a produçâo das 48 fábricas de todo o Brasil era de 20.595.000m e a máo- 
de-obra atingía a 3.172 operários, o que indicava a importáncia do Rio de Janeiro 
nesses valores globais164. Ñas novas industrias de tecidos a escala de operaçôes, o 
número de operários, o uso de força motriz e de máquinas já levava a urna especia- 
lizaçâo de funçôes, a um desligamento dos operários do controle da produçâo que, 
portanto, já era do tipo industrial.

164
a RIO DE JANEIRO. Exposiçâo Nacional, 1908, op. cit. acima nota 136*, p. 25-60. 

b STEIN, Stanley. The Brazilian coi ton manufacture: textile enterprises in an underde- 
■ veloped area 1850-1950. Cambridge, Mass., Harvard Univ. Press 1971 

p. 191.

Aínda no setor de tecidos, roupas e armarinhos, o ramo de chapéus continua
va importante. Em 1866 havia 21 fábricas no Brasil, urna máo-de-obra de 460 ope
rários e urna produçâo de 408 mil chapéus no valor de 1.575 0006000. Nove dessas 
fábricas estavam situadas no Rio de Janeiro. Em 1873 havia 23 fábricas no Brasil, 
das quais 10 localizadas no Rio de Janeiro. A maior destas fábricas era a de Costa 
Braga & Cia., que dispunha de 80 operários em 1866. Para combater a concorréncia, 
os fabricantes costumavam usar rótulos estrangeiros nos seus produtos. Em 1876 os 
artistas chapeleiros mencionavam a existéncia de 17 fábricas, sendo 15 de lebre e 
castor.

De 1873 a 1881 houve urna grande transformaçâo nessa atividade, o trabalho 
manual foí substituido por máquinas de fabricaçâo européia. A concorréncia dos 
chapéus mais baratos estrangeiros arruinou a manufatura brasíleira de chapéus de 
pelo de lebre no final da década de 70 do século XIX. A Comissâo dé Inquérito de 
1881 constatou a existéncia no Rio de Janeiro de sete fábricas de pelúcia de seda e 
15 de feítro e lá. O capital investido era de 1.206 0006000, o número de operários 
engajados de 680, o número de máquinas usadas 209 com urna força de 115 c.v.; os 
salários pagos anualmente atingiam a soma de 679:0006000,o número de chapéus 
produzidos 726 mil e o valor da produçâo a 1.815 0006000. A firma Barros Taveira 
e Torres, com 170 0006000 de capital, 113 operários produzia 152 mil chapéus, su
perando a de Braga & Costa & Cia. que apesar de um capital investido de 
250:0006000 e de urna máo-de-obra de 101 operários, produzia somente 96 mil 
chapéus. Portanto, a produçâo de chapéus passara de urna fase artesanal e manufa- 
tureira sem emprego de máquinas em que os artistas chapeleiros controlavam parte 
da produçâo para urna fase industrial com o uso de máquinas de força motriz e a se- 
paraçâo entre a direçâo e o produtor direto, que aínda náo se efetuara em 1876 
quando os artistas chapeleiros tinham voz ativa na produçâo.

A indústria de calçados continuava sendo de grande importáncia. Em 1881 
havia 117 oficinas de dois a seis operários cada urna e seis grandes fábricas. O capi-
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tal realizado dessas últimas era de 433:0005000, o número de operários ocupados 
de 825 e o valor da produçâo anual de 1.994: 0005000, maior do que o da produ
çâo de chapéus. Essas seis fábricas produziam 332 mil pares de sapatos por ano, dis- 
punham de 95 máquinas e de urna força motriz de 11 c.v.. A atividade industrial já 
superava a artesanal e manufatureira, representada pelas 117 pequeñas oficinas com 
urna produçâo de 600:0005000, urna mao-de-obra de 468 operários, sendo 25% 
destes aprendizes. O trabalho ñas oficinas era feito exclusivamente a mâo e contro
lado pelos próprios operários. A produçâo se reduzia a 100 mil pares por ano.

As fábricas de calçados mais importantes eram as de Antonio Gonçalves de 
Carvalho & Cia., à Rua da Alfândega, e as de Chathiard e Alaphilipe, à Rua da As- 
sembléia. A fabricaçâo de calçados continuava a lutar contra a concorrência do pro- 
duto estrangeiro. Os direitos alfandegários de importaçâo eram insignificantes. De 
1878 a 1879 os direitos sobre 1.364.176 pares de sapatos importados pelo Rio de 
Janeiro foi de apenas 892:2015000 ou 5653 por par. A produçâo do Rio de Janei
ro se restringía a 432 mil pares, enquanto entravam pelo porto mais de 1 milhâo de 
pares.

Somente 1/4 dos couros, peles e solas que se empregavam nà fabricaçâo eram 
de produçâo nacional. Nas, seis grandes fábricas de calçados o valor das matérias-pri- 
mas era de 918:0005000, quase a metade do valor da produçâo dessas empresas 
(1.994: 0005000), enquanto que os salários valiam apenas 612:0005000. O eleva
do custo da matéria-prima prejudicava a formaçâo de um mercado interno.

O problema da má qualidade do produto dos curtumes perdurava em 1881 
em virtude da concorrência estrangeira. A comissâo incumbida do inquérito sobre a 
indústria do Rio de Janeiro em 1881 só conseguiu obter informaçôes de 29 fábricas 
de artefatos de couro (selins, arreios, malas e bolsas), estimando que essas empresas 
representavam 1/3 do total. O capital realizado dessas firmas era de 107:0005000, 
o valor da produçâo de 503: 0005000 e o número de operários 114. Esse setor 
manteve o aspecto predominantemente artesanal e manufatureiro.

As fábricas de fumo representadas nas Exposiçôes se elevaram de seis para 10 
entre os anos de 1875 e 1881, porém a comissâo nâo forneceu informaçôes sobre o 
capital, produçâo ou número de operários desse setor da produçâo secundária.

A fabricaçâo de móveis sofreu um aumento considerável das Exposiçôes de 
1873-1875 para a de 1881, de um e cinco, respectivamente, para 24 unidades. Em 
1881 essas empresas possuíam urna máo-de-obra de 470 operários, tinham um capi
tal declarado de 416: 0005000 que a comissâo estímava em 500:0005000 e dispu- 
nham de urna força motriz de 30 cávalos apenas, sendo predominante o trabalho 
manual. A produçâo de 24 fábricas era de 1.600: 0005000, somente a das oito 
majores atingía a 940:0005000.

Esse setor que era quase exclusivamente dominado pelas oficinas de marcena
ría modifícou-se com o aparecimento da indústria de móveis. No entanto, aínda 
existiam 80 marcenarías, pequeñas oficinas usando trabalho quase que exclusiva-



204 HISTORIA DO RIO DE JANEIRO (DO CAPITAL COMERCIAL AO...

mente manual e com um capital investido de 240:000$000. A m5o-de-obra se com- 
punha de 320 artesáos. Notava-se, portanto, um avanzado processo de transipao pa
ra a industria nesse setor de atividades que era um dos únicos que empregava maté- 
ria-prima nacional; madeiras, (jacarandá, vinhático, peroba, canela, cedro, pequiá, 
pau-marfim, pau-rosa), álcool e cola. Das fábricas de móveis entao existentes, a mais 
importante era a de Moreira Santos & Cía. na Rúa Senador Pompeu.

No setor de sabao e velas, houve urna reducto de fábricas representadas em 
confronto com as Exposipóes anteriores. Deve ter havido um declínio dessa ativida- 
de fabril em decorréncia da expansío do consumo de gás de iluminado.

Um maior número de fábricas de loupa se fez representar na Expósito de 
1881. Nessa amostra, apareceram os primeiros exemplares de artigos de perfumaría 
das fábricas do Rio de Janeiro e aumentaram os de tinta de escrever. A indústria de 
vidro deixou de existir em 1873, e n3o foram exibidas amostras de formas de sapa- 
tos em 1881.

Um setor que apresentou grande transformapao foi o de indústria metalúrgica. 
As fundipóes e oficinas de metáis foram favorecidas pela carestía dos transportes 
nos sáculos XVIII e primeira metade do sáculo XIX e mais tarde pelas isenpóes de 
impostos sobre a importado de matérias-primas.

Segundo o Relatório da ComissSo incumbida em 1853 da revisáo da tarifa 
aduaneira de 1844, havia dois estabelecimentos metalúrgicos de grande porte na 
Provincia do Río de Janeiro, sendo um deles o de Mauá em Niterói;trés na Bahía; 
dois em Pernambuco e 16 em Minas Gerais.

Além desses estabelecimentos maiores, existiam no Rio de Janeiro em 1853, 
46 fundipóes e oficinas de ferreiroeserralheiro, 18 de maquinistas e trabalhos de bom- 
beiro. Segundo os Relatónos das Exposipoes, o Rio de Janeiro contava em 1861 
com 10 fundipóes de grandes proporpóes, em 1866 com cinco, em 1873 com 17 e 
em 1881 com 34.

Em 1873 o valor da produpao era de 2.460: 000Í000, em 1881 de 
10.200: 000$000 e o número de operários se elevara de 700 para 1.030. Havia aín
da os estabelecimentos oficiáis n3o incluidos nesses levantamentos: Arsenal de Ma- 
rinha de Guerra, oficinas da Estrada de Ferro Central.

No ano de 1881 o setor da indústria metalúrgica era o mais importante quan
to ao capital realizado, ocupava o segundo lugar quanto ao emprego de máquinas a 
vapor, ao valor da produpáo e ao número de operários. A fabricap3o de sapatos usa- 
va urna m3o-de-obra mais numerosa decórrente da grande proporpao de autónomos 
e do trabalho manual predominante. Havia 12 estabelecimentos metalúrgicos no 
Rio de Janeiro em 1881 que empregavam de 50 a 220 operários cada um.

Do ponto de vista do número de unidades os dados do Almanack Laemmert 
indicam entre 1875 e 1881 um aumento das fábricas de 1.049 para 1.243, um declí-
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nio das oficinas e oficiáis de 1.113 para 900 e do comércio de 5.529 para 5.884. O 
número de expositores era de 267 indústrias, 21% daquele total.

Já mencionamos anteriormente que durante a Guerra do Paraguai havia sido 
invertida a tendencia anterior de crescimento das fábricas e baixa do número de ofi
ciáis e oficinas que torna a aparecer de 1875 a 1881. A crise de 1875 teve o efeito 
de fazer falir as empresas mais fracas e de provocar urna certa concentrado de capi
tal e transformares do processo produtivo. O Almanack Laemmert nao indicava 
modificares substanciáis na ordem dos ramos de atividade em cada setor, apenas 
na indústria; o couro e o fumo superavam o ramo de tecidos, roupas e armarinhos 
com 239 e 197 unidades respectivamente, em comparado com 151 deste último 
ramo. Só figuravam duas das quatro fábricas de tecidos de algodío no Almanack 
Laemmert de 1881. No ano seguinte, estavam registradas oito. O Almanack de 1881 
também se apresentava falho quanto ás fábricas de móveis que nao figuravam e ás 
oficinas de marcenaría que se restringiam a 65 ao invés das 81 levantadas pela Co
missao da Feira de Amostras de 1881. O crescimento do ramo de metal com 101 
unidades confirmava os dados da Exposido. Também se notava a expansao de tipo
grafías (31), meios de transporte (51) apesar do declínió do número dos estaleiros 
após a Guerra do Paraguai, e de vidros e louqas (28). O Almanack também indicava 
o declínió das fábricas de velas, apenas seis, e a expansao de oficinas de aparelhos de 
gás, 27 em 1881, e duas de eletricídade. As primeiras apareceram nessa fonte em 
1878 e em 1880. O setor de comércio guardava as mesmas proporcSes entre os di
versos ramos, exceto no comércio de servidos em que o ramo de escritórios superou 
com 549 unidades o de alimentos com 517. Nota-se um declínió de toda a atividade 
comercial fabril e de oficinas ñas paróquias suburbanas em 1881.

A decadéncia da atividade cafeicuitora transparece na baixa das comissoes de 
café, na redujo do comércio de escravos e na diminuido das fazendas de café ñas 
paróquias suburbanas de 120 em 1861 para 13 em 1881 e no crescimento das de 
cana-de-a^úcar.

No setor de crédito havia em 1881 42 unidades, compreendendo casas bancá- 
rias, de cámbio e descontos, de penhor e de dinheiro a prémio16 5.

Notava-se, portanto, urna transipao do sistema artesanal e manufatureiro para 
o industrial nos ramos de tecidos, de chapéus, de calcados, de móveis e metalúrgi
cos, sendo que o primeiro já se encontrava em 1881 em plena fase industrial. Essa 
transido come^ou a ocorrer após a crise de 1875 que contribuiu para provocá-la.

A década de 80 do século XIX se caracterizou pela abolipSo da escravatura e 
pelo encerramento do período de predominio da plantado do café e da fundólo do 
porto do Rio de Janeiro como maior exportador desse produto.

165 ALMANACK LAEMMERT. Rio de Janeiro, Typ. Universal de Laemmert, 1881.
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A Atividade Comercial

O comércio era a atividade mais importante em meados do século XIX. No se- 
tor de alimentos e bebidas havia 1.129 unidades; no de tecidos, roupas e armarinhos 
673; no de artefatos de madeira 95; no de metal 97; no de produtos farmacéuticos 
76; no de materiais de construdo 59 e no de loupas 55.

O comércio de meios de transporte era de grande importancia com 74 unida
des, e no comércio de servidos destacavam-se os servidos de alimentado e bebidas 
com 1.251 unidades, os escritórios comerciáis e as casas de bilhetes de lotería.

Os demaís ramos de comércio tinham um número bem inferior de unidades, 
como as lojas de artigos de couro (30 apenas), as de papel e livros (20), as de pianos 
e instrumentos de música (16), as de instrumentos de tratólho (sete) e artigos de 
decorado (sete).

Nota-se a importancia das lojas de artigos de luxo, tais como de loupas estran- 
geiras; de tecidos importados, de modas, de instrumentos de música e de artigos de 
decorad0- Essa oferta correspondía á demanda de urna sociedade em que urna gran
de parte da populado era constituida por escravos e urna elite tinha grande poder 
aquisitívo.

VideTabela3.43 pág. 337

Em 1852 havia 3.882 lojas, incluindo 21 depósitos, 419 fábricas, 33 oficinas 
e 991 oficiáis ou artesaos, ao todo 5.325 estabelecimentos dessas categorías. Mora- 
vam ñas paróquias urbanas (Sacramento, S3o José, Candelária, Santa Rita, Santana, 
Lagoa, Glória e Engenho Velho), em 1849, 127.051 pessoas livres e libertas e 
78.855 escravos, sendo o excedente a favor da populado livre de 48.196 habitan
tes. Ñas paróquias suburbanas (Inhaúma, Irajá, Jacarepaguá, Campo Grande, Guara- 
tiba) os livres e libertos compreendiam 28.813 habitantes, os escravos 31.747 e o 
excedente de populado escrava era de 2.934. O total de livres e libertos elevava-se á 
155.864 e de escravos a 110.602. Era, portanto, natural que lojas, fábricas, oficinas 
e artesáos se concentrassem ñas paróquias de Sacramento, S3o José, Candelária, 
Santa Rita, Santana, Nossa Senhora da Glória e Engenho Velho.

Vide Tabela 3.44 pág. 343
Vide Tabela 3.45 pág. 345

Ñas Tabelas 3.44 e 3.45 das sociedades anónimas e Comanditas de 1851 a 
1865, causa surpresa o pequeño montante de capital das firmas de importado e ex
portado. O comércio de comissóes na coluna de representad0 também estava vin
culado ao comércio do café no mercado externo, mas mesmo assim, tem-se a im- 
pressao que o capital real deveria ser maior do que o declarado.

O setor de servidos dispunha de pequeña soma de capitais o que era natural 
pois a assisténcia á saúde e á educado, e o servido público eram atividades exerci-
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das fundamentalmente pelo Estado. A própria imigraçâo e a colonizaçâo eram em 
larga medida urna iniciativa recente do Governs. O investimento em transportes 
apenas se iniciava nessa época.

No setor do comércio interno, as sociedades que negociavam com alimentos e 
bebidas eram as mais bem dotadas de capital. Vinham em segundo lugar, quanto ao 
volume do capital, as sociedades que comerciavam com fazendas, armarinhos e rou- 
pas e em terceiro com artigos de couro, louças e ferragens. A maior parte dos artigos 
manufaturados eram importados.

Vide Tabela 3.46 pág. 346

Segundo as estatísticas fiscais, feitas pelo Ministério da Fazenda para 
1856/57, o total no setor de comércio era de 20.809 unidades. A percentagem mais 
alta desse total, 37,08%, correspondía à venda de serviços de alimentos preparados e 
de bebidas que çompreendia 7.718 tavernas, botequins, casas de pasto e ranchos. 
Em seguida vinham as tojas de tecidos, armarinhos e roupas com 21,58% e as de ali
mentos e bebidas em bruto que representavam 16,18% do total. Na primeira ativida- 
de predominavam os brasileiros, proprietários de 4.403 desses estabelecimentos. Os 
portugueses eram donos de 2.825 e outros estrangeiros de 462. A grande maioria 
desses tipos de comércio pagava imposto sobre o capital, inferior a 1:000$000.

No setor de tecidos, armarinhos e roupas havia 4.491 lojas por atacado e a va- 
rejo, sendo 2.652 brasileiras, 1.365 portuguesas e 417 estrangeiras. A grande maio
ria, 1.592, dispunha apenas de menos de 1ú00$000 de capital, mas havia um nú
mero relativamente alto (717) que estava na categoría de 3D00$000 ou mais. Tra- 
tava-se de casas importadoras de tecidos estrangeiros que atendiam ao mercado de 
artigos de luxo.

As casas de negocio de venda de mantimentos e bebidas pertenciam na sua mi
noría a brasileiros, 1.620, e na sua maioria a estrangeiros; 1.387 aos portugueses e 
347 a pessoas de outras nacionalidades. De um total de 3.354 unidades nesse ramo 
do comércio, 1.208 ficavam na categoría de menos de 1 000$000 de capital.

Após os très ramos de comércio acima mencionados encontrava-se, em ordem 
decrescente quanto ao número de lojas, o ramo de vendas de serviços variados, tais 
como, escritorios comerciáis, de profissionais liberáis e casas de lotería. Representa- 
va apenas 9,81% do total de estabelecimentos de comércio recenseados. Dos 2.036 
estabelecimentos desse género, 1.561 pertenciam a brasileiros (1.067 dessas firmas 
estavam na categoría de menos de 1 000$000 de capital).

Todos os demais ramos de negocios discriminados na tabela 3.46 representavam 
menos de 1% do total de unidades. Ficavam situados predominantemente numa ca
tegoría de pagar imposto sobre o aluguel os seguintes ramos de negócios: couro, me
táis e madeira. Em conjunto, as casas comerciáis brasileiras predominavam (11.645 
unidades), vindo em segundo lugar as portuguesas (7.206) e em último as estran
geiras de outras nacionalidades (1.847). Os portugueses formavam a maioria apenas
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quanto à propriedade de fábricas; 10.052 casas de negócios tinham menos de 
1:000$000 de capital; 1.311 possuíam um capital de 1 a 2:000$000, 681 de 2 a 
3:000$000 e 1.235 de 3:000$000 ou mais e, finalmente, 5.756 só pagavam 
imposto sobre o valor locativo do imóvel.

O capital se concentrava, portanto, no setor do comércio, o que era natural 
numa sociedade em que dominava a economía agrária e de plantaçâo.

Vide Tabela 3.47 pág. 352
Vide Tabela 3.48 pág. 356
Vide Tabela 3.49 pág. 357
Vide Tabela 3.50 pág. 358
Vide Tabela 3.51 pág. 359

Na estatística das casas de comércio elaborada pelo Ministério da Fazenda re
lativa ao período de 1858/59 nota-se um grande aumento do número total de 
unidades de 20.809 para 34.026. O setor de serviços de alimentos e bebidas parti- 
cipava com urna percentagem mais alta, 36,70%, compreendendo 12.487 unidades. 
No entanto, era ligeiramente menor do que em 1856/57, 37,08%, apesar do número 
de unidades ter aumentado consideravelmente.

O setor de tecidos, de roupas e armarinhos continuava em segundo lugar com 
24,26% ao invés de 21,58% e quase o dobro de unidades, 8.255.

Em terceíro lugar estava o setor de venda de alimentos e bebidas com 14,72% 
do total e correspondendo a 5.009 unidades. A percentagem mais alta abaixo desta 
era a de diversos com 8,68% e ramos mais variados e numerosos do que em 
1856/57. Os escritórios participavam com 7,78% do total e constituíam um dos ra
mos mais importantes dentro do serviço após alimentos e bebidas.

Havia 75 agéncias de crédito em 1856/57 e apenas 54 em 1858/59. A diferen- 
çà decorria principalmente do desaparecimento das 53 casas de comissâo que figura- 
vam na primeira estatística. De qualquer forma o setor de crédito era bem pequeño 
para todo o Brasil. As casas de negócio de artigos de farmácia representavam 1,74%, 
do total com 591 boticas, um grande incremento em relaçâo às 368 existentes em 
1856/57. Aínda na Categoría de mais de 1% estavam as casas de artigos de couro, 
1,15% do total, com 391 unidades das quais 305 eram de sapatos. De 1856/57 figu- 
ravam com 244, sendo 198 de calçados correspondente a 1,17%.

As lojas de artigos de metal representavam 1,05%, um pouco menos do que 
em 1856/57, 1,39%. De 272 unidades passaram a 356, sendo 292 de ferragens a 
varejo. Todos os demais ramos que figuravam na estatística representavam menos 
de 1% do total.

Das 34.026 casas de negócio, 1.907 eram isentas, mais de 50% (19.405) ti
nham menos de 1:000 $000 de capital e um número insignificante, 2.049, fícava 
na categoría de mais de 3:000$000. Pagavam impostos apenas na base do valor do 
aluguel do imóvel 7.360 casas de negócio.
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O predominio dos proprietários brasileiros (22.098) se acentuou em 1858/59, 
sendo mais do dobro de portugueses (9.421). Em 1856/57 os brasileiros eram 
apenas 1,6 vezes mais numerosos do que os portugueses. Os estrangeiros de outras 
nacionalidades, proprietários de lojas passaram de 1.847 para 2.375.

Em conjunto havia urna expansío considerável do número de unidades, mas 
se manteve a importáncia relativa dos setores de fábricas, oficinas e comércio e dos 
respectivos ramos. O predominio de grande número de pequeñas unidades, dispon
do de pouco capital caracterizava o setor secundário e terciário da economía. A 
maioria das empresas (fábricas, oficinas e casas de negócio) ou tínham menos de 
1 0006000 de capital ou só possuíam capital de giro. Esse dado estatístico carac
terizava o aspecto marginal dessas atividades inseridas no contexto da economía de 
plantafáo que absorvia a maior parte do capital e crédito disponíveis. É difícil de se 
verificar qual era a participado do Rio de Janeiro nessas estatísticas globais.

No setor do comércio o A/manack Laemmert de 1856 apresentou um levanta- 
mento de 3.206 negócios, compreendendo 49 ramos diferentes de lojas, 28 ramos 
de armazéns e as pequeñas casas de negócio do mercado, enquanto que no Censo 
demográfico de 1856 o setor de comércio era composto de 1.412 estabelecimentos. 
Provavelmente, boa parte da categoría de diversas ocupagóes náo definidas deveria 
ser absorvida pelo comércio.

De acordo com o Relatório da Exposigáo realizada no Rio de Janeiro em 
1861 no setor do comércio os ramos de alimentos e bebidas absorvia em 1861, 
1.758 unidades urbanas e 12 suburbanas, o ramo de metáis 277 e o de vestuário, te
cidos e armarinhos 573. Somente estes tres ramos correspondiam a 70,77% do total 
de casas de negócio.

No comércio de servidos, destacavam-se os de alimentos, 186 unidades urba
nas e 153 suburbanas, o de escritórios e agencias com 403 unidades salientando-se 
os agentes de vendas por consignagao, servidos de cabeleireiros e barbeiros, e de 
transportes166.

166 RELATORIO, op. cit. acima nota 136c.

A Estrutura Financeira e o Sistema de Crédito

No decorrer do século XIX, os elementos da estrutura financeira, Ativos, 
mercados e instituigoes se multiplicaram e adquiriram complexidade até entao des- 
conhecida. Esta expando foi moderada na primeira metade do período, e tomou 
um impulso mu ¡tas vezes caótico no final do século. Com a instalagao de estabeleci
mentos bancários e da Bolsa, surgiram instituigóes públicas e privadas, caiu em de
suso ou permaneceu um grande número de Ativos Financeiros que movimentava 
as principáis pragas do País. Ao lado das relagóes diretas de endividamento surgiram 
relagoes realizadas por intermediários financeiros. Se bem que a estrutura financeira 
estivesse ligada á estrutura económica e que se possa observar urna constante ten
dencia á mútua adaptagáo, os descompassos da estrutura financeira promoveram 
distorgóes profundas na canalizagáo dos recursos existentes. A penetragáo do capi-
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tal financeiro internacional, as idéias monetaristas ortodoxas, as desordenadas ínter 
vences do Estado somavam-se ás diferentes situares conjunturais para constituí 
rem-se em fatores da maior relevancia, capazes de tornar a estrutura financeira em 
um obstáculo á reprodujo do sistema.

Inicialmente, os Ativos Financeiros eram pouco diversificados; além dos 
meios primários de pagamento, apenas as notas promissórias e as Letras de Cámbio 
eram utilizadas. As Letras de Cámbio eram usadas como instrumento de transferén- 
cia de divisas para pagamentos derivados das operapdes do comércio internacional. 
Além desta utilizado corrente, as cambiáis podiam representar concessQes de cré
dito para o comércio externo. A negociado desses títulos no mercado de divisas 
criava condifSes para políticas especulativas as mais variadas, através da manipula
do das diferentes taxas de descontó que incidiam sobre este título.

Segundo Sebastiáo Ferreira Soares: ''(•■•) pode-se affirmar que até 1852 os 
commerciantes do Rio de Janeiro podido ser apon fados como modelos de Honradez 
a todos os negociantes do mundo; mas desde que a febre das emprezas por associa- 
goes anonymas nos accommeteu, e com ela o immoral ¡ogo da agiotagem sentio-se 
urna rápida transformado na circunspecto e critério de grande parte dos nossos ne
gociantes e das outras classes sociais que a essas aleatórias especulantes se entre- 
gardo."16’’

A pacata vida urbana, aínda revelando hábitos coloniais, era periódicamente 
abalada por crises financeiras que acabaram por imprimir um caráter altamente es
peculativo a todas aquelas atividades que náo estavam diretamente vinculadas á agri
cultura. As aplicapdes se faziam predominantemente a curto prazo e as elevadas ta
xas de juros compensavam os riscos excessivos de um mercado que a todo momento 
se debatía em crises de liquidez.

A estrutura financeira notabiliza-se pela extrema sensibilídade ás manipula- 
poes de carátéF~poríticO:¡urídico._No-processo_de formapáo d5~Estado"Nácional, a 
rusticidade das rela;5es dejendjyidamentojrermitiu que a a^o reguladora do poder 
político promovesse maior apropria^áo por parte do PoderPúblico. Durante toda a 
primeira metade do século XIX as instituipóes e os Ativos Financeiros criados visa
ram satisfazer os gastos públicos. As necessidades do comércio eram satisfeitas atra
vés da abertura de outras comportas que imprimissem maior velocidade na circula- 
pao de urna disponibilidade de crédito mais ampia.

Com o restabelecimento das exportares no Nordeste e o inicio da carreira 
ascensional do café no Vale do Paraiba, as instituipoes financeiras privadas come- 5 
param a surgir. Os bancos comerciáis apareceram_no_f.¡nal_da_década_d.e 30 do sécu- s 
lo XIX e se consolidaram na década seguinte. Apesar da legislapáo reconhecer ape-/^

167 SOARES, Sebastiâo Ferreira. Esboço ou primeiros traços da crise commercial da 
cidade do Rio de Janeiro, em 10 de setembro de 1864. Rio de Janei
ro, E. E. Laemmert, 1864. p. 11-2.
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ñas no Tesouro a faculdade de emissao, os vales bancários atendiam-ás-exigéncias 
de numerário provocadas pelo crescente giro dos negócios. "Os bancos comerciáis 
canalizavam os recursos das atividades rurais florescentes para a cidade, onde urna 
burguesía mercantil se apropriava de urna parcela desses lucros dando movimento 
aos seus negócios."16 8

Os vales bancários circulavam ao lado do papel-moeda emitido pelo Governo. 
A criapäo deste Ativo Financeiro distribuido e controlado pelo Banco fornece um 
quadro da tentativa de adaptado da instituipäo financeira ás reais necessidades de 
endividamento da economía. Essa prática generalizou-se em outras prapasá medida 
que os novos bancos comerciáis se fundavam.

A possibilidade de alterado na estrutura dos Ativos dos agentes do sistema 
promoveu adequapäo das necessidades financeiras ás novas disponibilidades econó
micas emergentes com o restabelecimento das exportapoes no Nordeste e com a 
carreira ascensional do café no Vale do Paraiba. As atividades rurais direta ou indi-' 
retamente vinham dinamizar o comercio e'o artesanato dos centros urbanos.

O capital mercantil envolvido.com o tráfico neqreiro.ap.r.esentav.a.uma relapso 
puramente externa quanto ao_modo_de-Dr.oducao escravista._gu e_perm a necia inde
pendente e intocado pelo capital. O capital mercantil guando_liqaya-se ao modo de 
produpao o faz ¡a em parte a fim de explorá-lo mais eficientemente, em..pár.te_p.ara 
iñvesti-lo no servipo de mercados mais ampios.

A Leí que aboliu o tráfico de escravos em 1850 provocou, sem a menor dúvi- 
da, algumas alterapöes significativas no modo de produpäo. Essa circunstancia é de 
especia1~pertüñéñcia guando urna massa de capitál~se~désloca ¡de investlmentos até 
entäo realizados ñas costas.afr.ícánas e no cüstéio das expedipöes e refluí ás prapas 
brasileiras. O negocio de escravos realizado no comércio interprovinciälhäoera ca
paz de absorv.er_todo~o capital envolvido_no.coméfc¡aJnternacional.-mesmó~se des- 
contafmos dovolume.,to.tal.o capital que emigrou com a deportapSo de portugueses 
traficantes.

Os rumos destes investimentos, no entanto, nffo se acham claramente trapados 
e compóem um complexo de tendéncias diversas cuja natureza e dinjmismodiferem 
muito nos diversos setor.es.alternativos. " “

Se urna parte dos mercadores-de-escravos.alocou recursos diretamente na pro- 
dupáo, servindo históricamente como um dos caminhos de transipao ao capitalismo, 
guardando um caráter especulativo de ganhos vultosos a curto prazo, náo~é menos 
certo que o mercadojjnanceiro arrebanhou grande parte destes recursos, sendo ca
paz de permitir a captacäo por produtores difetós~que~comecáv.am.a-or.qanizar a pro- 
dapáglémlbases_capitalisías, Esses dois caminhos nao permaneceram distintos em to
do o seu curso, muitas vezes fundiram-se e cruzaram-se. Como se mostra especial
mente característico nos períodos de transipäo, os interesses apresentavam urna

168 LEVY, op. cit. acima nota 76^, p. 19.
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curiosa mistura e as linhas divisórias entre o capital comercial e o capital dirigido pa
ra manufaturas mudavam rápidamente. A despeito desta complexidade, no entanto, 
certas tendéncias ampias se destacavam e apresentavam nuances de um dominio 
crescente do capital sobre a produçâo num ritmo acidentado mas ascendente. Em 
urna série de novas manufaturas o trabalho assalariado começava a ser empregado 
em escala considerável.

De modo semelhante, a agricultura de exportaçâo em niveis crescentes, pro- 
curava alguns investimentos seguros na cidade onde pudesse resguardar o capital 
que deveria ser gasto parceladamente, no período de entressafra.

A convergéncia destes fatores provocou um real aumento na produçâo e urna 
diversificaçâo maior nos investimentos. Tratava-se de um crescimento quantitativo 
em estágio inicial, suficiente para justificar investimentos em máo-de-obra assalaria- 
da e garantir certo nivel de rentabilidade ao capital.

A coincidéncia entre a aboliçâo do tráfico, a multiplicaçâo de instituiçôes 
bancárias e o primeiro surto manufatureiro náo é eventual. Barao de Mauá, um dos 
mais importantes banqueiros da época, explica textualmente essa relaçao: "(...) 
reunir os capitais, que se viam repentinamente deslocados do ¡lícito comércio, e 
fazé-los.convergir a um centro donde pudessem ir alimentar as forças produtivas do 
país, foi o pensamento que me surgiu na mente ao ter certeza de que aquele fato 
era irrevogável"169.

169 MAUÂ, Irineu Evangelista de Souza. visconde de. Autobiografía. 
ro, Z. Valverde, 1948.

A manutençào das taxas de investimento na produçâo foi obtida através de 
um processo inflacionário com emissóes do segundo Banco do Brasil. O direito de 
emissâo do triplo dos fundos disponíveis tivera sua origem numa autorizaçâo que vi- 
sava atender o financiamento das colheitas no Nordeste; mas na prática, o crédito 
foi aberto ao comércio e ás manufaturas urbanas. A apropriaçâo facultada pela in- 
flaçâo, num primeiro momento, permitiu urna canalizaçâo de novos recursos no sen
tido de alimentar os investimentos diretos na produçâo.

A política económica passou a obedecer a orientado de abertura de créditos. 
A faculdade de emissao foi generalizada a diversos bancos com o objetivo de manter 
os niveis de financiamento à produçâo. A coincidéncia entre esta política emissio- 
nista e a crise económica mundial, em 1857, promoveu urna reaçâo em cadeia de ca- 
ráter recessivo-, expondo a débilidade de resistencia de um processo de investimen
tos diretos na produçâo no quadro de urna economía atrelada ao comércio exterior.

Quando foi publicado o novo Código Comercial as sociedades anónimas e 
Comanditas ficaram sujeitas ao registro no Tribunal dp Comércio da capital do Im-

Rio de Janei-
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pério, o que permitiu a elaborado de um quadro dessas organizagoes, de 1850 a 
1865, pelo Ministério da Justina170.

170 BRASIL. Ministério da Justina. Relatório do Ministro da Justina apresentado á 49 
Sessao da 129 Legislatura. Rio de Janeiro, Typ. Universal H. Laem- 
mert, 1866. (Anexo I: Mapa das Companhias ou Sociedades Anónymas registradas 
no Tribunal do Comercio da capital do Imperio desde a execugao do código 
comercial de 1850 até dezembro de 1865.)

No documento original as sociedades foram enumeradas em ordem cronológi
ca, seguindo-se informagóes sobre a data do registro, objeto da empresa, capital ini
cial, agóes em que se dividía o capital e duragáo prevista.

A partir desses dados foi feito um reagrupamento das sociedades segundo ati- 
vidades, capital por atividade e número de unidades.

Logo á primeira vista se observa a pequeña alocagao de capitals no setor 
prímário e secundário da economía e o reduzido número de unidades que se organi- 
zou sob a forma de sociedades anónimas (2.815:200$000 no primeíro e 
1.790:500$000 no segundo). Essa distribuigao é típica do período em estudo, du
rante o qual as atividades fabris eram margináis.

O setor terciário dominava, e dentro dele o subsetor de crédito era o que dis- 
punha de maior soma de capitals, 74.987 <)00$000.

Quando as sociedades anónimas se organizaram em 1851, só estavam funcio
nando na praga do Rio de Janeiro o Banco Comercial, e o segundo Banco do Brasil. 
O primeíro desses estabelecimentos foi fundado em 1838 com o capital de 
5,000 000$000, distribuido em 10 mil agóes. Os estatutos desse Banco foram apro- 
vados em 1842 e o capital foi logo realizado. O seu objetivo era o de auxiliar o co- 
mércío adotando o sistema de banco de descontos e depósitos.

O BarSo de Mauá se assocíou a capitalistas e comerciantes formando o segun
do Banco do Brasil, aprovado por Decreto, em 2 de julho de 1851, e contando.com 
um capital de 10.000:000$000 dividido em 20 mil agóes. Segundo Ferreira Soares, 
o capital realizado nesses dois Bancos nao excedía a 13.000:000$000 em 1851.

O capital de 5.300 000$000 que figurava em 1851 na tabela das sociedades 
anónimas, provinha do Banco Comercial do Rio de Janeiro registrado em 8 de Janei
ro de 1851 com um capital de 5.000 000$000 e da Caixa Económica do Rio de Ja
neiro com 300:000$000, registrada em 28 de outubro de 1851 com o objetivo de 
receber dinheiro a premio. A fusao do Banco Comercial e do segundo Banco do 
Brasil em julho de 1853, formou um novo estabelecimento o terceiro Banco do Bra
sil, registrado como sociedade anónima, com o objetivo de depósitos, descontos e 
emissSo, em 28 de margo de 1854 com um capital de 30.000 000$000, dividido em 
150 mil agóes de 200$000 cada urna.
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Em 1853 foi estabelecido o Banco Rural e Hipotecario na Corte com o capital 
de 8.000:000$000 dividido em 20 mil açôes. Este estabelecímento de crédito em- 
pregava apenas urna parcela pequeña de seu capital em hipotecas urbanas no muni
cipio da Corte.

Completava o montante de 44.000:0008.000-em-1854-o-Banco.Mauá_Mc Gre
gor &Cia., registrado em 16 de agosto de_1j54,_com_o..objet¡.vo.jje_comé^ de 
operaçôes bançàrias,_com_o_çapital de. 6.000:0008000, .sendo 5.000..-Q.00.8000 de 
fundos de comanditas. Nos livros de contabilidade e de atas da fábrica de velas e sa
bio Luz Stearica füñciáclárpoF'Lájóux e comprada pelo Baráo de Mauá, verifica-se 
que o Banco Mauá'Mc'G're'gór & Cia. era o grande financiador dessa empresa.

O Banco Comercial e o segundo Banco do Brasil antes da fusâo nâo tinham o 
direito de emissáo. Contudo, emitiam Letras e vales que nâo eram pagáveis à vista; 
os do primeiro estabelecímento de crédito no prazo de 10 días e os do segundo no 
prazo de cinco días. O Banco Comercial só podia emitir vales até 1/3 do seu capital 
e o do Brasil no valor de 50%.

Ferreira Soares julgava que o capital de aproximadamente 13.000:0008000 
na praça do Rio de Janeiro em 1851 satisfazla ás necessidades dos negócios de im- 
portaçâo e exportaçâo.

0 papel-moeda, título governamental inconversível, vago na declaraçâo estam
pada se pagará era tâo importante quanto os vales bancários que atendiam às exigén- 
cias de numerário necessário ao crescente giro dos negócios. A legislaçâo, entretan
to, permanecía reconhecendo apenas ao Tesouro Nacional a faculdade de emissáo.

A eficiéncia operacional era aínda muíto baixa sendo necessário manter altos 
encaixes de garantía a fim de poder reembolsar vales destinados ao envio de dinhei- 
ro para outras praças do Brasil. Este provincialismo circulatorio onerava as trocas 
e estreitava o mercado interno. De acordo com o crédito de cada estabelecímento, 
fazia-se um cambio entre os papéis, em favor da circulaçâo mais depreciada e aínda 
em detrimento da instituiçâo mais sólida que se arriscava a ter toda a sua emissáo 
refluindo à Caixa, para ser convertida em moeda metálica ou papel-moeda oficial.

Em 1857 foram criados cinco Bancos com direito de emitir, quatro na Pro
vincia e um na Corte, denominado Banco Comercial e Agrícola com um capital de 
20.0000008000, dividido em 100 mil açôes. Nessa mesma ocasiáo o.Banco Hipo- 
tecário recebeu o direito de emitir, o qual já fora concedido ao Banco do Brasil em 
1854. Portanto, nesse ano havia très Bancos no Rio de Janeiro com direito de emi
tir além da Caixa Económica e do Banco Mauá Me Gregor & Cía..

O aparecimento do sistema de crédito no sáculo XIX nâo pode ser definido 
como um novo grau de complexidade do capital dinheiro, mas sim como um rom- 
pimento com aqueles caminhos históricamente determinados de acumulaçâo de ca
pital, a partir do momento em que formas desenvolvidas das relaçôes de produçâo 
capitalista tornam-se dominantes em escala mundial.
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As operaç5es_jde_crédito_devem.-ser_analisadas_tenao em, vista os agentes de 
produçâo do_pr.oduto.sociaLe-nâo.apenas os agentes de circulaçâo de mercadorias. O 
capitalista financeiro adianta ao capitalista industrial capital~dinheiro~no"sëntido 
mais estrito da.palavra.Jsto_é._valor figBitgljÎQtrirfgnna^dg^di^^ 
fluirá par.a_o_cap¡.taljs.ta financeiro tâo logo esteja completo o circuito da prodüçâô. 
Fica condicionado um retorno constante ao capital produtivo reconvertido em capi
tal monetário num continuo processo de financiamento da reproduçâo do sistema. 
Nas relaçfies entre os agentes económicos, um setor ligado. à..pr.oduçâo_de_mercado- 
rias e outro ao financiamento da primeira, explicam porque ambas repartem entre si 
o fruto do trabalho social. O capital financeiro é urna parcela do capital total funcio
nando de maneira autónoma e assegurando o financiamento das operaçôes para o 
conjunto dos capitalistas industriáis e comerciáis. O capitalista financeiro funciona 
como centralizador e redistribuidor das disponibilidades monetárias para servir ao 
funcionamento da produçâo. No momento da transformaçâo dos valores das merca
dorias em preços de produçâo ocorre a divisao entre o lucro da empresa e a taxa de 
juros. A taxa de ¡uros nâo. repr.esenta_o_preço do dinheiro, mas sim a.div.isáo-do-lu- 
ero brutQ_entre.do¡s-possu¡dores-de.capitaLa4ítulos.d¡ferentes..As disponibilidades 
monetárias nâo sâo mais alugadas como mercadorias, escapam das determinaçôes 
de equivalêneia para vincularem-se à produçâo social da qual participam através da 
determinaçâo da taxa de juros. No interior das formaçôes socia¡S-onde_o_modo .de. 
produçâo capitalista ainda,náo_dom¡nava._como_no_caso_do Brasil. .mas..que_estava 
subordinada ao capitalismo através do ,mercado_mundial. a tendência foi a de con- 
servaçâo-dissoluçâo do modo de produçâo—escr.ayista. A predominancia desta ten
dência estava ligada a um conjunto de determinaçôes decorrente da dominaçâo ex
terior do capitalismo: lento ritmo de desenvolvimento das forças produtivas provo
cado por urna especializaçâo internacional desventajosa.

Estabelece-se a existéncia de um centro de acumulaçâo de capital no exterior, 
para onde converge o capital financeiro, portador de sua parcela do produto social 
brasileiro. 0 papel desempenhado pelo capital financeiro, enquanto elemento domi
nante do processo de reproduçâo, fica assim particularmente visível como um ins
trumento de manutençâo de urna especializaçâo desvantajosa no mercado mundial. 
A economía monetárja,_que-está„na.base.do.sistema de crédito, contribuí paraocuF. 
far as contliçges capitalistas nas quais o_sistema_f¡nance¡ro..funciona.de_maneira 
específica, conservando a base mercantil de todo o.s¡stema„portanto,.sua-base-mo- 
nejtár.ia—Por outro lado, exerce urna funçâo atiya _np-mecanismo-de acumulaçâo de 
capital que nâo se evidënciâ"na_aparênciasuperfjcial.das.relaçôes.de-circulaçào-de. 
mercadorias? ~ ”

Em 1857-nao’houve'uma contrapartida.de. aumentp.do.comércio .proporcío- 
nal ap do meio circulante. Ao contrário, nes.se_ano se fizeram sentir as conseqüén- 
Çi^ZdaZErjsërcornërcial-dos-Estados-Unidos-e-da-Europa-que-causou-no-Brasil um 
orejuízo estimado em 2.500:000$000. As exportaçôes permaneceram estacionárias, 
os produtos do comércio exterior ficaram quase sem cotaçôes e os anos de 1856 e 
1857 foram de má colheita. Aliás, o período de 1853 a 1860 caracterizou-se pela 
instabilidade dos preços dos géneros alimenticios no Rio de Janeiro. A crise de
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1856/57 estava_art¡culada_—com-a-infiacao-na_Europa e nos Estados_Unidos decor
rentes do brusco afluxo_do ouro_com_a. descober.ta.de.minas.na_Calif.ó.coia_e-na-Aus- 
tráiia o que acaFfetou urna baixa na importagáo«de.pr.odutos_trgp¡£ajs.

A crise de 1856/57 foi superada em parte por um empréstimo externo, e le- 
vou o Governo a adotar urna política deflacionária, restringindo o poder de emissáo 
de vales dos bancos independentes e procurando controlar as sociedades anónimas.

Apesar dessas medidas, houve um acréscimo de 1.129:0006000 de capital de 
crédito em 1858. A firma Almeida Reís & Cia. se regístrou em 26 de julho de 1858 
com o objetivo de comércio de descontos, empréstimos e depósitos com um capital 
de 1.000:0006000, sendo 450:0006000 de fundos de comandita, e a firma Anto
nio Jpaquim de Mello se regístrou em 30 de setembro de 1858 com a finalídade de 
comércio de descontos, dispondo como capital inicial do montante de 
129.028:6456000, constituido exclusivamente por fundos de comandita. Em 1859 
surgiu o estabelecimento de Costa Guimaráes & Cia. na categoría de comercio de 
caixa depositária, com capital inicial de 50:0006000, dos quais 30:0006000 eram 
em comandita. Houve, portanto, nos anos subseqüentes á crise de 1857 um declí- 
nio na entrada de novos capitais de crédito na praga do Rio de Janeiro.

Em dezembro de 1859, as emissóes dos Bancos Comercial e Agrícola da 
Bahia, de Pernambuco, do Maranhao, do Rio Grande do Sul e do Banco Rural Hipo- 
tecário se reduziam a 14.310:5906000; a do Banco do Brasil a 40.861:8906000 e a 
do papel-moeda do Governo a 40.700:6186000, perfazendo um total de meio cir
culante de 95.873:0986000. Nessa época a circulagáo de ouro e prata era quase 
nula. Ferreira Soares julgava que o montante dos meios de pagamento náo era ex- 
cessivo, considerando que o valor das importagóes e exportagóes era de 
200.0000006000 e que o sistema de crédito estava fundamentalmente vinculado 
ao comércio exterior.

A política anti-inflacionária procurou fechar todos os canais de emissáo de 
Ativos financeiros. Foi radicalmente proibida a emissáo de notas, bilhetes, vales, pa
pel ou qualquer título ao portador, sendo feita ressalva apenas a recibos.

Embora o equilibrio entre as transagóes comerciáis e o meio circulante já ter 
se restabelecido em 1859, houve urna corrida á casa bancária Antonio José Alves 
Souto, em 1858, que foi amparada por empréstimos particulares e do Banco do Bra
sil a fim de evitar a sua falencia. Em 1863 o Banco do Brasil abría novamente um 
crédito de 20.000:0006000 a favor desse estabelecimento.

Em abril de 1859 foi aprovada a abertura de 16 Bancos no Brasil com um ca
pital total de 373.6000006000, dos quais 11 deveriam se instalar na Corte com 
364.000:0006000 daquele total. Dos aprovados para a Corte, nenhum pode se ins
talar visto náo possuírem o capital necessário. Em agosto desse ano Silva Ferraz 
substituiu Salles Torres Homem na Pasta da Fazenda e nomeou urna comissáo de 
inquérito sobre a questáo bancária e financeira.
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A Leí de 22 de agosto de 1860 que resultou das recomendaçôes da comissao, 
exigía garantía de lastro ouro para as emissóes. A nova política de restriçâo às emis
sóes e ao crédito acarretou a liquidaçâo forçada de muitas casas, em 1860. Nesse 
ano só se registrou como sociedade anónima no setor de crédito a casa de comércio 
de operaçôes bancárias Duarte Souza Kannichfeld & Cía. a 15 de março, com um 
capital de 800:000$000. Em 1861 formou-se a firma Silva Pinto Mello & Cía. no 
comércio de operaçôes bancárias com 400 000$000, em 1862 a de Miranda Jordáo 
& Cia. com 600O00Î000, a de D'lilion e Marques Braga com 200:000$000 e a de 
Caldeira Torres e Penalva com 500:000$000. Nesse ano foi aprovado o London and 
Brazilian Bank com £ 1 milhâo e com 1 .OOOOOQ$WOnTa7Cortê~Tiriâlmente. em 
1864 o BrâziliârrPor.tuquese-Bank-Se r.eqistr.ou.no.Rio com-1 .OOO:OOO$OOQ.-Esses 
dois_Bancos_dispunham-de-capitais-ingleses;”possuiam-experiência--na emissâo de 
uma_n.Qy.a_f.orma-de-moeda-f¡duciár.¡a,,cujo.uso.já se’VÍnha fazendo desde o.início do 
século — o cheque. O cheque oferecia a comodidade de nele se poder inscrever a 
quantia exata do pagameñto7iñdépéndente’de'troco7'e de constituir; uma vez pago 
peío~Banco, um recib5raë~ç^itâçâ5^O-cheaue-exiqirà~entrëfântô, um grau de con- 
fiança muito maior do que a nota do Banco. A nota tinha aceitaçâo generalizada, ou 
curso legal, ao passo que o valor do cheque ficava subordinado a duas condiçôes: a 
existéncia do depósito contra o qual era sacado e a solvabilidade do Banco.

A entrada dessas instituiçôes financeiras estrangeiras no mercado exigiu urna 
competencia que inexistia ñas casas bancárias nacionais. A credibilidade do sistema 
financeiro tornou-se mais impositiva: "Em pouco tempo os banqueiros particulares 
sentiram o peso da concorréncia dos bancos brasileiros organizados em sociedades 
anónimas e dos novos bancos ingleses, que tomavam os seus depósitos de urna ma- 
neira vexaminosa (...)"'71.

A desorganizaçâo causada por essa concorréncia desigual se generalizou no 
sistema financeiro nacional redundando na crise de crédito de 1864.

Os objetivos do capital financeiro inglés, que se instala no Brasil antes de o 
fazer em qualquer outro país da América Latina, sáo, todavía, de dimensóes bem 
mais expressivas que a mera concorréncia com os bancos nacionais. Compreendem a 
expansao de depósitos e a formaçâo de condiçôes excelentes de enriquecimento 
com a especulaçâo cambial graças ao direito ilimitado de saques sobre as matrizes. O 
papel de maior relevancia que exercem é exatamente permitir que se operem as ex- 
portaçôes de capital inglés que passa a ser investido no Brasil. Esses Bancos garan- 
tem a preservaçâo do Brasil como território a ser desfrutado pelos investimentos in
gleses.

171 Before long the private bankers were feeling the weight of competition both from the 
Brazilian joint-stock bank and the new British banks, which attracted deposits away from 
them to an embarassing extent (...). (T. do A.).

JOSLIN, David. A Century of banking in Latin America. London, Oxford 
Univ., 1963. p. 168.
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Ferreira Soares náo considerou como fator preponderante da crise de 1864 o 
volume da circulaçào monetária. Em dezembro de 1859, o restante de papel-moeda 
e bilhetes bancários era de 95.873C0’0$000 e em fevereiro de 1864, 
84.259:400$000. Portanto, houve urna reduçâo num período em que as exporta- 
çôes passaram a exceder as importaçôes em 12.057:000$000 em média, nos anos 
de 1858 a 1863, o que foi favorecido pelos preços do café, algodâo e açùcar que se 
elevaram de 1860 a 1864. Ferreira Soares estimava que de 1853 a 1863 o Brasil ha- 
via perdido um total de 224.000:000$000 em decorréncia do déficit da balança 
comercial nos anos de 1858/59 e 1860/61 de 4.000:000$000, da remessa anual pa
ra satisfazer a divida com Londres de 6.000:000$000, das remessas de portugueses 
residentes no Brasil para as familias em Portugal de 10.000:000S000 por ano; das 
despesas de viajantes brasileiros no exterior de 2.400:000S000 em média, por ano.

A crise de 1864 parece estar relacionada a fatores independentes do volume 
das emissOes tais como, a mobilizaçâo de tropas e necessidade de desviar alimentos 
para, abastecer o Sul, a dificüldâdë~ci5s~fazendëiros do Vale do.Paraiba-de-obter-em- 
préstimps dando como garantía os escrayos, em_vir.tude. do-rece¡o da abol ¡cao-Nos 
últimos jvros de c'ontaÉiliclíde.do Moiñho da Luz (antiga Luz.Stearicá) os preços 
dos escravos estabilizaram-se de 1857 a 1864 quandojoram desvalorizados. À doen- 
ça~3o café e a incapacidáde de obter crédito criaram urna depressâo na zona do Vale 
do Paraíba. A cafeicultura em Sao Paulo era menos dependente do escravo para ob
ter crédito e as casas comissárias em gérai náo foram atetadas pela crise bancária 
que se restringiu fundamentalmente à praça do Rio de Janeiro.

Houve também um fator especulativo: a venda de açôes de bancos e socieda
des anónimas antes dos estatutos serem aprovados. A casa bancária José Domingos 
Ferreira faliu em 1858, dando um prejuízo à praça do Rio de Janeiro de 
2.500:000$000 e a casa bancária de Antonio José Alves Souto & Cía. fechou por 
insolvencia em 10 de setembro de 1864, originando a crise. Nessa ocasiâo esse esta- 
belecimento tinha um crédito do Banco do Brasil de 14.000:000$000 que equiva
lía a urna proporçâo injustifícavelmente elevada do fundo de capital do Banco do 
Brasil, aumentado em 1862.para 33.000:000$000.

O fechamento da casa bancária Antonio José Alves Souto & Cia. deflagrou o 
pánico e a corrida para a retirada maciça de capitais das Casas Gomes & Filhos, é 
Montenegro & Lima & Oliveira Bello que também tiveram de fechar. Todas essas 
firmas nao eram registradas como sociedades anónimas. Tomavam dinheiro em con
ta corrente com retiradas livres, dando vales pagáveís à vista.

Para remediar a crise o Governo suspendeu o troco em ouro dos bilhetes do 
terceiro Banco do Brasil que passaram a ter curso forçado e regulou a forma de li- 
quidaçâo das faléncias das casas bancárias. Nessa oportunidade o terceiro Banco do 
Brasil perdeu o direito de emissao.

Ferreira Soares calculava que o montante do débito dos banqueiros e das ca
sas comerciáis que suspenderam os seus pagamentos e entraram em liquidaçâo era 
superior a 80.000: 000Î000.
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O sistema financeiro encontrava-se distorcido face à incapacidade dos instru
mentos de crédito disponíveis em atender às solicitaçôes da economía real. A orien- 
taçâo deformada da política financeira do Governo voltava-se apenas para satisfazer 
as exigências dos seus credores no exterior, diminuindo para tanto a oferta de crédi
to interno. .

Vista por outro ángulo, a crise pressionou pouco os bancos británicos e a que- 
bra de muitos Bancos competidores provócou a abertura de novas contas nos ban
cos británicos graças ao nivel de credibilidade que gozavam no sistema.

Desde 1864 as ooeraçoes financeiras..passaram a gravitar em torno do.Banco 
do_ Brasil—e_dosZt5a'o~c.Qszëstr.anqeiros. Quando a Guerra do Paraguai eclôdiu, emissôes 
forarn-necessárias.para atender às solicitac5es bélicas._alar.qaram-.seJconsegüentemen- 
te os limites impostos.oela.caDacidade.de.consumo.

A partir daí o Banco do Brasil perdeu o direito de emissâo, iniciando-se assim 
um regime de papel-moeda puramente governamental que perdurou até 1888. Mas 
essa política foi largamente compensada pela inflaçâo constante. O Governo se tor- 
nou desse modo o maior agente de crédito interno; ao mesmo tempo ele auméntava 
os impostos e recolhia ouro, inflacionava e comprava.

O período de 1860 a 1880 é, pois, profundamente influenciado pela Guerra 
do Paraguai.

A Caixa de Amortizaçâo passou a ser o organismo emissor, mas apesar do es- 
forço do Governo em reduzir o crédito, a inflaçâo ressurgiu em conseqüéncia do 
aumento da demanda e do desvio de alimentos, calçados, roupa e outros artigos de 
consumo da praça do Rio de Janeiro para a frente de batalha, durante os anos de 
1865 a 1870.

Nesta fase de caréncia de metal os bancos estrangeiros faziam operaçôes de 
caràter~ïïspecûlativa~Oï~6âncos nac¡oña¡srp~or~sua~vez71ófr¡ám~f5Fte concorrência 
por parte do Governo. Para responder às necessidades de liquidaçâq das despesas de 
guerra, o Tesouro emitiu títulos de curto prazo. a 6%, Os Bancos sópodiam pagar 
esses j.uros_para_os_depósitos-a-prazo—e-parajjs ciepósitos à vista menos aínda. A 
atratividade deste investimento drenava dínheiro para as caixas oficiáis e, se bem 
que retornasse à circulaçâo com os pagamentos efetuados, criava um sensível vazio 
na circulaçâo por um lapso de tempo.

Os preços do café, algodâo e do açùcar tiveram um aumento no período de 
1860 a 1864, e entraram em baixa de 1865 a 1868, causando déficit na balança co
mercial, sendo saldado em ouro que por sua vez se valorizou.

A Guerra do Paraguai gerou urna série de despesas que só podiam_ser.saidadas 
em our.o,.AIém-deste-fluxo-constar¡te-de-metai-paráZó_exter¡or, havia um movimento 
sazonal de ouro para diferentes pontos do País, conforme a época da colheita e ex- 
portaçâo dos produtos primários. Numa certa época, o café fluía aos portos do Rio
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de Janeiro e de Santos. O açùcar e o algodao eram exportados em períodos diferen
tes. A borracha chegava mais tarde. Náo_sendp_superabundante_o_nmD.er.átio_dispo- 
n.[v.el,_as transaçôes locáis, momentaneamente_aumentadas pelo_acesso do produto 
dascolheitas.aos mercados..exiqiam-r.emessas.periódicas de dinheiro, que durante a 
fase correspondente empobreciam as praças de onde o papel-mp.eda_era_exportado, 
e este só retornava lentamente dada a dificuldade de comunicaçâo.

O Rio de Janeiro sofría sérias perturbaçôes com a drenagem periódica de di
nheiro: subiam os descontos, a taxa de juros se elevava, os negócios paravam por fal
ta de dinheiro e de moeda.

Foram aumentados os impostos internos, as taxas alfandegárias de importa
çâo, sendo 15% destas cobradas em ouro. No período de 1865 a 1870 fundaram-se 
dois bancos na Corte e très na Provincia, aumentando o crédito disponível.

A desvaiorizaçâo da moeda, a elevaçâo das taxas alfandegárias e o aumento da 
demanda interna favoreceram novo surto fabril e manufatureiro. A baixa salarial 
neste período também deve ter contribuido para esse incremento do setor secunda
rio da economía, dando maior margem de lucro ás empresas, visto que o principal 
consumidor era o Governo.

Datam desse quinquenio o estabelecimento de seis novas companhias indus
triáis, sete de seguros, cinco de carris urbanos, dois de estradas.

Após esses anos de expansâo ocorreu a crise de 1875 motivada, ao menos em 
parte, pela contraçâo da economía, com o término da Guerra, pela revisao das tari
fas e abandono da cobrança em ouro de 15% dos Impostos de Importaçâo, e pelo 
aceleramento da aboliçâo da escravatura que afetava a agricultura do café no Vale 
do Paraíba. Os fazendeiros dessa zona passaram a ter dificuldade em obter crédito 
dando como garantía os escravos, em virtude do receio da aboliçâo. Os preços dos 
escravos vinham se desvalorizando desde 18641 72.

1 72

a FÁBRICA MOINHO DA LUZ. Arquivo, op. cit. acima nota 111.
b FÁBRICA MOINHO DM LUZ. Arquivo, op. cit. acima nota 115^.

A cafeicultura em Sáo Paulo era menos dependente do escravo como meio de 
obter crédito, e as casas comissárias em geral nao foram atetadas pela crise bancária. 
Aliás os bancos estavam vinculados ao comércio e em menor escala à produçâo agrá- 
ria ou fabril. Somente em 1886 foi criada a Carteira de Crédito Agrícola no Sanco 
do Brasil, a primeira do País. De 1868 a 1872 o preço do café subiu ligeiramente, 
tornando a baixar em 1873.

Essa variaçâo de preços no mercado internacional valorizou a moeda e favo- 
receu a importaçâo de bens manufaturados competitivos com os produzidos no País. 

Ç Nos anos de pós-guerra foram fundados bancos mercantis nos principáis por- 
ítos e o Banco Predial e Comercial e Hipotecario de Campos que podia conceder cré-
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ditos até 3/4 do valor dos bens de raíz. No Rio de Janeiro se estabeleceu em 1873 o 
Deutsch Brasilianische Bank173.

Numa praga como o Rio de Janeiro, sofrendo de caréncia de papel-moeda em 
conseqüéncia do resgate dos Bancos e pela atragao que exerciam as Letras do Tesou- 
ro, como único investimento seguro, o afluxo de numerário do mercado corrente 
para os cofres oficiáis era constante.

Em 1875, o Governo contraiu um empréstimo em Londres de £5 milhoes a 
5%, emitido com um deságio de 3 1/2%, do qual utilizara apenas £ 1,1 milháo. Em 
abril, o Governo pretendeu sacar as restantes £3,9 mil do seu saldo, mas nao conse- 
guiu completar essa operagáo.

Os bancos'deveriam reunir os fundos indispensáveis em moeda nacional para 
comprar os saques sobre Londres. Nesse momento, os depósitos dos bancos ascen- 
diam a 68.000:0006000 e o encaixe total desses estabelecimentos náo chegava a 
5.000:0006000. Com urna margem de seguranga de apenas 7,3% pressionaram seus 
devedores, a fim de provocar o retorno dos fundos. Impossibilitados de atender ¡me
diatamente seus compromissos, iniciou-se nova onda de faléncias no Rio de Janeiro. 
As faléncias dos devedores seguiram-se as dos credores. O Banco Nacional foi o pri- 
meiro, ¡mediatamente seguido pelo Banco Mauá e o Deutsch Brasilianische Bank.

No fim de abril a crise tornou-se insustentável. O Presidente do Conselho, 
Visconde do Rio Branco, apresentou o projeto que se tornou leí em 29 de malo de 
1875 1 74.

Para solucionar a crise, o Tesouro emitiría 25.000:0006000 em Letras ao 
portador, a juros de 5 1/2%, resgatáveís de quatro a 12 meses e recebíveis com os ju
ros vencidos, ñas repartigoes fiscais, sob a forma de pagamento de impostos. Esse 
investimento bastante atraente drenaría assim para os cofres públicos quantia idén
tica, reduzindo a massa monetária. Essa emissáo especial seria destinada a auxiliar os 
bancos de depósito, mediante garantía de Títulos da Divida Fundada, Letras do Te-

173 * . , ~ xA falencia de Maua nao se ligava apenas á crise local, mas também á impossibilidade de 
liquidar a tempo suas disponibilidades no Uruguai. (...) era preciso a todo o transe 
sustentar a prafa ¡de Montevidéu\ com recursos financeiros (...) Ao terminar a Guerra 
achei-me comprometido com urna soma assás forte do débito do Governo Oriental, e o 
estado económico da República, que tive de apreciar nessa ocasiáo, representando um 
verdadeiro cadáver, causoume sirio receio de a perder; tive em seguida de entranhar-me 
ñas veías económicas enfraquecidas dessa sociedade, criando-me os perigos que em 1868 
produziram o primeiro choque violento na posifao da casa Mauá.

MAUÁ, op. cit. acima nota 169, p. 118.

174 BRASIL. Leis, decretos, etc. Lei n? 2.565 de 29 de maio de 1875. Rio de 
Janeiro, 1875.
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souro e Títulos da Divida Flutuante, ou outros considerados seguros pelo Governo. 
A curto prazo o Governo emitiría 25.000:000$000 em moeda corrente para reali
zar ¡mediatamente a operado com os bancos. Enfim, a massa monetária retirada de 
círculapao a ela retornaría por intermédio do sistema bancário. Esta Leí foi renova
da em 1885 e largamente utilizada no inicio da República.

As alternativas do valor da moeda em funpao das flutuapóes de prepo no mer
cado internacional, as mudanpas da política alfandegária e crediticia do Governo, e 
as repetidas crises bancárias impediam que os cusios de expansao fabril pudessem 
ser consolidados nesse período1 5.

Em termos gerais nota-se um declínio entre 1866 e 1873 e 1873 e 1875, anos 
para os quais exístem alguns dados estatístícos que refletem o término da Guerra do 
Paraguai e a crise de 1875. Entre 1861 e 1866 também se verificou urna baixa, pos
sivelmente motivada pela crise de 1864, porém de 1875 a 1881 houve urna acentua
da expansao.

A liberapao de 800 mil escravos, na sua maioria da regiao do Vale do Paraíba, 
abalou o sistema de crédito agrícola que se baseava nessa regiao nas colheitas e nos 
escravos e provocou o declínio de 50% da produpao do café nesse ano. O Império 
negociou um empréstimo em Londres no valor de £20 milhôes para fazer face à cri
se. A Leí de nóvembro de 1888 permitiu novas emissoes baseadas em Títulos da 
Divida Pública e metal na proporpao de 1:3 sobre os fundos da emissao, deposita
dos no Tesouro. Très bancos foram autorizados a emitir bilhetes conversíveis em 
ouro: o Banco Nacional do Brasil, o Banco de Sáo Paulo e o Banco do Comércio. 
Grapas ao prepo favorável do café no mercado internacional, à expansâo do plantío 
em Sao Paulo e ao empréstimo, nâo foi necessário fazer a emissao sobre ps Títulos. 
No entanto, a partir de 1888, iniciou-se um período de forte inflapáo. Nesses pri
meiros anos da República, a desvalorizapao da moeda, a cobranpa da taxa ouro nos 
impostos alfandegários, a rápida e continua baixa do cámbio encarecendo o custo 
das manufaturas, da embalagem e dos frétés desencorajavam a importapao. Apesar 
do Governo dar alta priorídade aos intéresses do café, as facilidades de crédito para 
a indústria, as isençôes de impostos sobre matérias-primas e equipamentos se am
pliaram. A partir de 1888 a atividade fabril do Rio de Janeiro já nao estava sujeita à 
escassez periódica de circulapáo fiduciária decorrente dos empréstimos na época das 
colheitas do café (maio a agosto). Por outro lado, a abolipSo da escravatura punha à 
disposipâo das fábricas e do comércio do Rio de Janeiro urna máo-de-obra barata e 
favorecía a entrada de ¡migrantes. Toda essa conjuntura propicia o encerr.amento do 
período do predominio da economía de plantapao escravagista.

175 LEVY, op. cit. acima nota 76\ cap. 7, p. 31-5.
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■ Demografía Histórica do Período de 1840 a 1880

A Roberto Jorge Haddock Lobo deve-se o arrolamento da populaqáo do Rio 
de Janeiro em 1849. Apesar do auxilio de Eusebio Matoso Cámara, entáo Ministro 
da Justina, o trabalho nao resultou perfeito. Os motivos foram sintetizados pelo au
tor que exp3e claramente as condi?3es sob as quais eram feitos os recenseamentos 
neste período.

"Toda a certeza e perfei^o possível de um recenseamento depende exclusi
vamente da exactidao dos alistamentos chamados de familia, mórmente si elle é o 
primeiro a que com regra se procede. Já se vé que todo o nosso cuidado devia ser 
levado para este lado.

"Com effeito a pedido nosso ordenou o Sr. Chefe de Policía, em fins de Julho 
do anno próximo passado, a todos os subdelegados de sua ¡urisdicçSo, para que sem 
perda de tempo obtivessem, por intermedio de seus inspectores, um minucioso alis- 
tamento, por modo que de cada fogo ou casa se Ihe remettesse urna lista, na qual 
deveriSo constar nSo só todas as pessoas que habitavâo, com declaraçSo do sexo, na- 
cionalidade, idade, estado, profissSo e condiçSo, mas ainda com a da freguezia, dis- 
tricto, quarteirâo, nome da rua, e numero da casa. Todas estas declaraçôes e princi
palmente a ultima nos serâo necessarias para a boa execuçSo do trabalho e para po- 
dermos fiscalizar si o numero das listas que nos deveri So ser apresentadas era na rea- 
Hdade o exacto e o verdadeiro. ■

"Logo que o alistamento, assim recolhido, principiou de nos vir as mSos, 
grande foi o trabalho e paciência que foi preciso despender para o externarmos da 
confusào em que quasi todo elle viera, e organízal-o methodicamente, segundo a ,« 
numeraçSo cardinal dos prédios das diversas ruas a que dizia respeito. Conseguido' " 
isto, passámos a examinar si a numeraçSo se achava seguida e quaes as faltas que se 
davao.

"É sabido de todos o estado lastimoso em que se acha a numeraçSo dos pre
dios da cidade. Em todas as ruas se véem prédios sem numeraçSo e ou tros numera
dos por letra do alphabeto; e ruas inteiras ha que nem um só numero tém\ Dessa 
sorte como nos poderla ser fácil o exame que pretendíamos fazer? Ocorreu-nos fe
lizmente a ¡dea de sahir desta difficuldade servindo-nqs dos livros do lançamento da 
decima urbana, existentes na Recebedoria do municipio, onde com a maior perfei- 
çao e clareza achamos descriptos todos os predios, seus pavimentos, nomes de pro- 
prietários e inquilinos. Era urna tarefa incommoda e trabalhosa, mas nao impossí- 
vel; e assim sendo, cumpria vencel-a, como de facto vencemos, graças à bondade do 
mui digno administrador daque/la repartiçâo que, condoido do incommodo e perda 
de tempo que por muitos días alli gastámos, chegou ao ponto de facilitar esse exame 
consentindo que para nossa casa trouxessemos os proprios cabernos, que haviSo ser
vido de base ao lançamento dessa época.
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"Deste modo e com dados tao preciosos, tivemos entao de observar immensas 
faltas; porque quarteirdes havia em que o número das listas, que faltavao, excedía 
ao das que nos haviao sido mandadas. Que inexactidáo se nSo daría si por ventura 
houvessemos acreditado na fidelidade dos primeiros dados enviados?

"Verificadas as faltas, e /angadas com toda a clareza em tantas relagBes quan- 
tos erao os quarteirdes das differentes freguezias, pedimos de novo que nos houves- 
sem de enviar as listas de familias allí apontadas.

"Foi na satisfacgao d'esta exigencia que grandes difficuldades nos sobrevierao, 
a ponto de quasi desanimarmos da empreza, visto que, sendo estas faltas pertencen- 
tes pela maior parte a chefes de familias remissos e que nao podem ser compellidos 
a este dever em consequéncia de tal ou qual considerado, que gozao inherente aos 
lugares que exercem, grande paciencia, dedicado o trabalho era mister despender 
com semelhantes recalcitrantes e desobedientes á lei. Por isso, desde que os Inspe- 
tores se viao a bragos com individuos taes, ou trataváo de ¡Iludir a exigencia descul- 
pandó se urnas vezes com a nao existencia do predio de que se reclamava a lista, ou 
entao que nao partencia ao seu quarteiráo, ou finalmente aínda com a salvadora tan
gente de que o predio se achava desoccupado na época em que haviao procedido ao 
alistamento, quando pelo /andamento da decima se via completamente o contrarío.

"Descrever os passos que entao démos, as horas que gastámos em pura perda, 
as vezes que officiámos para solver todas as duvídas e questoes propostas no que ti
vemos sempre por mais útil o empregar a phrase do supplicante do que a ordem da 
autorídade que nos fóra conferida, seria urna narragao longa, enfadonha e pouco 
agradavel. Para que ao menos se possa fazer urna idéa aproximada, bastará dizer 
que, sempre que nSo nos satisfaziSo as informagóes recebidas, tratavamos de ir pes- 
soalmente aos próprios lugares da questSo e ahí conhecermos até que ponto eráo 
ellas exactas.

"Com estas diligencias foi que pudemos recolher um alistamento quasi com
pleto; poisque de 21.694 fogos ou habitagBes, que tanto tém as oito differentes 
freguézias da Córte, vieráo-nos ás máos 21.336 listas de familia, a/ém de retardes 
especiaes, e exactissimas de todos os conventos, hospitaes, casas de carídade, arse- 
naes, prisBes, e aquartelamentos. Vierao por consequinte a faltar 358 listas, cujos 
chefes se negárao absolutamente a entregabas. Ainda assim, apezar desta falta, que 
chamaremos insignificante, nao se poderá ressentir del la o nosso recenseamento, 
porque calculamos proporcionatmente a popu/agáo que podaríamos dar. Fizemos 
mais ainda: démos demais em todos os quarteirdes 5 por cento sobre a apuragáo ob- 
tida; pratica que é de costume empregarse como correctivo daquel/a populagáo que 
póde escapar ou negarse ao alistamento.

"Pelo que respeita as 8 freguezias que fóra da Córte, nao podíamos por certo 
empregar a mesma fiscalizagao, visto que nao estáo ellas sujeitas ao imposto da deci
ma urbana. Todavía servimo-nos para esse fim de outros dados, de informagóes par
ticulares e do conhecimento proprío que temos de quasi todas ellas; e podemos asse- 
gurar sua exactidáo, tanto quanto é para desejar.
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"No methodo de apurado seguimos o mais trabalhoso, porém, o mais seguro; 
isto é, apurámos lista por lista, individuo por individuo, e todas as suas respectivas 
c/assificagoes.

"Abandonámos a c/assificagáo por córes e profissoes.

"A primeira, porque, além de odiosa, devería sahir multo imperfeita pela infi- 
delidade com que cada individuo faría de si proprío a necessaria dec/aragáo; comtu- 
do poder-se-ha saber multo aproximadamente qual é a somma da gente de cór, si se 
diminuirem da tota/idade todos os individuos escravos, libertos, e mais um tengo dos 
livres.

"Abandonámos a segunda pela seguinte razao:

"Todo individuo cujo meio de vida nao é muito decente, dá-se de ordinario 
como vivando de agencias; aquel/e outro, que nSo passa de vendedor de animaes, 
appellida-se negociante; este que apenas é um simples guarda-vigia, arvora-se em um 
empregado publico, e sic de ceterís. De maneira que por fim feriamos urna classifica- 
gáo immensa de negociantes, de empregados públicos, etc., e que bem longe estaría 
de ser a verdadeira expressSo das differentes profissOes. Com tudo isso tratámos de 
preencher esta /acuna, servindo-nos de outros dados mais exactos, na continuagáo 
do trabalho a que procedemos aínda."’ 76

Em 1849 existiam oíto paróquias urbanas, as mesmasde 1838, e nove subur
banas, as do Censo anterior acrescidas da de Santo Antonio. 0 total da populado 
urbana atingía a 205.906 e o da suburbana a 60.560 e o geral a 266.466. Entre 
1838 e 1849 a taxa do crescimento anual médio da populado foi de 7,1% para as 
paróquias urbanas e de 3,7% para as suburbanas.

Em 1849, 127.051 entre livres e libertos e 78.855 escravos moravam nacida- 
de, sendo a populado livre majoritária em 48.196. Nos suburbios, os livres e liber
tos compreendiam 28.813 habitantes, os escravos 31.447 e o excedente de popula- 
pao escrava era de 2.634. O total de livres e libertos elevava-se a 155.864 e de escra
vos a 110.302.

Em números absolutos, a populaqao de escravos da cidade superava a dos su
burbios, no entanto, nos subúrbios era majoritária em relajo á branca e á mestiza. 
Na cidade, 48,8% da populado era escrava e 51,2% livre, nos subúrbios havia 55,7% 
de escravos e 43,3% de livres. A percentagem global de livres caiu de 57% para 47% 
entre 1838 e 1849. Nota-se que a taxa de crescimento é excessivamente elevada as- 
sim como a queda porcentual dos livres. Analísando a validade da estatístíca de 
1849, podemos salientar que o diretor do Censo, Jorge Haddock Lobo, declarou ter 
usado o imposto da décima urbana para calcular a populado das paróquias urbanas, 
e para a das suburbanas serviu-se apenas de informapóes de particulares e do próprio 
conhecimento.

176 LOBO, Roberto Haddock. Reflexóes acerca da mortalidade da cidade do Rio de 
Janeiro em todo o ano de 1847. Rio de Janeiro, Typ. Imp. 1848.
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Mesmo admitindo-se a hipótese de Haddock Lobo de que o Censo de 1838 ha- 
via sido demasiado baixo e que a populado já havia atingido nesse ano a 150 mil 
habitantes em vez de 137.078, seria difícil que em 11 anos alcancasse a cifra de 
266.831 moradores.

Segundo nossos cálculos baseados ñas estatísticas mortuárias da Corte e to
mando a proporcao mais favorável de mortes nesse período (1838-49) de urna para 
cada 23,85 para a populacho livre e de urna para cada 15,88 para a escrava, a popu- 
lapao em 1849 deveria ser de 186.228 habitantes.

Haddock Lobo atribuiu o aumento excepcional da populacho á ¡migrado e ao 
aumento de importaqao de escravos. Essa tendéncia é conhecida pois os proprietá- 
rios rurais receavam o fechamento do tráfico negreiro.

Segundo o Censo, havia em 1849, 46.373 livres e libertos estrangeiros no Rio 
de Janeiro e 66 mil escravos vindos da África, perfazendo um total de 112.373 es
trangeiros e 44.602 escravos nascidos no Brasil. A populado daquela cidade, exclu- 
indo os estrangeiros, seria de 154.093 habitantes. A estatística de 1838 nao forne- 
ceu dados sobre a entrada de estrangeiros, escravos nascidos no Brasil e importados, 
o que torna impossível urna avaliapáo do impacto da imigrapáo no crescimento ur
bano. As imperfeipóes da estatística de 1849 devem ter causado urna certa distorpáo 
das taxas excepcionais de 3,7% e 7,1% e a global de 6,3% entre 1838 e 1849.

Para o período de 1821 e 1849, as taxas medias anuais de crescimento da po- 
pulafao foram de 2,5% (suburbana), 3,1% (urbana) e 3,1% (global).

Nesses dois estudos estáo as críticas das fontes estatísticas e análises das taxas 
de crescimento da populapao.

Além desse arrolamento, tentou-se organizar na Secretaria de Policía o mapa 
da populado no ano de 1856 o qual acompanhou o Relatório de 4 de abril de 1857 
do seu chefe Antonio Thomaz de Godoy.

Tendo sido feito o recenseamento por intermédio dos subdelegados, nao fo
ram cobertas as paróquias de Sacramento, Jacarepaguá e llha de Paquetá e as da 
Candelária e Santana o foram de maneira incompleta. Desse modo a tentativa nao 
conseguiu bom resultado.

A populado apurada foi de 151.776 habitantes, a saber:

Quanto á condipáo:

Livres.......................................................................... 103.494
Escravos..................................................................... 48.282
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Quanto ao sexo:

Homens................................................................  83.051
Mulheres..................................................................... 68:725

Quanto á nacionalidade:

Brasileiros............................  84.869
Estrangeiros................................................................ 66.907

Quanto á idade:

Menores........................................................................ 68.751
Maiores........................................................................ 83.025

Quanto ao estado:

Solteiros............................ .........................................
Casados. . . .............................................................. ..
Viúvos..........................................................................

110.323
36.989

4.464

Mandado executar pelo Ministro do Imperio Paulino José Soares de Souza, f¡- 
caram responsáveis pelo arrolamento de 1870, Jerónimo Martiniano Figueira de 
Mello, Francisco de Faria Lemos, Izidro Borges Monteiro, Domingos de Andrade 
Figueira e José Vicente Jorge. Muito mais rico em dados que os anteriores, procura
remos dele extrair apenas os dados que possibilitem comparares. Assim teremos 
distribuipao regional da populapäo:

11 Paróquias urbanas................................................. 192.002
8 Paróquias rurais.................................................... 43,379

Total da Populapao..............................................  235.381

A populapäo livre e escrava se dividía da seguinte forma:

Cidade — Livres e libertos de um e outro sexo.......................  154.649
Escravos de um e outro sexo.................................... 36.353

Excedente a favor da populapao livre.....................118.296

Rural — Livres e libertos de um e outro sexo....................... 30.640
Escravos de um e outro sexo.................................... 13,739

Excedente a favor da populapao livre..................... 16.901
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Quanto à nacionalidade:

HOMENS MULHERES TOTAL
Livres e libertos nacionais 
Escravos nascidos no País 
Excedente a favor das mulheres:

59.363 61.009 120.372
16.681 19.652 36.333
4.617

HOMENS MULHERES TOTAL
Livres e libertos estrangeiros
Escravos estrangeiros
Excedente a favor dos homens:

48.438 16.479 64.917
8.838 4.921 13.759

35.876

Os resultados gérais desse recenseamento constam da tabela 3.52, onde figura 
a populaçâo arrolada, o número de edificios particulares e o número de fogos dis
criminados por paróquia.

Vide Tabela 3.52 pág. 360

O Censo de 1870 dava urna idéia da disponibilidade de máo-de-obra na Corte. 
Nesse ano a populaçâo global do Rio de Janeiro era de 235.381 habitantes dos quais 
192.002 viviam ñas paróquias urbanas (Sacramento, Antiga Sé, Candelária, Sáo 
José, Santa Rita, Santana, Lagoa, Gloria, Engenho Velho, Santo Antonio, Sáo Cris- 
tóváo, Espirito Santo). As duas últimas aínda eram classificadas como suburbanas 
no Censo de 1856. Aliás, em 1870 estas já estavam reduzidas a oito (Irajá, Jacarepa- 
guá, Campo Grande, Inhaúma, Guaratiba, llha do Governador, llha de Paquetá, San
ta Cruz) e a populaçâo dessa zona semi-rural limitava-se a 43.379 moradores.

No entanto, a taxa de crescimento anual médio entre 1856 (151.776 habitan
tes) e 1870 (235.381 habitantes) foi de 4,4% bem superior à dos períodos anterio
res1 7 7.

Entre 1856 e 1870 quase houve urna estagnaçâo do número absoluto de escra
vos que era de 48.282 e 50.092, respectivamente, e urna baixa percentual em rela- 
çâo à populaçâo total em 1870,

A proporçâo de libertos aumentou consideravelmente nesse intervalo de tem
po, deprimindo o nivel salarial da mâo-de-obra livre. Nâo parece que a concorréncia 
de estrangeiros tenha sido significativa. Se compararmos os dados dos dois Censos 
de 1856 e 1870 verificamos que a média anual dos ¡migrantes estrangeiros que per
maneceram no Rio de Janeiro foi de 840,6.

De 1799 a 1821 foi de 2,8% (exclusivamente urbana); de 1821 a 1838 1,17% (taxa global); 
de 1838 a 1849 6,3% (global); de 1849 a 1872 0,1% (global) e 0,3% (urbana). A baixa da 
populaçâo urbana entre 1849 e 1856 já foi analisada anteriormente.

ANUÁRIO ESTATISTICO DO BRASIL, 1908/12. Rio de Janeiro, Ministerio da 
Agricultura, Industria e Commercio, 1916.
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A estatística de 1856 dava uma entrada de 9.416 estrangeiros naquele ano, o 
que leva a crer que uma percentagem muito alta deste contingente nao ficava na 
Corte.

Os recenséamentos de 1870 e 1872 foram os primeiros feitos sistemáticamen
te, baseados em critérios seguros e apresentando uma perfeita compatibilidade de 
informaqoes. O aumento de estrangeiros residentes no Rio de Janeiro entre essas 
duas datas foi de 2.601 por ano, em média. Portanto, a partir de 1870 a contribui- 
qao dos estrangeiros ñas atividades económicas desenvolvia-se consideravelmente.

A classificapao ocupacional do Censo de 1870 distribuía a populapáo atíva da 
seguinte forma:

Eclesiásticos................................................................... 424
Militares.........................................  7.646
Empregados Públicos..............................................  3.066
Profissionais Liberáis.......................................................2.806
Comerciantes ..................................................................21.583
Capitalistas.............................................................  245
Proprietários.....................................................   1.562
Lavradores.....................................................   13.560
Pescadores..................................................................... 1.393
Marítimos ...................................................................... 1.603
Manufaturas, Artes e Oficios........................................44.381
Agencias...........................................................................3.275
Servidos Domésticos.......................................................53.160
Sem Profissao Conhecida......................................... 80.717

TOTAL........................................................................ 235.421178

178 BRASIL. Ministerio da Agricultura, Industria e Commercio. Directoría Geral de Esta
tística. Recenseamento de 1920, introdufiio, resumo histórico dos inquéritos 

. censitários realizados no Brasil. Rio de Janeiro, 1922. v. 1.

No setor primário da economía o dado mais significativo é o de 13.560 lavra
dores, contrastando com a cifra de 103 do Almanack de 1857 que excluía os escra- 
vos. Essa diferença refletia provavelmente a rapidez do processo de liberaçâo dos es- 
crayos. Na estatística de 1872, figuravam apenas 174 escravos como pescadores e 
5.695 como lavradores; o que parece confirmar essa hipótese.

No Censo de 1870, 44.381 habitantes estavam empregados no setor secundá- 
rio (manufatura, artes e oficios) e havia 822 proprietários de manufaturas e fábri
cas, número bastante mais elevado do que o das fábricas que se fizeram representar 
em 1861 (185), 1866 (90), 1873 (90), menos de 1/8 em relaçâo ao último ano.
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O número de 44.381 artífices e operários representava um incremento subs
tancial em relajo á estimativa feita para 1856 da ordem de 14 mil.

Se analisarmos o montante de operários das 10 profissoes manuais ou mecáni
cas do Censo de 1872 verificaremos que do total de 18.091, a maioria concentra-se 
nos seguintes setores: metáis (928), madeiras (5.920), vestuário (2.519), chapéus 
(498), calcados (2.000), couros e peles (479), canteiros, calceteiros, mineiros eca- 
vouqueiros (928), construyo (2.738). Nessas duas categorías deveriam estar inclui
dos oficiáis ou artesáos trabalhando de forma autónoma e sendo donos dos meios 
de produpao. Urna parte dos jornaleiros deveria estar empregada no setor secundá- 
rio pois em 1907 constituía 80% da máo-de-obra fabril.

Os artífices que correspondiam, grosso modo, aos oficiáis atingiam a um total 
de 9.428 em 1872 e compreendiam apenas, nessa época, 498 escravos.

Se somarmos os 18.091 operários, os 9.428 artífices, e as 11.592 costureiras, 
classifícadas como profissao manual em 1872, obtemos um resultado de 39.111 
que parece perfeitamente compatível com os 44.381 individuos ocupados no setor 
secundário da economía (manufatura, artes e oficios) indicado em 1870.

Se adicionarmos os 9.428 artífices e as 11.592 costureiras, temos um quadro 
global aproximado dos oficios em 1872 composto de 21.020 pessoas. Se quisermos 
comparar os dados dos Censos de 1870 e 1872 com os do Almanack Laemmert de 
1857, já vimos que houve urna grande discrepáncia quanto aos lavradores, apenas 
103, nessa fonte que só considerava os agricultores livres. O Almanack nao fornecia 
dados quanto aos trabalhadores escravos e livres das oficinas, fábricas e industrias. O 
Censo de 1856 dava 1.900 oficiáis e 2.160 trabalhadores. Portanto, um número ex
tremamente reduzido em comparaqáo aos dados de 1870 (44.381) e de 1872 
(39.111). Foi feita, neste trabalho, urna estimativa á base da média dos operários 
das fábricas que fíguravam na tabela das industrias da Corte de 1857, isentas de 
imposto sobre matérias-primas importadas, multiplicada pelo número de empresas 
(oficinas 789, fábricas 636, indústrias 145) fornecido pelo Almanack desse ano, ob- 
tendo urna mao-de-obra da ordem de grandeza de 19.515. Essa estimativa parece vá
lida, pois os escravos nao estáo incluidos nos cálculos do Censo e do Almanack. O 
número de oficios, segundo o Almanack, aumentou de 789 em 1856 para 
9.428 em 1872. Esses dados indicariam um grande dinamismo do setor tradicional 
do artesanato. Os dados do Almanack Laemmert de 1857 eram menos Compa- 
tiveis com os dados das estatísticas fiscais do Ministério da Fazenda do que os do 
Censo de 1856.

Em 1856/57 segundo a estatística do Ministério da Fazenda havia 3.372 ofici
nas em todo o Brasil e 55 oficiáis autónomos e, segundo oCenso, 1.900 oficiáis no 
Rio de Janeiro, enquanto que no Almanack constavam apenas 789. É provável que 
o aumento tenha sido de 1.900 para 9.428 entre 1856 e 1872. .
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A distribu ¡pao ocupacional dos escravos em 1872 era a seguinte: 498 artifices 
ou oficiáis; 527 marítimos, 174 pescadores; 1.384 costureiras; 5.695 lavradores; 
22.842 domésticos; 5.785 criados e jornaleiros e 9.899 sem profissao.

. Se descontarmos os artifices escravos dos dados de 1872, reduz-se a 8.930 
o número de artifices livres. Mesmo com essas restri^oes houve um grande aumento 
do setor oficinas e provavelmente diminuigao dos autónomos, difícil de quanti- 
ficar.

Os tipos de manufaturas n5o parecem ter se modificado substancialmente 
quanto á técnica, dimensao de empresas e ramos de produgáo. Continuavam a pre
dominar bebidas e alimentos, roupas e armarinhos, metáis, madeiras, couro, inclusi
ve calgado. A julgar pelo número de operarios em 1872, a construgáo civil teve gran
de impulso.

A maior diferenga em relagáío a 1856 era o desaparecimento da participagáo 
dos escravos das atividades manufatureiras principáis.

No setor terciário, encontramos no Censo de 1870, 21.583 comerciantes, 
guarda-livros e caixeiros, no Almanack Laemmert de 1857 havia 3.206 casas de co- 
mércio, excluidos, portanto, os caixeiros e guarda-livros. Em 1856/57 existiam em 
todo o Brasil 20.749 casas comerciáis o que leva a crer que o Almanack subestimou 
o número de casas de comércio no Rio de Janeiro, sobretodo porque a proporgáo 
entre lojas e oficiáis, fábricas e indústrias era apenas ligeiramente mais alta quando a 
diferenca deveria ser maior, mesmo descontando caixeiros, guarda-livros e operários. 
Já vimos que em 1852 o Almanack representava 60% do Censo. Em 1870 a diferen
ga de pessoas empregadas nos dois setores, comércio e manufatura, era de 21.583 e 
44.381, respectivamente, mas essa estatística incluía caixeiros, guarda-livros e 
artífices.

As cifras relativas aos militares eram exageradamente altas em 1870 (7.646) 
em fungáo da Guerra do Paraguai, mas declinaram em 1872 (5.474) em conseqüén- 
cia da desmobilizagáo.

A redugáo do número de empregados públicos entre essas duas datas de 3.066 
para 2.498, número resultante da soma das rubricas de empregados públicos, juízes 
e oficiáis de justiga em 1872, é difícil de explicar; provavelmente decorreu da dife
renga de critérios.

O número,dos membros do clero também diminuiu de 424 para 264, o que 
condizia com a atitude secularizante e anticlerical do Império e com a tendéncia da 
evolugáo da sociedade urbana após a Independencia.

Em 1872 as profissóes liberáis (médicos 394, cirurgióes 44, farmacéuticos 
369, parteiros 54, advogados 242, procuradores 151, notários e escriváes 85, pro
fessores e homens de letras 897) eram exercidas por 2.196 pessoas. Houve insignifi
cante aumento em relagao ao Almanack de 1857 quanto ás categorías comparáveis, ex-
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ceto os farmacéuticos, (médicos e cirurgioes 412, parteiras 18, farmacéuticos 79, 
advogados 108, professores 129). Considerando-se que a populado cresceu a urna 
taxa de 4,4% em média por ano devería haver grande escassez de profissio- 
nais em todos esses ramos. O dado de 1872 nao é comparável ao de 1870 porque 
nesse último ano só foi atribuido um valor global, mal definido, á profissao literária 
na classif¡ca?So ocupacional. O aumento de médicos entre o Censo de 1856 e o de 
1872 era considerável, de oito para 438, porém segundo o Almanack Laemmert ha- 
via urna diferente bem menor1 79.

I

Salários e Presos

A tendencia geral de baixa do poder aquisitivo salarial manifestou-se na segun
da metade do século XIX sendo mais sensível no período de 1853 a 1859, ñas crises 
de 1857, de 1864, da Guerra do Paraguai e de 1875 em que a inflado elevou o cus- 
to dos alimentos, como se pode observar ñas tabelas e gráficos de presos e salários. 
A alta mortalidade de 1850 e 1855 em virtude das epidemias de febre amarela e có
lera-morbo reduziu a oferta de m3o-de-obra temporariamente. Nesses anos a taxa de 
mortalidade mais do que dobrou em relajo á média do período. Em 1865 a epide
mia de varióla também devastou a populado urbana, porém a concentrado de tro
pas nó Rio de Janeiro e a remessa de alimentos para a frente de guerra provocou 
urna carestía sem precedentes no século XIX. Aínda durante o conflito, a epidemia 
de cólera-morbo de 1867/68 atingiu a populacho do Rio de Janeiro.

O declínio do poder aquisitivo salarial de 1865 a 1870 distribuiu-se desigual
mente segundo os vários níveis de renda. O servente de pedreiro sofreu substancial
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a BRASIL. Ministerio da Agricultura, Industria e Commercio, op. cit. acima nota 178.

b ALMANACK LAEMMERT. 
1852/71.

Rio de Janeiro, Typ. Universal de Laemmert,

Segundo esta fonte havia no Rio de Janeiro 246 médicos e cirurgioes em 1852, 296 em 
1853, 287 em 1854, 311 em 1855, 328 em 1856, 412 em 1857, 342 em 1858, 
permanecendo entre 340 e 367 até 1861, 391 em 1862, 334 em 1863, 318 em 1864, 250 
em 1865, permanecendo por volta de 250 até 1868, elevando-se para 331 em 1873, 372 
em 1874 e 405 em 1875.

Os advogados eram apenas 77 em 1852, 93 em 1853, 103 em 1854, ficando em pouco 
mais de 100 até 1860, passando a 136 em 1861, 149 em 1862, 176 em 1863, 185 em 
1864, 211 em 1865, caindo para 182 e 184 em 1866 e 1867 e se elevando para 208 em 
1868, baixando para 184 em 1873 e tornando a subir para 205 em 1874 e 211 em 1875.
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perda de poder aquisitivo, provavelmente correlacionada com o declínio da constru- 
980 civil durante a Guerra. A oferta de pedreiros e de mestres de pedreiros livres 
manteve-se muito restrita na segunda metade do século, de acprdo com os dados do 
Almanack Laemmert1

É provável que muitos pedreiros nao se regístrassem ou nao figurassem ñas lis
tas desse guia por n3o precisarem anunciar o seu trabalho. De 1865 a 1870 manteve- 
se um número de 12 pedreiros, de 11 em 1868 e novamente 12 em 1873 e o de pe
dreiros e mestres-de-obra também fica praticamente inalterado: nove em 1865; 10 
em 1866; sete em 1867; nove em 1868; sete em 1873. Portanto, manteve-se urna 
oferta bem rígida.

Os carpinteiros tiveram urna melhora de poder aquisitivo, apesar da infla^ao, 
possivelmente decorrente da grande demanda da construqao naval incrementada du
rante a Guerra. Havia sete estaleiros de 1860 a 1863; oito a partir de 1864, além de 
quatro construtores navais; 10 estaleiros e construtores navais em 1868, declinava 
para oito construtores navais e um estaleiro em 1873 e oito construtores em 1875. 
Esses dados nSo incluem os estaleiros do Governo nem indicam o aumento de pro- 
dupao.

O número de carpinteiros sempre foi muito mais elevado do que o de pedrei
ros e de pedreiros e mestres-de-obra. Em 1852 constavam da lista do Almanack 37 
carpinteiros e mestres-de-obras; em 1853, 46; em 1854, 47; em 1855, 56; em 1856, 
61; em 1857, 57; em 1858, 62; em 1859, 57. Faltavam dados nos’anos de 1860 a 
1867 e em 1868 figuravam 90; em 1871, 102; em 1872, 117 e em 1873,95, indi
cando aumento da oferta durante o período da Guerra e o ¡mediatamente posterior, 
e queda para 76 e 88 em 1874 e 1875. Portanto, o aumento de trabalho deve ter su
perado a oferta de m3o-de-obra. N3o encontramos informacoes relativas aos pinto
res e advogados no período da Guerra do Paraguai. A partir de 1850 a abolicáo do 
tráfico, a demanda da lavoura e a mortalidade dos negros, 1/3 maior do que a dos 
brancos, devia reduzir o número de artífices escravos.

Todos os salários das demais categorías existentes no levantamento (barbeiro, 
horteláo, porteiro, enfermeiro, capelSo, médico, andador) tiveram um declínio de 
padrao de vida. Apenas o escriturário, o sacristao e o boticário obtiveram aumentos 
salaríais que compensaram a elevado dos presos dos géneros alimenticios. Já vimos 
que a oferta de médicos-cirurgides se elevou de 250 (1865 a 1868) para 312, 315,

180
ALMANACK LAEMMERT. Rio de Janeiro, Typ. Universal de Laemmert, 

1852/67. '

Em 1854 e 1855 havia um pedreiro, em 1856 (2), em 1857 (6), em 1858 (7), em 1859 e 
1860 (10), em 1861 (12), em 1862 (9), em 1863 (11), de 1864 a 1867 (12). Os pedreiros, 
mestres de obra variavam entre tres e sete de 1852 a 1859; de nove a 11 entre 1860 e 1866
e reduziam-se a sete em 1867.
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331 em 1869, 1870 e 1873, portanto, um aumento substancial em termos relativos. 
Os médicos-cirurgifies eram ajudados pelos barbeiros-sangradores. Estes eram em nú
mero de 13 em 1844, de 27 em 1845, de 25 em 1846, de 36 em 1847, de 39 em 
1848, de 31 em 1849, de 29 em 1850 e 27 em 1851. Em 1852 o número se elevou 
consideravelmente para 50. De 1855 a 1859 permaneceu na casa dos 60. Em 1860 
o número se elevou para 90, em 1861 para 110 sófrendo pequeñas oscilares até 
1864 e tendo um novo aumento em 1865 para 117. Em 1868 já atingía 124, decli
nando no pós-guerra para 119, 105 e 94 nos anos de 1873, 1874 e 1875. Portanto, 
as categorías de médico-cirurgiáo e barbeiro sofreram um aumento de oferta duran
te a Guerra, o que deverá ter contribuido para a perda de poder aquisitivo salarial. 
Os horticultores livres eram em número extremamente reduzido numa sociedade ba
scada no trabalho escravo.

Os horticultores ou hortículos come^aram a aparecer ñas listas do Almanack 
em 1847. Desse ano até 1851 o número se elevou de tres para sete. Em 1853 passou 
a 12, oscilando entre nove e 11, no período de 1854 a 1859. Baixou para urna faixa 
entre seis e nove de 1860 a 1864. Durante os anos de guerra, 1865 a 1867, manteve- 
se o número de 12 e de 1868 a 1871 de 11. De 1871 a 1875 variou entre 11 e 12. 
As oscilares foram tao pequeñas que a perda do poder aquisitivo durante os anos 
de guerra deve estar vinculada exclusivamente ao aumento dos presos dos géneros 
alimenticios.

As categorías de porteiro, enfermeiro, capelao e andador n3o fíguravam ñas 
listas de profissSes do Almanack e dos censos, sendo impossível dimensioná-las.

A melhoria do boticáriq deve estar ligada á importancia adquirida pela profis- 
sáo devido ao aumento da populado mais elevado entre 1865 e^1870, e á escassez 
de médicos e barbeiros-sangradores. Segundo o Almanack Laemmert em 1842 havia 
13 boticários para 36 farmácias no Río de Janeiro e em 1850, 29 boticários para 72 
farmácias. Em 1857/58 existiam no Rio de Janeiro 79 farmácias e urna fábrica de 
produtos farmacéuticos e os boticários-sangradores eram apenas 63 em 1857 e 56 
em 1858. Em 1860 atingiam o número de 90, em 1861 de 110, subindo para 117 
em 1865, o que representava urna oferta proporcional ao número de farmácias 82, 
85 e 92. Nos anos iniciáis da Guerra, o número de boticários aumentou para 124 
em 1868 e o das farmácias para 99. Em 1873, 1874 e 1875, anos em que o número 
de farmácias n3o se alterou substancialmente (113, 111 e 119), o número de boti
cários baixou para 119, 105 e 94. Portanto, apesar do aumento dos boticários ern 
proporqSo maior do que o número de farmácias, só foi atingido um equilibrio entre 
demanda e oferta a partir de 1860.

O aumento salarial superior ao do custo dos alimentos do sacristío devia estar 
vinculado á extrema escassez desses auxiliares do clero decorrente da política do 
Império de cortar as verbas da Igreja, agravada pelas despesas da Guerra.

Quanto á melhoria de padrao do escriturario seria urna conseqüéncia da cres- 
cente institucionalizapao e burocratizaqao da Corte favorecendo essa profissSo.
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A tendéncia geral á baixa do poder aquisitivo salarial refletia as crises inflacio- 
nárias de 1857, 1864, 1865-70 e 1875, a liberapSo dos escravos deprimindo o salá- 
rio dos livres, a taxa mais elevada do crescimento da populado de 1865 a 1870, 
4,4% ao ano, sem um aumento proporcional da atividade produtiva do Rio de Janei
ro. Já vimos que a manufatura e as oficinas mantiveram um caráter marginal, que o 
número de fábricas declinou entre 1866 e 1873 e que o número dos oficiáis, ofici
nas e das casas de negócio aumentou aproximadamente 1,1, menos de 1/4 da taxa 
de crescimento da populado. Teria de haver forzosamente urna alta taxa de desem- 
prego deprimindo os níveis salaríais. Aliás, na classificapáo sócio-profissional de 
1870, aproximadamente 1/3 do total era constituido pelos sem profissáo definida, 
vindo em seguida o servizo doméstico que encobria um desemprego disfarzado. Em 
1872 havia 92.106 sem profissáo num total de 274.972 e 55.011 pessoas no servizo 
doméstico. Essas eram as categorías mais numerosas.

Se compararmos as pos¡z3es segundo o índice do nivel de renda das categorías 
sócio-profissionais levantadas em 1839 e 1880, verificamos que continuaram na ca
tegoría mais baixa de rendas o porteiro, o horteláo. o barbeiro e o servente de obra. 
O cozinheiro se elevou para um segundo nivel de renda em 1880. O ajudante de en
fermaría baixou de nivel de renda em 1880.

O pedreiro, o carpinteiro, o pintor, o enfermeiro, o médico e o capeláo con- 
servaram a mesma hierarquia no segundo nivel de renda, o sacristSo e o andador de
clinaram de nivel de renda e o escriturário manteve-se no nivel mais alto.

As diferenzas de posizao na hierarquia dos níveis de renda foram mínimas en
tre 1839 e 1880 para as categorías estudadas.

A Tabela 3.53 contém urna lista das categorías sócio-profissionais distribuidas 
em quatro níveis de índices de salários em 1839 e 1880.

Os salários de médico e advogado deveriam ser inferiores a renda real em 
virtude dos proventos da clínica e dos casos particulares. A posizáo relativamente 
boa do pedreiro, carpinteiro e pintor refletia a escassez de operários especializados 
já analisada através dos dados do Almanack. O andador servia ñas irmandades e con
trarias como mensageiro, mas na prática era valorizado porque desempenhava um 
papel próximo ao do rábula. O boticário até certo ponto exercía a medicina. Já nos 
referimos á escassez do clero o que elevava a hierarquia salarial do capeláo.

A falta de mobilidade social observada refletia as pequeñas mudanzas na eco
nomía durante o predominio da economía de plantado e do escravagismo. O artesa
nato e a manufatura aínda predominavam, dando urna posizao favorável aos pedrei- 
ros, carpinteiros e pintores, que se beneficiavam também da escassez dos escravos já 
analisada.

Vide Tabela 3.53 pág. 361
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Na introdujo do recenseamento realizado em 19 desetembrode 1920, Oli
veira Viana afirma: "O censo de 1870 foi considerado mais perfeito dentre todos os 
que se reaHzaram, na Córte, ou capital do Brasil, na vigencia do passado regi- 
mem."™'.

O termo de comparado fica, pois, prejudicado em conseqüéncia da discussäo 
do recenseamento de 1849. Torna se, entío, imprescindível pesquisarmos em outras 
fontes, recorrendo sempre ao Censo de 1870 como único ponto de referéncia. En
tretanto, podemos ter urna nodo das propor^Ses relativas á populado distribuida 
quanto ä condido, nacionalidade e sexo na cidade e paróquias rurais.

A paróquia de Santana concentrava as atividades manufatureiras e artesanais 
da cidadé, além de possuir um ativo comércio varejista. A populado, na maioria de 
rendas baixas, se aglomerava em cortijos. Urna série de órgffos públicos tinham sua 
sede nesta paróquia: Ministério da Guerra, Casa da Moeda, Inspetoria de Obras Pú
blicas, Quartel Central do Corpo de Bombeiros, o Senado Federal e a Estado da Es
trada de Ferro Central do Brasil. Situavam-se, também, 15 edificios públicos, 3.339 
edificios particulares, urna igreja, urna prisco, quatro quartéis, dois hospitais e casas 
de saúde, e 5.461 fogos em 1870.

A paróquia foi criada em 1814 tendo como sede a antiga Igreja de Santana, 
demolida em 1856 para ser levantada em seu lugar a Estado Central da Estrada de 
Ferro D. Pedro II, hoje Central do Brasil. Reconstituida na Rua Baräo de Capane- 
ma foi aberta aos fiéis em 1878.

A participado da populado da paróquia de Santana na populado da cidade 
do Rio de Janeiro apresenta urna leve tendéncia a aumentar no decorrer dos anos de 
1840 a 1869. Em 1870, quando houve o recenseamento completo da cidade, a po
pulado da paróquia se constituía em 13,8% da cidade, havendo, portanto, proxi- 
midade entre este dado e a participado dos nascimentos. Tomando a populado da 
paróquia em 1870 como base, temos para o último quinquenio um batizado para 
cada 35 habitantes, visto que mesmo antes da abolido do tráfico, nascimentos na 
populado escrava eram em menor quantidade. Os nascimentos entre os sexos esta- 
vam relativamente bem distribuidos. (Vide Tabela 3.54.)

Verificando as listas de óbitos de cada paróquia, referentes aos anos dispon í- 
veis, constatamos urna tendéncia constante de aumento, excedo feita aos anos de 
1845, 1848 e 1849.

Como a populado livre deveria ser maior que a escrava nesta paróquia, a mor- 
talidade recaía em maior propordo nesta faixa da populado, atingindo equilibrada
mente homens e mulheres. (Vide Tabela 3.55.)

Vide Tabela 3.54 pág. 363
Vide Tabela 3.55 pág. 364

181 BRASIL. Ministerio da Agricultura, Industria e Commercio, op. cit. ácima nota 178.
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Os casamentes na paróquia de Santana eram freqüentes, excedendo sempre a 
participado percentual dos nascimentos. (Vide Tabela 3.56.)

Na paróquia de Santana era grande o número de artesáos e também muito ex- 
pressivo o de pessoas empregadas no servido doméstico. (Vide Tabela 3.57.)

A paróquia de Sacramento fazia limite com a da Candelária, e tinha as mes- 
mas características comerciáis desta. O comércio importador e exportador era a ati- 
vidade principal. Ai também ficavam o Tesouro Nacional, o Tribunal de Contas, a 
Escola de Belas Artes, além da maior parte dos teatros da cidade.

Nesta paróquia situavam-se sete edificios públicos, 3.274 edificios particula
res, 11 igrejas, seis quartéis, cinco hospitais, casas de saúde e 5.788 fogos em 1870.

A paróquia de Sacramento foi criada em 1826. Esta antiga freguesia era for
mada por rúas tortuosas e estreitas, na maioria anteriores á transferencia da capital 
da colónia de Salvador para o Rio de Janeiro.

Em 1840 a paróquia de Sacramento aínda era a mais populosa da cidade, a 
tendéncia no decorrer do século, entretanto, foi reduzir a sua participadlo percen
tual. Segundo o recenseamento de 1870 se constituía.em 9,6% da populado total.

Vide Tabela 3.56 pág. 365
Vide Tabela 3.57 pág. 366

Tomando a popúlamelo da paróquia em 1870 como base, temos para o último 
qüinqüénio um batizado para 36,2 habitantes.

A distribuipao dos batismos entre sexo e cóndilo mostrava-se bem homogé
nea até 1849. A partir desta data, porém, nota-se que a participado de nascimentos 
de mulheres escravas decaí em beneficio dos de homens livres coincidindo com a 
extindo do tráfico. Finalmente a distindo entre os sexos torna-se secundáría dado 
o crescente predominio da populado livre.

Utilizando o recenseamento de 1870 verificamos que a paróquia de Sacramen
to reunía 8,8% da populado livre masculina, 9,8% da feminina, compondo-se de 
9,2% da populado livre e que, apesar da populad0 escrava haver reduzido em ter
mos relativos, a paróquia ainda concentrava 11,3% em ambos os sexos aa populagao 
escrava. (Vide Tabela 3.58.)

(Apenas até 1851 nos foi possível alinhar homogéneamente as informales 
sobre óbitos por paróquia.) (Vide Tabela 3.59.)

Para a paróquia de Sacramento náo foi possível verificar, com base nos anos 
para os quais dispomos de dados, se os óbitos se déo em maior número que os batí- 
zados, caso que fugiria ao comportamento global da populado da cidade.

Vide Tabela 3.58 pág. 366
Vide Tabela 3.59 pág. 368
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A prática do matrimonio era bem comum na paróquia de Sacramento. Se con- 
siderarmos que há urna grande aproximaçâo entre a participaçâo percentual dos ba- 
tizados registrados e a participaçâo percentual da paróquia no conjunto da popula- 
çâo da cidade, podemos concluir que a proporçâo de casamento era bem maior nes
ta paróquia que nasdemais. (Vide Tabela 3.60.)

Em 1870, as atividades comerciáis, artesanais e manufatureiras eram predo
minantes na paróquia e a populaçâo escrava predominava nos serviços domésticos. 
(Vide Tabela 3.61.)

A paróquia de Santa Rita possuía as mais importantes casas comerciáis de ca
fé, muitos trapiches, estaleiros além de oficinas artesanais e manufatureiras. Nela es- 
tava situada a Praça do Mercado da Harmonía, construida em 1855. Nesta paróquia 
situavam-se oito edificios públicos, 2.595 edificios particulares, sete igrejas, duas 
prisóes, seis quartéis, um hospital e 4.351 fogos em 1870.

A paróquia de Santa Rita foi criada em maio de 1721, desmembrada da paró
quia da Candelária. Em 1814, urna parte foi desanexadá para a criaçâo da paróquia 
de Santana.

Tomando o recenseamento de 1870 como base, temos para o último qüinqüé- 
nio, um balizado para 39,2 habitantes.

. Vide Tabela 3.60 pág. 369
Vide Tabela 3.61 pág. 370

Até 1850 a distribuiçâo dos nascimentos entre homens e mu lheres livres e es
cravos era bastante equilibrada. Após a aboliçâo do tráfico esta composiçâo se altera 
em beneficio dos homens livres, sendo o número de escravos, especialmente do sexo 
feminino, cada vez mais insignificante. (Vide Tabela 3.62.)

Quanto aos anos para os quais obtivemos informaçôes sobre óbitos por paró
quia, constatamos um acréscimo nos anos de 1847 e 1848 na curva de mortalidade. 
A mortalidade nesta paróquia recaiu sempre mais sobre a populaçâo livre, mesmo 
nos 10 anos-( 1840-1849) em que os nascimentos eram igualmente distribuidos. (Vi
de Tabela.3.63.) Na paróquia de Santa Rita nao se verifica um excesso de mortali
dade sobre a natalidade comum para o conjunto da populaçâo do Rio de Janeiro.

Os casamentes eram frequentes na paróquia, atingindo sempre índices compa
rativos mais altos que os batizados. (Vide Tabela 3.64.)

Vide Tabela 3.62 pág. 370
Vide Tabela 3.63 pág. 372
Vide Tabela 3.64 pág. 372

Observando aTabela 3.65 verifica-se que Santa Rita concentrava urna populá- 
çâo artesanal e manufatureira só sobrepujada pelo serviço doméstico.
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A paróquia de Sao José foi criada, em 1753, do desmembramento de uma 
parte do antigo curato da Sé. Em 1809 e 1834 desanexaram partes do seu território, 
que passaram 3s paróquias da Lagoa e da Glória, respectivamente. Em 1854, a cria
do da paróquia de Santo Antonio reduziu sua área de jurisdido.

Na paróquia de S5o José situava-se um grande número de casas comerciáis, 
além de oficinas artesanais e manufatureiras. Af ficava o Hospital da Santa Casa da 
Misericórdia, que por sua importáncia para a demografía histórica será estudado se
paradamente. A Cámara dos Deputados, o Arsenal de Guerra e a Secretaria da In- 
dústria, Viapao e Obras Públicas eram, entre outros, prédios importantes desta paró
quia.

Situavam-se, também, 21 edificios públicos, 1.833 edificios particulares, 10 
igrejas, oito quartéis, quatro hospitais, 3.773 fogos em 1870.

A participado dos nascimentos da paróquia de S3 o José no total da cidade 
manteve-se estável no período de 1840 a 1869, com uma leve tendéncia ao declínio. 
Segundo o recenseamento de 1870 a populado da paróquia se constituía em 8,5% 
do Rio de Janeiro.

Vide Tabela 3.65 pág. 373

Tomando a populado da paróquia de 1870 como base, temos para o último 
qüinqüénio um batizado para cada 39,5 habitantes. Até 1850 a distribuido dos ba
lizados de acordo com sexo e condido era bastante homogénea. A partir desta data 
a participado dos escravos nao cessa de se reduzir. (Vide Tabela 3.66.)

Se verificarmos a freqüéncia de óbitos distribuidos segundo a condido, con
cluiremos que a percentagem maior recaía sobre a populado livre, e quanto ao 
sexo, que atingiam mais os homens. (Vide Tabela 3.67.)

Na paróquia de S3o José näo se verifica um excesso de mortalidade sobre a 
natalidade comum para a populado global do Rio de Janeiro. Oscasamentos eram 
frequentes na paróquia se compararmos aos balizados. (Vide Tabela 3.68.)

Vide Tabela 3.66 pág. 374
Vide Tabela 3.67 pág. 376
Vide Tabela 3.68 pág. 376

A atividade mais generalizada na paróquia era a artesanal ou manufatureira se
guida da comercial, apesar de grande percentagem da populado nao haver prestado 
informado sobre a profissao exercida. Os escravos eram utilizados principalmente 
no servido doméstico. (Vide Tabela 3.69.)

A paróquia de Nossa Senhqra da Glória foi criada em 1834, sendo desmem
brada do território da de Sao José. Inicialmente ocupada por quatro ¡mensas cháca
ras, o processo de urbanizado a atingiu, alimentando o comércio e algumas ativida- 
des manufatureiras e artesanais. Procurada pela aristocracia para aífixar residéncías
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de alto luxó como o Palácio dos Bardes de Nova Friburgo, no Catete, qué serviu du
rante 63 anos de residencia oficial dos Presidentes da República. Os hotéis e casas 
de pensâo de mais alta categoría ai se situavam.

Nesta paróquia situavam-se 18 edificios públicos, 1.894 edificios particulares, 
très igrejas, tima prisâo, très quartéis, um hospital, 3.146 fogos em 1870.

A participaçâo dos nascimentos da paróquia da Glória no total do Rio de 
Janeiro sofre urna tendência à expansâo seguida de urna pequeña regressâo no final 
do periodo, em conseqüéncia da abertura de novas áreas residenciáis na cidade. Se
gundo o recenseamento de 1870 a populaçâo da paróquia se constituía em 7,9% do 
total do Rio de Janeiro.

Tomando a populaçâo da paróquia em 1870 como base, temos para o último 
qüinqüénio urna média de um batizado por 40 habitantes.

Vide Tabela 3.69 pág. 377

Paróquia essencialmente residencial, a Glória nunca possuiu urna populaçâo 
escrava majoritária. Os escravos eram utilizados no serviço doméstico principalmen
te, e só começaram a ser substituidos depois de 1860. É visível o equilibrio dos nas
cimentos entre os sexos, qualquer que fosse a condiçâo. (Vide Tabela 3.70.)

Nos anos em que foi possível fazer um levantamento dos óbitos por 
paróquia nâo foi constatado um número maior de mortes que nascimentos. (Vide 
Tabela 3.71.) Quanto à mortalidade, se verificarmos a freqüéncia de óbitos distri
buidos segundo a condiçâo, concluiremos que a percentagem maior recaía sobre as 
mulheres e homens livres.

Os casamentos na paróquia eram freqüentes com urna participaçâo percentual 
maior que os nascimentos. (Vide Tabela 3.72.)

A populaçâo da Glória se concentrava nas atividades artesanais e manufaturei- 
ras e no serviço doméstico. (Vide Tabela 3.73.)

Vide Tabela 3.70 pág. 378
Vide Tabela 3.71 pág. 380
Vide Tabela 3.72 pág. 380
Vide Tabela 3.73 pág. 381

Na paróquia de Santo Antonio havia grande atividade comercial, artesanal e 
manufatureira. No convento de Santo Antonio havia o cemitério da Ordem. A paró
quia de Santo Antonio foi desmembrada dos territórios de Sâo José, Santana e Sa
cramento e criada em 1854. Em 1865 foi desmembrada urna parte do seu território 
para criar a nova paróquia do Espirito Santo.

Nesta paróquia situavam-se 12 edificios públicos, 1.621 edificios particulares, 
quatro igrejas, dois quartéis, très hospitais, 3.495 fogos em 1870.



242 HISTÓRIA DO RIO DE JANEIRO (DO CAPITAL COMERCIAL AO. . .

Os nascimentos na paróquia de Santo Antonio aumentam a cada ano com ex- 
ceçâo de 1861. Segundo o recenseamento de 1870 sua populaçâo reunía 7,4% do 
total do Rio de Janeiro, parcela idéntica à percentagem dos nascimentos no ano an
terior.

Tomando a populaçâo da paróquia em 1870 como base, temos para o último 
qüinqüênio um batizado para cada 35,9 habitantes.

Fundada depois da aboliçâo, a participado da populaçâo escrava sempre foi 
reduzida. A distribuiçâo dos nascimentos segundo o sexo era bastante equilibrada. 
(Vide Tabela 3.74.)

A freqüéncia dos casamentos deve ter sido grande na paróquia, pois o índice 
ultrapassa o de nascimentos. (Vide Tabela 3.75.)

Vide Tabela 3.74 pág. 382
Vide Tabela 3.75 pág. 383

Santo Antonio era urna paróquia essencialmente artesanal e manufatureira em 
1870. (Vide Tabela 3.76.)

A paróquia do Engenho Velho era principalmente um centro de casas de re- 
creio de campo. Suas terras se constituíam em fazendas e sitios. Possuía alguma la- 
voura de mandioca, arroz, cacau, café e milho nas terras dos engenhos que pertence- 
ram aos padres jesuítas, depois convertidos em sitios que abrangiam a posteriormen
te criada paróquia do Espirito Santo (1865). A atividade manufatureira estava vin
culada à transformaçâo da cana-de-açùcar, atividade iniciada também pelos jesuítas.

A regido é banhada pelo rio Maracaná e na Tijuca estava colocado o reservató- 
rio que recebia as aguas deste rio e dos demais das vertentes da serra. O bairro da Ti
juca limita esta paróquia com Jacarepaguá no Alto da Boa Vista, coberto pela flo
resta tropical.

O matadouro municipal ficou situado nesta paróquia de 1853 até 1881, quan- 
do foi transferido para Santa Cruz. Em regiao que, posteriormente (1873), passou a 
caber à paróquia do Engenho Novo, se situava o prado de corridas Jockey Club, o 
mais antigo do Rio de Janeiro.

Vide Tabela 3.76 pág. 384

Nesta paróquia situavam-se cinco edificios públicos, 1.416 edificios par
ticulares, très igrejas, urna prisâo, très quartéis, um hospital e 2.143 fogos em 1870.

A Matriz, situada na Rúa Sao Francisco Xavier, foi construida pelos jesuítas, 
propríetários da fazenda de Engenho Velho, em 1585. Originalmente, a paróquia de 
Engenho Velho estava integrada à paróquia do Irajá só tendo se desmembrado em 
1795. Em 1856 e 1865 respectivamente, do seu território se destacaram as paró- 
quias de Sao CristóvSo e Espirito Santo.
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A participaçâo dos nascimentos na paróquia do Engenho Velho no total do 
Rio de Janeiro foi crescente durante o século XIX,dando razâb para que por duas 
vezes fosse desmembrada, o que justifica a queda do percentual relativo neste perío
do. Segundo o recenseamento de 1870 a populaçâo do Engenho Velho se constituía 
em 5,6% da populaçâo do Rio de Janeiro.

Tomando a populaçâo da paróquia em 1870 como base, temos para o último 
qüinqüênio um batizado para 40 habitantes.

A populaçâo escrava era majoritária na paróquia até que os efeitos da aboliçâo 
do tráfico começassem a se fazer sentir em 1855. Manteve-se quase sempre urna pro- 
porçâo maior de nascimentos masculinos entre os escravos e um índice razoavel- 
mente homogéneo entre a populaçâo livre. (Vide Tabela 3.77.)

Vide Tabela 3.77 pág. 384

Nos anos em que encontramos informaçôes regulares sobre óbitos, constata
mos urna reduçâo, iniciada em 1849, brusca demais para nos sentirmos absoluta
mente seguros sobre esses últimos dados. (Vide Tabela 3.78.) A tendéncia da morta- 
lidade da populaçâo do Engenho Velho era atingir cifras maiores do que as de 
batizados, tendéncia, aliás, gérai para a cidade.

A freqüéncia de casamentes na paróquia era razoável, ultrapassando quase 
sempre o percentual de nascimentos. (Vide Tabela 3.79.)

Superado o passado agrícola, a populaçâo da paróquia estava envolvida no 
serviço doméstico e secundariamente vinculada ao artesanato e à manufatura. (Vide 
Tabela 3.80.)

Vide Tabela 3.78 pág. 386
Vide Tabela 3.79 pág. 386
Vide Tabela 3.80 pág. 387

A paróquia de Sao Joao Batista da Lagoa foi criada em 1809, desmembrándo
se o seu territorio da paróquia de Sao José. No decorrer do século XIX foi assumin- 
do aspecto essencialmente residencial. O bairro de Botafogo era o mais procurado 
para residéncia das familias de mais altas rendas do 29 Reinado. A enseada de Bota
fogo, entre os Morros da Viúva e da Urca, era coberta por jardins e chácaras de man- 
söes suntuosas. Por isso mesmo o comércio local cresceu para atender ao consumo 
desta populaçâo. Fazia parte da paróquia o arrabalde de Copacabana, aínda pratica- 
mente desabitado assim como Ipanema. Até 1873 integrava esta paróquia a Gávea, 
onde estava situada a Lagoa Rodrigo de Freitas, entre a Serra da Gávea e o mar.

Nesta paróquia se encontrava o cemitério de Sâo Joâo Batista, um dos mais 
importantes do final do século. Situavam-se sete edificios públicos, 1.350 edificios 
particulares, très igrejas, urna prisäo, 10 quartéis, dois hospitals, 1.683 fogos em 
1870. '
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Segundo o recenseamento de 1870 a populaçâo da paróquia se constituía em 
4,8% do total da populaçâo do Rio de Janeiro. Tomando este dado como base, te
mos para o último qüinqüénio um batizado para 44,6 habitantes.

Até próximo à extinçâo do tráfico, a maior parte dos nascimentos era de es- 
cravos. A partir de 1850, entretanto, esta participaçâo começa a se reduzir. A distri- 
buiçâo dos nascimentos quanto ao sexo era razoavelmente homogénea. (Vide Tabe- 
Ia3.81.)

Vide Tabela 3.81 pág. 388

Quanto à mortalidade, a taxa mais alta desta paróquia refere-se ao ano de 
1843. Nos anos em que temos dados disponíveis sobre óbitos por paróquia, consta
tamos para a paróquia de Sâo Joao Batista da Lagoa urna mortalidade acentuada de 
escravos, especialmente do sexo masculino. A tendéncia geral da mortalidade da pa
róquia era ser maior que a natalidade. (Vide Tabela 3.82.) Por outro lado, os casa
mentos nesta paróquia acompanhavam de perto a taxa de participaçâo dos nasci
mentos. (Vide Tabela 3.83.)

As atividades artesanais e manufatureiras, nesta paróquia, empregavam 
mâo-de-obra livre, e o serviço doméstico, a escrava. (Vide Tabela 3.84.)

Vide Tabela 3.82 pág. 390
Vide Tabela 3.83 pág. 390
Vide Tabela 3.84 pág. 391

A paróquia do Espirito Santo se originou de um desmembramento, realizado 
em 1865, das paróquias de Sâo Cristovao, Santo Antonio e Engenho Velho. Esse 
desmembramento foi provocado pelo acelerado processo de urbanizaçâo decorrente 
do retalhamento de antigas chácaras como a de Mata Porcos e dos Coqueiros. Para 
a plena ocupaçâo da área foi necessário aterrar os mangues e atoleiros que cercavam 
Santa Tereza. A paróquia já surgiu, portanto, com um importante comércio varejis- 
ta e alguma atividade manufatureira.

Para o estudo demográfico da cidade é importante ressaltar que ai se situava o 
importante cemitério do Catumbi da Venerável Ordem Terceira de Sâo Francisco de 
Paula, inaugurado em 1850, onde foram construidas cápelas com jazigos de familias 
abastadas da cidade. Situavam-se, também, 15 edificios públicos, 1.301 edificios 
particulares, duas igrejas, très prisOes, dois quartéis, 1.972 fogos em 1870.

A veíha igreja Matriz do Espirito Santo foi demolida em 1899 e construido 
em seu lugar um novo templo.

A participaçâo da paróquia do Espirito Santo durante seus quatro anos de vi
da anteriores ao recenseamento geral foi estável tendendo a aumentar. No ano de 
1868 o número de balizados foi inferior ao do ano anterior. Em 1870, a participa
çâo da populaçâo da paróquia no total do Rio de Janeiro era de 4,5%.
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Tomando a populado da paróquia em 1870 como base, temos para esses anos 
urna média de um batizado para 46 habitantes.

Quanto ä populado escrava da paróquia, esta já era insignificante quando foi 
fundada. A distribuido dos nascimentos por sexo era bastante homogénea. (Vide 
Tabela 3.85.)

A prática do casamento na paróquia seguía de perto a tendencia geral da cida- 
de. (Vide Tabela 3.86.)

A atividade doméstica envolvía a maior parte da populado, seguida da ativi- 
dade manufatureira e artesanal. (Vide Tabela 3.87.)

A paróquia da Candelária ficava situada na parte comercial do Rio de Janeiro, 
denominada Cidade Velha. Era habitada por muitos estrangeiros, em sua maioria 
portugueses. Ai se concentrava importante comércio importador e exportador, além 
de grande número de casas comerciáis, diversas oficinas artesanais e servidos de ma- 
neira geral. Ficavam situados na paróquia muitos edificios públicos como o Pa?o 
imperial, a Prapa do Mercado, a Pra^a do Comércio e a Caixa de Amortizado, cria
da em 1827, a Alfándega do Rio de Janeiro e o Arsenal de Marinha desde 1764. Ne- 
la estavam também situados consulados, bancos nacionais e estrangeiros, além de 
companhias de navegado, escritorios de sociedades anónimas, de estrada de ferro, o 
telégrafo inglés e companhias de seguros.

Vide Tabela 3.85 pág. 392
Vide Tabela 3.86 pág. 393
Vide Tabela 3.87 pág. 393

Na Beira Mar ficava o mercado com barracas e bancas para a venda de legu
mes e peixes.

A atual Prapa XV de Novembro durante o século XIX recebeu diversas deno- 
minapoes: Largo do Carmo, Terreiro do Papo, Largo do Papo, Largo do Palácio e 
Prapa D. Pedro II, última denominapío antes da ProclamapSo da República. O cha- 
fariz em forma de pirámide, atualmente aínda existente, foi construido no Governo 
de Luiz de Vasconcelos, junto ao mar, encarregando-se do desenho o mestre Valen
tim.

O Papo Imperial, atual Repartipáo Geral dos Telégrafos, foi residencia dos Vi
ce-Reis, de D. Joäo VI e de D. Pedro I. Durante o reinado de D. Pedro II, o Papo 
Imperial só abría suas portas para receppöes de caráter oficial. Nesta paróquia situa- 
vam-se, também, oito edificios públicos, 1.160 edificios particulares, sete igrejas e 
1.406 fogos em 1870.

A Matriz da paróquia, sob a invocapäo de N. S. da Candelária, foi criada 
segundo Duarte Nunes em 1628, tendo sido a segunda paróquia criada na cidade do 
Rio de Janeiro. Monsenhor Pizarro diz ter sido construida por Antonio Martins Pal-
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ma e sua mulher como agradecimento depois de uma tempestade durante uma via
gem às indias de Espanha. Baltazar Lisboa atribuí o nome da igreja simplesmente ao 
fato de haver sido construida corn a madeira de uma ñau encalhada na praia cujo 
nome era Candelária18 2.

A paróquia da Candelária nó decorrer do século XIX reduziu sensivelmente 
sua participado no conjunto da distribuiçâo da populaçâo do Rio de Janeiro. Se
gundo o recenseamento de 1870 a populado da paróquia se constituía em 3,9%.

Tomando a populaçâo da paróquia em 1870 como base, temos para o último 
qüinqüénio um batizado por 49,1 habitantes.

A populaçâo escrava era bem maior que a populaçâo livre, daí os efeitos da 
aboliçâo do tráfico apenas terem começado a se fazer sentir a partir de 1858. A 
composiçâo da populaçâo por sexo era predominantemente feminina entre os livres 
e libertos e masculina entre os escravos. (Vide Tabela 3.88.)

Para os anos cujos dados se apresentaram suficientemente homogéneos para a 
avaliaçâo dos óbitos, nâo chegamos a notar qualquer anormalidade, sendo que a taxa 
de mortalidade desta paróquia em ano algum chegou a ultrapassar a taxa de natali- 
dade. Se verificarmos a freqüéncia de óbitos segundo o sexo e a condiçâo neste pe
ríodo constatamos uma distribuiçâo anual variável. (Vide Tabela 3.89.)

Vide Tabela 3.88 pág. 394
Vide Tabela 3.89 pág. 395

A estrutura de casamentos na paróquia apresentava a freqüéncia geral da ci
dade. (Vide Tabela 3.90.)

A atividade comercial ultrapassava em 1870 qualquer outra, inclusive a manu- 
fatureira e artesanal. Os escravos eram principalmente utilizados no serviço domés
tico. (Vide Tabela 3.91.)

A paróquia de Sâo Cristovâo foi criada em 1856, separando-se o seu territorio 
da paróquia do Engenho Velho, do qual fazia parte. Era animada por um comércio 
local e se caracterizava por ser essencialmente residencial. O fornecimento d'água 
era o mais aperfeiçoado do Rio de Janeiro. A água vinha do rio D'Ouro e das nas- 
centes do Iguá, e era conduzida às caixas que ficavam no Morro da Caixa D'água, 
através de encanamentos com 48.300 metros.

182

a ARAUJO, op. cit. acima nota 120a.

b LISBOA, Baltazar da Silva. Anais do Rio de Janeiro. In: SANTOS, Francisco 
Noronha. /Is freguesias do Rio Antigo. Rio de Janeiro, O Cruzeiro, 1965.
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Na Quinta da Boa Vista, situada nesta paróquia, ficava o palácio da familia 
imperial, e além disso, situavam-se quatro edificios públicos, 1.354 particulares, 
urna prisáo, seis igrejas, um quartel, um hospital e 1.574 fogos em 1870.

Très cemitérios ficavam nesta paróquia, na Praia de Sao Cristovao: o perten- 
cente à Ordem Terceira do Carmo, o da Ordem Terceira da Penitência e o do Cajú 
ou de Sáo Francisco Xavier.

Vide Tabela 3.90 pág. 396
Vide Tabela 3.91 pág. 397

As informaçôes sobre batizados, casamentos e óbitos na paróquia de Sao Cris- 
továo datam de dois anos depois da sua fundaçâo. A participaçâo dos nascimentos 
nesta paróquia foi mais ou menos constante no período. Segundo o recenseamento 
de 1870, a populaçâo da paróquia se constituía em 3,9% do total da cidade. Toman
do a populaçâo da paróquia em 1870 como base, temos para o último qüinqüénio 
um batizado por 31 habitantes. Entretanto, os casamentos se realizaram sempre nu
ma proporçâo menor que a dos batizados. (Vide Tabela 3.93.)

Como fora criada após a extinçâo do tráfico, náo podía existir nesta paróquia 
número muito representativo de escravos. A distribuiçâo da populaçâo entre os di
ferentes sexos era, independente da condiçâo, homogénea. (Vide Tabela 3.92.)

Essencialmente residencial, grande parte da populaçâo se dedicava ao serviço 
doméstico, especialmente os escravos. (Vide Tabela 3.94.) '

Vide Tabela 3.92 pág. 397
Vide Tabela 3.93 pág. 398
Vide Tabela 3.94 pág. 399

A instituiçâo da Santa Casa da Misericordia foi organizada em 1567. Possuía 
esta Casa de Caridade 25 enfermarías para homens, mulheres e crianças. As funçôes 
de enfermeiras eram exercidas por irmás de caridade que também administravam a 
entidade. Mantinha um consultório no hospital para os pobres, além de urna média 
de 10 mil doentes anuais, sem distinçâo de culto ou nacionalidade. A assisténcia mé
dica era exercida por professores da Escola de Medicina e alunos que praticavam ñas 
enfermarías. O serviço de enterros foi entregue à Irmandade desde 1851. Arrecadava 
a Santa Casa receita de prédios de sua propriedade, foros, contribuiçôes de loterías, 
legados, atas da renda pública, taxas de doentes abastados e do serviço funerário.

Eram dependentes da Irmandade a Roda dos Expostos, os Hospitais de Irajá, 
N.S. da Saúde, N.S. do Socorro e o Recolhimento dos Orfáos.

Na consulta aos livros de batizado da Santa Casa, mais específicamente no 
setor da Casa dos Expostos náo é encontrado quálquer escravo. Evidentemente, o 
escravo, encarado como mercadoria valiosa, nao era abandonado na Roda. (Vide Ta
bela 3.95.)
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O número de óbitos era expressive näo só porque ai se tratavam os enfermos 
mais graves, como a Santa Casa encarregava-se de grande parte dos enterros da cida- 
de. (Vide Tabela 3.96.) '

Nenhum casamento de escravo e urna quantidade irrisória de casamentos de 
livres foi registrada. (Vide Tabela 3.97.)

Vide Tabela 3.95 pág. 399
Vide Tabela 3.96 pág. 400
Vide Tabela 3.97 pág. 401

A Capela Imperial registrava casamentos, balizados e óbitos servindo direta- 
mente à familia imperial e seus servidores mais diretos. As informaçôes para a se
gunda metade do século säo bastante escassas. Näo se pode traçar urna tendéncia 
crescente para os balizados, em números absolutos, referente aos anos para os quais 
dispomos de dados.

A proporçâo de batizados de escravos era bem reduzida, näo sendo possível 
definir o critério que permitía o balizado de escravos nesta Capela, que certamente 
näo eslava aberta a todos os servidores do palacio nesta condiçâo. (Vide Tabela 
3.98.)

O registro de óbitos na Capela assenta um número maior do que de nascimen
tos, apesar de representar urna proporçâo estável em relaçâo ao conjunto da morta- 
lidade do Rio de Janeiro. (Muito raramente os óbitos de escravos eram registrados 
na Capela Imperial.) (Vide Tabela 3.99.)

Quanto aos casamentos, näo se encontra registrado casamento algum de escra
vo. Através da Tabela 3.101 verificamos que o ano de 1843 registrou o maior núme
ro de casamentos nesta Capela. (Vide Tabela 3.100.)

Vide Tabela 3.98 pág. 402
Vide Tabela 3.99 pág. 403
Vide Tabela 3.100 pág. 404

A populaçâo da paróquia de Campo Grande era constituida principalmente 
pelos habitantes das grandes fazendas de gado e engenhos, além de lavradores pobres 
e pequeños comerciantes. A regiäo, em grande parte montanhosa, tinha clima sau- 
dável, exceto nos trechos pantanosos onde febres eram comuns em conseqüéncia da 
insalubridade. Situam-se nesta paróquia as seguintes serras: do Bangu, do Barata, de 
Martaraca, do Mendanha, do Rio da Prata, de Santa Eugênia e da Varginha, sendo a 
mais importante a do Barata por sua maior extensäo. Banham suas terras muitos 
ríos dos quais os principáis säo o Irajá e o Meriti. O Irajá forma-se em pequeños 
pântanos e deságua próximo da foz do Meriti, a pouca distáncia das ruinas do velho 
Palácio Episcopal. O Meriti nasce na Serra do Bangu, banha extensas terras da paró
quia e limita a cidade do Rio de Janeiro com o municipio de Iguaçu no Estado do
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Rio de Janeiro. É conhecido em diversos lugares da freguesia por onde corre pelos 
nomes de antigos fazendeiros e possuidores de escravos.

Nesta paróquia situavam-se um edificio público, 1.305 edificios particulares, 
très igrejas, duas prisóes, um quartel, e 1.739 fogos em 1870.

Os primeiros povoadores da regiSo foram Manuel de Barcelos Domingos e 
seus filhos que no século XVII fundaram urna capela nos campos do Bangu, com o 
nome de N. S. do Destino da Mâo de Deus, separando-se entáo Campo Grande das 
paróquias de Irajá e de Jacarepaguá.

Esta Capela teve curta vida. Em 1808 um vigário fixou residéncia na paróquia 
e passou a exercer as funçôes de culto numa segunda capela edificada em homena
gem a mesma padroeira.

Do relatório de CANDIDO BORGES MONTElRO183,depois Visconde de Itaúna, 
Presidente da Cámara Municipal em 1855, constam tabelas estatisticas com mais de 
1 mil prédios em Campo Grande, além de 59 casas de negócio. Nesta paróquia o Se
nado da Cámara possuia urna sesmaria para servir de descanso e pastagem do gado 
que fosse importado para o consumo da cidade do Rio de Janeiro.

183 RIO DE JANEIRO. Cámara Municipal da Corte, op. cit. acima 136J.

A participaçâo dos nascimentos na paróquia de Campo Grande tendeu a urna 
reduçâo apesar de raros serem os anos em quç os batizados foram inferiores ao ano 
anterior.

Segundo o recenseamento de 1870, a populaçâo desta paróquia constituía 4% 
do global da cidade. Tomando a populaçâo da paróquia em 1870 como base, temos 
para o último quinquenio um balizado para 28,5 habitantes, um nivel razoavelmen- 
te alto de natalidade, portanto.

Apesar de ser urna paróquia rural. Campo Grande nunca teve um índice ma- 
joritário de escravos no século XIX. A proporçâo entretanto, se mantém por longo 
período mesmo após a extinçâo do tráfico. (Vide Tabela 3.101.)

Vide Tabela 3.101 pág. 405

Se verificarmos a freqüéncia de óbitos, constatamos que há urna subida verti
ginosa por volta de 1844 até 1847. Os óbitos distribuidos segundo sexo e condiçâo 
nos permite concluir que a mortalidade recaía mais sobre as mulheres do que sobre 
os homens livres e que a mortalidade entre os escravos era maior que a natalidade. 
(Vide Tabela 3.102;)

Quanto a casamentos, esta prática, na paróquia de Campo Grande, era bastan
te irregular no decorrer do século XIX. (Vide Tabela 3.103.)
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Observando a Tabela 3.104 verificamos que a populaçâo livre e escrava dedi- 
cava-se essencialmente à atividade agrícola.

Vide Tabela 3.102 pág. 406
Vide Tabela 3.103 pág. 407
Vide Tabela 3.104 pág. 408

A paróquia de Jacarepaguá se notabilizava pela produçâo de aguárdente, car- 
vâo, milito, frutas e hortaliças. Treze grandes proprietários possuiam a maior parte 
das suas terras.

O clima da regiâo era um dos mais salubres da cidade. As Serras da Tijuca e de 
Jacarepaguá, ramificaç3es da Cordilheira Oriental, estâo situadas nesta paróquia. 
Urna série de rios e riachos regam a regiâo, e deságuam, na maior parte, na Lagoa de 
Jacarepaguá.

Nesta paróquia situavam-se um edificio público, 905 particulares, très igrejas, 
984 fogos em 1870.

O número de nascimentos na paróquia de Jacarepaguá tende a urna reduçâo 
sensível no decorrer do século XIX.

Segundo o recenseamento de 1870 a participaçâo da populaçâo da paróquia 
no conjunto do Rio de Janeiro era de 3,2%.

Tomando a populaçâo da paróquia em 1870 como base, temos para o último 
qüinqüênio a média de um batizado por 29,2 habitantes.

A maioria da populaçâo de Jacarepaguá, antes da extinçào do tráfico, era es
crava, o que se constata pelo número de batizados desta condiçâo. (Vide Tabela 
3.105.)

Vide Tabela 3.105 pág. 408

Para os anos em que foi possível obter informaçôes sobre óbitos por paróquia 
nao constatamos urna mortalidade superior à natalidade. Em nenhum ano há cifras 
alarmantes de mortalidade.

Se verificarmos a freqüéncia de óbitos segundo a condiçâo e o sexo, conclui
remos que a mortalidade era maior que a natalidade entre os homéns escravos e em 
menor escala para as mulheres escravas. (Vide Tabela 3.106.)

A prática do casamento era pouco generalizada na igreja da paróquia, rara
mente ultrapassando a participaçâo dos nascimentos. (Vide Tabela 3.107.)

Apesar da populaçâo livre estar concentrada na lavoura e os escravos no ser- 
viço doméstico, é preciso ressaltar que 67,6% da populaçâo recenseada em1870, 
nesta paróquia, nâo declarou a profissâo. (Vide Tabela 3.108.)
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Vide Tabela 3.106 pág. 410
Vide Tabela 3.107 pág. 410
Vide Tabela 3.108 pág. 411

Inhaúma era a mais importante paróquia rural ou suburbana, com comercio 
regular e manufaturas de couro e barro, principalmente. A atividade agrícola envol
vía a lavoura de arroz, milho, feijSo, batata, legumes e frutas variadas. No inicio do 
sáculo XVII, eram proprietários das térras de Inhaúma os padres jesuítas que culti- 
vavam cana-de-apúcar na área do Engenho Novo. O Vale de Inhaúma abrangia urna 
área extensa e fértil, lavrada por escravos e rendeiros, estendia-se para o sertáo 
abrangendo o Andaraí e o Engenho Novo. Depois da expulsáo dos jesuítas, suas 
térras foram confiscadas e retalhadas para serem arrematadas. A produpao de adúcar 
continuou sendo importante no século XIX. Somente na regiSo limítrofe de Enge- 
nho Novo e de Silo Cristováo havia facilidade de transporte. A urbanizado da paró
quia se deu aceleradamente no final do século.

Nesta paróquia situavam-se cinco edificios públicos, 957 edificios particula
res, duas igrejas e 935 fogps em 1870.

A Matriz sob a invocado de S3o Tiago, foi organizada em 1745 na capela do 
mesmo nome datada de 1684, depois transferida para a localidade do Engenho da 
Rainha, onde D. Carlota Joaquina se refugiou dos rigores da etiqueta oficial.

A contribuido percentual de nascimentos na paróquia de Inhaúma foi relati
vamente estável durante o século XIX. Segundo o recenseamento de 1870, a popu- 
laqáo da paróquia constituía 3% do conjunto da cidade, propord® equivalente á 
metade dos índices de nascimentos. Tomando a populado da paróquia em 1870 
como base, temos para o último qüinqüénio um batizado para 55 habitantes, rela- 
pao esta bastante baixa.

O reflexo da extinpáo do tráfico só vai se fazer sentir cinco anos após a medi
da haver sido tomada, o que é indicado pela redudo dos nascimentos entre os es
cravos que em período anterior deveriam constituir mais da metade da populad® 
(Vide Tabela 3.109.) ‘

Vide Tabela 3.109 pág. 412

Nos anos para os quais dispomos de dados sobre a distribuipío de óbitos por 
paróquia, constatamos que 1845 e 1849 foram aqueles em que houve maior morta- 
lidade, que atingía maciçamente a populado escrava em índices sempre muito supe
riores à natalidade. (Vide Tabela 3.110.)

A prática do casamento na paróquia era freqüente, excedendo sempre a parti
cipado percentual dos batizados. (Vide Tabela 3.111.)



252 HISTORIA DO RIO DE JANEIRO (DO CAPITAL COMERCIAL AO. . .

O recenseamento de 1870 mostra a grande concentrapao de militares nesta pa
róquia em funpao dos quartéis existentes. A atividade agrícola aínda era importante 
só superada pelo servipo doméstico. (Vide Tabela 3.112.)

A paróquia de Guaratiba foi urna das mais prósperas da cidade do Rio de Ja
neiro, sofrendo sensível decadencia no decorrer do sáculo XIX, decadencia esta atri
buida por NORONHA SANTOS 184 ás secas que consumiam plantajes e cafezais, 
e por essa raz3o sua lavoura, no final do século, era pequeña. Possuía extensos pla
naltos onde era criado o gado. Explorava essencialmente madeiras de leí, abundan
tes na reg¡3o.

184 SANTOS, Francisco Noronha. As freguesias do Rio Antigo. Rio de Janeiro, O 
Cruzeiro, 1965.

Vide Tabela 3.110 pág. 414
Vide Tabela 3.111 pág. 414
Vide Tabela 3.112 pág. 415

A atividade comercial se desenvolvía especialmente através dos portos de Se- 
petiba, Guaratiba e Sernambetiba. Guaratiba é banhada de norte a sul por ríos e ria
chos dos quais o principal é o Pirapao. Grande parte do território é montanhoso e 
alagadizo ñas zonas do litoral. O clima quente aliado aos grandes pantanos tornava a 
regi3o bastante insalubre.

Nesta paróquia situavam-se tres edificios públicos, 1.116 particulares, quatro 
¡grejas, urna prisáo, e 1.145 fogos em 1870.

A participapao da populapao de Guaratiba tendeu a decair no transcorrer do 
século XIX. Segundo o recenseamento de 1870 a populado se constituía em 2,9% 
do global da cidade, índice bem mais baixo que o da natalidade.

Tomando a populado da paróquia em 1870 como base, temos para o último 
qüinqüénio a média de um batizado por 25,4 habitantes, nivel alto de natalidade, 
considerando a cidade do Rio de Janeiro.

Os nascimentos eram mais freqüentes entre os homens livres, sendo que a po- 
pulap3o escrava deveria ser inferior. Antes mesmo da aboliólo do tráfico se iniciou a 
rápida contrajo da populado escrava. (Vide Tabela 3.113.)

Vide Tabela 3.113 pág. 416

Para os anos em que foi possível levantar informales específicas sobre os 
óbitos nesta paróquia, constatamos que a mortalidade era inferior á natalidade, ten- 
déncia contrária ao do conjunto da populado da cidade. O período 1844/45 acusa 
urna elevapao no número de óbitos. A distribu ¡pao da mortalidade entre os sexos era 
homogénea, recaindo sobretudo na populapáo escrava. (Vide Tabela 3.114.)
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A prática do casamento era pouco comum na paróquia, se considerarmos o 
seu índice comparado ao da natalidade. (Vide Tabela 3.115.)

No final do século, a terra era trabalhada principalmente pela populaçâo livre, 
apesar de parte significativa da populaçâo escrava existente se concentrar na lavou- 
ra. (Vide Tabela 3.116.)

A lavoura da paróquia de Irajá era a mais importante da cidade, envolvendo 
frutas, batatas e hortaliças. Sóbreviveram durante o século XIX grandes proprieta
ries, existindo no final do século pelo menos seis latifúndios. O comércio varejista 
era bastante desenvolvido.

Vide Tabela 3.114 pág. 417
Vide Tabela 3.115 pág. 418
Vide Tabela 3.116 pág. 419

O clima era bom, exceto nos locáis pantanosos onde era comum a ocorréncia 
de febres, freqüentes ñas zonas de mangues do Rio de Janeiro. Os ríos Irajá, Meriti e 
Pavuna regam vastíssimas terras da localidade. O Irajá e o Meriti deságuam naBaía 
de Guanabara, limitando esta paróquia com o municipio de Iguaçu, Estado do Rio. 
O rio Pavuna lança-se no Meriti no lugar chamado Très Barras. O canal da Pavuna 
começou a ser construido em 1827. Existiam junto ao rio Pavuna grandes trapiches 
alfandegados pertencentes a particulares.

Situavam-se nesta paróquia um edificio público, 924 edificios particulares, 
très igrejas, duas prisôes, dois quartéis, um hospital, e 984 fogos em 1870.

Criada em 1644, o território da paróquia de N. S. da Apresentaçâo de Irajá in
cluía os termos de Jacarepaguá (desmembrada em 1661), Campo Grande (desmem
brada em 1673), Engenho Velho (em 1795) e Inhaúma (em 1743), no qual além das 
grandes propriedades jesuítas, havia 12 engenhos de açùcar e aguárdente.

A participaçâo da populaçâo da paróquia de Irajá no conjunto da cidade do 
Rio de Janeiro tende a aumentar no decorrer dos anos 1840-69. Em 1870, a popula
çâo da paróquia constituía 2,4% da cidade, taxa inferior à participaçâo dos baliza
dos. Tomando a populaçâo da paróquia em 1870 como base, temos para o último 
qüinqüénio um balizado para 21,5 habitantes. Quanto à populaçâo escrava, somen
te após 1855 o número de balizados se reduz, refletindo, assim, os efeitos da aboli- 
çâo do tráfico. (Vide Tabela 3.117.)

Vide Tabela 3.117 pág. 419

Para os anos de que dispomos de dados sobre a distribuiçâo dos óbitos por pa
róquia, constatamos uma tendéncia constante e retraçôes significativas apenas em 
1843 e 1846. A mortalidade da populaçâo era bastante homogénea, nao se encon
trando grandes distorçôes na distribuiçâo, quer por sexo, quer por condiçâo. (Vide 
Tabela 3.118.)
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Os casamentos na paróquia de Irajá nâo eram muito frequentes, geralmente 
corn uma participaçâo percentual inferior à dos batizados. (Vide Tabela 3.119.)

A agricultura e o artesanato eram as atividades por excelência da mâo-de-obra 
livre, enguanto o serviço doméstico era essencialmente atividade escrava. (Vide Ta
bela 3.120.)

Vide Tabela 3.118 pág. 421
Vide Tabela 3.119 pág. 421
Vide Tabela 3.120 pág. 422

No final do século XIX a paróquia de Santa Cruz estava decadente, o comér- 
cio era insignificante e a lavoura em acentuado declínio. Toda a paróquia pertenceu 
no período colonial aos padres jesuítas que ai possuíam extensa criaçâo de gado, 
olarias, armazéns, oficinas e engenhos de açùcar, além de grande número de escra
vos. A Fazenda de Santa Cruz, desapropriada quando da expulsao dos jesuítas, foi 
incorporada à Coroa corn a denominaçâo de Imperial e Nacional Fazenda de Santa 
Cruz.

Nesta paróquia situavam-se um edificio público, 403 edificios particulares, 
uma igreja, uma prisâo, dois quartéis, um hospital e 417 fogos em 1870.

Esta paróquia, em 1833, fo¡ anexada por decreto ao Municipio da Corte, se- 
parando-se do termo de Itaguaí, no Estado do Rio de Janeiro. (No Curral de Ferros 
se situava o cemitério da localidade.)

A participaçâo da populaçâo da paróquia de Santa Cruz no total da cidade do 
Rio de Janeiro apresenta nítida tendência à reduçâo entre 1840 e 1869. Em 1870, a 
populaçâo da paróquia se constituía em 1,5% da cidade, havendo portanto, aproxi- 
maçâo entre esse dado e a participaçâo dos casamentos. Tomando a populaçâo da 
paróquia em 1870 como base, temos para o último qüinqüénio um batizado para 
35 habitantes.

Os efeitos da aboliçâo do tráfico só se fizeram sentir 15 anos depois quando o 
número de batizados de escravos se reduziu frente ao de homens livres. (Vide Tabe
la 3.121.)

Vide Tabela 3.121 pág. 423

Nos anos para os quais dispomos de dados sobre os óbitos na paróquia, verifi
camos uma tendência constante a uma natalidade maior que a mortalidade, contra
riamente à tendencia geral da cidade. Apenas em 1847 houve uma mortalidade 
maior de homens livres do que de nascimentos naquele ano. Mesmo a populaçâo es
crava da paróquia de Santa Cruz apresentava, em números absolutos, uma natalida
de maior que a mortalidade. (Vide Tabela 3.122.)

Fica difícil traçar a tendencia dos casamentos na paróquia em decorréncia de
sua extrema variáncia no tempo. (Vide Tabela 3.123.)
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A atividade agrícola concentrava a populaçâo livre e escrava, apesar de grande 
número de escravos estar utilizado no serviço doméstico. (Vide Tabela 3.124.)

A ocupaçao económica da paróquia da llha do Governador se deu paralela
mente à fundaçâo da cidade do Rio de Janeiro. O Governador Salvador Corrêa de 
Sa estabeleceu um engenho nesta llha, e até 1822 era conhecida como a Ilha dos 
Sete Engenhos por possuir em seu território sete estabelecimentos de moagem de 
cana-de-açùcar.

Vide Tabela 3.122 pág. 425
Vide Tabela 3.123 pág. 425
Vide Tabela 3.124 pág. 426

A Ilha apresentava pequeño comércio e algumas atividades artesanais impor
tantes como a produçâo de tijolos, telhas, cerámica e cal. A lavoura dedicava-se à 
produçao de hortaliças que abasteciam a cidade do Rio de Janeiro. A pesca absorvia 
a maior parte da mâo-de-obra e se constituía na atividade da populaçâo pobre, 
assim como a exploraçâo da madeira e lenha. É a maior ilha da Baia de Guanabara, 
o clima é quente e sujeitava a populaçâo a febres palustres intermitentes.

Nesta paróquia situavam-se 410 edificios particulares, quatro igrejas, uma pri- 
säo e 414 fogos, em 1870. A sua Matriz, Capela de N. S. da Ajuda, foi edificada em 
1710 e reedificada sucessivamente em 1743 e 1811, tendo sido destruida por um 
incêndio em 1871.

A participaçâo dos nascimentos na paróquia da Ilha do Governador manteve- 
se estável no decorrer do século XIX. Segundo o recenseamento de 1870, a popula
çâo da paróquia se constituía em 1,1% do Rio de Janeiro, cifra bastante próxima 
da taxa de natalidade. Tomando a populaçâo da paróquia em 1870 como base, te
mos para o qüinqüénio último, um batizado para cada 30,5 habitantes.

Apesar de ser uma paróquia rural, a populaçâo escrava jamais foi majoritária e 
mesmo antes da extinçâo do tráfico, sua proporçâo era bastante reduzida. (Vide Ta
bela 3.125.)

Vide Tabela 3.125 pág. 427

Para os anos em que fpi possível recolher dados sobre óbitos, náo se localizou 
nenhuma cifra alarmante, corn exceçâo de 1845, quando atinge uma taxa realmente 
bastante alta. A mortalidade recaía principalmente sobre a populaçâo escrava e em 
especial sobre os homens. (Vide Tabela 3.126.) Na paróquia da llha do Governador, 
a mortalidade excedía a natalidade de uma maneira geral.

Os casamentos na paróquia acompanhavam de perto o índice de natalidade. 
(Vide Tabela 3.127.)

Vide Tabela 3.126 pág. 429 '
Vide Tabela 3.127 pág. 429
Vide Tabela 3.128 pág. 430
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A paróquia da Ilha de Paquetá possuía um comércio regular e fornecia cal, 
cocos, hortaliças e grande quantidade de peixes para a cidade. A pesca era um dos 
recursos principáis da maior parte da populaçâo composta por lavradores e embarca- 
diços. (Vide Tabela 3.132.) A llha era cercada de chácaras desde o 19 Reinado, ser- 
vindo de estaçâo balneária para a aristocracia. Separou-se de Magé na provincia do 
Rio de Janeiro em 1816. Sua Matriz é a Igreja Senhor Bom Jesus do Monte.

Nesta paróquia situavam-se um edificio público, 218 edificios particulares, 
très igrejas, urna prisäo, um quartel e 190 fogos em 1870.

A participaçâo dos nascimentos na paróquia da llha de Paquetá manteve urna 
leve tendéncia à reduçâo durante o período de 1840-69. Segundo o recenseamento 
de 1870, a populaçâo da paróquia se constituía em 0,5% do Río de Janeiro, índice 
bem próximo ao de sua natalidade. Tomando a populaçâo da paróquia em 1870 co
mo base, temos um batizado para cada 36 habitantes no último qüinqüénio.

Apesar da populaçâo livre ser majoritária, a populaçâo escrava acompanhava 
de perto seu número. Entretanto, a queda da participaçâo de escravos começa a 
ocorrer antes mesmo de haver sido abolido o tráfico. A distribuiçâo da populaçâo 
por sexo de acordo corn a condiçâo era bastante homogénea. (Vide Tabela 3.129.)

Para os anos em que foi possível recolher informaçôes sobre óbitos, notamos 
que a partir de 1844/45 se inicia urna tendéncia a urna mortalidade superior à nata
lidade.

Vide Tabela 3.129 pág. 431

A mortalidade atingía mais os homens que as mulheres independentemente da 
condiçâo. (Vide Tabela 3.130.)

A prática do casamento na paróquia era reduzida, sendo o índice de casamen
tos bastante menor que o de natalidade. (Vide Tabela 3.131.) .

O alto índice do serviço doméstico na paróquia indicava urna populaçâo aínda 
muito vinculada à economía de subsistência. (Vide Tabela 3.132.)

Para urna visáo do conjunto apresentamos as tendéncias dos batizados, casa
mentos e óbitos no Rio de Janeiro. (Vide Tabela 3.133, 3.134 e 3.135.)

A partir de 1850 näo dispomos mais de informaçôes suficientemente homogé
neas ñas paróquias para que possamos fazer urna análise da mortalidade na cidade 
do Rio de Janeiro. Tivemos assim que recorrer aos Relatórios da Diretoria da Saúde 
Pública. (Vide Tabela 3.137.)
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■ Vide Tabela 3.130 pág. 433
Vide Tabela 3.131 pág. 433
Vide Tabela 3.132 pág. 434
Vide Tabela 3.133 pág. 435 
Vide Tabela 3.134 pág. 437 
Vide Tabela 3.135 pág. 437

Chama logo a atengao o aumento na taxa de mortalidade em 1850 se compa- 
rarmos com os anos anteriores. Para explicar o aumento da mortalidade deste ano, 
basta a epidemia de febre amare/a que fez 4.160 vítimas. Alegava-se na época que a 
"(...) chegada de ¡números aventureíros que se dirigiao á California e que aqui se de- 
moravao por mais ou menos tempo determinando a aglomeraqao de povo no inte
rior da cidade (...)", assim como o aumento rápido da entrada de escravos, ás véspe- 
ras da extíngelo do tráfico, portadores de moléstias como bexigas e desinterias pú
tridas, (das quais morriam ás dezenas) que contaminaram a populagáo e contribuí- 
ram para aumentar a mortalidade daquele ano.

A oscilagao da mortalidade entre 1851 e 1854 pode ser atribuida aínda á fe
bre amarela que nunca deixou de agir, apesar disso a média n3o se afastou da do pe
ríodo de 1848 e 1849.

Em 1855, o Rio de Janeiro foi assolado pela primeira vez pela epidemia de có
lera-morbo, com 4.828 vítimas, fazendo elevar a cifra da mortalidade para 11.180. 
Tornou a cair o número de óbitos em 1856, ano em que nao ocorreram epidemias 
nem de cólera-morbo nem de febre amarela.

Vide Tabela 3.136 pág. 438

A mortalidade continua com sua tendencia ascendente, entre 1857 e 1860, 
oscilando anualmente em fungSo da violéncia da epidemia de febre amarela. Em 
1861 e 1864 a proporgao sofre urna queda. Finalmente torna a elevar-se em 1865, 
em virtude de urna intensa epidemia de varióla e outras moléstias decorrentes da 
aglomeradlo das tropas com destino ao Paraguai. Depois a tendencia gradualmente 
decresce até 1869, apesar de , em 1867 e 1868, a cólera-morbo haver grassado nova- 
mente.

A mortalidade ordinária flutuava entre 8.200 a 8.600 e daí só se afastava 
quando epidemias atuavam sobre a populacho. Assim os óbitos deviam atingir 2,5% 
da populagáo, sem considerar a mortalidade epidémica.

A mortalidade dos escravos que regulava em mais de 1/3 da dos livres e liber
tos, tende a decrescer sensivelmente nestes últimos anos, demonstrando que depois 
da aboligáo do tráfico esta populagáo se reduziu muito em fungáo do reduzido nú
mero de nascimentos.

Essas consideragóes, abrangendo o estudo das oscilagóes da mortalidade, pare- 
cem estar ligadas ás influencias de aclimatamento e péssimo estado de higiene em
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que vivia a populaçâo escrava e dos diversos estrangeiros que começavam a chegar 
em grande escala. As elevaçôes extremas da cifra da mortalidade davam-se em anos 
em que grassaram epidemias trazidas por ¡migrantes, corn exceçâo da febre amarela 
típica dos trópicos.

As cifras de mortalidade eram atribuidas às condiçôes climáticas. Entretanto, 
estudos mais detalhados provaram que as condiçôes dos terrenos próximos ao nivel 
do mar, com pequeños declives para o escoamento das águas precipitadas em abun- 
dáncia eram as principáis responsáveis pela insalubridade do Rio de Janeiro. Esse 
problema podía ser contornado por obras de engenharia. (Vide Tabela 3.137.)

O número de nascimentos neste período (1865-1869) elevava-se a 31.257, 
sendo que sua média anual era de 6.255. Portanto, sendo a média anual da mortali
dade no primeiro ano de vida representada por 689,6, aproxima-se de 11% dos nas
cimentos, sendo, pois, urna quantidade excessiva.

Segundo o relatório do Dr. Luiz Silva Brandao apresentado ao Excelentíssimo 
Provedor da Santa Casa da Misericordia, atribuía-se este alto índice de mortalidade 
à sífilis, doença que constituía 1/3 das entradas na Santa Casa.

A proporçâo da mortalidade entre os dois sexos é maior nos homens que ñas 
mulheres, em funçâo de maior imigraçâo de populaçâo masculina e da populaçâo 
flutuante típica dos portos comerciáis; as faíxas etárias que apresentavam taxa de 
mortalidade mais alta, eram de 25 a 40 anos e de 40 a 55, faixas em que ocorría 
com maior freqüência a tísica pulmonar. Na faixa de um a sete anos a taxa de 
mortalidade era provocada por sífilis, moléstias gastro-intestinais, respiratorias 
e pela tuberculose.

Vide Tabela 3.137 pág. 439

A mortalidade era proporcionalmente maior ñas paróquias onde a populaçâo, 
embora espalhada por grande extensáo de território, vivia aglomerada em diversos 
núcleos constituidos pelos cortiços, nos quais inexistiam condiçôes higiénicas, como 
se pode verificar pelas informaçôes prestadas pelos subdelegados de policía das di
versas paróquias.

Vide Tabela 3.138 pág. 440

Compunha-se essa populaçâo de 13.555 homens e 8.374 mulheres; 16.852 
adultos e 5.077 menores, 96.630 brasileiros e 12.299 estrangeiros.

Examinando a questáo por outro lado, e procurando saber quais as paróquias 
em que preponderavam as moléstias dependentes de causas permanentes de insalu
bridade, chegamos ao seguinte resultado: Santana ocupava o primeiro lugar, sendo 
seguida na ordem de proporçâo por Santa Rita, Santo Antonio, Gloria, Sâo José e 
Espirito Santo. Foram consideradas moléstias dependentes das condiçôes endémicas
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locáis, as febres de infecçâo, tísica pulmonar, tuberculose e moléstias do tubo gas
tro-intestinal.

A Seçâo de Estatística fez publicar no relatório do Ministro do Imperio urna 
estatística da populaçâo escrava e sua descendência. Esse exame estatístico abarca 
mais de 80% da populaçâo escrava. (Vide Tabela 3.139.)

A tendência à reduçâo do número global de escravos é urna constante no 
qüinqüênio, acelerando-se nos dois últimos anos.

O afluxo de escravos de outros municipios se reduz anualmente, em especial 
em 1881, quando esse número é insignificante.

A quantidade de escravos que é transferida para outros municipios é sempre 
inferior áquela dos escravos que vem para o Rio de Janeiro, com exceçào de 1881 
em que há urna pequeña diferença a favor daqueles que deixam o Rio de Janeiro.

A taxa anual de mortalidade de 2% nos dois primeiros anos, tende a cair leve
mente até 1,8% no último ano.

As alforrias nos últimos très anos aurpentam percentualmente, indicando urna 
tendencia marcante de generalizaçâo desta prática ñas vésperas da aboliçâo. (Vide 
Tabela 3.140.)

A tendencia ao aumento do número global de descendentes da populaçâo es
crava é inversa à verificada entre os escravos.

A migraçao desta populaçâo livre de outros municipios para o Rio de Janeiro 
é pequeña a principio, mas tende a se tornar significante nos anos subséquentes. In
significante é a tendência contrária, isto é, os beneficiados pela Lei do Ventre Livre 
geralmente permaneciam no Rio de Janeiro.

A taxa de mortalidade da populaçâo livre, descendente de escrava é mais alta 
do que aquela encontrada entre os escravos propriamente ditos, porém tende a se 
igualar no final do período.

Vide Tabela 3.139 pág. 441
Vide Tabela 3.140 pág. 442





TABELAS
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TABE LA 3.1 - Realocaçâo de Escravos em 1823 e 1872

REGIÄO

POPULAÇÂO

ESCRAVA LIVRE TOTAL

1823 1872 1823 1872 1823 1872

Norte 3% 2% 3% 4% 3% 3%

Nordeste 54% 32% 51% 49% 52% 47%

Sudeste 39% 59% 37% 37% 38% 40%

Sul 1% 6% 7% 7% 5% 7%

Centro-Oeste 3% 1% 2% 2% 2% 2%

Fonte: LEFF, Nathaniel H. Economic development and regional inequali
ty; origins of the Brazilian case. The Quarterly Journal of Econo
mics, Cambridge, Mass., Harvard Univ., 56(2), May 1972.

TASELA 3.2 - Exportado do Café pela Provincia do Rio de Janeiro nos Exercí- 
cios de 1840/41 a 1849/50

(Valores Oficiáis)

EXERCICIOS QUANTIDADE 
DE ARROBAS PREÇO MÉDIO VALOR EXPORTADO

1840/41 4.982.221 3$519 17.544:647$000
1841/42 5.482.731 3$286 18.002 288$000
1842/43 5.843.476 2$902 16.929:581$000
1843/44 6.206.841 2$878 17.780:749$000
1844/45 6.052.771 2$811 17.087:477$000
1845/46 6.720.221 3$028 20.446:846$000
1846/47 7.598.864 2$761 21.028 510$000
1847/48 9.201.355 2$632 24.237:026$000
1848/49 8.258.046 2$502 20.735:398$000
1849/50 5.706.833 3$866 22.059:518$000

66.053.359 195.852:440$000

Fonte: SOARES, Sebastiâo Ferreira. Notas estatisticas sobre a produçao agrí
cola e carestía dos generös alimenticios no Imperio do Brasil. Rio 
de Janeiro, Typ. Imperial e Constitucional de J. Villeneuve, 1860. 
p. 209-10.
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TABELA3.3 - Exportaçâo do Café Produzido na Provincia do Rio de Janeiro

EXERCICIOS ARROBAS PREÇO MÉDIO VALOR EXPORTADO

1849/50 5.706.833 3$866 22.059:518$000
1853/54 8.063.033 4$071 32.828:328$000

Aumento de produçào, de preço e de valor
2.356.200 arrobas (41,28%), $205 (5,3%), 10.768:810$000 (48,81%)

EXERCI'CIOS ARROBAS PREÇO MÉDIO VALOR EXPORTADO

1853/54 8.063.033 4$071 32.828:328$000
1858/59 8.711.014 4$541 39.558:736$000

Aumento de produçào, de preço e de valor
647,981 arrobas - $470 - 6.730:408$000_______________________________
Fonte: SOARES, Sebastiäo Ferreira. Notas estatisticas sobre a produçào agrí

cola e carestía dos generös alimenticios no Imperio do Brasil. Rio 
de Janeiro, Typ. Imperial e Constitucional de J. Villeneu
ve, 1860. p. 211.

TASELA 3.4 — Exportado do Adúcar da Provincia do Rio de Janeiro para Países 
Estrangeiros e Outras Provincias do Imperio nos Exercícios de 1846/47 a 1851/52

EXERCI'CIOS DESTINOS QUANTIDADE TOTAL ARROBAS

1846/47 Estrangeiro 
Provincias

986.422
225.402

1.211.824

1847/48 Estrangeiro 
Provincias

793.220
179.399

972.619

1848/49 Estrangeiro
Provincias

766.763
251.046

1.017.809

1849/50 Estrangeiro ’
Provincias

793.478
388.925

1.182.403

1850/51 Estrangeiro 
Provincias

788.416
267.122

1.055.538

1851/52 Estrangeiro 
Provincias

906.342
520.818

1.427.160

EXPORTAÇÂO MÉDIA ANUAL - 1.144.559

Fonte: SOARES, Sebastiäo Ferreira. Notas estatisticas sobre a produçào agrí
cola e carestía dos generös alimenticios no Imperio do Brasil. Rio 
de ‘Janeiro, Typ. Imperial e Constitucional de J. Villeneu
ve, 1860. p. 216.

Esta tabela foi elaborada da acordo com os mapas oficiáis da Mesa do 
Consulado da Corte.
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TARELA 3.5 — Estatística Oficial do Tesouro Nacional da Exportado do Adúcar 
do Rio de Janeiro para os Portos Estrangeiros nos Exerc icios de 1846/47a 1851/52

EXERCICIOS QUANTIDADE DE ARROBAS

1846/47 359.067
1847/48 383.026
1848/49 230.752
1849/50 448.527
1850/51 579.043
1851/52 625.205

2.625.620

Média Anual: 456.405 arrobas

Fonte: SOARES, Sebastiâo Ferreira. Notas estatisticas sobre a prvduçâo agrí
cola e carestía dos generös alimenticios no Imperio do Brasil. Rio 
de Janeiro, Typ. Imperial e Constitucional de J. Villeneu
ve, 1860. p. 215-6.

TABELA 3.6 — Distribuiçao dos Engenhos na Provincia do Rio de Janeiro em 1852

MUNICIPIOS ENGENHOS MUNICIPIOS ENGENHOS

Corte 58 Niterói 25
Cabo Frió 11 Paraíba do Sul 5
Campos 431 Parati 18
Capivari 10 Piral 10
Iguassu 32 Rezende 42
Itaboraf 38 Rio Bonito 18
Itaguaí 10 Santo Antonio Sá 11
Macaé 9 ■ S. Joáo da Barra 24
Magé 3 Saquarema 11
Marica 13 Vassouras 9

Fonte: SOARES, Sebastiäo Ferreira. Notas estatisticas sobre a produçâo agrí
cola e carestía dos generös alimenticios no Imperio do Brasil. Rio 
de Janeiro, Typ. Imperial e Constitucional de J. Villeneu
ve, 1860. p. 215-6.
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TABELA 3.7 - Comércio Exterior da Cidade do Rio de Janeiro e do Brasil de 
1843 a 1888

A nos 1843 
Importaçâo

1844
E xportaçâo

1844 
Importaçâo

1845 
Exportaçâo

1845 
Import a? ao

Rio de Janeiro 31.032:412$ 23.846:352$ 31.001:702$ 22.599:321$ 26.795:251$
Total Brasil 55.289:343$ 43.800:283$ 57.228919$ 47.059 398$ 50.654:827$

Anos 1846
Exportaçâo

1846
Importaçâo

1847
Exportaçâo

1847
Importaçâo

1848 
ExportapSb

Rio de Janeiro 26.303.668$ 25.995:876$ 25.994 662$ 24.025:747$ 31.029:528$
Total Brasil 53.674-391$ 52.640 9 7 0 $ 52.449 600$ 47.470 321$ 57.181:824$

Anos 1848
Importaçâo

1849 
Exportaçâo

1849 
Importaçâo

1850 
Exportaçâo

1850 
Import a<; ad

Rio de Janeiro 29.924:075$ 27.328:757 $ 29.726:717$ 26.342:904$ 39.162:270$
Total Brasil 51.529:103$ 56.290 600$ 56.027:605$ 55.032:000$ 76.918.619$

Anos 1851 
Exportaçâo

1851
Importaçâo

1852
Exportaçâo

1852 
Importaçâo

1853
E xport acao

Rio de Janeiro 35.749,152$ 56.681:270 $ 37.961:608$ 48.116:874$ 37.778571$
Total Brasil 67.788:170$ 92.860:121$ 66.640-304$ 87.332:156$ 73.644:724$

Anos 1853
Importaçâo

1854 
Exportaçâo

1854
Importaçâo

1855 
Exportaçâo

1855
Import a<3b

Rio de Janeiro 46.051:244$ 37.711:432$ 47.415:383$ 51.171:341$ 50.158:749$
Total Brasil 84.854:899$ 76.842:490$ 85.359:106$ 90.698615$ 91.233:821$

Anos 1856 
Exportaçâo

1856 
Importaçâo

1857 
Exportaçâo

1857 
Importaçâo

1858
Exporta^b

Rio de Janeiro 49.176:486$ 67.922:825$ 55.121675$ 69.539:746$ 44.421609$
Total Brasil 94.431:315$ 125.226 230$ 114.546:981$ 130.207 607$ 96.199:725$

Anos 1858 
Importaçâo

1859
Exportaçâo

1859 
Importaçâo

1860 
Exportaçâo

1860 
Import at ao

Rio de Janeiro 68.540:352$ 51.974 658$ 60.229:412$ 57.599:786$ 72.979:831$
Total Brasil 127.722:619$ 106.805:972$ 113.027995$ 112.957972$ 123.720:345$

Anos 1861 
Exportaçâo

1861
Importaçâo

1862 
Exportaçâo

1862 
Importaçâo

1863 
Exportaçâo

Rio de Janeiro 79.083:786$ 58.222:834$ 57.845611$ 49.621.604$ 52.810:706$
Total Brasil 123.171:163$ 110.531:189$ 120.719:942$ 99.172.708$ 122.479:996$

cont.



PERIODO DE DESENVOLVIMENTO E PREDOMINANCIA DA. . . 267

cont.

Anos 1863 
Importaçâo

1864
Exportaçâo

1864
Importaçâo

1865 
Exportaçâo

1865
Importaçâo

Rio de Janeiro
Total Brasil

70.633-356$ 54.224:641$ 67.706:951$ 62.572:339$ 80.709067$
125.613:655$ 131.120:395$ 131.600:464$ 141.068:470$ 137.766:842$

Anos 1866
Exportaçâo

1866 
Importaçâo

1867 
Exportaçâo

1867 
Importaçâo

1868 
Exportaçâo

Rio de Janeiro
Total Brasil

60.628:952$ 80.458:064$ 73.844:227$ 81.251:943$ 85.821385$
157.087:558$ 143.483:745$ 156.020 506$ 140.612:350$ 185.270:067$

Anos 1868 
Importaçâo

1869
Exportaçâo

1869 
Importaçâo

1870 
Exportaçâo

1870 
Importaçâo

Rio de Janeiro
Total Brasil

89.221:144$ 89.221:288$ 86.984:338$ 71.075:350$ 63.710:142$
168.510:228$ 202.700.-000$ 168.174:169$ 197.265:321$ 162.400:000$

Anos 1871
Exportaçâo

1871 
Importaçâo

1872 
Exportaçâo

1872
Importaçâo

1873 
Exportaçâo

Rio de Janeiro
Total Brasil

78.164:692$ 69.438:520$
166.469 595$ 150.300:000$

66.071:669$ 76.065:525$ 102.088:782$
190.522 541$ 158.500 500$ 214.621:741$

Anos 1873 
Importaçâo

1874 
Exportaçâo

1874 
Importaçâo

1875 
Exportaçâo

1875 
Importaçâo

Rio de Janeiro
Total Brasil

95.385:777$
152.800 500$

86.995:877$ 95.394 584$ 103.091351$ 101.356:148$
189.893506$ 167.549:181$ 208.494:257$ 172.149:044$

Anos 1876 
Exportaçâo

1876
Importaçâo

1877 
Exportaçâo

1877 
Importaçâo

1878 
Exportaçâo

Rio de Janeiro
Total Brasil

100.544 412$ 87.392:400$ 101.036 500$ 90.227:400$
183.601:546$ 156.886500$ 195.563:300$ 163.517:000$

92.236:000$
187.403:600$

Anos 1878
Importaçâo

1879
Exportaçâo

1879 
Importaçâo

1880 
Exportaçâo

1880 
Importaçâo

Rio de Janeiro
Total Brasil

91.029:300$ 106.061:300$ 95.024:700$ 112.090:000$
162.392:400$ 206.453:000$ 173.645:300$ 222.351:700$

96.545:900$
179.668 500$

Anos 1881
Exportaçâo

1881 
Importaçâo

1882 
Exportaçâo

1882 
Importaçâo

1883 
Exportaçâo

Rio de Janeiro
Total Brasil

115.332 400$ 96.190:386$ 88.346 310$ 102.485:336$ 91.989:799$
230.962 500$ 182.251591$ 209.851:448$ 190.263:850$ 197.032:536$

cont.
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conclusäo

Anos 1883
Import acáo

1884 
Exportado

1884
Import acao

1885 
Exportacäo

1885 
Importacäo

Rio de Janeiro 103.588 689$ 86.726:766$ 91.144:415$ 109.145:024$ 103.699 482$ 
Total Brasil 202.530:000$ 216.011:500$ 178.431900$ 224.300:477$ 197.502000$

Anos 1886 
Exportacäo

1886
Import acäo

1887 
Exportacäo

1887
Import acäo

1888 
Exportacäo

Rio de Janeiro 92.469:238$ 159.039:311$ 150.733:245$ 131.369 306$ 95.752:919$
Total Brasil 191.393 987$ 207.204:000$ 263.519 000$ 260.998:859$ 212.592:272$

Fonte: aBRASlL. Ministerio dos Negocios da Fazenda. Proposta e Relatorio 
do Ministerio dos Negocios da Fazenda, apresenfados á Assemblea 
Geral Legislativa na l? Sessäo da 7? Legislatura pelo Ministro e 
Secretario de Estado Interino dos Negocios da Fazenda Antonio 
Paulino Limpo de Abreo. Rio de Janeiro, Typ. Nacio
nal, 1848. (Quadro 22)

^BRASIL. Ministerio dos Negocios da Fazenda. Relatorio do Minis
terio dos Negocios da Fazenda, apresentado á Assemblea Geral 
Legislativa na 39 Sessäo da 8? Legislatura pelo Ministro Secretario de 
Estado dos Negocios da Fazenda Joaquim José Rodrigues Tor
res. Rio de Janeiro, Typ. Nacional, 1851. (Quadro 39)

CBRAS1L. Ministerio dos Negocios da Fazenda. Proposta e Relatorio 
do Ministerio dos Negocios da Fazenda, apresentados á Assemblea 
Geral Legislativa na 19 Sessáo da 109 Legislatura. Rio de Janei
ro, Typ. Nacional, 1857. (Quadros 53, 56)

^BRASIL. Ministerio dos Negocios da Fazenda. Proposta e Relatorio 
do Ministerio dos Negocios da Fazenda, apresentados ä Assemblea 
Legislativa na 39 Sessäo da 109 Legislatura. Rio de Janei
ro, Typ. Nacional, 1859. (Quadros 46, 51)
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eBRASIL. Ministerio dos Negocios da Fazenda. Proposta e Relatorio 
do Ministerio dos Negocios da Fazenda, apresentados á Assemblea 
Gerat Legislativa na 3? Sessäo da 12? Legislatura. Rio de Janei
ro, Typ. Nacional, 1865. (Quadros 86, 88)

^BRASIL. Ministerio dos Negocios da Fazenda. Proposta e Relatorio 

do Ministerio dos Negocios da Fazenda, apresentados a Assemblea 
Gerat na 24 Sessäo da 13? Legislatura pelo Ministro Secretario de 
Estado dos Negocios da Fazenda Zacarias de Goes e Vasconce
los. Rio de Janeiro, Typ. Nacional, 1868. (Quadros 99, 
101)

8BRASIL. Ministerio dos Negocios da Fazenda. Proposta e Relatorio 
do Ministerio dos Negocios da Fazenda, apresentados á Assemblea 
Geral Legislativa na 2a Sessäo da 14? Legislatura pelo Ministro 
Secretario de Estado dos Negocios da Fazenda Visconde do Rio 
Branco. Rio de Janeiro, Typ. Nacional, 1873. (Quadros 47, 
48) '

"BRASIL. Ministerio dos Negocios da Fazenda. Relatorio do Ministro 
da Fazenda. Rio de Janeiro, 1875. (Falta folha de frontispi
cio; Quadro 46)

'BRASIL. Ministerio dos Negocios da Fazenda. Proposta e Relatorio 
do Ministerio dos Negocios da Fazenda, apresentados a Assemblea 
Geral Legislativa pelo Ministro Secretario de Estado dos Negocios 
Estrangeiros e Interino da Fazenda Baräo de Cotegipe. Rio de
Janeiro, Typ. Nacional, 1877.

jßRASIL. Ministerio dos Negocios da Fazenda. Proposta e Relatorio 
do Ministerio dos Negocios da Fazenda, apresentados á Assemblea 
Geral Legislativa na 3? Sessäo da 17? Legislatura pelo Ministro 
Secretario de Estado dos Negocios da Fazenda José Antonio Sarai
va. Rio de Janeiro, Typ. Nacional, 1880. (Quadro 41)

kBRASIL. Ministerio dos Negocios da Fazenda. Proposta e Relatorio 
do Ministerio dos Negocios da Fazenda, apresentados á Assemblea 
Geral Legislativa na 2? Sessäo da 18? Legislatura pelo Ministro e 
Secretario de Estado dos Negocios da Fazenda Murtinho Alvares da 
Silva Campos. Rio de Janeiro, Typ. Nacional, 1882. (Qua
dro 35).
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BRASIL. Ministerio dos Negocios da Fazenda. Proposta e Relatorio 
do Ministerio dos Negocios da Fazenda, apresentados á Assemblea 
Gerat Legislativa na IQ Sessäo da 18Q Legislatura pelo Ministro e 
Secretario de Estado dos Negocios da Fazenda José Antonio Sarai- 
va. Rio de Janeiro, Typ. Nacional, 1882. (Quadro 43)

mBRASIL. Ministerio dos Negocios da Fazenda. Proposta e Relatorio 
do Ministerio dos Negocios da Fazenda, apresentados a Assemblea 
Geral Legislativa na IQ Sessäo da 19Q Legislatura pelo Ministro e 
Secretario de Estado dos Negocios da Fazenda José Antonio Sarai- 
va. Rio de Janeiro, Imp. Nacional, 1885. (Quadro 35)

nBRASIL. Ministerio dos Negocios da Fazenda. Proposta e Relatorio 
do Ministerio dos Negocios da Fazenda, apresentados ä Assemblea 
Geral Legislativa na IQ Sessäo da 20Q Legislatura pelo Ministro e 
Secretario de Estado dos Negocios da Fazenda J. Belisario Soares 
Souza. Rio de Janeiro, Imp. Nacional, 1886. (Quadro 36)

°BRASIL. Ministerio dos Negocios da Fazenda. Proposta e Relatorio 
do Ministerio dos Negocios da Fazenda, apresentados á Assemblea 
Geral Legislativa pelo Ministro e Secretario de Estado da Fazenda 
Joäo Alfredo Corréa de Oliveira. Rio de Janeiro, Imp. Nacio
nal, 1889. (Quadro 32)

TASELA 3.8 — Navegaçâo do Porto do Rio de Janeiro no Exercício de 1857/58

ESPECIFICADO NAVIOS TONELAGEM TRIPULAÇÂO

Navegado a longo curso 
(navios estrangeiros).......... 1.121 513.103 14.524
Navegado de grande ca- 
botagem (maioria nacio
nal) ......................................... 1.096 154.033 11.528

TOTAL ................................. 2.217 667.136 26.052

Fonte: SOARES, Sebastiäo Ferreira. Notas estatisticas sobre a produçâo agrí
cola e carestía dos generös alimenticios no Imperio do Brasil. Rio 
de Janeiro, Typ. Imperial e Constitucional de J. Villeneuve e 
Comp. 1860, p. 206.
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TARELA 3.9 — Dados sobre o Comércio Interno do Rio de Janeiro com Goiás e 
Minas Gerais nos Exercícios de 1863/64 a 1865/66 .

Exercício
COMÉRCIO

1863/64 1864/65 1865/66
Longo Curso 124.858 000$000 133.305 000$000 118.854:0005000
Cabotagem_______ 25.939:0005000 29.655:0005000 26,583 .■0005000

TOTAL 150.797:0005000 162.960:0005000 145,447 0005000*
Comércio Goiás 4.5000005000 5.000:0005000 4.0000005000
Interno Minas 10.5005000 12.000 0005 000 11.000:0005000

* Erro no original
Fonte: BRASIL. Ministerio da Agricultura, Comercio e Obras Publicas. Rela- 

torio do Ministerio da Agricultura, Comercio e Obras Publicas, apre
sentado na 1? Sessdo da 13a. Legislatura por Manoel Pinto Souza 
Dantas. Rio de Janeiro, Imp. Nacional, 1867.

TARELA 3.10 — Comércio de Cabotagem por Valores Oficiáis, e por Procedencias, 
com Distinpao os Géneros Nacionais dos Estrangeiros nos Exercícios de 1863/64 a

1863/64 ' 1864/65 1865/66
tspeciucac*o Nacionais | Estrangeiros | Total Nacionais Estrangeiros Total Nacionais | Estrangeiros | Total

Pirl........................ 119000$ 3000$ 122000$ 11.000$ 98000$ 109.000$ 27000$ 30000$ 57000$
Maranhio............. 66.000$ 23000$ 89.000$ 2000$ 3000$ 5000$ 4.000$ 8000$ 12 000 $
Ceari..................... 29000$ 10000$ 39000$ 2000$ 3000$ 5.000$ $ $ $
Rio Grande do Norte 30000$ $ 30000$ $ $ $ $ $ $

O Pernambuco .... 1.281.000$ 185 000$ 1.466000$ 2.004.000$ 96.000$ 2.100 000$ 1.284 000$ 174000$ 1.458:000$
Alagoas................... 299.000$ 1000$ 300 000$ 456 000$ $ 456.000$ 264 000$ $ 264:000$
Sergipe................... 35000$ $ 35.000$ 66000$ $ 66.000$ 8000$ $ 8000$
Bahia..................... 1.248.000$ 2 7 4 000$ 1.522 000$ 2.5 72.000$ 176000$ 2.748.000$ 976.000$ 739.000$ 1.715000$

o Espirito Santo . . . 80000$ 5000$ 85.000$ 32000$ $ 32000$ 46:000$ $ 46000$
2 SSo Paulo............. 687.000$ 95 000$ 782.000 $ 1.109.000$ $ 1.109000$ 888 000$ 23 000$ 911000$

Parini ................... 100000$ 8.000$ 108000$ 46000$ 3000$ 49000$ 52 000$ 12000$ 64.000$
Santa Catarina . . . 173000$ 18000$ 191000$ 183000$ $ 183000$ 54.000$ 3.000$ 57.000 $
Rio Grande do Sui 2.489.000$ 96000$ 2.585 000$ 3.217.000$ 41.000$ 3.258 000$ 1.566.000$ 41000$ 1.607 000$
Mato Grosso .... 75000$ $ 75000$ 33000$ $ 33000$ $ $

6.711.000$ 71B0OOS 7.429 OTOS 9.7 33 000$ 420.000$ 10.153.000$ 5.169000$ 1.030000$ 6.199000$

Pari........................ 29000$ 27 000$ 56000$ 60000$ 51000$ 111000$ 74 000$ 23000$ 97000$
Maranhfo............. 97000$ 37000$ 134 000$ 184.000$ 34000$ 218 000$ 161000$ 26000$ 187 000$
Ceari ...................... 1000$ 44 000$ 45 000$ 90.000$ 31000$ 121.000$ $ $ $
Rio Grande do Norte $ $ $ 11000$ $ 11.000$ $ $ $

o Paraiba ................... 3000$ 2 000$ 5000$ 4000$ 29 000$ 33000$ $ $ $
Pernambuco .... 830 000$ 355 000$ 1.185000$ 1.180 000$ 245.000 $ 1.425 000$ 1.047.000$ 301000$ 1.348.000 $
Alagoas................... 59000$ 88000$ 147 000$ $ 214000$ 214 000$ 40.000$ 172000$ 212 000$
Sergipe................... 41000$ 22.000$ 63 000$ 31.000$ 59OOOS 90.000$ 39 000$ 25.000 $ 64 OTOS

a O Bahia...................... 595 000$ 434:000$ 1.079 000$ 1.270.000$ 297.000 $ 1.56 7 000$ 66000$ 413.000$ 4 79 000$
Espirito Santo . . . 242.000 $ 452 000$ 694 000$ 2 36 000$ 557 000$ 793 000$ 250.000$ 580000$ 830000$

ni SSo Paulo.............. 1.019 000$ 8.153.000$ 9.172 000$ 1.370 000$ 7.466 000 $ 8.836 000$ 1.351.000 $ 8.363 000$ 9.717000$
Parini ..................... 310.000$ 1.433 000$ 1.7 43 000$ 278.000$ 1.579 000$ 1.857 000$ 261.000$ 1.868000$ 2.129 OTOS
Santa Catarina . . . 192.000$ 623.000$ 815:000$ 154.000$ 697.000 $ 851000$ 200.000$ 938.000S 1.138000$
Rio Grande do Sui 947:000$ 1.757.000$ 2.704 000$ 1.533.000$ 1.842 000$ 3.375 000$ 1.660.000$ 2.526 000$ 4.186000$
Mito Grosso .... 75000$ 593 000$ 668:000$ $ $ $ $ $ $

4.440000$ 14.070.000$ 18.510.000 $ 6.401 000$ 13.101000$ 19.502 000$ 5.149 000$ 15.235.000$ 20.384.000$

Ponte: BRASIL. Ministerio da Agricultura, Comercio e Obras Publicas. Rela-
torio do Ministerio da Agricultura, Comercio e Obras Publicas, apre
sentado na Ia Sessáo da 13a Legislatura por Manoel Pinto Souza 
Dantas. Rio de Janeiro, Imp. Nacional, 1867. (Anexo 
S, quadros 5, 6. Comissäo dirigida por Sebastiäo Soares Ferreira)
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TARELA 3.11 — Comércio de Longo Curso Apresentando as Procedencias e Desti
nos, nos Exercicios de 1863/64 a 1865/66

Especificado 1863/64 1864/65 1865/66

O Ö

Q.

Gr3-Bretanha...................................
Franca...............................................
Repúblicas do Prata ....................  
Estados Unidos ............................. 
Cidades Hanseáticas ....................  
Portugal............................................ 
Bélgica............................................... 
Espanha ...........................................  
Itália .................................................  
Suécia e Dinamarca.......................  
Austria . . .........................................  
Diversas procedencias.................

Mercaderías livres de direitos . . 
Ditas por conta do Estado ....

37.685 000$ 
14.252:000$
6.975 000$ 
3.139000$ 
2.453000$ 
2.242 000$ 
1.289:000$ 
1.059 000$

493 000$ 
497 000$ 
309000$
240 000$

70.633000$

29.825000$
17.857 000$
8.583 000$
3.305 000$
1.475 000$ 
2.255000$
1.702 000$
1.215000$

396 000$ 
379 000$
345 000$ 
370:000$

67.707 000$
3.065000$

10.662 000$

23.225000$
12.163 000$ 
8.148000$ 
2.933 000$ 
1.842 000$ 
2.822 000$

649 000$ 
1.280:000$

271000$ 
139000$ 
396000$ 
257 000$

54.125 000$
4.100 000$
4.716 000$

Soma.................................................. 70.633 000$ 81.434 000$ 62.941000$

Dinheiro............ .......................... 20.075:000$ 8.476 000$ 21.760:000$

o

x °UJ

Gr3-Bretanha....................
Estados Unidos ..............  
Franca................................ 
Suécia e Noruega ............ 
Repúblicas do Prata ... 
Itália ................................... 
Turquía .............................  
Austria................................ 
Espanha ............................. 
Rússia ................................ 
Bélgica ... i....................  
Cidades Hanseáticas . . . 
Dinamarca..........................  
México e Chile.................. 
Portugal.............................  
Diversos países.................

19.823 000$ 
15.325:000$
9.537 000$ 
1.666 000$ 
1.458 000$

958:000$ 
597:000$ 
370000$ 
545 000$ 
793 000$ 
498000$ 
456 000$ 
397 000$ 
314000$

1.218.000$ 
$

15.304.000$
13.444 000$
12.483 000$
1.694 000$
2.156:000$

357 000$ 
808 000$ 
215000$ 
262 000$ 
679000$ 
169000$ 
769 000$

2.526 000$ 
150000$

2.512000$
9.045 000$

17.639:000$ 
21.834.000$ 
10.172:000$
1.001000$
2.683 000$ 

179:000$
1.222:000$ 

60000$ 
163.000$ 

1.465:000$
203 000$

1.187 000$
957 000$ 

$
1.669 000$

195 000$

53.955000$* 62.573 000$ 60.629:000$

* Erro no original.
Fonte: BRASIL. Ministerio da Agricultura, Comercio e Obras Publicas. Rela- 

torio do Ministerio da Agricultura, Comercio e Obras Publicas, apre
sentado na 1? Sessao da 13? Legislatura por Manoel Pinto Souza 
Dantas. Rio de Janeiro, Imp. Nacional, 1867.
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TABELA 3.12 — Principáis Géneros Exportados para o Estrangeiro por Valores e 
Quantidades nos Exercicios de 1863/64 a 1865/66

ESPECIFICADO UNIDADE QUANTIDADE VALOR

5 

co 
CD 
CO 
r-

Aguárdente de cana..................
Algodáo em rama.....................
Adúcar......................................
Café pilado...............................
Couros secos e salgados..........
Diamantes.................................
Fumo em corda.......................
Ouro em pó e em barra, e prata 
Diversos objetos....................  .

Canadá 
Arroba

Idem
Idem
Idem 

Oitava 
Arroba 
Oitava

353.682
30.402

574.503
6.810.343

94.558
5.332

98.140
31.808

221:000$ 
489:000$

1.854:000$
45.962:000$ 

626:000$
2.652:000$ 

684:000$ 
114:000$

1.623:000$

54.225:000 $

m 
5 
s 

00
i-

Aguárdente de cana..................
Algodáo em rama.....................
Adúcar ... ...............................
Café pilado.................................
Couros secos e salgados............. 
Diamantes.................................  
Fumo em corda.........................  
Ouro em pó e em barra, e prata 
Diversos objetos.......................

596.579
31.201

283.777
8.791.247

415.854
7.951

88.882
198.440

270:000$ 
533:000$ 

1.015:000$
53.235 000$ 

546:000$
3.976:000$

828 000$ 
795000$

1.375 000$

62.573 000$

CD 
5 
m 
CD 
00

Aguárdente de cana.................. 
Algodáo em rama.....................
Apúcar....................... .. ............
Café pilado.................................
Couros secos e salgados............  
Diamantes.................................  
Fumo em corda.........................  
Ouro em pó e em barra, e prata 
Diversos objetos.......................

479.953
216.323
154.319

8.292.204
241.680

3.778
98.243

557.636

216000$ 
2.859:000$

655000$
5-1.917000 $

653 000 $
1.957 000$
1.205 000$

124.000$
1.043 000$

60.629 000$

Fonte: BRASIL. Ministerio da Agricultura, Comercio e Obras Publicas. Rela- 
torio do Ministerio da Agricultura, Comercio e Obras Publicas, apre
sentado na 1? Sessdo da 13? Legislatura por Manoel Pinto Souza 
Dantas. Rio de Janeiro, Imp. Nacional, 1867.
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TABELA 3.13 — Exportaçâo do Rio de Janeiro e do Brasil nos Exercícios de 
1864/65 a 1869/70______________________________________________________

Especificaçâo 1864/65 1865/66 1866/67

Provincia do Rio 62.572:5393000 60.6283003000 73.844:227 $000
Total do Brasil 141.083:446$000 157.087 3003000 156.2533223000

Especificaçâo 1867/68 1868/69 1869/70

Provincia do Rio 
Total do Brasil

85.821:885$000
185.2703003000

89.221:288$000
207.7223333000

71.0753503000
197.265:521 $000

Fonte: BRASIL. Ministerio da Agricultura, Comercio e Obras Publicas. Rela- 
torio do Ministerio da Agricultura, Comercio e Obras Publicas, apre
sentado na 1Q Sessáo da 13a Legislatura por Manoel Pinto Souzo 
Dantas. Rio de Janeiro, Imp. Nacional, 1872.

TABELA 3.14 — Importaçâo do Rio de Janeiro e do Brasil nos Exercícios de 
1864/65 a 1869/70

Especificaçâo 1864/65 1865/66 1866/67

Provincia do Rio 67.706.-9543000 80.7093673000 80.4583643000
Total do Brasil 131.745 3413000 137.766:8423000 143.145:5833000

Especificaçâo 1867/68 1868/69 1869/70

Provincia do Rio 81.2513433000 89.221:1443000 86.984 3383000
Total do Brasil 140.556:8023000 168.510:2883000 168.174:1693000

Fonte: BRASIL. Ministerio da Agricultura, Comercio e Obras Publicas. Rela- 
torio do Ministerio da Agricultura, Comercio e Obras Publicas, apre
sentado na 1? Sessáo da 13a Legislatura por Manoel Pinto Souza 
Dantas. Rio de Janeiro, Imp. Nacional, 1872.
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TABELA 3.15 — Comparado do Adúcar da Safra de 1860/61 Importado pelo Rio 
de Janeiro e Depositado em Diferentes Trapiches

TRAPICHES
CAIXAS BARRICAS SACOS

Branco Mase. Total Branco Mase. Total Total

* Erro no original.
Fon te: RIO DE JANEIRO. Exposi^ao Nacional, 1861. Relatorio da Expo- 

siqüo Nacional de 1861; nPs 7, 9, 10, 11, 12. Rio de Janei
ro, Typ. do Diário do Rio de Janeiro, 1862.

w 
O o.

< 
u

Cleto.................................
Silvino...............................
Pedra do Sal .....................
Portas.................................
Maia....................................
Vallongo............................
Damiao...............................
Pinheiro............................
Vapor.................................
Gamboa............................

103

18
109
138

368

2,149

5
390 

2,269 
1,725

6,538

2,252

5
408 

2,378 
1,863

6,906

12

1
25
44
56

1,843
89

213
341
456 

2,075 
2,258

1,855 ...
89

213
342 ...
481 ...

2,119 ...
2,314

138 7,275 7,413 44,931

Safra de 1859/60 ............. 698 7,228 7,926 472 7,333 7,805 61,441
Aumento na última safra . - . - - . - . . .
DiminuipSo na última safra 330 690 1,020 334 58 392 16,510

Cleto....................................
Silvino.................. ...............

384 384 1 123 124 16,354

Pedra do Sal.......................
Portas............... ................. 16 16 264 2 266 12,073
Maia.................................... 93 392 485 492 622 1,114 42,199
Vallongo............................
Damiao...............................

28 233 261 269 1,242 1,511 41,533

LU Pinheiro............................... 80 259 339 272 519 791 29,148
H 
CE Vapor................................. 2,200
o Gamboa............................... 166 579 745 1,653 1,070 2,723 55,756
z

367 1,863 2,230 2,951 3,578 6,529 199,263

Safra de 1859/60............... 351 1,648 1,999 3,775 2,346 6,121 139,224
Aumento na última safra. . 
Diminuido na última safra

16 215 231
824

1,232 408 40,039*
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TABELA 3.16 — Entrada e Saida da Aguárdente no Exercício de 1856/57

ENTRADAS SAIDAS

PROCEDENCIAS PIPAS 1/2 BARRIS DESTINOS PIPAS 1/2 BARRIS

Provincia do Rio de
Janeiro e Corte .. . 9,194 34 200
Espirito Santo ... 113 — —
Sergipe.................. 1,918 306 344
Alagoas.................. 586 4 36
Bahia..................... 767 39 35
Pernambuco .... 2,318 36 90

14,896 419 705

Para consumo do 
municipio........... 8,785 218 30
Para as provincias 
do Império........ 5,152 168 382
Para exportado ., 1,025 12 49

14,962 398 801*

* Erro no original.

Fon te: RIO DE JANEIRO. Exposi^ao Nacional, 1861. Relatorio da Expo- 
sigáo Nacional de 1861; n9s 7, 9, 10, 11, 12. Rio de Janei
ro, Typ. do Diário do Rio de Janeiro, 1862.

Obs.: A diferenga que se nota entre as entradas e sardas foi satisfeita com o saldo 
do ano anterior.

TABELA 3.17 — Entrada e Saída da Aguárdente no Exercício de 1857/58

ENTRADAS SAIDAS

PROCEDENCIAS PIPAS 1/2 BARRIS DESTINOS PIPAS 1/2 BARRIS

Rio de Janeiro . . . 7,846 68 329
Espirito Santo ... 37 — —
Santa Catarina ... 5 2 43
S. Paulo...... 61 — 36
Bahia........... 1,593 70 135
Pernambuco .... 2,045 — —
Alagoas......... 1,461 10 22
Sergipe........ 2,199 388 272

15,247 538 837

Para consumo do 
municipio............. 8,258 197 372
Para as provincias 
do Império.......... 5,330 304 330
Para exportado . . 918 19 67

14,506 520 769

Fonte: RIO DE JANEIRO. Exposifäo Nacional, 1861. Relatorio da Expo- 
sifäo National de 1861; n9s7, 9, 10, 11, 12. Rio de Janei
ro, Typ. do Diärio do Rio de Janeiro, 1862.
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TARELA 3.18 — Entrada e Saída da Aguárdente no Exercício de 1858/59

ENTRADAS SAIDAS

PROCEDÉNCIAS PIPAS 1/2 SARRIS DESTINOS PIPAS 1/2 SARRIS

Provincia do Rio de Ja
neiro e Corte............. 9,685 39 263
Espirito Santo.......... 12 — —
Santa Catarina.......... 3 — 1
S. Paulo..................... 18 — 10
Sergipe....................... 1,421462 403
Alagoas....................... 663 2 1
Bahia.......................... 1,072 7 2
Pernambuco ............. 2,183 26 108
Maranhao.................. 181 — —

15,298*536 788

Para consumo do 
municipio...  6,852119 292
Para as provincias 
do Império. 4,425 152 214
Para exportado .. 2,463 125 45

13,740 396 551

* Erro no original.
Fonte: RIO DE JANEIRO. Expósito Nacional, 1861. Relatorio da Expo- 

sifdo Nacional de 1861; nPs 7, 9, 10, 11, 12. Rio de Janei
ro, Typ. do Diario do Rio de Janeiro, 1862.

TABELA 3.19 — Entrada e Saída da Aguárdente no Exercício de 1859/60

ENTRADAS SAIDAS

PROCEDÉNCIAS PIPAS 1/2 SARRIS DESTINOS PIPAS 1/2 3ARRIS

Provincia do Rio de Ja
neiro e Corte............. 10,793 26 509
Espirito Santo.......... 83 — —
S. Paulo ..................... 103 4 53
Sergipe....................... 643 64 165
Bahia......................... 385 66 66
Alagoas....................... 246 10 —
Pernambuco ............. 483 — 6

12,736170 799

Para consumo do 
municipio............. 7,608 94 568
Para as provincias
do Império ..... 3,927 135 299
Para exportapao . . 1,973 53 218

13,508 282 1,085

Fonte: RIO DE JANEIRO. Expósito Nacional, 1861. RelatoriodaExpo- 
sif do Nacional de 1861; n9s 7, 9, 10, 11, 12. Rio de Janei
ro, Typ. do Diário do Rio de Janeiro, 1862.
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TASELA 3.20 — Entrada e Salda da Aguárdente no Exercício de 1860/61

ENTRADAS SAIDAS

PROCEDENCIAS PIPAS 1/2 BARRIS DESTINOS PIPAS 1/2 BARRIS

Rio de Janeiro............10,323 73 566
Pernambuco ............. 1,027 — 57
Alagoas........................ 571 1 78
Sergipe........................ 298 38 64
Bahia........................... 561 13 —
Rio Grande................ 52 — —
S. Paulo . . . ............. 42 - 2
Espirito Santo........... 30 — —

12,904125 767

Para consumo do 
municipio........... 8,022 62 450
Para as provincias 
do Império........  3,415 67 195
Para exportado . . 663 4 33

12,100133 678

Fonte: RIO DE JANEIRO. Expósito Nacional, 1861. Relatorio da Expó
sito Nacional de 1861; n9s 7, 9, 10, 11, 12. Rio de Janei
ro, Typ. do Diário do Rio de Janeiro, 1862.

TABELA 3.21 — Entrada e Salda da Aguárdente no 1P Semestre do Exercício 
de 1861/62

ENTRADAS SAIDAS

PROCEDENCIAS PIPAS 1/2 BARRIS DESTINOS PIPAS 1/2 BARRIS

Provincia do Rio de Ja
neiro e Corte ............. 6,667 6 182
Bahia......................... 952 19 15
Alagoas....................... 728 1 88
Pernambuco ............. 618 40 46
Sergipe....................... 425 54 143
S. Paulo..................... 27 1 1
Espirito Santo.......... 18 — 2

9,435 121 477

Para consumo do 
municipio.................4,107 31 266
Para as provincias 
do Império.............. 2,466 21 107
Para exportapao
fora do Império .. 459 4 61

7,032 56 434

Fonte: RIO DE JANEIRO. Exposifáo Nacional, 1861. Relatorio da Expó
sito Nacional de 1861; n9s7, 9, 10, 11, 12. Rio de Janei
ro, Typ. do Diário do Rio de Janeiro, 1862.
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TABELA 3.22 — Número de Fábricas do Rio de Janeiro, por Freguesias, em 1852

FÁBRICAS
« °

^ i o^
en -^

«3
<3 =

2 2
<§£ E 2 

¿I4

2

Z o 
"D

<0 _l

o

>
CT

UJ

o 
E

c
w 2 &

3 &

o V

<3 á

<0 

a

O

^ 
« H O h-

Alimentos e Bebidas
Vinagres 1 2
Chocolates 1
Aguas Minerals 1 1
Torrefactas de café 1 1
Socarias de arroz 1 1

’ Refinado de adúcar 3 2 1 6
* Padarias 21 12 12 17 11 7 2 8 2 1 4 97

Subtotal 109

Fumo
Charutos 44 30 3 17 8 3 1 1 107
Tabacos ' 1 1 2
Rapés 1 2 1 4
Cigarros 1 1

Subtotal 114

Madeiras
* Carpintarias 2 1 3
* Marcenarías 1 1
* Serrarías 2 3 1 6
• Tanoarias 8 1 9

Subtotal 19

Couro
Couros envernizados 1 1

' Curtumes 2 2
^^

Subtotal 3

Metal
’ Fundieres em cadinhos 2 2
’ Fundiqfies de Tipos 1 1

Tipos 1 1
* Ferrarías 4 2 4 10

Subtotal 14

Papéis e Papelees
Papéis e papelees 1 4 5

Subtotal 5

Velas e SabSo
Velas de sebo 10 3 1 4 5 1 1 25
SabSo 3 1 4

Subtotal 29

Tecidos, Roupas. Armarinho
Chapéus 28 9 11 4 57

8 de sol)(3 de solX7 de sol)
Franjas. 1 1

Subtotal 58

com.
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conclusäo

FABRICAS
à 2

tn E
il

ü

re re 
c ~

en

re re 
c C re <fen

sí

2 8

re

-J

o

>
?

UJ

re 
E o re
c

-re 
re

ré -re H 
c 2 
U O

re■Û
re 
re 
O

< 1- 
o H

Meios de Transportes
Seges 3 6 7 16
Carrosas 2 2
Navios 3 3

Subtotal Ti

Materials de Construyo
Vidros 2 2

(lapida-
çôes)

’ Vidriarías 1 1
* Olarias 2 2

Subtotal 5

Instrumentos de Trabalho
Formas 1 1
Fundas 1 1

Subtotal 2

Impresses
Estamparías de música 1 1

’ Litografías 2 1 3
Tipografías 5 6 6 17

Subtotal 21

Decorates
Flores 2 2

Subtotal 2

Ramos Diversos
Escovas 1 1
Caixas de J6ias 1 1 2
Cestas 1 1
Camas 1 1
Rolhas 1 1
Panelas 1 1
Polimento de pedras-mirmores 2 2

(1 p/tú-
mulos)

Figuras de mosaico 2 2
Asfalto 1 1 2
AlgodSp 2 2
Cordas 1 1
Pentes 1 1

Subtotal 17

Total geral 419

* Empresas näo classificadas como fábricas pelo municipio.

Fonte: RIO DE JANEIRO. Camara Municipal da Corte. Relatorio apresen
tado ä lima. Camara Municipal da Corte pelo presidente da mesma 
Cándido Borges Monteiro á Camara em 7 de Janeiro de 1853. Rio 
de Janeiro, Typ. do Correio Mercantil de Rodrigues, 1855.
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TABELA 3.23 — Número de Oficinas do Rio de Janeiro, por Freguesias, em 
1852 '

Freguesias
Oficinas de

* 2
w E O

o ^ 3 <o <0 m 
c c 
co <f 

en
w0
Z ra

•O

(O 
O en (0

1. Funileiros — — — — — — —
2. Batedores de folha 1 — — — — — —
3. Bombeiros — — 1 — — — —
4. Carpinteiros — — — — 1 — —
5. Carrosas 2 — — — 1 — —
6. Consertadores de örgäos — — 1 — — — —
7. Cravadores 4 — — — — — —
8. Daguerreotipistas 3 — — — — — —
9. Encadernadores — — 1 — — — —

10. Lampedes de gás 3 — — — — — —
11. Lapidários 1 — — — — — —
12. Arqueiros — — 1 — — — —
13. Surradores de couros — — 1 — — — —

Totals por Freguesia 14 0 5 0 2 0 0

Freguesias
O

0)
co
E <u ai

CO£ en 
<

Oficinas de
>
en 
c

LU

o CO-C c
i— co en

¿5 Q.
E <o 
o O

(O 
co o 

H

1. Funileiros 1 — — — _ _ 1
2. Batedores de folha — — — — — — T
3. Bombeiros — — — — — _ 1
4. Carpinteiros — — — — — — 1
5. Carrosas 11 — — — — — 14
6. Consertadores de órgaos — — — — — — 1
7. Cravadores — — — — — — 4
8. Daguerreotipistas — — — — — 3
9. Encadernadores — — — — — — 1
10. Lampeoes de gás — — — — — — 3
11. Lapidários — — — — — — 1
12. Argueiros — — — — — — 1
13. Surradores de couros — — — — — — 1

Totais por Freguesia 12 0 0 0 0 0 33

Fonte: RIO DE JANEIRO. Camara Municipal da Gorte. Relatorio apresen
tado á lima. Camara Municipal da Corte pelo presidente da mesma 
Candido Borges Monteiro á Camara em 7 de Janeiro de 1853. Rio 
de Janeiro, Typ. do Correio Mercantil de Rodrigues, 1855.
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TABELA 3.24 — Número de Oficiáis do Rio de Janeiro, por Freguesias, em 1852

1. Carpinteiros 30 8 8 18 1 — 66
2. Entalhadores 5 1 6
3. Marc ene iros 89 32 7 — 2 130
4. Tamanqueiros 4 — 8 13 26
5. Tanoeiros 10 5 1 10 26

Subtotal 252
Metáis

6. Abridores 4 4
7. Caldereros 7 1 _ 8
8. Cut i le iros 4 2 6
9. Douradores 6 8

10. Ferradores 6 — 1 2 _ _ — — _ 9
11. Ferreiros 12 20 32
12. Funileiros 22 — 7 5 2 — 1 — _ _ 37
13. Lampistas — 1 1
14. Latoeiros 4 — 6 10
15. Ou rives 18 10 20 2 2 — 52
16. Serralheiros 9 6 2 3 7 — — 1 _ 28

Subtotal 193
Modas e Roupas
17. Alfaiates 44 28 29 11 5 2 12 2 — _ _ 133
18. Bordadores 1 1 2
19. Costureiras 11 — 4 2 17
20. Modistas 2 2
21. Vestimenteiras 1 1

Subtotal 156
Instrumentos de Trabalho
22. Torneiros 10 2 2 14
23. Maquinistas 1 1

Subtotal 16
Couro
24. Correeiros 16 — — 1 _ 3 _ — 20
25. Encade madores 4 — 1 1 6
26. Sapateiros — 31 23 30 4 — 4 3 _ 1 __ 96
27. Seleiros 2 — 5 7

Subtotal 129
Cábelos
28. Barbeiros 34 16- 14 21 12 8 105
29. Cabeleireiros 1 4 5
30. Penteeiros 3 3

Subtotal 113
Meios de Transportes
31. Segeiros 17 — 1 — — — 18
32. Armadores 4 2 1 — — — —

Subtotal 25
Diversos
33. Escultores 5 5
34. Pintores 9 3 12
35. Cravadores 1 1
36. E spingarde i ros 1 1
37. Fogueteiros 6 6
38. Litografistas 2 2
39. Relojoeiros 11 4 3 — — — — 2 — — — — — 20

cont.
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conclusäo

1
4

6 5 1
6
8

42.
43.
44.
45.
46.

8
2

1 
10 
31
9
2

Parteieiros 
Bauleiros 
Colchoeiros 
Empacadores 
Gaioleiros

Totais por Freguesas e Gérai 435 162 165143 43 4 19 18 0 2 0 0 ß 991

Fonte: RIO DE JANEIRO. Camara Municipal da Corte. Relatorio äpresen- 
tado á Uma. Camara Municipal da Corte pelo presidente da mesma 
Cándido Borges Monteiro á Camara em 7 de Janeiro de 1853. Rio
de Janeiro, Typ. do Coneio Mercantil de Rodrigues, 1855.

TABELA 3.25 — Número de Fábricas no Rio de Janeiro, nos Exercícios de 1852 
e 1847-59

Fábricas 1852 • 1847-59

Tecidos Andaraí 2
Chapéus 57 6
Calçados 2
Papel 5 1 ' 1
Velas 25 (15 de cera e as restantes de sebo) 1 (cera)
Móveis 1 1
Fundiçoes 2 3

Fonte: aRIO DE JANEIRO. Camara Municipal da Corte. Relatorio apresen
tado a lima. Camara Municipal da Corte pelo presidente da mesma 
Cándido Borges Monteiro á Cámara em 7 de Janeiro de 1853. Rio 
de Janeiro, Typ. do Correio Mercantil de Rodrigues, 1855.

'’RÍO DE JANEIRO. Exposi^ao Nacional, 1908. Noticia sobre o 
desenvolvimento da industria fabril no Distrito Federal e sua situapao 
actual. Milano, Typ. de Treves, 1908.

Para ser distribuido na Expósito Nacional de 1908.



TABELA 3.26 — Estatística das Casas de Comércio e Outras de que Trata o Capítulo 1P do Regulamento nP 361 
de 15 de Junho de 1884 do Municipio da Corte e Diversas Provincias do Império nos Exercícios de 1856/57 — 
Fábricas

FÁBRICAS NPDE 
UNIDADES

NACIONALIDADES
ISENTAS DE 
IM POSTOS

CAPITAL

IMPOSTO
A RAZAD 

DE 20% DO 
ALUGUEL

VALOR 
LOCATIVOBRASILEIRAS PORTUGUESAS OUTRAS

MENOS DE 
LOOOS 
12S800

DE 1 A
2.000$ 
20S000

DE 2 A
3.000$
30 $000

DE 3.000$ 
OU MAIS 

40 $000

Alimentos e Bebidas

Aguárdenles 63 58 5 _ 16 47 _ — 601 $600 $
Aguas Minerais 1 — — 1 — — — — — 80$000 1 4006000
Azeites 2 1 1 2 — — $ — $
Cafés Moídos 22 5 15 2 — — 463$2OC 22 2.3166000
Cenejas 16 _ 2 14 — 8 — — — 41634a 8 1.5706000
Chocolates 3 3 — — 92S00C 3 4606000
Licores 15 4 10 1 — 2 — — 60834a 13 3.9143000
Massas 3 — 1 2 — — — — 138 6000 3 6903000
Vinagres 3 — 2 1 — — — — — 2106000 3 1.0503000
Retinarías de Acucar 34 7 25 2 1 3 — — 2 1.0953000 28 4.884 3000
óleos Vegetáis 3 3 — — 3 — — — $ — 3
Redarías 439 142 203 94 6 207 19 7 16 13.94864« 184 50.3443000
Socarias de Arroz 4 3 — 1 3 — — — — 126800 — 643000

608 223 263 122 31 267 19 7 18 17.6666000 266 68.6923000

45.18% 51,87% 44,35% 37,78% 20,39% 62,82% 67,85% 100% 58,06% 45,45% 37.83% 42%

Roupas e Armarinhos

Tecidos Algodío 3 2 1 3 _ _ $ 3
Chapéus de Pelo 134 30 63 41 12 20 3 _ 10 6.8476640 89 25.6583200
Coletes de Senhora 3 — — 3 — — 1186000 3 5903000
Gaides 1 1 — — — — — — — 306000 1 1503000
Luvas 1 — 1 — — — — 406000 1 2003000
Oleados 1 — — 1 — — — — 206000 1 1003000
Chapéus de Sol 31 — 3 ■ 28 1 1.77464a 30 8.8723000
Tecidos . ' 5 5 — — 5 — — — $ 3

179 38 67 74 21 20 3 0 10 7.8306040 125 36.5803200

13,30% 8,83% 11,30% 22,92% 13,82% 4,71% 10,75% % 32,26% 20,14% 17,78% 21,75%

Couro
Envernizamentos de Couros 1 — 1 — 1 — — 126000 3
Cortumes 30 4 26 3 27 — — $ — 3
Marroquim 1 — — 1 — — — — — 606000 1 3003000
Lombilhos 22 3 — 19 — 22 — — — 2816600 3

54 7 — “47 ~3 “50 “Ó “5 “Ô 3536600 F 3003000
4,02% 1,62% % 14,56% 1,98% 11,76% % % % 0,90% 0,14% 0,18%
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FABRICAS N?DE 
UNIDADES

NACIONALIDADES CAPITAL

IMPOSTO
A RAZÁO 
DE 20% DO 
ALUGUEL

VALOR 
LOCATIVOBR ASiLEIRAS PORTUGUESAS OUTRAS

ISENTAS DE 
IMPOSTOS MENOS DE 

1.000$ 
12$800

DE 1 A 
2.000$ 
20$000

DE 2 A 
3.000$ 
30 $000

DE 3.000$ 
OU MAIS 
40$000

Sabio e Velas
Sabio
Sabio e Velas
Velas de Sebo
Velas de Cera
Velas de Stearina

20 3 12 5 4 1 _ _ _ 830$400 15 4.088$000
2 1 - 12----$ - $

52 6 37 9 2 . 13 3 - 2 1.853$800 32 7.732$000
1 - 1 - 1 - - - - $ - 3

__ 1_ 1 ‘ - _2 > _Z $ 
76 H 50 15 10 14 3 0 2 2 683 $200 47 11.820$000

5.64% 2,55% 8.43% 4,65% 6,57% 3,29% 10.75% % 6,45% 6,91% 6.68% 72.2%

Materíais de Construcio
Cal
Vídros
Olerías „

19 17 2 -19 - - - - $ _ s
1 - - 1 1 - - - - $ _ $

, 28 * 22 1 __ 5 10 18 230 $400 __ - $
48 39 3 6 30 18 0 0 0 230$400 0 $

3,56% 9,07% 0.50% 1,86% 19.73% 4.24% % % % 0.59% % %

Metáis
Fundieres 8 2 - 6 3 _ _ _ i 296$800 4 1.284$000

0,5 9% 0,46% % 1,86% 1,98% % % % 3,2 2% 0.7 7% 0.5 7% 0.7 9%

Madeira
Serrarías 22 10 ’ 9 3 7 — — — — 520_$000 15 2.602$000

1.64% 2.33% 1.51% 0.93% 4.60% % % % % 1,34% 2,13% 1,60%

Fumo 
Rapés 
Tabacos 
Charutos 
Cigarros

8 1 4 3 2--- - 64 $000 6 1.020$000
1 1 - - - 1 - - - 12$800 - $

244 61 149 34 15 39 3 - - 7.727$2OO 187 35.840$000
__ 7  3 4 - - 1 - - - 157 $000 6 724$OOO
260 66 157 37 17 41 3 0 0 7.961 $000 199 37.584$000

19,32% 15,34% 26,47% 11,45% 11,18% 9,64% 10.75% % % 20.48% 28,30% 22,99%
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FABRICAS N?DE 
UNIDADES

NACIONALIDADES
ISENTAS DE 
IMPOSTOS

CAPITAL

IMPOSTO
ARAZAO 
DE 20% DO 
ALUGUEL

VALOR 
LOCATIVOBRASILEIRAS PORTUGUESAS OUTRAS

MENOS DE
1.000*
12*800

DE 1 A 
2.000* 
20*000

DE 2 A 
3.000* 
30*000

DE 3.000* 
OU MAIS 
40*000

Papel
P«*l> 6 1 . 3 36----* - *
Papéis Pintado» 2 1 — 12 — — — — — $
PapelÖe» __ 1 __ - - - - 201000 , 100*000

9 3 3 38 0000 20*000 1 100*000
0,66% 0,7 0% 0,50% 0,93% 5,26% % % % % 0,06% 0,14% 0,06%

Produtos Químicos
Fósforo»
Produto» Químico»
Cola
Laboratório Homeopático

2 1 1 - - i - - _ 32*000 1 100*000
1- - 1 1 - _ _ - * _ *
1 1 - ------ 60*000 1 300*000

___1 1 _Z 80*000 __ I, 300*000
5 3 1 .1 1 1 0 0 0 152*000 3 700*000

0.38% 0,7 0% 0,16% 0,31% 0,66% 0,24% % % % 0,39% 0.4 2% 0.43%

Diversos
Camas de Lona 1 — 1 — — — — — — 24*000 1 120*000
Crinas 1 — 1 — — — — — 12*800 1 64*000
Esc ovas 2 1 — 1 — 100*000 2 500*000
Flore» Artificiáis 5 1 4 1 — 200*000 4 1.000*000
Fogo» de Artificios 40 15 25 9 13 — 396*Q00 18 1.152*000
Pente» 15 6 6 3 5 1 — — 238*400 9 1.118*000
Rol has 1 — 1 — — 12*800 1 64*000
Graxa» 2 1 1 — _ — 36*800 2 184*000
órgios 1 — 1 — — — — — — 40*000 1 200*000
Asfalto 3 1 2 1 _ 80*000 2 400*000
Caixas de Jóia 3 — 2 1 2 — 12*800 1 B4#ooo
Estala iro» 3 3 — — 3 — — — — * — *

77 28 40 9 21 14 0 0 0 1.151*600 42 4.866*000
5,72% 6.51% 6,75% 2.79% 13,82% 3,29% % % % 2,96% 5,98% 2,97%

TOTAL 1346 430 593 323 152 425 28 7 31 38.864*640 703 163.528*200

Fonte: WANDERLEY, Joäo Mauricio. Proposta e Relatorio do Ministerio da Fazenda, apresentados ä As- 
semblea Geral Legislativa na 19 Sessäo da 109 Legislatura. Rio de Janeiro, Typ. Nacional, 
1857. '

286 
H

ISTO
R

IA D
O R

IO D
E JAN

EIR
O (D

O C
APITAL C

O
M

ER
C

IAL AO
..



TABELA 3.27 - Estatística das Casas de Comércio e Outras de que Trata o Capítulo 1P do Regulamento nP 361 
de 15 de Junho de 1884 do Municipio da Corte e Diversas Provincias do Império nos Exercicios del856/57 — 
Oficinas

OFICINAS DE NPDE 
UNIDADES

NACIONALIDADES
ISENTAS DE 
IMPOSTOS

CAPITAL

IMPOSTOS
NA RAZÄO 
DE 20% DO 
ALUGUEL

VALOR 
LOCATIVOBRASILEIRA PORTUGUESA OUTRAS

MENOS DE 
1.000$ 
12$800

DE 1 A 
2.000$ 
20 $000

DE 2 A 
3.000$ 

30 $000

DE 3.000$ 
OU MAIS 
40 $000

Madeira
Carpintero 108 16 82 10 105 1 _ — 104 $800 2 460$000
Marcenado 304 135 84 85 230 54 1 4 1.180$800 15 1.548$000
Tanoeiro 108 30 74 4 20 31 1 — 2.390$400 56 9.868$000
T■manquei ro 56 10 __ 45 __ 1_ __ 7 _22 __ 1 __ 1 1,014$800 25 3 366 $000

576 191 285 100 362 108 3 0 5 15.317$800 98 15 2 4 2 $000
17,08% 13% 23,93% 14,07% 19,32% 15,84% 6,66% % 22.73% 30;40% 12,82% 11,01%

M«Ul

Abridor 
Caldereiro 
Cutileiro 
Ferreiro 
Funileiro 
Galvanizador 
Gravador 
Laminador 
Latoeiro 
Lampista
Ourives
Ourives e Filigraneiro 
Serralhairo 
Ferrador 
Camas de Ferro

3 - 1 2 - ____ ,40*000 3 700*000
« 6 11 10 3 5 1 - - 1.169*600 17 5.378*000
12 2 3 7 6 - - - - 177*600 6 888*000

285 91 99 95 15« 106 8 1 3 1.914*200 13 1.237 *000
77 55 29 23 54 2 - - .3.220*540 82 12.446 * 700

’ - - !_____ 60*000 1 300*000
1 - 1 - - _ _ _ _ 40*000 1 200*000
1 - 1 - - _ _ _ _ 12*800 1 64*000

'9 4 13 2 2 2-- - 427*600 15 2010*000
’ - 1 6 - _ _ _ _ 376*000 7 1.880*000

238 118 54 64 77 60 10 - 8 4.186*400 81 14.492*000
27 17 10 - - 7--.- 779*200 20 3.448*000
37 7 17 13 19 4 - - - 324*000 14 1.364*000
35 6 25 4 28 6-- - 89*600 1 64*000

__ 4  2  2  4  1  2 —2 _Z 160*000  3 800*000 
855 327 291 237 313 244 21 1 11 13.066*740 265 45.271*700

25,36% 22,25% 24,43% 33,33% 16.88% 35,77% 46,66% 20% 50% 26,93% 34,69% 32,69%

Couro
Correeiro 55 17 20 18 4 16 2 1 _ 1.456$400 32 5.908$000
Encadernador 16 6 4 6 5 — — 7 83 $600 11 3.918$000
Seleiro 93 45 29 19 36 36 3 1 1 1.228 8 800 16 3.190 $000
Sapateiro 447 184 171 92 229 132 7 — 3.468$800 79 8.196 $000
Serrador de Couro 1 __ 1 1 _$ $

612 262 224 136 275 184 12 2 1 6.937$600 138 21.212$000
18,15% 17,14% 18,80% 19,13% 14,84% 26,98% 26.66% 40% 4,54% 13,76% 18,06% 15,32%

PER
IÖ

D
O D

E D
ESEN

VO
LVIM

EN
TO E PR

ED
O

M
IN

AN
C

IA D
A. .. 

287

cont.



cont.

OFICINAS DE NPDE 
UNIDADES

NACIONALIDADES
ISENTAS DE 
IMPOSTOS

CAPITAL

IMPOSTOS
NA RAZÂO 
DE 20% DO 
ALUGUEL

VALOR 
LOCATIVOBRASILEIRA PORTUGUESA OUTRAS

MENOS DE 
1.000$ 
12$800

DE 1 A 
2.000$ 
20 $000

DE 2 A 
3.000$ 
30$000

DE 3.000$ 
OU MAIS 
405000

, Meios de Transporte
Segeiro 45 5 16 24 30 5 — 2 1 608$000 7 2.220$000
Fabricante de Carroças 22 4 14 4 20 — — — — 52 $800 2 264$000
Fabricante de velas de
navio 3 2 1 — 3 $ — $
Armador 27 14 13 — 8 7 2 — 483$200 10 1.768$000

97 25 44 28 61 12 2 2 1 1.144 $000 19 4.252$000
2,87% 17,01% 3,70% 3,93% 3,30% 1,75% 4,44% 40% 4,54% 2,71% 2,48% 3,07%

Roupas/Modas/Tecidos
Alfaiates 
Vestimenteiros 
Sirgueiros.

445 227 150 68 295 88 2 - - 2.4735200 60 6.5345000
1 1 - ______ 60$000 1 300$000

_29  8 17 4  -  5  1 _-  4 1.854$080 19 8.050$400
475 236 167 72 295 93 3 0 4 4.387$280 80 14.884$400

14,09% 16.05% 14,02% 10,13% 15,91% 13,64% 6,66% % 18,18% 8,70% 10,47% 10,75%

Instrumentos de Trabalho
Ferramentas de Sapateiro
Torneiros
F or me iros

1 - - 48 $000 1 240$000
17 3 9 5 17 - - - - $ - $

__ 1 __- __ 1 __ - _- 725000 __ 1 3605000
19 3 9 7 17 0 0 0 0 1205000 2 6005000

0,57% 0,21% 0,76% 0,98% 0,91% % % % % 0,24% 0,27% 0,43%

Material de Construpfo
Vidraceiros
Aparelbosde Letrina 
Inodoras

9 1 8 - 2 1 1 - - 1795600 5 734 5 000

__ 1 __3 - 1 -  Z _Z _Z _Z 305000 1 1505000
10 1 8 1 2 1 1 0 0 2095600 6 8845000

0,29% 0,06% 0,6 7% 0,14% 0,11% 0,14% 2,2 2% % % 0,41% 0,7 8% 0,64%

Imprenta
Litografías
Tipografías

10 4 1 5 5 _ _ _ _ 925800 5 4645000
38 35 3 _- 31 _- ^ _- ~ 2525800  7 1.2645000
48 39 4 5 38 0 0 0 0 3455600 12 1.7285000

1,43% 2,66% 0,33% 0,70% 1,94% % % % % 0,69% 1.58% 1,25%
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conclusâo

OFICINAS DE
N?DE

LINI DADES

NACIONALIDADES CAPITAL

IMPOSTOS
NA RAZAO 
DE 20% DO 
ALUGUEL

VALOR 
LOCATIVO

flRASILEIRA PORTUGUESA OUTRAS

(SENTAS DE 
IMPOSTOS MENOS DE 

1.000# 
12$800

DE 1 A 
2.000$ 
20$000

DE 2 A 
3.000$ 
30 $000

DE 3.000$ 
OU MAIS 
40 $000

Armas
Arma ¡ros a 1 - 7 1 3 — — — 478$.400 4 2.200$000
Eipingardairos 1 — 1 — 1 — — — — $ — $

9 1 1 7 2 3 0 0 0 478*400 4 2 200*000
0,26% 0,06% 0.84% 0.98% 0.11% 0,44% % % % 0,94% 0,63% 1,59%

Objatos Ornamantais
Etrufadoras a Tapacairos 4 _ 4 _ — — — — 116$800 4 4.000$000
Douradoras da Figuras 14 8 4 2 8 — — — — * 6 584$000

• 18 8 4 6 8 0 0 0 0 118*800 10 4.584 $000
0,53% 0,54% 0,33% 0,85% 0,44% % % % % 0,23% 1,10» 3,31%

D ¡vanos
Bombairos 3
Colchoairos 51
D ¡vanas 443
E (cultoras 4
Lapidadoras da Vidros 1
Palmilhas p/ Tamancos 3
Ralojoairos 90
Tinturairos 8
Violairos a Guitarrairos 8
Naturalistas 1
Baulairos 32
Maquinistas 4
Polaairos  5

653
19,37%

- 1 2 _ 2 - - - 48$000 1 24O$OOO
10 39 2 4 12 - - - 1.929 $600 3 5 8.880$000

347 71 25 443 ----$ - •
1 12 3 _ - - _ 40$000 1 200$000
- - 1 - - - - - 48$000 1 240$000
- 3-3----$ - $

1 0 12 68 14 15 3 - - 2.974$500 58 13.612$8OO
- 1 7 5 2 - - - 65$600 1 200$000
4 4 - 3 _ _ _ _ 116$OOO 5 580$000
_ 1 - _____ 60$000 1 300$000

14 18 - 5 6 - - - 2.892$000 21 2.892$000
- - 4 2--- - 45$600 2 228$000

__ 1_ _3  X  1 _- _- 51$2OO 4 256$000 
387 154 112 483 37 3 0 0 8.270*500 130 27.628*800

28,32» 12.93» 15,76» 26,08» 6.42» 6,66» » » 6,41» 17,01» 19,95»

TOTAL 3.372 1.470 1.191 711 1.854 682 45 5 22 60.394$320 764 138.486$9OO

Fonte: WANDERLEY, Joäo Mauricio. Proposta e Relatorio do Ministerio da Fazenda, apresentados á As-
semblea Geral Legislativa na 1? Sessao da 109 Legislatura. Rio de Janeiro, Typ. Nacional 
1857.
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TASELA 3.28 — Estatística das Casas de Comércio e Outras de que Trata o Capítulo 19 do Regulamento nP 361 
de 1í de Junho de 1884 do Municipio da Corte e Diversas Provincias do Império nos Exercícios de 1858/59 — 
Fábricas

Alimentos a Bebidas

SETORES

FABRICAS

N?DE 
UNIDADES

NACIONALIDADES OUE PAGAM NA RA2A0 DE CAPITAL NA RAZAO 
DE 20% DO 
ALUGUEL

VALOR 
LOCATIVO

IMPOSTOS
BRASILEIRAS PORTUGUESAS OUTRAS

ISENTAS DE 
IMPOSTOS MENOS DE 

1.000$ 
128800

DE 1 A 
2.000$ 
20 $000

DE 2 A 
3.000$ 
30 SOCO

DE 3.000$ 
OU MAIS 
40 $000

Tácidos. R oupas, Armarinhos

Socarías de Arroz 7 5 1 1 4 - 1- 1 1 64$000 723800
Alambiques 11 4 7 1 1 — 9 1.218S000 2563000
Aguas Minarais 2 — 1 1 2 60OS0OO 1763800
Retinarías e Alambiques 134 123 11 35 99 $ 843000
Azeites 8 3 2 3 6 2 350$000 1.267 3200
Ovejas 23 — 2 21 1 9 13 2.910$000 123800
Chocolates 6 2 1 3 2 1 3 460$000 9.6303400
Licores 15 4 8 3 3 2 1 9 2.864$000 4223400
Massas 1 1 1 240 3 800 483000
Retinarías de Acucar 40 5 32 3 1 2 6 31 6.0203 000 1.4693600
Vinales 5 — 4 1 1 — — 4 1.9803000 403800
Vinhos 1 1 1 $ 203000
Podarías 728 271 326 126 12 335 38 6 34 303 74.7283000 21.4933600

979 417 397 162 65 450 38 6 42 378 91.4343800 34.9943400

S«b6« e Veles

Camisas 3 — 3 — — 3 1.1403000 788000
Chaptus 152 32 57 63 16 27 3 6 100 31.169 3 820 5.6898964
Coletas de Senhora 3 — 3 3 1.2308000 208000
Gal&es 2 1 1 2 6503000 3293000
Tecjdos 3 2 1 — 3 _ _
Oleados 1 — — 1 — 1 1003000 488000

164 35 59 70 19 27 3 - 6 109 34.2898820 6.1643964
Couros

Marroquins 1 — 1 1
Lorn bilbos 34 7 27 1 33 _
ArcSes 2 — 1 1 2—— ^^^B—* —— ___

37 7 1 29 4 33 — — — — — —

StóJo 23 6 13 « 4 2 1-1 1S 6.020*000 1.088(600
Sibío.VH» 13 2 9 2 3 | _ _ g 2*94(000 661(600
Velas _60

96
10
18

J!
61

12
18

__ 9 
16

12
15

4
5

__ 1^ 
1

_2 
3

32
56

7 5408000
15.2548000

1,8518000 
3.4928200

Mataríais da Cortstruçlo
Olerías 27 20 1 6 8 19 2438200
Ce tairas 19 18 1 19 728000
Vidros 2 1 — 1 1 — — — 1 1203000 24 8000——— »^

48 39 2 7 28 19 — — — 1 1208000 3398200
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cont.

NA RAZÀO 
OE 20% DO 
ALUGUEL

NACIONALIDADES QUE PAGAM NA RAZÂO DE CAPITAL

BRASILEIRAS PORTUGUESAS OUTRAS

iSENTAS DE 
IMPOSTOS MENOS DE

1.000$
12S800

DE 1 A 
2.000$ 
20$000

DE 2 A 
3.000$ 
30 $000

DE 3.000$ 
OU MAIS 
40 $000

VALOR 
LOCATIVO IMPOSTOS

Meios de Transporte 
Cadeirinhas 
Estaleiros 
Carrosas

2 2 - - - i _ _ _ i 96$000 70$000
11 3 8 - 11 - - - - _ - -
18 - 16 __ 2 17 _ __ i 64 $000 22B$000

31 5 24 2 28 1 - - - 2 160$000 298$000

Fumos 
Charutos 
Cigarros 
Rapés 
Tabacos

295 69 183 43 19 80 3 - - 193 42.732$000 1.886 $800
8 6 2-1 i _ _ _ 6 9 58 $000 104$800
9 - 4 5 4---- 5 720$000 144$000
2 1 1 - - 1 1 300$000 72$800

314 76 190 48 24 82 3 - - 205 44.710$000 2.208$400

Metáis 
FundicSes
Labora tór ios 
Metalúrgicos 
Camas de ferro

82 1 5 2 2 - - 2 2 1.120$000 2B0$000

21 1 - - - - - - 2 184$000 38$800
3 - 2 1 1 ---- 2 390S000 78$000

13 3 4 63 2 - - 2 6 1.694$000 396$800

Papéis
PapelÓes 1 — 1 — — — 1 200$000 40$000
Papéis 3 — 1 2 3 — — — — —
Papéis pintados 9 3 5 1 2 — .— — — 7 1.35O$OOO 870$000— ——— —---- ——^^—

13 3 7 3 5 — — - — 8 1.55O$OOO 910$000
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Produtos Químicos
Produtos Químicos 3 2 1 — 1 — — — — 2 920$000 184$OOO
Colas 2 1 1 1 1 100$000 20$000

5 3 1 1 2 — — - — 3 1.020$000 204$000

cont.



conclusäo

SETORES

FÁBRICAS

NP DE 
JNIDADES

NACIONALIDADES OUE PAGAM NA RAZÄO DE CAPITAL
NA RAZÄO 
DE 20% DO 
ALUGUEL

VALOR 
LOCATIVO IMPOSTOS

BRASILEIHAS PORTUGUESAS OUTRAS
ISENTAS DE 
IMPOSTOS MENOS DE

1.000$
12S8OO

DE 1 A 
2.000$ 
20$000

DE 2 A 
3.000$ 
30$000

DE 3.000$ 
OU MAIS 
40 $000

Madeiras
7183000Serrarías 29 6 16 7 12 2 _ _ _ 15 3.462 $000

Ferramentas Bens de Capital 
Ferramentas para Sapatei- 
ros 1 1 1 240$000 483000
Foles 2 — — 2 — — — — — 2 4403000 883000
Formas 1 — — 1 — — — — — 1 2003000 403000
Tipos 1 — — 1 — — — — — 1 64 3000 283000
Fundas 3 — — 3 — — — — — 3 1.4003000 2803000

8 8 8 2.344 3 000 4843000

Diversas
ColchOes 65 20 42 3 10 13 — 42 10.6 52 3000 2.2963800
Caixas para Jóias 4 — 4 3 1 3603000 723000
Palmilhas para Tamanco 3 — 2 1 3 — _
E scovas 2 — 2 2
Flores Artificiáis 6 1 5 1 — — — 5 1.6003000 3203000
Fogos de Artificios 56 23 33 — 14 25 1 16 1.024 3000 5413000
Graxas 1 - 1 1 643000 123000
Leques 1 — 1 1 — —
Orgíos 1 — 1 — 1 2003000 403000
Pastas Algodlo 1 — 1 — 1 — —
Pentes 20 10 10 — 9 — 11 1.4963000 2993200
Pianos 3 1 1 1 2 1 — 123800
Rol has 1 — — 1 _ 1 643000 123800
Velas de Navio 6 3 2 1 6 _
Ventiladores 1 1 1 —
Asfaltos 2 1 - 1 — - - — - 2 4203000 8483000

173 59 96 18 50 40 3 - - 80 15.8803000 4.454 3600

TOTAL 1.910 671 858 379 256 671 52 7 53 871 211.9183620 54.6643564

Fonte: HOMEM, Francisco de Sales Torres. Proposta e Relatorio do Ministerio da Fazenda, apresentados à 
Assemblea Gérai Legislativa na 3? Sessäo da 10? Legislatura. Rio de Janeiro, Typ. Nacional, 
1859. ’
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TABELA 3.29 — Rela?äo das Fábricas do Rio de Janeiro com Despacho Livre de Matérias-primas, em 1857

FABRICAS

SETORES
VALORES

EMPREGADOS ESCRAVOS

NÚMERO
DIREITOS QUE

DEVIAM PAGAR
NACIONÄIS ESTRANGEIROS

HOMENS MULHERES
HOMENS MULHERES HOMENS MULHERES

Alimentos e Bebidas 
(Cerveja/Vinagre) 120.000*000

2,36%
2
1,16%

- 18
2.82%

■ - 8
1,83%

- 28
2,18%

4.442*760
1,97%

Tecidos, Vestimentas 
(Chapéus, tecidos de seda, tapetes 
e oleados) 1.059.000$000

20,88%
30
17,34%

22 
84,61%

180
28.21%

2 
100%

138
31,65%

5 
33.33%

377
29,38%

83.609*669
37,00%

Cordoaria 24.000*000 
0,47%

- - 10
1,57%

- 7 
1,60%

- 17
1,32%

3.264*000
1,44%

Couros Envern izados Marroquins, & C. - - - - - - - - 3.330*571
1.47%

Fundido 2.000.000*000
39,44%

49
28,32%

- 96
15.05%

- 14
3,21%

- 159
12,39%

180*250 
0.08%

Gás 512*000 
0.01%

73
42,20%

- 233
36.52%

- 70 
16,05%

- 376
29,31%

6.552*000
2,90%

Metáis 4
2,31%

- - - 1
0,23%

- 5 
0,39%

2.157*950 
0,95%

Rapés 173.960*000
3.43%

- - 10
1.57%

- 40
9,17%

4
26,66%

47
3.66%

54.965*715
24,32%

Saböes 1.693.160*350
33,39%

15
8,67%

4
15,38%

91
14.26%

- 158
36,24%

6 
40%

274
21,35%

55.856*720
24,72%

Vidros - - - - - - - - 11.580*500
5,12%

54 5.070.632*350 173 26 638 2 436 15 1.283 225.940*135

Fonte: WANDERLEY, Joäo Mauricio. Proposta e Relatorio do Ministerio da Fazenda, apresentados á As- 
semblea Gerat Legislativa na 19 Sessáo da 109 Legislatura. Rio de Janeiro, Typ. Nacional, 
1857.
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TABELA 3.30 - Estatistica das Casas de Comércio e Outras de que Trata o Capítulo 1P do Regulamento nP 361 
de 15 de Junho de 1884 do Municipio da Corte e Diversas Provincias do Império nos Exercíciosde 1858/59 - 
Oficinas

SETORES

OFICINAS

NP DE
CASAS

NACIONALIDADES QUE PAGAM NA RAZAO OE CAPITAL NA RAZÄO DE 
20% DO 

ALUGUEL
VALOR 

LOCATIVO IMPOSTOBRASI- 
LEIRAS

PORTU
GUESAS OUTRAS

ISENTAS DE 
IMPOSTO MENOS DE 

LOOOS 
12S8OO

DE 1 A 
2.000$ 
20 $000

DE 2 A 
3.000$ 
30S000

DE 3.000$ 
OU MAIS 
40$000

Madeira
Carpintairos 146 38 96 12 144 2 — — — — — 25$600
Marcaneiros 353 131 110 112 274 59 3 — 4 13 1.260*000 1227*200
Tanoeiros 142 44 91 7 44 20 1 4 73 12.396$500 2.915*300
Tamanquairoa 69 15 53 1 8 29 1 — — 31 4.226*000 1236*200

710 228 350 132 470 110 5 - 8 117 17881*500 6.404*300
Matal

Abridoras 3 — 3 1 — — — — 2 500$000 100$000
Caldarairos 47 12 19 16 14 13 1 — — 19 6.684 $000 1.323*200
Cutilairos 14 4 10 7 — — — 7 1278*000 255$600
Farrairos 413 172 135 106 292 105 5 1 3 7 976$000 1.780*200
Funitairos 243 121 94 28 53 68 3 1 1 117 18.6O4$7OO 4.721*340
Ga Ivan i »adores 1 1 — — 1 300$000 60 $000
Grav adoras 8 3 1 2 4 — — — 2 300$000 60*000
Laminadoras 1 1 — — 1 64 $000 12*900
Latoairos 36 11 21 4 9 7 1 — — 19 2.106 $000 530*000
Ourivas 332 187 83 82 156 72 11 4 8 81 15.494$000 4.680*400
Ourivas Filigranairos 29 22 7 — 1 — — — — 28 6.174$000 *
Sarralhairos 49 14 19 16 34 2 — — — 13 1319*000 289*400

1.174 543 363 268 571 267 21 6 12 297 52.799$7 00 13.813*040
Couro 

Correairos 64 18 26 20 16 14 6 1 27 6.184*000 1.366*000
Curtidores da Couro 40 6 2 32 33 5 — 1 1 2.000$000 504*000
Encade madores 18 8 5 5 16 — — — 3 314$000 62*800
Saleiros 109 56 31 21 43 38 8 2 3 17 4.360$000 1.658*400
Poleairos* 6 2 3 1 4 — — 2 128S000 25*600
Sapatairos 555 282 185 88 331 166 10 — 3 45 4.616$000 3.369*000

■i - ■ ■ — - ■

792 372 252 167 442 223 22 3 7 95 16.602 $000 6.984*800

Maios de T ransporte
Sageiros 57 10 14 33 39 8 - - 3 7 2.020 $000 6.264*000

tácidos. Roupas - Modas a
Armarinhos

Alfa ¡atas 667 387 224 76 492 93 14 3 4 81 10.898$000 3.900*000
Bordadores 3 2 1 2 — 1 120 $000 24*000
Sirguairos 30 11 18 1 2 5 - — 2 21 6.720 $000 1.288*000

700 380 242 78 496 98 14 3 6 83 16.738$000 5.212*000

Farramantas - baos de capital
Torne iros 29 9 14 6 26 3 - - - - - 38*400
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conclusäo

SETORES

OFICINAS

NPDE
CASAS

NACIONALIDADES
ISENTAS DE 

IMPOSTO

OUE PAGAM NA RAZÄ0 OE CAPITAL
NA RAZAO 
DE 20% DO 
ÀLUGUEL

VALOR 
LOCATIVO IMPOSTOBRASI

LEI RAS
PORTU
GUESAS OUTRAS

MENOS DE
1.000$
124800

DE 1 A 
2.000$ 
20 $000

DE 2 A 
3.000$ 
30$000

DE 3.000$ 
OU MAIS 
40 $000

Imprenta
Litogravadores 15 4 3 8 10 — — 4 804$000 173$600
Tipografistas 49 40 9 44 ___ 5 1.264$000 252$8OO

64 44 12 8 54 9 2.068$000 4264400
Armas

Armarios 9 1 1 7 1 2 2 — 1 3 2.000$000 505$600
E »pingardairos 6 2 2 2 2 3 ___ 1 84$000 55$200

15 3 3 9 3 5 2 î 4 2.084*000__.560$800
Ramos Diversos
Bombeiros 4 1 1 2 2 — 2 368400€ 73$600
Lapidadores 3 1 — . 2 2 — 1 240$000 48 $000
Tintu reíros 18 2 2 14 15 2 1 200400€ 65$600
Que n$o vieram explicadas 409 341 47 21 194 4 — 211 40.194$400 8.090$080
Escultores 18 15 2 1 11 2 5 536$00C 132 $800
Pintores 23 9 5 9 20 3 — 38 $400
Vidraceiros 8 1 4 3 1 1 2 — 4 60040« 172$8OO
Violeiros e Guitarreiros 8 3 ’ 5 3 — — 5 524$OO( 104$800
Bauleros 46 27 19 9 4 4 — — 29 8.9 58 4000 1 .922 4 360
Relojoeiros 106 17 9 80 23 19 1 — — 63 15.274$8OO 33184160
Cabeleireiros 16 1 5 10 10 1 — 1 4 440$000 . 140$000
Ferradores 51 14 31 6 43 7 — — 1 64$00( 1024400
Naturalistas 5 _ 1 4 _ — 5 1.130$00C 2264000
Vestimenteiros 1 1 — — — 1 300$00( 604000
Gaioleiros ___ £ __ Z __ 1 __ Z __ Z _ Z _ Z __ 1 120$000 244000

717 433 131 153 333 43 7 1 333 68.949*20314.519*000
Total • 4.258 2.022 1.381 854 2.434 758 71 12 38 945 179.1424400* 53.2224740
Artigo» de Madeira 16,67% 10,93% 25.34% 15,46% 19,31% 14,51% 7.04% 50% 21,05% 12,39% 9,98% 10,15%
Artigo» de Metal 27,57% 26,85% 26,29% 31,39% 23,46% 35,22% 29,58% 25% 31,46% 31,63% 29,47% 25,10%
Artigo» de Couro 18,60% 18,40% 18,25% 19,56% 18,16% 29,42% 30,98% 18,42% 10,06% 9,27% 13,12%
Meios de Transporte» 1,34% 0,49% 1,01% 3,87% 1,60% 1,05% 25% 7,89% 0,74% 1,13% 11,76%
Tácidos, Roupa» — Moda» 16,44% 18,79% 17,52% 9,13% 20,40% 12,93% 19,72% — 15,79% 8,79% 9,34% 9,79%
Ferramentas, berts de capital 0,68% 0,45% 1,01% 0,70% 1,07% 0,39% _ 0,07%
Imprenta 1.50% 2,18% 0,87% 0,94% 2,22% 0,13% — — 0,95% 1,04% 0,80%
Armas 0,35% 0.15% 0,22% 1,05% 0,12% 0.66% 2,82% 2,63% 0,42% 1,16% 1,05%
Diverso» 16,84% 21,41% 9,48% 17,91% 13,68% 5,67% 9,86% - 2,63% 35,28% 38,49% 27,27%

* Fabricante de peça de náutica de madeira ou metal para manobrar cabos de courö ou corda.

Fonte: HOMEM, Francisco de Sales Torres. Proposta e Relatorio do Ministerio da Fazenda, apresentados à 
Assemblea Gérai Legislativa na 39 Sessáo da 109 Legislatura. Rio de Janeiro, Typ. Nacional, 
1859.
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TABELA 3.31 — Estatística das Casas de Comércio e Outras que Trata o Capítulo 1P do Regulamento nP361 
de 15 de Junho de 1884 do Municipio da Corte e Diversas Provincias do Império nos Exerciciosde 1858/59 — 
Oficia is

Setores

OFICIAIS NP DE
CASAS

NACIONALIDADES

ISENTAS DO 
IMPOSTO

QUE PAGAM NA RAZÄO 
DO CAPITAL

NA RAZÄO 
DE 20% DO 
ALUGUEL

VALOR 
LOCATIVO

IMPOSTO
BRASI
LEIRAS

PORTU
GUESAS OUTRAS

MENOS DE
1.000$

12S800

DE 1 A
2.000$
20$000

DE 2 A 
3.000$ 
30$000

DE 3.000$ 
OU MAIS 
40$000

Retratistas 11 1 2 8 11 — — — — — $ $
19,30% 4,35% 10% 57,14% 19,30%

Empalhadores 13 5 8 — 13 — — — — — $ $
22,81% 21,74% 40% 22,81%

Entalhadores 11 6 5 — 11 — — — — — $ $
19,30% 26,09% 25% 19,30%

Ourives Douradores 15 11 1 3 15 — — — — — $ $
26,31% 47,83% 5% 21,43% 26,31%

Surradores de Couro 1 — — 1 1 — — — — — $ $
1,75% 7,14% 1,75%

Oficinas de Máquinas 2 — — 2 2 — — _ — — $ $
3,51% 14,28% 3,51%

Daguerreotipistas 4 — 4 — 4 — — — — — $ $
7,02% 20% 7.02%

Total 57 23 20 14 57

Fonte: HOMEM, Francisco de Sales Torres. Proposta e Relatorio do Ministerio da Fazenda, apresentados à 
Assemblea Geral Legislativa na 3? Sessáo da 109 Legislatura. Rio de Janeiro, Typ. Nacional, 
1859. ' '
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TABELA 3.32 - Estatística das Casas de Comércio e Outras de que Trata o Capítulo 1° do Regulamento n? 361 
de 15 de Junho de 1884 do Municipio da Corte e Diversas Provincias do Império nos Exercícios de1856/57 - 
Oficiáis

OFICIAIS NP DE 
UNIDADES

NACIONALIDADES

ISENTAS DE 
IMPOSTOS

CAPITAL

IMPOSTOS
MA RAZÄC
DE 20% DO
ALUGUEL

VALOR 
LOCATIVOBRASI

LEIRA
PORTU
GUESA OUTRAS

MENOS DE 
1.000$ 

12$800

DE 1 A
2.000$

20$000

DE 2 A 
3.000$ 
30$000

DE 3.000$ 
OU MAIS 
40$000

Retratistas 4
7,27%

- 1
3,7%

3
18,75%

4
7,41%

- - - - $ - $

Empalhadores 15
27,27%

6
50%

7
25,92%

2
12,5%

15
27,77%

— - — - $ — $

Pintores 16
29,09%'

4
33,33%

8
29,63%

4
25%

15
27,77%

1
100%

- - 12$800
100%

- $

Gaioleiros 1 
1,82% •

- 1
6,25%

1
1,85%

- - — — $ — $

Entalhadores 6
10.91%

- 6
22,22%

- 6
11,11%

— - - - $ — $

Bordadores 2
3,64%

2
16%

- — 2
3,70%

- — — — $ — $

Daguerreotipistas 8
14,54%

- 4
14,81%

4
25%

8
14,81%

- - - - $ — $

Ar^oeiros 3
5,45%

1
3,7%

2
12,5%

3
5,55%

— — $ $

Total 55 12 27 16 54 1 - - - 12$800 - $

Fonte: WANDERLEY, Joäo Mauricio. Proposta e Relatorio do Ministerio da Fazenda, apresentados á As- 
semblea Gerat Legislativa na 19 Sessäo da 109 Legislatura. Rio de Janeiro, Typ. Nacional, 
1857. ~ ‘
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298 HISTORIA DO RIO DE JANEIRO (DO CAPITAL COMERCIAL AO...

TABELA 3.33 - Estatística das Casas de Comércio e outras de que Trata o Capítu
lo 1? do Regulamento n.° 361 de 15 de Junho de 1884 do Municipio da Corte e 
Diversas Provincias do Império nos Exercícios de 1858/59 

FABRICAS

tfl IX
UJ C 
O 4 
Q. C 
zs

NACIONALIDADES
l

CAPITAL O ui _j 
•< O tu 
^§ 

< UJ -* 
z o <

O 
K £ 
OH

_l

o H

sŒ LU 
CO -J

$3
23

3 
er1-
O

loZ ° <N 
UJ — «s

"§• 
tu Pe 
Or* 6

^0«s
§h
¡3?

5

Alimtntoi • Bfbidtl 50.89% 61.40% 46.15% 41,28% 23.83% 67.03% 71,15% 85.71% 74,54% 43.28% 43,14% 64,01% 
T4Cidoi/Roup4i < Amurinhoi 8,59% 5,22% 6.88% 17,95% 7,42% 4,02% 5.77% - 10,91% 12.51% 16.18% 11.27% 
Couro« 1.94% 1.04% 0.12% 7,43% 1,56% 4.92% _ _ _ _ — - 
SibÓei 5,03% 2,68% 7.11% 4,81% 6,25% 2,23% 9,61% - - 6,43% 7,09% 8.38% 
M4t4ri4i> di connrutlo 2.51% 6,81% 0.23% 1.79% 10,94% 2.83% -14,29% 9,09% 0,11% 0,05% 0.62% 
M«io« d« Traruponw 1,62% 0,75% 2,80% 3.33% 10,94% 0.15% - - _ 0,23% 0,07% 0.54% 
Fumo« 16,44% 11,33% 22,14% 12.31% 9,37% 12,22% 5,77% - - 23,54% 21,09% 4.03% 
Untó 0.68% 0,45% 0.47% 1.54% 1,17% 0.30% - - 3,64% 0.69% 0.79% 0.72% 
Ptp.il«F.pndn 0.68% 0,45% 0.82% 0.77% 1,95% - - - _ 0,92% 0.73% 1.60% 
Produtol Químico« 0,28% 0,4 5% 0,12% 0.26% 0,78% - - - _ 0.34% 0.48% 0.3 7% 
M«d«irai 1,62% 0.89% 1.88% 1,79% 4,69% 0.30» - - _ 1,72% 1.63% 1.31% 
F »tramen tas
Btnid« Capitel 0.42% - - 2.05% ----- 0.92% 1.10% 0.88% 
Di»«r«o« 9,06% 8,79% 11,19% 4,61% 19,53% 5.96% 5,77% - - 9.18% 7.49% 8.14%

Fonte: HOMEM, Francisco de Sales Torres. Proposta e Relatorio do Minis
terio da Fazenda, apresentados á Assemblea Geral Legislativa na 3? 
Sessäo da 10? Legislatura. Rio de Janeiro, Typ. Nacio
nal, 1859.

1. Santo Aleixo do Rio ISO 2.640 52 25 - 605.000 12.866.000 350:000$
2. Santa Tereza do Rio 20 350 — 10 - — 16.642.000 40:000$
3. Todos os Santos da Bahia 200 4.600 136 128 - 1.100.000 321.650.000 570:000$
4. Nossa Senhora 

do Amparo da Bahia 90 2.412 48 30 - 660.000 45.950.000 450:000$
5. Santo Antonio 

do Queimado da Bahia 90 1.000 30 - 18 352.000 — 150:000$
6. ConceicJo da Bahia 60 1.200 35 35 - 495.000 — 230:000$
7. Modelo da Bahia 110 1.248 39 - 18 550.000 18.380.000 250:000$
8. FernSo Velho Alagoas 33 1.625 40 50 - 160.600 — 65:200$
9. Canna do Reino de Minas 

Gerais 15 240 5 10 - 22.000 - 10:000$

768 15.315 385 288 36 3.944.600 415.388.000 2.115:200$

Fonte: CASTRO, Agostinho Victor Borja. Relatorio da Segunda Exposifäo
de 1866, publicado por ordern do Ministro e Secretario de Estado
dos Negocios da Agricultura, Comercio e Obras Publicas. Rio de
Janeiro, Typ. Nacional, 1869. p. 49. part. 2.
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TABELA 3.35 - Importaçôes do Brasil no Estrangeiro — Tecidos (valor em contos 
de réis)

ANO ALGODÄO LÄ LINHO SEDA MISTAS

1860 2/.514:978$ 5.783:570$ 2.986:218$ 3.405:531$ 2.531:633$
1861 34.435:526$ 5.116:674$ 2.699:187$ 2.988548$ 2.213819$
1862 34.938:768$ 3.916584$ 2.366 573$ 2.139:542$ 2.797:581$
1863 23.827:407 $ 3.967 559$ 2.170:397$ 3.187:718$ 2.486571$
1864 26.947:944$ 4.433:187$ 3.191528$ 2.481:897 $ 3.291:598$
1865 35.371:455$ 5.711592$ 3.965:555$ 2.456 863$ 3.644:184$

Fonte: CASTRO, Agostinho Victor Borja. Relatorio da Segunda Exposi^äo 
de 1866, publicado por ordern do Ministro e Secretario de Estado 
dos Negocios da Agricultura, Comercio e Obras Publicas. Rio de 
Janeiro, Typ. Nacional, 1869. p. 49. part. 2

MÉDIA 30.506511$ 4.821:527$ 2.896:409$ 2.609 533$ 2.827:481$

TABELA 3.36 — Fabricaçâo Nacional de Chapéus — 1866

NOME DAS FÄBRICAS SEDA FELTRO FANTASIAS 
E OUfROS

NP OE 
OPERARIOS

VALOR DA PRODUÇÂO 
(contos de réis)

Agostinho Machado & Cia. 30.000 30 99 000$000
Armada & Guimaraes 10.000 13.000 15 1000003000
BernardesS. Rayth 41.000 7.000 65 2500005000
Chatel 8* Cia. 6.000 3.000 9 600003000
Costa Braga e Cia. 3.600 60.000 6.000 80 300 0003000
Gonçalves S. Braga 22.000 2.000 30 75 0003000
José de Araujo Motta 23.000 1.200 32 77 0003000
Machado Dias Abreu 24.000 26 700003000
Pereira de Castro & IrmSo 10.000 8.000 15 900003000
Braga Costa S. Cia. 20.000 4.000 26 750003000
F. C. Borges 12.000 16 36 0003000
J. A. de Siqueira 5.000 6 36.0003000
J. M. P. de Castro 2.200 3.800 6 400003000
Barcello S. Vianna 15.000 16 350003000
Brochado S. Cardoso 1.200 1.200 5 150003000
Castro S. Vianna 10.000 12 30 0 00 5 000
J. F. Campos Arcos 500 9.000 . 2.000 15 40.0003000
J. Lemos Pinheiro 16.000 18 450003000
M. A. M. de Mello 10.000 1.000 14 34 0003000
Roberto A. de Almeida 20.000 3.000 20 7 0.000 $ 000
Victor Maret 900 2 7 0005 000

21 39.400 312.000 55.200 458 1.584:0003000

Fonte: CASTRO, Agostinho Victor Borja. Relatorio da Segunda Exposigäo
de 1866, publicado por ordern do Ministro e Secretario de Estado
dos Negocios da Agricultura, Comercio e Obras Publicas. Rio de
Janeiro, Typ. Nacional, 1869. p. 49. part. 2.
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TABELA3.37 — Importaçâo de Chapéus Estrangeiros pelo Brasil de 1P de julho a 
31 de dezembro de 1865

CHAPÉUS QUANTIDADE VALOR

Seda, feltro e 13 30.647 55342Î000
Palha do Chile, finos 18.788 62.680$000
Palha ordinária 20.914 69:810$000
Diversas palhas 84.552 115B12$000

TOTAL 154.901 303 644 $000

Fonte: CASTRO, Agostinho Victor Borja. Relatorio da Segunda Exposifäo 
de 1866, publicado por ordern do Ministro e Secretario de Estado 
dos Negocios da Agricultura, Comercio e Obras Publicas. Rio de 
Janeiro, Typ. Nacional, 1869. p. 49. part. 2.

TABELA 3.38 - Fábricas Localizadas no Rio de Janeiro*

1880 1861 1862 1863 1864 1865 1866 1867

Vidros
Total

26 29
29

2,59%

30 31 29 31 34
34

3.17%

33

Objetos Ornamentáis
Figuras de gesso 
Total

1 1
1 

0,08%

2 2 1 1 1
1 

0.09%

t

Imprenta
Tipografías
Total

29 30
30

2,80%

32 32 35 31 31
31

2,89%

31

Meios de Transporte
Seges e Carruagens 39 40 40 37 31 31 34 30
Seges. Liteiras, etc. 29 33 32 32 29 31 30 28
Lanternas de Seges 1 1 1
Carroças
Construçlo Naval 4 4

7
4

6
4

7
3

7
4 l

7 6

Estaleiros 
Total

7 7
85

7,60'X

7 7 8 8 / 7

78
7.28%

8

cont.
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cent.

1880 1881 1882 1883 1864 1865 1866 1887

Tácidos, Roupas, Armarinho 
Chapéis Finos 20 22 25 24 26 25 23 22
LojM de Chapéus 49 55 57 55 62 46 48 47
Colchó®« e Colcho«iro 36 38 40 34 32 33 38 39
Chapéus 2 2 2 2 2 2 3 2
Coleta» 5 5 8 8 7 7 6 6
Flore* de Seda 7 6 6 7 6 6 7 7
Chapéus de Sol 29 28 28 28 30 32 28 29
Douraduras e Uniforme* Militare* 1 1 3 2 2 3 3 ‘ 3
Tecelagem de AlgodSo 2 3 4 4 4 4 4 4
Boni* 2 2 2 3 — — — —
Total 162 160

14.50% 14,92%

Alimentóte Bebidas
Chocolate 12 12 11 8 9 10 10 10
Conserva* Alimentare* 2 2 2 2 3 2 2 2
Padarias 141 147 139 140 129 135 138 145
Refinerías de Açùcar 26 27 28 28 27 26 29 25
Licores, Refrescos 14 13 13 14 12 11 9 10
Azeite de Sebo 6 6 5 5 5 5 5 4
TorrefaçOe* de Café 22 34 37 33 37 41 35 30
Vinagre 6 7 10 6 8 9 7 10
Massas 2 3 2 2 3 2 2 2
Agua Mineral — .— — — 3 4 4 6
Total 251 241

22,47% 22,48%

Produto* Químico* e Farmacéutico* 3 4 3 3 3 3 3 3
Total 4 3

0,35% 0,30%

Vela*, Sabio, Graxa 
Graxa
Velas de Sebo 33 33 30 29 30 26 30 26
Total 33 30

2,95% 2,80%

Fumo
Charuto* e Cigarro* 138 158 144 163 161 150 137 137
Estanco* e Tabaco 4 4 4 5 4 4 4 5
Total 162 141

14,50% 13,15%

Instrumentos de Trabalho
Formas e Instrumentos para Sapateiro 6 6 6 7 7 7 6 6
Instrumento* Cirúrgico* 5 3 3 3 3 3 4 4

Instrumento* Musicais 1 3 4 4 4 5 5 5
Máquinas a Vapor 1 2 2 3 4 6 6 6
Burras, Balanças 3 3 4 3 3 3 3 2
Total 17 24

1,52% 2,24%

Material de ConstruçSo 
Otarias 5 7 6 2 3 5 4 3

Asfalto e Mármore 3 3 3 3 3 3 3 3

Total 10 7
0,89% 0,67%

cone
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cont

1860 1861 1862 1883 1884 1885 1866 1887

Couro
Caixas de Selins 4 3 3 3 2 2 3 2
Cacados 2 2 2 4 5 5 5 5
Couros Envernizados 1 2 2 3 3 3 3 2
Fundas 4 3 3 4 4 4 5 4
Calcados e Sapatos 153 156 163 138 133 130 135 108
Selins 24 21 23 23 21 21 23 22
Total 187 174

16,74% 16,23%

Metal
Camas de Ferro 4 5 6 6 7 7 6 5
Fogta 3 6 7 8 11 9 8 7
Relógios 69 71 73 80 82 75 74 73
Total 82 88

7,34% 8,21%

Diversos
Banheiras 2 _ - _ _ _
Fósforos 4 4 4 5 5 2 2 2
Diversas 33 33 28 29 24 29 38 34
Rolhas 2 2 2 2 2 2
Cordoarias 1 1 1 1 —
Bilhares 3 3 4 2 2 1 1 2
Foles • 2 2 2 3 2 1
Caixas para Velas — — 2 3 3 2
Baldes — — — — — — — 3
Total 45 44

4,02% 4,10%

Madeira
Móveis 7 6 6 9 7 4 4 4
Serrarías 10 13 12 11 11 13 12 10
Total 19 16

1,70% 1,49%

Total de Fábricas 1117 +29 nos subúrbios 1072+11 nossubúrbios

1888 1869 1870 1871 1872 1873 1874 1875

Alimentos e Bebidas
Água Mineral 9 7 25 8
Azeite de Sebo 6 _ _ 4 5 6
Torrefactas de Café 52 — — 32 27 34
Padarias 146 — — - — 156 171 149
Refinerías de Adúcar 28 _ 27 31 31
Chocolate 11 — 7 7 5
Conservas Alimentares 4 _
Licores, Refrescos 8 — _ _ 11 13 14
Massas 1 _ _ 1 2
Vinagre 11 — — — — 9 8 7
Total 253 256

26,21% 24.40%

Tecidos, Roupas, Armarinho
Chapéus de Sol 37 34 34 35
Chapéus 42 36" 9 70
Chapéus finos 68 — _ 67 72 68
Coletas 7 — — — — 10 9 7

cont
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cont.

1888 1869 1870 1871 1872 1873 1874 1875

Tacelajen* • Fiadas de Al jodio 3 2 3 3
Bonés _ 4 3 2
Douraduras e Uniformas Militaras 3 — 2 6 5
Flores de Seda 8 12 12 14
ColchOes a Colchoairos 40 — — — — 39 34 46
Total 206 250

21,34% 23,83%

Metal
FogOes 10 7 8 9
Camas da Ferro 11 9 8 7
Relógios 70 — — — — 73 86 90
Total • 89 106

9,22% 10,10%

Imprensa
Tipografías 29 38 42 49
Litografías — — — — — — 33 —
Total 38 49

3,93% 4,67%

Couro
Couros Enver nítidos 4 2 2 4
Calcados e Sapatos 143 — 104 79 67
Salín* 18 25 26 30
Calcados 6 — — 5 7 9
Fundas 5 — — — — 7 8 10
Total 143 120

14,81% 11,44%

Fumo
Charutos a Cigarros 37 34 34 35
Estancos e Tabaco 4 — — — — 3 4
Total 34 39

3,52% 3,72%

Sabio. Velas, Graxas 
Graxa
Vela* de Sebo 30 — 26 23 29
Velas de Cara •— — — — — 2 — 2
Total 28 31

2,90% 2,95%

Instrumentos de Trabelho
Instrumentos Cirúrgico* 4 5 6 6
Instrumentos Musicai* 3 2 4 5
Máquinas a Vapor 6 — — — — 10 11 14
Formas a Instrumentos de Sapateiro 5 — — — — 7 8 2
Burras. Balances 2 — — — — 4 3 3
Total 2B 30

2,90% 2,86%

Meios de Transporta
Segas e Carruajera 34 19 21 18
Carrocas 10 — — —• — 9 10 10
Construtore* Neváis 
Esteleiros

10 - - - — 8
1

— 8

Totel 37 36
3,83% 3,43%

cont.
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cont.

1868 1869 1870 1871 1872 1873 1874 1875

Vidros e Loukas
Lout** Finas 2 2
Vidros 29 — — — — 29 29 33
Total 31 35

3.21% 3,34%

Produtos Químicos e Farmacéuticos
Colas 2 — 3 3
Produtos Químicos e Farmacéuticos 3 — — 2 2 2
Pomadas — — — — — — 4 4
Total 5 9

0,51% 0,86%

Tintas
Tintas para escrever - — - - - 10 9 8
Total 10 8

1,03% 0,76%

Material de Construyo 
Otaria 2 2 3 4
Asfalto a Mármore 3 — 2 — 3
Tubos para Agua 2 — - — — - 1 4
Total 4 11

0,41% 1,04%

Madeira
Móveis 2 — — — — —
Serrarías 8 — — — — 10 14 11
Total 10 11

1,03% 1,05%

Objetos Ornamentáis
Figuras de Gesso 
Total

1 - - - - 1 -

Diversos
Rolhas _
Bilhares 2 — 3
Caixas de Selins 2 2 2 3
Caixas para Jóias 2 — — — — — 4 2
Caixas para Encaixotar Fazendas — — — — 8 11 13
•Baldes 1 — — — —
Aparelhos Ortopédicos — — — — — 4 3
Diversos 39 — — 30 37 28
Foles 2 2 2
Ventiladores para Café — — — — 4 — —
Fósforos 4 3 4 4
Cordoarias — — — — — — — —
Total 49 58

5,07% 5,53%

Total de Fábricas 965 1049

1876 1877 1878 1879 1880 1881 1882

Alimentos e Bebidas
Torrefatóes de Café 46 36 31 33 44 47 44
Agua Mineral 8 4 8 8 7 7

cont.
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cont
1876 1877 1878 1879 1880 1881 1882

Chacota» 8 8 7 6 7 9 8
ConjrvaAlinwrtjrw
L¡corna Refresco« 12 14 12 11 12 13 23
Viney» 6 6 7 6 7 8 10
Pntain 160 144 133 149 169 165 173
Refinerías d» Açûcar 31 31 29 30 35 34 38
MM 3 2 2 1 3 4 4
Axait» d» Sebo 5 6 4 3 3 3 —
Total 290

23,33%

Coure
Fundn 8 9 10 9 10 11 10
Coure« Erwernixado« 2 2 3 3 3 3 —
Salins 22 17 22 23 21 24
Caton d» Salir» 2 2 2 1 . 1 2 2
Calçado« 11 16 24 24 176 199 218
Caiçado« a Sapetos 44 36 29 27 — — —
Total 239

19,30%

Fumo
Tabaco cm pô 11
Estanco a Tabaco 6 6 3 3 5 3
Charuto« a Cigarros 57 40 39 49 179 194 —
Total 197

15,84%

Tacido#, Roupn a Armarinho 
Chapéu# Finos 60 15 17 23 22 16
Chapéu# — 52 54 59 69 66
Chapéu# d» Sol 36 34 31 29 36 38 35
Chapéu# - 2 2 62 1 2 2
Bonés • — 1 2 3 3 3
Cotan 6 7 7 6 6 6 9
T «catogan# a FlaçOn da Algodlo — 1 1 2 3 2 8
Florad» Seda 12 11 10 13 14 14 17
Douradurn 4 Uniformn Militara 6 3 6 6 5 4 4
Luvas — — — — — — 3
Total 151

12,14%

Matai
Fogón 10 12 8 8 14 15
Camas da Farro 6 5 5 4 5 6 6
Relógio 90 81 76 80 95 81 —
Total 101

«,12%

Instrumento# da Trabafho
Burra a Balanças 5 6 4 4 4 4 7
Máquinas a Vapor 18
Instrumentos Cirúrgico# 8 8 10 11 10 11
Instrumentos de Música 4 6 7 7 7 5 _
Máquinn a Vapor 16 19 23 22 22
Formas a Instrumentos para Sapetairo 2 2 2 1 2 1
Ventiladora para Café 5 6 6 6 5
Fotos — 3 — 3 3 3 3
Total 51

4,10%

cont
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cont.
1876 1877 1878 1879 1880 1881 1882

Meios de Transporte
Seges e Carruagens 16 11 10 9 8 9
Carrosas 9 8 6 4 9 10
Seges, Liteiras, etc. 24 21 20 20 22 27 33
Diques — — — — 3
Estaleiros e Construtores Neváis
Total

10 10 7 6 7 5
51

4,10%

9

Impremí
Tipografías
Total

48 49 49 41 30 31
31

2.49%

47

Vid ros a Loucas
Vidros 30 29 25 23 23 26 39
Louca 
Total

2 2 2 2 2
28

2,25%

Tintas
Tintas para Escrever 
Total

— 5 5 6 6 8
8 

0,51%

7

Material de Construclo
Diarias 6 8 8 5 4 4 5
Tubos para Agua — 3 4 4 3 3
Ladrilhos — — — — — — 6
Asfalto e Mirmore
Total

2 2 2 1 2 1
8 

0,51%

2

Sabio, Velas e Graxa -
Graxa 1 — — — —
Velas de Sebo 16 18 14 18 5 6 1
Velas de Cera
Total

3 3 5
6 

0,40%

7

Produtos Químicos e Farmacéuticos
Produtos Químicos e Farmacéuticos 3 3 3 3 3 3 -
Pomadas . — 4 3 3 — — —
Colas /z
Total

3 1 2 1
4 

0,32%

Objetos Ornamentáis
Figuras de Gesso 
Total

— — -

Madeira
Móveis 1 — — — — —
Serrarías
Total

13 16 13 14 20 23
23

1,80%

25

cont
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conclusäo

1876 1877 1878 1879 1880 1881 1882

Diversos
Cordoarias — —
Rolhas —
Diversos 38 29 37 25 29
Silbares 4
Caixas para Encaixotar Fazendas 8 5 7 14 17
Caixas para Jóias 2 2 2 2 2 4
Fósforo — 2 2 2 2 —
Aparelhos Ortopédicos — — — 4 4 4 —
Sacos Vez ios — — 5 6
Baldes
Caixas para Velas — — — — — — —
Formicidas — — 5
Caixas para Chapéus - — 2 — — — —
Total 54

4,40%

TOTAL OE FABRICAS 1.242

* Só foram computados os totals e percentuais dos anos de 1861, 1866, 1873, 
1875 e 1881 para fins de comparado com outros dados estatísticos.

"Aproximado entre os anos 1872 e 1874.

Fonte: ALMANACK LAEMMERT. Rio de Janeiro, Typ. Universal de La- 
emmert, 1860-82.

TABELA 3.39 - Oficinas e Oficiáis Localizados no Rio de Janeiro

1860 1861 1862 1863 1864 1865 1866 1867

Metal
Abridores de Metal 19 15 12 14 14 14 12 13
Bordadores (ouro, prata) 7 5 5 5 4 4 4 5
Bronzeadores e galvanizadores 3 1 1 2 3 2 2 2
Caldereiros 14 12 11 11 11 11 13 14
Cuteleiros 9 13 13 11 12 10 10 10
Fundidores galvanizadores 17 15 15 18 18 19 17 18
Ferrarías 18 20 25 25 28 30 31 28
Ferreiros e serralheiros 57 69 68 69 64 65 63 58
Funileiros, latoeiros 72 70 77 79 67 75 77 73
Lampistas 12 11 11 10 12 11 10 10
Bainheiros 2 2 2 3 2 2 2 2
Douradores 19 18 15 17 19 18 16 20
Espingardeiros 4 4 5 4 4 4 5 6
Entrancadores de arames 3 3 2 3 2 2 2 3
Fundidores de sinos 4 4 3 3 3 3 3 3
Fundidores de tipos 3 3 3 3 3 3 2 2

Total........................................... 265

27,26%

269

28.83%

cont.
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cont.

1860 1861 • 1862 1863 1864 1865 1866 1867

Madeira
Carpinteiros e Mestres de 
obras
Tamanqueiros 13 17 19 17 16 20 21 17
Tanoarias 38 37 31 29 28 32 30 27
Bauleiros 11 12 13 12 12 13 13 12
Escultores entalhadores 13 14 12 13 13 9 10 10
Escultores forme iros 2 1 1 1 1 1 .1 1
Escultores douradores 3 2 3 3 3 3 3 3
Marcenarías 126 131 137 121 101 115 100 80
Mestres calafates 5 6 6 6 6 6 7 8

Total.......................................... 220 185

22.63% 19.83%

Roupas. Tecidos e Armarinhos 
Alfaiates 134 146 142 138 123 118 115 116
Tintureiros 5 4 4 5 5 6 7 8
Tintureiros alfaiates 1 1 2 2 2 1
Sirgueiros 19 18 18 18 16 19 17 18
Vestimenteiros 2 2 3 3 3 3 2 .4
Modistas, Costureiras 54 68 66 55 52 45 50 54
Consenadores de leques 3 4 6 4 6 7 5 5

Total.......................................... 243 196

25% 21.01%

Couro
Corrieiros e Enfardadores 4 4 4 5 5 5 5 3
Curtidores 1 1 1 2 3 3 3 2
Corrieirose Forradores 22 15 17 17 21 22 23 24
Ene ademadores 29 23 27 27 26 24 23 24

Total.......................................... 43 54

4.42% 5,79%

Construyo
Pedreiros 10 12 9 11 12 12 12 12
Pedreiros e Mestre de Obras 9 9 11 9 10 9 10 7
Mestres canteiros 5 5 5 4 3 3 2 2

Total......................................... 26 24

2,67% 2,57%

Vidros •
Engarrafadores de vtnho 2 3 2 2 2 2 2 2
Gravadores em vidro 3 2 2 1 1 1
Espelheiros 5 4 4 4 3 3 2 2
Consertadores db vidro e louca - 3 3 2 2 - 1 7

Total.......................................... 12 5

1,23% 0.54%

cont.
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cont

1860 1861 1862 1883 1884 1865 1886 1887

Fotografía
Daguerreot i pistas e Fotógrafos 12 17 21 29 30 28* 25
Fotógrafos - - - - - — 32 31

Total ........................................... 17 57

1.75% 6,11%

Alimentos 
Salstcheiros 3 3 4 5 6 3 3 3
Pasteleiros
Casas de aprontar fiambres

4 
1

4
1

4
1

3 
1

3
1

3
1

3
1

3
1

Total........................................... 8 7

0,82% 0.75%

Música
Copistas de Música 2 2 2 2 2 2 1 1
Violeiros 6 6 6 6 6 7 7 6

Total................................................ 8 8

0,82% 0.86%

Fumo
Cigarreiros - - - - - - - -

Papel
Pautado res de papel 3 4 4 4 4 3 4 4

Total . . . . ................................ 4 4

0,41% 0,43%

Instrumentos de Trabalho 
Instrumentos náuticos e de 
engenharia 2 2 3 3 3 3 — —

Total........................................... 2 -

0,20%

Diversos
Empalhadores 6 12 7 6 8 18 5 5
Armadores de Anjos 2 3 3 3 3 3 2 3
Armadores Estofadores
Preparadores de História

10 10 10 10 9 11 10 10

Natural
Restauradores de objetos

3 3 3 4 2 1 2 2

quebrados 1 — — — — — — —
Estamparías e Gr^vagOes 12 12 12 13 13 14 12 12
Torneíros, madeiras e metáis 12 15 13 11 9 10 12 13
Esmaltadores
Armadores de gala para

3 3 4 4 3 2 2 2'

festa de igrejas 4 5 6 4 5 4 4 4
Apare 1 hedores de gis — 5 7 7 9 7 8 9

cont.
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cont

TOTAL ........................................... 972 933

1860 1861 1862 1863 1864 1865 1866 1867

Ótica 1
Lítogravures 15 17 18 18 18 18 18 20
Maquinista» 0 bombeiros 20 20 20 20 22 26 23 25
Poleo i ros 4 4 4 4 4 3 3 3
Geioleiros 2 2 2 3 2 3 4 4
lluminacftes 2 1 — 3 4 9 10 8
Fogueteiros 1 8 9 7 8 6 6 6
Lapidarios 4 4 2 1 2 2 2 2
Alvi^areiros da prapa — - - 2 2 1 1 1

Total........................................... 124 124

12,76% 13,29%

1868 1869 1870 1871 1872 1873 1874 1875

Mi tal
Abridores de Metáis 13 13 11 10
Fundidores galvanizadores 21 — 20 21 23
Fundidores de sinos 2 3 3 2
Fundidores de tipos 1 — — — — 2 2 2
Fúnileiros, tatoeiros 78 — 71 67 62
Ferrarías 31 — — 19 15 12
Ferreiros e Serralheiros 69 — 60 62 58
Escultores Formeiros 1 1 1
Escultores Douradores 3 _ 5 7 8
Mestres Calafates 7 — — 4 3 3
Calda reí ros 15 _ 14 17 16
Espingarda!ros 6 — — 5 5 5
Bronzeadores e Galvanizadores 3 — 1 4 4
Lampistas 11 9 7 6
Bordadores (ouro, pretal 4 _ _ 3 3 3
Laborar. metal*metais prec. 1 _ _ _ 1 1 1
Cu teleiros 10 — _ — — 9 10 11
Douradores 17 _ 17 19 20
Entranoadores de arame 2 — _ 4 4 4
Bainheiros 2 - - — - 2 2 2

Total........................................... 263 252

25,14% 22,64%

Madeira
Tamanqueiros 14 10 8 11
Tanoarías 29 — _ 21 22 18
Escultores Entalhadores 13 — — — 7 8 9
Marcenarías
Carpinteiros e Mestres de

84 - - - - 95 76 88

Obras 90 87 112 124
Bauleiros 10 — — 18 20 15
Mestres calafates 7 — — — - 4 3 3

Total........................................... 242 268

23,13% 24,07%

cont.
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cont.

1868 1869 1870 1871 1872 1873 1874 1875

R oupas, Tácidos, Armar inbo
Modista», Costureiras 60 60 45 68
Sirgueiros 19 13 11 9
Alfaiat« 130 135 135 134
Tinture i roí 7 _ 8 8 7
Tinfureiros alfaiates _ _ _ _
informador« e Lavador« 
de Chapéus 6 — — 4 4 4 - 4
Total........................................... 220 222

21.03% 19,94%
Couro
Corrie i ros e Portadores 28 _ _ 28
Corrieiros a Enfardador« 4 — — — — 28 24 26
Curtidor« 3 — — 2 2 2
Encadernador« 26 — — — — 30 32 35
Total........................................... 60 91

6,73% 8,17%

Construyo
Pedreiros 11 12 13 13
Pedreiros e M«tr« de Obra 9 7 13 9
Mestres Canteíros 2 1 1 1
Estucador« 6 — — - — 1 1 2
Total........................................... 21 25

2,00% 2,24%

Vidros e Loukas
Vidros e Loabas 2 3 4 4
Engarrafador« de Vinho 3 — — — — 3 3 4
Espelheiros 3 — — — — 3 6 7
Gravadores em Vidro — — — , — — — — —
Total........................................... 9 15

0,86% 1,34%

Fotografías
Oaguerreotipista e Fotógrafo 21 21
Fotógrafos 36 — — — — 24 — 26
Total........................................... 45 26

4,30% 2,33%

Alimentos
Pasteleiros
Total.....................................

3 — — — 2
2 

0,19%

2 2
2 

0,17%

Música
Copistas de Música 1 — — — 1 1 1
Violeiros
Total.....................................

7 6
7 

0,66%

6 7
8 

0,71%

cont.
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cont.

1868 1889 1870 1871 1872 1873 1874 1875

Fumo
Cierre i roí - - - - - - - -
Total.......................................... - -

Papel
Pautadores de Papel 3 - — - — 3 4 4
Total.......................................... 3 4

0.28% 0,35%

Instrumentos de Trabalho
Oficina de Instrumentos Náuticos 3 - - - - 2 2 3
Total.......................................... 2 3

0.19% 0,26%

Tintas
Pintores de Seges, Liteiras, etc. 29 — — — — 29 — 33
Esmaltadores 2 — — — — 2 2 2
Total.......................................... 31 35

2,96% 3,14%

Diversos
Armadores de Gala 4 — — — — — — 7
Alvigareiros da Praga 1 — — — — — — —
Oficina ótica 1 — — — — — — —
Litogravuras 20 — — — — 27 — 34
Maquinistas e Bombeiros 25 — — — — 31 31 30
Iluminado 9 — — — — 11 13 14
Aparelhadores de gás 19 — — — — 14 19 19
Armadores de Anjos 2 — — — — 3 2 3
Armadores Estofadores 9 — — — 9 13 11
Consertadores de Legues e Objetos 5 — — — — 7 6 5
Empalhadores 10 — — — — 5 6 7
Torneiros. Madeira e Metáis 15 — — — — 9 9 9
Poleeíros 2 — — — 1 2 1
Fogueteiros 7 — — — — 7 8 3
Preparadores de História Natural 2 — — — — 3 5 3
Gaioleiros 4 — — — — 4 — 5
Lapidários 4 — — — — 2 2 3
Estamparías e Gravuras 11 — — — — 8 10 8
Total .......................................... 141 162

13,47% 14,55%

Total de Oficinas..................... 1046 1113

1876 1877 1878 1879 1880 1881 1882

Madeira
Tamanqueiros 11 14 13 11 13 16 14
Bauleiros 10 11 10 7 6 7 7
Carpinteiros e Mestres de Obras 90 64 37 39 56 77 —
Escultores Ental hedores 10 8 6 6 6 7 9

cont.
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-cont.

1876 1877 1878 1879 1880 1881 1882

Escultores Formeiros _ _ 11 — _ _
Escultores Douradores 9 11 — 9 13 15 —
Tanoarias 12 10 7 7 9 16 18
Marcenarías 62 40 41 28 49 65 71
Mestres Calafates
Total..........................................

2 3 2 2 1 1
204

22,66%

Metal
Fundidores Galvanizadores 14 14 17 16 15 15 16
Fundidores de Sinos 2 2 2 2 2 2 3
Fundidores de Tipos 2 2 2 3 4 3 3
Funileiros, Latoeiros 54 55 55 55 65 69 113
Lampistas 8 10 9 7 — — —
Ferrarías — — 6 4 8 10 11
Ferreiros e Serralheiros 47 46 41 38 50 58 58
Bordadores (ouro, prata) 4 5 5 4 4 3 —
Bronzeadores e Galvanizadores 1 2 2 1 1 2 —
Caldereiros 12 17 17 16 16 15 16
Abridores de Metáis 11 10 12 8 12 10 12
Entrancadores de Arames — — 4 4 4 4 4
Cuteleiros 10 8 7 8 — — 8
Douradores 15 14 13 16 8 6 16
Bainheiros 2 1 1 1 — — —
Carris de Ferro — — — — — — 4
Placas para Numerario Cidade
Total..........................................

1 1 1
198 

22,00%

Tecidos, Roupas e Armarinhos
Sirgueiros 9 9 10 10 9 8 9
Alfaiates 138 143 110 91 122 115 119
Modistas e Costu reiras 74 55 68 52 53 47 68
Tintureiros 6 7 3 7 5 6 6
Tintureiros Alfaiates — — — — — — —
Vestimenteiros — 5 5 3 5 — —
Enformadores e Lavadores de Chapéus
Total..........................................

6 4 10 16
192

21,33%

15

Couro
Corrieiros e Enfardadores 1 1 1 1 3 3 —
Curtidores 2 2 2 2 7 8 3
Encadernadores 21 23 20 16 16 19 17
Corrieiros e Forradores 20 18 23 25 32 44
Surradores
Total.......................................... 62

6,89%

2

Fotografía
Daguerreotipista e Fotógrafo — — — — — — —
Fotógrafos
Total...........................................

17 23 22 22 18 18
18

2,00%

cont.
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cont.

1876 1877 1878 1879 1880 1881 1882

Matirlil de Construct 
Pedreiro* IB 10 8 4 3 5
Pedreiro* a Mestre* de Obres 7 4 6 5 7 88
Mestres Centeiros 3 3 3 3 4 3 6
Total................................. 15

1.67%

Música
Violeiro* 7 5 7 6 7 7 7
Copistas de Música 1 1 2 2 1 1 1
Total................................. 8

0.89%

Alimentos 
Pástelo iros 2 2 2 2 2 2
Salsichoiro* — 2 2 2 2 2 4
Total................................. 4

0,44%

Vidros
Engarrafadore* de Vinho 3 5 5 3 3 5 4
Gravadores am Vidro — — — — — —
Total............................... 5

0.65%

Instrumento de Trabolho 
1 instrumentos Náut ico* 2 2 2 2 23
Total................................. 2

0,22%

Mármore o Gesso
Marmoristas 22
Estucadores — — — 2 2 2 2
Total................................. 2

0,22%

Fumo 
Cigarroiro* 
Total

-

Papel
Pautadore* do Papel. 2 2 ‘ 2 1 1 1 4 .
Total............ ............ 1 

0,11%

cont
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conclusäo

1876 1877 1878 1879 1880 1881 1882

Diversos
Empalhadores 6 3 5 16 ” 10 9 10
Espelheiros 10 12 9 9 9 10 17
Espingardeiros 5 4 4 4 5 5 5
Preparadores de História Natural 5 5 5 5 4 4 —
Estamparías e Gravuras 8 7 7 7 7 6 —
Esmaltadores 2 2 2 2 2 1 1
Fogueteiros 3 6 9 8 7 8 13
Litogravuras 28 26 21 14 16 21 24
Maquinistas e Bombeiros 30 27 34 31 39 39 —
Armadores de Aojos 4 4 4 4 4 6 —
Armadores Estufadores 12 13 13 11 20 14 18
Torneiros, Madeira e Metáis 6 4 5 8 11 14 18
Poleeiros 1 1 1 1 1 1 1
Gaioleiros — 4 2 2 2 4 4
Aparejadores de Gás — — 17 20 24 27 36
Objetos de 1 luminoso — — 16 9 14 13 12
Lapidarios 1 1 1 1 1 1 1
Armadores de Gala — — 5 5 — — 9
Consertadores de Leques e Objeto de Artes — — 3 6 3 4 —
Alvicareiros da Pra^a — — — — — — —
Eletricidade — — — — 3 2 5

Total.......................................... 189
21,00%

TOTAL DAS OFICINAS 900

*Média entre 1862 e 1865 = 25.

Fonte: ALMANACK LAEMMERT. 
emmert, 1860-82.

Rio de Janeiro, Typ. Universal de La-

TABELA 3.40 - Comércio*

1860 1861 1862 1863 1864 1865 1866 1867

Alimentos e Bebidas 
Sal 10 9 10 12 9 7 7 9
Tapioca, Goma e 
Araruta 3 3 3 3 1 _ _ —
Vinhos 121 156 149 146 152 149 171 167
Secos e Molhados 
(atacado) 62 62 59 59 61 59 53 49
Mantimentos secos 
nacionais 132 130 137 142 142 144 151 144
Secos e Molhados ^.
(varejo) 715 941 1044 1048 1052 1118 1094 1101
Aguárdente 11, 9 7 8 4 6 6 5

cont.
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cont.

1860 1861 1862 1863 1864 1865 1866 1867

Chá 44 46 42 39 37 34 35 35
Azeite 2 3 4 4 4 3 3 3
Gelo e frutas 1 1 1 2 2 3 2 2
Carne seca, toucinho.
mate 64 67 72 76 76 72 73 76
Arroz 5 7 6 5 4 3 3 2
Café e Ensaque 57 49 50 48 43 40 34 24
Conservas Alimentares 14 14 15 14 14 14 13 12
Açùcar 32 28 28 27 25 20 22 20
Farinha de Trigo . 9 11 11 13 15 13 14 16
Agua Mineral 1 1 4 4 4 5 6 6

Praça do Mercado
Aves e Verduras 111 111 112 112 112 112 112 112
Cereais
Peixe

Carnes (açougue) 91 103 106 92 96 90 88 90
Hortículos 8 7 6 7 9 12 12 12

Total............................. 1758 1899

47,73% 51,12%

Tpcidns, Arniarinhn,
Vestuário

Modas 48 55 58 58 59 51 46 44
Chapéus 8 9 8 8 11 9 6 6
Chapéus de sol e
bengalas 3 4 4 6 5 5 4 5
Fazendas para arma-
dores. Gal Oes 1 1 1 1 1 1 1 1
Fazendas secasfimp.) 194 194 194 186 177 161 164 182
Roupa Feita 164 158 161 161 171 165 165 167
Velas para navios — 2 2 2 2 2 2 2
L5s para bordar 11 11 11 11 11 8 9 8
Rendas 7 9 8 6 6 6 5 5
Panos de Algodao 15 14 11 11 10 9 8 7
Fazendas secas
importadas 118 113 106 139 102 93 93 76
Loja de meias 2 3 2 2 2 2 2 2

. Total............................ 573 505

15,56% 13,59%

Metáis
Loja de belchiores . 5 5 7 7 7 6 9 10
Ferragens - 121 130 131 131 111 103 95 92
Ferro, aço.
Chumbo, etc. 20 16 18 18 18 16 16 13
Negoc. ouro e prata 115 119 127 131 119 119 119 120
Negociantes de dia-
mantes brutos e lapid. 5 7 6 6 7 7 8 6

Total.............. .............. 277 247

7,52% 6,65%

cont.
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cont.

1860 . 1861 1862 1863 1864 1865 1866 1867

Fumo

Rapé
Fumo, Artigos de

13 13 14 14 14 16 15 15

Minas
Charutos (Havana-

16 15 15 15 16 18 17 20

Bahamas) 28 36 37 45 49 54 69 61

Total..................................... 64 101

1.74% 2.72%

Couro

Selins, arreios 7 6 9 10 10 10 9 10
Calçados 44 55 57 61 83 83 88 88
Couros 19 21 18 19 20 19 18 17

Total..................................... 82 115

2.23% 3.10%

Livres e Papel

Papel e Material de 
Escritório 24 22 24 26 22 22 27 30
Livros 18 18 17 16 16 15 17 19
Papel Pintado 7 5 7 7 6 6 5 3

Total...................... .............. 45 49

1,22% 1,32%

Instrumentos de trabalho

Instrumentos musicais 22 27 28 24 28 30 30 31
Inst. náuticos, óticos 10 10 11 11 11 12 14 13
Ferramentas para 
relojoeiros, etc. 
Fogos e pertences de

1 1 1 1 1 2 2 2

coz inha 3 5 — — — — — —
Balanças, pesos e 
medidas 2 2 2 2 2 1 1 1
Obj. História Natural 10 9 8 9 6 4 4 4

Total..................................... 54 • 51

1,47% 1,38%

cont.
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cont.

1860 1861 1862 1883 1864 1865 1866 1867

Madeira
Armazéns Madeira 
Móveis 39 36 36 36 32 30 33 34
Madeira 57 55 52 47 45 40 44 39

Total...................... ■ 91 77

2,47% 2,08%

AgroPecuária
Negócios da Gado 4 2 4 10 11 12 7 7
Samantas 7 8 8 10 7 8 9 10
Total...................... 10 16

0.27% 0.43%

Eter evos
Negócios de Escravos 
Ladinos 8 8 4 10 10 9 8 9

Total...................... 8 8

0,22% 0,21%

Produtos Farmacéuticos
Sanguisugas 10 10 10 8 6 7 6 4
Drogas, Prod. Farm. 20 19 21 24 22 22 25 20
Drogas 61 59 74 80 60 61 61 70
Perfumarías 21 21 20 20 17 24 24 20

Total...................... 109 116

2,96% 3,13%

Material de Construya©
Macamas 
Armazéns — Mate-

18 17 17 17 17 17 17 16

rial para Obras 24 28 23 25 23 26 26 22

Total....................... 45 43

1,22% 1,16%

Sabio, velas, cera
Cera 9 12 10 10 11 11 14 15

Total...................... 12 14

0,32% 0,38%

Tintas
Tintas a Vernizes 41 40 41 36 29 26 23 23

Total....................... 40 23

1,09% 0,62%

cont.
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cont

1860 1881 1882 1883 1864 1865 1886 1887

Lougas, Crináis e Vidros
Lorias • Crináis 67 60 61 87 69 64 62 63

Total....................... 60 62

1.63% 1,67%

Diversos
Armazéns, padres de moinho 2 2 2 2 2 3 3 2
Carvfio de pedra 10 11 14 14 13 18 18 14
Mármore 12 8 9 11 13 13 11 12
Produtos: India 3 — — — — — — —
Géneros norte-americanos 6 4 6 10 11 13 15 8
Bahía e América do Norte 23 21 20 18 17 12 13 16
Ouinquilharias 13 13 13 14 13 11 13 13
Casquinhas 6 9 9 8 7 7 8 8
Gravo res 10 10 13 13 14 13 13 11
Fogos de Artificios 4 6 5 4 4 4 4 3
Miudezas 232 246 220 215 208 191 156 194
Ramos de flores naturas 4 1 3 4 5 4 4 4
Brinquados 13 13 14 13 12 13 13 9
Cola 2 1 1 1 1 1 1 1
Lastro de Navios 1 1 1 1 1 2 1 2
Vassouras e estovas — — 2 2 2 2 3
Vendedores de pastar i nhos 2 - — - — - -

Total................................ 348 275

9,37% 7,42%

Depósitos
Trapiches Alfandeg. 18 19 17 17 20 19 22 20
Depósitos, SabSo,
Velas a Cola 10 17 16 14 17 18 15 18
Depósitos Máquinas
de Costura 4 4 3 4 5 6 7 7
Depósitos de PapelSo 8 4 6 4 4 4 4 4
Depósitos de Rente 4 8 4 4 4 5 5 4
Depósitos de Pianos 
e OrgSos 10 10 9 8 11 7 8 8
Depósitos de Rape 9 8 8 8 9 10 10 8
Depósitos de SabSo 
e Oleos 28 29 28 27 25 26 22 21
Depósitos de Camisas 4 6 6 6 7 8 8 6
Depósitos de Cerveja 12 8 11 8 11 13 13 16
Estancia de lenha 3 - - - - — - -
Total..................... . 110 114

2.99% 3.08%
TOTAL .................. 3683 3715

cont
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cont

1888 1869 1870 1871 1872 1873 1874 1875

Alimentos e Bebidas
Sal 8 — — — — 8 8 9
Tapioca, Goma, Araruta — — — — — — — —
Vinhos (atacado) 168 — — — — 168 193 181
Socos a Molhados (atacado) 44 — — — — i 136 240Mantimentos Secos do País 176 — — — —

Secos a Molhados (Varejo) 1120 — — — — 1118 1000 1008
Arroz 2 — — — — — — —
Acucar 21 — — — — 27 29 18
Azeite 3 — — — 4 4 3
Café a Ensaque
Carne Seca, Toucinho, Mato o

29 — — — - 40 61 48

Arroz 81 — — — — 80 80 74
Praga do Mercado

Aves e Verduras 
Coreáis _______________ 1 112 - - - - 112 112 188

Peine — — 76
Aves e Ovos — — — — — 1 2 2
Farinha de Trigo 18 — — — — 26 28 26
Géneros norte-americanos 12 — — — — 16 21 21
Conservas Alimentares 16 — — — — 8 12 11
Ché 38 — — — — 37 38 34
Aguárdente, Mel 8 — — — — 6 12 7
Carnes (acougue) 171 — — — — 147 127 106
Total.................................. 1833 1968

46.28% 44,85%

Vestuério/Armarinho/Tácidos
Fazendas Secas (importadas) 188 — — — — 185 143 132
Roupas Faites 161 — — — — 227 266 264
Chapéus do Sol o Bengalas 4 — — — — 7 8 —
Fazenda p/armador, gal Oes 1 — — — — — — 2
Fazendas Secas Importadas 88 — — — — 112 154 77
Chapéus 6 — — — 4 4 3
Armazéns Velas para Navios 2 — — — — 2 — 2
Rendas 6 — — — — 4 6 5
Rendas Modas 43 — — — 76 69 64
Panos de AlgodSo 8 — — — — 8 8 10
Lis para Bordar 7 — — — — 6 7 7
Lo¡a de Molas 3 — — — — 8 8 8
Total.................................. 639

16,30% 13,08%

Metal
Ferragens 94 — — — 110 124 117
Ferro, Acó. Chumbo, etc. 14 — — — — 12 13 14
Ouro e Prata 126 — — — — 126 109 106
Belchiores 17 — — — — 7 8 6
Total.................................. 254 243

6.08% 5,53%

cont.
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cont.

1868 1889 1870 1871 1872 1873 1874 1875

Fumo
Fumo, Artigo» de Minas 
Fumo Bahía e América

23 - - - - 23 25 29

do Norte 17 — — — — 19 21 20
Charutos (Havana-Bahamas) 75 — — — — 130 136 151
Rapé 14 — — — — 14 14 12

Total............................. 186 212

4,45% 4,83%
Couro

Couro Calçados 81 — — — — 122 151 165
Couro Couros 15 — — — — 13 15 16
Sel ios, Arreios 10 — — — - .17 18 18

Total............................. 152 199

3,64% 4,53%

Papal
Papéis Pintados
Papéis e Material

3 - - - - 5 4 5

de Escritório 33 — — — — 31 31 31
Livres 25 — - — — 20 24 20

Total............................. 56 56

1,34% 1,27%

Instrumentos de Trabalho
Instrumentos de Música 28 — — 23 — 23
Instrumentos Náuticos, 
óticos 13 _ 16 18 22
Balanças, Pesos e Medidas 3 — — 3 3 5 6 7
Objetos de Pescaría — ■ — — — — — — 2
Ferramentas p/dentísta, etc. 2 - - - - 4 - 16

Total............................. 48 70

1,15% 1,59%

Objetos Or namentáis
Gravuras 11 — — 9 — 17
Imagen» 2 — — — — 6 — 8

Total............ .............. 15 25

0,36% 0,56%
Agro-Pecuá ría

Sámente» 9 — — — — 11 11 12
Gado 10 — . - 8 9 6 — 4

Total 17 16

0,41% 0,36%

cont.
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cont.
1868 1869 1870 1871 1872 1873 1874 1875

Escravos
Escravos Ladinos 7 — — - — 3 7 6
Total.................................. 3 6

0.07% 0.13%
Produtos Farmacéuticos

Sangueswgas 3 - — 4 5 3
Drogas 70 — — — — 55 — 46
Perfumarías 20 — — — — 43 47 45
Drogas, Prod. Farm. 25 — — — — 36 73 79
Total.................................. 138 173

3,30% 3,94%

Material de Constru^fo
Material p/Obras 23 — — — — 22 21 24
Macamos 15 — — — — 13 14 11
Total.................................. 35 35

0,84% 0,73%
Sab5o, Velas, Cera

Cera 14 - - - - 17 17 16
Total.................................. 17 16

0,41% 0.36%

Tintas
Tintas e Vernizes 22 - - - - 17 18 16
Total.................................. 17 16

0.41% 0,36%

Loucas e Vidros
Loupas e Cristais 68 — — — — 87 90 92
Total.................................. 87 92

2.08% 2,09%

Mármore e Gesso
Mármores 16 - — - - 16 18 19
Total.................................. 16 19

0,38% 0,43%

Diversos
Carv3o de Pedra e Coke 13 — — — — 7 8 11
Podras p/moinho 2 2 2 2
Diamantes 6 — — 9
Lastro p/navios 2 — — 1 —
Brinquedos 8 — — —
Obj. Hist Natural 4 — — — — 6
Ramos de Flores Naturais 4 — — 4 4 5
Fogos de Artificio 3 — — — — 5 6 6
Produtos: India, Estados Unidos — — — — —
Casquinhas 10 — - — 8 12

cont
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cont

Alimente» o Bao id«

1888 1869 1870 1871 1872 1873 1874 1876

Quinquilharias 13 14 15 16
Miudezas 188 — — — — 228 238 266
Lrvreiros Antiquários — — — — ’ 12 9 9
Saveiros 1 — — 1 1 5
Vasaduras a Estova» 3 — — — — 4 4 4
Total.................................. 299 346

7,15% 7,88%

Armazins
Armazins de Madeira — — —
Móveis 46 — — — 59 60 69
Madeira 42 — — 30 39 36
Armazins — — . — — — — — —
Total.................................. 89 95

5,13% 2,16%

Depósitos
Depósitos Especiáis de Drogas — — — - — 28 35 45
Depósitos Sabio, Velas e Cola 18 — 16 19 20
Depósitos Gelo e Frutas 2 — ■ — 5 5 4
Depósito Extrato de Carne • — — — — — 1
Depósitos Produtos Diversos — _ _ _ _ 2
Depósito Aguas Minarais 7 _ _ _ 11
Trapiches Alfandegados 20 — — — 21 13 18
Depósito de Oleados 5 — — _ 6 5
Depósitos de Cola 1 — — — — 1
Depósitos Mlq. de Costura 8 — — — 22 22 19
Estírelas do Lenha — — — _ 3 3 3
Cernió Vegetal — — — — — — 1
Camisas 15 — — 12 7 19
Corvéis 26 — — 20 19 19
Papelfo 4 — — — 2 4 5
Panto 4 3 2 3
Pianos a Órgfo 7 — — — 10 11 8
Rapó 7 — 6 8 7
Sabio o Oleos 22 — — — — 28 29 35
Total................................. 176 226

4,19% 5,15%
Total de Comírck>.............. 4176 4387

1876 1877 1878 1879 1880 1881 1882

Armazins
Arroz _ _ _
Adúcar 15 13 15 13 12 13 17
Azeite 3 3 ■ 1 1 1 ■ 1 1
Café o Ensaque 45 32 16 11 19 23 34
Carne Seca, Toucinho, Mate 72 85 77 71 ' 77 89

cont.
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cont

3,01»

1876 1877 1878 1879 1880 1881 1882
Praga do Mercado
Am e Verdura ---- ------------- :—.
Cereais l
Pebres________________ J 85 75 188 188 188 201 165

Armazéns de Conservas Alimentares 11 14 14 13 19 23 42Armazéns
Faripha de Trigo 22 26 21 16 18 23 22CM
Aguárdente 
Sal 
Tapioca, Goma, Araruta ____

32 
7
7

40
9

10

30
14
9

30 
15
11

14
8

16
9

23
18
10

Vinhos 1
Secos e Mol hados (atacado)__ )

93 68 147 163 173 183 207

Mantimentos Secos Nacionais 
Secos e Molhados (varejo) 

Agua Mineral 
Carne (agougues) 
Armazéns de Aves e Ovos
Total...........................

117 
1083

99 
2

100 
1072

61

113
919

17
42

106
1114

13
24

117
1262

28
64

167 
1310

26
66

232
1313

16
73

______ -----------------------  
_ . ______________________________________________________ 52.02%
i ociaos, noupas e Armarinnos

Moda 
FuendaSaca (imp.) 
Roupa Feita 
Chapéus

80 
130 
288

2

133
195
344

105
142
233

95
128
228

110
153
243

123
130
268

138
138
293

Fazenda Seca Importada
LA p/Bordar
Renda»
Armazéns de Peno« de AlgodSo

134
6
5

12

125
9
3

10

79
8
3

86 
7 
3

90 
6
3

87
7

95
6

ChapAus de Seda e Bengala 5 —
Especiáis de Meia — — —
Armadora e GalSa - 3

10 8 7 7

--------------------------------------------------------------------627
------------------------------------------------ 15,24%

Metal
Ferragens
Ferro, Acó, Chumbo, etc.

131
12

145 127 126 128 120 134
Nagoc. Ouro e Prata 
Ferralheiros 123 109 97 102

13
116

13
130

15

Belchiora 5 3 2 2 4
172

Total..................................
263

________________ ;_____________  6,59%
Drogas e Perfumaría

Droga, Prod. Farm. 
Perfumaría 
Droga

61
46

45
67

71
68

39
43

32
42

35
42 39

Sanguessuga 3 — —
Peneca la 3

43
3 

44
4

48
---------------------------------------------------------------’24

cont.
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cont.

Cera

1876 1877 1878 1879 1880 1881 1882

Madeira
Madeiras 34 53 35 40 60 53 —
Móveis 47 47 23 23 30 54 52
Total.................................. 107

2,60%

Papel
Papéis Pintados 3 4 8 10 9 11 8
Papel e Mat. Escritório 31 37 35 29 36 35 33
Livros (lojas) 28 28 21 24 35 38 30
Revistas e Jornais — — — — — — 37
Total ................................... 84

2,04%

Instrumentos de Trabalho
Instrumentos de Música 22 28 27 31 28 ■30
Instrumentos Náuticos, óticos 24 25 25 21 19 18 30
Lojas de Ferramentas para Dentistas, etc — 12 10 — 10 12 13
Lojas de Balanças, Pesos e Medidas — — 8 7 '8 8 —
Lojas de Objetos e Artigos de Pescaría — — 3 3 3 3 3
Total .................................. 71

1,72%

Louças e Vidros
Louças e Cristais 83 65 56 89 61 64 70
Total.................................. 64

1.55%

Fumo
Lojas de Fumo, Artigos de Minas 42 42 28 28 — 7
Lojas de Fumo Bahía e Am. Norte — 19 15 17 34 43 —
Lojas de Rapé 17 14 14 13 — — —
Lojat de Tabaco em Pó — — 4 — — — 11
Lojas de Charutos (Havana-Bahamas) 154 150 94 101 — — 251
Total.................................. 43

1,04%

Mármore e Gesso
Lojas de Mármores 16 20 20 17 23 27 —
Total.................... ............. 27

Cera 20 28 21 20 28 22
Total......... .................. 22

0,53%

cont.
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coht.

1876 1877 1878 1879 1880 1881 1882

Couro .
Selin#, Arreios — — — — — —
Calcados 170 168 130 117 — — —
Couros 16 21 19 19 16 20 —
Negociantes de Couro — — — — — — 22
Total.................................. 20

0,48%

Objeto» Ornamentáis
Objetos Gravaras 19 21 18 14 13 14 14
Objetos Ornamentáis — — — — . — 2 4
Total.................................. 16

0.39%

Material de Constru^So
Material p/ Obras 22 31 25 28 — — 57
Material Mócame# 6 16 10 9 11 10 10
Total.................................. 10

0.24%

Tinta»
Tintas e Vernizes 14 14 11 14 11 10 11
Total.................................. 10

0,24%

Combustível
Carago de Podra 10 13 7 8 9 8 11
Total................................. 8

0,19%

Agro-Pecuaria
Sementes 14 13 14 13 — — —
Negoc. de Gado 3 3 2 2 3 4 4
Total................................. 4

0,10%

Escravos
Negociapgo de Escravos Ladinos 4 3 20 5 — — —
Total..................................

Depósitos
Depósitos de Sabio e Velas — — 12 12 — — —
Depósitos de Gelo e Fruta» — — 2 4 7 8 18
Depósitos de Podras p/ Moinhos — — — 2 2 1 —
Depósitos Especial# de Drogas 34 34 — 46 — — 45
Depósitos de Trapiches Alfandagados 18 18 17 19 20 21 5
Depósitos de Cola — — 2 — 1 1

cont.
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conclusa o

1876 1877 1878 1879 1880 1881 1882

Depósitos de Produtos Di ve «sos — — 3 — — —
Depósitos de Vidros p/ Drogas 7 — 9 6 9 8 —
Depósitos de Máquinas de Costura 20 20 24 23 23 19 48
Depósitos de Extrato de Carne — — . — 1 1 1 —
Depósitos de órgios e Pianos 8 6 7 13 10 9 45
Depósitos de Camisas 7 8 9 9 12 10 —
Depósitos de Cenejas 18 17 21 21 29 35 38
Depósitos de Papello S 5 4 4 3 3 8
Depósitos de Rapé 6 7 6 6 6 6 13
Depósitos de Rentes 2 2 2 2 2 2 —
Depósitos de Sabio e Óleos 24 23 19 18 27 31 —
Depósitos de Sabio Vegetal — 2 2 1 1 1 2
Depósitos de Oleados 8 — 8 8 8 8 11
Estancia de Lenha — — — 1 2 3 5
Total.................................. 187

4,06%

Diversos
Géneros Norte-Americanos 25 20 18 17 18 26 27
Produtos: India — — — — — —
Fogos de Artificio 8 9 8 6 7 7
Brinquedos 13 16 14 12 13 16 15
Objetos História Natural — — 3 3 3 3 —
Quinquilharias 15 20 18 14 16 15 18
Casquinhas 9 11 8 7 7 3 —
Miudezas 256 241 172 175 223 230 281
Livreiros Antiquirios — — 7 11 — — 11
Negociantes de Diamantes 4 — 3 1 3 3 4
Vassouras e Escovas — — 2 1 1 2 —
Lastro para Navios 1 — 1 — — —
Imagens — — 8 6 3 2 —
Aguadas para Navios — 1 — — — — —*
Stereometra . — — — — •— — , —
Armaiéns de Velas p/ Navios — — ■ — 1 — — —
Ramos de Flores Naturais — — — 3 — — —
Tota!.................................. 307

7,46%

TOTAL DE COMERCIO. . . - 4114

* S6 foram computados os totals e percentuais dos anos 1861,1866, 1873, 1875 e 
1881 para fins de compara^ao com outros dados estatisticos.

Fonte: ALMANACK LAEMMERT. Rio de Janeiro, Typ. Universal de La-
emmert, 1860-82.
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TABELA3.41 — Servidos

1860 1861 1862 1863 1864 1865 1866 1867

Eicritórios
Agentes de Lícenle de Casas Comerciáis 5 3 3 4 3 3 3
Cor rotores Juramentados — — — — —
Despachantes 7 8 6 6 4 9 13 11
Consigna?des de Adúcar 22 21 19 17 17 16 15 13
Comissdes de Géneros 235 349 336 338 302 328 294 240
Agéncias Teatrais — — 1 1 1 — — —
Agéncias de LeilOes 14 18 18 18 17 13 14 —
Cobradores de Comércio 7 10 8 5 4 4 3
Agéncias Gerais 3 — — _
Agéncias Comerciáis e Comissdes 9 6 8 11 10 10 6 9
Total 409 349

40,01% 36,51%

Crédito

Cémbio e Descontos 27 50' 36 25 20 26 26 18
Dinheiros a Prémio 43 43 18 14 13 14 13 13
Casas Bancárias - - - 8 9 10 11 10
Total 93 50

9,09% 5,23%

Materials de Construyo
Empresarios de Calcadas 2 4 4 3 3 5 6 5
Empresários de Obras 1 4 5 4 5 5 5 5
Total 8 11

0,78% 1,15%

Meios de Transporte
Saveiros 2 2 1 1 1 1 1 1
Alugadores de Liteiras etc. 7 5 5 5 5 5 5 3
Coche iras (aluguel)
Carros (aluguel)

22

27

18 19 18 18 15

25

14 15

Tílburis (aluguel) 27 24 22 23 25 22
Transporte de Café — — — 1 1 1 1
Alaguéis de Carrosas p/ levar trastes 4 4 5 5 5 — 7
Agéncias de Mudanzas — — — 1 1 1 2 2
Total 52 48

5,08% 5,02%

Metal

Laboratócios de Metáis Preciosos 2 2 2 2 1 1 1 1
Total . 2 1

0,19% 0,10%

cont.
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cont.

1860 1861 1862 1863 1864 1865 1866 1867

Cábelo
Barbeaos e Sangradores 90 110 109 109 105 117 118 112
Artistas envainadores de Cábelos 4 5 4 4 4 5 5
Cabeleireiros 19 27 24 27 24 27 32 31
Total 137 155

13,40% 16,21%

Alimentos
Cafés, Botequins, Silbares 40 47 44 42 45 58 59 70
Confeitarias 34 34 37 38 40 33 34 ’ 35
Casas de Pasto 95 105 107 100 118 110 121 117
Total 186 214

18,19% 22,38%

Hotelaria

Cuartos e Salas para Alugar 9 10 18 18 16 11 7 6
Hotéis 56 58 64 60 62 63 64 65
Total 68 71

6,65% 7,43%

Domésticos

Cope i ros
Lavadeiras e Engomadeiras

3
12

3
36

• 18
70

19
38

13
36

11
26

10 
17*

8
9

Empresas de Higiene Doméstica 3 4 5 7 10 8 3

Total 43 34
4,20% 3,56%

Agro-Pecuária

Consignado de Gado

Diversos
Banhos Públicos 5 5 5 5 4 4 4 4
Servicos Enterres 9 9 4 4 4 4 3 3
Aluguéis de Pianos — 1 1 1

_____ 15 7
1,46% 0,73%

Escravos
Consignabas de Escravos . 5 5 4 4 10 12 13 16
Escravos (aluguel) 6 4 5 6 3 3 2

Total 9 16
0,88% 1,67%

Total 1022 956

cont.
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cont.

1868 18Q9 1870 1871 1872 1873 1874 1875

Esentónos
Agéncias de LeilÓes — — — — — — —
Corretores Juramentados _ _ _ _ —
ComissOes de Géneros 459 — — _ 464 516 499
Agéncias de EmigradSo — — — — — — — 5
Cobradores de Comércio — — _ _ 6 3
Consignadlo de Adúcar 11 — — — — — 8
Despachantes _ — 8 7 4
Contadores 6 — — _ 7
Agentes de L¡cencas de Casas Comerciáis 2 — — 2 2
Agéncias Comerciáis & Comissdes 6 — - - — — 5 11
Total 474 539

46,02% 47.20%

Crédito

Cambio e Descontos 18 18 25
Dinheiro a Prémio 11 — — _ _ _ 10
Dinheiro sobre Penhores _ _ _ 7
Casas Bancérias 7 — — — — 3 3 3
Total 21 ___ 45

2.04% 3,94%

Construyo
Empresa p/ Edificadlo de Casas 1 1
Empresários de Caldudas 4 — — 1 1 3
Empresários de Obras 3 — — — — 4 5 5
Total 6 9

0,58% 0,79%

Meios de Transporte

Alugadores de Liteiras etc. 3 2 3 1
Cocheiras — aluguel 15 _ _ _ _ 9 5 4
Carros — aluguel | — 12 13 12
Tílburis - aluguel j । 24 — — — — 4 4 —
Empresa de Mudarlas a. — — — —
Aluguéis de Carrodas p/ levar Trastes 6 _ _ _ 3
Reboque Navios a Vapor 1 — - - — - - -
Total . 27 20

2,62% 1,75%

Cábelos
Cabeleireiros 27 31 36 38
Barbeiros e Sangradores 124 — 119 105 94
Artistas Entrandadores de Cábelo 4 - - - - - - 3
Total 150 135

14,56% 11,82%

Alimentos

Confeitarias 44 39 52 54

cont.
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cont.

1868 1869 1870 1871 1872 1873 1874 1875

Casas de Pasto 134 — _ — 125* # 116 126
Cafés, Botequins, Bilhares 71 — - - - 66 72 98
Total 230 278

22,33% 24,34%

Hotelaria
Quartos e Salas p/ Alugar 7 7 7
Hospedarías e Estalagens — — — — — 11 18 22
Hotéis 61 — — — — 67 70 61
Total 85 83

8,25% 7,27%

Domésticos
Copeiros 8 4 3 2
Lavadeiras e Engomadeiras 11 — — — — 7 — 6
Empresa p/ Lavagem de Casa — — — — — — — 3
Total 11 11

1,07% 0,96%

Escravos

Consignadles de Escravos 15 12 13 11
Escravos — aluguel — — - — - - -
Total 12

1,16% 0,96%

Agro-Pecuária

ConsignapSo de Gado 5 5
Total 5 —

0,48%

Diversos
Servidos Enterros 4 3 3 3
Banhos Públicos 5 — — — — 6 7 7
Empresa Brasileira de Anuncios — — — — — — — 1

Total 9 11
0,87% 0,96%

Total de Servidos 1030 1142

1876 1877 1878 1879 1880 1861 1882

Escritório
Corretores Juramentados 40
Comisco de Géneros 515 401 374 381 425 479 —
Agéncia de Liquidado de Heranpas — — 2 — — — —
Cobradores de Comércio — — — 7 4 4 —
Agencia de EmigrapSo — — — 2 1 — —
Comissários de Café — — — — — — 105

cont.
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cont.

1876 1877 1878 1879 1880 1881 1882

Despachantes — _ 5 — 2 2 2
ConsignaçSo de Açùcar 9 6 4 1 1 1
Licenças p/ Casas Comerciáis — — — — — —
Bilhetes de Lotería — — 13 28
Agencias Comerciáis e Comissôes 13 — — 5 8 10 13
Total 549

37,34%

Alimentos

Casas de Pasto 104 125 96 109 177 185 158
Cafés, Botequins, Bilhares 118 98 92 82 144 146 166
Restaurantes 16 19 16 8 — — —
Confeitarias 55 65 51 55 68 67 74
Relaçîo dos Quiosques e Chalés na Corte e nos 
Suburbios - - - 119 119 119 119

Total 517
35,17%

Cábelo
Cabeleireiro 46 41 37 26 25 34 36
Barbeiros e Sangradores 81 83 72 81 119 130 141
Entrançadores de Cábelo — — — 2 2 — —

Total 164
11,15%

Crédito
Casas que Emprestam sob Penhor 8 5 6 6 5
Dinheiro a Prêmio 12 17 15 11 12 10 16
Câmbio e Descentes 18 21 15 16 22 25 27
Casas Bancérias - — - 4 3 2 16

Total 42
2,85%

Meios de Transporte
Alegadores Liteiras etc.
Cocheiras — aluguel

1 
3

1 
i

1
2

1
2

1
2

1
3

1
10

Carros — aluguel l
Tilburis — aluguel J 9 9 6 5 7 23
Alegadores de Seges e Carruagens — — 6 — — — —
Empresas de Mudanças — — 5 4 3 4 3
Aluguéis de EmbarcaçOes Miúdas 6 — 10 — 9 9 —
Saveiros 2 2 — 7 — — —
Aluguel de Carroças para Levar Trastes — — — 3 — — —
Estradas de Ferro _ — — — 17
Reboque de Navios a Vapor — — 2 2 2 2
Transporte de Mercadorias — — — — — 6
Transporte Marítimo de Mercadorias - — — — — - 7

Total 26
1.76%

cont.
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cont.

1876 1877 1878 1879 1880 1881 1882

Hotelaria
Motéis 71 77 79 73 105 114 119
Quartos e Salas - aluguel — — — — — — —
Hospedaría e Estalagens - 13 14 14 15 19 18
Total 133

9,04%

Escravo
Consignares de Escravo 12 19 5 11 21 7 7
Escravos de Aluguel — — — — — — —

Total 7
0,47%

Domésticos
Copeíros 2 1 2 1 1 2 2
Lavadeíras, Engomadeiras — 8 7 4 6 3 3
Empresa de Higiene Doméstica — — — 4 — — 5
Empresa p/ Lavagem de Casas 5 — — — 1 1 2

Total 6
0,40%

Material de Construyo

Empresários de Obras 5 5 4 4 3
Empresários de Calcadas — — — 2 3 1 5

Total 4
0,27%

Metal
Laboratório de Metáis Preciosos

Total

Comunicaçâo
Estaçôes Telegráficas 

Total

8

Agro-Pecuáría 

ConsignaçSo de Gado 

Total

cont.
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conclusâo

1876 1877 1878 1879 1880 1881 1882

Diversos
Banhos Públicos 7 7 6 8 7 9 10
Serviço de Enterros 3 3 2 3 3 1 —
Cia. Brasileira de Anuncios — — — 1 — — —
Casas de Saùde — — — — 9 12 10
Total 22

1,49%

TOTAL DE SERVIÇOS 1.470

* Média entre os anos de 1865 e 1867 
“ Média entre os anos de 1868 e 1874

Fonte: ALMANACK LAEMMERT. Rio de Janeiro, Typ. Universal de Lae- 
mmert, 1860-82.

TABELA 3.42 — Fábricas do Rio de Janeiro Segundo os Dados das Exposiçôes

FÁBRICAS 1861 1866 1873 1875 1881

Alimentos e Bebidas
Azeite e Óleos 2 1 1 1 2
Vinagres 1 3 1 1 3
Doces Cristalizados 1 — 1 2 9
Conservas Alimentares 1 4 — — 5
Massas Alimentares — 1 — 1 3
Bebidas Alcoólicas 3 4 2 5 9
Cervejas 1 4 — 1 5
Limonadas Gasosas — 1 1 1 1
Chocolates 2 1 3 3 2

Tecidos — Roupas — Armarinhos

Tecidos de Algodao 2 4
Tecidos de Seda 1 — — —
Oleados 1 — — —
Roupas Brancas — — . — 7
Chapéus de Pelo, Feltro, Palha 82' 9 10 5' 22
Luvas — — — 1 2

cont.
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conclusao

FÁBRICAS 1861 1866 1873 1875 1881

Couros
Cortumes
Couros Curtidos Envernizados

1 — — —

Oleados 1 )
Couros 2 >
Selins e Arreios 21 )

24 4 11- 29 29

Calcados 21 fábricas 21 falta infor- falta infor- (117 oficinas) 7
ma?áo ma^ao

EncadernapSo 3 - - -

Fumo 8 8 4 6 10

Madeira
Móveis 1 — 1 5 24
Tamancos — — — 2

Metal
Metal (Fundido Máquinas) 4 5 17 3 29
Metalurgias — — 34

Diversas
Papéis Pintados 2 1 1 2
Produtos Químicos e Farmacéuticos 4 10 3 4 24
Sabao e Velas 8 7 25 4 7
Cola — — 1 1 —
Ladrilhos Hidráulicos — 1 — — —
Vidros 2 1 — — —
Loupa de Barro — — 1 3 4
Formas de Calcado — 1 1 — —
Instrumentos de Música — — 2 3 2
Tintas para Escrever — 2 2 2 3
Vernizes — 1 — 1 1
Flores Artificiáis — — 1 — —
Jóias 1 — 1 — —
Produtos Cordoalha 1 2 — —

1Construido Naval — — — —
Galvanoplastia — — — 1
Tipografías 6 — — — 5
Sinos — — — — 1
Bilhares 2 2 — 2 2
Perfumaría — — — — 2
Objetos de Cábelo — — - 3

185 94 90 84 267
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1 Provavelmente parte das 82 unidades era de lojas e fábricas. Outras fontes infor- 
mam que em 1875 havia 17 fábricas.

2 Em 1861 havia 159 lojas e fábricas de calcados supondo-se que 21 fossem fábri
cas bascadas no dado de 1866.

Fonte: aRELATÔRIO GERAL E RELATÖR1O DOS JURYS DA EXPOSIÇÂO 
NACIONAL DE 1861. Rio de Janeiro, Typ. do Diârio do Rio 
de Janeiro, 1862.

^REGO, Antonio José de Souza. Relatorio da Segunda Exposigäo de 
1866, publicado por ordern do Ministro e Secretario de Estado dos 
Negocios da Agricultura, Comercio e Obras Públicas. Rio de 
Janeiro, Typ. Nacional, 1869. part. 1.

CDAS KAISERREICH BRASILIEN AUF DER WIENER WELTAUSSTEL
LUNG VON 1973. Rio de Janeiro, Universal Buchdrucherei von 
E. e H. Laemmert, 1873.

^RIO DE JANEIRO. Exposi^ao Nacional, 1908. Noticia sobre o 
desenvolvimento da industria fabril no Distrito Federal e sua situando 
actual. Milano, Typ. de Treves, 1908. Para ser distribuido 
na Exposifáo Nacional de 1908.



TABELA 3.43 — Estatística do Comércio — Segundo Levantamento Feito pelo Municipio — Rio de Janeiro — 
1852

COMERCIO

FREGUESIAS

TOTAISSACRA

MENTO

SAO

JOSÉ

CANDE

LARIA

SANTA

RITA

SANTA

ANA

N. SRA. 
DA 

GLÓRIA

LAGOA ENG.

VELHO

INHAÚ-

MA

IRAJA, JACARE- 

PAGUA

CAMPO

GRANDE

GUARA- 

TIBÄ
Alimentos e Bebidas

Acougues — 59 54 22 20 13 2 18 4 2 2 — — 196
Talhos de carne 118 — — — — — — — — — 118
Quitandas, secos 14 7 2 — — 6 6 4 — — — — 39
”, polvilho 1 — — — — — — — — — — 1

Armazéns
Mantimentos 20 10 53 22 17 — 3 — — — — — — 125
Secos e mol hados 17 7 — 27 — — — — 2 — — — — 53
Carne seca — 2 42 — — — — — — — — — — 44
Farinha de Trigo — — 1 1 — — — — — — — — — 2
Adúcar — — — 1 — — — — — — — — — 1
Sal e Sabio — — 1 — — — — — — — — - - 1

Bancas de:
Cercáis — — 48 — — — — — — — — — — 48
Peixe — — 29 — — — — — — — — — — 29
Verduras e Aves — — 34 — — — — — — — — — — 34
Quitandas de Verduras 115 73 4 29 ’ 80 28 — 3 — — — — — 332
Casas de vender pió e biscoito — — 1 — — — — — — — — — — 1
Cbnfcitarías 11 3 5 2 5 3 — — — — — — — 29
Armazéns de café — 2 15 32 — — — — 1 — — — — 50
Casas café moído 1 — — — — — — — — — — 1
Lojas chi e rapé — — 15 — — — — — — — — — — 15

" ” e cachaca — — 2 — — — — — — — — — 2
Armazéns de vinhos — 5 4 — — — — — — — — — — 9

Sub-total 1.130

Fumo •
Armazéns de fumo — — 19 3 — — — — — — — - - 22
Estanques, tabaco 1-3 ____ _ _ _ _ _ _ 4

Sub-total 26

Armarinhos Roupas Tecidos 
Armarinhos
Lojas de galio

" de fazendas
" ” consignadles fazendas

Lojas de fazenda
" de sirgueiros

70
1

26 - 19 21 8 3 16 2 1 19 26 1 212
1

2 — 78 — — — — — — — — — — 80
— 3 — — 3

90 31 135 49 3 3 — 1 3 1 — — 12 328
7 — — — — — — — — — — — — 7
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C0MÉRCIO
FREGUESIAS

TOTAISSACRA

MENTO

SAO

JOSÍ

CANDE

LARIA

SANTA 

RITA

SANTA

ANA

N. SRA 
DA 

GLÖRIA

LAGOA ENG.

VELHO

INHAÚ-

MA
■ RAJA JACARE

PAGUA

CAMPO

GRANDE

GUARA- 

TIBA

Lojas de modas e faz endas 1 6 7
" de tazenda e roupas feitas — 20 — _ — — — — — — 20
" de roupas feitas 1 _ _ _ _ _ — 1
■' de chapéus — — 13 1 - . - — • — — - — — — 14

Sub-total 673

Couro
Lojas de calçados 1 1 15 — — — — — — — — — — 17
Lojas de couro 2 2 9 — — — — - — — — - — 13

Sub-total 30

Madeira
Armazéns de madeira — 12 — 24 2 4 — 4 — — — — — 46
Lojas de marceneiros — — — 6 — — — — — — — — — 6
Armazéns de mobílias 11 — — — — — — — — — — — — 11
Lojas de móveis — 11 4 — — — — — — — — — — 15
Estancias de lenha — 1 1 4 — — — — — — — — — 6
Quitandas carv Jo lenha — 9 — — — — — — — — — — — 9
Casas de vendas de lenha — — - 2 - - - - — - — — - 2

Sub-tota) 95

Metal
Armazéns de Ferro — — 6 1 — — — — — — — — — 7
Lojas de Ferro — — 1 — — — — — — — — — — 1
Lojas de Ferragens 8 — 57 7 . 2 2 — 1 3 1 — — — 81
Lojas de Lampeöes 2 — — — — — — — — — — — 2
Lojas de Latoeiros — — — 3 — — — — — — — — — 3
Lojas de Funileiros — 3 3

Sub-total 97

Papel, PapelJo. Livres
Lojas Papel e Livros 3 1 16 ____ _ _ _ _ _ - 20

Sub-total 20
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COMERCIO
FREGUESIAS

TOTAISSACRA

MENTO

SAO

JOSÉ

CANDE

LARIA

SANTA

RITA

SANTA

ANA

N. SRA. 
DA 

GLORIA

LAGOA ENG.

VELHO

INHAÛ-

MA

IRAJA JACARE-

PAGUA

CAMPO

GRANDE

GUARA-

Tl B A

Materiais de Construçlo
Armwéni Mijumei — 1 5 10 — — — — 16
Lofai Materiais — 11 — 7 — — — — — — 18

" de Vidros 11 — 1 1 1 2 — — — — — — — 16
" de Tintas — 1 7 — — — — 8
" de Pintores - - - - 1 - - - - - - - 1

Sub-total S9

Décor açio
Lojas Espelhos — — 3 — — — — — — — — — — 3
Lojas Flores 3 — — — — — — — — — — — — 3
Lojas gravadores filmes 1 - - - — - - - - - - - 1

Sub-total 7

Instrumentos de Trabalho
Lojas Formas Caiçados 2 _ — — — — 2
Ferros de cirurgia 1 _ — — — — — 1
Instrumentos .
Casas de vender pesos, medidas.

- 1 - - - - - - - - - - - 1

balanças 1 _ _ _ — — — — 1
Fundas 2 - - - - - - - - - ■ - - - 2

Sub-total 7

Produtos Farmacéuticos 2 2
Boticas 23 6 14 a 11 5 2 5 - - - - - 74

Sub-total 76

Instrumentos de música
Casas de vender piano 
Lojas.................. .

— — 3 — — — — — — — — — — 3
5 — — — — — — — — — — — 5

” " afinar 2 — — — — — — — — — — — 2
" " música 1 — — — — — — — — — — — — 1

Lojas de instrumentos de música • 5 - - - - - - - - - - - - 5

Sub-total 16
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COMERCIO

FREGUESIAS

TOTAISSACRA

MENTO

SAO

JOSÉ

CANDE

LARIA

SANTA

RITA

SANTA

ANA

N. SRA. 
OA 

GLORIA

LAGOA ENG.

VELHO

INHAÚ-

MA

IRAJA JACARE

PAGUA

CAMPO

GRANDE

GUARA-

TIBA

Louga
Armazéns lougas — 23 — — — — — — — — — — 23
Lojas e Quitandas de
lougas do país 9 4 2 2 3 2 — 2 1 1 — — — 26
Lojas e Armazéns de
loucas estrangeiras 3 - 3 - - - - - - - - - - 6

Sub-total 55

Meios de Transportes
Casas de cadeirinhas 3 — — — — — — — — — — — 3
Cocheiras de alugar
seges e carros 16 6 — 1 — 5 2 — — — — — — 30

(de car-
ros)

Casas de animáis de trato 7 — — 3 — — — — — — — — — 10
de alugar animáis 13 — — — — — — — — — — — — 13

" de alugar cávalos — — 3 — — — — — — — — — — 3
Cocheiras — — — 9 — 5 — — — — 14
Casas de dnibus 1 - - - - - - - - - - — - 1

Sub-total 74

De Ramos Diversos
Belchiores 9 _ 8 _ 17
Quinquilharias 5 _ _ 5
Basares — 1 — _ — 1
Lojas de armamento 2 — — 2
Lojas de obras de cábelo 2 — — — — — — — — _ — 2
Lojas de encarnar santos 1 — — _ _ _ 1
Lojas de ¡óias 1 — — — — 1
Lojas de casquinhos — — 2 — _ — _ — 2
Lojas de drogas — — 7 — — — — — 7
Lojas de cera — — 6 _ — — _ 6
Armazéns algodáo — — 4 — — - 4
Armazéns enfardar — _ 1 — 1
Casas de vender gamelas — 1 — — — 1
Lojas de estufador 2 — — — 2
Lojas de colchoaria — — — — — 2 — _ 2
Lojas de perfumaría 4 - 3 - - - - - - - - - - 7
Sub-total 81
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COMÉRCIO

FREGUESIAS

TOTAISSACRA

MENTO

SAO

JOSÉ

CANDE

LARIA

SANTA

RITA

SANTA

ANA

N. SRA. 
DA 

GLÔRIA

LAGOA ENG.

VELHO

INHAÚ-

MA

IR AJA JACARE-

PAGUA

CAMPO

GRANDE

GUARA-

TIBA

Depósitos 
Diversos

Depósitos de objetos fundicío 1 — — — — — — — — — — — — 1
Depósitos de Papelio 2 — — — — — — — — — — — — 2
Depósitos de Sabio — — 1 — — — — — — — — — — 1
Depósitos de Bichas — — 1 1 — — — — — — — — — 2
Depósitos de camas - - 1 - - - - - - - - - - 1
Sub-total 7

Alimentos
Depósitos de vinagre — — — 1 — — — — — — — — — 1
Depósitos de licores 6 1 1 — — — — — — — — — — 8
Depósito p5o . - 1 - - - - - - - - - - - 1

Sub-total 10

Fumo
Depósitos de rapé — — 2 — — — — — — — — — — 2
Depósitos de charutos 1 - - - - - - - - - - - - 1

Subtotal 3

Total Depósitos 20

Comércio dv Services
Escritório de Comissóes — — 26 — — — — — — — — — — 26
Comerciáis 20 2 25 4 — — — — — — 51
Consignantes de escravos 4 1 — — — — — — — — — — — 5
Casas de comissóes de escravos — — 1 — — — — — — — — — — 1
Escritórios de Lotería provinciais — — 1 — — — — — — — — — — 1
Casas de bilhetes Lotería 32 4 - 3 - - 1 2 - - - - 42

Sub-total 126

Cambistas 1 1
Casas de Cámbio - - 6 1 7

Sub-total 8
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co ne I u säo

COMERCIO

FREGUESIAS

TOTAISSACRA

MENTO

SAO

JOSÉ

CANDE

LARIA

SANTA

RITA

SANTA

ANA

N. SRA. 
DA 

GLORIA

LAGOA ENG.

VELHO

INHAÚ-

MA

IRAJA JACARE-

PAGUÄ

CAMPO

GRANDE

GUARA-

TIRA

Corretores de navios - - 1 - - - - - - - - - -

Services de «limentacío
Tavernas 234 120 42 164 193 71 39 129 23 28 35 33 39 1.150
Botequina 16 15 6 1 3 _ _ 41
Casas de Pasto 26 11 7 7 5 2 1 1 - - - - - 60

Sub-total 1.251

Servicos Distrae 2 o
Gabinetes Leitura 1 1
Biihares 7 7 6 - - - - - - - - - - 20
Sub-total 21

Servicos de Hotelaria
Estaiagens 5 — — — 3 — 8
Hospedarías 1 4 4 - 1 - - 2 1 1 - - - 14
Sub-total 22

Servicos de Utilidade Pública
Casas de Banho 1 1 — _ 2
Casas de Saúde — — — — 1 — — 1
Leilóes - - 4 - - - - - - - - - - 4
Sub-total 7
Total geral das casas de comércio 3.882

Fonte: RIO DE JANEIRO. Camara Municipal da Corte. Relatorio apresentado á lima. Camara Municipal da 
Corte pelo presidente da mesma Cándido Borges Monteiro á Camara em 7 de Janeiro de 1853. Rio 
de Janeiro, Typ. do Correio Mercantil de Rodrigues, 1855.
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TABELA 3.44 — Sociedades Anónimas e Comanditas Registradas no Tribunal do Comércio da Corte

1851 5.400: 3.100: 780: — 150: — — — 30: 63:
1852 — — 800: — — _ — — — — — — — 9: — — — 50:2
1853 — — — — — — — — — — — — 89: — — — — 600:
1854 74.000: 2.000: — — 5.000: — — — — 4: — 1.200: 28:4 34:5 — — — 150:
1855 - - 950: - 2.540: 400: - • - - - - 500: - 13:7 - 6: 105:1 448:5

1856 — 17.000: 100: 38.000: - - 10.000: — — — _ 98: 33:8 216:8 5: 177:1
1857 20.000: — — — — — 500: — — — — 1.000: 104:7 72: — — 71: 264:
1858 1.129: 24.000: 3.000: — — — — — — 25: — — 114:4 364:3 — — 73:9 395:7
.1858 50: — 600: — — — 800: 8:5 5: — 28:5 — 122:4 189:6 131: 38: 216:3 382:8
1960 800: 2.500: 2.000: 24: - - 40: - - - 11:1 - 10: 218:1 168: 40: 100: 330:

1861 1.000: 2.600: - 200: - — — - - — 130:7 348:9 555: 33: 140: 866:7
1862 1.700: 1.000. 700: 19: 32: — 650: — — — — — 196: 308.0 60: 121« 228:3 7788
1863 — 5.001: — 1.000: 612: — — — 10: — — — 163: 231:1 .30: 116: 66:2 362:
1864 1.000: — 60: — — — — — 20: 1:5 — — 104:4 326:8 280: 050 207: 524:4
1865 — — 700: — — — 600: — — — — — 749:7 500: 277: 7:1 1813 840:8

Totaii 105.079: 54.601: 12.290 : 39.043: 8.384 : 400: 12,590 : 8:5 35 : 30:5 39:6 2.700: 2.060:7 2.650:7 1.717:8 36195 1.4246 6.234:
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conclusao

1851 — —

1852
1853
1854 — — — — — — — — — — 1.000: — — — — 500: — — —
1855 53: — — — 15: — 2.200: — — 27: — 100: — — 300: — — — —
1856 130: — — — 30: 10: — — — 6: — 200:
1857 66 — — — — — — — 20: 125: — — — 100: — — 509. — —
1858 49:3 16: — 14: — 2:5 — 128: 413:6 — — — — 28: — — — —
1859 87:2 6: 18:2 22:5 — 6: 243 — 40: 55: — — 250: — 4: — — — —
1860 170:2 77.4 38: — — — — — — 119. 5:2 —
1861 88:7 40: 20: 100: 24: — — 80: 130: —
1862 109:9 123: 426 3: — — 61.4 38: — 115: — 250:
1863 111: 40: 7:2 — — — 36:2 — — 624. .1 —
1864 211:1 — — 3: — 11:7 — 20.7 20:7 250: 100: — — — 14: — — — 12:
1865 85:2 20: — 45:3 — 10: 16: 32: 110: 5616 — — — — — — — 18:4 —

Totais 1.102:2 322:4 126.0 187:8 69 : 40:2 2.337-9 90:7 398:7 2.426:4 1.105:3 100: 250: 100 : 346: 500 : 500: 18:4 462:1

Fonte: BRASIL. Ministerio da Justina. Relatorio do Ministerio da Justina, apresentado á Assemblea Geral 
Legislativa á 49 Sessao da 129 Legislatura. Rio de Janeiro, Typ. Universal H. Laemmert, 
1866. (Levantamento de M. B. Levy)
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TABELA 3.45 — Sociedades Anónimas e Comanditas Registradas no Tribunal do Comercio da Corte

1851

1852

1853

1854

1855

1856

1857

1858

1859

1860

1861

1862

1863

1864

1865

Touíi 16 16 20 4 8 1 6 2 3 3 2 3 63 109 10 18 42 120 44 12 7 8 3 8 84 9 28 6 1 1 14 1 1 1 4

Fonte: BRASIL. Ministerio da Justina. Relatarlo do Ministerio da Justina, apresentado á Assemblea Geral 
Legislativa á 49 Sessao da 129 Legislatura. Rio de Janeiro, Typ. Universal H. Laemmert, 
1866. (Levantamento de M. B. Levy)
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TASELA 3.46 — Casas de Comércio e Outras de que Trata o Capítulo 1?do Regulamento n9361 de 15 de Junho 
de 1884 do Municipio da Corte e Diversas Provincias do Império nos Exercícios de 1856/57

CASAS 
COMERCIAIS

N9 DE 
UNIDADES

NACIONALIDADES

ISENTAS OP 
IMPQSTOS

CAPITAL

IMPOSTOS NA RAZÂO 
DE 20% 

DO ALUGUEL

VALOR 
LOCATIVOBRASILEIRA PORTUGUESA OUTRAS

MENOS DE 
1.0008 
128800

DE 1 A 
2.0008 
208000

DE 2 A 
3.0008 
308000

DE 3.0008 
OU MAIS 
408000

Alimento* • Bebida*
Acoujue 874 560 237 77 7 633 6 1 5 18.68S860C 322 57.6668000
Armuém ó* Aguardante* 2 — 2 — — — — 40800Í 2 2008000

" da Adúcar 96 59 35 2 12 3 1 12 10.34484OC 68 49.0308000
" da Azeite 6 5 1 — — 3.940800Í 8 1.9708000
" da Calí 144 76 57 11 6 19 1 7 18.507860C 111 90.2228000
" deCM 12 7 5 — — 1.424800C 12 7.120 8000
" de Farinha de 

Trigo 6 1 5 5328800 8 2.664 8000
" de Mantimantot 
" da Molhado*

71 19 50 2 - 1 - - - 3.9008400 70 19.4788000

P/Atacado 65 13 52 — — 10.780800Í 65 53.000 8000
" de Mol hado* a 

Varejo 350 146 137 67 9 93 39 27 110 14.4948400 72 38.5708000
" de Sai 47 24 21 2 — 21 B 4 4 1.5128OOÍ 10 4.0168000

de Saco* 148 40 106 — 36 2 — 9.41884OC 110 44.5888000
" de Saco* a Mol ha

do* 637 312 260 65 467 33 • 25 40 12.9008580 72 19.564 8900
" daToucinhoe

• queijo 10 1 9 2 _ »418600 8 4.5808000
" de Vinagre 1 1 — 208000 1 1008000
“ de Vinho* 23 3 13 7 1.B84800Í 23 9.420 8000

Banca* de Peixe 27 ’ 13 10 4 27 8 — 8
Barraca* 25 7 18 — — _ — 414840C 28 2.0728000
Caía* de Quitanda 628 303 227 98 624 3 — 61S2OC 1 648000
Casa* do vender PoKilho 3 1 2 — 65860Í 3 3288000
Confeitaria* 34 7 22 5 — 2 2.6228000 32 12.982 8000
tojas de coco* e cebóla* 30 1 27 2 — — — 2.968 860C 30 14.8438000
Armazón* da Carne Seca 115 27 85 3 — 28 — 1 - 5.4708400 86 25.4108000

3.354 1.620 1.387 347 685 1.200 89 50 178 121.0158980 1.135 456.687 8900

16,18% 13,91% 19,26% ' 18,79% 39,99% 12.01% 6.79% 8.66% 14.41% 19,77% 19,72% 23,84%

Roupa*. Armarínhos a Tacido*
311 155 2 7 3 14.0068 700 244 63.998 850019 10

Loja* de chapAu* da peló 24 3 12 9 7 7 — 10 48986OÍ — 8
Lejas de fazenda p/atacado 206 44 35 129 19 . 37.85880ÍX 189 185.4908000
Loja* de fazenda a varejo 3.684 2.420 1.071 185 67 1.539 585 369 678 99.675822Í 446 150.3408100
Loja* da fita* 1 1 — 808000 1 4008000
Loja* de gaiñe* 1 1 — — 1008000 1 5008000
Loja* de II de bordar 5 3 2 — — — 3368OOC 5 1.6808000
Loja* da Moda* 29 29 — 2.694880Í 29 13.474 8000
Loja* de Modas e Costuras 16 3 — 13 14 — — — — 528800 2 2648000
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cont.

CASAS 
COMERCIAIS

N? DE 
UNIDADES

NACIONALIDADES

ISENTAS 
3E IMPOSTO'

CAPITAL

IMPOSTOS
NA RAZÄ0 

DE 20% 
DO ALUGUEL

VALOR 
LOCATIVOBRASILEIRA PORTUGUESA OUTRAS

MENOS DE 
1.000$ 
12$800

DE 1 A 
2.000$ 
20$00Q

DE 2 A 
3.000$ 
30$000

DE 3.000$ 
QU MAIS 
40$000

Lojas d« R pupas Peius 123 12 83 28 — 1 — — — 7.495$600 122 37.414*000
Armazins de algodXo 89 25 6 1 13 — — — — 1.188 $500 16 5.942*500

4.491 2.052 1 365 417 103 1.592 592 372 717 163.976*220 1.055 459.503*100
21.58^ 22,77% 18.95% 22.58% 6.01% 15.83% 45,16%. 54,62% 58,05% 26.79% 18,33% 23,99%

Couros
Armazins de Couro 18 6 1 11 — »2 685$7O( 6 1.028*500
Lojas de Calzado 198 41 • 130 27 — 7 2 1 — 6.589 $00( 188 32.097*000
Lojas de Couros 28 6 15 7 5 1 - - 3 1.720$800 19 7.940*000

244 53 146 45 5 8 2 1 15 18.995*500 213 41.065*500

1.17% 0.45% 2,03% 2,44% 0.29% 0,07% 0.15% 0.15% 1.21% 1.46% 3.70% 2,14%

Material de Construyo
Armazins de cabos 3 — 3 — — 3 120$00( $
Armazins de Materiais 40 19 21 — 1 2.106*00« 39 10.466*000
Lojas de tintas 14 2 11 1 ■ — — — — — 924$00( 14 4.620*000

. Lojas de vidros 9 3 5 1 — 1 — — — 532$80( 8 2.600*000
Lojas de ma^ames e pofeames 27 7 9 11 - - — 2 1 4.014$000 24 19.570*000

93 31 49 13 - 2 - 2 4 7.696 *800 85 37.256*000

0,44% 0,26% 0,68% 0.70% % 0.01% % 0,30% 0.32% 1.25% 1,48% 1.94%

Metáis
Atmazins de Ferro
Armazins de Ferro e

14 12 2 - - - - - - 2.020$000 14 10.100*000

Ferragem p/atacado
Armazins de Ferro e

5 2 - 3 - - - - ■ 640$000 5 3.200*000

Ferragens a varejo — — — — — — — — — $ — *
Lojas de ferragem P/Atacado 7 2 5 — — — — — — 1-860*00€ 7 9.300*000
Lojas de ferragem a varejo 230 98 122 10 — 10 13 22 66 17.008*400 119 66.602*000
Lojas de fogöes de ferro 2 1 1 — — — 144*00« 2 720*000
Selchiores ■ 14 6 7 1 1 1 — - — 306*800 12 1.470*000

272 121 137 14 1 11 13 22 66 21.979*200 159 91.392*000

1.30% 1,03% 1.90% 0.76% 0,06% 0.10% 0.99% 3,23% 5,34% 3,59% 2,76% 4,77%

Madeiras
Armazins de Lenha 32 4 28 — 2 1 — — 845*60« 29 4.164 *000
Armazins de Madeira 96 43 51 2 10 5 2 7.749*20« 79 37.206 *000
Lojas de Möveis 95 20 . 60 15 1 2 1 — - 5.130,800 91 25.426*000

223 67 139 17 3 13 6 2 - 13.725*600 199 66.796 *000

1.07% 0.57% 1.93% 0.92% 0,17% 0,12% 0.46% 0.30% % 2,24% 3.46% 3.48%
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CASAS 
COMERCIAIS

N? DE 
jNIDADES

NACIONALIDADES

ISENTAS 
JE IMPOSTOS

CAPITAL

IMPOSTOS
NA RAZAD 

DE 20% 
DO ALUGUEL

VALOR 
LOCATIVOBRASILEIRA PORTUGUESA OUTRAS

MENOS DE
1.000$
12*800

DE 1 A 
2.000$ 
20$000

DE 2 A 
3.000$ 
30$000

DE 3.000$ 
OU MAIS 
40$000

Fumo
Armuini de Fumo 17 5 1» 1 1.307 $200 17 6.536*000
Enanque) de tabaco 7 3 4 — — — — 220*80€ 8 1.104*000
tojas de rapé 2 - - 2 — - — - 220$000 2 1.100*000

26 8 15 3 1 - - - - 1.747$800 25 8.740*000

0.12% 0,06% 0,21% 0.16% 0.06% - - - - 0,28% 0,43% 0.45%

Papel
tojas de Lñrros 20 10 4 6 2 1.520$800 18 7.476*000
Lojas de L«vros e Papel 20 7 11 2 3 3 2 778*84€ 12 3.002*200
Lojas de Papel de Embrulho 1 — 1 — — 12*80€ 1 • 64*000
Lojas de Papel Pintado 5 — 4 1 — — — — — 720$000 5 3.600*000

46 17 20 9 - 5 3 - 2 3.032$440 36 14.142*200

0.22% 0.14% 0,28% 0,49% - 0.04% 0.22% - 0,16% 0,49% 0,62% 0,73%

Produtos Químicos
Drogas 26 13 7 6 1 10 1 2 1.616*800 12 6.944 *000
Cara o ché 19 9 10 - - 1 — - - 1.176$000 18 5.816*000

45 22 17 6 1 11 1 - 2 2.792$800 30 12.760*000

0.21% 0,19% 0.23% 0,32% 0,06% 0,10% 0,08% - 0,16% 0.45% 0,52% 0.66%

Servaos de Alimento!
Botaquins 20 6 2 12 2 15 300$800 3 544*000
Casas de Pasto 158 28 90 40 20 34 — — — 5.214$000 104 23.894*000
Ranchos 36 19 15 2 — 36 — — — 460*800 $

’Tavernas
Botaquins e Bilhares _

7.449
55

4.347
3

2.695
23

379
29

203 5.154 425 138 63 138.906*900
4.984*400

1.466
56

288.878*500
22.422*000

7 718 4.403 5.655 462 225 5.554 425 138 63 149.866*900 1.628 335.738*500
37.08% 37,81% 39.21% 25.01% 13.13% 52.11% 32.42% 20.26% 5.10% 24,49% 28.28% 17.53%

San» icos 
Boticas 368 279 - 64 25 3 210 18 13 10 9.707*800 114 29.349*000
Dentistas 10 — 2 8 10 — — — $ — *
Escritórios Advocados 323 315 8 4 236 7 — — 6.737*800 76 17.885*000
Escritórios Comerciáis 412 204 108 100 12 34 11 9 27 23.534*800 319 107.848 *000
Escritórios Companhias 15 14 — 1 — — — 1.972*000 15 9.860*000
Escritórios Contadores e Dis
tribuidores 6 6 _ 4 98*400 2 236*000
Escritórios Corretores 16 15 1 — — — — — — 1.972*000 16 9.860*000
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CASAS 
COMERCIAIS

N? DE 
UNIDADES

NACIONALIDADES

ISENTAS 
3E IMPOSTOS

CAPITAL

IMPOSTOS
NA RAZÂ0 

DE 20% 
DO ALUGUEL

VALOR 
LOCATIVO. 8RASILEIRA PORTUGUESA OUTRAS

MENOS DE
1.000$

12S800

DE 1 A 
2.000$ 
20$000

DE 2 A 
3.000$ 
30$000

DE 3.000$ 
OU MAIS 
40$000

Escotónos de Escrivlo, Taba
lijo e Distribuid!. 59 59 4 • 41 704S0OC 14 896$000
Escritórios Loterías 2 2 — - 160500C 2 800 5 000
Cariónos Judiciais 575 575 4 525 10 — 8.000S80C 36 5.404 $000
Agencias da Leilío 46 35 10 1 44 — — — — 140$000 2 700$000
Casas de Consignadlo de Es-
cravos 13 4 8 1 — 1 — — — 1.030$000 12 5.084 $000
Barbeiros e Aplicadores de
Sanguessugas 179 51 112 16 88 15 4 — — 1.572$4OC 72 6.502 $000
Cabeleireiros .12 2 8 4 8 1 76$8W 3 320S000

2.036 1.561 319 156 177 1.067 50 22 37 55.706$80( 683 _J 94,544 $QQQ
9.78% 13,40# 4,43% 8,45% 10,33% 10.61% 3,81% 3.23% 2.99% 9,10% 11,86% 10,15%

Objetos Ornamentáis
Lojas de Espethos e Quadros 3 — 3 — — — — ’ 700$00C 3 3.500$000
Lojas de Obras de Mirmores 7 1 1 5 1 410$00( 6 2.O5OSOOO
Lojas de Quadros 1 1 — 30$00( 1 150$000

11 1 1 9 1 1.140S000 10 5.7OQS0O0
0,05% 0,008% 0.01% 0.49% 0,06% - - — - 0,18% 0,17% 0,29%

Instrumentos de Trabatho
Instrumentos de Cinjrgia 4 — — 4 — — — — — 400S000 4 2.000$000
Instrumentos Náuticos 3 1 2 92$80( 3 454$000

7 1 2 4 492$B00 7 2.464$00Q
0,03% 0,01% 0.03% 0.22% • — — — — — 0,08% 0.12% 0,12%

Services Hospedagem
Hotéis 19 — 3 16 2 8 — — l.O95$2OC 9 4.964 $0n0
Hospedarías 107 50 28 29 76 25 4 — 2 480$000 $
Estalagens 9 4 5 9 — — $ $

135 54 36 45 87 33 4 2 1.575$2OO 9 4,964$00Q
0.64% 0.46% 0,50% 2.44% 5,08% 0,32% 0.30% — 0.16% 0.25% 0.16% 0.25%

Crédito '
Bancos 2 2 — — — — 1.560$00C 2 7.80OSO0O
Casas de ComissSo 53 25 23 5 1 — 3 6.596$80C 48 32.22O$OOO
Casas de Cambio 7 5 2 ■ — — — — 1.324$OOC 7 6.6 20 5 000
Cautelistas 13 11 2 — 360$00C 13 1.800 $ 000

75 43 27 5 — 1 1 — 3 9.840$800 70 48.4405000
0,36% Ô.56S 0.37% 0.27% — 0.01% 0.08% — 0,24% 1,60% 1.22% 2,52%
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CASAS 
COMERCIAIS

N? DE 
UNIDADES

NACIONALIDADES

ISENTAS 
)E IMPOSTO'

CAPITAL

IM POSTOS
NA RAZÁO 

DE 20% 
DO ALUGUEL

VALOR 
LOCATIVOBRASILEIRA PORTUGUESA OUTRAS

MENOS DE
LOOOS
I2S9OO

DE 1 A 
2.000$ 
205000

DE 2 A 
3 000$ 
30$000

DE 3.000$ 
OU MAIS 
405000

Música
Pianos e Músicas 18 1 4 14 3 — 1.004 $000 16 5.0201000
Instrumentos de Música 4 3 1 1 250 1000 3 1.1001000
Músicas 2 1 1 — — 321600 2 164$000

2S s 6 14 1 1.2861600 21 swim
0.12% 0.04% 0.08% 0.76% 0.17% — — 0.15% — 0.21% 0.36% 0.327

DiversJo
Casas de Jopo 19 14 4 1 18 — 1 30$000 1
Casal de Bilhar 11 4 3 4 9 — 601000 2 , 3005000

30 18 7 5 27 — — 1 — 90 SOCO 2 300S00O
0,14% 0.15% 0.09% 0.27% 1.58% — — 0.15% — 0,01% 0.03% 0.01%

Armas
Casas de Vender Pólvora 1 1 — 1 121800 $
Lojas de Armamento 1 1 1 401000

2 1 1 1 1 521800 __________
0.0097 0.01% — 0.05% — 0.0097 - — 0.08% 0.0087 —

Louqa
Lou^as e Vidros 101 31 58 12 — 2 5 2 9 9.1191520 S3 4 2.869 $600
Loucas Finas e do País 13 5 8 1 6481800 12 3.2441000
Loucas do País 15 3 3 3 2 2501400 8 660$000

iH 45 69 15 5 5 2 11 1O.O18S72O 103 46.7 7 3 5600
0.6 r; 0.387 0.93% 0.81% 0.17% 0.047 0.38% 0.30% 0.89% 1.637 1.79%

Agro-Pecuária
Armarios de Capim 1 - 1 -
Armazins de Farelo 1 - 1 -

- 1 - - 121800 
1401000 1

1 
7001000

1 1521800 1 7001000
0,0097 - 0,03% - - 0,01% - - - 0,02% 0.02% 0.03'.:

Depósitos
Depósitos de Adúcar 4 1 3 - — — — — — 805000 4 4001000
Depósitos de Animáis 1 1 - . - 1 — — — — — 1
Depósitos de Carvio de Pedra 1 - - 1 — — — — — 160 6 000 1 8001000
Depósitos de Gelo 2 - 2 - — — — — — 1471000 2 7351000
Depósitos de Madeiras 1 - 1 - 1 — — — - 1 — 1
Depósitos de Velas 1 - - 1 — - — — — 1201000 t 60C1000
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CASAS 
COMERCIAIS

en 
LU

LU O 
04 
o. o 
z5

NACIONALIDADES
to

“'SCO —
LU 
O

CAPITAL

IMPOSTOS

-1
O UJ
*4Nge 
4 S D
DC uj -J
<o< 
z o

O

VALOR 
LOCATIVO

4 
CE

_J

Œ 
m

2

1
s 
o

to 
4 
s

O

hi

UJ — —
Z

"11 UJ O -IS £ • o °«« S<8

Q °

Armazéns de Depósitos 219 121 60 38 151 _ _ — - 4.717$600 68 23.5883000
Trapiches 24 . 17 4_____ 3____ 24_____ —_____ —______—______ —________$________ —_________$

253 140 70 43 177 - - - - 5,2245600 76 26,1235000
1,21% 1,20% 0,97% 2,33% 10,33% - - - -________ 0,85% 1,32%_________ 1,36%

Diversos
Armazéns de Diversos Objetos 200 96 80 24 48 61 21 7 27 4.2485800 36 8.7905000
Armazéns de Espirito 1 — — 1 — — — — — 405000 1 -2005000
Armazéns de Breu 1 1 — — — — — — — 125800 1 64 5000
Casas de Vender Carvío
Cocheira de Animáis e Segesde

35 5 22 8 — - — — — 9005000 35 4.5005000

Aluguel 140 56 60 22 18 23 — — — 5.393Í200 99 25.4945000
Lojas de Casquinhas 2 1 — 1 — — — — — 400*000 2 2.0005000
Lojas de Diversos Objetos 1.131 584 380 141 118 758 96 52 107 17.4625400 — 5
Lojas de Objetos de Cábelo 3 — 3 — — — — — — 665800 3 3345000
Lojas de Perfumarías 16 — — 16 — 1 1 — — 1.540 S800 14 7.5405000
Lojas de Sanguessugas 9 1 8 — — 9 — — — 1155200 — 5
Quinquilharias 54 36 14 4 30 4 2 — — 1.2725000 18 5.904 5000

1.592 782 567 217 214 856 120 59 134 31.448 *000 209 54.8265000
7,65% 6,71% 8% 11,75% 12,49% 8,51% 9,15% 8,66% 10,85% 5.13% 3,63% 2,86%

Total 20.809 11.645 7.206 1.847 1.713 10.052 1.311 681 1.235 611.8585360 5.756 1.915.1995800
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* A soma do ítem nacionalidades e impostes nao conesponde ao nP de unidades no original.

Fonte: WANDERLEY, Joäo Mauricio. Proposta e Relatorio do Ministerio da Fazenda, apresentados ä As- 
semblea Gerat Legislativa na 19 Sessäo da 109 Legislatura. Rio de Janeiro, Typ. Nacional, 
1857. ' '



TABELA 3.47 — Casas de Comércio e Outras (Brasi), 1858/59) — Comércio de Géneros, Nacionalidades e Im-
postos (valores absolutos)

Alimento* i Bebida*

SE TO RES

COMERCIO

NP DE 
CASAS

NACIONALIDADES
ISENTAS 

DE
IMPOSTO

OUE PAGAM NA RAZÄO DO CAPITAL
■NA RAZÄO
■DE 20% DE 
ALUGUEL

VALOR 
LOCATIVO

IMPOSTO
BRASILEIRAS PORTUGUESAS OUTRAS

NAÇÔES

MENOS DE
1.000$
12$800

DE 1 A 
2.000$ 
20 $000

DE 2 A 
3.000$ 
30$000

DE 3.000$ 
OU MAIS 
40$000

Acougue* 1.172 777 309 86 8 752 3 1 4 404 73.616$9OO 24.598$800
Armazén* de Aguárdente 4 2 2 — 1 1 2 130$000
Cesas de Vender Adúcar 80 51 29 4 5 3 8 60 42.534$2 00 9.150 $840
Casas de Vender Café Moldo 29 6 19 4 3 — 26 2.568 $000 552 $000
Armazén* de Café 158 84 65 9 41 1 11 105 82.326$000 17.460$000
Armazén, de Carne Seca 154 44 109 1 22 2 1 1 128 34.087 $000 7.209 $000
Armazén* de Secc i 80 48 30 2 — 71 2 — 1 6 692$000 1.127 $200
Armazén» de Mar >mentot 230 55 169 6 10 3 2 — 215 7 5.820$000 15.412$000
Armazén» de Farinha de Tapioca 1 — 1 — — — — — 300$000 80 $000
Armazén* de Farinha de Trigo 22 9 9 4 — — 22 8.966$000 1.793$200
Casas de Vender Potvilho 3 1 2 — — — 3 259$000 51 $800
Casa* de Quitanda» 883 480 144 259 881 — — 2 128$000 25$OOO
Armazén» de Sal 43 24 18 1 15 7 3 11 7 2.880$000 1.438$000
Toucinho Queijo 10 1 9 — — 1 — 9 4.980$000 1.OO8$8OO
Molhado» por Atacado 221 69 112 40 23 10 11 101 76 32.450 $000 11.354$4OO
Molhado* a Varejo 793 539 218 36 — 522 48 22 34 167 102.600 $000 30r181$600
Molhádo» 992 669 260 63 2 764 91 46 84 15 5.9Rn«ono 17.407«200
Armazén» de Azeite ' 3 — 2 1 — — 3 1.100$000 220$000
Armazén* de Vinagre 2 1 1 — — — 2 320$000 648$000
Armazén» de Espirito* 1 — 1 — 1 250$000 50$000
Armazén* de Vinho* 27’ 4 16 7 — 27 11.444 $000 2.228$8OO
Casa* de Vender Bebidas Espirituosa» 4 3 1 — — 4 1.300$D00 260$000
Ensacad ores 1 1 — 1 $ 40$000
Banca» de Peixe 30 14 12 4 30 — — — —
Lejas de Chi 30 22 8 3 — — — 27 12.196$000 2.477$6OO
Armazén* de Doces 3 3 — 3 630$000 126 $000
Armazén* de Drogas 33 14 16 3 — 3 4 — 1 25 $ —

5.009 2.917 1.563 529 925 2.225 174 88 259 1.338 497.427$ 100 I45.010$240

Fumo»
Armazén* de Fumo 18 8 10 2 — 1 — — 17 8.646$000 1.742$OOO
Estanque* de Tabaco 5 2 3 — 5 884 $000 176$800
Loja* de Charuto* 38 26 7 5 10 8 20 1.930$000 478$400
Lojas de Rapé 4 1 1 2 2 — 2 1.106$000 245$600

65 35 21 9 10 11 - - - 44 12.566$000 2.642 $800

Metáis
Armazén* de Cobre 1 1 — — 1 64$000 12$8OO
Armazéns de Ferro 18 5 12 1 — — — — — 18 12.460 $000 2.492$OOO
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cont.

SE TORES

COMERCIO

N? DE 
CASAS

NACIONALIDADES

ISENTAS 
DE 

IMPOSTO

OUE PAGAM NA RAZÄO DO CAPITAL

NA RAZÂO 
DE 20% DE 
ALUGUEL

VALOR 
LOCATIVO IMPOSTOBRAStLEIRAS PORTUGUESAS OUTRAS 

NAÇÛES

MENOS DE
1.000$
12*800

DE 1 A 
2.000* 
20*000

DE 2 A 
3.000* 
30*000

DE 3.000* 
OU MAIS 
40*000

Armazéns de Ferro e Ferragens 
por Atacado

Lojas de Dourado«
Lojas de Ferragens por Atacado
Lojas de Ferragens a Varejo
Lojas Lampistas
Lojas de Objetos de Arame
Lojas de Objetos de Bronze 
Lojas de Objetos galvanizados

15 4 4 7 - - - - - 15 ¡3.630*000 2.726*000
13 9 3 1 10 __._ _ 3 334*000 68*800

7 2 14 - _ _ _ _ 7 60.080*000 1.216*000
292 148 133 11 1 41 18 21 73 138 80.737*000 20.582*200

7 - 16 3 - - - - 4 1.500*000 300*000
1 _ i-, _____ _ _
1 - 1 _ _ _ _ _ _ i 200*000 40*000

___ 1  - _=  1 ~ _Z _1 _Z _Z  ! 400*000 80*000
356 169 156 31 15 41 18 21 73 188 169.405*000 27.517*800

Madeiras
Armazins de Madeira 
Armazéns de Móveis
Estancias de Lenha

112 53 52 7 - 12 3 5 3 89 44.776*000 9.438*800
124 36 68 20 1 6 2 - - 115 31.142*000 6.345*000
29 __ 2 27 _- __ 3 - 26 3.112*000 660*800

265 91 147 27 1 21 5 S 3 230 79.030*000 16.444*600

Couros
Armazéns de Couro 82 40 25 17 - 31 1 6 9 35 11.982*500
Lojas de Calcado 305 100 169 36 6 2 2 2 1 1 271 46.348*500
Lojas de Selins ___4 __ - __ 2 __ 2 __- __ - - - - ___4 780*000

391 140 196 55 8 53 3 7 10 310 59.111*000

3.353*000
9.661 *300

156*000
13.170*300

Tecidos Roupas e Armar inho
Lojas de Roupas Feitas 115 14 75 26 — 6 — _ 109 33.992*000 6.875*200
Armar inhos 388 165 195 28 2 78 11 2 20 275 75.010*000 17.080*000
Casas de Atugar Vestimentas Baile 1 _ _ 1 — _ — — . _ 1 64*000 12*800
Lojas de Fazenda por Atacado 294 62 99 133 1 1 2 3 107 180 173.911*000 39.205*000
’ Lojas de Fazendas a Varejo 7.341 5.396 1.650 235 6 3.998 1.052 574 1.118 593 222.542 *960 178.862*990
'Lojas de Fitas 2 — — 2 — — — — _ 2 800*000 100*000
Lojas de Lis para Bordar 4 3 1 — _ — — 4 1.560*000 312*000
Lojas de Modas 12 — 2 10 2 — — — 10 2.590*000 618*000
Lojas de Costura 30 8 10 12 9 _ — 21 7.804*000 1.560*800
Lojas de Chapéus de Pelo 62 20 29 13 2 15 5 — 6 34 6.126*000 1.157*200
Lojas de Chapéus de Sol 6 2 — 4 — 2 _ — — 4 1.170*000 259*600

8.255 5.667 2.063 465 22 4.100 1.070 579 1.251 1.233 525.569*960 245.943*590
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cont.

SETORES

COMERCIO

N? DE
CASAS

NACIONALIDADES
ISENTAS 

DE 
IMPOSTO

QUE PAGAM NA RAZÄ0 DO CAPITAL

NA RAZÄO 
DE 20% DE 
ALUGUEL

VALOR 
LOCATIVO IMPOSTO8RASILEIRAS PORTUGUESAS OUTRAS

NAÇÔES

MENOS DE 
1.000$ 
12$600

DE 1 A 
2.000$ 
20$000

DE 2 A 
3.000$ 
30$000

DE 3.000$ 
OU MAIS 
40$000

Papéis, Papel Oes. Livros
Lojas dt LivrOS 20 4 4 12 1 1 — 2 16 5.072$000 1.227$2OO
Lojas (te Livros « Papel 47 16 22 9 — 5 2 2 38 13.726$200 2.929$240
Lojas de Papal 3 1 1 1 1 — 2 400$000 80 $000

70 21 27 22 1 6 3 - 4 56 19.198$200 4.236 $440

Matar ¡ai» da Consumió
Armazíns de Cal 3 2 1 — — — — — — 3 504 $000 100$000
Armarios de Madama» a Poleames 25 4 12 9 — — — 1 2 22 20.860 $000 4.282$000
Armarios de Mataríais 32 14 17 1 — 32 8.522 $000 1.704$400
Lojas de Vidros 17 2 14 1 1 1 — 15 4.244 $000 8615600
Lojas de Tintas 14 4 10 — — 1 — — — 13 4.240$000 860$800

91 26 54 11 Ï 2 - i 2 85 38.370$000 7.808$800

Loicas
Lomas Finas do País 14 3 11 — — _ — 14 5.140$000 1.028$000
Lomas do País 40 18 10 12 12 2 1 — 25 2.932$000 632$000
Lomas e Vidros 101 33 59 9 1 — 100 50.7 44$000 10.161$600

155 54 80 21 12 3 1 - “ 139 58.816$000 11.821 $600

Me ios de Transportas
Lojas de Armador 33 23 10 — 3 14 2 — 2 12 1.988 $000 696 $800
Cocheires de Animáis e Segas de Alugue 175 71 81 23 22 43 — 8 102 31.080$000 7.086 $400

208 “94 t>1 “23 25 “57 2 10 114 33.068$000 7.783$200

Produtos de Farmacia
* Boticas 591 470 63 37 4 378 39 20 12 138 37.205$000 14.139 $400

Instrumentos da Trabaiho
Instrumentos da Cirurgia 1 — — 1 — — — 1 500$000 100 $000
Instrumentos da Náutica 3 1 1 1 1 — 2 1.064$000 2125800
instrumentos da Otica 1 1 — 1 400$000 80 $000

' 6 2 1 2 1 4 1.964 $000 392$800
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conclusâo

SETORES

COMERCIO

NP DE
CASAS

NACIONALIDADES
ISENTAS 

DE 
IMPOSTO

QUE PAGAM NA RAZAO DO CAPITAL
NA RAZÄ0 
DE 20% DE 
ALUGUEL

VALOR 
LOCATIVO

IMPOSTO
BRASILEIRAS PORTUGUESAS OUTRAS

NAÇÔES

MENOS DE
1.0001
121800

DE 1 A 
2.0001 
201000

DE 2 A 
3.0001 
301000

DE 3.0001 
OU MAIS 
401000

Objeto, da Decoracio
Loja, de EspeIbo* e Quadro, 6 — — 6 — — — _ _ 6 4.350$000 870SOO0
Loja.de Enampa* 1 - _ 1 _ _ _ _ _ > 4001000 801000
Loja, de Quadro*  6  [ 1  3 _- _- _- _- __-  5 8201000 1641000

12 1 1 10 - - - - - 12 5.5701000 1.1141000

Diverso*
Armazin, da Atjodlo
Armaziru da Depótito* 
Armazén* da Diver«» Objeto*

18
402
226

13 
196 
125

4
134
87

1
72
14

7
254

4
1 

133

1

32 6 20

10
147
31

3.8651000
50.3041000
91751000

7931000
10.0701600
6.1571400

Armazón de Cabo* 7 4 3 — — 2 5 1.5001000 3801000
Armazón* de Objeto, de Mórmore 14 3 11 2 — — 12 2.9401000 6881000
Armazón, de Objeto* Norte-americano* 1 1 — — — — 1 4001000 801000
Armazón, da Piano 19 2 17 2 — — — 17 5.8801000 1.1761000
Casa* de Vendar Carvlo 54 3 50 1 — 54 4.0521000 0101400
Barraca* 32 13 18 1 1 — 31 5.1271000 1.0261400
Belchiores 7 1 5 1 7 0601000 1021000
Casas de Vender Pólvora 5 1 4 3 — 2 3801000 1101400
Lo jas de Armamento 1 1 1 401000
Lojas da Barbairo 188 68 96 32 113 18 2 — 55 3.7781000 1.0261000
Loja, de Cera 8 4 4 — — — 8 1.2701000 2541000
Lojas de Jóia 61 48 6 7 32 — 5 24 3.9541000 1.4001000
Loja, de Música, 6 2 1 3 — — — — — 6 — —
Lojas de Cabalo 4 1 — 3 — — — — — 4 4341000 881800
Lojas de Casquinha, 3 1 1 1 — 3 2.3001000 4601000
Lojas de Objeto, de Escritório 1 1 — 1 1201000 241000
Loja, de Perfumaría, 19 4 2 13 1 — 18 7.4641000 1.6121000
Loja, de Quinquilharia 33 10 19 4 — 7 — — — 26 7.6701000 1.6231600
Loja, Eitofador e Tapicairo 3 3 1 — — 2 2.6001000 5001000
“ Loja, do Diverso, Objeto, 1.816 1.038 578 200 3 . 1.341 192 127 169 6 9741000 31.7691000
Instrumento, da Música ____6 

2.955
3 

1.526
2 

1.022 385 387 1.535 228
1

134
1

198
__ 3 
473

1100100Ç 
116.1271000

2901000
59.2781600

* Nesses ramos existe erro no original

** Nesses ramos existe eno na parte relativa a nacionalidade no original
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TABELA 3.48 — Casas de Comércio e Outras (Brasil, 1858/59) — Comércio de Géneros e Comércio de Servidos, 
Nacionalidades e Impostes (percentual)

SETORES

COMÉRCIO

LO
*UJ

LU Q 
o < 
O. Q
ZZ

□

NACIONALIDADES

en O
< H 
HUJ«
2 0°

co S

QUE PAGAM NA 
RAZÀO DO CAPITAL UJ

° -J
O O UJ
>< Q 3 
N o

CC <M —1 
< < 

z

O 
CE > 
Ofi

> o
-J

en 
O 
)— 
en 
O

■ 00

< 0C

DO i

1/5 
P < 
H en 
CE LU 
o u

LO LO 
< LU

3 <
O z

UJ
Q w 2

s

<<*o 
-83 

w 9 o 
O OI CM

< wg 
° O 
O

^ °O
O en en

oí2o 
O < O 
0^0

go’

Alimentos e Bebidas 14,76% 13,20% 16,59% 22,27% 48,51% 11,47% 7,95% 8,36% 12,64% 18,18% 20,79% 12,74%
Fumos 0,19% 0,16% 0,22% 0,38% 0,52% 0,06% — — — 0,60% 0,53% 0,23%
Metáis 1,05% 0,76% 1,66% 1,31% 0,79% 0,21% 0,82% 1,99% 3,56% 2,55% 7,08% 2,42%
Madeiras 0,78% 0,41% 1,56% 1,14% 0,05% 0,11% 0,25% 0,47% 0,15% 3.13% 3,30% 1,44%
Couros 1,15% 0,63% 2,08% 2,32% 0,42% 0,27% 0,14% 0,66% 0,49% 4,21% 2,47% 1,16%
Tecidos, Roupas e Armarinho 24,32% 25,64% 21,90% 19,58% 1,15%21,13% 48,90% 54,99% 61,05% 16,75% 21,97% 21,60%
Papéis, Papeloes e Livros 0,21% 0,10% 0,29% 0,93% 0,05% 0,03% 0,14% — 0,20% 0,76% 0,80% 0,37%
Materiais de Construyan 0,27% 0,12% 0,57% 0,46% 0,05% 0,01% — 0,09% 0,10% 0,15% 1,60% 0,69%
Loucas 0,46% 0,24% 0,85% 0,88% 0,63% 0,02% 0,05% — — 1,09% 2,46% 1,04%
Meios de Transportes 0,61% 0,43% 0,97% 0,97% 1,31% 0,61% 0,09% — 0,49% 1,55% 1,38% 0,68%
Produtos de Farmácia 1,74% 2,13% 0,88% 1,56% 0,21% 1,95% 1,78% 1,90% 0,59% 1,88% 1,55% 1,24%
Instrumentos de Trabalho 0,01% 0,01% 0,01% 0,08% 0,05% — — — — 0,05% 0,08% 0,03%
Objetos de Decoraqao 0,04% 0,00% 0,01% 0,42% — — — — — 0,16% 0,23% 0,10%
Diversos 8,71% 6,91% 10,85% 16,21% 20,29% 7,91% 10,42% 12,43% 9,66% 6,43% 4,85% 5,21%

Servidos

Alimentos e Bebidas 36,79% 38,16% 37,52% 19,83% 14,94% 47,31% 27,61% 16,62% 8,05% 28,18% 17,15% 20,00%
Hotelarias 0,57% 0,35% 0,66% 2,32% 7,08% 0,15% 0,23% 0,19% 0,05% 0,30% 0,39% 0,22%
Diversóes 0,18% 0,07% 0,27% 0,84% 2,15% 0,01% — — — 0,23% 0,16% 0,07%
Estabelecimentos de Crédito 0,16% 0,15% 0,14% 0,29% — — — — 0,15% 0,69% 0,94% 0,83%
Escritorios 7,80% 10,27% 2,12% 7,49% 1.42% 9,03% 1,65% 1,99% 2,83% 10,24% 11,16% 6,99%

Fonte: HOMEM, Francisco de Sales Torres. Proposta e Relatório do Ministerio da Fazenda, apresentados 
à Assemblea Geral Legislativa na 3.a Sessao da lOfl Legislatura. Rio de Janeiro, Typ. Nacio
nal, 1859.
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TABE LA 3.49 — Casas de Comércio e Outras (Brasil, 1858/59) — Comércio de Serviços, Nacionalidades e
Impostos (valores absolutos)

SETORES

COMERCIO DE SERVIC^\^

N9DE
CASAS

NACIONALIDADES
ISENTAS 

DE 
IMPOSTO

QUE PAGAM NA RAZÂO 00 CAPITAL
NA RAZAD DE 

20% DO 
ALUGUEL

VALOR 
LOCATIVO IMPOSTOSBRASI

LEIRAS
PORTU

GUESAS
OUTRAS
NAÇÔES

MENOS DE 
1.000$ 
12$800

DF 1 A 
2.000$ 

2OS0OO

DE 2 A 
3.000$ 
30$000

DE 3.000$ 
OU MAIS 
40$000

Alimentos e Bebidas
• Tavernas 12.141 8.371 3.335 386 270 9.086 603 172 162 1.848 346.990$000 209.398$800
Botequins 101 23 40 38 2 42- — 1 — 56 22.376$OOO 5.0128000
* * Casas de Pasto 188 23 129 36 13 35 — 2 3 132 26.428 $000 5.974$600
Ranchos 15 9 5 1 15 — — — — —
Pastelarias 6 ■ — 6 — — 6 764$000 162$8OO
Confeitarias 36 6 26 4 — 3 1 — — 32 13.719$OOO 7.086 $400

nw 8.432 3.535 471 285 9.181 604 175 165 2.074 410.27 7 $000 227.6248600

Hoteiaria
Estaiagens
Hospedarías e Botéis

7 
188

1 
77

6
56 55

. 7 
128 30 5 2 1 22 9.4308000 2.4708000

195 78 62 55 135 30 5 2 1 22 9.4308000 2.470$000

Diversóes
Botequins e Bilhar 17 2 10 5 1 — — — 16 3.744 $000 761 $600
Tivolí 1 1 1 — — — 12$800
Casas de Bilhar 18 5 4 9 17 — — — 1 100$000 20$000
Casas de Jogo 24 8 11 5 24 - — - — - - —

60 15 25 20 41 2 — - — 17 3.844 $000 7MÍ4M

Estabelecimentos de Crédito
Bancos 3 3 — — — — 3 14.700$000
Escritórios de dar Dinheiro a
Prémio 10 5 5 — — 10 1.820 $000 1.772$000
Escritórios de Descontó* 6 2 3 1 — 6 1.29O$OOO 364 $000
Casas de Címbio 14 9 3 2 _ 3 11 10.420$000 2.204 8 000
Escritórios de Corretores 21 15 2 4 — — — - — 21 8.860$000 1.772$000

Escritórios, Agéncias, Companhias

54 34 13 7 - - - - 3 51 22.390$000 20.812 8000

Escritórios de Advogados 602 597 5 — 2 486 6 5 7 96 20.193 $000 10.8098400
Agéncias 8 4 4 — — 3 — — 5 854$000 2098200
Escritórios Comerciáis 433 220 104 109 1 52 8 15 43 314 118.249 8000 26.6458400
Companhias 19 12 3 4 — — — — — 19 12.562 8 000 2.5128400
Casas de Consignases 21 15 6 — 12 1 — 3 5 3.200$000 933 8 660
Casas Consignases de Escravos 16 5 11 — — — — — 16 3.2988000 6598600
Casas de Comíssóes 205 87 62 56 1 2 — — — 202 84.922 8000 17.0108060
Escritórios e Casas de Lotería 9 7 2 — —> 2 — — — 7 1.718$000 4678200
Escritórios de Dentistas 9 — 2 7 9 — — — — — $ $
Casas de Banho 2 — — 2 2 — — — — — — —
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conclusâo

^\^^^SETORES

COMÉRCIO OE SERVIÇOS.\

N°DE
CASAS

NACIONALIDADES

ISENTAS 
DE 

IMPOSTO

OUE PAGAM NA RAZÄO DO CAPITAL
NA RAZAO DE 

20% DO 
ALUGUEL

VALOR 
LOCATIVO IMPOSTOS

BRASI
LEIRAS

PORTU
GUESAS

OUTRAS
NAÇÔES

MENOS DE 
1.000$ 

12$800

DE 1 A 
2.000$ 
20$000

DE 2 A 
3.000$ 
30$000

DE 3.000$ 
OU MAIS 
40$000

Cariónos Judiciais 1.309 1.309 — * 12 1.194 21 1 5 76 9.3223000 17.797$600
Agencias de LeilSo 15 14 1 1 — — 14 12.6003000 2.532$800

2.648 2.270 200 178 27 1.752 36 21 58 754 266.9183000 79.577$32O

* Nesses ramos existe erro na parte relativa a nacionalidade no original
** Nesses ramos existe erro no original

Fonte: HOMEM, Francisco de Sales Torres. Proposta e Relatorio do Ministerio da Fazenda, apresentados 
à Assemblea Geral Legislativa na 3.a Sessäo da 1 (P Legislatura. Rio de Janeiro, Typ. Nacio
nal, 1859. '

TABELA 3.50 — Casas de Comércio e Outras (Brasil, 1858/59) — Depósitos, Nacionalidades e Impostos
(valores absolutos)

SETORES

DEPÓSITOS

N9 DE
CASAS

NACIONALIDADES
ISENTAS 

DO 
IMPOSTO

OUE PAGAM NA RAZAO 00 CAPITAL.
NA RAZÄO 
DE 20% DO 
ALUGUEL

VALOR 
LOCATIVO IMPOSTOS

BRASl- 
LEIRAS

PORTU
GUESAS

OUTRAS
NAÇÔES

MENOS DE 
1.000$ 
12$800

OE 1 A 
2.000$ 
20$000

DE 2 A 
3.000$ 
30$000

DE 3.000$ 
OU MAIS 
40$000

Alimentos
Depósitos de Bacalhau
Depósitos de cocos ce- 
bolas
Depósitos de licores

1 - 1 - - — _ _ _ i 630$000 1203000
30- 29 i \ _ _ _ _ _ 30 17.4 763000 264$000

1 - 1 - - _ _ _ _ i 200$000 36$000

32 - 31 1 - _ _ _ _ 32 18.306$000 420$000

Metáis
Depósitos de fogóes de 
ferro 2-11- - - - - 2 7203000 144 3000

Papéis
Depósitos de papel lo 1 - 1 - - - - - - i 64 3000 40$000

Sabio & Velas
Depósitos de Sabio &
Velas
Depósitos de Velas
Depósitos de Velas de 
Composipio

413- - ____ 4 2.7123000 12$800
1 - 1 - - - - - - i 72$bOO 694 $400

1 1 - - - _ _ _ _ i 1403000 143400

6 2 4- - - - - - g 2.924 3000 7213600
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SETO RES

DEPÓSITOS

NP DE
CASAS

NACIONALIDADES
ISENTAS 

DO 
IMPOSTO

QUE PAGAM NA RAZÄO DO CAPITAL
NA RAZÄO
DE 20% DO 
ALUGUEL

VALOR 
LOCATIVO IMPOSTOSBRASI-

LEIRAS
PORTU
GUESAS

OUTRAS
NACÖES

MENOS DE
1.000$

12S8OO

DE 1 A 
2.000$ 

20$000

DE 2 A 
3.000 $ 

30 $000

DE 3.000$ 
OU MAIS 
40$000

Depósitos de sanguessugas 41 7 29 5 - 8 - - - 33 2.960$000 542$400

Combustíveis
Depósitos de carvlo 
de pedra
Depósitos de gás

3
1 1

1 2
1

- - 3 1.320$000 264 $000

4 1 1 2 1 - - - - 3 1 320$000 264$000

Depósitos de gelo 1 - 1 - - - - - - 1 180$000 38$000

T repiches 67 48 13 8 6 - - - - -

TOTAL 33.943 22.098 9.421 2.375 1.907 19.405 2.188 1.053 2.049 .7.360 2.392.7 60$260 1.138.390$4 9 0

Fonte: HOMEM, Francisco de Sales Torres. Proposta e Relatório do Ministerio da Fazenda, apresentados 
á Assemblea Geral Legislativa na 3.a SessSo da 10P Legislatura. Rio de Janeiro, Typ. Nacio
nal, 1859.

TABELA 3.51 — Casas de Comércio e Outras (Brasil, 1858/59) — Depósitos, Nacionalidades e Impostos 
(percentual)

Fonte: HOMEM, Francisco de Sales Torres. Proposta e Relatorio do Ministerio da Fazenda, apresentados

DEPÓSITOS

SETORES en
UJ 

UJ O 
“S

NACIONALIDADES
ISENTAS 

DE 
IMPOSTOS

QUE PAGAM NA RAZÄO DO CAPITAL

NA RAZÄO 
DE 20% DO 
ALUGUEL

VALOR 
LOCATIVO IMPOSTOBRASI- 

LEIRAS
PORTU
GUESAS

OUTRAS
NACÖES

MENOS DE 
1.000$ 
12$800

DE 1 A 
2.000$ 
20$000

DE 2 A 
3.000$ 
30$000

DE 3.000$ 
OU MAIS 

40$000

Alimento 0,09% _ 0.33% 0,04% _ 0,43% 0,77% 0,04%
Metal 0.01% — 0.01% 0,04% — — — 0,03% 0,03% 0.01%
Papel 0.00% - 0.01% — — — — — — 0,01% 0,00% 0,00%
Sabio e Velas 0,02% 0,01% 0,04% — — — — — — 0,00% 0,12% 0,06%
Sango essuga 0,12% 0.03% 0,31% 0.21% - — 0,04% — — 0,45% 0.12% 0.05%
Combustível 0,01% o.oc* 0,01% 0,08% 0,05% — — — 0,04% 0.00% 0,02%
Galo 0,00% 0,01% — — 0,01% 0,01% 0,00%
T rapiches 0,27% 0,21% 0,14% 0,34% 0,31% - - - - -

á Assemblea Geral Legislativa na 3.a Sessiio da 1 CP Legislatura. Rio de Janeiro, Typ. Nacio
nal, 1859.
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TABELA 3.52 — Populaçâo por Paróquias, Casas e Fogos

PARÓQUIAS POPULAÇÂO CASAS FOGOS

Candelária................................. 9.239 1.175 1.406
Sao José................................. .. 20.220 1.876 3.773
Santa Rita................................. 23.810 2.619 4.351
Sacramento............................... 24.429 3.303 5.788

co Gloria......................................... 18.624 1.920 3.146< Santana .................................... 32.686 3.362 5.461
< Santo Antonio......................... 17.427 1.642 3.495m
CE Espirito Santo.......................... 10.796 1.323 1.972
D Engenho Velho ....................... 13.195 1.429 2.143

Lagoa ......................................... 11.304 1.373 1.683
Säo Cristóvao ....'................ 9.272 1.367 1.574

Soma................................. 191.002 21.389 34.792

Irajá ........................................... 5.746 933 984
Jacarepaguá............................... 7.633 909 984
Inhaúma.................................... 7.190 964 935
Guaratiba................................. 6.918 1.124 1.145

< Campo Grande......................... 9.593 1.312 1.339
Santa Cruz ............................... 3.445 409 417
Ilha do Governador.................. 2.504 415 414
)lha de Paquetá ....................... 1.260 224 190

Soma................................. 44.289 6.290 6.408

o Urbanas.................................... 191.002 21.389 ' 34.792
Rurais ...................................... 44.289 6.290 6.408

en 
LU 
X Total................................. 235.291 27.679 41.200

Fonte: aRJO DE JANEIRO (Cidade) Matriz de Nossa Senhora da Candelá- 
ria, Paróquia de Nossa Senhora da Candelária. Arquivo. Livros 
paroquiais. |mss.|

bR10 DE JANEIRO 
José. Arquivo.

(Cidade) Matriz de Sao José, Paróquia de Sao 
Livros paroquiais. |mss.|

CR1O DE JANEIRO (Cidade) Matriz de Santa Rita de Cássia, Paróquia 
de Santa Rita. Arquivo. Livros paroquiais. [mss.l
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^RIO DE JANEIRO (Cidade) Matriz do Santíssimo Sacramento, Paró- 

quia do Santíssimo Sacramento. Arquivo. Livros paroqui
ais. |mss.|

eRIO DE JANEIRO (Cidade) Matriz de Nossa Senhora da Gloria, Paró- 
quia de Nossa Senhora da Gloria. Arquivo. Livros paroqui- 
ais. |mss.|

^RIO DE JANEIRO (Cidade) Matriz de Santana, Paróquia de Santa
na. Arquivo. Livros paroquiais. |mss.|

gRIO DE JANEIRO (Cidade) Matriz de Santo Antonio dos Pobres, Pa
róquia de Santo Antonio. Arquivo. Livros paroquiais. |mss.|

^RIO DE JANEIRO (Cidade) Matriz do Espirito Santo, Paróquia do 
Espirito Santo. Arquivo. Livros paroquiais. |mss.|

‘RIO DE JANEIRO (Cidade) Matriz de Sao Francisco Xavier, Paróquia 
do Engenho Velho. Arquivo. Livros paroquiais. |mss.|

JIGO DE JANEIRO (Cidade) Matriz de Säo Joäo Batista da Lagoa, Pa
róquia de Sâo Joäo Batista da Lagoa. Arquivo. Livros paroqui
ais. imss.l

^RIO DE JANEIRO (Cidade) Matriz de Sâo Cristóvao, Paróquia de 
Säo Cristóvao. Arquivo. Livros paroquiais. Imss.l

Levantamento de M. B. Levy

TABELA 3.53 — Distribuiçâo das Profissoes Segundo o Nivel de Renda Salarial

1839 1880

0-15 0-60
Porteiro Porteiro
Horteläo Horteläo
Barbeiro Barbeiro
Servente de Obra Servente de Obra
Cozinheiro Énfermeira

Ajudante de Enfermagem

cont.
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conclusáo

1839 1880

15-40
Pedreiro
Carpinteiro
Pintor
Médico
Advogado
Cápetelo
Ajudante de Enfermaría
Enfermeira

60-130
Pedreiro
Carpinteiro
Pintor
Cozinheiro
Médic.o
Médico Aposentado
Boticário
Enfermeira
Capeláo
Sacristáo
Andador

40-60 
Andador 
SacristSo

60
Escriturário

130-250
Escriturário
Administrador de Hospital

Fonte: aORDEM TERCEIRA DE SAO FRANCISCO DA PENITÉNCIA. Arqui- 
vo. Magos de salários. Imss.l

^RIO DE JANEIRO (Cidade) Santa Casa da Misericordia. Arqui- 
vo. Magos de salarios. Imss.l

CFÁBR1CA MOINHO DA LUZ. Arquivo. Folhas de Pagamento.
Imss.l
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TARELA 3.54 — Balizados na Paróquia de Santana Segundo o Sexo e Cóndilo 
(1840-69)

ANOS
LIVRES E LIBERTOS ESCRA VOS

TOTAL
HOMENS MULHERES HOMENS MULHERES

1840 28,1 166 29,4 174 19,3 114 23,0 136 10,9 590
1841 27,3 177 28,9 187 21,9 142 21,7 141 12,1 647
1842 31,4 217 29,1 201 18,8 130 20,4 141 12,1 689
1843 27,8 204 31,8 233 19,9 146 20,3 149 12,5 732
18441 218 219 147 146 730
1845 31,7 231 28,0 204 20,4 149 19,6 143 13,1 727
1846 32,8 246 30,9 232 20,6 155 15,6 117 13,3 750
1847 37,1 312 28,9 243 21,4 180 12,3 104 14,7 839
1848 29,8 225 31,8 240 20,1 152 18,1 137 12,9 754
1849 33,8 302 31,4 280 15,8 141 18,8 168 14,1 891
1850 33,0 288 30,8 269 18,7 163 17,3 151 14,9 871
1851 31,3 295 18,4 290 18,4 171 18,2 169 13,6 925
18522 314 304 179 158 955
1853 33,7 332 32,2 317 19,1 188 14,9 147 14,9 984
18543 364 349 163 167 1043
1855 35,9 396 34,5 381 12,6 139 16,9 187 16,5 1103
1856 38,0 297 36,4 285 10,7 84 14,7 115 12,7 781
1857 37,2 239 35,3 227 16,2 104 11,4 73 10,6 643
18584 303 270 88 62 723
1859 45,7 367 38,9 313 8,9 72 6,3 51 13,5 803
1860 44,9 387 36,7 316 7,5 65 10,8 93 14,6 861
1861 42,5 380 38,2 342 9,7 87 9,5 85 14,9 894
18625 404 363 73 77 917
1863s 404 363 73 77 917
1864 42,2 401 43,3 411 6,6 63 7,5 71 15,1 946
1865 46,1 446 39,7 384 7,8 76 6,3 61 16,4 967
1866 43,3 401 42,3 392 7,4 69 6,8 63 15,4 925
1867 45,9 421 41,9 385 6,9 64 5,1 47 14,9 917
1868 44,4 397 43,1 385 6,2 56 5,9 55 14,1 893
1869 38,1 360 49,7 470 5,7 54 6,3 60 13,5 944

2 Por falta de informales homogéneas para o ano de 1852 foi calculada a média
do ano imediatamente anterior e posterior.

1 Por falta de informales homogéneas para o ano de 1844 foi calculada a média 
do ano imediatamente anterior e posterior.
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3 Por falta de informales homogéneas para o ano de 1854 foi calculada a média 
do ano imediatamente anterior e posterior.

4 Por falta de informales homogéneas para o ano de 1858 foi calculada a média 
do ano imediatamente anterior e posterior.

5 Por falta de informales homogéneas para os anos de 1862 e 1863 calculou-se a 
média dos dois anos imediatamente anteriores e posteriores.

Fonte: RIO DE JANEIRO (Cidade) Matriz de Santana, Paróquia de Santa
na. Arquivo. Livros paroquiais. |mss.|

Livros paroquiais comparados com relatórios do Ministério do Imperio.

Levantamento de M. B. Levy

TABELA 3.55 — Óbitos na Paróquia de Santana Segundo o Sexo e Condigao 
(1840-49)

ANOS
LIVRES E LIBERTOS ESCRAVOS

HOMENS MULHE- 
RES

HOMENS MULHE- 
RES

TOTAL

1840 32,6 164 36,4 183 16,7 84 14,1 71 7,4 502
1841 34,5 205 35,6 212 13,9 83 16,0 95 7,5 595
1842 33,5 196 37,0 217 14,5 85 14,8 87 8,0 585
1843 33,0 227 38,6 265 15,0 103 13,2 91 8,6 686
18441 206 233 98 92 629
1845 32,3 185 35,3 202 16,1 92 16,1 92 8,5 571
1846 32,1 220 35,4 243 15,9 109 16,5 113 9,1 685
1847 34,9 282 33,1 268 17,5 142 14,3 116 9,3 808
1848 34,4 275 33,6 269 '17,2 138 14,6 117 8,8 799
1849 33,2 232 32,8 229 17,6 123 16,3 114 7,8 698

1 Por falta de informales homogéneas para o ano de 1844 foi calculada a média 
do ano imediatamente anterior e posterior.

Fonte: RIO DE JANEIRO (Cidade) Matriz de Santana, Paróquia de Santa
na. Arquivo. Livros paroquiais. |mss.|

Levantamento de M. B. Levy
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TABELA 3.56 — Casamentos na Paróquia de Santana (1840-69)

ANOS CASAMENTOS ANOS CASAMENTOS

1840 12,8 66 1855 19,8 164
1841 15,5 101 1856 17,0 137
1842 13,9 95 1857 14,8 121
1843 13,4 78 18584 120
18441 88 1859 13,6 118
1845 17,6 98 1860 19,4 206
1846 17,3 88 1861 14,3 150
1847 15,9 83 1862s 130
1848 14,2 80 1863s 130
1849 18,3 119 1864 14,8 147
1850 16,8 107 1865 1,6 16
1851 18,2 135 1866 17,7 212
18522 131 1867 19,0 199
1853 18,3 126 1868 14,0 154
18543 145 1869 17,3 177

1 Por falta de informales homogéneas para o ano de 1844 foi calculada a média 
do ano imediatamente anterior e posterior.

2 Por falta de informales homogéneas para o ano de 1852 foi calculada a média 
do ano imediatamente anterior e posterior.

3 Por falta de informales homogéneas para o ano de 1854 foi calculada a média 
do ano imediatamente anterior e posterior.

4 Por falta de informales homogéneas para o ano de 1858 foi calculada a média 
do ano imediatamente anterior e posterior.

5 Por  informales homogéneas para os anos de 1862 e 1863 calculou-se a 
média dos dois anos imediatamente anteriores e posteriores.

falta.de

Fonte: RIO DE JANEIRO (Cidade) Matriz de Santana, Paróquia de Santa
na. Arquivo. Livros paroquiais. Imss.l

Levantamento de M. B. Levy
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TABELA 3.57 — Profissôes na Paróquia de Santana

Profissôes

Condiçâo

Total
G eral

Livres Escravos

Mase. Fem. Total Mase. Fem. Total

Eclesiásticos 22 ... 22 ... ... ... 22
Militares 1.284 ... 1.284 ............................................. 1.284
Empregados Públicos 684 . . _ 684 ... ... ... 684
Profissáo Literária 332 29 361 ............................................. 361
Comerciantes 1.948 196 2.144 ... ... ... 2.144
Capitalistas 11 11 22 ... ... ... 22
Proprietários 100 90 190 ... ... ... 190
Lavradores 21 3 24 1 3 4 28
Pescadores 86 ... 86 12 ... 12 98
Marítimos 87 ... 87 ... ... ... 87
Manufatura. Artes e 
Oficios 5.488 675 6.163 398 50 448 6.611
Agencias 211 13 224 .................... .. ... 224
Servio Doméstico 230 3.898 4.128 861 1.615 2.476 6.604
Sem Profissáo Conhecida 5.297 7.239 12.536 969 822 1.791 14.327

Fonte: BRASIL. Ministerio dos Negocios do Imperio. Relatorios do Ministe
rio dos Negocios do Imperio, apresentados á 24 e 34 Sessao da 14? 
Legislatura pelo Ministro e Secretario de Estado dos Negocios do 
Imperio. Rio de Janeiro, Imp. Nacional, 1870/71.

Levantamento de M. B. Levy

TABELA 3.58 - Balizados na Paróquia de Sacramento Segundo o Sexo e Condipao 
(1840-69)

ANOS
LIVRES E LIBERTOS ESCRAVOS

TOTAL
HOMENS MULHE- 

RES
HOMENS MULHE- 

RES

1840 28,7 245 26,0 222 23,2 198 21,9 187 15,8 852
1841 27,1 230 27,8 236 24,5 208 20,5 174 15,8 848
1842 31,6 263 27,8 231 19,5 162 20,9 174 14,5 830
1843 29,0 261 24,6 221 24,5 220 21,8 196 15,4 898

cont
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ANOS
LIVRES E LIBERTOS ESCRAVOS

TOTAL
HOMENS MULHE- 

RES
HOMENS MULHE- 

RES

18441 263 231 200 193 887
1845 29,9 264 27,3 241 20,5 181 21,6 191 15,9 877
1846 28,0 236 27,6 233 21,9 185 22,3 188 14,9 842
1847 28,0 245 28,6 250 22,6 198 20,6 180 15,3 873
1848 29,8 279 28,8 269 20,2 189 21,0 197 16,0 934
1849 32,1 314 24,4 239 20,4 200 22,9 224 15,4 977
1850 27,6 246 30,4 271 22,1 197 19,7 176 15,2 890
1851 29,5 298 28,9 292 21,7 219 19,8 200 14,9 1009
18522 298 298 191 182 969
1853 32,0 298. 32,6 304 17,5 163 17,7 165 14,0 930
18543 283 268 159 152 862
1855 33,5 267 29,3 233 19,6 156 17,4 139 11,9 795
1856 35,2 246 36,1 252 15,7 110 12,7 89 11,1 697
1857 37,2 268 36,1 260 14,7 108 11,9 86 11,9 720
18584 261 269 98 85. 713
1859 35,9 254 39,5 279 12,6 89 11,8 84 11,9 706
1860 41,5 324 37,6 293 10,5 82 10,2 80 13,2 779
1861 37,7 257 43,2 294 8,6 59 10,2 70 11,3 680
18625 293 286 S5 66 710
1863s 293 286 65 66 710
1864 40,5 272 40,2 270 10,7 72 8,4 57 10,7 671
1865 44,8 318 40,3 286 6,6 47 8,1 58 12,0 709
1866 47,0 315 38,2 265 7,4 50 5,8 39 11,1 669
1867 46,4 303 40,4 264 5,5 36 7,6 50 10,6 653
1868 43,0 290 41,9 282 8,3 56 6,6 45 10,6 673
1869 42,7 283 44,2 293 6,1 41 6,8 45 9,4 662

3 Por falta de informales homogéneas para o ano de 1854 foi calculada a média
do ano ¡mediatamente anterior e posterior..

i Por falta de informales homogéneas para o ano de 1844 foi calculada a média 
do ano ¡mediatamente anterior e posterior.

Por falta de informales homogéneas para o ano de 1852 foi calculada a média 
do ano ¡mediatamente anterior e posterior.
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4 Por falta de informales homogéneas para o ano de 1858 foi calculada a média 
do ano imediatamente anterior e posterior.

5 Por falta de informales homogéneas para os anos de 1862 e 1863 calculou-se a 
média dos dois anos imediatamente anteriores e posteriores.

Fonte: RIO DE JANEIRO (Cidade) Matriz do Santíssimo Sacramento, Paró- 
quia do Santíssimo Sacramento. Arquivo. Livros paroqui- 
ais. Imss.l

Levantamento de M. B. Levy

TABELA 3.59 — Óbitos na Paróquia de Sacramento Segundo o Sexo e Condiqao 
(1840-49) '

ANOS
LIVRES E LIBERTOS ESCRAVOS

TOTAL
HOMENS MULHE- 

RES
HOMENS MULHE- 

RES

1840 31,7 234 36,9 272 16,1 119 15,0 111 10,8 736
1841 29,7 240 33,4 270 19,3 156 17,5 142 10,2 808
1842 30,6 226 38,5 284 15,4 114 15,3 113 10,1 737
1843
18441

32,0 288 
255

39,6 356
300

13,0 117 
108

15,2 137
114

11,2 898
777

1845 33,8 222 37,2 244 14,9 98 13.8 91 9,8 655
1846 33,7 257 37,7 288 16,1 123 12,3 94 10,1 762
1847 35,3 311 34,3 303 14,7 130 15,5 137 10,2 881
1848 32,0 293 37,3 342 15,8 145 14,7 135 10,1 915
1849 34,1 266 37,3 291 17,0 133 11,5 90 8,7 780

1 Por falta de informa^Oes homogéneas para o ano de 1844 foi calculada a média 
do ano imediatamente anterior e posterior.

Fonte: RIO DE JANEIRO (Cidade) Matriz do Santíssimo Sacramento, Paró
quia do Santíssimo Sacramento. Arquivo. Livros paroqui- 
ais. Imss.l (Levantamento de M. B. Levy)
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TABELA 3.60 — Casamentos na Paróquia de Sacramento (1840-69)

ANOS CASAMENTOS ANOS CASAMENTOS

1840 17,7 91 1855 12,4 103
1841 22,5 146 1856 13,0 105
1842 19,3 132 1857 15,5 127
1843 21,4 124 18584 122
1844‘ 118 1859 13,5 117
1845 20,0 111 1860 13,7 145
1846 19,9 101 1861 11,9 125
1847 19,8 103 18625 122
1848 23,8 134 18635 122
1849 19,1 124 1864 11,1 111
1850 14,6 94 1865 10,7 105
1851 16,1 120 1866 8,5 102
18522 114 1867 11,3 119
1853 15,6 107 1868 9,9 104
18543 105 1869 10,7 110

1 Por falta de informales homogéneas para o ano de 1844 foi calculada a média 
do ano ¡mediatamente anterior e posterior.

2 Por falta de informales homogéneas para o ano de 1852 foi calculada a média 
do ano ¡mediatamente anterior e posterior.

3 Por falta de informales homogéneas para o ano de 1854 foi calculada a média 
do ano ¡mediatamente anterior e posterior.

4 Por falta de informales homogéneas para o ano de 1858, foi calculada a média 
do ano ¡mediatamente anterior e posterior.

5 Por falta de informagóes homogéneas para os anos de 1862 e 1863 calculou-se a 
média dos dois anos ¡mediatamente anteriores e posteriores.

Fonte: RIO DE JANEIRO (Cidade) Matriz do Santíssimo Sacramento, Paró
quia do Santíssimo Sacramento. Arquivo. Livros paroqui- 
ais. Imss.l

Levantamento de M. B. Levy
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TABELA 3.61 — Profissôes na Paróquia de Sacramento

Profissôes

Condiçâo

Total
Geral

Livres Escravos

Mase. Fem. Total Mase. Fem. Total

Eclesiásticos , 23 ... 23 . . . . . . . . . 23
Militares 85 ... 85 ... ... ... 85
Empregados Públicos 287 . . . 287 ... ... ... 287
Profissao Literária 323 28 351 ... ... ... 351
Comerciantes 3.773 ' 377 4.150 ... 7 7 4.157
Capitalistas 18 7 25 ... ... ... 25
Proprietários 63 47 110 ... ... ... 110
Lavradores 28 1 29 ... ... ... 29
Pescadores 5 ... 5 1 ... 1 6
Marítimos 17 .... 17 2 ... 2 19
Manufatura, Artes e 
Oficios 4.381 2.189 6.570 572 166 738 7.308
Agéncias 204 1 205 7 ... 7 212
Servio Doméstico 528 1.090 1.618 1.337 1.761 3.098 4.716
Sem Profissao Conhecida 2.403 4.108 6.511 323 267 590 7.101

Fonte: BRASIL. Ministerio dos Negocios do Imperio. Relatónos do Ministe
rio dos Negocios do Imperio, apresentados á 24 e 3? Sessdo da 141 
Legislatura pelo Ministro e Secretario de Estado dos Negocios do 
Imperio. Rio de Janeiro, Imp. Nacional, 1870/71.

Levantamento de M. B. Levy

TABELA 3.62 — Balizados na Paróquia de Santa Rita Segundo o Sexo e Condigno 
(1840-69)

ANOS
LIVRES E LIBERTOS ESCRAVOS

TOTAL
HOMENS MULHE- 

RES
HOMENS MULHE- 

RES

1840 37,8 230 26,0 158 20,1 122 15,9 97 11,2 607
1841 23,0 127 25,0 142 28,0 154 23,0 127 10,2 550
1842 26,4 153 26,9 156 24,3 141 22,2 129 10,1 579
1843
1844*

22,5 135
151

22,6 136
136

33,3 200
173

21,5 129
140

10,3 600
600
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ANOS
LIVRES E LIBERTOS ESCRAVOS

TOTAL
HOMENS MULHE- 

RES HOMENS MULHE- 
RES

1845 27,8 167 22,6 136 24,3 146 25,1 151 10,8 600
1846 26,8 178 23,5 156 26,0 173 23,5 156 11,7 663
1847 26,0 170 24,6 161 27,1 177 22,0 144 11,4 652
1848 23,2 164 24,1 170 34,7 245 17,8 126 12,1 705
1849 23,7 187 23,0 182 35,0 276 18,1 143 12,4 788
1850 28,1 178 24,5 155 26,4 167 20,8 132 10,8 632
1851 24,4 205 19,9 167 37,5 315 18,1 152 12,3 839
18522 211 180 301 147 839
1853 26,0 218 23,0 193 34,1 286 16,8 141 12,6 838
18543 247 214 236 135 832
1855 33,3 276 28,5 236 22,4 186 15,5 129 12,4 827
1856 32,7 224 30,1 206 21,9 150 15,2 104 11,1 684
1857 33,7 245 35,7 258 17,8 130 12,9 94 12,0 727
18584 251 251 117 84 703
1859 37,8 257 35,7 243 15,4 105 10,8 74 11,4 679
1860 36,7 249 40,8 277 10,7 73 11,6 79 11,5 678
1861 38,1 246 40,5 261 10,5 68 10,7 69 10,7 644
18625 268 264 63 62 657
18635 268 264 63 62 657
1864 42,3 279 41,4 273 8,1 54 8,0 53 10,5 659
1865 45,6 296 38,1 247 9,1 59 7,0 46 11,0 648
1866 46,5 274 39,4 232 6,4 38 7,4 44 9,8 588
1867 49,0 287 40,1 235 5,6 33 5,1 30 9,5 585
1868 42,6 262 41,9 258 5,7 35 9,7 60 9,7 615
1869 44,2 264 43,6 260 6,2 37 5,8 35 8.5 596

1 Por falta de informales homogéneas para o ano de 1844 foi calculada amédia 
do ano imediatamente anterior e posterior.

2 Por falta de informales homogéneas para o ano de 1852 foi calculada a média 
do ano imediatamente anterior e posterior.

3 Por falta de informales homogéneas para o ano de 1854 foi calculada a média 
do ano imediatamente anterior e posterior.

4 Por falta de informales homogéneas para o ano de 1858 foi calculada a média 
do ano imediatamente anterior e posterior.

5 Por falta de informales homogéneas para os anos de 1862 e 1863 calculou-se a 
média dos dois anos imediatamente anteriores e posteriores.

Fonte: RIO DE JANEIRO (Cidade) Matriz de Santa Rita de Cássia, Paróquia 
de Santa Rita. Arquivo. Livros paroquiais. |mss.|

Levantamento de M. B. Levy
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TABELA 3.63 — Óbitos na Paróquia de Santa Rita Segundo o Sexo e Condiçâo 
(1840-49)

ANOS
LIVRES E LIBERTOS ESCRAVOS

TOTAL
HOMENS MULHE- 

RES
HOMENS MULHE- 

RES

1840 36,4 162 38,8 146 15,5 69 15,2 68 6,5 445
1841 32,3 138 33,8 144 19,0 81 14,7 63 5,3 426
1842 39,1 148 29,8 113 16,4 62 14,5 55 5,1 378
1843 39,9 174 30,9 135 16,5 72 12,6 55 5,4 436
18441 157 126 79 49 411
1845 36,4 141 30,4 118 21,9 85 11,1 43 5,8 387
1846 34,4 160 28,6 133 21,3 99 15,5 72 6,2 464
1847 36,1 189 34,7 182 15,8 83 13,1 69 6,0 523
1848 37,5 212 28,8 163 18,0 102 15,5 88 6,2 565
1849 36,5 184 30,8 155 18,8 95 13,7 69 5,6 503

1 Por falta de informaçôes homogéneas para o ano de 1844 foi calculada a média 
do ano ¡mediatamente anterior e posterior.

Fonte: RIO DE JANEIRO (Cidade) Matriz de Santa Rita de Cássia, Paróquia 
de Santa Rita. Arquivo. Livros paroquiais. |mss.|

Lcvantamento de M. B. Levy

TABELA 3.64 — Casamentos na Paróquia de Santa Rita (1840-69)

ANOS CASAMENTOS ANOS CASAMENTOS

1840 10,1 52 1855 18,8 156
1841 11,5 75 1856 14,5 117
1842 10,4 71 1857 15,9 130
1843 8,6 50 18584 131
18441 59 1859 15,2 132
1845 12,0 67 1860 13,0 138
1846 12,6 64 1861 16,6 173
1847 12,5 65 1862s 141
1848 10,8 61 1863s 141
1849 11,9 77 1864 11,6 116

cont.
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ANOS CASAMENTOS ANOS CASAMENTOS

1850 12,1 78 1865 14,0 137
1851 11,8 88 1866 10,3 124
18522 80 1867 11,7 123
1853 10,3 71 1868 12,4 131
18543 114 1869 10,9 112

Por falta de informales homogéneas para o ano de 1844 foi calculada a média 
do ano ¡mediatamente anterior e posterior.

2 Por falta de informales homogéneas para o ano de 1852 foi calculada a média 
do ano ¡mediatamente anterior e posterior.

3 Por falta de informales homogéneas para o ano de 1854 foi calculada a média 
do ano ¡mediatamente anterior e posterior.

4 Por falta de informales homogéneas para o ano de 1858 foi calculada a média 
do ano ¡mediatamente anterior e posterior.

5 Por falta de informaçoes homogéneas para os anos de 1862 e 1863 calculou-se a 
média dos dois anos ¡mediatamente anteriores e posteriores.

Fonte: RIO DE JANEIRO (Cidade) Matriz de Santa Rita de Cássia, Paróquia 
de Santa Rita. Arquivo. Livros paroquiais. Imss.l

Levantamento de M. B. Levy

TABE LA 3.65 — Profissöes na Paróquia de Santa Rita

Profissöes

Condiçâo

Total
Geral

Livres Escravos

Mase. Fern. Total Mase. Fern. Total

Eclesiásticos 41 12 53 ... ... ... 53
Militares 1.282 . . . 1.282 ............................................. 1.282
Empregados Públicos 200 3 203 ... ... ... 203
Profissäo Literária 113 4 117 ... ... ... 117
Comerciantes 2.732 106 2.838 ... ... ... 2.838
Capitalistas 5 3 8 ... ... ... 8

cont.
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conclusâo

Profissöes

Condiçâo

Total 
G eral

Livres Escravos

Mase. Fern. Total Mase. Fem. Total

Proprietários 63 32 95 ... ... ... 95
Lavradores 7 1 8 ... . . . ... 8
Pescadores 64 ... 64 ... ... ... 64
Marítimos 674 ... 674 65 ... 65 739
Manufatura, Artes e 
Oficios 4.490 153 4.643 578 23 601 5.244
Agencias 130 49 179 1 13 14 193
Servido Doméstico 209 3.665 3.874 634 1.160 1.794 5.668
Sem Profissáo Conhecida 2.654 2.611 5.265 1.547 486 2.033 7.298

Fonte: BRASIL. Ministerio dos Negocios do Imperio. Relatónos do Ministe
rio dos Negocios do Imperio, apresentados á 2? e 3? Sessao da 141 
Legislatura pelo Ministro e Secretario de Estado dos Negocios do 
Imperio. Rio de Janeiro, Imp. Nacional, 1870/71.

Levantamento de M. B. Levy

TABELA 3.66 — Balizados na Paróquia de Sao José Segundo o Sexo e Condigáo 
(1840-69) '

ANOS

LIVRES E LIBERTOS ESCRAVOS

TOTAL
HOMENS MULHE- 

RES
HOMENS MULHE- 

RES

1840 28,0 158 24,4 138 23,4 132 24,1 136 10,4 564
1841 28,8 147 28,4 145 21,0 107 21,6 110 9,5 509
1842 26,2 134 28,3 145 22,3 114 23,0 118 8,9 511
1843
18441

28,4 165
159

26,0 151
161

20,8 121
127

24,5 142
139

9,9 579
586

1845 25,8 153 28,6 170 22,4 133 23,1 137 10,7 593
1846 27,6 149 30,6 165 20,6 111 21,0 113 9,5 538
1847 27,2 154 24,4 138 25,3 143 23,1 131 10,1 566
1848 30,1 194 26,9 173 21,9 141 20,9 135 11,0 643
1849 25,2 168 26,9 179 26,7 178 21.0 140 10,5 665

cont.
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ANOS
LIVRES E LIBERTOS ESCRAVOS

TOTAL
HOMENS MULHE- 

RES
HOMENS MULHE- 

RES

1850 28,4 195 26,5 182 25,5 175 19,5 134 11,7 686
1851 28,6 201 24,3 171 26,9 189 19,9 140 10,3 701
18522 192 184 170 121 667
1853 29,0 183 31,2 197 23,9 151 16,0 101 9,6 632
18543 178 172 129 100 584
1855 32,5 174 27,5 147 21,3 114 18,6 100 8,0 535
1856 31,5 171 45,9 249 11,8 64 10,7 58 8,8 542
1857 36,2 152 33,6 141 15,0 63 15,0 63 6,9 419
18584 176 156 59 59 450
1859 41,7 201 35,5 171 11,4 55 11,2 54 8,1 481
1860 40,6 187 34,5 159 10,0 46 14,7 68 7,8 460
1861 43,5 203 35,4 165 11,8 55 9,2 43 7,7 466
1862s 208 164 45 46 463
1863s 208 164 45 46 463
1864 49,4 235 34,3 163 8,6 41 7,5 36 7,5 475
18656 208 171 38 35 451
1866 42,2 181 42,0 180 8,1 35 7,4 32 7,1 428
1867 43,3 250 43,8 253 6,7 39 6,0 35 9,4 577
1868 40,6 221 43,9 239 7,5 41 7,9 43 8,6 544
1869 39,8 222 46,1 257 8,1 45 5,9 33 7,9 557

1 Por falta de informales homogéneas para o ano de 1844 foi calculada a média 
do ano ¡mediatamente anterior e posterior.

2 Por falta de informales homogéneas para o ano de 1852 foi calculada a média 
do ano ¡mediatamente anterior e posterior.

3 Por falta de informales homogéneas-para o ano de 1854 foi calculada a média 
do ano imediatamente anterior e posterior.

4 Por falta de informales homogéneas para o ano de 1858 foi calculada a média 
do ano imediatamente anterior e posterior.

5 Por falta de informales homogéneas para os anos de 1862 e 1863 calculou-se a 
média dos dois anos imediatamente anteriores e posteriores.

6 Por falta de informales homogéneas para o ano de 1865 foi calculada a média 
do ano imediatamente anterior e posterior.

Fonte: RIO DE JANEIRO (Cidade) Matriz de Sao José, Paróquia de Sao 
José. Arquivo. Livros paroquiais. Imss.l

Levantamento de M. B. Levy
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TABELA 3.67 — Óbitos na Paróquia de Sao José Segundo o Sexo e Condiqao 
(1840-49)

ANOS
LIVRES E LIBERTOS ESCRAVOS

TOTAL
HOMENS MULHE- 

RES
HOMENS MULHE- 

RES

1840 35,2 90 41,1 105 10,9 28 12,5 32 3,7 255
1841 38,5 109 42,0 119 9,5 27 9,9 28 3,6 283
1842 40,3 131 39,3 128 7,3 24 12,9 42 4,4 325
1843
18441

36,2 187
165

34,8 180
153

13,9 72
64

14,9 77
64

6,4 516
446

1845 38,0 143 33,5 126 14,8 56 13,5 51 5,6 376
1846 34,9 143 34,9 143 16,8 69 13,2 54 5,4 409
1847 36,1 176 37,3 182 12,7 62 13,7 67 5,6 487
1848 40,9 198 34,1 165 12,8 62 12,0 58 5,3 483
1849 38,9 177 32,3 147 15,4 70 13,2 60 5,1 454

1 Por falta de informales homogéneas para o ano de 1844 foi calculada a média 
do ano ¡mediatamente anterior e posterior.

Fonte: RIO DE JANEIRO (Cidade) Matriz de Sao José, Paróquia de Sao 
José. Arquivo. Livros paroquiais. Imss.l

Levantamento de M. B. Levy

TABELA 3.68 — Casamentos na Paróquia de Sao José (1840-69)

ANOS CASAMENTOS ANOS CASAMENTOS

1840 11,8 61 1855 9,9 82
1841 8,3 54 1856 9,7 78
1842 12,3 84 1857 9,7 80
1843 14,5 84 18584 84
1844' 82 1859 10,3 89
1845 14,4 80 1860 6,5 96
1846 14,5 74 1861 8,7 91
1847 12,3 64 18625 96
1848 11,5 65 18635 96
1849 11,7 76 1864 9,8 98
1850 10,1 65 18656 98

cont.
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conclusäo

ANOS CASAMENTOS ANOS CASAMENTOS

1851 13,7 102 1866 7,2 87
18522 94 1867 8,7 92

■ 1853 12,5 86 1868 9,3 98
18543 84 1869 8,9 91

1 Por falta de informales homogéneas para o ano de 1844 foi calculada a média 
do ano ¡mediatamente anterior e posterior.

2 Por falta de informales homogéneas para o ano de 1852 foi calculada a média 
do ano ¡mediatamente anterior e posterior.

3 Por falta de informales homogéneas para o ano de 1854 foi calculada a média 
do ano ¡mediatamente anterior e posterior.

4 Por falta de infórmales homogéneas para o ano de 1858 foi calculada a média 
do ano imediatamente anterior e posterior.

5 Por falta de informa^óes homogéneas para os anos de 1862 e 1863 calculou-se a 
média dos dois anos imediatamente anteriores e posteriores.

6 Por falta de informales foi repetido o dado do ano anterior.

Fonte: RIO DE JANEIRO (Cidade) Matriz de Sao José, Paróquia de Sao 
José. Arquivo. Livros paroquiais. |mss.|

Levantamento de M. B. Levy

TABELA 3.69 — Profissöes na Paróquia de Sao José

Profissöes

Condiçâo

Total
Geral

Livres Escravos

Mase. Fem. Total Mase. Fem. Total

Eclesiásticos 78 117 195 ... ... ... 195
Militares 630 ... 630 ... ... ... 630
Empregados Públicos 294 . . . 294 ... ... ... 294
Profissáo Literária 335 . 28 363 ... ... ... 363
Comerciantes 2.362 131 2.493 1 3 4 2.497
Capitalistas 18 48 66 ... ... ... 66

cont.
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conclusâo

Profissöes

Condiçâo

Total
Geral

Livres Escravos

Mase. Fem. Total Mase. Fem. Total

Proprietários 46 58 104 ... ... ... 104
Lavradores 9 2 11 1 ... 1 12
Pescadores 40 ... 40 1 ... 1 41
Marj timos 237 ... 237 150 ... 150 387
Manufatura, Artes e
Oficios 3.669 1.723 5.392 675 276 951 6.343
Agencias 212 4 216 5 ... 5 221
Servido Doméstico 359 791 1.150 679 1.203 1.882 3.032
Sem Profissáo Conhecida 1.946 3.780 5.726 152 167 319 6.045

Fonte: BRASIL. Ministerio dos Negocios do Imperio. Relatorios do Ministe
rio dos Negocios do Imperio, apresentados á 2? e 3? Sessáo da 14a 
Legislatura pelo Ministro e Secretario de Estado dos Negocios do 
Imperio. Rio de Janeiro, Imp. Nacional, 1870/71.

Levantamento de M. B. Levy

TABELA 3.70 — Balizados na Paróquia da Gloria Segundo o Sexo e Condiqao 
(1840-69)

ANOS

LIVRES E LIBERTOS ESCRAVOS

TOTAL
HOMENS MULHE- 

RES
HOMENS MULHE- 

RES

1840 23,6 53 27,6 62 24,5 55 24.1 54 4,1 224
1841 27,5 78 28.9 82 21,9 62 21,5 61 5,2 283
1842 23,5 79 24,4 82 25,8 87 26,1 88 5,9 336
1843
18441

27,3 72
60

26,9 71
62

22,8 60
60

22,8 60
62

4,5 263
244

1845 21,3 48 23,5 53 27,1 61 28,0 63 4,0 225
1846 22,4 53 22,4 53 25,8 61 29,2 69 4,1 236
1847 23,0 61 24,9 66 24,9 66 27,1 72 4,6 265
1848 23,1 67 25,2 73 23,1 67 28,3 82 4,9 289
1849 22,5 57 21,7 55 28,4 72 27,2 69 4,0 253

cont.
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ANOS
LIVRES E LIBERTOS ESCRAVOS

TOTAL

HOMENS
MULHE- 

RES HOMENS MULHE- 
RES

1850 22,5 60 24,0 64 29,3 78 24,0 64 4,5 266
1851 30,0 91 25,0 75 23,3 70 21,3 64 4,4 300
18522 106 75 72 60 313
1853 37,4 122 23,0 75 22,3 73 17,1 56 4,9 326
18543 117 84 72 61 334
1855 32,6 112 27,4 94 20,6 71 19,2 66 5,1 343
1856 29,1 90 29,4 91 20,3 63 21,0 65 5,0 309
1857 34,5 123 24,7 88 23,8 85 16,8 60 5,8 356
18584 133 111 74 58 376
1859 36,2 144 33,5 133 16,1 64 14,1 56 6,7 397
1860 39,7 135 34,1 116 14,7 50 11,4 39 5,8 340
1861 36,5 134 38,6 142 15,8 58 8,9 33 6,1 367
1862s 156 155 57 45 413
1863s 156 155 57 45 413
1864 35,7 160 14,7 168 14,7 66 11,8 53 7,1 447
1865 39,6 197 38,8 193 10,8 54 10,6 53 8,4 497
1866 39,2 178 36,7 167 8,8 40 15,1 69 7,5 454
1867 40,0 182 41,5 189 9,8 45 8,5 39 7,4 455
1868 44,7 195 34,6 151 9,4 41 11,2 49 6,9 436
1869 44,0 202 39,6 182 8,0 37 8,2 38 6,5 459

1 Por falta de informales homogéneas para o ano de 1844 foi calculada a média 
do ano ¡mediatamente anterior e posterior.

2 Por falta de informales homogéneas para o ano de 1852 foi calculada a média 
do ano ¡mediatamente anterior e posterior.

3 Por falta de informales homogéneas para o ano de 1854 foi calculada a média 
do ano ¡mediatamente anterior e posterior.

4 Por falta de informales homogéneas para o ano de 1858 foi calculada a média 
do ano ¡mediatamente anterior e posterior.

5 Por falta de informales homogéneas para os anos de 1862 e 1863 calculou-se a 
média dos dois anos.¡mediatamente anteriores e posteriores.

Fonte: RIO DE JANEIRO (Cidade) Matriz de Nossa Senhora da Gloria, Paró- 
quia de Nossa Senhora da Gloria. Arquivo. Livros paroqui- 
ais. Imss.l (Levantamento de M. B. Levy)
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TABELA 3.71 - óbitos na Paróquia da Gloria Segundo o Sexo e Condipao 
(1840-49) '

ANOS
LIVRES E LIBERTOS ESCRAVOS

TOTAL
HOMENS MULHE- 

RES
HOMENS MULHE- 

RES

1840 31,2 40 33,5 43 20,3 26 14,8 19 1,8 128
1841 31,7 55 26,5 46 20,2 35 21,3 37 2,1 173
1842 31,6 55 28,7 50 20,6 36 18,9 33 2,3 174
1843 38,6 53 34,3 47 15,3 21 11,6 16 1,7 137
1844* 44 48 20 19 131
1845 28,0 35 40,0 50 15,2 19 16,8 21 1,8 125
1846 32,6 45 34,0 47 13,0 18 20,2 28 1,8 138
1847 32,4 58 31,8 57 13,9 25 21,7 39 2,0 179
1848 30,6 54 35,2 62 15,9 28 18,1 32 1,9 176
1849 28,6 41 37,7 54 19,5 28 13,9 20 1,6 143

1 Por falta de informales homogéneas para o ano de 1844 foi calculada a media 
do ano imediatamente anterior e posterior.

Fonte: RIO DE JANEIRO (Cidade) Matriz de Nossa Senhora da Gloria, Paró
quia de Nossa Senhora da Gloria. Arquivo. Livros paroqui- 
ais. Imss.l (Levantamento de M. B. Levy)

TABELA 3.72 — Casamentos na Paróquia da Gloria (1840-69)

ANOS CASAMENTOS ANOS CASAMENTOS

1840 3,8 20 1855 5,5 46
1841 4,3 28 1856 6,8 55
1842 3,6 25 1857 5,5 45
1843 4,1 24 1858“ 53
1844’ 29 1859 7,0 61
1845 5,9 33 1860 7,0 75
1846 6,7 34 1861 7,4 78
1847 5,5 29 1862s 82
1848 4,0 23 1863s 82

cont.
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conclusäo

ANOS CASAMENTOS ANOS CASAMENTOS

1849 4,0 26 1864 8,8 88
1850 4,8 31 1865 9,1 89
1851 4,1 31 1866 5,6 67
18522 29 1867 6,9 73
1853 3,9 27 1868 8,4 89
18543 36 1869 8,9 91

Por falta de informales homogéneas para o ano de 1844 foi calculada a média 
do ano ¡mediatamente anterior e posterior.

2 Por falta de informales homogéneas para o ano de 1852 foi calculada a média 
do ano ¡mediatamente anterior e posterior.

3 Por falta de informales homogéneas para o ano de 1854 foi calculada a média 
do ano ¡mediatamente anterior e posterior.

4 Por falta de informales homogéneas para o ano de 1858 foi calculada a média 
do ano ¡mediatamente anterior e posterior.

5 Por falta de informales homogéneas para os anos de 1862 e 1863 calculou-se a 
média dos dois anos ¡mediatamente anteriores e posteriores.

Fonte: RIO DE JANEIRO (Cidade) Matriz de Nossa Senhora da Gloria, Paró- 
quia de Nossa Senhora da Gloria. Arquivo. Livros paroqui- 
ais. Imss.l (Levantamento de M. B. Levy)

TABELA 3.73 — Profissöes na Paróquia da Gloria

Profissöes

Condiçâo
Total
Geral

Livres Escravos

Mase. Fem. Total Mase. Fem. Total

Eclesiásticos 24 ... 24 . ... 24
Militares 1.296 . . . 1.296 ............................................. 1.296
Empregados Públicos 283 . . . 283 ... ... ... 283
Profissáo Literária 264 70 334 ... ... ... 334

cont.
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conclusäo

Profissóes

Condiçâo

Total
Geral

Livres E scravos

Mase. Fem. Total Mase. Fem. Total

Comerciantes 1.330 60 1.390 ... ... ... 1.390
Capitalistas 9 16 25 ... . . . . ... 25
Proprietários 112 133 245 ... ... ... 245
Lavradores 12 -1 13 ... ... ... 13
Pescadores 21 ... 21 ... ... ... 21
Marítimos 44 ... 44 ... ... ... 44
Manufatura, Artes e
Oficios 2.228 1.360 3.588 497 318 815 4.403
Agencias 50 1 51 ... ... ... 51
Servipo Doméstico 340 493 833 1.072 1.598 2.670 3.503
Sem Profissao Conhecida 2.204 4.427 6.631 230 131 361 6.992

Fontc: BRASIL. Ministerio dos Negocios do Imperio. Relatorios do Minis
terio dos Negocios do Imperio, apresentados á 24 e 34 Sessao da 140 
Legislatura pelo Ministro e Secretario de Estado dos Negocios do 
Imperio. Rio de Janeiro, Imp. Nacional, 1870/71.

Levantamento de M. B. Levy

TABELA 3.74 — Batizados na Paróquia de Santo Antonio Segundo o Sexo e Con- 
diçâo (1855-69)

ANOS

LIVRES E LIBERTOS ESCRAVOS

TOTAL
HOMENS MULHE- 

RES
HOMENS MULHE- 

RES

1855 32,6 63 26,9 52 19,1 37 21,2 41 2,8 193
1856 34,0 129 27,1 103 20,8 79 17,9 68 6,1 379
1857 29,5 116 31,8 125 19,3 76 19,3 76 6,4 393
1858' 124 131 65 72 392
1859 34,0 133 34,7 136 13 8 54 17,3 68 6,6 391
1860 31,8 139 35,0 153 15,8 69 17,2 75 7,4 436
1861 36,5 146 36,5 146 14,0 56 12,7 51 6,6 399
18622 1 57 1 65 63 59 444
18632 1 57 1 65 63 59 444
1864 40,7 186 34,4 157 12,2 56 12,5 57 7,2 456
1865 32,5 158 41,7 203 15,0 73 10,6 52 8,2 486

cont.
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conclusäo

ANOS
LIVRES E LIBERTOS ESCRAVOS

TOTAL
HOMENS MULHERES HOMENS MULHERES

1866 42,6 198 35,1 163 11.6 54 10,5 49 7,7 464
1867 40,4 191 38,9 184 12,2 58 8,2 39 7,7 472
1868 46,6 227 36,7 179 9,8 48 6,7 33 7,7 487
1869 41,0 213 42,9 223 8,4 44 7,5 39 7,4 519

1 Por falta de informales homogéneas para o ano de 1858 foi calculada a média 
do ano ¡mediatamente anterior e posterior.

2 Por falta de informales homogéneas para os anos de 1862 e 1863 calculou-se a 
média dos dois anos imediatamente anteriores e posteriores.

Fonte: RIO DE JANEIRO (Cidade) Matriz de Santo Antonio dos Pobres, Pa- 
róquia de Santo Antonio. Arquivo. Livros paroquiais. |mss.|

Levantarnento de M. B. Levy

TABELA3.75 — Casamentes na Paróquia de Santo Antonio (1855-69)

ANOS CASAMENTOS

1855 2,7 22
1856 6,1 49
1857 8,0 65
18581 70
1859 8,6 74
1860 7,3 77
1861 8,1 84
18622 86
18632 86
1864 9,7 96
1865 9,0 88
1866 8,0 96
1867 8,4 88
1868 8,9 93
1869 7,7 79

1 Por falta de informales homogéneas para o ano de 1858 foi calculada a média 
do ano imediatamente anterior e posterior.

2 Por falta de informales homogéneas para os anos de 1862 e 1863 calculou-se a 
média dos dois anos imediatamente anteriores e posteriores.

Fonte: RIO DE JANEIRO (Cidade) Matriz de Santo Antonio dos Pobres, Pa
róquia de Santo Antonio. Arquivo. Livros paroquiais. Imss.l

Levantarnento de M. B. Levy
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TABELA 3.76 — Profissoes na Paróquia de Santo Antonio

Profissoes

Condiçào
Total
Geral

Mase.

Livres ' Escravos

। Fem. Total Mase. Fem. Total

Eclesiásticos 15 15 15
Militares 68 68 68
Empregados Públicos 353 3 356 356
Profissáo Literária 398 25 423 423
Comerciantes 1.260 51 1.311 1.311
Capitalistas 17 22 39 39
Proprietáríos 65 49 114 114
Lavradores 8 2 10 1G
Pescadores 3 3 3
Marítimos 8 8 8
Manufatura, Artes e
Oficios 2.267 1.264 3.531 377 205 582 4.113
Agencias 795 19 814 232 37 269 1.083
Servido Doméstico 171 690 861 618 1.037 1.655 2.516
Sem Profissáo Conhecida 2.232 4.274 6.506 331 531 862 7.368

Fonte: BRASIL. Ministerio dos Negocios do Imperio. Relatorios do Minis
terio dos Negocios do Imperio, apresentados á 24 e 34 Sessáo da 144 
Legislatura pelo Ministro e Secretario de Estado dos Negocios do 
Imperio. Rio de Janeiro, Imp. Nacional, 1870/71.

Levantamento de M. B. Levy

TABELA 3.77 — Batizados na Paróquia de Engenho Velho Segundo o Sexo e Con- 
diçâo (1840-69)

ANOS
LIVRES E LIBERTOS ESCRAVOS

TOTAL
HOMENS MULHE- 

RES
HOMENS MULHE- 

RES

1840 15,4 45 25,6 75 32,1 94 26,7 78 5,4 292
1841 20,4 71 18,1 63 31,1 108 30,2 105 6,4 347
1842 26,8 102 23,6 90 29,4 112 20,0 76 6,6 380
1843
18441

21,7 83
96

20,4 78
80

32,0 122
108

25,7 ■ 98
85

6,5 381
369

1845 30,3 108 22,7 81 26,6 95 20,2 72 6,4 356

cont.
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conclusáo

ANOS
LIVRES E LIBERTOS ESCRAVOS

TOTAL
HOMENS MULHE- 

RES HOMENS MULHE- 
RES

1846 21,5 74 26,1 90 27,6 95 24,7 85 6,1 344
1847 24,9 93 26,8 100 21,4 100 21,4 80 6,5 373
1848 24,9 101 24,6 100 27,9 113 22,4 91 6,9 405
1849 24,7 107 21,9 95 29,7 129 23,5 102 6,8 433
1850 22,8 106 22,1 103 33,1 154 21,7 101 7,9 464
1851 21,8 113 22,7 118 33,7 175 21,6 112 7,6 518
18522 120 131 149 110 510
1853 25,4 128 28,4 143 21,7 122 31,4 109 7,5 502
18543 142 147 113 96 498
1855 31,4 155 30,8 152 20,8 103 16,8 83 7,4 493
1856 30,9 144 27,4 128 24,0 112 17,5 82 7,6 466
1857 37,5 192 29,1 149 17,4 89 15,8 81 8,4 511
18584 146 131 73 76 426
1859 29,3 100 33,1 113 17,0 58 20,5 70 5,7 341
1860 32,9 127 36,3 140 17,1 66 13,5 52 6,5 385
1861 33,9 139 40,2 165 12,4 51 13,4 55 6,8 410
1862s 139 148 61 58 406
18635 139 148 61 58 406
1864 33,S 142 36,9 155 13,8 58 15,2 64 419
1865 34,9 149 30,7 131 16,1 69 13,8 59 408
1866 35,6 107 34,3 103 14,0 42 16,0 48 5,0 300
1867 37,0 113 41,6 127 9,8 30 11,4 35 305
1868 40,9 115 34,8 98 11,0 31 13,1 37 4,4 281
1869 38,0 114 43,0 129 12,0 36 7,0 21 4,3 300

1 Por falta de informafSes homogéneas para o ano de 1844 foi calculada a media 
do ano ¡mediatamente anterior e posterior.

2 Por falta de informales homogéneas para o ano de 1852 foi calculada a média 
do ano ¡mediatamente anterior e posterior.

3 Por falta de informales homogéneas para o ano de 1854 foi calculada a média 
do ano ¡mediatamente anterior e posterior.

4 Por falta de informales homogéneas para o ano de 1858 foi calculada a média 
do ano ¡mediatamente anterior e posterior.

5 Por falta de informales homogéneas para os anos de 1862 e 1863 calculou-se a 
média dos dois anos ¡mediatamente anteriores e posteriores.

Fonte: RIO DE JANEIRO (Cidade) Matriz de Sao Francisco Xavier, Paróquia 
do Engenho Velho. Arquivo. Livros paroquiais. |mss.|

Levantamento de M. B. Levy



386 HISTÓRIA DO RIO DE JANEIRO (DO CAPITAL COMERCIAL AO. . .

TASELA 3.78 — Óbitos na Paróquia de Engenho Velho Segundo o Sexo e Condi- 
qao (1840-49)

ANOS
LIVRES E LIBERTOS ESCRAVOS

TOTAL
HOMENS MULHE- 

RES
HOMENS MULHE- 

RES

1840 18,7 71 15,5 59 36,9 140 28,7 109 5,6 379
1841 20,1 88 15,1 66 41,0 179 23,6 103 5,5 436
1842 22,6 101 20,8 93 31,3 140 25,1 112 6,1 446
1843
18441

21,8 106
97

25,1 122
99

28,1 137
132

24,8 121
111

6,1 486
439

1845 30,1 88 26,0 76 43,4 127 34,5 101 4,3 392
1846 20,0 82 22,4 92 33,9 139 23,6 97 5,4 410
1847 21,2 120 23,7 134 28,4 161 26,5 150 6,5 565
1848 23,0 126 19,3 106 34,1 187 23,4 128 6,0 547
1849 26,0 128 22,6 111 30,7 151 20,5 101 5,5 491

1 Por falta de informales homogéneas para o ano de 1844 foi calculada a média 
do ano imediatamente anterior e posterior.

Fonte: RIO DE JANEIRO (Cidade) Matriz de Sao Francisco Xavier, Paróquia 
do Engenho Velho. Arquivo. Livros pafoquiais. Imss.l

Levantamento de M. B. Levy

TABELA 3.79 — Casamentos na Paróquia de Engenho Velho (1840-69)

ANOS CASAMENTOS ANOS CASAMENTOS

1840 8,9 46 1855 7,3 61
1841 6,0 39 1856 8,3 67
1842 4,4 30 1857 7,4 61
1843 5,3 31 18584 56
18441 36 1859 5,9 51
1845 7,4 41 1860 5,4 58
1846 8,6 44 1861 7,3 77
1847 6,1 32 18625 71
1848 6,7 38 18635 71
1849 7,1 46 1864 6,9 69
1850 7,8 50 1865 8,3 81

cónt.
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conclusäo

ANOS CASAMENTOS ANOS CASAMENTOS

1851 
18522 
1853 
18543

7,4 55
53

7,5 52
56

1866
1867
1868
1869

5,6 68
4,6 48
4,3 46
4,9 50

1 Por falta de infórmameles homogéneas para 
do ano ¡mediatamente anterior e posterior.

0 ano de 1844 foi calculada a média

2 Por falta de infórmameles homogéneas para 
do ano ¡mediatamente anterior e posterior.

0 ano de 1852 foi calculada a média

3 Por falta de informamOes homogéneas para 
do ano ¡mediatamente anterior e posterior.

0 ano de 1854 foi calculada a média

4 Por falta de informamóes homogéneas para 
do ano ¡mediatamente anterior e posterior.

0 ano de 1858 foi calculada a média

5 Por falta de informaçôes homogéneas para os anos de 1862 e 1863 calculou-se a 
média dos dois anos ¡mediatamente anteriores e posteriores.

Fonte: RIO DE JANEIRO (Cidade) Matriz de Säo Francisco Xavier, Paróquia 
do Engenho Velho. Arquivo. Livros paroquiais. Imss.l

Levantamento de M. B. Levy

TASELA 3.80 — Profissoes na Paróquia de Engenho Velho

Profissoes

Condiçâo

Total
Gerat

Livres Escravos

Mase. Fern. Total Mase. Fern. Total

Eclesiásticos 14 ... 14 ... ... ... 14
Militares 171 ... 171 .... .......................... 171
Empregados Públicos 183 2 185 ... ... ... 185
Profissáo Literária 93 34 127 ... ... ... 127
Comerciantes 407 18 425 ... ... ... 425
Capitalistas 12 4 16 ... ... ... 16
Proprietários 73 33 106 ... ... ... 106
Lavradores 74 4 78 ... ... ... 78

cont.
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conclusas

Profissöes

Condiçâo

Total
Geral

Livres Escravos

Mase. Fem. Total Mase. Fem. Total

Pescadores . . . ... . . . ... ... ... . . .
Marítimos 8 ... 8 5 ... 5 13
Manufatura, Artes e
Oficios - 832 390 1.222 257 49 306 1.528
Agencias 306 18 324 3 ... 3 327
Servido Doméstico 1.078 994 2.072 1.087 1.542 2.629 4.701
Sem Profissáo Conhecida 1.841 2.800 4.641 462 401 863 5.504

Fonte: BRASIL. Ministerio dos Negocios do Imperio. Relatónos do Minis
terio dos Negocios do Imperio, apresentados á 2? e 3? Sessdo da 14a 
Legislatura pelo Ministro e Secretario de Estado dos Negocios do 
Imperio. Rio de Janeiro, Imp. Nacional, 1870/71.

Levantamento de M. B. Levy

TABELA 3.81 — Balizados na Paróquia de Sao Joao Batista da Lagoa Segundo o 
Sexo e Cóndilo (1840-69)

ANOS
LIVRES E LIBERTOS ESCRAVOS

TOTAL
HOMENS MULHE- 

RES
HOMENS MULHE- 

RES

1840 27,9 31 24,3 27 23,4 26 24,3 27 2,0 111
1841 26,5 30 23,0 26 25,6 29 24,7 28 2,1 113
1842 23,8 31 26,1 34 20,7 27 29,2 38 2,2 130
1843 20,5 24 23,9 28 23,9 28 31,6 37 2,0 117
1844' 20 23 25 26 94
1845 21,4 15 25,7 18 30,0 21 22,8 16 1,2 70
1846 18,7 18 28,1 27 30,2 29 22,9 22 1,7 96
1847 14,8 12 20,9 17 34,5 28 29,6 24 1,4 81
1848 13,4 7 15,3 8 32,6 17 38,4 20 0,8 52
1849 21,3 16 21,3 16 32,0 24 25,3 19 1,1 75
1850 25,3 40 31,0 49 17,7 28 25,9 41 2,7 158

cont.
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conclusao

ANOS

LIVRES E LIBERTOS ESCRAVOS

TOTAL
HOMENS MULHE- 

RES
HOMENS MULHE- 

RES

1851 27,6 39 29,0 41 21,9 31 21,2 30 2,0 141
18522 39 39 29 29 136
1853 29,7 39 28,2 37 20,6 27 21,3 28 1,9 131
18543 53 49 29 30 161
1855 35,2 67 31,5 60 23,6 31 16,8 32 2,8 190
1856 26,8 59 29,0 64 23,6 52 20,4 45 3,5 220
1857 28,8 64 30,1 67 20,2 45 20,7 46 3,6 222
18584 73 55 50 46 224
1859 35,8 81 19,4 44 24,3 55 20,3 46 3,8 226
1860 34,0 80 37,8 89 12,7 30 15,3 36 4,0 235
1861 38,5 86 32,7 73 11,6 26 17,0 38 3,7 223
18625 86 90 30 36 242
18635 86 90 30 36 242
1864 33,0 87 40,6 107 12,1 32 14,0 37 4,2 263
1865 36,2 90 36,6 91 13,7 34 12,3 33 4,2 248
1866 38,2 102 38,9 104 10,4 28 12,3 33 4,4 267
1867 38,4 96 41,2 103 9,2 23 11,2 28 4,0 250
1868 36,4 91 37,2 93 11,6 29 14,8 37 3,9 250
1869 42,8 107 40,8 102 8,0 20 8,4 21 3,5 250

1844 foi calculada a médiadeo ano

2

3

4

Por falta de informales homogéneas para 
do ano imediatamente anterior e posterior.

Por falta de informales homogéneas para 
do ano imediatamente anterior e posterior.

Por falta de informagoes homogéneas para 
do ano imediatamente anterior e posterior.

Por falta de informapoes homogéneas para 
do ano imediatamente anterior e posterior.

o

o

o

5

ano

ano

ano

de

de

de

1852 foi calculada a média

1854 foi calculada a média

1858 foi calculada a média

Por falta de informales homogéneas para os anos de 1862 e 1863 calculou-se a 
média'dos dois anos imediatamente anteriores e posteriores.

Fontc: RIO DE JANEIRO (Cidadc) Matriz de Sao Joao Batista da Lagoa, Pa- 
róquia de Sao Joáo Batista da Lagoa. Arquivo. l.ivros paroqui- 
ais. |mss.| (Levantamento de M. B. Levy )
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TABELA 3.82 — Óbitos na Paróquia de Sao Joao Batista da Lagoa Segundo o Se
xo e Condipao (1840-49)

ANOS

LIVRES E LIBERTOS ESCRAVOS

TOTAL
HOMENS MULHE- 

RES
HOMENS MULHE- 

RES

1840 24,1 28 27,5 32 22,4 26 25,8 30 1,7 116
1841 19,2 20 30,7 32 22,1 23 27,8 29 1,3 104
1842 25,4 31 20,4 25 27,8 34 26,2 32 1,6 122
1843
18441

32,3 44
31

16,1 22
18

25,7 35
28

25,7 35
27

1,7 136
104

1845 25,0 18 18,0 13 29,1 21 27,7 20 1,0 72
1846 14,8 16 22,2 24 29,6 32 33,3 36 1,4 108
1847 18.8 17 12,2 11 42,2 38 26,6 24 1,0 90
1848 16,2 13 18,7 15 37,5 30 27,5 22 0,8 80
1849 16,0 12 18,6 14 37,3 28 28,0 21 0.8 75

1 Por falta de informales homogéneas para o ano de 1844 foi calculada a media 
do ano ¡mediatamente anterior e posterior.

Fonte: RIO DE JANEIRO (Cidade) Matriz de Sao Joao Batista da Lagoa, Pa
róquia de Sao Joao Batista da Lagoa. Arquivo. Livros paroqtti- 
ais. Imss.l (Levantamento de M. B. Levy)

TABELA 3.83 — Casamentos na Paróquia de Sao Joao Batista da Lagoa (1840-69)

ANOS CASAMENTOS ANOS c CASAMENTOS

1840 0,7 4 1855 1,2 10
1841 2,7 18 1856 2,3 19
1842 — 1857 3,0 25
1843 0,6 4 18584 28
1844' 2 1859 3,7 32
1845 — 1860 3,4 37
1846 3,7 19 1861 3,9 41
1847 2,3 12 1862s 44
1848 2,1 12 1863s 44
1849 2,3 15 1864 4,0 40
1850 3,4 22 1865 5,8 57

cont.
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conclusäo

ANOS CASAMENTOS ANOS CASAMENTOS

1851 2,6 20 1866 3,1 37
18522 27 1867 3,6 38
1853 5,1 35 1868 3,5 37
18543 22 1869 4,8 49

1844 foi calculada a médiadeanoo

2

3

4

Por falta de informales homogéneas para 
do ano imediatamente anterior e posterior.

Por falta de informales homogéneas para 
do ano imediatamente anterior e posterior.

Por falta de infórmameles homogéneas para 
do ano imediatamente anterior e posterior.

Por falta de infórmameles homogéneas para 
do ano imediatamente anterior e posterior.

o

o

o

ano

ano

ano

de

de

de

1852 foi calculada a média

1854 foi calculada a média

1858 foi calculada a média

s Por falta de informales homogéneas para os anos de 1862 e 1863 calculou-se a 
média dos dois anos ¿mediatamente anteriores e posteriores.

Fönte: RIO DE JANEIRO (Cidade) Matriz de Säo Joäo Batista da Lagoa, Pa- 
róquia de Säo Joäo Batista da Lagoa. Arquivo. Livros paroqui- 
ais. Imss.l (Levantamento de M. B. Levy)

TABELA 3.84 — Profissöes na Paróquia de Säo Joäo Batista da Lagoa

Profissöes

Condiçâo
Total
Geral

Livres Escravos

Mase. Fem. Total Mase. Fem. Total

Eclesiásticos 11 28 39 ... ... ... 39
Militares 632 ... 632 ............................................. 632
Empregados Públicos 127 1 128 ... ... ... 128
Profissáo Literária 141 48 189 ... ... ... 189
Comerciantes 598 11 609 ... ... ... 609
Capitalistas 7 12 19 ... ... ... 19
Proprietários 61 48 109 ... ... ... 109
Lavradores 126 11 137 35 18 53 190

cont.
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conclusào

Profissöes

Condiçâo

Total
Gerat

Livres Escravos

Mase. Fem. Total Mase. Fem. Total

Pescadores 83 ... 83 10 ... 10 93
Marítimos 13 ... 13 ... ... ... 13
Manufatura, Artes e
Oficios 873 310 1.183 129 65 194 1.377
Agéncias 66 ... 66 ... ... ... 66
Servido Doméstico 727 1.988 2.715 874 960 1.834 4.549
Sem Profissao Conhecida 1.305 1.544 2.849 230 212 442 3.291

Fonte: BRASIL. Ministerio dos Negocios do Imperio. Relatorios do Ministe
rio dos Negocios do Imperio, apresentados a 2“ e 3? Sessáo da 14a 
Legislatura pelo Ministro e Secretario de Estado dos Negocios do 
Imperio. Rio de Janeiro, Imp. Nacional, 1870/71.

Levantamento de M. B. Levy

TABE LA 3.85 — Batizados na Paróquia do Espirito Santo Segundo o Sexo e Con- 
diçâo (1866-69) '

ANOS
LIVRES E LIBERTOS ESCRAVOS

HOMENS MULHE- 
RES

HOMENS MULHE- 
RES

TOTAL

1866 43,0 81 40,2 79 6,3 12 8,5 16 3,1 188
1867 41,7 107 43,7 112 7,8 20 6,6 17 4,3 256
1868 42,1 89 41,7 88 7,5 16 8,5 18 3,3 211
1869 45,2 124 37,5 103 9,4 26 7,6 21 3,9 274

Fonte: RIO DE JANEIRO (Cidade) Matriz do Espirito Santo, Paróquia do 
Espirito Santo. Arquivo. Livros paroquiais. Imss.l

Levantamento de M. B. Levy
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TABELA3.86 — Casamentos na Paróquia do Espirito Santo (1866-69)

ANOS CASAMENTOS

1866 7,5 90
1867 3,4 36
1868 4,2 44
1869 3,7 38

Fon te: RIO DE JANEIRO (Cidade) Matriz do Espirito Santo, Paróquia do 
Espirito Santo. Arquivo. Livros paroquiais. |mss.|

Levantamento de M. B. Levy

TABELA 3.87 — Profissoes na Paróquia do Espirito Santo

Fonte: BRASIL. Ministerio dos Negocios do Imperio. Relatónos do Ministe
rio dos Negocios do Imperio, apresentados á 2? e 39 Sessao da 144 
Legislatura pelo Ministro e Secretario de Estado dos Negocios do 
Imperio. Rio de Janeiro, Imp. Nacional, 1870/71.

■ Levantamento de M. B. Levy

ProfissSes

CondiçSo
Total
Geral

Livres Escravos

Mase. Fem. Total Mase. Fem. Total

Eclesiásticos 6 6 6
Militares 52 52 52
Empregados Públicos 323 1 324 324
Profissáo Literária 212 8 220 220
Comerciantes 521 5 526 526
Capitalistas 1 3 4 4
Proprietários 73 32 105 105
Lavradores 33 1 34 4 4 38
Pescadores 4 4 3 3 7
Marítimos 57 57 5 5 62
Manufatura, Artes e
Oficios 2.113 589 2.702 295 96 391 3.093
Agéncias 74 . 1 75 13 1 14 89
Servido Doméstico 515 2.462 2.977 389 682 1.071 4.048
Sem Profissáo Conhecida 1.042 932 1.974 118 130 248 2.222
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TABELA 3.88 — Balizados na Paróquia da Candelária Segundo o Sexo e Condipao 
(1840-69)

ANOS

LIVRÉS E LIBERTOS ESCRAVOS

TOTALHOMENS MULHE- 
RES

HOMENS MULHE- 
RES

1840 20,1 64 17,9 57 35,8 114 26,1 83 5,9 318
1841 18,8 61 18,8 61 35,2 114 26,9 87 6,0 323
1842 15,0 53 19,3 68 36,6 129 28,9 102 6,1 352
1843 15,4 59 18,7 72 39,9 153 25,8 99 6,5 383
18441 57 66 156 98 377
1845 14,8 55 16,1 60 43,1 160 25,8 96 6,7 371
1846 21,6 77 16,8 60 39,3 140 22,1 79 6,3 356
1847 18,9 67 18,9 67 44,3 157 17,7 63 6,2 354
1848 17,4 66 19,3 73 39,4 149 23,8 90 6,5 378
1849 16,3 71 17,9 78 34,5 150 31,1 135 6,8 434
1850 10,8 4 27,0 10 40,5 15 21,6 8 0,6 37
1851 17,6 54 24,8 76 36,2 111 21,2 65 4,5 306
18522 57 68 116 57 298
1853 20,6 60 20,6 60 41,9 122 16,8 49 4,3 291
18543 61 55 112 51 279
1855 23,5 63 18,3 49 37,8 101 20,2 54 4,0 267
1856 26,9 63 24,7 58 26,4 62 21,7 51 3,8 234
1857 26,4 58 25,5 56 25,5 56 22,3 49 3,6 219
18584 61 60 47 50 218
1859 28,8 63 29,3 64 17,8 39 23,8 52 3,6 218
1860 34,2 62 35,3 64 17,1 31 13,2 24 3,0 181
1861 31,6 63 37,1 74 15,5 31 15,5 31 3,3 199
1862s 63 69 31 27 190
1863s 63 69 31 27 190
1864 34,7 67 35,7 69 16,0 31 13,4 26 3,0 193
1865 32,4 61 36,7 69 15,9 30 14,8 28 3,1 188
18666 70 72 25 22 189
18676 70 72 25 22 189
1868 40,2 81 39,8 80 10,9 22 8,9 18 3,1 201
1869 39,4 69 41,1 72 9,7 17 97 17 2,5 175

2 Por falta de informales homogéneas para o ano de 1852 foi calculada a média
do ano ¡mediatamente anterior e posterior.

1 Por falta de informales homogéneas para o ano de 1844 foi calculada a média 
do ano ¡mediatamente anterior e posterior.
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3 Por falta de informaçOes homogéneas para o ano de 1854 foi calculada a média 
do ano ¡mediatamente anterior e posterior.

4 Por falta de informaçOes homogéneas para o ano de 1858 foi calculada a média 
do ano ¡mediatamente anterior e posterior.

5 Por falta de informaçOes homogéneas para os anos de 1862 e 1863 calculou-se a 
média dos dois anos ¡mediatamente anteriores e posteriores.

6 Por falta de informaçOes homogéneas para os anos de 1866 e 1867 foi calculada 
a média dos dois anos ¡mediatamente anteriores e posteriores.

Fonte: RIO DE JANEIRO (Cidade) Matriz de Nossa Senhora da Candelá- 
ria, Paróquia de Nossa Senhora da Candelária. Arquivo. Livras 
paroquiais. Imss.l (Levantamento de M. B. Levy)

TABELA 3.89 — Óbitos na Paróquia da Candelária Segundo o Sexo e Condiçâo 
1184049)

ANOS

LIVRES E LIBERTOS ESCRAVOS

TOTALHOMENS MULHE- 
RES

HOMENS MULHE-
RES

1840 17,3 28 28,5 46 18,6 30 35,4 57 2,3 161
1841 20,7 43 32,3 67 19,3 40 27,5 57 2,6 207
1842 24,8 36 33,1 48 19,3 28 22,7 33 1,9 145
1843 22,7 38 34,7 58 16,1 27 26,3 44 2,1 167
1844* 45 44 34 40 163
1845 32,2 51 18,9 30 25,3 40 23,4 37 2,3 158
1846 37,2 67 23,3 42 23,3 42 16,1 29 2,4 180
1847 36,4 58 18,8 30 28,9 46 15,7 25 1,8 159
1848 26,3 54 20,4 42 30,7 63 22,4 46 2,2 205
1849 35,9 60 23,3 39 25,1 42 15,5 26 1,8 167

1 Por falta de informales homogéneas para o ano de 1844 foi calculada a média 
do ano ¡mediatamente anterior e posterior.

Fonte: RIO DE JANEIRO (Cidade) Matriz de Nossa Senhora da Candelá
ria, Paróquia de Nossa Senhora da Candelária. Arquivo. Livros 
paroquiais. Imss.l (Levantamento de M. B. Levy)
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TASELA 3.90 - Casamentos na Paróquia da Candelária (1840-69)

ANOS CASAMENTOS ANOS CASAMENTOS

1840 5,6 29 1855 4,8 40
1841 4,0 26 1856 3,3 27
1842 5,7 39 1857 4,6 38
1843 5,1 30 18584 40
1844* 28 1859 4,8 42
1845 4,5 25 1860 3,5 38
1846 4,5 23 1861 4,1 43
1847 6,7 35 18625 35
1848 5,1 29 18635 35
1849 5,8 38 1864 2,5 25
1850 5,4 35 1865 3,6 36
1851 4,5 34 18666 34
18522 31 18676 34
1853 4,0 28 1868 3,9 41
18543 34 1869 3,4 35

Por falta de informales homogéneas para o ano de 1844 foi calculada a media 
do ano imediatamente anterior e posterior.

2 Por falta de informales homogéneas para o ano de 1852 foi calculada a média 
do ano imediatamente anterior e posterior.

3 Por falta de informales homogéneas para o ano de 1854 foi calculada a média 
do ano imediatamente anterior e posterior.

4 Por falta de informales homogéneas para o ano de 1858 foi calculada a média 
do ano imediatamente anterior e posterior.

5 Por falta de informaçôes homogéneas para os anos de 1862 e 1863 calculou-se a 
média dos dois anos imediatamente anteriores e posteriores.

6 Por falta de infonnaçSes para os anos de 1866 e 1867 foi calculada a média dos 
dois anos imediatamente anteriores e posteriores.

Fonte: RIO DE JANEIRO (Cidade) Matriz de Nossa Senhora da Candelá
ria, Paróquia de Nossa Senhora da Candelária. Arquivo. Livras 
paroquiais. |mss.| (Levantamento de M. B. Levy)
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TABELA 3.91 — Profissôes na Paróquia da Candelária

Prbfissñes

Condiçâo
Total
Geral

Livres Escravos

Mase. Fem. Total Mase. Fem. Total

Eclesiásticos
Militares

4 4 4

Empregados Públicos 12 12 12
Profissáo Literária 166 4 170 170
Comerciantes 4.488 24 4.512 4.512
Capitalistas 11 3 14 14
Proprietários 11 4 15 15
Lavradores
Pescadores

4 4 4

Marítimos 14 14 4 4 18
Manufatura, Artes e 
Oficios 609 155 764 586 63 649 1.413
Agencias 47 47 47
Servifo Doméstico 112 99 211 698 . 545 1.243 1,454
Sem Profissáo Conhecida 442 919 1.361 152 63 215 1.576

Fonte: BRASIL. Ministerio dos Negocios do Imperio. Relatorios do Minis
terio dos Negocios do Imperio, apresentados á 2? e 3? Sessáo da 14a 
Legislatura pelo Ministro e Secretario de Estado dos Negocios do 
Imperio. Rio de Janeiro, Imp. Nacional, 1870/71.

Levantamento de M. B. Levy

TABELA 3.92 — Balizados na Paróquia de Sao Cristóvao Segundo o Sexo e 
CondiQao (1859-69)

ANOS
LIVRES E LIBERTOS ESCRAVOS

TOTAL
HOMENS MULHE- 

RES
HOMENS MULHE- 

RES

1859 39,3 91 36,3 84 13,4 31 10,9 25 3,9 231
1860 37,8 97 38,2 98 10,9 28 12.8 33 4,3 256
1861 36,5 91 41,3 103 12,8 32 9,2 23 4,1 249
1862* 109 105 28 25 267
1863* 109 105 28 25 267
1864 40,3 112 41,0 114 9,8 27 10,0 25 4,4 278

cont.
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conclusâo

ANOS
LIVRES E LIBERTOS ESCRAVOS

TOTAL
HOMENS MULHE- 

RES
HOMENS MULHE 

RES

1865 48,0 137 36,4 104 8,0 23 7,3 21 4,8 285
1866 40,2 118 43,6 128 7,8 23 8,1 24 4,8 293
1867 44,6 141 40,5 128 7,5 24 7,2 23 5,1 316
1868 47,9 142 37,8 112 6,7 20 7,4 22 4,6 296
1869 39,8 120 44,5 134 6,9 21 8,6 26 4,3 301

1 Por falta de informaçôes homogéneas para os anos de 1862 e 1863 calculou-se a 
média dos dois anos ¿mediatamente anteriores e posteriores.

Fonte: RIO DE JANEIRO (Cidade) Matriz de Sâo Cristovâo, Paróquia de Sâo 
Cristovâo. Arquivo. Livros paroquiais. |mss.|

Levantamento de M. B. Levy

TABELA 3.93 — Casamentos na Paróquia de Sâo Cristovâo (1859-69)

ANOS CASAMENTOS

1859 4,8 41
1860 4,0 42
1861 5,2 54
1862' 41
1863* 41
1864 3,4 34
1865 3,4 33
1866 3,4 41
1867 4,4 46
1868 4,8 50
1869 3,2 33

1 Por falta de informaçôes homogéneas para os anos de 1862 e 1863 calculou-se a 
média dos dois anos ¡mediatamente anteriores e posteriores.

Fonte: RIO DE JANEIRO (Cidade) Matriz de Sào Cristovâo, Paróquia de Sâo 
Cristovâo. Arquivo. Livros paroquiais. Imss.l

Levantamento de M. B. Levy
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TASELA 3.94 — ProfissSes na Paróquia de Sao Cristovao

Profissóes

Condiçâo
Total
Geral

Livres Escravos

Mase. Fem. Total Mase. Fern. Total

Eclesiásticos 9 9 9
Militares 34 34 34
Empregados Públicos 164 3 167 167
Profissáo Literária 107 107 107
Comerciantes 603 2 605 605
Capitalistas 3 3 3
Proprietários 75 50 125 125
Lavradores 50 2 52 6 6 58
Pescadores 143 143 10 10 153
Marítimos 30 30 4 4 34
Manufatura, Artes e
Oficios 800 13 813 131 1 132 945
Agéncias 404 67 471 35 5 40 511
Servido Doméstico 86 1.211 1.297 574 845 1.419 2.716
Sem Profissáb Conhecida 1.317 2.130 3.447 161 197 358 3.805

Fonte: BRASIL. Ministerio dos Negocios do Imperio. Relatorios do Ministe
rio dos Negocios do Imperio, apresentados a 24 e 34 Sessáo da 14? 
Legislatura pelo Ministro e Secretario de Estado dos Negocios do 
Imperio. Rio de Janeiro, Imp. Nacional, 1870/71.

Levantamento de M. B. Levy

TASELA 3.95 — Balizados na Santa Casa Segundo o Sexo e Condipao (1840-57)

ANOS
LIVRES E LIBERTOS ESCRAVOS

TOTAL
.HOMENS MULHE-

RES
HOMENS MULHE- 

RES

1840 54,6 225 45,3 187 7,6 412
1841 52,0 220 47,9 203 7,9 423
1842 51,0 210 48,9 201 7,2 411
1843 50,8 220 49,1 213 7,4 433
1844' 229 201 430
1845 55,9 239 44,0 188 7,7 427
1846 50,0 278 49,8 277 9,8 555

cont.
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conclusse.

ANOS

LIVRES E LIBERTOS ESCRAVOS

TOTAL
HOMENS

MULHE- 
RES HOMENS

MULHE- 
RES

1847 49,3 245 50,6 251 8,7 496
1848 50,5 240 49,4 235 8,1 475
1849 51,9 258 48,0 239 7,8 497
1850 53,9 282 46,0 241 8,9 523
1851 50,4 281 49,5 276 8,2 557
18522 288 297 585
1853 48,0 295 51,9 319 9,2 614
18543 276 282 558
1855 51,0 257 48,9 246 7,5 503
1856 51,4 269 48,5 254 8,5 523
1857 46,2 250 53,7 291 8,9 541

1 Por falta de informadles homogéneas para o ano de 1844 foi calculada a média 
do ano ¡mediatamente anterior e posterior.

2 Por falta de informases homogéneas para o ano de 1852 foi calculada a média 
do ano ¡mediatamente anterior e posterior. .

3 Por falta de informa^eSes homogéneas para o ano de 1854 foi calculada a média 
do ano ¡mediatamente anterior e posterior.

Fonte: RIO DE JANEIRO (Cidade) Santa Casa da Misericórdia. Arqui- 
vo. Códices de batizados. I mss.l (Levantamento de M. B. Levy)

TABELA 3.96 — óbitos na Santa Casa Segundo o Sexo e Cóndilo (1840-49)

ANOS
LIVRES E LIBERTOS ESCRAVOS

TOTAL
HOMENS MULHE- 

RES
HOMENS MULHE- 

RES

1840
18411 1.158 674 1.193 653

42,9 2.909
46,6 3.678

1842 1.179 444 1.130 526 44,9 3.279
18432 1.142 559 1.119 527 42,0 3.347
18443 1.077 474 1.012 477 3.040

cont.



PÉRI'ODO DE DESEN VOLVI MENTO E PREDOMINANCIA DA. . . 401

conclusivo

ANOS
LIVRES E LIBERTOS ESCRAVOS

TOTAL
HOMENS MULHE- 

RES
HOMENS MULHE- 

RES

18454 1.013 390 906 427 41,0 2.736
18465 1.069 416 1.095 474 40,8 3.054
18476 1.127 421 1.483 567 41,8 3.598
18487 1.168 445 1.819 670 45,2 4.102
19498 1.693 710 1.526 658 51,5 4.587

1 Apenas 2.244 mortos foram sepultados.

2 Apenas 2.247 mortos foram sepultados.

3 Por falta de informales homogéneas para o ano de 1844 foi calculada a média 
do ano imediatamente anterior e posterior.

4 Apenas 1.789 mortos foram sepultados.

5 Apenas 1.973 mortos foram sepultados.

6 Apenas 2.385 mortos foram sepultados.

7 Apenas 2.767 mortos foram sepultados.

8 Apenas 2.239 mortos foram sepultados.

Fonte: RIO DE JANEIRO (Cidade) Santa Casa da Misericordia. Arqui- 
vo. Códices de óbitos. Imss.l (Levantamento de M. B. Levy)

TABELA 3.97 — Casamentes na Santa Casa (1840-57)

ANOS CASAMENTOS ANOS CASAMENTOS

1840 2,7 14 1849 0,3 2
1841 1,0 7 1850 1,2 8
1842 0,1 1 1851 0,9 7
1843 0,3 2 18522 7
18441 4 1853 1,1 8
1845 1,2 7 18543 7

cont.



402 HISTÓ RI A DO RIO DE JANEIRO (DO CÀPITAL COMERCIAL AO. . .

conclusâo

ANOS CASAMENTOS ANOS CASAMENTOS

1846 0,7 4 1855 0,7 6
1847 1,5 8 1856 2,2 18
1848 0,1 1 1857 1,7 14

1 Por falta de informales homogéneas para o ano de 1844 foi calculada a media 
do ano imediatamente anterior e posterior.

2 Por falta de informales homogéneas para o ano de 1852 foi calculada a média. 
do ano imediatamente anterior e posterior.

3 Por falta de informales homogéneas para o ano de 1854 foi calculada a média 
do ano imediatamente anterior e posterior.

Fon te: RIO DE JANEIRO (Cidade) Santa Casa da Misericordia. Arqui- 
vo. Códices de casamentas. |mss.| (Levantamento de M. B. Levy)

TABELA 3.98 — Batizados na Capela Imperial Segundo o Sexo e Condipao (1840
69)

ANOS

LIVRES E LIBERTOS ESCRAVOS

TOTAL
HOMENS MULHE- 

RES
HOMENS MULHE- 

RES

1840 50,0 6 25,0 3 16,6 2 8,3 1 0,2 12
1841 14,2 1 85,7 6 — — — — 0,1 7
1842 38,4 5 61,5 8 — — — — 0,2 13
1843 60,0 6 40,0 4 — — — — 0,1 10
1844* - 4 - 5 — — — — - 9
1845 22,2 2 66,6 6 — — 11,1 1 0,1 9
1846 57,1 4 42,8 3 — — — — 0,1 7
1847 75,0 3 25,0 1 — — — — - 4
1848 50,0 2 50,0 2 — — — — - 4
1849 100,0 2 — — — — — — - 2
1850 50,0 1 50,0 1 — — — — - 2
1851 100,0 2 — — — — _ — - 2
18522 - 1 - 1 — — — — - 2

cont.
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conclusäo

ANOS

LIVRES E LIBERTOS ESCRAVOS

TOTAL
HOMENS MULHE- 

RES
HOMENS MULHE- 

RES

1853 — — 100,0 2 — — — — — 2
1854 — — — 1 — — — — — 1
1855 — — — — — — —
1856 100,0 4 — — — — — — 4
1857 100,0 3 — — — — — — ' 3
1858 — 1 — — — — — — — 1
1859 — — — — —- — •— — — —
1860 100,0 3 — — ■ — — — — — 3
1861 100,0 1 — — — — — — — 1
18623 — 1 — — — — — 2
18633 — 1 — — t — — — — — 2
1864 50,0 1 50,0 1 — — — — — 2
1865 66,6 2 33,3 1 — — _  — — 3
1866 50,0 1 50,0 1 — — _  — — 2
1867 100,0 4 — — — — _  — — 4
1868 50,0 1 50,0 1 — — — — — 2
1869 66,6 2 33,3 1 — — — — — 3

1 Por falta de informales homogéneas para o ano de 1844 foi calculada a média 
do ano ¡mediatamente anterior e posterior.

2 Por falta de informales homogéneas para o ano de 1852 foi calculada a média 
do ano ¡mediatamente anterior e posterior.

3 Por falta de informa^Oes homogéneas para os anos de 1862 e 1863 calculou-se a 
média dos dois anos ¡mediatamente anteriores e posteriores.

Fonte: RIO DE JANEIRO (Cidade) Curia Metropolitana. Arquivo da Capela 
Imperial. Códices de batizados. |mss.|

Levantamento de M. B. Levy

TABELA 3.99 — Óbitos na Capela Imperial Segundo o Sexo e Condipao (1840-49)

ANOS
LIVRES E LIBERTOS ESCRAVOS

TOTALHÖMENS MULHE- 
RES

HOMENS MULHE- 
RES

1840 - 5 - 7 — — 0,1 12
1841 35,7 5 42,8 6 — — 0,1 11
1842 83,3 10 16,6 2 — — 0,1 12

cont.
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conclusâo

ANOS
LIVRES E LIBERTOS ESCRAVOS

TOTAL
HOMENS MULHE- 

RES HOMENS
MULHE-

RES

1843 66,6 10 33,3 5 - - - - 0,1 15
18441 - 12 - 4 -- -- - 16
1845 82,3 14 17,6 3 - - - - 0,2 17
1846 81,8 9 18,1 2 - - - - 0,1 11
1847 52,9 9 23,5 4 17,6 3 5,8 1 0,1 17
1848 46,1 6 38,4 5 7,6 1 7,6 1 0,1 13
1849 57,1 4 42,8 3 - - - - 0 7

1 Por falta de informales homogéneas para o ano de 1844 foi calculada a média 
do ano ¡mediatamente anterior e posterior.

Fonte: RIO DE JANEIRO (Cidade) Curia Metropolitana. Arquivo da Capela 
Imperial. Códices de óbitos. Imss.l (Levantamento de M. B. Levy)

TABELA 3.100 — Casamentos na Capela Imperial (1840-60)

ANOS CASAMENTOS ANOS CASAMENTOS

1840 1,1 6 1851 0,4 3
1841 0,7 5 18522 2
1842 0,5 4 1853 0,2 2
1843 1,2 7 18543 1
1844* 6 1855 -
1845 1,0 6 1856 0,4 1
1846 0,7 4 1857 -
1847 0,1 1 1858 -
1848 0,1 1 1859 -
1849 0,4 3 1860 0,1 2
1850 0,3 2

1 Por falta de informadles homogéneas para o ano de 1844 foi calculada a media 
do ano ¡mediatamente anterior e posterior.

2 Por falta de informales homogéneas para o ano de 1852 foi calculada a média 
do ano ¡mediatamente anterior e posterior.

3 Por falta de informadles homogéneas para o ano de 1854 foi calculada a média 
do ano ¡mediatamente anterior e posterior.

Fonte: RIO DE JANEIRO (Cidade) Curia Metropolitana. Arquivo da Capela 
Imperial. Códices de casamentas. |mss.|

Levantamento de M. B. Levy
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TABELA 3.101 — Batizados na Paróquia de Campo Grande Segundo o Sexo e Con- 
diçâo (1840-69)

LIVRES E LIBERTOS ESCRAVOS

ANOS HOMENS MULHE- HOMENS MULHE- TOTAL
RES RES

1840 26,6 89 29,3 98 23,9 80 20,0 67 6,2 334
1841 31,1 104 21,5 72 25,4 85 21,8 73 6,2 334
1842 29,3 112 22,2 85 26,1 100 22,2 85 6,7 382
1843 27,7 92 24,6 82 23,7 79 23,7 79 5,7 332
1844* 82 74 77 61 294
1845 27,8 71 26,2 67 29,0 74 16,8 43 4,6 255
1846 27,8 71 26,2 67 29,0 74 16,8 43 4,5 255
1847 22,5 51 23,4 53 27,8 63 26,1 59 3,9 226
1848 30,6 62 28,7 58 18,3 37 22,2 45 3,4 202
1849 30,4 77 31,2 79 18,5 47 19,7 50 4,0 253
1850 36,5 105 25,0 72 19,1 55 19,1 55 4,9 287
1851 32,2 125 27,0 105 20,8 81 19,8 77 5,7 388
18522 108 106 77 64 355
1853 28,5 92 32,9 106 22,6 73 15,8 51 4,8 322
18543 103 112 77 68 360
1855 28,8 115 29,8 119 20,1 80 21,1 84 5,9 398
1856 38,7 106 30,4 105 21,4 74 17,3 60 5,6 345
1857 29,8 109 27,6 101 22,4 82 20,0 73 6,0 365
18584 120 100 78 68 6,1 366
1859 35,5 130 27,0 99 20,2 74 16,9 63 366
1860 25,6 80 29,8 93 23,0 72 21,4 67 5,3 312
1861 21,5 83 23,5 91 14,7 57 14,2 55 6,4 286
18625 87 93 60 55 295
18635 87 93 60 55 295
1864 29,6 84 32,5 92 17,6 50 20,1 57 ' 4,5 283
1865 34,3 103 31,6 95 20,3 61 13,6 41 5,1 300
1866 34,0 109 31,2 100 16,2 52 18,4 59 5,3 320
1867 36,4 131 34,8 125 12,2 44 16,4 59 5,8 359
1868 31,4 105 38,6 129 13,1 44 16,7 56 5,2 334
1869 36,5 134 31,8 117 17,9 66 13,6 50 5,2 367

2 Por falta de informales homogéneas para o ano de 1852 foi calculada a média
do ano ¡mediatamente anterior e posterior.

1 Por falta de informales homogéneas para o ano de 1844 foi calculada a média 
do ano ¡mediatamente anterior e posterior.
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3 Por falta de informales homogéneas para o ano de 1854 foi calculada a média 
do ano imediatamente anterior e posterior.

4 Por falta de informales homogéneas para o ano de 1858 foi calculada a média 
do ano imediatamente anterior e posterior.

5 Por falta de informales homogéneas para os anos de 1862 e 1863 calculou-se a 
média dos dois anos imediatamente anteriores e posteriores.

Fonte: RIO DE JANEIRO (Cidade) Matriz de Nossa Senhora do Desterro, Pa- 
róquia de Campo Grande. Arquivo. Livros paroquiais. |mss.|

Levantamento de M. B. Levy

TABELA 3.102 — Óbitos na Paróquia de Campo Grande Segundo o Sexo e Condi- 
çâo (1840-49)

1 Por falta de informales homogéneas para o ano de 1844 foi calculada a média 
do ano imediatamente anterior e posterior.

ANOS
LIVRES E LIBERTOS ESCRAVOS

TOTAL
HOMENS MULHE- 

RES
HOMENS MULHE- 

RES

1840 19,6 60 18,9 58 38,2 117 23,2 71 4,5 306
1841 24,7 76 23,7 73 27,3 84 24,1 74 3,8 307
1842 22,8 74 20,9 68 30,5 99 25,6 83 4,4 324
1843 21,7 64 24,4 72 32,8 95 21,4 63 3,6 294
18441 79 80 97 69 325
1845 26,1 93 24,7 88 27,8 99 21,3 76 4,8 356
18462 26,1 93 24,7 88 27,8 99 21,3 76 4,8 356
1847 33,3 107 37,0 119 15,8 56 13,7 44 3,8 326
1848 22,7 55 22,7 55 28,0 68 26,4 64 2,6 242
1849 23,7 42 38,9 69 15,8 28 21,4 38 1,9 177

2 Por falta de dados sobre os óbitos em 1846 foi repetida a informado de 1845.

Fonte: RIO DE JANEIRO (Cidade) Matriz de Nossa Senhora do Desterro, Pa
róquia de Campo Grande. Arquivo. Livros paroquiais. Imss.l

Levantamento de M. B. Levy
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TASELA 3.103 — Casamentos na Paróquia de Campo Grande (1840-69)

ANOS CASAMENTOS ANOS CASAMENTOS

1840 7,1 37 1855 5,1 43
1841 6,0 39 1856 4,2 34
1842 6,7 46 1857 3,1 26
1843 7,9 46 18584 27
1844* 33 1859 3,3 29
1845 3,7 21 1860 3,1 33
1846 2,1 11 1861 3,4 36
1847 1,9 10 1862s 47
1848 6,9 39 18635 47
1849 4,3 28 1864 2,9 29
1850 3,9 25 1865 9,5 93
1851 5,1 38 1866 6,2 75
18522 40 1867 3,6 38
1853 6,1 42 1868 3,9 41
18543 42 1869 1,6 17

1 Por falta de informadles homogéneas para o ano de 1844 foi calculada a média 
do ano imediatamente anterior e posterior.

2 Por falta de informales homogéneas para o ano de 1852 foi calculada a média 
do ano imediatamente anterior e posterior.

3 Por falta de informales homogéneas para o ano de 1854 foi calculada a média 
do ano imediatamente anterior e posterior.

4 Por falta de informales homogéneas para o ano de 1858 foi calculada a média 
do ano imediatamente anterior e posterior.

5 Por falta de informales homogéneas para os anos de 1862 e 1863 calculou-se a 
média dos dois anos imediatamente anteriores e posteriores.

Fonte: RIO DE JANEIRO (Cidade) Matriz de Nossa Senhora do Desteno, Pa
róquia de Campo Grande. Arquivo. Livros paroquiais. Imss.l

Levantamento de M. B. Levy
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TABELA 3.104 — Profissôes na Paróquia de Campo Grande

Profissñes

Condigno
Total 
Gerat

Livres Escravos

Mase. Fem. Total Mase. Fern. Total

Eclesiásticos 3 3 3
Militares 270 270 . . . 270
Empregados Públicos 4 4 4
Profissáb Literária 3 3 . . . . . . . . . 3
Comerciantes 106 106 106
Capitalistas
Proprietários 32 3 35

. . .
35

Lavradores
Pescadores

1.578 1.943 3.521 1.031 1.009 2.040 5.561

Marítimos 1 . . . 1 1
Manufatura, Artes e 
Oficios 102 12 114 24 24 138
Agéncias 3 3 3
Servipo Doméstico 291 485 776 129 152 281 1.057
Sem Profissáo Conhecida 956 896 1.852 281 279 560 2.412

Fonte: BRASIL. Ministerio dos Negocios do Imperio. Relatónos do Ministe
rio dos Negocios do Imperio, apresentados á 2? e 3? Sessáo da 14? 
Legislatura pelo Ministro e Secretario de Estado dos Negocios do 
Imperio. Rio de Janeiro, Imp. Nacional, 1870/71.

Levantamento de M. B. Levy

TABELA 3.105 — Balizados na Paróquia de Jacarepaguá Segundo o Sexo e Condi- 
?5o (1840-69)

ANOS
LIVRES E LIBERTOS ESCRAVOS

TOTALHOMENS MULHE- 
RES

HOMENS MULHE- 
RES

1840 17,2 43 20,8 52 30,1 75 31,7 79 4,6 249
1841 27,2 78 25,8 74 28,3 81 18,5 53 5,3 286
1842 24,0 69 21,6 62 30,3 87 24,0 69 5,0 287
1843 22,2 74 16,3 61 32,5 108 26,8 89 5,7 332
1844* 70 59 106 85 320

cont.
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conclusäo

ANOS
LIVRES E LIBERTOS ESCRAVOS

TOTAL
HOMENS MULHE- 

RES HOMENS
MULHE- 

RES
1845 21,0 65 18,7 58 33,9 105 26,2 81 5,6 309
1846 23,9 61 18,0 46 25,4 65 32,5 83 4,5 255
1847 23,7 62 23,7 62 26,8 70 25,6 67 4,6 261
1848 20,2 50 27,1 67 27,1 67 25,5 63 4,2 247
1849 23,8 52 22,9 50 25,2 55 27,9 61 3,4 218
1850 29,2 72 28,0 69 23,1 57 19,5 48 4,2 246
1851 25,2 59 29,9 70 23,5 55 21,3 50 3,4 234
18522 67 60 63 54 244
1853 29,4 75 20,0 51 27,8 71 22,7 58 3,8 255
18543 63 45 64 54 226
1855 26,2 52 19,6 39 28,7 57 25,2 50 2,9 198
1856 23,6 61 25,9 61 25,9 67 26,7 69 4,2 258
1857 26,9 67 28,9 72 20,0 50 24,0 60 4,1 249
18584 64 73 61 58 256
1859 23,0 61 27,9 74 26,7 71 21,1 56 4,4 262
1860 31,5 97 26,0 80 23,7 73 18,5 57 5,2 307
1861 26,2 70 25,0 67 24,7 66 23,9 64 4,4 267
1862s 77 78 65 53 273
1863s 77 78 65 53 273
1864 25,2 59 32,4 76 26,4 62 15,8 37 3,7 234
1865 24,6 81 31,8 90 20,8 59 18,7 53 283
1866 31,7 87 31,7 87 19,3 53 17,1 47 4,5 274
1867 23,7 65 27,7 76 15,6 43 1'3,1 36 3,5 220
1868 35,5 95 30,1 81 18,2 49 16,3 44 4,2 269
1869 30,9 81 36,2 95 15,6 41 17,1 45 3,7 262

1 Por falta de informales homogéneas para o ano de 1844 foi calculada a média 
do ano ¡mediatamente anterior e posterior.

2 Por falta de informales homogéneas para o ano de 1852 foi calculada a média 
do ano ¡mediatamente anterior e posterior.

3 Por falta de informales homogéneas para o ano de 1854 foi calculada a média 
do ano ¡mediatamente anterior e posterior.

4 Por falta de infórmameles homogéneas para o ano de 1858, foi calculada a média. 
do ano ¡mediatamente anterior e posterior.

5 Por falta de informales homogéneas para os anos de 1862 e 1863 calculou-se a 
média dos dois anos ¡mediatamente anteriores e posteriores.

Fonte: RIO DE JANEIRO (Cidade) Matriz de Nossa Senhora do Loreto, Paró- 
quia de Jacarepaguá. Arquivo. Livros paroijuiais. Imss.l

Levantamento de M. B. Levy
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TABELA 3.106 — Óbitos na Paróquia de Jacarepaguá Segundo o Sexo e Condiqao 
(1840-49)

ANOS
LIVRES E LIBERTOS ESCRÁVOS

TOTALHOMENS MULHE- 
RES

HOMENS MULHE- 
RES

1840 15,3 36 22,1 52 35,3 83 27,2 64 3,4 235
1841 24,3 66 15,1 41 30,9 84 29,5 80 3,4 271
1842 17,8 43 19,5 47 35,2 85 27,3 66 3,3 241
1843 21,4 50 15,0 35 37,7 88 25,7 60 2,9 233
18441 43 38 86 65 232
1845 15,5 36 18,1 42 36,2 84 30,1 70 3,4 232
1846 19,9 51 20,3 52 31,6 81 28,1 72 3,4 256
1847 21,8 57 19,9 52 35,2 92 22,9 60 3,0 261
1848 19,4 53 20,5 56 35,1 96 24,9 68 3,0 273
1849 24,8 48 16,0 31 30,0 58 29,0 56 2,1 193

1 Por falta de informales homogéneas para o ano de 1844 foi calculada a media 
do ano imediatamente anterior e posterior.

Fonte: RIO DE JANEIRO (Cidade) Matriz de Nossa Senhora do Loreto, Paró
quia de Jacarepaguá. Arquivo. Livros paroquiais. |mss.|

Levantamento de M. B. Levy

TABELA 3.107 — Casamentos na Paróquia de Jacarepaguá (1840-69)

ANOS CASAMENTOS ANOS CASAMENTOS

1840 3,8 20 1855 1,9 16
1841 4,0 26 1856 3,4 28
1842 5,4 37 1857 3,0 25
1843 5,8 34 18584 20
18441 25 1859 1,8 16
1845 2,8 16 1860 2,1 23
1846 2,9 15 1861 1,0 11
1847 3,8 20 1862s 24
1848 3,0 17 1863s 24
1849 2,4 16 1864 1,9 19
1850 4,9 32 1865 4,4 43

cont.
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conclusâb

1 Por falta dé informales homogéneas para o ano de 1844 foi calculada a média 
do ano imediatamente anterior e posterior.

ANOS CASAMENTOS ANOS CASAMENTOS
1851 3,5 26 1866 2,1 26
18522 30 1867 3,1 33
1853 5,1 35 1868 1,7 18
18543 25 1869 2,7 28

2 Por falta de informadles homogéneas para o ano de 1852 foi calculada a média 
do ano imediatamente anterior e posterior.

3 Por falta de informagOes homogéneas para o ano de 1854 foi calculada a média 
do ano imediatamente anterior e posterior.

4 Por falta de informagOes homogéneas para o ano de 1858 foi calculada a média 
do ano imediatamente anterior e posterior.

s Por falta de informagOes homogéneas para os anos de 1862 e 1863 calculou-se a 
média dos dois anos imediatamente anteriores e posteriores.

Fonte: RIO DE JANEIRO (Cidade) Matriz de Nossa Senhora do Loreto, Paró- 
quia de Jacarepaguá. Arquivo. Livros paroquiais. |mss.|

Levantamento de M. B. Levy

TABE LA 3.108 — Profissôes na Paróquia de Jacarepaguá

Profissôes

Condiçao
Total 
Geral

Livres Escravos

Mase. Fem. Total Mase. Fem. Total

Eclesiásticos 3 ... 3 ... ... ... 3 
Militares ... ... ... ... ... .... . . . 
Empregados Públicos 7 ... 7 ... ... ... 7 
Profissáo Literária 1 ... 1 ... ... ... 1 
Comerciantes 44 1 45 ... ... ... 45 
Capitalistas ■ ■ ■ ... ... ... ... ... . . . 
Proprietários 5 ... 5 ... ... ... 5 
Lavradores 609 191 800 ... ... ... 800

cont.
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conclusse

Profissöes

Condiçâo

Total
Gerat

Livres Escravos

Mase. Fem. Total Mase. Fem. Total

Pescadores 20 ... 20 ... ... ... 20
Marítimos ... ... ... ... ... ... . . .
Manufatura, Artes e
Oficios 161 67 228 ......................... ... 228
Agéncias 34 ... 34 4 ... 4 38
Servido Doméstico 66 670 736 199 389 588 1.324
Sem Profissáo Conhecida 1.354 1.386 2.740 1.325 1.097 2.422 5.162

Fonte: BRASIL. Ministerio dos Negocios do Imperio. Relatorios do Ministe
rio dos Negocios do Imperio, apresentados á 2? e 3? Sessáo da 144 
Legislatura pelo Ministro e Secretario de Estado dos Negocios do 
Imperio. Rio de Janeiro, Imp. Nacional, 1870/71.

Levantamento de M. B. Levy

TABELA 3.109 — Batizados na Paróquia de Inhaúma Segundo o Sexo eCondiçâo 
(1840-69)

ANOS
LIVRES E LIBERTOS ESCRAVOS

TOTAL
HOMENS MULHE- 

RES
HOMENS MULHE- 

RES

1840 25,0 22 18,1 16 22,7 20 34,0 30 1,6 88
1841 22,7 15 33,3 22 28,7 19 15,1 10 1,2 66
1842 19,6 26 21,9 29 28,0 37 30,3 40 2,3 132
1843
1844*

16,9 22
21

23,0 30 
27

33,0 43
34

26,9 35
25

2,2 130
107

1845 23,5 20 27,0 23 30,5 26 18,8 16 1,5 85
1846 19,5 18 20,6 19 33,6 31 26,0 24 1,6 92
1847 27,2 27 23,2 23 24,2 24 25,2 25 1,7 99
1848 20,8 24 13,9 16 38,2 44 26,9 31 1,9 115
1849 22,0 22 24,0 24 25,0 25 29,0 29 1,5 100
1850 24,7 25 30,6 31 22,7 23 21,7 22 1,7 101
1851
18522

33,3 37
42

17,1 19
30

24,3 27
23

25,2 28
26

1,6 111
121

1853
18543

35,6 47
38

30,3 40
37

15,1 20
23

18,9 25
26

1,9 132
í 24

cont.
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conclusáo

ANOS

LIVRES E LIBERTOS ESCRAVOS

TOTAL
HOMENS MULHE- 

RES HOMENS MULHE- 
RES

1855 23,9 28 29,0 34 23,0 27 23,9 28 1,7 117
1856 33,3 30 27,7 25 26,6 24 12,2 11 1,4 90
1857 27,5 27 34,6 34 23,4 23 14,2 14 1,6 98
18584 36 37 22 21 116
1859 34,0 46 28,8 39 16,2 22 20,7 28 2,2 135
1860 40,7 42 33,9 35 13,5 14 11,6 12 1,7 103
1861 33,3 37 32,4 36 19,8 22 14,4 16 1,8 111
1862s 44 45 16 13 118
1863s 44 45 16 13 118
1864 37,1 49 43,9 58 10,6 14 8,3 11 2,1 132
18656 47 52 13 13 125
1866 37,2 44 39,8 47 10,1 12 12,7 15 1,9 118
1867 43,9 62 40,4 57 9,2 13 6,3 9 2,3 141
1868 37,5 56 42,9 64 8,0 12 11,4 17 2,3 149
1869 39,6 48 40,4 49 9,0 11 10,7 13 1,7 121

6 Por falta de informales homogéneas calculamos a média dos anos imediatamen
te anterior e posterior.

Fonte: RIO DE JANEIRO (Cidade) Matriz de Sao Tiago, Paróquia de Inhaú- 
ma. Arquivo. Livros paroquiais. |mss.|

i Por falta de informales homogéneas para o ano de 1844 foi calculada a média 
do ano imediatamente anterior e posterior.

2 Por falta de informales homogéneas para o ano de 1852 foi calculada a média 
do ano imediatamente anterior e posterior.

3 Por falta de informales homogéneas para o ano de 1854 foi calculada a média 
do ano imediatamente anterior e posterior.

4 Por falta de informales homogéneas para o ano de 1858 foi calculada a média 
do ano imediatamente anterior e posterior.

5 Por falta de informales homogéneas para os anos de 1862 e 1863 calculou-se a 
média dos dois anos imediatamente anteriores e posteriores.

Levantamento de M. B. Levy
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TABELA 3.110 - Óbitos na Paróquia de Inhaúma Segundo o Sexo e Condiçâo 
(1840-49)

ANOS
LIVRES E LIBERTOS ESCRAVOS

TOTAL
HOMENS MULHE- 

RES
HOMENS MULHE- 

RES

1840 24,0 13 20,3 11 22,2 12 33,3 18 0,7 54
1841 23,8 10 28,6 12 28,6 12 19,0 8 0,5 42
1842 27,6 13 12,7 6 31,9 15 27,6 13 0,6 47
1843 10,8 14 16,2 21 34,8 45 37,9 49 1,6 129
18441 17 19 39 37 112
1845 20,0 19 17,8 17 34,7 33 27,3 26 1,4 95
1846 19,8 25 20,6 26 39,6 50 19,8 25 1,6 126
1847 23,0 15 29,2 19 32,3 21 15,3 10 0,7 65
1848 20,0 19 17,8 17 37,8 36 24,2 23 1,0 95
1849 25,2 28 13,5 15 32,4 36 28,8 32 1,2 111

1 Por falta de informadles homogéneas para o ano de 1844 foi calculada a média 
do ano ¡mediatamente anterior e posterior.

Fonte: RIO DE JANEIRO (Cidade) Matriz de Sao Tiago, Paróquia de Inhaú
ma. Arquivo. Livros paroquiais. |mss.|

Levantamento de M. B. Levy

TABELA 3.111 - Casamentos na Paróquia de Inhaúma (1840-69)

ANOS CASAMENTOS ANOS CASAMENTOS

1840 0,9 5 1855 1,4 12
1841 0,7 5 1856 1,6 14
1842 1,9 13 1857 1,2 10
1843 1,3 8 18584 9
18441 8 1859 1,0 9
1845 1,6 9 1860 2,2 24
1846 0,5 3 1861 1,7 18
1847 1,9 10 1862s 24
1848 2,1 12 1863s 24
1849 1,2 8 1864 2,7 27
1850 1,7 11 18656 27
1851 1,6 12 1866 2,2 27
18522 10 1867 2,1 23
1853 1,1 8 1868 2,2 24
18543 10 1869 3,1 32
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1 Por falta de infórmameles homogéneas para o ano de 1844 foi calculada a média 
do ano imediatamente anterior e posterior.

2 Por falta de informales homogéneas para o ano de 1852 foi calculada a média 
do ano imediatamente anterior e posterior.

3 Por falta de informadles homogéneas para o ano de 1854 foi calculada a média 
do ano imediatamente anterior e posterior.

4 Por falta de informales homogéneas para o ano de 1858 foi calculada a média 
do ano imediatamente anterior e posterior.

5 Por falta de informamóes homogéneas para os anos de 1862 e 1863 calculou-se a 
média dos dois anos imediatamente anteriores e posteriores.

6 Por falta de informales para o ano de 1865 foi repetido o dado do ano anterior.

Fonte: RIO DE JANEIRO (Cidade) Matriz de Sao Tiago, Paróquia de Inhaú- 
ma. Arquivo. Livros paroquiais. |mss.|

Levantamento de M. B. Levy

TABELA 3.112 — Profissóes na Paróquia de Inhaúma

Fonte: BRASIL. Ministerio dos Negocios do Imperio. Relatónos do Ministe
rio dos Negocios do Imperio, apresentados á 24 e 34 Sessáo da 141 
Legislatura pelo Ministro e Secretario de Estado dos Negocios do 
Imperio. Rio de Janeiro, Imp. Nacional, 1870/71.

Profissóes

CondiçSo
Total 
Geral

Livres Escravos

Mase. Fem. Total Mase. Fem. Total

Eclesiásticos 3 5 8 8
Militares 1.827 1.827 1.827
Empregados Públicos 51 1 52 52
ProfissSo Literária 18 18 18
Comerciantes 135 12 147 147
Capitalistas 1 1 1
Proprietários 43 31 74 74
Lavradores 677 58 735 407 58 465 1.200
Pescadores 64 64 ’ 15 15 79
Marítimos
Manufatura, Artes e

13 13 13

Oficios 295 14 309 6 6 315
Agéncias 15 15 15
Servigo Doméstico 263 1.246 1.509 92 377 469 1.978
Sem ProfissSo Conhecida 694 534 1.228 89 146 235 1.463

Levantamento de M. B. Levy
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TASELA 3.113 — Balizados na Paróquia de Guaratiba Segundo o Sexo e CondÍQao 
(1840-69)

LIVRES E LIBERTOS ESCRAVOS
ANOS HOMENS MULHE- HOMENS MULHE- TOTAL

RES RES
1840 27,7 86 280 87 20,9 65 23,2 72 5,7 310
1841 28,3 63 30,1 67 20,2 45 21,1 47 4,1 222
1842 27,1 67 21,0 52 29,9 74 21,B 54 4,3 247
1843 27,5 68 29,9 74 22,2 55 20,2 50 4,2 247
18441 72 72 53 53 250
1845 29,7 75 28,1 71 19,8 50 22,2 56 4,5 252
1846 33,2 87 29,7 78 15,6 41 21,3 56 4,6 262
1847 36,4 83 28,5 65 16,2 37 18,8 43 4,0 228
1848 33,0 75 29,5 67 22,4 51 14,9 34 3,9 227
1849 34,8 109 29,7 93 18,8 59 16,6 52 4,9 313
1850 28,9 66 30,2 69 21,4 49 19,2 44 3,9 228
1851 34,5 102 32,5 96 17,6 52 15,2 45 4,3 295
18522 102 91 49 42 284
1853 37,3 102 31,5 86 16,4 45 14,6 40 4,1 273
18543 112 97 38 42 289
1855 40,0 122 35,0 107 10,1 31 14,7 45 4,5 305
1856 29,7 64 33,0 71 15,3 33 21,8 47 3,5 215
1857 35,4 72 33,9 69 16,2 33 14,2 29 3,5 203
18584 80 77 40 39 236
1859 32,4 87 31,3 84 17,5 47 18,6 50 4,5 268
1860 39,1 76 31,4 61 14,9 29 14,4 28 3,3 194
1861 39,9 109 29,6 81 13,9 38 16,4 45 4,5 273
1862s 93 83 36 34 246
18635 93 83 36 34 246
1864 30,6 75 38,7 95 16,7 41 13,8 34 3,9 245
1865 41,6 113 35,0 95 12,5 34 10,7 29 4,6 271
1866 35,5 96 32,2 87 17,4 47 14,8 40 4,5 270
1867 43,1 111 28,7 74 12,4 32 15,5 40 4,1 257
1868 41,1 116 30,4 86 13,4 36 14,8 42 4,4 282
1869 38,9 108 35,0 97 7,5 21 18,4 51 3,9 277

2 Por falta de informales homogéneas para o ano de 1852 foi calculada a média
do ano imediatamente anterior e posterior.

1 Por falta de informales homogéneas para o ano de 1844 foi calculada a média 
do ano imediatamente anterior e posterior.
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3 Por falta de informaçôes homogéneas para o ano de 1854 foi calculada a média 
do ano imediatamente anterior e posterior.

4 Por falta de informaçôes homogéneas para o ano de 1858 foi calculada a média 
do ano imediatamente anterior e posterior.

5 Por falta de informaçôes homogéneas para os anos de 1862 e 1863 calculou-se a 
média dos dois anos imediatamente anteriores e posteriores.

Fonte: RIO DE JANEIRO (Cidade) Matriz de Sao Salvador do Mundo, Paró- 
quia de Guaratiba. Arquivo. Livros paroquiais. Imss.l

Levantamento de M. B. Levy

TASELA 3.114 - Óbitos na Paróquia de Guaratiba Segundo o Sexo e Condiçâo 
(1840-49)

ANOS
LIVRES E LIBERTOS ESCRAVOS

TOTAL
HOMENS MULHE-

RES
HOMENS MULHE- 

RES

1840 30,9 53 20,4 35 26,3 45 22,2 38 2,5 171
1841 25,1 51 27,0 55 26,6 54 21,1 43 2,5 203
1842 24,2 52 21,4 46 26,1 56 28,0 60 2,9 214
1843
18441

28,5 57
61

28,0 56
58

23,5 47 
51

20,0 40
44

2,5 200
214

1845 28,6 65 25,9 59 23,7 54 21,5 49 3,4 227
1846 27,3 56 28,2 58 25,8 53 18)5 38 2,7 205
1847 26,1 71 32,8 89 23,2 63 17,7 48 3,1 271
1848 25,8 53 22,7 47 31,8 66 19,8 41 2,2 207
1849 25,9 53 26,4 54 25,9 53 21,5 44 2,2 204

1 Por falta de informales homogéneas para o ano de 1844 foi calculada a média 
do ano imediatamente anterior e posterior.

Fonte: RIO DE JANEIRO (Cidade) Matriz de Sao Salvador do Mundo, Paró
quia de Guaratiba. Arquivo. Livros paroquiais. Imss.l

Levantamento de M. B. Levy
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TASELA 3.115 — Casamentos na Paróquia de Guaratiba (1840-69)

ANOS CASAMENTOS ANOS CASAMENTOS

1840 5,6 29 1855 3,0 25
1841 4,9 32 1856 3,1 25
1842 6,1 42 1857 2,4 20
1843 3,6 20 18584 17
18441 18 1859 15
1845 2,8 16 1860 1,7 25
1846 3,1 16 1861 2,2 23
1847 2,3 12 18625 37
1848 3,7 21 18635 37
1849 4,4 29 1864 2,4 24
1850 5,3 34 1865 7,6 75
1851 3,1 23 1866 3,0 47
18522 17 1867 4,7 50
1853 1,7 12 1868 2,4 26
18543 18 1869 2,5 26

1 Por falta de infórmameles homogéneas para o ano de 1844 foi calculada a média 
do ano imediatamente anterior e posterior.

2 Por falta de informales homogéneas para o ano de 1852 foi calculada a média 
do ano imediatamente anterior e posterior.

3 Por falta de informales homogéneas para o ano de 1854 foi calculada a média 
do ano imediatamente anterior e posterior.

4 Por falta de infórmameles homogéneas para o ano de 1858 foi calculada a média 
do ano imediatamente anterior e posterior.

5 Por falta de infórmameles homogéneas para os anos de 1862 e 1863 calculou-se a 
média dos dois anos imediatamente anteriores e posteriores.

Fonte: RIO DE JANEIRO (Cidade) Matriz de Sao Salvador do Mundo, Paró
quia de Guaratiba. Arquivo. Livros paroquiais. |mss.|

Levantamento de M. B. Levy
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TARELA 3.116 — Profissóes na Paróquia de Guaratiba

Condiçâo

Profissóes
Livres Escravos Total

Mase. Fem. Total Mase. Fern. Total
Geral

Eclesiásticos 1 1 1
Militareis 2 2 2
Empregados Públicos 6 2 8 8
Profissáo Literária 2 2 2
Comerciantes 59 59 59
Capitalistas
Proprietários 27 5 32 32
Lavradores 1.337 1.379 2.716 530 548 1.078 3.794
Pescadores 151 151 13 13 164
Marítimos 16 16 2 2 18
Manufatura, Artes e 
Oficios 96 440 536 26 16 42 578
Agentes 4 6 10 10
Servido Doméstico 102 198 300 94 161 255 555
Sem Profissäo Conhecida 671 581 1.252 218 225 443 1695

Fonte: BRASIL. Ministerio dos Negocios do Imperio. Relatorios do Ministe
rio dos Negocios do Imperio, apresentádos á 2° e 3° Sessao da 14° 
Legislatura pelo Ministro e Secretario de Estado dos Negocios do 
Imperio. Rio de Janeiro, Imp. Nacional, 1870/71.

Levantamento de M. B. Levy

TABELA 3.117 — Balizados na Paróquia de Irajá Segundo o Sexo e Condigao 
(1840-69)

ANOS
LIVRES E LIBERTOS ESCRAVOS

TOTAL
HOMENS MULHE- 

RES
HOMENS MULHE- 

RES

1840 13,2 21 11,3 18 46,8 74 28,4 45 2,9 158
1841 27,2 30 18,1 20 22,7 25 31,8 35 2,0 110
1842 16,8 25 20,2 30 41,8 62 20,9 31 2,6 148
1843 30,1 35 21,5 25 27,5 32 20,6 24 1,9 116
18441 35 26 28 23 112

cont.
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conclusao

ANOS
LIVRES E LIBERTOS ESCRAVOS

TOTAL
HOME NS MULHE- 

RES WOMENS MULHE- 
RES

1845 31,7 34 24,2 26 23,3 25 20,5 22 1,9 107
1846 34,5 38 30,9 34 20,0 22 14,5 16 1,9 110
1847 27,1 29 28,9 31 24,2 26 19,6 21 1,8 107
1848 23,0 26 24,7 28 28,3 32 23,8 27 1,9 113
1849 30,1 44 26,0 38 22,6 33 21,2 31 2,3 146
1850 26,5 34 32,8 42 17,9 23 22,6 29 2,2 128
1851 23,5 33 23,5 33 29,2 41 23,5 33 2,0 140
18522 28 36 37 33 133
1853 18,2 23 30,1 38 25,3 32 26,1 33 1,8 126
18543 22 36 29 27 143
1855 12,5 20 21,2 34 15,6 25 13,1 21 2,4 100
1856 16,7 24 30,0 43 23,0 33 30,0 43 2,3 143
1857 27,5 32 29,3 34 17,2 20 25,8 30 1,9 116
18584 39 36 34 27 135
1859 29,2 45 24,6 38 31,1 48 14,5 23 2,6 154
1860 31,0 23 25,6 19 17,5 13 25,6 19 1,2 74
1861 21,1 63 25,6 76 24,1 72 29,1 87 4,9 298
18625 62 67 65 67 261
1863s 62 67 65 67 261
1864 22,5 68 23,8 72 27,4 83 79 4,8 302
1865 25,4 94 27,2 101 29,8 92 22,4 83 6,2 370
1866 25,3 69 26,4 72 22,7 62 25,3 69 4,5 272
1867 22,9 55 23,5 50 22,9 55 24,5 52 3,4 212
1868 28,3 72 25,1 64 20,8 53 25,5 65 4,0 254
1869 26,9 62 25,2 58 22,1 51 25,6 59 3,2 230

1 Por falta de informa^oes homogéneas para o ano de 1844 foi calculada a média 
do ano ¡mediatamente anterior e posterior.

2 Por falta de informales homogéneas para o ano de 1852 foi calculada a média 
do ano imediatamente anterior e posterior.

3 Por falta de informales homogéneas para o ano de 1854 foi calculada a média 
do ano imediatamente anterior e posterior.

4 Por falta de informales homogéneas para o ano de 1858 foi calculada a média 
do ano imediatamente anterior e posterior.

5 Por falta de informales homogéneas para os anos de 1862 e 1863 calculou-se a 
média dos dois anos imediatamente anteriores e posteriores.

Fonte: RIO DE JANEIRO (Cidade) Matriz de Nossa Senhora da Apresenta- 
?áo, Paróquia de Irajá. Arquivo. Livros paroquiais. Imss.l

Levantamento de M. B. Levy
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TARELA 3.118 - óbitos na Paróquia de Irajá Segundo o Sexo e Condipao 
(1840-49)

ANOS

LIVRES E LIBERTOS ESCRAVOS

TOTALHOMENS MULHE- 
RES

HOMENS MULHE- 
RES

1840 27,1 38 17,8 25 34,2 48 20,7 29 2,0 140
1841 26,9 41 23,6 36 26,3 40 23,0 35 1,9 152
1842 24,2 25 28,1 29 26,2 27 21,3 22 1,4 103
1843
1844*

29,2 24
29

26,8 22
31

28,0 23 
22

15,8 13
14

1,0 82
96

1845 30,2 33 35,7 39 20,1 22 13,7 15 1,6 109
1846 26,6 24 27,7 25 28,8 26 16,6 15 1,2 90
1847 27,4 34 27,4 34 28,2 35 16,9 21 1,4 124
1848 19,3 28 24,8 36 35,1 51 20,6 30 1,6 145
1849 29,7 36 23,1 28 34,7 42 12,3 15 1,3 121

1 Por falta de informales homogéneas para o ano de 1844 foi calculada a média 
do ano imediatamente anterior e posterior.

Fonte: RIO DE JANEIRO (Cidade) Matriz de Nossa Senhora da Apresenta- 
çâo, Paróquia de Irajá. Arquivo. Livras paroquiais. Imss.l

Levantamento de M. B. Levy .

TABELA 3.119 — Casamentos na Paróquia de Irajá (1840-69)

ANOS CASAMENTOS ANOS CASAMENTOS

1840 2,5 13 1855 1,4 12
1841 1,3 9 1856 1,4 12
1842 2,3 16 1857 1,4 12
1843 1,3 8 18584 16
18441 8 1859 2,3 20
1845 1,2 7 1860 0,6 7
1846 0,1 1 1861 1,1 12
1847 0,9 5 18625 32
1848 1,0 6 18635 32
1849 2,0 13 1864 3,1 31
1850 1,2 8 1865 7,8 77

cont.



422 HISTÓRIA DO RIO DE JANEIRO (DO CAPITAL COMERCIAL AO. . .

conclusäo

ANOS CASAMENTOS ANOS CASAMENTOS

1851 1,3 10 1866 5,0 60
18522 13 1867 2,7 29
1853 2,3 16 1868 4,0 43
18543 14 1869 3,0 31

1 Por falta de informa^ Oes homogéneas para o ano de 1844 foi calculada a média 
do ano ¡mediatamente anterior e posterior.

2 Por falta de informadles homogéneas para o ano de 1852 foi calculada a média 
do ano ¡mediatamente anterior e posterior.

3 Por falta de informales homogéneas para o ano de 1854 foi calculada a média 
do ano ¡mediatamente anterior e posterior.

4 Por falta de informa^Oes homogéneas para o ano de 1858 foi calculada a média 
do ano ¡mediatamente anterior e posterior.

5 Por falta de informapOes homogéneas para os anos de 1862 e 1863 calculou-se a 
média dos dois anos ¡mediatamente anteriores e posteriores.

Fonte: RIO DE JANEIRO (Cidade) Matriz de Nossa Senhora da Apresenta- 
çâo, Paróquia de Irajá. Arquivo. Livros paroquiais. |mss.|

Levantamento de M. B. Levy

TABE LA 3.120 — Profissöes na Paróquia de Irajá

Profissöes

CondiçSo

Total 
Geral

Livres Escravos

Mase. Fem. Total Mase. Fem. Total

Eclesiásticos 2 ... 2 ... ... ... 2
Militares 11 ... 11 ... ... ... 11
Empregados Públicos 49 ... 49 ... ... ... 49
Profissáo Literária 11 4 15 ... ... ... 15
Comerciantes 79 ... 79 ... ... ... 79
Capitalistas 2 ... 2 ... ... ... 2

cont.
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conclusäo

ProfissSes

CondiçSo

Total 
Geral

Livres Escravos

Mase. Fem.. Total Mase, Fem. Total

Proprietários 21 10 31 ... ... ... 31
Lavradores 490 75 565 ... ... ... 565
Pescadores 35 ... 35 ... ... ... 35
Marítimos ... ... ... ... ... ... . . .
Manufatura, Artes e 
Oficios 374 36 410 58 4 62 472
Agencias 61 ... 61 ... ... ... 61
Servido Doméstico 236 607 843 632 550 1.182 2.025
Sem Profisséo Conhecida 803 1.129 1.932 252 215 467 2.399

Fon te: BRASIL Ministerio dos Negocios do Imperio. Relatónos do Ministe
rio dos Negocios do Imperio, apresentados á 24 e 34 Sessao da 144 
Legislatura pelo Ministro e Secretario de Estado dos Negocios do 
Imperio. Rio de Janeiro, Imp. Nacional, 1870/71.

Levantamento de M. B. Levy

TABE LA 3.121 — Balizados na Paróquia de Santa Cruz Segundo o Sexo e Condi^ao 
(1840-69) ’

ANOS
LIVRES E LIBERTOS ESCRAVOS

TOTALHOMENS MULHE- 
RES

HOMENS MULHE- 
RES

1840 17,0 23 12,5 17 33,3 45 37,0 50 2,5 135
1841 14,9 19 11,0 14 39,3 50 34,6 44 2,3 127
1842 15,1 22 17,2 25 28,9 42 38,6 56 2,5 145
1843 17,9 28 12,8 20 31,4 49 37,8 59 2,6 156
1844* 26 22 42 53 143
1845 17,8 23 18,6 24 27,9 36 35,6 46 2,3 129
1846 18,9 30 18,3 29 32,9 52 29,7 47 2,8 158
1847 19,8 25 15,8 20 29,3 37 34,9 44 2,2 126
1848 20,2 29 13,9 20 31,4 45 34,2 49 2,4 143
1849 19,5 29 14,8 22 40,5 60 25,0 37 2,3 148

cont.
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1 Por falta de infórmameles homogéneas para o ano de 1844 foi calculada a média 
do ano ¡mediatamente anterior e posterior.

conclusäo

ANOS
LIVRES E LIBERTOS ESCRAVOS

TOTAL
HOMENS MULHE- 

RES HOMENS MULHE- 
RES

1850 22,0 35 12,1 19 26,7 42 38,8 61 2,6 157
1851 19,7 32 16,0 26 30,2 49 33,9 55 2,3 162
18522 28 24 50 44 146
1853 18,4 24 17,6 23 38,4 50 25,5 33 1,9 130
18543 26 30 51 44 151
1855 15,7 27 21,0 36 30,9 53 32,1 55 2,5 171
1856 13,2 19 20,2 29 30,7 44 22,3 32 124
1857 17,3 27 19,8 31 32,0 50 30,7 48 2,5 156
18584 28 24 49 47 148
1859 20,7 29 12,1 17 34,2 48 32,8 46 2,3 140
1860 23,6 30 21,4 27 26,9 34 27,7 35 2,1 126
1861 26,3 24 24,1 22 21,9 20 27,4 25 1,5 91
1862s 28 25 26 31 110
1863s 28 25 26 31 110
1864 33,3 37 18,0 20 19,8 22 28,8 32 1,7 111
1865 18,5 21 27,4 31 23,8 27 30,0 34 1,9 113
1866 29,3 34 21,6 25 19,8 23 29,3 34 1,9 116
1867 30,7 32 33,6 35 15,3 16 20,1 21 1,6 104
1868 30,0 27 23,3 21 23,3 21 23,3 21 1,4 90
1869 21,1 15 23,9 17 33,8 24 21,1 15 1,0 71

3 Por falta de infórmameles homogéneas para o ano de 1854 foi calculada a média 
do ano ¡mediatamente anterior e posterior.

4 Por falta de infórmameles homogéneas para o ano de 1858 foi calculada a média 
do ano ¡mediatamente anterior e posterior.

5 Por falta de infórmameles homogéneas para os anos de 1862 e 1863 calculou-se a 
média dos dois anos ¡mediatamente anteriores e posteriores.

Fonte: RIO DE JANEIRO (Cidade) Matriz de Nossa Senhora da Concei- 
?áo, Paróquia de Santa Cruz. Arquivo. Livros paroquiais. Imss.l

2 Por falta de informales homogéneas para o ano de 1852 foi calculada a média 
do ano ¡mediatamente anterior e posterior.

Levantamento de M. B. Levy
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TARELA 3.122 — óbitos na Paróquia de Santa Cruz Segundo o Sexo e Condiçâo 
(1840-49)

ANOS
LIVRES E LIBERTOS ESCRAVOS

TOTALHOMENS MULHE- 
RES

HOMENS MULHE- 
RES

1840 9,2 10 5,5 6 46,2 50 38,8 42 1,5 108
1841 15,6 15 13,5 13 40,6 39 30,2 29 1,2 96
1842 20,0 13 15,3 10 38,4 25 26,1 17 0,8 ' 65
1843 19,2 15 17,9 14 35,8 28 26,9 21 0,9 78
18441 15 15 33 24 87
1845 14,7 14 15,7 15 40,0 38 29,4 28 1,4 95
1846 29,8 26 8,0 7 29,8 26 32,1 28 1,1 87
1847 26,0 37 23,2 33 22,5 32 28,1 40 1,6 142
1848 29,7 22 9,4 7 24,3 18 36,4 27 0,8 74
1849 11,9 8 8,9 6 40,2 27 38,8 26 0,7 67

1 Por falta de informaçOes homogéneas para o ano de 1844 foi calculada a média 
do ano imediatamente anterior e posterior.

Fonte: RIO DE JANEIRO (Cidade) Matriz de Nossa Senhora da Concei- 
çâo, Paróquia de Santa Cruz. Arquivo. Livros paroquiais. |mss.|

Levantamento de M. B. Levy

TABELA 3.123 - Casamentes na Paróquia de Santa Cruz (1840-69)

ANOS CASAMENTOS ANOS CASAMENTOS

1840 2,5 13 1855 0,8 7
1841 3,5 23 1856 0,7 6
1842 4,5 31 1857 1,5 13
1843 2,4 14 18584 10
1844* 11 1859 0,8 7
1845 1,4 8 1860 7,2 7
1846 0,5' 3 1861 1,1 12
1847 3,0 16 1862s 16
1848 1,9 11 1863s 16
1849 2,4 16 1864 1,8 18

cont
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conclusâo

ANOS CASAMENTOS ANOS CASAMENTOS

1850 3,2 21 1865 2,1 26
1851 2,1 16 1866 2,2 27
18522 16 1867 0,6 7
1853 2,3 16 1868 0,7 8
18543 12 1869 0,6 7

Por falta de informales homogéneas para o ano de 1844 foi calculada a média 
do ano imediatamente anterior e posterior.

2 Por falta de informales homogéneas para o ano de 1852 foi calculada a média 
do ano imediatamente anterior e posterior.

3 Por falta de informa? Oes homogéneas para o ano de 1854 foi calculada a média 
do ano imediatamente anterior e posterior. .

4 Por falta de informales homogéneas para o ano de 1858 foi calculada a média 
do ano imediatamente anterior e posterior.

5 Por falta de informaçôes homogéneas para os anos de 1862 e 1863 calculou-se a 
média dos dois anos imediatamente anteriores e posteriores.

Fonte: RIO DE JANEIRO (Cidade) Matriz de Nossa Senhora da Concei- 
çâo, Paróquia de Santa Cruz. Arquivo. Livros paroquiais. |mss.|

Levantamento de M. B. Levy
TABELA 3.124 - Profissoes na Paróquia de Santa Cruz

Profissóes

Condiçâo
Total
Geral

Livres Escravos

Mase. Fern. Total Mase. Fern. Total

Eclesiásticos 1 ... 1 ... ... ... 1
Militares 1 ... 1 ... ... ... 1
Empregados Públicos 8 ... 8 ... ... ... 8
Profissâo Literária 3 ... 3 ... ... • • .. 3
Comerciantes 40 4 44 ... ... ... 44
Capitalistas • • • ... ... ... ... ... . . .
Proprietários ... 2 2 ... ... ... 2

cont.
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conclusäo

Profissöes

Condiçâo
Total
Geral

Livres Escravos

Mase. Fem. Total Mase. Fem. Total

Lavradores 201 291 492 172 392 564 1.056
Pescadores 58 ... 58 12 ... 12 70
Marítimos 1 ... 1 ... ... ... 1
Manufatura, Artes e 
Oficios 31 2 33 ............................................. 33
Agéncias 9 28 37 ... ... ... 37
Servido Doméstico 1 ... 1 456 666 1.122 1.123
Sem Profiss4o Conhecida 365 482 847 101 118 219 1.066

Fonte: BRASIL. Ministerio dos Negocios do Imperio. Relatorios do Ministe
rio dos Negocios do Imperio, apresentados á 24 e 34 Sessdo da 144 
Legislatura pelo Ministro e Secretario de Estado dos Negocios do 
Imperio. Rio de Janeiro, Imp. Nacional, 1870/71.

Levantamento de M. B. Levy

TASELA 3.125 — Balizados na Paróquia da llha do Governador Segundo o Sexo e
Condiçâo (1840-69) '

ANOS
LIVRES E LIBERTOS ESCRAVOS

TOTALHOMENS MULHE- 
RES

HOMENS MULHE- 
RES

1840 36,7 25 41,1 28 13,2 9 8,8 6 1,2 681841 41,1 35 27,0 23 20,0 17 11,7 10 1,5 851842 40,0 30 36,0 27 10,6 8 13,3 10 1,3 751843 
1844*

13,3 26
24

44,0 22
23

37,2 2
7

15,2 9
13

1,0 59 
67

1845 29,3 22 30,6 23 16,0 12 24,0 18 1,3 75
1846 34,6 26 33,3 25 20,0 15 12,0 9 1,3 75
1847 24,2 17 41,4 29 11,4 8 22,8 16 1,2 70
1848 39,7 29 28,7 21 12,3 9 19,1 14 1,2 73
1849 44,1 34 36,3 28 10,3 8 9,0 7 1,2 77
1850 53,6 51 27,3 26 10,5 10 8,4 8 1,6 95
1851
18522

39,7 37
38

30,1 28 
31

19,3 18
15

10,7 10 
12

1,3 93
96

cont.
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conclusäo
ANOS

LIVRES E LIBERTOS ESCRAVOS
TOTALHOMENS MULHE- 

RES HOMENS MULHE- 
RES

1853 40,8 40 33,6 33 12,2 12 13,2 13 1,4 98
18543 38 29 15 10 92
1855 40,6 35 30,2 26 20,9 18 8,1 7 1,2 86
1856 32,8 22 35,8 24 16,4 11 14,9 10 1,0 67
1857 27,4 17 54,8 34 6,4 4 11,2 7 1,0 62
18584 25 34 7 6 72
1859 39,5 32 41,9 34 11,1 9 7,4 6 1,3 81
1860 54,8 51 45,1 42 — — 1,5 93
1861 30,7 28 41,7 38 12,0 11 15,3 14 1,5 91
18625 37 36 9 7 89
18635 37 36 9 7 89
1864 44,0 33 40,0 30 10,6 8 5,3 4 1,1 75
1865 44,8 35 41,0 32 11,5 9 2,5 2 1,3 78
18666 35 32 9 2 78
1867’ 39 37 6 4 861868® 43 41 2 7 93
1869 46,2 43 44,0 41 2,1 2 7,5 7 1,3 93

1 Por falta de informagOes homogéneas para o ano de 1844 foi calculada a média 
do ano imediatamente anterior e posterior.

2 Por falta de informagOes homogéneas para o ano de 1852 foi calculada a média 
do ano imediatamente anterior e posterior.

3 Por falta de informagOes homogéneas para o ano de 1854 foi calculada a média 
do ano imediatamente anterior e posterior.

4 Por falta de informagOes homogéneas para o ano de 1858 foi calculada a média 
do ano imediatamente anterior e posterior.

5 Por falta de informagOes homogéneas para os anos de 1862 e 1863 calculou-se a 
média dos dois anos imediatamente anteriores e posteriores.

6 Por falta de informagOes para o ano de 1866 repetimos o dado do ano anterior.
7 Por falta de informagOes para o ano de 1867 calculamos a média do ano imedia

tamente anterior e posterior.
8 Por falta de informagOes para o ano de 1868 repetimos o dado do ano posterior.
Fonte: RIO DE JANEIRO (Cidade) Matriz de Nossa Senhora da Ajuda, Paró- 

quia da Ilha do Governador. Arquivo. Livros paroquiais. |mss.|
Levantamento de M. B. Levy
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TABELA 3.126 — óbitos na Paróquia da llha do Governador Segundo o Sexo e 
Condiçâo (1840-49)

ANOS
LIVRES E LIBERTOS ESCRAVOS

TOTALHOMENS MULHE-
RES

HOMENS MULHE- 
• RES

1840 30,7 20 15,3 10 33,8 22 20,0 13 0,9 65
1841 40,3 21 26,9 14 28,8 15 3,6 2 0,6 52
1842 28,1 18 25,0 16 34,3 22 12,5 8 0,8 64
1843 33,3 21 15,8 10 31,7 20 19,0 12 0,7 63
18441 
1845

32
43,1 44

20
28,4 29

23
24,5 25

8
3,9 4

83
1,5 102

1846 27,1 22 33,3 27 32,0 26 7,4 6 1,0 81
1847 32,7 19 27,5 16 31,0 18 8,6 5 0,6 58
1848 22,5 16 29,5 21 29,5 21 18,3 13 0,7 71
1849 26,0 í 2 17,3 8 45,6 21 10,8 5 0,5 46

* Por falta de informales homogéneas para o ano de 1844 foi calculada a média 
do ano imediatamente anterior e posterior.

Forite: RIO DE JANEIRO (Cidade) Matriz de Nossa Senhora da Ajuda, Paró
quia da Ilha do Governador. Arquivo. Livros paroquiais. Imss.l

Levantamento de M. B. Levy

TABELA 3.127 — Casamentes na Paróquia da IIha do Governador ( 1840-69)

ANOS CASAMENTOS ANOS CASAMENTOS

1840 0,9 5 1855 1,8 15
1841 2,1 14 1856 1.3 11
1842 U 8 1857 0,6 5
1843 1,8 11 18584 7
1844* 7 1859 1,0 9
1845 0,5 3 1860 1,2 13
1846 0,1 1 1861 0,6 7
1847 2,1 11 18625 13
1848 1,9 11 18635 13
1849 1,3 9 1864 1,7 17

cont.
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conclusâo

ANOS CASAMENTOS ANOS CASAMENTOS
1850 1,7 11 1865 1,5 15
1851 2,0 15 18666 15
18522 14 18677 13
1853 1,8 13 1868” 11
18543 14 1869 1,0 11
1 Por falta de infórmameles homogéneas para o ano de 1844 foi calculada a média 

do ano imediatamente anterior e posterior.
2 Por falta de infórmameles homogéneas para o ano de 1852 foi calculada a média 

do ano imediatamente anterior e posterior.
3 Por falta de infórmameles homogéneas para o ano de 1854 foi calculada a média 

do ano imediatamente anterior e posterior.
4 Por falta de infórmameles homogéneas para o ano de 1858 foi calculada a média 

do ano imediatamente anterior e posterior.
5 Por falta de infórmameles homogéneas para os anos de 1862 e 1863 calculou-se a 

média dos dois anos imediatamente anteriores e posteriores.
6 Por falta de infórmameles para o ano de 1866 repetiu-se o dado do ano anterior.
7 Por falta de infórmameles para o ano de 1867 calculou-se a média do ano imedia

tamente anterior e posterior.
8 Por falta de infórmameles para o ano de 1868 repetiu-se o dado do ano posterior.
Fon te: RIO DE JANEIRO (Cidade) Matriz de Nossa Senhora da Ajuda, Paró- 

quia da Ilha do Governador. Arquivo. Livros paroquiais. |mss.|
Levantamento de M. B. Levy

TABELA 3.128 - Profissóes na Paróquia da Ilha do Governador

Eclesiásticos
Militares

Profissóes

Condiçâo
Total
Gerat

Livres Escravos

Mase. Fem. Total Mase. Fem. Total

cont.
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conclusäo

ProfissSes

Condiçâo

Total
Geral

Livres Escravos

Mase. Fem. Total Mase. Fern. Total

Empregados Públicos 6 1 7 7
Profissáb Literária 1 1 1
Comerciantes 59 59 59
Capitalistas
Proprietários 4 4 8 8
Lavradores 55 4 59 23 34 57 116
Pescadores 406 406 94 94 500
Marítimos 7 7 136 136 143
Manufatura, Artes e 
Oficios 56 56 13 15 28 84
Agéncias 1 1 15 15 16
Servido Doméstico 26 589 615 67 171 238 853
Sem Profissao Conhecida 362 335 697 64 45 109 806

Fonte: BRASIL. Ministerio dos Negocios do Imperio. Relatónos do Ministe
rio dos Negocios do Imperio, apresentddos a 21 e 31 Sessáo da 141 
Legislatura pelo Ministro e Secretario de Estado dos Negocios do 
Imperio. Rio de Janeiro, Imp. Nacional, 1870/71.

Levantamento de M. B. Levy

TABELA 3.129 — Batizados na Paróquia da llha de Paquetá Segundo o Sexo e Con- 
dipao (1840-69)

ANOS

LIVRES E LIBERTOS ESCRAVOS

TOTAL
HOMENS MULHE- 

RES
HOMENS MULHE- 

RES

1840 20,8 10 18,7 9 37,5 18 22,9 11 0,8 48
1841 31,1 19 19,6 12 31,1 19 18,0 11 1,1 61
1842 24,4 11 28,8 13 28,8 13 17,7 8 0,7 45
1843 27,7 15 35,1 19 22,2 12 14,8 8 0,9 54
18441 15 16 9 7 47
1845 36,5 15 31,7 13 14,6 6 17,0 7 0,7 41
1846 46,5 17 25,6 10 10,2 4 20,5 8 0,6 39

cont.
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conclusse)

ANOS

LIVRES E LIBERTOS ESCRAVOS

TOTAL
HOMENS MULHE- 

RÊS HOMENS
MULLE

RES

1847 40,0 16 32,5 13 10,0 4 17,5 7 0,7 40
1848 16,2 7 32,5 14 39,5 17 11,6 5 0,7 43
1849 24,4 11 33,3 15 15,5 7 26,6 12 0,7 45
1850 34,7 16 21,7 10 13,0 6 30,4 14 0,7 46
1851 28,2 13 34,7 16 19,5 9 17,3 8 0,6 46
18522 13 14 10 7 44
1853 31,7 13 29,2 12 26,8 11 12,1 5 0,6 41
18543 14 12 8 4 38
1855 17,4 15 13,9 12 5,8 5 4,6 4 1,2 36
1856 41,6 15 25,0 9 11,1 4 22,2 8 0,5 36
1857 35,8 14 48,7 19 10,2 4 5,1 2 0,6 39
18584 13 13 6 3 35
1859 36,6 11 23,3 7 23,3 7 32,4 5 0,5 30
1860 32,4 12 24,3 9 29,7 11 13,5 5 0,6 37
1861 31,2 15 43,7 21 12,5 6 12,5 6 0,8 48
1862s 14 16 7 4 41
1863s. 14 16 7 4 41
1864 38,8 21 38,8 21 11,1 6 11,1 6 0,8 54
1865 30,7 8 50,0 13 11,5 3 7,6 2 0,4 26
1866 44,8 22 36,7 18 34,6 6 6,1 3 0,8 49
1867 50,0 19 39,4 15 7,8 3 2,6 1 0,6 38
1868 28,9 11 57,8 22 5,2 2 7,8 3 0,6 38
1869 44,8 13 37,9 11 3,4 1 13,7 4 0,4 29

1 Por falta de informales homogéneas para o ano de 1844 foi calculada a média 
do ano ¡mediatamente anterior e posterior.

2 Por falta de informa^oes homogéneas para o ano de 1852 foi calculada a média 
do ano ¡mediatamente anterior e posterior.

3 Por falta de informales homogéneas para o ano de 1854 foi calculada a média 
do ano ¡mediatamente anterior e posterior.

4 Por falta de informales homogéneas para o ano de 1858 foi calculada a média 
do ano ¡mediatamente anterior e posterior.

5 Por falta de informa^oes homogéneas para os anos de 1862 e 1863 calculou-se a 
média dos dois anos ¡mediatamente anteriores e posteriores.

Fonte: RIO DE JANEIRO (Cidade) Matriz do Senhor Bom Jesús do Mon
te, Paróquia da Ilha de Paquetá. Arquivo. Livros paroqui- 
ais. Imss.l (Levantamento de M. B. Levy)
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TARELA 3.130 - óbitos na Paróquia da llha de Paquetá Segundo o Sexo e Condi- 
çâo (1840-49)

ANOS
LIVRES E LIBERTOS ESCRAVOS

TOTAL
HOMENS MULHE- 

RES
HOMENS MULHE- 

RES

1840 7,8 3 15,7 6 47,3 18 28,9 11 0,5 38
1841 12,0 7 17,2 10 50,0 29 20,6 12 0,7 58
1842 33,3 11 15,1 5 33,3 11 18,1 6 0,4 33
1843 24,4 12 24,4 12 40,8 20 10,2 5 0,6 49
1844* 13 13 17 11 54
1845 22,4 13 22,4 13 24,1 14 31,0 18 0,8 58
1846 21,4 12 19,6 11 50,0 28 8,9 5 0,7 56
1847 9,2 5 25,9 14 44,4 24 20,3 11 0,6 54
1848 9,3 6 15,6 10 51,5 33 23,4 15 0,7 64
1849 12,1 8 13,6 9 57,5 38 16,6 11 0,7 66

1 Por falta de informales homogéneas para o ano de 1844 foi calculada amédia 
do ano ¡mediatamente anterior e posterior.

Fonte: RIO DE JANEIRO (Cidade) Matriz do Senhor Bom Jesús do Mon
te, Paróquia da llha de Paquetá. Arquivo. Livros paroqui- 
ais. |mss.| (Levantamento de M. B. Levy)

TABELA 3.131 — Casamentos na Paróquia da llha de Paquetá (1840-69)

ANOS CASAMENTOS ANOS CASAMENTOS

1840 0,5 3 1855 0,8 7
1841 0,1 1 1856 0,1 1
1842 1,0 7 1857 — —
1843 0,5 3 18584 1
18441 5 1859 0,1 1
1845 1,0 6 , 1860 1,1 12
1846 0,3 2 1861 0,6 7
1847 0,5 3 18625 8
1848 0,0 — 1863s 8
1849 0,3 2 1864 0,4 4

cont.
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ANOS CASAMENTOS . ANOS CASAMENTOS

1850 1,0 7 1865 0,6 6
1851 0,8 6 1866 0,5 7
18522 4 1867 0,3 4
1853 0,1 1 1868 2,2 2
18543 4 1869 6,2 3

1 Por falta de informagóes homogéneas para o ano de 1844 foi calculada a média 
do ano imediatamente anterior e posterior.

2 Por falta de informales homogéneas para o ano de 1852 foi calculada a média 
do ano imediatamente anterior e posterior.

3 Por falta de informales homogéneas para o ano de 1854 foi calculada a média 
do ano imediatamente anterior e posterior.

4 Por falta de informales homogéneas para o ano de 1858 foi calculada a média 
do ano imediatamente anterior e posterior.

5 Por falta de informales homogéneas para os anos de 1862 e 1863 calculou-se a 
média dos dois anos imediatamente anteriores e posteriores.

Fonte: RIO DE JANEIRO (Cidade) Matriz do Senhor Born Jesus do Mon
te, Paróquia da Ilha de Paquetá. Arquivo. Livros paroqui- 
ais. |mss.| (Levantamento de M. B. Levy)

TABELA 3.132 — Profissöes na Paróquia da Ilha de Paquetá

Profissöes

Condiçâo

Total
Geral

Livres Escravos

Mase. Fem. Total Mase. Fem. Total

Eclesiásticos 1 ... 1 ... ......................... 1
Militares 1 ... 1 ... ... ... 1
Empregados Públicos 7 1 8 ... ... ... 8
Profissáo Literária ... 1 1 ... ... ... 1
Comerciantes 30 ... 30 ... ... ... 30

cont.
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Profissöes

Condiçâo

Total
Geral

Livres Escravos

Mase. Fem. Total Mase. Fem. Total

Capitalistas 1 ... 1 ... ... . . . 1
Proprietários 8 9 17 . . . ... . . . 17
Lavradores ... ... ... ... ... ... . . .
Pescadores 39 ... 39 ... ... ... 39
Marítimos 3 ... 3 ... ... ... 3
Manufatura, Artes e 
Oficios 89 76 165 ............................................. 165
Agencias 66 5 71 ... ... ... 71
Servido Doméstico ... 246 246 340 152 492 738
Sem Profissao Conhecida 105 80 185 ... ... ... 185

Fonte: BRASIL. Ministerio dos Negocios do Imperio. Relatorios do Ministe
rio dos Negocios do Imperio, apresentados á 21 e 31 Sessáo da 141 
Legislatura pelo Ministro e Secretario de Estado dos Negocios do 
Imperio. Rio de Janeiro, Imp. Nacional, 1870/71.

Levantamento de M. B. Levy

TABELA 3.133 - Balizados no Rio de Janeiro Segundo o Sexo e Cóndilo (1840
69)

ANOS
LIVRES E LIBERTOS ESCRAVOS

TOTAL
HOMENS MULHE- 

RES
HOMENS MULHE- 

RES

1840 1.542 1.428 1.243 1.159 5.372
1841 1.505 1.452 1.265 1.416 5.341
1842 1.609 1.539 1.325 1.219 5.692
1843 1.589 1.540 1.430 1.263 5.822
18441 1.598 1.501 1.355 1.211 5.665
1845 1.607 1.462 1.280 1:159 5.508
1846 1.661 1.604 1.253 1.115 5.633
1847 1.672 1.590 1.318 1.080 5.660
1848 1.647 1.634 1.375 1.146 5.802
1849 1.860 1.712 1.464 1.279 6.315

cont.
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LIVRES E LIBERTOS ESCRAVOS

AN0S HOMENS MQCCE‘ HOMENS Ml¿^E’
RES RES

TOTAL

1850 1.804 1.683 1.242 1.088
1851 2.017 1.899 1.613 , 1.238
18522 2.054 1.968 1.529 1.149
1853 2.091 2.036 1.446 1.060
18543 2.168 2.047 1.340 1.092
1855 2.244 2.057 1.234 1.125
1856 2.037 2.057 1.066 957
1857 2.075 2.056 1.020 891
18584 2.104 2.014 984 878
1859s 2.132 1.972 948 860
1860 2.201 2.071 786 802
1861 2.175 2.197 815 810
18626
18636
1864 2.359 2.361 791 747
1865 2.309 2.166 750 655
1866 2.417 2.250 646 684
1867 2.570 2.412 578 561
1868 2.593 2.433 614 665
1869 2.832 2.442 595 600

5.817
6.767
6.700
6.633
6.647
6.660
6.117
6.042
5.980
5.912
5.860
5.997
5.999
5.999
6.258
5.880
5.997
6.121
6.305
6.469

1 Por falta de informales homogéneas para o ano de 1844 foi calculada a média 
do ano imediatamente anterior e posterior.

2 Por falta de informales homogéneas para o ano de 1852 foi calculada a média 
do ano imediatamente anterior e posterior.

3 Por falta de informagOes homogéneas para o ano de 1854 foi calculada a média 
do ano imediatamente anterior e posterior.

4 Por falta de informales homogéneas para o ano de 1858 foi calculada a média 
do ano imediatamente anterior e postenor.

5 A partir de 1859 nao obtivemos informagSes sobre batizados na Santa Casa.

6 Por falta de informagóes homogéneas para os anos de 1862 e 1863 calculou-se a 
média dos dois anos imediatamente anteriores e posteriores.

Fon te: Dados constantes ñas tabelas anteriores sobre batizados em cada paróquia 
do Rio de Janeiro. (Levantamento de M. B. Levy)
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TARELA 3.134 — Óbitos no Rio de Janeiro Segundo o Sexo e Condiçao (1840-49)

ANOS
LIVRES E LIBERTOS ESCRAVOS

TOTAL
HOMENS MULHE- 

RES
HOMENS MULHE- 

RES

1840 1.966 1.537 1.925 1.332 6.760
1841 2.348 1.890 2.174 1.490 7.902
1842 2.362 1.631 1.993 1.308 7.294
1843 2.526 1.991 2.069 1.366 7.952
1844* 2.377 1.773 1.941 1.267 7.358
1845 2.227 1.554 1.813 1.169 6.763
1846 2.377 1.724 2.115 1.262 7.478
1847 2.692 1.968 2.514 1.434 8.608
1848 2.651 1.863 2.964 1.578 9.056
1849 3.032 1.973 2.499 1.386 8.890

1 Por falta de informales homogéneas para o ano de 1844 foi calculada a média 
do ano ¡mediatamente anterior e posterior.

Fonte: Dados constantes ñas tabelas anteriores sobre óbitos em cada paróquia do 
Rio de Janeiro. (Levantamento de M. B. Levy) .

TAB ELA 3.135 — Casamentes no Rio de Janeiro (1840-69)

ANOS CASAMENTOS ANOS CASAMENTOS

1840 514 1855 827
1841 648 1856 804
1842 681 1857 817
1843 578 18584 840
1844* 566 1859s 863
1845 554 1860 1.058
1846 507 1861 1.042
1847 519 18626 1.018
1848 561 18636 1.018
1849 647 1864 993
1850 641 1865 977
1851 741 1866 1.193

cont.
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ANOS ; CASAMENTOS ANOS CASAMENTOS

18522 713 1867 1.046
1853 685 1868 1.049
18543 756 1869 1.020

1 Por falta de informales homogéneas para o ano de 1844 foi calculada a média 
do ano imediatamente anterior e posterior.

2 Por falta de informales homogéneas para o ano de 1852 foi calculada a média 
do ano imediatamente anterior e posterior.

3 Por falta de informales homogéneas para o ano de 1854 foi calculada a média 
do ano imediatamente anterior e posterior.

4 Por falta de informales homogéneas para o ano de 1858, foi calculada a média 
do ano imediatamente anterior e posterior.

5 A partir de 1859 nao obtivemos informales sobre casamentos na Santa Casa.

6 Por falta de informales homogéneas para os anos de 1862 e 1863 calculou-se a 
média dos dois anos imediatamente anteriores e posteriores.

Fonte: Dados constantes ñas tabelas anteriores sobre casamentos em cada paró- 
quia do Rio de Janeiro. (Levantamento de M. B. Levy)

TABELA 3.136 — Óbitos no Rio de Janeiro (1850-69)

ANOS

CONDIÇÔES

TOTAL
GERAL

LIVRES ESCRAVOS

SEXOS SEXOS

Mase. Fern. Total Mase. Fern. Total

1850 3.824 747 4.571 1.458 713 2.171 6.742
1851 2.024 1.512 3.536 546 341 887 4.423
1852 4.658 2.074 6.732 1.649 871 2.520 9.252
1853 3.708 2.059 5.767 1.720 1.044 2.764 8.531
1854 3.009 1.931 4.940 1.596 947 2.543 7.483

cont.
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ANOS

CONDIÇÔES

TOTAL
GERAL

LIVRES ESCRAVOS

SEXOS SEXOS

Mase. Fern. Total Mase. Fem. Total

1855 4.223 2.513 6.736 2.939 1.505 4.444 11.180
1856 3.329 1.969 5.298 1.774 1.013 2.787 8.085
1857 4.540 1.999 6.539 1.494 911 2.405 8.944
1858 4.741 2.286 7.027 1.650 1.044 2.694 9.721
1859 4.183 2.177 6.360 1.452 854 2.306 8.666
1860 5.547 2.747 8.294 1.773 1.074 2.847 11.141
1861 3.927 2.161 6.088 1.610 944 2.554 8.642
1862 3.746 2.366 6.112 1.625 980 2.605 8.717
18631 3.909 2.280 6.189 1.521 935 2.456 8.645
1864 3.374 2.403 5.777 1.433 959 2.392 8.169
18651 4.676 2.485 7.161 1.541 898 2.439 9.600
18661 3.268 2.268 5.536 1.389 810 2.199 7.735
18671 3.673 1.953 5.626 1.893 1.104 2.997 8.623
18681 4.089 2.173 6.262 1.220 712 1.932 8.194
18691 4.473 2.377 6.850 1.164 678 1.842 8.692
TOTAL 78.921 42.480 121.401 31.447 18.337 49.784 171.185

1 Os números dos óbitos dos sexos masculino e feminino, tanto dos livres como dos 
escravos foram calculados proporcionalmente, a fim de completar esta tabela por
que os relatórios dos mesmos anos apenas informam sobre o total.

Fonte: BRASIL. Ministerio dos Negocios do Imperio. Relatónos do Ministe
rio dos Negocios do Imperio, apresentados á 24 e 34 Sessao da 144 
Legislatura pelo Ministro e Secretario de Estado dos Negocios do 
Imperio. Rio de Janeiro, Imp. Nacional, 1870/71. (Quadro 
da mortalidade da cidade do Rio de Janeiro no período 1850-69).

Levantamento de M. B. Levy

TABELA 3.137 — Mortalidade no Rio de Janeiro Segundo as Idades (1865-69)

IDADES"" ANOS 1865 1866 1867 1868 1869 TOTAL

Dias 156 136 123 428 666 1.509
Meses 328 198 416 278 719 1.939

cont.
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'-------ANOS
IDA DES 1865 1866 1867 1868 1869 TOTAL

De 1 a 7 anos 552 329 707 544 1.128 3.260
De 7 a 15 anos 618 297 656 502 291 2.364
De 15 a 25 anos 897 818 1.200 1.525 1.016 5.456
De 25 a 40 anos 1.393 1.318 2.151 1.978 1.838 8.678
De 40 a 55 anos 1.700 1.838 1.368 1.645 1.382 7.933
De 55 a 70 anos 1.408 1.477 997 690 735 5.307
De 70 a 85 anos 1.150 1.208 674 264 280 3.576
De 85 a 100 anos 1.133 902 321 46 60 2.462
Ignoradas 265 174 10 464 573 1.486

TOTAIS 9.600 8.695 8.623 8.364 8.688 43.970

Fonte: BRASIL. Ministerio dos Negocios do Imperio. Relatónos do Ministe
rio dos Negocios do Imperio, apresentados á 2? e 3? Sessáo da 14? 
Legislatura pelo Ministro e Secretario de Estado dos Negocios do 
Imperio. Rio de Janeiro, Imp. Nacional, 1870/71.

Levantamento de M. B. Levy

TABELA 3.138 — Número de Cortijos e sua Populado (1868)

PARÓQUIAS CORTICOS ' QUARTOS HABITANTES

Santana 154 2.661 6.458
Santo Antonio 69 1.587 3.558
Santa Rita 50 1.043 2.763
Glória 107 1.133 2.376
Sao José 44 929 2.022
Espirito Santo 65 758 1.918
Engenho Velho 42 458 769
Lagoa 45 268 733
Sacramento 31 491 693
Sao Cristóvao 35 343 639
Candelária — —

Fonte: BRASIL. Ministerio dos Negocios do Imperio. Relatorio do Ministerio 
dos Negocios do Imperio, apresentado á Assemblea Geral da 1? 
Sessáo da 14? Legislatura pelo Ministro e Secretario de Estado dos 
Negocios do Imperio. Rio de Janeiro, Imp. Nacional, 1869.

Levantamento de M. B. Levy
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TABELA 3.139 — Movimento da Populapáo Escrava no Rio de Janeiro (1877-1881)

Especificafío
Anos

1877 1878 1879 1880 1881

Em 31 de dezembro de 1876
Homens 21.401 20.811 20.073 19.317 18.173
Mulheres 20.841 20.570 20.147 19.833 19.112

Total 42.242 41.381 40.220 39.150 37.285

Vieram de Outros Municipios
Homens 893 726 679 673 296
Mulheres 1.042 988 1.067 1.054 406

Total 1.935 1.714 1.746 1.727 702

Faleceram
Homens 530 508 447 438 369
Mulheres 301 375 269 291 298

Total 831 883 716 729 667

Libertaram-se
Homens 379 298 469 586 534
Mulheres 491 490 577 726 708

Total 870 788 1.046 1.312 1.242

Mudaram para Outros Municipios
Homens 574 658 549 793 452
Mulheres 521 546 535 758 294

Total 1.095 1.204 1.084 1.551 746

Em 31 de dezembro de 1877
Homens 20.811 20.073 19.317 18.173 17.114
Mulheres 20.570 20.147 19.833 19.112 18.218

Total 41.381 40.220 39.150 37.285 35.332

Fonte: BRASIL. Ministerio dos Negocios do Imperio. Relatorio do Ministerio
dos Negocios do Imperio, apresentado á Assemblea Geral da 31
Sessao da 18? Legislatura pelo Ministro e Secretario de Estado dos
Negocios do Imperio Ledo Velloso. Rio de Janeiro, Typ. Na
cional, 1883. (Levantamento de M. B. Levy)
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TARELA 3.140 — Movimento dos Descendentes da Populafáo Escrava no Rio de 
Janeiro (1877-1881)

Especifica? So
Anos .

1877 1878 1879 1880 1881

Em 31 de dezembro de 1876
Homens . 1.889 2.129 2.345 2.565 2.778
Mulheres 1.856 2.118 2.401 2.609 2.873

Total 3.745 4.247 4.746 5.174 5.651

Fbram Matriculados
Homens 334 291 313 298 270
Mulheres 333 360 281 325 280

Total 667 651 594 623 550

Vieram de Outros Municipios
Homens 13 55 35 43 32
Mulheres 13 56 45 52 31

Total 26 111 80 95 63

Faleceram
Homens 106 115 109 107 81
Mulheres 80 113 89 96 63

Total 186 228 198 203 144

Mudaram para Outros Municipios
Homens 1 15 19 21 40
Mulheres 4 20 29 17 29

Total 5 35 48 38 _ 69

Em 31 de dezembro de 1877
Homens 2.129 2.345 2.565 2.778 2.959
Mulheres 2.118 2.401 2.609 2.873 3.092

Total 4.247 4.746 5.174 5.651 6.051

Fonte: BRASIL. Ministerio dos Negocios do Imperio. Relatorio do Ministerio
dos Negocios do Imperio, apresentado á Assemblea Geral da 3Q
Sessdo da 182 Legislatura pelo Ministro e Secretario dos Negocios do
Imperio Ledo Velloso. Rio de Janeiro, Typ. Nacional, 1883.

Levantamento de M. B. Levy
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4. O PROCESSO DE TRANSIÇÂO DA MANUFATURA PARA A INDÚSTRIA, 
DE 1888 À DÉCADA DE 20 DO SÉCULO XX

O Impacto do Encilhamento na Economía do Rio de Janeiro 
1890-913

Alteraçôes no Comércio Externo

A crise de 1888 modificou drásticamente a economía da Provincia e da cidade 
do Rio de Janeiro.

Nos anos de 1889/90 a 1893/94 o Rio de Janeiro aínda manteve a sua posiçâo 
de primazia na exportaçâo do café. Após o Encilhamento, esse porto passou a se
gundo plano como via de escoamento desse produto. Nesses anos a inflaçâo prejudi- 
cou as importaçôes que em 1893 e 1894 aínda eram inferiores às exportaçôes. Infe
lizmente nao encontramos dados nas publicaçôes oficiáis para os anos de 1889 a 
1892, mas a desvalorizaçâo do cámbio criava urna balança positiva apesar do declí- 
nio das exportaçôes do café. Independentemente do período do Encilhamento, já 
se manifestava urna tendéncia desfavorável da balança comercial do porto do Rio de 
Janeiro a partir de 1881/82, conservándo se esse déficit até 1930.

Essa tendéncia era oposta à da balança comercial do Brasil que apresentou um 
saldo positivo nesse período, exceto em 1885/86, 1913, e 1927-29. (O excedente 
das exportaçôes se acentuou a partir de 1900.) A posiçâo favorável do Brasil decor- 
ria da expansao da cafeicultura em Sao Paulo, mas as exportaçôes do café eram des
tocadas em larga escala do porto do Rio de Janeiro para o de Santos. Em 1902/03 
esse último porto exportava o dobro das exportaçôes feitas pela capital.

A Provincia do Rio de Janeiro foi a mais atingida pela Aboiiçâo da Escravatu- 
ra associada a um esgotamento do solo na regiáo do Vale do Paraíba. A produçâo 
do café reduziu-se de 2.229 mil sacas de 60kg em 1880 para 1.309 mil em 1889. 
Apesar dos esforços do Governo da República para promover a recuperaçâo da agri
cultura através da fácilidade de crédito, da moratoria das dividas dos fazendeiros e 
da política ¡migratória, a baixa da produçâo do café persistiu no Vale do Paraíba, e 
no Estado, onde nao se fizeram novas plantaçôes, sendo que em 1920 a produçâo 
era de 1.360 mil sacas apenas.
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Em contraste com a estagnapao da agricultura do Estado do Rio de Janeiro, 
Minas Gerais substituía as lavouras esgotadas do Triángulo Mineiro e do sul do Es
tado pelas novas térras dos contrafortes da Serra do Mar (Zona da Mata) até as ime- 
diapoes de Carangola e Caratinga. Em Sao Paulo abriam-se novas frentes agrícolas 
além das Serras da Mantiqueira e do Mar, no planalto do interior, onde o solo vulcá- 
nico de alta fertilidadé e pouco acidentado era extremamente favorável as planta- 
poes de café1 85.

A queda de 50% da produpao do café em 1888 foi compensada pelos altos 
prepos do produto no mercado mundial. As doenpas nos cafezais asiáticos a partir 
de 1880 beneficiaram o Brasil. A política ¡migratoria federal e estadual e as condi- 
poes dos países de origem, na Europa, favoreciam um suprimento abundante de 
mao-de-obra.

Na década de 1880 a produpáo do cafe oscilou entre 4 e 6 milhoes de sacas 
de 60kg, exceto em 1888 quando desceu para 3 milhoes, enquanto que a mundial 
ficou entre 3 e 4 milhoes. Nos últimos 10 anos do século a diferenpa se acentuou 
mais ainda, e de 1897 em diante o Brasil passou a produzir o dobro dos outros paí
ses186. A posipáo predominante do Brasil o colocou numa po.sipao mais vulnerável 
durante a crise que se iniciou na Europa em 1892/93 e que repercutió nos Estados 
Unidos em 1894. A política monetária brasileira e mais tarde o Acordo de Taubaté 
visavam reduzir os efeitos desta crise no Brasil.

O Estado do Rio de Janeiro se considerava prejudicado pela política de valori- 
zapao do café, como pode ser observado nos debates na Cámara dos Deputados, 
principalmente os da Sessao de 26 de novembro de 1908. Nessa oportunidade esta- 
va em discussao o projeto número 394, autorizando o Governo a garantir até o má
ximo nominal de £15 milhoes o empréstimo externo que o Estado de Sao Paulo 
contraísse para liquidar as operapoes efetuadas para a valorizapáo do café em 1906. 
Cogitava-se, também, nessa sessao de decretar medidas uniformes e ¡mediatas, para 
impedir a exportapao do café de tipos baixos, inclusive o tipo sete americano, para 
melhorar a qualidade do produto exportado. O representante do Estado do Rio de

185

a PRADO JR., Caio. História económica do Brasil. Sao Paulo, Brasiliense, 
1973. p. 167, 176.

^MILLIET, Sergio. fíoteiro do café e outros ensaios; contribu ipáo para o estudo da 
história económica e social do Brasil. Sao Paulo, Dep. de Cultura, 1939 
(Colepáo XXV)

' CARONE. Edgar. A república velha (Instituipoes e classes sociais) Sao Paulo, 
DJFEL, 1970. p. 27.

i 86 CARONE, op. cit. acima nota 185c, p. 30.
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Janeiro, Paulino de Souza, que votara contra o Acordo de Taubaté fez um discurso 
nessa sessao do Legislativo analisando a sítuapao do estado. Segundo ele, os efeitos 
da crise de superprodupao e baixa dos prepos do café nao prejudicavam substancial
mente o Estado de Sao Paulo porque "(...) o que se perde na diminuigao dos pregas 
é largamente compensado com o aumento da massa de produtos exportados (...) 
apezar de ser a crise constituida pela baixa do prego do café aumenta continuada
mente o valor da exportado do Estado." Afirmava aínda que "(...) a crise se fez 
sentir apenas no nivel dos fazendeiros que investiram um capital caro recebendo um 
juro inferior ao esperado. No estado do Rio a sítuapao era diferente e a crise se ma- 
nifestava: nao só pela baixa de prepos como também e sobretudo pela diminuipao 
da produpao"' 8 . 0 valor oficial da exportapao declinara de 85.000:000$000 em 
1896 para 27.000:000$000 em 1907.

No Estado do Rio de Janeiro, nao havia superprodupao e era necessário refa
zer e até mesmo plantar novos cafezais ñas térras aínda aproveitáveis, para substituir 
os antigos. Paulino de Souza julgava que o Estado do Rio de Janeiro deveria conti
nuar a vender todo seu café, mesmo de tipos baixos, e aproveitar as suas últimas tér
ras apropríadas a esta lavoura para facilitar a transipao da monocultura para a poli- 
cultura, por meio do renascimento da agricultura da cana-de-apúcar, da criapao do 
gado, da pequeña lavoura e simultáneamente dar impulso a industria.

A exportapao de Sao Paulo orpou em mais de 15 milhSes de sacas de café, ao 
passo que a produpao exportada pela capital federal e que compreendia os Estados 
do Rio de Janeiro e de Minas Gerais orpou em 4 milhoes. No entanto, a Alfándega 
do Rio de Janeiro rendeu 56.000:000$0Q0 papel e 31.000:000$000 ouro e a de 
Santos 33.000:000$000 papel e 18.000:000$000 ouro porque a regiao de Sao 
Paulo tinha urna importapáo 50% menor do que a do Rio de Janeiro. Esse era um 
síntoma de que a capital nSo se empobrecerá substancialmente com a crise da lavou
ra do café, porém mudara de fünpao. Outra evidencia desse fato era a renda do Im
posto de Consumo que atingiu 19.000:000$0Ó0 no Rio de Janeiro em 1908, en
guanto que em Sao Paulo foi somente de 11.000:000$000, embora a capital e o 
Estado do Rio de Janeiro tivessem 1.800 mil habitantes e o Estado de Sao Paulo, in
clusive a capital, 2.300 mil habitantes. «

Condenava, portanto, o Deputado Paulino de Souza, o Presidente do Estado 
do Río de Janeiro por ter aprovado o Acordo de Taubaté e por ser solidario na di
vida de 15.000:000$000, destinados únicamente a manter um género decadente 
de produpao — o café — em seu territorio. O deputado pelo Rio de Janeiro conside- 
rava inclusive que o empréstimo destinado a retirar da circulapao o excedente de 
produpSo do café de Sao Paulo era prejudicial até a esse próprio Estado, na medida 
em que o capital escasso e caro podia ter sido investido em novas ativídades mais 
lucrativas. Nessa ocasiSo também se discutía no Congresso o projeto para exporta-

187 RIO DE JANEIRO. Archivo Publico Nacional. Documentos parlamentares. Sessao 
de 26 de novembro de 1908. Rio de Janeiro, 1908.
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çâo única do café pelo Governo federal. O Centro Comercial do Rio de Janeiro era 
contrário ao monopólio do Governo na compra e venda de café, e favorável à des- 
truiçâo do produto dos tipos sete e abaixo desse.

No final do século XIX e inicio do século XX havia urna luta entre Sao Paulo 
e Rio de Janeiro em torno do problema do café, prevalecendo o ponto de vista do 
primeiro em relaçâo à política de valorizaçâo e à crediticia. No Estadodo Rio de Ja
neiro a oligarquía do café entrou em declínio nessa época.

Apesar dessa perda de predominio na exportaçâo do café, o Rio de Janeiro fi
gurava entre os 15 principáis portos do mundo e em terceiro lugar no continente 
americano, após Nova lorque e Buenos Aires. Somente nos primeiros anos do século 
XX, Buenos Aires ultrapassou o Rio de Janeiro em volume de comércio, em virtude 
da expansáo extraordinaria da agricultura ñas Provincias do Prata.

Em 1902 o Río de Janeiro foi colocado na estatística elaborada pelo Departa
mento de Estado Norte-Americano em 319 lugar porque nâo foi levado em conta o 
comércio de cabotagem de longa distáncia, só sendo computado o comércio transa
tlántico que era de 1.600.000 a 1.700.000t. No entanto, o comércio de cabotagem 
do Rio de Janeiro com a Bahia a 1.300km, Pernambuco a 20.000km e Manaus a 
50.000km era semelhante, quanto à distancia, ao transatlántico. Em 1879 entraram 
no porto do Rio de Janeiro 1.313 navios transatlánticos (1.075.847t) e 1.628 de ca
botagem (513.564t), perfazendo um total de 2.941 unidades com urna tonelagem 
global de 1.589.411. O valor das importaçôes era de 91.029:000$000 e o das ex
portaçôes de 106.061:000$000

Em 1888 a crise aínda nao se fazia sentir plenamente, o número de navios 
transatlánticos se reduzia a 1.193, com capacidade de carga de 1.487.652t, e 1.274 
de cabotagem, com 560.619t, atingindo um total de 2.472 navios e 2.048.271t.

Em 1886 o Rio de Janeiro já controlava quase a metade do valor do comércio 
exterior total do Brasil. Em 1888 a importaçâo da capital era no valor de 
131.369:306$000, aproximadamente a metade da do País que se elevava a 
260.998:859$000, porém o valor da exportaçao (95.752 â 19S000) era de menos da 
metade do valor global (212.592:272$000).

O período de 1889 a 1898 caracterizou-se pela crise de produçâo do café e 
das finanças, sendo que a maior queda das exportaçôes do café pelo porto do Rio 
de Janeiro ocorreu em 1893/94 e 1894/95. Em 1897/98 deu-se urna recuperaçâo no 
volume das exportaçôes, continuando porém o Río de Janeiro em posiçâo inferior a 
Santos, como porto de sa ida do café.

No exercício de 1901/02 verificou-se urna grande elevaçao do volume das ex
portaçôes do café pelo Río de Janeiro. Em 1902 o movimento da entrada nesse 
porto era de 1.987 navios transatlánticos e de cabotagem de longa distancia, com 
urna tonelagem global de 2.632.231. Portanto, nesse ano já tinha se efetuado a recu
peraçâo da crise de 1888.
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Em 1906 entravam na capital 2.386 navios a vapor e veleiros do comércio 
transatlántico e de cabotagem com urna tonelagem de 3.443.004, o que representa- 
va mais de 1/3 de aumento, no período de 1888 a 1906. Essa expánsáo da carga 
ocorreu, apesar da crise do café em 1906, em decorréncia da superabundáncia da 
produçâo nas terras novas de S5o Paulo, forpando a baixa de 1 milhao de sacas na 
exportapao (aproximadamente 60.000t) em relapâo a 1902, para evitar urna queda 
excessiva do prepo.

Vide Tabela 4.1 pág. 555

O principal produto do primeiro grupo (animais e produtos derivados) era o 
couro, no valor de 3.704:0005000, com um volume de 6.132.454kg.

No segundo grupo (minerais e derivados) destacava-se o ouro (7.293:000$000), 
o manganés (117.314t, no valor de 5.000:0005000), as arelas monasíticas 
(477.700kg, no valor de 111:0005000) e os diamantes e pedras preciosas 
(615:000 5000).

O terceiro grupo (vegetáis e derivados) compreendia 50 produtos diversos, 
salientando-se ainda o café e alguns outros artigos enumerados na Tabela 4.2.

Vide Tabela 4.2 pág. 555

O valor da exportapao de 112.442:0005000 era ligeiramente mais elevado do 
que o do ano anterior 106.873:0005000, apesar da redupao da saída do café, em 
virtude da diversificapao dos produtos remetidos para o exterior.

Em 1906 as importapóes do Rio de Janeiro, no valor de 203.411:0005000, 
equivaliam a um pouco menos da metade do total do Brasil e as exportapóes apenas 
a 1/7.

Esses dados indicavam a mudanpa de funpao do porto do Rio de Janeiro que 
perdía sua importáncia como exportador de café e ganhava como centro distribui
dor de artigos importados e como mercado consumidor.

O Rio de Janeiro recebia do exterior produtos classificados ñas seguintes cate
gorías:

Classe I — animais vivos (gado cavalar, lanígero e vacum);
Classe II — matérias-primas aplicadas as artes e industrias, algodao, cábelos, peles, 

couros, penas, bambú, junco, vime, chumbo, estanho, zinco, ferro e 
apo, metáis, metaloides, metáis preciosos, minerais, derivados de ani
mais (espermacete, estearina, sebo, graxas, là) linha, madeiras, maté
rias-primas para perfumes, pintura, tinturaría, produtos químicos, arti
gos vegetáis, (sementes, cevada, lúpulo, fumo em folha);
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Classe III — artigos manufaturados;
Classe IV — artigos de alimentado e forragem.

As duas categorías de maior valor eram as classes III e II.

Em 1906 as importares do Brasil eram principalmente da Inglaterra, ficando 
a Alemanha em segundo lugar, os Estados Unidos em terceiro e a Argentina em 
quarto. Quanto ao valor das exportares brasileiras, os Estados Unidos ocupavam o 
primeiro lugar, a Alemanha o segundo e a Inglaterra o terceiro.

As importares de alimentos tais como arroz, batatas, carne seca, manteiga, 
queijos, tinham diminuido no final do século XIX e em 1904 representavam 
61.288:000 $000; em 1905, 55.900í)00$000 e em 1906 apenas 52.134:000$000 
contos de reís papel.

O movimento do porto do Rio de Janeiro sofría menos com as flutuapóes do 
mercado internacional do que os de Santos, Manaus ou Belém porque quase já nao 
dependía exclusivamente de um produto.

Vide Tabela 4.3 pág. 556
Vide Tabela 4.4 pág. 559

As condires de operado do porto do Rio de Janeiro melhoraram considera- 
velmente no inicio do século XX, em virtude da quase inexistencia da febre amare- 
la, e da construyo e equipamento do cais1 88.

Com a remodelaqao do porto foi suprimido o transbordo de carga quando do 
embarque e desembarque dos navios maiores, que nao podiam encostar no antigo 
cais, para os menores, capazes de atracar, e o custo dessa operaqáo foi reduzido 
substancialmente, assim como o tempo nela consumido.

O Decreto de 1902, do Presidente Rodrigues Alves, para construgao do porto, previa a 
demoligao de 2 mil imóveis. A firma Rotschild & Sons de Londres fez um empréstimo de 
£ 8,5 milhóes para essa obra, garantindo por urna taxa adicional de 2% sobre as importa- 
<;oes.

O Governo federal contratou a firma inglesa Walker & Cía. para fazer as obras que se ini- 
ciaram em 1904.

Foi construido um cais continuo de 3.500m de comprimento e de 15m de profundidpde, 
5m acima da maré média. Comepava no fundo do golfo de Sao Cristóváo e terminava no 
Arsenal de Marinha. Numa segunda etapa o cais foi estendido de Sao Cristóváo á ponía 
do Cajú numa distancia de 2.000m. Foi feito um aterro de 100m junto ao cais, sendo 
urna zona de 25m reservada ás grúas e manutengáo de mercadorias, urna segunda zona, 
de 35m destinada ás vías férreas e hangares e urna terceira, de 40m, ás vias de acesso, de 
transporte e á armazenagem de produtos.

Um canal de acesso de 500m de profundidade foi aberto, comunicando o cais com o 
interior.
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Em todo o período do inicio do século até 1930 manteve-se a característica 
das importaçôes superarem as exportaçôes.

A/teraçôes no Comércio Interno

Em 1906 o porto do Rio de Janeiro servia a urna populaçâo de 811.443 ha
bitantes na capital, e de 1.500 mil do Estado, cuja superficie era de 68.982km2 
acrescida de 1.116km2 do Distrito Federal.

O desenvolvimento das ferrovias ampliara em larga medida o mercado consu
midor suprido através do porto do Rio de Janeiro. As linhas principáis nessa época 
eram as da Leopoldina que se estendiam ao norte do Estado do Rio de Janeiro, Es
pirito Santo e nordeste de Minas Gérais, tendo 1.441 km de extensáo.

A Estrada de Ferro Central do Brasil, antiga D. Pedro II, era a grande linha de 
penetraçâo com 723km. Bifurcava no vale do Paraíba, indo um ramo para Minas 
Gérais e outro para S5o Paulo. O Governo federal tinha unificado no inicio do sécu
lo as bitolas das ferrovias dos Estados de Sao Paulo (496km de extensáo) e do Rio 
de Janeiro. A capital de Sao Paulo era por sua vez o ponto de convergéncia de urna 
rede ferroviaria de 4.404km.

Através de Sáo Paulo, o Rio de Janeiro podía se comunicar com a rede sul do 
Pais, de 1.740km, que abrangia Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul, sendo 
o ponto final em Uruguaiana. A Estrada de Ferro Central do Brasil também se liga
va com a ferrovia do noroeste de Sao Paulo, aínda em construçâo em 1906, que se 
destinava a estabelecer o intercambio com Corumbá, em Mato Grosso. O "hinterland" 
mais importante do porto do Rio de Janeiro no inicio do século XX, era o Estado 
de Minas Gérais com urna superficie de 57 5.000km2 e 4.500 mil habitantes.

O manganés exportado pelo porto do Rio de Janeiro provinha de seis compa- 
nhias de mineraçâo de Minas Gérais que enviavam ao Distrito Federal 200.000t des- 
se minério, em 1906. O número de cabeças de gado que vinha deste Estado para a 
capital se elevou de 98 mil em 1890 para 273 mil em 1905, e 337.173 em 1906. 
Eram oriundos do mesmo Estado laticínios, ouro, diamantes, café, tecidos. Por ou
tro lado, Minas Gérais recebia do Rio de Janeiro artigos manufaturados de produçâo 
local e importados. '

O caminho de ferro do oeste, em construçâo em 1906, partía de Formina no 
Estado de Minas Gérais, a 584km da capital, e se destinava a Goiás, a 1.000km de 
distáncia. O Rio de Janeiro importava dessa regiao gado que percorria um caminho 
de terra de 1.584km, sendo necessário 20 días para chegar a Goiás por essa via.1 89

Entre 1866 e 1870 foram construidos 1.056km de linhas férreas novas, sendo o total 
construido no final do quadriénio de 1.801 km; entre 1876 e 1890, 1.597km; entre 1881 
e 1885, 3.532km; entre 1886 e 1890, 3.007km; entre 1891 e 1895, 3.030km; entre 
1896 e 1900, 2.349km; e entre 1901 e 1905, 1 465km.

a GRAHAfVÍ, op. cit. acima nota 76a.
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As linhas de navegado nacionais, como o Lloyd Brasileiro, usufruíam do mo
nopolio do comercio de cabotagem. Essa companhia de transportes marítimos, a 
mais importante do Brasil em 1906, dispunha de 20 navios de 5.000 a 6.000t for
mando um total de 72.000t. As linhas do Lloyd se estendiam em dire^ao ao sul até 
Montevidéu e Buenos Aires, e ao norte até Manaus a 50.000km do Rio de Janeiro. 
Este porto recebia do Nordeste tabaco em folha para a produgao de fumo e expor- 
tagao, cacau, algodao para a manufatura de tecidos e para a exportado, adúcar para 
consumo local e exportagao. Do Amazonas vinha a borracha, destinada principal
mente á exportagao. O Rio de Janeiro importava do Sul carne seca, couro, la, peles 
para o consumo das industrias da capital e exportado, e carváo de pedra para satis- 
fazer a demanda local.

O aumento das hortas, a redugáo das tarifas ferroviarias e as ampliares da re
de férrea ao tempo de Campos Salles (1898-902) melhoraram o abastecimento da 
cidade. A crise do suprimento do gado em virtude do imposto criado por Minas Ge
rais sobre cabega de gado exportada para o Rio de Janeiro em 1889, foi parcialmen
te solucionada pelo Distrito Federal com a ¡senqSo de imposto, conseguida em 
1892, e a ampliado das pastagens de Santa Cruz que em 1894 podiam alimentar 
5 mil caberas. Havia aínda 10 outras fazendas de gado no Rio de Janeiro, além das 
de Piraí, de estocagem e engorda, para o suprimento do mercado urbano.

O abastecimento melhorou apesar do litigio em torno do contrato de forneci- 
mento de carne verde, entre vários pretendentes e o Governo, que durou de 1891 a 
1900190.

GONQALVES, op. cit. acima nota 131a, p. 293-5.

Em 1908 o comércio ambulante sofreu um declínio, reduzindo-se a 5.870 
unidades, em conseqüéncia da proibigSo de tícenlas para vendedores de peixe e de 
verduras junto ao mercado, no distrito da Candelária e o comércio fixo se elevou pa
ra 13.586 licengas de lojas, excluindo industrias. Em 1909 o número de licenqas de 
volantes aumentou ligeiramente para 6.216, e o comércio estabelecido compreendia 
14.304 licengas.

Em 1910 os números eram respectivamente 5.956 e 15.235; em 1911, 6.503 
e 15.262 e em 1912, 6.663 e 16.486. Em 1913 a crise causou urna baixa considerá- 
vel para 16.545 licengas para todo o comércio. Em 1916 as cifras alcangaram um 
máximo, 19.161 para as casas de negócios estabelecidas e 6.572 para os mascates li-

190
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cenciados, perfazendo o total de 25.733, que refletia o auge do comércio apôs a cri
se de 1913/14, em decorrência do estancamento das importaçôes de bens de consu-

O movimento da prapa do Rio de Janeiro entre 1901 e 1912 indicava um 
maior número de falencias de sociedades comerciáis nos anos de 1901 (105), em 
conseqüéncia da crise bancária do ano anterior, 1907 (102), 1908 (109) e 1909 
(164), provavelmente decorrentes da queda do pre<;o do café em 1906 e 1908. As 
falencias diminuíram em 1910 e 1911 e tornaram a aumentar em 19121 92 .

Nessa época, o abastecimento da capital se fazia de forma mais eficaz devido á 
transforma<;ao dos meios de transporte. Os géneros alimenticios de produ^ao nacio
nal da Tabela 4.49 vinham pela navegaqáo de cabotagem, Estradas de Ferro Central 
do Brasil, Leopoldina e do Estado do Rio e pela Cantareira. O consumo de carne 
verde do Rio de Janeiro de 1893 a 1912 apresentava urna elevado insignificante até 
1908, sobretudo levando-se em conta as altas taxas de crescimento da populado. A 
quantidade de gado ovino e suíno abatida para consumo do Rio de Janeiro, aumen- 
tou entre 1909 e 1912, enquanto que a de gado ovino se manteve estacionária por 
longo tempo e sofreu um declínio entre essas datas. A produpao de carne verde bo
vina oscilou sem alcanzar urna expansáo (a n5o ser em 1911 e 1912), a dasuína te- 
ve a mesma evolu?5o e a da ovina um descenso.

Aiterafdes na Poh'tica Financeira e no Sistema de Crédito

De inicio, a Proclamado da República e o recelo de que o Pais entrasse numa 
fase de anarquía provocaram um declinio do cambio, urna queda dos títulos brasi
leiros no exterior e urna retrapao das emissoes por parte do Banco do Brasil.

191 a
DISTRICTO FEDERAL. Prefeitura. Directoría Geral de Estatística. Relatório da 

Prefeitura do Districto Federal, Directoría Geral de Estatística, Prefeito Milciades 
de Sá Freire e Director Aureliano Gonçalves de Souza Portugal. In:------- . An- 
nuario de Estatística Municipal do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro, Typ. Villas 
Boas, 1919. V. 3. (fascículo 2; 1912-1916)

bANUARIO ESTATISTICO DO BRASIL, 1908/12. Rio de Janeiro, IBGE, 1917.

c BOLETIM DA PREFEITURA DO DISTRICTO FEDERAL. Rio de Janeiro, Typ. 
Oficinas Graphicas do Paíz, :109, 1915.

d RESUMO da estatística dos volantes. Boletim da Prefeitura do Districto Federal, Rio 
de Janeiro, Typ. do Jornal do Commercio, :131, mar. 1917.

192 ANUÂRIO ESTATISTICO DO BRASIL, 1908/12, op. cit. acima nota 191b, p. 
135-9.
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Prudentemente, somas consideráveis de capital retraíram-se e o crédito enca- 
receu desmedidamente. O éxodo de capitais e a recessáo do crédito, reapoes típicas 
da desconfianza provocada pela nova organizapao política, criaram urna atmosfera 
de expectativa.

Os banqueiros e a associapáo comercial sugeriram ao Governo da República a 
substituipffo do lastro ouró por apólices para os 10 Bancos que obtiveram permissao 
para emitir. Acreditava-se que dessa forma o Governo conseguiría liquidar a divida 
interna, reduzindo anualmente os juros dos títulos como reservas para emissao de 
notas de Banco e forpando os Bancos a separar urna quantia anual de pelo menos 
10% de seus lucros, que substituiriam parte dos títulos do Governo com reservas 
bancárias.

Os estabelecimentos de crédito eram favoráveis a essa medida porque os dis
pensava de depositar o lastro ouro no Tesouro Nacional. O Decreto de 17 de janei
ro de 1890 estabeleceu as novas condipoes de emissao, acima descritas, e dividiu o 
País em tres regiSes: a do norte; a do centro e a do sul. Do total de 
450.000:000$000 das emissSes, cabiam ao centro (Rio de Janeiro (sede), Sao Pau
lo, Minas Gerais, Espirito Santo, Paraná e Santa Catarina) 200.000:000$000

O sistema bancário vinculado ao comércio de exportapao e á agricultura so- 
freu urna revolupao, passando a abranger descontos, hipotecas, penhor agrícola, 
adiantamentos sobre meios de produpao, empréstimos industriáis para construpáo 
civil e de estradas de ferro, docas, portos.etc., compra e venda de térras para coloni- 
zapao, drenagem, irrigapao do solo, explorapSo de minas. Os bancos emissores po- 
diam conceder térras devolutas para colonizapao, indústria, construpáo de estradas; 
isenpao de impostos, e de direitos alfandegários sobre importapóes para as empresas 
que fundassem. Foi criado o Banco de Crédito Popular que emprestava a operarios e 
pequeños agricultores sob palavra ou por antecipapao de colheitas, e a Caixa de Pe- 
nhores Nacional também destinada a fornecer crédito barato a pessoas de rendas 
baixas1 93.

A crise de 1888/89 a 1894 foi mais grave do que as anteriores — decorrentes 
de flutuapSes de prepos do café no mercado, do declínio do valor do escravo (1864 
e 1873-78) e das dificuldades de financiamento, porque além desses fatores houve a 
Abolipao da Escravatura, a queda da produpáo no Vale do Paraíba, a seca do Nor
deste e nos anos subseqüentes a recuperapao da lavoura em Sao Paulo acarretando 
superprodupSo e declínio do prepo do café que prolongou a fase de depressáo.

A magnitude da crise foi agravada pelas despesas com a repressao das Revoltas 
no Sul e da Armada.

A crise do café abriu urna brecha no sistema de dominapao que permitiu a as- 
censao temporária ao poder de grupos que nSo eram oriundos da classe dos grandes

’ '' LEVY, op. cit. acima nota 76^, p. 42.
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proprietários de térra. (Durante o 29 Império os partidos Liberal e Conservador ti- 
nham se alternado no Poder.) De acordo com o estudo realizado por JOSÉ MURILO 
DE CARVALHO“’4 o Partido Liberal teve 15 ministérios com urna dura?áo de 13 
anos e quatro meses, o Conservador 14 ministérios com urna vigencia de 26 anos e o 
Progressista seis ministérios com urna permanencia de seis anos e um mes.

A origem social dos membros dos ministérios de 1840 a 1889, quanto ao Par
tido Conservador, era de 47,54% de proprietários rurais, 13,12% de comerciantes, 
18,03% de outras profissSes e 21,31% sem informa^ao, quanto ao Liberal era de 
47,83% de proprietários rurais, 8,69% de comerciantes, 26,09% de outras atividades 
n5o definidas e 17,39% sem informapáo.

O autor concluiu no seu ensaio que o conflito entre liberáis e conservadores 
era fundamentalmente entre a oligarquía rural, regional e a oligarquia hegemónica 
do café.

Os membros do Partido Republicano do Rio de Janeiro (1870) apresentavam 
urna maioria de profissionais liberáis (63,15%) e de comerciantes (14,04%), e ape
nas 1,76% de proprietários rurais. O Partido Republicano de Sao Paulo (1878) ainda 
compreendia urna alta percentagem de proprietários de térra (30,56%) e era bem 
mais conservador. (Os republicanos do Rio de Janeiro e os oficiáis do exército que 
lideraram a Proclamado da República nao eram oriundos,na sua maioria, da ciasse 
proprietária de térras e da burguesía comercial associada a ela.)

No fim do Imperio mais da metade dos generáis ainda possuía título de no
breza sanguínea (os cadetes), mas a quase totalidade desses títulos era concedida a 
filhos de militares. Os filhos da nobreza civil que recebiam título de soldados parti
culares tinham quase desaparecido. De um total de 60 oficiáis superiores, 29 eram 
tilhos de militares, e 31 de país que exerciam outras profissóes. A origem social dos 
oficiáis superiores evoluía da nobreza para um recrutamento endógeno. Nao havia 
qualquer vínculo definido entre os militares e o Governo Imperial que restringirá os 
efetivos e os recursos do estabelecimento militar após a Guerra do Paraguai. A en
trada dos militares e do Partido Republicano no Poder foi de curta durado, de 
1889 a 1894 quando os interesses da cafeicultura dominante de Sao Paulo conse- 
guiram eleger Prudente de Moráis. É claro que o grupo do café permanecen poderoso 
mesmo nesses anos o que fica evidenciado pela verba de 50.000:000$000 de assis- 
téncia á agricultura concedida de 1888 a 1890, segundo o Relatório do Ministério

194

a CARVALHO, José Murilo de. As forças armadas na primeira República: o poder de
sestabilizador. Cadernos do Departamento de Ciéncia Política, Belo Horizonte, 
Univ. Federal de Minas Gérais, (1):113-88, mar. 1974.

—. A composiçâo social dos partidos políticos imperiais. Cadernos do Departa
mento de Ciéncia Política, Belo Horizonte, Univ. Federal de Minas Gérais,
(21:1-34, dez. 1974.
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da Fazenda de 1891. No entanto perdeu o dominio quase exclusivo do crédito de 
que antes usufruía. A burocracia, o estabelecimento militar, as profissoes liberáis, se 
expandiram com a ampliad0 do poder do Estado com a iniciativa de educado de 
massa.

A burguesía comercial tradicional que financiava a colheita do café, adúcar, e 
borracha perdeu prestigio e cresceu urna nova burguesía comercial, interessada em in- 
vestimento nos transportes, nos servidos em gerai, e na industria, que estava sendo 
propiciada pela abertura de crédito a essas atividades, pela desvalorizado da moeda 
que dificultava a importado de mercaderías competitivas sem impedir a de máqui
nas e a de tecnología, pela integrado do mercado de máo-de-obra, pelo aumento do 
mercado consumidor em virtude da Abolido da Escravatura e pela migrado dos 
trabalhadores rurais para a cidade, barateando os salários.

A composido de classes no Poder, todavía, se alterara e a manutendo da po
lítica bancária deveria englobar os interesses que politicamente emergiram com a 
República. A partir do desenvolvimento económico proporcionado pelos lucros da 
cafeicultura surgía urna pequeña burguesía urbana ligada ao comércio, ás profissoes 
liberáis, ás manufaturas e á burocracia. Relativamente pouco desenvolvida, essa clas
se nao se constituiu num grupo de pressáo suficientemente forte, capaz de romper 
com o poder político das oligarquías regionaís. Suas aspirapoes gravitavam em torno 
de objetivos industrialistas que durante a fase de implantado da República foram 
parcialmente atendidas. A canalizado dos Ativos Financeiros disponíveis para in- 
vestimentos de caráter industrial foi a perspectiva aberta pela concillad0 de classes 
no poder, quando a República estava ainda por ser consolidada19 5.

Somente nessa época o capital comercial e bandrio investido na produdo se- 
cundária poderia revolucionar as relaces de produdo e dar inicio á indústria. 
VILLELA e SUZIGAN*96 atribuíram urna grande importancia ao fato de o aumen
to do papel-moeda (de 3,5 vezes entre 1889 e 1894) ter ocorrido paralelamente ao 
declínio da produdo (prejudicada pela Abolido da Escravatura e seca do nordeste 
em 1889) na interpretado do aumento médio anual dos prepos de 20% e da desva
lorizado do cámbio nesse período.

A enorme expansáo dada á circulapao fiduciária causou verdadeiro alarme. A 
baixa do dmbio era atribuida essencialmente ás emissOes e á expansáo do crédito.

19 5 SAES, Decio Azevedo Marques de. O civilismo das camadas médias urbanas na pri- 
meira República brasileira (1889-1930) Campinas, UEC, 1973. p. 3-10 
|mimeo.|

196 VILLELA, Annibal Villanova & SUZIGAN, Wilson. Política do governo e cresci- 
mento económico brasileiro 1889-1945. Rio de Janeiro, IPEA/INPES, 
1973. p. 33.
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A prapa agitava-se, entretanto, procurando sondar as origens da pressSo cam
bial, que aumentava a cada día. Urna comissáo de banqueiros foi constituida para 
proceder a um exame da situadlo dando o seguinte parecer: "Além destas causas ge- 
raes e patentes, alguns dos signatarios d'este parecer opinaram que podem concorrer 
também para a depreciando da nossa moeda a emissdo de papel bancário e a cobran- 
na em ouro dos impostos aduaneiros. A maioria porém. opina, quanto á emissdo 
bancária que, nos limites actuáis e mesmo ampliada prudente e gradativamente náo 
pode ella por si só concorrer para a baixa do cámbio.

"Releva, porém, reconhecer que a transformando do trabalho agrícola e o de- 
senvotvimento das industrias, disseminadas por urna enorme extensao do paíz, obri- 
gando ao pagamento de salário a todos os trabalhadores ruraes e a operarios de toda 
a espécie empregados na construido de estradas de ferro, melhoramento de portos, 
explorando de minas, fábricas e usinas, exige hoje muito maior somma de meio cir
culante da qual grande parte permanece por muito tempo inactiva no interior do 
paíz, retiaa nao só pelos próprios operónos como principalmente pelos industriáis 
e lavradores, que sao forjados a ter sommas avultadas em depósito, para acudir as 
suas necessidades em virtude do diffícil e moroso transporte de dinheiro a tdo lon- 
ginquas paragens; provinha d'ahi que a somma effectivamente em circulado é mui
to menor do que a totalidade da emissao."1 9 7.

A desvalorizado da moeda e a tarifa ouro dificultavam a importad0 de rna- 
nufaturas competitivas com a industria nacional mas nao impediram a de equipa- 
mentos requeridos pela renovado tecnológica, sobretudo pelo crescimento da pro
dudo de energía elétrica.

A tarifa de maio de 1890 estabelecia que 20% dos direitos alfandegários de 
importado seriam cobrados em ouro, a de outubro 100% em ouro. Em Janeiro de 
1891 foi revogada a taxa ouro e substituida por urna sobretaxa de 25%, e em 1892 
por tarifas de 50 a 60% ad valorem cobradas em papel-moeda.

Apesar dessa política alfandegária visar o aumento das rendas do Estado para 
fazer face ás despesas públicas (acrescidas com o estabelecimento da República e 
expansao dos transportes) resultava positiva para a indústria cujos representantes 
nao dispunham de poder para impor urna política favorável aos seus interesses. Por 
outro lado a produdo secundaria era favorecida pela Lei Bancária de 1888 que am
pliava o crédito para essa atividade económica.

A política de emissoes bancárias aumentou consideravelmente o nivel dos 
meios de pagamento. Este acréscimo teve ¡mediato efeito sobre o custo do crédi
to, expresso pela taxa de juros, tornando-o mais barato e estimulando as aplicapóes 
em Ativos Reais, produtivos, em principio. Estas aplicapóes ficam evidenciadas se- 
náo pelo produto interno bruto, que se apresenta no período com taxas negativas

197 GAZETILHA. Jornal do Commercio, Rio de Janeiro, 7 abr. 1891.
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ou levemente positivas, pela poténcia energética instalada, que demonstra urna mu
danza na fisionomía da economía no sentido de um processo de industrializagáo. 
Esse processo determinou, por sua vez, a afluencia ao mercado de urna série de ha- 
veres financeiros, uns de generalizagío recente, outros de receptividade já tradicio
nal. No primeiro caso se enquadravam as agóes e debéntures que passavam a atrair o 
interesse do público após as alteragóes na Leí das Sociedades Anónimas. No segun
do, as cambiáis, direitos de saque no exterior, papel corriqueiro em urna economía 
de exportagao, e as notas promissórias muito comuns em fungió do papel desempe- 
nhado pelo comércio, assim como as Letras Hipotecárias que ressurgiram com vigor 
em fungao da crise da lavoura escravista e da preocupagao do Estado em minorar 
suas conseqüéncias. Apenas os Títulos da Divida Pública diminuíram em termos de 
quantidade ofertada depoís de haverem se tornado lastro para as emissoes bancárias. 
A recessio na oferta destes títulos contríbuiu, sem dúvida alguma, para abrir merca
do para os demais Ativos. Isto ocorreu porque, como já tivemos oportunidade de 
ressaltar, o conservadorismo ñas preferéncias de poupanga dos grandes latifundiários 
levava-os sempre a investir em títulos do Governo. Retraída esta oferta, natural se
ria que estes investimentos se dirigissem para outras das diversas novas alternativas 
que se ofereciam no mercado. Esses Ativos, como fica claro, surgiram em decorrén- 
cia da apropriagáo de Ativos Reais, e seu volume é capaz de indicar o endividamen- 
to admitido pela economía.

' A aceleragao do processo inflacionário, nesse período, foi de urna taxa nega
tiva de —16,1% a.a. em 1887, ano que marcou o inicio das especulagoes com títulos 
bancários, para 84,9% a.a. em 1891, quando fervilhava o Encilhamento. Inicialmen
te o processo inflacionário intenso tendeu a provocar urna substituyelo de Ativos lí
quidos em favor dos menos líquidos, e de Ativos financeiros em geral em favor de 
Ativos tangíveis.

O declínio no prego do café que se manteve baixo até 1908, com ligeira recu- 
peragao em 1892, 1893 e 1904, acarretava urna redugao das rendas governamentais 
decorrentes na sua maioria dos impostos sobre a importagio, provocando déficits 
orgamentários agravados pelas despesas militares com as Revoltas da Armada e com 
as obras públicas.

A especulagao havía deixado a Bolsa de Valores em baixa, se concentrando 
em campo mais proficuo, qual seja, o das operagóes cambiáis. O Relatório da Fa
zenda do ano anterior já denunciava esse fato e procurava buscar solugoes: "Contra 
as anomalías da instabUidade do cámbio, cujas oscilardes em nosso paíz obedecem 
mais ao capricho da usura sem escrúpulos do que aos effeitos das leis económicas, o 
remedio decisivo é a cobranza em ouro dos direitos de consumo (...) até que tenda
mos preparado a circuí acao metálica e poupado o 'thesouro' as surprezas e absurdos 
das f/uctuapoes da prapa, quando tem necessidade de concorrer na compra de cam
biaos para as despezas no exterior. Mediante a adoppSo desta exigencia fiscal, ame- 
nisada para o contribuinte pela suppressao dos direitos addicionaes, taremos inicia-
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da a corrente do ouro para o nosso mercado, de modo a evitar a enormidade dos sa
crificios, que custam ao Estado as differenças de cambio."19 8

A desorganizaçâo financeira propiciava todo tipo de operaçôes cambiáis. A 
mecánica deste jogo era simples: vendia-se ou comprava-se saques no exterior sem 
cobertura e esperava-se a chegada das mercadorias exportáveis que forneciam os re
cursos necessários para as liquidaçôes, nas datas do vencimento. Esta era urna típica 
especulaçâo altista, consistindo em ganhar ou perder em d'ferenças de cámbio. Os 
primeiros sucessos dessas operaçOes foram obtidos em setembro de 1894.

Examinando detidamente os livros do Registro Oficial de Cotaçôes de Títulos 
e Valores da Bolsa, nota-se que desde 1886 se delineava um movimento de intensa 
especulaçâo que mais tarde velo a dar no Encilhamento. No período 1876-86 houve 
um acréscimo de 1,067% nas transaçôes bolsistas, e de 231% em relaçâo ao número 
de companhias com títulos cotados em pregáo. Estes totalizavam 53, setorizados da 
seguinte forma: 16 Bancos; 11 companhias de seguro; duas de fiaçâo e tecidos;21 
de transportes e très de serviços públicos. Esta divisao se manteve em 1887 com al- 
teraçôes insignificantes, ao contrário do número de transaçôes que sofreu um au
mento de 33%.

A partir de 1889 o Encilhamento vai eclodir diretamente na Bolsa de Valores. 
Os très anos que se seguem sáo marcados por booms permanentes. O aumento das 
transaçôes bolsistas é de 84% em 1889, de 98% em 1890, e de 45% em 1891.

No entanto, é apenas em 1890 que aumenta de fato o número de companhias 
com papéis negociados. Neste ano, 114 empresas participam do movimento de títu
los, se dividindo entre: 43 Bancos, sete companhias de seguros, 10 de fiaçâo e teci- 
dos, très de alimentos e bebidas, 22 de transportes, oito de serviços públicos, duas 
de extraçâo mineral, très de comércio, cinco de construçâo civil, urna de construçâo 
naval, très de recreaçâo e esportes, duas deoolonizaçâo e cinco cujos setores nao fo
ram identificados.

A partir de 1892 inicia-se um acentuado declínio no movimento da Bolsa de 
Valores que tem seu desfecho em 1893, coincidindo com a organizaçâo da Cámara 
Sindical dos Corretores de Fundos Públicos. Mesmo com as medidas.de saneamento 
no mercado de títulos promovidas pela corporaçâo dos corretores, a Bolsa de Valo
res conseguiu manter um movimento de 47 transaçôes durante o ano, o que corres
ponde a um aumento dé 132% em relaçâo a 1886. (Tabelas 4.5, 4.6, 4.7, Gráficos 
II, III, IV.)

Vide Tabela 4.5 pág. 561
Vide Tabela 4.6 pág. 561
Vide Tabela 4.7 pág. 562

FREIRE, Felisberto-Firmino de Oliveira. Relatório apresentado ao Vice-Presidente 
da República dos Estados Unidos do Brasil pelo Ministro dos Negócios da Fazenda. 
Rio de Janeiro, Imp. Nacional, 1894. p. 29.



460 HISTORIA DO RIO DE JANEIRO (DO CAPITAL COMERCIAL AO...

FIGURA 2 - Número de Companhias e Freqüéncia de Negociares na Bolsa de 
Valores do Rio de Janeiro - 1886-93

Fonte: LEVY, María Bárbara. Historia da Bolsa de Valores do Rio de 
Janeiro. Apud. CAMARA SYNDICAL DOS CORRETO-
RES DE FUNDOS PUBLICOS DA CAPITAL FEDERAL, Rio de 
Janeiro. Livro de cotafdes oficiáis de títulos e valores. Rio de 
Janeiro. 1886-93.



FIGURA 3 — Bancos, Companhias de Seguros, Tecidos e Transportes — Número e Freqüéncia de Negociares 
na Bolsa de Valores do Rio de Janeiro — 1890-93

Fonte: LEW, Mana Bárbara. Historia da Bolsa de Valores do Rio de Janeiro. Apud. CA
MARA SYNDICAL DOS CORRETORES DE FUNDOS PUBLICOS DA CAPITAL FEDERAL, Rio 
de Janeiro. Livro de cotafdes oficiáis de títulos e valores. Rio de Janeiro, 1890-3.
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FIGURA 4 — Número de Empresas Negociadas na Bolsa de Valores do Rio de 
Janeiro Segundo a Data da Fundapao
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Fonte: LEW, Maña Bárbara. Historia da Bolsa de Valores do Rio de 
Janeiro. Apud. CAMARA SYNDICAL DOS CORRETO-
RES DE FUNDOS PUBLICOS DA CAPITAL FEDERAL, Rio de 
Janeiro. Livro de cotafdes oficiáis de títulos e valores. Rio de
Janeiro, 1840-1900.
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Se levarmos nossa preocupado em definir o real significado do Encilhamento 
até a última análise, podemos verificar no arquivo de registro das sociedades anóni
mas na Bolsa de Valores do Rio de Janeiro as companhias que existiam no ano de 
1891 e o seu capital realizado.

Destas empresas, a grande maioria se manteve com cotacac na Bolsa de Valo
res por muitos anos, e até que o processo de industrializado por substituido de im- 
portades se afirmasse depois da II Guerra, eram elas que respondiam essencialmen- 
te pelo parque industrial do Brasil. Pelo Gráfico IV pode-se fácilmente acompanhar 
esta afirmado verificando que as empresas fundadas entre 1890 e 1900 dominaram 
a demanda por títulos durante 40 anos.

As incorporadas, no inicio da República foram usadas inúmeras vezes para 
encobrir a especulado e a má fé. Entretanto, o legado da política financeira destes 
primeiros anos republicanos foi o de iniciar a ruptura entre a manufatura e a ín- 
dústria como processos produtivos distintos. Na verdade há urna reavaliado da 
mercado interno a partir do momento em que as precondipoes quer relativas á ofer
ta de mao-de-obra quer relativas ao capital já existiam. As crises periódicas de 1857, 
1864 e 1875 e futuramente a de 1900 provocaram sistemáticos movimentos de ex- 
pansSo e desapropiado através de falencias das manufaturas existentes, criando as 
condides para urna centralizado industrial as custas da conquista dos mercados 
servidos pelas empresas incapazes de vencer as continuas flutuapóes da política fi
nanceira.

Vide Tabela 4.8 pág. 563

A localizado industrial obedecía, em principio, ao seguinte critério: proximi- 
dade do mercado consumidor, da fonte de matérias-primas e dos mercados de capi
tal. Entre 1890 e 1900 o Rio de Janeiro preenchia estas condi<;oes*melhor que qual
quer outro lugar do País. A capital federal era um mercado consumidor de primeira 
grandeza, em conseqüéncia da presenta do aparelho administrativo atraindo, por
tanto, o estabelecimento de indústrias. Para os distintos setores industriáis, o acesso 
ás matérias-primas e ás máquinas necessárias á produdo ocorreu através do comér- 
cio de cabotagem ou do transatlántico. Em ambos os casos o Rio de Janeiro, como 
cidade portuária, apresentava vantagens indiscutíveis. Finalmente, se abría como o 
maior centro financeiro do País, como sede do Banco do Brasil e da maior parte dos 
grandes Bancos e finalmente da maior Bolsa de Valores1".

Do ponto de vista do mercado de consumo e de trabalho o Rio de Janeiro era 
incontestavelmente a maior cidade brasileira. Entre 1890 e 1909 a populaban 
aumentou 33% passando de 522.651 para 691.565 habitantes. O ent5o Distrito Fe-

199 LEVY, María Bárbara. Formado de mao-de-obra no Brasil. In: SEMINARIO DE 
RECURSOS HUMANOS E DESENVOLVIMENTO, Rio de Janeiro. 1972. Ci
clo de prendes — Forum sobre recursos humanos e desenvolvimento. Rio de 
Janeiro, CTP, 1972.
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deral era urna cidade quase tres vezes maior que S3o Paulo o que significa — dada a 
hipótese do poder aquisitivo per capita ser semelhante ñas duas cidades — um mer
cado de consumo também quase trés vezes mais ampio200.

200 SINGER, Paul. Desenvolvimento económico e evolufao urbana. Sao Paulo, 
Ed. Nacional/USP, 1968. p. 47.

De tudo isso resulta que condipOes muito concretas e objetivas coexistiam no 
inicio do novo regime político capazes de alicerpar o movimento industrialista que 
muitos pretendem desconhecer, considerando-o ficticio, especulativo e demagógico.

O Encilhamento — a especulado com títulos — foi seguido pela especulado 
cambial. Bem menos conhecida que a febre de Bolsa, sucedeu-a quase automática
mente. Logo após o mercado haver se retraído, entre 1892 e 93, passou a atividade 
especulativa a agir no mercado de cámbio. O vulto das transapoes era bem maior 
que o do Encilhamento, apesar desta atividade nao ter jamais envolvido a populad0 
menos informada. Era um jogo de especialistas, especuladores que de fato conhe- 
ciam o mercado no qual atuavam. A especulado cambial foi por isso mesmo muito 
mais sofisticada que o Encilhamento e mais desconhecida para o historiador. (Tabe- 
la 4.9.)

Vide Tabela 4.9 pág. 564

Para dar urna idéia do volume de especulares, basta lembrar que ñas épocas 
normáis de safra, em que havia Letras sobre as pravas estrangeiras em abundancia, 
tempo em que o comércio se abastecía de cambiáis para cobrir seus compromissos 
no estrangeiro, a soma mensal de saques regulava entre £1.500 mil, que distribuidas 
por 25 días úteis, dariam urna media de £60 mil. Porém, quando a especulado co- 
mepou a assumir propordes consideráveis, só no período de 3 a 7 de abril de 1893 
foram negociadas £250 mil em cambiáis por dia. Esta atividade provocou ¡mediata 
queda na cotad0 da moeda nacional. A relado de causa e efeito entre esses dois 
elementos — circulado e cotado — nem sempre foi percebida, levantando-se urna 
série de argumentos que contribuíram para desviar a discussao do ponto central que 
era a inflado decorrente do aumento de velocidade da circulado dos meios de pa
gamento em virtude da especulad0 e conseqüente desvalorizad0 da moeda.

Mesmo que se avente que esta quantia desmesurada de libras transacionadas 
poderia originar-se do registro duplo de opera?oes, por deficiencia ou obscuridade 
das notas dos corretores, aínda assim a diferencia era surpreendente.

Procurar a justificativa na insuficiencia de venda de café nesta época se1 choca 
com o fato de que, tendo a Baía de Guanabara passado seis meses fechada em fun- 
?3° da Revolta da Armada, a importado também sofreu idéntica retracto por inter-
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FIGURA 5 - Volume de Negociares na Bolsa de Valores do Rio de Janeiro - 
1894-1911

Fonte: LEVY, María Bárbara. Historia da Bolsa de Valores do Rio de 
Janeiro. Apud. CAMARA SYNDICAL DOS CORRETO-
RES DE FUNDOS PUBLICOS DA CAPITAL FEDERAL, Rio de 
Janeiro. Relatorio. Rio de Janeiro, Imp. Nacional, 1894
1911.
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cepTo dos transportes, ficando também reduzidas as necessidades do comércio de 
demanda de cambiáis2 01.

Outra alegado plausível seria pensar que o Governo para satisfazer seus com- 
promissos com o exterior tivesse entrado como concorrente tomador de cambiáis. 
Porém, o Governo, para atender ás despesas com a sufoca^ao da Revolta no Rio de 
Janeiro e no Sul, procurou cambiáis e a prapa nao se ressentiu, mantendo-se o cam
bio superior á taxa de 10 1/2d„ sem gravar o comércio.

A origem da baixa cambial só pode residir no fato de terem sido realizadas 
vendas de cambiáis a descoberto, em volume considerável, antes da safra. Os toma
dores desses papéis passaram a atuar no sentido de forjar a baixa do cambio. No 
momento da liquidapao dos compromissos aqueles que haviam vendido cambiáis, 
sem de fato possuí-las, foram forjados a comprá-las no mercado a presos mais ele
vados do que aqueles aos quais haviam fechado as operares. A procura ostensiva de 
cambiáis no mercado pelos vendedores a descoberto concorreu substancialmente pa
ra a baixa do cámbio, promovendo um encadeamento progressivo de especulado 
com a gradual elevado das somas em jogo.

A especulado se baseava ñas possíveis variares no curso do cambio, cujo ga- 
nho incerto resultava de contingéncias que o impulsionasse quer para alta quer para 
baixa. Alguns especuladores manobravam no sentido de provocar a variado para al
ta, dando um crédito ficticio aos valores, outros, interessados na baixa, provocavam 
o descrédito, numa luta acirrada no mercado de cambio.

A conversibilidade continuava a ser o objetivo cada vez mais distante dos Mi
nistros da Fazenda do Brasil. Joaquim Murtinho fará déla o centro de sua política 
económica. Torna-se por isso importante esclarecer os argumentos em que se basea
va essa ortodoxia monetaria para compreendermos seu reflexo no sistema bancário.

A teoría monetária do sáculo XIX estava enquadrada ñas solicitares da eco
nomía européia. Tinha como principio geral o fato de que se todos os países se ba
seassem no padráo-ouro, o ouro disponível tendería a distribuir se em fun^üo das 
necessidades do comércio internacional. Se um País importasse mais do que expor
tasse, sairia o ouro, reduzindo o meio circulante. A saída do ouro implicaría na que
da dos presos, e, portanto, num estímulo ás exportares e numa reduelo das impor
tares num mecanismo de correpao automática.

Durante a Revolta da Armada, a Camara Syndical dos Corretores viu-se na contingencia 
de procurar local mais garantido contra os projéteis que eram lanzados sobre a parte co
mercial da cidade. Para continuar a funcionar regularmente, a Bolsa de Valores aceitou 
funcionar no saláo do Banco París e Rio de Janeiro. Como resultado do manifestó dos 
revoltosos o prazo do crédito se retraiu. O cambio que fechara no dia 5 de setembro de 
1893 á taxa de 12 1 /8, abriu frouxo a 11 1 /2 no dia 6, baixando a 10 3/4 no dia 9, pri- 
meiro dia útil após aquele.
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Aplicada ao Brasil, provocava essa teoría profundas distorgoes. Apenas através 
de exportares se obtinha a moeda necessária para cobrir as importares, nao exis- 
tindo urna produgäo interna de artigos que pudessem substituí-la. Os nossos finan
cistas estavam presos a urna série de preceitos doutrinários do padráo-ouro. Todos 
os seus esforgos estaräo concentrados numa tarefa vä: submeter o sistema económi
co äs regras financeiras que prevaleciam na Europa. A recessäo económica que tal 
política provocou foi o prego da experiencia histórica.

Em 1899 o Estado se vé na contingencia de consolidar a divida externa atra
vés de um funding loan e suspender as garantías de lucros a favor de diversas estra
das de ferro. O acordo com os credores previa a suspensäo das amortizares das di
vidas até 30 de junho de 1911 e urna emissäo de no máximo £10 milhóes, tendo 
como garantía a primeira hipoteca das rendas da alfándega do Rio de Janeiro e em 
segundo lugar, das outras alfándegas do Brasil. Nenhum outro empréstimo poderia 
ser negociado pelo Governo brasileiro até julho de 1901. Ä medida que o Governo 
emitisse títulos, depositava o valor equivalente em papel-moeda ao cambio de 18 dí- 
nheiros no London and River Plate Bank, no London and Brazilian Bank e no Bra
silianische Bank für Deutschland, devendo este papel ser retirado da circulado e 
destruido ou empregado em Letras de Cambio. O ouro era exportado, criando-se 
um fundo em Londres e reduzia-se o papel-moeda em circulaqäo. As emissöes que se 
elevavam a 51,6% em 1890 e 71,8% em 1891, baixaram para um nivel de 0,2% em 
1898.

A deflagro decorrente da moratória, a estagnagäo dos capitais da indústria 
que aumentaram a partir de 1895 como já se observou, a retragäo dos negócios, a 
redugäo das importagóes devido ao prego baixo do café e a necessidade de remeter 
ouro para o exterior contribuíram para a crise bancária de 1900.

Acrescente-se a esses fatores a concorréncia dos bancos estrangeiros aos nacio- 
nais, sendo.que os primeiros podiam sacar livremente de suas matrizes e nao paga- 
vam as comissóes a que os nacionais estavam sujeitos202. ANNIBAL VILLELA e WIL
SON SUZI GAN 20 3 consideram que a recuperagäo do cambio e o aumento do prego 
do café em 1900 produziram um saldo nesse ano que pressionou a liquidez dos Ban
cos.

O Banco da República do Brazil (fusáo do Banco do Brazil e do Banco dos 
Estados Unidos do Brazil) devia desempenhar o papel de controlador do cambio, 
mas sofría as conseqüéncias das manobras especulativas, altistas e baixistas dos ban
cos estrangeiros. O Banco da República sentindo-se em dificuldade solicitou ao Go-

202 LEVY, op. cit. acima nota 76^, p. 53.

203

a VILLELA & SUZIGAN, op. cit. acima nota 196, p. 37-9.

bÓNODY, op. cit. acima nota 113e.
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verno a autorizaçâo para emitir 50.000:0005000 de papel-moeda náo sendo atendi
do, o que deflagrou urna corrida a este estabelecimento de crédito eo fechamento 
dessa instituiçâo no día seguinte. Na mesma ocasiao faliram os Bancos Rural e Hipo- 
thecario, Lavoura e Commercio e o Banco Commercial. A crise de 1900 aprofun- 
dava o enfraquecimento do sistema de crédito nacional face ao estrangeiro, acentu
ando a dependéncia do Brasil dos credores. Em 1901, o Governo fazia novo emprés- 
timo no exterior no valor do dobro da quantia de consolidaçâo da divida externa a 
fim de rescindir o contrato de 50% das ferrovias com as quais o Governo aínda man- 
tinha acordos de garantías de juros.

No período de administraçâo do Ministro Joaquim Murtinho (1898-902) a in- 
dústria foi considerada como artificial, sobrevivendo à custa da desvalorizaçâo cam
bial e das tarifas alfandegárias que também protegiam os cafeicultores ineficientes. 
O Ministro da Fazenda julgou a crise de 1900 benéfica "pois foi o fruto de urna for
ça irresistível a atuar sobre o restabelecimento do equilibrio fínanceíro e económico 
dopais"204.

LEVY, op. cit. acima nota 202.

Apesar da valorizaçâo da taxa de cambio e da falta de proteçâo governamental, 
a indústría do Rio de Janeiro nao entrou em colapso. De 1903 a 1913 houve um 
grande afluxo de capitais estrangeiros e o Governo lançou um programa de obras 
públicas que benefíciou particularmente o Rio de Janeiro. A crise de superprodu- 
ç3o do café e o Acordo de Taubaté apesar de atrair crédito e recursos para essa atí- 
vidade, favoreceu indiretamente a industria. O empréstimo de £4 milhóes obtido 
em bancos estrangeiros (Brasilíanische Bank für Deutschland, J. Henry Schroder de 
Londres e National City Bank) e suplementado pelas casas exportadoras, permitiu a 
compra de quase 8 milhóes de sacas de café de tipos inferiores ao tipo sete, ao preço 
médio de fr.42,5. Um imposto de fr.3 por saca exportada garantía o pagamento de 
juros e amortizaçâo dos empréstimos efetuados. A política do café adotada pelos 
Estados de Sao Paulo, Minas Gérais e Rio de Janeiro nessa época forçou o Governo 
federal a comprar café de tipos mais baixos para evitar o descontentamento dos pro- 
dutores.

O sucesso dessa política exigía urna desvalorizaçâo da moeda a um nivel que 
garantisse urna renda monetária interna satisfatória para os cafeicultores, paralela
mente à manutençâo e elevaçâo do preço do café no mercado externo. A fim de rea
lizar esse objetivo foi criada pelo Governo federal a Caixa de Conversao em 1906 
que recebía depósitos permutáveis por bilhetes emitidos a 15 dinheiros até o limite 
de £20 milhóes ou 320.000:0005000. Desta forma a Caixa manipulava o cambio e 
provocava a desvalorizaçâo da moeda até o nivel desejado. Em maio de 1910 esse lí
mite foi atingido e teve de ser ampliado.

O quarto Banco do Brasil, criado em substituiçâo ao Banco da República, ti- 
nha o Presidente e o Diretor da Carteira de Cámbio designados pelo executivo fede
ral, e também desempenhava a funçâo de controlar o cámbio.

204
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O papel do Estado nesse período pode ser resumido como "avalista, agente 
bancário e manipulador baixista do câmbio, tudo para satisfazer a absorçâo crescen- 
te de financiamento pela agricultura que sustentava a balança comercial"2 0 5. Nao 
intéressa do ponto de vista histórico discutir alternativas teóricas da política do ca
fé, do momento que o grupo de pressâo do complexo do café, abalado em 1888, 
tornava a ser hegemónico por volta de 1906, dentro do bloco no Poder, deslocando 
os militares.

No entanto, apesar da subordinaçâo do crédito aos intéresses do café através 
de bancos nacionais, estrangeiros, da Caixa de Amortizaçâo e do Banco do Brasil, a 
industria póde sobreviver após o Governo Murtinho graças à manipulaçâo do cam
bio que visava assegurar a renda de cafeicultores e exportadores desse produto.

Em 1913 houve urna reduçâo brusca das exportaçôes do Brasil e um déficit na 
balança comercial, compensado pelo afluxo de capitais do exterior e pela política 
de Caixa de Conversáo.

Demografía Histórica

O crescimento da populaçâo a urna taxa multo mais elevada em virtude da mi- 
graçâo de escravos libertos da zona rural para a urbana, à intensificaçâo da imigra- 
çâo e ao saneamento do Rio de Janeiro (controle da cólera-morbo, e da febre ama- 
rela), favorecía a expansáo industrial aumentando a oferta de mâo-de-obra e o mer
cado consumidor.

A densidade do Rio de Janeiro que era de cerca de 247 habitantes por km2 
em 1872, passou a 409 em 1890, 620 em 1900 e 722 em 1906. Nesse último Censo 
a densidade da zona urbana (158.316km2) era de 3.928 habitantes por km2, en- 
quanto que a da zona suburbana se reduzia a 191 habitantes por km2, exceto em 
Inhaúma, onde se elevava a 1.568 habitantes por km2. Nenhum dos outros distritos 
suburbanos atingía a densidade de 300 habitantes por km2. Em 1906, o Rio de Ja
neiro era a única cidade do Brasil com mais de 500 mil habitantes, e abaixo déla es- 
tavam Sáo Paulo e Sao Salvador com apenas um pouco mais de 200 mil.

A populaçâo da capital era de 274.972 em 1872, 522.651 em 1890, aproxi
madamente de 691.565 em 1900 e de 811.443 em 1906. Os recenseamentos de 
1872 e 1890 incluíam, o primeiro, os ausentes na época do Censo e o segundo, a 
populaçâo regular e flutuante. O de 1900 foi considerado muito falho pelo próprio 
Governo que classificou o resultado como urna estimativa; o de 1906 foi o mais per- 
feito. O ritmo acelerado do crescimento da populaçâo decorria em parte do afluxo 
de libertos e de ¡migrantes. Os nacionais eram em número de 190.689 em 1872,

205 LEVY, op. cit. acima nota 76^.
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398.299 em 1890 e 519.849 em 1900 e os estrangeiros 84.283 (30,65% do total), 
124.352 (23,80%) e 171.716 (24,83%), respectivamente.

A mortalidade por moléstias transmissíveis sofreu grande declínio do qüin- 
qüénio de 1898 a 1902 para o de 1903 e 1907; de 9,95 habitantes por mil para 
7,95.

As doenças compreendidas eram a febre tifóide, empaludismó, varióla, saram- 
po, escarlatina, difteria, gripe, desinteria, peste, febre amareía, lepra, béribéri, tuber
culose. As maiores reduçôes referem-se à febre amarela cujo coeficiente diminuiu de 
1,02 óbitos por 1 mil habitantes de 1898 a 1902 para 0,26 de 1903 e 1907 e à tu
berculose que passou de 4,42 mortes para 3,97 por 1 mil habitantes.

Os coeficientes globais de mortalidade foram de 21,88 em 1905, 20,74 em 
1906, e de 19,02 em 1907. As taxas aritméticas de crescimento anual da populaçâo 
que eram de 2,32% entre 1872 e 1890 e de 2,08% entre 1890 e 1900, passaram a 
3,52% no período de 1900 a 1910.

Apesar desses progressos, no Distrito Federal as taxas de nupcialidade e nata- 
lidade eram baixas e a de mortalidade alta, em comparaçâo corn Niterói, Sâo Paulo, 
Belo Horizonte e Curitiba2 0 6.

O declínio da taxa de mortalidade decorreu dos esforços de saneamento, 
construçào de esgotos, derrubada de cortiços, surto de construçôes de habitaçôes 
populares pelo Governo e pelas industrias, campanha de vacinaçâo, de extinçâo do 
inseto transmissor da febre amarela, melhoria do abastecimento da cidade.

A Lei de 9 de dezembro de 1882 concedía privilégio de importaçâo isenta de 
impostos e outros beneficios às firmas que construissem casas populares higiénicas, 
com fossas, dependencias de cozinha e de lavandería, elevados do solo e com boa 
aeraçâo. Em 1887, a empresa de construçào Evoneas Fluminense, sucessora de 
Américo de Castro obteve concessôes para construir vílas operárias. Arthur Sauer 
conseguiu maiores beneficios através do Decreto de 8 de fevereiro de 1888 para 
urna companhia que foi incorporada em 1889, destinada a construir 3 mil casas e 
que em dezembro desse ano já iniciava as obras no Rio de Janeiro20 7. As fábricas 
Progresso Industrial do Brasil em Bangu (1890), Mavilis e Bonfim no Cajú, Cruzeiro 
no Andaraí (1895), Luz Stearica em Sâo Cristóvao, Brahma no centro (1904), e 
Corcovado começaram a construir casas operárias nessa época. O Governo do Distri-

206 BOLETIM COMEMORATIVO DA EXPOSIQÁO NACIONAL DE 1908. Rio de Ja
neiro, Directoría Geral de Estatistica, 1908. p. 24-6.

207 BRASIL. DivisSo do Patrimonio Histórico e Artístico. Arquivo. Códices 40.3.35 e 
40.4.43 intitulados, casas para operarios e classes pobres do Rio de Janeiro. 
|mss.|
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to Federal, por sua vez, come^ara em 1892 a demol ¡pao de grande número de corti
pos no centro para fazer as obras de modernizado do porto e construido do cais. A 
reforma do servido sanitário e a moderna orienta^ao do novo diretor da Saúde Pú
blica, Oswaldo Cruz, contribuiu poderosamente para reduzir a mortalidade.

A Atividade Manufatureira e Industrial

O Setor Secundário da Economía no fíio de Janeiro 
de 1890 a 1913

Podemos concluir, com base no que já foi dito, que as condides de crédito, 
de cambio, de política alfandegária, de transportes, de crescimento da populad0, e 
de abastecimento da cidade favoreceram a expansao do setor secundário da econo
mía urbana e a transido da manufatura para a indústria. Aproximadamente metade 
das empresas que figuram no primeiro Censo industrial moderno do Brasil, o de 
1907, se estabeleceram entre 1889 e 1907, e sobreviveram, em 1891, á crise do En
cilhamento.

O crédito dirigido á indústria serviu de preferéncia á fundado de novas fábri
cas, sendo que a maioria das já instaladas em 1889 se descapitalizou. Nesses anos de 
acentuada inflado houve um desequilibrio entre o aumento de capital investido e o 
de produdo, possivelmente por falta de capital de giro.

Apesar das dificuldades de importad0* muitas fábricas obtiveram créditos e 
compraram no exterior a maquinaria e equipamento necessários, mesmo no período 
de maior inflado (1888 a 1894).

Vide Tabela 4.10 pág. 565

0 Censo de 1907 incluiu o levantamento das hortas, masdesprezou as planta- 
p3es e lavouras, insignificantes nessa época. O total das hortas no Distrito Federal 
era de 912 unidades, portanto, entre 1892 e 1906 tinham mais do que triplicado. 
Houve um aumento consideravelmente maior do que o da populado que passou de 
522.651 habitantes em 1890 para 811.443 habitantes em 190620 .

O quadro estatístico da horticultura mostra a importáncia que essa atividade 
tinha readquirido, o que facilitou indiretamente o crescimento da indústria barate
ando o custo da alimentado e da m5o-de-obra.

N5o é possível comparar os dados relativos a lavradores e horticultores de 
1856/57 com os das estatísticas mais recentes porque nesses recenseamentos mais

208 RIO DE JANEIRO. Exposipáo Nacional, 1908, op. cit. acima nota 136', p. 97.



472 HISTORIA DO RIO DE JANEIRO (DO CAPITAL COMERCIAL AO. . .

remotos nao se incluíam os escravos que constituíam a principal m5o-de-obra agrí
cola. O Almanack de 1857 já citado, registrava 103 lavradores e 11 horticultores; o 
Censo de 1870 levantou 13.570 lavradores; o de 1872, 17.021; o de 1890, 12.485 e 
o de 1906, 21.417, dos quais 3.838 eram horticultores. Nota-se, portanto, urna bai- 
xa da atividade agrícola seguida de urna acentuada expansao entre 1890 e 1906.

Os presos dos géneros alimenticios no Rio de Janeiro acompanham essa evo- 
IUQSO; primeiro urna fase de acentuada carestía, depois, sobretudo no período do 
Governo de Campos Sales (1898-902), urna baixa, correspondendo a urna melhora 
de padrao de vida.

As principáis fontes relativas á produ^ao secundária do Rio de Janeiro nesse 
período sao os Relatórios da Exposiqao de 11 de dezembro de 1888 no Campo de 
Marte, (preparatoria da Exposiqáo Universal de París realizada em 1889), da Expo- 
si<;ao de 1895; da Segunda Feira Anual de 1919; o Censo industrial de 1907, pro
movido pelo Distrito Federal com o apoio do Centro Industrial do Brasil; as estatís- 
ticas de 1909 e de 1911 elaboradas pelo Centro Industrial do Brasil e a de 1920, 
realizada pelo Governo federal. Finalmente os relatórios da Camara Syndical dos 
Corretores, os livros e atas das Assembléias de Acionistas, da Diretoria, e do Conse- 
Iho Fiscal de várias empresas também foram consultados para a análise da indústria 
nesse período209.

209 aa RIO DE JANEIRO. Exposifao Nacional, 1908, op. cit. acima nota 136'.

Contém o Relatório da Exposifao de 1888.

*° BRASIL. Ministério da Industria, Viacao e Obras Públicas. Relatarlo do Ministério 
da Indústria, ViaqSo e Obras Públicas. Rio de Janeiro, Imp. Nacional, 
1896.

Contém o Relatório da ExposiQao de 1895.

c BOLETIM COMEMORATIVO DA EXPOSIQÁO NACIONAL DE 1908. Rio de Ja
neiro, Directoría Geral de Estatística, 1908.

Contém a estatística de 1907.

CENTRO INDUSTRIAL DO BRASIL. O Brasil e suas riquezas naturais e suas indús- 
trias; indústria de transportes e fabril. Rio de Janeiro. Officinas Graphicas 
M. Orosco, 1909.

Contém a estatística de 1909.

Centro Industrial do Brasil, antiga Sociedade Auxiliadora da Indústria Nacional, Gremio 
fundado em 1820.
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e------ . Estatistica da industria fabril nacional em 1911; cálculos bascados na arreca- 
daçâo do imposto de consumo. Rio de Janeiro, Officinas Graphicas da Socie- 
dade Anónima Progresso, 1913.

f FEIRA ANUAL DO DISTRITO FEDERAL, 2, Rio de Janeiro, 1919. Livro da 
Feira. Rio de Janeiro, Imp. Nacional, 1922.

9 BRASIL. Ministério da Agricultura e Industria. Directoría Geral de Estatistica. Re- 
censeamento do Rio de Janeiro realizado em 1 de setembro de 1920. Rio de 
Janeiro, Typ. da Estatistica, 1927. v. 5, part. 1.

Contém o censo industrial de 1907.

hCAMARA SYNDICAL DOS CORRETORES DE FUNDOS PUBLICOS DA CAPITAL 

FEDERAL, Rio de Janeiro. Relatorio, annexo ao apresentado pelo Ministro 
de Estado dos Negocios da Fazenda por José Claudio da Silva presidente da Camara 
Syndical. Rio de Janeiro, Imp. Nacional, 1899.

1------ . Relatorio, apresentado ao Ministro de Estado dos Negocios da Fazenda por
José Claudio da Silva presidente da Camara Syndical. Rio de Janeiro, Imp. 
Nacional, 1905.

i COMPANHIA CE RVEJARIA BRAHMA. Livros de Actas da Assemblea de Accionis
tas da Companhia Cervejaria Brahma. |mss.|

------ . Livros de Actas das Reunidas da Directoría com o Conselho Fiscal da Compa
nhia Cervejaria Brahma. |mss.|

1 COMPANHIA PROGRESSO INDUSTRIAL DO BRASIL. Livros de Actas da Assem
blea de Accionistas da Companhia Progresso Industrial do Brasil. |mss.|

m
COMPANHIA FIAQAO E TECIDOS PAU GRANDE. Livros de Actas da Companhia 

FiafSo e Tecidos Pau Grande. |mss. |

Atual América Fabril.

nCOMPANHIA INDUSTRIAL DE SABÁO E VELAS. Livros de Actas da Assemblea 
de Accionistas da Companhia Industrial de SabEo e Velas. |mss.|

Antiga Luz Stearica, atual Moinho da Luz.
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A participado da industria na Exposipáo de 11 de dezembro de 1888 no Rio 
de Janeiro foi multo pobre, comparecendo apenas 51 fábricas. Os ramos mais nume
rosos eram os de bebidas e alimentos (11 unidades); o de produtos de fumo (sete 
unidades); o de móveis de madeira (seis unidades); o de produtos químicos (cinco 
unidades); o de artefatos de couro (quatro unidades); o de tintas de escrever (trés 
unidades); o de fundigóes e máquinas (duas unidades); o de louga de barro (duas 
unidades). lEssa, Exposipao nao refletia urna retragáo real da industria como se pode 
observar pelos dados do Almanack, mas apenas urna perturbado da vida do País, 
decorrente da Abolido da Escravatura que dificultou o uso dos transportes, criou 
incerteza e prejudicou a participado das indústrias.

O Relatório da Camara Syndical dos Corretores de Fundos Públicos da Capi
tal Federal incluí um levantamento das companhias e sociedades alónimas no auge 
da crise do Encilhamento, em 1891. Das 1.395 companhias e sociedades anónimas 
existentes no Rio de Janeiro, a Camara Syndical conseguiu apurar o capital de 717 
délas, no valor de 2.031.933:7565000, correspondente ao capital social de 
3.984.663:4565000. Nao obteve informales sobre a parte que foi realizada do ca
pital social de 222 companhias que atingía a quantia de 646.959:5005000.

As companhias de fíamelo e tecidos correspondiam a 10 empresas com 
40.308:5005000 de capital social realizado, sendo 36 o número total do Brasil 
com um capital de 48.158:0005000. O capital realizado destas 10 empresas repre- 
sentava 1,09% do total das 717 companhias estudadas pela Cámara Sindical. (Nao 
havia fábricas de fiagáo e tecidos entre as 222 companhias de capital realizado des- 
conhecido.) As fábricas eram as seguintes: Fiagao e Tecidos Alianga; América Fa
bril; Carioca; Fiagao e Tecidos Confianza Industrial; Fiaqao e Tecidos Corcovado; 
Jardim Botánico; Companhia Progresso Industrial do Brasil; Rink; Fiagao e Tecidos 
Rio de Janeiro; Uniáo Industrial Sao Sebastiao, compreendendo as fábricas Sao 
Cristovao e Sao Joao, Bonfim; Sao Lázaro e Sao Félix. A Jardim Botánico náo foi 
considerada na tabela anexa porque náo chegou a realizar capital e a Sao Félix era 
de camisas de meia.

Os 134 Bancos e casas bancárias absorviam 43% do capital realizado das 717 
companhias da Tabela 4.11.

Vide Tabela 4.11 pág. 566

Essa extraordinária expansáo estava vinculada á política de crédito e emissóes 
mais ampias. Em maio de 1888 o capital das sociedades anónimas da cidade do Rio 
de Janeiro era de 411.000:0005000, dos quais 118.500:0005000 pertenciam aos 
Bancos, 28% do total. De maio de 1888 a novembro de 1889 o capital das novas 
empresas elevava-se a 403.000:0005000, sendo 324.000:0005000 dos Bancos. Em 
1890 o capital total dos Bancos era de 828.150:0005000, 42% do total das socieda
des anónimas e em 1891 representava 43%.
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A partir de 1894 foram adotadas medidas de contençâo para reduzir os dé
ficits orçamentârios decorrentes dos gastos excepcionais com as forças militares, da 
queda da receita dos imposto« sobre a importagäo, agravada pelo declínio do prego 
do café em 1896. Em fins desse ano, o Governo retirou o direito de emissäo dos 
Bancos que passou a ser monopólio do Estado, o Tesouro encampou as notas ban- 
cárias em circulaçâo e determinou a conversibilidade total.

Em 1898 o Governo se encontrava com um déficit orgamentário elevado em 
conseqüéncia do prego do café continuar desfavorável no mercado internacional, do 
aumento de despesa militar e do crescente servigo da divida externa que se elevou 
de 53% nos 10 primeiros anos da República, atingindo a 53,2% das despesas do Go
verno federal nesse ano. Como a renda dos cafeicultores era alta, estimulava a exten- 
säo da lavoura e a superprodugäo agravando o círculo vicioso dos pregos baixos ex
ternos e da queda da principal renda do Governo, a dos Impostos de Importa- 
Çgg' 1 0.

Vide Tabela 4.12 pág. 567

Na Tabela 4.12 das sociedades anónimas de 1891 o setor de transportes era o 
mais importante,, após o bancário, sobretodo na parte relativa a estradas de ferro. 
As de Cabo Frío, Caeté, Carangola, Leopoldina, Macaé, Campos, Marica e Espirito 
Santo, interessavam diretamente á capital, além dos grandes troncos de comunica- 
g5o com Minas Gerais, Mato Grosso, Goiás, Espirito Santo, Sao Paulo e o sul, cujas 
beneficios para o porto já analisamos.

Se somarmos ás companhias de navegagSo, ferrovias e carris urbanos, pode-se 
ter urna idéia da verdadeira revolugáo de transportes que ocorreu no final do século 
XIX e inicio do XX. No quadro de 1891 para o Rio de Janeiro, os transportes 
absorviam 21% do total do capital realizado.

Merece destaque a importancia adquirida pelas companhias de engenhos cen
tráis com 11.851:000$000 de capital. Esse setor estava sofrendo urna moderniza- 
g5o, substituindo-se as engenhocas pelas usinas e, indiretamente, se beneficiando do 
declínio do café na área do Rio de Janeiro.

210

’ HASENBALG, op. cit. acima nota 116b, p. 13.

bLEVY, op. cit. acima nota 76b, p. 44-5.

c VILLELA & SUZIGAN, op. cit. acima nota 196, p. 35-7.



476 HISTORIA DO RIO DE JANEIRO (DO CAPITAL COMERCIAL AO. . .

O Relatório do Ministério da Indústria, Viaqáo e Obras Públicas de maio de 
1896 sobre a Exposipao de 1895 é urna fonte bem mais completa do que o Relató
rio de 188821 1. A Exposifao de 1895 contou com 594 expositores, sendo 268 da 
capital federal e do Estado do Rio de Janeiro.

A matéria-prima nacional era usada em larga escala pelas fábricas de tecidos, 
e exclusivamente pelas de móveis, que mandavam vir madeira de Sao Joáo da Barra, 
no Estado do Rio de Janeiro. As fábricas de chapéus e de calcados continuavam im
portando do estrangeiro I5 cardada, pelos, peles, carneiras, fitas, cordéis, elásticos, 
drogas de tinturaría e couros curtidos, o que as colocava em situapío de inferiorida- 
de face á concorréncia de produtos británicos congéneres.

O Relatório da Exposigao continha um levantamento mais detalhado da in
dústria de tecidos e fiagao no Estado do Rio de Janeiro e no Distrito Federal. (Vide 
Tabela4.13.)

Vide Tabela 4.13 pág. 568

As empresas de Fia^o Tecelagem e Tinturaría Alianza, Companhia Progresso 
Industrial do Brasil, América Fabril (Fábrica Cruzeiro), Companhia de Fiaqao e Te
cidos Corcovado, Companhia Uniao Industrial (Seqáo Meías), Fábrica Sao Félix, 
Fábrica Sáo Lázaro, Fábrica de Tecidos Rink, Companhia de Tecidos de Seda Brasi- 
leira, Companhia UniSo Industrial Sao Sebastiao (Seqao Rendas), Companhia Uniao 
Industrial Sao Sebastiáo (Fábrica Sao Joáo), Companhia Uniao Industrial Sao Se- 
bastiao (Fábrica Bomfím), Companhia Uniao Industrial (Fábrica Sao Crístovao), 
Companhia de Fia?5o e Tecidos Confianza Industrial estavam localizadas na cidade 
do Rio de Janeiro.

A capital federal possuía 14 indústrias de tecidos, sendo o total para o resto 
do País de 55 das quais 10 ficavam no Estado do Rio de Janeiro e serviam o merca
do da capital. O Nordeste contava com apenas 20 indústrias, tendo perdido o predo
minio que antes desfrutava.

BRASIL. Ministério da Indústria, Viafío e Obras Públicas, op. cit. acima nota 209^.

D^stacavam-se as indústrias de tecidos (sobretodo de algodáo), de móveis e de madeira; 
de chapéus, de calcados, de produtos químicos e farmacéuticos, de alimentos e bebidas 
(fábricas de cerveja Babylonia; de massas (de farinha, Moinho Ingles!; de óleos; de vi- 
nhos, licores, aguárdente; xaropes, vinagres, de torrefacto de café; de refinaria de acú- 
car), de fumo, de fósforos, de papeláo, de máquinas, de lapidaqáo de vidro, de materiais 
de construcáo (olarias, caieiras, cimento hidráulico), 13 fundieres de latto, cobre, ferro e 
folha de Flandres, serralherias, forjas, estaleiros.
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Só se disp3e de dados relativos ao capital de très das 14 ¡ndústrias 
(19.000:000$000), o que nao permite ter urna idéia do investimento nesse setor.

A produçâo aumentou consideravelmente: mais de 11 vezes entre 1881 e 
1895. No primeiro ano citado era de 4.500.000m de tecídos de algodao por ano, no 
segundo atingía a 46.240.720m, nao se levando em conta a produçâo de duas fábri
cas que nào forneceram esse dado no inquérito feito na oportunidade da Exposiçâo, 
e urna que produzia somente meias.

O número de operários que em 1881 era de 530 passou a 5.435, excluindo 
duas fábricas que nâo enviaram informaçôes, e o de fábricas aumentou de quatro 
para 14.

A média de operários por fábrica se elevou de 132 para 388. A quantidade de 
teares aumentou de 1.181 em 1881 para 4.706 em 1895, apenas faltando dados re
lativos a très unidades nesse último ano. Das quatro fábricas de 1881 — Santa Rita, 
Sáo Lázaro, Rink e Aliança — persistiram a de Sto Lázaro, Rink e Aliança, que da- 
tavam de 1878, 1879 e 1880, respectivamente. .

Nâo conhecemos a data da inauguraçâo de tres das 14 fábricas de 1895, mas 
sabemos que eram posteriores a 1881. Quanto ás demais, duas foram abertas em 
1887, urna em 1889, très em 1893, e urna em 1895, portanto, metade era de 1887 
ou de ano posterior a essa data. A expansao dessa atividade industrial se acelerou, 
por conseguinte, com o aumento do crédito e da populaçâo urbana, a Aboliçâo da 
Escravatura, e com a inflaçâo que dificultava a entrada do produto estrangeiro.

A indústria de tecidos era a mais independente quanto à matéria-príma. A 
Companhia UniSo Industrial Sâo Sebastiáo (Fábrica Sâo Joáo! importava juta em 
fío da India, para produçâo de tecidos de juta, aniagem e canhamaço para sacos.

A seçâo de meias e a de rendas dessa Companhia usavam fios nacionais e es- 
trangeiros. A Fábrica de Tecidos Rink que trabalhava com fio de lâ e tecidos para 
cortinas, panos méselas, diagonais, flanelas, casimiras, além de feltro e confecçôes, 
importava a matéria-príma do Cabo da Boa Esperança. A Companhia de Tecidos de 
Seda Brasileira usava fio importado nos tecidos de seda, chamalotes, otomanas e 
crepes. Portanto, das 14 unidades apenas cinco recebiam matéria-príma do estran
geiro, très nâo forneceram informaçSes e seis usavam matéria-prima nacional. Nas 
quatro fábricas que supriram dados os operários nacionais superavam em grande 
proporçâo os estrangeiros apesar do aumento da corrente imigratória.

Em 1898, o Relatório da Camara Syndical dos Corretores de Fundos Públicos 
da Capital Federal212 dava urna lista de sociedades anónimas e companhias conten- 
do informaçôes sobre a data de fundaçâo e capital realizado. Os Bancos representa-

CAMARA SYNDICAL DOS CORRETORES DE FUNDOS PUBLICOS DE CAPITAL 
FEDERAL, op. cit. acima nota 209^.
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vam a maior percentagem de capital apesar da política deflacionária. Nota-se nessa 
descri?5o das sociedades anónimas e companhias urna tendencia á fusilo das empre
sas e á redujo do capital.

O Banco da República do Brasil era o antigo Banco do Brasil integrado com o 
da República dos Estados Unidos do Brasil, que por sua vez tinha incorporado os 
Bancos Internacional, Nacional do Brasil e o dos Estados Unidos do Brasil.

Foi previsto que o capital inicial de 190.000:000$000 se reduziria a 
100.000:0003000 e a faculdade emissora do Banco foi extinta pelo Decreto 2.406, 
de 6 de dezembro de 1896.

O Banco Rural Hipotecário come?ou a operar em 1854 com um capital inicial 
de 8.000:0003000, sendo 6.000tOOOSOOO realizados. O capital foi ampliado para 
16.000:0003000 em 1859, porém o Banco continuou funcionando com 
8.000:0003000 apenas. Em 1887 o capital social passou a 20.0000003000 e o 
realizado a 10.000zOOOSOOO e em 1892 este último atingía a 15.000:0003000.

O Banco Comercial do Rio de Janeiro, organizado em 11 de maio de 1866 ti
nha um capital inicial de 12.000:000 3000, reduzido em 1878 por causa da crise de 
1875 para 4.000:0003000 e elevado sucessivamente para 5.000:0003000 em 1884, 
para 12.000:0003000 em 1886, atingindo 20.0000003000 em 1889.

O Banco do Comércio come<:ou a funcionar em fevereiro de 1875 com um ca
pital realizado de 6.000:0003000, aumentado em 1889 para 20.000:0003000 e em 
1895 reduzido para 16.000:0003000.

O Banco da Lavoura e do Comércio criado na época da plena inflado, em 11 
de setembro de 1889 com um capital de 20.000:0003000, sofreu urna redu^ao para 
10.000:0003000 em 1898, na fase de deflapao da política governamental.

O Banco Nacional Brasileiro, sociedade anónima, fundado em 1893, dispunha 
de um capital inicial de 25.000:0003000, 40% do qual foi realizado, reduzido em 
outubro desse ano a 10.000:0003000 em janeiro de 1898 a 3.500:0003000 e em 
fevereiro desse ano elevado a 5.000:0003000.

O Banco Intermediário do Rio de Janeiro constituido em 1889 com um capi
tal de 1.000:0003000 nao alterou o seu fundo social em funpao da política defla
cionária do Estado.

O Banco do Rio de Janeiro e Mato Grosso abriu a sua sede na capital, em de
zembro de 1890 com carteira comercial e industrial. Possuía um capital de 
20.000:0003000, sendo apenas emitidas apoes no valor de 10.000:0003000, das 
quais foram integral izadas 5.000:0003000 e apenas 20% dos restantes 
5.000:0003000.
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O Banco de Crédito Rural e Internacional, estabelecido em julho de 1890, 
contava com um capital de 25.000:000$000, reduzidoem 1892 a 10.000:0005000; 
em 1893 a 8.000:000$000 e em 1898 a 5.426:000$000.

O Banco Brasileiro era urna sociedade anónima com sede no Rio de Janeiro, 
com um capital realizado de 8.000:000$000 que absorvera do Banco Industrial.

A expansao do número de Bancos e do capital de que dispunham no auge da 
inflado facilitou o estabelecimento das industrias e a importacao de equipamentos.

A Companhia Fiad0 e Tecidos Alianza que, em 1886, tinha um capital inicial 
de 1.600:000$000, aumentou em 1892 para 6.000:000$000 e em 1894 para 
10.000:000$000, um incremento de cerca de 6,3 vezes. O capital já realizado per- 
maneceu estacionário entre 1895 e 1898. Em 1889contraiu um empréstimo com o 
antigo Banco do Brasil na importancia de 2.000:000$000, dividida em 10 mil de
bentures de 200$000 cada urna.

A Companhia de Fiado e Tecidos Pau Grande, organizada em 23 de julho de 
1885 como companhia anónima com um capital de 400:000$000, montou inicial
mente urna fábrica de tecidos de algodSo e la na fazenda de Pau Grande, na raiz da 
serra de Petrópolís. Em 1890 já haviam sido concluidos os trabalhos de instalado 
da meiaria, a montagem da fábrica de tecidos e da de correias e solas e concluido os 
ramais ferroviários até a estaco da Raiz da Serra. O capital da empresa foi aumen
tado de 400:000$000 para 600:000$000 nessa oportunidade. Em julho de 1890, 
os bens da Companhia eram avahados em 1.421:415$000, e em outubro de 1891 a 
sociedade adotava o nome de Companhia América Fabril, adquiría a fábrica Cruzei
ro do Sul por 300:000$000, estabelecida com o capital de 1.800:000$000. Essa 
expansáío do fundo visava habilitar a sociedade a montar a fábrica Cruzeiro do Sul 
no Rio de Janeiro. A diretoria foi autorizada em novembro de 1892 a contrair um 
empréstimo por obrigapOes ao portador até a quantia de 1.800:000$000 destinado 
ao resgate do empréstimo anterior ao pagamento da Divida Flutuante, á montagem 
da Fábrica Cruzeiro, á importado de máquinas, á construyo de engenho de cana- 
de-afúcar e á formado de capital de giro.

Em 4 de julho de 1894 já estavam resgatadas as debéntures da divida anterior 
fundada, e paga a Divida Flutuante. No més seguinte a diretoria propunha aos acio- 
nistas a elevado do capital a 2.400:000$000 em decorréncia da valorizado dos 
bens da companhia. Em 10 de dezembro de 1895, estando concluida e funcionando 
a Fábrica Cruzeiro no Andaraí, foi reduzido o número de afóes á metade para facili
tar a realizado do capital no valor de 2.400:000$000. Cinqüenta por cento do to
tal das acóes com 30% do capital realizado seriam reduzidas á metade, ficando com 
60% de capital realizado, e o restante das aqóes seria totalmente integralizado. 
Em 1895 foi feita urna reavaliado do Ativo por causa da desvalorizado da fábrica
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de meias e do engenho do Carmo. No entanto, esse reajuste nâo chegava a abalar a 
empresa que continuava distribuindo dividendos, tendo lucros e constituindo dois 
fundos de reserva. O capital da companhia permaneceu inalterado até 18982 13.

Essa empresa obteve lucros, aumentou o capital e se expandiu graças à facili- 
dade de empréstimos e ao declínio da concorréncia.

A Companhia de Fiaçâo e Tecidos Corcovado, fundada em 31 de outubro de 
1889 com um capital de 2.400:0005000, teve o seu capital integralizado e elevado 
para 4.500:0005000 em outubro de 1894 (um aumento de 1,9 vezes aproximada
mente) ficando estacionário até 1898. A companhia fez um empréstimo por debén- 
tures no valor de 2.400:000$000 em 1892, que terminou de resgatar em janeiro de 
1895, contraindo outro, nesse mesmo més, com o Banco da República do Brasil, no 
valor de 2.000:0005000, a juros de 7%, ao prazo de 15 anos, tendo já amortizado 
80:0005000 em 1898.

A Companhia de Fiaçâo e Tecidos Confiança Industrial, instalada em Vila 
Isabel em 22 de abril de 1885, com um capital inicial de 600:000$000, resolveu 
elevá-lo em 14 de novembro de 1888, para 1.200:0005000; em 1891, para 
2.400:0005000; em 1892, para 3.600:0005000 e em 1894, para 6.000:000$000 
(capital realizado), um incremento de mil vezes. De 1894 a 1898 nao houve altera- 
çâo do capital. Essa companhia realizou très empréstimos por debéntures, tendo si
do resgatados os dois primeiros e restando o terceiro, de 3.200:0005000, do qual 
200:000$000 já tinham sido resgatados.

A Fábrica de Aniagem de Botafogo, estabelecida em 25 de fevereiro de 1896, 
manteve o capital inicial de 500:000$000, integralizado, até 1898.

A Fábrica Sâo Joáo, de tecidos de juta, tinha um capital de 1.200:0005000 
em 1897, que ñas assembléias de 1898 e 1899 foi realizado e elevado ao dobro.

A Companhia de Fiaçâo e Tecidos S3o Félix fabricava fio de algodâo e de ou
tras fibras para a produçâo de meias. O capital inicial em 1891 era de apenas 
500:0005000 e foi reduzido para 450:000$000 em julho de 1892 e suas açôes in- 
tegralizadas. Realizara um empréstimo sob forma de bonus com o Banco da Repú
blica do Brasil no valor de 280:0005000, vencível em setembro de 1898.

A nova Fábrica Rink de Tecidos tinha um fundo social de 1.200:0005000 
já realizado. Foi fundada em 1898, em substituiçâo à antiga Rink que já existía em 
1891.

A lista do Relatório de 1898 da Cámara Sindical náo incluía a Companhia 
Progresso Industrial do Brasil, mais conhecida como Bangu, que figurava naTabela 
de 1891 e na de 1895. Foi constituida em 1889 com um capital de 3.000:0005000,

213 COMPANHIA DE FIAÇÂO E TECI DOS PAU GRANDE. Livro das Actas das Assem- 
bleas dos Accionistas de 1885 a 1920 da Companhia de Fiaçâo e Tecidos Pau Gran
de. v. 1. |mss.|
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com o propósito de construir urna fábrica de chitas e morins com 1.200 teares, pelo 
preço de 4.100:0005000. Em 1891 decidiu-se fazer um empréstimo para concluir 
as obras da fábrica e remontar o engenho da Fazenda do Retiro, inaugurado em ju- 
Iho de 1890. Entre os acionistas da companhia em 1891, figuravam o Banco do Co
mércio do Rio de Janeiro, o Nacional do Brasil, o dos Estados Unidos do Brasil, o 
das Classes Laboriosas, o do Brasil, e o da Lavoura e do Comércio do Brasil. O em
préstimo no valor de 3.000:0005000, representado por debéntures ao portador, a 
juros de 7% ao ano negociadas através dos Bancos Rural e Hipotecário e Rio e Mato 
Grosso. O empréstimo era no valor do capital inicial o que dá urna idéia da facilida- 
de de crédito, que existia nessa época, para montar novas fábricas. Em 1892 consta- 
vam entre os acionistas o Banco Brasileiro e Portugués, o do Comércio do Rio de Ja
neiro, o de Crédito Real do Brasil, e o da República dos Estados Unidos do Brasil.

Em março de 1893 foi inaugurada a fábrica de tecidos Bangu e os Sancos In
ternacional do Brasil e Rural e Hipotecário que tomaram a incumbencia de lançar as 
açôes na praça, tendo sido todas subscritas, e ainda obter empréstimo para capital 
de giro com o Banco da República do Brasil.

Nesse ano, eram acionistas os Bancos Auxiliar, Brasileiro e Portugués, Comér
cio do Rio de Janeiro, Crédito Real do Brasil, Intermediário do Rio de Janeiro. Essa 
facilidade de financiamento ocorria apesar da Révolta da Armada e do estoque de 
mercadorias estrangeiras terem prejudicad as vendas de tecidos da Bangu, em 
1893. Em 1894 a Bangu estendia as suas operaçôes até a Bahia, Pará e Porto Alegre, 
apresentando saldo no balanço. Em 1896, apesar da fábrica nao estar trabalhando 
com toda sua capacidade, tinha dado lucro e satisfeito juros e amortizaçôes dos très 
empréstimos realizados com o Banco da República do Brasil, Banco Rural e Hipote
cário e Banca da República. Em 1895 houve saldo negativo em conseqüéncia da 
desvalorizaçâo dos tecidos inventariados do estoque existente em 31 de dezembro 
de 1894.

Em 1897 já nao existiam estoques e foi saldada a divida com o Banco Rural e 
Hipotecário. O valor das vendas diminuíram de 7.038:4195260 em 1897 para 
5.361:9415680 em 1898, em decorréncia das esperanças de melhoria do cámbio, o 
que se confirmou em 1899 quando as vendas se restabeleceram. Nesse ano o capital 
foi aumentado para 6.000:0005000 dividido em 30 mil açôes integralizadas214.

214

a COMPANHIA PROGRESSO INDUSTRIAL DO BRASIL. Relatorío da Companhia 
Progresse» Industrial do Brasil da Directoría às Assembleas Gérais de Accionistas. 
Rio de Janeiro, Typ. Perseverarla, 1890.

Arquivo da Fábrica Bangu.

^.------- . ------- . Rio de Janeiro, Typ. M. Maximino, 1891-7.

c------- . ------- . Rio de Janeiro, Typ. H. Ribeiro, 1896.

®--------. ------- . Rio de Janeiro, Typ. M. Maximino, 1897.

e------- . ------- . Rio de Janeiro, Typ. Altino, 1898-9.
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Apesar das dificuldades de importaçâo de máquinas e equipamentos, da Ré
volta da Armada, do receio da valorizaçâo da moeda em 1898, os fatores favoráveis 
à industrializaçâo permitiram uma grande expansâo e a transiçâo da manufatura pa
ra a industria. A análise dos levantamentos de indûstrias de fiaçâo e tecidos de 
1891, 1895 e 1898 mostram que essas empresas subsistiram à crise de 1891 e se ex- 
pandiram. Já observamos anteriormente o crescimento do número de indûstrias de 
tecidos de quatre para 14 e da produçâo de 11 vezes entre 1881 e 1895.

Em 1891 havia uma lista de 11 empresas e em 1895 de 14. Da primeira cons- 
tava a Fábrica Jardim Botánico que nâo chegou a se formar. A Fábrica Carioca desa- 
pareceu no intervalo entre as duas datas e em 1895 surgiu uma outra indûstria, a 
Companhia de Tecidos de Seda. A lista de 1898 é menos completa, contendo oito 
unidades, inclusive a Fábrica de Aniagem de Botafogo fundada em 1896, mas póde
se acrescentar a Companhia Progresse Industrial ou Bangu, havendo, portanto, oito 
fábricas que figuravam em 1891, 1895 e 1898. As principáis empresas: Aliança, 
América Fabril, Companhia Fiaçâo e Tecidos Corcovado, Companhia Fiaçâo e Teci
dos Confiança Industrial, Rink, Companhia Progresso Industrial (Bangu) permane
ceram e se expandiram.

A Uniâo Industrial Sâo Sebastiâo figurava em 1891 com quatro unidades (Sâo 
Joâo, Sâo Cristovâo, Bomfim e a própria sede) em 1895 com cinco (as très já men
cionadas, a seçâo de rendas e a de meias) e em 1898 com uma (Sâo Joâo). No entan
to, a fábrica Bomfim continuou a existir e foi adquirida pela América Fabril em 
1903. A Fábrica Carioca, que figurava em 1891, também continuou a funcionar e 
foi comprada pela América Fabril em 1911. As Companhias Sâo Lázaro e de Teci
dos de Seda desapareceram.

Em 1898 o capital investido nas oito companhias mencionadas pela Camara 
Syndical excluindo a de Aniagem de Botafogo (fundada em 1896) era de 
32.950:0005000 e em 1891 o capital dessas companhias era de 13.120:0005000. 
Em 1895 o capjtal de sete empresas, excluida a Rink que nâoforneceu esse dado, 
(Sâo Joâo, Confiança Industrial, América Fabril, Aliança, Progresso Industrial, Cor
covado e Sâo Félix) era de 27.550:0005000, e em 1891 o capital dessas mesmas 
companhias era de 11.920:0005000. Houve, portanto, um aumento de capital subs
tancial, sobretudo entre 1891 e 1894. O número de empresas se reduziu, aparente
mente, no setor pioneiro de fiaçâo e tecidos de 11 em 1891 para oito em 1898, se
gundo as listas da Cámara Sindical, porém a do último ano nâo incluía très fábricas. 
O capital da maioria dessas empresas permaneceu estacionário entre 1894/95 e em 
1898, sendo as únicas exceçôes as fábricas Sâo Joâo e Bangu. Se considerarmos que 
o aumento do papel-moeda emitido foi de 3,5 vezes entre 1889 e 1894, somente as
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Companhias Fiapáo e Tecidos Alianza, Fiapao e Tecidos Confianza Industrial tive- 
ram um aumento de capital de propor^ao superior ao das emissoes.

O Relatório da Cámara Sindical de 1898 fornecia também dados sobre socie
dades anónimas que exploravam meios de transporte. Havia urna grande expansáo 
no Rio de Janeiro desse ramo de atividades. A Companhia Ferro Carril Vila Isabel se 
estabelecera como sociedade anónima em setembro de 1872 com um capital de 
3.000:0005000 e a Ferro Carril Carioca se constituiu em janeirode 1891 com um 
capital de 2.500:0005000, aumentado no mesmo mes para 5.000:0005000. Con- 
traiu um empréstimo com o Banco da República do Brasil em bónus e hipoteca no 
valor de 1.330:0005000.

A Companhia Sao Cristováo, também sociedade anónima, era a sucessora da 
Rio de Janeiro Street Railway &Co. Limited que dispunha de 4.000:0005000 de 
capital inicial, aumentado para 6.000:000$000 em 1890. A companhia tinha linhas 
de carris, das vertentes de Paula Matos á Tijuca e Sáo Cristováo. A Companhia de 
Ferro Carril do Jardim Botánico substituirá a Botanical Garden Railroad fundada 
em Nova lorque, ficando com a concessáo da linha e da eletricidade até 1930. Co- 
mepou a funcionar em 4 de marco de 1882 com um capital inicial no montante de 
10.000:000$000, elevado para 12.000:0005000 em janeiro de 1891 e para 
14.000:000$000 em setembro do mesmo ano. Obteve um empréstimo em bónus 
com o Banco da República de 1.485:0005000.

A Companhia Cantareira e Viapao Fluminense resultou da fusao em 1899 da 
Empresa de Qbras Públicas do Brasil e da Companhia de Navegapáo da Bahía do 
Rio de Janeiro, denominada Ferry, tendo um capital inicial de 7.000:0005000 e 
obtendo um empréstimo de £ 787.500 em 2 de julho de 1890. A companhia de car
ros Tattersal Moreaux, de compra e venda de carros, animáis, arreios, forragens e 
aluguel de carruagens, organizou-se em 1891 com um capital inicial de 
1.000:0005000.

O total das sociedades anónimas do setor de meios de transporte se elevava a 
42.000:0005000, compreendendo seis empresas. Os aumentos de capital dessas 
companhias tinham sido bem menores do que ñas de fiapáo e tecidos.

Dentre as sociedades anónimas figuravam as empresas jornalísticas, tais co
mo: a sociedade anónima Gazeta de Noticias, organizada em 1891 com 
2.000:0005000 de fundos e a Rodrigues e Companhia do Jornal do Comércio, for
mada em 1892 com 3.500:0005000. As empresas de construpóes civis ocupavam 
lugar de destaque nessa fase de remodelapáo da cidade. A Empresa de Construpóes 
Civis do Rio de Janeiro foi fundada em 1891 com 15.000:0005000 de capital, 
reduzido após o Encilhamento para 2.000:000$000. A Empresa de Saneamento do 
Rio de Janeiro, estabelecida em 1889 com 10.000:0005000, explorava a concessáo 
do Decreto do Legislativo de 8 de fevereiro de 1888 que beneficiava com privilegio 
de isenpáo de Impostes sobre Importapao de materiais de construpao, de concessáo 
de terrenos e de edificios, a firma que edificasse casas populares. Os estatutos da 
Empresa de Saneamento do Rio de Janeiro foram reformados tres vezes (1889,
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1890 e 1892) sem alterado do fundo social. No entanto conseguiu negociar um em- 
préstimo de 3.128:0003000, emitindo 15.625 debéntures para resgatar outro, con
traído em 1890, de £ 200 mil. A Empresa possuía quase todas as vilas operárias do 
Rio de Janeiro que estavam substituindo os antigos cortijos (Vilas Ruy Barbosa, 
Arthur Sauer, Senador Soares, Sampaio), pedreiras, caieiras, olarias e explorares de 
mármores. A fábrica Sebastianopolis de telhas, tijolos e produces cerámicas se 
constituiu como sociedade anónima em 1894, com 200:0003000 de capital.

A fabricado de sapatos continuava a se fazer por métodos tradicionais, for- 
mando-se apenas urna empresa maior, a Invencivel Companhia Manufatureira de 
Calcados S.A., cujo capital se reduziu de 800:0003 em 1890 para 620:0003 em 
1894. Constituíram-se, aínda, duas companhias de fabricado de fósforos, a Com
panhia Casa de Saúde Dr. Eiras e a de Quiosques do Rio de Janeiro.

A maioria das Companhias de Seguros surgiu antes do Encilhamento e se des- 
capitalizou durante a fase inflacionária. As mais antigás datavam de 1858 (Fidelida- 
de e Sociedade Bancária de Seguros) e de 1872 (Companhía de Seguros Integridade 
e Companhia de Seguro Confiança, ambas de seguros marítimos e terrestres). A pri- 
meira sofreu reduçâo de capital em 1890 e 1898, para 1/4 do original que era de 
8.000:0003000 e a segunda só emitiu aç.ôes no valor da metade do fundo social 
previsto. Quatro se organizaram no período 1886/87: Companhia de Seguros Marí
timos e Terrestres Vigilancia (2.0000003000); Companhia de Seguros Atalaia 
(2.000:0003000); Companhia de Seguros Terrestres, Uniao Comercial dos Varejis- 
tas (500:0003000) e ProsperidadeSegurosMarítimoseTerrestres (2.000:0003000). 
Completavam a lista de empresas de seguros de 1898 as Companhias Uniáo dos Pro- 
prietários, que datava de 1894 e se destinava a seguros terrestres, urbanos e suburba
nos (5000003000) e a Sul América de seguros de vida e terrestres, instituida em 
1896 (5.000:0003000).

De todas essas companhias, apenas a de Seguros Terrestres Uniáo Comercial 
dos Varejistas aumentou o capital durante a fase inflacionária do inicio da Re
pública.

Somente um número muito reduzido das empresas de produçâo se constituiu 
como sociedade anónima ou companhia. De todas as sociedades anónimas existen
tes em 1898, as fábricas de tecidos e fiaçâo foram as únicas que tiveram aumentos 
substanciáis de capital no periodo de inflaçâo. Essa facilidade de crédito foi decisiva 
na aquisiçâo de maquinaria.

A Companhia Progresso Industrial do Brasil (Bangu) contratou a construçâo 
da fábrica com a firma de Londres Morgan Snell e Companhia e importou 1.200 
teares, máquinas de alvejar, tinturaría e estamparía. O construtor foi Henrique de
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Morgan Snell e os contra-mestres vinham da Inglaterra. A fábrica possuía motores 
de 1.100 cávalos destinados ao preparo de algodáo, motor de 500 cávalos para os 
teares e de 300 cávalos para estamparía, num total de 1.900 cávalos, todos do tipo 
compoud británicos.

Até 1900 havia dificuldades de ampliar as máquinas por causa da falta de su- 
primento de água. Foram abertos poços e adquirida urna nova fonte de energía hi
dráulica. Em 1905/06 foi possível urna grande renovaçâo tecnológica com o inicio 
da utilizaçâo da energía elétrica. Nesse último ano a fábrica Bangu dispunha de 72 
teares (todos ingleses), duas máquinas Hank Wending, urna Perú Wending, urna Dru
ce Wending da seçâo de medideiras, 37.340 fusos na seçâo de fiaçâo, e máquina de 
quatro jogos para aproveitamento dos restos de fio e estopa.

A América Fabril tinha na fábrica inicial de Pau Grande 370 teares e dispunha 
de 450 cávalos de força hidráulica; na fábrica Bomfim, no Cajú, adquirida em 1903, 
estavam instalados 580 teares movidos à energía mecánica e elétrica; na Mavilis ha
via, em 1911, 720 teares mecánicos e instalaçôes elétricas; na Cruzeiro 895 teares 
mecánicos e motores elétricos e na Carioca teares mecánicos e instalaçôes elétricas.

Segundo os dados da Exposiçâo do Rio de Janeiro de 1881, já citados, apenas 
très indústrias de tecidos dispunham de 420c.v., faltando informaçôes sobre a quar
ta fábrica desse ramo entáo existente.

As fábricas de outros tipos de produçâo também passaram por urna renova- 
çâo técnica na mesma época. A Companhia Luz Stearica, fundada em 1848 por 
Edmundo Lajoux para produzir velas de estearina, a única no género no Rio de Ja
neiro, foi adquirida por Mauá e sócios em maio de 1854. Em 1850, o Governo con
cederá a Edmundo Lajoux o monopólio do fabrico de velas de estearina por 14 
anos. Em 1857 a fábrica usufruía de isençâo de impostos sobre certas matérias-pri- 
mas, mesmo assim teve déficit até 1864 em virtude do alto custo da matérja-prima 
importada (glicerina, estearina, gorduras, pavios) e a concorréncia das velas france
sas. Em 1858 foi tentada a venda da companhia, nâo tendo aparecido candidatos. 
Em 1860 iniciou-se urna renovaçâo técnica com a importaçâo de máquina de desti- 
laçâo de oleína da França e no ano seguinte urna segunda da mesma proveniéncia. 
O técnico francés Edmond Michel ficou responsável pelo funcionamento das má
quinas.

Em 1862 havia urna perfeita destilaçâo da oleína e total aproveitamento da 
matéria-prima, porém o déficit em 31 de dezembro de 1866 ainda se elevava a 
147.892:621 $000, aumentado nesse ano pela desvalorizaçâo dos escravos que cons- 
tituíam a máo-de-obra da fábrica.

Em 1868 o déficit ficou reduzido a 58.530:653$000 em conseqüéncia do 
preço baixo e estável das gorduras importadas, e a diretoria sugeriu a compra de
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mais um alambique para perfazer o total de cinco e mais um aparelho de saponifica- 
çâo para completar quatro215.

Em 1872 o capital foi aumentado para 6.000:0003000, mas nesse mesmo 
ano um incendio destruiu as instalaçôes e a companhia contratou a reconstruçâo 
com o técnico francés Etienne Bemach. Em 24 de novembre de 1890 a Companhia 
Indûstria de Sabâo e Velas adquiriu por 300:000$000 a concessâo feita pelo Gover- 
no a Manoel Gomes da Costa Figueiredo, de isençâo de impostos e direitos de im- 
portaçîo sobre toda matéria-prima imprescindivel ao fabrico de velas, e em 1891 se 
fundiu com a Luz Stearica e elevou o seu capital a 3.500:000$000216.

A companhia entrou numa fase de prosperidade com o barateamento das im- 
portaçôes de matéria-prima e com a reduçâo da concorrência nacional e estrangeira. 
Em outubro de 1891 o Ministro da Fazenda ameaçava revogar a isençâo de direitos. 
O seu sucessor, Barào de Lucena, fez um acordo com a companhia de pagar indeni- 
zaçâo e de manter a isençâo de impostos por très anos. Em março de 1892 esse

215

a LUZ STEARICA. Livro de Actas da Directoría de Luz Stearica de 29.5.1854 a 
18.5.1872. v. 1. |mss.|

Arquivo da Fábrica Moinho da Luz.

b BRASIL. Ministério dos Negócios da Agricultura. Relatório do Ministério dos Negó- 
dos da Agricultura, apresentado a 3? sessao da 15? legislatura. Rio de Janei
ro, Imp. Nacional, 1873. (Anexo G: Privilegios Uteis a Industria Fabril p. 
25)

c COMPANHIA PROGRESSO INDUSTRIAL DO BRASIL, op. cit. acima nota 2148.

dCOMPANHIA PROGRESSO INDUSTRIAL DO BRASIL. Relatorio da Companhia 
Progresso Industrial do Brasil da Directoría ás Assembleas Gerais dos Accionistas. 
Rio de Janeiro, Typ. Altino, 1900.

e-------.------- . Rio de Janeiro, Imp. da Fabrica, 1905-6.

' COMPANHIA DE FIAQÁO E TECIDOS PAU GRANDE, op. cit. acima nota 213.

Arquivos da Bangu e América Fabril.

216 COMPANHIA INDUSTRIAL DE SABÁO E VELAS. Livro de Actas das Assembleas 
Gerais da Companhia Industrial de SabSo e Velas de 1890 a 1931. v. 1. |mss.|

Arquivo da Fábrica Moinho da Luz.
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acordo foi revogado e, segundo a Companhia Industria de Sabao e Velas, por pres- 
s5o de um dos diretores da companhia rival, Industrial de Stearina, que era párente 
de um dos membros do Ministério. Em fevereiro de 1898 o litigio entre a Compa
nhia Industria de Sabao e Velas, que adotou o nome de Luz Stearica em 1892, e a 
Companhia Industrial de Stearina aínda nao terminara. Nesse ano a justiga deu ga- 
nho de causa á Luz Stearica. O Governo retirou a concessao de isenpao de impostes 
sobre a importado de matérias-primas nessa ocasiao, pagando urna indenizaro, jul- 
gada inferior ao valor real pela Luz Stearica. Em 1899 a Luz Stearica absorvia várias 
empresas concorrentes, inclusive a Companhia Industrial de Stearina e ficava com o 
monopólio da produjo de velas de estearina.

A Luz Stearica apresentou lucros a partir de 1890 e teve facilidades de em
préstimos em 1891 para capital de giro; em 1895 para obras e equipamentos em vir- 
tude do incendio ñas instalapoes da fábrica, e para resgate de parte do empréstimo 
anterior. Em 1896 já estavam totalmente resgatadas as debéntures, e em 1898 era 
contratado outro empréstimo para pagar os saldos das contas correntes e distribuir 
dividendos, cujo valor estava empregado em matérias-primas estocadas anteriormen
te á revogapao da isenpao de Impostos de Importaqao. O empréstimo se fez por 
meio de debéntures e através do Banco Nacional Brasileiro. Na primeira fase de exis
tencia da indústria os créditos e empréstimos eram negociados pelo Banco Mauá & 
Me Greggor. Em 1901 o capital da empresa elevou-se para 5.000D00$000.

A evolu?So dessa fábrica é bem representativa das transformares da indústria 
do Rio de Janeiro nessa fase. Somente com a desvalorizare da moeda nacional, a 
concentra<?ao das empresas do mesmo ramo e as facilidades de crédito para renova- 
páo tecnológica foi possível entrar num período de balando favorável. A importapao 
de máquinas é acelerada após a desvalorizare dos escravos e a política de mandar 
vir ¡migrantes portugueses como m3o-de-obra. A Luz Stearica sofría da desvantagem 
de importar a matéria-prima e compensada grapas a facilidade de crédito. O privi- 
légio de isenpao de Impostos de Importare era estimado em metade do capital 
da empresa quando foi extinto em 1898 (1.750:0005000).

Transformares da Produjo Industrial no Rio de Janeiro 
de 1898 a 1913

Já analisamos a importancia decisiva do período de 1888 a 1898 na transfor- 
mapao parcial da manufatura em indústria, no declínio do artesanato e na expansSo 
do volume de produjo. Verificamos também as possibilidades de sobrevivencia que 
surgiram para a indústria, apesar da tendencia deflacionária e anti-industrial do Go
verno de 1898 a 1902, como conseqüéncia indireta da política de valorizapáo do ca
fé, iniciada em 1906.

O levantamento feito pelo Centro Industrial em 1907, por solicitare do Mi
nistro da Viaro e Obras Públicas, Lauro Müller, refletia os resultados da grande 
expansao e transfórmasete ocorridas entre 1888 e 1894, seguidas de uma redupSo da 
taxa de crescimento dos setores de ponta.
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Conhecemos tres publicapoes oficiáis dos resultados do Censo: a da Noticia 
sobre o Desenvolvimento da Indústria Fabril no Distrito Federal editada em 1908; a 
do Boletim Comemorativo da Exposifao Nacional de 1908 desse mesmo ano, e a do 
Recenseamento Realizado em 1 de dezembro de 1920, editado pela Diretoria Geral 
de Estatística. A primeira dessas fontes forneceu um total de 726 empresas, sendo 
216 pequeñas, isto é, tendo de um a cinco operarios; 306 médias, dispondo de seis 
a 40 operários e 204 grandes, contando com mais de 40 operários por unidade.

As pequeñas empresas se concentravam ñas seguintes atividades de caráter ar
tesanal: produçâo de alimentos (duas fábricas de moagem de cereais, duas de doces, 
quatro de massas alimenticias, 12 de águas minerais gasosas); produçâo de artefatos 
de madeira (40 fábricas de tamancos, 35 de móveis e decoraçôes); produçâo de cha- 
péus (15 de feltro, lâ e palha, seis de palha, oito de bonés); produçâo de couro (no
ve fábricas de calçados, sete de arreios e selins, quatro de malas e boisas); produçâo 
de artigos de metal (très fundiçôes, quatro fábricas de folha de flandres, quatro de 
telas e objetos de arame); produçâo de substâncias químicas (duas fábricas); produ
çâo de materiais de construçâo (seis fábricas de tijolos e telhas); produçâo de roupa 
e artigos de armarinho (cinco fábricas de espartilho e duas de passamanaria), très fá
bricas de vassoüras, seis de caixas de jólas, duas de papel e papelâo, uma de fabrica- 
çâo e encarnaçâo de santos, urna de bilhares, uma de véus incandescentes para lam- 
peôes de gás.

As fábricas maiores eram típicas das empresas dos ramos pioneiros da grande 
transformaçâo da manufatura em indústria. Todas as fábricas de tecidos, 28 das 57 
fundiçôes, cinco das 11 empresas de fumo, seis das sete de gravatas, 10 das 22 de 
cerveja e a de refinaçâo de açùcar eram grandes empresas. A maioria do parque in
dustrial era constituida pelas empresas médias. O critério de classificaçâo em gran
des, médias e pequeñas unidades, de acordo com o número de operários, se superpu- 
nha até certo ponto ao da força motriz e do investimento em máquinas.

Somente no quadro publicado no Boletim Comemorativo da Exposiçâo de 
1908 havia informaçôes sobre o valor do investimento em máquinas e força motriz. 
O total de empresas nessa publicaçâo era de 753. Figurava uma série de fábricas que 
náo constavam da Noticia sobre o Desenvolvimento da Indústria Fabril, talvez por
que nem todos os questionários tivessem sido respondidos na ocasiáo da primeira 
ediçâo dos resultados do Censo. No setor de alimentos constavam 145 padarias e 
très fábricas de conservas; no de tecidos, roupas e armarinhos, 91 alfaiatarias, 15 fá
bricas de bengalas e chapéus de sol; no de couro, oito de sandálias e chínelos, e cor
turnes; no de materiais de construçâo, 10 de cal; duas de asfalto, uma de rolhas, 
duas de objetos de vime, uma de bandeiras, 10 serrarías, duas de objetos de ferro pa
ra construçâo, uma de ferraduras, uma de tipos, cinco de estamparía em metal, uma 
de latas.



O PROCESSO DE TRANSIÇÂO DA MANUFATURA PARA. . . 489

Por outre lado, faltavam nessa segunda publicaçâo duas fábricas de jóias, urna 
de carimbos de borracha, duas de chumbo de caça, duas de fabricaçâo e encarnaçâo 
de imagens, 28 de tijolos e telhas, urna de venezianas e biombos, num total de 36, 
provavelmente englobados ñas 47 indústrias diversas, n& especificadas.

Na publicaçâo do Soletim Comemórativo para o total de 753 unidades, o va
lor global do investimento em máquinas era de 41.674:000$000, e o do capital das 
empresas de 136.690:000$000

Os dados estatísticos publicados em 1924, referentes ao Censo industrial de 
1907217, apresentavam um total de 638 empresas. Nessa apresentaçâo foram supri
midas várias fábricas para reduzir apenas aquelas que também figuravam no Censo 
de 1920, para efeito de comparaçâo. Algunas empresas que só responderán ao in- 
quérito de 1907 tardíamente, constam apenas desta última publicaçâo. Na Tabela 
4.14 foram consolidados os resultados das très ediçôes acima mencionadas, figuran
do um total de 1.101 empresas.

217 BRASIL. Ministério da Agricultura e Industria. Directoría Geral de Estatística. Re- 
censeamento do Brasil realizado em 1 de setembro de 1920; populacho do Rio de 
Janeiro. Rio de Janeiro, Typ. da Estatística, 1924.

Vide Tabela 4.14 pág. 572
Vide Tabela 4.15 pág. 577

O setor de alimentos e bebidas compreendia c maior número de empresas 
(280) e o mais elevado valor de produçâo (72.258:203$000), apesar do capital em
pregado (31.189 000$000), do número de operários (4.310), do investimento em 
máquinas (5.286:980$0ü0) e da força motriz (4.875c.v.) serem inferiores aos do 
setor de tecidos, roupas e armarinhos. Portanto, o setor mais tradicional tinha maior 
produtividade do que o mais moderno, onde o processo de produçâo industrial se 
consolidava em maior escala. A maior produtividade de alimentos e bebidas prova
velmente decorria da menor elasticidade da demanda de alimentos num período de 
crise e retraçâo económica. .

Nota-se, alias, dentro do setor, que a produtividade é relativamente menor em 
bebidas, artigo de menor necessidade e maior elasticidade de renda, em moagem de 
cereais e refinaçâo de açùcar.

No setor de alimentos e bebidas destacavam-se alguns ramos que já tinham 
atingido plenamente o processo industrial: os de moagem de cereais, de refinaçâo de 
açùcar, de fabricaçâo de chocolate, de cerveja, e de torrefaçâo de café.
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Os quatro moinhos de cereais tinham um investimento em máquinas de 
860:0008000 e dispunham de 2.750c.v.; as seis refinarias, 2.602.0008000, e apenas 
785c.v.; a fabricaçâo de chocolate e torrefaçâo de café, 1.0950008000, e apenas 
63c.v.. No subsetor de bebidas, a cerveja era o ramo mais recente e renovador com 
828c.v., e já entrara na fase de produçâo industrial. Faltavam informaçôes sobre 
122 das 145 padarias e nove das 14 torrefaçôes de café. O setor de tecidos, roupas e 
armarinho incluía 221 unidades com um valor de produçâo de 62.402:5328000 
relativo a 147 empresas, visto que 70 das 190 alfaiatarias e quatro das 13 fábricas de 
roupa branca nao forneceram dados à comissâo de Censo.

Esse setor ocupava o primeiro plano quanto ao capital investido 
87.670:7598000, número de operários, 14.033; força motriz, 11.213c.v., valor das 
máquinas 24.804:0108000 e se situava abaixo do setor de alimentos e bebidas 
quanto ao número de empresas e ao valor da produçâo. A baixa produtividade deve 
ser atribuida à grande elasticidade renda em relaçâo a tecidos é chapéus, tornando 
essas atividades mais sensíveis à recessâo económica, caracterizada pela crise bancá- 
ria de 1900 e pela superproduçâo do café em 1906. Já salientamos que as indústrias 
têxteis se revelaram as mais vulneráveis em 1900.

O ramo de fiaçâo de tecidos e renda se destacava, absorvendo 
76.077:2598000 do capital empregado no setor, utilizando 10.281 operários e in- 
vestindo 23.524:540$000 em máquinas, em 21 das 23 fábricas e dispondo de força 
motriz de 10.762c.v.. A produtividade era baixa, sendo o valor da produçâo de ape
nas 42.935:5328000.

A fabricaçâo de chapéus era a atividade mais importante do setor após fiaçâo 
e tecidos com 5.863:0008000 de capital investido; 8.176:0008000 de valor de pro
duçâo, 1.558 operários, 1.004:8008000 empregados em máquinas em sete fábricas 
e urna força motriz de 392c.v., relativa a 11 das 53 empresas. Esse ramo apresentava 
algumas empresas com características de produçâo industrial, mas a maioria era ar
tesanal e manufatureira. Já observamos que 15 unidades de produçâo de chapéus de 
feltro, 13 e palha, seis exclusivamente de palha e oito de bonés tinham em média de 
um a cinco operários, classificando-se como pequeñas empresas. O problema da elas
ticidade renda elevada e, portanto, da reduçâo de demanda se aplicava também ao 
ramo de chapéus.

Os ramos de roupas e artigos de armarinho representavam investimento de ca
pital, valor de produçâo e de máquinas, número de operários e força motriz insigni
ficantes. Os alfaiates aínda estavam numa fase artesanal como se pode observar pelo 
tipo de reivindicaçôes da Uniáo dos Artistas Alfaiates, pelo trabalho quase exclusi
vamente manual, pelo grande número de oficinas e existéncia de mestres, aprendizes. 
O maior valor de capital investido^ após os setores de alimentos, bebidas e de teci
dos, era os setores dé groupas e armarinho e o de diversos, constituido por 18 ativi
dades fabris variadas. Este último compreendia 71 empresas, e o capital empregado 
em 69 dessas unidades era de 23.323:5008000. No entanto, o número de operários 
(1.562), o investimento em máquinas (2.244:7808000), a força motriz de apenas
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477c.v. e o valor da produçâo de 7.204:000$000 eram extremamente baixos. As 
très atividades mais importantes quanto ao capital empregado eram a fabricaçâo de 
cordoalha, asfalto e fósforos.

Quanto aos demais setores, era alto o investimento ñas 14 fábricas de sabâo e 
velas (9.326:000$000) com um valor de produçâo de 11.904:000$000, um investi
mento em máquinas de 1.871:200$000, urna forçai motriz de 675c.v. e mao-de- 
obra de 709 operários. Nota se que a produtividade também era baíxa nesse setor 
que se modernizara.

O setor de produtos de madeira era a que apresentava maior produtividade 
com 7.201:000$000 de capital empregado e um valor de produçâo de 
21.795:500$000. Era, no entanto, pouco mecanizado, tendo apenas 773:700$000 
aplicados em equipamentos para 21 das 133 unidades que compunham o setor. O 
total de força motriz era de 1.270 c.v. relativo a apenas 43 empresas. As 46 fábricas 
de tamancos só usavam força manual e 40 délas só tinham de um a cinco pessoas 
que eram artesaos, proprietários dos instrumentos de trabalho. Somente as serrarías 
apresentavam caráter de indústria nesse setor. Nesse período de crise as atividades 
tradicionaís resistiam melhor do que as modernas.

O capital empregado no setor de artigos de couro era de 8.224Û00Î000 e o 
valor da produçâo relativamente elevado ( 18.729:000$000). A força motriz se con- 
centrava na fabricaçâo de sapatos (154 c.v., em 58 unidades) e em cortumes (200 
c.v., em umaunidade). As oito empresas de fabricaçâo de malas e bolsas dispunham 
apenas de très c.v., as 16 de selihs e arreíos de 40 c.v., e as oito de sandálias e chíne
los de 28 c.v.. Somente 24 das 61 fábricas de calçados tinham capital empregado em 
máquinas, no valor de 1.160 000$000 e oito das de sandálias e chínelos, no valor de 
95:000$000. Os operários se concentravam no ramo de calçados que absorvia 
3.345, num total de 4.157.

A fabricaçâo de sapatos estava em crise, tendo ocorrido a primeira greve geral 
do oficio em 28 de agosto indo até 16 de novembro de 1906, no Rio de Janeiro, 
promovida pela Uniáo Auxiliadora dos Artistas Sapateiros. No Censo de 1907 figu- 
ravam 69 unidades; na pesquisa elaborada por MARIA CECILIA BAETA NEVES 218 fo- 
ram levantados 127 estabelecimentos, sendo mais da metade composta de oficinas 
que empregavam aproximadamente 20 operários. A maior empresa dispunha de um 
pouco mais de 100 operários. Já vimos que nove das fábricas de calçados tinham 
apenas de um a quatro operários. Já existia urna relativa especializaçâo de pesponta- 
dores, canadores, acabadores, chineleiros, empregados do corte. Aínda eram admiti
dos aprendizes e utilizado o trabalho caseiro constituido principalmente por mulhe-

218 NEVES, María Cecilia Baeta. Greve dos sapateiros de 1906 no Rio de Janeiro: no
tas de pesquisa. Revista de Administrapao de Empresas, Rio de Janeiro, FGV, 
73(21:49-66, ¡un. 1973.
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res, crianças e artesâos mais idosos. Os artesaos que trabalhavam nas oficinas eram 
assalariados, mas possuíam os seus instrumentos de trabalho e, freqüentemente, 
parte da matéria-prima.

Na ocasiáo da greve de 1906, um porta-voz dos industriáis afirmava que 
nao podía melhorar o padrao salarial dos operários porque neste País só duas 
indústrias odiosamente privilegiadas (tecidos e fósforos) conseguiam resultados fi- 
nanceiros, e podiam oferecer melhor remuneraçâo2 ”. Os industriáis queixavam-se 
da falta de proteçâo tarifária contra o produto concorrente e esperavam que o Esta
do reprimisse a greve promovida pela Uniáo Auxiliadora. Continuava a existir o pro
blema já analisado da má qualidade da matéria-prima nacional. Em 1907 só figurava 
um cortume no Rio de Janeiro e o beneficiamento do couro nao melhorara de pa
dreo no Rio Grande do Sul. Os industriáis de sapatos se organizaram em 1906 no 
Centro das Indústrias de calçados e correlativos. Urna das finalidades do Centro era 
a de impedir a greve parcial por meio da transferencia de operários de um estabeleci- 
mento para outro. Esse propósito se frustrara porque as oficinas de caráter artesanal 
se recusavam a participar dessa política.

A Uniáo Auxiliadora dos Artistas Sapateiros fundada em 1899 tinha 1.248 só- 
cios em 1903, quando dirigiu urna greve para obter aumentos salaríais. A maioria 
dos trabalhadores domiciliares e parte dos artesâos de oficinas nao pertenciam à 
Uniáo. No entanto, esta organizaçâo conseguiu urna adesáo crescente à tabela de 
salários que reivíndicava. Em 15 de setembro de 1906, operários e artesâos de 60 es- 
tabelecimentos tinham aprovado a greve e o Centro das Indústrias de Calçado capi- 
tulava em 16 de novembro de 1906. O caráter da luta tinha sido no plano das rela- 
çôes empregador-operário, sem reivindicaçôes que envolvessem mudanças sociais ou 
políticas, apesar do caráter anarquista que prevalecía no movimento operário da 
época, sobretodo dos ¡migrantes italianos, espanhóis e portugueses, numerosos nessa 
atividade. Os grevistas tinham obtido apoio financeiro da Associaçâo dos Trabalha
dores em Trapiche e Café, Uniáo dos Estivadores, Uniáo dos Foguistas, Uniáo dos 
Artistas Alfaiates, Uniáo Operária do Engenho de Dentro, Resísténcia dos Marinhei- 
ros e Remadores, Uniáo Auxiliadora dos Artistas Chapeleiros e outras.

Das 19 fábricas de fumo que constavam do Censo de 1907 somente quatro 
enviaram informaçôes sobre investimento em máquinas que era de 93:150$000. A 
força motriz permanecía insignificante, apenas 99 c.v.. O capital empregado nas 19 
unidades era mínimo (1.108 000$000), o número de operários era de 390 e o valor 
da produçâo de 2.776O00S000, relativo a 11 empresas. Esse setor e o de artefatos 
de madeira nâo sofreram ex pan sâo, porém nâo estavam em crise por náo depende-

219 CENTRO INDUSTRIAL DO BRASIL. Relatorio da Directoría do Centro Industrial 
do Brasil para ser apresentado d Assemblea Geral Ordinaria do anno de 1906. 
Rio de Janeiro, Typ. do Jornal do Commercio de Rodrigues, 1906.
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rem de matéria-prima importada. Éram atetados pela recessâo do mercado, todavía 
menos atingidos pela deflaçâo e importaçâo de artigos congéneres estrangeiros do 
que o setor de couro, por exemplo, que comprava no exterior a matéria-prima.

A produçâo de velas e sabáo se destacava no Censo de 1907 pelo investimento 
relativamente elevado em máquinas (1.871:200$000), principalmente na fabricaçâo 
de velas, e em particular ñas de cera. Já vimos que a industria de velas se beneficiara 
com um processo de concentraçâo de empresas, de isençâo de impostos sobre maté- 
rias-primas, de mecanizaçao, de facilidade de crédito e de substituiçâo do escravo 
pelo imigrante. No Censo, constavam 14 fábricas com 9.326 000$000 de capital 
empregado, valor de produçâo de 11.904íú0$000, 709 operários e 675 c.v..

Os setores de produtos químicos e análogos, de instrumentos de trabalho, de 
meios de transporte e de papel e papeláo se apresentavam com um nivel muito bai- 
xo de capital izaçâo, e de valor de produçâo, um investimento mínimo em máquinas 
e urna disponibilidade de força motriz insignificante. O único ramo que se destacava 
era o da cohstruçâo naval, com 2.252 c.v.. Nessa atividade o processo de produçâo 
industrial já se encontrava muito avançado.

É difícil analisar o setor de metal porque ñas diversas publicaçôes variam as 
categorías em que foi dividida essa atividade. Preferimos adotar a nomenclatura da 
publicaçâo de 1920: fundiçôes e obras sobre metáis, artefatos de folha de flandres, 
artefatos de tela e arame e fábricas de alfinetes e pregos, para efeito de comparaçâo 
com os dados da estatistica de 1909.

Nesse setor, 56 das 57 fundiçôes dispunham de 513 c.v.. Somente quatro des
sas empresas enviaram informaçôes sobre o valor de suas máquinas que era de 
156:841 $000. Esses dados davam urna idéia da pequeña escala das unidades desse 
ramo. As 12 fábricas de artefatos de folha de flandres só contavam com 10 c.v., 
736f)00$000 de capital empregado, 1.094O00Î000 de valor de produçâo, e se ca- 
racterizavam pela produçâo artesanal ou de oficinas. O ramo de artefatos de tela e 
arame apresentava as mesmas características. Do total do valor de produçâo do se
tor de metáis que era de 14.957:500$000, 13.123:500$000 correspondiam a 56 
fundiçôes.

O panorama fornecido pelo Centro Industrial do Brasil do parque industrial 
do Rio de Janeiro, em 1906, indicava urna falta de dinamismo dos ramos pioneiros 
da transformaçâo da manufatura em indústria na fase do Encilhamento, e um cresci- 
mento do número de unidades dos ramos mais tradicionais, inclusive das atividades 
artesanais. Essas tendencias parecem ser o reflexo da reduçâo do crédito, da defla- 
çâo e fácil idâde de importaçâo de artigos competitivos que caracterizou o período 
pós-Encilhamento.

Se compararmos o ramo de tecidos, inclusive rendas e bordados em 1907 com 
os levantamentos anteriores verificamos que em 1881 havia. quatro fábricas; em 
1891, 15; em 1895, 14; em 1898, 11 (em virtude da deflaçâo e processo de concen-
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traçâo de empresas) e em 1907, 23. A força motriz que era de 420 c.v. em 1881 se 
elevara para 10.762 em 1907. No entanto, outro tipo de dados, mostrava, indireta- 
mente, que o grande aumento se deu entre 1881 e 1894.

O capital investido em oito das 15 fábricas de 1891 que prestaram informa- 
çôes, era de 13.120:0005000; em sete das 14 de 1895 se elevara a 
27.5500005000; e em oito empresas de 1898, atingirá a 32.9500005000. É preci
so lembrar que entre 1894 e 1898 a taxa de aumento de capital se reduziu em vir- 
tude da retraçâo da economía.

O capital das 15 fábricas de 1891 era de 40.308:0005000 e o das 23 de 
1907, de 76.077:2595000. O ritmo de investimento que declinara em 1894/95 e 
1898, retomou um crescimento relativamente mais acelerado após esse último ano, 
sobretudo levándo se em conta que 1891 foi o auge da inflaçâo.

O número de teares passou de 281 em 1881 (quatro fábricas) para 4.660 
( 11 fábricas) em 1895, atingindo a 8.180 em 1907.

O número de operários da indústria têxtil era de 850 em 1881 (quatro unida
des); 5.435 em 1895 (12 unidades); 10.309 em 1907 (23 unidades). A média por 
fábrica passou de 132 em 1881 a 452 em 1895 e a 448 em 1907.

A produçào era de 6.350.000m em 1881 (quatro unidades), de 37.611.070m 
ém 1895 (10 unidades) e de 75.213.968m de tecidos de algodâo, 430.000m de la, 
600.000m delinho, 10.000.000m de juta, e 41.200kg de tecidos de meia, em 1907.

No primeiro intervalo de 14 anos o aumento de produçào fora de 9 vezes, no 
segundo intervalo de 11 anos reduziu-se a menos do dobro, quanto aos tecidos de 
algodâo. Essa menor taxa de crescimento da produçào também se refletia na menor 
produtividade do capital empregado.

Já mencionamos os problemas de crédito, de dificuldades de pagamento da 
matéria-prima em 1900, da retraçâo do mercado interno em 1900 e 1906 e da gran
de importaçâo de bens de consumo que representavam mais de 1/3 do total entré 
1901 e 1907, em vírtude da valorizaçâo da moeda brasileira.

Dispomos ainda de alguns dados comparativos quanto as indústrias de calça- 
dos, de chapéus, de metal. A primeira destas compunha-se de seis grandes fábricas e 
117 oficinas em 1881, (tendo 900 operários e artesáos, 11 c.v. de potência e um va
lor de produçào de 4.9940005000) e de 69 fábricas, em 1907. Provavelmente, mui- 
tas destas deveriam ser consideradas oficinas. O valor da produçào de 
15.989:0005000 que figurava em 1907 referia-se a 23 unidades, a força motriz de 
182c.v. a 66 unidades, e 3.521 operários e artesáos à totalidade das empresas. O au
mento foi portanto considerável do ponto de vista quantitative e também qualitati- 
vo, revelando o inicio da introduçâo das máquinas e da concentraçào de unidades, 
de 123 para 69. No conjunto do parque industrial a fabricaçâo de calçados perdeu 
importáncia entre 1881 e 1907.
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Em 1881 a Comissâo de Inquérito Industrial obteve informaçôes de 29 esta- 
belecimentos de fabricaçâo de selins e arreios com 114 operários, e 500Û00Î000 
de valor de produçâo que estimou ser 1/3 da realidade. Em 1907 existiam apenas 
16 unidades com um valor de produçâo de 1.361 D00$000 e 243 operários o que 
representava um declínio em termos absolutos, bastante natural, considerando-se a 
revoluçâo dos transportes no Distrito Federal. (Em 1881 e 1907 havia apenas um 
cortume no Rio de Janeiro.)

Constavam do levantamento de 1881, 22 fábricas de chapéus com 680 ope
rários, força motriz de 115 c.v. e 1.815:000$000, de valor de produçâo. Em 1907 
figuravam 53 unidades mas esse aumento era enganador porque sabemos por outras 
fontes, já citadas, que havia um número maior de empresas em 1881, tendo o in
quérito desprezado as pequeñas oficinas artesanais. Em 1876 os artistas chapeleiros 
se referiam a 17 fábricas, afirmando que outros fabricantes tinham se cohvertido em 
depósitos de chapéus estrangeiros. O valor da produçâo se elevara em 1907 a 
8.176:000$000 (mais do quádruplo do de 1881) e a potência a 392 c.v. em 11 em
presas, o que leva a crer que apenas essas unidades, fossem comparáveis as 17 fábri
cas de 1876. A reduçâo de 17 para 11 seria condizente com o processo de concen- 
traçâo de empresas.

A indústria de móveis contava em 1881 com 24 estabelecimentos maiores e 
80 pequeñas oficinas, tendo a seu serviço 470 operários, 30 c.v. e orçando a sua pro
duçâo anual em cerca de 1.600O00S000. Em 1907 havia 59 fábricas de móveis, 
sendo seis de ferro com um valor de produçâo de 7.371 W0Î000, 926 operários e 
174 c.v., em 11 unidades. (O valor aumentara mais do quádruplo.) O crescimento 
da força motriz, aumentado mais do quíntuplo, correspondía à reduçâo do número 
de unidades com o desaparecimento de parte do setor artesanal.

Em 1881 o setor de metal se encontrava em pleno florescimento com 34 esta
belecimentos, 1.030 operários, 350 c.v. e valor da produçâo mais alto de todo o par
que industrial nesse ano, 10.200:000 $000. Existiam ainda 29 serralharias, duas fá
bricas de chumbo e 13 oficinas de caldereiros.

Em 1907 a metalurgia perderá importáncia em termos relativos com um valor 
de produçâo menor do que o da fabricaçâo de alimentos e bebidas, tecidos, roupas e 
armarinho, ou mesmo, de tecidos, de artigos de couro e de madeira. O aumento do 
valor da produçâo em relaçâo a 1881 era pequeño, de 4.951 í)00$000; o do número 
de estabelecimentos, de duas unidades; o da força motriz de 196 c.v.; e o do núme
ro de operários, de 1.784.

Vide Tabela 4.16 pág. 583

A estâtística elaborada pelo Centro das Indústrias em 1909 era menos com
pleta do que a de 1907, compreendia 670 unidades apenas, faltando dados sobre pa
darias, conservas, torrefaçâo de café, azeites e óleos, alfaiatarias, sandálias e chíne
los, cal, tijolos e telhas, venezianas e biombos, caixas de papeláó, chumbo de caça.
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bandeiras, asfalto, louças de barro, carimbos de borracha, e rolhas. Por outro lado, 
figuravam alguns ramos em 1909 que nâo constavam em 1907; artigos de ótica, má
quinas, fotografía.

Nâo é possível comparar o subsetor de alimentos em virtude das faltas assina- 
ladas em relaçâo a 1909. O de bebidas alcoólicas compreendia nos dois Censos o 
mesmo número de unidades, 54. O capital empregado, o número de operários, o 
valor da produçâo e a força motriz permaneceram praticamente iguais. No setor de 
tecidos, roupas e armarinho, faltavam alfaiatarias que eram em número de 9Î, em 
1909. Os dados relativos à fiaçâo e tecidos eram absolutamente idénticos, se bem 
que em 1909 houvesse urna fábrica que nâo enviou informaçôes: a de fiaçâo e 
tecidos situada à Rua Conde de Bonfim. Além das omissôes já assinaladas, 
nota-se que, em 1909, o declínio de unidades de produçâo de roupa branca 
(de 13 para nove) pode ter correspondido apenas a urna concentraçâo de 
empresas porque o valor da produçâo era praticamente idéntico (3.395:0008000 
em 1907 e 3.375:0008000 em 1909) e o capital empregado aurríentou 
substancial mente entre as duas datas, passou de 570:0008000 relativo a 
sete fábricas para 1.121:0008000 relativo a nove. As fábricas de espartilhos reduzi- 
ram-se de nove para sete, porém o capital empregado continuou quase igual e o va
lor da produçâo aumentou de apenas 5:0008000. O número de unidades no ramo 
de chapéus elevou-se de 53 para 68, o capital investido, de 5.863:0008000 para 
8.890:0008000, e o valor da produçâo de 3.176:0008000 para 11.4510008000 O 
tipo de fabricaçâo que deve ter se expandido foi o de oficinas de trabalho manual 
porque a força motriz baixou de 392 para 290 c.v. e 23 c.v. de poténcia de gás e 
eletricidade. Os ramos de armarinho somavam 1.126:0008000 de capital emprega
do e 2.721:0008000 de valor de produçâo em 1909 e 1.118:0008000 e 
2.808:0008000, respectivamente, em 1907. As unidades se reduziram de 17 para 
15 apesar do valor da produçâo ter aumentado ligeiramente.

No total do setor de tecidos, roupas e armarinho as unidades diminuíram de 
221 para 121 mas a diferença em capital empregado foi insignificante (de 
87.668:7598000 em 1907 para 87.5022698000 em 1909), quanto ao valor da 
produçâo, (de 62.402:532 8000 para 60.545:932 8000) e a força motriz de 
11.213,4 c.v. para 12.104 c.v. 42 c. e 31 c.v. de potencia de eletricidade e 11 de gás.

Houve, portanto, um processo de concentraçâo de empresas, porém, menor 
do que o número de unidades indicava porque as alfaiatarias continuaram existin- 
do, apenas nâo figurando na estatística de 1909. Descontando-se essa atividade, a 
diferença de unidades reduzia-se de 130 em 1907 para 121 em 1909. O número de 
operários baixou de 14.033 para 13.776, provavelmente em virtude da expansao da 
mecanizaçâo que se revelava na ampliaçâo da força motriz.
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No setor do couro observava-se a mesma diminuiçâo do número de unidades, 
de 94 para 82, que se verificava apenas no ramo de calçados. O capital empregado 
no setor de couro se elevou ligeiramente, de 8.224D00$000 para 8.299:000$000, 
e o valor da produçâo sofreu urna pequeña queda de 18.729D00$000 para 
17.644 000$000. O número de operários se elevou de 4.157 para 4.262, porém o 
dado de força motriz de 389 c.v. 83 c. de gás, em 1909, era incompleto, faltan
do p valor da poténcia elétrica.

O setor de madeira compreendia 133 unidades na primeira estatística e pas- 
sou a 71 em conseqüéncia do declínio das fábricas de móveis e tamancarias. O ca
pital empregado apresentava urna reduçâo insignificante, de 7.201000$000 para 
6.918:000$000, o mesmo ocorrendo com o valor da produçâo, de 21.795:500$000 
para 21.115:500$000. O número de cavalos-vapor se ampliou de 1.270 para 1.459 
e o de operários de 2.078 para 2.691. Os dados indicavam urna reduçâo do artesana
to de tamancos que só usava força manual e urna ampliaçâo de escala das unidades.

O setor de fumo se compunha, em 1909, de quase a metade das fábricas 
existentes em 1907, no entanto 10 unidades em 1909 tinham um capital empregado 
de 1.080:000$000, e 19, no Censo anterior, de 1.108:000$000. Ó número de ope
rários declinou de 390 para 374, o valor da produçâo global passou de 
2.776D00$000, relativo a 11 fábricas, para 2.556:000$00Ó referente a 10 unida
des. A quantidade de cavalos-vapor caiu de 99 para 37, mas em 1909 era empregada 
força manual e 15 c.v. de força elétrica. O setor do fumo parecía ter estacionado 
nesse intervalo de tempo entre os dois Censos. O setor de metal apresentava um de
clínio de 80 para 72 unidades e urna mudança qualitativa, em virtude do ramo de 
artigos de chumbo e zinco que só apareceu em 1909 e ao menor número de fundi- 
çôes nesta última data. O capital empregado e o valor da produçâo eram apenas li
geiramente inferiores em 1909 em relaçâo a 1907 (Vide Tabelas 4.14 e 4.16), verifi- 
cando-se, portanto, a mesma concentraçâo de empresas já assinalada em outros ra
pios de atividades. A diferença no número de operários de 2.814 para 2.694 era pe- 
quena e a da força motriz de 546 c.v. para 499, era mais do que compensada por 
43 c.v. de gás e 45 de eletricidade, exceto urna poténcia elétrica nao dimensionada.

Em 1909, o ramo de sabâo e Velas incluía 14 unidades, correspondía a um in- 
vestimento de 8.726D00$000, a um valor de produçâo de 11.904 000$000, a urna 
máo-de-obra de 705 individuos e 425 c.v. de força motriz, em 1909. As mesmas 14 
fábricas representavam um capital empregado maior (9.326 000$000), um valor de 
produçâo igual, um número de operários quase idéntico (709) e urna baixa surpre- 
endente da força motriz que era de 675 c.v. e passou a 425, talvez decorrente da 
ampliaçâo de investimento e do valor da produçâo de lamparinas e véus incandes
centes de lampeóes a gás, em 1909.

A comparaçâo da indústria de materiais de construçâo fica prejudicada pela 
falta de resposta aos Questionários do Centro das Indústrias de vários ramos dessa 
ativídade, em 1909.
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O ramo de meios de transportes apresentava o mesmo número de estaleiros e 
uma reduçâo do número de fábricas de material de transporte, de 13 para 11, pro- 
vavelmente pela concorrência dos ferrocarris urbanos e trens.

No setor de papel e papelâo o número de fábricas baixou para a metade, fal
tando o ramo de caixas de papelâo e reduzindo-se os de papel e papelâo e de papéis 
pintados. O capital empregado e o valor da produçâo nâo diminuíram proporcional
mente ao número de unidades. A força motriz passou de 91 c.v. em 15 fábricas em 
1907 para 30 c.v. e 101 cávalos de poténcia hidráulica e a gás e o número de operá- 
rios declinou, correlatamente, de 564 para 374 operários.

O ramo de instrumentos de trabalho fícou com 11 unidades nos dois Censos, 
porém a sua composiçâo se modificou substancialmente com o acréscimo em 1909 
da fabricaçâo de artigos de ótica e máquinas. Era uma atividade em que havia pe
queño investimento e força motriz mínima, de 78 c.v., em 1909, menos do que em 
1907, apesar do capital empregado nessas indústrias ter aumentado.

A fabricaçâo de produtos químicos quase que se manteve inalterada, apenas 
diminuindo ligeiramente o número de perfumarías e de manufaturas de tintas para 
escrever, resultando numa baixa de 47 para 43 unidades no conjunto do setor. O 
capital empregado e o valor da produçâo sofreram apenas pequeñas mudanças. O 
número de operários se elevou de 611 para 759 e a força motriz baixou de 471 para 
438 c.v. além de quantia insignificante de energía de outras fontes. Os ramos diver
sos somavam 71 unidades em 1907 e 69 em 1909 face à supressâo dos ramos de ob
jetos de vime, chumbo de caça, bandeiras, asfalto, louça de barro, carimbos de bor
racha e rolhas e acréscimo de fotografía, nesta última data. O capital empregado bai
xou consideravelmente, de 23.313:500$000 para 9.188:000$000 porém o valor da 
produçâo se elevou ligeiramente e a força motriz de 477 para 788 c.v. e 11 c. de 
gás e eletricidade.

A diferença em capital empregado era em larga medida atribuível à fábrica 
de asfalto que figurava no primeiro Censo. Com um investimento de 
9.450:000$000 e um valor de produçâo insignificante de apenas 700:000$000 e a 
de rolhas com 5.440:000$000 e um valor de produçâo de 150.000$000. Os ramos 
mais importantes em 1909 eram fósforos (indústria protegida pelo Estado) e cor- 
doalha. Em termos gérais a comparaçâo revelava uma concentraçâo de empresas e 
uma estabilizaçâo da produçâo e do investimento, um aumento da força motriz e 
um uso mais extensivo da energía elétrica. Essa falta de crescimento global da indús- 
tria entre 1907 e 1909 estava vinculada à valorizaçâo cambial, à crise internacional 
de 1908 que acarretou reduçâo da renda do Imposto de Importaçâo em 70% e rea- 
parecimento dos déficits orçamentârios que perduraram até 1913, ano em que sur- 
giu outra crise internacional.
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Só temos noticia de novo levantamento da produpao secundária em 1911, fei- 
to pelo Centro Industrial do Brasil, referente aos artigos sobre os quais incidía o Im
posto de Consumo. Eram estes apenas bebidas, vinagre, conservas, tecidos, chapéus, 
calcados, sabao e velas, fumo, produtos químicos, fósforos e somente tratava do va
lor da produjo dessas mercadorias.

Deve-se observar que o ramo de bebidas teve um grande aumento do valor da 
produjo (de 13.982:000$000 em 1909 paral7.405 000$000)em 1911. A produ- 
p3o do vinagre manteve-se com o mesmo valor, a de conservas (doces) sofreu um pe
queño aumento de 2.206:000$000 para 2.802OOOÍOOO. O ramo de tecidos experi- 
mentou urna grande expansao de 42.839:532$000 em 1907 para 66.859í)00$000 
em 1911. O ramo de chapéus teve urna taxa de crescimento menor, de 
11.451:000$000 para 13.091:000$000. O aumento do valor da produpao de calpa- 
dos foi reduzido de 17.644 000$000 para 18.325 000$000. O ramo de sabao e 
velas sofreu um declínio de 11.904 O00S000 para 10.800 000$000, provavelmente 
em virtude da expansao de outros meios de iluminapao. A fabricapao de fumo contí- 
riuava em ascenpao, passando de 2.556:000$000 para 4.596:000$000. A produpao 
de fósforos que estava em fase ascensíonal com protepao alfandegária manteve o va
lor de produpao de 460:000$000. Finalmente, os produtos de perfumaría tiveram 
um grande aumento passando de 910:000$000 para 1.510:000$000.

É interessante observar a retomada do crescimento da produpao secundária, 
após a crise de 1909 e antes de 1913, apesar da Caixa de Conversío, criada em 
1906, coibir a excessiva valorizapáo da moeda.

As tabelas da produpáo de 1911,4.17, 4.18 e 4.19, mostravam a importancia 
do Rio de Janeiro no panorama geral do Brasil, exceto quanto a fumo e fósforos. O 
Distrito Federal nao tinha condipSes de competir com o nordeste quanto á industria 
de fumo que era pequeña na capital. O importante é que os setores pioneiros, teci
dos e bebidas tiveram um novo surto de expansáo. E pena nao se ter dados relativos 
a moagem de cereais e refinapáo de apúcar, que também eram setores de ponta na 
transformapSo da industria do Distrito Federal.

Vide Tabela 4.17 pág. 587
Vide Tabela 4.18 pág. 588
Vide Tabela 4.19 pág. 589

O total da indústria de tecidos no Brasil se compunha, em 1914, de 304 fábri
cas sendo que 36 estavam localizadas no Distrito Federal. Estas tinham um capital 
de 112.738:862$000, um valor de produpao de 77.480:000$000, dispondo de urna 
m3o-de-obra de 17.610 operários. A poténcia em 1911 era de 9.433 c.v., 5.850 kw, 
1.385 c.v., 350 cávalos de forpa hidráulica multo superior a de 1909 (11.757 c.v.). 
Os valores globais para o Brasil eram os seguintes: 331.845:000$000 (capital);
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332.498:000$000 (valor da produçâo); 91.979 (número de operários). Houve, por
tanto, um grande crescimento da indûstria de tecidos entre 1911 e 1914, do valor 
da produçâo e em relaçâo a 1909, do número de empresas.

Em 1914 o Distrito Federal produzia 66.270 :000$000 de tecidos de algodâo, 
11.210:0003000 de juta, là, seda e linho, e consumía 11.370:000$000 quilos de 
algodâo em rama.

Vide Tabela 4.20 pág. 590

Em 1911 a média de relaçâo entre produçâo nacional e consumo dos produ- 
tos que pagavam Imposto de Consumo (fumos, bebidas, fósforos, sal, calçado, velas, 
perfumarías, especialidades farmacéuticas, vinagre, conservas, cartas de jogar, cha- 
péus, bengalas e tecidos) era de 75,47%; em 1912 elevava-se para 77,09% e, em 
1913, para 77,87%, sendo que em 1913 havia cerca de 12.000 000$000 de tecidos 
náo sujeitos ao Imposto de Consumo220.

O Centro Industrial do Brasil realizou um estudo da industria de fiaçâo e te
cidos de algodâo, lâ, juta e seda referente ao ano de 1915 para a Conferencia Algo- 
doeira que se realizou no Rio de Janeiro. Nessa análise o Distrito Federal figurava 
com 36 indústrias de fiaçâo, (tecidos, bordados, rendas, tiras de algodâo, de tecidos 
de lâ e juta) com um capital de 65.990:000$000, empréstimos no valor de 
31.389000$000 e reservas de 15.359:862$000, perfazendo urna soma de 
112.738:862$000, superior a do capital empregado em 1911 (101.248 000$000). 
Esses dados se referem a 33 unidades, exceto quanto a reservas que se refere a 20 
num total de 36. O valor da produçâo sofreu uma alta de 66.859:000$000 para 
77.480000$000, e o número de operários de 14.035 para 17.610. A força motriz 
atingía a 31.053 cávalos, na razáo de 736w, por cavalo, em 31 fábricas que deram 
informaçôes. As 13 fábricas de tecidos de algodâo dispunham de 11.483 teares e 
338.326 fusos; as de rendas de 79 teares; as de lâ de 497 teares e 1 mil fusos, as 
de juta de 371 teares.

Vide Tabela 4.21 pág. 592
Vide Tabela 4.22 pág. 593
Vide Tabela 4.23 pág. 595

220

a CENTRO INDUSTRIAL DO BRASIL, op. cit. acima nota 209e.

bCENTRO INDUSTRIAL DO BRASIL. Relatorio da Directoría do Centro Industrial 
do Brasil para ser apresentado à Assemblea Geral Ordinaria do anno de 1915. 
Rio de Janeiro, Typ. do Jornal do Commercio de Rodrigues, 1915.

Quadro Estatístico da Produçâo das fábricas de tecidos de 1914, p. 239. Quadro discri
minando por Estado a produçâo de tecidos de algodâo e o consumo de algodâo em rama, 
p. 240. Quadro de percentagem entre a produçâo nacional e o consumo geral nos anos de 
1911, 1912, 1913, relativamente aos artigos que pagam imposto de consumo.
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O Distrito Federal, nessa época, ocupava o segundo lugar no Brasil, após 
Sao Paulo, quanto a I5, ¡uta, seda e algodao, como se pode observar ñas Tabelas 
4.21, 4.22 e 4.23. As Tabelas 4.14 e 4.15 davam urna idéia da expansao das in- 
dústrias téxteis no Distrito Federal. Em conjunto a força motriz passara de 
10.762c.v., em 1907, para 11.757. em 1909, e para 31.053c.v. em 31 fábricas 
das 36 existentes em 1915. (Vide Tabelas 4.14, 4.16 e 4.23.)

O comércio interno da praça do Rio de Janeiro sofreu oscilaçôes menos sen- 
síveis do que as da indústria em conseqüéncia das crises internacionais porque usu- 
fruiu de melhores facilidades de crédito. O sistema bancário estava tradicionalmen
te ligado ao comércio externo, interno e à especulaçâo cambial. Portanto, nota-se 
urna progresséo homogénea, a despeito das crises, no número de licenças concedidas 
as casas comerciáis.

Em 1905 o número de licenças das lojas era de 13.786; em 1906 de 13.982 e 
o de volantes, 5.066 e 5.274 nesses dois anos. Em 1907 o comércio fixo atingía a 
14.553, incluindo nesse total 1.285 indústrias e restando, portanto, 13.268 casas 
de comércio. Havia 6.385 negociantes ambulantes, licenciados, nesse ano2 21.

Custo da AHmentapao, os Níveis Salaríais e a Mobilidade Social 
no Rio de Janeiro de 1890 a 1913

Entre 1870-72 e 1890 observou-se urna grande expansao do setor terciário, 
principalmente do comércio e das profissóes liberáis. O aumento dos funcionarios 
públicos foi de 10.712, incluindo os militares, para 17.254 compreendendo também 
a policía. Os militares sofreram urna reduqao nos seus quadros com o término da 
Guerra do Paraguai, seguida de um aumento em conseqüéncia das Revoltas na Ar
mada e no sul. Os membros do clero declinaram de 424 em 1870 para 264 em 1872 
e 213 em 1890. Com o advento da República já nao eram funcionários públicos sus
tentados pelo Estado, deixando de ser voca^áo atraente para os pobres. O número 
de profissionais liberáis elevou-se de 2.383 em 1872 para 7.133 em 1890 e as ativi- 
dades comerciáis que absorviam 21.583 habitantes passaram a empregar 48.048 pes
soas. Ainda no setor terciário, 9.470 moradores da cidade trabalhavam em trans
porte. Somente o servido doméstico perdeu importancia, contando apenas com um 
contingente de mao-de-obra de 74.785 individuos em 1890 superior ao de 1870 
(53.160) eao de 1872 (55.011).

221

a CENTRO INDUSTRIAL DO BRASIL. O Centro Industrial na Conferencia Algodoei- 
ra. Rio de Janeiro, Typ. do Jornal do Commercio de Rodrigues, 1917.

bANUARIO ESTATI'STICO DO BRASIL, 1908/12, op. cit. acima nota 191b.
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A industria compreendia em 1890 artes e oficios com 5.859 artífices e manu
faturas com 48.661 operários, perfazendo um total de 54.520 individuos.

O setor primário estava em franco declínio sobretudo quanto ás atividades 
pastoris e extrativas (pesca, caça, exploraçâo de pedreiras).

Em 1870 figuravam 13.560 lavradores, em 1872, 17.021 e em 1890, 12.485. 
O predominio de pequeñas propriedades e o declínio de produçâo do café eram res- 
ponsáveis pela reduçâo do contingente de lavradores.

Houve acentuada baixa da categoría dos sem profíssáo de 80.717 (1870) e 
92.106 (1872) para 48.100 (1890) em decorréncia da grande expansao dos setores 
secundário e terciário, após 1881.

Em conjunto o setor terciário que apresentava grande dinamismo absorvia a 
maior parte da populaçâo ativa; o primário era quase residual.

Em 1906 a máo-de-obra do setor primário agrícola era de 24.411 e em con
junto com a pecuária e a atividade extrativa, atingía 25.575. A populaçâo ativa do 
setor secundário abrangia 115.779 pessoas e a do setor terciário, 62.062 do comér- 
cío, 14.946 das profissoes liberáis, 15.831 das forças militares e policiais, 14.692 da 
burocracia, 626 do clero, e 117.904 do serviço doméstico. O número de profissionais 
liberáis duplicou entre 1872 e 1890, quase triplicando entre 1890 e 1906.

A máo-de-obra do comércio teve um aumento de aproximadamente 200%, 
entre 1872 e 1890, e baixou a taxa de crescimento entre 1890 e 1906. Os quadros 
dos militares, da policía e dos empregados públicos expandiam-se extraordina
riamente de 17.254 em 1890 para 30.793 pessoas em 1906, incluindo os bombeiros 
que representavam urna parcela insignificante. O serviço doméstico cresceu pouco 
e o clero triplicou no período entre os dois Censos. O setor primário recuperou um 
ritmo de expansao sobretudo quanto à fruticultura, mas a principal mudança foi o 
aumento da atividade industrial que ocupava 54.520 pessoas em 1890 e 115.779 em 
1906. Já analisamos os fatores que contribuíram para o surto industrial no Río de 
Janeiro; a inflaçâo dificultando as importaçôes, a facilidade de crédito nos primeiros 
anos da República, a expansao dos transportes, a grande inovaçâo tecnológica, o 
aumento da populaçâo222. Após 1898 o barateamento da alimentaçâo facilitou a 
expansáoda indústria.

As taxas aritméticas de crescimento anual de populaçâo foram 2,32% de 1872 a 1890; 
2,08% de 1890 a 1900; 3,52% de 1900 a 1910.
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No período posterior á Guerra do Paraguai, de 1875 a 1913 aproximadamen
te, nota-se uma tendencia para a baixa do custo de alimentayo interrompida por 
duas crises: a de 1888 a 1897 que afetou todas as categorías sócio-profissionais es- 
tudadas, (exceto o sacristao e o porteiro) e a de 1906, de maior repercussSo, que 
atingíu todas as categorías. A elevapao do poder aquisitivo no período de 1874/75 
a 1887 decorria do surto industrial e do reajuste, que se verificou após a Guerra do 
Paraguai, da baixa do pre^o dos géneros alimenticios e da absorpao dos libertos du
rante o conflito. A deteriorado do poder aquisitivo de 1888-97 estava ligada á crise 
do café, ao Encilhamento, ás Revoltas na Armada e no sul, elementos causadores de 
uma alta do prepo da alimentado, que o crescimento industrial n3o pode compen
sar.

No Governo de Campos Salles (1898-902) houvé uma baixa dos presos dos 
principáis géneros alimenticios, em conseqüéncia do barateamento do custo do 
transporte, especialmente ferroviario e expansao dos meios de transportes, estímulo 
ao cultivo local de arroz, de outras lavouras de subsisténcia e da horticultura; térmi
no das revoltas; política deflacionária. Simultáneamente á baixa do custo de alimen
tado havia um surto industrial no Rio de Janeiro que favorecía os assalariados. Essa 
melhoria salarial nao se estendeu a todas as categorías sócio-profissionais; A mao-de- 
obra de construdo, exceto servente de obras, e os operários nao especializados das 
fábricas de sabao e velas (seyes de embalagem, cartuchos e prensas da Companhia 
Luz Stearica), tiveram um aumento salarial, enquanto que os mais especializados 
sofreram uma baixa. Os salários das outras categorías sócio-profissionais apresenta- 
ram alta, exceto os do sacristao, andador, professor primário, porteiro e hortelao 
que diminuíram ligeiramente. Os salários que aumentaram mais, proporcionalmen
te, foram os de administrador de hospital e escriturário. Um dos fatores desse au
mento salarial foi o grande surto de construyes populares no Rio de Janeiro a par
tir da Leí de 9 de dezembro de 1882 que concedía privilégio de impqrtatáo, isenyo 
de impostos e outros beneficios ás firmas que construíssem casas popules higiéni
cas.

Em 1887 as empresas de construyo Evoneas Fluminense sucessora de Améri
ca de Castro, obtiveram concessoes para construir vilas operárias. Arthur Sauer con- 
seguiu maiores beneficios através do Decreto de 8 de fevereiro de 1888 para uma 
companhia que foi incorporada em 1889 a fim de construir 3 mil casas, e em de
zembro iniciava as obras no Rio de Janeiro. A partir de 1903 a grande remodelayo 
da cidade manteve o ritmo de construyes. Havia, portanto, crescente demanda de 
operários de construyo, mestres de obra, engenheiros e de mao-de-obra industrial.

A profissao de andador estava em declínio em virtude da concorréncia de des
pachantes e advogados.

O administrador de hospital era uma profissSo nova que apareced por volta de 
1875 e estava em ascensao, em conseqüéncia do aumento da populayo, do esfory 
de saneamento da cidade. O crescimento da burocracia com a implantapSo da Repú
blica,e desdobramento de ministérios acarretava maior procura de escriturarios.
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Na fábrica de tecidos Progresse Industrial mais conhecida comc Bangu, numa 
amostra de 560 fichas de operários admitidos de 1888 a 1931, nota-se urna tenden
cia à alta salarial acentuada de todas as categorías existentes em 1892 e 1893. Nos 
dois anos subseqüentes, a elevaçâo se reduziu a apenas algumas categorías. Em 1898 
houve uma inversâo, caracterizada pelo declínio de todas as categorías, exceto car
das, cuja média salarial se manteve. A baixa refletia o término da influencia do Enci- 
Ihamento sobre a expansao industrial. A falta de crédito que já se manifestava em 
1900, a retraçâo do mercado interno, a valorizaçâo da moeda e o aumento de im- 
portaçôes provocavam uma recessâo. A indústria de tecidos em particular sofría da 
alta dos preços. O aumento salarial atingiu somente algumas categorías salaríais em 
1904, porém em 1905 abrangeu todas. Em 1907 os salários contínuavam a eleva- 
rem-se, com exceçâo da seçâo de teares. Em 1909 houve uma crise e descenso sala
rial, motivando grèves.

As fichas da Brahma apresentam um incremento salarial acentuada entre 
1904 e 1906, com exceçâo do setor de fabricaçâo, nesse último ano, mas a amostra 
é insignificante. Em 1907 houve baixa salarial, correspondendo à crise da indústria 
de 1900 a 1906-09.

Na amostra da América Fabril faltam os anos de 1915 e 1916 e as informa- 
ç3es de 1911 a 1914 sáo insignificantes.

Os alimentos sofreram alta marcada entre 1905 e 1906. O índice de preços de 
alimentos da ponderaçâo de 1858, que corresponde à da dieta do operário nâo espe
cializado, teve uma alta de 54,89 para 74,87; no índice da ponderaçâo de 1949,da 
Fundaçâo Getúlio Vargas, adaptado à dieta do operário especializado e assalariado 
do setor de serviços de menor hierarquia, a elevaçâo foi de 56,27 para 72,20 e, final
mente, o índice da ponderaçâo de 1919, usado para a classe abastada, foi de 56,37 
para 69,87. A perda de poder aquisitivo foi, portante, mais acentuada para os assa- 
lariados de menores rendas.

Contribu iram para a crise o desvio do crédite para a política do café, o estran- 
gulamento da indústria e comércio pela falta de recursos financeiros, e a política de- 
flacionária facilitando as importaçôes. Nesse período as condiçôes de vida do opera- 
riado e dos artesâos se agravaram consideravelmente, provocando uma mudança de 
atitude dos trabalhadores. As reformas urbanas desses anos destruiram os cortiços 
do centro e obrigaram o operariado a se mudar para lugares mais distantes e a pagar 
transporte.

A Avenida Central com 1.800m de comprimento e 33m de largura foi cons
truida, servindo de via de comunicaçâo entre o novo cais no sopé do Morro de Sâo 
Bento e a Praia de Santa Luzia atrás do Morro do Castelo A abertura da Avenida re- 
quereu a demoliçâo de 641 casas de comércio e renda e custou ao Governo federal 
8.000:000$000, ficando pronta em 15 de novembre de 1905. A Prefeitura cons- 
truiu a Avenida Beira Mar que começava na Praia de Santa Luzia e percorría o con
torno da Baia, numa extensâo de 5km e 200m, até a Praia de Botafogo. Cortando 
essas duas novas artérias foram construidas ruas transversais que atravessaram as ve-
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Ihas paróquias industriáis e os quarteiroes de cortijos habitados pelos proletários. 
Foram derrabados os cortijos do Centro, os armazéns e trapiches do bairro marí
timo (Candelária, Sao José, Santana e Santa Rita) numa extensao de aproximada
mente 13ha.

No século XIX tinham predominado as corporales, mesmo depois de sua ex- 
tinpao oficial e as sociedades mutualistas, cujos objetivos principáis eram assisten- 
ciáis, e de aperfei^oamento do oficio. Na década da Abolipao da Escravatura, em 
1890, desenvolveram-se as organizapoes de caráter étnico, no Rio de Janeiro, sobre- 
tudo de portugueses, tais como a Congregaqao dos Artistas Portugueses (1883), o 
Centro Galego, e o Centro Cosmopolita. Por volta de 1890, com a expansao da ma- 
nufatura e a transformado dos setores de ponta na indústria e a deteriorado do pa- 
drao de vida comeparam a se constituir as associaqoes de resisténcia que usavam a 
greve como meio de reivindicado. No Rio de Janeiro as mais ativas foram: Uniao 
dos Operarios Gráficos, Uni5o dos Trabalhadores em Estiva e Carvao Mineral, Alian
za dos Operários de Calcado, Associado de Resisténcia dos Cocheiros e Carroceiros, 
Uni3o dos Foguistas de Marinha Mercante e Lanchas do Porto, Associado Operária 
da Industria de Mobiliário, Uni3o de Fábricas de Tecidos e Uniao Protetora dos 
Chapeleiros.

Nessa mesma década de 90 do século XIX formaram-se os partidos operários 
de caráter socialista reformista, tais como: o Partido Operário do Rio de Janeiro 
(1890), o Partido Operário Independente (que procurava integrar o operário, como 
cidadSo, na luta pela melhoria do padrao de vida, respeitando o Estado e a ordem 
jurídica), o Partido Socialista, de caráter coletivista, fundado no Rio de Janeiro em 
1902. O Congresso Operário de 1892 discutiu o Código Civil, organizou um progra
ma de reformas e melhoria de condiqoes de vida do proletário e fundou o Partido 
Socialista Brasileiro, como instrumento de luta dentro dos quadros políticos vi
gentes.

No inicio do século XX o anarquismo tendeu a predominar na lideranqa do 
movimento operário, apesar dos libertários, na maioria imigrantes, serem urna mino
ría. No entanto, eram os mais atuantes, favoreciam a apao direta, o emprego de gre
ves e da revolupSo, como armas de combate ao capitalismo e de destruido do Esta
do. No período de 1898 a 1906 houve 36 manifestados no Rio de Janeiro, sendo 
17 greves e 19 de natureza variada22 3. A crise bancária de 1900 provocou urna es-

223

MARAN, Sheldon Leslie. Anarchists, immigrants and the Brazilian labor move
ment, 1890-1920. Is.n.t., mimeo.|

Recorremos a esta excelente monografía para fazermos urna correlato entre o anar
quismo e a evolupáo do padreo de vida no Rio de Janeiro.

^CANAVAR ROS, Otavio. O movimento de presos e salários no Rio de Janeiro e sua 
articulagao com a conjuntura social 1850-1930. Rio de Janeiro, |s.ed.| 1972. 
¡Tese de mestrado apresentada á USP, mimeo.l
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tagnapao dos negocios na capital e nesse ano ocorreu a greve dos cocheiros que era 
urna das organizapóes de resistencia. Em 1902 a Uniao Auxiliadora dos Artistas Sa- 
pateiros, apoiada pelos artistas chapeleiros, ambos da corrente de resistencia, propu- 
nha aumento salarial e urna tabela uniforme de pagamento. Em fevereiro de 1903 a 
maioria dos fabricantes aceitara a tabela.

Em fins de 1902 e inicio de 1903, Pinto Machado comepou a organizar os 
operários de tecidos das fábricas da capital e em maio de 1903 levava urna petipao 
de 4 mil assinaturas ao presidente, solicitando a jornada de oito horas de trabalho 
para os adultos e de seis horas para as crianpas. No mes seguinte os operários de ma- 
nutenpao do Lloyd, com o apoio do Centro das Classes Operárias da Gávea, consti
tuido principalmente de marítimos, conseguiram forpar a demissSo do Diretor des
sa companhia de navegapáo.

Em agosto de 1903 foi deflagrada a maior greve do Distrito Federal até essa 
época, iniciada pela Federapao dos Operários de Tecidos, recém-formada e envol- 
vendo os artistas sapateiros, pintores, gráficos, artistas chapeleiros, estivadores e ou
tros. A Federapao reivindicava a jornada de oito horas de trabalho e 40% de aumen
to salarial. A greve foi vencida pela violenta repressao policial e os grevistas despedi
dos pelos industriáis.

Nos anos de 1902 e 1905 organizaram-se, além da FederapSo dos Operários 
em Fábricas de Tecidos, os sindicatos dos tipógrafos e dos chapeleiros e a Federapao 
das Associapoes de Classe.

Em agosto de 1904 estivadores do Rio de Janeiro entraram em greve em soli- 
dariedade aos de Santos, mas esse movimento colapsou sem obter resultados.

Nesse ano o Centro das Classes Operárias da Gávea e outras correntes operá
rias, além das militares e positivistas se manifestaram contra a vacina anti-variólica 
obrigatória que feria os principios libertarios anti-estatais dos anarquistas.

A lei passou em 18 de novembro desse ano, provocando rebel ¡oes operárias e 
a revolta dos cadetes da Escola Militar. Nesse compld chefiado pelo General Silves
tre Travassos para derrubar o presidente, estavam envolvidos os líderes Barbosa Li
ma e Lauro Sodré que tinham apoio operário.

O movimento anarquista tomou impulso a partir de 1906 quando as condi- 
póes de vida pioraram consideravelmente, em virtude da crise da indústria e da ele- 
vapSo do custo dos alimentos. Realizou-se nesse ano o segundo Congresso Operário 
no Centro Galego, no qual predominou a corrente do sindicalismo revolucionario. 
Um grande número de teses foram apresentadas sobre as condipóes de vida do ope- 
rariado. As posipoes adotadas foram contrárias a urna política de partido e favorá- 
veis ao sindicato como órgao de resistencia económica e nao de assisténcia. Foi deci
dido nesse Congresso a criapao da Confederapáo Operária Brasileira; a organizapao
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de federaçôes por indústria ao invés deofício e a restriçâo ao emprego remunerado 
nos sindicatos224

224 OIAS, Everardo. História das lufas sociais no Brasil. Sao Paulo, Edgalit, 
1962. p. 252. (Temas brasileiros)

Essa obra contém um levantamento das manifestacóes operárias no Brasil.

225 NEVES, op. cit. acima nota 218.

Em 1906 houve urna série de grèves em Sâo Paulo e no Rio de Janeiro dos 
portuarios e de varios oficios. A Uniao Auxiliadora dos Artistas Sapateiros foi re
constituida e organizou urna tabela salarial, além de exigir que os grevistas nao so- 
fressem represálias. A Uniao cqnstituiu um fundo para sustento dos grevistas e ob- 
teve ajuda da Associaçâo dos Trabalhadores em Trapiches de Café, Uniao dos Esti- 
vadores, Uniao dos Foguistas, Uniao dos Artistas Alfaiates, Uniao Operária do Enge- 
nho de Dentro, Resisténcia dos Marinhéiros e Remadores, e Uniao Auxiliadora dos 
Chapeleiros2 2 5 . Os sapateiros conseguiram obter os beneficios que pleiteavam gra
pas ao apoio financeiro dessas organizaçôes e possibilidade que ofereceram aos gre
vistas de trabalhar noutras atividades. A falta de solidariedade dos fabricantes de 
sapato em virtude da sua heterogeneidade (artesaos, industriáis, proprietários de ma
nufaturas) também favoreceu os operários, artistas chapeleiros, tarefeiros, jornalei- 
ros, e trabalhadores domiciliares.

Em 17 de dezembro de 1906, os cocheiros, carroceiros e carregadores de ar- 
mazéns declararam-se em greve. A Associaçâo de Resisténcia dos Cocheiros e Carro
ceiros conseguiu obter dos patróes aumento salarial, melhor horario de trabalho e 
pagamento no primeiro domingo do més.

Em 30 de maio de 1906 realizou-se no Rio de Janeiro o comício de solidarie
dade aos ferroviários da Companhia Paulista. A crise enfraquecia os industriáis, mas, 
em termos gérais, o movimento operário era prejudicado pela recente origem escra- 
va, rural ou ¡migrante da mao-de-obra. Os ¡migrantes, na maioria portugueses, v¡- 
nham do meio agrário, e o índice de analfabetismo era muito alto, pois o ¡migrante 
se mudava para o Brasil movido pela miséria em Portugal. Antes da aboliçâo da es- 
cravidáo, os imigrantes tinham o mesmo padráo do escravo na fábrica, tendo a mes- 
ma dieta, alojamento e roupa, trabalhando sem remuneraçâo em média dois anos 
para pagar a viagem, alimento e abrigo. (Os Diários da Fábrica Moinho da Luz, já 
mencionados, descrevem estas condiçOes de vida.)

Segundo a leí de 1907, que durou até 1921, o ¡migrante estava sujeito à de- 
portaçâo de forma sumária, bastando para tanto um relatorio policial acusando-o de 
subversao mesmo sem provas. A expulsao se fazia por decreto, sendo ¡sentos somen
te os estrangeiros com dois ou mais anos de residência, casados com mulher brasilei- 
ra, viúvos de brasileira ou tendo filho(s) nascido(s) no Pais. Outros fatores de enfra-
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quecimento do movimento operário eram o uso pelo Governo da repressao policial 
e militar, a substituido de operarios em casos de emergencia por trabalhadores ru- 
rais, e a represália contra os grevistas por parte das empresas. A participado de mu- 
Iheres e crianzas na mao-de-obra industrial dificultava a organizado da resistencia 
operária. As lutas inter-étnicas no Rio de Janeiro, a rivalidade entre portugueses e 
brasileiros que vinha do tempo da colonia também constituíam fator de divisao en
tre o operariado. A mao-de-obra nao era típicamente operária por que incluía arte
saos que trabalhavam por conta própria como aprendizes, dentro de um espirito, 
até certo ponto, pré-capitalista. Muitas atividades importantes no Distrito Federal, 
como a de fabricado de sapatos, chapéus, e artigos de vestuário usavam o trabalho 
doméstico, sendo que esses trabalhadores ofereciam resistencia a entrar nos sindica
tos. A maioria dos operários era constituida por diaristas, ou individuos que traba
lhavam por empreitada sem qualquer seguranza. O aparecimento dos sindicatos mo
dernos por volta de 1907 e o inicio de um movimento operário estavam relaciona
dos com a expans5o e transformado, no final do sáculo, da manufatura em indús- 
tria, em alguns setores, abolido da escravatura, elevado do número de operários, 
vinda de alguns ¡migrantes com novas ideologías socialistas, anarquistas e anarco
sindicalistas. O período de predominio da corrente socialista reformista correspon- 
deu a urna fase de melhoria salarial e do poder aquisitivo e o período de expansao 
do anarquismo correspondeu aos anos de agravamento do padráo de vida 
(1905/06). Nesses anos, a atitude do Estado que nao reconhecia sequer a existencia 
de um problema social, estimulava a proliferado de urna ideología dos libertários, 
de combate ao regime como um todo.

No Censo de 1907 o número de horas de trabalho no turno diurno variava de 
oito a 11 horas nos turnos de día e de noite e somente os fabricantes de chocolate, 
de calcados, os serralheiros e os alfaiates usufruiam de um horário mais reduzi- 
do2 2 6.

Nessa época a maioria do operariado tinha urna jornada de 12 horas. O núme
ro de brasileiros era de 15.583 e de estrangeiros de 5.778, acrescidos de 862 sobre 
os quais os dados eram incompletos. Do total de 21.361 trabalhadores relativo a 
315 indústrias, 2.859 eram crianzas e 4.316 mulheres que representavam um peso 
morto na organizado sindical e no movimento operário.

O Censo da populado do Distrito Federal em 1906 apresentava um total de 
115.779 operários, sendo 51.249 estrangeiros, 313 de nacionalidade ignorada e 
64.217 brasileiros. As mulheres brasileiras eram 15.913 e as estrangeiras apenas 
6.303, concentradas estas últimas na indústria do vestuário. O ¡migrante era na sua 
maioria adulto, do sexo masculino, solteiro ou casado, em menor propordo, mas 
que vinha sem a familia.

226 BRASIL. Ministerio da Agricultura e Industria. Directoría Geral de Estatística. Re- 
censeamento realizado em 20 de setembro de 1920. Rio de Janeiro, Typ. da 
Estatística, 1924. v. 2, pt. 2: Populapao do Rio de Janeiro/Districto Federal 
p. 382-91.

Contém o Censo Industrial de 1907.
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Os estrangeiros se concentravam na metalurgia, produtos químicos, vestuário, 
transportes, indústrias relativas e ciencias, letras, artes, e artigos de luxo. A mao-de- 
obra dos dois primeiros ramos teve pequeña atuapao política. Na indústria do ves
tuário, apenas os chapeleiros e sapateiros eram participantes da luta operária e nes
ses dois ramos predominavam os brasileiros. Em 1906 o operariado já contava na 
populapáo total que atingía 811.443 habitantes.

No inicio de 1890 o ataque de filoxera ás videiras do norte de Portugal cau- 
sou desemprego em massa, agravado pela crise bahcária, contribu indo para estimular 
a imigrapáo para o Brasil. No final desta década a estagnapao da economía portugue
sa forpou a emigrapáo nao só de habitantes das zonas rurais como dos centros urba
nos, Porto e Lisboa. Em 1890 a populapao do Rio de Janeiro de 522.651 habitan
tes, incluía 124.352 estrangeiros. Estes eram em minoría, na categoría de proprietá- 
ríos rurais no Distrito Federal. Concentravam-se no comércio, conforme já observa
mos, e também na indústria, como operários ou proprietários, no artesanato, ou co
mo proprietários de imóveis para renda.

O movimento dos Jacobinos no final do secuto XIX combateu os comercian
tes e senhorios portugueses, considerando-os exploradores e procurou anular o d¡- 
reito que Ihes tinha sido concedido, quando a República outorgou a cidadania bra- 
sileira aos portugueses residentes no País, de serem funcionários públicos. Durante 
o Governo de Floriano Peixoto a colonia portuguesa foi acusada de favorecer a Re
volta da Armada. Diocleciano Martyr, líder dos Jacobinos no Rio de Janeiro, tenta
va angariar a simpatía do operariado criticando os portugueses, donos de cortipos e 
armazéns, de abusarem do povo, porém essa ideología ultra-nacionalista nao teve 
grande aceitapao no meio do proletariado do Rio de Janeiro. Com a derrota da ar
mada e o atentado contra o Presidente Prudente de Moraes, em que os Jacobinos se 
envolveram, foi possível reprimir esse movimento que entrou em declínio. Sheldon 
Leslie Maran, já citado, referiu-se a um conflito entre pretos, mulatos e portugueses, 
trabalhadores dos Trapiches de café do Rio de Janeiro, causando o fracasso da greve 
de 1908 e eventualmente o declínio do sindicato, mas, de um modo geral, a luta 
Ínter-étnica n5o foi urna característica muito importante do operariado do Rio de 
Janeiro.

De 1907 a 1912 as obras de remodelapáo da cidade, a melhoria do crédito, a 
estabilizapáo da moeda contribuíram indiretamente para a melhoria salarial.

A Primeira Guerra e seus E feitos sobre a Economia e a Sociedade 
Urbana do Rio de Janeiro

O Comportamento do Comércio Exterior

Em 1908/09 houve urna baixa no valor das exportapoes seguida de urna ligeira 
melhora em 1910, novamente urna alta em 1913 e urna queda acentuada em 1914, 
decorrente da Primeira Guerra Mundial. Em 191 5/16 o valor das exportapoes supe-
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rou o de 1903 e em 1917 verlficou-se um aumento seguido de urna queda de valor e 
tonelagem em 1918. Em 1919 o valor aumentou apesar da reduçâo da tonelagem.

De 1910 a 1914 o capital novo estrangeiro foi de £141.448 mil. Deduzidos 
os empréstimos públicos para resgatar dividas, entrou em termos de capital real nes
ses cinco anos £100 milhôes. Declinando a corrente de capital, foi necessário res
tringir a importaçâo. Em 1913, entraram 17.769:3555000, (em espécies metálicas e 
notas de Banco, o equivalente a 10.292:9505000 ouro) e em 1914 as cifras se redu- 
ziram respectivamente a 12.438:5805000 e 7.367:6525000, apenas.

As importaçôes declinaram com o inicio do conflito mundial mas se recupera- 
ram em 1916/17 sem contudo retomar o nivel de 1914. Em 1918 o valor das im
portaçôes superou o de 1913 e continuou num ritmo crescente até 1928. As impor- 
taçôes foram prejudicadas em 1914 nâo sô pela dificuldade e insegurança de trans
portes para os países beligerantes como também pela queda do cambio a partir de 
agosto desse ano, em decorréncia do declínio da corrente de capital estrangeiro para 
o Brasil. O País necessitava anualmente para juros, amortizaçâo do capital estrangei
ro, remessa de lucros (sobretudo das casas de importaçâo e exportaçâo) e remessa 
de dinheiro por ¡migrantes, uma quantia que variava de £20 milhôes a £25 milhôes.

As importaçôes tornaram a se elevar no período entre 1918 e 1928 em virtu- 
de da demanda acumulada de matérias-primas e equipamentos, provocada pelo con
flito mundial, e da expansáo da economía, principalmente do setor primário.

Durante a Guerra as classes de produtos que sofreram maiores restriçôes de 
importaçâo foram os artigos manufaturados e matérias-primas.

Vide Tabela 4.24 pág. 597

Quanto ás exportaçôes houve um declínio global, mas um aumento da Clas
se Il (minerais e seus produtos) em virtude da demanda de guerra. A Classe III, ve
getáis e seus produtos, foi a que apresentou maior descenso, em conseqüéncia da 
queda das exportaçôes do café de 2.444.060 sacas para 2.224.558 e o do valor de 
99.466:1355000 papel (valor a bordo) para 72.095:490$000, de 1913 para 1914.

Vide Tabela 4.25 pág. 597

Essas modificaçôes por sua vez influíram na transformaçâo da economía do 
Rio de Janeiro e do seu hinterland, mantendo-se o declínio das exportaçôes e o de
sequilibrio da balança comercial em toda a década de 20 do século XX.
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Dificuldades da Manufatura e da Indústria no Inicio 
do Conflito Mundial

Em 1914 a corrente de capitais foi paralisada e os presos do café sofreram 
urna queda substancial provocando urna corrida á Caixa de Conversao, o que causou 
o seu fechamento. Nessa oportunidade, foi negociado novo acordo sobre a consoli- 
dagao da divida externa e abandonada a política deflacionária pelo Governo. A re- 
dugío das exportares e a crise cambial provocaram o corte das importagóes.

Os diretores de varias indústrias de tecidos pediram a convocado de urna as- 
sembléia do Centro Industrial face á crise de 1914, á retrado dos negocios, do cré
dito e á possibilidade de desemprego macigo.

Na reuniao dos socios do Centro Industrial em abril de 1914 foram discutidas 
as seguintes propostas dos industriáis: de se fazer um acordo com as empresas 
para reduzirem as horas de trabalho ñas fábricas; de se solicitar amparo do 
Governo perante a crise de numerário, o retraimento comercial, a queda dos pregos 
dos estoques de paño e de se tomarem medidas para melhorar as entregas do algo- 
dáo em rama pelos produtores. A maioria decidiu deixar em aberto a questáo das 
horas de trabalho, aguardar as deliberagoes do Governo quanto ao crédito e aos pre- 
gos e adiar o debate sobre os produtores de algodao22 7. Ñas reunióes do Centro 
Industrial de 5 a 14 de agosto, os industriáis formularam reivindícagóes a serem en
tregues ao Senado, sendo a principal, urna emissao que n5o fosse de bónus do Te- 
souro para compensar a retirada de 400.000:000$000 da circulagao, nesse ano. A 
emissao de papel-moeda de curso forgado serviría para o pagamento das dividas ao 
Tesouro e auxilio á lavoura, ao comércio, á indústria e aos Bancos, por intermédio 
do Banco do Brasil. Tendo cessado a entrada de ouro só era possível colocar em cir- 
culagáo o papel-moeda de curso forgado; bónus e inscrigoes de nada serviriam pois 
n3o seriam descontados. Terminada a guerra, seria possível resgatar a moeda fidu- 
ciária. O Centro Industrial também se pronunciava nessa ocasiao contra a moratoria 
que estava sendo debatida no Congresso e que só seria aceitável como medida prévia 
da emissao.

O Centro propunha, ainda, abandonar a exigencia de ser brasileiro nato para 
participar do comércio de cabotagem, permitindo assim mobilizar os navios estran- 
geiros detidos em portos brasileiros, para o transporte marítimo e estabelecer urna 
escala de prioridades de carga que seria a seguinte:

a) géneros alimenticios; -
b) combustíveis;
c) matérias-primas para as indústrias estabelecidas no País;
d) quaisquer outras mercadorias.

227 CENTRO INDUSTRIAL DO BRASIL, op. cit. acima nota 220b, p. 88-98.
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O Centro Industrial tornou a se reunir em 10, 11 e 12 de agosto decidindo pe
dir audiência à Comissâo de Finanças do Legislativo para expor o seu ponto de vista 
sobre o projeto de emissâo de Joâo Luiz Alves. A Comissâo nâo conseguiu modifi
car o projeto na parte relativa ao crédito aos Bancos que permaneceu de 
100.000:000$000, o que nâo teve efeito substancial, no sentido de aliviar o crédito 
ao comércio e à indûstria.

Em 24 de agosto de 1914 reuniram-se as assembléias do Centro Industrial e da 
Associaçâo Comercial com o propósito de discutir a forma de obter ampliaçao de 
crédito. O problema se agravara face à exigencia dos produtores de algodâo de se- 
rem pagos à vista antes do embarque da mercadoria, quando era de praxe a venda 
pelos comissários às fábricas, ao prazo de seis meses. Os comissários recebiam Letras 
dos fabricantes que eram levadas aos Bancos para descontó, porém esses estabeleci- 
mentos passaram a se recusar a receber as Letras.

Houve urna sessâo conjunta da Associaçâo Comercial e do Centro Industrial, 
da qual resultou urna resoluçâo comum, de solicitar ao Ministro da Fazenda que to- 
masse as medidas para normalizar o mercado de algodâo, datada de 24 de agosto de 
1914. Essa reivindicaçâo nâo foi atendida e, em 9 de setembro de 1914, o Centro 
Industrial se dirigia ao Ministro da Fazenda, Rivadavia Correa, afirmando que a in
dustria nâo tinha sido contemplada com facilidades de crédito, como a lavoura e o 
comércio. No entanto, afirmava o Centro Industrial, a indústria de tecidos de algo
dâo que ''(...) era a maior produçâo nacional de utilidades, depois do café e da bor
racha (...)" via-se obrígada a pagar à vista as Letras de algodâo e os salarios de seus 
numerosos operários. As grandes casas comerciáis diminuíram as suas compras em 
conseqüéncia da falta ou atraso dos pagamentos dos comerciantes do interior. Nessa 
conjuntura as indústrias caminhavam para o fechamento se o Banco do Brasil nâo as 
ajudasse diretamente mediante descontos, warrants, cauçôes, depósitos e outras 
operaçôes de crédito e indiretamente pelo descontó das Letras passadas pelos fabri
cantes aos seus vendedores de matérias-primas.

Posteriormente, a diretoria do Centro Industrial teve urna entrevista com o 
Presidente do Banco do Brasil que se recusou a descontar as Letras do algodâo e a 
facilitar o crédito. Os industriáis também apresentaram urna série de reivindicaçôes 
a propósito da reforma alfandegária e da expansao do Imposto de Consumo, com o 
qual o Governo pretendía compensar o declínio das rendas alfandegárias. No entan
to, nâo foram atendidos. A diretoria do Centro Industrial, constituida por Jorge 
Street, da indústria de tecidos; Gabriel Osorio de Almeida; M. A. da Costa Pereira, 
Julio B. Ottoni, da Luz Stearica; J. M. da Cunha Vasco e Julio Pedrosa Lima, con
cluía o Relatório de 1914 formulando: "(...) ardentes votos para que essa grande li- 
çào (a da guerra) inspire os nossos Poderes Públicos, em sentido favorável à activida- 
de fabril nacional, desde alguns annos, productora de riquezas que, pelo seu valor, r¡- 
valísam com as creadas pelas nossas industrias agrícolas e extractiva constituem a 
exportaçSo do Brazil. Só assim o nosso paíz poderá prepararse para afastar a tyran-
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nia commercial do vencedor de amanha."22& Jorge Street, era o grande defensor da 
reforma alfandegária que foi debatida no Congresso nos anos de 1909, 1910, 
1913-15 e de novo em 1919 e 1920. Ele combatía a tese de que a alta do custo de 
vida advinha da proteçâo alfandegária. Em 1905 a indústria obtivera a elevaçâo de 
50%, da taxa ourq sobre os Impostos de Importaçâo que recaíam sobre certos pro- 
dutos alimenticios, matérias-primas similares ás nacionais, semi-industrializados e 
35% sobre os demais2 2 9.

As forças contrárias à indústria nacional, consumidores e exportadores, luta- 
vam pela unificaçâo da cota ouro em 40%.

As atitudes do Governo em 1914 revelaram a fraqueza dos industriáis, face 
aos intéresses da lavoura e do comércio. Nessa época havia uma inadequaçâo do sis
tema bancário, de origem especulativa para servir as necessidades da produçâo em 
geral.

A Política Crediticia e a Superaçâo da Crise

Em 1914 foi negociado um segundo funding loan com um capital nominal de 
£15 milhóes, os títulos emitidos ao par, ao prazo de 63 anos, ao juro anual de 5% e 
com as mesmas garantías do anterior. Os juros de todos os empréstimos a vencer de 
'19 de agosto de 1914 a 31 de julho de 1917 seriam pagos em títulos desse emprés- 
timo e o Governo nâo poderla contrair novo empréstimb até 19 de agosto de 1917.

Foi declarada a moratoria, prorrogada pelo Congresso em 15 de setembro de 
1914 por 90 días e sancionada em 24 de agosto de 1914, autorizando o Governo a 
emitir em notas do Tesouro Nacional até a quantia de 250.000:000$000, sendo 
100.000:000$000 destinados a empréstimos a Bancos que seriam resgatados até 31 
de dezembro de 1915. Já vimos que os industriáis desejavam empréstimo mais eleva
do dos Bancos e eram contrários a notas do Tesouro Nacional.

No final de 1914 as caixas dos Bancos, que formavam um consorcio que rece
bera empréstimo do Governo, se apresentavam aumentadas com somas muito apro
ximadas ás do empréstimo que, portanto, nâo fora aplicado para facilitar e desen
volver as operaçOes de crédito.

228 CENTRO INDUSTRIAL DO BRASIL. Relatorio do Centro Industrial do Brasil, pa
ra ser apresentado á Assemblea Geral Ordinaria do anno de 1915. Rio de Janei
ro, Typ. do Jornal do Commercio, 1918. p. 275-85.

229 •

a CARONE, op. cit. acima nota 185c, p. 84-6.

& LUZ, Nícia Villela. O industrialismo e o desenvolvimento económico do Brasil 1808

1920. Revista de História, Sao Paulo, USP, /4(56):271-85, out./dez. 1963.
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Para aliviar a situapao foram lanzadas Apólices da Divida Pública, vencendo 
juros (decretos de 3 e 5 de fevereiro e de 4 de marpo de 1915). Eram no valor nomi
nal de 100$000 e logo se desvalorizaram em 50%. Os Bancos usavam essas apó
lices pelo valor nominal para pagar ao Governo. Os depósitos e as operapóes de des
contó continuavam a diminuir mas o dinheiro em caixa aumentava. Dessa forma os 
Bancos n5o desempenhavam o papel de agentes anticíclicos promotores do comér- 
cio e da produgáo.

Finalmente o Congresso autorizou o Executivo, em 28 de agosto de 1915, a 
auxiliar a economía por meio do Banco do Brasil que ficava habilitado a realizar 
operares de crédito, bascadas em emissao na quantia que fosse necessária, ao juro 
de 5%. A leí previa a prorrogado até 31 de dezembro de 1916 dos prazos para liqui
dad° dos contratos de empréstimos aos Bancos, estipulados na Leí de 24 de agosto 
de 1914. O Banco do Brasil também ficara autorizado a retirar do Fundo de Garan
tía até 50.000:000$000 papel para atender á crise.

A partir do segundo semestre de 1915 as Caixas Económicas foram autoriza
das a fazer empréstimo, sob cau<;ao de Apólices, da Divida Pública e de Letras do 
Tesouro. A melhor arrecadad0 do Imposto de Consumo compensara em parte as 
perdas do Governo com o declínio do imposto alfandegário de importado.

A partir de 1916 iniciava-se urna recuperadlo que se converteu em pequeña 
expansao económica em 1917 e 1918 e a nova crise só emergiu em 1920/21.

O Presidente do Banco do Brasil, Homero Batista, (designado para esse cargo 
em 1914), no Relatório de 1916, foi favorável a atribuir a esse estabelecimento de 
crédito a capacidade de emissSo a fim de se obter o saneamento do meio circulante 
nacional. Era defensor do crédito comercial legítimo e da criado de um banco cen
tral, numa segunda etapa. Julgava que o Tesouro nao podía ser eficaz na diredo de 
urna política monetária porque estava estreitamente vinculado aos problemas do 
equilibrio ormamentário e o Banco do Brasil absorvido pelas questóes comerciáis. O 
banco central teria como lastro de suas emissóes, ouro e títulos financeiros e pode- 
ria regular a moeda e o crédito de acordo com as necessidades reais, sem pressóes 
imediatistas.

O Relatório do Banco do Brasil de 1916 analisava a importancia de incumben
cia que recebera do Governo de empregar 39.000 000$000 em crédito agrícola, 
através de suas 23 agencias distribuidas pelo País.

Em 1916 e nos anos ¡mediatamente subseqüentes, a Sociedade Nacional de M 
Agricultura, o Centro Industrial do Brasil, a Associado Comercial do Rio de Janei
ro, a Fedéramelo das Associates Comerciáis do Brasil, o Centro do Comércio e In- 
dústria do Rio de Janeiro foram favoráveis á criado de um banco central23 0. Na

NEUHAUS, Paulo. A doutrina do crédito legítimo e o primeiro Banco Central Brasi- 
leiro. Revi::3 : rasüeira de Mercado de Capitais, Rio de Janeiro, IBMEC, ?(1): 
157-75, jan./aor 1975.
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Cámara e na imprensa também havia urna corrente de opiniao de apoio ao projeto 
de fundar um banco central. No entanto, o próprio sucesso do Banco do Brasil em 
atender á lavoura, ao comércio e á indüstria, a partir de 1916, tendía a enfraquecer 
a implantado do banco central e criar fortes grupos de interesse favoráveis áquela 
instituid0- Em 1917 os agricultores de Sao Paulo obtiveram o apoio do Governo 
federal para a segunda valorizado do café e foi fundado o Instituto do Café, neste 
estado.

O Governo federal emitiu 150.000:000$000 para auxiliar a safra e o Instituto 
apenas regulava as entregas, equilibrando a oferta e a demanda. O produto estocado 
era financiado pelo Banco do Estado de Sao Paulo até 50% do seu valor. A firma 
Lazard Brothers adiantava ao Banco os recibos necessários e criava-se novo imposto 
sobre saca de café para fazer face a esse compromisso.

Dessa forma multiplicavam-se os interesses em conservar o Banco do Brasil 
com o poder e as fundes que passou a ter após 1916, suprindo as deficiencias do 
sistema bancário e do Tesouro Nacional. Por outro lado, o banco central, apresen
tado nessa ocasiáo como um caminho para a restaurado do padrao ouro, passou a 
se configurar como urna ameapa para exportadores inflacionistas.

Com a recuperado do crédito, a elevado dos prepos dos artigos manufatura- 
dos, e a dificuldade de importado, a industria do Rio de Janeiro experimentou um 
novo surto, a partir de 1916, inclusive a de tecidos que conquistou mercado exter
no, antes suprido pela Inglaterra. Também se expandiu a produdo no Brasil de gé
neros alimenticios e matérias-primas para atender a demanda crescente européia. A 
importancia adquirida pela indústria se revelava parcialmente no acesso ao crédito, a 
partir de 1916, que Ihe fora negado na fase deflacionária de 1898-902 e na críse de 
1913 a 1915. Nessa crise a indústria sofreu a falta de crédito, o aumento do Impos
to de Consumo da reforma alfandegária que nao oferecia a protedo desejada, além 
do declínio dos salários e do poder aquisitivo. A mudanpa da política de crédito em 
1916 foi decisiva em impedir urna debacle da indústria e sobretudo do seu setor 
mais avanzado, o de tecidos. A crise de 1900 e o enfraquecimento do sistema bancá
rio nacional se refletia em 1914 e 1915 no Ativo do balanpo dos Bancos da prapa do 
Rio de Janeiro.- Os valores dos bancos estrangeiros eram de 655.579 O00Í000 em 
1914 e de 832.341:000$000 em 1915, e os dos nacionais se reduziam a 
435.993000$000 e a 691.934:000$000, nesses anos. Em 1816, 1817 e 1818 os va
lores dos bancos estrangeiros passaram a 855.043 O00Í000; 901,583:000$000; e 
180.695:000$000, enquanto que os dos nacionais superaram essas quantias em 
873.886 000$000; 1.052:783$000 e 1.194 031 $000, respectivamente. Com o tér
mino do conflito, os bancos nacionais perderam a vantagem adquirida e, em 1919, 
os bancos estrangeiros tinham um Ativo de 1.880:153 $000 (papel-moeda) no Dis
trito Federal e os nacionais, 1.759:711$000231.

BRASIL. Ministerio da Fazenda. Directoría de Estatística Comercial. Escritório de 
Informales do Brasil. Commercio exterior do Brasil 1915-1919. París, 
1919. p. 186-7.
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As Transformaçôes da Produçâo Industrial no Rio de Janeiro
1914 a 1920

Portanto, após um período de estagnapSo da industria de tecidos de 1898 a 
1906-09, ocorreu urna fase de grande expansáo, dessa última data a 1915. Apesar 
da crise da importapSo de equipamentos, do crédito e do fornecimento de algodao 
em rama em 1914, já analisadas, a indústria de tecidos se beneficiou com a expan- 
sSo do crédito e desvalorizapáo da moeda adotadas em resposta á depressáo do ini
cio da Guerra Mundial. A ampliapao da demanda que já nao era satisfeita pela im- 
portapaó desempenhou um papel importante nesse surto da indústria textil. Nesse 
mesmo estudo da indústria de tecidos feito pelo Centro Industrial do Brasil, nota
se que o aumento dos empréstimos foi de 107% entre 1905 e 1915 e o de capital e 
reserva de 94% para todo o País. No Distrito Federal foi de 43% e no Estado do Rio 
de Janeiro de 34%, entretanto no Estado de Sao Paulo atingiu 293% revelando ter 
havido maior investimento neste Estado do que na capital federal e no Estado do 
Rio de Janeiro em conjunto. Tanto em 1905 como em 1915 o Distrito Federal re- 
cebeu maior soma de empréstimos do que S3o Paulo e o acréscimo do valor dos em
préstimos na capital foi de 371%, enquanto que em Sao Paulo foi de 283%.

Entre 1905 e 1915 o valor da produpäo cresceu em maior proporpäo em 
Alagoas, seguindo-se Maranhao, Rio Grande do Sul, Sao Paulo, Sergipe, Minas 
Gerais, Distrito Federal (76%) e Ceará. Os Estados da Bahia, Paraiba e Rio Grande 
do Norte sofreram um declínio do valor da produpäo. (Vide Tabela 4.26.)

Vide Tabela 4.26 pág. 598

O surto em Alagoas, Maranhäo, Sergipe e Ceará decorria em grande parte da 
proximidade da matéria-prima de melhor qualidade. Em S5o Paulo, Rio Grande do 
Sul, Minas Gerais e Distrito Federal o fator preponderante deve ter sido a expansäo 
do mercado e facilidades de empréstímo. A indústria no Río de Janeiro teve um au
mento de operários proporcionalmente maior (95%) do que de teares (57%) e de fu- 
sos (61%). Em Sao Paulo se deu o contrário, o crescimento da mäo-de-obra foi de 
192%, o de teares de 226% e o de fusos de 240%. No entanto, a elevapäo da forpa 
motriz na capital foi de 371%, enquanto em Sao Paulo se limitou a 283%.

Para compararmos o conjunto do parque industrial do Rio de Janeiro, temos 
de recorrer apenas ás estatísticas de 1907 e 1920, porém, mesmo assim foi necessá- 
rio reduzir o número de ramos de fábricas pois alguns nao figuravam no último 
Censo.
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Os resultados do inquérito de 1907 comparados corn as informaçôes relativas 
ás industrias análogas recenseadas em 1920 podem ser visualizadas no quadro elabo
rado em 1920* '2.

Vide Tabela 4.27 pág. 602

Os capitais empregados em 1907 representavam pouco menos de 2/5 (39%) 
dos investidos ñas indústrias congéneres de 1920. As proporçôes de 1907, quanto à 
força motriz eram de 32,9% da existente em 1920, de.67,9% da dos operarios daque- 
la data, de pouco mais de 36,3% da valor da produçâo naquela data.

Portanto, o aumento da mao-de-obra pesou pouco na expansáo industrial da 
capital. A qualidade da força motriz se modificou com o declínio do uso do vapor 
que passou de 85% do total para menos de 50%. Essas comparaçôes globais ficam 
prejudicadas, até certo ponto, pela réduçâo das indústrias consideradas no Censo de 
1907, que passaram de 1.101 para 638. Foram suprimidas para fins de comparaçâo, 
347 manufaturas, na sua maioria com investimento, valor de produçâo e força mo
triz pequeños, mas com um número razoável de operários, a maioria era de alfaiata- 
rias (91), padarias (145), tijolos e telhas (28), torrefaçâo de café (14), cal (10). A 
quase totalidade das restantes produzia artigos de armarinho, jóias, alimentos, obje
tos de vime, de barro, fósforos e asfalto.

O critérib adotado em 1920 considerava que essas atividades náo deveriam ser 
definidas como indústria face ao uso quase exclusivo de força manual e pequeña d¡- 
mensao das empresas que, as vezes, tinham caráter predominantemente comercial, 
como por exemple padarias e confeitarias. De todas essas categorías suprimidas, 
apenas asfalto (9.450D00$000) e fósforos (5.200:000$000) representavam um in- 
vestimento maior, entretanto o valor da produçâo era baixo. Nao foram considera
das 116 unidades de outros ramos, em virtude da sua reduzida escala de produçâo, 
como tamancarias, ou ao seu caráter quase exclusivamente comercial ou de oficina. 
Estavam nessas condiçôes as unidades de produçâo de sapatos, reduzidas de 61 para 
57; doces, de 19 para sete; roupa branca, de 13 para nove; espartilhos ou catetes, de 
nove para sete; móveis e decoraçôes, de 59 para 28; fumos, de 19 para 10; fundiçôes 
e obras sobre metáis, de 57 para 56; carros e carroças, de 13 para 11; papel e pape- 
lío, de sete para cinco; papel pintado, de oito para seis; perfumarías, de 11 para oi- 
to; tintas de escrever, de très para duas; cordoalha, de quatro para très; bilhares, de 
très para dois; caixas para jóias, de sete para duas; moagem de cereais, de nove para 
quatro; e tamancarias, de 46 para 15.

232 BRASIL. Ministério da Agricultura e Industria. Directoría Geraí de Estatística. Re- 
censeamento do Brasil realizado em 1 de setembro de 1920; agricultura e indús
trias. Rio de Janeiro, Typ. da Estatística, 1924. v. 2, part. 2.
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Comparando-se o capital empregado por grupos de industrias destacava-se o 
de tecidos com um aumento de 139,6% de capital empregado, de 160,8% de força 
motriz e de 71,9% de mâo-de-obra. Um dos maiores aumentos percentuais quanto 
ao capital empregado e número de operarios foi na industria de gelo — denomina
da nessas estatísticas, produçâo e transmissâo de forças físicas — em face do 
pequeño investimento em 1907, porém o valor da produçâo só se elevou de 75,4%. 
A indústria de couro teve um crescimento considerável quanto ao capital emprega
do 318%, o maior em relaçâo a todo o conjunto, quanto à força motriz, de 1.039%, 
e ao valor da produçâo 613%, e bem pequeño, de 61%, quanto ao número de operá- 
rios.

A categoría de couro e peles nesta classificaçâo compreendia apenas cortumes, 
malas e bolsas, sendo que os primeiros passaram de urna a oito empresas. Finalmen
te começava-se a resolver o problema do suprimento da matéria-prima semibenefi- 
ciada, já nao sendo necessário mandar curtir na Europa e reimportar o produto. A 
indústria de calçados, incluida em vestuário e toucador, também experimentou 
grande desenvolvimento, de 205,8%, quanto ao capital empregado e as 57 unidades 
de 1907 se multiplicaram para 164. A fabricaçao de selins e arreios que era classifi- 
cada como construçâo de aparelhos de transporte, teve urna reduçâo de 63,3% 
quanto ao capital empregado, 19,8% quanto à mâo-de-obra, 23,3% em relaçâo ao va
lor da produçâo. Essa evoluçâo já vinha se processando antes de 1907, em virtude 
do declínio do uso do cavalo no Rio de Janeiro.

A fabricaçâo de arreios e selins, incluida em aparelhos de transporte, estava 
em declínio por motivos obvios, assim como a de carros e carroças, em virtude da 
expansâo de ferrocarris. Na construçâo de barcos, o descenso era ficticio, decor- 
rente do fato da empresa de Niterói, urna das maiores, ter sido incluida no Censo de 
1907 e excluida no do Distrito Federal, de 1920, que também omitía o Arsenal de 
Marinha e outros estabelecimentos oficiáis.

O ramo de madeira ocupava o terceiro lugar, após gelo e couro, quanto ao au
mento do capital empregado (303%), e o quinto em relaçâo à força motriz (530%), 
porém a elevaçâo do valor da produçâo foi insignificante, de 31%, assim como a da 
mâo-de-obra (5%). Nesta distribuiçâo dos grupos de indústrias, o ramo de madeira 
compreendia apenas serrarías e formas para calçados. A produçâo de movéis teve pe
queño aumento quanto ao capital empregado (58,3%), mas elevado quanto à força 
motriz (328,4%), à mâo-de-obra (62,7%) e ao valor da produçâo (98,7%). As taman- 
carias que aumentaram de 15 para 59 continuaram a nâo empregar força motriz e 
tiveram um aumento de capital investido de 53,9%. O valor da produçâo aumentou 
130%, mais do que proporcionalmente.

O ramo de alimentaçâo e bebidas que nesta classificaçâo incluía, estranhamen- 
te, os preparados de fumo, teve urna alta no capital empregado de 220%; na força 
motriz de 204%; na mâo-de-obra de 101%; no valor da produçâo de 292%, sendo es
ta urna alta elevaçâo ocorrida entre 1907 e 1920.
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Excluindo fumo, os ramos pioneiros nas transformaçôes de manufaturas para 
indústria nesse setor — o da cerveja e o da moagem de cereais — foram os que ex- 
perimentaram maior expansao de investimento, 197,7% e 187%, seguidos do ramo 
de doces, 135%. Quanto ao aumento da força motriz, esta última atividade era a 
que ocupava o primeiro lugar (820,7%), ficando moagem de cereais (203,7%) e cer
veja (132,5%), em segundo e terceiro lugares. O maior aumento do valor de produ
çâo foi o do chocolate de 369,3%, ficando logo abaixo o de doces (331,1%), o de 
cerveja (317,8%), e o de moagem de cereais (256,8%). O capital de investimento do 
setor de fumo ampliou-se na proporçâo de 1.686,8%, a força motriz de 1.627%, 
a máo-de-obra de 529,7%, e o valor da produçâo de 1.606,8%. A maior alta do valor 
da produçâo após fumo, couro e alimentos, foi a de indústrias relativas às ciéncias, 
letras e artes, e indústrias de luxo (255%). Esse setor compreendia apenas instru
mentos de música e caixas de jóias e, apesar da expansao, continuava sendo sem 
maior importáncia, representando pequeño investimento em valores absolutos e nâo 
usando força motriz.

Abaixo desse setor estava situado o de vestuário e de toucador, com um au
mento de 204% no valor da produçâo. Dentro desse setor o ramo que sofreu urna 
expansao extraordinária foi o de chapéus de paño e gorros (de 12.055,5%). A indús- 
tria de chapéus de là, feltro e palha que já vinha Sofrendo da concorréncia estrangei- 
ra, teve urna taxa de crescimento relativamente pequeña (de 73,8%). Essa atividade 
também era prejudicada pela necessidade de importar a matéria-prima.

O investimento na metalurgia cresceu de 195,5%; a força motriz, de 325%; a 
máo-de-obra, de 80%, e o valor da produçâo, de 119%.

Todos os demaís setores se expandiram com taxas inferiores a 100%, tais co
mo cerámica, produtos químicos, exceto construçâo de aparelhos de transporte e 
edificaçâo que sofreram urna baixa de 29,5% e 55% na mâo-de-obra e de 10,3%, no 
valor da produçâo e aumento de apenas 20,4%.

O setor de edificaçâo (marmoarias, gesso, papéis pintados) e o de produtos de 
cerámica, vidros e cristais, ou tiveram pequeño aumento ou baixa no valor da pro
duçâo. Estava nesse último caso a produçâo de ladrilhos hidráulicos cujo valor de- 
clirrou de 38,4%. Essa evoluçâo parece natural se levarmos em consideraçâo que em 
1907 estava sendo realizado um grande plano de obras públicas e urbanizaçâo do 
Rio de Janeiro e que em 1920 havia urna crise da economía de exportaçâo e urna 
estagnaçâo dos negocios.

O investimento na produçâo de sabâo e velas de sebo se expandiu de 68,5% e 
se reduziu de 51,3% na fabricaçâo de velas de cera e lamparinas. A força motriz per- 
maneceu inalterada, houve reduçâo de 39,9% e 20,5% da máo-de-obra, aumento de 
35,4% e diminuiçâo de 28,5% do valor da produçâo, respectivamente. Essa falta de 
dinamismo desse tipo de indústria devia decorrer da expansáo do uso da luz elétrica.



520 HISTÓRIA DO RIO DE JANEIRO (DO CAPITAL COMERCIAL AO. . .

Os ramos que aumentaram substancialmente foram os de artefatos de borra
cha, beneficiados pela existência de abundante matéria-prima nacional e de graxa 
para sapatos que teve urna alta considerável, continuando porém a ser uma ativi- 
dade de pequeña significaçâo. Os dados relativos ao ramo de perfumaría ficaram de- 
turpados pela reduçâo do número de empresas em 1907 para fins de comparaçâo.

Do total de 1.542 indûstrias recenseadas em 1920, o número de estabeleci- 
mentos que figuravam como sendo fundados até 1889 era de 139 e de 1890 a 1919 
de 1.403. Já vimos que o inquérito de 1907 indicou a existencia de 1.101 indústrias 
das quais os recenseadores de 1920 só consideraram 638, de acordo com os critérios 
adotados por eles para esse último levantamento e que nâo eram claramente defi
nidos. A cifra de 638 indústrias era visivelmente inferior à realidade, bastando con- 
frontá-la com os dados do Almanack ou da Exposiçâo de 1895, ou mesmo de 1881, 
para se verificar a diferença. (Vide Tabelas 4.28 e 4.29.)

Vide Tabela 4.28 pág. 612
Vide Tabela 4.29 pág. 631

Provavelmente esse número se referia apenas ás fábricas que sobreviveram até 
1920 e mesmo assim era exageradamente baixo.

Apesar de serem consideradas somente as indústrias que ainda existiam em 
1920 e mesmo assim subestimadas, esses dados sâo intéressantes por mostrarem as 
variaçôes no ritmo de crescimento da produçâo secundária. Este se acelerou no pe
ríodo de 1865 a 1874, período da Guerra do Paraguai e dos.efeitos desta sobre ta
rifas e política monetária; em 1880-84, fase final de desarticulaçâo da economía es- 
cravagista de plantaçâo do café; e em 1890-99, anos que correspondem à aboliçâo, 
inflaçâo, expansâo do crédito, crescimento demográfico, transformaçâo dos trans
portes, e inovaçâo tecnológica. À crise bancária de 1900, à do café de 1906 e à de- 
flaçâo, correspondeu uma desaceleraçâo do crescimento da indústria. De 1907 a 
1909 verificou-se um novo surto, apesar da crise de 1908, em virtude da moderaçâo 
da política deflacionária através da Caixa de Estabilizaçâo imposta pelo grupo do 
café.

Finalmente houve uma taxa de aumento bastante elevada entre 1910 e 1914, 
apesar da crise de 1913/14, sendo que a maior expansâo de todo o período desde 
1849 ocorreu de 1914 a 1919 graças à inflaçâo, facilidades de crédito, colapso de 
importaçôes, expansâo do mercado interno e conquista de mercado externo233.

Os setores e ramos de fabricaçâo que se destacaram nesse surto industrial foram tecidos 
de malha, estopa, vassouras, escovas, chapéus de palha, cortumes, tanoarias, tamancos, 
objetos de vime e bambú, oficinas mecánicas, cofres de ferro, ferragens, parafusos, arte
fatos de bronze, vidros e cristais, otarias, tintas e vernizes, graxa, sabáo, artefatos de bor
racha, papeleo, papel, sacos de papel, refinaçâo de gorduras animais, moagem de cereais, 
torrefaçjo de café, chocolate, doces, confeitos, conservas de carne, manteiga, vinagre, 
chapéus para senhoras, camisas e roupa branca, coletes, suspensórios, cintas, polainas, 
calçados de couro, móveis, colchan, cimento e gesso, escadas e esquadrias, galo e gás, 
estojos e caixas para jóias.
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Praticamente todas essas atividades se beneficiaram diretamente do mercado 
interno preexistente que deixava de ser suprido pelas importaçôes. As fábricas de 
tecidos, calçados, manufaturas de metal, chapéus, roupas, sabäo e cortumes sofriam 
há multo da concorréncia européia. Por exemplo, somente com a guerra a manteiga 
de Minas Gérais conseguiu suplantar a francesa no mercado do Rio de Janeiro. A ex- 
pansäo durante os anos do conflito, só se deu a partir de 1915 e 1916 e foi liderada 
pelas indústrias tradicionais, pouco mecanizadas e nao pelos setores de ponta, tais 
como, tecidos e cerveja. O valor da produçâo em 1920 atingía a 
677.553:090$ (relativo a 1.542 unidades) e em 1907 era de 233.428:803$ 
(referente a 1.101 unidades), tendo ocorridc um aumento de quase 30 vezes. 
A desproporçâo entre o crescimento das unidades e do valor acentuava o processc 
de concentraçâo de empresas se bem que em 1920 aínda existisse grande número 
de pequeñas firmas.

Em 1920 predominavam as empresas pertencentes a firmas individuáis, socie
dades em nome coletivo e em Comandita (1.442). Havia apenas 100 sociedades de 
capital e mistas.

Custo da AHmentaçâo, os Níveis Salariais e a Mobilidade Social no 
Rio de Janeiro de 1914 a 1920

Em decorréncia da crise comercial de 1913 e do inicio do conflito mundial, 
os preços dos alimentos sofreram urna acentuada alta como se pode observar no 
gráfico dos cusios de alimentaçâo.

Os salários baixaram de 1914 a 1918, acarretando urna queda do poder aqui- 
sitivo que se estendeu a todos os operarios da fábrica Moinho da Luz (das seçôes 
de máquinas, alambiques, caldeiras, depósito e forja). As gratificaçôes foram reduzi- 
das em 1914 e 1915 para certas categorías de operários e elevadas para outras, po- 
rém em 1916, 1917 e 1918 caíram para todas. Os salários dos diretores do Moinho 
da Luz permaneceram estaciónários. (Vide Tabela 4.43.)

Vide Tabela 4.30 pág. 664

Na amostra de 560 fichas da fabrica de tecidos Companhia Progresso Indus
trial ou Bangu, já mencionadas, nota-se que em 1911 houve urna recuperaçâo das 
médias salariais, após a crise de 1909. Em 1914 e 1915 essas médias caíram na qua
se totalidade das categorías. Em 1914 a indústria se queixava de falta de crédito que 
só conseguiu em 1915, quando o conflito mundial tornou premente o fomento da 
produçâo de bens manufaturados. No entanto, o declínio salarial se manteve até 
1917, quando, em decorréncia da greve gérai, começou a aumentar (1918 a 1920). 
(Vide Tabela 4.30.)

Vide Tabela 4.31 pág. 674
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As fichas de admissao de operários da América Fabril no período de 1911 a 
1935, de urna amostra de 820 operários, com urna interrupdo nos anos de 1915 e 
1916, contém muito poucas informapaes sobre o período de 1911 a 1920. O salá- 
rio do setor de fia^ao se manteve idéntico entre 1912 e 1919, caindo em 1920; o do 
setor de macarocas declinou entre 1913 a 1922. O salário dos menores de várias es
pecialidades baixou fortemente de 1911 a 1918, mas se recuperou ligeiramente em 
1920, sem, no entanto, alcanzar o nivel de 1911; tornou a subir em 1922, f¡cando 
aínda aquém do valor de 1920. Os adultos de várias especialidades (pedreiro, serven
te, operário da sala de algodáo) tiveram um aumento salarial em 1919 seguido de re- 
duqao em 1920 em conseqüéncia da recessao do pós-guerra. (Vide Tabela 4.31.)

Vide Tabela 4.32 pág. 679

A maioria das fichas de operários da Brahma (vide Tabela 4.32) apresenta 
urna elevado salarial de 1911 a 1914. O ano de 1916 foi em geral de declínio que 
se prolongou por 1917. Em 1918 houve urna alta, exceto na categoría de outros e 
de máquinas, provavelmente resultante da greve do ano anterior, poís as condipoes 
tinham melhorado para a indüstria, a partir de 1915. Os salários tenderam a se esta
bilizar em 1919 e a aumentar em 1920. Os de vendedor tiveram urna ascensao mui
to maior do que a da média dos operários da fábrica, em conseqüéncia da guerra em 
1918, o que confirmava a possibilídade das empresas concederem aumento antes 
dessa data. Em contrapartida, os salários de vendedor sofreram urna queda mais 
acentuada do que a da média, em 1919 e 1920.

Aliás, as Atas das Assembléias e das diretorias da Moinho da Luz, da Bangu, 
da América Fabril e da Brahma relativas a 1912, 1913 e 1914, analisadas mais 
adiante nesse ítem, se referiam a lucros, dividendos e expansao de investimentos no 
período de 1911 a 1920.

Os salários de gerente, diretor e chefe de escritorio mantiveram-se inalterados 
em 1912, 1916 e 1918, elevando-se 1/3 em 1919. O chefe da secao de gelo teve o 
salário majorado nos anos de 1913, 1915, 1919 e 1920. A categoría de outros, en
globando operários de várias especialidades menos importantes na fabricado de cer- 
veja, teve evolupao inversa á geral, baixando a média de 1917 para 1918 e recupe- 
rando-se em 1920.

Portanto, em conjunto, verificamos urna coincidéncia da evolupao salarial da 
fábrica de velas Moinho da Luz, da Brahma, e da Bangu, de queda de 1914 a 1917, 
aproximadamente, e de recuperado em 1918, 1919 e 1920, com ligeiras variantes.

■ Somente na América Fabril nao houve alta no final da guerra e no ano de 
1919, porém a amostra é muito pequeña. A queda decorria da crise de crédito já 
mencionada, mas a expansao do financiamento em 1915 nao acarretou urna melho- 
ria imediata, que só foi obtida mediante greves. Os dados das fichas de operários da 
América Fabril e da Bangu sao esclarecedores dos motivos da fraqueza do movimen
to operário.
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Num total de 1.674 admissSes de operarios e de sete professores da escola 
mantida pela América Fabril, no período de 1911 a 1935 (exclusive os anos de 
1915 e 19161,807 (48,21%) eram do sexo masculino e 867 (51,79%) do sexo femi
nino Esses dados confirmavam as declarares dos empresarios, socios do Centro In
dustrial, sobre as vantagens de contratar mulheres para debilitar o ativismo político 
do proletariado pois o padrao salarial era equivalente para ambos os sexos. A con- 
tratapao de menores também oferecia a mesma atrapao, além dos salarios serem 
mais baixos. Eles constituíam urna proporpao elevada do total, 43,49% (728 em 
números absolutos), em comparapáo com 946 adultos (56,51% do total). Alias, nem 
mesmo a escola da fábrica, que representava um custo adicional, foi mantida.

Vide Tabela 4.33 pág. 685
Vide Tabela 4.34 pág. 691
Vide Tabela 4.35 pág. 709

Outro recurso usado pela América Fabril para controlar os operários era o de 
concentrar os menores e as mulheres no setor de fiapáo onde predominava, quase de 
forma absoluta, a contratado na modalidade de horista. No outro setor de maior 
importancia, o de teares, os adultos do sexo masculino constituíam a grande maio- 
ria, quase a totalidade e eram admitidos sob a forma de empreitada, podendo ser su
mariamente dispensados. (Vide Tabelas 4.33 e 4.34.)

No conjunto da amostra de admissao (1.674) 43,31% era de empreitada, 
54,48% de horistas e 2,21%, apenas, de mensalistas. Havia, portanto, toda a fácili- 
dade de demitir, seja por motivos políticos, seja em funpac de períodos de recessao 
de economía. As flutuapoes do número de contratados acompanhavam as da econo
mía; um aumento em 1917, 1918 e 1920, sob o influxo do crescimento da produ- 
pao durante a guerra; um declínio em 1921 sob o impacto da retomada da concor- 
réncia internacional no pós-guerra. Os totais de admissoes variavam muito em núme
ros absolutos, orpando de quatro a 20, de 1911 a 1920.

A proporpao de analfabetos era bastante elevada, 32,01% (536 em números 
absolutos) do conjunto da amostra, o que deveria influir na fraqueza do movimento 
operário. Os brancos constituíam 66,97% do total (1.121); os pretos 14,28% (244) 
e os mulatos 18,46% (309). Nao parece ter havido no Rio de Janeiro, um desloca- 
mento macipo dos pretos e mulatos, sob o influxo da imigrapao, como se costuma 
afirmar que ocorreu em Sao Paulo. (Vide Tabela 4.35.)

A fábrica Bangu apresentava urna maioria absoluta de pretos (58,37%) e mula
tos (41,20%) na amostra de admissoes estudacja, reduzindo-se os brancos a 0,43% 
(em números absolutos 272,192 e 2, respectivamente). É muito provável que na 
América Fabril tenha sido superestimado o número de brancos, computando mula
tos nessa categoría. (Vide Tabela 4.36.)

Vide Tabela 4.36 pág. 717
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N5o havia urna grande diferenga quanto ao grau de instrugao entre brancos, 
mulatos e pretos. De 1911 a 1923 ñas fichas da América Fabril, havia 38 analfabe
tos brancos num total'de admissoes de 114; oito mulatos em 24 e cinco pretós num 
total de 22. De 1924 a 1928 havia 146 brancos analfabetos num total de 412; 29 
mulatos analfabetos num total de 106; 35 pretos analfabetos num total de 81.

Os analfabetos se concentravam na segáo de teares, de 1911 a 1926, onde pre- 
dominava a forma de contratagao por empreitada, a m5o-de-obra mais sujeita a de
missao.

A proporgáo de 31,33% de analfabetos na Bangu e de 68,67% de alfabetiza
dos (em números absolutos 320 e 146), onde só havia 0,43% de brancos, é perfei
tamente comparável com a de 33,32% da América Fabril, onde os brancos consti- 
tuíam 66,97% do total e os mulatos e pretos 32,74%.

As fichas de admissoes da Bangu apresentavam urna pequeña maioria do sexo 
masculino 50,21% (234 em números absolutos) e 49,79% do sexo feminino (232).

Na Tabela 4.34 da América Fabril, figurava aínda o estado civil que se distri
buía da seguinte forma: 4,00% (67) viúvos; 63,08% (1.056) solteiros; 32,92% (551) 
casados. No entanto descontando-se os menores, o total de solteiros se reduz para 
328, passando a haver urna maioria tao acentuada de casados que provavelmente se 
manteria mesmo se levássemos em conta que alguns menores, sobretudo do sexo fe
minino eram casados. Nos dados da Bangu nao aparecía a informagao sobre estado 
civil.

Vide Tabela 4.37 pág. 733

Quanto aos motivos de demissSo ñas fichas da América Fabril, havia um pre
dominio absoluto da categoría de livre vontade, 83,81% (1402), seguindo-se em im
portancia por outros motivos, 9,44% (158); por saúde, 3,05% (51); por faltar muito 
ao trabalho, 2,87% (48); por atos de violencia, 0,72% (12); por motivo político, 
0,10% (3). Causa sorpresa, a primeira vista, a proporgáo elevada de pessoas que pe- 
diram demissao por livre vontade. Observando-se os dados mais detalhadamente, lo
go se verifica que a demissao por falta de trabalho é muito baixa, mesmo em anos 
de crise, nos quais aumenta consideravelmente o número de demissoes por livre von
tade, na categoría de empreitada na segao de fiag3o. Por exemplo, em 1929 a demis- 
sáo por falta de trabalho é de apenas 10 horistas, número ligeiramente maior do que 
no ano anterior, enquanto que saíram 225 por livre vontade, na quase totalidade 
fiadores por empreitada. Em 1930 apenas seis foram despedidos por falta de traba
lho e nos anos seguintes até 1935, inclusive, nenhum, face á redugao das admissoes 
já mencionada e á elevada saída por livre vontade. Fica, portanto, claro que nos mo
mentos de crise o reajuste se fazia através da nSo renovagao da empreitada registran
do a demissao como se fora de livre vontade. Esse procedimento tinha a vantagem 
de reduzir o número de operarios adultos do sexo masculino, que potencialmente 
eram mais susceptíveis de se rebelar.
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A salda por motivo político se limitou a urna pessoa em 1919 e a duas em 
1933. O primeiro foi acusado de ter participado da greve de 23 de outubro de 1919 
e de ser grevista e comunista. Era branco, do sexo masculino, trabalhando por em- 
preitada. na seçâo de teares. As demissOes de 1933, de caráter político, foram pelos 
seguintes motivos: despedido por se achar envolvido na greve irrompida em 8 de ou
tubro e terminada em 23 de outubro de 1934, e por cogitar de urna greve. Um era 
operário por empreitada da seçâo de teares, do sexo masculino, outro horista, do se- 
tor de fiaçâo, do sexo feminino.

A categoría de outros motivos englobava dispensas sem motivo explícito, em 
virtude do serviço militar, por transferência para outras fábricas da companhia, por 
nâo assumir ou por abandono do emprego, por dever fiança, por danificar máquinas 
ou paño, por nâo gostar de trabalhar, por mentir, para casar, por ter sido licenciado 
e estar empregado em outra empresa, por apresentar certificado falso de idade, ape
nas um por aposentadoria, e sete professores por fechamento de escola.

A grande instabilidade da mâo-de-obra se refletia também no fato de um só 
operário, de urna amostra de 1.674 individuos admitidos, ter sido aposentado. O fe
chamento da escola era indicativo do comportamento das grandes empresas da épo
ca, de um dos setores industriáis mais importantes.

Abaixo da categoría de outros motivos, vinha a de motivo de saúde, seguindo- 
se por faltar muíto ao trabalho, cometer atos de violéncia contra outros operarios 
ou chefes, e, por último em importancia numérica, por motivos políticos.

No período de 1908 a 1916 ocorreram 41 manifestaçôes operárias no Rio de 
Janeiro, das quais 13 foram grèves, de 1916 a 1927 reduziram-se a 36 com caráter 
predominante de reivindicaçâo salarial2 34 . .

Em julho de 1907 a Sociedade de Resistencia dos. Trabalhadores em Carvao 
Mineral organizou urna greve de protesto contra a tentativa dos patroes de reduzi- 
rem os salários de 6Î000 para 5$000.

Em 1908 ocorreu a greve dos trabalhadóres dos trapiches do café em solida- 
riedade aos das docas de Santos, que exigiam a jornada de oito horas. Neste último 
porto, o Governo usou a polícia, o exército e a marinha contra os grevistas, além de 
substituí-los no trabalho por agricultores. O Ministro dos Transportes, Pedro Cal- 
mon, conseguiu terminar com a resistencia dos empregados das docas com a falsa 
promessa de aumento salarial.

234 CANAVARROS, op. cit. acima nota 223b.
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Em 1909 os operarios da indústria textil de Vila Isabel entraram em greve nao 
conseguindo obter aumento de salários.

Os operários de calcados, mais bem organizados, tiveram éxito na reivindica- 
pfe de elevapáo dos salários, mediante urna greve em 1911.

Em maio desse ano realizou-se no Rio de Janeiro urna reuniao para revigorar a 
Federado Operária, fechada pela policía. Em 27 de setembro fundava-se na capital 
o sindicato dos pintores que aceitava como principio de sua organizapao a luta de 
classes.

Em 1912 os trabalhadores das docas de Santos, que tinham entrado de novo 
em greve para alcanzar o incremento salarial prometido em 1908, apelaram para so- 
lídariedade do operariado do Rio de Janeiro, sem sucesso. Nesse ano se realizava no 
Distrito Federal um congresso operário de orientarlo socialista-reformista que deba- 
teu os seguintes pontos: jornada de oito horas, direito ao descanso semanal, indeni- 
zapSo das vítimas do trabalho, redujo do trabalho das mulheres e crianzas, seguro 
contra desemprego, salário máximo e mínimo, instruyo e educapao. Esse congresso 
teve o apoto do Governo Hermes da Fonseca e se caracterizou por urna marcada co- 
notapao política antianarquista. A Lei de Deportapío de 1913 restringía as isenpoes 
a estrangeiros que já estivessem vivendo há dois anos ou mais no Brasil, casados com 
brasileiras, viúvos de brasileiras ou tendo filho dessa nacionalidade.

Em 19 de maio de 1913, realizou-se um comício no Largo de Sao Francisco 
organizado pela Federapao Operária e dispersado pela policía que também invadiu a 
sede da Federapao. Em junho e agosto os operários promoveram dois comicios, o 
primeiro de protesto contra a Lei de Deportapao e o segundo reclamando do desem
prego forpado e da alta dos géneros alimenticios. Os anarquistas adotaram a posipao 
da greve revolucionária contra a Guerra Mundial e a Confederapao dos Operários 
Brasileiras convocou um congresso operário de orientapáo anarquista, em setembro 
de 1913. Em 1914 multiplicaram-se as manifestapoes contra a guerra, as reclama- 
p3es contra o desemprego, a redupáo dos dias de trabalho e o atraso do pagamento. 
Em 19 de maio de 1915 os operários fizeram um comício no Largo de Sao Francis
co, seguido de desfile pelas rúas principáis e discursos denunciando a explorapao dos 
trabalhadores e condenando a guerra. Em setembro, a Confederapao Operária Brasi- 
leira convocava o proletariado para um Congresso Internacional da Paz, a ser reali
zado em outubro, no Rio de Janeiro.

Em marpo de 1916 a polícia invadía a sede da Confederapao Operária Brasi- 
leira, prendendo líderes e operários ativistas, o que nao impedía a greve, em julho de 
1916, da Federapao dos Operários do Rio de Janeiro, em solidariedade com a de 
Sao Paulo,

Em 1917 os operários das fábricas de tecidos do Rio de Janeiro e Sao Paulo 
abandonaram o trabalho, sendo que os operários da fábrica Corcovado resistiram 
ao ataque da polícia.
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A Federado Operária que contava com 30 mil socios procurou generalizar 
o movimento dentro do espirito de greve geral insurrecional, mas náo conseguiu 
o apoio da Federapao Marítima, e da Associapao dos Gráficos. Somente os operá
rios da industria de móveis (50 a 60 mil) responderam ao apelo paralisando as fá
bricas. Os operários da industria téxtil conseguiram a semana de 56 horas, a jornada 
de trabalho de nove horas e 30 minutos, 10% de aumento salarial e readmissáo dos 
grevistas.

A Liga dos Operários em Calcado, a Uni3o dos Cortadores de Calcados, e a 
Uniao dos Alfaiates, obtiveram apenas redupao na semana de trabalho,

A Associapao dos Gráficos resolveu declarar greve em fins de agosto de 1917, 
resistindo até setembro, quando entrou em acordo com as industrias, na base de um 
aumento de 10% e o reconhecimento de fato do sindicato como representante dos 
operários ñas negociares. Em novembro de 1917 realizou-se urna grande concen
trado dos operários do Rio de Janeiro e Niteró!, no Campo de Santana.

No ano seguinte a situapao tornava-se aínda mais difícil com a entrada do Bra
sil na guerra e o estabelecimento do estado de sitio. Em agosto entraram em greve 
os trabalhadores das barcas e dos transportes urbanos. A Uniao dos Operários em 
Fábricas de Tecidos solicitava ao Centro Industrial Brasileiro, maior número de días 
de trabalho por semana, pagamento de salário e suspensao do aluguel das casas per- 
tencentes ás fábricas para os doentes atacados pela epidemia de gripe.

O Centro Nacional das Industrias que tinha concordado com aumento salarial 
nesse mesmo ano, recusou-se a aceitar essas condipoes em virtude da crise e do 
acúmulo de estoques.

A Uniao dos Operários em Fábricas de Tecidos se decidiu pela greve, em no
vembro, data que coincidiu com a tentativa de derrubada do Governo pelos anar
quistas que pensavam deflagrar urna greve geral comepando pela indústria téxtil, e 
obter o apoio dos militares. A conspirado foi denunciada por um espíao do Gover
no e deu motivo á redobrada repressao pela policía e exércíto, sendo dissolvída a 
Uníalo Geral dos Trabalhadores que havia substituido a Federapao dos Operários do 
Rió de Janeiro. Em marpo os libertários se decidiam, contrariamente a sua ideolo
gía, a formar o Partido Anarquista Comunista.

Em 19 de maio de 1919, 60 mil manifestantes se reuniram num comício na 
Prapa Mauá, desfilaram pela Avenida Rio 8ranco tornando a fazer comício na Prapa 
Marechal Floriano. O foco das críticas foi a explorapao do proletariado no sistema 
capitalista.

Os operários de tecidos de SSo Paulo obtiveram jornada de oito horas e pro- 
messa de restripáo do emprego de menores de 14 anos.



528 HISTORIA DO RIO DE JANEIRO (DO CAPITAL COMERCIAL AO. . .

A Uni3o dos Operários em Fábricas de Tecidos organizou grèves na capital e 
no estado do Rio de Janeiro. As companhias filiadas ao Centro Industrial Brasileiro 
estavam dispostas a negociar com a Uniao. No entanto, nessa época, a maioria das 
fábricas era associada ao Centro Industrial de Fiaçâo e Tecelagem de Algodâo e se 
negava a reconhecer a Uniáo, malogrando a greve. A América Fabril fez pressâo pa
ra forçar os seus operários a ingressarem numa uniao da empresa que nao aceitava 
membros que advogassem a derrubada da sociedade, fossem estrangeiros expulsos, 
bêbados, desordeiros ou que participassem de assembléias de massas. A policía ata- 
cou em 9 de setembro de 1919 a Uniao dos Operários em Fábricas de Tecidos, a 
Uniâo Geral dos Metalúrgicos, a Uniao dos Operários em Construçâo Civil, a Aliança 
dos Operários em Calçado, a Uniâo dos Barbeiros, a Uniáo dos Empregados em Pa
darias, a Aliança dos Empregados do Commercio e Indústria. Contudo nao conse
guiu impedir urna grande demonstraçâo de protesto no día seguinte, na Praça da 
República. Apesar da repressâo cada vez mais violenta, as principáis organizaçôes 
sobreviveram e a liquidaçâo do movimento operário de orientaçâo anarquista e ati- 
vista só se materializou por volta de 1920. O congresso operário de 1919 resultou 
na fusao entre anarquistas e maximalistas e em 1920 se realizava o primeiro con- 
gresso sindicalista.

Em março desse ano, os funcionários da Estrada de Ferro Leopoldina entra- 
ram em greve, obtendo a solidariedade da Federaçâo dos Condutores de Veículos e 
da Federaçâo dos Trabalhadores. O Governo usou náo só a policía como também o 
Terceiro Regimentó de Infantaria e o Primeiro de Cavalaria. Centenas de operários 
foram presos e a resistencia foi destroçada em très dias.

A Associaçâo Comercial, a Federaçâo das Associaçôes Comerciáis e até a As- 
sociaçâo dos Operários da América Fabril mandaram congratulaçôes ao Presidente 
pela manutençâo da ordem.

A greve dos operários das fábricas de tecidos contra a direçâo das empresas 
que pretendiam impedir a Uniao dos Operários em Fábricas de Tecidos de cobrar as 
contribuiçôes dos afiliados, resultou numa greve, à quai os industriáis reagiram com 
a represália de rescindir a jornada de oito horas obtida em 1919 e restaurar os tur
nos de 12 horas.

O Centro Cosmopolita voltou à condiçâo de sociedade de ajuda mútua, a 
Uniao dos Operários em Construçâo Civil foi dissolvida e, em maio de 1920, somen
te oito das 26 organizaçôes afiliadas à Federaçâo dos Operários aínda existiam. Em 
1920 o Congresso aprovou a Leí que concedía isençâo de deportaçâo, apenas para 
¡migrantes que fossem residentes no País há cinco anos ou mais.

A derrota do movimento operário de inspiraçâo anárquico-socialista estava na 
dependéncia dos elementos estruturais de fraqueza do operariado, já mencionados; 
do tipo de estado em que o grupo do café constituía a fraçâo de classe hegemónica; 
do declínio da corrente imigratória na década de 20; do fracasso dos métodos em
pregados na luta. O último congresso anarquista, de 1920, decidiu a organizaçâo de 
sindicatos de indústria em vez de oficio.
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Em 1920, o operariado do Rio de Janeiro atingía a 56.517, segundo o Censo 
das industrias, empregados em 1.542 estabelecimentos sendo 19.264 na fiaçâo e fa- 
bricaçâo de tecidos; 631 na indústria de couro e peles; 1.444 na de madeira; 
2.343 na de cerámica; 7.306 na de alimentos; 10.639 na de vestuário e toucador; 
2.749 na de mobiliário; 892 na de edificado; 1.944 na de construçâo de aparelhos 
de transporte; 285 na de artigos de luxo e relativos ás ciencias e letras (carimbos, 
placas esmaltadas, molduras, caixas de jóia, e instrumentos de música).

Se compararmos os 51.403 operários empregados ñas 1.219 industrias em 
1920 com os 34.890 das 638 fábricas dos mesmos tipos do Censo de 1906, notamos 
que o crescimento do proletariado foipequeño, provavelmente por causa da expan
sao do uso de máquinas e da força motriz. Se fizéssemos um paralelo dos dados do 
Censo demográfico de 1906 com os de 1920 teria havido urna baixa na máo-de-obra 
industrial de 115.779 para 56.517. Já assinalamos o fato de haver urna diferença de 
critério entre o Censo demográfico e o industrial relativos a 1906 quantó ao concei- 
to de operário. De qualquer forma a mSo-de-obra do setor secundário da economía 
aumentou pouco enquanto a populaçâo se expandía de 811.443 para 1.157.873, 
mais de 40%. A contribuiçâo do ¡migrante nessa taxa de crescimento era considerá- 
vel, pois havia 239.129 estrangeiros, residentes no Distrito Federal, sendo que 
199.024 moravam na zona urbana da cidade e a maioria se empregava na indústria e 
no comércio. Somente um pequeño número era proprietário de indústria, loja, terra 
ou imóvel para renda. As condiçôes eram, portanto, desfavoráveis ao operário na lu- 
ta pela melhoria de padráo de vida porque havia demasiada oferta de mao-de-obra. 
Os operários das indústrias mais avançadas estavam em pior situaçâo de barganha 
porque eram demasiadamente especializadas para mudar de atividade.

Em 1920 as empresas brasileiras empregavam 28.466 operários e possuíam 
urna energía de 33.774c.v. e as estrangeiras tinham mao-de-obra de 25.071 indivi
duos e um potencial de 30.201c.v.. O valor da produçâo era quase equivalente, 
278S94$598 e 251:479$256 das fábricas brasileiras e estrangeiras, respectivamen
te. O capital estrangeiro investido na industria (126.858:497$000) superava ligeira- 
mente o dos brasileiros (123.385:437$000). No Distrito Federal pertenciam aos ita
lianos 69 estabelecimentos com o capital de 1.800:168$000, força motriz de 
248 c.v., mao-de-obra de 724 operários e produçâo de 6.613:782$000.

No Brasil os italianos ocupavam o primeiro lugar com 42% do capital estran
geiro, mas no Rio de Janeiro a sua percentagem era modesta sendo dos portugueses 
o primeiro lugar.

Em 1920, os operários se distribuíam de tal forma que as empresas menores 
possuíam maior mao-de-obra.

Essa atomizaçâo das empresas que ainda era acentuada em 1920 dificultava 
um movimento operário unificado e revelava a persisténcia do artesanato. Num to
tal de 21.140 casos estudados a média de salário dos maiores de 14 anos era de
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6$044 e dos menores de 2$642, sendo que estes tinham os mesmos horarios (trata- 
va-se de diaristas). A maioria dos operários era constituida dessa categoría. O salario 
médio dos adultos do sexo masculino era de 6$720 e feminino de 5$165 e das 
crianças 2$479 e 2$825. Dum total de 1.542 operários diaristas estudados, 1.042 
trabalharam 10 meses. Sempre que havia crise reduzia-se o período de trabalho para 
evitar a formaçâo de estoques. A análise dos costos feita em 1920 se encontra dis
torcida porque foram somados os salários dos operários aos ordenados do pessoal 
administrativo23 5.

Os industriáis de tecidos, além de terem a seu serviço as forças de repressâo do 
Estado, mantinham urna constante vigiláncia sobre os operários. A presença de um 
grande número de crianças, mulheres e recém-egressas da escravidâo e do meio rural 
enfraqueciam o operariadode tecidos.

A mao-de-obra da indústria de toucador e vestuário nâo tinha consciéncia 
operária por ser constituida por grande número de crianças e mulheres, se dividir 
em pequeñas unidades, em virtude do trabalho domiciliar e da sobrevivéncia da cor- 
poraçâo. As indústrias de couro e de madeira também apresentavam características 
similares. O elevado grau de analfabetismo dos ¡migrantes e brasileiros era outro pro
blema sério; em 1906 dos 600 mil brasileiros do Distrito Federal, 281.111 foram 
classificados como analfabetos, e dos 133.393 portugueses (principal grupo estran- 
geiro) 54.492 n3o sabiam 1er nem escrever.

Por outro lado a liderança combativa anárquico-sindicalista constituía urna 
minoría da força de trabalho da industria e a massa da mao-de-obra sentía a inutili- 
dade do emprego da greve. Em 1920 tinham perdido as poucas conquistas obtidas 
por esse meio.

As indústrias estavam com estoques e com lucros e podiam dispensar operá
rios sem prejuízo. Em 1913 a América Fabril contraiu empréstimos por debéntu- 
res apesar da crise e, em 1917, introduzia inovaçôes, adquiría máquinas e bens ¡mo
véis e aumentava o capital. Entre 1920 e 1923 expandía o capital e negociava um 
empréstimo no estrangeiro, a despeito da paral izaçâo dos negocios.

235

a BRASIL. Ministério da Agricultura e Indústria. Directoría Geral de Estatística. Re- 
censeamento do Brasil realizado em 1 de setembro de 1920; populaçâo do Rio de 
Janeiro. Rio de Janeiro, Typ. de Estatística, 1923. v. 2, p. 6-10.

bBOLETIM COMEMORATIVO DA EXPOSIÇÂO NACIONAL DE 1908, op. cit. aci

ma nota 209c.
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Em 1906 a Ba,ngu estava com estoque em virtude da alta do cámbio e concor- 
réncia de artígos estrangeiros, porém tinha saldo em lucros suspensos. Em 1910 e 
1911 e até 1913 a desvalorizaçâo da moeda fez desaparecer os estoques. Nesse últi
mo ano a empresa negociou empréstimo no Banco Comercial para ampliaçâo e subs- 
tituiçâo de máquinas, requeridas pela introduçâo da força elétrica. Em 20 de maio 
de 1914 achava-se concluida a fábrica e, diante da crise, a Diretoria, com aprovaçâo 
dos acionistas, decidiu diminuir o pessoal e cortar os dias de trabalho para nao au
mentar os estoques.

Em 1912 havia 2.754 operarios e em abril de 1913 o mesmo número, mas em 
dezembro baixara para 2.569, em 1914 para 2.566, e nos tres anos seguintes para 
2.782, 2.643 e 2.879, respectivamente. Nesse ano a venda dos panos finos e a pro- 
duqáo tinham aumentado, e houve lucro apesar das dificuldades de importado de 
matérias corantes e do alto prepo do algodáo e do combustível. Foram distribuidos 
6% de dividendos e reequipada a industria com novas máquinas. A diretoria mudou 
o tipo de combustível, passou a importar matéria-prima dos Estados Unidos e come- 
qou a fabricar tecidos finos a presos mais elevados, eliminando os estoques nesse 
ano.

A Brahma estava em luta pelo dominio do mercado com a Antárctica, sendo 
que em 1905 as duas empresas entraram em acordo e dividiram o mercado. A Brah
ma atribúiu á concorrente a campanha de descrédito, quando em 1907 o laborato
rio municipal do Rio de Janeiro deu um laudo desfavorável para sua cerveja. Nesse 
ano o acordo foi rescindido e apesar da Antárctica Paulista ter inundado o mercado 
em 1911, a Companhia Brahma apresentou lucros em 1910, 1911, 1912, 1913 e 
1914. Em 1911 expandía o capital e em 1913 e 1914 as vendas. Em 1915 negociava 
outro empréstimo e mantinha boas taxas de lucro em todos os anos de guerra apesar 
de existir urna campanha, iniciada em 1917, contra a companhia pelo fato de ser 
estrangeira. 0 diretor Künning afirmava a sua cidadania brasileira e garantía que a 
empresa era urna sociedade anónima nacional. No entanto, havia muito capital ale
mao na companhia.

A Diretoria da Luz Stearica, atual Moinho da Luz, afirmava em 21 de março 
de 1914 que apesar da pavorosa crise a fábrica distribuiu dividendos iguais aosdos 
semestres anteriores à guerra. Em 1917 a Luz Stearica obtinha empréstimo fe resga- 
tava as debéntures e propunha pagar os salários dos diretores que nao receberam re- 
muneraçâo nos très anos anteriores. De 1919 a 1925 foram distribuidos dividendos 
e em 1920, bonus. Em 1923 e 1925 a companhia estava em condiçôes de resgatar as 
debentures das dividas contraídas e, nesse último ano, ao par. Em 1930 a Luz Stea-
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rica aumentava o capital. Portanto, tanto ñas fases de prosperidade como ñas de cri
se, em que nao convinha aumentar estoques, as industrias estavam em boascondi- 
g3es para suportar greves e aínda manter os lucros236.

Década de 20 e o Desaceleramento Industrial

A Depressáo do Pós-Guerra

A década de 20 se caracterizou pelo declínio das grandes plantajes nos su- 
búrbios do Río de Janeiro, pela tendencia á estagnagao da produgao secundaria, e 
por urna política antiindustrial por parte do Governo. Os conflitos operários se re- 
duziram, atestando a violencia das medidas repressivas. No entanto surgiu outro ti
po de conflito que arregimentava a baixa oficialidade do Exército — os terientes — 
na luta contra as instituigoes características da República Velha.

Em 1919/20 Homero Batista, entao Ministro da Fazenda, propunha o aban
dono da protegSo tarifária ás industrias designadas como artificiáis, aquelas que de-

236

aCOMPANHIA PROGRESSO INDUSTRIAL DO BRASIL. Relatório da Companhia 
Progresso Industrial do Brasil da Directoría ás Assembleas Gerais dos Acionistas. 
Rio de Janeiro, Typ. UniSo, 1907-11.

&-------. ------- . Rio de Janeiro, Typ. H. Ribeiro, 1912.

c------- . ------- . Rio de Janeiro, Typ. Uniáo, 1913-8.

dCOMPANHIA DE FIAQÄO E TECIDOS PAU GRANDE. Actas das Assembleas da 
Companhia de Fia^ao e Tecidos Pau Grande de 1915 a 1925. v. 2. |mss.|

Arquivo da América Fabril.

e COMPANHIA INDUSTRIAL DE SABÄO E VELAS, op. cit. acima nota 216.

Arquivo da Fábrica Moinho da Luz.

' COMPANHIA CERVEJARIA BRAHMA. Livros de Actas da Directoría da Compa
nhia Cerve/aria Brahma de 1905 a 1917. v. 2. |mss.|

9------- . Livros de Actas da Directoría da Companhia Cervejaria Brahma de 1917 a
1935. v. 3. |mss.|

h------ . Livros de Actas das Assembléias Gerais da Companhia Cervejaria Brahma de 
1914a 1929. v. 2. |mss.|

Arquivo da Companhia Cervejaria Brahma.
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pendiam da matéria-prima estrangeira. A burguesía industrial de Sao Paulo e do Rio 
de Janeiro combateu o projeto que foi derrotado no Legislativo.

Em 1920 o Rio de Janeiro enfrentava nova crise de crédito em virtude da con
vergencia da recessSo mundial e da escassez do meio circulante no segundo semestre 
do ano em conseqüéncia da mobilizaçâo sazona! de recursos para atender ás necessi- 
dades da colheita do café e da borracha.

O declínio dos prepos da exportapao de £ 40.892 mil em 1919 e £ 47.677 mil 
em 1920 para £ 19.152 mil em 1921, e o da tonelagem que passou de 707.882 em 
1919 para 606.272 em 1920 e 653.146 em 1921, acarretou déficits na balanpa mer
cantil em 1921 quando as importapoes se elevaram a £28.932 mil e 900.814t. Con- 
figurava-se urna situapâo de crise do comércio exterior após o ano de 1919, recordé 
de exportapSes2 3 7.

Em 1921 e 1922, no Distrito Federal, os valores em contos de réis papel das 
balanpas dos bancos nacionais tornaram a superar os dos bancos estrangeiros, na se- 
guinte proporpao: 2.798.918:000$000 e 3.755.655:000$000 (nacionais) e 
2.570.938 í)00$000 e 2.472.983:000$000 (estrangeiros) respectivamente2 38.

A depressâo do pós-guerra reabriu o debate entre emissionístas e deflacionis- 
tas em torno da conveniéncia de criar um banco central como órgao controlador da 
moeda e do crédito. O Congresso resolveu manter o poder de emissâo do Banco do 
Brasil, criando nesse estabelecimento urna Carteira de Redesconto que comepou a 
operar em fevereiro de 1921. O Governo federal se reservava o direito de nomear o 
diretor da Carteira e estabelecia um teto para as emissoes de 100.000:000$000, os 
quais podiam ser acrescentados 50.000:000$000 de emissoes do Tesouro, em caso 
de emergéncia. Em junho de 1921 foi fundado um servipo de compensapao de che
ques com a finalidade de acelerar a circulapao dos meios de pagamento e minorar a 
necessidade de aumentar o estoque de meio circulante.

Em marpo de 1921 foi iniciado o terceiro programa de valorizaçâo do café 
com a cooperapáo da Carteira de Redescontos (1921-24), financiado por um em- 
préstimo externo de £ 9 milhoes. Finalmente, o Governó suspendeu a grande maio- 
ria das obras públicas. A crise de 1920/21 enfraquecia o papel dos bancos estrangei
ros e fortalecía o do Banco do Brasil e do Estado no controle do crédito. A política 
de ampliapao de crédito teve um efeito positivo na retomada da expansao da indús- 
tria e da economía em geral; os prepos do café melhoraram em funpáo das más co- 
Iheitas e ampliapáo da demanda norte-americana. O produto real que tivera urna 
taxa de crescimento de apenas 1,9%, e o produto industrial caira 1,8% em 1922 se

23 7 PORTO, Hannibal. Aspectos económicos do Brésil, retrospecto de 1921 a 1923. 
Rio de Janeiro, Typ. Amario do Brasil, 1924. p. 181-2.

238 BRASIL. Ministério da Fazenda, op. cit. acima nota 231.



534 HISTÓRIA DO RIO DE JANEIRO (DO CAPITAL COMERCIAL AO. . .

recuperaram em 1923, quando a taxa de crescimento do produto real se elevou para 
8,6%. A política de crédito desempenhou um papel vital no apoio á indústria em 
1914/15 e em 1920/21. Essa mudanza de orientapao do Goverho, que negara auxi
lio á produjo secundária na administrado de Campos Salles, parece decorrer da 
importancia adquirida por esse setor da economía e pelo gradual fortalecimento dos 
bancos nacionais durante a Guerra e em 1920/21, e do maior controle governamen- 
tal sobre moeda e crédito através do Banco do Brasil. O período de predominio dos 
bancos estrangeiros que se consolidou com a crise de 1900 fora desfavorável s in
dústria. Esses bancos estavam mais polarizados para manobras especulativas com o 
cambio e alguns serviram de veículo da primeira valorizado do café. Alias, o finan- 
ciamento da produjo e comércio dessa mercadoria n?o sofría com essas dificulda- 
des em virtude da sustentado de presos mediante recursos estrangeiros.

A tendencia de o valor dos ativos dos bancos nacionais239 ser superior ao dos 
estrangeiros perdurava na década de 20.

Em 1924 iniciava-se novo período de recessSo: o produto real crescia apenas a 
1,4% e ficava estagnado no ano seguinte. Iniciava-se urna fase extremamente difícil 
para a indústria com a adopao de política deflacionária favorável á importado, asso- 
ciada á redudo do crédito. Por outro lado, as tarifas alfandegárias nao compensa- 
vam os prejuízos causados pela valorizado cambial. Na realidade as tarifas tinham 
diminuido entre 1914 e 1924 porque o valor oficial para as mercadorias estabeleci- 
do pelo Governo como base das taxas era abaíxo do real.

A taxa média do crescimento industrial caira de 4,6% (1911-19) para 3,9% 
(1920-28). O ramo considerado mais responsável por esse declínio foi o da indústria 
de tecidos, pioneira da transformado industrial nos anos do Encilhamento e as fá
bricas tradicionais de fumo e de bebidas.

Em 1907 correspondía ao Distrito Federal 30,3% do valor total de produdo e 
em 1919, 22,4%, enquanto que Sao Paulo adquiría a primazia, produzindo 15,9% 
do valor total na primeira data e 33,1% na segunda240. ,

Em 1925 e 1926 os valores em contos de réis papel dos bancos nacionais se elevavam 
a 3.741.2'90 e 4.118.528 e os dos estrangeiros se reduziam a 2.821.044 e 2.908.791, 
tendo, portanto, aumentado consideravelmente a diferença se comparada com 
1921/22. No qüinqüénio de 1906-1910, a média da balança de importaçâo e exporta- 
çâo de espécies metálicas e notas de bancos estrangeiros fora de £4.679.030; de 1911 a 
1915 de £+ 1.671.096; de 1916 a 1920 de £-24.445.

BRASIL. Ministério da Fazenda. Diretoria de Estatística Comercial. Escritório de 
Informaçôes do Brasil. Commercio exterior do Brasil, movimento marítimo, 
movimento bancario 1922-1926. Rio de Janeiro, 1927. v. 5.

2,8 VILLELA & SUZIGAN, op. cit. acima nota 196, p. 171-2.
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A política de Washington Luiz de retorno ao padráo ouro, de cancelamento 
das funçôes de Banco Central, atribuidas ao Banco do Brasil, visava facilitar o paga
mento da divida externa e reduzir a inflaçâo. Essa política deflacionária contrariava 
os intéresses da indústria e do café.

De 1923 a 1928 o comércio exterior se expandirá, os preços do café se man- 
tiveram altos, a capacidade de importar bens de capital e de consumo continuou 
elevada, e a possibilidade do Governo pagar as dividas externas ficou facilitada.

A política de deflaçào iniciada em 1924 e acentuada em 1926 com Washing
ton Luiz foi desfavorável à indústria, que só se recuperou parcialmente com a desva- 
lorizaçâo e a política da Caixa de Estabilizaçâo, em 1927. Em 1928 era fundado em 
Sao Paulo o Centro das Indústrias do Estado que se separou da Associaçâo Comer
cial. Roberto Simonsen, expondo os objetivos desse órgáo de defesa de Classe, decla- 
rava que "a nossa indústria náo é artificial pois enquanto o Brasil importa 20% das 
matérias-primas, a Inglaterra totaliza 65%."241. Afirmava que as tarifas alfandegá- 
rias serviam mais ao Tesouro que à indústria e que nao era verdadeira a acusaçâo de 
que a indústria deslocava braços da agricultura pois 21% da populaçâo concentrava- 
se nessa última atividade e somente 3,8% na indústria.

241 SIMONSEN, Roberto C. A margem da profissao — orientaçâo industrial brasileira. 
|s.n.t.| p. 167-82. Apud. CARONE, Edgar. A republica velha (Instituiçôes 
e classes sociais) Sao Paulo, DIFEL, 1970. p. 86. .

A crise de 1929 colocava a política de retorno ao padráo ouro de Washington 
Luiz e do candidato oficial à presidencia em conflito direto com os intéresses dos 
caféicultores exportadores e da burguesía industrial. A magnitude da crise, a respos
ta tardía e inadequada do Governo à pressâo do grupo do café estavam na raíz do 
colapso da Velha República. Por outro lado, o bloco de fraçôes de classe dominan
te que estava no poder tinha de levar em conta as novas forças políticas emergen
tes: militares e burguesía industrial. O declínio dos salários nos anos iniciáis da 
Guerra, a elevaçâo dos preços dos géneros alimenticios, a depressâo do poder aquisi- 
tivo culminaram com as grèves de 1903, 1906, 1909 e a primeira greve gerál de 
1917 e com as révoltas de 1922 e de 1924, sendo que esta última despertou um mo
vimento operário em Sao Paulo. Os tenentes, tinham urna atitude contrária à bur
guesía industrial e a do café, consideradas como forças oligárquicas e exploradoras, 
à associaçâo de ambas ao capital estrangeiro, e à dominaçâo que exerciam sobre o 
Estado. A tendencia ao aumento salarial no Rio de Janeiro, no pós-guerra, a fim de 
evitar urna reaçâo do operariado e as révoltas dos tenentes que forçaram o Governo 
a ampliar os recursos para as forças militares eram contrárias à política de equili
brio orçamentârio de Washington Luiz.

Em 1927 o Governo conseguía dois empréstimos no exterior, um com Roths
child de £ 8.750 mil, e outro com Dillon Read e a Companhia de Nova lorque, no 
valor de US$ 41.500 mil, e em 1928 negociava-se novo empréstimo. A situaçâo da
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Caixa de Amortizado melhorou substancialmente grapas á entrada desses capitais 
externos e dos prepos favoráveis do café. Parecía alcanpada a estabilidade do cam
bio, como passo prévio á conversibilidade e ao padráo ouro, quando caíram os pre
pos do café e reduziram-se as compras desse produto. A lavoura de exportapao, a in
dustria e o comércio apelaram para o Governo para que apoiasse a produpáío, ampli
ando as emissSes. Os credores estrangeiros exigiam o pagamento dos empréstimos e 
o ouro da Caixa retornava a Nova lorque e Londres.

A crise revelava a impossibilidade de depender do crédito de bancos estran
geiros e do comércio externo, na formulapáo da política monetária crediticia e da 
exportapáo do café. Enfraquecia a frapSo de classe dominante constituida pelo gru
po do café e abría perspectivas para a burguesía industrial.

A Produjo Rural do Rio de Janeiro na Década de 20

Em 1920 havia no Distrito Federal 2.088 estabelecimentos rurais, ocupando 
urna área de 61.419ha, 44,1% do total que era de 116.700ha, além de urna superfi
cie de 6.200ha de matas e 22 capinzais.

Os estabelecimentos rurais mais numerosos eram os de pequeña superficie, de 
menos de 41ha, na sua maioria hortas ou pomares.

Santa Cruz era a grande zona de criapáo de gado, sobretudo das propriedades 
de engorda do Estado. O rebanho de gado bovino compreendia em 1920, 23.367 ca- 
bepas, portanto, representava urna pequeña parcela das reses abatidas para o consu
mo local que era, em 1912, de 218.189 cabepas. Do valor total dos estabelecimen
tos rurais de 37.839:000$000, 10.992:546$000 correspondía a Guaratíba; 
9.452:365$000 a Campo Grande e 8.024:920$000 a Santa Cruz.

Vide Tabela 4.38 pág. 744

As grandes propriedades de café, cana-de-apúcar e gado estavam em declínio 
em funpáo da rápida urbanizapao, a partir do inicio do século. O gado bovino se 
concentrava em Santa Cruz (7.629 cabepas), Irajá (3.100), Campo Grande (2.069), 
Guaratíba (1.955), Jacarepaguá (1.073) e Inhaúma (1.191). A criapáo de gado suíno 
aínda era urna atividade importante no Distrito Federal, em 1920. Havia 22.639 ca
bepas, das quais 10.967 estavam em Guaratíba, 4.687 em Campo Grande, 2.177 em 
Jacarepaguá, 1.929 em Irajá, 1.434 em Santa Cruz e 1.019 em Inhaúma. As 2.398 
cabepas de gado ovino se distríbuíam pelos distritos rurais de forma mais equilibra
da, aestacanoo-se Guaratíba como zona criadora, com 519 cabepas. O abate de suí- 
nos para o consumo da capital era de 41.236 em 1912 e o de ovino de 18.395, sen
do, portanto, considerável a contribuipáo do Distrito Federal quanto a este tipo de 
gado. O gado caprino se reduzia a 4.685 cabepas distribuidas por Guaratiba (1.648), 
Irajá (571), Campo Grande (424) e Jacarepaguá (337). As maiores percentagens do
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estoque de asnos (16.161) ocorriam nos distritos urbanos centráis, sobretodo próxi
mo ao cais, Gamboa (1.738), Espirito Santo (1.223), e Sant'Ana (1.462), e nos su
burbanos, Engenho Velho (1.458), Irajá (1.184), Jacarepaguá (1.602) e no rural, 
Guaratiba (1.619). Havia pequeño número de cávalos no Distrito Federal, 7.220, 
encontrando-se em grande proporqío em Guaratiba (1.272), Irajá (1.391) e Campo 
Grande (949).

A grande maioria dos estabelecimentos rurais (1.562) era nao só adminis
trada, como também de propriedade de brasileiros natos (1.300). Do total de 2.088 
estabelecimentos rurais, 1.348 eram dirigidos pelos proprietários, 55 por administra
dores e 685 pelos arrendatários (valendo relativamente pouco). O predominio de pe
queñas propriedades dirigidas pelos donos desestimulava a existencia dos agregados 
que figuravam na estatística de 1870. O valor dos estabelecimentos rurais foi calcu
lado em 1920 em 37.839:006$000, muito inferior ao do capital empregado na in- 
dústría. O valor da criado de gado bovino era de 5.047:272$000; o de equino, de 
1.653 380$000; o de asinino, de 4.521:529$000; o de ovino, de 52:7565 000; o 
de caprino, de 93:700$000, o do suíno, de 1.992:232$000, perfazendo um total 
de 13.509:869 $000.

Os principáis cultivos no Distrito Federal eram de plantas industriáis. Havia 
401 fazendas de cana-de-azúcar, concentradas em Campo Grande (115) e Guaratiba 
(248), com urna produzao de 29.228t, e 537 de café, em declínio, que rendiam ape
nas 84,7%t, o equivalente a 1.411 sacos. As plantajes de algodáo ecoco eram in
significantes, e o Distrito Federal importava esses produtos em larga escala da Bahía 
e do Nordeste. A agricultura de subsistencia estava se desenvolvendo, principalmen
te as de arroz (619,4t), de milho (3.287,3t), de feijáo (767,1t), de batata-inglesa 
(60,7t, apenas) e de mandioca (9.294,8t). Entretanto, a batata e o trigo (2,6t) con- 
tinuavam sendo importados em larga escala. A grande maioria desses cultivos (1.153 
unidades) se localizava no distrito de Guaratiba, seguido pelo de Campo Grande 
(592) é de Santa Cruz (168).

No entanto, apesar dos resultados alcanzados, o Rio de Janeiro importava, em 
1912, 24.509.216kg de arroz, 80.644.620kg de azúcar, 17.583.086kg de batata, 
20.245.150kg de farinha de mandioca, 34.118.595kg de feijao, 47.863.127kg de 
milho, e 2.622.205kg de toucinho. Apesar do progresso dos transportes, a indústria 
continuava centralizada nos distritos urbanos do núcleo inicial da cidade. Em 1912, 
11.990 estabelecimentos de comércio e indústria estavam localizados na zona urba
na, 3.716 na suburbana e 2.222 na rural.

As Transformares na Produzao Industrial no
Rio de Janeiro na Década de 20

Em relazao á década de 20, dispomos quase que únicamente de indicadores 
indiretos sobre a indústria. O estudo que Annibal Villela e Wilson Suzigan realiza
ram sobre a evoluzao das importazoes de bens de capital para a indústria indica ter
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ocorrido uma ampliaçâo da capacidade produtiva no período de 1920 a 1929 e uma 
certa estagnaçâo da produçâo, em termos per capita, até 19322 4 2.

A industria sofreu vários anos de recessâo decorrentes das crises comerciáis de 
1922/23 e 1924-26 e os efeitos da valorizaçâo da moeda. As atas da Diretoria e das 
Assembléias de algumas fábricas do Distrito Federal confirmam parcialmente essas 
inferências. Nâo encontramos dados globais diretos sobre esse período.

A fábrica Bangu nos relatórios de diretoria à Assembléia dos Acionistas apre- 
sentava as seguintes flutuaçôes: em 1919 a produçâo era de 14.523.036m de tecidos 
e em 1920 de 14.895.676m. Em 1921 foram distribuidos dividendos e em 1919 e 
1921 adquiriram máquinas. Em 1921 a crise era gérai e a produçâo da fábrica caiu 
para 12.350.769m, no ano seguinte se recuperava, atingindo 15.862.223m. (Vários 
acessórios para as máquinas Jacquard eram importados nessa ocasiâo.) Em 1923 a 
produçâo continuou a subir para 16.369.339m e os dividendos foram concedidos. 
Em 1924 a produçâo desceu para 15.735.448m, mas a situaçâo financeira era consi
derada sólida até setembro de 1925. A partir desse mes foi necessário diminuir um 
día de trabalho por semana. A produçâo baixou de 8.071,409m no primeiro 
semestre de 1925 para 7.116,626m no segundo.

No primeiro semestre de 1926 a crise se agravou e foram cortadas novas ho
ras de trabalho. Os preços baixaram, a produçâo reduziu-se para 6.343.487m no pri
meiro semestre de 1926 e para 4.015.693m no segundo.

Em 1927 havia uma grande euforia com a visita que Washington Luiz e o can
didato Julio Prestes fariam à fábrica, e a firme convicçâo de que a cessaçâo das osci- 
laçôes cambiáis iria resolver a crise. A produçâo se recuperou ligeiramente, para 
4.667.408m no primeiro semestre, e 4.856.114m no segundo, e a fábrica passou a 
trabalhar novamente 48 horas por semana. Em maio de 1928 a situaçâo piorou em 
conseqüéncia do dumping de produtos ingleses, favorecidos pelas taxas de baixas da 
antiquada tarifa alfandegária. A Diretoria se referia a uma importaçâo desenfreada e 
condenava a doutrina do livre cambísmo, mas elogiava a leí da reforma monetária de
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a VIULELA & SUZIGAN, op. cit. acima nota 196, p. 87-8.

bBAER, Mener & VILLELA, Annibal Villanova. Industrial growth and industria
lization, revisions in the stages of Brazil economic growth. In:--------. L'his
toire quantitative du Brésil de 1800 a 1930. Paris, Centre des Recherches 
Scientifiques, 1973.
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18 de dezembro de 1926 que "(...} poz termo as degradantes oscilaçôes da moeda” 
e a iniciativa do Presidente de apresentar projeto de modificaçâo da tarifa alfande- 
gária.

Em 1928 a produçâo atingiu níveis extremamente baixos, 3.522.093m no 
primeiro semestre, e 2.245.271 m no segundo semestre. .

O relatório da diretoria da Bangu de 1930 informava que "a excessíva impor- 
taç§o de tecidos de a/godao que se desenvolveu no pa/zem 1928, aínda cresceu des
mesuradamente nos primeiros meses de 1929 porquanto, apezarda modificaçâo da 
tarifa alfandegária, as novas taxas só começaram a vigorar em fins de margo de 1929 
em virtude de dispositivo taxativo do Código Aduaneiro."

A importaçào de tecidos de algodáo, no primeiro trimestre de 1929 atingiu o 
valor de 78.504:550$000 e para esse valor só o mês de março concorreu com a so
ma de 43.576:220$000.

De março em diante a importaçào diminuiu, restringindo-se no segundo tri
mestre a apenas 10.116:861 $000 e no terceiro a 7.428:210$000.

A Diretoria manteve o critério de nSo formar estoque, reduzir o trabalho dos 
operarios e melhorar o equipamento gastando 658:735$610 em máquinas novas. A 
produjo no primeiro semestre de 1929 foi de 2.537.031m e no segundo de 
1.941.705m.

A América Fabril ampliava o capital em 1923 e se expandía em 1924, mas as- 
sinalava paralisaqao quase completa dos negócios em 1925, agravada pela decisáo de 
nao diminuir horas ou dias de trabalho, pela desvalorizacao das acoes e inexisténcia 
de lucros em 1929.

A Brahma experimentou grande expansáo em 1922, quando esgotou sua capa- 
cidade de produçâo e teve de ampliar as instalaçôes, continuando a progredir em 
1923 e 1924. No ano seguinte suas vendas se reduziram de 20.000hl, perda atribui
da ao problema de suprimento de garrafas. As vendas do segundo semestre de 1926 
foram 10% mais altas do que as de igual semestre do ano anterior. O ano de 1927 
foi qualificado de muito favorável e em 1928, apesar da crise gérai do País, foi pos- 
sível distribuir dividendos. Em 1929.ainda houve dividendos, porém os lucros dimi- 
nuíram e as vendas foram prejudicadas pela crise e greve dos cocheiros e choferes.
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As vendas se reduziram de 135.000hl em 1928 para 120.500hl, em 1929. A 
Antárctica Paulista era acusada de forçar a queda dos preços. A fábrica Luz Stearica 
nao se mostrava atetada pelas crises de 1925 e 1929, tendo numa fase anterior 
incorporado as concorrentes e obtido proteçâo alfandegária243.

Vide Tabela 4.39 pág. 745

Os dados sobre o valor da produçâo das industrias sujeitas ao Imposto de Con
sumo apresentavam flutuaçôes semelhantes ás das fábricas que acabamos de anali
sar (vide Tabela 4.39). Em 1925 era de 790.260:000$000; em 1926 de 
772.196:000$000; em 1927 de 942.145:000$000; em 1928de 1.133.986:000$000 
e em 1929 de 954.934:000$000. Nota-se, portanto, a baixa já mencionada referen
te a 1925/26, decorrente do problema do cambio e da política monetária desfavorá- 
veis à industria, da recuperaçâo com a estabilizaçâo de moeda na fase inicial de apli- 
caçâo do esquema de Washington Luiz e do efeito da depressâo, sem a ajuda finan- 
ceira do Governo à produçâo. O Distrito Federal continuava em segundo lugar em 
relaçâo a Sao Paulo, cujos valores de produçâo obedeciam aos mesmos ciclos de 
1925 a 1929 (1.382.722:000$000; 1.271.714:000$000; 1.467.455:000$000; 
1.663.101:000$000; 1.537.347:000$000). O Distrito Federal aínda mantínha um 
grande peso na produçâo global do Brasil (3.669.767:000$000; 3.514.594:000$000; 
3.912.011:000$000; 4.480.246:000$000 e 4.144.380:000$000).

Vide Tabela 4.40 pág. 746
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a COMPANHIA PROGRESSO INDUSTRIAL DO BRASIL. Relatorio da Companhia 
Progresso Industrial do Brasil da Directoría ás Assembleas Gerais de Accionistas. 
Rio de Janeiro, Typ. Uniao, 1922-30.

bFaltam os volumes relativos aos anos de 1919, 1920, 1921.

COMPANHIA CERVEJARIA BRAHMA, op. cit. acima nota 2369.

Arquivo da Brahma.

c COMPANHIA INDUSTRIAL DE SABÁO E VELAS, op. cit. acima nota 236e.

dCOMPANHIA DE FIAQÁO E TECIDOS PAU GRANDE. Actas das Assembleas 
Gerais da Companhia de Fiafao e Tecidos Pau Grande de 1885 a 1922. v. 1. 
|mss.|

Arquivo América Fabril.

e------ . Actas das Assembleas Gerais da Companhia de FiafSo e Tecido Pau Grande de 
1932 a 1940. v. 2. |mss.|

Arquivo América Fabril.
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Na década de 20 a populapao do Brasil aumentou de 30.838.201, em 1920, 
para 35.445.753, em 1927, se bem que em ritmó menor do que no período anterior 
(de 1900 a 1906) e dessa data até 1920, porém a do Distrito Federal teve um crescí- 
mento mínimo de 1.167.560 a 1.394.584, provavelmente porque já havia sido 
absorvido o impacto da grande baixa da mortalidade no inicio do século e diminuí- 
do a corrente «migratoria para a capital .

Essa baixa taxa de crescimento da populapao, associada á valorizapáo da moe- 
da, e as restripóes do crédito parecem ter sido os elementos mais responsáveis pela 
tendencia de estagnapao.

Dos géneros submetidos ao Imposto de Consumo, os mais importantes quanto 
ao valor da produpao eram: tecidos, calpados, bebidas alcoólicas e minerais, fumo, 
artefatos de tecidos, chapéus, chá e café, móveis, perfumarías, velas, conservas, ar
mas de fogo e munipóes. Em 1926 novos itens entraram na lista como se pode 
observar na Tabela 4.26, destacando-se a indústria de artigos de couro.

Nem toda a produpao reagiu da mesma forma á política monetária e á crise 
geral de 1929. Os artigos que mais sofreram oscilapóes de valor foram: tecidos, arte
fatos de tecidos, conservas, velas, chapéus, ferragens, luvas, bengalas, armas de fogo 
e munipóes, lámpadas e pilhas, tintas, leques, boás, e peles (cuja produpao estava 
menos apta a resistir á concorréncia dos produtos estrangeiros). A fabricapáo de pre
parados de fumo, dada a superioridade do produto nacional, se mostrou, como seria 
natural, imune ás variapóes do cambio e continuou a se expandir, mesmo em 1929. 
Os ramos de bebidas alcoólicas, loupas e vidros, calpados e perfumaría também resis- 
tiram á concorréncia e á depressáo e os dois últimos apresentaram um ritmo de pro- 
gressao homogénea, mas somente fumo, calpados, café e chá, e instrumentos de mú
sica tiveram aumento em 1929. Desses ramos, os únicos de importancia eram calpa
dos e fumo. O valor da produpío de tecidos se dístanciou cada vez mais dos setores 
tradicionais, na década de 20. Representava 1/3 do valor total da produpao do Rio 
de Janeiro (géneros sujeitos ao imposto) em 1925. A fabrícaoslo de calpados, bebi
das e móveis mantinha a importáncia que alcanpou no século XIX; a de fumo e de 
perfumarías estava em expansao e a de velas e de chapéus, em declínio. De todos os 
ramos, o que mais sofreu com as oscilapóes do cambio foi o de tecidos, que em 
1925 representava 1/3 do valor global; em 1926, 1/4 e em 1929, pouco mais de 
1/5245.
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a ANUARIO ESTATI'STICO DO BRASIL, 1935. Rio de Janeiro, I8GE, 1536.

b ANUARIO ESTATlSTICO DO BRASIL, op. cit. acima nota 244A

245 ANUARIO ESTATI'STICO DO BRASIL, 1932. Rio de Janeiro, IBGE, 1933.
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A maior luta do Centro Industrial nos anos que precederam á crise de 1929 
foi a favor do protecionismo. A tese dos livre-cambistas que aínda era defendida por 
organizares de representantes da agricultura de exportado, considerava como in
dustria legítima somente a que usava matéria-prima nacional, e ilegítima a que em- 
pregava insumos importados. A protejo á indústria, segundo essa corrente de pen- 
samento, era um fator de encarecimento da vida em detrimento dos consumidores 
e em beneficio de urna pequeña casta de empresarios. O Centro Industrial do Brasil 
transcrevia no Relatório de 1925 o parecer de Lindolpho Camara, antigo parlamen
tar, alto funcionário da Fazenda Nacional e varias vezes Inspetor da Alfándega246, 
sobre o projeto de revisto de tarifa aduaneira que refletia o ponto de vista dos fabri
cantes.

246 CENTRO INDUSTRIAL DO BRASIL. Relatorio da Directoría do Centro Industrial 
do Brasil para ser apresentado á Assemblea Geral Ordinaria do anno de 1925. 
Rio de Janeiro, Typ. do Jornal do Commercio de Rodrigues, 1925. p. 16-20.

O autor do parecer argumentava que a tarifa de marpo de 1900 era a mesma 
de 1897, com pequeñas modif¡capóes introduzidas em 1899 e que continuavam em 
vigor desde aquela data até 1922. A tarifa de 1890 era paga em papel; a de 1891 pe
lo valor legal do ouro; a de 1895 acrescentava taxas adicionáis de 50% a 60%, a de 
1898 estipulava que 10% dos direitos seriam cobrados em ouro; a de 1899, 15%; 
a de 1900, 25%; a de 1905, 35% para certas mercadorias e 50% para outras; a de 
1915 unificava a taxa ouro em 40%; a de 1916 passava para 55% e a de 1922 para 
60%.

O cambio era calculado a 12 dinheiros por 1 $000, e a partir de 1897, as taxas 
eram anualmente aumentadas em relapSo a certas mercadorias concorrentes das na- 
cionais com o pagamento de urna crescente percentagem em ouro.

O projeto de reforma da tarifa aduaneira que estava em debate no Congresso, 
segundo Lindolpho Camara, reduziria as taxas de 20% a 30%, em prejuízo da renda 
nacional. Nessa época o ornamento aínda dependía em larga escala dessa fonte de re
cursos. Como a redupSo prevista recaía principalmente sobre artigos de luxo, n3o se 
podia imaginar que houvesse um compensador aumento de consumo.

As principáis indústrias do Distrito Federal seriam atingidas pela reforma. Os 
chapéus estrangeiros eram beneficiados com 21,87%, 2,87% e 19,64% a menos na 
taxa, conforme o tipo, sem que fosse prevista urna contrapartida de queda do Im
posto de Importado de matéria-prima estrangeira, usada pela indústria nacional.

A razao ouro da tarifa sobre artigos de couro, inclusive calcados, seria reduzi- 
da de 60% a 50%, mas as taxas sobre matéria-prima seriam conservadas. O projeto 
elevava a raz3o ouro sobre a cevada de 15% a 30% e baixava a da cerveja comum de 
barril em 37,5% e a de garrafa em 66,6%. Os f ¡os de algodao importados eram favo
recidos com descontos na taxa alfandegária em 20%, 16,6% e 14,28%, mas os teci- 
dos de algodSo importados obtinham redundes maiores, variando de menos 20% a
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menos 50%. As taxas sobre os produtos e fios de la dessa matéria-prima seriam man- 
tidas pela reforma de 1925, mas diminuidas as que recaíam sobre tecidos de lá e 
seda e de la e algodao.

Também sofreu redup6es sensíveis, de 23,07% a 68,75%, a importapao de 
seda em rama, casulo e borra de seda, em detrimento da produpao nacional que ape
nas se iniciava. Dessa forma, o projeto contradizia os interesses nacionais, mantendo 
ou pouco reduzindo as taxas sobre matéria-prima e baixando as que recaíam sobre 
artigos manufaturados estrangeiros concorrentes.

O projeto limitava a percentagem ouro do pagamento das taxas dos produtos 
alimenticios de luxo e elevava a de géneros de-consumo de massa, como milho e 
feijao.

Lindolpho Camara propunha, como alternativa ao projeto, manter as tarifas 
vigentes e graduar a percentagem a ser paga em ouro na base de 80% para mercado
rias de luxo, adorno, fantasía^ vicio e jogo, 40% para os que interessassem á lavoura, 
ás industrias, e ás artes e oficios, tais como matérias-primas, máquinas e adubos; 
20% para as mercaderías de consumo obrigatório de massa, géneros alimenticios, 
vestuários, calpado, medicamentos, querosene, artigos escolares etc.. O cálculo do 
cámbio continuaría a ser feito á base de 12 dinheiros por 1 $000.

O Centro Industrial Brasileiro esposava esse parecer e historiava a luta que 
movía á reforma aduaneíra que estava no momento estacionada no Senado. A tarifa 
aduaneira era baixa, as razoes de 40%, 50% e 60% reduziam-se a 10% se, ao invés de 
se tomarem os valores das mercadorias em 1900 ou 1913, fossem usados os de 
1923/24. A causa da carestía nao era o imposto aduaneiro, mas o alto custo do 
transporte no Brasil.

A crise de 1926247 era atribuida á falta de crédito e á concorréncia estrangei- 
ra. Urna comissao dos Centros de Industria de Fiapao e Tecidos de Sao Paulo e Rio 
de Janeiro solicitava de Arthur Bernardes, em 1926, a estábilizapáo cambial e a ele- 
vapéo da taxa aduaneira; eram apoiados por memorial do Centro Industrial Brasilei
ro.

247 CENTRO INDUSTRIAL DO BRASIL. Relatorlo da Directoría do Centro Industrial 
do Brasil para ser apresentado d Assemblea Ceral Ordinária do anno de 1926. 
Rio de Janeiro, Typ. do Jornal do Commercio, 1928. v. 1, p. 38-40.

Os fabricantes alegavam que o valor da produpao de tecidos de 
1.000.000 ü00$000 correspondía a 1/3 dos valores da produpao da indústria em 
conjunto, e á metade da produpao de café. Empregava 140 mil operários e fornecia 
meios de subsistencia direta e indireta a meio milhao de habitantes.
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A súbita elevado da taxa cambial e a baixa do prego do algodao tinham 
desvalorizado os estoques; a concorréncia dos tecidos estrangeiros aumentara; a bai
xa do valor dos produtos extrativos havia provocado o declínio da renda e do 
mercado consumidor e a falta de crédito ainda agravava a situagao da indústria. Esta 
sugería ao Governo que o Banco do Brasil passasse a emprestar as empresas sobre os 
estoques, que aceitasse descontos efetivos comerciáis através das agencias desse esta- 
belecimento, e desse garantía de urna estábil izagao comercial.

A tarifa de 1900 estipulava urna protegSo fiscal de 50% a 60% para os tecidos 
de la e algodao e, em 1926, apesar do aumento da quota ouro para 60%, essa prote
gió se reduzia a apenas 20% em conseqüéncia da subestimativa do valor das merca
dorias.

Os representantes da indústria, num memorial apresentado ao Governo, recla- 
mavam da protegao oferecida ao café e ao comércio importador, mas recusada á 
produgio secundária. No entanto se fosse necessário importar as manufaturas que se 
produziam no Brasil em 1926, faltariam suficientes cambiáis248.

Os outros pontos essenciais de descontentamento da indústria eram: a multi- 
plicagao dos impostes interestaduais de consumo, de renda e municipal sobre pro
dutos vendidos fora de sua área de jurisdigio que colocava o Rio de Janeiro em 
condigno de inferioridade em relagáo a Santos. No Relatório de 1925 o Centro des- 
crevia a luta em vio que moverá contra a elevagio das taxas de consumo sobre cer- 
veja, calgado, artefatos de tecidos, fumo preparado e outros artigos. O Imposto de 
Renda ainda nio fora totalmente consolidado. O imposto sobre dividendos das 
companhias e sociedades anónimas foi um primeiro passo para a introdugio dessa 
carga fiscal que datava de 1875. Na lei da receita de 1920, figuravam outros Impos
tos de Renda: sobre lucros líquidos das sociedades por quotas de responsabilidade 
limitada, sobre lucros líquidos da indústria fabril e sobre lucros comerciáis verifi-

248

a CENTRO INDUSTRIAL DO BRASIL. ñelatorio da Directoría do Centro Industrial 
do Brasil para ser apresentado á Assemblea Geral Ordinária dos socios do anno de 
1928 (1926-19281 Rio de Janeiro, Typ. do Jornal do Commercio de Rodri
gues, 1928. v. 2, p. 21-5, 46-57, 76-7.

b-------.-------.------- . v. 1, p. 21-5, 66-93, 101, 204, 209, 212.

c CENTRO INDUSTRIAL DO BRASIL, op. cit. acima nota 246.

^CENTRO INDUSTRIAL DO BRASIL. Relatorio da Directoría do Centro Industrial 
do Brasil para ser apresentado i Assemblea Geral Ordinaria dos socios do anno de 
1931 (1928-1931) Rio de Janeiro, Typ. do Jornal do Commercio de Rodri
gues, 1931. v. 1, p. 21, 43, 201, 222.
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cados em balanpos, este último a partir de 1921. Na lei da receita de 1923 o Presi
dente foi autorizado a cobrar o selo proporcional sobre as vendas mercantis, a pra- 
zo ou á vista, efetuadas dentro do País, ao invés do imposto sobre o Ipcro líquido 
do comércio e da indústria. O Centro Industrial Brasileiro reclamava da nao suspen- 
sao do imposto sobre os dividendos das sociedades anónimas fabris e mercantis, que 
dessa forma pagavam duas taxas: a dos dividendos e a do selo proporcional. O Con- 
gresso, em 1923, autorizou a cobranza, no ano seguinte, de novo Imposto de Renda 
sob forma mais ampia.

Em 1924 o Centro distribuía modelos do cálculo do imposto sobre a renda, 
segundo os quais para se obter o rendimento líquido tributável devia-sededuzirdo 
lucro bruto 10% para o fundo de reserva, 10% para o fundo de depreciado além de 
4% do capital aplicado. O Imposto de Renda era progressivo; até 1000005000, pa- 
gava-se 1 .9505000 quase 2% da renda, acima desse limite elevava-se para 4%.

O Relatório do Centro Industrial do Brasil relativo a 1926-28 discutía a ino- 
portunidade do Imposto de Renda que faria os capitais estrangeiros se afastarem do 
Brasil, criticava a dupla taxado da renda global e progressiva da renda líquida e a 
extensío desse Imposto á propriedade territorial e á agricultura.

Em 24 de agosto de 1926 o Centro Industrial do Brasil discutía o prazo para 
a declarábalo do Imposto de Renda e o plano de propor a constituido de umaco- 
missao mista de industriáis e representantes dos poderes públicos para estudara si- 
tua?ao precária da indústria que iría ser prejudicada com a cobranza desse Imposto.

• No Relatório de 1925 o Centro se gabava de ter conseguido solubao satisfató- 
ria para o Imposto de Exportado do Distrito Federal mas, em 1926, aínda pesava 
urna taxa de 2% ad va/orem sobre os tecidos de I5 que saíam do Rio de Janeiro. Em 
1929 havia urna taxa geral de 1/2% contra a qual o Centro lanbou umacampanha, 
conseguindo que ela fosse abolida em 1931. O Rio Grande do Sul aínda exigía um 
imposto de indústrias e profissoes dos produtores de fora do estado.. (O Paraná e 
o Pará também criaram impostos.) A taxa de consumo foi aumentada em 1926, 
particularmente em retado á cerveja e ao fumo. John Künning, da Brahma, alegava 
em defesa da indústria de cerveja que ela promovía urna série de outras atividades, 
tais como as de fabricado de garrafas, palhoes, caixas de pinho, cápsulas de metal, 
etiquetas e as gráficas.

O capital nominal da indústria de cerveja era de 70.000:0005000 e estimado 
em mais de 200.000:000$000, a renda do Imposto de Consumo se elevava a 
48.000:000$000por ano, além da contribuido de 2.400:0005000 para os hospitais. 
Finalmente os industriáis argumentavam que o teor alcoólico era de apenas 5%. As 
indústrias do Distrito Federal apenas representavam um capital declarado de 
35.000:000$000 e estimado em 100.000:0005000, contribuíam com 
20.000:000$000 de imposto e davam sustento a cerca de 20mil pessoas. A indústria 
do fumo argumentava que sofría um declfnio em decorrencia da taxado excessiva, 
a produdo baixara de 86.687.705kg para 53.339.840kg.
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Outro problema para a indûstria, no final da década de 20, era o das tarifas 
ferroviárias. O Relatório do Centro Industrial de 1926-28 analisava a desigualdade 
das tarifas da Estrada de Ferro Central do Brasil que prejudicava o Distrito Federal. 
As taxas eram 20% menores para as mercadorias exportadas das cidades do interior 
para o Rio de Janeiro do que deste porto para a zona rural. A reuniâo de outubro 
de 1926 do Centro Industrial discutía a supressâo de vagSes de carga pela Estrada de 
Ferro Central do Brasil para economizar carv3o. Em 1928 os industriáis continua- 
vam a reclamar das tarifas ferroviárias, sem serem atendidos, solicitando que elas 
fossem cobradas por quilómetro. .

Outra grande preocupaçâo da industria era com o encarecimento da energía 
elétríca. A diretoria do Centro Industrial reuniu-se em janeiro de 1929 para discutir 
a intervençâo de Oliveira Passos, representante dos industriáis, junto a The Rio de 
Janeiro Tramway Light and Power Company Limited, solicitando a prorrogaçâo da 
tabela de preços, cujo prazo de vigencia terminara em dezembrode 1928, até abril 
de 1929, quando seria negociado novo acordo. Em 1928, 50% da energía era paga 
em ouro. Em outubro de 1929 a nova tabela aínda estava em debate e, em 1930, o 
Centro pedia ao Prefeito que apressasse as negociaçôes sobre os preços da energía.

Outro problema dos industriáis do Rio de Janeiro, na década de 20, era o da 
elevaçâo dos salários e o da legislaçâo social que o Governo promovía para enfraque- 
cer o movimento operário, sobretudo o anarco-síndícalismo. Em 1925 o Centro In
dustrial convocou urna reuniâo de representantes da Federaçâo das Associaçôes Co
merciáis do Brasil, do Centro de Fiaçâo e Tecelagem de Algodáo, da Associaçâo 
Bancária do Rio de Janeiro, do Centro dos Industriáis de Fiaçâo e Tecelagem de Sao 
Paulo, da Associaçâo Comercial de Sao Paulo, do Centro do Comércio e Indústria- 
do Rio de Janeiro, do Centro do Comércio do Café do Rio de Janeiro, da Liga do 
Comércio, da Associaçâo das Companhias de Seguro, do Centro da Indústria de 
Calçados e Couros, da Sociedade de Construtores Civis do Rio de Janeiro, do Cen
tro dos Industriáis em Marcenaría, da Associaçâo das Empresas Públicas Urbanas do 
Brasil, da Associaçâo dos Industriáis e Comerciantes Gráficos de Sao Paulo e da As
sociaçâo dos Empregados do Comércio do Rio de Janeiro, para discutir o Projeto de 
Lei 265 de 1923, sobre legislaçâo social, e formar urna representaçâo dessas entida
des ao Presidente da República. A Associaçâo dos Empregados do Comércio do Rio 
de Janeiro fora convidada a participar porque ''(-.) nao sendo embora urna associa
çâo patronal, é inspirada por urna orientaçâo inteligentemente conservadora, basca
da num esclarecido esforço de conciliaçâo e collaboraçâo entre empregados e pa- 
troes"2*9. O documento condenava a Lei de proteçâo contra acidentes de traba
lho de 1919 que impunha à indústria um ónus insustentável, o descanso dominical 
para todos os operários e funcionarios, julgando que era impossível para certas em
presas cumprir esse dispositivo do Projeto de Lei. As férias anuais de 15 dias, segun
do os industriáis, acarretariam um acréscimo de custo e perda da produçâo que 
muitas fábricas náo suportariam.

249 CENTRO INDUSTRIAL DO BRASIL, op. cit. acima nota 246.
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O Projeto de Leí proibia o trabalho de menores de 14 anos e previa um hora
rio de seis horas para os de 14 a 18 anos com urna hora de estudo obrigatória em es
cola mantida pela indústria, se esta empregasse 20 ou mais menores. Outros artigos 
proibiam o trabalho noturno feminino e que os dois sexos trabalhassem em comum; 
estabeleciam 30 dias de férias antes e 40 dias depois do parto com 2/3 do salário, a 
manutenfáo de urna creche pela empresa que empregasse 50 mulheres ou mais, e a 
existencia de condiqóes higiénicas e de habitabilidade no local de trabalho. Estava 
também prevista a substituido das sociedades de seguro, por Caixas de Aposentado- 
rias e a concessáo de percentagem no lucro das sociedades anónimas aos empre
gados.

Além desse Projeto de Lei geral, estavam no Congresso um projeto específico 
sobre acidentes de trabalho dos ferroviarios com a indenizaqao paga exclusivamente 
pelos patroes, e dois outros, de 1924, tornando obrigatório o .contrato de trabalho 
com todas as garantías para empregados de restaurantes, café e casas de comércio e 
exigindo inquérito policial e processo judiciário em caso de acídente de trabalho. A 
posi<;ao dos industriáis foi contrária aos projetos procurando atrasar a aprovagSo no 
Legislativo. Em 1926 o Centro Industrial enviou um memorial ao Conselho Nacio
nal do Trabalho procurando demonstrar que as indústrias nao estavam em condi- 
póes de pagar férias e em julho desse ano discutía o aumento de custo da m3o-de- 
obra em virtude da elevado salarial e redugao de horas de trabalho. Em agosto a Di- 
retoria do Centro Industrial decidiu usar de meios mansos e pacíficos contra a lei 
referente ás férias. Os industriáis alegavam que dos 365 dias do ano, 85 eram domin
gos e feriados estaduais e federáis, dias santificados e carnaval, restando apenas 280 
dias de trabalho. A sanqSo do regulamento das férias anuais (lei de 1925) se efetivou 
em outubro de 1926, mas em 1927 aínda estava em debate no Congresso.

O memorial do Centro Industrial propunha que as férias anuais remuneradas 
fossem aplicáveis somente a pequeñas oficinas e ateliés e ao comércio. Alegava que 
as utilidades criadas pelo trabalho dos operários era de cerca de 600.000:000 $000, 
que o valor de produpao em 1920 tinha sido de quase 3.000.000:000$000 e que o 
prejuízo com o pagamento das férias anuais de 15 dias seria de 30.000 0005000 
por ano.

Em agosto e setembro de 1927 os industriáis pleiteavam que a ¡ndenizaqao 
por acídente de trabalho fosse paga multiplicando o salário por 300 dias em vez de 
365, e que a taxa de 10S000 por menor, para o fundo escolar, se restringisse aos 
analfabetos e nao incluísse todos os menores.

Um representante da classe se dirigiu ao Governo para solicitar o abandono do 
salário mínimo, considerando que "Paiz novo, o nosso, com grande deficiéncia de 
bragos n§o existe o perigo do trabalhador ficar sujeito as leis de offerta e pro
cura. "2S0. Era urna característica bem típica da indústria, o desemprego ñas épocas

250 CENTRO INDUSTRIAL DO BRASIL, op. cit. acima nota 248b.
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das crises cíclicas da economía. As leis de assisténcia e protepao aos menores tinham 
sido consolidadas pelo decreto 17.943, de 12 de outubro de 1927. Em 1931 o Cen
tro Industrial resolveu pleitear, junto ao Legislativo, a restribo legal dó trabalho in
dustrial dos menores, a redupao da idade para 16 anos ao invés de 18 para ser consi
derado menor, o aumento da durapao do trabalho dos operários dessa categoría de 
seis para oito horas, e a permissao para trabalhar no turno da noite, no horário das 
21 horas ás cinco horas da manhá. Essa entidade alegava que no clima tropical o 
individuo de 16 anos já era um adulto, biológicamente. Os industriáis receavam que 
as Caixas de Aposentadorias e Pensoes dos portuários e ferroviarios, criadas em 
1923 e 1926, fossem estendidas a todos os operários e comeparam urna campanha 
contra essa possível iniciativa, em 1931.

Custo de Vida, Níveis Salaríais e Mobilidade Social 
na Década de 20

A partir de 1918 os salários tenderam a elevar-se, tendencia que se manteve 
até 1930. De um modo geral o aumento foi superior ao do custo da alimentacao, 
exceto para os operários de construpao que apenas nao perderam poder aquisitivo. 
No nivel político a melhoria salarial enfraquecia o espirito de luta da méfo-de-obra 
industrial.

A evolupao dos salários da cervejaria Brahma apresentou um aumento conti
nuo de 1920 a 1929 (vide Tabela 4.37), inclusive nos setores de engarrafamento 
e expedi^áo que só foi atingido pela crise em 1930. O setor de fabricapao seguiu 
a mesma tendencia, porém faltam dados relativos a 1930. No setor de máquinas 
houve urna elevapao até 1928, exceto em 1924, e o nivel salarial apenas se estabi- 
lizou em 1929 e 1930. (Vide Tabela 4.32.) O mestre de oficina e o chefe da seqao 
de gelo receberam aumentos de 1923 a 1927 e de 1921 a 1927, respectivamente. 
O primeiro sofreu urna queda em 1928 e 1929 e o segundo em 1928, seguida de 
estabilizaqao em 1929 e 1930. O salário do mestre pintor teve alta de 1921 a 1925; 
o do mestre de fabricacao oscilou de 1921 a 1924, subiu em 1925, baixou em 1926, 
1927 e 1928 e novamente subiu em 1929.

O mestre de máquinas foi dos poucos que nao se beneficiaram de urna tenden
cia á alta. O salário ficou no mesmo nivel em 1920/21, teve aumento em 1923, bai- 
xa em 1924, aumento em 1925 e 1926, mais acentuada em 1927, mantendo-se inal
terado até 1930, inclusive. O mestre torneiro conservou o mesmo salário de 1925 a 
1928, teve um aumento em 1929 que se manteve no ano seguinte. A categoría de 
outras que engloba vários tipos de operários seguiu a tendencia geral de elevaqao de 
1921 a 1926, sofreu ligeiro declínio em 1927 e voltou a aumentar em 1928 e 1929, 
seguida de pequeña queda em 1930.

O salário de químico seguiu urna tendencia ascensional, de 1921 a 1926; o de 
arquiteto de 1922 a 1924; o de médico se manteve estável de 1924 a 1928; o de 
advogado nao se alterou em 1922 e 1923, mas aumentou em 1924.
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Os salários de gerente, de chefe de escritorio e de tesoureiro tiveram aumentos 
anuais, exceto em 1924, quando declinaram, e em 1926 e 1927, quando se manti- 
veram no mesmo nivel.

O setor de escritorio eyoluiu de forma diversa das outras categorías: declinou 
nos anos de 1922 e 1927, sofreu urna pequeña baixa em 1929 e urna muito acentua
da em 1930.

O vendedor sofreu declínio salarial apenas em 1929 e 1930.

Ñas fábricas de tecidos da Companhia América Fabril (vide Tabela 4.39) a 
média salarial do setor de fiapao (menores) baixou de 1922 a 1926, teve um aumen
to insignificante em 1927, tornou a cair em 1928, se recuperou em parte em 1929 e 
passou a declinar em 1930. O setor de fiapao (maiores) sofreu urna queda menos 
acentuada do que a de menores mas teve as mesmas flutuapSes. As diferentes de va- 
riapSo do salário de maparoqueíra foram: aumentos em 1925 e em 1928 e baixas 
em 1929, faltando dados em 1930. A categoría de outras (menores) declinou de 
1921 a 1925, se recuperou em 1926, porém aínda em nivel de menos da metade 
do valor de 1923. Em 1927 o salário foi quase equivalente ao de 1925. A elevapao 
de 1928 foi seguida de urna baixa em 1929 que talvez seja decorrente da variado 
de amostras. A categoría de outras (maiores) teve aumento salarial de 1923 a 1925, 
urna alta de 1926 a 1927 e urna tendencia á baixa de 1927 a 1930.

Na Bangu o setor de fiapao apresenta urna ascensáo salarial de 1920 a 1921, 
urna queda em 1922, urna alta em 1924 e desta data até 1927, um declínio. Em 
1928 o aumento foi acentuado, seguido de urna queda em 1929. (Vide Tabela 
4.38.)

O número de greves se reduzia consideravelmente na década de 20. Em feve- 
reiro de 1921 os marítimos do Rio de Janeiro paralisaram o porto e conseguiram a 
adesáo dos estivadores e trabalhadores de carv3o mineral, mas foram reprimidos pe
la policía e exército, sem alcanzar resultados. •

De 1922 a 1927 foi instaurado o estado de sitio que visava coibir as rebelioes 
militares, mas que serviu para reprimir os operários. A maioria dos líderes anarquis
tas foi deportada e um pequeño grupo aderiu ao Partido Comunista do Brasil, fun
dado em 1922. No entanto, esse partido nao soube dar urna lideranpa ao operariado 
e viveu, nesses primeiros anos, na ilegalidade, e em constantes dissensOes entre várias 
correntes ideológicas, causando expurgos que enfraqueceram a sua atuapao. Somen
te no final da década de 20, o partido formou o Bloco Operário Camponés e adotou 
urna atitude mais conciliadora e de alianza com outras correntes. Essa mudanpa de 
orientaqao se deu tarde demais para que fosse possível ao operariado participar, 
significativamente, na Revoluto de 1930. A própria identificapáo do Brasil pelo 
partido como um País de sobrevivencias feudais prejudicou a sua atuapSo.
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Em 1922 a revolta dos tenentes e a formapao do partido comunista exacerba
ram a repressáo do Estado.

Em abril de 1923 o Governo de Arthur Bernardes mandava prender oficiáis 
do exército e marinha, suspeitos de tramarem um levante envolvendo operários e 
marinheiros. Várias organizapSes operarías sofreram represálias. Em fevereiro desse 
ano as corporapoes gráficas do Rio de Janeiro e de Niterói fizeram um comício no 
Centro Cosmopolita em solidariedade aos gráficos de várias cidades de Sao Paulo, 
que estavam em greve. Em janeiro de 1924 os operários realizaram urna Assembléia 
Extraordinária pela vitória na campanha de revisao e absolvipáo do marítimo José 
Leandro da Silva que participara da greve de 1921 e fora condenado em primeira 
instancia.

A revolupSo dos tenentes, apesar de condenar a oligarquía do café, dos indus
triáis e comerciantes associada ao capital estrangeiro, nao se articulou com o movi
mento operário no Rio de Janeiro, em 1924.

Em 1926 os teceloes da Fábrica de Nossa Senhora da Piedade entraram em 
greve, pedindo melhores salários e protestando contra violencias praticadas pelo 
gerente. O movimento resultou num acordo favorável aos operários. Em 12 de 
fevereiro de 1927 os grevístas da Fábrica Nossa Senhora das Vitórias regressaram 
ao trabalho sem serem atendidas suas aspirapOes.

Em 27 de abril de 1927 realizou-se um Congresso Operário-Sindical no Rio 
de Janeiro na sede da AssociapUo de Resistencia dos Cocheiros e Carroceiros. Es- 
tabeleceu os Estatutos da Federapáo Regional de Operários e o principio de que o 
ingresso no Sindicato implicava na aceitapao do principio da luta da classe como 
meio de combate contra o capital. O Partido Trabalhista se constituirá em 1928.

Em 1929 reuniu-se o último Congresso Regional Sindical do Rio de Janeiro, 
antes da era getuliana. Apesar das declarapoes formáis de luta, esta havia esmoreci
do. Nesse ano, houve a greve dos cocheiros e choferes. Enquanto entre 1908 e 1916 
ocorreram 41 manifestapSes operárias no Rio de Janeiro, das quais 13 foram greves, 
de 1916 a 1927 reduziram-se a 36 com caráter predominante de reivindicapáo sala
rial251.

251 CANAVARROS, op. cit. acima nota 223^.

Já mencionamos anteriormente que a populapáo do Brasil cresceu entre 1920 
e 1927 a urna taxa mais elevada do que a do Distrito Federal. Esse ritmo menor de 
expansáo favdrecia a melhoria salarial que caracterizou a década de 20.

O Censo de 1920 foi planejado por BuIhSes de Carvalho que organizou a esta- 
tística oficial do Brasil. A seriedade da preparapao técnica e a sqa publicapao perfei- 
ta náo foram suficientes para inspirar confianpa de alguns demógrafos posteriores.



O PROCESSO DE TRANSIQÁO DA MANUFATURA PARA. . . 551

Tudo indica que o recenseamento apresenta um número de habitantes maior 
do que o efetivamente existente naquela época. Esses erros podem ter sido causados 
em parte pelos agentes recenseadores, cuja remunerado foi estabelecida em relaqao 
ao número de pessoas enumeradas, em parte por alterares efetuadas pelas adminis- 
traqoes locáis em busca de prestigio político, e, finalmente, em parte por corretees 
realizadas com o intuito de compensar omissoes que parecem ter sido menores que 
as supostas252.

Se compararmos os resultados do Censo municipal de 1906253 com o de 
1920, constataremos que os distritos municipais da área urbana se multiplicaram 
como resultado da subdivisáo constante das antigas freguesias. O processo de urba- 
nizapáo é mais rápido do que o do crescimento populacional propriamente dito, 
como indica a taxa de 36,2% e 38,6% de crescimento de prédios e domicilios, res
pectivamente, comparados com a populado que aumentou 27,5%.

É, todavía, na área rural que a explosao demográfica se apresenta mais intensa. 
A localizadlo das grandes indústrias e a necessária proximidade das residencias ope- 
rárias em áreas menos valorizadas pela especulado imobiliária provoca urna eleva- 
q5o fora do comum, de 263% na populadlo de Irajá. Inhaúma aumenta 92% em ter
mos de populado num processo semelhante. No entanto, Irajá aínda guardou carac
terísticas rurais com a presenta de grandes fazendas de criado de gado bovino e ca
prino. Campo Grande era, depois de Santa Cruz, o maior centro de criado de gado 
bovino do Distrito Federal. Aínda perduravam nesse distrito rural 115 plantacoes 
de cana-de-aqúear, apesar do declínio desse tipo de agricultura no Distrito Federal. 
Predomínavam as pequeñas propriedades dedicadas ao cultivo do arroz, milho, 
feijáo, batata e mandioca. O crescimento de 67% no número de habitantes de Cam
po Grande pode ser atribuido á fragmentado da grande propriedade e ao desloca- 
mento das indústrias e habitares proletárías do Centro para os distritos rurais. Sa
bemos que, do inicio do século até 1912, 2.222 estabelecimentos se transferiram 
para os distritos rurais, e que a remodelado do centro do Rio de Janeiro em 1909, 
1910 e a campanha antivariólica destruíram grande número de cabe^as-de-porco ou 
habitapSes precárias.

2 52
MORTARA, Giorgic. Um enigma resolvido; a populado do Brasil. Estados Brasi

leiros de Demografía, Rio de Janeiro, FGV, 7:72-3, jul. 1947.

253 Recenseamento realizado em 1906 durante a administrado de Pereira Passos, consultado 
no recenseamento realizado em 1? de setembro de 1920, ñas páginas 432 e 433.
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A populado da cidade como um todo cresceu praticamente 50%, como fruto 
da concentrado industrial e da conseqüente formado da classe operária.

Vide Tabela 4.41 pág. 748
Vide Tabela 4.42 pág. 751
Vide Tabela 4.43 pág. 752
Vide Tabela 4.44 pág. 803
Vide Tabela 4.45 pág. 821
Vide Tabela 4.46 pág. 828



TABELAS





O PROCESSO DE TRANSIÇÀO DA MANUFATURA PARA. . . 555

TABELA4.1 — Exportaçôes do Brasil (1906)

Produtos Animáis, M inerais e Vegetáis
VALOR 

(contos de réis papel)

Animáis e Produtos Derivados
Minerais e Derivados
Vegetáis e Derivados

4.250 W0$000
11.266 .•000S000
96.926 D00$000

Total 112.442.-000$ 000

Fonte: GEORLETTE, F. G. Les ports 
Rio de Janeiro, Bruxelles, 1908.

et leur fonction economique.
p. 25. '

TABELA 4.2 — Exportaçôes do Brasil (1906)

Vegetáis e Derivados VOLUME VALOR 
(contos de réis papel)

Café 191.613t 94.167:000$000
Tabaco em Folha 300.688kg 155:000$000
Borracha 129.045kg 472O00Î000
Algodao 93.853kg 82:000$000
Farinha de Mandioca 93.930kg 17:000$000
Frutas 295.000kg 97:000$000
Doces 95.896kg 111:000$000
Cana-de-Aqúcar 89.485kg 19.O00S000
Madeiras de Leí 404.168kg 101:000$000
Farinha de Moagem 1.848kg 1.340:000$000

Fonte: GEORLETTE, F. G. Les ports et leur fonction economique. 
Rio de Janeiro, Bruxelles, 1908. . p. 25.
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TABELA 4.3 — Comércio Exterior do Porto do Rio de Janeiro e Brasil
(Contos de réis papel)

(Valores oficiáis)

Ano
Importado Exportado

Rio de Janeiro Total Brasil Rio de Janeiro Total Brasil

1889 — 217.800 — 259.095
1890 — 255.520 — 280.665
1891 — 413.680 — 439.091
1892 — 527.104 — 618.319
1893 139.903 546.144 158.039 666.801

— 328.589* — 606.052*
1894 135.073 649.402 150.388 729.455

— 341.539* — 601.046*
1895 142.479 709.018 232.394 790.926

— 370.087* — 696.360*
1896 219.832 743.467 204.690 755.555

— 553.947* — 694.057*
1897 338.048 732.173 671.603 824.305
1898 — 792.457* — 842.385*
1899 220.686 734.940 92.591 832.082
1900 — 548.939* — 850.339*
1901 — 448.353 167.211 860.827
1902 206.394 471.114 135.067 735.940
1903 194.754 486.489 142.023 742.632
1904 197.846 512.588 136.985 776.367
1905 177.697 454.995 106.873 685.457
1906 203.411 499.287 112.442 799.670
1907 250.745 644.938 117.031 860.891
1908 229.247 567.272 97.721 705.791
1909 223.390 592.876 114.176 1.016.590
1910 264.415 713.863 115.360 939.413
1911 289.384 — 121.819 —
1912 371.294 — 158.918 —
1913 392.329 1.007.495 119.508 972.731

232.491* — — —
1914 227.175 561.853 95.011 750.980

127.384* — 52.505* —
1915 244.193 582.996 176.355 1.042.298

12,589,560** 30,088,391** 9,119,688** 53,950,944* *
1916 358.009 810.759 196.676 1.136.888

17,836,260** 40,369,436** 9,804,908* * 56,462,103’*

cont.
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conclusao

Ano
Importado Exportapao

Rio de Janeiro Total Brasil Rio de Janeiro Total Brasil

1917 365.126
19,382,237”

837.738
44,509,646”

267.155
14,171,346**

1.192.175
14,171,346”

1918 460.426
24,538,987”

989.404
52,816,883”

251.490
13,444,369**

1.137.100
61,167,975”

1919 581.217
33,994,185”

1.334.258
78,177,235”

348.172 
21,045,894”

2.178.719 
130,085,438”

1920 966.795
57,388,785”

2.090.633
125.004,856”

— —

1921 739.955
26,486,414”

1.689.839
60,468,156**

—
_

1922 779.358
22,905,991”

1.652.630
48,640,937**

429.191
12,556,405”

2.332.084
68,577,610”

1923 1.022.720 2.267.159 627.170 3.297.033
22,796,812” 50,543,046** 13,820,690” 73,183,948”

1924 1.219.493
29,824,713”

2.789.557
68,336,622**

729.506
17,766,971”

3.863.554
95,103,020”

1925 1.385.760
34,622,957”

3.376.832
84,443,168’*

635.254
17,980,918**

4.021.965
102,87 5,387”

1926 1.095.850
32,312,405”

2.705.553
79,875,825**

537.404
15,962,877”

3.190.559
94,254,315”

1927 1.305.620
31,764,257**

3.273.163
79,634,046**

546.134
13,293,897**

3.644.117
88,688,829”

1928 1.475.660
36,209,622”

3.694.990
90,668,685**

584.578
14,345,693”

3.970.273
97,426,148”

1929 1.294.013
31,784,241”

3.527.738
86,653,227**

508.021
12,477,665*’

3.860.482
94,831,249”

1930 972.297
53,618,511”

2.343.705
53,618,511”

346.587
65,745,925”

2.907.354
65,745,925”

* Equivaléncia em mil réis ouro.
••Equivalencia em libra.

Obs.: Os valores livres = bordo correspondem aos do custo no país de origem soma- 
do ao frete e despesas até o país do destino sem contar alfándega. A expor- 
ta?ao do valor posto a bordo (FOB)
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Fonte: aBRASIL. Ministerio 
cial. Escritorio de 
Brasil 1910-1914.

da Fazenda. Directoría 
Informaçôes do Brasil.

Paris Is.d.l V. 1.
de Estatistica Commer- 
Commercio exterior do

^BRASIL. Ministerio da Fazenda. Directoría de Estatistica Commer
cial. Commercio exterior do Brasil. In:- . Movimento marí
timo-, resumo por mercadorias de Janeiro a setembro de 
1914-1915. Rio de Janeiro, Imp. Nacional, 1915. v. 2.

CBRASIL. Ministerio da Fazenda. Directoría de Estatistica Commer
cial. Commercio exterior do Brasil. In:- . Movimento mari
tima, movimento bancário-, de Janeiro a dezembro de 
1915-1916. Rio de Janeiro, Oficina Gráfica da Estatistica 
Commercial, 1920. v. 3.

^BRASIL. Ministerio da Fazenda. Directoría de Estatistica Commer
cial. Commercio exterior do Brasil In:- . Movimento marí
timo, movimento bancario-, de Janeiro a dezembro de 
1918-1922. Rio de Janeiro, Oficina Gráfica da Estatistica 
Commercial, 1923. v. 4.

eBRASIL. Ministerio da Fazenda. Directoría de Estatistica Commer
cial Commercio exterior do Brasil. In:- . Movimento marí
timo, mov intento bancario; de Janeiro a dezembro de 
1922-1926. Rio de Janeiro, Oficina Gráfica da Estatistica 
Commercial, 1927. v. 5.

^BRASIL. Ministerio da Fazenda. Directoria de Estatistica Commer
cial. Commercio exterior do Brasil. In:- . Movimento marí
timo, movimento bancario-, de Janeiro a dezembro de 
1924-1928. Rio de Janeiro, Oficina Gráfica da Estatistica 
Commercial, 1929. v. 6.

^BRASIL. Ministerio do Trabalho, Industria e Comercio. Commercio 
exterior do Brasil. In:- . Movimento marítimo, 'movimento 
bancario; de Janeiro a dezembro de 1926-1930. Rio de Janei
ro, Oficina do Dep. Nacional de Estatistica, 1931. v. 7.
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TABELA 4.4 — Comércio Exterior do Porto do Rio de Janeiro e Brasil 

(Toneladas)

Ano
Importado Exportado

Rio de Janeiro Total Brasil Rio de Janeiro Total Brasil

1910 1.800.000 3.965.417 _

1911 1.900.000 4.244.328 — —
1912 2.300.000 5.207.130 — — '

1913 2.700.000 5.863.533 — —

1914 1.500.000 3.398.724 — —
1915 1.436.325 2.799.174 569.045 1.809.381
1916 1.379.758 2.641.670 720.043 1.870.921
1917 1.007.385 1.986.397 788.035 2.016.722
1918 907.018 1.737.983 566.365 1.771.853
1919 1.453.650 2.779.850 456.302 1.907.688
1920 1.863.642 3.275.854 653.781 2.101.381
1921 1.445.874 2.578.210 512.383 1.919.421
1922 1.809.981 3.264.497 634.690 2.121.602
1923 1.845.785 3.575.694 550.560 2.229.003
1924 2.237.196 4.427.561 424.769 1.834.859
1925 2.314.596 4.972.404 547.461 1.924.700
1926 2.410.609 4.945.852 561.281 1.858.432
1927 2.717.109 5.519.642 499.201 2.017.219
1928 2.856.035 5.838.625 604.321 2.075.048

1929 2.995.370 6.107.882 554.585 2.189.314
1930 2.469.589 4.881.013 468.275 2.273.688
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Obs.: A tonelagem é considerada de janeiro a dezembro. Na importagao foi tomado 
o peso líquido real excluidos os envoltórios e na exportagao o peso bruto.

Fonte: aBRASIL. Ministerio da Fazenda. Directoria de Estatistica Commercial. 
Escritorio de Informagbes do Brasil. Commercio exterior do Brasil 
1910-1914. París |s.d.| v. 1.

bBRASlL. Ministerio da Fazenda. Directoria de Estatistica Commer
cial. Commercio exterior do Brasil. In:- . Movimento marí
timo-, resumo por mercaderías de janeiro a setembro de 
1914-1915. Rio de Janeiro, Imp. Nacional, 1915. v. 2.

CBRASIL. Ministerio da Fazenda. Directoria de Estatistica Commerci
al. Commercio exterior do Brasil. In:- . Movimento maríti
mo, movimento bancario; de janeiro a dezembro de 
1915-1916. Rio de Janeiro, Oficina Gráfica da Estatistica 
Commercial, 1920. v. 3.

'BRASIL. Ministerio da Fazenda. Directoria de Estatistica Commer
cial. Commercio exterior do Brasil. In:-- . Movimento ma
rítimo, movimento bancario; de janeiro a dezembro de 
1918-1922. Rio de Janeiro, Oficina Gráfica da Estatistica 
Commercial, 1923. v. 4.

eBRASIL. Ministerio da Fazenda. Directoria de Estatistica Com
mercial. Commercio exterior do Brasil. In:- . Movimento 
marítimo, movimento bancario; de janeiro a dezembro de 
1922-1926. Rio de Janeiro, Oficina Gráfica da Estatistica 
Commercial, 1927. v. 5.

BRASIL. Ministerio da Fazenda. Directoria de Estatistica Com
mercial. Commercio exterior do Brasil. In:-- . Movimento 
marítimo, movimento bancario; de janeiro a dezembro de 
1924-1928. Rio de Janeiro, Oficina Gráfica da Estatistica 
Commercial, 1929. v. 6.

“BRASIL, Ministerio do Trabalho, Industria e Comercio. Commercio 
exterior do Brasil. In:- . Movimento marítimo, movimento 
bancario; de janeiro a dezembro de 1926-1930. Rio de Janei
ro, Oficina do Dep. Nacional de Estatistica. 1931. v. 7.
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TARELA 4.5 — Movimento da Bolsa de Valores do Rio de Janeiro (1890-93)

(em quantidades)

ANO’

^¿TITULOS
AQÖES DE8ÉNTURES LETRAS 

HIPOTECARIAS

1890 4.587 63 20

1891 4.047 2.506 17

1892 3.095 235 95

1893 1.507 180 50

*Os dados se referem a um semestre de cada ano, nao tendo sido uniformes os me
ses levantados.

Fonte: LEVY, Maria Bárbara. Historia da Bolsa de Valores do Rio de 
Janeiro. Apud. CAMARA SYNDICAL DOS CORRETO-
RES DE FUNDOS PUBLICOS DA CAPITAL FEDERAL, Rio de 
Janeiro. Livro de cotafóes oficiáis de titulas e valores. Rio de 
Janeiro, 1890-3.

TARELA 4.6 — Número de Companhias e Freqüéncia de Negociapoes na Rolsa de
Valores do Rio de Janeiro — 1886-93

ANOS NÚMERO DE COMPANHIAS FREQÜÉNCIA

1886 53 747
1887 50 995
1888 53 1.252
1889 58 2.310
1890 114 4.587
1891 61 6.'670
1892 42 3.415
1893 43 1.747
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Fonte: LEVY, Mana Bárbara. Historia da Bolsa de Valores do Rio de 
Janeiro. Apud. CAMARA SYNDICAL DOS CORRE-
TORES DE FUNDOS PUBLICOS DA CAPITAL FEDERAL, Rio de 
Janeiro. Livro de cota^des oficiáis de tirulos e valores. Rio de 
Janeiro. 1886-93.

TABELA 4.7 — Freqüéncia de Negociapóes e Volume por Setor de Atividade — 
1890-93

Setor
1890 1891

A B C D A B C D

Sancos 43 37,7 2.350 51,3 25 41,0 2.230 33,4
Seguros 7 6,1 50 1,1 2 3,3 10 0,1
Tecidos 10 8,9 115 2.5 5 8,2 25 0.4
Alimentos e Bebidas 3 2,6 45 0.9 2 3,3 5 0,1
Construpao Civil 5 4.3 35 0,7 5 8.2 155 2,3
Transportes 22 19,2 1.601 34,9 7 11.5 3.585 54,0
Servidos Públicos 8 7,0 100 2,2 6 9.9 585 8,7
Construyo Naval 1 1,0 1 0,0 1 1.6 20 0.3
Recreado e Esporte 3 2,6 25 0,5 1 1.6 5 0,1
Colonizado 2 1.8 85 2,0 1 1.6 10 0,1
Extracao Mineral 
Agro-pecuária

2 1,8 55 2.0
3 5,0 25 0,4

Comércio
Madeiras

3 2.6 10 0,2
1 1.6 5 0,1

Vestuário 1 1.6 5 0,1
Gráficas
Setores nao Identificados 5 4,4 115 2,5

1 1.6 5 0,1

Total 114 100,0 4.587 100,0 61 100.0 6.670 100,0

Setor
1892 1893

A B C D A 8 C D

Bancos 14 35,0 2.740 80,2 16 35.6 1.147 65,6
Seguros 3 7,5 15 0,5 5 11,1 30 1,7
Tecidos
Alimentos e Bebidas

3 7,5 25 0,7 5 11.1 45 2,6

Construyan Civil 2 5,0 20 0,6 3 6,7 20 1 1
Transportes 9 22,5 405 11,9 8 17,6 400 22,9
Servidos Públicos 3 7,5 155 4.5 5 11.1 80 4,5
Construyao Naval 1 2,5 15 0,5
Recreayao e Esporte 1 2.5 10 0,3
Colonizadlo 1 2.5 5 0,1

2,2 15 0.9Extrayáo Mineral 2 5,0 20 0,6 1
Agro-pecuária 
Comércio

1 2.5 5 0,2
2 4,4 10 0.6

Madeiras
Vestuário
Gráficas
Setores nao Identificados

Total 40 100.0 3.415 100,0 45 100,0 1.747 100,0
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Nota: A = Número de negociares com títulos do setor durante um período. 
B = Participa^ao relativa das negociares com os títulos do setor sobre o 

total em percentual.
C = Volume das negociares com títulos do setor em mil réis.
D = Participare relativa do volume do setor sobre o total em percentual.

Fonte: LEVY, María Bárbara. Historia da Bolsa de Valores do Rio de 
Janeiro. |no prelol Apud. CAMARA SYNDICAL DOS CORRETO- 
RES DE FUNDOS PUBLICOS DA CAPITAL FEDERAL, Rio de 
Janeiro. Livro de cota^oes oficiáis de títulos e valores. Rio de 
Janeiro, 1886-93.

TABELA4.8 —Alguns Indicadores Selecionados da Economía Brasileira — 1888-96a

Anos

Meio de 
Pagamento Taxa de

Inflaçao 
(% ao ano)b

PIB (Cr$ milhöes) 
(a preços de 1949)b

PIB per 
capita (a 
presos de 
(19701a

Total (em 
Cr$ mil 
a preços 

correntes)
△% Total A %

1888 205,29 - -5,7 21,27 - 65,85
1889 211,01 2,8 1,1 22,05 3,7 66,99
1890 297,73 41,1 27,8 22,17 0.5 66,09
1891 448,45 50,6 84,9 21,51 -3,0 62,77
1892 523,93 16,8 28,1 21,05 -2,1 59,98
1893 631,86 20,6 14,6 21,56 2,4 59,99
189 4 712,36 1 2,7 1 7,1 21,02 -2,5 56,13
1895 678,07 -4,8 10,4 20,24 -3,7 53,68
1896 712,35 5,1 12,7 18,68 -7,7 48,37

Anos

Poténcia Insta!, (em MW)C Apólices e 
Obrigaçôes 

Fed. em 
Circulaçâo0 

em 
(1.000.000,00)

Saldo do 
Balanço 

Comercial 
(em

1:000$000)

T érmica Hidráulica

Total △ % Total △ %

1888 0,400 - - - 0,437
1889 0,500 25,0 0,250 - 0,435 41.295
1890 1.017 103,4 0,250 - 0.539 25.145
1891 1,017 - 0,250 - 0,537 25.411
1892 3,034 198,3 0,375 50,0 0,542 91.215
1893 3,034 - 0,636 69,6 0,537 120.657
189 4 3,293 8,5 1,285 102,0 0,535 80.053
1895 3.843 16,7 1,991 54,9 0,535 81.908
1896 4,083 6,2 3.592 80,4 0,534 12.088
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Fonte: aLEVY, María Bárbara. Historia da Bolsa de Valores do Rio de 
Janeiro.

^CONTADOR, Claudio Roberto. Mercado de ativos financeiros no 
Brasil (Perspectiva histórica e comportamento recente). Rio de 
Janeiro, IBMEC, 1974.

CVILLELA, Annibal Villanova & SUZIGAN, Wilson. Política do 
govemo e crescimento da economia brasileira 1889-1945. Rio de 
Janeiro, 1PEA/INPES, 1973.

^FERREIRA, Edésio Fernandes. Administrado da divida pública e a 
política monetária no Brasil. In: SEM1NÁR1O INTERAMER1CAN0 
DE POLITICA MONETÁRIA E ADMINISTRADO DA DIVIDA 
PÚBLICA, 1., Rio de Janeiro. Política monetária e divida públi
ca. Rio de Janeiro, IBMEC, 1974.

TABELA4.9 — Volume de Negociaqóes na Bolsa de Valores do Rio de Janeiro — 
1894-911

ANOS
TITULOS CAMBIAIS TITULOS DA 

DI VIDA PÚBLICA
AGÓES, DEBÉNTURES 

E LETRAS 
HIPOTECARIAS

1894 621.430 38.325 57.793
1895 423.300 54.989 30.732
1896 28.809 48.797 31.266
1897 88.121 39.910 30.762
1898 185.297 50.303 32.078
1899 247.741 48.489 35.086
1900 615.036 31.887 20.434
1901 527.102 60.744 24.012
1902 381.018 62.347 31.202
1903 174.692 77.700 30.326
1904 102.907 74.462 27.027
1905 286.444 86.001 31.715
1906 192.781 59.581 26.291
1907 99.567 56.618 34.334
1908 79.130 60.576 32.948
1909 71.802 43.570 36.355
1910 70.928 49.589 59.626
1911 7.447 76.883 70.361
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Fonte: LEVY, Maria Bárbara. História da Bolsa de Valores do Rio de 
Janeiro. '. Apud. CAMARA SYNDICAL DOS CORRE- 
TORES DE FUNDOS PUBLICOS DA CAPITAL FEDERAL, Rio de 
Janeiro. Relatorio. Rio de Janeiro, Imp. Nacional, 1894

. 1911.

TASELA 4.10 — Estatística Resumindo a Situaçâo Atual dos Estabelecimentos
Hortícolosdo Distrito Federal (dezembro de 1907)

DISTRITOS
MUNICIPAIS

NÚMERO DE
ESTABELECI-

MENTOS

SUPERFICIE
CULTIVADA 

(em m2 )

NÚMERO DE 
OPERARIOS

VALOR DA
PRODUÇÂO

ANUAL

19 3 108.000 120 96:000$
29 3 2.730 10 20:000$
59 7 2.094 24 37:200$
69 11 13.280 36 54: 720$
79 15 20.252 40 102:000$
89 39 71.216 78 195:000$
99 12 370.182 52 88:600$

129 20 1.090.134 104 103:200$
139 13 33.025 58 73:680$
149 49 260.012 192 254:200$
159 48 186.722 300 253:540$
169 22 103.450 90 181:200$
179 16 47.042 34 38:400$
189 23 145.131 84 77:520$
199 22 908.350 82 95:200$
209 258 5.875.062 1.180 800:000$
219 36 517.340 112 85:920$
229 147 13.326.630 530 437:040$
239 112 45.670.120 412 256:240$
249 20 125.510 60 34:080$
259 36 1.640.550 240 170:160$

Total 912 70.516.832 3.838 3.453:900$

Fonte: RIO DE JANEIRO. Exposijao Nacional, 1908. Noticia sobre o 
■desenvolvimento da industria fabril no Distrito Federal e sua situando 
actual. Milano, Typ. de Treves, 1908.



TABELA4.11 — Sociedades Anónimas e Companhias da Capital Federal em 1891

Designaçâb
N° 
de 

Cías.

Valor 
do Capital 

Social

Valor 
do Capital 
Realizado

N? 
de

Ci as.

Valor 
do Capital 

Social

Cias. que 
faltam Co- 
nhecer o 
Capital 
Social

N?de Filiáis 
e A gêne i as 

de Bancos e 
Cias. Estran- 

geiras

N? Total 
de Bancos 
e Cias. no 
Quadro

Bancos e casas 
Bancárias 134 1.593.200:000$ 875.285000$ 34 115.586:000$ 51 8 227

Companhias ds
Navegado 23 92.051356$ 68.191656$ 1 5.000:000$ 15 16 55
Seguros 26 50.600:000$ 8.610000$ 3 4.900:000$ 10 32 71
Engenhos Centrais 16 17.350 000$ 11.851000$ 4 2.800:000$ 17 — 37
Carris 39 91.390:000$ 65.175 000$ 6 8.050:000$ 6 — 51
Estradas de Ferro 43 771.743:600$ 294.167:100$ 4 66.000:000$ 13 4 64
Fiaçao e Tecidos 10 40.308:500$ 40.308:500$ — — 16 — 26
Diversas 426 1.328.020 000$ 668.345:500$ 168 444.023:500$ 270 — 864

Soma 717 3.984.663:456$ 2.031.933:756$ 220 646.959:500$ 398 60 1.395

Fonte: CAMARA SYNDICAL DOS CORRETORES DE FUNDOS PUBLICOS DA CAPITAL FEDERAL, 
Rio de Janeiro. Relatorio, apresentado ao Ministro de Estado dos Negocios da Fazenda por 
José Claudio da Silva presidente da Cantara Syndical. Rio de Janeiro, Imp. Nacional, 1905.
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TARELA 4.12 - Número de Companhias Existentes em 1891 - Brasil

Setor de Atividade Número de 
Companhias

Capital 
Realizado

Bancos e Casas Bancárias 231 1.7119863000
Estradas de Ferro 117 943:5933000
Servido Público 72 533:536$000
Agro-Pecuária 80 247:2603000
Outros 1610993000
Industrias 59 152:6203000
Construdo Civil 29 129:8703000
Navegado 57 1060513000
Colonizado 16 87:4003000
Comércio 33 85:8003 000
Mecánica 12 59:6003000
Seguros 72 56:5003000
Fiagao e tecidos 36 48:1 583000
Minerado 20 469003000
Alimentos e Bebidas 61 45:0663000
Material de Construdo 35 43:8503000
Adúcar 46 359303000
Café 8 32:4503000
Couros 7 219003000
Vestuário e Armarinho 43 20:7003000
Gráfica e Papel 27 18:0803000
Hotel e Pensoes 16 10:9503000
Publicad 05 13 6:9803000
Artes e Diversdes 19 6:6373000
Perfumes, sabáo e velas 10 6:6203000
Loterias 2 6:4503000
Ferros, ferragens e metáis 17 5:9003000
Transportes Terrestres 9 4:8003000
Importadora 10 4:4003000
Fumo 6 4:2003000
Decoradas 7 3:8003000
Química e Farmácia 7 3:7503000
Marcenarla 5 39003000
Representado 2 2:8003000
Minerais nao metálicos 5 2:7003000
Cooperativas 10 2:5903000
Hospitais 5 19503000
Prestado de Servido 8 19503000
Madeiras 7 1:2703000
Vidros e Lougas 6 1:1003000
Fertilizantes 1 8003000
Turismo 2 4003000
Industria Química 1 4003000
Borracha 2 4003000
Hortigrangeiro 3 2003000

Fonte: CAMARA SYNDICAL DOS CORRETORES DE FUNDOS PUBLICOS DA 
CAPITAL FEDERAL, Rio de Janeiro. Relatorio, apresentado ao 
Ministro de Estado dos Negocios da Fazenda por José Claudio da Silva 
presidente da Cantara Syndical. Rio de Janeiro, Imp. Nacio
nal, 1905.



TABELA 4.13 — Tecidos Fiaçâo Nacional 1895— (Estado do Rio de Janeiro e Distrito Federal) — Levanta-
mento Feito para a Exposiçâo de 1895

Nome « Na tu reza 
do Estabelecimento

Natureza do 
Produto Estado Municipio

Pessoal
Data da

Capital Tear es Fusos
Nacionais Estran- 

geiros Ma lores Menores Total
Méd*o Inaugu- 

racao

G», de Tecelagem Sta. Lu
tta {Fábrica de sacos sem 
costura, aniagem e canha- 
rnaço)

Sacos trancados e sem 
costura. Tecidos de ania
gem, 3 cualidades de 
canhamaco

Rio de 
Janeiro

Macacos

Cia. Unifo industrial Séo 
Sebastifo (Fábrica S5o 
Joie)

Tecidos lisos e tranca
dos de ¡uta, aniagem, 
canhamaco, sacos para 
café. sal. etc.

Rio de 
Janeiro

Capital
Federal

510 2S000 1887 1.200 0005 274
Cia. Unifo Industrial Sfo 
Sebastifo (Fábrica Bomfim)

Tecidos de algodáo gros 
so para sacos, sacos con
feccionados

Rio de 
Janeiro

Capital
Federal

165 - - 62
Cia. Unifo Industrial Sfo Algodao denominado Rio de Capital 205 para
Sebastián (Fábrica Sao Cris- 
tóviol

americano, brim. paño 
de lisera*, toalhas. col
chas de fantasía, etc.

Janeiro Federal

202 57 177 82 250 — *893 _

algodäozi- 
nho. 30 pa 
raiistrados

Cia. de Tecidos Sfo Pedro 
de Alcántara IFiaçfo. lati
dos e tinturaría)

Tecidos crus e grossos, 
timas, riscados. mésela, 
trancados, Oxford de 4 
lancadeiras

Rio de 
Janeiro

Petrdpoiis

- - - - - - - - —

Cia. de Fiaçâo e Tecidos 
Con fiança industrial

AlgodSo para matéria- 
prima. tecidos denomi
nados americanos

Río de 
Janeiro

Capital
Federal

557 1887 6.000.000$ 600
Cia. de Fiaçâo a Tecidos 
Brasil Industrial

Tecidos de algodáo largo 
para lencos, toalhas

Rio de 
Janeiro

Macacos
- - 655 280 935 2S500 1870 6.000.000$ 850 27.000

Cia. América Fabril IFi»- 
(io e Tecidos)

AlgodJo me¡o al vejado, 
casemiras de algodáo. 
xadrez, lona e colchas 
de algodao

Rio de
Janeiro

Pau Grande 
- Raiz da 
Serra 
Petröpolis 450 80 530 2.400 000$ 100 2.600

Cia. América Fabril (F. 
Cruzeiro)

Algodio cru. liso e tran
cado

Rio de 
Janeiro

Capital 
Federal - - 350 100 450 3$000 1895 - 440 9.400

Cia. Petropolitana (Fábrica 
de fisçio, tecidos. tintura- 
rie)

Algodao cru. liso, largo, 
trancado, meseta e azul, 
moríns. cretones. risca
dos. casimira de algo- 
dao, oxford. etc.

Rio de 
Janeiro

Petröpolis

1.470 3S000 1872 920 26.500

Fábrica de Fiaçâo. Teceía- Algodao em ramo, mea- R»o de Capital 334 l.a- 7.866 ha-
game Tinturaría A/iança das e 1ios. monni de 10 

qualidades. fustóes. Ox
ford. brins, mésela

Janeiro Federal

_ 1.177 448 1 625 1880 10.000 000$

C3o.914 
tecidos

Cäo.
46.986 pa
ra torcer

Cia. Progresse Industrial do Algodáo americano, mo- Río de Capital
Brasil (Fábrica de fiaçâo. 
tecelagem, tinturaría, bran- 
queamento, estamparía)

rms, chitas de padrdes 
variados

Janeiro Federal

- - 700 800 1.000 - 1893 3.000 000$ 1.221 -

cont.
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cont.

Nome e Natureza 
do Estabeleci mentó

Natureza do 
Produto

Pessoa!
Salârio 
Médio

Data da
Estado Municipio

Nacionais
Estran- 
geiros Maiores ^«nores Total

Inaugu- 
racâo

Capital Teares Fusos

Cia. Manucfatora Fluminen
se (Fiacao e Tecetagem)

Algodáo. morios náo al- 
vejados e bem acabados

Rio de
Janeiro

Niteröi
- - - - - - _ - _

Cía. de FiagSo e de Fétidos 
Corcovado

Tecidos meio alejados, 
fantasía, tintas, fíos 
trancados

Rio de 
Janeiro

Capital 
Federal

416 64 480 1889 4 500 000$ 500 11.572
Cía. UniSo Industrial S. Se- 
bastíáo (secao meias)

Meiascruas. brancas, co
res. para os 2 sexos, 
todas idades. Camisas 
de meia — brancas e de 
cores

Rio de 
Janeiro

Capital 
Federal

107 21 94 34 128 2$500

Cía. América Fabril (Fábri
ca Rio Grande líatelo e 
meias)

Meias. camisas de cores 
para os 2 sexos, toalhas, 
tecidos de meia

Rio de 
Janeiro

Estrela

Cía. Manufatureira Linha 
Estrela

Linhas Rio de
Janeiro

Serra
Petröpolis _ - - - - _ -

Fábrica S. Félix Camisas de meia brancas 
e de cores, algodáo. na
tural, (ios.sortidos

Rio de
Janeiro

Capital
Federal

1891 4.500.000$
C¡a. S. Lázaro (Fiacao e 
Tecidos)

Meias. camisas de meia. 
algodao. 15 de várias co
res

Rio de 
Janeiro

Capital
Federal

_ _ _ 1878
Cia. Petrópolis Fabril Variado sortimento de 

linhas de diversos ramos, 
branca, de cores, várias 

.numeracóes

Rio de 
Janeiro

Petröpolis

140 60 200 3S000 1893 8.882
Fábrica de Tecidos do fíink 
(Fiacío e Tecelagem de LSI

Lá, tecidos para corti
nas, panos mésela, dia- 
gonais, flanelas. casimi
ras. confecedes diversas, 
f el tro.

Rio de
Janeiro

Capital
Federal

125 25 130 20 150 3S000 1879 40 408
Fábrica de Fétidos de Lá 
Aurora

Casimiras, sarjas, (láñe
las de diversos padróes

Rio de 
Janeiro

Niteröi
- _ - - - - 1875 - 10

Cia. Metropolitana (Fábri
ca de Seda)

Grande variedade, diver
sos padróes. armures.
surah, faille

Rio de 
Janeiro

Petröpolis

72 1893 _ 46

Cia. de Fétidos de Seda 
Brasileira

Vários tecidos de seda, 
gorgorees, chamalotes, 
otomanas, crepes, etc.

Rio de 
Janeiro

Capital Fe- 
deral/Esta- 
cäo da Pie
dade

- - - - 40 2$ 500 1893 - 25 -

Cia. UniSo Industrial Sao 
SebastiSo (Se^áo de Ren
das)

Sortimento de rendas, 
imitacáo de guipares, 
ponto de Veneza, Bru- 
xelas, etc., e filó

Rio de 
Janeiro

Capital 
Federal

30 10 40 40 80 3$ 000 15
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cont.

Nom# « Natureza 
do Estabeiocimento

Natureza do 
Produto

Producto Anual

Matéria-Prima ObservacAes
Quant idade Valor

Cia. de Tecelagem Sta. Lu- 
rie (Fábrica de sacos sem 
costura, aniagem e canha- 
maço)

Sacos trancados e sam 
costura. Tecidos de ania
gem, 3 dualidades de 
canhamaco

Importada do estran- 
geiro

Cia. Unito Industrial Sic 
Sebastito (Fábrica Sto 
Joto)

Tecidos lisos e tranca
dos de juta, aniagem, 
canhamaco, sacos para 
café, sal. etc.

6 400.000m Juta da India, importa
da em fio

Esta fábrica está situada na Rúa da Alegría 
bairro da S. Cristóvto. O trabalho na sua 
maior parte • pago por empreítada.

Cia. Unito Industrial Sto 
Sebastito (Fábrica Bomfim)

Tecidos de algodto gros- 
so para sacos, sacos con
feccionados

8.039.800 sacos Fio nacional preparado 
na própria fábrica

Pont a do Cajú

Cia. Unito Induit rial Sto 
Sebastito (FábricaSâo Cris- 
tÔvâo)

Algodto denominado 
americano, brim, paño 
de listras, toalhas, col
chas de fantasía, etc.

14.600m algodto
16.420m brim
7.300m toalhas
2.550m colchas

Fornece cerca de 8.000kg de fio anual
mente á tacto de manufaturas de meias.

Cia. de Tecidos Sto Pedro 
de Alcántara (Fiaçâo, teci- 
dos e tinturaría)

Tecidos crus e grossos, 
tintas, riscados, més
ela. trancados. Oxford 
de 4 lancadeiras

Fio nacional-.fabricado 
na própria fábrica

Cia. de Fiaçto e Tecidos 
Con fiança Induit rial

Algodto para matéria- 
prima, tecidos denomi
nados americanos

7.000.000m

-

Nacional 0 trabalho é de 10 horas. Os operáríos 
tém caíxa de beneficéncía em Víla isa bel. 
A Cía. pos su i 124 habítacóes para ope- 
rários.

Cia. de Fiaçto e Tecidot 
Bratil Industrial

Tecidos de algodto largo 
para lencos, toalhas

9.500.000m dos 
quais 468.000 
toalhas

Nacional Esta fábrica edificou 2 escolas, freqüenta- 
das por 135 criancas; assocíacto de danca, 
recursos de saúde.

Cia. América Fabril (Fiaçâo 
e Tacido»)

Algodto meio alvejado, 
casemiras de algodto. 
xadrez, lona e colchas 
de al godas

1.440m Nacional Línha férrea de 1km. A fábrica possui mé
dico. farmácia, enfermaría, escolas com 
turnos diurno e notumo, 190 casas para 
operários.

Cia. América Fabril (F. 
Cruzeiro)

Algodto cru, liso e tran
cado

5.280.000m
-

Nacional Rúa Baráo de Mesquita, bairro do Andaraí 
Grande (6.700m2 de terreno)

Cia. Petropolitana (Fábrica 
de fiaçâo. tecidos, tintura
ría)

Algodto cru. liso, largo, 
trancado, mésela e azul, 
morins. cretones. risca
dos. casimira de algo
dto, oxford. etc.

6.400.000m 3.200000$ Esta fábrica e outra da mesma Cia. funda
da em 1885 tem farmácia, escola, arma- 
zém. caixa beneficente. banda, corpo de 
bombeíro, capela.

Fábrica de Fiaçto. Tecela
gem e Tinturaría Aliança

Algodto em ramo, mea
das e líos, morins de 10 
qualidades. fustdes, Ox
ford. brins, mésela

8.220.000m - Nacional Laranjeíras. A fábrica dispoe de 2 escotas.

Cia. Progresso Industrial do 
Brasil (Fábrica de fiaçâo. 
tecelagem, tinturaría, bran- 
queamento. estamparía)

Algodto americano, mo
rins, chitas de padróes 
variados

3.600.000m 2.033:000$ A Cia. a que pertence a fábrica foi organi
zada em 1889 pelo Banco Hypothecárío, 
possui área de 20.300m, 95 casas, todos os 
meios de socorro: está situada em Bangu.
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conclusáo

Nome e Natureza 
do Estabelecimento

Natureza do 
Produto

Producto Anual
Ma téria- Prima

Quant idade Valor

Observaçôej

Cia. Manufoctora Fluminen
se ÍFiacio e Tecetagem)

Algodao, morins nao al- 
vejados e bem acabados - - - -

Cié. de Fíenlo e de Tecidos 
Corcovado

Tecidos meio alvejados. 
fantasía, tintas, fios 
trancados

7.000.000m Nacional Rúa do Jardim Botánico, área de 
16.504m2. Construíndo vila de 24 casas 
cejase acabadas.

Ge. Uniáo Industrial S. Se- 
bastido (seqáo meias)

Meias cruas, brancas, co
res, para os 2 sexos, to
das idades. Camisas de 
meia - brancas * O co
res

55.000 dúzias Fio nacional e estran- 
geiro

Área de 1.354m2. motor de 30 cávalos. 
Rúa Fonseca Teles.

C¡a. América Fabril (Fábri
ca Rio Grande Fia;3o e 
meias)

Metas, camisas de cores 
para os 2 sexos, toalhas 
tecidos de meia

75.000 dúzias Exclusivamente nacio
nal

Maqumismo aperfeicoado para confecefc 
de camisas.

Cia. Manufatureira Linha 
Estrela

Linhas
- - -

Fábrica S. Félix Camisas de meia brancas 
e de cores, algodáo na
tural, (ios sonidos. _ _

Cia. S. Lázaro (Fiacáo e 
Tecidos)

Meias. camisas de meia 
atgod5o, 13 de várias co
res

Situada na praia de S. Cristóvio.

Cia. PetrópoUs Fabril Variado sortimento de 
linhas de diversos ramos, 
branca, de cores, várias 
numerantes

1.460.000kg

Fábricade Tecidos do Rink 
(Fiacáo e Tecelagem de 13)

L5, tecidos para corti
nas, panos mésela, dia- 
gonais. flanelas. casimi
ras. confecetes diversas, 
feitro

30.000m Fio importado do Cabo 
da Boa Esperanza

Situada em rúa do Centro. Possui 5 grupos 
de maquinismos denominados salí-actor 
destinados á fiacSo de I3. 7 máquinas de 
futagem, 4 caldeiras, tinturaría e o seu mo
tor é de 160 cávalos.

Fábrica de Tecidos de Lá 
Aurora

Cia. Metropolitana (Fábrica 
de Seda)

Casimiras, sarjas, flane
las de diversos padrees

Grande variada de, diver
sos padrtes. armures, 
surah, failie

- -
Fio importado

Fio importado da Fran
ca e da Itália

-
220m

-

Esta fábrica trabalha com 5 máquinas 
Jacquard e o seu consumo anual é de 
2.000kg.

Oa. de Tecidos de Soda 
Brasileña '

Vários tecidos de seda, 
gorgor tes. chamalotas, 
otomanas, crepés, etc.

33.000m

_

Fio importado

_

Cía. Uniáo Industrial S/o 
Sobas tito (S*;3o de Ren
das)

Sortimento de rendas,, 
imí tacio de gu ¡purés, 
ponto de Veneza, Bru- 
xelas, etc., e filó

7.200m Esta fábrica está situada na rúa Francisco 
Eugenio, ocupa urna área de 1.617m. Con
somé cerca de' 200kg do fio nacional, e

— estrangeiro.
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Fonte: BRASIL. Ministerio da Industria, Via^áo e Obras Publicas. Relatorio do Ministerio da Industria, 
Viafdo e Obras Publicas. Rio de Janeiro, Imp. Nacional, 1856.
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TABELA 4.14 — Censo Industrial — Distrito Federal - 1907

Se «ores 
«

Ramo»

Número 
de

Estábale- 
cimento»

Capital 
Empregado Operarios

Valores cv 
Force 
MotrizMatória 

Prima
Producto Com Ou nival

Mó quinas

Ahmtnroi a 
8 ob id ti 
Moagem da
cercáis 9 9 86 2:0003000 590 22.561:8743000 29.944:4 833000 246:2063000 860 0003000 2 750
SÍKOitOt 2 350.€003000 100 84:3003000

28 fab.

840.0003000

23 lab

6 6003000 78:0003000

15 fab.

30 
rel. a 

1 fab.
Pad arias

Massas

145 546:0003000 
ral. a

27 tab.

571 1.25 7 8003000 1.887:9003000 
ref. a

23 fab.
rel. a

3 lab.

59:1503000 6

Alimenticias 16 894.0003000 256 328 0003000 1.837.0093000
ral. a

23 fab. /

11:3203000 238:5003000 132

Conwn/M 3 800:0003000 35 305:0003000 5 28 0003000 11:3503000 150.0003000 30
Ooca»
Refinerías de

I91 1.564 0003000 576 4.023:8113000 - - 119

acucar

Chocolate e 
torrefacto de

7 3.140:0003000 185 2 554:4923000

6 usinas

12.8 71:0003000 119:2423000

6 usinas

2.602:0303000 785

cafó

Torrefacto de

4 907 0003000 
ret. a
6 fab.

213 1.392:0003000 
reí. a 
3 fab.

1.820 0003000 
ref. a 
5 fab.

39 6203000

3 fab.

1.095:1003000 
rel. a 
3 fab.

63

cafó 14 1.200.0003000 142 1.069:0003000 2.780:0003000 22:1603000 134 2003000 62
Vinagre 6 134 0003000 40 — 344:0003000 — - 6
Azsite e óleos 
Aguas geaosas

1 1.2430003000 76 - 1.400:0003000 - -

Licores, x ar opes 30 1.939:0003000 375 1.269:2503000

27 fab.

4.664:0003000 12:1403000 
ret. a

26 fab.

70:0003000 
rel. a
4 fo

64

C arveja 24 7.610:0003000 1.151 1.047:9183000

13 fab.

9.318:0003000 204:3053000

9 fab.

828

Tocidoi Roupot 
Armtrinho 
Fiacto de 
tecidos 
Rendas e 
Bordados

280

25.43%

22

1

30.189 0003000

16.27%

76.032:2593000

45:0003000

4.310

1191%

10.281

28

31.889:6343000 72.258:2033000

30,95%

42.839:5323000

96:0003000

672:9433000 5.286:9803000 4.875

10.757

5

(11 de algo- 
dto; 4 de 11 
2 de linho;
2 de neis;
1 de juta;
2 de eniagem)

Subtotal 
fiacto. tecidos 
a ronda

76.077:2593000 10.309 14.398:5253000 
ref. a 

20 fab.

42.935:5323000 1.637 0363000

21 fab.

23.524:5403000

21 fab.

10 762

Roupe branca 13 570 0003000 
reí. a
7 fab.

982 778:2003000

7 fab.

3.395:0003000 
ref. a 
9 fab.

12:6003000

4 fsb

222 6003000

8 fab

48

Espartilhos 9 335.0003000 124 19 6003000 
ref. e

554:0003000 31:4003000

4 fab.

3

1 fab.
Atfatetarías

Chapóos (feitro 
II e pafha) 
Chapóos do 
peno e gorros 
Chapóos pora 
senhoras

91

15

1

__ 37^

680:5003000 
ref. a

22 fab.

4.450:0003000

6 0003000

JJ98O003000

238

1.383

12

163

571:5003000

7 fab.

1.259:0003000

21 fab.

6.434 0003000

15:0003000

t. 7270003000

20 6 703000

10 fab.

53 5 863 0003000 1.658 1.986 6043000

11 fab.

8.176.0003000 124 0003000 
rel. a
5 fab.

1.004:8003000 
ref. a

392 
ref. a 

11 fab.

cont.
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cont.

S«torn

Ramo«

Número

Entoele- 
c» manto«

Capital
Empregado

Operarios
Valores CV 

Força 
Morris

Matiria 
Prima Producto Com bus tí val Maquinas

Bengalas «
chapéus da sol 16 3.027 0003000 149 3 2 7 5:0005000 — —
BotO« 1 160:000$000 150 250:0005000 — —
Colche« 1 30.0005090 32 140:0005000 — —
Passamanaria 3 81:0005000 40 — 157 0005000 — — 6
Gravita» 8 713:0005000 428 — 1 995:0005000 — 0.9
Luva« 4 134 0005000 25 — 266:0005000 - — 1.5

Cauro

221
20.07%

87.670.7595000
47.26%

14.033
38,79%

17.754.4 295000 62.402:5323000
26.73%

1.7 73 6 365000 24.804.0105000 11.213.4

Satina a arraio« 16 1.095 0005000 243 — 1.361:0005000 — 40
Cacado»

Sandalias a

61 5.221:0005000 3.345 5.662.7595000

27 lab.

15.013:0003000 34:3785000 
ral. a

15 t*.

1.160:0005000

24 fab.

154

58 fab

china lo» 8 265:0005000 176 520.0005000 976.0005000 3:7205000 95 0005000 28
Córtame 1 1.200:0005000 300 — 400:0003000 — — 200
Mala« a boina 8 443:0005000 93 — 979.0003000 — 3

Aíadeir»

94
8.63%

8.224:0005000
4,43%

4.157
11,49%

6.182:7595000 18.7 29 0005000
8.02%

38.0965000 1.255 0005000 425

Sanarías

Móveis a

28 3.546 0005000 931 1.600.0005000 
reí. a 
3 tab.

13.473:5005000 18005000

1 fab.

513:8005000

10 fab.

1.096

DecoragAes

Tama neo»

59

46

3.260 0005000

395:0005000

926

221

653:0005000

11 fab.

7.3710005000

951:0005000

8:2003000 
ral. a

11 fab.

259 9005000

11 tab.

174
rel. a 

11 fab.
15 ad tem força 
manuel, as 
restante« nto 
mande ram dado»

Fumo 
Cigarros, rapa a

133
12,07%

7.201:0005000
3.88%

2.078
5.74%

2.253.0003000 21.795:5005000
9.33%

10:0003000 773:7005000 1.270

tabaco

Metal

19

1.72%

1.108 0005000

0.59%

390

1,07%

178.0005000 2.7 76.0005000 
reí. a

11 fab.
1.18%

1:9445000 
ral. a

93:1505000 
ral. a
4 fab.

99

Prego» 2 300:0005000 35 333:0005000 519:0003000 3:3605000 119 6005000 8
Alt inste» 
Fundieras a 
obras sobra

1 20 0005000 12 25 0005000 40:0005000 2:4005000 10 0005000 4

mata««

Artefatos da 
Folha de

57 5.867 0005000 
ral. a

56 lab.

2.514

56 tab.

13.123:5005000

56 fab.

156:8415000

4 fundadas

513 
rel. a 

56 fab.

F landres
Artafatos da

12 736:0005000 199 - 1.094:0005000 - - 10

trame 8 76:5005000 54 — 181.-OOO5OÇP — — 11

Sabio, Vil*.
Lamptrintí a 
Vívr
Sabio a velas 
inclusive 3 de

80
7.26%

6.999 5005000
3,77%

2-814 
7.78%

358:0005000 14.957:5003000
8.40%

5:7605000 286.4415000 546

velas de cera 14 9.326:0005000 709 11.904 0003000 498:0005000 1.871:2005000 675
Lamparines
V4u» incande»-

6 000 5000 12 - 32.0005000 - -

cantes ___ 2

17 
1.54%

^_2390^00 

9.355.0003000 
5,04%

____1_1

732 
2,02%

45:0005000

11.981:0005000
5.13%

4 98 0003000 1.871:2005000 675

cont.
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cont.

Setoret

Ramo*

Número

E «tétela- 
cimento*

Capital 
Empreñado Operario*

Valoree
cv 

Força 
Motril

Mattria 
Prima Producto Combust íwel Maquino»

Mataban da
Comtrucio
Marmoaria e
ornato» am ci-
monto»®»*» 13 4 06 500X000 192 - 915 000X000 _ _ _
Cal 10 170:000X000 189 29:1403000 306:9003000 4 2:4 503000 40:1003000 43

reí. • reí. a
8f#>. 9 lab.

Tijolo* . «Iha* 28 363 000X000 318 - 765.0003000 - - »»Item
Ladrillo* inf.
hidráulico* 14 1.276:000X000 4 25 - 2.1816003000 - - 56

ProdutOl
cerámico* 19 593.000X000 314 - 921:0003000 - - 112
VidrO* »
cridar* 1 1200.000X000 4 50 - 1.680 0003000 - - 900
Veneciana* •
biombo* 1 15:000X000 8 - 35:000X000

86 4.023:500X000 1.896 29:140X000 6.803:900X000 4 2:4 50300o 40:1003000 1.111
7.81% 2.16% 5.24% 2.91%

Maíot da
Trampería
Carro* •
Carioca. 13 199:5203000 145 264:0003000 682:0003000 12:2443000 75:2003000 21
Corat rucio
naral 7 355 0003000 2.729 - 3.060:0003000 - - 2.252

estado

20 554 5203000 2.874 264.0003000 3.742:0003000 12.244X000 75:2003000 2.273
1.81% 0.29% 7^7% 1.60%

Pap* e Papaleo 
Papel e 
papel ¿o para 
tmbrulho 
Caixa* de 
potito

446.0003000

192:417X000

Papel pintado 8 1.596.000X000

22 
1^9%

2.234:4 1 7X000
1.20%

179 -

157 123:820X000

228 -

564 123:820X000
1.55%

668 000X000

446 3 353000

1.620:000X000

1 224X000 
ral. a 
2 lab.

135650X000

faitam 
inf.

2.734 3 353000 1:2243000 135 6 503000 91
1.17%

Inttrumantoa da
TraPalbo
Batanea* 1 404:0003000 16 - 600000X000 - - faitam 

inl.
Manequin*
Apercibo*

4 6:0003000 11 2:9503000 25:2003000 2:1603000 5 8403000 4

E «trico*
Forma* para

1 50 0003000 66 250003000 135:0003000 7.5003000 - 50

Calcados 3 75OOOSOOO 46 220:0003000 — 62
Fole* 2 21:0003000 9 - 43:0003000 - faitam 

inf.

11
0.99%

556:0003000 
0.29%

148
0.40%

2 7:9503000 1.023:2003000
0.4 3%

9:6603000 5:8403000 116 
r»l. a

cont.
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cont.

Set orea

Remo*

Número

Estabeie- 
ci mentó*

Capital 
Empreñado

Operario*
Valora* cv 

Força 
Motriz

Ma liria ' 
Prime Producto Combu* tíwl Mi quina

Produtot 
Químico» a 
onáiogot 
Produto» 
Químico» 26 2.900 0004000 432 5.260:0004000 273:6004000 50
Perfumaría* 11 32:0004000 16 68:0004000 89 6334000 - 3:5004000 26

Formicida - 1 100:0004000

1 lab.

36

reí. a

160 0004000

ral. a 
1 fab.

vapor
Tinte* para 
eacrever 3 400:0004000 49 250.0004000 650 0004000 1:0004000 78.0004000 45

Oleo» 1 600:0004000 54

reí. a
2 fab.

000:0004000

ral. 8
1 lab.

350
Grexa para 
saperas 3 15:0004000 7 36:0004000 manual
Atraíate» de 
borracha 2 13:0004000 18 36:0004000

47 4.060 0004000 611 308 0004000 7.0216334000 1:0004000 355 0004000 471
4.26% 2.18% 1.68% 3.00%

DivortOí '
FabricaçA» da
imagen* 2 14:0004000 9 - 40:0004000 - faltem 

inf.
Galo
Objeto» de

1 360.0004000 460 - 1.450:0004000 100:0004000 1.800:0004000 450

viene 2 30.0004000 20 50:0004000 120.0004000 - - faltar» 
inf.

Cor do alba 4 1.260:0004000 230 440 0004000 1.110 0004000 15 0004000 254:0004000 —

Vasadura», espanedore». brocha*, eacova* a pinc4i* 12
Chumbo da 
caca . 2

Bilhara* 3

8 anda ir a* 
Adalto 
Caí xa* para 
¡ói« 
Jóiat 
Flora» 
artificiéis 
Instrumento» 
de música

3*ab.
3 fab.

reí. a . ■
3 fab.

ral. a
1 fab.

186:5004000 108 593:0004000 -

1800004000 46 - 538:0004000 -

150 0004000 18 - 235:0004000 -

ral. a
2 fab

8.0004000 10 17:0004000 40:0004000
9.450.0004000 22 600.0004000 700:0004000 . -

550004000 33 98:0004000
46 0004000 16 - 106:0004000 -

503:0004000 337 - 928:0004000 -

145 0004000 36 - 156:0004000

ta Item 
inf.

7804000 -
90 0004000 8

cont.



576 HISTORIA DO RIO DE JANEIRO (DO CAPITAL COMERCIAL AO. . .

conclusao

Satoraa

Rimoi

Númaro 
da Capital 

Emprapado
Oparirios

Valor as
cv 

Forga 
Motril

Matiria 
Prima Produjo Combustíva» Maquina»

Eittósis- 
ci mantos

Lou«d« 
barro 4 »98 000*000 106 - 260:000*000 - faltam 

i ni.

P*ntn 1 70:000*000 15 - 200:000*000 - - faltam 
i ni.

Fósforos 2 5,200:000*000 80 - 460:000*000 - ' faltam 
ini.

Carimbo« da 
borracha 1 18:000*000 8 - 20.000*000 - - faltam

Rol has 1 5.440000*000 18 80^00*000 150:000*000 - 100:000*000 8

71 23.313:600*000 1.662 1.18 7 000*000 7.204 000*000 115:000*000 2.244:780*000 477

6.44% 12.56% 4,31% 3.08%

Tota» oarul 1.101 185.499:196*000 36.169 60.535:732*000 233.428:803*000 3.181:969*000 3 7.227:061*000 23.642,4

Nota:
1 Segundo a publicado dos resultados do Censo de 1907 publicados no Recensea- 

mento do Brasil publicada em 19 de setembro de 1920, vol. II, parte 2?, 1924 
havia 7 de doces e 12 de balas, confeitos e bombons.

Obs.: Nao foram incluidas no cálculo total do número de empresas por recelo de 
já estarem contidas ñas categorías mais ampias de metalurgia e haver dupli- 
cagáo.

Fonte: aBRASlL. Ministerio da Agricultura, Industria e Commercio. Directoría 
Geral de Estatistica. Recenseamento de 1 de setembro de 1920, in- 
trodugao, resumo histórico dos inquéritos censitarios realizados no 
Brasil. Rio de Janeiro, 1922. v. 1.

^RIO DE JANEIRO. Exposigao Nacional, 1908. Noticia sobre o de- 
senvolvimento da industria fabril no Distrito Federal e sua situando 
actual. Milano, Typ. de Treves, 1908.

CBOLETIM COMEMORATIVO DA EXPOSITO NACIONAL DE 1908. 
Rio de Janeiro, Directoría Geral de Estatistica, 1908.

Contém a estatistica de 1907.



TABELA 4.15 — Mäo-de-obra das Indûstrias (D.F.) — 1907

Setores

Número de 
Fábricas

Operarios

Total
Gérai

Nacionais Estrangeiros

Total Infor
mantes

Hö
rnens

Mu I hé
ros

Crian- 
ças Total Hö

rnens
Mulle

res
Crian- 
ç»

Total

Alimentosa Bebidas

Moagem de coreáis e far in ha de
trigo 4 3 499 5 23 527 57 2 4 63 590
Biscoitos 2 1 20 — 20 40 5 — — 5 45
Padarias 145 32 322 3 5 330 238 1 2 241 571
Massas Alimenticias 8 4 49 20 2 71 30 25 — 55 126
Conservas (Doces) 3 1 30 — — 30 5 — — 5 35
Refinaria de açvcar 
Chocolate e torrefaçâo de

6 2 31 — — 31 26 — — 26 57

café 3 3 50 44 26 120 77 8 — 85 205
Aguas Gasosas Minerais 18 7 19 — 3 22 56 — — 56 78
Torrefaçâo de café 14 8 37 30 12 79 57 — 6 63 142
Cerveja 35 14 440 S 16 461 240 — 2 242 703
Bebidas alcoólicas 9 7 34 — — 34 80 — — 80 114

Tecidos Roupas Armarinhos

Tecidos de algodâo | 10 3.387 2.041 1.138 6.566 590 279 128 997 7.563
Tecidos de malha \ 22 3 80 92 57 229 4 3 1 8 237
Tecidos de II Í 4 67 18 8 93 57 14 3 74 167
Tecidos de aniagem ' 2 — — — — — — — — —
Renda 1 50 60 30 140 10 — — 10 150
Roupa Branca 13 7 62 506 12 580 7 — — 7 587
Esportillos 4 3 3 36 — 39 3 6 — 9 48
Alfaiataria 91 26 73 58 1 132 78 25 1 104 236
Chapóos 11 8 318 191 86 595 284 18 6 308 903
Chapóos de sol e bengala 18 7 48 11 4 63 29 9 — 38 101
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Seto res

Número de 
Fábricas

Operárros

Total
Geral

Nacionais Estrangeiros

Total Infor
mantes

No
mens

Muí he- 
res

Crian- 
ças Total No

mens
Muí he- 

res
Cr ian- 

ças Total

Couro
Calçados 58 29 799 271 156 1.226 719 123 49 891 2.117

Sab^o e Velas
Sabfio 14 7 31 — — 31 107 —» — 107 138
Velas 2 150 — 50 200 130 — — 130 330

Materials de ConstruçSo
Cal 10 10 168 1 — 169 20 — — 20 189
Ladrilhos e mosaicos 19 8 66 — 2 68 66 — 2 68 136
Cerámica 1 1 25 — — 25 20 — — 20 45
Vidros 1 1 136 32 133 301 123 4 6 133 434

Meios de Transporte
Carros e Carroças 13 4 45 — 19 64 79 — 2 81 145

Fumo
Fumo

Meta!

19 7 75 68 22 165 36 12 5 53 218

Fundiçâo
Objetos de ferro para

10 7 605 — 148 753 245 — 1 246 999

construyo 2 2 750 — 80 830 470 — — 470 1.300
Serralheria (fogdes, pesos.
balanças) 17 7 45 — 16 61 29 — 1 30 91
P rogos 2 1 11 — 11 22 13 — — 13 35
Ferraduras 1 1 8 — 6 14 19 — — 19 33
Alfinetes 1 1 2 — 4 6 2 — 4 6 12
Tipos 1 1 8 — 12 20 — — — — 20
Estamparía em metal 5 1 6 39 — 45 4 — — 4 49
Latas 1 1 30 — 10 40 20 — — 20 60

55
Papel. PapelSo

Papelâo e papel para
embrulho 2 2 22 — 2 24 31 — — 31 55
Caixss de papeleo 7 4 74 30 52 156 1 — — 1 157
Papéis Pintados 8 3 28 — 14 42 9 — — 9 51
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Setores

Número de 
Fábricas

Operários
Total
Gerai

Nacionais Estrangeiros

Total Infor
mantes

Ho- 
mens

Muí he- 
res

Crian
zas

Total Ho- 
mens

Mulhe- 
res

Crian- 
qas Total

Produtos Químicos
Produtos Químicos 14 9 106 30 12 148 46 2 1 49 197

Madeira
Serrarías 10 6 66 3 69 117 117 186
Móveís e Decorares 11 6 375 — 104 4 79 422 1 24 447 926

Ferramentas, bens de capital 
Manequins 4 1 5 1 3 9 2 2 11
Aparelhos Elétricos 1 1 32 — 32 34 — 34 66

Diversos
Bilhares 2 2 1 1 11 11 12
Gelo 1 1 20 — — 20 40 — — 40 60
Perfumarías 11 2 7 5 — 12 2 — 1 3 15
Objetos de Vi me 2 1 4 — — 4 16 — — 16 20
Cordoalha 4 3 29 17 19 65 28 23 — 51 116
Bandeiras 1 1 — 10 — 10 — — — — 10
Rol has 1 1 5 10 2 17 1 — — 1 18
Malas, Artigos para viagem 27 10 71 4 25 100 30 — — 30 130
Tintas de escrever 3 2 30 — 9 39 10 — — 10 49
Asfalto 2 1 12 — — 12 10 — — 10 22
Flores Artificiáis 6 4 25 42 6 73 5 1 — 6 79
Diversas Industrias 47 11 37 5 7 49 45 75 3 123 172

0 PR
O

C
ESSO D

E TR
AN

SI Q
ÁO D

A M
AN

U
FATU

R
A PAR

A. .. 
579

cont.



cont.

Setores

Salários Horas 
de 

TrabalhoHomens Mulheres Crianças

Máximo Mínimo Máximo Mínimo Máximo Mínimo Dia Noite

Alimentos e Bebidas
Moagem de ceceáis e farinha de
trigo 6 $000 55000 25000 25000 3$000 15700 10/11 1030/11
Biscoitos 45500 45500 — — 15200 15200 10 —
Padarias 8 $000 25500 15500 15500 25000 15000 3/12 2/12
Massas Alimenticias 5 $000 45000 25000 25000 — — 8/10
Conservas (Doces) 45200 45200 — — — — 10 —
Retinaría de açùcar
Chocolate e torrefaçao de

5S000 35000 — — - — 10

café 6$000 55000 15050 15050 15020 15020 8/10 3
Águas Gasosas Minerais 5 $000 35000 — — 15000 15000 8/12 —
Torrefaçao de café 8 $000 15666 25500 15600 45000 $750 8/10 —
Cerveja 12$000 15600 35500 35500 35000 25340 8/10 5/6
Bebidas Alcoolicas

Tecidos Roupas Armarinhos
105000 45000 - - 10/12

Tecidos de algodao 8 $000 35400 55500 2S5OO 35000 15130 9/10
Tecidos de malha 45000 45000 35000 35000 25000 15500 9/10 —
Tecidos de la 7 $000 55500 45000 35500 25000 15000 10 —
Tecidos de aniagem 5$000 55000 35800 35000 25000 25000 10 —
Rendas 6$000 6$000 25500 25500 15500 15500 10 —
Roupas brancas 8$000 15000 55000 15500 2S5OO 15500 8/10 —
Espartilhos 7 $000 75000 35000 25000 — — 8/10 —
Atfaiatarias 15S000 35000 55000 15200 35000 35000 8/12 2/3
Chapéus 8$000 55000 4 $000 25500 25500 $800 9/10 —
Chapéus de soi e bengalas 

Couro
10$000 35000 55000 35000 35000 35000 8/11 2

Calçados
SabSo e Velas

8SOO0 45000 65000 25500 35000 1$000 8/11 3

Sabao 65000 25000 — — 6/11
Velas 65000 55000 — — 25000 25000 9/10 10
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Seto res

Salários Horas 
de

TrabalhoHomens Mulheres Crianças

Máximo Mínimo Máximo Mínimo Máximo Mínimo Dia Noite

Materials de Construçao
Cal 7 $000 35000 1$000 1$000 — — 8/12 —
Ladrilhos e mosaicos 8 $000 6$000 — — 2$500 15800 8/10
Cerámica 45000 45000 — — — — 8 —
Vid ros 208000 3S000 '$000 2 $000 2 $000 5800 9 —

Meios de Transporte
Carros e Carroças 8 $000 6$000 — — 2$000 15500 9:30/10 —

Fumo
Fumo 6$000 4 $000 3$000 1S600 2 $000 5800 5/10 10

Metal
Fundiçâo 10S000 $$000 — — 15500 5800 9/10 —
Objetos de ferro para construçao 5 $000 5$000 — — 2$000 15000 9/10 —
Serrai hería (fogôes, pesos,
balanças) 9S000 4$500 — 25200 $800 8/10 3
Pregos 5 $000 5S000 — — 15500 15500 830 —
F erraduras 7 $000 7 $000 — 15800 15800 9 —
Alfinetes 5$000 55000 — — 25000 25000 9 —
Tipos 5$000 5 $000 — — 15200 15200 9 —
Estamparía em metal 5$000 55000 1$500 15500 — — 830 —
Latas 5$000 5$000 - .- 25000 25000 9 -

Papel. Papeleo
Papelâo e papel para embrulho 5 $000 35000 — — 25500 25500 10 10
Caixas de papelâo 5$500 35000 2$500 2S000 15800 15500 9/10 —
Papéis pintados 7$000 6 $000 - - 35000 15500 9/10 -

Produtos Químicos
Produtos Químicos 6 $000 4$000 5$000 2 $000 25000 25000 8/10 3
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conclusao

Setores

Salarios Horas 
de

TrabalhoHomens Mulheres Crianzas

Máximo Mínimo Máximo Mínimo Máximo Mínimo Dia Noite

Madeira
Serrarías 8 $000 5$5OO _ 2$500 2$500 9/10
Móveis e Decora^óes 10Í000 5$000 4 $000 4 $000 3$ 500 $800 8/9:30 —
Tamancos

Ferramentas, bens de capital
Manequins 5 $000 5 $000 2$666 2 $666 1$000 1$000 9
Aparelhos E tétricos 6 $000 6$000 - - - - 9-30 —

Diversos
Bilhares 8 $000 7$500 _ _ 8:30/9
Gelo 4 $000 4$000 — — — — 10 10
Perfumarías 5 $000 4$000 1$500 1$500 — — 9/10 —
Objetos de Vime 6$000 6$000 — — — — 9:30 —
Cordoatha 6$000 4$000 4$000 4 $000 2$000 2$000 8/10 —
Bandeiras — — 2 $666 2$666 — — 8 —
Rol has 8 $000 3$000 2$500 1$200 1$200 1$200 9 —
Malas, Artigos para viagem 9$500 2$000 4$000 2$000 2 $000 1$500 8/12
Tintas de escrever 10$000 4 $000 — — 3$500 1$500 8/9
Asfalto 4$500 4$500 — — — — 10
Flores Artificiáis 7 $000 3$ 000 6$000 2$000 2 $000 1$000 8/9 —
Diversas Industrias 6$500 3$000 - - 1$500 1$000 8/10 -

Fonte: BRASIL. Ministerio da Agricultura, Industria e Commercio. Directoría Geral de Estatistica. Recen- 
seamento de 1 de setembro de 1920, introdúcelo, resumo histórico dos inqueritos censitarios reali
zados no Brasil. Rio de Janeiro, 1922. v. 1.
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TASELA4.16 — Levantamento Industrial do Distrito Federal — 1909

Stores
Número 

de
Estabete- 
cimentos

Capital 
Empregado

Número 
de 

Operários

Valor 
de 

Produçfo

Força

Manual Vapor Petróleo Gis (C.) El*- 
trica

Hidráu
lica

Total

CV.

Outras 
fonte* de 

energía

Alimentos e Bebidas
Moagem de cercáis 4 - 6.690:000 404 22.075000 1.624CV
Biscoitos 2 350:000 102 840000 70cv
Manas Alimenticias 15 599:000 184 1.197000 68cv
Doces 7 1.120:000 291 2.206 000 58cv
Refinerías de acucar 7 3.140:000 185 12.871000 manual 785 c 785c
Chocolate 4 907000 213 1820000 63«
Vinagre 5 79000 19 144000 manual manual
Bebidas garatas e alcoólicas 26 1.779000 340 4.384000 manual 8c 32cv ♦ 8c
Xaropcs e licores 4 160000 35 280000 manual 32«
Cerveja* 24 7.610000 1.151 9,318000 manual 10c 3c 828cv + 13c

98 22.434000 1924 5 8135000 2675« + 806c
14,62% 13.26% 8,29% 25,18%

Ttcidot Roupot e Arnwinhot
Fícelo e Tecidos 22 76.032.269 10.281 42.839:532 11.757cv
Roupe branca 9 1.121000 982 3.375000 manual 20c 25« + 20c
Espartilbos 7 333000 119 559000 manual 3c 2« ♦ 3c
Chaoéus ti, labre, etc. 15 4.459000 1.383 6.434 000 manual 290cv ♦ manual
Chapóos pare san horas e
menina* 37 1.398000 163 1.727000 manual manual
Chápéus de sol 15 1027000 149 3^75000 manual manual
Bonito 1 6000 12 15000
Subtotai chapéut 68 8.890000 1.707 11.451000 290cv

BotOes 1 160000 150 250000 30« ♦ 8c
Cólchete* e grampot 1 30000 32 140000 Be
Pana manarla 1 45000 28 96000 5c 5c
Grávete* 8 713000 428 1.995000 manual
Lúeas 4 178000 49 240000 manual 6c 6c

121 87.502.269 13.776 60.94 8 532 11 c 31 c 12.104« + 42c
18,05% 51,73% 39,09% 27,83%

Couro
Salín* e arraiot 16 1.095000 242 1.361000 manual 8c eietr. 8c
Cateados 57 5.561000 1627 14.904000 manual 72 c ato?. 289« ♦ 72c
Mala* e boba* 8 443000 93 979000 manual 3c 3c
Preparo de couros 1 1.200000 300 400000 200«

82 8 299 000 4.262 17.644 000 83c 389« + 83c
12^3% 4,90% 12,09% 8,06%
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SítOfM
Número 

da 
Estábale- 
cimento«

Capital 
Empregado

Número 
de 

Oper ár ios

Valor 
de 

Produjo

Força

Manual Vapor Petróleo Gás (C.) Elé 
trica

Hidráu
lica

Total 
de 

CV.

Outras 
Fontes de 

Energia

Madeira
Serraría« o carpin tori as 
IMVM o DecoraçÔes 
Timonearías

28
28
15

3.5460)0
3.120000

252000

931
1.652

108

13.473:500
6.986 000

1 096cv 
363cv

manual656 000 manual
71 6318:000 2.691 21.115:500 1.459CV

10,59% 4,09% 7,63% 9,64%

Fumo
Cierros, rapé e tabaco 10

1.49%
1.080000 

0,63%
374

1.06%
2.556000
1,16%

manual 15 37cv + 15c

Matal
Artigo« chumbo e zinco 
Fundiçôes e obras sobre 
metáis

5 1.910000 310 1.848000 6 20 101 cv 26c

43 2.814000 2.004 9.568:500 manual 11 20 264 cv 31c
Artigos de Folha de 
Flandres 12 736000 199 1.094 000 manual 12 eletr. 10cv 12c
Artigo« de «rama 8 76:500 54 181000 manual 6 5 11c
Al finetas 2 188000 35 161000 8 4cv 8c
Prego# 2 450000 92 260000 120cv

72 6.174:500 2.694 13.112:500 43 45 499cv * 88c
10,74% 3,65% 7,64% 5,98%

Sabio a Vai*
Seb*o e Vetas 11 8.260000 679 11.370000 manual 425 manual
Vetas de cera 3 466000 27 534 000 manual manual
Lamperina« 1 6000 12 32000 manual manual
Véus Incandescentes ____ 2_

17 
2,53%

31000
8.763000 

5,18%

___ H
729 

2,06%

60000
11.996000

5,47%

manual manual
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Set ores
Número

Enabele- 
cimentos

Capital 
Empreñado

Nú maro 
de 

Oper Ario*

Valor 
de 

ProduçAo

Força

Manual Vapor Petróleo GAs (C.) ElA- 
trica

Hidráu
lica

Total 
de 

CV.

Outras 
fontes da 

energía

Meteríais de Construçfo
Marmoaria a gesso 13 406:500 192 915000 manual
Ladrilhoa 14 1.2 76 000 425 2.181000 manual hidráu- 56 e outra
Produit» cerámico* 19 593.000 314 921000 manual lica 112 e manual
Vidros a Crináis 1 1.20000 0 450 1.680000 manual 20 e manual

47 3.475:500 1.381 5.697 000 188cv e manual
7,01% 2,05% 3,91% 2,60%

Maios dr Transport?
2.252cv e 

215cv
manual 
185c

Construçio Naval 
Material de Transporte

7 
___ n

18 
2,68%

355000 
7.586000

2.729
1.345

3.060000
9.376000

manual 
manual vapor
manual

35
•tétrica 

150
7.941000 

4,69%
4.074

11.56%
12.436000

5.68%
2.467cv ♦ 185c

Papal
Papel e Papelao
Papéis Pintados

5
6

344000
1.596000

146
228

503000 
620 000

manual vapor
21

80c
30cv

80c 
21c

11
1,64%

1.940000
1,14%

374
1,06%

1.123.000 
0,51%

30cv ♦ 101c

Instrumentos de Trabaíbo 
Artigas de ótica 
Balanças
Apare!hos elAtricos 
Formas para calçados
Foies 
Máquinas

3 
1
1
3
1 

___ 2

270 000 
400000

50.000 
75000
15000 
65000

23
16
33
46

6
24

210000 
600.000 
160000
220.000 
28000

126000

manual

manual 
manual 
manual

oí'

10cv

62cv

6cv

e

manual

manual 
manual 
manual

11
1,64%

875000 
0,51%

148
0,42%

1.344 000 
0,61%

78cv e manual
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conclusâo

Setores
Número 

de 
Estabele- 
cimentos

Capital 
Empregado

Número 
de 

Operários

Valor 
de 

Producto

Força

Manual Vapor Petróleo G4s (C.) EI4- 
trica

Hidráu
lica

Total 
de 

CV.

Outras 
fontes de 
energía

Produtos Químico» 9 análogo»
Produtos Químicos 26 2.900 000 432 5.260 000 manual 4 50cv 4c
Perfumarías 8 615000 150 910000 manual 12 26cv 26cv 12c
Formiada 1 100000 36 150000 vapor vapor
Tintas para escrever a outras 2 300000 53 650000 manual 12cv
óleos a resinas 1 600000 54 800000 350cv
Graxa para sapetos 3 15000 7 26000 manual manual
Artefatos de borracha 2 13000 18 36000 manual manual

43 4.543000 759 7.832000 438cv + 16c
6,41% 2,68% 2,15% 3,57%

Divarzos
Galo 1 360 000 32 1.4 50 000 450cv
Cordoalha 3 1.260000 230 1.110000 230cv
Vassoures apañadores.
brochas, estovas, pintáis 12 186:500 108 593000 manual 108cv ♦ 11c
Bilhares 2 70000 14 160000 manual manual
Caí xas de jóias e remedios 2 11.000 9 40000 manual manual
Jóias 5 276 000 61 760000 manual manual
Flores Artificiáis 21 503000 337 928 000 manual manual
Instrumentos da música 3 145000 36 156.000 manual elétrica elétrica
Pan tas 1 70000 15 200000 manual manual
Fósforos 2 5.200 000 80 460000 vapor vapor
Fabricado a incamapio de
imagen« 2 14000 9 40000 manual manual
Fotografía 15 1.093000 1 16 2.099.000 manual manual

69 9.188000 1.047 7.996.000 788cv ♦ 11c
10,29% 5,43% 2,97% 3,65%

Total geral 670 169.133:269 35.233 218.932:532

* Há outras que nao enviaran) informales.

Fonte: CENTRO INDUSTRIAL DO BRASIL. O Brasil e suas riquezas naturais e suas industrias; industria 
de transportes e fabril. Rio de Janeiro, Officinas Graphicas M. Orosco, 1909. v. 3.

Contém a estatística de 1909.
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O PROCESSO DE TRANSIQÄO DA MANUFATURA PARA. . . 587

TASELA 4.17 - Brasil - Produjo em 1911 dos 14 Artigos de Fabricabas Nacio
nal sobre os quais Incide o Imposto de Consumo em 11.335 Estabelecimentos Fa
bris Existentes no Brasil

Artigos Valor da 
Produpao

Impostes Arrecadados sobre 
a Producao Excluidas as Ver

bas de Saldos para 1912

Bebidas 65.665.620:000 5.278.100 WC
Conservas 9.582.476 000 804.465:000
Sal 10.768.386 W0 1.895.110:000
Vinagre 1.299.348:000 205.302:000
Tecidos 190.470.763 WO 8 876.000 í)00
Chapéus 29.675.541:000 1.949.742 W0
Calcados 57.132.587 WO 1.876.951:000
Preparados de Fumo 32.121.928:000* 5.726.107 WO
Fósforos 18.117.100:000 10.499.994 WO
Especialidades 
Farmacéuticas 11.177.762 WO 602.255:000
Perfumarías 6.309.225W0 414.018W0
Velas 5.739.046 WO 418.647:000
Cartas de Jogar 358.231:000 179.115:000
Bengalas 49.607 WO 3.082:000

* Esse dado incluí preparados de fumo.

Fonte: CENTRO INDUSTRIAL DO BRASIL. Estatistica da industria fabril 
nacional em 1911; cálculos baseados na arrecada^o do imposto de 
consumo. Rio de Janeiro, Officinas Graphicas da Sociedade 
Anónima Progresso, 1913.
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TASELA 4.18 — Distrito Federal — Produjo em 1911 dos Artigos sobre osquais 
Incide o Imposto de Consumo e de Conformidade com a Estatística do Centro 
Industrial do Brasil

ARTIGOS VALOR DA
PRODUCÁO

Bebidas 17.405:000 $000

Conservas 2.802:000$000

Sal —

Vinagre 144:000$000

Tecidos 66.859:000$000

Chapéus 13.091:000$000

Calcados 18.325:0005000

Preparados de Fumo 4.596:0005000

Fósforos 460:000 $000

Especialidades Farmacéuticas 5.586:000$000

Perfumarías 1.510 0005000

Velas e Sabao 10.800:0005000

Cartas de Jogar —

Bengalas -

Obs.: O Centro Industrial fez a estatística em conjunto, mas estimou que velas seja 
1/3 do valor da produjo.
O Centro Industrial nao fez estatística sobre esses artigos (cartas de jogar em 
geral ligado a litografía, bengalas sob forma de artesariato).

Fonte: CENTRO INDUSTRIAL DO BRASIL. Estatística da industria fabril 
nacional em 1911\ cálculos bascados na arrecada^ao do imposto de 
consumo. Rio de Janeiro, Officinas Graphicas da Sociedade 
Anónima Progresso, 1913.
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TASELA 4.19 — Produpao Industrial do Estado do Rio — Estatística do Centro 
Industrial do Brasil (1911)

(em contos de réis)

Géneros Estado do Rio

Alimentos e Bebidas
Bebidas 1.683:000$
Vinagre — ■
Conservas 775:000$

Tecidos, Roupas e Armarinho
Tecidos 22.925000$
Chapéus 52:000$

Couro
Calcados 18000$

Sabáo e Velas
Velas
Sabao 1.086:000$

Fumo 2.588:000$

Produtos Químicos
Perfumarías 68000$

Especialidades Farmacéuticas 110000$

Fósforos 7:976$

Fonte: CENTRO INDUSTRIAL DO BRASIL. Estatística da industria fabril 
nacional em 1911; cálculos bascados na arrecada^ao do imposto de 
consumo. Rio de Janeiro, Officinas Graphicas da Sociedade 
Anónima Progresso, 1913.
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TABELA 4.20 — Porcentagem entre a Produjo Nacional e o Consumo Geral nos 
Anos de 1911, 1912 e 1913, Relativamente aos Artigos que Pagam Imposto de Con
sumo .

1911

Producto 
Nacional • Importagáo

Consumo 
Geral Relafáo

Fumos 30.853:957$ 228:854$ 31.082:811$ 99,26 %
Bebidas 65.655:620$ 40.545:114$ 106.200:7 34$ 61,83 %
Fósforos 18.117:100$ 2:133$ 18.119:233$ 99,98 %
Sal 10.768:386$ 1.676:229$ 12.444:615$ 86.51 %
Calcados 57.132:587$ 1.249:914$ 58.382:501$ 97,85 %
Velas 5.739:046$ 87:009$ 5.826955$ 98,50 %
Perfumarías 6.309:225$ 5.364:860$ 11.674985$ 54,04 %
Esp. Farmacéuticas 11.177:762$ 14.535:509$ 25.713:271$ 43,47 %
Vinagre 1.299:348$ 166:347$ 1.465:695$ 88,65 %
Conservas 9.582:476$ 8.891:206$ 18.473:682$ 51,87 %
Cartas de jogar 358:231$ 29:808$ 388:039$ 92,31 %
Chapéus 29.675:541$ 3.460:661$ 33.136:202$ 89,55 %
Bengalas 49:607$ 175:720$ 225:327$ 22,01 %
Tecidos 190.470:763$ 64.827:474$ 255.298:237$ 74,60%

437.199:649$ 141.240:838$ 579.272.403$ 75,47 %

1912

ProdugSo
Nacional Importapao Consumo 

Geral Relacáo

Fumos 34.798:617$ 318:634$ 35.117:251$ 99,09 %
Bebidas 84.774:363$ 45.606:616$ 1 30.380 979$ 65,03 %
Fósforos 17.100:620$ 4:396$ 17.105:016$ 99,97 %
Sal 9.674:491$ 2.261:389$ 11 935:880$ 81,05 %
Calcados 64.782:946$ 1.642:889$ 66.425:835$ 97,52 %
Velas 5.672:995$ 82:882$ 5.755:877$ 98,56 %
Perfumarías 7.212:448$ 5.117:310$ 12.329:758$ 58,49 %
Esp. Farmacéuticas 11.012:516$ 16.740:451$ 27.752967$ 39,68 %
Vinagre 1.587:409$ 183981$ 1.771:390$ 89,61 %
Conservas 11.664:492$ 10.207:001$ 21.871:493$ 53,33 %
Cartas de jogar 350:548$ 27990$ 378:538$ 92,60 %
Chapéus 34.034:574$ 3.613:323$ 37.647:897$ 90,40 %
Bengalas 48:366$ 140:570$ 188:936$ 25,59 %
Tecidos 199.890:811$ 54.350:436$ 254.241:247$ 78,62 %

482.605:196$ 143.367:067$ 625.972:263$ 77,09%

cont.
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conclusac

1913

Producao
Nacional Importacao

Consumo 
Geral Reí acao

Fumos 39.056:144$ 1.565:367$ 40.621:511$ 96,14%
Bebidas 101.296 394$ 47.638377$ 148.934:771$ 68,05%
Fósforos 17.975:820$ 4327$ 17.980:147$ 99,97%
Sal 9.622:431$ 2.351 365$ 11.973:776$ 80,36%
Calcados 68.225:296$ 2.424:640$ 70.649:936$ 96,56%
Velas 6.145:732$ 78:397$ 6.224:129$ 98,74%
Perfumarias 7.532:505$ 5.010:842$ 12.543 347$ 60,05%
Esp. Farmacéuticas 11.725:809$ 15.788:909$ 27.514:718$ 42,61%
Vinagre 1.753 322$ 180684$ 1.934:006$ 90,65%
Conservas 13.325:096$ 9.827 647$ 23.152:743$ 57,55%
Cartas de jogar 392682$ 25:669$ 418:351$ 93,86%
Chapéus 28.984:619$ 3.836.639$ 33.796:514$ 85,70%
Bengalas 46090$ 135349$ 181:939$ 25,38%
Tecidos 192.098:088$ 47.312048$ 239.410:136$ 82,06%

Total 498.180:008$ 140.559:743$ 639.705:007$ 77,87%

Nota: Em tecidos, há aínda doze mil contos, mais ou menos, que nao pagavam na 
forma da lei vigente, em 1911 até 1913, imposto de consumo. O total das 
mercadorias que nao pagavam imposto de consumo era em 1912 
- 476.144:000$ - segundo a estatística do “Centro”.

Fumos — Esta taxa compreende — manufaturas de fumo, papel para cigarros 
e palhas para cigarros.
Perfumarias — Em 1913, estáo incluidos os langa-perfumes, artigo que nao 
era discriminado em 1911 e 1912.

Bengalas — Nesta importancia estáo incluidos os chicotes' 
Tecidos — Só estáo incluidos os tecidos de algodáo, lá e juta.

* Importando — Dados extraídos da “Estatística do Ministério da Fazenda”.
Em 1911, segündo a estatística deste “Centro” (Vide pág. 231, deste relatório), a 
produgáo fabril nacional, que nao pagava imposto de consumo, montava a 
476.144:000$000. Aceitando essa mesma cifra, como sendo, em 1913, (no míni
mo), a da produgao que. nao pagava imposto de consumo, teremos:
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Produjo fabril, que, na forma da leí, nao pagou imposto 
de consumo..................................................... 476.144:0005000
Produgao fabril, que pagou imposto de consumo.........  499.145:364 5 000
Total, no mínimo, da produgao fabril brasileira, em 1913 975.289:3645000

Fonte: CENTRO INDUSTRIAL DO BRASIL. Estatistica da industria fabril 
nacional em 1911\ cálculos bascados na arrecadagao do imposto de 
consumo. Rio de Janeiro, Officinas Graphicas da Sociedade 
Anónima Progresso, 1913.

TABELA 4.21 — Fábricas de La, Juta e Seda — Quadro Regional — 1915

Estado»
Número 

de
Fábricas

Capital
Emprás- 

tlmos Reservas
Força 

em 
Cávalos

Valor da 
ProduçSo

Número 
de 

Opertrios
Teares Fusos

Distrito Federal* 13 6.490.000 1.100.000 1.142" 11.210.000 1.565 868 1.000

Minas Gerais 3 350.000 - - 141 1.030.000 165 64 750

Rio Grande do Sul 10 3,185.000 - •- 604 3.640.000 632 439 6.800

Rio de Janeiro 8 4.680.000 1.200.000 1.000.000 561 4.870.000 1.031 379 1.566

S5o Paulo 22 34.320.000 1.000.000 1.941.000 6.650 31.062.000 5.589 2.910 20.766

Santa Catarina 1 10.000 - - Manual 20.000 .10 - -

Bahía 1 1.100.000 - 521.000 74 1.100.000 200 115 -

MaranhSo 2 900.000 - • - 120 1.500.000 240 150 -

Parí 1 600.000 - - - 500X500 80 50 -

Paraná 1 400.000 - - - 600.000 90 66 -

Pernambuco 2 1.030.000 - 352.000 110 1.400X500 220 150 -

* O Distrito Federal possui 11 fábricas de 15; 2 de juta, nenhuma de seda.
** As 2 fábricas de juta nâo forneceram informaçôes sobre força empregada.
Fonte: CENTRO INDUSTRIAL DO BRASIL, O Centro Industrial na Confe

rencia Algodoeira. Rio de Janeiro, Typ. do Jornal do Commer- 
cio de Rodrigues, 1917.
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TABELA 4.22 — Fábricas Téxteis do Brasil — Quadro Regional — 1915. Fiagao e 
Tecidos de Algodao (inclusive malha, rendas, tiras bordadas e cortinados)

Estados

Número 

de 

Fábricas

Capital
Emprés- 

timos
Reservas

Valor 

da 

Produçâo

Número 

de 

Operários

Alagoas 11 11.590.000 770.000 1.899.294 8.140.000 5.150

Bahía 13 11.981.000 5.274.000 4.629.154 13.060.000 5.205

Ceará 7 3.190.000 - - 3.097.000 1.270

Distrito

Federal 23* . 59.500.000 30.289.000 15.359.862 66.270.000 16.045

Espirito

Santo 4 1.220.000 — • . - ■ 880.000 258

Maranhao 12 9.820.000 328.000 98.433 8.680.000 4,050

Minas

Gerais 53 24.949.000 2.468.000 1.610.419 23.491.000 9.021

Paraiba

do Norte 1 800.000 — . - . 1.200.000 . 582

Paraná 6 1.035.000 ■ — • - 572.000 178

Pernambuco - ■ 18.700.000 9.115.000 963.915 1 5.830.000 6.630

Piaui ,1 1.100.000 ■ — - 1.100.000 300

Rio Grande

do Norte 1 3.500.000 -' - ■ 700.000 250

Rio Grande

do Sul 4 7.250.000 1.090.000 1.320.977 10.050.000 2.600

Rio de

Janeiro 23 31.140.000 16.075.000 5.837.454 32.760.000 8.280

Santa Catarina 15 2.356.000 - 203.125 2.506^000 792

Sao Paulo 51 84.899.000 14.968.900 8.337.762 78.374.000 18.338

Sergipe 8 5.750.000 1.362.000 2.080.525 8.856.000 3.308

cont.
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conclusäo

Estados Teares Fusos

Força (Cávalos) **

Vapor Hidr. Gás. Eletr. Total

Alagoas 1.663 43.016 1.395 800 410 800 3.405

Bahia 5.461 137.122 3.799 600 - 1.000 5.399

Ceará

Distrito

540 23.790 870 — 110 — 980

Federal

Espirito

11.483 338.326 1.230 450 — 28.231 29.911

Santo 110 2.200 — — — 3.600 3.600

Maranhao

Minas

2.272 79.400 2.780 — 300 — 3.080

Gerais

Paraiba

4.321 131.486 723 2.686 75 3.519 7.003

do Norte 412 10.374 550 — - — 550

Paraná 44 1.320 15 — — 125 140

Pernambuco 3.154 93.746 4.660 — — 1.830 6.490

Piaui

Rio Grande

160 2.556 30 — — — 30

do Norte

Rio Grande

156 4576 300 — — 300

do Sui

Rio de

1.112 31.824 1.680 — — 679 2.359

Janeiro 5.405 176.610 904 3.400 1.600 1.920 7.824

Santa Catarina 173 5.032 40 30 — 68 138

Säo Paulo 12.743 378.138 2.467 3.450 — 15.079 20.996

Sergipe 1.846 52.710 1.840 510 — 2.350

* Das 17 fábricas de fiaçâo e tecidos de algodío apenas 14 enviaram dados. Todas 
as 6 fábricas de malha, renda, bordados remeteram informaçOes complétas.

♦♦ Força em cávalos na razâo de 736 watts por cavalo.

Fonte: CENTRO INDUSTRIAL DO BRASIL. O Centro Industrial na Confe- 
rência Algodoeim. Rio de Janeiro, Typ. do Jornal do Commer- 
cio de Rodrigues, 1917.
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TARELA 4.23 - Fábricas Téxteis do Brasil (algodäo, la, juta e seda) - Quadro 
Regional — 1915

Estados

Número 

de

Fábricas

Capital
Emprés-

timos
Reservas

Alagoas 11 11.590.000 770.000 1.899.294

Bahía 14 13.081.000 5.274.000 5.150.154

Ceará 7 3.190.000 - -

Distrito Federal* 36 65.990.000 31.389.000 15.359.862

Espirito Santo 4 1.220.000 - -

Maranhao 14 10.720.000 328.000 98.433

Minas Gerais 56 25.299.000 2.468.000 1.610.419

Paraiba do Norte 1 800.000 - -

Pará 1 600.000 - -

Paraná 7 1.435.000 - ■ -

Pernambuco 2 19.730.000 9.115.000 1.315.915

Piaui 1 1.100.000 - -

Rio Grande do

Norte 1 3.500.000 - -

Rio Grande do Sul 14 10.435.000 1.090.000 1.320.977

Rio de Janeiro 31 35.820.000 17.275.000 6.837.454

Santa Catarina 16 2.366.000 - 203.125

Sao Paulo 73 119.219.000 15.968.900 10.278.762

Sergipe 8 5.750.000 1.362.000 2.080.525

cont.
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conclusäo

Estados

Valor

da

Produpao

Número 

de 

Operários

Tea res Fusos

Forqa 

em 

Cávalos

Alagoas 8.140.000 5.150 1.663 43.016 3.045

Bahía 14.160.000 5.405 5.576 137.122 5.473

Ceará 3.097.000 1.270 540 23.790 980

Distrito Federal 77.480.000 17.610 12.351 339.326 31.053

Espirito Santo 880.000 258 110 2.200 3.600

Maranhao 10.180.000 4.290 ' 2.422 79.400 3.200

Minas Gerais 24.521.000 9.186 4.385 881.486 7.144

Paraiba do Norte 1.200.000 582 412 10.374 550

Pará 500.000 80 50 - -

Paraná 1.172.000 268 194 1.320 140

Pernambuco 17.230.000 6.850 3.304 93.746 6.607

Piaui 1.100.000 300 160 2.556 30

Rio Grande do

Norte 700.000 250 156 4.976 300

Rio Grande do

Sul 13.690.000 3.232 1.551 38.624 9.159

Rio de Janeiro 37.630.000 9.311 5.784 178.176 8.385

Santa Catarina 2.526.000 802 173 5.032 138

Sao Paulo 109.436.000 23.927 15.653 398.904 27.646

Sergipe 8.856.000 3.308 1.846 52.710 2.350

* 2 fábricas de juta e 3 de algodáo nao forneceram dados.
Fonte: CENTRO INDUSTRIAL DO BRASIL. O Centro Industrial na Confe

rencia Algodoeira. Rio de Janeiro, Typ. do Jornal do Commer- 
cio de Rodrigues, 1917.
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TABELA 4.24 — Importaçôes do Rio de Janeiro — 1913/14

(Valor a bordo mil-réis papel)

Importaçôes 19 13 19 14

Classe 1 — Animais vivos.......................... 1.889:355$000
Classe 11 — Matérias-primas e artigos com 
aplicaçâo às artes e indústrias.................. 95.544:056$000
Classe III — Artigos manufaturados .... 222.238:077$000
Classe IV — Artigos destinados a alimen- 
taçâo e forragens ....................................... 75.657:901 $000
Total de Mercadorias.................................. 392.329:449$000
Equivalente em mil-réis ouro..................... 232.491:524$000

828:478$000

50.866:361 $000
114.832:802$000

60.708:249$000
227.175:890$000
127.384:468$000

Fonte: BRASIL. Ministerio da Fazenda. Directoría de Estatistica Commerci
al. Escritorio de Informa^oes do Brasil. Commercio exterior do 
Brasil 1910-1914. París |s.d.| v. 1.

TABELA 4.25 - Mudanças Sofridas pelas ExportaçSes com o Inicio da Guerra

(Valor em Contos de Réis Papel, Posto a Bordo)

Exportaçôes do Brasil 19 13 19 14

Classe 1 — Animais e seus
produtos......................................... 5.476:906$000 4.978:458$000
Classe 11 — Minerais e seus 
produtos.............................................. 9.008:342$000 12.615:363$000
Classe III — Végétais e seus 
produtos.............................................. 105.023:510$000 77.417:360$000

Total de Mercadorias .......................... 119.508:758$000 95.011:181$000

Classe IV — Espécies Metálicas e no
tas estrangeiras de Bancos.................. 210.419:318$000 221.355:261 $000
Equivalente em mil-réis ouro .......... 124.692:917$000 125.838:875$000

Fonte: BRASIL. Ministerio da Fazenda. Directoría de Estatistica Commerci
al. Escritorio de Informa^Oes do Brasil. Commercio exterior do 
Brasil 1910-1914. París |s.d.| v. 1.
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TABELA 4.26 — Grande Quadro Estatístico Comparativo, Referente ao Decenio 
1905 a 1915 - (As Fábricas Brasileiras de Fiapäo e Tecidos de Algpdäo em 1905 e 
1915) — Os Dados de 19051 säo Extraídos da "Recapitulapao" da Estatística Deta- 
Ihada das Fábricas de Fiapao e Tecelagem de Algodäo, Levantada em 1905 pelo Sr. 
Cunha Vasco e Reproduzida no Fascículo III do Boletim do Centro Industrial do 
Brasil, em Dezembro de 1905

cónt.

Estados

Número de

Fábricas Relaqao
Capitals e Reservas2

Relapso

1905 1915 1905 1915

Alagoas . . . 5 11 + 120% 4.626:5868934 13.479:2948000 + 191%

Bahia . . . . 11 13 + 18% 11.240:4378141 16.610:1548000 + 47%

Ceará . . . . 4 7 + 75% 1.9009008000 3.1900008000 + 67%

Distrito

Federal . . 10 23 + 130% 52.033:7108030 74.859:8628000 + 43%

Espirito

Santo . . . 4 1.2200008000

Maranhäo 10 12 + 20% 9.8500688315 9.918:4338000 + 0,6%

Minas Gerais 30 53 + 77% 11.965:5198403 26.559:4198000 + 121%

Paraiba do

Norte . . . 1 1 = • • • 1.508:3868000 8000008000 - 46%

Paraná . . . . 6 ............. ............................. 1.0350008000 .............

Pernambuco 5 7 + 40% 11.6090458050 19.6639153000 + 69%

Piaui . . . . 1 ............. 1.100 0008000 .............

Rio Grande 

do Norte 1 1 = . . . 7000008000 35000008000 + 400%

Rio Grande

do Sul . . . 2 4 + 100% 5.800:0008000 8.5709778000 + 47%

Rio de

Janeiro. . . 11 23 + 109% 27.511:5908469 36977:4548000 + 34%

Santa

Catarina . . . . . 15 2.559:1258000

Säo Paula . . 18 51 + 183% 23.678:2908470 93.236:7628000 + 293%

Sergipe . . . 2 8 + 300% 3.016:3198141 7330:5258000 + 159%

Total 110 240 + 118% 165.4399528953 321.1109208000 + 94%
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cont

Estados

Empréstimos

Relaçâo

Força em

Cávalos
Relaçâo

1905 1915 1905 1915

Alagoas . . . .......................... 7700005000 ............. 760 3.405 + 348%

Bahia .... 4.4183005000 5.2740005000 + 19% 2.560 5.399 + 110%

Ceará .... .......................... ............................. 400 980 + 145%

Distrito

Federal . . 6.419:200$000 30.2890005000 + 371% 9.743 29.911 + 207%

Espirito

Santo . . . ............................. ............. 3.600 .............

Maranháo ■ . 860:0005000 3280005000 - 61% 2.570 3.080 + 19%

Minas Geráis 901:2005000 2.4680005000 + 13% 2.300 7.003 + 204%

Paraiba do

Norte . . . 270 0 005000 ............................. 500 550 + 10%

Paraná . . . ...................... ................ 140 .............

Pernambuco 3.772:6965630 9.115.0005000 + 141% 1.305 6.497 + 397%

Piaui . . . . ...................... ................ 30 .............

Rio Grande

do Norte. . ............................. 150 300 + 100%

Rio Grande

doSul . . . ...................... 1.0900005000 ................ 600 2.359 + 293%

Rio de

Janeiro 6.984:9805000 16.0750005000 + 130% 6.030 7.824 + 29%

Santa

Catarina ...................... ................ 138

Sao Paulo . . 3.900:0005000 14.9683005000 + 283% 4.250 20.996 + 394%

Sergipe 7420995350 1.362 0005000 + 83% 550 2.350 + 327%

Total 28.268:1755980 81.7393005000 + 188% 31.718 94.562 '+ 198% 
cont.
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cont.

Estados
Produgao3

Rela^ao
Operários

Relacäo
1905 1915 1905 1915

Alagoas . . . 250:000$000 8.140:0003000 + 3156% 1.845 5.150 + 177%
Bahia .... 14.500 O00S000 13.0600003000 — 9% 3.920 1.270 + 32%
Ceará .... 
Distrito

1.830:0003000 3.097:0003000 + 69% 674 1.270 + 88%

Federal . . .
Espirito

37.599:984$000 66.270 0003000 + 76% 8.216 16.045 + 95%

Santo . . . 880 0003000
8.6800003000

258
Maranhao . . 799.654$ 000 + 985% 3.630 4.050 + 11%
Minas Gerais .
Paraiba do

8.613B78$600 23.4910003000 + 172% 3.098 9.021 + 191%

Norte. . . . 1.455:00$000 1.2000003000 — 17% 513 582 + 13%
Paraná .... 5120003000

15.830:0003000
178

Pernambuco .
Piaui..............

11.162:780$500 + 41% 2.890 6.630
330

+ 129%
1.0000003000

Rio Grande
do Norte . . 

Rio Grande
802.000$000 700:0003000 — 12% 300 250 - 16%

do Sul . . . 
Rio de

1.000.000$000 10.050:0003000 + 905% 980 2.600 + 165%

Janeiro . . . 
Santa

22.500 OO0S0O0 32.7600003000 + 45% 6.024 8.280 + 37%

Catarina . ■ 2.506.0003000
78.3740003000

792
Sao Paulo . . 18.323:000$000 + 327% 6.269 18.338 + 192%
Sergipe .... 2.227:2933000 8.856:0003000 + 297% 800 3.308 + 313%

Total .... 121.043:5903500 275.566:0003000 + 127% 39.159 82.257 + 110%

Estados
Tea res

Relagäo
Fusos

Relaqäo
1905 1915 1905 1915

Alagoas . . . 657 1.663 + 153% 1.724 43.016 + 2395%
Bahia . . . . 2.842 5.461 + 92% 66.756 137.122 + 105%
Cearä . . . .
Distrito . . .

371 540 + 45% 15.896 23.790 + 37%

Federal . . 
Espirito

7.360 11.562 + 57% 209.200 338.326 + 61%

Santo . . . 110 2.200 .............
Maranhao 2.249 2.272 + 1% 92.500 79.400 - 14%
Minas Gerais
Paraiba do

2.295 4.321 + 88% 45.382 131.486 + 189%

Norte . . . 256 412 + 60% 8.700 10.374 + 19%

co nt.



O PROCESSO DE TRANSIÇÂO DA MANUFATURA PARA. .. 601

conclusáo

Estados
Teares

Relaçao
Fusos

Relaçâo
1905 1915 1905 1915

Paraná 44 1.320
Pernambuco 1.864 3.154 + 69% 44.138 93.746 + 112%
Piaui .... 160 ............. 2.556 .............
Rio Grande 

do Norte. 132 156 + 18% 3.776 4.976 + 31%
Rio Grande 
do Sul . . 384 1.112 + 189% 11.100 31.824 +. 186%

Rio de
Janeiro 3.776 5.405 + 43% 11 5.560 176.610 + 52%

Santa
Catarina . ■• 173 5.032

Sao Paula . . 3.907 12.743 + 226% 110.996 378.138 + 240%
Sergipe .. . . 327 1.846 + 464% 9.200 52.710 .+ 472%

Total . . . 26.420 51.134 + 93% 734.928 1.512.626 + 105%

Notas:
1 Cunha Vasco — “A Industria do Algodao no Brasil”, 19 e 29 edi^ao de 1905, 

1 volume.
2 A relajo entre capital, reservas e empréstimos englobadamente, comparando 

1905 com 1915, é de + 107%.
3 Sendo, em réis, a produ^ao indicada na estatística, de 1915, e em metros a con

signada na estatística levantada em 1905 pelo Sr. Cunha Vasco, avaliou-se, em 
réis, a produjo de 1905, tomando, por base, a média geral de $500 por metro. 
Talvez essa média seja um pouco alta. Melhor, porém, será, para a sinceridade da 
comparado que. se tem em vista, incorrer na censura de haver elevado um pouco 
o valor da produjo de tecidos em 1905, do que na de havé-lo diminuido.

Nota Especial: Produçâo em metros em 1905, 242.087.18Im.
Produçâo em metros em 1905,470.783.335m.

Fonte: Centro Industrial do Brasil, antiga Sociedade Auxiliadora da Industria 
Nacional, gremio fundado em 1820.
CENTRO INDUSTRIAL DO BRASIL. O Centro Industrial na Confe

rencia Algodoeira. Rio de Janeiro, Typ. do Jornal do Commer- 
cio de Rodrigues, 1917.
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TABELA 4.27 — Resultados do Inquérito Industrial de 1907 Comparados com os 
Dados Estatísticos Obtidos no Censo das Indústrias Realizado em 1.° deSetembro 
de 1920

Industrias

Número de Estabe- 
lecimentos Capital Empregado

1907 1920 1907 1920 Diferença 
(%)

Distrito Federal 638 1.219 162.125:259$ 414.583:373$ 155,7
I — Téxteis 38 59 77.523:759$ 185.730:344$ 139,6

Fiapao e tecelagem............. 22 311 76.032:259$ 181.484:460$ 138,7
Rendas e bordados............. 1 6 45000$ 1.550:094$ 3.344,7
Cordoaria............................
Vassouras, espanadores,

3 6 1.260000$ 2.520:290$ 100,0

brochas e pincéis .... 12 16 186:500$ 1 75:500$ -5,9
II — Couros e peles 9 29 1.643000$ 6.861000$ 317,6

Cortumes............................ 1 8 1.200000$ 6.249.000$ 420,7
Malas e bolsas...................... 8 21 443:000$ 612000$ 38,1

III — Madeiras 31 26 3.621000$ 14.588:757$ 302,9
Serrarías.............i............... 28 23 3.546000$ 14.387910$ 3055
Formas para calcados . . . 3 3 75000$ 200947$ 1675

IV — Metalurgia
Fundipao e obras

76 131 6.679:000$ 19.735981$ 195,5

sobre metáis ................
Artefatosde folha

56 1112 5.867 000$ 15.248:096$ 159,9

de Flandres................... 12 14 736000$ 4.261594$ 479,1
Artefatosdearame . . . . 8 6 76:500$ 225:991$ 195,4

V — Cerámica 34 82 3069 000$ 5.964:710$ 94,4
Vidros e cristais ................ 1 63 1.200 000$ 3.148:600$ 162,4
Produtos cerámicos .... 19 ' 67* 593000$ 1.552570$ 1619
Ladrilhos hidráulicos . . .

VI — Produtos químicos 
propriamente ditos e

14 95 1.276000$ 1.263:240$ -1,0

produtos análogos 63 125 13.619:500$ 37.094:571$ 172,4
Produtos químicos . . . . 26 16 2.900000$ 1.603:574$ -44,7
Perfumarías ...................... 8 59 615000$ 5.116:236$ 7319
Explosivos (formicida! . . 1 5 100000$ 628 000$ 528,0
Tintas para escrever .... 2 4 300 000$ 1.004:500$ 2345
Óleos...................................... 1 2 600000$ 10.100000$ 1.583,3
Graxa para sapatos............. 3 3 15000$ 54000$ 260,0
Sabáo e velas...................... 11 21 8.260000$ 13916991$ 68,5
Artefatos de borracha . . 2 4 13000$ 1.636.000$ 12.484,6
Papel e papeláo...................
Velas de cera e

5 86 344000$ 2.805:270$ 715,5

lamparinas ................... 4 3 472000$ 230000$ -51,3 
cont.
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Industrias

Número de Estabe- 
lecimentos Capital Empregado

1907 1920 1907 1920 Diferença 
(%)

Vil — Alimentado 107 157 23.514000$ 75.275:610$ 220,1
Moagem de cereais................ 4 8 6.690000$ 19.197:274$ 187,0
Massas alimenticias ............. 16 15 894000$ 953:000$ 6,6
Chocolate................................ 4 3 907 000$ 2.516000$ 177,4
Refinado de adúcar............. 7 9 3.140000$ 6.256:118$ 99.2
Doces...................................... 7 217 1.120000$ 2.633:763$ 135,2
Vinagre e massa de tomate . 6 3 134000$ 85:000$ -36,6
Cerveja......................................
Bebidas alcoólicas e

24 35 7.610000$ 22.655:813$ 197,7

gasosas, licores e
xaropes ......................... 30 23 1.939.000$ 1.681:150$ -13,3

Fumos preparados................ 10 40 1.080000$ 19.297:497$ 1.686,8
VI11 — Vestuário e toucador 190 410 17.711000$ 37.761965$ 113,2
Chapéus de feltro,

de la e de palha 15 10 4.459 000$ 8.623:297$ 93,4
Chapéus de paño e

gorros................................ 1 21 6.000$ 621:784$ 10.263,1
Chapéus para senhoras . . . . 37 34 1.398000$ 822975$ -41,1
Roupas brancas ................... 9 61 1.121.000$ 6.015:745$ 436,6
Coletes para senhoras • . . . 7 10 333000$ 74:271$ -17,6
Gravatas ......................... 8 11 713000$ 1.555:500$ 118,2
Flores artificiáis................... 21 13 503000$ 227:325$ -54,8
Luvas e botdes ...................
Chapéus de sol e

5 4 338000$ 322:600$ -4,6

bengalas ...................... 15 23 3.027.000$ 1.905:687$ -37,0
Calcados ............................... 57 164® 5.561000$ 17.004911$ 2053
Tamancos............................... 15 59 252000$ 387:870$ 533

IX — Mobiliário 30 126 3.190000$ 5.039:720$ 58,0
Móveis e decoragSes............. 28 1239 3.120000$ 4.940:515$ 58,3
Bilhares ................................ 2 3 70000$ 99:205$ 41,7

X — Edificado 19 24 2.002:500$ 2.244000$ 12,1
Marmorarias e ornatos 

em cimento e em
gesso ......................... 13 19 406 500$ 1.291000$ 217,6

Papéis pintados ...................
XI — Construdo de

6 5 1.596000$ 953 000$ -40,3

aparelhos de transporte 34 41 9.036:000$ 11.231:374$ 24,3
Selins e arreios...................... 16 14 1.095 0 00$ 401:330$ -63,3 

cont.
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cont.

Indú strias

Número de Estabe- 
lecimentos Capital Empregado

1907 1920 1907 1920 Diferença
(%)

Barcos......................................... 7. 3 355000$ 3.295:760$ 828,4
Mataríais de transporte .... 11 24 7.586000$ 7.534:284$ —0,7

XII — Produçâo e 
transmissâb de forças 
físicas 1 2 360000$ 12.681:511$ 3.422,6

Gelo ......................................... 1 2 360000$ 12.681:511$ 3.422,6
XIII — Industrias relativas 

às ciências, letras e 
artes. Industrias de luxo 5 7 156000$ 373030$ 139,6

Instrumentos de música .... 3 3 145000$ 261000$ 80,0
Caixas para jóias...................... 2 4 11000$ 112:830$ 925,7

Industrias

Força Motriz 
H. P.

Número de Operários

1907 1920
Diferença 

(%)
1907 1920

Diferença 
(%!

Distrito Federal 21.561 65.582 203,2 34.890 51.403 47,3
1 — Téxteis 10.993 2&675 160,8 10.647 18.299 71,9

Fiagáo e tecelagem . ................ 10.757 28.047 160,7 10.281 17.573 70,9
Rendas e bordados ................... 5 45 800,0 28 248 785,7
Cordoaria...................................... 220 537 144,1 230 306 33.0
Vassouras, espanadores.

brochas e pincéis................... 11 46 318,2 108 172 59,3
II — Couros e peles 203 2.313 1.039,4 393 631 60,6

Cortumes...................................... 200 2.249 1.024,5 300 347 15,7
Malas e bolsas ................... ... 3 64 2.033,3 93 284 205,4

III — Madeiras 1.158 7.298 530,2 977 1.029 5,3
Serrarías ...................................... 1.096 7.225 559,2 931 953 2,4
Formas para calcados................ 62 73 17,7 46 76 65,2

IV — Metalurgia
Fundigao e obras

534 2.265 324,7 2.767 4.977 79,9

sobre metáis ......................... 513 ■ 1.986 287,1 2.514 4.137 64,6
Artefatos de folhas

de Flandres......................... ... 10 232 2.220,0 199 766 284,9
cont.
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Industrias

Força Motriz 
H. P. Número de Operários

1907 1920 Diferença 
(%) 1907 1920 Diferença 

(%)

Artefatos de arame.......................
V — Cerámica

11
188

47
1.614

327,3
753,5

54
1.189

74
2.182

37,0
83,5

Vidros e cristais .......................... 20 900 4.400,0 450 1.145 154,4
Produtos cerámicos................... 112 413 268,7 314 690 119,7
Ladrilhos hidráulicos ..... 56 301 437,5 425 347 -18,4

VI — Produtos químicos 
propriamente ditos e
produtos análogos 943 2.864 203,7 1.623 1.855 14,3

Produtos químicos ................... 50 191 282,0 432 123 -71,5
Perfumarías ................................ ■ 26 497 1.811,5 159 613 285,5
Explosivos (formicida)................ — 8 — 36 54 50,0
Tintas para escrever................... 12 25 108,3 53 137 158,5
Óleos . . 4................................... 350 275 -21,4 54 92 70,4
Graxas para sapatos ................ — . — —i 7 19 171,4
Sabao e velas................................ 425 514 20;9 679 408 -39,9
Artefatos de borracha ............. — 185 — 18 148 722,2
Papel e papeláo .......................... 80 1.169 1.361,2 146 230 57,5
Velas de cera e lamparines . . . — • — — ■ 39 31 -20,5

Vil — Alimentado 3.497 10.620 203,7 3.298 6.632 101,1
Moagem de cereais...................... 1.524 5.737 276,4 404 1.330 229,2
Massas alimenticias ................... 132 222 68,2 256 190 -25,8
Chocolate...................................... 63 348 452,4 213 315 47,9
Refinado de adúcar................... 785 1.125 43,3 185 291 57,3
Doces................ ............................ 58 534 820,7 291 377 29,6
Vinagre e massa de tomate . . . 6 50 733,3 49 13 -73,5
Cerveja .........................................
Bebidas alcoólicas e

828 1.925 132,5 1.151 1.549 34,6

gasosas, licores e
xaropes.....................   . . . . 64 40 -37,5 375 212 -43.5

Fumos preparados...................... 37 639 1.627,0 374 2.355 529,7
VIII — Vestuário e toucador 

Chapéus de feltro.
542 2.153 297,2 7.507 10.452 39,2

de la e de palha...................... 290 628 116,6 1.383 1.018 -26,4
Chapéus de paño e

gorros ....................................... — 18 — 12 252 2.000,0
Chapéus para senhoras ............. — 8 — 163 299 83,4
Roupas brancas .......................... 25 282 1.028,0 982 2.902 195,5
Coletes para senhoras................ 2 5 150,0 119 67 -43,7
Gravatas ...................................... 6 6 — 428 182 -57,5
Flores artificiáis............................. — 5 — 337 208 -38,3
Luvas e botoes............................. 30 8 -73,3 199 72 -63,8

cont
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cont

Industrias

Força Motriz 
H.P.

Número.de Operários

1907 1920
Diferença 

(%)
1907 1920

Diferença 
(%)

Chapéus de sol e
bengalas................................... -- : 7 — 149 114 -23,5

Calçados ...................................... 189 1.169 518,5 3.627 5.123 41.2
Tamancos...................................... — 17 — 108 215 99,1

IX — Mobiliário 363 1.565 331,1 1.666 2.703 62,2
Móveis e decoraçôes................... 363 1.555 328,4 1.652 2.687 62,7
Bilhares......................................... — 10 — 14 16 14,3

X — Edificaçâo 
Marmorarias e ornatos 

em cimento e em

30 234 680,0 420 296 -29,5

gesso......................................... — 157 — 192 244 27,1
Papéis pintados .'.........................

XI — Construçâo de
30 77 156,7 228 52 -77,2

aparelhos de transporte 2.660 2.671 0,4 4.316 1.944 -55,0
Selins e arreios............................. 8 40 400,0 242 194 -19,8
Barcos ............................................. 2.252 529 -76,5 2.729 693 -74,6
Materials de transporte . .-. . .

XII — Produçâo e 
transmissâo de forças

400 Z102 425,5 1.345 1.057 -21,4

físicas 450 3.227 617,1 42 301 610,7
Gelo ............................................

XIII — Industrias relativas 
ás ciencias, letras e

450 3.227 617,1 42 301 616,7

artes. Industrias de luxo — 83 — 45 102 126,7
Instrumentos de música ..... — 76 — 36 29 -19,4
Caixas para jóias...................... ... — 7 — 9 73 711,1

Indústrias

Valor da Produçâo Anual

1907 1920 Diferença 
(%)

Distrito Federal 216.345941$ 596.050:1 39$ 175,5
1 - Téxteis 44.638:532$ 122.053:137$ 173,4

Fiaçâo e tecelagem.................. 42.839:532$ 116.257 964$ 171,4
Rendas e bordados ................ 96900$ 1.303 5 63$ 1.257,9
Cordoaria...................................
Vassouras, espanadores.

1.110900$ 3.127216$ 181,7

brochas e pincéis................ 593900$ 1.365:294$ 130,2
II — Couros e peles 1.379 900$ 9.828:771$ 612,7

Cortumes............................; . . 400.900$ 8.063999$ 1.915,8
Malas e bolsas............................ 979:000$ 1.765:672$ 80,4

III — Madeiras 13.693:500$ 17.909:339$ 30,8
Serranas ■ ................................... 13.473:500$ 17.418:495$ 29,3
Formas para calçados............. 220900$ 490 844$ 123,1 

cont.
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Indústrias

Valor da Produpáo Anual

1907 1920 Diferenpa 
(%)

IV — Metalurgia
Fundipáo e obras

14.398:500$ 31.491 969$ 118,7

sobre metáis ...................... 13.123:500$ 24.560068$ 87,1
Artefatos de folhas

■ de Flandres ...................... 1.094:000$ 6.331076$ 478,7
Artefatos de arame ................ 181000$ 600:525$ 2319

V — Cerámica 4.782 000$ 8.573943$ 79,3
Vidros e cristais ...................... 1.680000$ 4.506:494$ 168,2
Produtos cerámicos ................ 921000$ 2.724:657$ 195,8
Ladrilhos hidráulicos ............. 2.181000$ 1.342:692$ -38,4

VI — Produtos químicos 
propriamente ditos e
produtos análogos 20.281000$ 39.543:340$ 95,0

Produtos químicos................... 5.260 0 00$ 1.421:487$ -739
Perfumarías ............................. 910000$ 8.539041$ 838,4
Explosivos (formicida)........... 150000$ 809 080$ 439,4
Tintas para escrever ................ 650000$ 1.975000$ 203,8
Óleos ......................................... 800 000$ 5.200:312$ 550,0
Graxa para sapatos ................ 36:000$ 498:232$ 1.284,0
Sabáo e velas............................ 11.370:000$ 15.392961$ 35,4
Artefatos de borracha .... 36:000$ 2.375500$ 6.498,6
Papel e papelao.........................
Velas de cera e

503000$ 2.926.987$ 481,9

lamparines ......................... 566000$ 404 940$ -28,5
Vil — Alimentapáo 57.691009$ 225.908945$ 291,6

Moagem de cereais ................ 22.075.000$ 78.773:751$ 256,8
Massas alimenticias ................ 1.837 009$ 4.304:596$ 134,3
Chocolate................................... 1.820000$ 8.541:263$ 369,3
Refinapáo de apúcar ............. 12.871 000$ 37.368:358$ 190,3
Doces ......................................... 2.206.000$ 9.509:410$ 331,1
Vinagre e massa de tomate • • 344000$ 4069 58$ 18,3
Cerveja......................................... 9.318000$ 38.927:620$ 317,8
Bebidas alcoólicas e 

gasosas, licores e
xaropes................................ 4.664:000$ 4.451088$ -4,6

Fumos preparados................... 2.556:000$ 43.625901$ 1.6069
VIII — Vestuário etoucador 34.358:400$ 104.509:574$ 204,2

Chapéus de feltro,...................
de la e de palha................... 6.434 000$ 11.179 935$ 73,8

Chapéus de paño e
gorros................................... 15:000$ 1.823:318$ 12.055,5 

cont
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cont.

Industrias

Valor da Produçâo Anual

1907 1920
Oiferença 

(%)
Chapéus para senhoras .... 1.727000$ 2.177:136$ 26,1
Roupas brancas......................... 3.37500 CS 16.463:769$ 387,8
Coletas para senhoras ..... 559.000$ 784:594$ 40,4
Gravatas ................................... 1.995000$ 3.181:400$ 59,5
Flores artificiáis ...................... 928:400$ 913:205$ -1,6
Luvas e botóes......................... 490000$ 761:209$ 55,3
Chapéus de sol e

bengalas........................   • ■ 3.275000$ 5.479 003$ 67,3
Calçados ................................... 14:904:000$ 60.236:389$ 304,2
Tamancos................................... 656000$ 1.509:616$ 130,1

IX — Mobiliário 7.146000$ 14.110059$ 97,5
Móveis e decoraçôes ...... 6.986000$ 13.882:169$ 98,7
Bilhares ...................... .............. 160000$ 227 690$ 42,4

X — Edificaçâo
Marmorarias e ornatos 

em cimento e em

2.535000$ 2.273:464$ -10,3

gesso . . . ............................. 915000$ 1.554:332$ 69,9
Papéis pintados ..................   •

XI — Construçâo de
1.620000$ 719:132$ -55,6

aparelhos de transporte 13.797:000$ 16.609 0 20$ 20,4
Selins e arreios...................... ... 1.361:000$ 1.677924$ . 23,3
Barcos......................................... 3.060 0 00$ 5.782961$ 89,0
Materiais de transporte .... 9.376000$ 9.148:135$ -2,4

XII — Produçâo e 
transmissâo de forças

físicas 1.450000$ 2.543:101$ 75,4
Gelo ......................................... 1.450000$ 2.543:101$ 75,4
XIII — Indústrias relativas 

às ciéncias, letras e
artes. Industrias de luxo 196000$ 695:677$ 254,9

Instrumentos de música .... 156000$ 446:684$ 186,3
Caixas para ¡oías...................... 40000$ 248 993$ 522,5

Industrias

Número 
Médio de Operários 

por 
Estabelecimento

Porcentagem 
em relaçâo ao valor 
Total da Produçâo

’ 1907 1920 1907 1920

Distrito Federal 55 42 100,0 100,0
1 — Téxteis 280 310 20,6 20,5

Fiaçâo e tecelagem ............ ... . 467 . 567 19,8 19,5
cont.



O PROCESSO DE TRANSIQÁO DA MANUFATURA PARA. .. 609

cont. ___________________ _________________

Industrias

Número 
Médio de Operários 

por 
Estabelecimento

Porcentagem 
em relacáo ao valor 
Total da Producao

1907 1920 1907 1920
28 41 0,2

Cordoaria................;............................... 77 51 0.5 0,5
Vassouras espanadores,

brochas e pincéis................................ 9 11 0.3 0,3
II — Couros e peles 44 22 0,6 1,7

Cortumes.................................................. 300 43 0.2 1,4
Malas e bolsas............................................ 12 14 0,4 0.3

III — Madeiras 32 40 6,3 3,0
33 41 6.2 2,9

Formas para calcados......................... • . 15 25 0,1 0,1
IV — Metalurgia 37 38 6,6 5,3

Fundicáo e obras
sobre metáis...................................... 45 37 6,0 4,1

Artefatos de folhas
de Flandres......................................... 17 55 0,5 1,1

Artefatos de arame ................................ 7 12 0,1 0,1
V — Cerámica 35 27 2,2 1,4

Vidros e cristais...................................... 450 191 0,8 0.7
Produtos cerámicos................................ 17 10 0.4 0,5
Ladrilhos hidráulicos ......................... 30 39 1,0 0,2

VI — Produtos químicos
propriamente ditos e
produtos análogos 26 15 9.4 6,6

Produtos químicos ................................ 17 8 2,4 0,2
Perfumarías . . ...................................... 20 10 0,4 1.4
Explosivos (formicida) ........................ 36 11 0,1 0,1
Tintas para escrever............................... 26 34 0,3 0.3
Óleos ........................................•................ 54 46 0,4 0,9
Graxa para sapatos ........... 2 6 — 0,1
Sabao e velas............................ ... 62 19 5.3 2.6

9 37 0.4
Papel e papeláo ...................... ... 29 29 0,2 0,5
Velas de cera e

lamparines ...................... .................. 10 10 0.3 0,1
Vil — Alimentacao 31 42 26,7 37,9

101 166 10,2 13,2
Massas alimenticias ................................ 16 13 0,8 0,7
Chocolate............. ................................ 53 105 0.8 1.4
Refinacáo de acucar.............................' . 26 32 6,0 6,3
Doces......................................................... 42 18 1,0 1.6
Vinagre e massa de tomate................... 8 4 0,2 0,1COnt.
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conclusao

Industrias

Número 
Médio de Operários 

por 
Estabelecimento

Porcentagem 
em relaçâo ao valor 
Total da Produçâo

1907 1920 1907 1920

Cerveja......................................................... 48 44 4,3 6,5
Bebidas alcoólicas e

gazosas, licores e 
xaropes............................................... 12 9 2,2 0,8

Fumos preparados................................... 37 59 1,2 7,3
VIII — Vestuário e toucador 40 25 15,9 17,5

Chapéus de f el tro 
de là e de palha................................... 92 102 3,0 1,9

Chapéus de paño e 
gorros............................................ 12 12 — 0,3

Chapéus para senhoras............................ 4 9 0,8 0,4
Roupas brancas 109 48 1,6 2,8
Colotes para senhoras 17 7 0,3 0,1
Gravatas 53 17 0,9 0,3
Flores artificiáis................................... 16 16 0,4 0,1
Lu vas e botóes 40 18 0,2 0,1
Chapéus de sol e 

bengalas......................................... 10 5 1,5 0,9
Calcados..................................................... 64 31 6,9 10,1
Tamancos.................................................. 7 4 0,3 0,3

IX — Mobiliário 56 21 3,3 2,4
Móveis e decoraçôes................................ 59 22 3,2 2,4
Bilhares........................................................ 7 5 0,1 —

X — Edificaçào 22 12 1.2 0,4
Ma rmorarias e ornatos 

em cimento e em 
gesso ...................................   . . 15 13 0,4 0,3

Papéis pintados......................................... 38 10 0,8 0.1
XI — Construçâo de 

aparelhos de transporte 127 47 6,4 2,8
Selins e arreios......................................... 15 14 0,6 0,3
Barcos ......................................................... 390 231 1,4 1,0
Materials de transporte......................... 122 44 4,4 1,5

XII — Produçâo e 
transmissâo de forças 

físicas 42 150 0.7 0,4
Gelo ......................................................... 42 150 0.7 0,4

XIII — Industrias relativas 
ás ciéncias, letras e 
artes. Industrias de luxo 9 15 0,1 0,1

Instrumentos de música......................... 12 10 0,1 0,1
Caixas para jóias...................................... 4 18 — —
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Notas:
1 Trinta e um estabelecimentos industriáis, sendo 10 fábricas de fiaçâo e tecelagem 

de algodao; 10 fábricas de tecidos de malha; 10 fábricas de tecidos de lâe 1 fá
brica de tecidos de juta.

2 Cento e onze estabelecimentos industriáis, sendo 16 fundiçôes de ferro e oficinas 
de construçâo de máquinas; 7 oficinas mecánicas de fabricaçâo de peças e acessó- 
rios; 49 oficinas de fabricar fogoes, caixas para água, grades, etc.; 4 fábricas de 
cofres de ferro; 6 fábricas de parafusos, fechaduras, crémones, etc.; 1 fábrica de 
balanças; 12 oficinas para fabrico de torneiras e outros artefatos, principalmente 
de bronze; 12 fábricas de utensilios e artefatos de diversos metáis; 1 fábrica de 
canos e artefatos principalmente de chumbo; 2 oficinas de motores elétricos; e 
1 fábrica de utensilios de ferro esmaltado.

3 Inclusive 1 fábrica de ampolas.

4 Sessenta e sete estabelecimentos industriáis, sendo 7 fábricas de louça de barro e 
60 olarias.

5 Inclusive 1 fábrica de ladrilhos cerámicos.

6 Inclusive urna fábrica de papel prussiato. -

7 Excluidas 12 fábricas de balas, confeitos e bombons, com o capital de 
444:3005000, 286 operários, 61 cavalos-vapor e produçâo anual equivalente a 
1.817:8115000.

* Inclusive 11 fábricas de chinelos de trariça.

9 Inclusive 6 fábricas de móveis de ferro, com o capital de 197:3755000,49 ope
rários, 36 cavalos-vapor e produçâo anual no valor de 831:643 5 000.

Fonte: BRASIL. Ministerio da Agricultura, Industria e Commercio. Directoria 
Geral de Estatistica. Recenseamento do Brasil realizado em 1 de 
setembro de 1920, agricultura e indústrias. Rio de Janeiro, Typ. 
da Estatistica, 1924. v. 2, part. 2.
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TABE LA 4. 28 — Estabelecimentos Industriáis Recenseados em 1? deSetembrode 
1920, Segundo a Época da Fundapao, Anterior a 1850 ou a Partir Dessa Data, em 
Períodos Qüinqüenais

Industrias

Nú me
ro 

total 
de 

Esta- 
bele- 
ci

me ri
tos

Indus
triáis 
recen
seados

Número de Estabelecimentos Fundados

Em épo 
ca 

igno
rada

Até 
1849

Nos períodos qüinqüenais

1850 
a

1854

1855 
a

1859

1860 
a

1864

1865 
a

1869

1870 
a

1874

1875 
a

1879

1880 
a

1884

1885 
a

1889

Distrito Federal 1.542 — 22 6 3 8 9 15 13 27 36
I — Industrias 

téxteis 73 _ _ _ _ _ 1 _ 3 5
1 Fiarlo e 

Tecelagem de 
algodao. . . . 10 5

2 Fabricado de 
tecidos de 
malha .... 10

3 Fabricate de 
bordados e 
rendas .... 6

4 Fabricarlo de 
tecidos de la. 
(pura e mescladal 10

5 Cordoaria e 
tecidos de juta 7 —

6 Fabricado de 
sacos ....... 4 — — — — — 1 — 2 —

7 Fabricado de 
. estopa .... 6
8 Fabricacao de 

vassouras, 
escovas, 
espanadores e 
pincéis .... 16 1

9 Fabricado de 
chapéus de palha 4 —

II — Indústrias de 
couro, de peles 
e de outras 
matérias duras 
do reino animal 29 1 1

1 Cortumes . . . 8
2 Fabricacáo de 

malas e artigos 
para viagem . 21 - - - - - 1 - - 1

cont.
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cont.

Industrias

Nú me
ro 

total 
de 

Esta- 
bele- 
ci

men
tos

Indus
triáis 
recen- 
seados

Número de Estabelecimentos Fundados

Em 
épo

ca 
igno
rada

Até 
1849

Nos períodos qüinqüenais

1850 
a

1854

1855 
a

1859

1860 
a

1864

1865 
a

1869

1870 
a

1874

1875 
a

1879

1880 
a

1884

1885 
a

1889

III — Indústrias de 
madeira 95 _ 2 1 _ 2 1 _ 4 1

1 Serrarías .... 23 — — — 1 — 1 1 — 3 —
2 Tanoarias . . 11
3 Oficinas de 

torneiro em 
madeira . . . 8

4 Fabricaba© de 
caixas e 
caixoes.... 27 1 1 1 1

5 Fabricabas de 
formas para 
calcados . . . 3

6 Fabricado de 
paus para 
tamancos . . 9

7 Fabricapao de 
objetos de 
vime e bambú 7 1

8 Oütras 
Industrias1 7

IV — Metalurgia 131 — 3 1 — 1 1 2 — 4 3
1 Fundicao de 

ferro; 
construcáo de 
máquinas. . . 16 1 1 1

2 Oficinas 
mecánicas e 
fabricabas de 
oe?as 
acessórias . . 7

3 Fabricabas de 
fogdes, caixas 
para água, 
grades, etc. . 49 2 1 1 1

4 Fabricabas de 
cofres de ferro. 4

5 Ferragens 
{pregos, 
parafusos, 
fechaduras, etc.) 6 1 1

cont.
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cont.

Industrias

Núme
ro 

total 
de 

Esta- 
bele- 
ci- 

men- 
tos

Indus
triáis 
recen- 
seados

Número de Estabelecimentos Fundados

Em 
épo

ca 
igno
rada

Até 
1849

Nos períodos qüinqüenais

1850 
a

1854

1855 
a

1859

1860 
a

1864

1865 
a

1869

1870 
a

1874

1875 
a

1879

1880 
a

1884

1885 
a

1889

6 Fabricaçâo de 
artefatos de 
folha de
flandres. .... 14 1 1

7 Fabricaçâo de 
telas 
metálicas e 
objetos de arame 6 1

8 Fabricaçâo de 
balanças, de 
torneiras e 
outros 
artetatos 
principalmente 
de bronze . . . 13 1 1

9 Fabricaçâo de 
utensilios 
e artefatos de 
diversos metáis 12

10 Outras 
industrias" 4 —

V — Cerámica 89 — 3 — — — — — — 1 —
1 Fabricaçâo de 

vidros e 
cristais3 • • • 6 1 —

2 Polimento e 
lapidaçâo de 
vidro, 
fabricaçâo de 
espelhos . . . . 7

3 Fabricaçâo de 
louças de 
barro ....... 7 _ 2 —

4 Otarias
(tijolos, telhas 
e manilhas) . . 60 1

5 Fabricaçâo de 
ladrilhos 
hidráulicos* 9

cont.
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cont.

Industrias

Núme
ro 

total 
de 

Esta- 
bele- 
ci- 

men- 
tos 

Indus
triáis 
recen- 
seados

Número de Estabelecimentos Fundados

Em 
épo
ca 

igno
rada

Até 
1849

Nos períodos qüinqüenais

1850 
a

1854

1855 
a

1859

1860 
a

1864

1865 
a

1869

1870 
a

1874

1875 
a

1879

1880 
a

1884

1885 
a

1889

VI — Produtos 
químicos 
propriamente 
ditos e 
produtos 
análogos 232 6 1 2 3 3 3 2 6

1 Fabricacao de 
produtos 
químicos. . . 16 1

2 Fabricacao de 
especialidades 
farmacéuticas 54 1 1 _ _ 2 _ 2 2

3 Fabricacao de 
perfumarías . 59 — 1 — — 2 — — — — —

4 Fabricacao de 
explosivos . . 5 — — — — — — — — — 2

5 Fabricacao de 
águas minerais 
artificiáis . . 10

6 Fabricacao de 
tintas minarais, 
vernizes e lápis. 11 _ _ _ — _ _ _ _ _

7 Fabricacao de 
tintas para 
escrever . . 4 _ _ — _ 1 — — 1 _ _

8 Refinagao de sebo, 
óleos e gorduras 
de procedencia 
animal....... 6 1

9 Fabricacao de 
graxa para 
calcados . . 3 —

10 Fabricacao de 
sabao .... 20 — 1 — 1 — — — — — —

11 Fabricacao de 
velas5 • • • 3 2 — — — — 1 — — —

12 Fabricacao de 
artefatos de 
borracha . . 4 _ _ _ _ _ —

13 Fabricacao de 
beneficia mentó 
do papel6 . . 4 _ — — — — — — 1 — —

cont.
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cont.

Indústrias

Nú me
ro 

total 
de 

Esta- 
bele- 
ci- ■ 

méri
tos

Indus
triáis 
recen- 
seados

Número de Estabelecimentos Fundados

Em 
épo
ca 

igno
rada

Até
1849

Nos períodos qüinqüenais

1850 
a

1854

1855 
a

1859

1860 
a

1864

1865 
a

1869

1870 
a

1874

1875 
a

1879

1880 
a

1884

1885 
a

1889

14 Fabricaçâo de 
papelao .... 4 _ _ _______ 1

15 Fabricaçâo de 
caixas de 
papeiaa .... 14 - -

16 Fabricaçâo de 
sacos de papel 4 - 1 — — — — _ _ _ _

17 Fabricaçâo de 
cola vegetal e 
amido ..... 4 - -

18 Outras 
industrias ' 7 _ _ _____ 1 _ _

Vil — Industrias 
da alimentaçâo 203 - 5 --32 2376
1 Moagem de cereais 

e fabricaçâo de 
farinha de 
mandioca . - . 8 - - - ------2

2 Fabricaçâo de 
massas 
alimenticias . 15 - -

3 Torrefaçâo de 
café.......... 24 - - - - 1 1 - 2-1

4 Fabricaçâo de 
chocolate . . . 3 - - _ _ 1 _ _ _ i _

5 Refinaçâo de 
açùcar....... 9 - - ____ __ 2-

6 Fabricaçâo de 
doces, confeitos 
e conservas 
de frutas . . . 33 - - _ _ _ i _ _ _ _

7 Fabricaçâo de 
conservas de 
carne....... .11 - -

8 Beneficiamento e 
enlatamento da 
manteiga ... 6 - -

9 Fabricaçâo de 
vinagre e massa 
de tomate . . . 3 - -

10 Fabricaçâo de 
cerveja....... 35 - 2 - - - - -13 1

cont.



O PROCESSO DE TRANSITAD DA MANUFATURA PARA. . . 617

cont.

Industrias

Nú me- 
ro 

total 
de 

Esta- 
bele- 
ci- 

men- 
tos

Indus
triáis 
recen- 
seados

Número de Estabelecimentos Fundados

Em 
épo
ca 

igno
rada

Até 
1849

Nos períodos qüinqüenais

1850 
a

1854

1855 
a

1859

1860 
a

1864

1865 
a

1869

1870 
a

1874

1875 
a

1879

1880 
a

1884

1885 
a

1889

11 Fabricado de 
bebidas 
alcoólicas, 
licores e xaropes 13 1 1 1

12 Preparados de 
fumo (cigarros, 
charutos, etc.). 40 2 1 _ 1 _ 1 1

13 Outras 
industrias8 3 _

VIII — Industrias 
do vestuário e 
toucador 422 2 í 1 2 4 3 3 8
1 Fabricado de 

chapéus de 
feltro....... 6 _ _ _ _ 1 1 _ 2 _ _

2 Fabricado de 
chapéus de paño 
e de gorros . . 21 1

3 Fabricado de 
chapéus para 
senhoras . . . 34 _ 1 _  - _ _ 1 _ —

4 Fabricacao de 
roupas para 
homens... 5 _ _ — — • 1 — — 1

5 Fabricapao de 
camisas e roupas 
brancas .... 61 _ 1 _ _ - — _ _ — . — —

6 Fabricado de 
coletes para 
senhoras.... 10

7 Fabricacáo de 
tecidos 
elásticos 
(suspensórios, 
ligas, etc.) ... 3 —

8 Fabricado de 
capas de borracha 3 —

9 Fabricado de 
cintas, polainas, 
perneiras, pastas, 
bolsas, 
carteiras, etc. . 5 — cont.
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cont.

Indûstrias

Núme- 
ro 

total 
de 

Esta- 
bele- 
ci- 

men- 
tos

Indus
triáis 
recen- 
seados

Número de Estabelecimentos Fundados

Em 
épo

ca 
igno
rada

Até 
1849

Nos períodos qüinqüenais

1850 
a

1854

1855 
a

1859

1860 
a

1864

1865 
a

1869

1870 
a

1874

1875 
a

1879

1880 
a

1884

1885 
a

1889

10 Fabricaçâo de 
gravâtes .... 11— — — — — — — — — —

11 Fabricaçâo de 
flores 
artificiáis e 
coroas.......... 13 — — — — — — 1 — — —

12 Fabricaçâo de 
luvas e botôes 
de metal ... 4________ 1 1

13 Fabricaçâo de 
chapéus de sol 
e bengalas... 23— 1 — — — 1 1— 11

14 Fabricaçâo de 
calçados de couro153 — — — — — — i — — 4

15 Fabricaçâo de 
chinelos de 
trança....... 11— — — — — — — — 1 —

16 Fabricaçâo de 
tamancos ... 59— — — — — — — — — —

IX — Industrias do 
mobiliário 135— 1 — — — 1 1 1 — 3

1 Fabricaçâo de 
móveis de 
madeira .... 117 — — — — — 1 1 — — 2

2 Fabricaçâo de 
camas e móveis 
de ferro .... 6 — — — — — — — — — —

3 Fabricaçâo de 
colchôes, 
travesseiros 
e cortinas ... 9 — 1 — — — — — — — 1

4 Fabricaçâo de 
bilhares .... 3 — — — — — — — 1 — —’

X — Industrias da 
edificaçâo 65 — — 1 _ — — 1 1 21

1 Fabricaçâo de cal 9 — - - - — 1
2 Marmorarias 16 — — 1 — — — —

cont.
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cont.

Industrias

. Nú me
ro 

total 
de

Esta- 
bele* 
c¡- 

me ri
tos

Indus
triáis 
recen- 
seados

Número de Estabelecimentos Fundados

Em 
épo

ca 
igno
rada

Até 
1849

Nos períodos qúinqüenais

1850 
a

1854

1855 
a

1859

1860 
a

1864

1865 
a

1869

1870 
a

1874

1875 
a

1879

1880 
a

1884

1885 
a

1889

3 Fabricaçâo de 
ornatos em 
cimento e
em gesso . . . 3__________

4 Fabricaçâo de 
escadas e 
esquadrias . . . 32------- - 1-

5 Fabricaçâo de 
papéis pintados 5----- - 1- 1-

XI — Construçâo de 
aparelhos 
de transporte 41 - -1 ____ i - 2
1 Fabricaçâo de 

carros, carroças 
e outras 
viaturas9 . . 24 - -1 ____ i - 2

2 Fabricaçâo de 
arreios e artigos 
de setaria . . . 14 __________

3 Construçâo de 
barcos...... 3__________

XII — Produçâo e 
transmissâo de 
forças físicas 3 - - 1 _______
1 Fabricaçâo de 

gelo e de gás 
Para. - 10 
iluminaçâo . 3 _ _ 1 ______ _

XIII — Industrias 
relativas as 
ciéncias, letras 
e artes.
Industrias de luxo 24 ------ - 1- 1
1 Fabricaçâo de 

carimbos e 
placas 
esmaltadas . . 5_ ______ 1 _ _

2 Fabricaçâo de 
"clichés," 
sobre-cartas e 
cartôes postais. 4__________ 

cont.
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co nt.

Indústrias

Núme
ro 

total 
de 

Esta- 
bele- 
ci

men
tos

Indus
triáis 
recen- 
seados

Número de Estabelecimentos Fundados

Em 
épo

ca 
igno
rada

Até 
1849

Nos períodos qüinqüenais

1850 
a

1854

1855 
a

1859

1860 
a

1864

1865 
a

1869

1870 
a

1874

1875 
a

1879

1880 
a

1884

1885 
a

1889

3 Fabricado de
instrumentos de 
música.............

4 Fabricado de 
molduras para 
quadros ....

5 Fabricado de 
estojos e caixas 
para jóias . . .

6 Outras 
Industrias*

3 - - _ _ _ _ _ _ _ _

3 - _ _ - - - _'_ - _ ■

4 _ - _ _ _ _ _ _ _ _ i

5_ _ _ _ _ _ _ - ■ - _

Industrias

Número de Estabelecimentos Fundados 
nos Períodos Qüinqüenais

1890 
a

1894

1895 
a

1899

1900 
a

1904

1905 
a

1909

1910 
a

1914

1915 
a

1919

Distrito Federal 47 47 87 123 328 771
I — Industrias téxteis
1 Flaca?» a tecelagem .......

2 2 6 . 7 18 29

de álgodáo.................................
2 Fabricado de tecidos

— ■ — — 3 2 —

de malha ...........
3 Fabricando de bordados

— — 1 1 2 6

e rendas ................................
4 Fabricará© de tecidos 

de 15 (pura e

— • — 2 — 2 2

rtiesclada)................................
5 Cordoaria e tecidos

2 — 2 4 2

de juta ............. 1 — 1 — 3 2
6 Fabricaban de sacos................ — — 1 — — —
7 Fabricagáo de estopa.............
8 Fabricana© de vassouras, 

escovas, espanadores e

— •— — , 1 1 4

pincéis ......................................
9 Fabricando de chapéus

1 — 1 — 3 10

de palha ................................ — — . — — 1 3 
cont.
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cont.

Industrias

Número de Estabelecimentos Fundados 
nos Períodos Qüinqüenais

1890 
a

1.894

1895 
a

1899

1900 
a

1904

1905 
a

1909

1910 
a

1914

1915 
a

1919

II — Industrias de couro, 
de peles e de outras 
matérias duras do 
reino animal 1 1 1 9 15

1 Cortumes ............................... — — — — 2 6
2 Fabricaçào de malas e 

artigos para viagem.......... 1 — 1 1 7 9
III — Industrias de 

ma deira 3 1 10 5 12 53
1 Serrarías ................................... 1 — 5 — 3 8
2 Tanoarias ................................ — — 1 1 2 7
3 Oficinas de tomeiro 

em madeira ................... 1 _ — 1 1 5
4 Fabricaçào de caixas 

e caixoes ......................... 1 _ 2 2 4 14
5 Fabricaçào de formas 

para calçados................... — 1 — — 1 1
6 Fabricaçào de paus 

para tamancos................ — 1 — — 8
7 Fabricaçào de objetos 

de vime e bambú............. _ _ 1 _ — 5
8 Outras industrias1 ............. — — — 1 1 5
IV — Metalurgia 9 — 11 14 35 47

1 Fundiçào de ferro;
construçào de máquinas . . . 4 — 1 1 3 4

2 Oficinas mecánicas e 
fabricaçào de peças 
acessórias............................ 2 _ 1 4

3 Fabricaçào de fogôes, 
caixas para água, 
grades, etc............................. 2 4 9 18 11

4 Fabricaçào de 
cofres de ferro.................. _ _ _ _ _ 4

5 Ferragens (pregos, 
parafusos, fechaduras, etc.) . — _ _ _ 1 3

6 Fabricaçào de artefatos 
de folha de Flandres......... _ _ 1 1 5 5

7 Fabricaçào de telas 
metálicas e objetos 
de arame ............................ 2 1 2

8 Fabricaçào de balanças 
de tomeiras e outros 
artefatos principalmente , 
de bronze............................ 2 1 2 6

9 Fabricaçào de utensilios 
e artefatos de diversos 
metáis............ ..................... 1 1 1 2 7

10 Outras industrias2 . . . . . — — — — 3 1
V — Cerámica — 3 2 3 25 52

cont.
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cont.

Industrias

Número de Estabelecimentos Fundados- 
nos Períodos Qüinqüenais

1890 
a

1894

1895 
a

1899

1900 
a

1904

1905 
a

1909

1910 
a

1914

1915 
a

1919
1 Fabricado de vidros 

e cristais3 ...................
2 Polimento e lapidado 

devidro, fabricaoao

- - - 1 - 4

deespelhos.............................
3 Fabricado de

— 1 — — 3 3

lougas de barro........................
4 Otarias (tijolos,

— 1 1 — 2 1

telhas e manilhas)...................
5 Fabricaoao de ladrilhos

— — — — 16 43

hidráulicos4 ...................
VI — Produtos químicos 
propriamente ditos e

1 1 2 4 1

produtos análogos
1 Fabricado de produtos

8 10 14 17 46 111

químicos................................
2 Fabricaoao de especialidades

1 — — 1 7 6

farmacéuticas......................... 4 7 5 3 10 17
3 Fabricaoao de perfurmaria. . — 2 8 3 14 29
4 Fabricaoao de explosivos . .
5 Fabricaoao de águas

— — — 2 — 1

minerais artificias...................
6 Fabricaoao de tintas 

minerais, vemizes

— 5 5

e lápis........................ ......
7 Fabricaoao de tintas

1 — — 3 — 7

para escrever.........................
8 Refinagáb de sebo, 

óleos e gorduras de

2

procedencia animal .............
9 Fabricaoao de graxa

— — — — 2 3

para calcados.................. • • • — — — 1 — 2
10 Fabricaoao de sabaq............. 1 — — 4 2 11
11 FabricaoSo de velas5 • • •
12 Fabricapáo de artefatos

— — — — — —

de borracha............................
13 Fabricaoao de beneficia mentó 
, do papel6 .........................

— — — — — 4

— 1 — — 2 —
14 Fabricaoao de papelao ....
15 Fabricaoao de caixas

— — — — — 3

de papelao ............................
16 Fabricaoao de sacos

1 — 1 — 1 11

de papel...................................
17 Fabricaoao de cola

— — — — 1 2

vegetal e amido - -................ — — — — 2 2
18 Outras Industrias7 ....
VII — Industrias da

— — — — — 6

aliméntaoslo
1 Moagem de cereais 

e fabricaoao de farinha

7 6 13 29 33 87

de mandioca......................... — — — — 1 5 
cont.
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cont
Número de Estabelecimentos Fundados 

nos Períodos Qünqüenais

Industrias 1890 
a

1894,

1895 
a

1899

1900 
a

1904

1905 
a

1909

1910 
a

1914

1915 
a

1919

2 Fabricapao de massas 
alimenticias ...................... _ _ 2 5 1 7

3 Torrefapáo de café................ — 2 1 2 3 11
4 Fabricado de chocolate • • ■ — — — — — 1
5 Refinado de adúcar............. — 2 1 — 2 2
6 Fabricado de doces, 

confeitos e conservas 
de frutas............................... 2 _ 1 10 19

7 Fabricafáo de 
conservas de carne............ _ — 1 2 2 6

8 Beneficiamento e
enlata mentó da
manteiga ............................... _ _ 1 1 4

9 Fabricado de vinagre 
e massa de tomate............. — — — — 1 2

10 Fabrica?áo de cerveja............. 2 2 4 10 3 7
11 Fabricapáo de bebida^ 

alcoólicas, licores e xaropes . 2 — — 1 2 5
12 Preparados de fumo 

(cigarros, charutos, etc.) . . ■ 1 — 4 6 6 17
13 Outras industrias 8 ..... — — — 1 1 1
VIII — Industrias do 
vestuário e toucador 7 15 18 25 95 238

1 Fabricapao de chapéus 
defeltro ............................ — 1 — — 1 —

2 Fabricado de chapéus 
de paño e de gorros......... — — 3 4 3 10

3 Fabricapáo de chapéus 
para senhoras..................... 1 2 — 2 9 8

4 Fabricado de roupas 
para homens..................... — ■ — — — 2 1

5 Fabricapáo de camisas 
e roupas brancas............... 1 3 3 2 8 43

6 Fabricado de coletes 
para senhoras ............... — — — 2 — 5

7 Fabricapáo de tecidos, 
elásticos (suspensórios, 
ligas, etc.)............................ _ _ _ _ — 3

8 Fabricapáo de capas 
de borracha ..................... — — — — 2 1

9 Fabricapáo de cintas, 
polainas, perneiras, pastas, 
bolsas, carteiras, etc............ 1 1 3

10 Fabricado de gravatas . . . — 2 — 1 6 2
11 Fabricapáo de flores 

artificiáis e coroas.......... 2 1 — 2 3 4
12 Fabricapáo de luvas e 

botóes de metal ............. _ _ 1 — 1
13 Fabricapáo de chapéus 

de sol e bengalas............. 1 1 3 — 5 8
cont
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cont.

Industrias

Número de Estabelecimerrtos Fundados 
nos Períodos Qüinqüenais

1890 
a

1894

1895 
a

1899

1900 
a

1904

1905 
a

1909

1910 
a

1914

1915 
a

1919
14 Fabricaçâo de calçados

de couro ................................
15 Fabricaçâo de chínelos

2 3 5 9 38 91

de trança ............................... — 1 1 — 3 5
16 Fabricaçâo de tamancos . . . — 1 2 2 14 40
IX— Indústriasdo mobiliario 
1 Fabricaçâo de móveis

2 5 — 11 25 85

de madeira .........................
2 Fabricaçâo de camas

2 4 — 10 21 76

e móveis de ferro...................
3 Fabricaçâo de colchóes,

— — — 1 2 3

travesseiros e cortinas............. — 1 — — 1 5
4 Fabricaçâo de bilhares............. — — — — 1 1
X — Indústrias da edificaçâo 4 1 5 3 15 31
1 Fabricaçâo de cal ................... 2 — — 2 1 3
2 Marmorarias...............................
3 Fabricaçâo de ornatos em

1 1 1 — 4 7

cimento e em gesso................
4 Fabricaçâo de escadas

— — — — 1 2

e esquadrias .........................
5 Fabricaçâo de papéis

1 — 3 1 7 19

pintados ................................
XI — Construçâo de aparelhos

— — 1 — 2 —

de transporte
1 Fabricaçâo de carros, 

carroças e outras

4 3 4 5 11 10

viaturas9 .............................
2 Fabricaçâo de arreios

1 1 4 2 8 4

e artigos de selaria................ 2 1 — 3 3 5
3 Construçâo de barcos............. 
XII — Produçâo e transmissâo

1 1 — — — 1

de forças físicas
1 Fabricaçâo de gelo 

e de gás para

— — — — 2

iluminaçâo10.........................
XIII — Industrias relativas as 
ciencias, letras e artes.
Industrias de luxo
1 Fabricaçâo de carimbos

— — — — 2

— 1 3 3 4 11

e placas esmaltadas .............
2 Fabricaçâo de "clichés", 

sobre-cartas e cartóes

— — — 1 1 2

postais......................................
3 Fabricaçâo de instrumentos

— — 1 — 1 2

de música................................
4 Fabricaçâo de molduras

— — 1 1 1 —

para quadros ... .............
5 Fabricaçâo de estojos e

— 1 1 — 1

caixas para jólas................... — — — — 1 2
6 Outras Indústrias* * ............. — — 1 — — 4 

cont.
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cont.

Industrias

Número de 
Estabelecimentos Fundados 
nos Períodos Qüinqüenais

De 1.000 Estabelecimentos 
tinham sido fundados

Até 1889 De 1890 
a 

1914

De 1915 
a 

1919

Até 1889 De 1890 
a 

1914

De 1915 
a

1919

Distrito Federal 139 632 771 90 410 500
1 — Indústrias téxteis 9 35 29 123 480 397
1 Fiapao e tecelagem 

de algodao.......................... 5 5 _ 500 500 _
2 Fabricado de tecidos 

de malha . .. ................... _ 4 6 400 600
3 Fabricado de bordados 

e rendas ............ — 4 2 _ 667 333
4 Fabricado de tecidos 

de la (pura e 
mesclada)......................... 8 2 800 200

5 Cordoaria e tecidos 
de juta................................ — 5 2 _ 714 286

6 Fabricado de sacos ............. 3 1 — 750 250 —
7 Fabricado de estopa............. — 2 4 — 333 667
8 Fabricapao de vassouras 

escovas, espanadores e 
pincéis................................ 1 5 10 62 313 625

9 Fabricado de chapéus 
de palha ............................ _ 1 3 — 250 750

II — Industrias de couro, 
de peles e de outras 
matérias duras do 
reino animal 2 12 15 69 414 517
1 Cortumes................................... 2 6 — 250 750
2 Fabricado de malas e 

artigos para viagem ....... 2 10 9 95 476 429
III — Indústrias de 
madeira 11 31 53 117 330 553

1 Serrarías...................................... 6 9 8 261 391 348
2 Tanoarias ................................ 4 7 — 364 636
3 Oficinas de tomeiro 

em madeira ................... _ 3 5 _ 375 625
4 Fabricapao de caixas 

e caixóes .......................... 4 9 14 148 333 519
5 Fabricapao de formas 

para calcados................... _ 2 1 — 667 333
6 Fabricapao de paus 

para tamancos................ — 1 8 — 111 889
7 Fabricapao de objetos 

de vime e bambú............. 1 1 5 143 143 714
8 Outras injlústrias1 ............. 2 5 — 286 714
IV — Metalurgia 15 69 47 114 527 359

1 Fundió de ferro; 
construpáo de máquinas . . 3 9 4 187 563 250

2 Oficinas mecánicas e 
fabricapáo de pepas 
acessórias............................ _ 3 4 _ 429 571

cont.
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cont.

Industrias

Número de 
Estabeiecimentos Fundados 
nos Períodos Qüinqüenais

De 1.000 Estabeiecimentos 
tinham sido fundados

Até 1889
De 1890 

a 
1914

De 1915 
a 

1919
Até 1889

De 1890 
a 

1914

De 1915 
a 

1919

3 Fabricaçâo de fogôes, 
caixas para àgua, 
grades, etc................................ 5 33 11 102 673 225

4 Fabricaçâo de 
cotres de ferra .................. _ _ 4 _ _ 1.000

5 Ferragens (pregos, 
parafusos, fechadyras, etc.) . 2 1 3 333 167 500

6 Fabricaçâo de artefatos 
de folha de Flandres............ 2 7 5 143 500 357

7 Fabricaçâo de telas 
metálicas e objetos 
de arame ............................... 1 3 2 167 500 333

8 Fabricaçâo de balanças, 
de torneiras e outras 
artefatos principalmente 
de bronze............................... 2 5 6 154 385 461

9 Fabricaçâo de utensilios 
e artefatos de diversos 
metáis..................................... 5 7 417 583

10 Outras industrias2 ................ — 3 1 - — 750 250
V — Cerámica 4 33 52 45 371 584
1 Fabricaçâo de vidros 

e cristais 3 ............................. 1 1 4 167 167 666
2 Polimento e lapidaçâo 

devidro, fabricaçâo 
de espelhos ....................... 4 3 571 429

3 Fabricaçâo de 
louças de barro................... 2 4 1 286 571 143

4 Diarias (tijolos, 
telhas e manilhas) ............. 1 16 43 16 267 717

5 Fabricaçâo de ladrilhos 
hidráulicos4 ...................... _ 8 1 _ 889 111

VI — Produtos químicos 
propriamente ditos e 
produtos análogos, 26 95 111 112 410 478

1 Fabricaçâo de produtos 
químicos............................... 1 9 6 62 563 375

2 Fabricaçâo de especialidades 
farmacéuticas......................... 8 29 17 148 537 315

3 Fabricaçâo de perfumarías • ■ 3 27 29 51 458 491
4 Fabricaçâo de explosivos ■ ■ 2 2 1 400 400 200
5 Fabricaçâo de águas 

minerais artificiáis............... — 5 5 _ 500 500
6 Fabricaçâo de tintas 

minerais, vernizes 
e lápis.................. .................. — 4 7 — 364 636

cont.
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cont.

Industrias

Número de 
Estabelecimentos Fundados 

nos Períodos Qüinqüenais
De 1.000 Estabelecimentos 

tinham sido fundados

Até 1889
De 1890 

a
1914

De 1915 
a

1919
Até 1889

De 1890 
a

1914.

De 1915 
a 

1919

7 Fabricado de tintas
para escrever.............................

8 Ref ¡nació de sebo, 
óleos e gorduras de

2 — 2 500 500

procedencia animal ................
9 Fabricado de graxa

1 2 3 167 333 500

para calcados............................. — 1 2 — 333 667
10 Fabricado de sabio................ 2 7 11 100 350 550
11 Fabricaban de velas5 ....
12 Fabricacio de a nefatos ....

3 — — 1.000 — —

de borracha .............................
13 Fabricado de beneficiamento

— — 4 — — 1.000

do papel6 ............. ............... 1 3 — 250 750 —
14 Fabricacio de papelio . • • •
15 Fabricacio de caixas

1 — 3 250 — 750

de papelio .............................
16 Fabricado de sacos

— 3 11 — 214 786

de papel ...................................
17 Fabricacio de cola

1 1 2 250 250 500

vegetal e amido ....................... — 2 2 — 500 500
18 Outras Industrias7 ................  
Vil — Industrias da

1 — 6 143 — 857

alimentario
1 Moagem de cereais 

e fabricacio de farinha

28 88 87 138 433 429

de mandioca.............................
2 Fabricacio de massas

2 1 5 250 125 625

alimenticias ............................. — 8 7 — 533 467
3 Torrefacio de café................... 5 8 11 208 333 459
4 Fabricado de chocolate • ■ • 2 — 1 667 — 333
5 Ref ¡nació de acucar................
6 Fabricado de doces, 

confeitos e conservas

2 5 2 222 556 222

de frutas ...................................
7 Fabricacio de

1 13 19 30 394 576

conservas de carne ................
3 Beneficiamento e 

enlatamento da

— 5 6 455 545

manteiga................ ...................
9 Fabricacio de vinagre

— 2 4 — 333 667

e massa de tomate ................ — 1 2 — 333 667
10 Fabricacio de cerveja.............
11 Fabricacio de bebidas

7 21 7 200 600 200

alcoólicas, licores exaropes • • 3 5 5 250 417 333
12 Preparados de fumo

(cigarros, charutos, etc.) ....
6 17 17 150 425 425

13 Outras Industrias8 ................ — 2 1 — 667 333 
cont
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cont

Industrias

Número de 
Estabelecimentos Fundados 
nos Períodos Qüinqüenais

De 1.000 Estabelecimentos 
tinham sido fundados

Até 1889
De 1 890 

a 
1914

De 1915 
a 

1919
Até 1889

De 1890 
a

1914

De 1915 
a 

1919

VIII — Industrias do 
vestuário e toucador 24 160 238 57 379 564

1 Fabricado de chapéus 
de feltro ............................ 4 2 _ 667 333 _

2 Fabricacao de chapéus 
de paño e de gorros......... 1 10 10 48 4^6 476

3 Fabricacao de chpéus 
para senhoras .................. 2 14 18 59 412 529

4 Fabricacao de roupas 
para homens......................... 2 2 1 400 400 200

5 Fabricacao de camisas 
e roupas brancas................... 1 17 43 16 279 705

6 Fabricado de coletes 
para senhoras..................... _ 2 8 — 200 800

7 Fabricacao de tecidos 
elásticos (suspensórios, 
ligas, etc.)............................ 3 1.000

8 Fabricacao de capas 
de borracha............................ _ 2 1 — 667 333

9 Fabricacao de cintas, 
polainas, perneiras, pastas, 
bolsas, carteiras, etc. • • • . 2 3 400 600

10 Fabricacao de gravatas - - ■ — 9 2 — 818 182
11 Fabricacao de flores 

artificiáis e coroas.......... 1 8 4 77 615 308
12 Fabricacao de luvas e 

botóes de metal ................ 2 1 1 500 250 250
13 Fabricacao de chapéus 

de sol e bengalas............. 5 10. 8 217 435 348
14 Fabricacao de calcados 

de couro .......................... 5 57 91 33 372 595
1 5 Fabricacao de chínelos 

de tranca.......................... 1 5 5 90 455 455
16 Fabricacao de tamancos ■ ■ • 19 40 — 322 678
1X — Industrias do mobiliário 7 43 85 52 318 630
1 Fabricacao de móveis 

de madeira.......................... 4 37 76 34 316 650
2 Fabricacao de camas 

e móveis de ferro............. 3 3 _ 500 500
3 Fabricacao de colchóes, 

travesseiros e cortinas . . . . 2 2 5 222 222 556
4 Fabricacao de bilhares............. 1 1 1 333 333 334
X — Industrias da edificacáo 6 28 31 92 431 477
1 Fabricacao de cal ................... 1 5 3 111 556 333
2 Marmorarias ............................. 2 7 7 126 437 437
3 Fabricacao de ornatos em 

cimento e em gesso....... 1 2 — 333 667
cont.
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conclusâo

Industrias

Número de 
Estabelecimentos Fundados 
nos Períodos Qüinqüenais

De 1.000 Estabelecimentos 
tinham sido fundados

Até 1889
De 1890 

a
1914

De 1915 
a

1919
Até 1889

De 1890 
a

1914

De 1915 
a

1919

4 Fabricaçâo de escadas 
e esquadrias ................... 1 12 19 31 375 594

5 Fabricaçâo de papéis 
pintados .......................... 2 3 — 400 600 —

XI — Construçâo de aparelhos 
de transporte 4 27 10 98 658 244
1 Fabricaçao de carros, 

carroças e outras 
viaturas9 ...................... 4 16 4 167 666 167

2 Fabricaçâo de arreios 
e artigos de selaria ...... 9 5 — 643 357

3 Construçâo de barcos................ 2 1 — 667 333
XII — Produçâo e transmissâo 
de forças físicas 1 _ 2 333 — 667
1 Fabricaçâo de gelo 

e de gés para 
iluminaçâo10...................... 1 _ 2 333 ■ 667

XIII — Indûstrias relativas às 
ciencias, letras e artes. 
Industrias de luxo 2 11 11 84 458 458
1 Fabricaçâo de carimbos 

e placas esmaltadas.......... 1 2 2 200 400 400
2 Fabricaçâo de "clichés", 

sobre-cartas e cartôes 
postais ............................. 2 2 500 500

3 Fabricaçâo de instrumentos 
de música.......................... 3 — 1.000 —

4 Fabricaçâo de molduras 
para quadros...................... 2 1 — 667 333

5 Fabricaçâo de estojos e 
caixas para jôias................ 1 1 2 250 250 500

6 Outras Industrias11 ................ 1 4 — 200 800

Notas:

1 Compreendidas as seguintes indûstrias: fabricaçâo de rolhas e artefatos de cortiça, 
2 estabelecimentos; fabricaçâo de saltos de madeira para calçados, 2 estabeleci- 
mentos; fabricaçâo de pés para manequins, 1 estabelecimento; fabricaçâo de ma- 
nequins, 1 estabelecimento; e fabricaçâo de paus para embrulhos, 1 estabeleci
mento.
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2 Compreendidas as seguintes indústrias: fabricaçâo de canos e artefatos, principal
mente de chumbo, 1 estabelecimento; reparaçâo de motores elétricos, 2 estabele- 
cimentos;e fabricaçâo de utensilios de ferro esmaltado, 1 estabelecimento.

3 Inclusive 1 fábrica de ampolas.

4 Inclusive 1 fábrica de azulejos.

5 Compreendidas 1 fábrica de velas de sebo e de estearina e 2 fábricas de velas de 
cera.

6 Inclusive 1 fábrica de papel prussiato.

7 Compreendidas as seguintes indústrias: fabricaçâo de carvao animal, 1 estabeleci
mento, fabricaçâo de adubos, 1 estabelecimento; fabricaçâo de lamparinas, 1 es
tabelecimento; fabricaçâo de óleos vegetáis, 2 estabelecimentos; fabricaçâo de 
lixa, 1 estabelecimento; e fabricaçâo de confetti e serpentinas, 1 estabeleci
mento.

8 Compreendidas as seguintes indústrias: beneficiamento de arroz, 1 estabeleci
mento; fabricaçâo de biscoitos, 1 estabelecimento; e fabricaçâo de conservas de 
peixe, 1 estabelecimento.

9 Inclusive 1 fábrica de vagôes e 1 fábrica de elevadores, hélices para aviaçâo, etc.

10 Compreendidas 2 fábricas de gelo e 1 de gás para iluminaçâo.

11 Compreendidas 1 oficina de montagem e consertos de instrumentos de precisao 
e ótica, 1 fábrica de fundas elásticas, 1 fábrica de leques e 2 fábricas de brin- 
quedos.

Fonte: BRASIL. Ministerio da Agricultura, Industria e Commercio. Directoria 
Geral de Estatistica. Recenseamento do Brasil realizado em 1 de se- 
tembro de 1920; agricultura e indústrias. Rio de Janeiro, Typ. 
da Estatistica, 1924. v. 2, part. 2.
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TABELA 4.29 — Número de Estabelecimentos Industriáis Recenseados, Capital 
Empregado, Principáis Despesas Anuais e Valor da Produpao em 1919

Núme
ro 
de 

esta-

Principáis Despesas 
Anuais

Total geral das despe-
Industria bele- 

cimen- 
tos 

indus
triáis

Capital 
empregado

sas anuais: Salários, 
Ordenados, Impostos, 

Transportes e 
materiais

Salários 
e 

Ordenados

Distrito Federal 1.542 441.669:448$ 535.946:573$ 96.125:267$
I — Industrias

téxteis
1 Fiaqaoetecelagem

73 191.692:221$ 115.663:285$ 28.508:572$

de algodáo
2 Fabricado de 

tecidos de

10 165.017001$ 82.084:817$ 23.025.087$

malha ....
3 Fabricacao de 

bordados e

10 4.635:173$ 4.923:362$ 1.114:649$

rendas ....
4 Fabricare de 

tecidos de la 
(pura e

6 1.550094$ 1.080:345$ 311919$

mesclada) . .
5 Cordoaria e tecidos

10 11.032:286$ 12.44 2 9 64$ 1.874:782$

de juta .... 
6 Fabricacao de

7 3.320:290$ 3.879904$ 516057$

sacos .............
7 Fabricacao de

4 3.891:261$ 7.861004$ 811:133$

estopa .... 
8 Fabricacao de

vassouras, 
escovas, 
espanadores e

6 1.825:000$ 1.724:260$ 439:600$

pincéis ....
9 Fabricacao de 

chapéus de

16 175:500$ 1.028:723$ 305:601$

palha ....
II — Indüstrias de 

couro, oe peles e 
de outras 
matérias 
duras do reino

4 245:616$ 638:306$ 109:744$

animal 29 6.861000$ 8.860:323$ 952946$
1 Cortumes . . .
2 Fabricacao de 

malas e artigos

8 6.249000$ 7.448:437$ 528998$

para viagem . 
líl Industrias de

21 612:000$ 1.411:886$ 423 948$

madeira 95 15.617:724$ 15 624:294$ 3.522 929$
1 Serrarías . . . 23 14.387910$ 12.875:433$ 2.459:720$
2 Tanoarias ... 11 134:409$ 328:741$ 114:342$ 

cont.
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cont

Industria

Núme
ro 
de 

esta- 
bele- 

cimen- 
tos 

indus
triáis

Capital 
empregado

Principáis Despesas
Anuais

Total geral das despe
sas anuais: Salários, 

Ordenados, Impostes, 
Transportes e 

materiais

Salários 
e 

Ordenados

3 Oficinas de torneiro
em madeira . . .

4 Fabricaçâo de 
caixas e

8 155:800$ 380:228$ 191:280$

caixoes . . . 
5 Fabricaçâo de 

formas para

27 331:278$ 985:297$ 305:511$

calçados . . .
6 Fabricaçâo de paus

3 200:847$ 409:241$ 209:160$

para tamancos 
7 Fabricaçâo de 

objetos de

9 4:752$ 47:731$ 24:840$

vime e bambú
8 Outras

7 103:250$ 245:219$ 103:625$

Indùstrias1 . 7 299:478$ 352:404$ 114:451$
IV — Metalurgia
1 Fundiçâo de ferro; 

construçâo de

131 19.735:981$ 24.592:732$ 7.997:262$

máquinas . . 
2 Oficinas

mecánicas e 
fabricaçâo de 
peças

16 9.000:771$ 9.689525$ 3.553:144$

acessôrias . .
3 Fabricaçâo de 

fogôes, caixas 
para agua, grades.

7 400:000$ 596:545$ 189:500$

etc...................
4 Fabricaçâo de

49 839:364$ 1.961:187$ 767 958$

cofres de ferro
5 Ferragens (pregos, 

parafusos,

4 164:500$ 603:163$ 145:200$

fechaduras, etc.) 
6 Fabricaçâo de 

artefatos de

6 1.095001$ 1.893:012$ 425:592$

folha de Flandres 
7 Fabricaçâo de

telas metálicas 
e objetos de

14 4.261:894$ 4.880:322$ 1.191:826$

arame ....
8 Fabricaçâo de 

balanças, de 
torneiras e 
outres artefatos, 
principalmente

6 225091$ 459:178$ 95:267$

de bronze . . 13 571535$ 1.028:255$ 412:547$ 
cont.
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cont

Industria

Núme
ro 
de 

esta- 
bele- 

cimen- 
tos 

indus
triáis

Capital 
empregado

Principáis Despesas
Anuais

Total geral das despe
sas anuais: Salários, 

Ordenados, Impostes, 
Transportes e 

materiais

Salários 
e 

Ordenados

9 Fabricado de 
utensilios e 
artefatos de 
diversos metáis 12 2.037:733$ 2.738:335$ 1.059:218$

10 Outras , 
Industrias2 4 1.138:792$ 742:810$ 157010$

V — Cerámica 89 6.573:210$ 8.128:713$ 3.590 073$
1 Fabricado de 

vidrose 
cristais3 6 3.148:600$ 4.146.985$ 1.654046$

2 Pol ¡mentó e 
lapidado de 
vidro, 
fabricado de 
espelhos . . . 7 608:500$ 796.963$ 353:774$

3 Fabricapáo de 
loupas de 
barro .... 7 91:500$ 337:176$ 213:224$

4 Olarias, (tijolos, 
telhas e 
manilhas) . . 60 1.461:370$ 1.644:232$ 846:414$

5 Fabricado de 
ladrilhps 
hidráulicos4 9 í .263:240$ 1.203:357$ 522:615$

VI — Produtos 
químicos 
propriamente 
ditos e produtos 
análogos 232 47.431:306$ 45.570:752$ 6.082:307$

1 Fabricapáo de 
produtos 
químicos . . 16 1.603:574$ 1.026:531$ 312:404$

2 Fabrica^ao de 
especialidades 
farmacéuticas 54 6.810:331$ 9.134:262$ 1.236:739$

3 Fabricapáo de 
perfumarías . 59 5.116:236$ 5.961 060$ 788:440$

4 Fabricapáo de 
explosivos . . 5 628:000$ 709:581$ 90:890$

5 Fabricapáo de 
águas minerais 
artificiáis . . 10 1 35050$ 530:366$ 225:820$

6 Fabricapao de 
tintas, minerais, 
vernizes e 
lápis...... 11 1.296:670$ 2.585:636$ 376:703$

cont.
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co nt.

Industria

Núme
ro 
de 

esta- 
bele- 

cimen- 
tos 

indus
triáis

Capital 
empregado

Principáis Despesas 
Anuais

Total geral das despe
sas anuais: Salários, 

Ordenados, Impostos, 
Transportes e 

materiais

Salários 
e 

Ordenados

7 Fabricapao de 
tintas para 
escrever . . . 4 1.004:500$ 1.248517$ 308.036$

8 Refinapao de 
sebo, óleos e 
gorduras de 
procedencia 
animal .... 6 142:152$ 131:713$ 44:520$

9 Fabricapao de 
graxa para 
calpados'. . . 3 54000$ 411:772$ 34500$

10 Fabricapao de 
sabáo .... 20 2.416591$ 6.639:482$ 464509$

11 Fabricapao de 
velas5 . . . 3 11.690:000$ 6.621:233$ 413000$

12 Fabricapao de 
artefatos de 
borracha . . 4 1.636:000$ 1.716:536$ 288:409$

13 Fabricapao e 
beneficiamento 
do papel6 4 1.847:000$ 1.980:274$ 291:242$

14 Fabricapao de 
papeláo . . . 4 958:270$ 474:156$ 144:722$

1 5 Fabricapao de 
caixas de 
papelao . . . 14 1.224:585$ 2.275:477$ 552:803$

16 Fabricapao de 
sacos de 
papel .... 4 91000$ 195:612$ 42500$

1 7 Fabricapao de 
cola vegetal 
e amido . . . 4 425547$ 648 022$ 72:720$

18 Outras 
industrias7 7 10.351000$ 3.280:222$ 393:350$

VII — Indüstriasda 
alimentapao 203 81.470:508$ 190.426:658$ 15.037 540$

1 Moagem de cereais 
e fabricapao de 
farinha de 
mandioca . . 8 19.197:274$ 66.084:589$ 2.499:436$

2 Fabricapao de 
massas 
alimenticias . 15 953000$ 3.656559$ 272:600$

3 Torrefapáo de 
café ...... 24 1.739:652$ 6.510:766$ 596:777$

4 Fabricapao de 
chocolate . . 3 2.516000$ 7.940:473$ 1.285 540$

cont
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cont

Industria

Núme
ro 
de 

esta- 
bele- 

cimen- 
tos 

indus
triáis

Capital 
empregado

Principáis Despesas 
Anuais

Total gerál das despe
sas anuais: Salários, 

Ordenados, Impostos, 
Transportes e 

materiais

Salários 
e 

Ordenados

5 Refinada© de
adúcar . . .

6 Fabricado de 
doces, confeitos 
e conservas de

9 6.256:118$ 33.899:046$ 805:499$

frutas ....
7 Fabricará© de 

conservas de

33 3.078:063$ 9.238565$ 1.322595$

carne ....
8 Beneficiamento e 

enlatamento da

11 3.010:495$ 1.958:694$ 234:542$

manteiga . .
9 Fabricado de 

vinagre e massa

6 908:595$ 4.798:553$ 220:100$

de tomate . .
10 Fabricado de

3 85:000$ 335:325$ 15:600$

cerveja ....
11 Fabricado de 

bebidas 
alcoólicas, 
licores e

35 22.655:813$ 21.375:796$ 4.162:423$

xaropes . . .
12 Preparados de 

fumo (cigarros.

13 1.546:100$ 2.890:676$ 565:522$

charutos, etc.) 
13 Outras

40 19.297:492$ 31.306511$ 2.997:283$

industrias 8
VIII — Industrias 

do vestuário e

3 226506$ 430505$ 60:123$

toucador
1 Fabricacao de 

chapéus de

422 38.872:507$ 86.361:539$ 18.328:824$

feltro ....
2 Fabricado de 

chapéus de

6 8.377:681$ 8.788:395$ 1.333:154$

paño e de gorros 
3 Fabricado de 

chapéus para

21 621:784$ 1.215:246$ 330:463$

senhoras . . .
4 Fabricado de 

roupas para

34 822575$ 1.572:669$ 400531$

homens . . .
5 Fabricacao de 

camisas e roupas

5 484:254$ 1.499521$ 257:140$

brancas . . . 61 6.015:745$ 13.939:070$ 2.885569$ 
cont.
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cont

Industria

Núme
ro 
de 

esta- 
bele- 

cimen- 
tos 

indus
triáis

Capital 
empregado

Principáis Despesas
Anuais

Total geral das despe
sas anuais: Salarios, 

Ordenados, Impostos, 
Transportes e 

materiais

Salarios 
e 

Ordenados

6 Fabricaban de 
coletes para
senhoras

7 Fabricaban de
10 274:271$ 459:300$ 80:300$

tecidos elásticos 
(suspensórios, 
ligas, etc.) . .

8 Fabricapáo de 
capas de

3 354:509$ 539:154$ 88:498$

borracha
9 Fabricapáo de 

cintas, polainas, 
perneiras, 
pastas, bolsas,

3 172:181$ 441:465$ 77:293$

carteiras, etc.
10 Fabrica^ao de

5 345:214$ 459:458$ 100:800$

gravatas . . .
11 Fabricapáo de 

flores 
artificiáis e

11 1.555:500$ 2.427 925$ 394916$

coroas ....
12 Fabricapáo de 

luvas e botóes

13 227:325$ 711973$ 208:564$

de metal . .
13 Fabricapáo de 

chapéus de sol

4 322:600$ 640:413$ 132:100$

e bengalas .
14 Fabricapáo de 

calpados de

23 1.905:687$ 4.569:153$ 267:279$

couro ....
1 5 Fabricapáo de 

chínelos

153 16.625:711$ 46.654:809$ 11.160:347$

de tranpa . .
16 Fabricapáo de

11 379:200$ 1.337 989$ 265:250$

tama neos . .
IX — Industrias do

59 387:870$ 1.104:799$ 346:820$

mobiliário
1 Fabricapáo de 

móveis de

135 5.121:570$ 10.888:502$ 5.702:001$

madeira . . .
2 Fabricapáo de 

camas e móveis

117 4.743:140$ 9.936:698$ 5.487:223$

de ferro . . . 6 197:375$ 622 973$ 99:254$ 
cont
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cont
Nú me-

Principáis Despesas
Anuais

de Total geral das despe-

Industria
esta- 
bele- Capital 

empregado

sas anuais: Salários, Salários
cimien

tos
Ordenados, Impostos, 

Transportes e
e

Ordenados
indus
triáis

materiais

3 Fabricaçâo de
colchoes, 
travesseiros e 
cortinas . . . 9 81:850$ 191:885$ 75900$

4 Fabricaçâo de 
bilhares . . .

X — Industrias da
3 99:205$ 137.046$ 39:624$

edificaçâo 65 3.250:450$ 4.354:210$ 1.554:192$
1 Fabricaçâo de

cal................ 9 328.700$ 287 063$ 143:820$
2 Marmorarias .
3 Fabricaçâo de

16 1.260:300$ 970:200$ 348:446$

ornatos em 
cimento e em 
gesso............. 3 30:700$ 80:439$ 21092$

4 Fabricaçâo de
escadas e 
esquadrias . . 32 677:750$ 2.404934$ 938:186$

5 Fabricaçâo de
papéis 
pintados . . . 5 953:000$ 611:574$ 102:648$

XI - Construçâo de 
aparelhos de transporte
1 Fabricaçâo de

41 11.231:374$ 11.663:573$ 2.822014$

carros, carroças 
e outras 
viaturas9 . 24 7.534:284$ 5.747:146$ 796:382$

2 Fabricaçâo de »
arreios e artigos 
de setaria . . 14 401:330$ 1.423:674$ 341:895$

3 Construçâo de
barcos .... 3 3.295:760$ 4.492:753$ 1.683:734$

XII — Produçâo e
transmissâo de 
forças físicas 3 12.681:511$ 12.608079$ 1.526:746$

1 Fabricaçâo de
gelo e de gás 
para 
iluminaçâo10 3 12.681:511$ 12.608:079$ 1.526:746$

XIII — Industrias
relativas as 
ciencias, letras 
e artes.
Industrias de luso 24 1.130:086$ 1.203913$ 499:461$

cont
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cont
Núme

ro 
de 

esta- 
bele- 

cimen- 
tos 

indus
triáis

Principáis Despesas 
Anuais

Capital 
empregado

Total geral das despe
sas anuais: Salários, 

Ordenados, Impostos, 
Transportes e 

materials

Salários 
e 

Ordenados

Indústria

1 Fabricarás de 
carimbos e 
placas 
esmaltadas . 5 72:150$ 112517$ 72:600$

2 Fabricarao de 
■‘clichés", 
sobre-cartas e 
cartóes 
postais .... 4 77:199$ 131:410$ 84:128$

3 Fabricado de 
instrumentos de 
música .... 3 261:000$ 159:643$ 79:400$

4 Fabricarlo de 
molduras para 
quadros . . . 3 145557$ 286:792$ 115:000$

5 Fabricado de 
estojos e caixas 
para jóias . . 4 112:830$ 177:562$ 57573$

6 Outras ... . 
indústrias 5 460550$ 335:589$ 91:260$

Industrias

Principáis Despesas Anuais

Impostes

Total Federáis , Estaduais Municipals

Distrito Federal 
I — Industrias 
téxteis
1 Fiaráo e tecelagem 

dealgodao .
2 Fabricado de 

tecidos de 
malha ....

3 Fabricarao de 
bordados e 
rendas ....

4 Fabricarao de 
tecidos de lá 
(pura e 
mesclada) . .

30.964:760$ 28,464:563$ 866510$ 1.633:287$

5.445:252$ 5.120592$ 16000$ 308:260$

4.350:878$ 4.168:640$ 16000$ 166:238$

170:397$ 114:221$ _ 56:176$

19:633$ 14:333$ _ 5:300$

150:663$ 117 064$ _ 33:599$
cont



0 PROCESS© DE TR ANSI ÇÂO DA MANUFATU R A PARA. .. 639

cont

1 ndústria

. Principáis Despesas Anuais

I mpostos

Total Federáis Estaduais Municipals

5 Cordoaria e tecidos
de juta .... 

6 Fabricado de
14284$ 5:469$ - 8815$

sacos............
7 Fabricado de

693046$ 667:612$ - 25:434$

estopa ....
8 Fabrí capa o de 

vassouras, 
escovas, 
espanadoreS e

8:540$ 1872$ 6:668$

pincéis ....
9 Fabrícalo de 

chapéusde

8:133$ 3:691$ — ■ 4:442$

palha ....
I( — Industrias de 

couro, de peles e 
de outras 
maté rías 
duras do reino

29:678$ 28:090$ 1588$

animal 33897$ 17807$ — 16:890$
1 Córtumés . . .
2 Fabricara© de 

malas e artigos

. 16:395$ 8:127$ — 8:268$

paraviagem .
III — Industrias de

17:502$ 8:880$ — 8:622$

madeira 214:728$ 67:599$ 62:350$ 84:779$
1 Serrarías . . . 179808$ 52:338$ 62:350$ 65:120$
2 Tanoarias . . .
3 Oficina de tomeiro

6099$ 2:379$ — 3:720$

em madeira .
4 Fabricarse de 

caixas e

4:328$ 1:801$ — 2:527$

caixoes . . . 
5 Fabricaran de 
' formas para

12848$ 5:186$ — 6:862$

calcados . . .
6 Fabricarse de paus

1:672$ 580$ — 1:092$

para tamancos
7 Fabrica?ao de 

objetosTSe

861$ 266$ — ' 595$

vime e bambú
8 Outras ,

6844$ 3:632$ — 3:212$

Industrias* 3868$ 1:417$ _ 1651$
IV — Metalurgia
1 FundípaO de ferro; 

constru^ao de

190:603$ 72992$ — 117:611$

máquinas . . 65:366$ 21:173$ — 44:193$ 
cont
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cont
Principáis Despesas Anuais

Indú stria 1 mpostos

Total Fédérais Estaduais Municipals

2 Oficinas 
mecánicas e 
fabricaçâo de
peças 
acessórias . .

3 Fabricaçâo de 
fogôes, caixas 
para água, grades, 
etc............

5:799$

33:502$

2:024$

13:323$

— 3:775$

20:179$
4 Fabricaçâo de 

cofres de ferro
5 Ferragens (pregos, 

para tusos, 
techadoras, etc.)

6 Fabricaçâo de 
artefatos de 
folha de Flandres

7 Fabricaçâo de 
telas metálicas 
s objetos de 
arame ....

8 Fabricaçâo de 
balanças, de 
torneiras e 
outros artefatos, 
principalmente 
de bronze . .

9 Fabricaçâo de 
utensilios e 
artefatos de 
diversos metáis

10 Outras , 
Indústrias^

V — Cerámica
1 Fabricaçâo de 

vidros e 
cristais3

2 Polimento e 
lapidaçâo de 
vidro, 
fabricaçâo de 
espelhos . . .

3 Fabricaçâo de 
louças de 
barro ...

4 Olarias (tijolos, 
telhas e 
manilhas) . .

4:683$

12:332$

28:891$

3:171$

9:794$

22:053$

5012$ 
123:562$

55:666$

10:259$

1:869$

24:121$

2:197$

8:172$

8:168$

1:517$

4:376$

9-819$

2:223$
74:300$

41:668$

5:866$

862$

6034$

2:486$

4:160$

20:723$

1:654$

5:418$

12:234$

2:789$ 
49:262$

13998$

4:393$

1:007$

18090$ 
cont
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cont

Industria

Principáis Despesas Anuais

I mpostos

Total Federáis Estaduais Municipais

5 Fabricado de 
ladrilhos
hidráulicos4 

VI — Produtos 
químicos 
propriamente 
ditos e produtos

31:644$ 19:870$ 11:774$

análogos .
1 Fabricado de 

produtos

1.470878$ 1.283:715$ 7:700$ 179:463$

químicos. . .
2 Fabricaqáo de 

especialidades

18:286$ 9:428$ — 8:858$

farmacéuticas
3 Fabricaqao de

503:062$ 469:892$ — 33:170$

perfumarías .
4 Fabrica^áo de

501:442$ 474 850$ 27:392$

explosivos . . 
5 Fabricaqáo de 

águas minerais

7846$ 1:200$ — 6:746$

artificiáis . .
6 Fabricacáo de 

tintas minerais, 
vernizes e

45:632$ 37 878$ ' 8:554$

lápis.............
7 Fabricado de 

tintas para

26865$ 8825$ 7:700$ 10:340$

escrever . . .
8 Refinapao de 

sebo, óleos e 
gorduras de 
procedencia

8884$ 4:259$ 3:825$

animal .... 
9 Fabricaqáo de 

graxa para

3:828$ 358$ — 3:470$

calcados . . .
10 Fabricado de

1852$ 657$ — 1:195$

sabao ....
11 Fabricacao de

35812$ 14:433$ 21:379$

velas5 . . .
12 Fabricado de 

artefatos de

265813$ 239:660$ — 25:353$

borracha . .
13 Fabricado e 

benefic ¡amento

6:527$ 2344$ — 3:583$

do papel6
14 Fabricacao de

3:696$ 1:164$ — 2:532$

papeláo . . . 3884$ 887$ — 2597$ 
cont
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cont

Indú stria

Principáis Despesas Anuais

Impostos

Total Fédérais Estaduais Municipais

15 Fabricaçâo de 
caixas de
papelâo . . .

16 Fabricaçâo de 
sacos de

18069$ 8:315$ — 9:754$

papel ....
1 7 Fabricaçâo de 

cola vegetal

2:132$ 1:327$ — 805$

e amido . . . 
18 Outras

4:302$ 2:050$ — 2.252$

Industrias7
VII — Indústrias da

15:246$ 7588$ — 7:258$

alimentaçâo
1 Moagem de cereais 

e fabricaçâo de 
farinha de

20.523509$ . 20.030:261$ 22:403$ 471:245$

mandioca . .
2 Fabricaçâo de 

massas

160:114$ 85:328$ 15:519$ 59'267$

alimenticias . 
3 Torrefaçâo de

26:299$ 15043$ — 11:256$

café.............
4 Fabricaçâo de

248:047$ 224:682$ — 23:365$

chocolate . . 
5 Ref inaçâo de

58:453$ 47:528$ 10525$

açùcar . . .
6 Fabricaçâo de 

doces, confeitos 
e conservas de

113549$ 75:398$ 405$ 37:746$

frutas ....
7 Fabricaçâo de 

conservas de

681:419$ 646:584$ 1:279$ 33:556$

carne ....
8 Beneficiamento e 

enlatamento da

33:184$ 23:206$ — 9578$

manteiga . .
9 Fabricaçâo de 

vinagre e massa

11 526$ 6:226$ — 5:700$

de tomate . .
10 Fabricaçâo de

11:295$ 5:200$ 5:200$ 895$

cerveja ....
11 Fabricaçâo de 

bebidas 
alcoólicas, 
licores e

6.740:640$ 6.564 520$ 176020$

xaropes . . . 282:214$ 241 029$ — 41:185$ 
cont
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cont

Industria

Principáis Despesas Anuais

Impostos

Total Federáis Estaduais Municipais

12 Preparados de 
fumo (cigarros, 
charutos, etc.) 12.155:369$ 12.094:877$ 60:492$

13 Outras 
Indústrias8 1:400$ 540$ — 860$

VIII — Indústrias 
do vestuário e 
toucador 2.645 3 48$ 2.413:216$ 4:948$ 227:784$
1 Fabricacao de 

chapéus de 
feltro .... 698:771$ 673:710$ — 25:061$

2 Fabricacao de 
chapéus de paño 
e de gorros . . 79:271$ 71:202$ _ 8.069$

3 Fabricacao de 
chapéus para 
senhoras . . . 63:279$ 48:829$ — 14:450$

4 Fabricacao de 
roupas para 
homens . . . 22:681$ 19501$ 3080$

5 Fabricará© de 
camisas e roupas 
brancas . . . 378 539$ 1:543$ 337:043$ 40:253$

6 Fabricacao de 
coletes para 
senhoras . . 11:100$ 7:278$ 3822$

7 Fabricado de 
tecidos elásticos 
(suspensórios, 
ligas, etc.) . . 3:302$ 1:342$ 1960$

8 Fabricacao de 
capas de 
borracha . . . 2:499$ __ 1:204$ 1:295$

9 Fabricacáo de 
cintas, polainas, 
perneiras, 
pastas, bolsas, 
carteiras, etc. 2:558$ 1642$ 916$

10 Fabricado de 
gravaras . . . 9963$ — 6:139$ 3:824$

11 Fabricacáo de 
flores 
artificiáis e 
coroas .... 12:300$ 7:5.48$ 4:752$

cont
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cont

Indústria

Principáis Despesas Anuais

Impostos

Total Federáis Estaduais Municipais

12 Fabricacao de 
luvas e botóes 
de metal . . .

13 Fabricacao de 
chapéus de sol 
e bengalas . .

14 Fabricacao de 
calcados de 
couro ....

15 Fabricado de 
chínelos 
de tranca . .

16 Fabricado de 
tamancos . .

IX — Industrias do 
mobiliário

1 Fabricacao de 
móveis de 
madeira . . .

2 Fabricacao de 
camas e móveis 
de ferro . . .

3 Fabricacao de 
colchoes, 
travesseiros e 
cortinas . . .

4 Fabricacao de 
bilhares . . .

X — Industrias da 
edificacao

1 Fabricacao 
de cal .......

2 Marmorarias
3 Fabricacao de 

ornatos em 
cimento e em 
gesso.......

4 Fabricacao de 
escadas e 
esquadrias . .

5 Fabricacao de 
papéis 
pintados . . .

XI — Construyo de 
aparelhos 
de transporte

5:223$ 2520$ - 2:303$

223042$ 209:415$ - 13:627$

1 .031:841$ 940:595$ 3:405$ 87:841$

78088$ 73:858$ - 4:230$

23:191$ 10390$ - 12:301$

115:222$ 51:427$ 1:400$ 62:395$

101:307$ 45:511$ 1:400$ 54:396$

5:321$ 1878$ - 3:443$

6585$ 2:990$ - 3:595$

2 009$ 1048$ - 961$

54890$ 23860$ - 31030$

3:325$ 993$ - 2:332$
12:134$ 4:273$ - 7:861$

647$ 332$ - . 315$

23:158$ 7:158$ - 16000$

15:626$ 11:104$ - 4:522$

77:446$ 31579$ - 45867$
cont
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cont

Principáis Despesas Anuais

Industria Impost os

Total Federáis Estaduais Municipals

1 Fabricaçâo de
carros, carroças 
e outras
viaturas’ 36:230$ 12:715$ — 23:515$

2 Fabricaçâo de 
arreios e artigos 
de selaria . . 17:447$ 12:860$ 4:587$

3 Construçâo de 
barcos .... 23:769$ 6:004$ - 17:765$

XII — Produçâo e 
transmissâo de 
forças físicas 50 340$ 9:152$ 41:188$
1 Fabricaçâo de 

gelo e de gás 
para 
iluminaçao 10 50:340$ 9:152$ 41:188$

"XIII — Indústrias 
relativas as 
ciencias, letras 
e artes.
Industrias de luxo 18:085$ 6391$ 11:094$
1 Fabricaçâo de 

carimbos e 
placas 
esmaltadas 1:447$ 818$ 629$

2 Fabricaçâo de 
"clichés", 
sobre-cartas e 
cartóes 
postais .... 1:308$ 500$ 808$

3 Fabricaçâo de 
instrumentos de 
música .... 6:619$ 2:431$ 4:188$

4 Fabricaçâo de 
molduras para 
quadros . . . 4:442$ 1:158$ 3:284$

5 Fabricaçâo de 
estojos e caixas 
para jólas . . 1:540$ 800$ 40$

6 Outras 
industrias 11 2:729$ 1:284$ ■ — 1:445$

cont
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cont
Principáis Despesas Anuais

Industria Transporte Materials

e Frete Matéria prima
Total e Combu stível

outros materials

Distrito Federal 13.298:136$ 395.558:410$ 384.983:267$ 10575:143$
1 — Industrias
téxteis
1 Fiapao e tecelagem

2.922:494$ 78.786967$ 75838 971$ 2.947996$

de algodáo . . . 
2 Fabricacao de

1.050:766$ 53.658086$ 51.319234$ 2.338 852$

tecidos de 
mal ha................ 76600$ 3.561:716$ 3.463 500$ 98216$

3 Fabricado de
bordados e 
rendas................ 23800$ 724993$ 707825$ 17:168$

4 Fabricado de
tecidos de la
(pura e 
mesclada) .... 758:426$ 9.659093$ 9.350 552$ 308:441$

5 Cordoaria e tecidos
de juta................

6 Fabricacao de 722997$ 2.626:166$ 2.569:292$ 56:874$

sacos. .- .............
7 Fabrícalo de 191:248$ 6.165:577$ 6.089:956$ 75621$

estopa................ 39000$ 1.237:120$ 1204:500$ 32620$
8 Fabricacao de

vassouras, 
esc ovas.
espanadores e 
pincéis................ 26657$ 688:332$ 687528$ 804$

9 Fabricacao de
chapéus de 
palha ................ 33000$ 465884$ 446:484$ 19:400$

II — Indústrias de
couro, de peles e 
de outras 
matérias
duras do reino 
animal 236244$ 7.637:236$ 7.543:294$ 93942$

1 Cortumes.............
2 Fabricacao de

231:700$ 6.671:344$ 6.578:191$ 93:150$

malas e artigos 
para viagem . . . 4:544$ 965892$ 965:100$ 792$

III - Indústrias de
madeira............ 1.250:082$ 10.636555$ 10.525:195$ 111:360$

1 Serrarías ............. 1.122040$ 
17:300$

9.113865$ 9.006 965$ 
191000$

106900$
2 Tanoarias.............
3 Oficinas de torneiro

191.000$

em madeira . . . 12:360$ 172260$ 168:760$ 3:500$
4 Fabricacao de

caixas e
caixóes............. 35000$ 632:738$ 631:778$ 960$

cont.
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cont

Industria

Principáis Despesas Anuais

Transporte 
e Frete

Materials

Total
Matéria prima 

e 
outros materials

Combust ível

5 Fabricaçào de 
formas para
calçados.............

6 Fabricaçào de paus
21:781$ 176:628$ 1 76:628$ —

para tamancos 
7 Fabricaçào de 

objetos de

3:250$ 18:780$ 18:780$ —

vime e bambú . . 
8 Outras

1:250$ 133:500$ 133500$ —

Industrias*........... 37:101$ 197:784$ 197:784$ —
IV — Metalurgia
1 Fundiçào de ferro; 

construçào de

461:688$ , 15.943:179$ 14.744549$ 1.198:330$

máquinas ....
2 Oficinas 

mecánicas e 
fabricaçào de 
peças

329:599$ 5.741:816$ 4507:127$ 934:689$

acessórias ....
3 Fabricaçào de 

fogôes, caixas 
para âgua, grades,

8:986$ 392:260$ 380:460$ 11500$

etc.........................
4 Fabricaçào de

27:620$ 1.132:107$ 1.091028$ 41 079$

cofres de ferro
5 Ferragens (pregos, 

parafusos,

5:540$ 447:740$ 447500$ 140$

fechaduras, etc.) 
6 Fabricaçào de 

artefatps de

15:190$ 1.439:898$ 1.379:139$ 60:759$

folha de flandes 
7 Fabricaçào de 

telas metálicas 
e objetos de

28:267$ 3.631:338$ 3.604:961$ 26:377$

arame................
8 Fabricaçào de 

balanças, de 
tomeiras e 
outros artefatos, 
principalmente

3086$ 357:654$ 356:504$ 1:150$

de bronze .... 
9 Fabricaçào de 

utensilios e 
artefatos de

2:700$ 603:214$ 523:878$ 79:336$

diversos metáis . 
10 Outras

22:880$ 1.634:184$ 1.602:904$ 31:280$

Industrias2 . . . 17:820$ 562968$ 551:248$ 11:72O$ 
cont.
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cont.

Industria

Principáis Despesas Anuais

Transporte 
e Frete

Materials

Total
Matéria prima 

e 
outros materials

Combu stível

V — Cerámica
1 Fabricado de 

vidros e

191585$ 4.223093$ 2.320 9 60$ 1.902:133$

cristais3 . . .
2 Pol ¡mentó e 

lapidado de 
vidro, 
fabricado de

38:253$ 2.399:020$ 1.273:270$ 1.125:750$

espelhos.............
3 Fabricapao de 

lou?as de

11:000$ 421:930$ 419:530$ 2:400$

barro ......
4 Olarias (tijolos, 

telhas e

10:500$ 111:583$ 64:489$ 47:034$

manilhas) ....
5 Fabricado de 

ladrilhos

60:209$ 713:485$ 105932$ 607:553$

hidráulicos4 .
VI — Produtos 
químicos 
propríamente 
ditos e produtos

72:023$ 577075$ 457:739$ 119:336$

análogos
1 Fabricaqáo de 

produtos

2.258:414$ 35.759:153$ 34.552:729$ 1.206:424$

químicos.............
2 Fabricado de 

especialidades

83:864$ 611977$ 526876$ 85:101$

farmacéuticas . . 
3 Fabricado de

390:631$ 7.003930$ 6.949:630$ 54:200$

perfumarías . . . 
4 Fabricadlo de

243369$ 4.427:209$ 4.384:301$ 42908$

explosivos .... 
5 Fabricado de 

aguas minerais

21945$ 588:800$ 557:400$ 31:400$

artificiáis ....
6 Fabricacao de 

tintas minerais, 
vernizes e

31 «55$ 227:259$ 226:176$ 1:083$

lápis .......
7 Fabrica?áo de 

tintas para

504:568$ 1.678:300$ 1.638:100$ 40:200$

esc rever.............
8 Refinafáo de 

sebo, óleos e 
gorduras de 
procedencia

109:000$ 823:69.7$ 814:540$ 9:157$

animal................ 5:400$ 77965$ 70835$ 7:130$ 
cont
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cont.

Industria

Principáis Despesas Anuais

Transporte 
e Frete

Materials

Total
Matéria prima 

e 
outros materiais

Combustível

9 Fabricado de
graxa para
calcados.............

10 Fabricacáo de
101X100$ 274020$ 273:660$ 360$

sabáo ................
11 Fabricacáo de

166999$ 5.971:862$ 5985:363$ 86:499$

velas5 ............. 3960$ 5.939:260$ 5.454:234$ 485 926$
12 Fabricacáo de

artefatos de
borracha .... 1.421:600$ 1.375:000$ 46:600$

13 Fabricacáo e
beneficiamento 
do papel6 . . 85028$ 1.600:308$ 1.419958$ 180:350$

14 Fabricacáo de
papeláo.............

15 Fabricado de
30000$ 295:550$ 286950$ 8:600$

caixas de 
papelao............. 405:585$ 1.299 020$ 1.277:760$ 21:260$

16 Fabricacáo de
sacos de 
papel ................ 240$ 150:440$ 150:440$

1 7 Fabricacáo de
cola vegetal 
e amido............. 33:600$ 537:400$ 511:400$ 26900$

18 Outras
Indústrias 7 40970$ 2.830:656$ 2.750:106$ 80:530$

Vil — Indústrias da
alimenta? áo

1 Moagem de cereais
3.845:337$ 1 51.019:472$ 148.764 9 45$ 2.254:527$

e fabrica?áo de 
farinha de 
mandioca .... 311:165$ 63.113974$ 63.074:220$ 39954$

2 Fabricagáo de
massas
alimenticias . . . 

3 Torrefacao de 45900$ 3.312:160$ 3.303920$ 8:240$

café........................
4 Fabricacáo de 1 78:732$ 5.487:210$ 5.350:195$ 137915$

chocolate ....
5 Refinacao de 234:100$ 6.361 980$ 6.093916$ 268:064$

adúcar.....................
6 Fabricacáo de 394:515$ 32.585:483$ 31.887:293$ 698:188$

doces, confeitos 
e conservas de 
frutas ................ 306:517$ 6.928 934$ 6.655:675$ 273:259$

7 Fabricacáo de
conservas de
carne ................ 1:660$ 1.689:308$ 1.682:420$ 6988$

cont.
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cont.

Industria

....

Principáis Despesas Anuais

Transporte 
e Frete

Materials

Total
Matéria prima 

e 
outros materiais

Combu sti'vel

8 Beneficiamento e
enlatamento da 
manteiga .... 145:582$ 4.420045$ 4.419:245$ 1:700$

9 Fabricarán de
vinagre e massa 
de tomate .... 3000$ 305:430$ 305:430$ _

10 Fabricarán de
cerveja................

11 Fabricarán de
1.791:301$ 8.681:432$ 7955:335$ 726:097$

bebidas
alcnólicas, 
licnres e
xaropes............. 142:700$ 1000:240$ 1380 9 60$ 19:380$

12 Preparadns de
fumn (cigarrns, 
charutos, etc.) 259:183$ 15.895 076$ 15319:134$ 75942$

13 0utras
industrias8 . . 31 082$ 337:400$ 337:300$ 100$

VIII — Industrias 
do vestuário e 
toucador
1 Fabricarán de

63937:294$ 356:233$1.093:240$ 64.293:527$

chapéus de 
feltro ................ 19:860$ 6.736:610$ 6.453013$ 28359 7$

2 Fabricarán de
chapéus de paño 
e de gorros............ 23:370$ 782:142$ 778 922$ 3:220$

3 Fabricarán de
chapéus para
senhoras............. 2030$ 1.106:429$ 1.106:189$ 240$

4 Fabricarán de
roupas para 
homens............. 1.220000$ 1.220000$ —

5 Fabricarán de
camisas e roupas
brancas............. 208:271$ 10.465991$ 10.426226$ 39:765$

6 Fabricarán de
coletos para 
senhoras 1:200$ 366:700$ 366:700$ —

7 Fabricaráo de
tecidos elásticos
(suspensórios, 
ligas, etc.) .... 15354$ 432000$ 432 000$ —

8 Fabricaráo de
Capas de 
borracha............ 134036$ 226:737$ 226:737$ —

cont
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cont

Industria

Principáis Despesas Anuais

Transporte 
e Frété

Materials

Total
Matéria prima 

e 
outros materiais

Combu stível

9 Fabricaçâo de
cintas, polainas, 
perneiras, 
pastas, bolsas, 
carteiras, etc. . . 4:000$ 352:100$ 351:600$ 500$

10 Fabricacao de 
gravatas....... 50:746$ 1.972:400$ 1.972:400$ _

11 Fabricapao de 
flores 
artificiáis e 
coroas.......... 651$ 490:458$ 479:1 28$ 11:330$

12 Fabricado de 
luvas e botoes 
de metal....... 58:200$ 444:890$ 444:550$ 340$

13 Fabricado de 
chapéus de sol 
e bengalas .... 21:850$ 4.056582$ 4.055:842$ 1:140$

14 Fabricacao de 
calcados de 
couro .......... 499:536$ 33.963585$ 33.947:384$ 15:701$

15 Fabricado de 
chínelos 
de tranqa .... 33:342$ 961 209$ 960:809$ 400$

16 Fabricacao de 
tamancos .... 18594$ 715:794$ 715:794$

IX — Industrias do 
mobiliário 106:004$ 4.965:275$ 4.946:735$ 18:540$
1 Fabricacao de 

móveis de 
madeira....... 105:776$ 4.242:392$ 4.225:992$ 16:400$

2 Fabricacao de 
camas e móveis 
de ferro....... _ 518:298$ 516:398$ 1500$

3 Fabricacao de 
colchoes, 
travesseiros e 
cortinas....... 109:400$ 109:400$

4 Fabricacao de 
bilhares...... 228$ 95:185$ 94S45$ 240$

X — Industrias da 
edificacáo 92:698$ 2.652:430$ 2.611:440$ 40590$
1 Fabricacao de 

cal................ — 139518$ 102548$ 36570$
2 Marmorarias . . . 9:300$ 600:320$ 600:200$ 120$
3 Fabricacao de 

ornatos em 
cimento e em 
gesso............. _ 58:700$ 58:700$

cont.
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cont

Industria

Principáis Despesas Anuais

Transporte 
e Frété

Materials

Total
Matéria prima 

e 
outros materiais

Combustivel

4 Fabricaçâo de
escadas e
esquadrias .... 72:398$ 1.371:192$ 1.367:592$ 3:600$

5 Fabricaçâo de
papéis
pintados............. 11:000$ 482:300$ 482:000$ 300$

XI — Construçâo de 
aparelhos de transporte
1 Fabricaçâo de 95:300$ 8.668:813$ 8.461:043$ 207:770$

carros, carroças 
e outras
viaturas9 . . .

2 Fabricaçâo de
87:180$ 4.827:354$ 4.705:674$ 121:680$

arreios e artigos 
de setaria .... 8:120$ 1.056:209$ 1.055:319$ 890$

3 Construçâo de
barcos................ — 2.785:250$ 2.700:050$ 85:200$

XII — Produçâo e 
transmissâo de
forças físicas
1 Fabricaçâo de

742:805$ 10.288:188$ 10.071:708$ 216:480$

gelo e de gâs
Para. - 10 
iluminaçao . . 742305$ 10.288:188$ 10.071:708$ 216:480$

XIII — Industrias 
relativas às 
ciências, letras 
e artes.
Industrias de luxo 
1 Fabricaçâo de

684:522$ 664:104$ 20:418$1:845$

carimbos e 
placas
esmaltadas ...

2 Fabricaçâo de 
"clichés".

— 38370 $ 38:810$ 60$

sobre-cartas e 
c artô es
postais................

3 Fabricaçâo de
ï:145$ 44329$ 44:495$ 334$

instrumentos de
música................ 100$ 73:524$ 61:500$ 12024$

4 Fabricaçâo de
molduras para 
quadros............. 100$ 167:250$ 160:250$ 7000$

5 Fabricaçâo de
estojóse caixas
para jôias ....

6 Outras 500$ 118:449$ 117:449$ 1.000$

industrias11 241:600$ 241:600$ —
cont
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cont.

. Industria
Valor da 
Produçâo

Valor da
Produçâo 

deduzido o custo 
dos meteríais

Distrito Federal
I — Industrias téxteis
1 Fiaçâo e tecelagem de algodáo................................................
2 Fabricaçâo de tecidos de malha .........................................  .
3 Fabricaçâo de bordados e rendas.............................................
4 Fabricaçâo de tecidos de la (pura e mesclada) ................
5 Cordoaria e tecidos de juta............................................  . .
6 Fabricaçâo de sacos...................................................................
7 Fabricaçâo de estopa ................................................................
8 Fabricaçâo de vassouras, escovas, 

espaciadores e pincéis...................................................
9 Fabricaçâo de chapéus de palha .............................................
II — Indústrias de couro. de peles e

de outras matérias duras do reino animal
1 Cortumes......................................................................................
2 Fabricaçâo de malas e artigos para viagem ..........................
III — Industrias de madeira
i Serrarías............................................................................ . . . .
2 Tanoarias............................................ .........................................
3 Oficinas de torneiro em madeira.............................................
4 Fabricaçâo de caixas e caixoes .........................................  . .
5 Fabricaçâo de formas para calçados......................................
6 Fabricaçâo de paus para tamancos.........................................
7 Fabricaçâo de objetos de vime 

e bambú
8 Outras indústrias 1 ...................................................................
IV — Metalurgia
1 Fundiçâo de ferro; construçâo 

de máquinas ...................................................................
2 Oficinas mecánicas e fabricaçâo 

de peças acessórias.........................................................
3 Fabricaçâo de fogôes, caixas para 

água, grades, etc ...................................... .....................
4 Fabricaçâo de cofres de ferro................................................ ...
5 Ferragens (pregos, parafusos, 

Aechaduras, etc. ¡...................................... ......................
6 Fabricaçâo de artefatos de folha...................................... ... .
7 Fabricaçâo de telas metálicas e 

objetos de arame............................... ... .........................
8 Fabricaçâo de balanças, de torneiras e 

outras artefatos, principalmente de bronze ........
9 Fabricaçâo de utensilios e artefatos de 

diversos metáis . ............................................................
10 Outras industrias 2 ..........................•.......................................
V — Cerámica
1 Fabricaçâo de vidros e cristais 3 .........................................
2 Polimento e lapidaçâo de vidro, fabricaçâo 

de espelhos.....................................................................

677.553:090$ 281.994:680$
138.983:185$ 60.196:218$
94.346:666$ 40.688:580$

5.674:121$ 2.112:405$
1.303:563$ 578:570$

14.736:277$ 5.077:184$
4.627:216$ 2.001:050$

13.731:070$ 7.565:493$
2.322:000$ 1.084:880$

1.365:294$ 676:962$
876:978$ 411:094$

9.828:771$ 2.191:535$
8.063:099$ 1.391:755$
1.763:672$ 789:780$

21.350:505$ 10.713:950$
17.418:495$ 8.304 6 30$

435:492$ 244:492$
495:890$ 323:630$

1.396:979$ 764:241$
490:844$ 314:216$

72:860$ 54:080$

381:442$ 247 942$
658:503$ 460:719$

31.491:969$ 15.548:790$

11.712:846$ 5.971030$

830:464$ 438:204$

2.901:519$ 1.769412$
747:280$ 299:540$

2.381:608$ 941:710$
6.331:376$ 2.700:038$

600:525$ 242:871$

1.383:094$ 779:880$

3.523:817$ 1.889 633$
1.079:440$ 516:472$
9.599:816$ 5.376:723$
4.506:494$ 2.107:474$

1.025:973$ 604 043$
cont.
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cont.

Industria Valor da 
Produjo

Valor da
Produráo 

deduzido o cusí® 
dos materiais

3 Fabricasen de louras de barro ................................................
4 Otarias (lijólos, telhas a manilhas) ^:.......................................
5 Fabricado de ladrilhos hidráulicos”.......................................
VI — Prpdutos químicos propiamente ditos

e produtos análogos
1 Fabricaráo de produtos químicos.........................................
2 Fabricaráo de especialidades farmacéuticas................ : . .
3 Fabricado de perfumarías ............. ........................................
4 Fabricaráo de explosivos.........................................................
5 Fabricado de águas minerais artificiáis................................
6 Fabricaráo de tintas minerais, 

vernizes e lápis........................................................  . .
7 Fabricaráo de tintas para escrever . ......................................
8 Refinarao de sebo, óleos e gorduras de 

procedencia animal .....................................................
9 Fabricado de graxa para calcados.........................................
10 Fabricaráo de sabao ...................................................................
11 Fabricaráo de velas 5 ...................................... .....................
12 Fabricado de artefatos de borracha ......................................
13 Fabricado e beneficiamento do papel6 .........................
14 Fabricarás de papeláo ................................................................
15 Fabricarán de caixas de papeláo................... ........................
16 Fabricarse da sacos de papel . . . ..........................
17 Fabricaráo de cola vegetal e amido ......................................
18 Outras industrias 7 ..................................................................
Vil — Industrias da alimentario
1 Moagem de cereais e fabricarás da 

farinha de mandioca ............ .........................................
2 Fabricarás de massas alimenticias................................ . . .
3 Torrefaráo de café...........................,..........................................
4 Fabricapao de chocolate .........................................................
5 Refinarao de acucar ...................................................................
6 Fabricarán de doces, confeitos e conservas 

de frutas ...................... ..... ................................
7 Fabricaráo de conservas de carne ..........................................
8 Beneficiamento e enlatamento da manteiga ......................
9 Fabricaráo de vinagre e massa de tomate......................  . .
10 Fabricaráo de cerveja...............................................................
11 Fabricaráo de bebidas alcoólicas, licores 

e xaropes.........................................................................
12 Preparados dé fumo (cigarros, charutos, etc.)......................
13 Outras indústrias 8 ..................................................................
VIH - Industrias do vestuário e toucador
1 Fabricaráo de chapéus de feltro............................................
2 Fabricaráo de chapéus de paño 

e de gorros ......................................................................
3 Fabricaráo de chapéus para senhoras ...................................

438:504$ 
2.286:153$ 
1,342:692$

326:921$
1.572668$

765:617$

63.962:275$ 28.203:122$'
1.421:487$ 809:510$

14.854:970$ 7.851:140$
8.539:041$ 4.111:832$

809:080$ 220:280$
801:592$ 574:333$

3.542:082$ 1.863:782$
1.975:000$ 1.151:303$

240:655$ 162:690$
498:232$ 224:212$

8.096:761$ 2.124:899$
7.681:840$ 1.742:580$
2.375:500$ 953:900$
2.210:187$ 609:879$

716:800$ 421:250$
3.197:991$ 1.898:971$

322:500$ 172:060$
771:045$ 233:645$

5.907:512$ 3 076:856$
242.138:325$ 91.118:853$

78.773:751$ 15.659:877$
4.304:596$ 992:436$
7.254815$ 1.767305$
8.541:263$ 2.179:283$

37.368:358$ 4.782:875$

11.327:221$ 4.398:287$
2.166:931$ 477:623$
5.186:815$ 765:870$

406:858$ 101:428$
38.927:620$ 30.246:188$

3.649:496$ 1.749:256$
43.625:901$ 27.730:325$

605:000$ 267:6005
107.439:362$ 43.145:835$
10.302:957$ 3.566:347$

1.823:318$ 1.041:176$
2.177:136$ 1.070:707$

cont.
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cont.________________________________ _____________________

Valor da
Industria Produçâo

Valor da
Produçâo 

deduzido o custo 
dos materiais

4 Fabricaçâo de roupas para homens ....................................... 2.034:742$
5 Fabricaçâo de camisas e roupas brancas................................. 16.463:769$
6 Fabricaçâo de coletes para senhoras....................................... 784:594$
7 Fabricaçâo de tecidos elásticos

(suspensórios, ligas, etc . )......................................................... 654:000$
8 Fabricaçâo de 

capas de borracha ................................................ 532:354$
9 Fabricaçâo de cintas, polainas, perneiras, 

pastas, bolsas, carteiras, etc......................................... 585:670$
10 Fabricaçâo de gravatas ............................................................. 3.181:400$
11 Fabricaçâo de flores artificiáis e

coroas................................... ... . . . ....................................... 913:205$
1 2 Fabricaçâo de luvas e botóes de metal................................... 761:209$
13 Fabricaçâo de chapéus de sol e bengalas ............................. 5.479:003$
14 Fabricaçâo de calçados de couro............................................. 58.654:291$
15 Fabricaçâo de chínelos de trança............................................. 1.682098$
16 Fabricaçâo de tamancos............................................................ 1.509:616$
IX — Industrias do mobiliário 14.391:457$
1 Fabricaçâo de movéis de madeira ......................................... 13.050:527$
2 Fabricaçâo de camas e movéis de ferro ................................ 831:642$
3 Fabricaçâo de colchóes, travesseiros

e cortinas................................................................................... 281:398$
4 Fabricaçâo de bilhares................................................................ 227:890$
X — Industríasela edificaçâo 5.939:479$
1 Fabricaçâo de cal ...................................................................... 329:944$
2 Marmórarias..................................................................................; 1.399:332$
3 Fabricaçâo de ornatos em cimento e em gesso..................... 155000$
4 Fabricaçâo de escadas e esquadrias ....................................... 3.336:071$
5 Fabricaçâo de papéis pintados................................................ 719:13?$
XI — Construçâo de aparelhos de transporte 16.609:020$
1 Fabricaçâo de carros, carroças e outras

viaturas.9 ............................................................................... 9.148:135$
2 Fabricaçâo de arreios e artigos de selaria ............................. 1.677.924$
3 Construçâo de barcos................................................................ 5.782961$
XII - Produçâo e transmissâo de forças físicas 13.820:432$
1 Fabricaçâo de gelo e de gás para

iluminaçâo *o......................................................................... 13.820:432$
XIII — Indústrias relativas ás ciéncias, letras

e artes. I ndústrias de luxo 1.998:494$
1 Fabricaçâo de carimbos e placas esmaltadas ....................... 196:817$
2 Fabricaçâo de "clichés”, sobre-cartas

e cartôes postais...................................................................... 227:000$
3 Fabricaçâo de instrumentos de música ................................ 446:684$
4 Fabricaçâo de molduras para quadros.................................... 444:000$
5 Fabricaçâo de estojos e caixas para

jôias............................................................................................ 248 993$
6 Outras indústrias 11 ................................................................... 435:000$

814:742$
5.997:778$ 

417:894$

222:000$

305:617$

233:570$
1.209.900$

422:747$
316:319$

1.422:021$
24.591:206$ 

720:889$ 
793:822$

9.426:182$
8.808:135$ 

313:344$

171998$
132:705$

3.287:049$
190026$ 
799:012$
96:300$

1.964:879$ 
236:832$

7.940:207$

4.320:781$
621:715$

2.997:711$
3.532:244$

3.532:244$

1.313972$ 
157947$

182:171$
373:160$ 
276:750$

130.544$ 
193:400$

cont.
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cont

Industria

Porcentagem em Relacao ao Valor

dos 
Salários

e 
Ordenados

dos 
Impos

tes

do 
Transporte 

e 
frete

da
Matéria- 

Prima

do 
Combus- 

tível

Distrito Federal 
1 — Industrias

18,1 5,8 2.6 71.5 2,0

téxteis
1 Fiapao e tecelagem

24,6 4,7 2,5 65,6 2,6

dealgodáo . . .
2 Fabricado de 

tecidos de

28,1 5.3 1.3 62,5 2.8

malha................
3 Fabrica^ao de 

bordados e

22,6 3,5 1,6 70,3 2,0

rendas................
4 Fabricado de 

tecidos de la 
(pura e

.28,9 1.8 2,2 65,5 1,6

mesclada) ....
5 Cordoaria e tecidos

15,1 1.2 6,1 75,1 2,5

de juta................
6 Fabricado de

13,3 0,4 18,6 66,2 1,5

sacos ...................
7 Fabricado de

10,3 8,8 2,4 77,5 1,0

estopa................
8 Fabricado de 

vassouras, 
escovas, 
espanadores e

25,5 0,5 2,3 69,8 1,9

pincéis................
9 Fabricado de 

chapéus de

29,7 0,8 2.6 66,8 0,1

palha ................
II — Industrias de 

couro, de peles e 
de outras 
matérias 
duras do reino

17,2 4,7 5,2 69,9 3,0

animal............ 10,7 0,4 2,7 85,1 1.1
1 Cortumes.............
2 Fabricado de 

malas e artigos

7,1 0,2 3,1 88,3 1,3

paraviagem . . . 
III — Industrias de

30,0 1,2 0,3 68,4 0,1

madeira 22,5 1,4 8,0 67,4 0,7
1 Serrarías ............. 19,1 1,4 8,7 70,0 0,8
2 Tanoarias.............
3 Oficinas de torneiro

34,8 1,8 5,3 58,1 —

em madeira . . .
4 Fabricado de 

caixas e

50,3 1,1 3.3 44,4 0,0

caixoes ............. 31,0 1,2 3,6 64,1 0,1 
cont
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cont

Industria

Porcentagem em Relaçâo ao Valor

dos 
Salários - 

e 
Ordenados

dos 
Impos

tos

do 
Transporte 

e 
frété

da
Matéria-
Prima

do 
Combus- 

tível

5 Fabricaçâo de 
formas para
calcados............. 51,1 0,4 5,3 43,2 -

6 Fabricaçâo de paus 
para tamancos 52,0 1,8 6,8 39,4 _

7 Fabricaçâo de 
objetos de 
vime e bambú 42.3 2,8 0,5 54,4

8 Outras Industrias 32.5 0,9 10,5 56,1 —
IV — Metalurgia 32,5 0,8 1.9 59,9 4,9
1 Fundiçâo de ferro; 

construçâo de 
máquinas .... 36,7 0,7 3,4 49,6 9,6

2 Oficinas 
mecánicas e 
fabricaçâo de 
peças 
acessórias .... 31,7 1.0 1,5 63,8 2,0

3 Fabricaçâo de 
fogóes, caixas 
para água, grades,, 
etc................... 39,2 1,7 1,4 55,6 2,1

4 Fabricaçâo de 
cofres de ferro 24,1 0,8 ' 0,9 74,2 _

5 Ferragens (pregos, 
parafu sos, 
fechaduras, etc.) 22,5 0,6 0,8 72,9 3,2

6 Fabricaçâo de 
artefatos de 
folha de Flandres 24,4 0.6 0,6 73,9 0,5

7 Fabricaçâo de 
telas metálicas 
e objetos de 
arame.......... 20.7 0,7 0,7 77,6 0,3

8 Fabricaçâo de 
balanças, de 
torneiras e 
outros artefatos, 
principalmente 
de bronze .... 40,1 1,0 0,3 50,9 7,7

9 Fabricaçâo de 
utensilios e 
artefatos de 
diversos metáis 38,7 0,8 0,8 58,5 1,2

10 Outras 
industrias2 .... 21,1 0,7 2,4 74,2 1,6

cont
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cont

Industria

Porcentagem em Relapáo ao Valor

dos 
Salários 

e 
Ordenados

dos 
Impos- 

tos

do 
Transporte 

e 
frete

da 
Matéria- 

Prima

do
Combus- 

tível

V — Cerámica
1 Fabricado de 

vidros e 
cristais’ . . .

2 Polimento e 
laptdaqao de 
vidro, 
fabricacao de

44,2 1,5 2,4 28,5 23,4

39,9 1,3 0,9 30,7 27,2

aspelhos.............
3 Fabricado de 

laucas de

44,4 1,3 1,4 52,6 0,3

barro ................
4 Otarias (tijolos, 

telhas e

63,2 0,6 3,1 19,1 14,0

manilhas) ....
5 Fabricado de 

ladrilhos

51,5 1,5 3,7 6,4 36,9

hidráulicos4 
VI — Produtos 
químicos 
propria mente 
ditos e produtos

43,4 2,6 6,0 38.1 9,9

análogos .
1 Fabricado de 

produtos

13,3 3,2 5,0 75,8 2,7

químicos
2 Fabricado de 

especialidades

30,4 1,8 8,2 51,3 8,3

farmacéuticas . .
3 Fabricapao de

13,5 5,5 4,3 76,1 0,6

perfumarías . . . 
4 Fabricapao de

13,2 8,4 4,1 73,6 0,7

explosivos ....
5 Fabricado de 

águas minerais

12,8 1,1 3,1 78,6 4,4

artificiáis ....
6 Fabricacao de 

tintas minerais, 
vernizes e

42,6 8,6 6,0 42,6 0,2

lápis...................
7 Fabricado de 

tintas para

14,6 1,0 19,5 63,3 1,6

escrever.............
8 Refinapáo de 

sebo, óleos e 
gorduras de 
procedencia

24,7 0,7 8,7 65,2 0.7

animal................ 33,8 2,9 4,1 53,8 5,4 
cont
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cont .

Industria

Porcentagem em Retaceo ao Valor

dos 
Salários 

e 
Ordenados

dos 
Impos

tes

do 
Transporte 

e 
frete

da 
Matéria- 

Prima

do 
Combus- 

tível

9 Fabricado de 
graxa para 
calcados...... 8,5 0,4 24,5 65,5 0,1

10 Fabricado de 
sabáo .......... 7,0 0,5 2,5 88,7 1,3

11 Fabricado de 
velas5 ...... 6,2 4,0 0.1 82,4 7,3

12 Fabricapao de 
artefatos de 
borracha .... 16,8 0,4 80,1 2,7

13 Fabricado e 
beneficiamento 
do papel6 . . 14,7 0,2 4,3 71,7 9,1

14 Fabricado de 
papeláo....... 30,5 0,8 6,3 60,5 1,8

15 Fabricaqao de 
caixas de 
papelao....... 24,3 0,8 17,8 56,2 0,9

16 Fabricado de 
sacos de 
papel .......... 21,9 1,1 0,1 76,9 _

1 7 Fabricacao de 
cola vegetal 
e amido....... 11,2 0,7 5.2 78,9 4.0

18 0utras 
industrias • • 12,0 0,5 1,2 83,8 2,5

Vil — Industrias da 
alimentar; ao 7,9 10,8 2,0 ■ 78,1 1.2

1 Moagem de cereais 
e fabricado de 
farinha de 
mandioca .... 3,8 0,2 0,5 95,4 0,1

2 Fabricaqáo de 
massas 
alimenticias . . . 7,5 0,7 1.3 90,3 0,2

3 Torrefacao de 
café ............. 9,2 3,8 2,7 82,2 2,1

4 Fabricarlo de 
chocolate .... 16,2 0,7 3,0 76,7 3,4

5 Refinaqao de 
adúcar ....... 2,4 0,3 1,2 94,1 2.0

6 Fabricarlo de 
doces, confeitos 
e conservas de 
frutas ...— .. 14,3 7,4 3,3 72,0 3,0

7 Fabricado de 
conservas de 
carne .......... 10,3 1,7 0,1 87,5 0,4

cont
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cont

Industria

Porcentagem em Relafao ao Valor

dos
Salários 

e 
Ordenados

dos 
I mpos- 

tos

do 
Transporte 

e 
frete

da
Matéria- 

Prima

do 
Combus- 

tível

8 Beneficiamento e 
enlatamento da 
manteiga .... 4.6 0,3 3,0 92,1

9 Fabricado de 
vinagre e massa 
de tomate .... 4,6 3,4 0,9 91,1

10 Fabricado de 
cerveja.......... 19,5 31,5 8,4 37,2 3,4

11 Fabricado de 
bebidas 
alcoólicas, 
licores e 
xaropes....... 19,6 9,7 4,9 65,1 0,7

12 Preparados de 
fumo (cigarros, 
charutos, etc.) . . 9,6 38,8 0,8 50,5 0,3

13 Outras 
industrias8 . . 14,0 0,3 7,3 78,4

VIII — Industrias 
do vestuário e 
toucador 21,2 3.1 1,3 74,0 0,4
1 Fabricaqáo de 

chapéus de 
feltro .......... 15,2 8,0 0,2 73,4 3,2

2 Fabricaqao de 
chapéus de paño 
e de gorros . . . 27,2 6,5 1,9 64,1 0,3

3 Fabricado de 
chapéus para 
senhoras....... 25,4 4,0 0,2 70,4

4 Fabricado de 
roupas para 
homens...... 17,2 1.5 81,3

5 Fabricafao de 
camisas e roupas 
brancas....... 20,7 2,7 1,5 74,8 0,3

6 Fabricado de 
coletes para 
senhoras. . 17,5 2,4 0,3 79,8

7 Fabricacao de 
tecidos elásticos 
(suspensó ríos, 
ligas, etc.) .... 16,4 0,6 2,9 80,1

8 Fabricagao de 
capas de 
borracha........ 17,5 0,6 30,6 51,3 —

cont
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cont

Industria

Porcentagem em Relacao ao Valor

dos 
Salários 

e 
Ordenados

dos 
I mpos- 

tos

do 
Transporte 

e 
frete

da 
Matéria- 

Prima

do 
Combus- 

tível

9 Fabricado de 
cintas, polainas, 
perneiras, 
pastas, bolsas, 
carteiras, etc. . . 21,9 0,6 0,9 76,5 0.1

10 Fabricacao de 
gravatas ....... 16,3 0,4 2,1 81,2

11 Fabricado de 
flores 
artificiáis e 
coroas .......... 29.3 1,7 0,1 67,3 1,6

12 Fabricacao de 
luvas e botoes 
de metal....... 18,5 0,8 9,8 70,9 _

13 Fabricado de 
chapéus de sol 
e bengalas .... 5,8 4,9 0,5 88,8 _

14 Fabricacao de 
calcados de 
couro .......... 23,9 2,2 1.1 72,8 _

15 Fabricacao de 
chínelos
de tranca .... 19,8 5,9 2,5 71.8 _

16 Fabricacao de 
tamancos .... 31,4 2,1 1.7 64,8

IX — Indústrias do 
mobiliario 52,5 1,1 1.0 45.2 0.2

1 Fabricacao de 
móveis de 
madeira....... 55,2 1.0 1,1 42,5 0,2

2 Fabricacao de 
camas e móveis 
de ferro...... 15,9 03 _ 82,9 0,3

3 Fabricacao de 
colchóes, 
travesseiros e 
cortinas....... 39,6 3,4 57,0

4 Fabricacao de 
bilhares...... 28,9 1.4 03 69,3 0,2

X — Industrias da 
edificado 35,7 1,3 2.1 60,0 0,9

1 Fabricacao de 
cal................. 50,1 1,1 — 35.9 12,9

2 Marmorarias . . . 35,9 1.2 1,0 61,9 —
3 Fabricacao de 

ornatos em 
cimento e em 
gesso............. 263 0,8 - 73.0

cont
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conclusao

Industria

Porcentagem em Relaçâo ao Valor

dos
Salários 

a 
Ordenados

dos 
Impos

tos

do 
Transporte 

e 
frété

da 
Matéria- 

Prima

do
Combus- 

tivel

4 Fabricaçâo de 
escadas e 
escuadrías .... 39,0 1,0 3,0 56,9 0,1

5 Fabricaçâo de 
papéis 
pintados....... 16,8 2,6 1,8 78,8 _

XI — Construçâo de 
aparelhos de transporte 24,2 0,7 0,8 72,5 1.8
1 Fabricaçâo de 

carros, carroças 
e outras 
viaturas* . . . 133 0,6 1.5 81,9 2,1

2 Fabricaçâo de - 
arreios e artigos 
de selaria .... 24,0 1,2 0,6 74,1 0,1

3 Construçâo de 
barcos.......... 37,5 0,5 — 60,1 1,9

XII — Produçâo e 
transmissâo de 
forças físicas 12,1 0,4 5,9 79,9 1,7

1 Fabricaçâo de 
gelo e de gás 
fra. . »0 
iluminaçao 12,1 0,4 5,9 79,9 1,7

XIII — Indústrias 
relativas ás 
ciencias, letras 
e artes.
Industrias de luxo 41,5 1,5 0,1 55,2 1,7
1 Fabricaçâo de 

carimbos e 
placas 
esmaltadas . . , 643 13 34,4

2 Fabricaçâo de 
"clichés”, 
sobre-cartas e 
cartóes 
postais.......... 64,0 1,0 0,9 33,9 0,2

3 Fabricaçâo de 
instrumentos de 
música.......... 49,8 4,2 38,5 7,5

4 Fabricaçâo de 
molduras para 
quadros .... 40,1 1,6 55,9 2,4

5 Fabricaçâo de 
estojos e caixas 
para jólas .... 32,1 03 03 66,1 0,6

6 Outras
industrias11 . . 27,2 0,8 — 72,0 —
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Notas: .
1 Compreendidas as seguintes indústrias: fabricadao de rolhas e artefatos de cortina, 

2 estabelecimentos; fabricado de saltos de madeira para calcados, 2 estabeleci- 
mentos; fabricado de pés para manequins, 1 estabelecimento; fabricado de ma
nequins, 1 estabelecimento; e fabricado de paus para embrulhos, 1 estabeleci
mento.

2 Compreendidas as seguintes indústrias: fabricado de canos e artefatos, principal
mente de chumbo, 1 estabelecimento; repara^ao de motores elétricos, 2 estabele
cimentos; e fabricadlo de utensilios de ferro esmaltado, 1 estabelecimento.

3 Inclusive 1 fábrica de ampolas.

4 Inclusive 1 fábrica de azulejos.

5 Compreendidas 1 fábrica de velas de sebo e de estearina e 2 fábricas de velas de 
cera.

6 Inclusive 1 fábrica de papel prussiato. '

7 Compreendidas as seguintes indústrias: fabricado de carváo animal, 1 estabeleci
mento; fabricadlo de adubos, 1 estabelecimento; fabricadao de lamparinas, 1 esta
belecimento; fabricadao de óleos vegetáis, 2 estabelecimentos; fabricadao de lixa, 
1 estabelecimento; e fabricadao de confetti e serpentinas, 1 estabelecimento.

8 Compreendidas as seguintes indústrias: beneficiamento de arroz, 1 estabelecimen- 
to; fabricadlo de biscoitos, 1 estabelecimento; e fabricadao de conservas de peixe, 
1 estabelecimento.

9 Inclusive 1 fábrica de vagóes e 1 fábrica de elevadores, hélices para aviadao, etc.

10Compreendidas 2 fábricas de gelo e 1 de gás para iluminadáo.

11 Compreendidas 1 oficina de montagem e consertos de instrumentos de precisío e 
ótica, 1 fábrica de fundas elásticas, 1 fábrica de leques e 2 fábricas de brinquedos.

Fonte: BRASIL. Ministerio da Agricultura, Industria e Commercio. Directoría 
Geral de Estatistica. Recenseamento do Brasil realizado em 1 de 
setembro de 1920\ agricultura e industrias. Rio de Janei
ro, Typ. da Estatistica, 1924. v. 2, part. 2.
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TABELA 4.30 — Bangu — Média dos Salários por Seçâo — Ano Base = 1927

Seçâo 1888 1889 1890 1891 1892

Fiaçâo .
N? de Arriostras
Indice
Maçaroqueira 184$800
N? de Amostras 1
Indicé 81,3953
Dobaçâo ou Meaçâo 190$080
N? de Amostras 1
Indice 131,5615
Cardas 152$400 232$320 264$000
N? de Amostras 1 2 1
Indice 115,4545 176,0000 200,0000
Teares
N? de Amostras
Indice

(Acaba- (Engomador
mentó) de tecidos)

Outras1 238$080 397$280 269$000
N? de Amostras 1 3 1
Indice 156,9620 228,9597 1 74,0506

Seçâo 1893 1894 1895 1896 1897

Fia?ao 423$Í20 301 $200 163$680
N? de Amostras 1 2 2
Indice 603,7671 429,7945 233,5616
Maparoqueira 8 0$880 195$34 0
N? de Amostras 2 1
Indice 35,6272 86,2579
Dobacáo ou Mea^o 197$280 245$520 224$880
N? de Amostras 1 1 4
Indice 136,5449 169,9336 155,6478
Cardas 208$C00 195$840
N? de Amostras 1 1
Indice 158,1818 148,3636
Teares 211 $200 1 84$ 80 0 238$0 80
N? de Amostras 111
Indice 129,4118 113.2353 145,8824
Outras1 323S040 286S320 227$200 270$480 298$320
N? de Amostras 5 6 6 7 7

Indice 212,9747 188.7658 149,7890 178,3228 196,6772

cont.
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cont.

Seçâo 1898 1899 1900 1901 1902

Fiaçâo 142$800
N? de Amostras 1
Indice 203,7371
Maçaroqueira
N? de Amostras
Indice
Dobaçâo ou Meaçâo 238$080
N? de Amostras 1
l'ndice 164,7841

Cardas 195$240 21O$72O
N? de Amostras 1 1
l'ndice 147,9091 159,6364
Teares 211 $200
N? de Amostras 1
Indice 129,4118
Outras1 203$520 248 S400 234 $342 239$370 297$840

N? de Amostras 6 6 7 16 5
Indice 134,1772 163,7058 1 54,4976 157,8125 196,3508

Seçâo 1903 1904 1905 1906 1907

Fiaçâo 94$800 253$680
N? de Amostras 1 1
l'ndice 135,2740 361,9863
Maçaroqueira 132$000 1 84$ 800
N? de Amostras 11
Indice 58,1395 81,3953
Dobaçâo ou Meaçâo 295$920 343$200 180$000 261$120
N? de Amostras 2 1 1 2
Indice 204,8173 237,5415 124,5847 181,4230
Cardas 243$360 128$880 227$040
N? de Amostras 4 1 1
lnd'ce 184,3636 97,6364 172,0000
Teares 211 $200 200$880
NP de Amostras 1 1
Indice 129,4118 123,0882
Outras1 283$920 260$640 204$960 255$360 259$200
N? de Amostras 7 12 4 5 11
Indice 187,1835 171,8354 135,1266 168,3544 170.8861

cont.
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cont.

Seçâo 1908 1909 1910 1911 1912

Fiaçâo 2483400 1383000 1263960 953040 1893600
N? de Amostras 2 1 12 1
Indice 350.8475 194,9153 179,3220 134,2373 267,7966
Maçaroqueira
N° de Amostras
Indice
Dobaçâo ou Meaçâo 2483640 1673570 2093760 2633 280 198$000
N.° de Amostras 2 1 2 3 2
índice 172,0930 115,9815 145,1827 182,2259 137,0432
Cardas . 195$840 1843800 3153600
N? de Amostras 1 1 2
índice 148,3536 140,0000 239,0909
Teares
N? de Amostras
Indice

(Jardim)
Outras1 2283000 2003880 2203058 2433664 2183496
N.° de Amostras 5 1 10 15 5
índice 150,3165 132,4367 145,0804 160,6435 144,0506

Seçâo 1913 1914 1915 1916 1917

Fiaçâo 1153680 473520 1343280 155$040
N.° de Amostras 112 2
índice 163,3898 67,1186 189,8610 218,9831
Maçaroqueira 199$200
N? de Amostras 1
índice 87,7378
Dobaçâo ou Meaçâo 2373900 2403000 2163000
N? de Amostras 4 11
índice 164,6595 166,1130 149,5017
Cardas 3693600 2643000
N? de Amostras 1 1
indice 280,0000 200,0000
Teares
N° de Amostras 
indice 

(Estampador 
de Panol

Outras1 2643000 2773200 2483600 2503200 2043480
N? de Amostras 1 2 6 2 7
indice 174,0506 182,7532 163,8977 164,9525 134,8101

cont.
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cont.

Seçâo 1918 1919 1920 1921 1922

Fiaçâo 1745480 85$440 1575440 1925120 1035 500
N? de Amostras 1 2 2 2 4
Indice 246,4407 120,6780 222,3729 271,3559 146,1864
Maçaroqueira
N? de Amostras
Indice
Dobaçâo ou Meaçâo 955520 1215440
NP de Amostras 1 1
Indice 66,1130 84,0532
Cardas 189$600 192$000 1455200
N? de Amostras ■ 111
Indice 143,6364 ' 145,4545 110.0000
Teares 1845800
N? de Amostras 1
Indice 113,2353
Outras1 1915520 2255 200 2185940 1695128 1585713
N? de Amostras 4 3 4 10 13
Indice 126,2658 148,4705 144,3434 111,5691 104,6367

Seçao 1923 1924 1925 1926 1927 •

Fiaçâo 1155680 575840 745160 705080
N? de Amostras 1 16 7
Indice 163,3898 81,6949 104,7458 100,0000
Maçaroqueira 1205000 1 935200 2275040
N.° de Amostras 1 2 1
Indice - 52,8541 85,0951 100.0000
Dobaçâo ou Meaçâo 775040 805520 1175600 1505000 1445480
N? de Amostras 12 3 15
Indice 53,3223 55,7309 81,3953 103,8206 100,0000
Cardas 1565000 1745000 1325000
N? de Amostras 1 2 1
Indice 118,1818 131,8182 100,0000
Teares 1895600 1925000 1635200
N? de Amostras 1 1 1
Indice 116,1765 117,6471 100,0000
Outras1 1665048 1425720 1265480 1365320 1515680
N° de Amostras 15 9 10 14 28
Ipdice 109,4726 94,0928 83,3861 89,8734 100,0000

cont.



668 HISTORIA DO RIO DE JANEIRO (DO CAPITAL COMERCIAL AO. . .

cont.

Se?áb 1928 1929 1930 1931

Fiapao 114$720 988400 108$000 31 $120

N? de Amostras 10 4 12 8

Indice 162,0339 138,9831 1 52,5424 114,5763

Maparoqueira 165$120 180$ 240

Ñ? de Amostras 4 5

Indice 72,7273 79,3869

Dobaqáo ou Mea?5o 77$040 156$480 168$000

N? de Amostras 1 7 1

Indice 53,3223 108,3056 115,2791

Cardas 120$000 20 5$ 920 227$040

N? de Amostras 1 2 1

Indice 90,9091 1 56,0000 1 72,0000

Tea res 216$000 144$ 000 192$000

N° de Amostras 1 1 1

Indice 132,3529 88,2353 117,6471

Ootras* 165$360 178$320 180$240 204$000

N? de Amostras 30 36 17

Indice 109,0190 117,5333 118,8291 134,4937

cont.
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cont.

Secao 1888 1889 1890 1891 1892

Carpinteiro chefe 
N? de Amostras
Indice
Of. Mee.
N° de Amostras
índice
Contramestre de Cardas
N° de Amostras
Indice
Of. Gravador
N? de Amostras
índice
Mestre Engomador 
N? de Amostras
Indice

531 $360 
1

379$440 
1

121,6154

Chefe de Dobacáo 
N? de Amostras
Indice
Chefe de Remetecao 
N? de Amostras

Indice

Secad 1893 1894 1895 1896 1897

Carpinteiro chefe 
NP de Amostras 
índice
Of. Mee. 276$000 462$000 330S480 328$320
N° de Amostras 2 1 3 3
Indice 88.4615 148,0769 105,9231 105,2308
Contramestre de Cardas 
N° de Amostras 
Indice
Of. Gravador
N? de Amostras
Indice
Mestre Engomador 
N? de Amostras 
índice
Chefe de Dobacáo 
N.° de Amostras 
índice
Chefe de Remetecao 
N? de Amostras
Indice

370$080 
1

300$000 
1

231 $600 
1

480$000 
1

480$000 
1

379$440 
1

422$400 
1

cont.
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cont.
Sepao 1898 1899 1900 1901 1902

Of. Mee. 2645000 5435120 3675920 4255280 3225080
N? de Amostras 1 2 5 1 2
Indice 84,6154 1 74,0769 117,9231 136,3077 1 03,2308
Chefe do Jardim 3035600
N? de Amostras 1
Indice
Of. Gravador 5705000
N? de Amostras 1
Indice
Encarregado de Dobapao 3965240
N? de Amostras 1
Indice
Mestre de Obras 400 5 080
N? de Amostras 1
Indice
Aj. de Contramestre
de cardas 2245400

Nr de Amostras 1
Indice
Chefe da Sala de Pano 3435680
N? de Amostras 1
Indice
Contramestre de Cardas
N° de Amostras
Indice

Seqao 1903 1904 1905 1906 1907

Of. Mee.
N° de Amostras
Indice
Chefe do Jardim
N? de Amostras
Indice
Of. Gravador 5695040 3835280 4555280
N? de Amostras 1 2 1
Indice
Encarregado de Doba?áo
N? de Amostras
Indice
Mestre de Obras
N? de Amostras
Indice
Aj. de Contramestre
de Cardas

N? de Amostras
Indice
Chefe da Sala de Paño
N.° de Amostras
índice
Contramestre de Cardas 3605000 4755200
N? de Amostras 1 1
índice cont.
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cont. __________________ •________________________________ _

Secao 1908 1909 1910 1911 1912

Of. Mee. 252$000 320$160
N? de Amostras 1 4
Indice 80.7692 102.6154
Contramestre de Cardas 300$000
N? de Amostras 1
Indice
Chefe de Urdideiras 285$ 360
N? de Amostras 
índice 
Sala de Paño Escritório

1

317$040
N.° de Amostras 1
Indice
Cardas-Escritório 418$560
N.° de Amostras 
índice
Of. Gravador
N? de Amostras 
índice
Auxiliar da tintura 
N? de Amostras 
índice

1

Chefe das espulinhas 
N° de Amostras 
índice
Sub-chefe de Enfardando 
N? de Amostras 
índice

Se cao 1913 1914 1915 1916 1917

Of. Mee. 336$000 312$000 396$480
N? de Amostras 1 1
índice 107,6923 100.0000 127.0769
Contramestre de Cardas 380$800
N? de Amostras 1
Indice
Chefe de Urdideiras
N? de Amostras
Indice
Sala de Paño Escritório
N? de Amostras
Indice
Cardas-Escritório
N? de Amostras
Indice
Of. Gravador 341 $520
N? de Amostras 1
Indice
Auxiliar da tintu.a 528$000
NP de Amostras 1
Indice
Chefe das espulinhas 288 $000
N.° de Amostras 1
Indice cont.
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cont.

Secao 1913 1914 1915 1916 1917

Sub-chefe de Enfardado 528$000
NP de Amostras 1
Indice

Seqao 1918 1919 1920 1921 1922

Of. Mee. 444$000 312S000
N? de Amostras 1 1
índice 142,3077 100,0000
Dobacao Escritório 240S000
N? de Amostras 1
índice 100,0000
Chefe de Residuos 19 2 5 00 0
N? de Amostras 1
Indice 
Gabinete Escritório 3125000
N.° de Amostras 1
índice 
Estamp. Paño 
Estampador 
N? de Amostras 
Indice 
Teares Almoxarifado 
N.° de Amostras 
índice 
Servido Externo 
Agrimensura 
N? de Amostras 
índice

Secao 1923 1924 1925 1926 1927

Of. Mee.
N? de Amostras 
Indice
Dobapáb Escritório 
N? de Amostras
Indice
Chefe de Residuos 
N? de Amostras 
índice
Gabinete Escritório 
N? de Amostras 
índice

312$000 
4 

100,0000 
240$000 

1
100,0000

cont.
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conclusäo

Se?ao 1923 1924 1925 1926 1927

Estamp. Paño 
Estampador 
N? de Amostras 
Indice
Teares Almoxarifado 
N? de Amostras 
Indice
Servido Externo 
Agrimensura 
N? de Amostras
Indice

4805000

1

3845000 
1

2885000

1

Secáo 1928 1929 1930 1931

Of. Mee. 5405000 3125000 4235120
N? de Amostras 2 1 1
Indice 173,0779 100,0000 135,6154
Chefe do Jardim 2885000
N? de Amostras 1
Indice
Sala de Paño
Escritório 3605000
N? de Amostras 1
Indice
Chefe de Flanela 4805000
N? de Amostras 1
Indice

Amostras de Salários de Operários = 560
Amostras de Salários de Chefes = 77
Total de Amostras =637

1 Operários de acabamento, engomado de fios, de lavandería, da sala de paño, da 
enfardado, da estamparía, da tinturaría, de engoma^ao de chitas, de residuos, de 
branquea^áo, de remete^ao, de Jiggers, de rolos, de morim, de eletricidade, pe- 
dreiro, coveiro, guarda, servido extemo, empregados de escritório.

Fonte: COMPANHIA PROGRESSO INDUSTRIAL DO BRASIL. Fichas de 
operarios. |mss.|

Arquivo da Bangu.
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TABELA 4.31 — América Fabril — Média dos Salários por Sepao —Ano Base = 1927

Secad 1911 1912 1913 1914

Fiacao (menores) 1515920
N? de amostras 1
Indice
Fiacao (maiores)
N? de amostras
Indice
Macaroqueira (menores)

1 73,4247

1485800
N? de amostras 1
Indice
Macaroqueira (maiores) 
N? de amostras
Indice
Dobacáo ou meacao 
(menores)
N? de amostras
Indice
Dobacáo ou meacao 
(maiores)
N? de amostras
Indice
Professora
N? de amostras
Indice Eletri- 

cidade

146,2264

Óutras (menores) 3645320
N? de amostras 1
Indice 417,0998

Pedreiro
Outras (maiores) 3035600
N? de amostras 1
Indice
Chefe de fiandeiro 
(menores) 
N? de amostras 
Indice
Chefe de fiandeiro 
(maiores) 
N? de amostras 
Indice

113,4627

cont.
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cont.

Indice

Seçâo 1918 1919 1920 1921 1922

Fiaçâo (menores) 151 $920 140$580 143$760 144$ 360
N? de amostras 1 4 4 2
Indice 1 73,4247 160,4795 164,1096 164,7945
Fiaçâo (maiores) 
N? de amostras
Indice
Maçaroqueira (menores) 136$800
N? de amostras 1
Indice
Maçaroqueira (maiores)
N? de amostras
Indice
Dobaçâo ou meaçâo
(menores)
N? de amostras
Indice
Dobaçâo ou meaçâo
(maiores)

242$880

134,4340

N? de amostras 1
Indice

Diretora
121,6189

Professora 440$000 385$000 385$000
N? de amostras 1 1 2
Indice

Tirador de es- 
pulas e corta
dor de algo- 
dao

181,8182 159,0909 159,0909

Outras (menores) 188$280 202$320 173$280 190$080
N? de amostras 2 2 1 1
Indice 215,5565

Sala de
231,6305 198,3834 217,6173

Servente algodáo
Outras (maiores) 190$080 227$760 176$000 259$680 190$080
N? de amostras 1 1 3 2 1
Indice
Chefe de fiandeiro

71,0375 85,1194 65,7755 97,0487 71,0375

(menores) 276$480
N? de amostras
Indice 
Chefe de fiandeiro 
(maiores) .

1

276$480
N? de amostras 1

cont.
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cont.

Secao 1923 1924 1925 1926 1927

Fiaqáo (menores) 146*880 119$520 113$760 82$560 87$600
N? de amostras 3 9 13 15 97
Indice 167,6712 136,4384 129,8630 94,2466 100,0000
Fiaqáo (maiores) 151 $920 151 $920 129$ 120
N.° de amostras 1 1 19
Indice 117,6580 117,6580 100,0000
Macaroqueira (menores) 136$800 98$640 190$080 124 $560 1015760
N? de amostras 1 1 1 1 2
Indice 134,4340 96,9340 186,7925 122,4057 100.0000
Macaroqueira ¡maiores) 124$ 560 1305080
N? de amostras 1 4
Indice 95,7565 100,0000
Dobacáo ou meaqao 
(menores) 1245 560
N° de amostras 2
Indice 100,0000
Dobacao ou meafao 2345240
(maiores)
N? de amostras 2
Indice

Cardas
100,0000

Outras (menores) 242$880 162$600 86$760 103$311 875346
N° de amostras 1 2 4 13 17
Indice 278,0665

Retorqao
196,1562 99,3291 118,2779 100,0000

Outras (maiores) 151 $920 227$760 303$240 261 $800 2675577
N? de amostras 1 5 4 6 21
Indice 56.7762 85,1194 113,3281 97,8410 100,0000
Chefe de retornad 276$480 — — —
N? de amostras
Indice
Servente (maiores)

1 —

1905080
N? de amostras 24
Indice 100.0000
Chefe da secao de 
obras 1325000
N? de amostras
Indice

1

Professora 198$000 209 5000 2425000
N? de amostras 1 2 1
Indice 81,8182 86,3637 100,0000

cont.
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cont.

677

Se?ao 1928 1929 1930 1931 1932

Fiacáo (menores) 815120 985872 925500 975399 785420
N? de amostras 61 30 12 29 21
Indice 92,6027 112,8676 105,5936 111,1861 89,5205
Fiacáo (maiores) 1535120 1355210 1485020 1405297 1245600
N? de amostras 11 8 4 7 ' 10
Indice 1 18,5874 104,7165 114,6375 108,6563 96,4994
Macaroqueira (menores) 1275200 1245000 — 1275920 —
N? de amostras 5 1 — 3 —:
Indice 1 25,0000 121,8553 — 125,7073 —
Macaroqueira (maiores) 1295600 1385360 1415840 1415840 1275920
N? de amostras 11 2 3 3 2
Indice 99,6310 106,3653 109,0406 109,0406 98,3395
Dobacáo ou meacáo 
(menores) — — — 124 5 560 ■ —
N? de amostras — — — 1 —
Indice 100,0000
Dobacáo ou meacáo 
(maiores)

2375840 — — — —

N? de amostras 3 — — — —
Indice 101,5369
Outras (menores) 1675760 785960 1625960 965000 1075580
N? de amostras 13 1 3 2 5
Indice 192,0637 90,3991 186,5684 109,9077 123,1653
Outras (maiores) 2325 560 2265080 2195840 2805080 2255980
N? de amostras 24 22 10 10 14
Indice 86,9133 84.4916 82,1595 104,6727 84,4542
Chefe de retorcáo 
N? de amostras
Indice
Servente (maiores) 1905080
N? de amostras 16
Indice 100,0000
Chefe da secao de ■ 
obras
N? de amostras
Indice
Professora 2755000

n

N° de amostras 3 .
Indice 113,6364

cont.
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conclusáo
Seçâo 1933 1934 1935

Fiaçâo (menores) 54 $4 50 58*650 75*000
N? de amostras 28 41 29

Indice 62,1575 66,9635 85,6164

Fiaçâo (maiores) 110*600 101*000 125*600

N.° de amostras 12 4 6

Indice 85.6568 78,2218 97.2739

Maçaroqueira (menores) 79*950 - -

NP de amostras 1 - -

Indice 78,5672 - —

Maçaroqueira (maiores) - • - -

N.° de amostras - - -

Indice

Dobaçâo ou meaçâo - - -

(menores)

N? de amostras - - -

Indice

Dobaçâo ou meaçâo 103*800 - -

(maiores)

N? de amostras 1 . - —

Indice 44,3135

Outras (menores) 85*350 125*250 -

N? de amostras 2 2 -

Indice 97,7148 143,3952

Outras (maiores) 191*200 131*600 140*800
N? de amostras 5 13 12
Indice 71,4561 49,1821 52,6204

Total de amostra = 820

Fonte: COMPANHIA DE F1AQÁO E TECIDOS PAU GRANDE. Fichas de 
operarios. |mss.|

Arquivo da América Fabril.
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TASELA 4.32 — Brahma — Média de Salário por Sepao — Ano Base = 1943

Se^áo 1901 1902 1903 1904 1905

Escritório 2903 000 3 56 3250
N? de Amostra 2 4
Indice 28,4832 34,9901
Engarrafamento 2853000 3503000
N? de Amostra 2 1
Indice 34,2288 42,0354
Expedirá© 3503000 4253000
N? de Amostra 1 1
Indice 46,3628 56,2977
Fabricado 2503000
N? de Amostra 1
Indice 17,6887
Vendedor 1:0003000 6003000
N? de Amostra 11
Indice 127,2728 76,3637
Outras1 2253000
N? de Amostras 2
Indice 23,6143

Secao 1906 1907 1908 1909 1910

Escritório 3603000 2903000 3673500 2683333 4313250
N? de Amostra 2 2 4 3 4
Indice 35,3584 28,4832 36,0951 26,3571 42,3564
Engarrafamento 2773500 4003000
N?de Amostra 2 1
Indice 33,3281 48,0405
Expedicao 5003000
N? de Amostra 1
Indice 66,2325
Fabricado 2103000 . 2913000 3253000 3373500
N? de Amostra 1 2 12
Indice 14,8585 20,5896 22,9953 23,8797
Vendedor 1:0003000
N? de Amostra 1
Indice 127,2728
Outras1 2603000 6603000
N? de Amostras 1 1
Indice 27,2876 69,2686

cont.
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cont.
Seçâo 1911 1912 1913 1914 1915

Escritorio 416$667 421$250 428$333 425$357 470$000
NP de Amostras 3 8 15 14 5
Indice 40,9241 41,3743 42,0699 41,7776 46,1624
Engarrafamento 437$500 408$333 4 7 5$ 000 — —
N? de Amostras 2 3 3 — —
1 ndice 52,5443 49,0413 57,0481
Expediçâo — 180$000 233$333 300$000 —
NP de Amostras 1 3 1 —
Indice 23,8437 30,9085 39,7395
Fabricaçâo 310$000 398$333 447$500 502$ 500 560$000
N° de Amostras 2 3 3 2 2
1 ndice 21,9340 28,1839 31,6627 35,5593 39,6227
Cervejeiro — , — — — —
N? de Amostras — — — — —
Indice
Vendedor — — 500$000 250$000 —
N? de Amostras — — 1 2 —
Indice — — 63,6364 31,3132
Advogados — 575$000 — — —
NP de Amostras — 2 — — —
Indice 27,3810
Chefe do escritorio.

Di reto res e Gerentes — 1:000$000 — — —
NP de Amostras — 1 — — —
Indice 20,8333
Outras2 — 252$000 500$000 240$000 —
N° de Amostras — 2 2 2 —
Indice 26,4480 52.4762 25,1886
Máquinas — 400$000 377$500 416$666 500$000
N? de Amostras — 1 2 3 1
Indice 45,0704 42,5352 46,9483 56,3680
Chefe da Seçâo de

gelo 500Î000 600$000 650$000 —
N° de Amostras 1 1 1 —
Indice 33,3333 40,0000 43,3333
Mestre pintor — — 387$5OO — —
hlP de Amostras — — 1 — —
Indice
Mestre de máquinas — — 600$000 650$000 700$000
NP de Amostras — — 1 — 1
Indice 21,8182 23,6364 25,4545

cont.
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tont.
Secao 1916 1917 1918 1919 1920

Escritório 4855714 4505000 4835 000 4625667 5755929
N.° de Amostras 7 6 15 12 14
Indice 47,7058 / 44,1980 47,4392 45,4422 56.5665
Engarrafamento — — — 4235000 4625000
N.° de Amostras — -J- — 5 5
Indice 50.8028 55,4868
Expediqáo 2 50 5 00 0 3005000 3335000 — 4005000
N? de Amostras 1 1 3 3
Indice 33,1163 39,7395 44,1109 52,9860
Fabricafao 4755000 5005000 6005000 6005000 6505 000
N? de Amostras 2 1 1 2 3
Indice 33,6085 35,3774 42.4528 42,4528 ' 45,9906
Cervejeiro — — — — 3625500
N? de Amostras — — — — 2
Indice 19,0789
Vendedor 2505000 2005000 9005000 5335333 575$ 000
N° de Amostras 1 1 1 3 4
Indice 31,3132 25,4546 114.5455 67,8788 73,1818
Advogados — 5005500 — — —
N? de Amostras — 1 — — —
Indice 23,8095
Chefe do escritório,

Di reto res e Gerentes 1:0005000 — 1.0005000 1:5005 000 —
N? de Amostras 1 = 1 1 —
Indice 20,8333 20.8333 31,2500
Outras — 4755000 2055000 2685750 3505000
N? de Amostras — 2 3 4 3
Indice 49,8524 21.5153 28,2960 36,7334
Máquinas 5505000 — 4005000 2205000 5335 333
N.° de Amostras 1 — 1 1 3
Indice 61.9718 45,0704 24,7887 60,0939
Chefe da Secao de

gelo — — — 6005000
N? de Amostras — — — — 1
Indice 40,0000
Mestre pintor 1 — — — — —
N.° de Amostras — — — — —
Indice
Mestre de máquinas — — — 7505000 8005000
N? de Amostras — — — 1 1
Indice — — — 27,2727 29.0909

cont.
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cont.
Se cao 1921 192'2 1923 1924 1925

Escritório 6323352 607$ 500 648$958 751 $666 8253000
N? de Amostras 17 22 24 30 26
índice 62,1082 59,6673 63,7393 73,8270 81,0297
Engarrafamento 4673500 536$000 566$875 630$000 6803000
N? de Amostras 4 5 4 5 5
Indice 56,1473 64,3743 68,0824 75,7638 81,5688
Expedido 3173000 375$000 4103000 552$083 6303000
N? de Amostras 5 5 8 8 5
índice 41,9914 49,6744 54,3107 73,1317 83,4530
Fabricarse 475$000 5123500 600$000 712$500 712$500
N? de Amostras 2 2 2 2 2
índice 33,6085 36,2618 42,4528 50,4127 50,4127
Vendedor 637$500 500$000 850$000 1 $37$ 500 6753000
N.° de Amostras 4 1 2 4 2
Indice 81,1364 63,6364 108,1819 132,0455 85,9091
Cervejeiro 411$666 400$000 504$ 166 5083333 5873 500
N.° de Amostras 3 7 6 6 8
índice 21,6666 21,0526 26,5351 26,7544 30,9211
Máquinas 4503000 475$ 000 550$000 541 $666 5583000
N? de Amostras 3 3 3 3 3
índice 50,7042 53,5211 61,9718 60,9577 62,8732
Veterinário — 4003000 — 500$000 —
N? de Amostras 1 1
Indice
Biólogo — — — — ■ —
N? de Amostras
índice
Químico 500$000 600$000 7503000 900$000 9003000
N? de Amostras 1 1 1 1 1
Indice
Arquiteto . 700$000 825$000 1 $003000
Ñ? de Amostras 1 1 1
índice
Médico 5003000 5003000
N? de Amostras 1 1
índice 41,6667 41,6667
Adv ogado 1$003000 1$003000 1:1003000 —
ÑP de Amostras 1 1 2
índice 47,6190 47,6190 52,3810
Gerente, chefe de

escritório, tesoureiro 1:1873000 1:445$000 2:112$000 1:850$000 2:3753000
Ñ? de Amostras 2 6 4 4 4
Indice 24,7292 30,1042 44,0000 38,5417 49,4792
Mestre de oficio — — 575$ 000 683$000 7003000
Ñ? de Amostras — — 1 3 3
Indice — — 44,2308 52,5642 53,8462
Chefe de segáo de gelo 6003000 675$000 725$000 90 0 3 000 9253000
N? de Amostras 2 2 2 2 2

cont.
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cont.

Seçâo 1921 1922 1923 1924 1925

Indice ' 40,0000 45,0000 48,3333 60,0000
Mestre pintor 5005000 5505000 6505000 8005000
N? de Amostras 1 1 1 1
Indice — — — —
Mestre de fabricaçâo 1:0005000 1:2005000 1:0005000 1:2005000
N? de Amostras 112 2
Indice .
Mestre de máquina 8505000 8505000 1:0125500 10005000
N? de Amostras 2 2 2 2
Indice 30,9091 30,9091 36,8182 36,3636
Chefe de expediçào 1:0005000 1:2005000 1:4005000 1:4005000
N? de Amostras 1111
Indice — — — ' —
Mestre de tomo — . — — —
N? de Amostras — — — —
Indice _ _ _ _
2? Mestre Engenheiro - 5005000 6255000 8005000
N? de Amostras —111
Indice — — — —
Outras3 3665668 3685000 4495730 5485571
N? de Amostras 9 9 13 14
Indice 38,4827 38,6225 47,2003 57,5739
Mestre Correeiro _ _ _ _
N? de Amostras — — — —
Indice

61,6667 
9505000

1

1:4255000
2

1:0505000
2

38,1818
1:4005000 

1

8005000
1

9005000
1

6365666
11

66,8197

Seçâo 1926 1927 1928 1929 1930

Escritório 8625500 8095500 8505000 8705238
N? de Amostras 24 25 23 21
Indice 84,7129 79,5073 83,4852 85,4729
Engarráfamento 7005000 6315250 6805000 7415666
N? de Amostras 5 8 5 6
Indice ,84,0709 75,8139 81,5688 89,0750
Expediçào 6505000 6505000 6835333 7915666
N? de Amostras 5 5 6 6
Indice 86,1023 86,1023 90.5178 104,7799
Fabricaçâo 8065000 5875500 - 7005000
N? de Amostras 2 4 — 1
Indice 570283 41,5684 - 49,5283
Vendedor 6305000 • 7755000 6755000 7945444
N? de Amostras 5 3 2 3
Indice 80,1818 98,6364 85,9091. 101,1111
Cervejeiro 6125000 6855000 7455000 7125000
N? de Amostras 10 7 5 4
índice 32,2105 36.0526 39,2105 37,4337
Máquinas 5585000 5835333 6005000 6335333
N? de Amostras 3 3 3 3

9585823 .
17 

94,1735 
6835333

6 
93,0784 
7625000

4 
100,9384

5665666
3 

72,1212 
6665666

3 
35,0877 
6335333

3 
cont.
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cont.

Sepao 1926 1927 1928 1929 1930

Indice 62,8732 65,7277 67,6056 71,3315 71,3315
Veterinario 
N? de Amostras 
Indice

— — — — —

Biólogo 1:100$000 1:300$000 1:400$000 1:500$000 —
N? de Amostras 
Indice

1 1 1 1

Químico
N? de Amostras
Indice
Arquiteto 
N? de Amostras
Indice

1:000$000 
1

Médico
N? de Amostras
Indice

500 $ 000 
1

41,6667

500$000 
1

41,6667

700$000 
1

58,3333

— —

Advogado 
N? de Amostras 
Indice
Gerente, chefe de 

escritório, tesoureiro
N? de Amostras 
Indice

2:5OO$OOO
2 

52,0833

2:500$000 
1

52,0833
Mestre de oficio 700$000 787$500 700$000 300$000 —
N? de Amostras 2 2 1 1 —
Indice 53.8462 60,5769 53,8462 23,0769 —
Chefe de se^áo de gelo 925$000 1 025$000 1 D25$000 1 :025$000 1025$000
N? de Amostras 2 2 2 2 2
Indice 61,6667 68,3333 68,3333 68,3333 68,3333
Mestre pintor — — — — —
N? de Amostras — — — — —
Indice — — — — —
Mestre de fabricacáo 1:400$000 1:312$500 1:125$000 2:000$000 —
N? de Amostras 
Indice

2 2 1 1 —

Mestre de máquina 1:100$000 1:537$000 1:575$000 1 575$000 1:575$000
N? de Amostras 2 2 2 2 2
Indice 40,0000 55,8909 57,2727 57,2727 57,2727
Chefe de expedicao 1:400$000 1:400 $000 1:800$000 — —
N? de Amostras 1 1 1 — —
Indice — — — — —
Mestre de torno 800$000 800$000 800$000 900$000 900$000
N? de Amostras 1 1 1 1 1
Indice — ■ — — — —
2° Mestre Engenheiro — — — — —
N? de Amostras — — — — —
Indice — — —

cont.
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Total de amostras = 986 (de 1904 a 1930)

conclusäo
Seçâo 1926 1927 1928 1929 1930

Outras3 6585194 6135076 7075916 7735846 7685750
N? de Amostras 12 13 12 13 8
Indice 69,0791 64,3439 74,2976 81,2171 80,6822
Mestre Correeiro — — — 6505000 6505000
N? de Amostras 1 1
indice

Obs.: Salino do vendedor sofre grandes variaçôes em funçâo das comissoes.
1 Cocheiro, feitor de cocheiro e chofer da diretoria.
2 Vigia do cais do porto, fiscal, cartazes, telefonista, se^ao marítima, depositário, 

carpinteiro, feitor de cocheiro.
3 Se^óes de encomendas, de gasosas, de ácido carbónico, de oficinas, de depósito, de 

tanoaria. Vigia, fiscal e empregado do cais do porto. Se? áo marítima, chofer do 
presidente da Companhia, feitor de cocheiro, ajudante de feitor, telefonista, fiscal 
de cartazes, técnico.

Fonte: COMPANHIA CERVEJARIA BRAHMA. Arquivo. Fichas de opera
rios. |mss.|

TASELA 4.33 — América Fabril — Número de Menores por Secao de Acordo com 
o Ano de Admissao

Ano de 
Admissâo

Seçôes que 
Possuem 
Menores

N?de Menores 
por Seçâo

Percentual de 
Menores por 

Seçâo

1911 Eletricidade 1 100%
Total do Ano 1
Percentual 25%

1912 Fiaçâo 1 50%
DobaçSo ou meaçâo 1 50%
Total do Ano 2
Percentual 22,22%

cont.
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cont.

Ano de
Admissâo

Seçôes que 
Possuem 
Menores

N? de Menores 
por Seçâo

Percentual de 
Menores por 

Seçâo

1913 Fiaçâo 1 50%
Maçaroca 1 50%

Teares 2 33,33%

Total do Ano 4
Percentual 36,36%

1914 Teares 1 25%
Dobaçâo ou meaçâo 1 100%
Total do Ano 2
Percentual 33,33%

1917 Fiaçâo 1 100%

Maçaroca 1 100%

Total do Ano 2
Percentual 20%

1918 Fiaçâo 2 100%

Teares 3 42,85%
Outras seçôes 3 60%

Total do Ano 8
Percentual 57,14%

1919 Teares 3 37,50%

Fiaçâo - - 1 100%

Outras seçôes 3 37,50%

Total do Ano 7

Percentual 41,17%
cont.
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cont

Ano de 
Admissäo

Seçôes que 
Possuem 
Menores

N? de Menores 
por Seçâo

Percentual de 
Menores por 

Seçâo

1920 Teares
Fiaçâo
Outras seçôes 
Total do Ano 
Percentual

3
3
5

11
55%

60%
75%

55,55%

1921 Teares 2 33,33%
F iaçâo 4 100%
Outras seçôes 3 42,85%
Total do Ano 9 50%

Percentual 50%

1922 Teares 1 9,09%

Fiaçâo 3 100%

Maçaroca 1 50%
Outras seçôes 2 40%
Total do Ano 7

Percentual 30,43%

1923 Teares 5 41,66%
Fiaçâo 5 83,33%
Maçaroca 3 60%
Outras seçôes 2 33,33%
Total do Ano 15
Percentual 50%

cont.
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cont. _________________________________________________

Ano de 
Admissâo

Seçôes que 
Possuem 
Menores

N? de Menores 
por Seçâo

Percentual de 
Menores por 

Seçâo

1924 Fiaçâo 10 100%

Maçaroca 2 50%

Outras seçôes 2 18,18%

Total do Ano 14

Percentual 33,33%

1925 Teares 2 14,28%
Fiaçâo 15 93,75%
Maçaroca 3 50%

Outras seçôes 6 60%

Total do Ano 26
Percentual 56,52%

1926 Teares 4 15,38%

Fiaçâo 17 94,44%

Maçaroca 4 57,14%

Outras seçôes 23 71,87%

Total do Ano 48

Percentual 56,47%

1927 Teares 16 16,49%

Fiaçâo 103 81,10%
Maçaroca 5 16,12%
Outras seçôes 23 26,74%

Total do Ano 147
Percentual 43,10%

cont.
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cont.

Ano de 
Admissâo

Seçôes que 
Possuem 
Menores

N? de Menores 
por Seçâo

Percentual de 
Menores por 

Seçâo

1928 Teares 11 13,09%

Fiaçâo 77 85,55%

Maçaroca 11 37,93%

Outras seçôes 19 22,09%

Total do Ano 118

Percentual 40,83%

1929 Teares 5 6,66%

Fiaçâo 76 77,55%

Maçaroca 5 38,46%

Outras seçôes 15 28,86%

Total do Ano 101

Percentual 41,39%

1930 Teares 2 22,22%

Fiaçâo 14 77,77%

Outras seçôes 6 28,57%
Total do Ano 22

Percentual 41,50%

1931 Teares 4 14,81%
Fiaçâo 34 80,95%
Maçaroca 3 50%
Outras seçôes 5 22,72%
Total do Ano 46
Percentual 47,42%

cont.
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conclusâo

Ano de 
Admissâo

Seçôes que 
Possuem 
Menores

N? de Menores 
por Seçâo

Percentual de 
Menores por 

Seçâo

1932 Teares
Fiaçâo
Outras seçôes
Total do Ano 
Percentual

1
21

7
29

30,20%

2,94%
65,62% 

28%

1933 Fiaçâo 28 68,29%

Teares 2 5,71%

Maçaroca 1 100%
Outras seçôes 2 20%
Total do Ano 33

Percentual 37,93%

1934 Fiaçâo 44 93,61%
Teares 1 6,25%
Outras seçôes 2 10%
Total do Ano 47

Percentual 56,62%

1935 Fiaçâo 29 82,85%
Total do Ano 29
Percentual 59,18%

Fonte: COMPANHIA DE FIAÇÂO E TEC1DOS PAU GRANDE. Fichas de 
admissâo de operarios. |mss.|

Arquivo da América Fabril.
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TABELA 4.34 — América Fabril (operários) — Atividade, Sexo, Rapa, Instruyo 
e Estado Civil

Ano 
de 
Admis- 
sao

Seçâo Totais

Sexo Raça

Femi- 
nino

Mascu
lino Branco Mulato Negro

1911 Teares
Total Parcial 
Percentual
Total = 3

2
66,66%

1
33,33%

3 
100%

0 
%

0
%

Eletricidade
Total Parcial 
Percentual
Total = 1

0
%

1 
100%

1
100%

0
%

0
%

Total do Ano =4

1912 Teares
Total Parcial 
Percentual
Total = 4

0
%

4 
100%

4
100%

0
%

0
%

Fiaçâo
Total Parcial 
Percentual
Total = 2

2 
100%

0
%

2 
100%

0
%

0
%

Maçaroqueira
Total Parcial 
Percentual
Total = 1

1
100%

0
%

1
100%

0
%

0
%

Outras
Total Parcial 
Percentual
Total = 2

2 
100%

0
%

1 
50%

0 
%

1 
50%

Total do Ano = 9

1913 Teares
Total Parcial 
Percentual
Total = 6

4
66,66%

2
33,33%

5
83,33%

1
16,66%

0 
%

Fiaçâo
Total Parcial 
Percentual
Total = 2

2 
100%

0
%

2
100%

0
%

0
%

Maçaroqueira
Total Parcial 
Percentual
Total = 2

2 
100%

0
%

1 
50%

1
50%

0 
%

Outras
Total Parcial 
Percentual
Total = 1

1 
100%

0
%

0
%

0
%

1 
100%

Total do Ano = 11

1914 Teares
Total Parcial 
Percentual
Total = 4

2
50%

2 
50%

4
100%

0
%

0
%

cont.
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cont.

Ano 
de 
Admis- 
säo

Sexo Raça
Seçâo Totais

Femi
nine

Mascu
lino Branco Mulato Negro

Outras ■
Total Parcial 
Percentual
Total =2

1 
50%

1 
50%

2 
100%

0
%

0
%

Total do Ano = 6

1917 Teares
Total Parcial 
Percentual
Total = 4

2
50%

2
50%

3
75%

0
%

1 
25%

F iaçâo
Total Parcial 
Percentual
Total = 1

1 
100%

0 
%

0
%

1 
100%

0
%

Maçaroqueira
Total Parcial 
Percentual
Total = 1

1 
100%

0 
%

1 
100%

0
%

0
%

Outras
Total Parcial 
Percentual
Total =4

3
75%

1 
25%

4
100%

0
%

0
%

Total do Ano = 10

1918 Teares
Total Parcial 
Percentual
Total = 7

5 2 6 1 0
71,42% 28,57% 85,71% 14,28% %

Fiaçâo
Total Parcial 
Percentual
Total =2

2 
100%

0
%

2 
100%

0
%

0 
%

Outras
Total Parcial 
Percentual
Total = 5

1 
20%

4
80%

4
80%

0
%

1
20%

Total do Ano =14

1919 teares
Total Parcial 
Percentual
Total = 8

6
75%

2
25%

7 1 0
87,50% 12.50% %

Fiaçâo
Total Parcial 
Percentual
Total = 1

1 
100%

0
%

0
%

0
%

1 
100%

Outras
Total Parcial 
Percentual
Total = 8

4
50%

4 
50%

5 3 0
62,50% 37,50% %

Total do Ano =17

cont.
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cont.
Ano 
de 
Admis- 
sao

Seçâo Totais
Sexo Raça

Femi
nino

Mascu
lino Branco Mulato Negro

1920 Teares
Total Parcial 
Percentual 
Total = 5

4
80%

1 
20%

5 
100%

0
%

0 
%

Total Parcial 4 0 1 0 3
Fiaçâb Percentual 100% % 25% % 75%

Total = 4

Total Parcial 1 0 0 1 0
Maçaroqueira Percentual 100% % % 100% %

Total =1

Diretora da Total Parcial 1 0 0 1 0
Escola Percentual 100% % % 100% %

Total = 1

Total Parcial 5 4 6 1 2
Outras Percentual 55,55% 44,44% 66,66% 11,11% 22,22%

Total =9

Total do Ano = 20

Total Parcial 2 4 4 2 0
1921 Teares Percentual 33,33% 66,66% 66,66% 33,33% %

Total = 6

Total Parcial 3 1 0 0 4
Fiaçâo Percentual 75% 25% % % 100%

Total = 4

Total Parcial 1 0 1 ■0 0
Professor Percentual 100% % 100% % %

Total = 1

Total Parcial 2 5 6 0 1
Outras Percentual 28,5 71,42% 85,71% % 14,28%

Total = 7

Total do Ano = 18

Total Parcial 6 5 9 2 0
1922 Teares Percentual 54,54% 45,45% 81,81% 18,18% %

Total = 11

Total Parcial 3 0 2 0 1
Fiaçâo Percentual 100% % 66,66% % 33,33%

Total = 3

cont.
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cont.

Ano 
de 
Admis- 
sâo

Sexo Raça
Seçao Totais Femi- 

nino
Mascu

lino Branco Mulato Negro

Maçaroqueira
Total Parcial 
Percentual
Total = 2

2 
100%

0
%

1 
50%

0
%

1 
50%

Professor
Total Parcial 
Percentual
Total = 2

2 
100%

0 
%

2 
100%

0
%

0
%

Outras
Total Parcia 
Percentual
Total = 5

4
80%

1 
20%

2 
40%

2 
40%

1 
20%

Total do Ano =23

1923 Teares
Total Parcial 
Percentual
Total = 12

5
41,66%

7
58,33%

7
58,33%

3 
25%

2
16,66%

Fiaçâo
Total Parcial 
Percentual
Total = 6

6 
100%

0
%

2
33,33%

2
33,33%

2 
33,33%

Maçaroqueira
Total Parcial 
Percentual
Total = 5

4
80%

1
20%

2 
40%

1 
20%

2 
40%

Prof essor
Total Parcial 
Percentual
Total = 1

0
%

1 
100%

1 
100%

0
%

0
%

Outras
Total Parcial 
Percentual
Total = 6

1
16,66%

5
83,33%

5
83,33%

1
16,66%

0
%

Total do Ano = 30

1924 Teares
Total Parcial 
Percentual 
Total = 16

10
60%

6 
40%

14
87,50%

2
12,50%

0
%

Fiaçao
Total Parcial 
Percentual
Total = 10

7
70%

3 
30%

6 ' 
60%

1
10%

3
30%

Maçaroqueira
Total Parcial 
Percentual
Total = 4

3 
75%

1 
25%

1 
25%

0 
%

3 
75%

cont.
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cont.

Ano 
de 
Admis- 
säo

Seçao Totals

Sexo Rapa

Femi- 
nino

Mascu
lino Branco Mulato Negro

Total do Ano =85

Total Parcial 
Percentual
Total = 1
Total Parcial 
Percentual
Total = 11

1 
100%

5 
45,45%

0
%

6
54,54%

1 
100%

8 
72,72%

0
' %

2
18,18%

0
%

1
9,09%

Professera

Outras

Total do Ano = 42

Total Parcial 10 4 12 2 0
1925 Teares Percentual 

Total =14
71,42% 28,57% 85,71% 14,28% %

Total Parcial 7 9 9 4 3
Fiaçâo Percentual 

Total =16
43,75% 56,25% 56,25% 25% 18,75%

Total Parcial 5 1 3 1 2

Maçaroqueira
Percentual
Total = 6

83,33% 16,66% 50% 16,66% 33,33%

Total Parcial 0 10 7 0 3
Outras Percentual

Total = 10
% 100% 70% % 30%

Total do Ano =46

Total Parcial 19 7 23 3 0
1926 Teares Percentual

Total =26
73,07% 26.92% 88,46% 11,53% %

Total Parcial 7 11 10 6 2
Fiaçâo Percentual 

Total =18
38,88% 61,11% 55,55% 33,33% 11,11%

Total Parcial 6 1 4 2 1
Maçaroqueira Percentual

Total = 7
85,71% 14,28% 57,24% 28,48% 14,28%

Total Parcial 2 0 2 0 0
Professor Percentual

Total = 2
100% % 100% % %

Total Parcial 10 22 21 6 5
Outras Percentual 

Total =32
31,25% 68.75% 65,62% 18,75% 15,62%

cont.
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cont.

Ano 
de 
Admis- 
sao

Se?äo Totais

Sexo Raca

Femi
nino

Mascu
lino Branco Mulato Negro

1927 1’eares
Total Parcial 
Percentual
Total =97

45
46,39%

52 .
53,60%

77
79,38%

12
12,37%

8
8,24%

Fia?áo
Total Parcial 
Percentual
Total =127

83
65,35%

44
34,64%

74
58,26%

32
25,19%

21
16,53%

Magaroqueira
Total Parcial
Percentual
Total = 31

27 
87,09%

4
12,90%

22
70,96%

6 
19,35%

3
9,67%

Servente
Total Parcial 
Percentual 
Total = 24

0
%

24
100%

14
58,33%

3
12,50%

7
29,16%

Professor
Total Parcial
Percentual
Total = 1

1 
100%

0
%

0 
%

1 
100%

0
%

Dona?» 
ou

Mea? ab

Total Parcial 
Percentual
Total = 10

8
80%

2 
20%

7
70%

2 
20%

1
10%

Outras
Total Parcial 
Percentual
Total = 51

12
23,52%

39
76,47%

37
72,54%

4 
7,84%

10
19,60%

Total de Ano =341

1928 Teares
Total Parcial 
Percentual 
Total =84

34
40,47%

50
59,52%

63
74,99%

12
14,28%

9 
10,71%

Fia?»
Total Parcial 
Percentual 
Total =90

49
54,44%

41
45,55%

55
61,11%

11
12,22%

24
26,66%

Ma?aroqueira
Total Parcial 
Percentual
Total = 29

29
100%

0
%

16
55,17%

12
4 í-,37%

1 
3,44%

Professor
Total Parcial 
Percentual
Total = 3

3
100%

0
%

3 
100%

0
%

0
%

cont.
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cont.

Total do Ano = 53

Ano 
de 
Admis- 
sao

Sexo Rafa

Se?ao Totais Femi
nine

Mascu
lino Branco Mulato Negro

Dobafáo 
ou

Meaqao

Total Parcial
Percentual
Total = 11

8
72,72%

3
27,27%

8
72,72%

1
9,09%

2
18,18%

Servente
Total Parcial 
Percentual 
Total = 18

0
%

18
100%

11
61,11%

3
16,66%

4
22,22%

Outras
Total Parcial 
Percentual 
Total = 54

15
27,77%

39
72,72%

38
70,37%

9
16,66%

7 
12,96%

Total do Ano =289

1929 Teares
Total Parcial 
Percentual 
Total = 75

39
51,99%

36
47,99%

55
73,33%

14
18,66%

6
7,99%

Fiagao
Total Parcial 
Percentual 
Total =98

58
59,18%

40
40,81%

61
62,24%

13
13,26%

24
24,48%

Mafaroqueira
Total Parcial 
Percentual 
Total = 1 3

i2
92,30%

1
7,69%

11
84,61%

1
7,69%

1
7,69%

Outras
Total Parcial 
Percentual 
Total = 58

12
20,68%

46
79,31%

38
65,51%

7
12,06%

13
22,41%

Total do Ano = 244

1930 Teares
Total Parcial 
Percentual 
Total = 9

5
55,55%

4
44,44%

9 
100%

0 
%

0
%

Piafad
Total Parcial 
Percentual 
Total =18

8
44,44%

10
55,55%

9 
50%

5
27,77%

4
22,22%

Mafaroqueira
Total Parcial 
Percentual 
Total =5

5 
100%

0
%

4
80%

0
%

1
20%

Outras
Total Parcial 
Percentual
Total = 21

5
23,80%

16
76,19%

11
52,38%

7
33,33%

3
14,28%

cont.
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cont.

Total = 41

Ano 
de 
Admis- 
sao

Seca« Totais

Sexo Raça

Femi
nino

Mascu
lino Branco Mulato Negro

1931 Reares
Total Parcial 
Percentual

8
29,62%

19
70,37%

23
85,18%

3
11,11%

1
3,70%

Fiaçâo

Total = 27

Total Parcial
Percentual

30 
71,42%

12
28,57%

20
47,61%

14
33,33%

8 
19,04%

Maçaroquetra

Total = 42

Total Parcial
Percentual

6 
100%

0 
%

2 
33,33%

4 
66,66%

0 
%

Outras

Total = 6

Total Parcial 
Percentual

8
36.36%

14
63,63%

12
54,54%

9 
40,90%

1
4,54%

Total do

1932

Ano = 97

Teares

Total = 22

Total Parcial 
Percentual

13
38,23%

21
61,76%

24
70,58%

8
23,58%

' 2 
5,88%

Fiaçâo

Total = 34

Total Parcial
Percentual

19 
59,37%

13
40,62%

17
53,12%

13 
40,62%

2 
6,25%

Maçaroqueira

Total = 32

Total Parcial
Percentual

5 
100%

0 
%

4
80%

1 
20%

0 
100%

Outras

Total = 5

Total Parcial
Percentual

11
44%

14
56%

18
72%

4
16%

3 
12%

Total do

1933

Ano = 96

Feares

Total = 25

Total Parcial 
Percentual

16
45,71%

19
54,28%

26 
74,28%

8
22,85%

1
2,85%

F iaçâo

Total = 35

Total Parcial 
Percentual

28
68,29%

13
31,70%

26
63,41%

12
29,26%

3 
7,31%

cont.



O PROCESSO DE TRANSIÇÂO DA MANUFACTURA PARA. .. 699

cent.

Ano 
de 
Admis- 
sao

Seçâo Totais

Sexo Raça

Femi
nine

Mascu
lino Branco. Mulato Negro

Total do Ano = 49

Total Parcial 1 0 1 0 0
Maçaroqueira Percentual

Total = 1
100%. % 100% % %

Total Parcial 4 6 6 1 3
Outras Percentual

Total = 10
‘ 40% 60% 60% 10% 30%

Total do Ano =87

Total Parcial 8 8 13 3 0
1934 Teares Percentual

Total = 16
50% ' 50% 81,25% 18,75% %

Total Parcial 20 27 26 6 15
Fiaçâo Percentual

Total =47
42,55% 57,44% 55,31% 12,76% 31,91%

Total Parcial 15 5 15 3 2
Outras Percentual

Total = 20
75% 25% 75% 15% 10%

Total do Ano =83

Total Parcial 0 1 1 0 0
1935 Teares Percentual

Total = 1
% 100% 100% % %

Total Parcial 16 19 23 9 3
Fiaçâo Percentual

Total = 35
45.71% 54,28% 65,71% 25,71% 8,57%

Total Parcial 8 5 6 3 4
Outras Percentual

Total =13
61,53% 38,46% 46,15% 23,07% 30,76%

Total ele arriostras =1674
Total de amostras por categorías 
Percentual de amostras por categorías

867 807 1121 309 244
51,79% 48,21% 66,97% 18,46% 14,28%

cont.
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cont.

Ano Instruçâo Estado Civil
de
Ad mis- 
sao

Seçâo Totais Letra
do

Analfa
beto

Casa
do

Sol- 
teiro Viúvo

1911 Teares
Total Parcial 
Percentual
Total = 3

1
33,33%

2
66,66%

1
33,33%

1 
33,33%

1
33,33%

Eletricidade
Total Parcial 
Percentual
Total = 1

1 
100%

0
%

1 
100%

0
%

0 
%

Total do Ano =4

1912 Teares
Total Parcial 
Percentual
Total = 4

3 
75%

1
25%

4
100%

0
%

0
%

F iaçao
Total Parcial 
Percentual 
Total = 2

0 
%

2 
100%

1
50%

0 
%

1
50%

Maçaroqueira
Total Parcial 
Percentual
Total = 1

0 
%

1 
100%

1 
100%

0
%

0 
%

Outras
Total Parcial 
Percentual
Total =2

1
50%

1
50%

0 
%

1 
50%

1
50%

Total do Ano = 9

1913 T eares
Total Parcial 
Percentual
Total = 6

4
66,66%

2
33,33%

4
66,66%

2
33,33%

0
%

F iaçâo
Total Parcial 
Percentual
Total = 2

1
50%

1
50%

0
%

1
50%

1
50%

Total Parcial 
Maçaroqueira Percentual

Total = 2

0
%

2 
100%

2 
100%

0 
%

0
%

Outras
Total Parcial 
Percentual
Total = 1

0 
%

1 
100%

0
%

0
%

1 
100%

Total do Ano = 11

1914 Teares
Total Parcial 
Percentual
Total = 4

3
75%

1
25%

2 
50%

1
25%

1
25%

cont.
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cont.

Ano 
de 
Admis- 
sao

Seçâo Totais
Instruçâo Estado Civil

Letra
do

Analfa
beto

Casa
do

Sol- 
teiro Viúvo

Total do Ano = 17

Outras
Total Parcial 
Percentual
Total = 2

1
50%

1
50%

0
%

1 
50%

1 
50%

Total do Ano = 6 _

1917 Teares
Total Parcial 
Percentual
Total =4

4 
100%

0
%

2 
50%

1
25%

1
25%

Fiaçâo
Total Parcial 
Percentual
Total = 1

1 
100%

0
%

0
%

1 
100%

0
%

Maçaroqueira
Total Parcial 
Percentual
Total = 1

1 
100%

0
%

1
100%

0
%

0
%

Outras
Total Parcial 
Percentual
Total = 4

2 
50%

2 
50%

3
75%

0
%

1 
25%

Total do Ano = 10

1918 Teares
Total Parcial 
Percentual
Total = 7

6
85,71%

1
14,28%

3
42,85%

3
42,85%

1
14,28%

Fiaçâo
Total Parcial 
Percentual 
Total = 2

2 
100%

0
%

1 
50%

1
50%

0
%

Outras
Total Parcial 
Percentual
Total = 5

5 
100%

0
%

1
20%

4
80%

0 
%

Total do Ano = 14

1919 Teares
Total Parcial 
Percentual 
Total = 8

5 
62,50%

3
37,50%

2 
25%

5 
62,50%

1
12,50%

Fiaçâo
Total Parcial 
Percentual 
Total = 1

0
%

1 
100%

1 
100%

0
%

0
%

Outras
Total Parcial 
Percentual
Total = 8

3
37,50%

5
62,50%

5
62,50%

2
25%

1
12,50%

cont.
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cont.

Ano 
de 
Admis- 
sâo

Instruçâo Estado Civil

Seçâo Totais Letra
do

Analfa
beto

Casa
do

Sol- 
teiro Viúvo

1920 Tear es
Total Parcial 
Percentual
Total =5

3
60%

2 
40%

3
60%

2
40%

0
%

Fiaçâo
Total Parcial 
Percentual
Total = 4

4 
100%

0
%

1
25%

3
’ 75%

0
%

Maçaroqueira
Total Parcial 
Percentual 
Total = 1

1 
100%

0 
%

1 
100%

0
%

0 
%

Diretora da 
Escola

Total Parcial 
Percentual 
Total = 1

1 
100%

0
%

0
%

0
%

1 
100%

Outras
Total Parcial 
Percentual
Total = 9

6 
66,66%

3
33,33%

4
44,44%

5 
55,55%

0
%

Total do Ano =20

1921 Tear es
Total Parcial 
Percentual
Total = 6

4
66,66%

2
33,33%

4
66,66%

2
33,33%

0
%

Fiaçâo
Total Parcial 
Percentual
Total =4

4
100%

0
%

0
%

4
100%

0
%

Professor
Total Parcial 
Percentual 
Total = 1

1 
100%

0 
%

0
%

0 
%

1 
100%

Outras
Total Parcial 
Percentual
Total = 7

7 
100%

0 
%

4
57,14%

3
42,85%

0
%

Total do Ano =18

1922 Teares
Total Parcial 
Percentual 
Total =11

7
63.63%

4
36,36%

6 
54,54%

4
36,36%

i
9,09%

Fiaçâo
Total Parcial 
Percentual
Total = 3

2
66,66%

1
33,33%

0
%

3 
100%

0 
%

cont.
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cont.

Total =4

Ano 
de 
Admis- 
sao

Seçâo Totais

Instruçao Estado Civil

Letra
do

Analfa
beto

Casa
do

Sol- 
teiro Viúvo

Total Parcial 1 1 1 1 0
Maçaroqueira Percentual 

Total = 2
50% 50% 50% 50% %

Total Parcial 0 2 1 1 0
Professor Percentual

Total = 2
% 100% 50% 50% %

Total Parcial 3 2 4 1 0
% Outras Percentual 

Total = 5
60% 40% 80% 20% %

Total do Ano =23

Total Parcial 11 1 4 8 0
1923 Teares Percentual

Total = 12
91,66% 8,33% 33,33% 66,66% %

Total Parcial 4 2 3 3 0
Fiaçâo Percentual

Total = 6
66,66% 33,33% 50% 50% %

Total Parcial 3 2 2 4 0
Maçaroqueira Percentual

Total = 5
60% 40% 20% 80% %

Total Parcial 1 0 0 1 0
Professor Percentual

Total = 1
100% % % 100% %

Total Parcial 4 2 3 3 0
Outras Percentual

Total = 6
66,66% 33,33% 50% 50% %

Total do Ano = 30

Total Parcial 12 4 9 3 4
1924 Teares Percentual 

Total = 16
75% 25% 56,25% 18,75% 25%

Total Parcial 7 3 1 9 0
Fiaçâo Percentual 

Total = 10
70% 30% 10% 90% %

Total Parcial 1 3 2 2 0
Maçaroqueira Percentual 25% 75% 50% 50% %

cont.
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cont

Total do Ano = 85

Ano 
de 
Admis- 
sâo

Seçâo Totais

Instruçâo Estado Civil

Letra
do

Analfa
beto

Casa
do

Sok 
teiro Viúvo

Professora
Total Parcial 
Percentual
Total = 1

1 
100%

0
%

0
%

1 
100%

0
%

Outras
Total Parcial 
Percentual 
Total = 11

7
63,63%

4
36,36%

7
63,63%

3 1
27,27% 9,09%

Total do Ano = 42

1925 Teares
Total Parcial 
Percentual 
Total =14

12
85,71%

2 
14^8%

9
64,28%

5
35,71%

.0 
%

Fiaçâo
Total Parcial 
Percentual
Total =16'

11
68,75%

5
31,25%

1
6,25%

15
93,75%

0
%

Maçaroqueira
Total Parcial 
Percentual
Total = 6

2 
33,33%

4
66,66%

1
16,16%

3 
50%

2
33,33%

Outras
Total Parcial 
Percentual
Total = 10

9
90%

1
10%

4 
40%

6 
60%

0
%

Total do Ano =46

1926 Teares
Total Parcial 
Percentual 
Total =26

19 
73,07%

7
26,92%

15
57,59%

8
30,76%

3 
11,53%

Fiaçâo
Total Parcial 
Percentual
Total =18

16 2
88,88% 11,11%

2
11,11%

16
88,88%

0 
%

Maçaroqueira
Total Parcial 
Percentual
Total = 7

7 
100%

0
%

1
14,28%

6
85,71%

0
%

Professor
Total Parcial 
Percentual
Total = 2

2 
100%

0
%

1
50%

1
50%

0
%

Outras
Total Parcial 
Percentual 
Total = 32

20
62,50%

12
37,50%

6
18,75%

25
78,12%

1
3,12%

cont.
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cont.

Ano 
de 
Admis- 
sao

Seçâo Totais

Instruçâo Estado Civil

Letra
do

Analfa
beto

Casa
do

Sol- 
teiro Viúvo

1927 Teares
Total Parcial 
Percentual 
Total =97

79
81,44%

18
18,55%

50 
5154%

45
46,39%

2 
2,06%

Fiaçâo
Total Parcial 
Percentual
Total =127

91
71,65%

36
28,34%

19 
1456%

108
85,03%

0
%

Maçaroqueira
Total Parcial 
Percentual
Total =31

20 
6451%

11
35,48%

13 
4153%

16 
51,61%

2
6,45%

Servente
Total Parcial 
Percentual
Total =24

18
75%

6
25%

11 
4553%

13
54,16%

0
%

Professor
Total Parcial 
Percentual 
Total = 1

1 
100%

0 
%

1
100%

0 
%

0 
%

Dobaçâo 
ou

Meaçâo

Total Parcial 
Percentual
Total = 10

4 
40%

6
60%

4
40%

4 
40%

2 
20%

Outras
Total Parcial 
Percentual
Total = 51

35
68,62%

16 
3157%

12
23,52%

35
68,62%

4
754%

Total do Ano - 341

1928 Teares
Total Parcial 
Percentual
Total =84

56 
6656%

28 
3353%

35
41,66%

42 
4959%

7
8,33%

Fiaçâo
Total Parcial 
Percentual 
Total = 90

60 30
66,66% 33,33%

6
6,66%

83 1
92,22% 1,11%

Maçaroqueira
Total Parcial
Percentual 
Total =29

19
6551%

10
34,48%

6
20,68%

20 3
68,96% 1054%

Professor
Total Parcial 
Percentual'
Total = 3

»
3 

100%
0 

%
1

33,33%
2 

66,66%
0

%

Dobaçâo 
ou 

Meaçâo

Total Parcial 
Percentual
Total = 11

7
63,63%

4 
3656%

7 
6353%

4 
3656%

0 
%

cont.
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cont.

Total do Ano = 53

Ano 
de 
Admis- 
sâo

Seçâo Totais

Instruçâo Estado Civil

Letra
do

Analfa
beto

Casa
do

Sol- 
teiro Viúvo

Servente
Total Parcial 
Percentual 
Total = 18

13
72,72%

5
27,77%

7
38,88%

11
61,11%

0 
%

Outras
Total Parcial 
Percentual 
Total = 54

43
79,72%

11
20,37%

18
33,33%

34
62,96%

2
3,70%

Total do Ano =289

1929 Teares
Total Parcial 
Percentual
Total = 75

32
42,66%

43
57,33%

35
46,66%

36
47,99%

4
5,33%

Fiaçào
Total Parcial 
Percentual 
Total =98

30
30,61%

68 
69,38%

15
15,30%

80
81,63%

3
3,06%

Total Parcial
Maçaroqueira Percentual 

Total = 13

3 10
23,07% 7652%

1 
7,69%

11
84,61%

1
7,69%

Outras
Total Parcial 
Percentual
Total = 58

21
3650%

37
63,79%

19
32,75%

36 
62,06%

- 3
5,17%

Total do Ano =244

1930 Teares
Total Parcial 
Percentual
Total =9

7
77,77%

2 
22,22%

5
55,55%

4
44,44%

0 
%

F iaçâo
Total Parcial 
Percentual 
Total = 18

4 
2252%

14
77,77%

2
11,11%

16 
88,88%

0 
%

Total Parcial
Maçaroqueira Percentual

Total = 5

1
20%

4
80%

3 
60%

2 
40%

0 
%

Outras
Total Parcial 
Percentual 
Total = 21

5 
2350%

16
76,19%

8
38,09%

13 
6190%

0 
%

COnt.
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cont.

Ano Instruçâo Estado Civil
de
Ad mis- 
sao

Seçâo Totais Letra
do

Analfa
beto

Casa
do

Sol- 
teiro Viúvo

1931 Teares
Total Parcial 
Percentual 
Total = 27

24 
8838%

3
11,11%

14
51,85%

13
48,14%

0
%

Fiaçâo
Total Parcial 
Percentual 
Total = 42

32
76,19%

10 
2330%

7
16,66%

34 
8035%

1
2,38%

Maçaroqueira
Total Parcial 
Percentual 
Total = 6

4
66,66%

2 
3333%

3 
50%

3
50%

0
%

Outras
Total Parcial 
Percentual 
Total = 22

14
63,63%

8
36,36%

12
54,54%

9 
40,90%

1
4.54%

Total do Ano =97

1932 Teares
Total Parcial 
Percentual 
Total = 34

31
91,1 7%

3 
832%

16
47,05%

17
50%

1
2,94%

Fiaçâo
Total Parcial 
Percentual 
Total = 32

22
68,75%

10
31,25%

12
37,50%

20
62,50%

0
%

Maçaroqueira
Total Parcial 
Percentual
Total = 5

5 
100%

0
%

2 
40%

3
60%

0
%

Outras
Total Parcial 
Percentual 
Total = 25

22
88%

3
12%

6 
24%

19
76%

0
%

Total do Ano = 96

1933 Teares
Total Parcial 
Percentual 
Total = 35

25
71,42%

10
28,57%

21
60%

12
34,28%

2
5,71%

Fiaçâo
Total Parcial 
Percentual
Total = 41

39
95,12%

2 
4,87%

10
24,39%

31
75,60%

0
%

Maçaroqueira
Total Parcial 
Percentual
Total = 1

1 
100%

0
%

0
%

1
100%

0 
%

cont.
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conclusâo 1

Ano 
de 
Admis- 
sào

Seçâo
Instruçâo Estado Civil

Totais
Letra

do
Analfa

beto
Casa
do

Sol- 
teiro Viúvo

Outras
Total Parcial 
Percentual
Total = 10

8
80%

2 
20%

2
20%

7 
70%

1
10%

Total do Ano =87

1934 Teares
Total Parcial 
Percentual
Total = 16

14
87,50%

2
12,50%

12
75%

3
18,75%

1
6,25%

Fiaçao
Total Parcial 
Percentual
Total = 47

47
100%

0 
%

1 
2,12%

46
97,87%

0
%

Outras
Total Parcial 
Percentual
Total = 20

14
70%

6
30%

11
55%

8 
40%

1
5%

Total do Ano =83

1935 T eares
Total Parcial 
Percentual
Total = 1

1 
100%

0
%

0
%

1 
100%

0
%

FiaçSo
Total Parcial 
Percentual 
Total = 35

33 
9458%

2 
5,71%

5
14,28%

30
85,71%

0
%

Outras

Total do Ano =49

Total Parcial 
Percentual
Total = 1 3

13 
100%

0
%

4
30,76%

9
69,23%

0
%

Total de amostras = 1674
Total de amostras por categorías 
Percentual de amostras por categorías

1.138
6758%

536 
32,01%

551 
3252%

1.056
63,08%

67 
4,00%

Fonte: COMPANHIA DE FIAÇÀO E TECIDOS PAU GRANDE. Fichan de 
operarios. |mss.|

Arquivo da América Fabril.



TABELA 4.35 — América Fabril — Forma de Remunerafao (NP de operários que recebem por empreitada, por 
diária, por hora ou por salário mensal, de acordo com a sefáo e o ano de admissao)

Ano de 
Admissao Se^ao Totais

Por 
Empreitada

Por 
Diária 

e por hora

Por 
Salário 
Mensal

1911 Teares Subtotal 3 — —

Eletricidade Subtotal — 1 —
Total 3 1 —

Percentual 75% 25% %

1912 Teares Subtotal 4 — —

Fiapao Subtotal 1 1 —
Maqaroqueira Subtotal 1 — —
Outras Subtotal 2 — —

Total 8 1
Percentual 88,38% 11,11% %

1913 Teares Subtotal 6 — —

Fiaqao Subtotal 2 — —
Ma?aroqueira Subtotal 1 1 —
Outras Subtotal 1 — —

Total 10 1 —

Percentual 90,90% 9,09% %
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Ano de
Admissâo Seçâo Totais Por 

Empreitada

Por 
Diaria 

e por hora

Por 
Salario 
Mensal

1914 Teares Subtotal 4 — —

Outras Subtotal 1 1 —
Total 5 1 —

Percentual 33,33% 16,66% %

1917 Teares Subtotal 4 —
Fiaçâo Subtotal — — 1
Maçaroqueira Subtotal 1 — —
Outras Subtotal 3 — 1

Total 8 — 2
Percentual 80% % 20%

1918 Teares Subtotal 7 — —
Fiaçâo Subtotal 2 — . —
Outras Subtotal 1 4 —

Total 10 4 —

Percentual 71,42% 28,57% %

1919 Teares Subtotal 8 —
Fiaçâo Subtotal — 1 —
Outras Subtotal 4 2 2

Total 12 3 2
Percentual 70,58% 17,64% 11,76%
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Ano de 
Admissäo Seçâo Totals Por 

Empreitada

Por 
Diaria 

e por hora

Por 
Salario 
Mensal

1920 Teares Subtotal 5 — —

Fiaçâo Subtotal — 4 —
Maçaroqueira Subtotal 1 — —
Diretora da Escola Subtotal — — 1
Outras Subtotal 4 5 —

Total 10 9 1
Percentual 50% 45% 5%

1921 Teares Subtotal 6 — —

Fiaçâo Subtotal — 4 —

Professor Subtotal — 1
Outras Subtotal 2 4 1

Total 8 8 2
Percentual 44,44% 44,44% 11,11%

1922 Teares Subtotal 11 — —

Fiaçâo Subtotal — 2 1

Maçaroqueira Subtotal 1 1 -

Professor Subtotal — — 2

Outras Subtotal 3 2 —

Total 15 5 3
Percentual 65,21% 21,73% 13,04%
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co nt.

Ano de 
Admissâo Seçâo Totais Por

Empreitada

Por 
Diaria 

e por hora

Por
Salario 
Mensal

1923 Teares Subtotal 12 _

Fiaçâo Subtotal - 4 2
Maçaroqueira Subtotal . 2 3 —
Professor Subtotal — ■ — 1
Outras Subtotal — 3 3

Total 14 10. 6
Percentual 46,66% 33,33% 20%

1924 Teares Subtotal 16 — —

Fiaçâo Subtotal — 10 —
Maçaroqueira Subtotal 4 1 -
Outras Subtotal 3 8 —

Total 23 19 —

Percentual 54,76% 45,23% %

1925 Teares Subtotal 14 — —

Fiaçâo Subtotal — 13 3
Maçaroqueira Subtotal 5 1 -
Outras Subtotal - 2 8 -

Total 21 22 3
Percentual 45,65% 47,82% 6,52%
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co nt.

Ano de 
Ad missao Seçâo Totais Por 

Empreitada

Por 
Diaria 

. e por hora

Por 
Salaria 
Mensal

1926 Teares Subtotal 26 — —

Fiaçâo Subtotal — 17 1

Maçaroqueira Subtotal 6 1 —

Professor Subtotal . — — 2
Outras Subtotal 2 20 10

Total 34 38 13
Percentual 40% 44,70% 15,29%

1927 Teares Subtotal 97 — —

Fiaçâo Subtotal - 127 -

Maçaroqueira Subtotal 23 a -

Servente Subtotal — 24 —

Professor Subtotal — 1 —

Dobaçâo ou Meaçâo Subtotal 5 5 —

Outras Subtotal 14 35 2
Total 139 200 ' 2
Percentual 40,76% 58,65% 0,59%

1928 Teares Subtotal 84 — —

Fiaçâo Subtotal - 90 -

Maçaroqueira Subtotal 10 19 -

Servente Subtotal 1 17 —
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Ano de 
Admissâo Seçào Totais Por 

Empreitada

Por 
Diaria 

e por hora

Por 
Salarie 
Mensal

Professor Subtotal — — 3
Dobaçao ou Meaçâo Subtotal 8 3 —
Outras Subtotal 16 38 —

Total 119 167 3
Percentual 41,18% 57,79% 1,04%

1929 Teares Subtotal 75 — —

Fiaçâo Subtotal — 98 —
Maçaroqueira Subtotal 9 4 —
Outras Subtotal 21 37 —

Total 105 139 —

Percentual 36,20% 63,79% %

1930 Teares Subtotal 9 — —

F iaçâo Subtotal 16 2 —
Maçaroqueira Subtotal 2 3 —
Outras Subtotal 8 13 —

Total 35 18 —
Percentual 66,03% 33,96% %

1931 Teares Subtotal 27 — —

Fiaçâo Subtotal 6 36 —
Maçaroqueira Subtotal — 6 —
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Ano de 
Admissâo Seçào Totais . Por 

Empreitada

Por
Diària 

e por hora

Por 
Sala rio 
Mensal

o “0
- o

m
Outras Subtotal 10 12 — co 

co
Total 43 54 — O 

o
Percentual 44,32% 55,67% % m

1932 Teares Subtotal 34 — — >

Fiaçâo Subtotal 1 31 — co

Maçaroqueira Subtotal 2 3 —
o >

Outras Subtotal 6 19 — O

Total 43 53 — >

Percentual 44,79% 55,20% % z
1933 Teares Subtotal 35 — —

c
>>

Fiaçâo Subtotal — 41 — c
Maçaroqueira Subtotal — 1 — 3) 

>
Outras Subtotal 2 8 — "Ü 

>
Total 37 50 — 3D 

>
Percentual 42,52% 57,47% %

1934 Teares Subtotal 16 — —
Fiaçâo Subtotal — 47 —

Outras Subtotal 5 15 —

Total 21 62 —
Percentual 25,30% 74,69% %

cont.
CH



conclusâo

Ano de 
Admissâo Seçào Totais Por 

Empreitada

Por 
Diária 

e por hora

Por
Salario 
Mensal

1935 Teares Subtotal 1
Fiaçâo Subtotal — 35 —

Outras Subtotal 1 12 —

Total 2 47 —
Percentual 4,08% 95,91% %

Totais 
Parciais 725 912 37
Total de
Amostras =1674
Percentual 43,31% 54,48% 2,21%

Fonte: COMPANHIA DE F1AÇÀO E TECIDOS PAU GRANDE. Folhas de pagamento. |mss.|

Arquivo da America Fabril.
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O PROCESSO DE TRANSIÇÂO DA M AN UFATUR A PARA. . . 717

TABELA 4.36 — Bangu (operários) — Atividade, Sexo, Instruçào, Raça

Ano 
de 
Admis- 
sào

Seçao Totais

Sexo Instruçào

Mascu
lino

Femi- 
nino

Letra
do

Analfa
beto

Subtotal 1 — 1 —
1890 Tecelagem Percentual

Total = 1
100% % 100% %

Subtotal — 1 — 1
Maçaroca Percentual 

Total = 1
% 100% % 100%

Subtotal 3 _ 2 1
Outras1 Percentual

Total = 3
100% % 66,66% 33,33%

Total do Ano = 5

Subtotal 1 1
1891 Tecelagem Percentual

Total = 1
% 100% 100% %

Total do Ano = 1

Subtotal 1 1 _
1892 Tecelagem Percentual

Total = 1
% 100% 100% %

Subtotal _ 1 1 —
Outras2 Percentual

Total = 1
% 100% 100% %

Total do Ano = 2

Subtotal 1 1
1893 Maçaroca Percentual

Total = 1
% 100% 100% %

Subtotal 5 — 3 2
Outras3 Percentual

Total = 5
100% % 60% 40%

Total do Ano = 6

Subtotal 1 1
1894 Tecelagem Percentual

Total = 1
% 100% % 100%

Subtotal 1 1 1 1
Outras4 Percentual

Total = 2
50% 50% 50% 50%

Total do Ano = 3
cont.
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cont.
Ano 
de 
Admis- 
sâo

Sexo Instruçâo

Seçâo Totais Mascu
lino

Femí- 
nino

Letra
do

Analfa
beto

1895 Outras ’
Subtotal
Percentual
Total = 8

5
62,50%

3
37,50%

4
50%

4
50%

Total do Ano = 8

1896 Tecelagem
Subtotal 
Percentual 
Total = 1

%
1 

100%
1 

100%. %

« 6Outras
Subtotal 
Percentual 
Total = 4

2 
50%

2 
50%

4 
100% %

Total do Ano = 5

1897 Tecelagem
Subtotal 
Percentual 
Total = 1

%
1 

100%
1 

100% %

Outras '
Subtotal 
Percentual 
Total =7

6
85,71%

1
14,28%

4
57,14%

3
42,85%

Total do Ano = 8

1899 Tecelagem
Subtotal
Percentual
Total = 1

1 
100% % %

1 
100%

Outras
Subtotal 
Percentual 
Total = 3

3 
100% %

2
66,66%

1
33,33%

Total do Ano = 4

1900 Tecelagem
Subtotal 
Percentual
Total = 2

%
2 

100%
2 

100% %

Maçaroca
Subtotal
Percentual
Tdtal = 1

1 
100% %

1 
100% %

9
Outras

Subtotal 
Percentual
Total = 5

3
%

2 
%

3 
%

2
%

Total do Ano = 8 cont.
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cont.

Ano 
de
Admis- 
sao

—

Seçâo Totals

Sexo Instruçao

Mascu
lino

Femi- 
nino

Letra
do

Analfa
beto

1901 Tecelagem
Subtotal 
Percentual 
Total = 1

%
1 

100% %
1 

100%

Maçaroca
Subtotal 
Percentual 
Total = 1

1 
100% % %

1
100%

Outras'0
Subtotal 
Percentual 
Total = 5

5 
100% % %

5 
100%

Total do Ano =7

1902 Tecelagem
Subtotal 
Percentual 
Total = 2

1 
50%

1
50%

1 
50%

1
50%

Maçaroca
Subtotal 
Percentual 
Total = 1

%
1 

100% %
1 

100%

Outras'1
Subtotal 
Percentual
Total = 3

3 
100% %

2
66,66%

1
33,33%

Total do Ano = 6

1903 Maçaroca
Subtotal 
Percentual
Total =1

1 
100% % %

1
100%

Outras1 2
Subtotal 
Percentual 
Total = 8

7
87,50%

1
12,50%

8 
100% %

Total do Ano = 9

1904 Tecelagem
Subtotal 
Percentual 
Total = 1

1 
100% %

1 
100% %

Outras1 3
Subtotal 
Percentual 
Total = 8

7
87,50%

1 
12,50%

3
62,50%

5
37,50%

Total do Ano = 9

.cont.
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cont.
Ano 
de 
Admis- 
sao

Segao Totals

Sexo Instruqao

Mascu
lino

Femi- 
nino

Letra
do

Analfa
beto

1905 Tecelagem
Subtotal 
Percentual 
Total = 1

%
1 

100% %
1 

100%

Outras* '
Subtotal 
Percentual 
Total = 1

1 
100% %

1 
100% %

Total do Ano = 2

1907 Tecelagem
Subtotal 
Percentual 
Total = 1

1 
100% %

1 
100% %

Magaroca
Subtotal 
Percentual 
Total = 1

1 
100% % %

1 
100%

Outras1 5
Subtotal 
Percentual
Total = 10

5 
50%

5 
50%

5
50%

5 
50%

Total do Ano =1 2

1908 Tecelagem
Subtotal 
Percentual
Total = 1

%
1 

100% %
1 

100%

Outras16
Subtotal 
Percentual 
Total = 1

1 
100% % %

1 
100%

Total do Ano = 2

1909 Tecelagem
Subtotal 
Percentual 
Total = 2

1 
50%

1 
50%

2 
100% %

Outras
Subtotal 
Percentual 
Total = 6

2 
33,33%

4
66,66%

3
50%

3
50%

Total do Ano = 8

1910 Tecelagem
Subtotal 
Percentual 
Total = 3

%
3 

100%
3 

100% %

Macaroca
Subtotal 
Percentual 
Total = 2

1
50%

1 
50% %

2 
100%

cont.
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cont.
Ano 
de 
Admis- 
sáo

Sexo Instrucao

Secáo Totals Mascu
lino

Femi- 
nino

Letra
do

Analfa
beto

Fiacao
Subtotal 
Percentual 
Total = 2

%
2 

100%
2 

100% %

Outras
Subtotal 
Percentual 
Total = 11

7 
63,63%

4
36,36%

8 
72,72%

3
27,27%

Total do Ano =18

1911 Tecelagem
Subtotal 
Percentual 
Total = 3

%
3 

100%
2 

66.66%
1

33,33%

Macaroca
Subtotal 
Percentual 
Total = 3

3 
100% %

3 
100% %

Fiacao
Subtotal 
Percentual 
Total = 2

%
2 

100%
1 

50%
1 

50%

• 19Outras
Subtotal 
Percentual 
Total =12

9 
75%

3 
25%

11
8.33%

1
91,66%

Total do Ano = 20

1912 Tecelagem
Subtotal 
Percentual 
Total = 6

3 
50%

3 
50%

6 
100% %

Macaroca
Subtotal 
Percentual 
Total = 3

%
3 

100%
3 

100% %

Fiacao
Subtotal 
Percentual 
Total = 1

%
1 

100%
1 

100% %

~ . 20Outras
Subtotal 
Percentual 
Total = 9

5 
55.55%

4
44,44%

7
77,77%

2 
22,22%

Total do Ano = 19

1920 Tecelagem
Subtotal 
Percentual
Total = 8

5
62,50%

3
37,50%

7
87,50%

1 
12,50%

cont.
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cont.
Ano 
de 
Admis- 
sao

Secao Totals

Sexo Instrucao

Mascu
lino

Femi- 
nino

Letra
do

Analfa
beto

Fia^ao
Subtotal 
Percentual
Total =2

%
2 

100%
1 

50%
1

50%

Outras2 1
Subtotal 
Percentual 
Total = 6

4
66,66%

2 
33,33%

4
66,66%

2 
33,33%

Total do Ano = 16

1921 Tecelagem
Subtotal 
Percentual
Total = 12

3 
25%

9 
75%

10
83,33%

2
16,66%

Fiagao
Subtotal 
Percentual 
Total = 2

%
2 

100%
1

50%
1 

50%

Ma?aroca
Subtotal 
Percentual 
Total = 1

1 
100% % %

1 
100%

Outras22
Subtotal 
Percentual 
Total =14

10 
71,42%

4
28,57%

9
64,28%

5
35,71%

Total do Ano = 29

1922 Tecelagem
Subtotal 
Percentual 
Total = 9

1 
11,11%

8 
88,88%

7 
77,77%

2
22,22%

Fiapáo
Subtotal 
Percentual 
Total =8

%
8

100%
2 

25%
6 

75%

Magaroca
Subtotal 
Percentual 
Total = 2

%
2 

100%
1 

50%
1 

50%

Outras23
Subtotal 
Percentual 
Total = 13

8 
6153%

5
38,46%

6
46,15%

7 
5334%

Total do Ano = 32

1923 Tecelagem
Subtotal 
Percentual 
Total = 7

2 
2857%

5 
71,42%

6
85,71%

1 
1438%

cont.
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cont.
Ano 
de 
Ad mis- 
säo

Seväo Totals

Sexo Instrufäo

Mascu
lino

Femi
nine

Letra
do

Analfa
beto

Subtotal - 12 7 5
Fia^ao Percentual % 100% 58,33% 41,66%

Total = 12

Subtotal — 11 —
Ma<;aroca Percentual % 100% 100% %

Total = 1

Outras24
Subtotal 13 6 17 2
Percentual 68,42% 31^7% 89,47% 10,52%
Total = 19

Total do Ano = 39

1924 Tecelagem
Subtotal 
Percentual
Total = 18

Fiacäo
Subtotal 
Percentual 
Total = 10

Mafaroca
Subtotal 
Percentual 
Total = 3

Outras2 5
Subtotal 
Percentual 
Total = 22

Total do Ano = 53

1925 Tecelagem
Subtotal 
Percentual
Total = 8

Fiafäo
Subtotal 
Percentual
Total = 11

Outras26
Subtotal 
Percentual
Total = 23

Total do Ano = 42

1926 Tecelagem
Subtotal 
Percentual
Total = 2

8
44,44%

10
55,55%

15
83,33%

3
16,66%

_ 10 5 5
% 100% 50% 50%

2 1 1 2
6696% 3393% 33,33% 66,66%

15 7 17 5
68,18% 3191% 7797% 22,72%

2 6 6 2
25% 75% 75% 25%

1 10 3 8
9,09% 9090% 27,27% 72,72%

15 8 15 8
65,21% 34,78% 6591% 34,78%

2 2
% 100% % 100%

cont.
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cont.
Ano 
de 
Admis- 
säo

Seçâo Totais

Sexo Instruçao

Mascu
lino

Femi- 
nino

Letra
do

Analfa
beto

Fiaçâo
Subtotal 
Percentual 
Total =2

%
2 

100%
1 

50%
1 

50%

Maçaroca
Subtotal 
Percentual 
Total =0

% % % %

Outras27
Subtotal 
Percentual 
Total = 7

7 
100% %

5
71,42%

2
28,58%

Total do Ano =11

1928 Tecelagem
Subtotal 
Percentual 
Total =9

8
88,88%

1
11,11%

8
88,88%

1 
11,11%

Fiaçâo
Subtotal 
Percentual 
Total =22

4
18,18%

18 
81,81%

15
68,18%

7
31,81%

Maçaroca
Subtotal 
Percentual 
Total =2

1
50%

1
50%

2 
100% %

Outras28
Subtotal 
Percentual 
Total =9

8
88,88%

1
11,11%

7
77,77%

2
22,22%

Total do Ano =42

1929 Tecelagem
Subtotal 
Percentual 
Total =11

7
63,63%

4
36,36%

10
90,90%

1 
9,09%

Fiaçâo
Subtotal 
Percentual
Total =16

1
6,25%

15
93,75%

13
81,25%

3
18,75%

Maçaroca
Subtotal
Percentual
Total =3

3 
100% %

2
66,66%

1
33,33%

Outras29 *
Subtotal 
Percentual 
Total =10

8 
80,00%

2 
20,00%

9 
90,00%

1 
10,00%

Total do Ano =40

Total gérai por categoría
Percentual de amostras por categoría

234
50,21%

232
49,79%

320
68,67%

146
31,33%

* vide observaçôes 1 a 29 nas páginas subseqüentes
cont.



O PROCESSO DE TRANSIÇÂO DA MAN UFATU RA PARA. . . 725

cont.

Ano
*

Raça
da 
Admis- 
säo

Seç5o Totals
Branco Mulato Negro

Observances

1890 Tecelagem
Subtotal 
Percentual 
Total = 1

%
1

100% %
1 Correeiro, carpinteiro, 
chafe e eletricista.

Maçaroca
Subtotal
Percentual
Total = 1

% %
1

100%

Outras1
Subtotal 
Percentual
Total = 3

%
3 

100% %

Total do Ano = 5

1891 Tecelagem
Subtotal 
Percentual
Total = 1

%
1 

100% %

Total do Ano = 1

1892 Tecelagem
Subtotal 
Percentual 
Total = 1

%
1 

100% %

2
Segao de acabamento.

Outra«*
Subtotal 
Percentual 
Total = 1

%
1

100% %

Total do Ano = 2

1893 Maçaroca
Subtotal 
Percentual 
Total = 1

%
1 

100% %
3 Azeiteiros, contra-mes- 
tre de fiagáo, guarda, aju- 
dante de carpinteiro e en
fardador.

Outras3
Subtotal 
Percentual 
Total = 5

%
4

80%
1 

20%

Total do Ano = 6

1894 Tecelagem
Subtotal 
Percentual 
Total = 1

%
1 

100% %
4 Ascensorista e dobadora.

Outras*
Subtotal
Percentual
Total = 2

%
2 

100% %

Total do Ano = 3 cónt.
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cont.
Ano 
de 
Admis- 
sâo

Seçâo Totais
Raça

Branco Mulato Negro Observaçôes

Total = 5

Subtotal — 6 2 Se^ao de carretéis, grava-
1895 Outras5 Percentual % 75% 25% dor, dobador, pedreiro, fo

Total = 8 guista, secao de acabamen- 
to e chefe de segao de mea-

Total do Ano = 8 gáo.

Subtotal — — 1 6 Enfardador, varredor e
1896 Tecelagem Percentual

Total = 1
% % 100% cardeiro.

Subtotal — 2 2
Outras6 Percentual

Total = 4
% 50% 50%

Total do Ano = 5

Subtotal 1 _ 7 Guarda, estampador.
1897 Tecelagem Percentual % 100% % mecánico, carregador, var

Total = 1 redor e auxiliar de escritó- 
rio.

Subtotal — 2 5
Outras7 Percentual 

Total = 7
% 28,57% 71,42%

Total do Ano = 8

Subtotal 1 8 Guarda, eletricista e me
1899 Tecelagem Percentual

Total = 1
% 100% % cánico.

Subtotal — 3 —
Outras8 Percentual

Total = 3
% 100% %

Total do Ano = 4

Subtotal 2
2

Guarda, lavadeira, doba-
1900 Tecelagem Percentual 

Total = 2
% 100% % deira, foguista e mecánico.

Subtotal _ — 1
Maçaroca Percentual

Total = 1
% % 100%

Subtotal _ 4 1
Outras9 Percentual % 80% 20%

Total do Ano = 8 cont.
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cont.
Ano 
de 
Admis- 
sao

Raça

Seçâo Totals Branco Mulato Negro Observares

1901 Tecelagem

Maçaroca

Subtotal 
Percentual
Total = 1

Subtotal 
Percentual
Total = 1

%

%

1 
100%

1 
100%

%

%

10 Dobador, eletricista, 
servente de pedreiro, car- 
pinteiro e sepao de descar
ga de óleo.

~ 10Outras
Subtotal 
Percentual 
Total = 5

%
4

80%
1

20%

Total do Ano =7

1902 Tecelagem
Subtotal 
Percentual 
Total = 2

%
2 

100% %
11 Escriturário, estampa
dor e foguista.

Maçaroca
Subtotal 
Percentual 
Total = 1

%
1 

100% %

Outras
Subtotal 
Percentual 
Total = 3

%
3 

100% %

Total do Ano = 6

1903 Maçaroca

Outras12

Subtotal 
Percentual 
Total =1

Subtotal 
Percentual 
Total = 8

%

%

1
100%

6
75%

%

2
25%

1 2 Contra-mestre, guarda, 
urdideiras, remetedor, ser
vente, mecánico e estam
pador.

Total do Ano = 9

Subtotal 1 13 Fiandeira, engomador,
1904 Tecelagem Percentual % % 100% dobador, enfardador, tintu-

Total = 1 reiro, almoxarife, estampa
dor e carregador.

Outras13
Subtotal — 6 2
Percentual
Total = 8

% 75% 25%

Total do Ano = 9

Subtotal 1
1905 Tecelagem Percentual 

Total = 1
% 100% %

cont.



728 HISTÓRIA DO RIO DE JANEIRO (DO CAPITAL COMERCIAL AO. . .

cont.
Ano 
de 
Admis- 
sâo

Raça

Seçâo Totals Branco Mulato Negro Observafóes

Outras14
Subtotal 
Percentual 
Total = 1

%
1 

100% %
14 Gravador.

Total do Ano = 2

1907 Tecelagem

Maçaroca

Subtotal 
Percentual
Total = 1

Subtotal 
Percentual
Total = 1

%

%

1 
100%

1 
100%

%

%

15 Distribuidor de carre- 
téis, auxiliar de escritório, 
remetedor, dobador, enca
pador, mecánico e chefe 
cardador.

A * 15Outras
Subtotal 
Percentual
Total = 10

%
9 

90%
1 

10%

Total do Ano = 12

1908 Tecelagem
Subtotal 
Percentual 
Total = 1

%
1 

100% %
16 Passador.

Outras16
Subtotal 
Percentual 
Total = 1

%
1 

100% %

Total do Ano = 2

1909 Tecelagem

Outras17

Subtotal 
Percentual 
Total = 2

Subtotal 
Percentual 
Total = 6

%

%

2 
100%

4
66,66%

— 17 Encarregado de carre-
% téis, chefe de quarteiräo,

guarda, dobador, fiandeiro 
e ajudante de maçaroquei- 

2 ra.
33,33%

Total do Ano =8

1910 Tecelagem
Subtotal 
Percentual
Total = 3

%
3 

100% %

Maçaroca
Subtotal 
Percentual 
Total = 2

%
2 

100% %

Fiaçâo
Subtotal 
Percentual
Total = 2

%
2 

100% %
cont.
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cont.
Ano 
de 
Admis- 
sáo

Ra?a
Se^áo Totals Branco Mulato Negro Observa? oes

Outras18
Subtotal
Percentual
Total = 11

%
8

72,72%
3

27,27%
18 Enfardador, dobador, 
tintureiro, varredor, escri- 
turário, urdidora, servente 
e secao de acabamento.

Total do Ano =18

1911 Tecelagem

Magaroca

Subtotal 
Percentual
Total = 3

Subtotal 
Percentual
Total = 3

%

%

2 
66,66%

2 
66,66%

1 
3333%

1 
3333%

19 Ajudante de máquina, 
se?áo de acabamento, var
redor, dobador, estampa
dor, carregador de ma<;a ro
ca, confeccionador de 
amostras, cardador e mani
pulador de tintas.

Fiapáo
Subtotal 
Percentual 
Total = 2

%
1

50%
1

50%

Outras1®
Subtotal 
Percentual
Total = 12

%
9 

75%
3 

25%

Total do Ano = 20

1912 Tecelagem

Ma?aroca

Subtotal 
Percentual
Total = 6

Subtotal 
Percentual
Total = 3

%

%

5
83,33%

3 
100%

1
16,56%

%

20 Servente, dobador, tin
tureiro, engomador, reme
tedor, escriturário, costu- 
reira e trabalhador com gig- 
geres.

Fiapáo
Subtotal 
Percentual 
Total = 1

%
1 

100% %

Outras20
Subtotal 
Percentual 
Total = 9

%
6

66,66%
3 

3333%

Total do Ano = 19

1920 Tecelagem
Subtotal 
Percentual
Total = 8

%
5

62,50%
3 

37,50%

Fiagáo
Subtotal 
Percentual
Total - 2

%
2 

100% %

cont.
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cont.
Ano 
de 
Admis- 
sâo

Seçào Totals
Raça

Observa? oesBranco Mulato Negro

Subtotal _ 3 3 2 1 Dobafao ou meapao,
Outras

Total do Ano = 16

Percentual
Total = 6

Subtotal

% 50%

1

50%

11

servente, enfardapao, des
carga e acabamento.

22 Batedor, mestre, tintu-

1921 Tecelagem Percentual 
Total =12

Subtotal

% 8,33% 91,60%

2

reiro, estamparía, confec- 
pao de amostras, apanha- 
dor de algodao, passador, 
dobapáo e máquina univer-

Fiaçâo

Maçaroca

Percentual 
Total = 2

Subtotal 
Percentual
Total = 1

Subtotal

%

%

1

%

1 
100%

5

100%

%

8

sal.

Outras 2

Total do Ano = 29

Percentual
Total = 14

Subtotal

7,14% 35,71%

1

57,14%

8 23 Manipulador de tintas,
1922 Tecelagem Percentual

Total = 9

Subtotal

% 11,11%

1

88,88%

7

engomador, remetedor, es
tamparía, dobapao, máqui
na de corda, varredor, la
vandería, ajudante de ma-

Fiaçâo

Maçaroca

Outras23

Total do Ano = 32

Percentual %
Total = 8

Subtotal —
Percentual %
Total = 2

Subtotal —
Percentual %
Total =13

Subtotal —

12,50%

1 
50%

4 
30,76%

4

87,50%

1 
50%

9 
69,23%

3

caroca e outras nao especi
ficadas.

1923 Tecelagem Percentual
Total = 7

Subtotal

% 57,14%

4

42,85%

8
Fiaçâo Percentual %

Total =12
33,33% 66,66%

cont.
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cont.

Ano 
de 
Admis- 
sao

Se gao Totals
Rapa

ObservaresBranco Mulato Negro

Ma<;aroca

Outras24

Total do Ano = 39

Subtotal 
Porcentual 
Total = 1

Subtotal 
Percentual
Total = 19

%

%

%

8
42,10%

1 
100%

11 
57,89%

24 Perneador, alvejador de 
paño, eletricidade, acaba
mento, tirador de esputas, 
descarga, ajudante de me
cánico, escriturário, doba- 
gao, remetedor, sala de pa
ño, servente e outras nao 
especificadas.

1924 Tecelagem

Fiagao

Subtotal 
Percentual
Total = 1 8

Subtotal 
Percentual
Total = 10

1
5,55%

%

3 
16,66%

3 
30%

14 
77,77%

7 
70%

25 Dobagao, tirador de es
putas, jardineiro, acaba
mento de fazendas, rolos, 
meadas, carretéis de cores, 
tintureiro, servente, cardei- 
ro, azeiteiro, varredor, es
tamparía e batedor.

Magaroca
Subtotal 
Percentual 
Total = 3

%
1

33,33%
2

66,66%

Outras2 5
Subtotal 
Percentual 
Total = 22

%
5

22,72%
17

77,27%

Total do Ano = 53

1925 Tecelagem

Fiagáo

Subtotal 
Percentual 
Total = 8

Subtotal 
Percentual
Total = 11

%

%

1 
12,50%

1 
9,09%

7 26 Lavandería, tirador de
87,50% esputas, remetegao, espuli- 

nhas, acabamento, estam
paría e branqueador de fa- 

10 zendas.
90,09%

Outras2 6
Subtotal 
Percentual
Total = 23

%
1

4,34%
22

95,65%

Total do Ano = 42

1926 Tecelagem
Subtotal 
Percentual 
Total = 2

% %
2 

100%

Fiagáo
Subtotal 
Percentual 
Total = 2

% %
2 

100%

Magaroca
Subtotal 
Percentual
Total = 0

% % %

cont.
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conclusao
Ano 
de 
Admis- 
sâo

Raça
Seçao Totals Branco Mulato Negro Observacóes

2 7Outras

Total do Ano = 11

Subtotal 
Percentual 
Total = 7

% %
7 

100% 2 2 Tirador de espulas e do- 
bapáo.

1928 Tecelagem

Fiaçâo

Subtotal 
Percentual
Total = 9

Subtotal 
Percentual
Total = 22

%

%

3 
33,33%

4 
18,18%

6
66,66%

18
81,81%

Branqueador, tintura de 
fios, escriturário, engoma- 
dor de chitas, alvejamento, 
carretáis de cores, estampa
ría e ajudante de passador 
de cordoes.

Maçaroca
Subtotal
Percentual
Total = 2

%
2 

100% 100%

Outras28
Subtotal 
Percentual 
Total = 9

% %
9 

100%

Total do Ano = 42

1929 Tecelagem
Subtotal 
Percentual 
Total = 1

%
2 

18,18%
9

81,81%
Oficial mecánico, doba- 

pao, cardas, alvejamento e 
tintura de fios.

Fiaçâo
Subtotal —
Percentual %
Total = 16

%
16 

100%

Maçaroca
Subtotal 
Percentual 
Total = 3

% %
3 

100%

Outras29
Subtotal —
Percentual %
Total =10

%
10

100%

Total do Ano = 40

Total geral de Amostras = 466
Total geral por categoría 2
Percentual de amostras por categoría 0,43%

192
41,20%

272
58,37%

Fonte: COMPANHIA PROGRESSO 
de Operarios. |mss.|

INDUSTRIAL DO BRASIL. Fichas

Arquivo da Bangu.
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TASELA 4.37 — América Fabril (operários) — Motivo da Demissâo

Total do Ano =11

Por
Por Por Por Cometer Por Por

Seçâo Totais Motivo Livre Motivo Atos de Faltar ao Outros
Politico Ventada de Saúde Violéncia Trabalho Motivos

Subtotal 0 2 1 0 0 0
1911 Teares Percentual

Total = 3
, % 66,66% 33,33% % % %

Subtotal 0 0 1 S 0 0
Eletricidade Percentual

Total = 1
% % 100% % % %

Total do Ano =4

Subtotal 0 3 1 0 G 0
1912 Teares Percentual

Total =4
% 75% 25% % % %

Subtotal 0 1 0 0 0 1
Fiaçâo Percentual

Total =2
% 50% % % % 50%

Subtotal 0 0 0 0 1 0
Maçaroca Percentual

Total = 1
% % % % 100% %

Subtotal 0 G 2 0 0 0
Outras1 Percentual

Total =2
% % 100% % % %

Total do Ano =9

Subtotal 0 4 2 a 0 0
1913 Teares Percentual

Total =6
% 66,66% 33,33% % % %

Subtotal 0 1 0 0 1 0
Fiaçâo Percentual

Total =2
% 50% % % 50% %

Subtotal 0 1 0 0 0 1
Maçaroca Percentual

Total =2
% 50% % % % 50%

Subtotal 0 1 0 0 0 0
Outras2 Percentual

Total = 1
% 100% % % % %

cont.
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cont.

Total do Ano = 14

Totals
Por 

Motivo 
Politico

Por 
Livre 

Vontade

Por 
Motivo 

de Saúde

Por 
Cometer 
Atos de 

Violencia

Por
Faltar ao 
Trabalho

Por 
Outros 
Motivos

Seçâo

Subtotal 0 4 0 0 0 0
1914 Teares Percentual

Total = 4
% 100% % % % %

Subtotal 0 1 1 0 0 0
Outras3 Percentual

Total = 2
% 50% 50% % % %

Total do Ano = 6

Subtotal 0 2 1 0 0 1
1917 Teares Percentual

Total =4
% 50% 25% % % 25%

Subtotal 0 0 0 0 0 1
Fiaçâo Percentual

Total = 1
% % % . % % 100%

Subtotal 0 1 0 0 0 0
Maçaroca Percentual

Total = 1
% 100% % % % %

Subtotal 0 1 0 1 1 1
Outras4 Percentual

Total =4
% 25% % 25% 25% 25%

Total do Ano = 10

Subtotal 0 6 0 0 0 1
1918 Teares Percentual

Total =7
% 85,71% % % % 14.28%

Subtotal 0 1 0 0 0 1
Fiaçâo Percentual

Total =2
% 50% % % % 50%

Subtotal 0 4 0 0 1 0
Outras5 Percentual

Total = 5
% 80% % % 20% %

cont
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cont.

Total do Ano = 18

Por
Por Por Por Cometer Por Por

Seçâo Totais Motivo Livre Motivo Atos de Faltar ao Outros
Politico Vontade de Saude Violéncia Trabalho Motivos

Subtotal 1 6 0 0 0 1
1919 Teares Percentual 12,50% 75% % % % 12,50%

Total =8
Subtotal 0 1 0 0 0 0

Fiaçâo Percentual % 100% % % % %
Total = 1
Subtotal 0 6 2 0 0 0

Outras Percentual % 75% 25% % % %
Total =8

Total do Ano =17

Subtotal 0 4 0 0 0 1
1920 Teares Percentual % 80% % % % 20%

Total =5

Subtotal 0 4 0 0 0 0
Fiaçâo Percentual % 100% % % % %

Total =4

Subtotal 0 1 0 0 0 0
Maçaroca Percentual % 100% % % % %

Total = 1

Diretora da Subtotal 0 0 0 0 1 0
Escola Percentual % % % % 100% %

Total = 1

Subtotal 0 6 0 0 0 3Outras7 Percentual % 66,66% % % % 33,33%
Total =9

Total do Ano =20

Subtotal 0 6 0 0 0 0
1921 Teares Percentual % 100% % % % %

Total =6
Subtotal 0 3 0 0 0 1

Fiaçâo Percentual % 75% % % % 25%
Total =4
Subtotal 0 0 0 0 1 0

Professor Percentual % % % % 100% %
Total = 1
Subtotal 0 3 1 0 2 1

Outras* Percentual % 42,85% 14,28% % 28,57% 14,28%
Total = 7

cont
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cont.

Total do Ano = 30

Seçâo Totals
Por 

Motivo 
Politico

Por
Livre 

Vontade

Por 
Motivo 

de Saúde

Por 
Cometer 
Atos de 

Violência

Por 
Faltar ao 
Trabalho

Por 
Outros 
Motivos

1922 Teares
Subtotal 
Percentual 
Total = 11

0 
%

9 0
81,81% %

0 
%

0 
%

2
18,18%

Fiaçâo
Subtotal 
Percentual 
Total = 3

0 
%

3 
100%

0 
%

0 
%

0 
%

0 
%

Maçaroca
Subtotal 
Percentual 
Total =2

0 
%

2 
100%

0 
%

0
%

0
%

0 
%

Professora
Subtotal 
Percentual 
Total = 2

0 
%

0 
%

0 
%

0 
%

2 
100%

0 
%

Outras9
Subtotal 
Percentual
Total =5

0
%

2 
40%

0 
%

0
%

2 
40%

1 
20%

Total do Ano =2:

1923 Teares
Subtotal
Percentual
Total = 12

0 
%

11 0
91,66% %

0 
%

0 
%

1
8,33%

Fiaçao
Subtotal 
Percentual 
Total =6

0 
%

4 0
66,66% %

0 
%

0 
%

2
33,33%

Maçaroca
Subtotal 
Percentual 
Total =5

0 
%

4 
80%

1 
20%

0 
%

0 
%

0 
%

Professor
Subtotal 
Percentual 
Total =1

0 
%

0 
%

0 
%

0 
%

1 
100%

0 
%

Outras10
Subtotal 
Percentual 
Total =6

0 
%

5
83,33%

I 0
%

0 
%

1
16,66%

0 
%

cont
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cont.

Seçâo Totais
Por 

Motivo 
Político

Por 
Livre 

Vontade

Por 
Motivo 

de Saúde

Por 
Cometer 
Atos de 

Violéncia

Por 
Faltar ao 
Trabalho

Por 
Outros 
Motivos

Subtotal 0 13 2 0 0 1
1924 Teares Percentual

Total = 16
%- 81,25% 12,50% % % 6,25%

Subtotal 0 7 0 0 0 3
Fiaçâo Percentual

Total = 10
% 70% % % % 30%

Subtotal 0 2 1 0 0 1
Maçaroca Percentual

Total =4
% 50% 25% % % 25%

Subtotal 0 1 0 0 0 0
Professor Percentual

Total = 1
% 100% % % % %

Outras11
Subtotal 0 9 1 0 0 1
Percentual 
Total =11

% 81,81% 9,09% % % 9,09%

Total do Ano =42

Subtotal 0 10 2 0 0 2
1925 Teares Percentual

Total = 14
% 71,42% 14^8% % % 14,28%

Subtotal 0 14 1 0 1 0
Fiaçâo Percentual

Total =16
% 87,50% 6,25% % 6.25% %

Subtotal 0 5 0 0 0 1
Maçaroca Percentual 

Total =6
% 83,33% % % % 16,66%

Subtotal 0 5 0 0 0 5
Outras12 Percentual 

Total =10
% 50% % % % 50%

Total do Ano = 46

cont
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cont.

Seçâo Totais
Por 

Motivo 
Politico

Por 
Livre 

Vontade

Por 
Motivo 

de Saúde

Por 
Cometer 
Atos de 

Violencia

Por
Faltar ao 
Trabalho

Por 
Outros 
Motivos

1926 Teares
Subtotal 
Percentual
Total = 26

0 
%

20
76,92%

1
3,84%

0 
%

0 
%

5
19,23%

Fiaçâo
Subtotal
Percentual
Total = 18

0 
%

17 
94,44%

0 
%

0 
%

0 
%

1
5,55%

Maçaroca
Subtotal 
Percentual 
Total =7

0 
%

7 
100%

0 
%

0 
%

0 
%

0 
%

Professor
Subtotal 
Percentual 
Total =2

0 
%

0 
%

0 
%

0 
%

2 
100%

0 
%

Outras13
Subtotal 
Percentual 
Total = 32

0 
%

29 
90,62%

1
3,12%

0 
%

0 
%

2 
6,25%

Total do Ano =85

1927 Teares
Subtotal 
Percentual 
Total =97

0 
%

89
91,75%

1
1,03%

0 
%

1 
1,03%

6
6,18%

Fiaçâo
Subtotal 
Percentual 
Total =12"

0 
%

113
88,97%

3 
2,36%

0 
%

3 
2,36%

8 
6,29%

Maçaroca
Subtotal 
Percentual 
Total =31

0 
%

28
90,32%

0
%

1
3,22%

0 
%

2 
6,45%

Servante
Subtotal 
Percentual 
Total = 24

0 
%

20
83,33%

0 
%

0 
%

0 
%

4
16,66%

Professor
Subtotal 
Percentual 
Total = 1

0 
%

1 
100%

0
%

0 
%

0 
%

0 
%

Dobaçâo ou 
Meaçâo

Subtotal 
Percentual
Total =10

0 
%

4 
40%

0 
%

0 
%

2 
20%

4
40%

Outras14
Subtotal 
Percentual 
Total =51

0 
%

43 
84,31%

2
3^2%

0 
%

1
1,96%

5 
9,80%

Total do Ano = 341

cont.
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cont.

SeçSo Totals
Por 

Motivo 
Politico

Por
Livre

Ventada

Por
Motivo 

deSaúde

Por 
Cometer 
Atos de 

Violencia

Por
Faltar ao 
Trabalho

Por 
Outros 
Motivos

Subtotal 0 74 1 0 0 9
1928 "Teares Per cent dal

Total =84
% 88,09% 1,19% % % 10,71%

Subtotal 0 76 0 1 1 12
F¡aí& Percentual

Total =90
% 84,44% % 1,11% 1,11% 13,33%

Subtotal 0 26 0 0 0 3
Majaroca Percentual

Total =29
% 89,65% % % % 10,34%

Subtotal 0 0 0 0 3 0
Professor Percentual

Total = 3
% % % % 100% %

Subtotal 0 9 0 0 0 2
Dobacfo ou Percentual % 81,81% % % % 18,18%
MeapSo Total =11

Subtotal 0 10 1 0 0 7
Servente Percentual

Total =18
% 55,55% 5,55% % % 38,88%

Outras15
Subtotal 0 45 2 1 4 2
Percentual
Total =54

% 83,33% 3,70% 1,85% 7,40% 3,70%

Total do Ano = 28$)

Subtotal 0 68 2 0 1 4
1929 Teares Percentual

Total =75
% 90,66% 2,66% % 1,33% 5,33%

Subtotal 0 86 1 2 1 8
Fia?áo Percentual

Total =98
■ % 87,62% 1,03% 2,06% 1,03% 8,24%

Subtotal a 12 0 0 0 1
Majaraca Percentual

Total =13
% 92,30% % % % 7,69%

Outras*6
Subtotal
Percentual
Total =58

0 
%

39 
67^4%

2 
3,44%

1
1,72%

8
13,79%

8
13,79%

Total do Ano = 24**

cont
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cont.

Seçâb Totals
Por 

Motivo
Por 

Livre
Por 

Motivo

Por 
Cometer Por

Faltar ao
Por

Outras
Politico Vontade de Saúde Violência Trabalho Motivos

Subtotal 0 6 2 0 1 0
1930 Teares Porcentual % 66,66% 22,22% % 11,11% %

Total =9

Subtotal 0 17 0 0 1 0
Fiaçâo Porcentual % 94,44% % % 5,55% %

Total = 18

Subtotal 0 5 0 0 0 o
Maçaroca Porcentual % 100% % % % %

Total =5

Subtotal 0 15 1 0 4 1
Outras Porcentual % 71,42% 4,76% % 19,04% 4,76%

Total =21

Total do Ano =53

Subtotal 0 21 2 0 0 4
1931 Teares Porcentual % 77,77% 7,40% % % 14,81%

Total =27

Subtotal 0 36 1 1 0 4
Fiaçâo Porcentual % 85,71% 2,38% 2,38% % 9,52%

Total =42

Subtotal 0 6 0 0 o Q
Maçaroca Porcentual % 100% % % % %

Total =6

Subtotal 0 19 0 0 0 3Outras1 8 Porcentual
Total = 22

% 86,36% % % % 13,63%

Total do Ano =97

Subtotal 0 32 1 0 0 1
1932 Teares Porcentual % 94,11% 234% % % 2,94%

Total = 34
Subtotal 0 26 2 0 0 4

Fiaçâo Porcentual % 81,25% 6,25% % % 12,50%
Total =32
Subtotal 0 5 0 0 0 0

Maçaroca Porcentual % 100% % % % %
Total =5
Subtotal 0 23 0 1 0 1Outras19 Porcentual % 92,00% % 4,00% % 4,00%
Total = 25

Total do Ano =96
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conçlusâo

Seçâo Totais
Por 

Motivo 
Politico

Por 
Livre 

Vont ad®

Por 
Motivo 

deSaúde

Por 
Cometer 
Atos de 

Violencia

Por
Faltar ao
Trabalho

Por 
Outros 
Motivos

1933 Teares
Subtotal
Percentual
Total = 35

1
2,85%

32
91,42%

1
2,85%

0 
%

0 
%

1
2,85%

Fiaçâo
Subtotal
Percentual
Total =41

0
% .

40 
97,56%

0 
%

1
2,43%

0 
%

0 
%

Maçaroca
Subtotal
Percentual
Total =10

0 
%

0 
%

0 
%

0 
%

Q 
%

0 
%

Outras20
Subtotal
Percentual
Total =11

1 
9,09%

9
81,81%

0 
%

0 
%

0 
%

1
9,09%

Total do Ano =87

1934 Tsares
Subtotal
Percentual
Total = 16

0 
%

15
93,75%

0
%

0 
%

0 
%

1
6,25%

Fiaçâo
Subtotal 
Percentual
Total =47

0 
%

40 
85,10%

3 
6,38%

1
2,2%

G 
%

3
6,38%

Outras41
Subtotal 
Percentual 
Total =20

0
%

18 
90%

0 
%

0 
%

0 
%

2 
10%

Total do Ano =83

1935 Teares
Subtotal
Percentual 
Total = 1

0 
%

1 
100%

0 
%

0 
%

0 
%

0 
%

Fiaçâo
Subtotal
Percentual
Total =35

0 
%

30 
85,71%

0 
%

1
2,85%

G 
%

4
11,42%

Outras12
Subtotal 
Percentual 
Total =13

0 
%

11
84,61%

1
7,69%

0 
%

0 
%

1
7,69%

Total do Ano =49

Total de amostras = 1.674

Total de amostras p/categorias 
Percentual

3 
0.10%

1.403
83,81%

51
3,05%

12 
0,72%

48
2,87%

158
9.44%
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Observaçôes:

1 Dobaçâo ou meaçâo.

2 Dobaçâo ou meaçâo.

3 Pedreiro e dobaçâo ou meaçâo.

4 Vedideiras, chefe de fiandeiro e dobaçâo ou meaçâo.

5 Tirador de espulas, chefe de fiandeiro, remeteçâo, servente e cortador de algo- 
dâo.

6 Sala do algodâo, retorçâo, sala de pano, dobaçâo ou meaçâo, remeteçâo, cardas e 
chefe de fiandeiros.

7 Remeteçâo, dobaçâo ou meaçâo, batedor de algodâo, aprendiz de fiaçâo, vigia e 
aprendiz de remetedor.

8 Remeteçâo, soldador de agulhas, dobaçâo ou meaçâo e cardas.

9 Dobaçâo ou meaçâo, servente, penteadeira.

10 Cardas, tirador de espulas, distribuidor de espulas, retorçâo, ajudante de conser- 
vaçâo e chefe de retorçâo.

11 Servente, limador, auxiliar da sec. de agulhas, penteadeiras, conservaçâo da fábri
ca, ajudante de mercerizaçâo, cardas, porteiro, retorçâo e dobaçâo ou meaçâo.

12 Penteadeira, tirador de espulas, carroceiro, engomador, cardas, emendador, pe
dreiro e carpinteiro.

13 Tirador de espulas, aprendiz de tirador, ajudante de eletricista, aprendiz de reme
tedor, aprendiz de fiaçâo, servente, dobaçâo ou meaçâo, distribuidor de espulas,# 
ajudante de engomador, ajudante de pintor, penteadeiras, ajudante de maçaro- 
queira, cardas, limador, pintor, remeteçâo e auxiliar de professer.

14 Penteadeiras, apr. de remetedor, carpinteiro, tirador de espulas, retorçâo, remete
çâo, sala de panos, cardas, apr. de teares, ajudante de eletricista, apr. de tirador, 
maçaroqueiras finas, dobrador de pano, chefe da sec. obras, carroceiro, ajud. de 
maçaroqueira, limador, vedideiras, ajud. de engomador, apr. de fiaçâo, torneiro, 
batedor de algodâo.
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15 Aprendiz de teares, ajudante de eletricista, servente de obra, mecánico ajust, 
prensador de algodáo, magaroqueira fina, conservando da fábrica, agulhas, co- 
cheiro, penteadeiras, carpinteiro, sala dos rolos, remetegáo, pedreiro, batedor de 
algodáo, conservado da fábrica, vedideiras, eletricidade, ajud. de engomador, 
sala de paño, dobrador de paño, apr. de remetedor, retorgáo, ajud. de magaro- 
queira, pintor, sala do algodáo, mestre carpinteiro, engomador.

16 Pedreiro, servente de obra, carpinteiro, pintor, servente, penteadeira, conserva- 
gao da fábrica, sala de algodáo, cardas, magaroqueiras finas, remetegáo, mata- 
mosquito, ajud. de engomador, ajud. de eletricista, engomador, prensador de al
godáo, ajud. de oficina, tirador de espidas, apr. de remetedor, retorgáo, sala de 
paño, dobrador de algodáo, dobagáo ou meagáo.

1 ' Pedreiro, pintor, eletricidade, ajudante da sala de paño, servente, magaroqueira 
fina, sala de algodáo, conservagáo da fábrica, penteadeira, cardas, aprendiz de 
teares, oficina, caldeira, remetegáo, mata-mosquito, ajudante de engomador e 
vigia.

18 Oficina, magaroqueira fina, conservagáo da fábrica, cardas, sala de algodáo, re
metegáo, dobagáo ou meagáo, vedideiras e carpinteiro.

19 Eletricidade, conservagáo da fábrica, penteadeiras, sala de algodáo, magaroquei
ra fina, sala do pano, remetegáo, dobagáo ou meagáo, passadores.

20 Retorgáo, sala de pano, dobagáo ou meagáo, eletricidade, oficina, sala do algo
dáo, penteadeiras, conservagáo da fábrica.

21 Retorgáo, magaroqueiras finas, penteadeiras, conservagáo da fábrica, sala de 
panos, dobagáo ou meagáo.

2 2 Eletricidade, magaroqueiras finas, cardas, conservagáo da fábrica, sala de pano e 
retorgáo.

Fonte: COMPANHIA DE FIAQÁO E TECEDOS PAU GRANDE. Folhas de 
pagamento. |mss.|

Arquivo da América Fabril.
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TABELA 4.38— Estabelecimentos Rurais - Distrito Federal — 1920

Distritos Áreas Número de 
Unidades

Menos de 41 ha 
Guaratiba..................      1.108
Campo Grande......................  573
Santa Cruz............................................................................ .. . . 161
Outros. ...................................................................................... 150
Total......................................................................................... 1.992

41 a 100 ha
Guaratiba...............................................       33
Campo Grande......................................   10
Outros.......................................  16
Total........................................................................   59

101 a 200 ha
Guaratiba .............................       . 6
Irajá ...............................       3
Outros. ............................;........................................   6
Total............................................................................. '.......... 15

201 a 400 ha
Campo Grande............................................................................ 5
Outros............ . ..................................    5
Total......................         10

401 a 1.000 ha 
Guaratiba. .................     4
Outros........................      5
Total......................          9

1.001 a 2.000 ha
Santa Cruz..............    1
Total....................................................................   1

2.001 a 5.001 ha 
Santa Cruz................       1
Total........................................................................................ 1

10.001 a 25.000 ha
Santa Cruz.............................   1
Total. ...................      1
TOTAL GE R AL........................................    .2.088

Fonte: BRASIL. Ministerio da Agricultura, Industria e Conunercio. Directoria 
Geral de Estatistica. Recenseamento do Brasil realizado em 1 de 
setembro de 1920; agricultura e industrias. Rio de Janei
ro, Typ. da Estatistica, 1924. v. 2, parí. 2.



TASELA 4.39 - Produjo Industrial - Industrias Sujeitas ao Imposto de Consumo - 1925-29 - Valor da 
Produjo Segundo as Unidades Pol (ticas

UNIDADES POLITICAS
VALOR DA PRODUQÄO Contos de réis)

1925 1926 1927 1928 1929
Distrito Federal............ . .>......... 790.260 772.196 942.145 1.133.986 954.934
Alagoas......................../........... 56.826 53.184 52.388 52.552 50.843
Amazonas................... '............. 7.043 9.380 ' 6.547 6.357 7.736
Bahía.................... /................ 140.505 76.604 103.883 117.086 125.881
Ceará.........................  ............ 14.769 12.841 17.292 18.149 21.191
Espirito Santo............................ 13.964 11.449 11.216 10.057 10.518
Goiás..............   . 2.091 1.913 1.955 2.702 2.410
Maranhao................................. 26.882 21.924 20.335 8.075 21.042
Mato Grosso............................. 3.871 2.560 2.843 3.035 3.195
Minas Gerais............................. 338.879 373.580 330.387 358.521 329.735
Paré........................................ 28.486 27.528 32.947 37.951 37.050
Paraiba ..................................... 22.256 23.298 19.658 21.513 18.572
Paraná..................................... 58.294 67.815 66.091 73.442 69.555
Pernambuco ............................. 163.996 195.640 195.930 225.458 232.332
Piaui......................... ............ 1.672 836 2.311 1.220 1.211
Rio de Janeiro............................ 246.372 223.031 243.535 293.798 255.417
Rio Grande do Norte.................... 6.453 6.548 5.959 6.558 4.616
Rio Grande do Sul ...................... 264.185 245.642 281.354 330.991 344.095
Santa Catarina . . . . ................... 55.061 76.246 74.067 81.417 81.076
Sao Paulo................................. 1.382.722 1.271.714 1.467.455 1.663.101 1.537.347
Sergipe................................   . . 45.180 40.665 33.713 34.277 35.624

Total ......... .................... 3.669.767 ' 3.514.594 3.912.011 4.480.246 4.144.380
Produjo sem discriminado regional 1 106.066 150.154 183.461 205.671 249.397

Total Geral ...................... 3.775.833 3.664.748 4.095.472 4.685.917 4.393.777
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Nota: Nao se incluí nesta tabela o valor de energía elétrica, também sujeita ao im
posto de consumo.

1 Sal, especialidades farmacéuticas, jóias e obras de ourivesaria.
Fonte: ANUÁRIO ESTATÍSTICO DO BRASIL, 1936. Rio de Janei

ro, IBGE, 1937.

TABELA 4.40 — Valor da Produpáo Industrial do Distrito Federal, por Espécie, 
Sujeita ao Imposto de Consumo nos Anos de 1925 á 1929

ESPÉCIE 1925 1926 1927

Fumo................................................................
Bebidas............................................................
Calcados .........................................................
Perfumarías ...................................................
Conservas.........................................................
Vinagre e azeite............................................
Velas ................................................................
Bengalas .........................................................  
Tecidos...............................................................  
Artefatos de tecidos......................................  
Papel e artefatos de papel .........................  
Chapéus .........................................................
Loupas e vidros...............................................  
Ferragens .........................................................  
Café e chá.........................................................
Manteiga .........................................................  
Móveis......................... ......................................
Armas de fogo e suas munipoes...................  
Lámpadas, pilhas e aparelhos

elétricos......................................................
Queijo e requeijáo.........................................  
Tintas...............................................................
Leques de qualquer espécie e 

ventarolas.............................................
Boás, pelos, peles, etc...................................  
Luvas ............................................ ..................
Artefatos de borracha...................................  
Navalhas e pincéis para barba...................... 
Pentes, escovas e espanadores......................  
Caixas de qualquer feitio................................ 
Brinquedos ................................................... 
Artefatos de couro e outros

materiais...................................................
Objetos de adorno.........................................  
Aparelhos sanitários......................................  
Azulejos, ladrilhos ou mosaicos...................
Instrumentos de música................................  
Fogoes............................ ..................................
Artefatos de ferro estanhado e

malhado de aluminio................................

70.362:737$ 80.446:398$ 82.362:132$
99.240:176$ 123.959:197$ 119.717X577$

126.620:260$ 126.468:7 38$ 132.334:538$
17.581:177$ 18.097.950$ 22.528994$
9.910X583$ 5.962:744$ 7.601:532$

998:636$ 1.161981$ 1.044:624$
14.415:449$ 7.106X524$ 6.347:390$

95X567$ 1079 73$ 101:416$
261.571366$ 161.213:800$ 265.081:819$

52.340:633$ 70^720:108$ 81.760X599$
1.672:682$ 11.844:123$ 11.235:679$

40.622:680$ 33.000:346$ 56.501:250$
684:211$ 1.108:583$ 1.131X590$

9.720:594$ 9.425:631$ 7.267:443$
38.068:002$ 45.714:519$ 47.656:427$

— 4.818860$ 6.089:296$
25.039:323$ 22.939:605$ 24.978:513$

5.208:456$ 1.696:655$ 3.644 9 55$

4.372:237$ 3.368942$ 2.964:662$
159:198$ 1 61:880$ 5.920:752$

5.235:138$ 6.096:128$ 6.435:789$

3.964531$ 3.709:236$ 2.033:702$
616:119$ 73X571$ 49:557$

1.449:684$ 1.106:613$ 1.299:281$
— 328.709$ 727:491$
— 186:126$ 369:356$
— 1.135X542$ 1.895:596$
— — 31:415$
— 316:305$ 315:292$

— 16.499:338$ 24.095:278$
— 3.807:503$ 5.024:768$
— 5.082:600$ 7.023:400$
— 2.396954$ 3.339:888$

310:093$ 1.263906$ 1.633:666$
— 870:750$ 1.499:850$

_ _

Total ......................................................... 790.259:532$ 772.196:338$ 942.145:019$
. cont.
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conclusao

ESPÉCIE 1928 1929

Fumo................................................................ 84.085:317$
Bebidas............................................................ 135.461:614$
Cacados ......................................................... 140.771:822$
Perfumarías ...................................................... 29.192376$
Conservas...............................................  2.293:420$
Vinagre e azeite................................................ 1.068:078$
Velas'  ...............................................  . 6.415:290$
Bengalas ............................   100:915$
Tecidos. ..................................................  324.724:187$
Artefatos de tecidos.........................  110.808342$
Papel e artefatos de papel .......................... 31.920:741$
Chapéus ......................................................... 71.647:143$
Louqas e vidros ............................................. 1.507:276$
Ferragens  ............................    . 9.220:670$
Café e chá......................................................... 47.495:493$
Manteiga......................   7.169:140$
Móveis ......................................   25.926530$
Armas de fogo e suas munifóes . ................ 2.628:104$
Lámpadas, pilhas e aparelhos 

elétricos ............................................. 4.882:602$
Queijo e requeijao.......................................... 5.237:792$
Tintas ..................................   5.493:396$
Legues de qualquer espécie e 

ventarolas ............................................. 1.684:423$
Boás, pelos, peles, etc...................................... 1.065:852$
Luvas................................................................ 948:594$
Artefatos de borracha................................... 1.175:845$
Navalhas e pincéis para barba ....................... 300:549$
Pentes, escovas e espanadores ................... 1.756532$
Caixas de qualquer feitio...............  93:853$
Brinquedos...................................................... 377:640$
Artefatos de couro e outros 

materiais ............................................. 33556:204$
Objetos de adorno ..................................   . 4.204:604$
Aparelhos sanitários...................................... 10.129:400$
Azulejos, ladrilhos ou mosaicos................... 4.632:196$
Instrumentos de música . . ......................... 3.283522$
Fogoes ............................................................  1.526:850$
Artefatos de ferro estanhado e 

malhado de aluminio. ......... ............. 20.397:720$

92.572:254$ 
141501885$ 
160.208:7 24$
27.785592$

7.559:440$
1.085576$
9.904:247$

86835$
176.925:109$
83.397:596$
16.125:812$
61.124:012$

1.155:404$
7.132560$

51.805596$
5.312518$

23.508:745$
2.099:282$

5.615:409$
5.205:738$
8.728:273$

1.866:036$
1.566:399$ 

915830$ 
358599$ 
839:560$

2.218543$ 
75:743$

334:777$

19.634:347$
3.236:385$
4.133:800$
4.288:230$
5.893:310$
1.873:800$

18.550:217$

Total............................................................ 1.133.985:532$ 954.934583$

Fonte: BRASIL. Ministério do Trabalho, Industria e Comércio. Estatistica 
da produjo industrial do Brasil (dos produtos sujeitos ao imposto de 
consumo arrecadado pelo Govemo Federal) 1915-29. Rio de Ja
neiro, Tip. do Dep. Nacional de Estatistica, 1933.
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TASELA 4.41 - Presos dos Alimentos e índices do Custo da Alimentado de Acor- 
do com Ponderales Bascadas no Consumo de Tres Classes Sociais

Ano

ÍNDICES DE PREQOS
Número 

de presos 
observados

Ponderado 
de 1856

Ponderado 
de 1919

Ponderad0 
de 1949

1820 100.0000 100.0000 100.0000 8
1821 97.0436 84.3976 87.1962 7
1822 95.5847 92.4513 94.6250 7
1823 101.1141 87.8292 96.3656 9
1824 106.9847 90.6225 96.5888 8
1825 104.2376 112.0657 109.2759 7
1826 110.9757 173.6692 150.0363 5
1827 144.1383 185.5780 173.1311 7
1828 177.4301 205.9378 193.8953 8
1829 158.8534 258.5761 229.8897 7
1830 140.9910 224.7700 202.4253 5 '
1831 142.1306 222.3555 201.7974 3
1832 104.0941 123.5582 105.1920 3
1833 171.6304 217.4286 208.0961 5
1834 191.8345 246.8112 255.3258 6
1835 137.9456 211.8917 205.4985 7
1836 150.2346 235.7072 222.0599 7
1837 251.1081 293.3746 289.9477 6
1838 349.9053 332.7526 333.9509 6
1839 273.5666 310.9513 307.8905 7
1840 289.9849 368.3212 353.7254 5
1841 289.9824 368.3175 353.7235 5
1842 375.8106 247.1853 291.3306 9
1843 123.0115 306.2141 321.9357 9
1844 423.0660 260.6221 280.2518 9
1845 438.7577 292.7678 316.4720 9
1846 539.9327 340.8674 378.4691 9
1847 522.2507 322.8034 368.3286 9
1848 581.0211 357.1217 387.8529 9
1849 461.2520 318.8318 339.2985 9
1850 372.6422 280.8421 298.7318 9
1851 340.8492 291.3181 297.1594 9

cont.
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cont.

Ano
INDICES DE PREQOS

Número 
de prepos 

observados
Pondera pao 

de 1856
Pondera pao 

de 1919
Ponderapáo 

de 1949

1852 394.1658 322.2124 336.4423 9
1853 685.7012 398.9586 450.4982 9
1854 892.3898 475.0929 538.4790 9
1855 883.3513 532.8892 592.9595 9 ,
1856 1094.4958 573.3259 652.5357 9
1857 1120.1586 531.8768 610.3156 9
1858 1096.1784 530.6621 580.2578 9
1859 1300.2231 555.1955 656.1770 9
1860 1310.0849 534.4947 646.8082 9
1861 1065.7744 507.7617 624.7633 9
1862 860.0358 525.2292 642.4609 9
1863 804.4201 458.0800 549.9892 9
1864 906.7189 536.5682 632.6912 . 9
1865 1065.9863 650.2603 768.2459 9
1866 1399.7011 740.2598 875.8133 9
1867 1326.5136 807.6444 934.9022 9
1868 1437.1464 957.0948 1086.6496 9
1869 1820.6601 913.7219 1070.4301 9
1870 1676.9013 949.9221 1065.4367 9
1871 1443.7624 893.3118 1003.0819 9
1872 1557.7368 891.0104 1056.7983 9

— 1873 1515.8703 923.3524 1087.9555 9
1874 2023.5769 923.2755 1131.4584 9
1875 1713.6716 872.3795 1008.3271 9
1876 1942.5620 973.0607 1083.9580 9
1877 2441.1840 1117.7216 1335.7036 9
1878 2785.2021 1067.9851 1351.2793 9
1879 2557.0756 1055.5737 1249.7194 9
1880 2294.4179 1053.7463 1240.3786 9
1881 2346.0268 1076.8608 1262.2988 9
1882 2491.6108 1117.5463 1298.8374 9
1883 2468.8960 1112.4001 1291.5698 9
1884 2383.4194 997.0905 1207.2568 9
1885 2550.0595 1149.1926 1478.8498 2
1886 2297.9360 923.2258 1138.3210 9
1887 2315.7973 882.6420 1108.2150 9
1888 2273.3413 830.9968 1076.7011 9
1889 3131.7627 914.8791 1248.6198 9
1890 3215.1220 984.7506 1292.8579 9
1891 3643.9624 1257.4514 1615.5185 9

cont.
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cont.

INDICES DE PREQOS
Número 

de presos 
observados

Ano Ponderado 
de 1856

Ponderado 
de 1919

Ponderado 
de 1949

1892 4957.7558 1804.4699 2381.2612 9
1893 5899.4677 1925.9499 2591.3188 9
1894 6773.4404 1865.0009 2516.9951 9
1895 6164.6445 1765.1992 2382.0390 9
1896 8358.9121 2259.4834 3149.2836 9
1897 9323.7676 2677.2983 3722.2221 9
1898 8990.0566 2827.5971 3781.4809 9
1899 8783.4433 2771.7934 3531.2558 9
1900 7973.8877 2405.4492 3170.3061 9
1901 7277.3574 1974.6533 2739.8310 9
1902 6646.9160 1823.8542 2518.2065 9
1903 6332.2500 1862.6779 2470.0537 9
1904 6656.7851 1971.5532 2704.6650 9
1905 6097.9834 1764.4477 2368.7763 9
1906 6532.1543 2153.5131 3201.0693 2
1907 6843.7216 2041.8867 2762.3969 9
1908 6899.3105 2086.7988 2756.0835 9
1909 6543.5019 1985.8930 2691.4580 9
1910 5956.4287 1839.8310 2531.6430 2
1911 7233.2334 2055.6689 2899.7924 9 V
1912 7044.8867 2219.0415 3047.2368 9
1913 7219.0117 2173.6469 2940.1582 9
1914 7263.9433 2051.5566 • 2880.2036 9 ~
1915 9107.7226 2922.3837 4010.4218 8 .
1916 10842.6015 3083.5849 4151.1630 9
1917 12828.0488 3735.3906 5031.0175 9 '
1918 17036.1289 4441.1836 5955.3515 9
1919 26787.0508 5849.7 548 9216.5429 3
1920 26107.6055 6420.8672 9327.5215 3
1921 15833.0176 5417.7812 7482.0263 9
1922 16470.5977 5216.2949 7536.8261 < 9
1923 19764.9141 7049.3466 9567.3144 9
1924 28766.6992 8681.1484 12291.6191 9
1925 37737.9141 9371.9980 14151.8633 / 9
1926 23923.8945 8461.8691 11606.0586 9
1927 23273.8984 8646.3633 11952.6836 9
1928 26454.4531 8661.9004 12490.5000 9
1929 27134.8750 9136.0898 13107.6289 9
1930 23728.9336 7468.9394 10221.7344 9
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Fonte: aPREÇOS. Jornal do Commercio, 1840-1930.
^RIO DE JANEIRO (Cidade) Santa Casa da Misericórdia. Livras de 

contabilidade. |mss.|
CORDEM TERCEIRA DE SAO FRANCISCO DA PENITENCIA. Ma- 

ços de contas. |mss.|
dponderaçâo de 1856 baseada na alimentaçâo de escravos da Fabrica 

Moinho da Luz em:
LUZSTEARICA. Diario de 1856. |mss.|

ePonderaçâo de 1919 baseada num estudo do custo de vida do Ministerio 
da Agricultura em:

AFFONSECÁ JR., Leo. O custo de vida na cidade do Rio de Janeiro. 
Rio de Janeiro,' Ministerio da Agricultura, 1919.

*Ponderaçâo de 1919 baseada num estudo da Fundaçâo Getúlio Vargas 
em:

CONJUNTURA ECONÓMICA. Rio de Janeiro, FGV, 5(3):l-36, 
mar. 1949.

TABELA 4.42 - Ponderaçôes da Alimentaçâo de Très Classes Sociais

PRODUTOS
PONDERAÇÔES

1856 1919 1949

1. Açùcar 1.98 15.48 9.52
2. Arroz 11.34 8.41 11.90
3. Bacalhau 2.28 5.26 4.76
4. Café 3.40 4.87 9.52
5. Charque 16.80 11.68 7.14
6. Farinha de trigo 5.65 29.00 28.58
7. Farinha de mandioca 37.62 2.04 4.76

- 8. Feijao 20.93 2.23 9.52
9. Manteiga 0.0 21.03 14.30

Obs.: Os índices aquí apresentados devem ser encarados com as seguintes restriçôes:
a) Cada um dos très índices corresponde a urna classe social diferente, conforme 

observado no texto anterior.
b) O grau de confiabilidade nos valores dos índices reduz-se para anos muito dis

tantes daqueles das ponderaçôes, devido às mudanças nas estruturas de consumo.
c) Os valores dos índices calculados podem nao ser muito representativos para os 

anos em que o número de preços observados é reduzido (cinco ou niais produtos 
podem ser tomados como urna boa média). '

Fonte: aLUZ STE ARICA. Diario de 1856. |mss.|
^AFFONSECA JR., Leo. O custo de vida na cidade do Rio de Janeiro. 

Rio de Janeiro, Ministerio da Agricultura, 1919.
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TARELA 4.43a — Indices dos Salários Classificados Segundo o Valor Nominal em 
1930 e Indices do Custo da Alimentaçâo Correspondentes a Très Categorías Sócio- 
Profissiónaís — Série Salarial de 200

ANOS
Indice de Salários 
Ano Base 1916 

Servente de Obra

Indice de Preços de 
Alimentaçâo 

Ponderaçâo de 1858 
Ano Base 1916

1820 — 2.0190
1821 — 1.8503
1822 — 1.9483
1823 — 1.8564
1824 — 1.8833
1825 — 1.8674
1826 — 2.2544
1827 12312 2.6994
1828 ' 7.6975 12992
1829 9.8968 16316
1830 8.7971 15792
1831 9.2859 18697
1832 9.1444 2.8558
1833 a 7028 4.0527
1834 8.7971 5.1011
1835 1.1.5040 4.2350
1836 12.0961 4.2800
1837 111957 4.8585
1838 111957 5.4515
1839 13.1957 6.2886
1840 12.0961 5.9408
1841 111958 5.4860
1842 14.8452 5.2850
1843 14.7765 5.4528
1844 15.3950 5.0493
1845 ' 14.0714 5.5397
1846 14.8109 6.4034
1847 16.8089 12476
1848 17.3500 12408

cont.
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cont.

ANOS
Indice de Salários 
Ano Base 1916 

Servente de Obra

Indice de Presos de 
Alimentaqao 

Pondera^ao de 1858 
Ano Base 1916

1849 17.0445 5.5121
1850 19.0606 ' 6.0534
1851 16.8613 5.6364
1852 19.9628 6.5446
1853 21.8238 8.3079
1854 21.9930 9.8649
1855 22.1894 13.5007
1856 25.5276 13.4177
1857 27.4913 15.6432
1858 31.8031 15.2973
1859 30.2904 18.2592
1860 . 33.2186 17.3155
1861 33.5852 16.1525
1862 34.5605 16.0025
1863 35.4888 13.4503
1864 35.7388 15.4967
1865 38.6188 17.9073
1866 37.5918 21.3394
1867 35.1889 20.8914
1868 35.2805 24.0571
1869 37.1682 22.8381
1870 37.3882 22.6483
1871 39.7708 20.6908
1872 41.5904 25.3319
1873 45.1469 26.7007
1874 48.1098 26.0660
1875 53.6081 24.3541
1876 55.8285 28.2398
1877 54.9827 35.4527

cont.
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cont.

ANOS
Indice de Salários 
Ano Base 1916

Servente de Obra

índice de Preços de 
Alimentaçâo 

Ponderaçâo de 1858 
Ano Base 1916

1878 52.4625 37.0760
1879 54.9826 33.3729
1880 54.9827 27.1508
1881 56.3572 30.2072
1882 54.3358 32.5289
1883 54.9827 32.8419
1884 55.3754 29.7691
1885 60.4809 38.2954
1886 55.4678 26.2067
1909 97.0704 65.3438
1910 96.7194 64.5589
1911 100.4030 79.7522
1912 100.6741 77.3075
1913 101.0307 80.4902
1914 117.8198 80.4850
1915 98.0005 93.3534
1916 100.0000 100.0000
1917 89.3470 117.3157

ANOS
Indice de Salários 
Ano Base 1916 

Ajudante de Enfermeiro

indice de Preços de 
Alimentaçâo 

Ponderaçâo de 1858 
Ano Base 1916

1802 — —
1803 — —
1804 — —
1805 — —
1806 — —
1807 — —
1808 3.1999

cont.
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cont.

AMOS Indice de Salários 
Ano Base 1916 

Ajudante de Enfermeiro

Indice de Preços de 
Alimentaçao 

Ponderaçâo de 1858 
Ano Base 1916

1809 6.4223 —

1810 — —

1811 —

1812 — —
1813 —
1814 — —

1815 — —

1816 —
1817 — —
1818 —

1819 —
1820 —
1821 . —

1822 — —
1823 — —
1824 — 1.8674
1825 6.9233 —
1826 — 2.6994
1827 — 3.2992
1828 3.6316
1829 — 3.5792
1830 — 3.8697
1831 2.8558
1832 • — 4.0527
1833 — 5.1011
1834 — 4.2350
1835 — 4.2800
1836 — 4.8585
1837 — ■ 5.4515

cont.
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cont.

ANOS
Indice de Salários 
Ano Base 1916 

Ajudante de Enfermeiro

Indice de Preços de 
Alimentaçâo 

Ponderaçâo de 1858 
Ano Base 1916

1838 — 6.2886
1839 24.9999 5.9408
1840 — 5.8468
1841 — 5.2850
1842 — 5.4528
1843 — 5.0493
1844 — 5.5397
1845 — 6.4034
1846 — 6.2476
1847 — 6.2408
1848 — 5.5121
1849 6.0534
1850 — 5.6364
1851 — 6.5446
1852 — 8.3079
1853 — 9.8649
1854 — 13.5007
1855 18.2500 13.4177
1856 21.2858 15.6432
1857 22.4999 15.2973
1858 23.8234 18.2592
1859 38.7462 17.3155
1860 29.9999 16.1525
1861 28.6666 16.0025
1862 — 13.4503
1863 15.4967
1864 — 17.9073
1865 — —
1866 21.3394

cont.
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cont.

ANOS
Indice de Salários 
Ano Base 1916 

Ajudante de Enfermeiro

Indice de Preços de 
Alimentaçâo 

Ponderaçâo de 1858 
Ano Base 1916

1867 — 20.8914
1868 — 24.0571
1869 — ■ 22.8381
1870 ■ ■ — 22.6483
1871 — 20.6908
1872 — 25.3319
1873 — 26.7007
1874 — 26.0660
1875 — 24.3541
1876 — 28.2398
1877 — 35.4527
1878 — 37.0760
1879 — ■ 33.3729
1880 — 27.1508
1881 — 30.2072
1882 49.9799 32.5289
1883 52.4249 32.8419
1884 52.6063 29.7691
1885 49.9999 38.2954
1886 49.9999 26.2067
1887 49.9999 25.4969
1888 49.9999 25.4392
1889 56.6666 30.2328
1890 — 32.1019
1891 — 38.2792
1892 — ■ 58.3127
1893 68.4384
1894 — 65.6911
1895 59.9999 59.6681 .cont.
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cont.

ANOS
I ndice de Salarios 
Ano Base 1916 

Ajudante de Enfermeiro

Indice de Preços de 
Alimentaçâo 

Ponderaçâo de 1858 
Ano Base 1916

1896 59.9999 72.0436
1897 60.0000 87.8013
1898 61.2499 93.6294
1899 64.9998 84.9824
1900 67.4998 76.5325
1901 67.4998 67.9461
1902 74.9998 60.3706
1903 — 54.9298
1904 — 57.2674
1905 — 54.8909
1906 — 74.8767
1907 — 70.3899
1908 — 70.8080
1909 150.0000 65.3438
1910 149.9998 64.5589
1911 154.9998 79.7522
1912 160.9089 77.3075
1913 149.9998 80.4902
1914 110.0000 80.4850
1915 105.0000 93.3534
1916 100.0000 100.0000
1917 115.7142 117.3157
1918 128.8871 139.4522
1919 123.3332 173.0197
1920 129.9999 179.2987
1921 189.9999 177.0979
1922 179.9999 164.3169
1923 189.9999 205.6459
1924 219.9999 275.0890

cont.
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cont.

ANOS
Indice de Salários 
Ano Base 1916 

Ajudante de Enfermeiro

Indice de Presos de 
Alimentado 

Ponderado de 1858 
Ano Base 1916

1925 273.3332 326.5182
1926 293.7498 269.1100
1927 259.9998 269.1573
1928 274.9998 288.3130
1929 203.3331 308.8917
1930 209.9998 252.1012

ANOS
Indice dos Salários - Ano Base 1916 Indice de Prepos de 

Alimentos
Hortelao Porteiro Barbeiro Ponderapáo de 1858

Ano Base 1916

1802 3.2590 — —

1803 3.1973 6.5557 —

1804 3.2590 — —

1805 3.2590 — —

1806 3.4121 — —

1807 3.6049 — —

1808 3.6049 — —

1809 4.6541 — —

1810 5.7033 — —

1811 5.7033 — —

1812 5.7033 — —

1813 6.3203 —

1814 6.3183 — —

1815 6.3203 — —

1816 5.6182 — —

1817 6.3203 — —

1818 7.1106 — —

1819 7.9009 — —
cont.
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cont.

ANOS
Indice dos Salários — Ano Base 1916 Indice de Preços de 

Alimentos 
Ponderaçâo de 1858 

Ano Base 1916
Hortelâo Porteiro Barbeiro

1820 — 7.9009 — 2.0190
1821 — 8.8390 — 1.8503
1822 — 9.4808 ■ — 1.9483
1823 — 9.4808 — 1.8564
1824 — 9.4808 — 1.8833
1825 — — — —

1826 — — — —
1827 — — — —

1828 — — — —

1829 — — — —

1830 — — — —

1831 — — — —

1832 — — 21.3328 2.8558
1833 — — 5.1011
1834 5.7136 — — 4.2350
1835 9.5226 — — —
1836 — — — 4.8585
1837 6.6653 — 15.9996 5.4515
1838 7.1420 — 15.9994 6.2886
1839 7.8562 5.9248 15.9994 5.9408
1840 7.1420 — 15.9944 5.8468
1841 7.1419 5.9256 15.9994 5.2850
1842 7.1420 5.1849 16.9691 5.4528
1843 7.1419 5.9248 15.9994 5.0493
1844 7.1419 5.7756 15.9994 5.5397
1845 7.1419 5.9248 15.9994 6.4034
1846 7.1419 5.9248 15.9994 6.2476
1847 7.1419 5.9248 15.9994 6.2408
1849 7.1419 5.9248 19.5549 5.5121

cont.
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cont.

ANOS
índice dos Salários — Ano Base 1916 índice de Preços de 

Alimentos 
Ponderaçâo de 1858 

Ano Base 1916
Hortelao Porteiro Barbeiro

1850 — 8.8883 — 6.0534

1851 — 9.7851 — 5.6364

1852 — 11.480/ — 6.5446
1853 — ' 11.8511 — 8.3079
1854 15.7124 11.8511 29.3326 9.8649
1855 15.7123 11.8511 35.1989 13.5007
1856 15.7123 11.8511 39.9990 13.4177
1857 15.9980 11.8511 39.9988 15.6432
1858 16.2817 11.8511 45.1270 15.2973
1859 18.6989 14.0818 45.0484 18.2592
1860 21.4259 16.0121 53.3318 17.3155
1861 21.4259 16.0188 53.3318 , 16.1525
1862 19.9976 17.0060 53.3318 16.0025
1863 17.3447 14.8139 53.3318 13.4503
1864 14.2840 15.7398 53.3318 15.4967
1865 16.0604 18.5174 53.3318 17.9073
1866 17.4978 20.6337 53.3318 21.3394
1867 17.8549 20.6337 53.3318 20.8914
1868 17.8549 20.8321 53.3318 24.0571
1869 17.8549 22.2209 53.3318 22.8381
1870 17.8549 22.2209 53.3318 22.6483
1871 21.4259 22.2209 53.3318 20.6908
1872 22.3186 22.2209 53.3318 25.3319
1873 25.7094 22.7500 53.3318 26.7007
1874 24.9969 22.2209 53.3318 26.0660
1875 24.9969 28.3934 53.3318 24.3541
1876 28.5679 31.4796 53.3318 28.2398
1877 28.5679 30.1765 53.3318 35.4527
1878 28.5679 31.2381 53.3318 37.0760

cont.
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cont.

ANOS
Indice dos Salarios - Ano Base 1916 Indice de Preços de 

Alimentos 
Ponderaçâo de 1858 

Ano Base 1916
Hortelâo Porteiro Barbeiro

1879 28.5679 33.9480 53.3318 33.3729
1880 28.5679 31.4796 53.3318 27.1508

1881 28.5679 31.4796 53.3318 30.2072
1882 35.7099 39.7194 53.3318 32.5289
1883 36.5399 30.5097 53.3318 32.8419
1884 40.0226 31.4796 53.3318 29.7691
1885 42.8519 33.3315 53.3318 38.2954
1886 42.8519 31.4796 53.3318 26.2067
1887 38.4615 31.4796 53.3318 25.4969
1888 35.7099 31.4790 53.3318 25.4392
1889 35.7099 34.2573 53.3318 30.2328
1890 35.7099 35.1832 53.3318 32.1019
1891 37.1978 29.6521 55.7560 38.2792
1892. 41.9586 35.7475 59.9983 58.3127
1893 46.1253 40.4297 65.5538 68.4384
1894 46.7205 40.8864 66.6648 65.6911
1895 46.4804 67.5173 66.6648 59.6681
1896 46.4224 55.5525 66.6648 72.0436
1897 47.9108 70.5474 69.4425 87.8013
1898 49.9939 42.5873 73.3313 93.6294
1899 49.9939 92.5873 73.3313 84.9824
1900 49.9939 92.5872 73.3313 76.5325
1901 49.9939 92.5872 73.3313 67.9461
1902 49.9939 86.4148 72.7757 60.3706
1903 51.1842 88.3285 73.3313 54.9298
1904 49.9939 92.5872 73.3313 57.2674

cont.
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cont.

ANOS
Indice dos Salários — Ano Base 1916 índice de Preços de 

Alimentos 
Ponderaçâo de 1858 

Ano Base 1916
Hortelao Porteiro Barbeiro

1905 49.9981 92.5872 73.3313 54.8909
1906 45.8277 90.3051 73.3313 74.8767
1907 41.0664 67.4036 73.3313 70.3899
1908 38.0905 85.9240 76.7168 70.8080
1909 48.6548 92.5872 79.9978 65.3438
1910 55.7072 92.5872 79.9978 64.5589
1911 85.0545 92.0581 79.9978 79.7522
1912 84.5130 93.3280 79.9978 77.3075
1913 92.8457 99.9942 106.6638 80.4902
1914 81.6670 99.9942 106.6638 80.4850
1915 ' 82.7534 99.9942 106.6638 93.3534
1916 100.0000 100.0000 100.0000 100.0000
1917 114.2719 95.2327 93.3308 117.3157
1918 114.2710 92.5874 93.3308 139.4522
1919 117.8429 97.7723 99.9973 173.0197
1920 121.4139 96.2909 106.6638 179.2987
1921 142.8399 122.2154 133.3298 177.0979
1922 142.8399 122.2154 133.3298 164.3169
1923 151.7674 136.4390 143.3296 205.6459
1924 135.6979 145.6704 173.3288 275.0890
1925 166.0513 170.3609 186.6618 326.5182
1926 178.5498 170.3608 199.9948 269.1100
1927 178.5498 177.7678 199.9948 269.1573
1928 185.0918 185.1748 239.9938 288.3130
1929 175.4880 185.1748 239.9938 308.8917
1930 172.3338 185.1748 286.6593 252.1012

cont.
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cont.

ANOS

l'NDICE DE SALARIOS DE

Operários de 
Empacotamento

Operários 
de 

Cartuchos

Operários 
da Sepao 
Máquinas

Operários 
das 

Prensas

Indice de Prepos 
dos Alimentos 

Ponderapáo 
de 1858 

Ano Base 1916

1898 83.5208 80.3836 34.2793 91.6661 93.6294
1899 79.0137 86.3247 34.0173 106.1348 84.9824
1900 105.6334 79.3912 32.7509 90.5792 76.5325
1901 — — — — —

1902 121.1264 101.5547 27.5653 94.2024 60.3706
1903 130.2813 89.3153 28.6570 86.9560 60.3706
1904 145.5396 110.2657 27.6927’ 86.9560 54.9298
1905 — — — — —

1906 — ■ — — — —
1907 169.0137 105.8550 27.2924 86.9560 70.3899
1908 130.2813 148.5941 28.6570 90.9415 70.8080
1909 142.9573 117.7306 49.3174 123.9125 65.3438
1910 — — 87.3360 92.7532 64.5589
1911 152.1126 136.2885 91.3752 — 79.7522
1912 115.8447 70.7905 109.1700 95.5834 77.3075
1913 91.9010 122.5272 109.1700 88.7676 80.4902
1914 120.1405 116.1097 33.4878 76.8111 80.4850
1915 109.5067 116.9037 43.4763 71.7387 93.3534
1916 100.0000 100.0000 100.0000 100.0000 100.0000
1917 143.1686 100.6284 24.0173 73.2604 117.3157
1918 183.4906 122.5934 53.5041 79.1299 139.4522
1919 222.3587 151.1743' 54.1073 131.5211 173.0197
1920 195.7742 148.8587 62.3633 181.1586 179.2987
1921 254.9643 166.7218 73.6896 210.5063 177.0979
1922 268.4100 198.0373 75.0543 213.0425 164.3169
1923 260.1404 151.6109 70.4145 221.3758 205.6459

cont.
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cont.

ANOS

l'NDICE DE SALÁRIOS DE

Operários de 
Empacotamento

Operários 
de 

Cartuchos

Operários 
da Seçâo 
Máquinas

Operários 
das 

Prensas

Indice de Preços 
dos Alimentos 

Ponderaçâo 
de 1858 

Ano Base 1916

1924 361.4333 191.9285 78.7933 242.2693 275.0890
1925 317.6051 197.7506 87.1721 280.4336 326.5182
1926 312.0066 196.4935 84.7431 288.4945 269.1100
1927 308.7790 205.5354 96.3151 280.2524 269.1573
1928 306.1615 185.2464 94.2955 282.9698 283.3130
1929 - - - - -
1930 713.0765 291.1012 134.8568 412.6625 252.0121

ANOS

l'NDICES DE SALÁRIOS 
Ano Base — 1916

Tanoeiros Operários dos 
Alambiques

Operários das 
Caldeiras

Indice do Custo de 
Alimentos

Ponderaçâo 1858

1898 66.6663 107.5140 - 93.6294
1899 79.5196 139.1325 - 84.9824
1900 79.9996 117.9186 - 76.5325
1901 _ _ _ _

1902 67.9996 99.9996 - 60.3706
1903 86.6663 136.3000 - 54.9298
1904 71.1108 131.3580 - 57.2674
1905 _ _ _ _

1906 - - - -
1907 93.3329 112.7163 49.9997 70.3899
1908 87.1329 121.3868 60.6246 70.8080
1909 81.6664 113.5833 61.8330 65.3438
1910 - - - -
1911 - 112.7165 62.4997 79.7522

cont.
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conclusao

ANOS

ÍNDICES DE SALÁRIOS 
Ano Base — 1916

Tanoeiros Operários dos 
Alambiques

Operários das 
Caldeiras

índice do Custo de 
Alimentos 

Ponderado 1858

1912 98.6664 108.8146 65.8329 77.3075

1913 127.9996 116.1845 73.4718 80.4902

1914 — 96.8493 75.6941 80.4850

1915 74.7771 93.3523 87.9162 93.3534

1916 100.0000 100.0000 100.0000 100.0000

1917 114.6662 94.0747 89.3745 117.3157

1918 124.8995 118.0053 55.5876 139.4522
1919 134.2328 161.6179 103.1245 173.0197

1920 173.9994 248.8431 141.1105 179.2987

1921 205.7860 254.9125 158.4018 177.0979
1922 200.9394 269.2188 200.5546 164.3169
1923 208.2660 284.3922 180.3232 205.6459
1924 212.6660 303.2939 191.6659 275.0890
1925 242.5992 337.8892 209.4658 326.5182
1926 248.3325 333.9181 193.7492 269.1100
1927 266.6660 368.8428 222.5824 269.1573
1928 254.7766 365.4614 221.7120 288.3130
1929 — ■ — — —

1930 372.5702 422.1291 229.9989 252.1012

Fonte: Quanto a salários
aRIO DE JANEIRO (Cidade) Santa Casa da Misericordia. |mss.| 
bORDEM TERCEIRA DE SAO FRANCISCO DA PENITENCIA. |mss.| 
cFABRICA MOINHO DA LUZ. Arquivo. Antiga Luz Stearica.
dIbid, tabela 4.42a’ b’ c.
Quanto aos índices de custo de alimentaban, foram acrescentados o touci- 
nho e a carne nos anos de 1919 e 1949. Os presos dos géneros que com- 
póem as tres ponderales foram obtidos em:
Ibid, tabela 4.4Ia’ b> c
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TASELA 4.43b - Série Salarial de 300

ANOS Indice de Salários — Ano Base 1916 
Enfermeira

Indice de Prepos dos Alimentos 
Ponderaqao 1949 
Ano Base 1916

1802 1.9840
1803 2.8929
1804 —
1805 — —
1806 — —
1807 — —
1808 2.9765
1809 2.9765 —
1810 —
1811 — —
1812 — —
1813 — —
1814 — —
1815 — —
1816 — —
1817 — —
1818 — —
1819 — —
1820 — —
1821 —
1822 — —
1823 — —
1824 — —
1825 —
1826 — 2.7978
1827 — 3.2344
1828 — 3.7223
1829 — 4.3051
1830 4.1135
1831 4.3678
1832 — 2.9237
1833 — 4.6364
1834 — 5.6851
1835 — 4.6170
1836 4.7378
1837 — 5.7831
1838 — 6.6034
1839 — 7.1157
1840 — 7.1157
1841 — 6.9990
1842 • — 6.0823

cont.
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cont.

ANOS Indice de Salarios — Ano Base 1916 
Enfermeira

indice de Preços dos Alimentos 
Ponderaçâo 1949 
Ano Base 1916

1843 — 6.4988
1844 — 5.8458
1845 — 6.4343
1846 — 7.4521
1847 — 7.2527
1848 — 7.6367
1849 — 6.6809
1850 — 6.8801
1851 — 16.6135
1852 — 7.5328
1853 — 9.4796
1854 — 11.4599
1855 — 14.7985
1856 — 14.8322
1857 16.0126
1858 — 16.1277
1859 — 18.5608
1860 — 17.5624
1861 — 16.4592
1862 — 16.5719
1863 — 14.2014
1864 — 16.1275
1865 — 18.9406
1866 — 22.6630
1867 — 22.6087
1868 — 25.9294
1869 — 24.5561
1870 — 24.7617
1871 — 22.6562
1872 — 27.1368
1873 — 28.7062
1874. — 28.0607
1875 — 25.8952
1876 52.0287 30.0059
1877 39.1457 36.5636
1878 44.4944 37.0235
1879 50.7381 34.4341
1880 41.3163 29.7184
1881 — 31.9289
1882 49.3935 34.1117
1883 54.0360 34.5605

cont.
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cont.

ANOS Indice de Salários — Ano Base 1916 
Enfermeira

índice de Presos dos Alimentos 
Ponderacao 1949 
Ano Base 1916

1884 48.0320 31.2950
1885 50.2307 38.6640
1886 55.8119 27.8712
1887 55.8119 27.3177
1888 55.8119 26.5681
1889 55.8119 30.4511
1890 44.9595 33.1797
1891 44.6713 40.2034
1892 46.5093 58.3074
1893 51.3640 66.6793
1894 52.5919 66.1753
1895 63.5038 61.5685
1896 74.4160 74.0100
1897 — 88.8470
1898 — 93.8587
1899 — 88.1544
1900 — 78.8049
1901 — 67.7004
1902 — 61.4305
1903 — 57.4051
1904 • — ■ 59.7551
1905 56.2768
1906 — 72.2003
1907 — 68.5965
1908 — 69.0999
1909 — 65.4103
1910 — 63.7162
1911 — 75.9155
1912 — 75.4502
1913 — 77.6767
1914 — 75.3434
1915 — 92.5765
1916 100.0000 100.0000
1917 116.2749 119.8163
1918 116.2749 141.2806
1919 122.4761 182.1839
1920 153.4829 187.6978
1921 213.9458 177.9289
1922 213.9458 170.0610
1923 216.2713 211.4644
1924 231.2210 275.6825

cont.
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co nt.

ANOS Indice de Salários — Ano Base 1916 
Enfermeira

Indice de Presos dos Alimentos 
Ponderado 1949 
Ano Base 1916

1925 258.1303 324.7214
1926 293.0128 275.2405
1927 294.8731 275.1581
1928 302.3148 285.0353
1929 302.3148 305.8797
1930 302.3148 254.2053

ANOS
Indice de Salários — Ano Base 1916 

Cozinheiro

Indice do Custo de Alimentapao
Ponderaqao de 1949 

Ano Base 1916

1802 — _
1803 2.0834 —
1804 — —
1805 — —
1806 2.0834 —
1807 2.0834 —
1808 2.0104 —
1809 2.0834 —
1810 3.7999 —
1811 4.0000 —
1820 — 2.2050
1821 — 1.9220
1822 — 2.0864
1823 — 2.0000
1824 — 2.0049
1825 — 2.2093
1826 — 2.7978
1827 — 3.2344
1828 — 3.7223
1829 4.3051
1830 — 4.1135
1831 . — 4.3678
1832 — 2.9237
1833 — 4.6364
1834 — 5.6851
1835 — 4.6170
1836 — 4.7378
1837 — 5.7831
1838 — 6.6034

cont.
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cont.

ANOS Indice de Salários — Ano Base 1916 
• Cozinheiro

Indice do Costo de Alimentaçâo 
Ponderaçâo de 1949 

Ano Base 1916
1839 7.9224
1840 7.9959
1841 -
1842 -
1843 -
1844 -
1845 -
1846 -
1847 -
1848 -
1849 -
1850 -
1851 -
1852 -
1853 -
1854 -
1855 -
1856 -
1857 - .
1858 29.9999
1859 29.9999
1860 -
1861 , -
1862 -
1863 29.9999
1864 17.9285
1865 25.0000
1866 25.0000
1867 26.2500
1868 27.4999
1869 27.5000
1870 28.7500
1871 30.0000
1872 30.0000
1873 36.9047
1874 39.9999
1875 32.5331
1876 38.9719
1877 39.9999
1878 39.9999
1879 39.9999

7.1157
7.1115
6.9990
6.0823
6.4978
5.8458
6.4343
7.4521
7.2527
7.6367
6.6809
6.8801
6.6135
7.5328
9.4796

11.4594
14.7985
14.8322
16.0126
16.1277
18.5608
17.3624
16.1525
16.5719
14.2014
16.1275
18.9406
22.6630
22.6087
25.9294
24.5561
24.7617
22.6562
27.1368
28.7062
28.0607
25.8952
30.0059
36.5636
37.0235
34.4341

cont.
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cont.

ANOS
Indice de Salarios 
Ano Base 1916 

Cozinheiro

Indice do Costo de Alimentado
Ponderado de 1949

Ano Base 1916

1880 39.9999 29.7184
1881 39.9999 31.9239
1882 39.9999 34.1117
1883 42.7272 34.5605
1884 39.9999 31.2950
1885 39.9999 ■ 38.6640
1886 39.9999 27.8712
1887 44.9999 27.3177
1888 44.9999 26.5681
1889 44.9999 30.4561
1890 45.0815 33.1797
1891 46.1538 40.2034
1892 47.1430 58.3074
1893 54.5827 66.6793
1894 54.9999 66.1753
1895 59.9999 61.5685
1896 64.9999 74.0100
1897 66.8181 88.8470
1898 69.9999 93.8587
1899 69.9999 88.1544
1900 77.4999 78.8049
1901 81.2499 67.7004
1902 79.3332 61.4305
1903 76.4999 57.4051
1904 84.9999 59.7551
1905 84.9999 56.2768
1906 84.9999 72.2005
1907 84.9999 68.5965
1908 84.9999 69.0999
1909 84.9999 65.4103
1910 87.5000 63.7162
1911 99.9999 75.9155
1912 99.9999 75.4502
1913 99.9999 77.6767
1914 99.9999 75.3434
1915 99.9999 92.5765
1916 100.0000 100.0000
1917 99.9999 119.8163
1918 104.9999 141.2806
1919 107.4999 182.1839
1920 114.9999 187.6978 cont.
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cont

Indice de Salarios Indice do Costo de Alimentacao
ANOS Ano Base 1916 Ponderapao de 1949

Cozinheiro Ano Base 1916

1921 139.9999 177.9289
1922 139.9999 170.0610
1923 146.2499 211.4644
1924 164.9999 275.6825
1925 164.9999 324.7214
1926 183.7499 275.2405
1927 234.9999 275.1581
1928 209.9999 285.0353
1929 179.9999 305.8797
1930 195.7142 254.2053

Indice de Salários Indice do Custo dos Alimentos

ANOS Ano Base 1916 Ponderado de 1949

Carpinteiro Pintor Pedreiro Ano Base 1916

1802 — ■ — — _
1803 — — — —
1804 — — — —
1805 — — 4.9362 —
1806 — — —
1807 12.5580 7.1769 — —
1808 — — — —
1809 — — — —
1810 — — — —
1811 — — —
1812 6.9206 — — —
1813 6.7348 — — —
1814 — — — —
1815 6.6976 — — —
1816 ■ — — — _
1817 — — _
1818 — — — _
1819 — — — —
1820 — — — 2.2050
1821 — • — — 1.9228
1822 — — — 2.0864
1823 — . — — 2.0000
1824 — — — 2.0049

cont
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cont.

ANOS
índice de Salários 
Ano Base 1916

Indice do Custo dos Alimentos

Pondera^ao de 1949

Ano Base 1916Carpinteiro Pintor Pedreiro

1825 — — — 2.2093
1826 — — — 2.7978
1827 — — 8.9170 3.2344
1828 — — 9.4124 3.7223
1829 24.3984 20.3346 10.2970 4.3051
1830 34.3252 — 11.0075 4.1135
1831 30.0407 — 12.6367 4.3678
1832 18.5056 _ 9.9361 2.9237
1833 10.9702 _ 7.7626 4.6364
1834 14.5187 _ 9.7132 5.6851
1835 25.1160 _ 7.2810 4.6170
1836 20.9300 — 15.2864 4.7378
1837 23.9876 20.0954 18.0429 5.7831
1838 25.0323 — 16.3214 6.6034
1839 25.2904 23.9231 17.0324 7.1157
1840 23.9200 25.8369 17.5268 7.1115
1841 28.2323 22.0092 16.0560 6.9990
1842 24.5778 21.5308 17.0193 6.0823
1843 38.4514 27.9900 16.9667 6.4988
1844 26.7186 22.4877 16.5574 5.8458
1845 24.5431 — 16.1356 6.4343
1846 25.9299 22.2485 18.1298 7.4521
1847 26.3382 — 20.9212 7.2527
1848 29.4276 — 21.1382 7.6367
1849 30.5578 — 23.6120 6.6809
1850 30.1392 18.8426 6.8801
1851 27.6695 22.9662 19.2231 16.6135
1852 29.1049 22.9662 20.9769 7.5328
1853 30.2785 — 21.3356 9.4796
1854 32.2227 53.8272 20.9269 11.4599
1855 31.5766 44.8560 24.8365 14.7985
1856 36.3766 — 27.1297 14.8322
1857 37.6402 — 27.9226 16.0126
1858 42.0342 — 26.5735 16.1277
1859 46.7303 23.9223 26.9731 18.5608
1860 54.8367 — 31.8467 17.5624
1861 50.2321 30.2627 33.8580 16.4592
1862 47.8775 — 34.7925 16.5719

cont.
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cont.

ANOS

Indice de Salários 
Ano Base 1916

Indice do Costo dos Alimentos

Ponderaçâo de 1949

Ano Base 1916Carpinteiro Pintor Pedreiro

1863 50.2321 34.7925 14.2014
1864 39.7671 — 33.1206 16.1275
1865 46.0462 45.0950 35.0314 18.9406
1866 47.6159 43.0617 33.2115 22.6630
1867 62.7903 — 43.5239 22.6087
1868 59.3018 — 46.8147 25.9294
1869 — — 31.8467 24.5561
1870 — — 31.8467 24.7617
1871 57.6884 — 40.0358 22.6562
1872 67.7735 — 44.4527 27.1368
1873 65.4064 53.5708 48.8317 28.7062
1874 78.9362 — 42.4623 28.0607
1875 77.4412 — 43.8474 25.8952
1876 83.7204 — 45.6182 30.0059
1877 — . — 48.7758 36.5636
1878 64.0460 — 38.8749 37.0235
1879 — — 39.7245 34.4341
1880 — — 38.5345 29.7184
1881 — 43.6055 31.9289
1882 85.4790 — 45.6632 34.1117
1883 66.9762 — 45.3816 34.5605
1884 75.3482 71.7696 57.0057 31.2950
1885 73.2552 62.3497 55.3337 38.6640
1886 74.9296 — 55.6256 27.8712
1887 81.1040 — 55.7318 27.3177
1888 83.7203 • — 50.9548 26.5681
1889 83.7203 71.7669 54.4049 30.4561
1890 83.7203 71.7669 52.5471 33.1797
1891 107.2666 — 73.4924 40.2034
1892 125.5806 82.7342 77.2283 58.3074
1893 143.0222 — 83.2358 66.6793
1894 141.2781 — 76.1788 66.1753
1895 139.7082 116.6255 104.9030 61.5685
1896 129.7476 — 95.0916 74.0100

cont.
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cont.

ANOS

Indice de Salários 
Ano Base 1916

índice do Costo dos Alimentos

Ponderaçàode 1949

Ano Base 1916Carpinteiro Pintor Pedreiro

1897 146.5105 101.3170 88.8470
1898 135.5531 113.5693 106.6823 93.8587
1899 135.2288 110.5131 103.6586 88.1544
1900 125.5805 102.0472 104.7403 78.8049
1901 133.8029 129.6337 103.7321 67.7004
1902 131.0223 114.8313 99.7275 61.4305
1903 125.5805 100.1783 102.0116 57.4051
1904 — 100.9209 111.6183 59.7551
1905 135.6631 116.7869 108.6745 56.2768
1906 138.2689 114.7425 103.7419 72.2003
1907 140.1125 101.0612 116.9325 68.5965
1908 138.7925 116.6256 119.1186 69.0999
1909 138.2879 111.6913 102.3686 65.4103
1910 134.3448 114.9942 96.2268 63.7162
1911 132.5572 110.6447 98.9589 75.9155
1912 141.6654 102.4959 96.1102 75.4502
1913 143.0221 115.5041 79.3512 77.6767
1914 — — 62.1011 75.3434
1915 74.1895 102.4879 77.7335 92.5765
1916 100.0000 100.0000 100.0000 100.0000
1917 84.4180 91.6342 76.8871 119.8163
1918 62.7902 53.8271 63.6935 141.2806
1919 67.4413 56.8175 71.6553 182.1839
1920 69.7669 59.8079 92.8864 187.6978
1921 97.6738 71.7695 106.1559 177.9289
1922 125.5806 103.6671 106.1559 170.0610
1923 139.5339 — 112.7906 211.4644
1924 165.6965 — 132.6949 275.6825
1925 191.8592 — 145.9645 324.7214
1926 209.3009 — 159.2339 275.2405
1927 209.3010 — 159.2339 275.1588
1928 230.2310 — 175.1573 285.0353
1929 230.2310 — 175.1573 305.8799
1930 244.1844 209.3280 175.1573 254.2055

cont.
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cont.

ANOS
Indice de Salarios 
Ano Base 1916

Indice do Custo dos Alimentos

Ponderado de 1949

Ano Base 1916
Enfermeiro Capelao

1802 2.5192 3.9214
1803 2.8168 3.9214 —
1804 2.2926 3.9214 —
1805 2.4972 3.5292 —
1806 2.7512 3.9214 —
1807 1.8604 6.9801 — .
1808 2.4240 6.2742 —
1809 2.7310 3.5683 —
1810 3.0207 5.6466 —
1811 3.3562 3.7644 —
1812 4.0401 5.6466 —
1813 4.8480 3.7644 —
1814 5.3319 3.7644 — •
1815 — 7.5289 —
1816 — 7.5289 —
1817 9.6960 7.5289 —
1818 9.6959 7.5289 —
1819 3.8056 7.5289 • —
1820 4.3092 7.5289 —
1821 7.7245 3.7644 2.2050
1822 6.9371 6.5579 1.9228
1823 7.5836 5.8819 2.0864
1824 7.7567 5.8820 2.0000
1825 3.4905 — 2.0049
1826 — — 2.2093
1827 — — 2.7978
1828 — 8.4229 3.2344
1829 — 5.8820 3.7223
1830 — — 4.3051
1831 — — .4.1135
1832 5.6285 — 4.3678
1833 — — 2.9237

cont.
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cont.

ANOS
Indice de Salarios 
Ano Base 1916

Indice do Costo dos Alimentos

Ponderaçâo de 1949

Ano Base 1916
Enfermeiro Capelao

1834 4.7055 4.6364
1835 — 4.7055 5.6851
1836 — — 4.6170
1837 — — 4.7378
1838 — — 5.7831
1839 15.6152 — 6.6034
1840 — — 7.1157
1841 ' 15.1499 14.5578 7.1115
1842 16.1598 14.7049 6.9990
1843 19.7305 14.7049 6.4988
1844 20.2000 14.2593 5.8458
1845 20.2000 12.8197 6.4343
1846 20.6207 11.9041 7.4521
1847 22.7249 13.4446 7.2527
1848 17.9629 12.0442 7.6367
1849 21.4061 13.7247 6.6809
1850 23.3536 14.2146 6.8801
1851 22.2198 14.5783 16.6135
1852 22.2198 9.8034 7.5328
1853 24.2318 9.8034 9.4796
1854 21.4565 9.8034 11.4599
1855 22.2194 18.2062 14.7985
1856 26.5959 15.6851 14.8322
1857 31.5371 16.4838 16.0126
1858 33.8040 18.3811 16.1277
1859 36.2402 20.8315 18 5608
1860 33.2350 20.5859 17.5624
1861 39.9713 20.8306 16.4592
1862 33.4070 21.0057 16.5719
1863 44.1863 21.0757 14.2014
1864 42.5608 24.9153 16.1275
1865 40.3963 23.8094 18 9406

cont.
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cont.

ANOS
Indice de Salários 
Ano Base 1916

Indice do Custo dos Alimentos

Ponderaçâo de 1949

Ano Base 1916
Enfer meiro Capela'o

1866 35.3479 24.5080 22.6630
1867 35.3479 23.8094 22.6087
1868 37.8749 24.5102 25.9294
1869 44.1864 25.2101 24.5561
1870 44.7261 24.5102 24.7617
1871 38.0455 26.2872 22.6562
1872 42.0114 26.1431 27.1368
1873 40.3969 26.1434 28.7062
1874 47.9742 26.9591 28.0607
1875 47.8047 50.2758 25.8952
1876 48.7820 32.3510 30.0059
1877 50.4999 41.1151 36.5636
1878 50.4999 53.3053 37.0235
1879 48.6654 56.7560 34.4341
1880 46.6901 58.8198 29.7184
1881 45.2090 58.8198 31.9289
1882 41.5854 58.8200 34.1117
1883 38.1777 63.1088 34.5605
1884 48.7682 58.3909 31.2950
1885 47.2675 58.8198 38.6640
1886 46.3439 58.2316 27.8712
1887 49.4159 58.8198 27.3177
1888 47.9899 60.5004 26.5681
1889 46.0373 58.8200 30.4561
1890 38.5657 58.8198 33.1797
1891 43.1788 58.8198 40.2034 '
1892 43.6986 63.1088 58.3074
1893 49.5330 73.0652 66.6793
1894 53.0449 73.3517 66.1753
1895 60.6958 82.9716 61.5685
1896 71.7331 89.2101 74.0100
1897 107.8170 90.3922 88.8470

cont.
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cont

ANOS

r . Indice do Custo dos AlimentosIndice de Salarios
Ano Base 1916 Ponderado de 1949

Enfermeiro Capeläo Ano ®ase ^^

1898
1899
1900
1901
1902
1903
1904
1905
1906
1907
1908
1909
1910
1911
1912
1913
1914
1915
1916
1917
1918
1919
1920
1921
1922
1923
1924
1925
1926
1927
1928
1929
1930

84.8397 89.0700 93.8587
84.8396 111.5845 88.1544
84.8396 98.3131 78.8049
87.0039 98.3131 67.7004
94.9903 90.9354 61.4305
89.9908 82.9359 57.4051
99.9897 92.1510 59.7551
97.6869 88.3352 56.2768
99.9897 87.7107 72.2003
99.9897 86.9578 68.5965
99.9897 106.8559 69.0999
99.6261 94.1117 65.4103
99.9897 94.1117 63.7162
97.6869 95.5822 75.9155
99.9897 99.9936 75.4502

100.9997 99.9936 77.6767
99.9897 99.9936 75.3434
99.9897 99.9936 92.5765

100.0000 100.0000 100.0000
93.5932 99.9938 119.8163
99.9899 99.9938 141.2806

102.4138 102.9348 182.1839
112.1099 105.8758 187.6978
139.3798 105.8758 177.^289
139.3798 105.8758 170.0610
144.6823 112.2926 211.4644
160.5898 123.5218 275.6825
171.8834 138.2268 324.7214
193.4869 152.9318 275.2405
197.8154 152.9318 275.1588
197.9595 191.1647 285.0353
197.5005 196.0664 305.8799
201.4946 196.0664 254.2055

cont.
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conclusao

ANOS
Indice de Salários 
Ano Base 1916

Indice de 
Preços dos 
Alimentos 
Ponderaçâo 

(1949)
Estivador Eletricista Operário de 

Armazém
Operário 
Mecánico

1898 — — — 79.8061 13.8587
1899 — — — 77.0758 88.1544
1900 — — — 76.9219 78.8049
1901 — — — — —
1902 — — — 78.7552 61.4305
1903 — - ■ — 96.1524 57.4051
1904 — — — 110.5753 59.7551
1905 — — — — —
1906 — — — — —
1907 — — 36.4524 115.3829 68.5965
1908 — — 40.5409 101.9216 69.0999
1909 — 47.3812 36.4524 111.5368 65.4103
1910 — — — — —
1911 116.5635 62.3437 — 107.6908 75.9155
1912 124.6450 95.3166 91.8206 115.3830 75.4502
1913 123.7514 93.6817 78.8160 112.4983 77.6767
1914 93.7168 96.8406 68.3071 103.8447 75.3434
1915 107.5879 127.3889 68.3071 99.9985 92.5765
1916 100.0000 100.0000 100.0000 100.0000 100.0000
1917 122.6246 110.1405 63.0528 103.6523 119.8163
1918 106.1503 120.8083 91.6236 113.2676 141.2806
1919 163.7067 133.8311 93.5940 137.0172 182.1839
1920 231.5726 ' 160.7083 83.7420 150.5107 187.6978
1921 212.0342 161.8858 53.1515 152.8824 177.9289
1922 296.5891 221.3895 67.5079 154.6131 170.0610
1923 339.1994 213.9083 60.7259 165.2380 211.4644
1924 330.4264 — 77.1837 184.2381 275.6825
1925 334.2260 — 65.5158 203.8865 324.7214
1926 396.4321 120.5127 81.6094 254.5271 275.2405
1927 410.3033 110.7225 45.0827 200.4330 275.1581
1928 365.8149 — 59.4978 267.0197 285.0353
1929 — — — — —
1930 615.4552 311.2199 73.0230 136.9211 254.2053

Fonte: Ibid, tabela 4.43a.
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TABELA 4.43c — Série Salarial de 400

ANOS Indice de Salários 
Ano Base 1916

Indice de Presos dos 
Alimentos

Pondera^ao 1949
And Base 1916Médico Advogado

1802 7.6922 — —

1803 7.6922 —

1804 9.8087 — —
1805 7.6922 — —

1806 8.7911 — —
1807 7.6922 — —

1808 7.6922 4.2665 —
1809 7.6922 — —
1810 9.8722 — —
1811 11.5382 — —
1812 17.3073 — —
1813 11.5382 — —
1814 11.5382 — • —

1815 12.3074 — —

1816 12.3075 — —
1817 11.5382 — —
1818 11.5382 — —
1819 11.5382 — —
1820 11.5382 4.2665 2.2050
1821 11.5382 4.2665 1.9228
1822 11.5382 4.2665 2.0864
1823 17.9483 4.2665 2.0000
1824 13.4611 4.2665 2.0049
1825 — — 2.2093
1826 — — 2.7978
1827 — — 3.2344
1828 — — 3.7223
1829 — — 4.3051

cont.
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cont.

ANOS
Indice de Salarios 
^nó Base 1916

Indice de Presos dos 
Alimentos 

Ponderacao 1949
Ano Base 1916Médico Advogado

1830 — — 4.1135
1831 — — 4.3678

1832 — — 2.9237
1833 — — 4.6364
1834 — — ■ 5.6851
1835 — — 4.6170
1836 — 4.5060 4.7378
1837 — 4.9442 5.7831
1838 — 5.1666 6.6034
1839 15.3841 — 7.1157
1840 — — 7.1115
1841 15.3841 — 6.9990
1842 19.2305 — 6.0823
1843 19.2305 — 6.4978
1844 19.2305 — 5.8458
1845 19.2305 — 6.4343
1846 19.2305 6.9442 7.4521
1847 19.2305 6.9442 7.2527
1848 21.2380 6.9442 7.6367
1849 23.0764 6.9115 6.6809
1850 23.0764 6.9442 6.8801
1851 23.0764 6.9442 6.6135
1852 23.0764 6.9442 7.5328
1853 20.7688 6.9998 9.4796
1854 23.0764 7.9332 11.4594
1855 24.8066 — 14.7985
1856 26.9226 — 14.8322
1857 26.9226 — . 16.0126
1858 25.0848 — 16.1277

cont.
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co nt.

ANOS
Indice de Salários 
Ano Base 1916

Indice de Presos dos 
Alimentos 

Ponderacao 1949 
Ano Base 1916Médico Advogado

1859 27.9716 — 18.5608
1860 46.8522 — 17.5624
1861 46.1529 — 16.4592
1862 44.3778 — 16.5719
1863 46.1529 — ■ 14.2014
1864 46.1529 — 16.1275
1865 46.1529 — 18.9406
1866 46.1529 — 22.6630
1867 46.1529 — 22.6087
1868 46.1529 — 25.9294
1869 46.1529 — 24.5561
1870 46.1525 — 24.7617
1871 41.5366 — 22.6562
1872 41.5362 — 27.1368
1873 41.5369 — 28.7062
1874 41.1753 — 28.0607
1875 43.0221 — 25.8952
1876 73.6344 — 30.3059
1877 49.3872 — 36.5636
1878 49.8452 — 37.0235
1879 50.6727 — 34.4341
1880 48.8998 — 29.7184
1881 46.4375 — 31.9289
1882 44.6772 — 34.1117
1883 42.2807 — 34.5605
1884 49.9988 — 31.2950
1885 51.9218 — 38.6640
1886 49.9996 — 27.8712

co nt.
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cont.

ANOS
Indice de Salarios 
Ano Base 1916

Indice de Preços dos 
Alimentos 

Ponderaçâo 1949 
Ano Base 1916Médico Advogado

1887 53.8455 — 27.3177
1888 59.5858 — 26.5681
1889 63.7921 — 30.4561
1890 64.3714 — 33.1797
1891 63.6462 — 40.2034
1892 63.4600 — 58.3074
1893 79.1191 — 66.6793
1894 78.6481 16.6665 66.1753
1895 82.9768 — 61.5685
1896 86.5365 49.9999 74.0100
1897 86.2480 49.9999 88.8470
1898 88.4596 49.9999 93.8587
1899 92.3058 99.9998 88.1544

1900 95.9980 99.9998 78.8049

1901 93.3091 99.9998 67.7004

1902 101.5363 99.9998 61.4305

1903 97.2287 100.0000 57.4051

1904 99.4062 99.9990 59.7551

1905 92.3058 99.9990 56.2768

1906 92.3058 99.9988 72.2003

1907 121.3498 99.9989 68.5965

1908 103.9831 99.9988 69.0999

1909 103.4460 100.0000 65.4103

1910 103.8440 — 63.7162

1911 107.0747 — 75.9155

1912 115.3822 — 75.4502

1913 118.0970 — 77.6767

1914 119.1580 — 75.3434
cont.
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cont

ANOS
índice de Salários 
Ano Base 1916

Indice de Preços dos 
Alimentos

Ponderaçâo 1949 
Ano Base 1916Médico Advogado

1915 114.0506 — 92.5765

1916 100.0000 100.0000 100.0000
1917 102.9565 — 119.8163
1918 146.1510 — 141.2806

1919 147.1124 — 182.1839-

1920 145.7460 100.0000 187.6978

1921 147.6893 108.3321 177.9289
1922 137.7594 108.3321 170.0610
1923 132.5797 112.4988 211.4644

1924 150.7661 124.9986 275.6825

1925 157.6888 137.4985 324.7214

1926 180.1737 149.9984 275.2405
1927 184.6115 — 275.1581
1928 207.6880 — 285.0353
1929 207.6880 — 305.8797

1930 204.3913 — 254.2053

ANOS

Indice de Salários 
Aho Base 1916

Professor Ferreiro indices do Custo da Alimentaçâo 
Ponderaçâo de 1949

1897 105.8699 — 88.8470
1898 105.8698 75.1415 93.8587
1899 105.8698 45.3301 88.1544
1900 105.8698 53.6724 78.8049
1901 105.8698 — 67.7004
1902 96.8572 60.9817 61.4305
'1903 95.2828 68.0873 57.4051

cont.
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conclusâo

AN OS

Indice de Salârios 
Ano Base 1916

Professor Ferreiro
indices do Custo da Alimentaçâo

Ponderaçâo de 1949

1904 103.0465 81.4944 59.7551
1905 105.8697 — 56.2768
1906 105.8697 — 72.2003
1907 105.8697 90.4764 68.5965
1908 104.8110 120.1496 69.0999
1909 103.7523 116.6226 65.4103
1910 105.8697 — 63.7162
1911 105.8697 — 75.9155
1912 105.8697 120.2262 75.4502
1913 ,104.4723 121.6064 77.6767
1914 105.8697 89.5416 75.3434
1915 105.8697 90.2188 92.5765
1916 100.0000 100.0000 100.0000
1917 114.6924 74.4258 119.8163
1918 114.6924 105.0958 141.2806

, 1919 121.7504 127.2289 182.1839
1920 132.3374 117.1593 187.6978
1921 142.9244 131.8564 177.9289
1922 142.9244 128.0533 170.0610
1923 149.7618 136.8139 211.4644
1924 145.1701 153.2394 275.6825
1925 148.8060 159.6526 324.7214
1926 159.9811 178.6656 275.2405
1927 159.9811 178.5197 275.1581
1928 159.9811 194.2943 285.0353
1929 151.2038 — 305.8797
1930 169.1841 282.6545 254.2053

Fonte: Ibid,' tabela 4.43a.
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TABELA 4.43d - Série Salarial de 500

ANOS
índice dos Salários

Ano Base 1916
Andador

índice de Preços dos Alimentos 
Ponderaçâo de 1949

Ano Base 1916

1804 0.6601 —
1805 0.4249 —
1806 3.1398 —
1807 2.9774 —
1808 3.4196 —
1809 3.3851 —
1810 4.4300 —
1811 3.6994 —
1812 3.9792 —
1813 2.9844 —
1814 3.9792 —
1815 3.6476 —
1816 3.3161 —
1817 3.9792 —
1818 4.2279 —
1819 4.4766 —
1820 3.3980 2.2050
1821 4.7475 1.9220
1822 4.1450 2.0864
1823 4.9740 2.0000
1824 4.9740 2.0049
1825 — 2.2093
1826 — 2.7978
1827 — 3.2344
1828 — 3.7223
1829 — 4.3051
1830 — 4.1135
1831 — 4.3678
1832 — 2.9237
1833 — 4.6364
1834 — 5.6851
1835 — 4.6170
1836 — 4.7378
1837 — 5.7831
1838 — 6.6034
1839 12.9532 7.1157
1840 — 7.1115 cont.
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cont

ANOS

Indice dos Salários índice de Presos dos Alimentos
Ponderaban de 1949

Ano Base 1916
Ano Base 1916 

Andador
1841
1842
1843
1844 
1845
1846 
1847
1848 
1849
1850 
1851
1852 
1853
1854 
1855
1856 
1857
1858 
1859
1860 
1861
1862 
1863 
1864
1865 
1866 
1867
1868
1869
1870
1871
1872
1873
1874
1875
1876 
1877
1878

12.9532 6.9990
12.9532 6.0823
13.4859 6.4978
14.1330 5.8458
14.8964 6.4343
16.0900 7.4521
16.4074 7.2527
16.8393 7.6367
16.8393 6.6809
17.5948 6.8801
20.2935 6.6135
20.5291 7.5328
22.0150 9.4796
22.3909 11.4594
22.6684 14.7985
23.8914 14.8322
26.4248 16.0126
25.7750 16.1277
25.7264 18.5608
25.7136 17.3624
25.9688 16.4592
26.3489 16.5719
25.7685 14.2014
26.6839 16.1275
26.6838 18.9406
26.6910 22.6630
26.6839 22.6087
27.6550 25.9294
28.9504 24.5561
29.8564 24.7617
31.7345 22.6562
31.7344 27.1368
31.0164 28.7062
43.0478 28.0607
37.9022 25.8952
38.7227 30.0059
39.5418 36.5636
39.7235 37.0235

cont.
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coot.

ANOS
índice dos Salários 

Ano Base 1916
Andador

Indice de Presos dos Alimentos
Ponderado de 1949

Ano Base 1916

1879 — 34.4341
1880 — 29.7184
1881 — 31.9239
1882 — 34.1117
1883 — 34.5605
1884 39.0700 31.2950
1885 39.9703 38.6640
1886 40.4166 27.8712
1887 42.3170 27.3177
1888 47.2811 26.5681
1889 51.2245 30.4561
1890 43.1346 33.1797
1891 44.4330 40.2034
1892 43.7718 58.3074
1893 51.7808 66.6793
1894 53.5771 66.1753
1895 63.6007 61.5685
1896 66.4152 74.0100
1897 75.1940 88.8470
1898 84.4234 93.8587
1899 84.7147 88.1544
1900 84.7147 78.8049
1901 85.1810 67.7004
1902 80.7906 61.4305
1903 76.5652 57.4051
1904 87.8882 59.7551
1905 86.2691 56.2768
1906 86.2691 72.2005
1907 86.2691 68.5965
1908 85.4271 69.0999
1909 85.8505 65.4103
1910 84.7145 63.7162
1911 88.6004 75.9155
1912 — 75.4502
1913 90.7162 77.6767
1914 100.4131 75.3434
1915 100.3132 92.5765
1916 100.0000 100.0000

cont.
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cont.

ANOS

Indice dos Salarios

Ano Base 1916

Andador

índice de Preços dos Alimentos 
Ponderaçâo de 1949

Ano Base 1916

1917 97.8651 119.8163
1918 99.9998 141.2806
1919 104.9221 182.1839
1920 107.9376 187.6978
1921 129.0153 177.9289
1922 129.0153 170.0610
1923 131.7355 211.4644
1924 132.8307 275.6825
1925 147.4091 324.7214
1926 164.2484 275.2405
1927 159.5381 275.1581
1928 158.0308 285.0353
1929 159.3262 305.8797
1930 158.0308 254.2053

índice de Salários índice do Custo dos Alimentos

ANOS Ano Base 1916 Ponderaçâo de 1949
Boticario

Ano Base 1916

1802 5.1399 —
1803 5.1199 —
1804 5.3399 —
1805 5.9999 —
1806 5.9999 —
1807 5.9999 —
1808 5.9999 —
1809 5.9999 —
1810 5.9999 —
1811 7.8998 —
1812 8.5332 —
1813 8.5332 —
1814 8.5332 —
1815 10.1333 —
1816 8.1778 —
1817 5.1199 —
1818 6.8267 —

cont.
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cont

ANOS Indice de Salários 
Ano Base 1916 

Boticário

índice do Custo dos Alimentos
Ponderaçâo de 1949

Ano Base 1916
1819 6.8268 —
1820 11.3333 2.2050
1821 10.0000 1.9228
1822 8.0527 2.0864
1823 = 2.0000
1824 10.0000 2.0049
1825 — 2.2093
1826 — 2.7978
1827 ■— ' 3.2344
1828 — 3.7223
1829 — 4.3051
1830 — 4.1135
1831 — 4.3678
1832 — 2.9237
1833 — 4.6364
1834 — 5.6851
1835 — 4.6170
1836 — 4.7378
1837 5.7831
1838 = 6.6034
1839 — 7.1157
1840 7.1115
1841 6.9990
1842 — 6.0823
1843 = 6.4978
1844 — 5.8458
1845 32.3992 6.4343
1846 = 7.4521
1847 7.2527
1848 — 7.6367
1849 — 6.6809
1850 — 6.3801
1851 — 6.6135
1852 — 7.5328
1853 — 9.4796
1854 — 11.4594
1855 14.7985
1856 — 14.8322

cont
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cont.

ANOS
índice de Salários 
Ano Base 1916 

Boticário
índice do Costo dos Alimentos

Ponderadlo de 1949
Ano Base 1916

1857 — 16.0126
1858 — 16.1277
1859 — 18.5608
1860 17.5624
1861 16.4592
1862 — 16.5719
1863 — 14.2014
1864 — 16.1275
1865 40.0000 18.9406
1866 54.9999 22.6630
1867 59.9999 22.6087
1868 74.9999 25.9294
1869 79.9999 24.5561
1870 79.9999 24.7617
1871 69.9999 22.6562
1872 36.0655 27.1368
1873 39.9999 28.7062
1874 42.1659 28.0607
1875 39.9999 25.8952
1876 39.9999 30.0059
1877 39.9999 36.5636
1878 40.0000 37.0235
1879 39.9999 34.4341
1880 39.9999 29.7184
1881 39.9999 31.9289
1882 39.9999 34.1117
1883 39.9999 34.5605
1884 39.9999 31.2950
1885 39.9999 38.6640
1886 39.9999 27.8712
1887 39.9999 27.3177 -
1888 46.6666 26.5681
1889 50.3108 30.4561
1890 39.9999 33.1797
1891 40.9999 40.2034
1892 42.9730 58.3074
1893 54.9089 66.6793
1894 48.5998 66.1753

cont.



794 HISTÓRIA DO RIO DE JANEIRO (DO CAPITAL COMERCIAL AO. . .

conclusâo

ANOS
Indice de Salários 
Ano Base 1916 

Boticário

Indice do Costo dos Alimentos
Ponderaçâo de 1949

Ano Base 1916

1895 60.1598 61.5685
1896 63.9998 74.0100
1897 69.8332 88.8470
1898 79.9998 93.8587
1899 78.3998 88.1544
1900 80.8694 78.8049
1901 82.4998 67.7004
1902 85.4998 61.4305
1903 80.9998 57.4051
1904 89.9998 59.7551
1905 89.9998 56.2768
1906 94.1664 72.2003
1907 98.5182 68.5965
1908 99.9998 69.0999
1909 99.9997 65.4103
1910 99.9997 63.7162
1911 99.9997 75.9155
1912 99.9997 75.4502
1913 99.9997 77.6767
1914 99.9997 75.3434
1915 99.9997 92.5765
1916 100.0000 100.0000
1917 99.9999 119.8163
1918 99.9999 141.2806
1919 103.9999 182.1839
1920 107.9999 187.6978
1921 123.9999 177.9289
1922 123.9999 170.0610
1923 127.9999 211.4644
1924 139.9999 275.6825
1925 164.9999 324.7214
1926 189.9998 275.2405
1927 173.3332 275.1581
1928 209.9998 285.0353
1929 209.9998 305.8797
1930 209.9999 254.2053

Fonte: Ibid, tabela 4.43a.
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TABELA 4.43e - Série Salarial de 600

ANOS
Indice dos Salários 

Ano Base 1916
índice de Preços de 

Alimentaçâo 
Ponderaçâo de 1919 

Ano Base 1916Escriturário Sacrist ao

1802 2.6583 1.1132 —

1803 2.6447 1.7777 —
1804 2.3761 0.7408 —
1805 4.4415 1.0814 —
1806 3.9684 1.3703 —
1807 3.4576 1.5923 — .
1808 3.4763 1.5923 —

1809 3.4082 — —
1810 4.0898 — —
1811 4.7715 — —
1812 4.0898 — —
1813 4.0898 — —
1814 4.0898
1815 3.6215 — —
1816 3.6154 —
1817 3.4681 ■ —
1818 3.5152 — —

1819 ' 3.5991 . — —
1820 3.5009 — 2.5870
1821 3.4109 2.3491
1822 3.9426 — 2.4722
1823 4.1988 1.9772
1824 4.3079 — 2.1249
1825 — — —
1826 — — —
1827 — — —

cont.
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cont.

ANOS
índice dos Salários 

Ano Base 1916
indice de Preços de 

Alimentaçao 
Ponderaçâo de 1919 

Ano Base 1916Escriturário Sacrist âo

1828 — 51.5999 —
1829 65.6794 —
1830 — 53.3332 —
1831 — — —
1832 — — —
1833 — —
1834 — —
1835 — — —
1836 — — —
1837 — —
1838 — — —
1839 — 22.2221 8,1969
1840 — — —
1841 17.3816 22.2221 6.6957
1842 17.3817 22.2222 5.7758
1843 17.3816 24.0739 7.1204
1844 17.3816 22.9827 6.5626
1845 17.3816 24.0741 6.8314
1846 14.8255 24.0741 7.6523
1847 14.8255 18.0000 6.7779
1848 14.8255 24.0741 7.6367
1849 14.8255 20.8391 7.3406
1850 15.1237 27.0368 7.2815
1851 15.5215 21.4410 7.4219
1852 15.8481 16.4742 8.3825
1853 14.9278 17.2389 9.7953
1854 17.9952 22.1691 11.4120
1855 16.3847 22.2016 16.1951
1856 16.8720 22.2222 15.7954

cont.
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cont.

ANOS
Indice dos Salários 

Ano Base 1916
Indice de Preços de 

Alimenta çâo 
Ponderaçâo de 1919 

Ano Base 1916Escriturário Sacristao

1857 19.1655 23.0398 19.5457
1858 22.5348 22.8405 20.6074
1859 22.8477 26.6046 22.8516
1860 24.2485 22.2202 20.7127
1861 26.2834 22.2201 18.0187
1862 25.3374 23.7019 16.9331
1863 26.1744 25.9243 15.2605
1864 25.2397 25.9243 17.6562
1865 26.1744 25.9243 20.4520
1866 28.3217 29.6288 24.5116
1867 40.8983 33.3332 25.4849
1868 42.2824 38.3321 29.2049
1869 37.6941 39.2576 28.3066
1870 39.5342 39.2576 29.7311
1871 40.8966 44.8132 27.0152 .
1872 44.4441 44.8132 26.1138
1873 47.9870 42.9599 28.6673
1874 44.6608 45.1841 26.8399
1875 45.1265 49.8755 27.8158
1876 45.9265 51.8517 35.1110
1877 49.0777 51.8517 37.9905
1878 45.4817 51.8517 37.9156
1879 47.3019 57.2528 36.9845
1880 46.1934 52.9310 29.8052
1881 48.1281 40.9810 33.5889
1882 49.1817 39.2587 37.1128
1883 50.1500 40.9872 38.1172
1884 50.0248 44.4443 32.1868
1885 42.0228 44.4443 39.6545

cont.
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cont.

ANOS
Indice dos Salarios 

Ano Base 1916
Indice de Preços de 

Alimentaçào 
Ponderaçâo de 1919 

Ano Base 1916Escriturário Sacristâo

1886 51.3618 44.4487 27.0610
1887 42.1670 44.4487 27.0056
1888 41.4062 46.6070 25.8754
1889 33.1766 53.0247 28.9869
1890 39.4756 49.6310 32.3628

1891 10.8397 55.1851 39.1552
1892 47.3140 57.7777 58.4369
1893 57.0018 65.1850 69.6528
1894 57.9775 72.7777 68.1001
1895 64.0411 94.0739 60.4486

1896 67.5842 98.9899 68.9867
1897 79.0238 109.2594 81.0548

1898 98.7940 122.2221 89.4750

1899 90.7940 122.2221 90.2408
1900 92.2663 122.2221 78.7460

1901 95.7017 122.2221 65.0060
1902 87.5688 116.1109 57.3347
1903 73.8263 109.9998 54.9651
1904 95.7017 122.2221 55.9115
1905 95.7017 122.2221 56.3741

1906 95.7017 137.2220 69.8740
1907 93.4011 142.2220 68.8440

cont.
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conclusâo

ANOS Indice de Salârios de 
Chefes das Seçôes de Fabrica

Indice dos Preços da Alimentaçâo 
Ponderaçâo 1919 
Ano Base 1916

1898 85.5053 89.4750
1899 69.9602 90.2408
1900 72.3024 78.7460
1901 — 65.0060
1902 97.6073 57.3347
1903 105.9909 54.9651
1904 116.6317 55.9115
1905 — 56.3741
1906 — 69.8740
1907 118.7411 68.8448
1908 127.9846 72.3095
1909 122.2634 65.0750
1911 112.3330 80.9735
1912 189.2706 79.0048
1913 133.3392 84.0624
1914 105.8650 78.4057
1915 98.8389 84.5680
1916 100.0000 100.0000
1917 101.1606 113.0000
1918 125.7654 136.5720
1919 199.9115 157.3533
1920 131.2153 168.2479
1921 116.6031 161.8550
1922 175.6268 152.2965
1923 191.0506 207.5618
1924 302.2671 268.0932
1925 133.0131 275.5826
1926 136.4137 262.6747
1927 133.6342 259.6468
1928 136.0439 269.5240
1929 — 279.0475
1930 193.9302 250.1617

Fonte: Ibid, tabela4.43a.
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TABELA 4.43Í — Série Salarial de 700

ANOS
Indice de Salários 
Ano Base 1916 

Administrador de Hospital

Indice de Prepos de Alimentado
Ponderado de 1919 

Ano Base 1916

1872 — 26.1138
1873 — 28.6673
1874 — 26.8399
1875 58.5226 27.8158
1876 60.4112 35.1110
1877 62.4999 37.9905
1878 62.4998 37.9156
1879 61.9563 36.9845
1880 62.4998 29.8052
1881 60.2726 33.5889
1882 61.9046 37.1128
1883 49.9999 38.1172
1884 56.7707 32.1868
1885 53.6763 39.6545
1886 49.9999 27.0610
1887 49.9999 27.0056
1888 49.9999 25.8754
1889 48.2142 28.9869
1890 46.8749 32.3628
1891 52.2221 39.1552
1892 57.4998 58.4369
1893 62.0832 69.6528
1894 59.1344 68.1001
1895 69.2306 60.4486
1896 73.9129 68.9867
1897 80.2081 81.0548
1898 87.4998 89.4750
1899 82.6085 90.2408
1900 87.4998 78.7460
1901 99.2185 65.0060

cont.



O PROCESSO DE TRANSIÇÂO DA MANUFATURA PARA. . . 801

conclusao

ANOS
índice de Salários 
Ano Base 1916 

Administrador de Hospital

índice de Preços de Alimentaçâo 
Ponderaçâo de 1919 

Ano Base 1916

1902 97.9685 57.3347
1903 90.5976 54.9651
1904 103.1247 55.9115
1905 103.1247 56.3741
1906 103.1247 69.8740
1907 79.4999 68.8440
1908 81.2498 72.3095
1909 81.2498 65.0750
1910 81.2498 64.2168
1911 81.2498 80.9735
1912 82.9543 79.0048
1913 84.6589 84.0624
1914 100.0000 78.4057
1915 100.0000 84.5680
1916 100.0000 100.0000
1917 100.0000 113.6835
1918 100.0000 136.5720
1919 109.3749 157.3533
1920 118.7499 168.2479
1921 137.4999 161.8550
1922 137.4999 152.2965
1923 143.7499 207.5618
1924 162.4999 268.0932
1925 169.6427 275.5826
1926 167.8570 262.6747
1927 162.4999 259.6468
1928 187.4999 269.5240
1929 187.4999 279.0475
1930 187.4999 250.1617

Fonte: Ibid, tabela 4.43a.
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TABE LA 4.439 - Série Salarial de 3.000

ANOS

Indice de Salérios
Ano Base 1916 

Diretor Gerente de Fábrica
Indice de Costo dos Alimentos 

Ponderaçâo 1919 
Ano Base 1916

1898 142.8449 89.4750
1899 142.8449 90.2408
1900 142.8449 78.7460
1901 — —
1902 142.8449 57.3347
1903 119.0374 54.9651
1904 142.8450 55.9115
1905 — —
1906 — —
1907 121.4182 68.8448
1908 142.8449 72.3095
1909 142.8449 65.0750
1910 —
1911 — —
1912 142.8449 79.0048
1913 142.8449 84.0624
1914 121.4182 78.4057
1915 99.9914 84.5680
1916 100.0000 100.0000
1917 99.9914 113.6835
1918 121.4182 ' 136.5720
1919 142.8449 157.3533
1920 142.8449 168.2479
1921 142.8449 161.8550
1922 142.8449 152.2965
1923 — —
1924 —
1925 — —
1926 — —
1927 — —
1928 247.5979 269.5240
1929 — —
1930 311.0211 250.1617

Fonte: Ibid, tabela 4.43a.
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TABELA 4.44 — Salários Nomináis no Rio de Janeiro — Médias Anuais por Profissao

ANOS Servente 
de Obra Pedreiro Mestre 

Pedreiro Carpinteiro Mestre 
Carpinteiro

1802 _ _ — —
1803 — — — — —
1804 — — — — —
1805 4.8000 9.2999 — — —
1806 — — — — —
1807 — — — 18.0000 —
1808 — — — — —
1809 — — — — —
1810 — — — — —
1811 — — — — —
1812 — — — 9.9200 9.7600
1813 — — — 9.6533 —
1814 — — — — —
1815 _ — — 9.6000 —
1816 — — — — —
1817 — — — — —
1818 — — — — —
1819 — — — — —
1820 — — — — —
1821 — — — — —
1822 — — — — —
1823 — — — — —
1824 — — — — —
1825 — — — — —
1826 — — — —
1827 6 7999 16.7999 47.9999 — —
1828 8.3999 17.7333 53.3537 — —
1829 10.7999 19.3999 59.9999 34.9714 —
1830 9 5999 20.7384 84 9999 49.1999 —
1831 10.1333 23.8079 72.7332 43.0587 —
1832 9.9789 18.7199 42.7999 26.5249 48.0000
1833 10.5882 14.6249 43.2799 15.7241 47.2614
1834 9.5999 18.2999 45.0461 20 8104 47.9999
1835 12.5538 13.7176 47.9999 35.9999 47.9999
1836 13.1999 28.7999 — 29.9999 47.9999
1837 14.3999 33.9933 51.9999 34.3825 59.9999
1838 14.3999 30.7499 50.0571 35.8799 55.1999
1839 14.3999 32.0895 43.7142 36.2499 58.9090
1840 13.1999 33.0210 44.1599 34 2856 47.9999
1841 14 3999 30.2499 59.9999 40 4666 41.9999
1842 16.1999 32.0648 29.3333 35.2285 48.0000
1843 16.1249 31.9672 20.0000 55.1141 41.3999
1844 16.7999 31.1945 19 9999 38.2970 27.7777
184 a 15.3555 30.3998 24.9884 35.1788 27.9884
1846 16.1624 34.1570 29.9999 37.1665 27.0000
1847 18.3428 39.4161 29.9999 37.7518 29.9999
1848 18.9333 39.8249 30.0000 42.1799 —
1849 18.5999 44.4856 — 43.7999 —
1850 20.7999 35.4999 30.0000 43.1999
1851 18.3999 36.2167 — 39.6599 —
1852 21.7845 39.5209 29.9999 41.7174 44.9999
1853 23.8153 40.1968 — 43.3995 44.9999
1854 23.9999 39.4262 — 46.1863 73.9999

cont.
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cont.

ANOS
Servente 
de Obra Pedreiro Mestre 

Pedreiro Carpinteiro Mestre 
Carpinteiro

1855 24.2142 46 7925 78.0000 45 2602 49.3845
1856 27 8571 51.1129 78.0000 52.1402 62 4999
1857 29.9999 52.6068 50.0000' 53.9514 74.9999
1858 34.7052 50.0651 105.0O0O1 60.2495 75.2499
1859 33.0545 50.8180 — 66 9806 74.9999
1860 36.2499 59 9999 29.9999 78.5999 75.0000
1861 36 6499 6 3 7 893 — 71 9999
1862 37.7142 65 5498 — 68 6249
1863 38.7272 47.1999’ 78.0000 71 9999
1864 39.0000 62.3999 84.0000 56 9999
1865 42 1428 65.9999 88.4999 66.0000
1866 41.0221 62.5713 89.9999 68.2499
1867 38 4000 81.9999 89.9999 90 0000 —
1868 38.4999 88.1999 90.0000 84.9999
1869 40.5599 59.9999 89.9999 —
1870 40.7999 59.9999 89.9999 —
1871 43.3999 75 4284 89.9999 82 6873
1872 45.3856 83.7499 1017499 97.1427
1873 49.2666 91 9999 104.9999 93.7499
1874 52.4999 79.9999 104.9999 113.1427
1875 58.4999 82.6094 104.9999 110.9998
1876 60.9229 85.9456 104.9998 120.0000
1877 59.9999 91.8946 104.9999 —
1878 57.2498 73 2411 120.0000 91.7999
1879 60.0000 74.8419 —
1880 59.9999 72.5998 —
1881 61.4999 82.1537 — —
1882 59.2940 86.0305 — 122.5208
1883 59.9999 85.4999 119.9999 95 9999
1884 60.4285 107.3999 128.5713 107 9999
1885 65.9999 104.2499 119.9998 104.9999
1886 60.5293 104.7998 119.9998 107.3999
1887 59.9999 104.9999 119.9999 116.2499
1888 59.9999 95.9999 119.9999 119.9999
1889 59.9999 102.4999 119.9998 119.9999
1890 59.4443 98.9999 119.9998 119.9999
1891 74.0624 138.4613 119.9998 153.7499
1892 89.0623 145.4997 131.5383 180.0000
1893 89.9999 156.8180 149.9998 204.9999
1894 107.9999 143 5225 146.1536 202.4999
1895 102.1571 197.6395 169.9998 200.2498
1896 92.4759 179.1545 179.9999 185.9728
1897 128.3728 190.8833 209.9998
1898 119.9409 200.9916 — 194.2941
1899 111.9229 195 2949 — 193.8293
1900 107.4999 197.3328 — 1 79.9999
1901 107.9999 195.4334 — 191.7854
1902 108.3749 187.8886 — 187.7999
1903 107.4544 192.1919 — 179.9999
1904 105.7499 210 2911 —
1905 110.4999 204.7450 — 194.4517
1906 107.3071 195.4518 — 198.1868
1907 103.5550 220.3032 200.8292
1908 106.1737 224.4219 — 198.9372
1909 105.9282 192.8645 — . 198.2140 - cont.
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cont

ANOS
Servente 
de Obra Pedreiro Mestre 

Pedreiro Carpinteiro Mestre 
Carpinteiro

1910 105.5451 181.2933 — 192.5622 -
1911 109.5649 186.4406 — 189.9999 —
1912 109.8607 181 0736 — 203.0551 —
1913 110.2498 149.4994 — 204.9997 —
1914 128.5710 116.9997 — — —
1915 106.9431 146.4516 — 106.3391 —
1916 109.1249 188.3998 — 143.3332 —
1917 97.5000 144.8570 — 120.9999 —
1918 — 119.9999 — 89.9999 —
1919 — 135.0000 — 96.6666 —
1920 174.9999 — 99.9999 —
1921 — 199.9999 — 140.0000 —
1922 — 199.9999 — 180.0000 —
1923 — 212.4999 — 199.9999 —.
1924 — 249.9999 — 237.4999 —
1925 — 275.0000 — 275.0000 —
1926 — 299.9999 — 299.9999 —
1927 — 299.9999 — 300.0000 —
1926 — 329.9999 253.0000 329.9899 —
1929 — 329.9999 — 329.9999 —
1930 — 329.9999 — 349.9999 —

ANOS Escriturário Administrador 
de Hospital

Advogado Feitor Operário de 
Empacotamento

1802 10.8330 — — — —
1803 10.7776 — — —
1804 9.6832 — — — —
1805 18.0999 — — — —
1806 16.1721 — — — —
1807 14.0905 — — — —
1808 14.1667 — 12.7999 — —
1809 13.8891 — — — —
1810 16.6669 — — — —
1811 19.4446 — — — —
1812 16.6669 — — — —
1813 16.6669 — — — —
1814 16.6669 — — — —
1815 14.7584 — — — —
1816 14.7334 — — — —
1817 14.1334 — — — —
1818 14.3253 — — — —
1819 14.6669 — — — —
1820 14.2669 — 12.7999 8.0000 —
1821 13.9002 — 12.7999 S.9332 — '
1822 16.0667 — 12.7999 9.6000 —
1823 17.1108 — 12.7999 — —
1824 17.5556 — 12.7999 — —
1825 — — _ — —
1826 — — — ■
1827 — — — —
1828 — — — —
1829 — — — _ —
1830 — — — — • —
1831 — — — — —
1832 _ — _ _

cont.
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cont
ANOS Escriturário Administrador 

de Hospital
Adv ogado Feitor Operário de 

Empacotamento

1833 — - - - -
1834 — — — — —
1835 — — — —
1836 — — 13.5184 — —
1837 — — 14.8330 — —
1838 — — 15.5000 — —
1839 70.8329 — 19.9999 —
1840 — — — . 20.0000 —
1841 70.8329 — — 30.0000 —
1842 70 8330 — — — —
1843 70.8329 — — 29.8333 —
1844 70.8329 — — 24.1949 —
1845 70.8329 — — 23.8470 —
1846 60.4164 — 20.8329 19.9999 —
1847 60.4164 — 20.8329 — —
1848 60.4164 — 20.8329 — —
1849 60.4164 — 20.7349 — —
1850 61.6316 — 20.8329 — —
1851 63.2526 — 20.8329 — —
1852 64.5834 — 20.8329 — —
1853 60.8333 — 20.9999 — —
1854 73.3333 — 23.7999 — —
1855 66.7702 — — — —
1856 68.7561 — — —
1857 78.1024 — — — —
1858 91.8330 — — — —
1859 93.1078 — — 24.0000 —
1860 98.8165 — — — —
1861 107.1089 — — — —
1862 103.2536 — — — —
1863 106.6647 — — — —
1864 102.8556 — — — —
1865 106.6648 — — 25.0000 —
1866 115.4153 — — — —
1867 166.6669 — — — —
1868 172.3072 — — 40.0000 —
1869 153.6091 — — — —
1870 161.1079 — — — —
1871 166.6598 — — — —
1872 205.5536 — — 72.0000 —
1873 195.5544 — — 74.9999 —
1874 181.9996 — — 79.9999 —
1875 183.8971 234.0904 — 43.4999 —
1876 187.1573 242.0449 — 62.6460 —
1877 199.9990 249.9994 — 89.9999 —
1878 185.3449 249.9994 — 89.9999 —
1879 192.7624 247.8255 — 68.2499 —
1880 188.2450 249.9994 — 89.9999 —
1881 196.1293 241.0904 — 89.9999 —
1882 200.4230 247.6185 — 89.9999 —
1883 204.3687 199.9998 — 77.8234 —
1884 206.9230 227.0828 — 89.9999 —
1885 171.2494 214.7055 — 89.9999 —
1886 209.3071 199.9998 — 89.9999 —
1887 171.8369 199.9998 — 89.9999 —
1888 168.7365 199.9998 - 89.9999 - cont.
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cont.

ANOS Escriturário Administrador 
de Hospital

Advocado Feitor Operário de 
Empacotamento

1889 135.1997 192.8569 89.9999
1890 160.8692 187.4997 — 89.9999
1891 166.4280 208.8886 — 89.9999 —
1892 192.8116 229.9995 — — —
1893 232.2907 248.3328 — — —
1894 236.2670 236.5379 50.0000 — —
1895 260.9772 276.9224 — — —
1896 275.4155 295.6516 149.9998 — —
1897 322.0336 320.8327 149.9998 — —
1898 369.9989 349.9995 149.9998 — 29.6499
1899 369.9988 330.4342 299.9998 — 28.0499
1900 375.9987 349.9993 299.9999 — 37.4999
1901 389.9987 396.8743 299.9999 — —
1902 356.8558 391.8743 299.9999 — 42.9999
1903 300.8532 362.3906 299.9998 — 46.2499
1904 389:9984 412.4991 300.0000 — 51.6666
1905 389.9984 412.4991 300.0000 — —
1906 389.9984 412.4991 299.9996 — —
1907 380.6234 317.9993 299.9997 231.4284 59.9999
1908 377.4984 324.9993 299.9996 250.3843 46.2499
1909 371.6649 324.9993 299.9998 254.9997 50.7499
1910 357.8059 324.9993 255.0000 —
1911 359.9977 324.9993 — — 54.0000
1912 357.8059 331.8175 — — 41.1249
1913 357.2199 338.6358 — — 32.6249
1914 388.6718 399.9992 — • — 42.6499
1915 401.6309 399.9992 — — 38.8749
1916 407.4994 399.9998 — — 35.4999
1917 392.3523 399.9998 — — 50.8249
1918 389.9995 399.9998 — — ■ 64.9901
1919 452.8566 437.4998 — — 78.9374
1920 484.9991 474.9997 299.9999 — 69.4999
1921 527.0822 549.9997 324.9998 — 90.5124
1922 552.0822 549.9997 324.9998 — 95.2856
1923 501.3320 574.9997 337.4998 — 92.3499
1924 539.9989 649.9996 374.9998 — 128.3089
1925 578.9991 678.5710 412.4998 — 112.7499
1926 637.4991 671.4282 449.9998 . — 110.7624
1927 637.4991 649.9996 — — 109.6166
1928 659.9987 749.9996 ■ — — 108.6874
1929 633.3321 749.9996 — — —
1930 691.6652 749.9996 — — 253.1423

ANOS Sacristfc Médico
Aposentado

Professor
Operário 

de Prensas Tanoeiro

1802 2.5049 — — — —
1803 3.9999 — — —
1804 1.6670 — — — —
1805 2.4333 — — —
1806 3.0832 — — — —

cont.
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cont
ANOS Sacrista© Médico 

Aposentado Professor
Operário 

de Prensas Tanoeiro

1807 3.5829 — - —
1808 3 5829 — — — —
1803 — — — — —
1810 — — — — —
1811 — — , — — —
1812 — — — — —
1813 — — — — —
1814 — — — — —
1815 — — — — —
1816 — — — — —
1817 — 16.6669 — — —
1818 — — — — —
1819 — — — — —
1820 — — — _ —
1821 — — — — —
1822 — — — — —
1823 — 12.5167 — — —
1824 — 12.5000 — — —
1825 — — — — —
1826 — — — — —
1827 — — — — —
1828 11.6100 — — — —
1829 14.7779 — — — —
1830 — — — —
1831 — — — — —
1832 — — — — —
1833 12 0000 — — — —
1834 — — — — —
1835 — — — —
1836 — — —
1837 — — — —
1838 — — — — —
1839 49.9999 — — — —
1840 — — — — —
1841 49.9999 — — — —
1842 50.0000 — — — —
1843 54.1665 — — — • —
1844 51.7113 — — — —
1845 54.1669 — — — —
1846 54.1669 — — — —
1847 40.5001 — — — —
1848 54.1669 — — —
1849 46.8881 — — — —
1850 60.8329 — — — —
1851 48.2423 — — —
1852 37.0670 — — —
1853 38 7877 — — — —
1854 49.8806 — — — —
1855 49.9537 — — — —
1856 50.0000 — — — —
1857 51.8397 — — — —
1858 51.3913 — — — —
1859 59 8605 — — — —
1860 49 9957 - - —

cont
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cont.

ANOS Sacristao Médico 
Aposentado

Professor Operário 
de Prensas Tanoeiro

1915 231.2500 75.0000 299.9994 49.4999 56.0830
1916 225.0000 75.0000 283.3330 180.0664* 75.0000’
1917 225.0000 75.0000 324.9998 50.5499 85.9999
1918 250.0000 75.0000 324.9998 54.5999 93.6749
1919 250.7 500 75.0000 344.9998 90.7499 100.6749
1920 275.0000 75.0000 374.9998 124.9999 130.4999
1921 340.0000 75.0000 404.9998 145.2499 154.3399
1922 340.0000 75.0000 404.9998 146.9999 150.7050
1923 356.2500 75.0000 424.3748 152.7499 156.1999
1924 405.0000 75.0000 411.3633 167.1665 159.4999
1925 432.5000 181.2500* 421.6663 193.4999 181.9499
1926 460.0000 287.5000 453.3329 153.4499s 186.2499
1927 490.0000 287.5000 453.3329 193.3749 200.0000’
1928 600.0000 287.5000 453.3329 195.2499 191.0830’
1929 612.5000 287.5000 428.4610 — —
1930 650.0000 287.5000 479.4111 285.4282 279.4284

ANOS Hortelao Porteiro Andador Cozinheiro Enfermeira

1802 — 4.4000 — — 2.1329
1803 4.3167 — 4.1669 3.1100
1804 — 4.4000 2.1234 —
1805 — 4.4000 1.36708 —
1806 — 4.6067 10.0999 4.1669 —
1807 — 4.8669 9.5776 4.1669 —
1808 — 4.8669 10.9999 4.0209 3.1999
1809 — 6.2834 10.8889 4.1669 3.1999
1810 — 7.6999 14.2499 7.5999 —
1811 — 7.6999 11.8999 8.0000 —
1812 — 7.6999 12.7999 —
1813 _ 8.5330 9.5999 —
1814 — 8.5303 12.7999 —
1815 — 8.5329 11.7334 —
1816 — 7.5850 10.6669 —
1817 — 8.5330 12.7999 —
1818 — 9.5999 13.5999 —
1819 10.6669 14.3999 —
1820 — 10.6669 10.9333 —
1821 — 11.9334 15.2714 —
1822 — 12.7999 13.3332 —
1823 — 12.7999 15.9999 —
1824 — 12 7999 16.0000 —
1825 — — — — —
1826 — — — — —

co nt.
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cont.

ANOS Horteläo Porteiro Andador Cozinheiro Enfermeira

1827 — — — — —

1828 — — — _ —

1829 — — — — —

1830 — — — — —

1831 — — — — —

1832 — 15.47998 — — —

1833 — — — — —

1834 8.0000 — — — —

1835 13.3333 — — — ■ —

1836 — — — ' — —

1837 9.3333 — — — —

1838 10.0000 — — — —

1839 11.0000 7.9999 41.6664 15.8449 —

1840 10.0000 — — 15.9919 —

1841 9.9999 8.0000 41.6664 — —

1842 10.0000 7.0000 41.6664 — —

1843 9.9999 7.9999 43.3797 — —

1844 9.9999 7.7976 45.4613 — —

1845 9.9999 7.9999 47.9169 — —

1846 9.9999 7.9999 51.7563 — —

1847 9.9999 7.9999 52.7774 — —

1848 9.9999 7.9999 54.1664 — —

1849 9.9999 7.9999 54.1664 — —

1850 — 11.9999 56.5967 — —

1851 — 13.2107 65.2777 — —

1852 — 15.4999 66.0353 — —

1853 — 15.9999 70.8149 — —

1854 22.0000 15.9999 72.0241 — —

1855 21.9999 15.9999 72.9167 — —

1856 21.9999 15.9999 76.8509 — —

1857 22.3999 15.9999 84.9999 — —

1858 22.7692 15.9999 82.9096 59.9999 —

1859 26.1817 19.2815 82.7534 59.9999 —

1860 29.9999 21.6176 82.7122 — —

1861 29.9999 21.6266 83.5332 — —

1862 28.0000 22.9999 84.7559 — —

1863 24.2856 19.9999 82.8888 59.9999 —

1864 20.0000 21.2499 85.8332 35.8570 —

1865 22.4999 24.9999 85.8329 50.0000 —

1866 24.2499 27.8571 85.8562 50.0000 —

1867 24.9999 27.8571 85.8334 52.5000 —

1868 24.9999 28.1249 88.9571 54.9999 —

cont.
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cont

ANOS Hortelao Porteiro Andador Cozinheiro Enfermeira

1869 24.9999 29.9999 93.1240 55.0000 —
1870 24.9999 29.9999 96.0382 57.5000 —
1871 29.9999 29.9999 102.0795 60.0000 —
1872 31.2499 29.9999 102.0791 60.0000
1873 35.9975 30.7142 99.7694 73.8094 —
1874 34.9999 29.9999 138.4705 79.9999 —
1875 34.9999 38.3332 121.9189 65.0663 —
1876 39.9999 42.4999 124.5558 77.9438 55.9329
1877 39.9999 40.7406 127.1928 79.9999 42.0832
1878 39.9999 42.1738 127.7774 79.9999 47.8332
1879 39.9999 45.8332 127.7774 79.9999 54.5454
1880 39.9999 42.4999 126.6471 79.9999 44.4166
1881 39.9999 42.4999 127.1414 79.9999 —
1882 49.9999 53.6242 126.2615 79.9999 53.0999
1883 51.1537 41.1904 129.1660 85.4544 58.0908
1884 56.0398 42.4999 125.6753 79.9999 51.6363
1885 59.9999 45.0000 128.5711 79.9999 53.9999
1886 59.9999 42.4999 130.0067 79.9999 59.9999
1887 53.8526 42.4999 136.1197 89.9999 59.9999
1888 49.9999 42.4999 152.0876 89.9999 59.9999
1889 49.9999 46.2499 164.7721 89.9999 59.9999
1890 49.9999 47.5000 138.7496 90.1630 48.3332
1891 52.0832 40.0326 142.9263 92.3076 48.0234
1892 58.7492 48.2618 140.7994 94.2861 49.9993
1893 64.5832 54.5832 166.5618 109.1655 55.2183
1894 65.4166 55.1998 172.3398 109.9998 56.5383
1895 65.0832 91.1535 204.5824 119.9998 68.2690
1896 64.9992 74.9998 213.6355 129.9998 80.0001
1897 67.0832 95.2379 241.8740 133.6362 —
1898 69.9999 124.9998 271.5618 139.9999 —
1899 69.9999 124.9997 272.4990 139.9999 —
1900 69.9999 124.9997 272.4990 154.9998 —
1901 69.9999 124.9997 273.9990 162.4998 —
1902 69.9999 116.6665 259.8765 158.6665 —
1903 71.6666 112.4997 246.2846 152.9998 —
1904 69.9999 124.9997 282.7072 169.9998 —
1905 70.0058 124.9997 277.4989 169.9998 —
1906 64.1666 121.9997 277.4989 169.9998 —
1907 57.4999 90.9999 277.4989 169.9998 —
1908 53.3332 116.0038 274.7905 169.9998 —
1909 68.1249 124.9997 276.1526 169.9998 —
1910 77.9995 124.9997 272.4982 175.0000

co nt
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ANOS Hortelao Porteiro Andador Cozinheiro Enfermeira

1911 119.0906 124.2854 284.9981 199.9998 —
1912 118.3324 125.9998 281.9159 199.9998 —
1913 129.9997 134.9997 291.8037 199.9998 —
1914 114.3476 134.9997 322.9954 199.9998 —
1915 115.8688 134.9997 322.6740 199.9998 —
1916 139.9999 134.9999 321.6660 199.9999 107.4999
1917 159.9999 128.5713 314.7993 199.9999 124.9999
1918 159.9999 124.9999 321.6660 209.9999 124.9999
1919 164.9999 131.9999 337.4993 214.9999 131.6665
1920 169.9999 129.9999 347.1992 229.9999 164.9999
1921 199.9999 164.9999 414.9991 279.9999 229.9998
1922 199.9999 164.9999 414.9991 279.9999 229.9998
1923 212.4999 184.2704 423.7491 292.4999 232.4998
1924 189.9999 196.6659 427.2719 329.9999 248.5713
1925 232.4998 229.9999 474.1657 329.9999 277.4998
1926 249.9998 229.9998 528.3322 367.4999 314.9998
1927 249.9998 239.9998 513.1807 469.9999 316.9997
1928 259.9998 249.9998 508.3322 419.9999 324.9998
1929 245.7141 249.9998 512.4990 359.9998 324.9998
1930 269.9998 249.9998 508.3322 391.4284 324.9998

ANOS CapelSo Ajudante de 
Enfermeiro Enfermeiro M6dico Boticirio

1802 6.6669 — 4.1572 16.6669 12.8499
1803 6.6669 — 4.6483 16.6669 12.7999
1804 6.6669 — 3.7833 21.2527 13.3499
1805 6.0000 — . 4.1209 16.6669 14.9999
1806 6.6669 — 4.5400 19.0478 14.9999
1807 11.8669 — 3.0700 16.6669 14.9999
1808 10.6669 3.1999 4.0001 16.6669 14.9999
1809 6.0666 6.4223 4.5067 16.6669 14.9999
1810 9.5999 — 4.9839 21.3902 14.9999
1811 6.3999 — 5.5384 24.9999 19.7497
1812 9.5999 — 6.6669 37.5000 21.3330
1813 6.3999 — 8.0000 25.0000 21.3330
1814 6.3999 — 8.7986 24.9999 21.3329
1815 12.7999 — — 26.6667 25.3334
1816 12.7999 — — 26.6669 20.4446
1817 12.7999 — 16.0000 24.9999 12.7999

co nt.
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cont.

ANOS Capelâo Ajudante de 
Enfermeiro Enfermeiro Médico Boticário

1818 12.7999 — 15.9999 24.9999 17.0669
1819 12.7999 — 6.2799 24.9999 17.0670
1820 12.7999 — 7.1109 24.9999 28.3334
1821 6.3999 — 12.7467 24.9999 25.0000
1822 11.1492 — 11.4474 24.9999 20.1388
1823 9.9999 — 12.5142 38.8888 19.6428
1824 10.0000 — 12.7999 29.1664 25.0000
1825 — 6.9233 5.7600 — —
1826 — — — _ _
1827 — — — _
1828 14.3199 — — — _
1829 10.0000 — — _ _
1830 — — — _
1831 — — — —
1832 — — 9.2880 —
1833 — — — — _
1834 7.9999 — — — _
1835 7.9999 — — — _
1836 — — —
1837 — — — — _
1838 — — — — —
1839 — 24.9999 25.7678 33.3330 —
1840 — — — — —
1841 24.7499 — 24.9999 ’ 33.3330 —
1842 24.9999 — 26.6664 41.6669 —
1843 24.9999 — 32.5586 41.6669 —
1844 24.2424 — 33.3334 41.6669 —
1845 21.7949 — 33.3334 41.6669 80.9980
1846 20.2382 — 34.0276 41.6669 —
1847 22.8572 — 37.4999 41.6669 —
1848 20.4764 — 29.6418 46.0167 —
1849 23.3334 — 35.3236 49.9999 —
1850 24.1663 — 38.5373 49.9999 —
1851 24.7846 — 36.6664 49.9999 —
1852 16.6669 — 36.6664 49.9999 —
1853 16.6669 — 39.9998 44.9999 —
1854 16.6669 — 35.4069 49.9999 —
1855 30.9525 18.2500 36.6657 53.7487 —
1856 26.6663 21.2858 43.8877 58.3334 —
1857 28.0242 22.4999 52.0423 58.3334 _
1858 31.2498 23.8234 55.7822 54.3514 _
1859 35.4157 38.7462 59.8024 60.6063 —

cont.
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cont.

ANOS Capelao Ajudante de 
Enfermeiro Enfermeiro Médico Boticário

1860 34.9982 29.9999 54.8433 101.5151
1861 35.4142 28.6666 65.9593 99.9999
1862 35.7119 — 55.1272 96.1537 —
1863 35.8310 — 72.9148 99.9999
1864 42.3587 — 70.2325 62.2221 —
1865 40.4785 — 66.6607 61.5384 100.0000
1866 41.6662 — 58.3299 62.4999 137.4999
1867 40.4785 — 58.3299 62.4999 149.9999
1868 41.6699 — 62.4999 65.1242 187.4999
1869 42.8599 — 72.9149 62.4999 199.9999
1870 41.6699 — 73.8056 62.4999 199.9999
1871 44.6910 — 62.7815 89.9978 174.9999
1872 44.4461 — 69.3259 89.9968 90.1639
1873 44.4466 — 66.6617 89.9983 99.9999
1874 45.8333 — 79.1654 89.2148 105.4149
1875 85.4741 — 78.8858 93.2163 99.9999
1876 55.0000 — 80.4985 159.5442 99.9999
1877 69.8999 — 83.3332 107.0077 99.9999
1878 90.6246 — 83.3332 108.0000 100.0005
1879 96.4910 — 80.3060 109.7929 99.9999
1880 99.9998 — 77.0464 105.9516 99.9999
1881 99.9998 — 74.6024 100.6165 99.9999
1882 100.0000 49.9799 68.6229 107.5794 99.9999
1883 107.2914 52.4249 62.9996 113.2770 99.9999
1884 99.2706 52.6036 80.4756 108.3329 99.9999
1885 99.9997 49.9999 77.9992 112.4995 99.9999
1886 98.9997 49.9999 76.4752 108.3346 99.9999
1887 99.9998 49.9999 81.5445 116.6675 99.9999
1888 102.8569 49.9999 79.1913 129.1050 116.6665
1889 100.0000 56.6666 75.9693 138.2188 125.7772
1890 99.9998 — 63.6399 139.4741 99.9999
1891 99.9997 — 71.2523 137.9028 102.4998
1892 107.2914 — 72.1100 137.4993 107.4327
1893 124.2184 — 81.7377 171.4279 137.2724
1894 124.7055 — 87.5329 170.4075 121.4997
1895 141.0602 59.9999 100.1581 179.7865 150.3996
1896 151.6663 59.9999 118.3716 187.4992 159.9997
1897 153.6760 60.0000 177.9159 186.8742 174.5830
1898 151.4282 61.2499 139.9996 191.6661 199.9997
1899 189.7052 64.9998 139.9994 199.9996 195.9995
1900 167.1424 67.4998 139.9994 207.9995 202.1735
1901 167.1424 67.4998 143.5709 202.1735 206.2496

cont.
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ANOS Capeläo Ajudante de 
Enfermeiro Enfermeiro Médico Boticár;o

1902 154.5996 74.9998 156.7497 219.9994 213.7495
1903 140.9995 — 148.4997 210.6662 202.4996
1904 156.6661 — 164.9996 215.3841 224.9995
1905 150.1790 — 161.1996 199.9996 224.9995
1906 149.1172 — 164.9996 199.9996 235.4161
1907 147.8373 — 164.9996 262.9296 246.2957
1908 181.6660 — 164.9996 225.3009 249.9997
1909 159.9995 150.0000 164.3996 224.1373 249.9994
1910 159.9995 149.9998 164.9996 224.9995 249.9994
1911 162.4995 154.9998 161.1996 231.9995 249.9994
1912 169.9994 160.9089 164.9996 249.9994 249.9994
1913 169.9994 149.9998 166.6663 255.8816 249.9994
1914 169.9994 110.0000 164.9996 258.1806 249.9994
1915 169.9994 105.0000 164.9996 247.1142 249.9994
1916 169.9998 100.0000 164.9999 216.6664 249.9998
1917 169.9998 115.7142 154.4443 223.0766 249.9998
1918 169.9998 128.8871 164.9999 316.6664 249.9998
1919 174.9998 123.3332 168.9998 318.7495 259.9998
1920 179.9998 129.9999 184.9999 315.7889 269.9998
1921 179.9998 189.9999 229.9998 319.9994 309.9998
1922 179.9998 179.9999 229.9998 298.4843 309.9998
1923 190.9089 189.9999 238.7498 287.2613 319.9998
1924 209.9998 219.9999 264.9998 326.6660 349.9998
1925 234.9997 273.3332 283.6361 363.3326 412.4998
1926 259.9998 293.7498 319.2854 390.3836 474.9997
1927 259.9997 259.9998 326.4282 399.9991 433.3330
1928 324.9996 274.9998 326.6660 449.9990 524.9997
1929 333.3330 203.3331 325.9085 449.9990 524.9997
1930 333.3330 209.9998 332.4995 442.8561 524.9997

ANOS ^^^ Operário de Barbeiro
Cartuchos Máquinas Pintor

1845 — — 11.9999 _
1846 — — 11.9999 37.1999
1847 — — 11.9999 —
1848 — — 11.9999 ■ —
1849 — — 14.6666 —
1850 — — — —
1851 — — — 38.4000
1852 — — — 38.4000

60 nt.
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cont

ANOS Operário de 
Cartuchos

Operário de 
Máquinas Barbeiro Pintor

1853 — _
1854 — — 22.0000 90.0000
1855 ■ — — 26.3999 75.0000
1856 — — 30.0000 —
1857 — — 29.9999 —
1858 — — 33.8461 —
1859 — 33.7872 40.0000
1860 — — 39.9999 —
1861 — — 39.9999 50.5999
1862 — — . 39.9999 — .
1863 — — 39.9999 —
1864 — — 39.9999
1865 — — 39.9999 75.3997
1866 — — 39.9999 72.0000
1867 — — 39.9999 —
1868 — — 39.9999 —
1869 — — 39.9999 —
1870 — ' — 39.9999 —
1871 — — 39.9999 —
1872 — — 39.9999 —
1873 — — 39.9999 89.5713
1874 ■ — — 39.9999 —
1875 — — 39.9999 —
1876 — — 39.9999 —
1877 — — 39.9999 —
1878 — — 39.9999 —
1879 — — 39.9999 —
1880 — — 39.9999 —
1881 — — 39.9999 —
1882 — — 39.9999 —
1883 — — 39.9999 —
1884 — — 39.9999 120.0000
1885 — — 39.9999 104.2499
1886 — — 39.9999 —
1887 — — 39.9999 —
1888 — — 39.9999 —
1889 — — 39.9999 120.0000
1890 — 39.9999 120.0000

cont.
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cont.

ANOS Operário de 
Cartuchos

Operário de 
Máquinas Barbeiro Pintor

1891 _ _ 41.8181 —
1892 — — 44.9999 138.3330
1893 — — 49.1666 —
1894 — — 49.9999 —
1895 — — 49.9999 194.9999
1896 — — 49.9999 —
1897 — — 52.0832 —
1898 60.7499 62.7999 54.9999 189.8899
1899 65.2399 62.3199 54.9999 184.7799
1900 59.9999 59.9999 54.9999 170.6247
1901 — — 54.9999 216.7499
1902 76.7499 50.4999 54.5832 192.0000
1903 67.5000 52.4999 54.9999 167.4999
1904 83.3333 50.7333 54.9999 168.7415
1905 — — 54.9999 195.2697
1906 — — 54.9999 191.8515
1907 79.9999 49.9999 54.9999 168.9762
1908 112.2999 52.4999 57.5391 195.0000
1909 88.9749 90.3499 59.9999 186.7499
1910 — 160.0000 59.9999 192.2724
1911 103.0000 167.3999 59.9999 184.9999
1912 53.4999 200.0000 59.9999 171.3749
1913 92.5999 200.0000 79.9999 193.1249
1914 87.7499 61.3499 79.9999 —
1915 88.3499 79.6499 79.9999 171.3616
1916 75.5749 183.1998 74.9999 167.1998
1917 76.0499 43.9999 69.9999 153.214U
1918 92.6499 98.0199 69.9999 89.9999
1919 114.2499 99.1249 74.9999 94.9999
1920 112.4999 114.2499 79.9999 99.9999
1921 125.9999 134.9999 99.9999 119.9999
1922 149.6666 137.4999 99.9999 173.3333
1923 114.5799 128.9999 107.4999 —
1924 145.0499 144.3499 129.9999 —
1925 149.4499 159.6999 139.9999 —
1926 148.4999 155.2499 149.9999 —
1927 155.3333 176.4499 149.9999 —
1928 139.9999 172.7499 179.9999 —
1929 — — 179.9999 —
1930 219.9996 247.0585 214.9999 350.0000

cont
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cont.

ANOS
Empregado 
e Chefe de 
Escritório

Operário de 
Máquinas

Ferreiro
Diretor e 
Gerente 

de Fábrica

Chefes de 
Sepao 

de Fábrica
1889 — — — ■ — —
1890 — — — —
1891 — — — — —
1892 — — — — —
1893 — — — — —
1894 — — — — —
1895 — — — — —
1896 — — — — —
1897 — — — — —
1898 — 207.4990 122.5000 1499.9997 275.3175
1899 605.9997 200.3999 73.8999 1499.9995 225.2641
1900 .699.9998 199.9999 87.4999 1499.9997 232.8058
1901 — — — — —
1902 700.0000 204.7665 99.4160 1499.9997 314.2846
1903 — 249.9999 110.9999 1249.9997 341.2789
1904 700.0000 287.4999 132.8570 1500.0000 375.5408
1905 — — — — —
1906 — — — — —
1907 18.5000 299.9999 147.4999 1274.9997 382.3329
1908 — 264.9999 195.8749 1499.9997 412.09 5910
1909 — 289.9999 190.1249 1499.9997 393.6745
1910 — — — — —
1911 — 280.0000 209.9999’ 1000.00009 361.6997
1912 600.0000 300.0000 195.9998 1499.9997 609.4298*0
1913 — 292.4999 198.2498 1499.9997 429.3371
1914 — 270.0000 145.9760 1274.9997 340.8734
1915 600.0000 259.9999 147.0800 1049.9997 318.2502
1916 600.0000 259.9999 163.0000 1049.9997 321.9880
1917 — 269.4999 121.3333 1049.9997 325.7258
1918 — 294.4999 171.3333 1274.9997 404.9503
1919 300.0000 356.2499 207.4160 1499.9997 643.6923*°
1920 280.0000 391.3333 190.9999 1499.9997 422.4985
1921 296.1998 397.4999 214.9599 1499.9997 375.4488
1922 359.9998 401.9999 208.7599 1499.9997 565.4985
1923 213.7500 429.6249 223.0420 — 615.1613
1924 293.1399 479.0250 249.8198 — 973.2658'°
1925 299.9999 530.1124 260.2749 — 428.2873
1926 299.9999 661.7799 291.2710 — 539.2368
1927 299.9999 - 521.1331 291.0332 — 430.2871
1928 —i 694.2610 316.7499 2599.9990 438.0461
1929 — — — — —
1930 311.2498 355.9999 460.7998 3266.0000 624.4334 

cont.
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conclusao

ANOS Operirio do 
Alambique

Operirio de 
Caldeira

Carregador 
do Cais Eletricista Operirio do 

Armazim

Valor com 
Gratificagao 

dos Operirios 
do Armazim

1889 — — — —
1890 — — — — — —
1891 — — — — — —
1892 — _ — — —
1893 — — — — —
1894 — — — — —
1895 — — — — —
1896 — _ — — —
1897 — _ — — — —
1898 61.9999 — — — —
1899 80.2333 — — — —
1900 67.9999 — — — —
1901 — — — — — —
1902 57.6666 — — —
1903 78.5999 — — — — —
1904 75.7500 — — — —
1905 — — — — —
1906 — — — —
1907 64.9999 59.9999 _ — 185.0000 —
1908 69.9999 72.7499 — — 184.9999 205.7500
1909 65.4999 74.1999 57.0000 185.0000 —
1910 — — — — —
1911 65.0000 75.0000 75.0000 75.0000 ■ _ —
1912 62.7499 78.9999 80.1999 114.6666 466.0000 —
1913 66.9999 88.1666 79.6249 112.6999 400.0000 —
1914 56.8499 90.8333 60.2999 116.5000 346.6666 —
1915 53.8333 105.4999 69.2249 153.2499 346.6666 —
1916 57.6666 119.9999 64.3422 120.2999 319.9999 507.5000
1917 54.2499 107.2499 78.8999 132.4999 320.0000 —
1918 68.0499 66.7054 68.2999 145.3333 373.3333 465.0000
1919 93.1999 123.7499 105.3332 160.9999 399.9999 475.0000
1920 143.4999 169.3333 148.9999 193.3333 277.7776 425.0000
1921 146.9999 190.0830 136.4284 194.7499 269.7 500 —
1922 155.2499 240.6666 190.8332 266.3333 269.9999 342.6106
1923 163.9999 216.3888 218.2498 257.3333 258.5249 308.1910
1924 174.8999 230.0000 212.6050 — 351.8499 391.7159
1925 194.8499 251.3600 215.0498 — 258.5249 332.5000
1926 192.5599 232.5000 255.0748 144.9777 393.6000 414.1770
1927 212.6999 267.1000 263.9999 133.2000 228.7999 —
1928 210.7499 266.0555 235.3749 — 258.5000 301.9582
1929 — — — — —
1930 243.4284 275.9999 396.0000 374.3999 370.6000 —

Notas: 1 So um dado.

2 Poucos dados.

3 65.9528 (gratificagao).

4 69.0000 (gratificagao).
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5 Houve o pagamento de mais um médico aposentado de 1925 a 1930.
6 199.0620 (gratificado).
7 Falta o salário do mes 12.
8 Só um dado.
9 Só um dado.

10 Foi incluido no salário urna gratificado.
Obs.: De 1845 a 1859 só consta um salário de médico. De 1860 a 1863 dois. A 

partir de 1863 um.
A partir de 1919 trata-se de salário de empregado de escritório; os dados 
anteriores sao de chefe de escritório.

Fonte: Ibid, tabela 4.43a.

TABELA 4.45 - Categorías (Séries Segundo Salários Nomináis) Profissoes (Por 
Categorías) Salários Reaís (Por Profissao e Média por Categoría)

Categorías Profissoes
Salários 

Ind. Custos 
Alimentado

Média

1820
Categoría 1
Série 0 a 9 Enfermeiro 3.5220 3.7422Feitor 3.9624
Categoria 2
Série 10 a 14 Andador 4.9584

Advogado 5.8049 5.5228
Capeláo 5.8049

Categoria 3
Série 24 a 28 Médico 9.6637 10.3080Boticário 10.9522

cont.
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cont.

Categorías Profissoes
Salários 

Ihd. Custos 
Alimentaçâo

Média

1839

Categoría 1
Série 0 a 15 Servente de Obra 0.6358

Hortelao 0.4857
Porteiro 0.3532 0.5408
Barbeiro 0.5298
Cozinheiro 0.6996

Categoría 2
Série 15 a 40 Pedreiro 1.0076

Carpinteiro 1.1383
Pintor 1.2560
Ajudantede Enfermeiro 0.7850 1.0071
Enfermeiro 0.8091
Advogado —
Médico 1.0467

Categoría 3
Série 40 a 60 Andador 5.0832

Sacristao 1.6817 3.0491
Escriturário 2.3825

1870

Categoría 1
Série 20 Hortelao

Porteiro
1.1038
1.3246

1.2142

cont.
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cont.

Categorías Prof issoes
Salários 

Ind. Custos 
Alimentaçâo

Média

Categoría 2
Série 30 a 60 Servente de Obra 1.2811

Pedréiro 1.8840
Barbeiro 1.2560 1.6094
Capelao 1.3085
Enferme i ro 2.3175

Categoría 3
Série 80 a 100 Sacristao 2.9710

Médico 2.1022
Andador 3.2302 4.0897
Boticário 6.7270
Escriturário 5.4181

1880

Categoría 1
Série 0 a 60 Servente de Obra

Hortelâo
Porteiro
Barbeiro
Enfermeiro
Ajudante de Enfermeiro

2.2099
1.4732
1.5653
1.4732
1.6359

1.6715

Categoría 2
Série 60 a 130 Cozinheiro 

Pedreiro 
Carpinteiro 
Pintor

2.0761
1.8840

cont.
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cont.

Salários
Categorías Profissöes Ind. Custos Média

Alimentaçâo

Enferme iro 1.9994
Boticário 2.5951 2.5701
Médico 2.7495
Médico Aposentado 2.8546
Sacristäo 3.0906

- Capeläo 2.5951
Andador 3.2866

Categoría 3
Série 130 a 250 ■ Escriturário

Administrador de Hospital
6.3158
8.3878

7.3518

1894

Categoría 1
Série 40 a 80 Horteläo

Barbeiro
Porteiro
Enferme ira 
Enfermeíro 
Advogado

0.9958
0.7611
0.8403
0.8607
1.3325
0.7611

0.9252

Categoría 2
Série 100a 170 Cozinheiro 1.6622

Servente de Obra 1.6320
Pedreiro 2.1688
Mestre Pedreiro 2.2086

cont.
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cont

Categorías Profissoes
Salários 

Ind. Custos
Alimentaçâo

Média

Médico 2.5751
2.1313

Médico Aposentado 2.2667
Boticário 1.8360
Sacrist3o 2.4745
Capel So 1.8845
Andador 2.6043

Categoría 3 
Série 200 Carpinteiro 2.9736

Escriturário 3.4694 3.3055
Administrador de Hospital 3.4734

1917

Categoría 1
Série 50 a 70 Operáriodo Empacotamento 0.4332

Operário do Alambique 0.4624
Servente de Obra 0.8311
Tanoeiro
Carregador Cais

0.7331
0.6585 0.6890

Enfermeira 1.0655
Médico Aposentado 0.6393

Categoría 2
Série 100 a 200 Hortelao 1.3354

Porteiro 1.0731
Operário Eletricista 1.1059

cont.
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cont.

Categorías Profissoes
Salários 

Ind. Custos 
Alimentaçâo

Média

Operario de Caldeiras 0.8951
Operario de Máquinas 2.2493
Cozinheiro 1.6692
Pedreiro 1.2090 1.3958
Carpinteiro 1.0099

Série 200 Enfermeiro 1.2890
Ajudante de Enfermeiro 0.9658
Médico 1.8618
Boticario 2.0865

Categoría 3
Série 300 Operário Armazém 2.8148

Administrador de Hospital 3.5185
Andador 2.7691 4.2408
Chefe Sepao de Fábrica 2.8652

Série 1.000 Diretor Gerente de Fábrica 9.2362

1930

Categoría 1
Série 200 Hortelao 1.0714

Porte i ro 0.9920
Barbeiro 0.8531
Ajudante de Enfermeiro 0.8333
Operáriosdo Empacotamento 1.0045
Operários de Cartuchos 0.8730 0.8669
Operários de Máquinas 0.9803
Operários de Prensas 1.1326
Operários de Tinas —

cont.
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conclusao

Salários
Categorías Prof issôes Ind. Custos Média

Alimentaçâo
Operários de Alambiques 0.9659
Operários de Caldeiras 1.0952

Categoría 2
Série 300 Cozinheiro 1.5398

Pedreiro 1.2982
Carpinteiro 1.3768
Pintor 1.3768
Enfermeira 1.2785
Enfermeiro 1.3080

Operários Especializados de 1.4067
Máquinas 1.4004

Operários Especializados de
Armazém 1.4579

Operários Especializados de
Eletricista 1.4728

Carregadores Cais 1.5598
Categoría 3
Série 400 Ferreiro 1.8420

Professor 1.9164
Médico 1.7703
Advogado —

Série 500 Andador 2.0320 3.3572
Boticário 2.0986

Série 600 Escrituráric ' 2.7649
Sacrístao 2.5983
Chefe Se?ao Fábrica 2.4961

Série 700 Administrador de Hospital 2.9986

Série 3.000 Oiretor Gerente de Fábrica 13.0556

Fonte: Ibid, tabela 4.43a.
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TABELA 4.46 - Populado do Rio de Janeiro Segundo os Censos de 1906 e 1920

Distritos
Municipals.

Populaqao Prédios Domicilios

1906 | 1920 1906
I 1920 1906 I 1920

URBANOS:

Candelária 4.454 3.962 1.235 880 695 476

S5o José 44.878 27.714 1.991 1.634 2.335 1.759

Santa Rita 45.929 38.164 2.557 2.879 2.521 3.075

Sacramento 24.612 27.370 2.887 2.766 2.914 2.668

Glória 59.102 68.330 5.486 5.683 5.736 6.059

Sant'Anna 79.31$ 40.632 6.189 3.296 6.510 3.473

Santo Antonio 42.009 49.325 3.107 3.394 3.489 4.257

Espirito Santo 59.117 77.798 6.401 8.142 6.342 8.419

Engenho Velho 91.494 48.948 10.548 5.298 10.123 5.130

Lagoa 47.992 57.558 5.585 6.331 5.351 6.126
S5o CristovSo 45.098 59.332 4.133 6.144 4.085 6.126

Gávea 12.750 15.270 1.329 1.858 1.308 1.835
Engenho l¡lovo 62.898 41.727 7.296 4.938 7.229 4.870
Santa Thereza 8.326 744 822
Copacabana 22.761 2.880 2.914
Gamböa 50.699 4.109 4.444
Andarai 84.171 10:551 10.569
Tijuca 11.484 1.294 1.228

Méier 57.252 7.191 7.062

TOTAL 619.648 790.823 58.744 80.012 58.638 81.312

Percentage™ diferencial 27,5 36.2 38,6

RURAIS:

Irajá 27.410 99.586 4.243 14.696 4.201 14.515

Jacarepaguá 17.265 19.751 2.049 3.114 1.947 2.951

Inhaúma 68.557 131.886 9.198 17.421 9.140 17.268

Guaratiba 17.928 23.609 2.788 3.117 2.868 3.076

Campo Grande 31.248 52.405 4.098 6.744 3.905 6.653

Santa Cruz 15.380 16.506 1.903 2.405 1.844 2.286

IIha do Governador 5.616 8.785 980 1.290 837 1.196

llha de Paqueti 2.283 2.916 372 438 306 359

Outras llhas 1.332 208 183

TOTAL 185.687 356.776 25.631 49.433 25.048 48.487

Percentage™ diferencial 92,1 92,8 93,6

TOTAL GERAL 805.335 1.147.599 84.375 129.445 83.686 129.799

Percentage™ diferencial 42,4 53,4 35,5

Fonte: MORTARA, Giorgio. Um enigma resolvido; a populado do Bra
sil. Estudos Brasileiros de Demografía, Rio de Janeiro, FGV, 7(7): 
72:3, jul. 1947.

Recenseamento realizado em 1906 durante a administrado de Pereira 
Passos.
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5. PERÍODO DE DEPRESSÂO E DA SEGUNDA GUERRA MUNDIAL, 1930-45

O Comércio Externo de 1930 a 1945

Os anos de 1929 a 1932 caracterizaram-se pelo drástico declínio do movimen
to comercial do Brasil e do porto do Rio de Janeiro e pela baixa dos preços dos 
principáis produtos de exportaçào, reduzindo a capacidade de compra do País. 0 
café, que atingía 71% do total das exportaçôes em 1929, teve urna queda de preço 
de 22,5 centavos de dólar por libra, para 8 centavos de dólar por libra, entre setem- 
bro desse ano e 1931.

O porto do Rio de Janeiro, que se convertera gradualmente no principal cen
tro importador e redistribuidor, também sofreu o impacto da crise, conservando o 
déficit da balança comercial.

A falta de crédito, a reduçâo do mercado interno (apesar dos aspectos anticí
clicos da política do café que sustentava até certo ponto o nivel de renda) e o des
censo da importaçâo de matérias-primas e equipamentos limitaram a taxa média de 
crescimento industrial do Brasil, de 1929 a 1932, a 1% ao ano.

De 1933 a 1939 essa taxa global se elevou para 11,2% e as importaçôes de ma
térias-primas e equipamentos sofreram urna grande expansáo. O conflito mundial 
criou sérios obstáculos à importaçâo, reorientou as exportaçôes, tornando importan
tes as de minerais estratégicos e as de tecidos, que chegaram a representar quase 
20% do total, provocando a recuperaçâo das exportaçôes de produtos tropicais. A 
taxa nacional de crescimento da indûstria baixou para 5,4% entre 1940 e 1945.

Em 1930 e 1931 as exportaçôes e importaçôes do porto do Rio de Janeiro 
(valor a bordo em contos de réis) caíram drásticamente, e somente em 1932 a ten
dencia se inverteu e iniciou-se a recuperaçâo. Porém a partir de 1933 se acentuava a 
característica já marcada do período anterior (1881-929), de expansáo das importa-
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çôes em progressâo crescente e de declínio das exportaçôes (1933/34) e ligeiro au
mento nos dois anos subséquentes até 1939/40. Em 1941 ocorreu urna elevaçâo das 
exportaçôes. A partir de 1942 os valores na Tabela 5.3 sao em cruzeiros2 5 4 . A ten
dencia de urna taxa relativamente elevada da exportaçâo se manteve durante a guer
ra. Em 1943 diminuiu consideravelmente o déficit da balança comercial do Rio de 
Janeiro, mas em 1944/45 já se restabelecera nas proporçôes usuais.

As exportaçôes se ampliaram durante a guerra em conseqüéncia da conquista 
de mercados antes supridos pelas naçôes beligerantes e aumento da demanda de ma- 
térias-primas estratégicas e produtos tropicais. O ano de maior aproximaçâo entre 
exportaçâo e importaçâo foi o de 1942.

A balança comercial do Brasil e do Rio de Janeiro diyergiam em virtude da 
existéncia de saldo positivo para o País, mesmo nos anos de crise (1930/31 ), e nega
tivo, quase constantemente, para o Rio de Janeiro. Somente em 1937 e 1938 houve 
déficit da balança global por causa da valorizaçâo da moeda, decorrente do próprio 
sucesso da política governamental da defesa dos preços do café, da transferéncia de 
capital para a industria e da protéçâo indireta aos níveis de emprego e de renda, gra- 
ças a essa orientaçâo.

Somente em 1940 tornou a ocorrer um déficit, aliás pequeño, da balança co
mercial do Brasil. Nesses anos a característica do Rio de Janeiro de ter urna impor- 
taçâo tendendo sempre a superar a exportaçâo tornôu-se menos prejudicial para a

254

a BRASIL. Ministério da Fazenda. Tesouro Nacional. Directoria de Estatística Económi
ca e Financeiia. Commercio exterior do Brasil, resumo por países de procedencia 
e portos de destino. Rio de Janeiro, 1935. v. 2.

b------ . Commercio exterior do Brasil, resumo por mercaaorias, 1932-1936. Rio 
de Janeiro, 1934. v. 4.

c BRASIL. Ministério da Fazenda. Tesouro Nacional. Servido de Estatística Económica e 
Financeira. Commercio exterior do Brasil por mercadorias segundo os por
tos, 1939-1940. Rio de Janeiro, Imp. Nacional, 194 3. v. 3.

^------ . Commercio exterior do Brasil, por portos segundo mercadorias, 1941-1942.
Rio de Janeiro, Imp. Nacional, 1947. v. 5. j

e------ . Commercio exterior do Brasil, importafáo e exportafáo por portos de destino e 
procedencias, 1943-1944. Rio de Janeiro, Imp. Nacional, 194 8. v. 3.

------ . Commercio exterior do Brasil, por portos, segundo as mercadorias, 1945
1946. Rio de Janeiro, Imp. Nacional, 1950. v. 5.

e ANUÁRIO ESTATíSTICO DO BRASIL, 1946. Rio de Janeiro, IBGE. 1947. p. 
281.
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industria porque houve urna política deliberada de protegao á atividade do setor se
cundario da economía, cujo poder já nao podia ser totalmente ignorado como du
rante a Velha República, sobretudo numa fase de abalo do grupo dominante, hege- 
mónico, dos interesses do café e da ascensao de setores militares originários de vá- 
rias classes e detentores de urna ideología desligada e até mesmo contrária á econo
mía exportadora, agrícola, tradicional.

Entre as principáis importagoes do porto do Rio de Janeiro na década de 30 e 
40 figurava em primeiro lugar e á grande distancia dos demais produtos, trigo em 
grao, ingrediente essencial da alimentagáo da classe burguesa e matéria-prima para a 
industria de moagem nacional e estrangeira, localizada no Rio. O declínio das im- 
portagoes desse produto no inicio da guerra decorria das dificuldades de transporte.

Vide Tabela 5.1 pág. 879 ,

Nesse tipo de sociedade era natural que se desse priorídade ás importagoes de 
géneros alimenticios de luxo, se bem que durante o conflito tenham diminuido, as 
de frutas européias, uísque etc.. Em segundo lugar na pauta das importagoes esta- 
vam situados os combustíveis, tais como: carváo de pedra, gasolina e óleos minerais 
usados para esse fim, no transporte, na indústria e na iluminagao.

O consumo de carvao de pedra baixou durante a crise de 1930-32, comegou a 
se recuperar a partir de 1933 mas somente houve um crescimento substancial, em 
1935, e novo aumento considerável, em 1937.

A gasolina teve urna tendencia á baixa de 1931 a 1933, atingindo o ponto de 
menor consumo em 1932. Em 1934 e 1935 elevou-se a importagao, sem atingir o 
nivel de 1930 que foi superado no ano seguinte. Em 1942 houve um declínio em 
relagao ao ano anterior, em virtude da guerra, mantendo-se o consumo num mesmo 
nivel até o fim do conflito mundial, quando ocorreu nova alta.

Os óleos minerais combustíveis foram atingidos pela crise somente nos anos 
de 1932 e 1934. A recuperagáo se verificou a partir de 1935, havendo em 1942 urna 
queda em relagao ao ano anterior.

O consumo de automóveis apresentou urna tendencia ascensionál de 1930 a 
1936 e de marcado declínio durante a guerra, mais particularmente a partir de 
1942, recuperando-se as importagoes em 1946, quase ao nivel de 10 anos antes.

A evolugao das compras de automóveis acompanhou a do combustível. (Du
rante a guerra apareceu o gasogénio como substituto.)

O consumo de combustível correspondeu á taxa do crescimento da indústria 
no Rio de Janeiro que foi baixa no primeiro quinquenio da década de 30, moderada 
no segundo e mais elevada durante a Guerra Mundial. A industria do Rio de Janeiro 
teve um desenvolv¡mentó divergente do desenvolvimento global do País.



834 HISTORIA DO RIO DE JANEIRO (DO CAPITAL COMERCIAL AO. . .

Em 1934, a pasta de madeira para fabricad0 de papel figurava em sexto lugar 
quanto ao valor das importa^oes, e apresentou um aumento continuo de 1930 até 
1946, exceto urna baixa insignificante em 1943 e 1946. A industria de papel foi 
urna das que mais prosperou no período da guerra face ao estímulo do processo de 
substituicao de importaqóes.

Houve um aumento de consumo das anilinas e fucsinas usadas na industria de 
tecidos, mesmo nos anos de crise de 1931 a 1934 e que se acentuou em 1935. Em 
1936 o consumo dessa matéria-prima declinou, porém passou a mais do dobro entre 
1941 e 1944, baixando novamente em 1945 e 1946. Esse padrao de consumo estava 
diretamente ligado ao crescimepto da industria textil durante a guerra, por efeito da 
substituido de importadas e conquista de novos mercados na América do Sul, 
África e Estados Unidos. O valor da importad0 do fio de la para tecelagem, que 
ocupava o sétimo lugar em 1934, teve um aumento de 1930 a 1936, exceto em 
1934 quando ocorreu urna ligeira queda. O consumo dessa matéria-prima sofreu um 
descenso drástico durante a guerra, reduzindo-se em 1944 a menos de 1/11 do seu 
valor em 1936.

Em 1946 ocorreu urna recuperado das compras que se elevaram para pouco 
mais da metade do nivel de 1936.

A industria de la foi atingida negativamente pela guerra em conseqüéncia das 
dificuldades de importado, enquanto que a de tecidos de algodao se beneficiava da 
falta de concorréncia estrangeira no mercado interno e externo e da existencia de 
matéria-prima básica nacional.

Certas importapóes de menor valor eram significativas do ponto de vista da in
dustria nacional, como a de cevada torrefata ou malte para a cerveja ou a de peles 
e couros curtidos. A de malte, manteve-se estável de 1930 a 1934, exceto em 1932 
quando ocorreu um pequeño declínio, no auge da crise. Em 1935 houve urna alta 
acentuada seguida de declínio gradual, sendo que em 1941 estava de novo no nivel 
aproximado do inicio da década de 30. Os anos de 1943 a 1946 foram de um gran
de crescimento da importapao de malte. As compras de couro e peles no exterior 
declinaram de 1930 a 1934, aumentaram de 1935 a 1937, baixaram de 1938 a 
1945, exceto em 1941, e tornaram a subir em 1946. Essas flutuades corresponde- 
ram a fases de decadencia da industria (1935-37) em virtude da concorréncia e de 
expansaó durante a guerra. O Rio de Janeiro costumava exportar o couro cru pro
veniente do Sul e importar o couro curtido, para consumo da manufatura e indús- 
tria locáis. A importapao de peles de castor e coelho praticamente desapareceu na 
década de 40, face á substituido dessa matéria-prima pelo feltro na produpáo de 
chapéus. A importado de calcados dectinou para Cr$ 69.689,00 em 1943, elevan- 
do-se no final da guerra, para Cr$ 257.562,00 em 1944 (valores a bordo em
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Cr$ 1.000,00). As compras de chapéus de palha do Chile e de palha de arroz tam- 
bém permaneceram em níveis baixos em 1941, 1942 e 19432 5 5. *

A importagao de tecidos de algodáo, concorrente á produjo nacional, tendeu 
a se reduzir na década de 30 de 17.749:387$000 em 1930 para 8.159:273$000 em 
1934; 5.636:360$000, em 1935. Em 1936 houve pequeño aumento para 
7.070:012Í000, seguido de queda do valor das compras em 1937 e 1938, para 
5.884:250$000 e 5.289:377 $000, respectivamente. Em 1943 e 1944, praticamente 
nao houve importagao.

As industrias de alimentos e bebidas, (exceto as de cerveja e moagem de tri
go), as de artigos de madeira, palha, e fumo pouco dependiam da importagao de ma- 
téria-prima ou de produtos concorrentes. A de produtos de metal, sofría da concor- 
réncia estrangeíra que declínou durante a guerra.

De 1930 a 1936 as industrias farmacéutica e de perfumaría importaram in
sumos de valores insignificantes. De 1941 a 1946 houve um aumento substancial de 
Cr$ 162.856.188,00 (CrS 1.000,00) para Cr$ 284.145.808,00.

A importagao de máquinas e aparelhos industriáis aumentou substancialmente 
em 1938, mais do que dobrando. Em 1941 e 1942 o valor se reduzíu a 1/3 do valor 
de 1938. Em 1942 recomegou a se elevar, em 1943 se aproximava do valor de 1938 
e em 1944 quase dobrava, caindo novamente em 1946. Do ponto de vista do comér- 
cio externo nao houve um estrangulamento quanto á demanda de máquinas.

As exportares do Rio de Janeiro na década de 30 correspondiam as de um 
porto inserido numa regiao de agricultura tropical, de pecuária, de cultivo de frutas 
cítricas e de sementes oleofinosas.

O café em grao, em embalagem de sacos de 60kg, era o principal produto da 
pauta de vendas para o exterior, a urna grande distancia dos demais.

O valor dessa exportado aumentou consideravelmente em 1931 em relagao 
ao ano anterior e mais moderadamente em 1932, caindo em 1933 e 1934 e perma- 
necendo num nivel inferior ao de 1933 até 1941. O movimento ascensional prosse- 
guiu nos anos da guerra e, em 1945, o valor superou o de 1932, o mais alto de todo 
o período de 1930 a 1944. Em conjunto, a política de valorizagao sustentou os pre-

Em 1941 foram importados 516 c, em 1942, 565 chapéus do Chile, no valor de 41.315 
(CrS 1.000,00) e 36.557 (CrS 1.000,00) respectivamente, além de.4.440 e 3.760, chapéus 
de palha de arroz, custando 121.006 e 16 3.3 71. Em 194 3 era importado um chapéu 
simples e em 1944, 1408, pelos presos de 216 e 141.347 Cr$ 1.000,00), respectiva
mente. Em 1943 foram adquiridos 2.318 chapéus do Chile e 1.489 de palha de arroz, em 
1944, 5.143 e 1.021, pelos valores de 174.208 e 76.857 (1943) e 396.705 e 36.500 (1944).

Nesses dois anos a compra de calcados estrangeiros se reduzia a 565kg e 1.298kg, 69.689 
(CrS 1.000,00) e 257.562 (CrS 1.000,00).
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pos no período de 1933 a 1941 e a guerra provocou sua expansáo nos anos subse- 
qüentes. O valor da exportado da laranja manteve urna tendencia ascensíonal no 
período de pré-guerra, declinando de 1941 a 1943, para tornar a ascender de 1944 a 
1946. Enquanto as exportapoes de café provinham de um hinterland mais distante, 
nessa época melhor articulado pela rede ferroviária com o Rio de Janeiro, a laranja 
era um produto dos suburbios da cidade e da regiao circunvizinha. A zona rural do 
porto do Rio de Janeiro que fora dedicada ás grandes plantapóes escravagistas de 
apúcar, gradualmente substituidas a partir de 1840 pelas de café, e no final do sácu
lo pela horticultura e fruticultura em pequeña escala, ñas décadas de 30 e 40 passou 
a se incorporar á agricultura capitalista de cítricos para exportapao.

Outra exportapao valiosa da época em estudo, era a de mamona que se desen- 
volveu a partir de 1935, tomou impulso em 1937, sofreu um declínio em 1938 e au- 
mentou novamente com a Guerra Mundial. A exportapao de farelos teve um aumen
to de 1930 a 1932, urna baixa nos dois anos seguintes e urna alta considerável em 
1935 e 1936, tornando-se insignificante durante o primeiro qüinqüénio dos anos 
40. A exportapao do couro apresentou urna tendencia ascensíonal de 1930 a 1937 
com pequeñas oscilapoes para baixo em 1932 e 1935. Em 1941 e 1942 houve urna 
alta acentuada seguida de urna queda em 1943 para 1/25 do ano anterior. Em 1944 
e 1945 o valor se recuperou para 1/3 e metade do de 1942, respectivamente.

Em 1946 atingiu um valor ligeiramente superior ao dobro do valor de 1942. O 
couro foi a matéria-prima semi-elaborada que teve maiores oscilapoes.

Durante a guerra desenvolveu-se o processo de cortume, reduziu-se proporcio
nalmente a compra no exterior, passou-se a consumir o produto nacional e a expor
tar menos. O aumento da manufatura e industria e da exportapao de sapatos refor- 
param essa baixa das vendas para mercados exteriores da matéria-prima bruta e ela
borada.

A exportapao de manganés oriundo de Minas Gerais sofreu um colapso quase 
total de 1930 (14.486:477$000) a 1934 (133 607$000), ressurgiu em 1935, mais 
do que duplicou em 1936 e tornou-se urna das principáis exportapoes com o incre
mento da demanda dos países beligerantes.

A Segunda Guerra Mundial deu origem a novas exportapoes e aumentou subs
tancialmente outras, modificando de forma radical o panorama da década de 30.

A exportapao de manufaturas pelo porto do Rio se expandiu em peso, de 
1.712.787kg em 1939 para 5.094.864kg em 1940 e quanto ao valor, em mil-réis 
papel, de 21,929:165$000 para 69.035:153$000. A Argentina importou do Brasil 
a maior soma de mercadorias, em peso e valor, em substítuípáo aos produtos británi
cos. A maior parte dos produtos manufaturados brasileiros comepou a ser exportada 
pelo porto do Río de Janeiro, a partir de 1940, como se pode observar na Tabe- 
la 5.1.

Vide Tabela 5.2 pág. 881
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A exportaçâo mais importante era a de tecidos de algodâo, insignificante até 
1936 (valendo, inclusive, os tecidos sintéticos), apenas 6.051 0028000, em 1937, 
declinando para 4.435:6168000, em 1938 e aumentando para 16.800:3398000, 
em 1939, por efeito do processo de substituiçâo de importaçôes. Em 1939 o valor 
quase quadruplicava em relaçâo a 1938, e, em 1940, mais do que decuplicava. Em 
1941, mais do que triplicava em relaçâo ao ano anterior, e quase quadruplicava de 
novo entre 1941 e 1942. Em 1943 o valor era insignificante e em 1944 voltava, 
aproximadamente, ao nivel de 1942. Em 1945 a exportaçâo mais do que dobrava 
em relaçâo a 1944 e, em 1946, baixava para cerca do valor de 1944. O ano de 1943 
foi o pior quanto aos transportes, prejudicando o movimento comercial. Os tecidos 
de algodâo eram vendidos para todos os países da América do Sul, Guianas Francesa 
e Holandesa, Trinidad, Guatemala, Nicarágua, Panamá, Sáo Domingos, Cuba, Porto 
Rico, Jamaica, Antilhas francesas e holandesas, Estados Unidos, México, Espanha, 
Grâ-Bretanha, Uniâo Sul-africana, Camerum, Congo, Angola.

Em 1939 e 1940 estavam em segundo lugar quanto ao valor da exportaçâo pe
lo Rio de Janeiro, as drogas, medicamentos e preparàçôes farmacéuticas 
(2.798:3468000 e 14.057:5978000).

Em 1940 as lámpadas comuns figuravam em terceiro lugar e em quarto, as 
empolas e bulbos de lámpadas. As exportaçôes de tecidos de algodâo representavam 
em 1940, aproximadamente 2/3 do valor total.

Algumas das manufaturas e industrias tradicionais passaram a exportar em 
1940, conforme já indicamos, e outras tiveram um grande aumento das vendas no 
exterior, nesse ano.

Vide Tabela 5.3 pág. 881
Vide Tabela 5.4 pág. 882

As exportaçôes de carbureto de calcio, provavelmente em virtude da amplia- 
çâo de vendas de produtos farmacéuticos, aumentaram pouco (de 130:3088000 pa
ra 150:9848000). As vendas de mobílias também tiveram pequeña expansáo de 
2:7008000 para 3:0008000.

As exportaçôes de alguns produtos baixaram (como as de charutos) compen
sadas pelo aumento, mais do que proporcional, das vendas de cigarros para o exte
rior. Declinaram as exportaçôes de obras impressas, talvez apenas em aparéncia, de
corrente da mudança de nomenclatura porque a exportaçâo de livros se elevou.

Na pauta de exportaçâo do Rio de Janeiro de 1945 e 1946 náo figuravam ar- 
tigos da classe I (animais vivos); constava um valor de Cr8 689.124.153,00 e 
Cr8 555.527.577,00, respectivamente, de mercadorias da classe II (matérias-pri- 
mas), algumas das quais eram semi-elaboradas. Os itens mais importantes, de origem 
vegetal, eram: cera de carnauba, mamona, amidos e féculas e matérias-primas nao 
classificadas para a indústria. Figuravam em primeiro plano da lista de artigos de ori-
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gem animal, peles e couros e, de origem mineral, pedras preciosas, semi-preciosas e 
raras, em particular diamantes brutos. Dentre as matérias-primas para tëxteis, desta- 
cavam-se fios e residuos de algodâo e matérias-primas nâo classif¡cadas para indûs- 
trias (tintas, vernizes, material para fabricaçâo de sabâo). O valor da classe III (géne
ros alimenticios) em 1945 era de Cr$ 190.321.241,00, menos de 1/3 do valor da 
classe II, e, em 1946, passou a Cr$ 1.210.459.288,00, mais do dobro do valor da 
classe II. Essa mudança decorreu dos incrementos substanciáis das exportaçôes de 
café em grâo, de laranjas, de cereais e de legumes, em particular de feijâo, pol- 
vilho, farinha de mandioca e tapioca. As exportaçôes de manufaturas 
Cr$ 1.342.467.987,00 e Cr$ 663.780.563,00 que tinham superado em valor as 
outras duas classes em 1945, reduziram-se à metade em 1946, f¡cando situadas abai- 
xo de géneros alimenticios e acima de matérias-primas.

O valor dos géneros alimenticios passou para quase o dobro do valor das ma
nufaturas, indicando a fragilidade da conquista dos mercados exteriores por essa ca
tegoría de produtos. De qualquer forma, o comercio exterior desempenhou um pa
pel vital na transformaçâo da produçâo agrícola, manufatureira-industrial do Rio de 
Janeiro na década de 40.

O Crédito, a Política Monetária, Cambial e Fiscal de 1930 a 1945

A evoluçâo industrial no período de 1929 a 1937 estava intimamente vincu
lada à política monetária, fiscal, cambial e de crédito, pautada pela preocupaçâo 
primordial de valorizar o café e de superar a depressao.

Em outubro de 1929 acentuou-se a queda do preço do café que representava, 
nesse ano, 71% do total das exportaçôes do Brasil. Os estoques desse produto ti
nham aumentado em virtude da safra recordé de 1929/30. Apesar do saldo da ba
lança comercial em 1929, a paralisaçâo da entrada de capitais estrangeiros criava d¡- 
ficuldades no balanço de pagamentos de um país que era tradicionalmente importa
dor de manufaturas, de tecnología e exportador de produtos tropicais e que sofría, 
portanto, das conseqüéncias de termos de intercambio desfavoráveis. Havia, aínda, 
os compromissos da divida externa e das remessas de particulares e ¡migrantes. Para
lelamente aos problemas do comércio exterior, essenciais no modelo da economía 
brasileíra, houve um sensível aumento dos encaixes, urna grande reduçâo dos depó
sitos à vista e urna conséquente contraçâo dos meios de pagamento.

Washington Luiz continuava tentando manter a política do padrâo ouro e de 
conversibilidade apesar dos gritos de alarme da agricultura de exportaçâo, da indus
tria e do comércio, pedindo expansáo do crédito e dos meios de pagamento para fa
zer face à recessâo. Por outro lado, os capitais estrangeiros do funding loan tendiam 
a se retirar, solapando as bases da política monetária governamental. O valor em dó
lares das exportaçôes do Brasil declinou de US$ 416,6 milhóes em 1929, para 
US$ 108,1 milhóes em 1932.
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No entanto, o corte das importaçôes permitiu a existéncia de um saldo comer
cial em 1930, porém o pagamento das dividas e outros compromissos superavam o 
valor da disponibilidade da balança. Em decorréncia da escassez de moeda estrangei- 
ra, o cambio se elevou acima da taxa oficial da Caixa de Estabilizaçâo e do Banco 
do Brasil e houve urna corrida a essas instituiçôes, cujas reservas tinham sido consi
deradas como suficientes.

A partir da década de 30, e especialmente depois de 37, tornou-se problema 
essencial o financiamento da expansao da capacidade produtiva com o objetivo de 
propiciar novos canais de acumulaçâo. Tratava-se de criar instrumentos financeiros 
e mecanismos institucionais suficientemente eficazes para atrair o capital disponí- 
vel, transferindo-o para a atividade industrial. Esta transferencia ocorreu das unida
des superavitárias para as potencialmente deficitárias, de modo a imprimir maior 
dinamismo na economía.

As possibilidades de captaçâo de investimentos externos, estavam virtualmen
te limitadas, o que aumentava a imprescindibilidade de criar urna estrutura financei- 
ra adequada para atrair o financiamento interno.

A estrutura financeira deveria, pois, ser capaz nao só de proporcionar ás ativi- 
dades industriáis investimentos satisfatórios, como também permitir transferencias 
intersetoriais para o processo de desenvolvimento. Para isso eram necessários ins
trumentos financeiros de liquidez compatível com a demanda de recursos financei
ros, por parte das empresas e de rentabilidade e segurança necessárias para amparar 
e diversificar os investimentos no mercado financeiro.

Na medida em que os instrumentos financeiros nao eram suficientemente efi- 
cazes para cumprir as finalidades de transferencia dentro do sistema privado e deste 
para o setor público, eram realizadas violentas modificaçôes no sistema de preços re
lativos que através da inflaçao reacomodava o processo de investimento.

As instituiçôes financeiras existentes estavam moldadas para servir à economía 
primário-exportadora, e apenas precariamente podiam servir ás novas necessidades 
de acumulaçâo industrial. Ao longo do processo foram sendo forjados novos instru
mentos e instituiçôes financeiras sempre num mecanismo de reaçâo à evasâo de ca
pital por condiçôes adversas do mercado. Em cada etapa do processo de desenvolvi
mento foi exigida urna adequaçâo da estrutura financeira2 56.

Em outubro de 1930 foi decretado o monopólio cambial do Banco do Brasil 
para fazer face à crise.

TAVARES, Maria da Conceiçâo. Notas sobre o problema do financiamento numa 
economía em desenvolvimento — o caso do Brasil. In: -------. Da substituiçâo de
importaçôes ao capitalismo financeiro. Rio de Janeiro, Zahar, 1972. p 
127-32.
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Nesse mesmo ano o monopólio cambial do Banco do Brasil e da Caixa de Es- 
tabilizaçâo foram extintos e o remanescente de suas reservas destinado ao pagamen
to das dividas externas pelo Governo da revoluçao.

Em 1930 houve um déficit orçamentério, em funçâo da diminuiçâo das ren
das dos impostos sobre importaçâo e do aumento das despesas com funcionalismo 
público e com as agitaçôes políticas que acarretavam a queda da Velha República. 
Nao sendo possível, em época de crise, aumentar os impostos sem agravar a reces- 
sao, foi decidido contrair os meios de pagamento para promover a deflaçâo e o equi
librio orçamentério. Foram retirados cerca de 15% do total dos meios de pagamen
to, em 1930, em parte decorrente das medidas do Governo e em parte resultante da 
reduçâo nos depósitos à vista por causa da depressáo.

Essa política e a atitude dos depositantes concorreram para agravar a crise em 
1931, ano em que o preço do café continuou a baixar.

Em agosto de 1931 o Governo viu-se forçado pelo pequeño saldo da balança 
comercial e falta de entrada de capitais, a realizar acordo para consolidaçâo da divi
da externa e, em setembro, foi estabelecido o controle de cámbio através do Banco 
do Brasil e a escala de prioridades para a compra de cambiáis.

A política de sustentaçâo do café foi reassumida pelo Governo federal, em 
1931.

De 1927 a 1929 tinham-se acumulado estoques no valor de 
4.200.000:000$000 que em 1929 representavam mais de 10% do produto terri
torial bruto2 5 7 . Nesses anos as grandes.entradas de capitais estrangeiros minimíza- 
vam os efeitos inflacionários da valorizaçâo do café. No entanto, a paralisaçâo da 
entrada de capitais e o desaparecimento das reservas de £ 31.100 mil, de 29 de se
tembro de 1929 a dezembro de 1930, tornaram impossível a sustentaçâo dos preços 
do café. O aumento do volume físico de vendas do café de 25%, decorrente do bara- 
teamento do produto entre 1929 e 1931, compensava em parte o prejuízo dos 
cafeicultores e exportadores. A desvalorizaçâo da moeda em 40% também contra- 
balançava em parte a queda do preço do café de 60%. No entanto, esses mecanismos 
náo eram suficientes para impedir o abandono dos cafezais e urna debacle desse se- 
tor vital da economía. A retomada da política de valorizaçâo, em 1931, implícava 
no fato de o Governo comprar e queimar os excedentes da produçâo, assumir a res- 
ponsabilidade das dividas dos cafeicultores e conceder prazo aos devedores. Entre 
1931 e 1939 destruiu-se 1/3 da produçâo (65 milhôes de sacas de 60kg). O preço 
do café que atingirá o ponto mais baixo em 1933, manteve urna cotaçâo quase inal
terada até 1937, dada a inelasticidade do café em relaçâo ao aumento de renda nos 
Estados Unidos.

257 FURTADO, op. cit. acima nota 88.
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Até 1929 o financiamento da valorizagáo se fazia por meio de empréstimos 
externos pagos pelo imposto sobre saca vendida. Em 1931 foi necessário recorrer 
aos meios internos de financiamento e o Governo langou em circulagáo 
1.000.000:000$000 para aquisigáo do café e sua destruigáo, o que iría contrabalan- 
gar em parte a redugao de gastos dos investidores, de 2.000.000:000$000.

O economista Carlos Peláez nega a importancia da valorizagáo do café na re- 
cuperagao da economía, alegando que a compra do café foi financiada por novos 
impostos, primeiro sobre saca exportada e, após 1933, em espécie. Annibal Villela 
e Wilson Suzigan argumentaram que esses impostos poderiam ter sido transferidos 
ao menos em parte, para o comprador estrangeiro pois o prego dependía mais da 
oferta do que da demanda. O fato da renda do setor do café ser menor em 1932 do 
que em 1928/29 apoiava essa tese.

Peláez afirma que nao houve emissoes ou déficits orgamentários provocados 
pelas despesas de sustentagao do café. No entanto em 1937, a emissao de 
500.000O00Í000 se destínava a esse fim258. De fato, o que se verifica é que mais 
do que um aumento no volume de meios primários de pagamento, foi a aceleragáo 
da circulagáo da moeda, produto evidente do fortalecimento do mercado interno 
ocorrido nesta época, que contribuiu para a superagáo da críse.

258 PELÁEZ Carlos ManueL Historia da industrializando brasileira. Rio de Janei
ro, APEC, 1972.

A nosso ver é importante também considerar que a valorizagáo do café in- 
fluiu na manutengao dos níveis de renda, na redugao do desemprego numa ativi- 
dade vital que tinha repercussoes sobre todo o sistema e, que, portanto, teria efeito 
indireto sobre os investidores.

Annibal Villela e Wilson Suzigan salientaram que a expansáo primária dos 
meios de pagamento se limitou a 100 000$000 pela Carteira de Redescontos do 
Banco do Brasil, mas reconhecem que houve um aumento importante no volume 
dos meios de pagamento em vírtude de urna recuperagao dos depósitos á vista. Pare
ce que essa retomada da taxa de crescimento dos depósitos estava vinculada ao me
nos em parte á política de valorizagáo que vinha sendo solicitada ao Governo desde 
o final da presidencia de Washington Luiz e que era um compromisso da revolugáo.

Segundo Annibal Villela e Wilson Suzigan, o abrandamento da recessáo por 
volta de 1932 seria fruto exclusivo do grande déficit orgamentário resultante da 
seca do nordeste, da revolugáo de Sáo Paulo e da redugáo da receita governamental, 
decorrente do declínio das exportagóes e da receita das importagoes. Nessa época, 
aproximadamente metade da receita do Estado aínda vinha das importagoes.

Como o País náo podía pedir emprestado ao exterior, após a terceira operagáó 
de consolidagáo da divida, foram emitidos 400.000:000$000 para financiar o 
déficit. Voltamos, portanto, a constatar a importancia do café na política monetá-
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ria, pois era o nivel de exportapoes e importapôes o que regulava as emissôes e, em 
última anáiise,. o café se constituía na principal exportapao. A sustentapâo do preço 
impi ¡cava em reduçâo de exportapôes e importapôes e repercutía sobre o déficit, 
que por sua vez forpava a emissâo. Julgamos que a importancia da valorizapâo do 
café sobre a recuperapâo da economía em 1932 nâo pode ser analisada exclusiva
mente do ángulo de o financiamento da compra dos excedentes nâo ter sido infla- 
cionário. Dessa forma, deixa-se de considerar a influéncia do café sobre a manuten- 
pao de emprego e nivel de renda e sobre a balanpa e, indiretamente, sobre o orpa- 
mento, na medida em que os impostes sobre o comércio externo aínda retinham 
urna importancia capital.

De 1933 a 1936 a taxa de cambio foi mentida a níveis desvalorizados que 
atendiam aos intéresses dos cafeicultores e da industria. O Governo procurou redu- 
zir o déficit orpamentário, diminuindo as despesas do Estado.

A discussao sobre se urna política de nâo intervenpâo no preço do café seria 
urna melhor alternativa teórica para o desenvoivimento económico do Brasil nâo 
tem qualquer relevancia histórica porque parte do falso pressuposto de que o Gover
no tinha total autonomía de decisôes e poderia escolher a teoría mais adequada. Na 
realidade, o Governo revolucionário se opusera a Washington Luiz e ao candidato 
oficial, em parte quahto à questâo do café. A queda da Velha República estava dire- 
tamente ligada à recusa de sustentapâo do prepo do café, à falta de flexibilidade e 
resposta tardía aos apelos de crédito por parte de cafeicultores, exportadores e 
industriáis em 1929, rígida manutençâo da teoría da conversibilidade e do padráo 
ouro. De qualquer forma é inegável o fato de que o Brasil saiu da crise muito cedo, 
em 1932; teve menor perda de renda monetária do que os Estados Unidos, entre 
1929 e 1932; alcançou um crescimento industrial a taxas elevadas, a partir de 1933, 
e no nivel político conseguiu um compromisse entre os intéresses aínda dominantes 
do café e ©s em ascensáo da burguesía industrial.

. Em 1932 foi criada a Caixa de Mobilizapáo Bancária do Banco do Brasil, 
destinada a regular a oferta e demanda de moeda. Nesse ano o Governo pretendía 
forpar o recolhimento ao Banco do Brasil do encaixe em moeda corrente que exce- 
desse determinado limite em relaçâo ao valor global dos depósitos. No entanto, essa 
política nâo alcanpou os objetivos deflacionários que visava, porque o Banco do 
Brasil utilizava esses novos recursos para empréstimos. Segundo Villela e Suzigan, 
além desse elemento de expansáo dos meios de pagamento, houve um aumento ex
traordinario, em 1933, dos depósitos à vista.

A nova regulamentaçâo da Carteira de Redescontos do Banco do Brasil, em 
fins de 1935, deu maior facilidade para o redesconto dos títulos industriáis e comer
ciáis. As emissôes da Carteira de Redescontos constituíram outro fator inflacioná- 
rio. Portanto, a intenpfo deflacionária do Governo nâo se concretizou na prática.

Em 1937 a política do café foi um fator inflacionário direto, em virtude da 
emissâo de 500.000 000$000 para esse fim.
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Em conjunto, a década de 30 correspondeu ao enfraquecimento do grupo do
minante, e até entâo hegemônico, do café. O próprio auto-financiamento da valori
zaçâo indicava esse enfraquecimento. Por outro lado, a industria conquistou um 
acesso ao crédito cada vez maior, que correspondía à importância crescente do valor 
da produçâo do setor secundário da economía. Nessa década ela era favorecida pela 
desvalorizaçâo da moeda, apesar dos esforços governamentais contrários a essa ten- 
déncia, pelo declínio das exportaçôes e correspondente reduçâo de importaçôes, pe
la manutençâo dos níveis de renda, através da política do café, pela elevaçâo dos 
preços dos prodütos manufaturados, face à escassez da oferta e à conservaçâo da 
demanda.

Em 1937/38 houve urna valorizaçâo da moeda decorrenté da recuperaçâo eco
nómica, um aumento das importaçôes e um déficit da balança comercial que força- 
ram a volta ao monopólio cambial do Banco do Brasil.

Em 1937 foi modificada a política do café sendo abandonada a valorizaçâo e 
aumentado o volume físico das exportaçôes.

Entre 1938 e 1944 as destruiçôes se reduziam a 13 milhóes de sacas e de 1938 
a 1940 os preços caíram e a quantidade das exportaçôes foi aumentada. No entan
to, de 1937 a 1940 as condiçôes do comércio exterior permaneceram adversas.

Entre 1941 e 1945 houve grandes déficits orçamentârios, exceto em 1943/44, 
financiados por papel-moeda apesar dos grandes saldos da balança comercial. Os pri
meiros surgiram em virtude dos incrementos dos gastos militares e importantes in- 
vestimentos governamentais em obras públicas, de infra-estrutura industrial, de 
transportes, e de equipamentos e instalaçôes.

A partir de 1939 reapareceu o saldo comercial e foram liquidados os atrasados 
comerciáis graças à reduçâo das importaçôes.

Nos anos de 1939/40 os Impostos de Consumo e de Renda relegaram a segun
do plano os alfandegários na receita governamental.

Houve contraçâo dos meios de pagamento em 1939 e urna estábilizaçâo em 
1940. De 1941 em diante ocorreu um aumento e diversificaçâo das exportaçôes e 
reduçâo das importaçôes. As emissôes para financiar os déficits e os saldos da ba
lança comercial foram responsáveis pela expansáodos meios de pagamento durante 
a guerra.

De 1938 a 1946 a rede bancária brasileira ampliou-se extraordinariamente. No 
primeiro desses anos havia 860 bancos nacionais e 79 estrangeiros, um capital reali
zado em milhóes de cruzeiros, de Cr$ 1.041 milhóes e Cr$ 161 milhóes, respectiva
mente. Nos últimos anos desse período éxistiam 2.075 bancos nacionais e 36 estran-
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geiros e o capital realizado era de Cr$ 3.696 milhoes e Cr$ 114 milhóes, respectiva
mente2 5 9.

No período em estudo, a indústria foi beneficiada pelo declínio do dominio 
do café sobre o crédito que caracterizara os anos de 1906 a 1929, e pela nacionali 
zagáo do sistema bancário, considerando-se que os estabelecimentos de crédito es- 
trangeiros raramente financiavam a indústria.

Vide Tabela 5.5 pág. 883

Até 1934 era limitado o círculo dentro do qual transitavam os Títulos da 
Divida Pública. Esses eram inacessíveis aos pequeños investidores nao só por serem 
caros, como também pelas suas condigóes de aquisigao. A agao das sociedades de 
crédito financeiro, organizando a venda de apólices a prazo, transformou bastante o 
panorama do mercado.

A criagao das sociedades de crédito financeiro estava ligada á busca de substi- 
tuigao de investimentos estrangeiros, retraídos durante a crise, porcapitais originá- 
rios da poupanga popular. "Confiantes no nosso progresso, os capitaes estrangeiros 
nos procuravam e iam nos ajudando a realizar a obra do progresso material do Bra
sil. Esses capitaes vinham para cá, mas, exigiam remunerado forte, mais alta, por 
certo, do que a que podiam aspirar, se investidos nos seus paizes de origem. Dahi a 
enorme somma a dispender, annualmente, para assegurar os juros e dividendos das 
debentures e acgdes das companhias estrangeiras insta Hadas entre nós. Precisamos 
reagir e affirmar a vontade de vencer a crise tanto quanto possível, com a prata da 
casa", dizia um jornal, exortandó a manutengao da política de poupanga in- 
ternaÍ6°.

A Situado e as Transformares da Pecuária e da Agricultura no Distrito Federal 
de 1930 a 1945

Nesse período verificou-se no Distrito Federal urna grande baixa no abate de 
carne bovina de 79.788.071kg em 1936 para 31.786.113kg em 1938, sendo a queda 
aínda de' maiores proporgoes em relagáo aos suínós, de 5.088.188kg para 
1.284.977kg. Os rebanhos de ovelhas, jé em declínio de longa data, quase desapare-

259 V1LLELA & SUZIGAN, op. cit. acima nota 196, p. 65.
260

a GAZETA DE NOTfClAS, Rio de Janeiro, 6jul. 1939.

b BRASIL. Instituto Brasileiro de Geografía e Estatística. Servido Nacional de Recensea- 
mento. Recenseamento geral do Brasil de 1? de setembro de 1940. Rio de 
Janeiro, 1950. v. 3, p. 128. (Serie Nacional, Censos Económicos, Agríco
la, Industrial, Comercial e dos Servidos).



PERI'ODO DE DEPRESSÂO E DA SEGUNDA GUERRA MUNDIAL,. . . 845

ceram na década de 30. A quantidade de carne desse tipo para o abastecimento do 
Rio de Janeiro se reduziu de 233.264kg em -1936 parai0:93Okg, em 1938. Somente 
a quantidade de carne de caprinos, que era pequena/teve um incremento nesses 
anos. As estatísticas apresentam resultados até certo ponto distorcidos porque em 
1936 foi incluido o gado abatido em Mendes e Nova Iguaçu, destinado ao consumo 
da cidade. No entanto, mesmo descontando os dados de 1936, houve um marcado 
declínio do abate no Rio de Janeiro, de 1937 a 1938. A esse descenso correspondeu 
urna alta dos preços da tonelada da carne bovina, suína, e ovina. Essa escassez de 
carne provinha provavelmente da retraçâo do mercado decorrente da crise, da deca- 
déncia da pecuária nos suburbios e no Estado do Rio de Janeiro. Segundo o Censo 
de setembro de 1940 existiam no Distrito Federal 7.994 estabelecimentos agro-pe- 
cuários, excluindo os que só produziam para o consumo doméstico ou cuja renda 
nâo atingisse Cr$ 500,00 por ano e incluidos os que se destinavam à lavoura, cría- 
çâo, engorda ou guarda de gado, criaçâo de aves, abelhas, bichos de seda, cultivo 
de flores, hortaliças e extraçâo de produtos vegetáis. A grande maioria desses estabe
lecimentos era dedicada à agricultura, 6.762 unidades daquele total. Apenas sete 
foram classificados na categoría de grande escala, compreendendo lavouras e pasta
gens que ocupavam urna área de 1.081 ha, tendo urna média de 154ha por fazenda. 
Em agropecuária só havia estabelecimentos de pequeña escala, num total de 1.193, 
abrangendo urna superficie de 13.789ha. Os estabelecimentos exclusivamente de 
criaçâo eram em número reduzido, 12 de grande escala (1.31 Oha) 116 de pequeña 
(59ha). A maioria destes estabelecimentos pertencia ao Governo e se concentrava 
em Santa Cruz. Outras modalidades de exploraçâo só compreendiam 11 estabele
cimentos (58ha).

A distribuiçâo por categorías de superficie tornava mais patente a tendencia, 
já assinalada anteriormente, de atomizaçâo de propriedade rural e de desapareci- 
mento das grandes plantaçôes de café e de cana-de-açùcar.

Vide Tabela 5.6 pág. 883

Do total de 48.578ha, 33.524ha correspondiam ás categorías de 2 a 50ha. A 
grande maioria dos proprietários de imóveis e terras rurais continuava sendo de bra- 
síleiros natos (3.732) num total de 5.278 propriedades individuáis. O Governo pos- 
suia 1.035 estabelecimentos, as pessoas jurídicas 1,101, sobretudo ordens religiosas, 
e os condominios, 352. Tinha havido urna grande mudança entre 1920 e 1940 
quanto ao responsável pela exploraçâo, aumentando o número de arrendatários 
(3.687) e ocupantes (1.002), que eram administradores, e diminuindo o de proprie
tários. O valor da produçâo era de Cr$ 51.590,00 (Cr$ 1 mil) relativo aos 7.994 es
tabelecimentos recenseádos.

As quantidades dos cinco produtos predominantés em ordem decrescente de 
sua contribuiçâo eram: laranja 12.927.117 centos, banana 9.255.987 cachos, man
dioca e aipim 20.801t; milho 1.501t, cana-de-açûcar, em declínio, 4.652t.
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A transformagáo do meio rural do Río de Janeiro se completava com o desa- 
parecimento das plantagSeua expansáo da horticultura e fruticultura que pro- 
duziam para o mercado loc^e da empresa capitalista de cultivo de laranjas e bana
nas para exportagáo.

Essa desarticulagao da economía da plantagao dentro do Distrito Federal 
estava vinculada ao grande desenvolvimento industrial e a mudanga da fungáo do 
porto do Rio de Janeiro, de exportagao de produtos tropicais para grande im
portador.

Nos cusios de produgáo, Cr$ 227,00 correspondiam a impostos, Cr$ 1.664,00 
a transporte, Cr$ 192,00 á aquisigao de máquinas e material agrícola, Cr$ 871,00 á 
compra de animáis, Cr$ 871,00 a adubos, fertilizantes, sementes, mudase insetici- 
das e Cr$ 18.080,00 a salários.

Ao contrário do que ocorrera na indústria os salários eram o elemento mais 
caro das despesas do empresário na agropecuária o que revelava a falta de mecaniza- 
gao que vinha da tradigao do escravismo.

Desde 1870 já nao apareciam nos Censos os agregados urbanos, suburbanos e 
rurais e diminuíam os arrendatários, meeiros e parceiros. Essa transformagáo da 
máo-de-obra do campo, decorria de duas tendencias: a do parcelamento da grande 
propriedade com a extingao da economía de plantagao escravagista e a da expansáo 
recente da lavoura de maior escala para exportagao á base de máo-de-obra assalaria- 
da. Naturalmente coexistiam formas intermediárías de relagoes de produgao no 
campo. Ñas pequeñas unidades, o trabalho era feito pelos membrosda familia nao 
remunerados, ñas grandes unidades que produziam em larga escala para o mercado 
eram usados trabalhadores assalariados. As culturas temporárias do tipo da cana-de- 
agúcar, aipim, usavam máo-de-obra temporária, flutuante, de acordo com a época 
da colheita e entressafras. Em 1950 havia apenas 155 parceiros e 573 ocupantes no 
meio rural dos subúrbios do Rio de Janeiro. Em 1940 as pessoas ocupadas na agri
cultura, pecuária e silvicultura eram 18.878 de 1.764.141 da populagáo global do 
Rio de Janeiro e no Censo de 1950 que só considerou a populagáo de 10 anos ou 
mais, 17.938, num total geral de 2.377.451 e de 1.912.673, de individuos. A popu
lagáo rural nao se manteve estacionária porque o dado de 1950 náo incluía os de
pendentes das familias suburbanas, agrícolas, menores de 10 anos, mas o crescimen
to foi pequeño.

O valor da produgáo agropecuária também náo se elevou consideravelmente 
entre 1940 e 1950. Houve, portanto, urna fase de expansáo da grande plantagáo de 
cana-de-agúcar, seguida de outra, que se iniciou por volta de 1840, de florescimento 
da agricultura escravagista; de urna terceira de crescimento da horticultura e fruti
cultura para o mercado local a partir da década de 90 do século XIX; de urna quarta 
de grandes plantagoes de cítricos para exportagáo e de urna quinta de declínio no 
pós-guerra. Ñas tres últimas fases enumeradas predominou, por um lado a unidade
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familiar que nao empregava trabalho remunerado, e por outro a grande propriedade 
que usava máo-de-obra assalariada, permanente ou temporária. A agricultura de tipo 
capitalista tendeu a ser hegemónica ñas décadas de 30 e 40.

A comparaçâo dos dados globais de 1920 e de 1940 fica prejudicada porque 
no primeiro desses Censos foram desprezados os estabelecimentos cuja produçâo 
anual náo atingía a Cr$ 500,00. Nos totais de 1940 estavam incluidos 4.789ha de 
matas, 8.781 ha de terras nâo aproveitadas, 1.524ha de terras improdutivas e 56ha 
de pastos artificiáis.

Apesar dessas discrepáncias de critério, pode-se observar que se manteve de 
1920 a 1940 a tendencia de predominio de proprietários de terras nacionais e de 
parcelamento das unidades agrícolas. Em 1920 a direçâo das empresas agrícolas es- 
tava na sua maioría nas máos dos proprietários e em 1940, dos arrendatarios e ocu
pantes.

Entre 1940 e 1950 o número global de propriedades agropecuarias do Distrito 
Federal reduziu-se de quase 1/3, de 7.994 para 5.266. Nesse intervalo de tempo 
ocorreu urna expansáo dos estabelecimentos classificados como de grande escala 
que passaram de sete para 96 em agricultura e de 12 para 35 em pecuaria.

Em 1920 existiam 852 propriedades de 10 a 100ha que ocupavam 9.894ha; 
em 1940, 842 com urna superficie de 17.690ha, e em 1950, 886 sobre um total, 
menor de 1/3, com urna área de colheita de 857. A classificaçâo no Censo de 1950 
foi feita por superficie de colheita e, em 1940, por área total. Em 1950 foi conside
rada agricultura em grande escala aquela em que a área de colheita em 1949 fosse 
igual ou superior a 20ha. A criaçâo em grande escala era a de rebanho de 200 ou 
mais cabeças no conjunto das espécies, classificadas como iguais ou superiores a bo
vinos. A equivaléncia era de 200 ovinos e caprinos, de 100 equinos e suínos, de 50 
asininos e muarés ou de certo número de reprodutores, excluindo-se os animais de 
trabalho.

Em 1950 os estabelecimentos agrícolas continuavam a predominar; 4.637 
contra 321 de agropecuária e 92 de pecuária; (137 nâo deram inforrnaçôese 79 t¡- 
nham outras modalidades de exploraçâo da terra).

A propriedade do imóvel continuou sendo predominantemente individual 
(3.877). O número de imóveis do Governo se reduziu de 1.035 para 295, os condo
minios tiveram ligeiro aumento de 352 para 475.

Em 1940 havia a categoría de pessoa jurídica com 1.101 unidades e, em 
1950, as sociedades anónimas, cooperativas e outras, correspondentes aos condomi
nios, com 356 estabelecimentos, e as Instituiçôes pias e religiosas, com 121. Essa 
forma de propriedade teve urna reduçâo, mais do que proporcional à diminuiçâo do 
número global de unidades rurais.
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Em 1950 figurava a condiçâo legal da terra e em 1940 a qualidade do respon- 
sâvel ou administrador, portänto as informaçoes näo eram estritamente compa- 
ráveis.

As terras próprias const ¡tu (am a maioria, 2.807 e as arrendadas 1.847, as ocu
padas, 573 e as de condiçâo mista, 39.

A quase totalidade (95,78%) das propriedades rurais nâo dispunha de força 
animal ou mecánica, o que era compreensível, levando-se em conta o predominio de 
pequeños proprietários, tendo um valor de produçâo escasso.

Do rebanho de bovinos de 10.850 cabeças dos 526 estabelecimentos que for- 
neceram informaçao, 4.184 pertenciam aos estabelecimentos de menos de 10ha, 
3.574 aos de 10 a 100ha, 1.719 aos de 100 a 1.000ha, 1.373 aos de 1.000 a 
10.000ha.

Os dados parecem indicar urna pequeña penetraçâo do tipo de produçâo capi
talista no setor de criaçâo. Em 140 estabelecimentos que forneceram informaçoes 
havia apenas 423 eqüinos. Somente oito proprietários declararam a posse de 30 asi
ninos; 30, de 76 muarés, exclusive animais de sela; 34, de 264 ovinos; 313, de 1.076 
caprinos, e 2.303, de 23.899 suínos.

Em 1950 a populaçâo rural se concentrava no 149 Distrito (Campo Grande e 
Guaratiba) onde estavam situadas 2.493 lavouras e outros tipos de propriedade. O 
restante das propriedades agrárias se distribuía em ordern decrescente, conforme a 
Tabela 5.7.

Vide Tabela 5.7 pág. 884

Havia apenas remanescentes de vida rural em Santa Tereza, Glória, Lagoa, 
Andaraí, Engenho Novo e Penha, representados por 34 propriedades de produçâo 
agropecuária.

O 19 Distrito, (paróquiasda Candelária. Sao José, Sao Domingos, Sacramento, 
Ajuda, Santana e Gamboa) e a paróquia do Espirito Santo pertencente ao 29 Dis
trito, constituíam a zona portuária, o centro comercial-industrial e a área de habita- 
çâo de operários e empregados do comercio, apesar da remodelaçâo da cidade no 
inicio do século, que acarretou a demoliçâo de grande número de cortiços.

As paróquias do Rio Comprido, Engenho Velho, Santo Antonio, Santa Tere
za, Glória, Lagoa, Gávea, Copacabana, Säo Cristováo que correspondiam ao 29', 39, 
49 , 59 e 69 Distritos eram sobretudo zonas residenciáis da populaçâo mais
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abastada se bem que a Gávea tivesse indústrias de tecidos e bairros operários e Santo 
António, moradias populares261.

261

a------. ------ . Rio de Janeiro, 1950. p. 128-31. (Série Nacional, Censos Eco
nómicos, Agrícola, Industrial, Comercial e dos Servidos)

b------ . Recenseamento geral do Brasil, 1950. Rio de .Janeiro, 1956. t. 2, v. 
24. (Série Regional, Distrito Federal, Censos Económicos, Agrícola, Industri
al, Comercial e dos Servidos).

262 CENTRO INDUSTRIAL DO BRASIL. Relatorio da Directorio do Centro Industrial do 
Brasil para ser apresentado i Assembleia Geral Ordinaria do anno de 1928. Rio 
de Janeiro, Typ. do Jornal do Commercio de Rodrigues, 1928. v. 1, p. 76-7.

O Proœsso de Industrializaçâo na Rio de Janeiro de 1930 a 1945

A Crise de 1929 a 1932

A década de 20 fora desfavorável á indústria sendo pequeño o ritmo de cresci- 
mentó da produgao como já foi analisado. A indústria se defrontava com tarifas 
aduaneiras baixas que favoreciam o influxo de mercadorias estrangeiras, instabílida- 
de cambial com tendencia a alta, tarifas ferroviárias elevadas, aumento de custo de 
energía, multiplicapao dos impostos municipais, interestaduais e federáis, leis tra- 
baIhistas, elevaqao salarial, absonjao de recursos pela política de valorizado do café. 
Esses eram os principáis problemas que figuravam nos relatórios do Centro Indus
trial do Brasil, órgáo de representado das principáis industrias com sede no Rio de 
Janeiro e sucessor da antiga Sociedade Auxiliadora da Indústria.

Jorge Street, secretário do Centro Industrial do Brasil, respondendo a um ar
tigo de Moraes Barros, Presidente da Liga Agrícola, publicado no Estado de Sao 
Paulo sob o título O Presidente da Associaqao Comercial contra a Lavoura, afir- 
mava que: "estao investidos na indústria manufatureira do Brasil 3mühoes de con
tos de réis (3.000.000:000$) dos quais só á industria do algodao tocavam um mi- 
Ihao e quinhentos mil contos (1.500.000000$). Esse é o facto. Que importa ago
ra que essas riquezas, segundo obsoletas theorias, só devessem ser criadas daqui a 50 
ou 100 anos? Ellas já ahi estao, immensas e reaes e cumpre defende-las. Esse é o 
facto, repito"2 6 2.

Jorge Street argumentava aínda que o arroz, a alfafa, o adúcar, o algodao, o 
gado vacum, produtos importantes de Sao Paulo além do café, eram altamente pro-
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tegidos e apresentava urna tabela mostrando que o primeiro daqueles produtos de 
orígem estrangeira pagava 47%, 62% ou 76%, conforme a qualidade, de imposto de 
importagao; as batatas 39%, 45% e 65%; o gado vacum 51% e 41%; a alfafa 53%; o 
algodáo em rama 40%, e o agúcar 400%. No entanto, fios e tecidos de algodao es
trangeiros estavam sujeitos apenas a 8% e 33% de direitos, e tecidos finos, de larga 
produgao nacional, a 33% em média.

Os industriáis tinham dé pagar o algodao do norte 15% a 20% mais caro do 
que em Londres e Liverpool, apesar do produto brasileiro ser de segunda qualidade.

O artigo de Street salientava que as indústrias brasileiras possuíam teares das 
melhores marcas, magaroqueiras ultra-finas e dispunham de fibra longa de Seridó, o 
que permitía a produgao de fios de alto padrao. Somente nao se fabricavam no 
Brasil os tecidos de grande luxo para os quais o mercado era muito reduzido.

A majoragao de 30% dos direitos aduaneiros pagos pelos tecidos só incidiría 
sobre o valor das taxas e nao da mercadoria, como Moraes e Barros supunha, haven- 
do, portanto, somente um acréscimo de 7% no prego de venda. Concluindo, Street 
tornava a insistir que a exportagao do café que era protegida rendía 
2.025.000:000$000 ou £ 63 milhoes (a 7 1/2 dinheiros de cambio) e a produgao da 
indústria nacional, segundo as estatísticas oficiáis, deduzidas as matérias-primas, t¡- 
nha um valor de 2.400.000:000$000 ao cambio de 7 1/2 dinheiros, cerca de 
£ 75 milhoes e, portanto, merecía igual protegao.

"Ora económicamente faflando, introduzir ouro em um paiz ou impedir que o 
: ouro del le sahia, sao cousas de effeitos seme/hantes. Logo a produgao industrial bra- 

sileira, na nossa economía, tem urna situado pelo menos igual á do café"263.

263 CENTRO INDUSTRIAL DO BRASIL, op. cit. acima nota 248b, p. 1, 46-57, 
76-7.

264 CENTRO INDUSTRIAL DO BRASIL. Relatorio da Directoría do Centro Industrial do 
Brasil para ser apresentado ä Assembleia Gerat Órdináría do anno de 1931. Rio 
de Janeiro, Typ. do Jornal do Commercio, 1931. p. 14-8.

Apenas a indústria de tecidos de algodao, que empregava matéria-príma nacio- 
( nal e produzia 80 milhoes de kg de tecidos (680 milhoes de m), poupava divisas no 

montante de 1.280.000:000$000 ou £ 40 milhoes (a 7 1/2 dinheiros), que seriam 
empregadas na importagao, representando, portanto, na economía, urna fungao 
igual a 65% do valor da exportagao do café.

No Relatório de 1928 a 1931264, o Centro Industrial do Brasil analisava o 
agravamento da situagáo de 1928 para 1929 e o fracasso da estábilizagao do café
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que culminou com a quase total paralisaçâo da indûstria. Nâo houve urna fábrica 
que pudesse manter o trabalho normal, sem interrupçâo. Nâo faltou "quem sugeris
se a destruiçâo do nosso grandioso parque industrial e a livre entrada da produçâo 
estrangeira, como base para a reconstruçâo económica e financeira da Pátria". O 
Centro teve, de novo, de lutar contra o livre cambismo e a velha tese da indûstria ser 
ilegítima e ficticia quando importava matéria-prima. O Centro considerava a valori- 
zaçâo do café, pela retençâo de safras, como responsável pela crise.

Em 8 de Janeiro de 1929 na reuniâo da Diretoria do Centro Industrial, os in
dustriáis ainda se congratulavam com o programa financeiro do Governo federal, 
que no segundo ano de vigência conseguirá fixar o valor da moeda, e, em fevereiro, 
elogiavam o Decreto de 18 de dezembro de 1926, sobre estabilidade e conversibili- 
dade da moeda na base de 200mg ouro por mil-réis26 5. Os empresários se mostra
vam satisfeitos sobretudo com a impossibilidade da banca internacional praticar à 
especulaçâo, em detrimento dos produtores nacionais.

O discurso de Mario Andrade Ramos, transcrito no Relatório, refletia a posi- 
çâo do Centro Industrial. O economista, acima citado, julgava que a política gover- 
namental deveria ser de implantara conversibilidade quando o encaixe fosse de 55% 
e nâo de 37%, como ocorria no inicio de 1929. Deveria ser programado o abandono 
gradual da retençâo de estoques pelo Instituto do Café, acompanhado de um declí- 
nio dos preços e expansáo das vendas, para o Brasil recuperar o controle de 75% do 
mercado consumidor desse produto e haver urna seleçâo de tipos superiores para ex- 
portaçâo. O Banco do Brasil deveria ter o capital aumentado, e constituir très Car- 
teiras: urna de emissâo, substitutiva de Caixa de Estabilizaçâo, urna comercial e ou
tra hipotecária. Dessa forma, o Banco perdería o caráter quase exclusivamente co
mercial que tivera até essa época. Finalmente, o discurso salientava que o emprésti- 
mo em libras para constituir o lastro-ouro dos bilhetes do Tesouro Nacional deveria 
ser usado através de notas emitidas pelo Banco do Brasil no valor de 
402.096:000$000, num plano de aplicaçâo do Governo federal, a cargo da Cartei
ra Hipotecária, que desse prioridade ás seguintes metas: £ 400 mil destinadas à ex- 
tinçâo do tifo icteróide; £ 600 mil ao custeio de urna campanha de alfabetizaçâo e 
instruçâo moral e cívica; £ 1 milháo ao financiamento da eletrificaçâo da Estrada de 
Ferro Central do Brasil; urna soma equivalente deveria ser empregada na moderniza- 
çâo da Leopoldina; £ 500 mil investidos na imigraçâo de poloneses, ucranianos e 
alemâes para trabalhar no cultivo do trigo, a fim de poupar divisas com a importa- 
çâo desse produto.

A Carteira Hipotecária deveria abrir crédito até 30 anos de prazo, em bene
ficio das indústrias e agricultura.

265 CENTRO INDUSTRIAL DO BRASIL, op. cit. acima nota 248a, p. 108-9, 120.
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Em reuniao da Diretoria de 26 de novembro de 1929, foi debatido o convite 
da Associaçâo Comercial do Rio de Janeiro ao Centro para se solidarizar com as ho
menagens e aplausos das classes conservadoras à soluçâo dada pelo Governo à crise 
do café. Tratava-se do abandono da política de valorizaçâo do produto por meio de 
compra e estocagem de excedentes.

Outro artigo de Mario de Andrade Ramos foi inserido no Relatório de 1929, 
por ser representativo das idéias da burguesía industrial. O documento historiava 
os empréstimos negociados pelo Brasil no exterior, em cada crise da balança comer
cial, que se refletia no orçamento, dependente em larga medida dos impostes sobre 
a importaçâo. Caracterizavam-se por serem sempre abaixo do par e com juros que 
variavam de 4 1/2% a 5%. No Império houvé 12 (1839, 1843, 1852, 1858, 1863, 
1865, 1871, 1875, 1883, 1886, 1888, 1889) no valor de 70.831.228 libras. Após a 
Proclamaçâo da República foram obtidos dois funding loans; o de 1898 e o de 
1914, ambos em condiçôes mais onerosas pois implicavam na garantía da Alfándega 
do Rio e, subsidiariamente, dos outros portos, mas consolidando a divida anterior. 
De 1914 a 1921 nao foram contratados novos empréstimos externos e, a partir de 
3 de junho de 1919, o Governo começou a resgatar os títulos de rescisao da garan
tía das estradas de ferro.

Em 1921 foi feito o primeiro empréstimo nos Estados Unidos de US$ 50 m¡- 
Ihoes, em 1922, o segundo de US$ 25 milhóes, com a mesma firma, Dillon &Read e 
Companhia, este último dando como garantía a receita da Estrada de Ferro Central 
do Brasil266. Em 1926 e 1927, foram negociados mais dois, no valor total de 
US$ 10.1.500 mil. A divida externa fundada até 1927 apresentava um saldo deve- 
dor de £ 106.968.592; fr. 333.557.086 e US$ 152.800.427 e, em abril de 1929, o 
valor total era de 5.724.303:301 $000.

A maior parte dessas somas se destinava a pagar juros e amortizaçôes de ou
tros empréstimos, compromissos do Tesouro, déficit dos orçamentos; e, portanto, 
nao era usada na soluçâo dos problemas económicos. Segundo Mario de Andrade 
Ramos, na crise de 1929, o Brasil deveria recorrer, nâo mais a empréstimos, mas a 
outras medidas como restringir os gastos, reduzir a burocracia pois já tinha empe- 
nhado a renda de todas as alfándegas, o imposto do consumo, a renda bruta da Es
trada de Ferro Central do Brasil e o Imposto de Renda.

Numa análise da crise feita por Mario de Andrade Ramos, em reuniao da Dire
toria do Centro Industrial do Brasil, o valor do passivo das falêneias nas praças do 
Rio de Janeiro, Sao Paulo, Bahía, Recife, Porto Alegre foi estimado em 
1.500.000:000$000, em fins de dezembro de 1929. No Rio de Janeiro as falencias 
alcançavam a soma de 267.480:766$000, as concordatas de 549.177:923$000 ou 
um total de 816.658£89$000, além de um considerável número de indústrías pa-

66 CENTRO INDUSTRIAL DO BRASIL. Relatorio da Directoría do Centro Industrial do 
Brasil para ser apresentado á Assembleia Geral Ordinaria do anno de 1931. Rio 
de Janeiro, Typ. do Jornal do Commercio, 1931. v. 2, p. 261-70, 274-5.
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ralisadas ou com a capacidade de produçâo reduzida em 50%. Milhares de operários 
estavam dispensados e a industria mais atingida era a de tecidos.

Os industriáis queixavam-se de que "Os impostos do consumo, de industrias e 
profissôes, do sello, de renda, de exportaçâo, municipais, etc., no meio dessa depres- 
sâo gérai, sâo a única cousa que se mantem no mesmo nivel específico, tornando as- 
sim cada día mais pesados e dolorosos os encargos dos que labutam. ",í ’,

Segundo Mario de Andrade Ramos e os industriáis do Centro Industrial, os fa- 
tores principáis da crise dos tecidos seriam: deficiente organizaçâo, super-produçâo 
e a retraçâo do crédito. Afirmavam que "Para todas as industrias, em gérai, para 
todo commercio ha como causa maior de difficuldades a falta de aparelhamento 
bancário e dos beneficios justos e indispensáveis que essa força propulsiva, quando 
regularisada, traz ao desenvolvimento da vida económica e financeira da na- 
çâo.,/16*. Andrade Ramos acusava concretamente o Banco do Brasil de ter empres
tado em 1929, cerca de 200.000:0003000 a um pequeño número de privilegiados 
que justamente na sua maioria falira. Com a retraçâo do crédito e quase fechamento 
das Carteiras de Descontos e Redescontos no Banco do Brasil e nos demais bancos, 
nacionais e estrangeiros, nâo era possivel movimentar as massas de mercadorias que 
representavam de cinco a 20 vezes os capitais das empresas. A proposta de Andrade 
Ramos que foi adotada consistía em constituir urna comissâo de estudos de nove 
membros, dois do Centro Industrial do Brasil, dois da Associaçâo Comercial, dois 
da Associaçâo Bancária, dois técnicos contratados em missâo financeira especial, 
sob a presidência de uma personalidade do Governo federal, para fazer o antepro- 
jeto da lei Bancária, da reforma do Banco do Brasil e do contrato do mesmo com o 
Governo federal, transformando-o em Banco Central com Carteira de Conversâo 
e emissâo de notas, lastro ouro e demais meios para efetivar urna política monetá
ria. O Banco do Brasil era também criticado por nâo estar comprando, vendendo e 
maniendo o cambio.

A indústria aínda pensava em termos de sustentar o lastro ouro, em dezembro 
de 1929, elogiando o Governo federal por nâo ter decretado moratória, nâo ter emi- 
.tido dinheiro, títulos e apólices, nem fechado a Caixa de Estábilizaçâo. Os indus
triáis reclamavam, básicamente, contra as leis sociais que aumentavam oscustosde 
produçâo e os impostos; a elevaçâo do preço da energía elétrica e do transporte, a 
falta de proteçâo alfandegária adequada, a escassez de crédito, a flutuaçâo cambial e 
a política de valorizaçâo do café. Essas reivindicaçôes eram justificadas em virtude 
da importância da produçâo industrial, da poupança de divisas e da fonte de empre- 
gos que ela representava.

Em reuniáo de 15 de abril de 1930, o Centro Industrial do Brasil elogiava o 
Presidente do Banco do Brasil, Guilherme da Silveira, por nâo ter reformado o débi-

267 CENTRO INDUSTRIAL DO BRASIL, op. cit. acima nota 266.

268 CENTRO INDUSTRIAL DO BRASIL, op. cit. acima nota 266.
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to dessa instituipao no exterior, de £ 5 milhoes e haver adotado a alternativa de re
meter ouro da Caixa de Estábilizapâo para saldar os compromissos. Os industriáis 
julgavam que a soluçâo da crise seria a redupao das despesas públicas, das importa- 
pôes de trigo, carvao, gasolina, querozene, bacalhau, automóveis, e o aumento das 
exportapoes do café, graças à baixa dos preços do algodao, da carne, do apúcar e do 
mate.

Em 1930 o Centro Industrial estimava que a diminuipao de £ 20 milhQes no 
valor da exportapao do café representava urna queda de, no mínimo, 20% ñas ren
das públicas.

Na reuniao do Centro Industrial de julho de 1930, os industriáis discutiram o 
agravamento da crise. Quarenta mil operários estavam sem emprego no Rio de Ja
neiro e 60 mil em Sao Paulo, dezenas de fábricas fechadas, muitas com o horário de 
trabalho reduzido e as falencias e concordatas se multiplicavam. Consideravam que 
se tinha chegado quase a um beco sem salda por causa dos extremos do exagero na 
valorizapao do café, sem os recursos necessários, levando à ¡mobilizapao de capitais 
nessa mercadoria estocada e sem possibilidade de venda a curto prazo, o que redu- 
zira inicialmente o consumo dos bens de luxo, e em seguida, dos de primeira neces- 
sidade. A indústria tivera que limitar a produpâo para impedir a acumulapao de mer
cadorias. O déficit da balanpa de pagamentos, de cerca de £ 36 milhóes em 1930, a 
cessapâo dos empréstimos, a saída do ouro do funding loan (£ 14.800 mil em seis 
meses) a diminuipao de 17 1/2% do total da circulapâo, aprofundavam a crise defla
grada pelo café.

Urna reuniao extraordinária da Diretoria do Centro Industrial, em 7 deoutu- 
bro de 1930, resultou em urna mopâo de solidariedade e apoio ao Governo e de con- 
denapâo ás recentes desordens e em outra, em novembro de 1930, era relatada a 
missâo do Presidente da entidade, Francisco de Oliveira Passos, de expressar em 
nome dos industriáis o contentamento pela volta da paz e a estima pelo Governo 
Provisório. O Presidente do Centro Industrial elogiara, em particular, a criapao do 
Ministério da Educapâo e Saúde Pública, já efetivada, e a do Ministério do Trabalho, 
Indústria e Comércio, e manifestara a esperanpa de que o Governo extinguisse os 
impostos interestaduais, consolidasse o Conselho dos Contribuintes, criado por lei 
em janeiro de 1927, como órgao deliberativo. O Centro Industrial se solidarízava 
com a posipao adotada por Lindolfo Collor em discurso do Rotary, de substituir o 
conceito de luta de classes pelo de colaborapâo de classes, prometendo o amparo do 
Governo ao capital e ao trabalho, afirmando que "as forpas reacionárias do capital 
e as tendéncias subversivas do operariado sao igualmente nocivas à pátria e nao po- 
dem contar com o beneplácito dos poderes públicos"269. Francisco de Oliveira 
Passos discursou nesse banquete do Rotary sobre as reivindícapSes da indústria.

269 CENTRO INDUSTRIAL DO BRASIL, op. cit. acima nota 266, p. 272, 275, 
290-5, 338, 355-56.
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Considerou o protecionismo como já vitorioso e tendo produzido resultados 
inegáveis, mas ainda faltava ao Governo tomar as seguintes medidas a favor da in
dustria:

1) Supressâo dos impostos interestaduais;
2) Estabelecimento do Conselho de Contribuintes e Delegados do poder público 

para julgamento das infraçôes fiscais;
3) Criaçâo do crédito industrial que garantiría a expansao. harmoniosa quantítativa 

e qualitativa do trabalho e da produçâo;
4) Revisâo da legislaçâo obreira, adaptando o código de menores ao meio brasileiro;
5) Nacionalizaçâo da industria de transportes marítimos e terrestres;
6) Restriçôes das importaçôes.

Em relaçâo ao Ítem quatro, os industriáis desejavam que só fossem considera
dos menores os individuos até 16 anos de idade, em vez de 18; que o horário de tra
balho se ampliasse de seis para oito horas; que a pensao em caso de doença, invali
dez, ou velhice, baseada no pagamento de contribuiçâo tríplice do operário, patrao 
e Estado, substituísse as férias anuaís de 15 dias. Condenavam as tentativas de revi
ver o livre-cambismo e de promover a desnacionalizaçâo da cabotagem como alavan- 
ca do soerguimento da lavoura cafeeira2 70.

O Governo Provisório atendeu à maioria das aspiraçoes da industria, suprimin- 
do impostos interestaduais que dificultavam a integraçâo nacional, estabelecendo o 
Conselho Fiscal da Fazenda, expandindo o crédito industrial, restringindo os bancos 
estrangeiros e as manobras especulativas, abolindo a política de valorizaçâo do café, 
designando o Presidente do Centro Industrial do Brasil como membro do Conselho 
Nacional do Trabalho, suspendendo a aplicaçâo da leí de férias, nacionalizando os 
transportes e restringindo as importaçôes. Nessa ocasiâo, também foi tomada a me
dida de nacionalizar o trabalho: a imigrante tinha de ser casado com mulher brasilei- 
ra, ter filhos brasileiros e residir no País por mais de 1 Canos paraficarem situaçâo 
de igualdade em relaçâo ao brasileiro nato.

Os industriáis conservavam urna desconfiança em relaçâo aos ¡migrantes, con
siderados como mais revolucionários do que os operários naturais do País. Se bem 
que as conquistas operárias tenham sido consolidadas no Código de Trabalho, nesse 
período o operariado foi colocado sob o controle do Ministério do Trabalho. A po
lítica de valorizaçâo do café foi reimplantada, mas nessa época o crédito à indústria 
já estava assegurado com a regulamentaçâo da Caixa de Redescontos do Banco da 
Brasil (1935) e com a expansao das instituiçôes de crédito.

270 CENTRO INDUSTRIAL DO BRASIL, op. cit. acima nota 266, p. 358-64.
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A partir de 1933 a indústria entrava num ritmo de crescimento alto, interrom
pido apenas em 1937/38 e retomado durante a guerra.

O Crescimento Industrial no Rio de Janeiro de 1932 a 1937/38

Os dados estatísticos de produjo sao muito escassos nesse período. Já nos 
referimos, no capítulo anterior, ao capital das indústrias sujeitas ao Imposto de 
Consumo no período de 1920 a 1929 que apresentava urna tendencia á eetagnapáo. 
Os dados relativos ás indústrias sujeitas ao Imposto de Consumo, em 1935, nao for- 
neciam informapoes sobre capital, mas somente sobre o número de empresas 
(4.735), das quais 2.817 dispunham de seis operários; 391, de seis a 12 operários e 
532, de mais de 12. O Rio Grande do Sul e Minas Gerais apresentavam um número 
maior de empresas, 6,059 e 8.733, respectivamente, e a distancia do Rio de Janeiro 
em relajo a Sao Paulo se acentuara, contando esta unidade da federapao com 
16.837 empresas. O total de indústrias no Brasil sujeitas ao Imposto de Consumo 
era de 58.681271.

A situapao de inferioridade do Rio de Janeiro também se refletia na produpao 
de eletricidade. Enquanto Sao Paulo tinha 110 empresas, o Distrito Federal possuía 
apenas duas, e o Estado do Rio 56. Havia 14 usinas geradoras de energía termo-elé- 
trica no Estado e na cidade do Rio de Janeiro, e 23 em Sao Paulo; somente 63 h¡- 
droelétricas, no Estado do Rio de Janeiro e 137 em Sao Paulo. O potencial de ener
gía térmica do Estado do Rio de Janeiro e capital federal era de 16.445kw e o de 
Sao Paule de 13.738kw; o de hidráulica era de 174.115kw no Rio de Janeiro e 
363.174kw em Sao Paulo. As usinas privativas tinham, respectivamente, 2.427kw e 
5.685kw. Essas estatísticas indicavam um menor dinamismo no Rio de Janeiro em 
comparapáo com outros centros industriáis.

Temos algumas informapfies sobre o valor da produpao relativas a 1938. Nes
se levantamento feito pelo Servipo de Estatística da Previdencia do Trabalho cons- 
tam os principáis ramos industriáis do Rio de Janeiro, faltando o de produpao de 
alimentos, bebidas e fumo, velas, perfumarías, loupas e outros menores.

Podemos ter urna idéia parcial do crescimento da indústria, comparando os 
valores da produpao em 1928 e 1929 com os de 1938 para os itens constantes 
desses levantamentos.

Vide Tabela 5.8 pág. 884

Esses dados parciais mostram um declínio do valor em contos de réis de me
tade desses ramos da produpáo e do valor global em confronto com um ano relati
vamente normal do fim da década de 20, o de 1928, e um pequeño aumento, em

271 ANUÁRIO ESTATfSTlCO DO BRASIL, 1936. Rio de Janeiro, IBGE, 1937.
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comparado com o ano de crise, 1929. Cresceram os ramos de tecidos, papel, pape- 
lao e derivados, móveis, artefatos de metal e ferragens. Tanto quanto se pode julgar 
por esses dados parciais, o Rio de Janeiro náo acompanhou a taxa elevada de cresci- 
mento da produgáo industrial do Brasil que, segundo Villela e Suzigan, era de 11,2% 
ao ano entre 1933 e 1939272.

272 ’VILLELA & SUZIGAN, op. cit. acima nota 196, p. 216.

É verdade que em 1937/38 houve um aumento das importagóes prejudicando 
a indústria se tivéssemos dados referentes a 1936 seria preferível para a compa- 
ragao. O levantamento industrial do Rio de Janeiro de 1938 compreendia ramos 
nao incluidos nos inquéritos sobre indústrias sujeitas ao Imposto de Consumo, tais 
como o de máquinas e aparelhos, com um valor em contos de réis da produgao, de 
112.491£)00$000. Este englobava máquinas para lavoura, reparagáo de máquinas, 
material rodante, material elétrico, obras de serralheiro. O ramo contava com 
16.943 000 $000, de valor de produgao; o de artefatos de madeira 
(20.609O00Í000); o de artefatos de cortiga (238.000 $000) e o de artes gráficas 
(54.664 000$000).

Os fatores que contribuíram para essa taxa reduzida de crescimento da indús
tria no Rio de Janeiro foram a retomada da valorizagáo do café, polarizando recur
sos para Sao Paulo e dando mais peso político a esse Estado dentro do sistema bra- 
sileiro; a expansao da burocracia e correspondente crescimento dos impostos para 
sustentá-la; a alta do custo de máo-de-obra com a Consolidagáo das Leis do Traba- 
Iho; a menor oferta de operários; o declínio do Estado do Rio de Janeiro, e a perda 
da hegemonía da capital sobre regiSes antes dependentes, como Minas Gerais e Rio 
Grande do Sul, que passaram a ter centros industriáis próprios e dinámicos. Na déca
da de 20 essa perda da área de dominagáo do Rio de Janeiro já se esbogava com o 
estabelecimento dos impostos interestaduais.

A importagáo de equipamentos para as indústrias téxteis foi limitada por le- 
gislagáo em 1931 com vigencia até 1937. Por outro lado as indústrias que mais cres
ceram no Brasil, nesses anos, foram as de cimento e metalurgia, que n5o eram muito 
importantes na cidade do Rio de Janeiro. O comércio exterior desta cidade, ao con- 
trário do intercambio do Brasil em geral, se caracterizou entre 1933 e 1939 pelo 
predominio das importagóes sobre as exportagSes e, portanto, de maneira desfavo- 
rável ao crescimento da indústria.

O Processo Industrial no Rio de Janeiro no Período de 1938 a 1945

O Censo de 1940 oferece urna visáo geral da indústria em 1939, e o de 1950 
em 1949, sendo ambos até certo ponto comparáveis.

Infelizmente nao há informagóes disponíveis para o período específico da Se
gunda Guerra Mundial. Segundo a tese de WERNER BAER, VILLELA, SUZIGAN e
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WARREN DEAN 273, contrária à da substituiçâo de importaçôes como principal me
canismo da expansâo industrial, o crescimento da produçâo secundária teria decli
nado após 1939. De acordo com Villela e Suzigan, a taxa média anual de aumento 
da produçâo industrial do Brasil, de 1940 a 1945, caiu para a metade da taxa de 
1933-39, isto é, para 5,6%.

Em 1939 havia, no Distrito Federal, 4.169 estabelecimentos industriáis e 
3.873 empresas. Foram designados como estabelecimentos industriáis as unidades 
de produçâo e como empresas as entidades jurídicas. Para este estudo interessava so
mente a primeira categoría.

As índústrías de produtos alimentares continuavam a’ocupar a primeira posi- 
çâo do ponto de vista numérico, seguidas pelas de madeira e produtos afins e de ves- 
tuârio, calçado e toucador. Quanto ao capital realizado, medido em Cr$ 1 mil, a in
dustria de tecidos tinha perdido o primeiro lugar para a de produçâo e distribuiçâo 
de eletricidade, gás e gelo e refrigeraçâo, abastecimento de agua e esgoto 
(Cr$ 1.105.599,00), ocupando o segundo lugar com Cr$ 479.288,00. Havia uma 
grande decalagem entre tecidos e o ramo de industrias de alimentaçâo 
(Cr$ 253.701,00). As industrias químicas e farmacéuticas tiveram um grande au
mento e atingiram Cr$ 198.388,00, estando, logo abaixo, as metalúrgicas 
(Cr$ 118.763,00). Quanto ao valor da produçâo, as industrias de alimentos situa- 
vam-se em primeiro lugar com Cr$ 731.532,00; as de construçâo civil em segundo 
(Cr$ 621.267,00); as de produtos químicos e farmacéuticos em terceiro 
(Cr$ 354.667,00) e as de tecidos, em quarto (Cr$ 299.426,00).

As 93 industrias têxteis eram as que dispunham de maior soma de cavalos-va- 
por (39.376). Essa situaçâo era perfeitamente explicável, considerando-se que essa 
indûstria sô se desenvolveu a partir da década de 80 do século XIX, à base de tecno
logía avançada, facilidade de crédito na fase de implantaçâo, mâo-de-obra assalaria- 
da e produçâo para um mercado integrado pelos meios de comunicaçâo. Aliás o 
mesmo aconteceu com as principáis índústrías de bebidas da capital. As 68 unidades 
desse ramo possuíam 6.916 c.v., uma média de 101 c.v. para cada unidade. As 15 
industrias de'borracha também pertenciam à fase de desenvolvimento industrial re
cente, dentro das condiçôes acima resumidas, e dispunham em média de 120 c.v.. A 
indûstria de papel e papelâo também apresentava uma média elevada de 97 c.v.. A 
potência em cavalos-vapor das demais fábricas era insignificante. As indústrias mecá
nicas tinham uma média de 63 c.v.; as de couro e peles de 42 c.v.; as de transforma-
113

a BAER. Wcrncr & VILLELA, Annibal Villanova. Croissance industrielle et industria
lisation: nouvelles perspectives sur les étapes du dcveloppmcnt economique du
Brésil. In------- . I.'histoire quantitative du Brésil de 1800 a 1930. Pa
ris. CNRS, 1973.

b DEAN, Warren. The industrialization of Sâo Paulo, 1880-1945. Austin, The
Univ. of Texas, 1969.

c VILLELA & SUZIGAN, op. cil. acima nota 196, p. 219.
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çâo de minérios nâo metálicos, 41 c.v.; as extrativas de produtos minerais, 33 c.v.; a 
de construçâo civil, 31 c.v.; as de madeira e produtos afins, 30 c.v.; as de alimentos, 
24 c.v.; as de produtos químicos e farmacéuticos e gráficas, 19 c.v.; as de metalur
gia e produtos afins, 18 c.v.; as de produçâo e distribuiçâo de eletricidade, gás, gelo 
e refrigeraçâo, 17 c.v.; as de vestuário, calçado e toucador, de apenas 4 c.v.. As in- 
dûstrias extrativas de produtos vegetáis e as de óleos e graxas végétais nâo fornece- 
ram informaçôes.

Os dados estatisticos sobre energía indicavam que a estrutura da produçâo 
continuava básicamente a mesma da década de 80 do sáculo XIX. Os setores pionei
ros integrados na produçâo industrial eram os de tecidos, bebidas, borracha, papel e 
papelâo. A maioria das atividades mais importantes, tais como produçâo de alimen
tos, artigos de couro, calçados, chapéus, roupas, e artigos de madeira continuavam 
sendo parte industriáis, parte manufatureiras ou artesanais. É claro que as médias de 
força acima mencionadas, encobriam grandes diferenças dentro desses setores, como 
por exemplo no de alimentos, no quai moagem de cereais, usinas de açùcar, alambi
ques de aguárdente, torrefaçâo de café tinham características industriáis. A produ
çâo de malas, bolsas, calçados se enquadrava nas très modalidades acima menciona
das; a de roupas e chapéus permanecía predominantemente manufatureira e artesa
nal. As serrarías apresentavam características industriáis, porém, a produçâo de ta- 
mancos e as tanoarias mantinham uma organizaçâo quase exclusivamente artesanal.

O Instituto Brasileiro de Geografía e Estatística fez um levantamento da máo- 
de-obra industrial no Rio de Janeiro em 1944 e 1945 que compreende 1.476 unida
des. Se comparamos as indústrias que figuravam nessa fonte com o Censo de 1940 
verificamos que houve um declínio da industria de produtos alimentares de 775 
para 479; no ramo de bebidas, de 63 para 57; de produtos químicos e farmacéuti
cos, de 373 para 231 ; de movéis, de 352 para 199; um aumento de tecidos, de 88 
para 212; uma queda da metalurgia, de 309 para 200; de materiais de construçâo de 
372 para 367; de material elétrico e aparelhos, de 27 para 23'74. O declínio do nú
mero de unidades nâo implicava, obrigatoriamente, em baixa da produçâo. Havia 
um processo de concentraçâo de unidades que já se notava a partir do final do sécu- 
lo XIX.

O número de operários nâo diminuiu na proporçâo de unidades, o que dava 
base a essa hipótese. O número de operários do ramo de produtos alimentares bai- 
xou de 12.782 para 8.283; do de bebidas aumentou de 1.839 para 3.911 ; do de pro
dutos químicos e farmacéuticos se elevou de 6.453 para 8.905; do de movéis de 
5.584 para 5.861 ; do de tecidos de 21.298 para 34.477; do de metalurgia de 8.053 
para 10.457; do de materiais de construçâo de 28.219 para 38.315, e do de material 
elétrico de 1.183 para 2.421. A única discrepancia é o que se refere ao ramo de pro
dutos alimentares, que sofreu com as dificuldades de importaçâo de matéria-prima 
e exportaçâo de alimentos durante a guerra. A moagem de trigo foi afetada drásti
camente nesse período2 7 5 .

274 ANUÂR1O ESTATÍST1CO DO BRASIL, 1946. Rio de Janeiro, IBGE, 1947.

275 ANUARIO ESTATÍSTICO DO BRASIL, 1946, op. cit. acima nota 274.
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A comparaçâo dos Censos de 1940 e 1950, relativos aos anos de 1939 e 1949, 
revelava um crescimento relativamente pequeño do número de estabelecimentos de 
apenas 1,3 vezes, de 4.169 para 5.693, e bem mais elevado, de 5,4 vezes, do valor da 
produçâo de Cr$ 3.321.643,00 para Cr$ 17.962.029,00 (Cr$ 1 mil). O número de 
operários nao aumentou proporcionalmente ao valor da produçâo, passou de 
123.459, em 1P de setembro de 1940, para 171.463, em 1P de Janeiro de 1950, ou 
seja, 1,4 vezes. Portanto, houve náo só urna concentraçâo de empresas como tam- 
bém um aumento da mecanizaçâo.

A classificaçâo das empresas quanto ao número de operários, pessoal ocupa
do, capital empregado e força motriz dava urna idéia da permanéncia de várias for
mas de produçâo em 1950.

Vide Tabela 5.9 pág. 885
Vide Tabela 5.10 pág. 889
Vide Tabela 5.11 pág. 891
Vide Tabela 5.12 pág. 896
Vide Tabela 5.13 pág. 898
Vide Tabela 5.14 pág. 899

Havia ainda urna grande faixa de empresas ñas categorías de sem pessoal a 10 
pessoas que nao empregava operários, tinham um insignificante capital aplicado e 
quase náo dispunha de torga motriz. Náo se pode determinar pelos dados forneci- 
dos a percentagem do total de 2.949 empresas que apresentavam essas característi
cas. A atividade industrial deveria predominar naquelas empresas que usavam de 11 
operários para cima, sendo que a maioria dessas empresas se concentrava ñas faixas 
de 21 a 250 pessoas ocupadas. A faixa de 101 a 250 correspondía a maior soma de 
capital aplicado, ao maior número global de operários e ao valor mais elevado da po
tencia. Esse tipo de empresa aínda constituía urna pequeña minoría, de 248 unida
des. Em 1935, havia 2.817 unidades com até seis operários; 391 entre seis e 12, e 
532 com mais de 12. Portanto, deu-se urna grande mudanza de escala de produgáo o 
que refletia transformagoes na organizagáo da empresa2 76.

O capital aplicado em 1939 era de Cr$ 2.895.267,00 (Cr$ 1 mil) para um to
tal de 4.169 unidades de produgáo, e se elevou para Cr$ 6.319.672,00 em 1949. Do 
total de 5.693 unidades em 1949, 1.956 estavam na categoría de Cr$ 100 mil a 
Cr$ 2.500 mil de capital aplicado, e 1.727 na de menos de Cr$ 50 mil. Essa distri-

276

a ANUÁRIO ESTATl'STICO EX) BRASIL. 1936. Río de Janeiro, 1BGE, 1937. 
ano 3. p. 265.

b BRASIL. Instituto Brasileiro de Geografía e Estatística. Servido Naeional de Rccensea- 
nienlo. Recenseamento varal do Brasil, 1950. Rio de Janeiro. 1956 v 
3. p. 230-1.
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buipáo do capital evidenciava a existencia de dois polos da produpáo secundária que 
quase se equilibravam quanto ao número de unidades mas que contrastavam, quan
to ao capital aplicado Cr$ 35.730,00 na segunda categoría e Cr$ 461.432,00 na 
primeira, e quanto ao número de operários 9.548 e 34.919, respectivamente. As 87 
unidades com Cr$ 1.725.937,00 de capital aplicado tinham um total de 28.818 
operários e as seis unidades com Cr$ 1.488.780,00 de capital aplicado dispunham 
de 13.506 operários2 7 7 .

Tinha desaparecido a categoría de unidades sem empregados e operários, e a 
media dos operários da primeira categoría, de menos de Cr$ 50 mil, levava a supor a 
inexistencia de unidades de tipo artesanal dispondo apenas dos instrumentos de tra- 
balho nao considerados como capital e sem operários assalariados.

A alta do valor da produpáo entre os dois Censos se distribuiu desigualmente, 
da seguinte forma: no ramo de mecánica o valor se multiplicou 10 vezes, no de mo- 
biliário, 7,9 vezes, no de bebidas, sete vezes; no de peles e couros, seis vezes, no de 
material elétrico, 6,2 vezes, nos de vestuário, calpados e artefatos de tecidps, 5,8 ve
zes, nos de material de transporte, borracha, produtos químicos e farmacéuticos 5,5 
vezes, no de tecidos 5,3 vezes, no de madeira 4,9 vezes, nos de alimentos e fumo, 
4,7 vezes, nos de papel e papelao e de transformapáo de minerais nao metálicos, 4,6 
vezes, e no de construpáo civil, 3,8 vezes2 7 8.

Verifica se, portanto, que os ramos novos, tais como os de mecánica e mate
rial elétrico, e os tradicionais, oriundos da década de 80 do século XIX e que maís 
sofriam com a concorréncia estrangeirá, foram os que apresentaram maior dina
mismo.

Urna grande mudanpa que ocorreu durante a guerra foi o declínio do valor da 
produpáo das índústrias extrativas de produtos minerais, de Cr$ 13.719,00 para 
Cr$ 9.531,00 e de produtos vegetáis de Cr$ 70,00 em 1939, para o desaparecimen- 
to em 1949. Portanto, as Índústrias de tipo extrativo que precediam a revolupáo in
dustrial, tendiam a se extinguir e as de transformapáo a se expandir, com um au
mento global médio de 5,6 vezes.

A indústria de tecidos também se beneficiou da conquista de novos mercados 
externos, como já tinha ocorrido na Primeira Guerra Mundial quando penetrou em 
Buenos Aíres substítuindo o produto inglés. Alimentos e fumo produzidos no Brasil 
que nao enfrentavam grande problema de concorréncia, apresentaram urna taxa de 
crescimento menor. A construpáo civil foi relegada a segundo plano durante a guer
ra, quando o maior esforpo se concentrava na substituipáo de importapoes e na pro-

277 BRASIL. Instituto Brasileiro de Geografía 
26 lb. p. 102. .

278 BRASIL.. Instituto Bra-ileiro de Geografía 
26 lb. p. 25.

e Estadística. op. eit. acima nota

e Estatística. op. eit. acima nota
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dudo de géneros tropicais e materiais estratégicos. Outro fator de prosperidade do 
setor secundario da economía foi a transformado do sistema de crédito com a ex
pansao da rede bancária brasileira e a redudo drástica da estrangeira que estava 
mais voltada para a especulado e o café. O abandono -da compra de café e queima 
de estoques também permitía urna maior polarizado do crédito para a industria. Fi
nalmente, a expansao salarial favorecía urna ampliad0 do mercado interno.

Em 1920 o capital investido na industria do Distrito Federal se elevava a 
23.362:2185000, sendo 16.238:2655000 estrangeiro, 68% do total e 
7.123 9535000 brasileiro. A participado estrangeira aínda era maior no valor da 
produdo, o total de 64.915:5915000 se repartía em 46.618:6565000 (71%), es
trangeiro e 18.296:9355000, nacional. Dentre os capitais estrangeiros pesava mais o 
portugués com 12.306:3725000 e 33.1769615000 de valor da produdo, ficando 
em segundo lugar o italiano com 1.800:1685000 e 6.613:7825000, respectivamen
te, em terceiro lugar o espanhol 1.016 9385000 e 3.881:0085000, em quarto o si
rio 5706405000 e 1.9199055000 e, por último, o alemao 544:1475000 e 
1.027:3005000.

Em 1939 o capital estrangeiro realizado totalizava Cr5 1.301.634,00 (Cr5 1 
mil), sendo Cr5 105.070,00 em firmas individuáis e sociedades de pessoas e 
Cr5 1.196.564,00 em sociedades de capital misto e outras nao especificadas re
presentando 59,1% do total, enquanto que o brasileiro se restringía a 
Cr5 1.007.028,00, dividido em empresas exclusivamente nacionais, 
Cr5 612.974,00 e mistas Cr5 394.054,00. Havia ocorrido, no entanto, urna subs
tancial redudo do capital estrangeiro investido em industrias, de 68% em 1920 para 
56% em 1939. No recenseamento de 1939 nao constavam dados sobre o valor da 
produdo segundo a nacionalidade. O capital estrangeiro predominava ñas indústrias 
mecánica, de transformado de minerais nao metálicos, de papel e papeláo, de ves- 
tuário, calcados e toucador, de produtos alimentares, de bebidas e estimulantes, e 
na de produdo e distribuido de eletricidade e gás. Os dados relativos as industrias 
extrativas de produtos vegetáis, borracha, óleos e graxas vegetáis e gráficas foram 
propositalmente omitidas para evitar individualizado.

Em 1949 o capital brasileiro de Cr5 223.960,00, compreendendo 
Cr5 182.228,00 investido em empresas exclusivamente nacionais e Cr5 41.732,00 
em empresas mistas, representava 53% do total e relegava o estrangeiro á segunda 
posido. Este era de Cr5 194.481,00, dos quais Cr5 159.015,00 aplicado em em
presas estrangeiras e Cr5 35.466,00 em sociedades mistas.

No período de 1929 a 1939 o nivel de prepos do Brasil cresceu apenas 31% e, 
entre 1940 e 1944, 86%, portanto, urna média de 21,5% ao ano, a urna taxa maior 
do que a do aumento da produdo.

O capital estrangeiro predominava nos ramos de material elétrico, madeira, 
mobiliário, produtos alimentares e bebidas. Perderá a hegemonía em várias ativida- 
des industriáis, até mesmo em algumas de tecnología mais avanzada e de infra-estru-
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tura como eletricídade e gás27y. Durante a guerra declinou a vinda do capital es- 
trangeiro e o Governo adotou urna posigao nacionalista que se refletia nos investi- 
mentos diretos e ñas facilidades de crédito á produ^ao secundária.

A Situado do Comércio no Período da Segunda Guerra Mundial

O valor das vendas do comércio varejista, atacadista e misto em 1939 
(Cr$ 7.803.500,00) e 1949 (Cr$ 40.841.566,00) superava grandemente o da pro- 
duqao industrial nessas datas que era de Cr$ 3.321.643,00 e Cr$ 17.962.029,00, 
respectivamente.

O aumento global do valor das vendas foí de 5,2 vezes, ligeiramente menor do 
que o da produjo industrial que foí de 5,6 vezes.

Houve no comércio varejista um processo de concentrado comparável ao que 
ocorreu na indústria. O número de estabelecimentos varejistas se elevou pouco, de 
11.500 para 15.612, apenas 1,3 vezes, enquanto que o valor das vendas passou de 
Cr$ 1.489.901,03 para Cr$ 9.451.984,00, multiplicando-se 6,3 vezes.

Vide Tabela 5.15 pág. 900

O número de casas do comércio atacadista se multiplicou 2,6 vezes e o valor 
das vendas 5,8 vezes, passando de 1.391 firmas para 3.581 e de 4.390,064 para 
25.800.604. O comércio misto, que operava simultáneamente a varejo e por ataca
do, sofreu urna reduqao do número de estabelecimentos de 1.004 para 756 e teve

279

a BRASIL. Ministerio da Agricultura, Industria. Directoria Geral de Estatistica. Recen- 
seamento do Brasil, realizado em 1 de setembro de 1920-, industria. Rio de 
Janeiro, Typ. da Estatistica, 1927. v. 5, part. 1, p. 53-4.

0 BRASIL. Instituto Brasileiro de Geografía e Estatistica. Servico Nacional de Recensea- 
mento. Recenseamento geral do Brasil de J de setembro de 1940. Rio de 
Janeiro, 1950. (Serie Regional, Distrito Federal, Censo Demográfico de Popula- 
;ao e Habitado).

c ------ . ------ . Rio de Janeiro, 1950. p. 237. (Série Regional, Distrito Fede
ral, Censos Económicos, Agrícola, Industrial, Comercial e dos Servidos).

^ BRASIL. Instituto Brasileiro de Geografía e Estatistica, op. cit. acima nota 
26!b, p. 19.
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alta relativamente pequeña do valor das vendas, de 1.923.595 para 5.588.978, mul
tiplicando o primeiro valor por menos de 2,9 vezes2 8 0

Portanto, o comércio atacadista e semi-atacadista foi o principal responsável 
pela menor taxa de crescimento das vendas. Esse tipo de negocio foi o mais atetado 
pelas restrigoes de importagao impostas pela guerra. O capital realizado no comércio 
varejista (Cr$ 1.977.275,00) e no atacadista (Cr$ 4.973.465,00.) somava 
Cr$ 6.950.740,00, ligeiramente superior ao do capital investido ñas indústrias nesse 
mesmo ano Cr$ 6.319.692,00. Tjnha, portanto, desaparecido a grande diferenga a 
favor do comércio que caracterizava todo o período anterior á revolugao industrial, 
quando o comércio monopolizava o capital e marginalizava a indústria, impedindo 
a sua expansao. Findara o dominio da burguesía comercial no Rio de Janeiro, firma- 
va-se o da burguesía financeira e industrial.

Em 1949, no comércio varejista, predominavam as empresas com capital entre 
Cr$ 5 mil e Cr$ 25 mil, em número de 5.001, representando quase a metade do to
tal (13.809). A grande maioria das empresas (13.242) nao possuía filiáis. Dentre os 
estabelecimentos atacadistas (3.206 ao todo) havia urna concentragao (717) no ni
vel de Cr$ 1 milhao a Cr$ 5 milhoes (Cr$ 1 mil) de capital realizado: 677, no nivel 
de Cr$ 100 mil a Cr$ 250 mil e 510, no de Cr$ 500 mil a Cr$ 1 milhao.

No comércio por atacado predominava a grande empresa e no de varejo, a pe- 
quena. A grande maioria das firmas atacadistas (2.977) também era constituida por 
um só estabelecimento. Nao havia aínda a formagáo de trustes com urna série de 
empresas afiliadas e de atividades variadas. Nao tinham atividade suplementar 
12.159 das empresas varejistas e 2.605 das atacadistas.

O pessoal ocupado no comércio varejista e atacadista somava a 15,041 empre
gados administrativos e 23.654 nao administrativos em 1939, e a 18,594 e 36.970 
nessas duas categorías em 1949. No comércio atacadista, em 1939, era de 3.002 e 
15.719 ñas duas categorías acima citadas e de 6.651 e 32.181 em 1950; no misto 
era de 2.028 e 12.766, em 1939 e de 1.627 e 11.835 em 1949. Já em 1939 a indús
tria absorvia um maior número de pessoas (123.459) do que o comércio (72.210).

No entanto, em 1949/50 a diferenga diminuía, sendo a mao-de-obra da indús
tria de 171.463 e a do comércio de 107.858. Mesmo acrescentando o comércio de 
corretagem de imóveis e valores imobiliários, a indústria aínda levava vantagem. Os 
dados existentes quanto a corretagem sao relativos a 1940 com 3.085 e a 1950 com 
3.272 pessoas ocupadas2 81.

280 BRASIL. Instituto Brasileiro de Geografía e Estatística. Servigo Nacional de Recensea- 
mento. Recenseamento geral do Brasil, 1950. Rio de Janeiro, 1956. t. 2, 
v. 34, p. 80-1, 168, 236.

2K 1 BRASIL. Instituto Brasileiro de Geografía e Estatística, op. cit. acima nota 
261b, p. 168, 174, 202, 204. "
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Em 1939 havia no Rio de Janeiro 3.613 empresas brasileiras com um capital 
realizado de Cr$ 90.083,00 e 585 mistas com Cr$ 37.367,00, formando um total 
de Cr$ 127.450,00 (Cr$ 1 mil), enquanto que o capital estrangeiro representava 
57% do total, no valor de Cr$ 177.326,00 dos quais Cr$ 111.614,00 estavam in
vertidos em 6.591 unidades exclusivamente estrangeiras e Cr$ 65.712,00 associa- 
do ao brasileiro em 585 unidades.

No comercio por atacado o capital nacional de Cr$ 267.569,00 estava distri
buido entre 394 firmas exclusivamente brasileiras com Cr$ 160.385,00 e 308 mis
tas com Cr$ 107.184,00. O capital estrangeiro atingía a Cr$ 281.766,00, 51% do 
total, distribuido entre 447 empresas de capital exclusivamente estrangeiro 
(Cr$ 122.318,00) e 308 empresas mistas (Cr$ 159.448,00).

As empresas por atacado e varejo, classificadas como mistas quanto á ativida- 
de no Censo de 1940, compreendiam um capital total de Cr$ 346.999,00, sendo 
Cr$ 133.337,00 brasileiro, dividido em duas parcelas, urna de Cr$ 68.717,00, cor
respondente a 279 empresas exclusivamente nacionais e outra de Cr$ 64.620,00, 
referente a 206 empresas nacionais e estrangeiras. O capital estrangeiro que montava 
a Cr$ 213.662,00, 61% do total, estava aplicado em 408 empresas estrangeiras 
(Cr$ 123.174,00 de capital) e 206 estrangeiras e brasileiras (Cr$ 90.488,00).

No ramo do varejo, o capital estrangeiro predominava no comércio de géneros 
alimenticios, bebidas e estimulantes, e no de fios téxteis, tecidos, artefatos de teci- 
dos, vestuário e artigos de uso pessoal. No ramo atacadista e no misto o capital es
trangeiro era majoritário no comércio de fios téxteis, artefatos de tecidos, vestuário 
e artigos de uso pessoal e ligeiramente superior ao nacional no comércio misto de 
géneros alimenticios, bebidas e estimulantes282.

Os portugueses eram os maiores investidores estrangeiros com 
Cr$ 239.940,00 (Cr$ 1 mil), seguidos á grande distancia pelos sirios 
(Cr$ 23.932,00) e, em terceiro lugar, pelos italianos |Cr$ 12.739,00), alemaes 
(Cr$ 11.897,00), espanhóis (Cr$ 7.239,00), japoneses (Cr$ 72,00) e outras nacio
nalidades (Cr$ 37.135,00 ao todo). Essas cifras se referem ás firmas exclusivamen
te estrangeiras.

Em 1949 só se considerou o comércio por atacado e o a varejo e eliminou-se a 
categoría do misto, combinando os dois tipos. O comércio a varejo do Distrito Fe
deral apresentava um capital aplicado em 11.691 empresas, de Cr$ 627.401,00, 
sendo Cr$ 310.038,00 nacional e Cr$ 317.363,00 estrangeiro (50,5% do total do 
capital). Houve, portanto, um declínio da participapáo estrangeira em decorréncia 
da política nacionalista de Getúlio Vargas, da expropriaqáo de firmas estrangeiras 
durante a guerra, da lista negra em que foram colocadas firmas suspeitas durante o 
conflito mundial, e da queda das importaqóes de artigos manufaturados e géneros 
alimenticios do exterior.

28 2 BRASIL. Instituto Brasileiro de Geografía c Estatística, op. cit. acima nota
279c, p. 264-5.
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O capital estrangeiro predominava em 1949 nos ramos de ferragens e material 
de construçâo, movéis, artigos de habitaçâo e uso doméstico, combustíveis e lubrifi
cantes, produtos alimenticios e bebidas, artigos usados. O capital brasileiro secon- 
centrava ñas firmas exclusivamente nacionais, (4.778) com Cr$ 277.656,00 investi
dos, restando apenas Cr$ 32.382,00 ñas empresas de sociedade nacional e estrangei- 
ra. O capital estrangeiro mantinha a mesma tendéncia, Cr$ 271.079,00, ñas unida
des exclusivamente estrangeiras, e Cr$ 46.284,00, ñas mistas.

No comércio por atacado o efeito dos fatores acima assinalados se fez sentir 
de forma aínda mais acentuada. (O total de 1.494 empresas com um capital reali
zado de Cr$ 575.511,00 se repartía em Cr$ 304.752,00 de brasileiras (53%) e 
Cr$ 270.759,00 de estrangeiras (47%).) Desses dois últimos totais, apenas 
Cr$ 76.416,00 do brasileiro e Cr$ 117.642,00 do estrangeiro estavam investidos 
ñas firmas mistas.

No comércio por atacado, o capital estrangeiro era majoritário nos ramos de 
fios têxteis, tecidos e artefatos de tecidos, de vestuário e armarinho, produtos ali
menticios e bebidas e artigos usados.

O total de empresas comerciáis em 1939 era de 12.831 e em 1949 de 13.385 
e o capital realizado no comércio, de Cr$ 1.201.152,00 e de Cr$ 1.202.912,00, 
apresentando urna taxa de crescimento insignificante e urna certa muItiplicaçâo de 
unidades. Nao se pode fazer urna comparaçâo global entre os dois Censos, em vista 
da mudança de critério na divisao das categorías comerciáis2 83.

Em conjunto, as grandes transformaçôes que ocorreram no comércio foram 
a nacionalizaçâo e a perda de importáncia relativa, quanto ao pessoal ocupado e ao 
capital, do comercio em relaçâo à indústria. Essas mudanças refletiam a nacionali- 
zaçâo dos bancos e do crédito, o maior acesso da indústria ao crédito, e as conse- 
qüéncias da guerra e da mudança da composiçâo política do Governo.

A Mâo-de-Obra e o Custo de Vida no Período de 1930 a 1945

Segundo o estudo do custo de vida e dos salários elaborados por Roberto C. 
Simonsen para o período de 1914 a 1938, em Sao Paulo, o aumento dos salários se 
conservou abaixo da alta do custo de vida de 1914 a 1929 e acima da de 1930 a 
1935.

Em 1936, 1937 e 1938 houve novamente urna perda do poder aquisitivo.

Vide Tabela 5.16 pág. 901

283 BRASIL. Instituto Brasileiro de Geografía e Estatística, op. cit. acima nota 
261b, p. i71; 199.
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Os estudos específicos de costo de vida no Rio de Janeiro sao raros nesse pe
ríodo. O mais antigo de que temos conhecimento foi o do Ministério da Fazenda, 
de urna familia de sete pessoas de padrao de vida alto. O ornamento teórico mensal 
dessa familia incluía alimentapáo, aluguel de casa de oito pepas, combustível e luz, 
salários de duas criadas, vestuário, calpado, roupa de cama, farmácia, utensilios de 
casa, movéis, educapáo dos filhos, diversao. O estudo foi feito de 1912, ano base, 
a 1945, quando o Servido de Estatística Económica e Financeira do Ministério da 
Fazenda fot transferido para o Ministério do Trabalho, Industria e Comércio. A 
composipao do consumo foi baseada num levantamento feito no Rio de Janeiro em 
1912, e a coleta de dados se processou anualmente. O aluguel era pesquisado nos 
bairros de Ipanema, Leblon, Copacabana, Leme, Jardim Botánico, Urca, Laranjei- 
ras, Santa Tereza, Centro, Rio Comprido, Tijuca, Andaraí, Vila Isabel, Grajaú, 
Engenho Novo, Méier, Cascadura, Ramos e Penha. Os prepos dos géneros alimenti
cios eram coletados nos últimos dias de cada mes nos bairros do Andaraí, Jardim 
Botánico, Centro, Copacabana, Laranjeiras, Rio Comprido, Sao Cristovao, Tijuca, 
Urca e Vila Isabel. A média aritmética ponderada era usada no cálculo docustode 
vida. Os salários das duas empregadas eram colhidos nos mesmos bairros. No Ítem 
de vestuário foram incluidos roupas e tecidos. A educapao compreendia taxas, men- 
salidades, e material escolar284.

BRASIL. Ministério do Trabalho, Indústria e Comercio. Servido de Estatística da 
Previdencia do Trabalho. Levantamento do custo de vida no Brasil. Rio de 
Janeiro, 1946.

Vide Tabela 5.17 pág. 902
Vide Tabela 5.18 pág. 903

A alimentapáo, o tipo de casa, vestuário, e os salários de duas empregadas ca- 
racterizavam esse orpamento como de familia da burguesía.

De acordo com esse índice, o valor do custo de vida, medido em cruzeiros, em 
números absolutos se elevou consideravelmente durante a Primeira Guerra Mundial 
de Cr$ 706,30, em 1914, para Cr$ 1.018,10, em 1918. Continuou aumentando du
rante o pós-guerra até 1927 de Cr$ 1.018,10 para Cr$ 1.888,90, com altas acentua
das na crise de 1925 e na de 1927. Os anos de 1928 a 1933 apresentaram um declí- 
nio. Entretanto, a partir de 1934 o custo de vida retomava um sentido ascensional. 
Na Segunda Guerra a subida foi de Cr$ 2.415,80 para Cr$ 4.470,00, portanto, bem 
mais acentuada do que no período do primeiro conflito mundial, quase sete vezes 
mais alta. Em 1946, de janeiro a setembro, o custo de vida continuava a crescer em 
ritmo acelerado. Essas tendencias a curto prazo acompanhavam de perto as da eco
nomía urbana e do comércio externo. Houve alta do custo de vida quando declina
ram e encareceram as importapóes durante as guerras e se acelerou o processo de in- 
dustrialízapao, e novamente a partir da retomada do crescimento industrial em 
1933/34, após a depressáo de 1929-33.

284
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O custo de vida da classe operária nâo dependía na mesma proporçâo de ali
mentos, utensilios, roupas, sapatos importados mas as tendências a curto prazo de
vem ter sido as mesmas. Na Segunda Guerra Mundial alguns ingredientes da dieta 
operária tradicional tornaram-se inacessíveis, como bacalhau e pao.

A evoluçào do custo de vida do Rio de Janeiro seguiu as linhas gérais da infla- 
çâo que se limitou a 31% de 1929 a 1939 e passou a 129,0% de 1939 a 1945 e a 
86% de 1940 a 194728s. Segundo MIRCEA BUESCU286 de 1929 a 1933 houve urna 
queda dos preços de 28,9%, e desta última data até 1939, urna recuperaçâo de igual 
proporçâo. Entre 1939 e 1945 o meio circulante aumentou de 252,7%, e o crédito 
de 269,3%. As Letras do Tesouro a curto prazo, as obrigaçôes de guerra, de subscri- 
çâo compulsória e, em 1944, os certificados de equipamento serviram para minorar 
as pressées altistas dos saldos favoráveis da balança comercial que, aliás, mantinham 
o cámbio estável. Os índices do custo de vida do Rio de Janeiro também seguem os 
de Roberto C. Simonsen para Sao Paulo, citados anteriormente.

IURTADO, op. cit. acima nota 34, p. 240. .

286 BUESCU, Mircca. Evolufao económica do Brasil. Rio de Janeiro, APEC, 
1974. p. 171.

287 RODRIGUES, Jose Albertino R. Padrao de vida da populado brasilcira. Revista de 
Estudos Socio Económicos. Sao Paulo, Dcp. Intcrsind¡cal de Estatística c Estu
dos Socio-Economicos, 7(3):39, nov. 1961. Apud. MENSARIO ESTATÍSTI- 
CO ATUARIAL DO IAPI. Rio de Janeiro, IAPI, S(96), nov. i960. (Tab. 
p. 45).

Os índices de salários do IAPI (Instituto de Aposentadoria e Pensées dos In- 
dustriários), baseados nos salários médios reais para o Brasil, apresentaram um declí- 
nio de 100%, em 1940, para 93%, em 1942; 87% em 1944 e 92% em 1946, compa- 
tíveis com os índices de inflaçâo e de custo de vida do Rio de Janeiro que eram para 
esses anos 363%, 453%, 456% (1912 =100).

Os estudos da evoludo dos gastos familiares de operários na cidade de Sao 
Paulo de 1934 a 1952 mostravam um agravamento do custo de vida de 1934 para 
1936/37 e 1939. Entre essas datas a percentagem de alimentado se elevava de 
51,0% do ornamento para 53,0% e 56,8%2 8 7

As tendencias a curto prazo dos salários foram de melhora do poder aquisitivo 
na década de 20, atenuando as lutas operárias e de piora de 1934 a 1946, sendo 
mais aguda a partir de 1942 quando a guerra agravou a carestía dos géneros alimen
ticios. Em 1941 a inflado obrigou a mudanza do conto de réis para o cruzeiro.

O Governo de Getúlio Vargas procurou controlar o movimento operário, sob 
a égide do Ministério do Trabalho, Industria e Comércio. Entretanto, tentou com-
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pensar a partir de 1934 o agravamento do custo de vida por meio de leis de salário 
mínimo, abono familiar, fixaçâo de preços, e subsidios a certos produtos de consu
mo básico, além dos beneficios da legislaçâo trabalhista e da restriçao a imigraçâo e 
concorrência estrangeiras.

A Lei nP 185 de 14 de janeiro de 1936 instituiu as comissôes de salário mí
nimo, e o Decreto-lei nP 399 de 30 de abril de 1938 aprovava o regulamento para 
a execuçâo da Lei nP 185. Porém, somente o Decreto-lei nP 2.162, de 1P de maio 
de 1940, instituiu o salário mínimo, e em 19 de maio de 1941 foi estabelecido o 
abono familiar. A portaría nP 36, de 8 de janeiro de 1943, fixava os limites máxi
mos de preços e elevava o valor dos salários mínimos. O Decreto-lei nP 5.473, de 11 
de maio de 1943, criava o salário adicional para a indústria e o Decreto-lei nP 5.670, 
de 15 de julho de 1943, prorrogava a vigência do salário mínimo. Nesse ano foi feita 
revisâo gérai dos salários e o Decreto nP 5.978, de 10 de novembro de 1943, altera- 
va a tabela do salário adicional e o Decreto-lei nP 5.979 da mesma data instituía o 
salário de compensaçâo. Finalmente o Decreto-lei nP 6.297, de 28 de fevereiro de 
1944, alterava a tabela do salário adicional para a indústria, aprovada pelo Decreto
lei nP 5.978 de 10 de novembro de 1943.

O Decreto-lei nP 2.168, que estabeleceu o salário mínimo em 1P de maio de 
1940, abrangeu 1.338.568 trabalhadores da indústria, comércio, transportes e crédi
to, sendo 604.140 da primeira atividade. Os Decretos n°.s 5.977, 5.978 e 5.979, to
dos de 10 de novembro de 1943, consolidavam o aumento e procuravam reduzir as 
diferenças regionais. Abrangiam 2.131.041 trabalhadores dos ramos acima mencio
nados, sendo 1.050.850 da industria.

O aumento do salário no comércio, transporte e crédito, no Distrito Federal, 
foi de Cr$ 202,50 em 1939 (salário medio) para Cr$ 240,00 em 1940 (salário mí
nimo) e para Cr$ 380,00 em 1943 (salário mínimo).

Vide Tabela 5.19 pág. 905

Se comparamos o aumento do custo de vida do Distrito Federal com o dos sa
lários, verifica-se que houve urna perda de poder aquisitivo no período entre 1939 e 
1940; o aumento do salário foi de 1,85% e o do custo de vida foi de 350% a 363%. 
De 1939 a 1943 ocorreu urna melhora, a elevaçâo dos salários foi de 88% e a do 
custo de vida, de 350% a 556%. Com base nesses dados teria havido forte deteriora- 
çâo do poder aquisitivo dos assalariados de nivel mínimo no primeiro período.

Vide Tabela 5.20 pág. 905

Aparentemente o operário da indústria sofreu aínda maior declínio do poder 
aquisitivo, pois o aumento do salário entre 1937 e 1943 foi de 51% e ó do custo de 
vida de 327% para 503%.
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É preciso, no entanto, notar que os salarios de 1939 e 1937 eram médios, e os 
de 1940 e 1943, mínimos, o que deve ter diminuido a taxa real do aumento. Por 
outro lado o custo de vida do Distrito Federal, que foi usado na compara^aó acima 
era o da familia de padrao de consumo burgués. Mesmo descontando essas deturpa- 
poes, fica claro que houve urna tendencia á perda de poder aquisitivo de 1937 a 
1939.

O salário mínimo de 2408000, no Distrito Federal, foi estabelecido em 1940 
mediante um levantamento feito em 1938 do salário médio que vigorava (no caso 
do Distrito Federal era de 2028500) e do custo das necessidades mínimas. No cál
culo da racao padrao mínima, foram incluidos carne, leite, pao misto de trigo, man- 
teiga, géneros que nao eram típicos do consumo do operário, segundo o estudo que 
fizemos. Essa rapao teórica, estabelecida em 1939, se aproximava da ra^ao do orea- 
mentó familiar burgués de custo de vida, da cidade do Rio de Janeiro, dando certa 
validade á comparado feíta anteriormente. A coleta dos dados sobre salários se fez 
de 19 de setembro a 19 de novembro de 1938, em 1.017 dos 1.478 municipios 
(68,8% do total) sendo usados 230.067 fichas de informales. Foram estudados os 
gastos de habitagao, vestuário, farmácia, médico. Finalmente, foram levantadas as 
seguintes séries:
1) Arrecadacao de impostos e divida externa;
2) Produgao agrícola, industrial, depósitos de bancos, operares de hipoteca, 

transmissao de propriedades;
3) Populará© e densidade demográfica;
4) Salários apurados no inquérito.

Foram calculados cinco tipos de índices para estimar o salário mínimo de ca
da regiao: índice aritmético ponderado sem salário; índice geométrico ponderado 
sem salário; os mesmos índices com salários, e índice reduzido ao efetivo populacio- 
nal em base teórica ajustada (compensa^ác). Portanto, o cálculo do salário mínimo 
se baseou, por um lado ñas necessidades vitáis e por outro ñas condicóes económi
cas e populacionais de cada regiao.

Vide Tabela 5.21 pág. 906

O salário mínimo teórico para o Distrito Federal288, obtido mediante os es- 
tudos acima descritos, foi de 2468000 e o realmente efetivado foi de 2408000, 
sendo o salário médio vigente em 1939 de 2028500. Nota-se, portanto, como o sa
lário era insuficiente para atender as necessidades vitáis. Os menores de 18 anos re- 
ceberiam 50% dos adultos e seriam classificados de aprendizes. Abaixo de 14 anos, 
o menor nao podia trabalhar.

“ 38 BRASIL. Ministerio do Trabalho, Industria e Comercio. Service de Estatística c 
Previdencia do Trabalho. Alguns aspectos da política do salário mínimo. Rio 
de Janeiro, 1946. p. 78-81.



PERÍODO DE DEPRESSÂO E DA SEGUNDA GUERRA MUNDIAL,. . . 871

A tabela do salário mínimo estipulava para o Distrito Federal um salárió de 
adulto de 240$000 por mes, com 200 horas de trabalho, salário diário de 9$600, 
por dia de oito horas, e salário-hora de 1$200. Nessa fixaçâo final do salário míni
mo, foram tomadas como base urna despesa de alimentaçâo de 50% do total, de ha- 
bitaçâo de 20%, de vestuário de 8%, de higiene de 12% e de transporte de 10%.

O salário adicional para os operários da indústria foi de 10$000 no Distrito 
Federal. Nesse ano o salário mensal mínimo tinha sido aumentado para 300$000, 
passando a 310$000 para 200 horas de trabalho útil; a 12$400 por dia de oito ho
ras e a 1 $550 por hora. O próprio Coordenador da Mobilizaçâo Económica, órgao 
constituido durante a guerra, propusera o adicional em portaría, confirmada pelo 
Decreto-leí de 11 de maio de 1943.

A revisao do salário mínimo em 1940 sugeriu um acréscimo de 60$000 no 
Rio de Janeiro e de 55$000 em Sao Paulo, sendo que os salários do operariado no 
Rio de Janeiro eram mais elevados do que em Sao Paulo, apesar dos protestos dos 
industriáis que se consideravam prejudicados pela concorréncia do maior centro in
dustrial do País. Nesse ano o salário mínimo do Distrito Federal era ainda de 
240$000. Na estipulaçâo do salário adicional para a indústria em 1943, mediante 
estudo do custo de vida, verificou-se que o da habitaçâo e o do transporte (respecti
vamente 20% e 10% do orçamento familiar operário) estavam estáveis desde 1938 
até essa data, o do vestuário sofrera um aumento de très vezes e o da higiene de 2,5 
vezes (8% e 12% do orçamento familiar)289.

A alta do custo da alimentaçâo seria coberta pelo aumento de 60$000 do sa
lário mínimo, no Distrito Federal. O Inquérito da Confederaçâo Nacional de Indús- 
trias, feito simultáneamente ao do Ministério do Trabalho, tinha sugerido um au
mento de Cr$ 50,00. Finalmente o Decreto-lei nP 3.977, de 10 de novembre de 
1943, estipulou o salário mensal do Distrito Federal em Cr$ 380,00, ñas mesmas 
condiçôes de trabalho do anterior, e o Decreto-lei nP 5.978, fixou o salário adicio
nal do operário da indústria em Cr$ 30,00, perfazendo o total de Cr$ 410,00. Fo
ram, portanto, abandonadas as sugestóes do Ministério do Trabalho e da Confede
raçâo Nacional das Indústrias para urna revisao dos salários.

O Decreto nP 5.978 de 1943 continha urna tabela de aumentos dos salários 
superiores aos mínimos. O critério de elevaçâo se baseava em aumentos decrescen- 
tes dos salários mais altos.

Vide Tabela 5.22 pág. 907

Em 1949 foi feito novo inquérito do salário mínimo porque o de 1943 já náo 
atendía as necessidades vitáis. Houve um aumento em dezembro de 1951 seguido de

289 BRASIL. Ministerio do Trabalho, Industria e Comercio, op. cit. acima nota
288, p. 167-71.
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outro em 1954, de 100%, considerado excessivo pelos militares e industriáis e con- 
tribuindo diretamente para a crise final do segundo governo de Getúlio Vargas. Os 
militares julgavam que a inflapao seria compensada com um aumento de 54%. O au
mento do custo de vida do Rio de Janeiro foi calculado em 11% em 1950 e 11% em 
1951, muito acima do nivel de infla^ao do período de 1946 a 1949 que nao ultra- 
passou 6% ao ano. Em 1949 ocorria nova desvalorizarlo do cruzeiro29“.

O Ministério do Trabalho, Indústria e Comercio fez um estudo dos números 
índices mensais, do período de 1937 a 1945, de 19 géneros alimenticios de primei- 
ra necessidade, de acorde com os presos a varejo no Distrito Federal. Foi usada a 
fórmula do índice geométrico ponderado, tendo como base Janeiro de 1935 igual 
a 100291. A média anual aritmética evoluiu da seguinte forma:

Vide Tabeia 5.23 pág. 907

Lista dos géneros alimenticios cujos presos foram levantados no Distrito Fe
deral de 1937 a 1945.

1. Abóbora 11. Farinha de Mandioca
2. Adúcar 12. Farinha de Milhc
3. Arroz 13. Feijáo
4. Banana 14. Laranja
5. Banha 15. Leite
6. Batata Doce 16. Manteiga
7. Batata Inglesa 17. Ovos
8. Café 18. Pac
9. Carne de Vaca 19. Peixe

10. Carne Seca

Desses géneros, a carne de vaca, o leite, a mariteiga e os ovos nao faziam parte 
da alimentapao do operariado. No entanto, foram considerados como parte de ra^ao 
tipo do salário mínimo.

O aumento salarial do nivel mínimo, nao industrial, foi de 88% entre 1939 e 
1943 e o industrial foi de 51%, entre 1937 e 1943. A elevara© do custo da ra^ao ti
po, composta dos 19 géneros alimenticios já mencionados foi de 185% entre 1935 e 
1945; de 51% entre 1935 e 1943, e de 35% entre 1937 e 1943. Se adicionarmos á 
alta da alimentario de 35%, entre 1937 e 1943, a de 300% do vestuário, a de 250% 
de higiene, entre 1938 e 1943 (considerando que nao houve incremento de habita- 
pao e transporte) e se adotarmos as percentagens dos varios itens do ornamento fa-

290 SKIDMORE, Thomas. Politics in Brazil, 1930-1964-, an experiment in democra
cy. London, Oxford Univ. Press, 1967. p. 134.

291 •BRASIL. Ministerio do Trabalho, Industria e Comercio, op. cit. acima nota 
284, p. 46.
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miliar do estudo de 1943292, concluiremos que o aumento global aproximado, foi 
de 75% sobre 110 ou de 68,18% sobre 100.

292 Em 1943 as percentagens dos vários itens do orçamento familiar eram de 60% de 
■ alimentaçâo, 20% de habitaçâo, 10% de transportes, 8% de vestuario e 12% de higiene 

(médico e farmácia). Teria havido, segundo o Ministério do Trabalho, Comércio e Industria 
um aumento de 35% das parcelas de alimentaçâo (60% do total) de 300% da parcela de 
vestuário (8%) e 250% da de higiene (12%). No conjunto o aumento foi de 68,18%.

Houve, portanto, perda acentuada do poder aquisitivo real para os operários 
industriáis de salário mínimo e aumento para os demais trabalhadores de salário mí
nimo, em outros ramos de atividades. No período de 1943 a 1945 a deterioragao se 
acentuou porque o salário mínimo foi mantido e o custo de vida continuou a cres- 
cer substancialmente. O estudo de variagáo da ragao tipo já mencionado, indicava 
essa tendencia.

Vide Tabela 5.24 pág. 907
Vide Tabela 5.25 pág. 908
Vide Tabela 5.26 pág. 908
Vide Tabela 5.27 pág. 908

Os dados das fábricas Brahma, Moinho da Luz e Corcovado (de cerveja, vela e 
sabao e tecidos, respectivamente) confirmam as tendencias assinaladas nos quadros 
elaborados pela Conjuntura e Desenvolvimento e pelo Ministério do Trabalho, In- 
dústria e Comércio, transcritos no final do capítulo.

Na fábrica Moinho da Luz, antiga indústria de Sabao e Velas e Luz-Stearica, 
numa amostra de salários das folhas de pagamento dos anos de 1933, 1938, 1940, 
1943 e 1945, observa se urna tendencia á alta ininterrupta de todas as segoes exceto 
mecánica. Os dados relativos a menores, empregados em empacotamento, molda- 
gem de velas, prensas e cartuchos, no ano de 1933, se restringiram ás duas primeiras 
atividades em 1934 e 1943 e desapareceram em 1945. Essa amostra limitada seguía 
a tendencia geral de elevagao.

Os salários dos chefes das segoes de cartucho e moldagem sofreram urna que
da em 1943 faltando dados em 1945, o do chefe de empacotamento declinou em 
1943 e 1945 e o do chefe da mecánica permaneceu inalterado de 1933 a 1940 e 
teve alta em 1943 e 1945.

Nota se, portanto, urna melhoria do poder aquisitivo de 1933 a 1938, período 
em que o custo de vida se elevou de 46,3% a 67,6% apenas, segundo os dados do es
tudo do Ministério da Fazenda e Trabalho transformando-se o ano base de 1912 
para 1943 que foi usado para os salários.

Vide Tabela 5.28 pág. 909
Vide Tabela 5.29 pág. 915
Vide Tabela 5.30 pág. 919
Vide Tabela 5.31 pág. 924
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Houve, portanto, aumento de poder aquisitivo dos operarios adultos da sepáo 
de cartuchos e dos chefes de cartuchos, de empacotamento, e de moldagem de ve
las. Os operários de empacotamento e o chefe da sepáo de prensas tiveram urna per- 
da de poder aquisitivo insignificante. Na realidade a deteriorapáo do poder aquisiti
vo dos operários das outras sepoes deve ter sido menor do que aparece na tabela 
porque o padrao de custo de vida considerado no estudo dos Ministerios da Fazenda 
e Trabalho, era relativo a urna familia de padrao burgués.

No período de 1938 a 1943 o aumento do custo de vida dos operários foi de 
68,18%, conforme já mencionamos anteriormente.

Vide Tabela 5.32 pág. 925

Os operários adultos e menores de todas as categorías e os chefes, tiveram 
perda de poder aquisitivo muito acentuada nesse intervalo de tempo (1938 a 1943) 
em virtude do encarecimento da vida decorrente do conflito mundial.

No período de 1943 a 1945 ocorreu urna melhora acentuada, exceto ñas se
poes de alambique, empacotamento e mecánica.

Vide Tabela 5.33 pág. 926

Somente os operários de prensa tiveram aumento do poder aquisitivo.

Os salários dos operários, técnicos e vendedores da fábrica Brahma apresenta- 
ram urna tendéncia á estabilidade de 1931 a 1933 ñas sepoes de engarrafadores, ex
pedidores, cervejeiros, e químicos. Ñas sepoes de fabricapáo, máquinas e quanto aos 
vendedores e mestre do engarrafamento, essa estabilidade se prolongou até 1934 in
clusive. Os salários de mestres de máquinas, de torneiro, de expedipáo, e do encarre- 
gado da correaría ficaram no mesmo nivel até 1936 inclusive. 0 chefe do gelo per- 
maneceu com o salário inalterado de 1931 a 1937. A categoría de outras que com- 
preende vários tipos de operários de sepoes menos importantes, apresentou peque
ñas oscilapóes que podem decorrer da relativa heterogeneidade das amostras.

Os empregados do escritorio constituíám excepao á tendéncia geral. Os seus 
salários baixaram de 1931 a 1933 e, novamente, de 1935 a 1937.

Houve, portanto, declínio do poder aquisitivo no período de 1931 a 1937, 
pois o custo de vida se elevou de 28% nesse intervalo de tempo e a tendéncia dos sa
lários foi de estabilidade.

Vide Tabela 5.34 pág. 927
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Houve melhoria apenas ñas categorías de engarrafamento, fábricaqao e má
quinas.

No período de 1938 a 1943 houve urna deterioraqáo geral do padrao de vida.

Vide Tabela 5.35 pág. 928
Vide Tabela 5.36 pág. 929

Todas as categorías obtiveram aumentos reais significativos exceto ñas seqoes 
de engarrafadores, expedidores, operários de máquinas e do encarregado de correa
ría, e do chefe de máquinas, onde houve perda, mestre de oficio, empregados de es
critorio, vendedores e diretores gerentes e chefes de escritorio cujos salários declina
ram. No entanto, essé é um caso á parte, porque diretores e gerentes recebiam parti- 
cipaqáo nos lucros.

Os salários dos operários da fábrica Corcovado foram elevados de 1934 a 
1935 (das seqoes de tinturaría e remeteqáo); de 1934 a 1936 (das seqoes de urdidei- 
ras e retorqáo) e dos menores; de 1934 a 1937 (da seqáo de maqaroqueiras); de 
1934 a 1939 (das seqoes de meadeiras e teares). Faltam dados relativos a cardas em 
1934.

A tendencia foi de aumento do poder aquísitivo entre 1934 e 1937-39.

Vide Tabela 5.37 pág. 930

Apenas os operários das seqoes de depósito de fio e de fiaqáo perderam poder 
aquísitivo. Dessas seqoes a única que tinha grande número de operários era a de 
fiaqáo.

No período de 1938 a 1943 houve perda de poder aquísitivo de todas as cate
gorías.

Vide Tabela 5.38 pág. 930

As categorías de depósito de fio, cardas, tiveram aumento.

No período de 1930 a 1932 — hegemonía do tenentismo — nao houve urna 
política definida para o operário. O Ministério do Trabalho encorajou a sindicaliza- 
qáo, mas o Estado promoveu simultáneamente a repressáo aos líderes trabalhistas 
atívistas. Nessa época nao havia partidos ou organizaqáo de massas e o Governo as- 
sumiu p papel de árbitro entre o capital e o trabalho. Em 1932 o Ministro do Traba
lho, Lindolpho Collor, resignou em virtude do adiamento das eleiqóes e foi substi
tuido por um ex-chefe de Policía do Rio de Janeiro.
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A révolta constitucionalista de 1932 nâo teve participaçâo operária significa
tiva.

Em 1933 existiam no Distrito Federal 68 sindicatos que para obter o reconhe- 
cimento oficial tiveram de renunciar a objetivos e campanhas políticas.

Nesses anos de depressâo económica havia o receio do desemprego que inibia 
qualquer movimento operário e, por outro lado, o Governo procurava impedir urna 
perda excessiva do poder aquisitivo do operariado como observamos nos salários das 
fábricas Brahma, Moinho da Luz e Corcovado. A inflaçâo era relativamente reduzi- 
da no inicio da década de 30.

A autonomía dos sindicatos incorporada à constituiçâo corporativista de 
1934, nào foi implementada. Em 4 de abril de 1935 a leí de segurança nacional per- 
mitiu o fechamento da Confederaçâo Unitária do Brasil, e, em julho do mesmo ano, 
da Aliança Nacional Libertadora que se tornara atuante a partir de 1934.

O golpe de 1935 no Rio de Janeiro foi exclusivamente militar. As grèves 
planejadas pelos revolucionários nao se materializaram. No entanto, o golpe foi usa
do como pretexto para repressâo policial e os sindicatos ficaram sob estrito controle 
do Estado. Em 1937 os operários nâo participaram das campanhas eleitorais.

No período de maior deterioraçâo do poder aquisitivo, de 1938 a 1943, a 
guerra justificou maior intervençâo do Estado no ámbito económico e do ope
rariado.

As medidas já descritas de implantaçâo do salário mínimo em 1940, de eleva- 
çâo deste em 1943, de concessâo do abono familiar; o controle dos preços, e a ex
pansao da indústria causaram urna melhoria do poder aquisitivo de 1943 a 1945 es
timulando o processo de substituiçâo das importaçôes.

Nâo houve grandes avanços da legislaçâo trabalhista no Estado Novo, porém 
sofreu urna simplificaçâo e unificaçâo e a sua aplicaçâo se estendeu consideraveí- 
mente2 9 3.

As principáis inovaçôes desse período foram a organizaçâo sindical em très ní- 
veis: sindicatos de aldeia ou cidade, federaçôes de sindicatos de determinada ativida- 
de ou indústria no nivel estadual e confederaçâo nacional, e a criaçâo do Imposto 
Sindical. Essas duas medidas representaram instrumentos de controle do Estado so
bre o operariado.

A tentativa de Getúlio Vargas de mobilizar o operariado em 1945 foi um fra- 
casso em vista da falta de participaçâo política e da autonomía do operariado no Es
tado Novo, além da relativa melhoria de padráo de vida de 1943 a 1945.

293 HARDING. Thomas. History oj' organized labor in Brazil. Ann Arbor, Michi
gan, Univ. Microfilms. ¡973.
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TABELA 5.1 — Principáis Importares Quanto ao Valor e Matéria-Prima, para a 
Industria - Porto do Rio de Janeiro - Valor em mil réis papel de 1930 a 1939 e 
Cr$ 1.000 de 1940 a 1946

1930 1931 1932 1933 1934

Trigo emgráo 126.663.034 125.413.091 120.409.632 109.345.148 106.432.148
CarvBo de Pedra 74.623.792 67.577.343 50.614.550 54.065.700 57.061.365
Gasolina a granel 57.743.656 26.294.153 20.275.073 28.943.595 37.711.808
Óleos minerais usados 

como combustível 23.011.332 32.730.888 27.904.386 29.136.836 27.145.993
Automóveis p/passageiros 3.526.701 1.578.608 4.379.208 15.406.884 19.567.277
Pasta de madeira p/fabri- 
capáo de papel 4.566.379 6.368.954 10.190.166 10.733.102 14.668.463
Anilinas e fucsinas 4.293.513 7.068.370 8.108.055 12.375.948 13.904.164
Fiosde I3 para tecelagem 8.152.294 10.640.514 7.051.279 15.211.600 12.084.905
Peles e Couros preparados 12.207.128 10.280.147 6.629.368 9.916.293 7.606.819
Cevada Torrefata ou malte 5.342.996 5.344.433 4.401.338 5.525.286 5.212.776

1935 1936 1937 1938 1939

Trigoemgrao 179.015.815 242.698.798 255.045.042 194.505.020 139.616.422
Carvao de Pedra 89.086.363 109.199.111 148.261.719 172.987.472 141.236.069
Gasolina a granel 52.989.146 61.240.252 62.463.559 57.536.268 66.360.401
Óleos minerais usados 
como combustível 37.108.764 47.997.984 falta falta falta
Automóveis p/passageiros 24.240.055 47.579.671 36.776.756 24.737.476 323.429

(gasogénio) 
26.437.406 

(automóveis)
Pasta de madeira p/fabri- 
cacao de papel 15.240.163 23.110.730 falta falta falta
Anilinas e fucsinas 25.596.445 18.508.269 22,934.491 20.775.900 falta
Fios de la para tecelagem 15.470.294 17.169.697 22.969.848 21.150.121 16.535.251
Peles e Couros preparados 10.966.936 14.194.028 17.381.126 12.668.889 14.333.744
Cevada Torrefata ou malte 9.557.580 7.553.042 9.665.561 12.254.945 26.737

cont.
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conclusao
1940 1941 1942

Trigo em grao 164.612.352 174.148.060 229.338.600
Carvao de Pedra 190.775.368 170.580.280 173.311.124
Gasolina a granel 92.880.053 105.547.331 69.189.471
Oleos minerais usados como 
combustível falta 63.004.449 44.553.809
Automóveis para passageiros 35.150 26.423.073 13.574.816

(gasogénio) 
20.508.373

(automóveis)
Pasta de madeira p/fabricagao 
de papel falta 38.361.894 39.305.501
Anilina e fucsinas falta 40.850.444 40.706.746
Fios de 13 para tecelagem 16.905.012 falta falta
Peles e Couros preparados 8.900.297 9.330.317 14.051.371
Cevada Torrefata ou malte 71.901 5.104.741 7.151.623

1943 | 1944 | 1945 | 1946

Trigo em grao 286.367.969 420.032.083 439.449.564 241.744.487
Carv3o de Pedra 159.716.375 116.267.720 196.691.632 255.827.810
Gasolina a granel 81.130.970 86.339.079 81.336.004 133.993.950
Oleos minerais usados
como combustível náo aparece corn essa designaçâo 417.851.239* 630.089.485*
Automóveis p/passagei ros 11.110 1.224.348 141.946 243.614

(gasogénio) (gasogénio) (gasogénio)
11.759.483 38.787.175

(automóveis) (automóveis)
Pasta de madeira p/fabri-
cacao de papel 38.091.600 51.070.754 71.587.206 70.786.459
Anilina e fucsinas falta 41.116.357 17.996.932 29.476.246
Fios de Upara tecelagem 5.713.744 1.515.731 náo houve 9.316.790
Peles e Couros preparados 8.321.470 4.486.785 11.504.016 22.343.483

1.614.748 1.933.715

9.936.218 6.420.500 Néb especificados
Cevada Torrefata ou malte 4.729.563 11.511.488 30.415.879 40.613.208

* Óleos e materials betuminosos combustíveis.
Fonte: BRASIL. Ministerio da Fazenda. Tesouro Nacional. Directoría de Esta- 

tistica Económica e Financeira. Commercio exterior do Brasil, 
por mercadorias segundo os portos, 1939-1940. Rio de Janeiro, 
Imp. Nacional, 1943. v. 3.
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TABELA 5.2 — Exportares de Manufaturados (Portodo Rio de Janeiro)

(valor em mil-réis)

Mercadorias 1939 1940 Principal País 
Importador

Botoes — 20:974$000 Argentina e Uruguai
Velas — 4:576$000 Bol ívia, Colombia, Pe

rú, Guiana Francesa.

Caixas de Madeira 751:557 $000 Uniao Sul-Africana, 
Mozambique, Uru
guai.

Cartao Forrado — 412:896 $000 Argentina e Perú.
Papel (nao especificado) — 62:818$000
Empolas de Vidro 
para Laboratório

820:783$000 Argentina, Colombia, 
Costa Rica, Cuba, 
Guatemala, México, 
Paraguai, Perú, Uru
guai, Venezuela.

Empolas ou Bulbos pa
ra Lámpadas Elétricas — 1.150:843 $000 Argentina, Chile,Uru

guai.
Desperdicios de La — 128:082$000 Alemanha, Franca, 

Gra-Bretanha, Esta
dos Unidos.

Lámpadas Comuns — 1.981:233 $000 Argentina, Colómbia 
e Perú.

Fonte: BRASIL. Ministerio da Fazenda. Tesouro Nacional. Directoría de Es-
tatistica Económica e Financeira. Commercio exterior do Brasil, 
por mercadorias segundo os portos, 1939-1940. Rio de Janeiro, 
Imp. Nacional, 1943. v. 3.

TABELA 5.3 — Exporta?6es do Rio de Janeiro (Manufaturados)

(valor em mil-réis)

Mercadorias 1939 1940

Cigarros 13:101 $000 31:679$000
Jornais e Revistas 39211 $000 61:212$000
Livros 48:733$000 108:755$000
Galochas 147:482$000 360:779 $000

cont.
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conclusäo

Mercadorias 1939 1940

Azulejos 78:147$000 896:852$000
Vidros Nao Especificados 84:082 $000 113:153$000
Tecidos Nao Especificados 140:226$000 443:388$000
Chapéus Simples de Feltro 11:6103000 129:745$000
Glicerina 3:300$000 464:772$000
Produtos Químicos Inorgánicos 26:962 $000 325279$000
Farinha de Sangue 103:940$000 536:349$000
Algodao Hidrófilo 182:936$000 536:463 $000
Artigos de Escritorio, 20:952$000 614:976$000

Fonte: BRASIL. Ministerio da Fazenda. Tesouro Nacional. Directoría de Esta- 
tistica Económica e Financeira. Commercio exterior do Brasil, 
por mercadorias segundo os portos, 1939-1940. Rio de Janeiro, 
Imp. Nacional, 1943. v. 3.

TABELA 5.4 — Principáis Exportares do Porto do Rio de Janeiro (valor a bordo 
em contos de réis de 1930 a 1940 e Cr$ 1,000,00 de 1941 a 1946)______________

Cetra o*® • ara*
Maran« M**M»

1*30 »JIJ.W »771.242 11.8*1*47 4.73*732 14*3#.477 <1
1*31 11.07*  42* «M 42». 402 25.777 *2* *.0*3*32 - l'l
1*32 7.M2.177 517*32.770 T7.51OM1 10.4MM7
1*33 11.3M.127 3M5M02» 32*M  103 7.M1.01*
1*3« 11 074.407 2**.  7*1  M2 34*4***1 7 *3*  #83 133*07
1*3» 10.M**3* 31*121.74* 40*74. 7M 18.3*0  OM 415237* 2.23*217
1*3* 14.1*4.02* 3*4.720*70 il*0**07 1*342.421 7*3X537
1*3? nniai 3»,111772 ?».3M*01 4*01103» 44.730.244 1O**2*1* *1*7M3
1*3* 1*4*1.*2* 344 442 1*7 72*44*42 »4.70202* 1*312*74 4*0*313 147730*
1*3* 14*11.144 343JM.M* •7.777.804

41.3*4.43*
•*31.130 202*2.33# «*22*M 14400*3#

2**3«.3M 774.M4M3 4*07*3# 30*11.037 43*3*01*
1*41 I2.MI.W 30*71*14* 3X50*77* 1*1 77.441.4*0 12.42**3* 44*0*1*43
tw iUMM 430.134M0 30.407*37 1*1 MOM4Z2 11.177*11 M7.1MM3
1*43 2.433 MO 477.7*2.71# 30.0*1.173 •0.73X3*7 2*15*10

4.1#1.#0*  Lona

777.53*.#40  
7*403*1*0

1*44 300*3.7*1 47*.M0JM 41.721.043 i 32.74**02 1034*01  TaMaaMeeMo
2.137*4*  Lana

MM4.7M TMMM *■  A»«4*#4  
44*  70.1*1  TaMwCrw

21X307.4*2  Tara, Tiara 
M.#M*»4  TaettM NM («MCtt.

402 44407» TM
1*4* n 3370*4 Cora «m IR. w #73*7700# *2*2X00* 3MM0 •4.113*43 12*444*7 10*7.54#  *M

3*.107.*t* Coura Faenó*
KU4S14 Tea*

1444 M.040.041 Cewc*  «a *n>to M1.347*73 121.207.M7 42#.3*7 34042 2*0 • O2OM4 444
11.2*03*1

12*330*0* Ta*

* Nao houve exportado.
Fonte: BRASIL. Ministerio da Fazenda. Tesouro Nacional. Directoría de Esta-

tistica Económica e Financeira. Commercio exterior do Brasil, por 
mercadorias segundo os portos, 1939-1940. Rio de Janeiro, 
Imp. Nacional, 1943. v. 3.
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TABELA 5.5 — Rede Bancária Brasileira (em 31/12)

Anos

Estabelecimentos Capital Realizado 
(em Cr$ milhoes)

Brasileiros Estrangeiros Brasileiro Estrangeiro

1938 860 79 1041 162
1940 1280 80 1128 162
1941 1566 80 1231 160
1942 1848 80 1395 153
1943 2137 44 1922 177
1944 2420 39 2883 108
1945 2035 39 3354 108
1946 2075 36 3696 114

Fonte: REVISTA BANCÁRIA BRASILEIRA. Rio de Janeiro, 1935-49.

TABELA 5.6 — Propriedades Rurais Segundo Categoría de Superficie — Distrito 
Federal — 1939

Categoría Unidades Superficie 
Ocupada

menos de 1 ha 2.069 1.715 ha
2 a 5 ha 2.110 7.169 ha
5 a 10ha 1.530 11.497 ha

10 a 20 ha 588 7.476 ha
20 a 50 ha 219 7.382 ha
50 a 100 ha 35 2.832 ha

100 a 200 ha 16 2.198 ha
200 a 500 ha . 15 faltam dados
500 a 1.000 ha 1 faltam dados

Fonte: ANUÁRIO ESTATISTICO DO BRASIL, 1930/40. Rio de Janeiro,
IBGE, 1941.
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- 1950
TABELA 5.7 — Distribuiçâo da Propriedade Rural por Distrito — Rio de Janeiro

Distritos Propriedades Rurais

139 (Anchieta e Realengo) 910
15? (Santa Cruz) 845
129 (Jacarepaguá) 830
179 (llhas) 42
079 (Tijuca) 40
099 (Méier, Inhaúma e Piedade) 38
109 (Irajá, Pavuna, Madureira) 35

Fonte: BRASIL. Instituto Brasileiro de Geografía e Estatística. Servido Nacio
nal de Recenseamento. Recenseamento geral do Brasil, 1950. 
Rio de Janeiro, 1956. (Série Regional, Distrito Federal, Censos 
Económicos, Agrícola, Industrial, Comercial e dos Servidos).

TABELA 5.8 — Valor da Produpao das Industrias Sujeitas ao Imposto de Consumo

(em contos de réis)

Ramos das Industrias 1928 1929 1938

Móveis
Papel, PapelSo e Artefatos de

25.926: 23.508: 49.070:

Papel e Papeleo 31.920: 16.124: 33.973:
Tecidos 324.724: 176.925: 334.997:
Chapéuse 71.647: 61.124: 14.358:

Bengalas 100: 86.835:
Calcados 140.771: 160.208: 97.659:
Objetos de Adorno 4.204: 3.236: 1.178:
Artefatos de Tecidos
Artefatos de Ferro (Estánhado’

110.808: 83.397: 23.046:

Esmaltado) e de Aluminio 20.397: 18.550: 68.897: 
(inclusive artigos de 
metal)

Aparelhos e Instalares Sanitárias 10.129: 4.139: 199:
Ferragens 9.220: 7.132: 25.721:

Totais 749.846: 641.178: 809.305:

Fonte: ANUÁRIO ESTATISTICO DO BRASIL, 1930/40. Rio de Janeiro, 
IBGE, 1941.



TABELA 5.9 — Principáis Resultados dos Censos de 1940 e 1950, Segundo a Classe e o Género de Indústria

Classe e Género 
de Industria

Censo de 1940

Em 1 P-l X-1940 Ano de 1939

Esta- 
bele- 

cimentos
Operários

Valor (Cr$ 1.000)

Matérias- 
primas e 

material de 
embalagem

Combus- 
tíveis e 
lubrifi
cantes

Salários 
pagos a 

operários
Produjo

Totais 4.169 123.459 1.506.051 46.700 377.921 3.321.643

Indústrias extra ti vas 58 1.275 1.878 709 3.490 13.789
Produtos minerais (x) 1.272 1.855 709 3.470 13.719
Produtos vegetáis (x) 3 23 — 20 70

Indústria de transformafao 
Transformapao de minerais

3.723 91.873 1.293.226 39.130 268.606 2.654.850

nao-metálicos 220 6.282 54.799 8.705 20.375 153.431
Metalúrgica 309 8.053 81.481 2.277 23.927 168.031
Mecánica
Material elétrico e material de

33 1.003 11.956 252 4.290 23.188

comunicas oes
Material de transporte (construyan e

27 1.183 22.196 41 3.381 45.587

montagem) 40 1.378 13.197 92 3.706 25.483
Madeira 247 1.996 30.259 410 6.967 51.551
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Classe e Género 
de Industria

Censo de 1940

Em 1°-IX-1940 Ano de 1939

Esta- 
bele- 

cimentos
Operários

Valor (Cr$ 1.000)

Matérias- 
primas e 

material de 
embalagem

Combus- 
tíveis e 
lubrifi
cantes

Salários 
pagos a 

operários
Produpao

Mobiliário 352 5.584 31.930 159 17.814 68.141
Papel e papelao 62 2.125 25.220 1.349 4.724 46.918
Borracha 16 389 15.345 371 1.610 30.855
Couros e peles e produtos similares 48 1.241 25.261 234 3.551 39.011
Química e farmacéutica 373 6.453 169.760 2.607 17.253 388.836
Téxtil 88 21.298 105.636 6.498 54.878 299.426
Vestuário, calcado e artefatos 
de tecidos 551 9.844 117.722 4.007 27.357 207.280
Produtos alimentares 775 12.782 465.629 8.153 32.656 731.532
Bebidas 63 1.839 29.111 2.985 9.748 109.419
Fumo 8 1.857 6.125 252 4.728 59.737
Editorial e gráfica 336 6.569 68.930 541 26.005 162.918
Diversas 175 1.997 18.669 197 5.636 43.506

Cons trumao Civil 372 28.219 197.843 4.999 90.296 621.267
Servidos industriáis de utilidade pública 16 2.092 13.104 1.862 15.529 31.737
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Classe e Género 
de Industria

Censo de 1950

Em 19-1-1950 • Ano de 1949

Esta- 
bele- 

cimentos
Operários

Valor (Cr$ 1.000)

Matérias- 
primas e 

material de 
embalagem

Combus- 
tíveis e 
lubrifi
cantes

Salários 
pagos a 

operários
Produpao

Totais 5.693 171.463 8,816.254 115.668 2.285.778 17.962.029

Indústrias extra ti vas 18 127 1.394 43 1.703 9.531
Produtos minerais . 18 127 1.394 43 1.703 9.531
Produtos vegetáis — — — — — —

Industrias de transformarán 4.897 13*4.067 7.905.514 100.773 1.741.082 14.828.113
Transformado de minerais
nao-metálicos 348 11.489 177.767 26.808 139.877 705.636
Metalúrgica 325 10.606 427.511 7.181 139.444 912.097
Mecánica 77 2.632 111.825 578 34.886 241.724
Material elétrico e material de
comunicapóes 64 2.769 128.760 1.735 34.385 295.195
Material de transporte (construpao e
montagem) 34 1.544 83.927 516 24.451 144.175
Madeira 259 2.602 147.753 526 35.603 256.762
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Classe e Género 
de Indústria

Censo de 1950

Em 19-1-1950 Ano de 1949

Esta- 
bele- 

cimentos
Operários

Valor (Cr$ 1.000)

Matérias- 
primas e 

material de 
embalagem

Combus- 
tíveis e 
lubrifi
cantes

Salários 
pagos a 

operários
Produpao

Mobiliário 410 8.100 237.222 421 121.210 525.715
Papel e papelao 87 2.953 104.532 2.696 28.073 212.022
Borracha 22 853 91.293 1.262 11.603 164.686
Couros e peles e produtos similares 62 2.176 144.604 1.710 34.413 236.373
Química e farmacéutica 515 10.265 1.093.127 8.782 119.011 2.172.044
Textil 98 27.025 700.490 17.331 312.085 1.626.527
Vestuário, calcado e artefatos 
de tecidos 810 16.711 755.960 708 183.238 1.290.304
Produtos alimentares 895 12.073 2.759.922 22.877 152.468 3.416.254
Bebidas 84 4.592 230.467 5.480 83.928 776.616
Fumo 10 2.171 149.914 577 39.475 294.223
Editorial e gráfica 459 10.136 395.869 822 190.399 1.177.451
Diversas 338 5.370 164.571 763 56.533 380.309

Construyo civil 774 30.478 833.798 9.817 404.709 2.302.516
Servidos industriáis de utilidade pública 4 6.791 75.548 5.035 138.284 821.869

Fonte: BRASIL. Instituto Brasileiro de Geografía e Estatística. Servido Nacional de Recenseamento. Re- 
censeamento geral do Brasil, 1950. Rio de Janeiro, 1956. t. 2, v. 24. (Serie Regional, 
Distrito Federal, Censos Económicos, Agrícola, Industrial, Comercial e dos Servidos)
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TABELA 5.10 - Capitais Aplicados, Pessoal Ocupado e Força Motriz, em 
19-1-1950, e Salários, Despesas de Consumo, Custo dos Serviços Contratados e 
Valor da Produçâo e da Transformaçào Industrial dos Estabelecimentos, no Ano 
de 1949, Segundo a Constituiçâo Jurídica, a Classe e o Género de Industria

Em 1° 1-1950

N® de
Or dam Con»titu»c4o Jurídica, 

CIMÍÍG4<*O 
da Industria

Estaboie- 
dmantos

Capitais 
Aplicado# 

(08 1.000)

Peso# Ocupado

Força 
Motriz 
Ic.vj'

Total AtAni nis- 
traç lo

Empre
gados Oper trice

1 Tot*» 5.693 6.319.672 203.322 8.559 - 23.300 171.463 276.319

2
Conttitui^o Ju rid K» 
Firmas Individuar# 2.066 278.870 23.344 1.844 1.800 19.700 12.657

3 Sociedades de Moss 697 288.861 15.188 1.270 1.071 12347 16®1
4 Em nome cotativo 639 246.641 12.943 1.170 880 10.803 14.»1
5 Em comendite simples 33 27.945 1.384 47 113 1.224 1.022
0 De capital a industria 25 15.075 361 53 78 7® 878
7 Sociedades da Capital U) 5.402.399 157.690 5438 18.201 134.060 231.009
a Em comandita por apta («1 11.705 450 5 109 345 1.198
9 Anónimas SO8 4.176.480 96.201 822 12.199 83.1® 174.863

10 Por quotas de response- 
Midade limitad» 2.318 1.215.214 61.030 4.811 5.803 50.535 54.948

H 
12

Sociedades Cooperativas 
Out ras Sociedades

4 
tal

19.712
7.963

400
272 7

119
40

290
225

257
164

13 Entidades Públicas 10 324.067 8.410 2069 4.341 16 031

14

Casas» GJnerode
Industrie 

industrias Extractor* 18 7.162 182 24 31 127 2®
16 Produtos minarais 18 7.162 182 24 31 127 7®
1« Produtos tapetad — — — — — —
17 Industrias de Trensfor- 

mecio 4.897 4.832.618 158.406 7.088 17.253 134.067 236.968
18 Transformado de mi

norad nfo mátateos 348 393.134 12.758 438 833 11.489 27.279
19 Metalúrgica 325 666 122 12.251 476 1 179 10.606 »485
20 Mecánica 77 71.321 3.136 103 401 2.632 4972
21 Material elOtrico o 

material do comunl- 
cacóse 64 100.940 3.088 72 247 2.789 4.736

22 Atetaría! de transporte 
loonstrudd e moo 
tapeml 34 56.172 1728 53 131 1.544 4.666

23 Madeira 259 78.446 3.113 363 158 - 2.802 7 703
24 Mobiliario 410 103.743 0.116 663 463 8.1® 8.187
26 Pepa! e papado 87 130.868 3.300 1® 217 2.953 10.710
36 Borracha 22 60.626 1.070 40 177 853 4.12»
27 Couroee pelas e 

produtos similares 52 74.349 2.314 78 60 2.178 6.206
2S Químico o farm» 

ciútica 515 445.237 13006 778 2.953 10.265 13.277
29 Tí. til 98 636.903 29.163 143 1.906 27.025 53.104
30 Vestuario, calcado o 

arto* otos de t ácidos 810 181.206 18.984 1.119 1.154 . 16.711 4.933
31 Produtos aümentams 696 814.464 15.404 1.426 1.905 12.073 24.®7
32 Bob tetes 64 341.662 5656 145 919 4.592 11.802
33 Fumo 10 76.320 2.466 13 272 2.171 1.490
34 Edhorid o eré-fice 450 666.535 14.486 702 3648 10.138 13.340
36 Diverso» 333 157.721 6.379 468 ' 541 5.370 5.063
38 Construido Ovil 774 337 44 2 38317 1.447 3.302 »478 21.200
37 Servico» Industriéis do 

Utilidad» Pública 4 1.142.450 0.415 - 2.624 6.791 17.933

cont.



890 HISTÓRIA DO RIO DE JANEIRO (DO CAPITAL COMERCIAL AO. ..

conclusâo
Anode IMG

N?(ü
Ordern Coretituicto Jurídie*.

Clan« * Gímro 
da Industria

Ocupado* 
<MMia 
Merwall1

Saltaba (08 1.000)

Total

Despena de Consumo IO# 1.0001
Cuito do* 
Services 
Contra

tado* (Cr# 
1.0001’

Valor da 
Prodtiçfc 

(Cr# 
1.000)

Valor da 
Transtor- 
meçto In

dustrial 
(O# 

1.000)
Tots* Opertrio* Metér in

Prime*
Material 
deEm- 
betagem

Combus- 
tix# a
LubrL

Energia 
EMrtea 
Adqui-

ficante* rida

1 Toto* 188.306 2 968.819 2.285.778 9.011.964 8171.961 644.203 115.668 80.032 474.909 17.982.029 8.475.166

2
Cbnstftuspfo Jurtoic» 
Fima tndMduaia 19.138 206.719 226.579 678.301 645.318 16.641 7,684 6.658 57.687 1.401.779 667,791

3 Sociedades de Pessoa* 12.301 190.182 160.044 717.366 671.620 29 979 10.386 5.381 12.296 1.290.742 661.081
4 Ern noma cotativo 10.453 181.714 136.788 585.965 554.024 17.373 9.845 4.723 10.140 1.092.677 496.572
& Em comend it* simples 1.140 17.297 11750 86.601 77.221 7 499 441 440 1.312 118.469 31.566
6 De capital a industri* 708 11.171 9.497 45.800 40.375 5.107 100 218 843 79.506 32.953
7 Soctectade* da Capital 132.045 2.318.806 1.802743 7.378.161 8.621.787 507.460 98.996 61.918 371.363 14.747.636 6.998.112
8 Em comend it* por agde* 350 9.732 7.673 14.563 14.112 62 114 275 — 36.178 21.615
g An6nimn 82777 1.538.446 1.164.464 4.790.970 4.262.117 421.728 75.449 40.678 185.184 9.820.300 4.855.146

10 Por quota* de redone» 
biildeda limited* 48.909 770.427 630.806 2.663.628 2.34 5 568 175.872 21.433 20.965 206.179 4.801.168 2.121.351

11 ScciededM Cooperative* 287 8.668 51153 181.792 181.372 60 110 251 — 190-307 8.515
12 Outre* Sociedade* 214 2.275 1.750 5.330 5.231 40 16 43 1.128 14.311 7.853
13 Entidade* PObiicas 4.320 172.480 80.500 53.004 46.633 114 478 5.781 32.436 317.254 231.814

Ctaut « G/nero dt

15

Indüftri»
Industrie* Extretine 
Produto* mineral*

130
130

2.290
2.280

1.703
1.703

1.489
1.489

217
217

1.177
1.177

43 
43

52
52

- 9.531
9.531

8.042 
8-042 '

16 Produto* ««petáis —
17 Industrias de Transfor- 

mapto 131.856 2.222.925 1.741.082 8.077.081 7.262.396 643.116 100.773 *70.774 101.031 14.828.113 6.660.021
18 Transformado de mi

narais nfo metálicos 10.876 164.326 139.377 211.487 169.969 7.778 26.806 6.912 930 706.636 491219
19 Metalúrgica 10.419 178.635 139.444 442.189 411.508 16 003 7.181 7.477 3.880 912 097 466.288
20 Mecánica 2.474 53.996 34.886 113.544 111.378 447 578 1.141 6.027 241.724 122.153
21 Material séricos 

material efe comuni- 
cacdes 2.625 44.146 34.388 132.166 120.894 8.086 1.735 1.860 21125 295.195 141.215

22 Material de tranaporta 
IconetrucO» a moa
tagam) 1.386 77.780 24.451 86.091 81906 21 516 648 384 144.175 58 700

23 Madeira 2482 30.521 38.603 160.214 147.287 4M 526 1.935 1.328 256.782 105.220
24 Mobil ¡tato 7.761 133.166 121.210 240.346 236.249 973 421 2.702 3.473 525.715 281.897
25 Papel a pepeito 2.900 32.679 28.073 109.252 103.272 1.200 2.608 2.024 526 212.022 102.244
26 Borracha 632 15.806 11.603 93.687 90.647 646 1.262 1.132 5 164686 70.994
27 Couro* a petase 

produto* »imitaras 2.203 38.122 34.413 147.025 143.384 1.260 1.710 711 38 238.373 89.310
28 Química s forma- 

ctotic* 10.567 199.973 119.011 1.106.741 785.762 327.366 8782 4.832 1.765 2.172.044 1.063.538
29 Táxtll 27.490 366.188 312.088 730.010 687.381 13 109 17.331 11139 1581 1.626.527 687.908
» Vestuario, calcado • 

•nefatos da tacido* 16.079 214.424 183.238 769.580 740.514 15.446 708 2.912 15.808 1.290.304 516.116
31 Produto* alimentare* 11.913 193.603 152.468 2.796.980 2.603.487 166.435 22.877 11161 652 1418.254 619.642
32 Bebid** 4.266 114.307 83.928 238.826 191.273 39.194 5.430 2.879 778.616 537.790
33 Fumo 2.352 49.715 39.475 180.919 106.339 44.575 577 428 — 294.223 143.304
34 Editorial a gráfica 10 213 294.656 190.399 402.419 392.196 3.674 822 5.728 29.374 1.177.451 745.658
35 Diversa* 5148 72.101 56.533 167.637 156.163 6.408 763 2.303 6.885 380.309 206.787
36 Construgto Civil 29 533 <98 842 404.709 847.122 833 798 9.817 3.507 341.878 2.302.516 1.113.716
37 Serv+co* Industriáis da 

Utilidad» Pública 6.787 234.772 138.284 86.282 78.548 - 5.035 5.899 32.200 821.889 703.387

1 Exclusive a poténcia dos motores primários da industria de energia elétrica, 
compreendida na classe Servidos Industriáis de Utilidade Pública no total de 
20.000 c.v.

2 Média calculada de acordo com o período de atividade do estabelecimento.
3 Inclusive despesas com trabalhadores em domicilio.

Fonte: BRASIL. Instituto Brasileiro de Geografía e Estatística. Servido Nacional 
de Recenseamento. Recenseamento geral do Brasil, 1950. Rio de Ja
neiro, 1956. t. 2, v. 24. (Série Regional, Distrito Federal, Censos 
Económicos, Agrícola, Industrial, Comercial e dos Servidos).



TABELA 5.11 — Capitais Aplicados, Pessoal Ocupado e Força Motriz, em 19-1-1950, e Operários, Salários, Des
pesas de Consumo e Custo dos Serviços Contratados, e Valor da Produçâo dos Estabelecimentos, no Ano de 1949, 
Segundo Grupos de Capitais Aplicados, Grupos de Pessoal Ocupado e Grupos de Valor da Produçâo

Grupos de Capi
tais Aplicados, 
Grupos de Pes
soal Ocupado e 
Grupos de Valor 

da Produfáo

Em 1?-1-1950 Ano de 1949

Esta- 
bele- 

cimen- 
tos

Capitais 
Aplicados 

(Cr$ 
1.000)

Pessoal Ocupado

Força 
Motriz 
(c.v.)1

Operá- 
ríos

Ocupa
dos

(Média
Mensal)‘

Salários 
(Cr$ 1.000)

Despesas 
de Consu

mo e
Custo dos 
Serviços 
Contrata
dos (Cr$

1.000)3

Valor da 
Produçâo 

(Cr$
1.000)

Total
Operá

rios Total Operários

Totais............... 5.693 6.319.672 203.322 171.463 276.319 168.305 2.958.819 2.285.778 9.486.863 17.962.029

Grupos de Capí-' 
tais Aplicados 
(Cr$)

Menos de 50.000 . 1.727 35.730 12.618 9.548 3.096 9.415 124.455 109.392 421.788 776.271

50.000 a menos 
de 100.000 .... 860 60.854 11.026 9.037 5.070 8.514 116.995 101.874 416.250 733.576

100.000 a menos 
de 500.000 .... 1.956 461.432 41.463 34.919 29.021 34.081 506.477 424.849 1.727.863 3.028.465

500.000 a menos 
de 1.000.000 . . . 474 324.462 17 633 14.983 16.092 14.744 231.296 184.126 698.287 1.361.980

1.000.000 a menos 
de 2.500.000 . . . 304 482.433 20.807 17.837 30.546 16.868 290.582 225.507 994.720 1.812.346

2.500.000 a menos 
de 5.000.000 ... 155 528.074 17.522 14.806 21.681 14.340 272.168 202.078 1.025.890 1.850.580
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co nt.

Grupos de Capí- 
tais Aplicados, 
Grupos de Pes- 
soal Ocupado e 
Grupos de Valor 

da Produc?5o

Em 19-1-1950 Ano de 1949

Esta- 
bele- 

cimen- 
tos

Capitals 
Aplicados 

(Cr$
1.000)

Pessoal Ocupado

Força 
Motriz 
(c.v.)1

Operá- 
rios

Ocupa
dos 

(Média 
Mensal)2

Salários 
(Cr$ 1.000)

Despesas 
de Consu

mo e 
Custo dos
Servidos 
Contrata
dos (Cr$ 
1.000)3

Valor da 
Produçâb 

(Cr$ 
1.000)

Total
Operá- 

rios Total Operários

5.000.000 a menos 
de 10.000.000 . . 80 585.179 16.598 13.583 22.958 13.340 280.677 192.719 859.813 1.587.645

10.000.000 a me
nos de 50.000.000 87 1.725.937 33.038 28.818 71.577 29.293 547.501 421.709 2.347.579 3.960.687

50.000.000 a me
nos de 100.000.000 9 626.791 13.982 12.533 41.603 12.698 209.876 164.257 644.809 1.239.481

100.000.000 e mais 6 1.488.780 16.635 13.506 29.877 13.098 336.572 220.203 272.361 1.366.324

Sem declara?3o de 
capitais aplicados. 35 2.000 1.893 4.798 1.914 42.220 39.064 77.503 244.674

Grupos de Pessoal
Ocupado

Sem pessoal ocupa
do .......................... 6 563 — — 14 8 82 82 209 474

1 pessoa................ 262 14.149 262 34 350 122 1.544 1.221 28.524 52.034
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cont.

Grupos de Capí- 
tais Aplicados, 
Grupos de Pes- 
soal Ocupado e 

Grupos de Valor
da Produpao

Em 1°-1-1950 Ano de 1949

Esta- 
bele- 

cimen- 
tos

Capitals 
Aplicados 

(Cr$
1.000)

Pessoal Ocupado

Foreja 
Motriz 
(c.v.)1

Operá- 
rios

Ocupa
dos 

(Média
Mensal)2

Salários 
(Cr$ 1.000)

Despesas 
de Consu- 

mo e 
Custo dos
Servidos 
Contrata
dos (Cr$ 
1.000)3

Valor da 
Producto 

(Cr$ 
1.000)

Total
Operá- 

rios Total Operários

2 a 5 pessoas . . . 1.360 118.020 5.049 3.063 5.268 3.370 42.611 35.642 287.489 446.071

6 a 10 pessoas . . 1.321 222.510 10.019 7.465 9.107 7.499 102.807 90.521 539.189 864.901

11 a 20 pessoas . . 1.059 316.546 15.729 12.783 13.330 12.574 186.214 158.157 734.565 1.269.202

21 a 50 pessoas . . 96C 664.410 30.361 25.594 27.113 25.113 399.674 323.773 1.299.363 2.409.921

51 a 100 pessoas . 363 611.085 24.848 21.190 24.851 20.518 345.063 263.867 1.125.332 2.094.745

101 a 250 pessoas 248 1.073.626 37.923 32.850 .51.771 31.111 547.559 424.605 2.165.876 3.705.352

251 a 500 pessoas 72 680.868 24.510 20.615 32.437 20.942 406.790 293.864 1.057.565 2.175.857

501 a 1.000 pes
soas ...................... 24 655.122 15.936 14.053 30.438 12.756 244.400 184.181 1.283.472 1.974.607

1.001 pessoas e
mais................. -. . 18 1.962.773 38.685 33.816 81.640 34.292 682.075 509.865 965.279 2.968.865
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Grupos de Capí- 
tais Aplicados.
Grupos de Pes- 
soal Ocupado e 

Grupos de Valor 
da Produfáo

Em 19-1-1950 Ano de 1949

Esta- 
bele- 

cimen- 
tos

Capitais 
Aplicados 

(Cr$ 
1.000)

Pessoal Ocupado

Força 
Motriz 
(c.v.)1

Operé- 
ríos

Ocupa
dos 

(Média 
Mensal )2

Salários 
(Cr$ 1.000)

Despesas 
de Consu

mo e 
Custo dos
Servidos 
Contrata
dos (Cr$ 
1.000)3

Valor da 
Produçâb 

(Cr$ 
1.000)

Total Operá- 
r¡os Total Operários

Grupos de Valor 
da ProdufSo (Cr$)

Menos de 50.000 . 271 18.774 758 346 503 330 2.590 1.581 3.033 8.433

50.000 a menos 
de 100.000 .... 361 17.234 1.302 794 646 776 5.543 4.767 10.963 27.401

100.000 a menos 
de 250.000 .... 805 70.781 4.429 3.207 3.564 3.065 32.638 28.945 59.027 137.080

250.000 a menos 
de 500.000 .... 891 139.241 7.557 5.886 6.204 5.717 67.830 60.145 168.871 329.556

500.000 a menos 
de 1.000.000 . . . 1.167 291.812 14.599 11.712 12.706 11.380 163.211 140.085 472.059 838.935

1.000.000 a menos 
de 5.000.000 . . . 1.628 1.041.209 51.128 43.860 47.108 42.081 660.926 547.807 1.839.874 3.495.463

5.000.000 a menos 
de 10.000.000 . . 294 561.979 23.391 19.934 22.365 19.370 342.468 260.342 1.074.430 2.032.516
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conclusao

Grupos de Capi- 
tais Aplicados, 
Grupos de Pes- 
soal Ocupado e 

Grupos de Valor 
da Produjo

Em 1°-1-1950 Ano de 1949

Esta- 
bele- 

cimen- 
tos

Capitais 
Aplicados 

(Cr$ 
1.000)

Pessoal Ocupado

Forpa 
Motriz 
(c.v.)1

Operá- 
rios

Ocupa
dos 

(Média 
Mensal)2

Salários
(Cr$ 1.000)

Despesas 
de Consu

mo e 
Custo dos
Servifos 
Contrata
dos (Cr$ 
1.000)3

Valor da 
Produqáo 

(Cr$ 
1.000)

Total Operá- 
rios Total Operários

10.000.000 a me
nos de 50.000.000 226 1.410.603 51.242 44.399 73.808 43.996 773.706 598.809 2.390.737 4.624.749

50.000.000 a menos 
de 100.000.000 . . 29 840.226 18.185 15.007 38.362 15.564 321.366 208.837 1.042.495 2.021.618

100.000.000 e mais 20 1.897.943 30.705 26.298 71.053 26.006 588.053 434.100 2.422.002 4.446.278

Sem valor da pro- 
dupao ................... 1 29.870 26 20 — 20 488 360 3.372 —

Nota: 0 valor da produjo da indústria de energía elétrica foi computado nos estabelecimentos de distribuigáo. 
Os estabelecimentos produtores (usinas) foram registrados sem valor de produ^ao a fim de evitar dupli- 
ca^ao de dados.

■ 1 Exclusive a potencia dos motores primários da indústria de energia elétrica, compreendida na classe 
Servifos Industriáis de Utilidade Pública, no total de 20.000 c.v.

2 Média calculada de acordo com o período de atividade do estabelecimento.
3 As despesas de consumo compreendem matérias-primas, material de embalagem, combustíveis, lubrifi

cantes e energia elétrica adquirida.
Fonte: BRASIL. Instituto Brasileiro de Geografía e Estatistica. Servido Nacional de Recenseamento. Re- 

censeamento geral do Brasil, 1950. Rio de Janeiro, 1956. t. 2, v. 24. (Série Regional, 
Distrito Federal, Censos Económicos, Agrícola, Industrial, Comercial e dos Servidos)

PER
IO

D
O D

E D
EPR

ESSÁO E D
A

 SEG
U

N
D

A G
U

ER
R

A M
U

N
D

IAI___
 

895



TABELA 5.12 — Poténcia dos Motores Prímários Instalados nos Estabelecimentos Segundo a Constituido
Jurídica, a Classe e o Género de Industria  

Poténcia dos Motores Prímários

Constituido Jurídica, 
Classe e 

Género de Industria

Estabeleci
mentos com 
declarado

Totais* Destinados à 
produdo de 

energia elétrica*

Náo destinados à 
produçâo de 

energia elétrica

Poténcia 
total 
(c.v.)

De reserva

Estabeleci
mentos com 
declarado

Poténcia 
(c.v.)

Estabeleci
mentos com 
declarado

Poténcia
(c.v.)

Estabeleci
mentos com 
declarado

Poténcia 
(c.v.)

Totais 162 32.386 11 790 10 20.941 153 11.445
Consti tui^So jurídica

Firmas individuáis 28 1.409 — — — — 28 1.409
Sociedades de pessoas 16 960 5 145 1 208 16 752

Em nome colativo 14 820 3 23 1 208 14 612
Em comandita simples — — 1 2 ■ — — — —
De capital e industria 2 140 1 120 — — 2 140

Sociedades de capital 116 29.929 6 645 9 20.733 107 9.196
Em comandita por ad« — — — — — — — —
Anónimas 47
Por quotas de responsabilidade

24.504 5 575 7 20.583 41 3.921

limitada 69 5.425 1 70 2 150 66 5.275
Sociedades cooperativas 1 8 — — — — 1 8
Outras sociedades — — — — — — — —
Entidades públicas 1 80 — — — — 1 80

Classe a genero de indústria
Industrias extrativas 5 145 1 70 1 70 4 75

Produtos minerais 5 145 1 70 1 70 4 75
Produtos vegetáis — — — — — — —

Industrias de transformado 71 5.751 10 720 8 871 64 4.880
Transformado de minerais

náo-metálicos 26 2.501 1 115 1 115 25 2.386
Metalúrgica 3 35 — — — — 3 35
Mecánica — — — — — — — —
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conclusáo

Constituido Jurídica, 
Classe e 

Género de Industria

Poténcia dos Motores Primários

Estabeleci- 
mentos com 
decía rado

Totals’ Destinados á 
produd0 de 

energia elétrica*

Náb destinados á 
produpao de 

energia elétrica

Poténcia 
total 
(c.v.)

De reserva

Estabeleci- 
mentos com 
declarado

Poténcia 
(c.v.)

Estabeleci- 
mentos com 
declarado

Poténcia 
(c.v.)

Estabeleci- 
mentos com 
declaracáo

Poténcia 
(c.v.)

Material elétrico e material 
de comunicadas

Material de transporte
- - - - - - - -

(construdo e montagem) — — — — — — — —
Madeira 6 540 2 138 1 208 6 332
Mobiliário — — — — — — — —
Papel e papeláo — — — — — — — —
Borracha
Couros e peles e produtos

1 8 — — — — 1 8

similares — — — — — — — —
Química e farmacéutica 6 785 1 35 1 35 6 750
Téxtil
Vestuário, calcado e artefatos

2 190 1 160 1 160 1 30

de tecidos 3 323 — — —. — 3 323
Produtos alimentares 16 528 3 7 1 8 15 520
Bebidas 4 723 1 250 1 250 2 473
Fumo — — — — — — — —
Editorial e gráfica 1 20 — — — — 1 20
Diversas 3 98 1 15 2 95 1 3

Construdo civil
Servidos industriáis de

85 6.490 — — — — 85 6.490

utilidade pública 1 20.000 — — 1 20.000 — —

* Inclusive a potencia dos motores primários da indústria de energia elétrica, compreendida na classe Servifos 
Industriáis de Utilidade Pública, no total de 20.000 c.v.

Fonte: BRASIL. Instituto Brasileiro de Geografía e Estaustica. Servido Nacional de Recenseamento. Re- 
censeamento geral do Brasil, 1950. Rio de Janeiro, 1956. t. 2, v. 24. (Série Regional, 
Distrito Federal, Censos Económicos, Agrícola, Industrial, Comercial e dos Servidos)
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TASELA 5.13 — Produgao Industrial. Estabelecimentos Investigados pelos Inqué- 
ritos Económicos do IBGE — Pessoal Ativo, Segundo o Sexo e a Categoría —1944/45
— Alguns Ramos Industriáis no Distrito Federal

Dijcriminiífo

Estaba-
1 oci

en entos 
Infor

mant«

• Pessoal Ativo

Total

Segundo o Sexo Segundo a Categoría

Mascu
lino

Femi- 
ni no

Proprie- 
tirios

Técnico 
e Admi

nistra
tivo

Opera
rios

Trans
portes

Servigos
Bragas

Viaian-

Com- 
prado- 

res

Caixei- 
ros e

Vende-, 
dores

Produtos elimentíciot1 91 6.968 4.938

1944

2.030 301 852 3.660 508 1.081 59 507

Bebidas........................... 48 4.683 4.581 102 102 661 2.852 648 174 33 213
Produtos químicos e far
macéuticos ..................... 221 12.140 6.102 6.038 514 2.890 6.574 252 1.025 396 489
Móveis, tapecar ¡as e de- 
coregAs».......................... 167 6.380 6117 243 341 512 5.007 65 339 6 90
Industria tixtil............... 203 37.301 18.830 18.471 407 1.846 33.248 209 1.025 112 454

Calcados........................... 125 6.672 5.707 965 279 318 5.786 29 79 58 123
Metalurgia. maquinas, 
ferragens a semethan- 
tas...................................... 200 11.571 10.440 1.131 404 1.139 9.501 139 240 27 121
Otarias de const rugió . 101 9.316 8.068 1.248 220 1.264 6.133 323 1.231 17 128

Const rugió e instalado . 247 26.722 26.402 320 560 2.195 21.812 250 1.891 6 8
Material elátrico e apere- 
Ihos ................................ 21 2.415 1.930 485 40 546 1.754 8 40 - 27

Vidros e seos art efatos . . 15 2.931 2.435 496 41 107 2.510 26 225 12 10

Brinquados.................... 7 249 178 71 13 17 207 5 - - 7

Armarinho a miudczas . . 10 952 497 455 20 60 827 2 6 4 33

Produtos alimenticios1 479 12.749 10.492

1945

2.257 948 1.122 6.499 606 1.178 115 2.281

Bebidas.......................... 57 4.947 4.800 147 126 684 3.137 562 212 35 191

Produtos químicos e far
macéuticos .................... 231 13.599 7.022 6.577 468 3.226 7.916 285 704 441 558

Móveis. taponarías e de- 
coracAos.......................... 199 6.854 6.606 248 338 547 5.402 87 371 6 103

Industria tixtil............... 212 37.239 18.211 19.028 396 1.829 32887 231 1.359 93 444

Colgados.......................... 139 6.310 5304 1.006 299 327 5.421 25 55 46 137

Metalurgia, máquinas, fer- 
ragons e seme! bent es . . . 200 12.248 10.921 1.327 366 1.244 9.838 130 489 27 154

Meteríais de const rugió . 103 9.319 7.865 1.454 218 1.268 6.356 276 1.034 16 152

Const rugió o instelegió . 264 47.659 45.805 1.854 580 6742 26.227 6.074 6.014 8 14

Material etétrico o apere- 
Ihos................................ 23 3.153 2.665 488 40 672 2.367 10 44 1 19

Vidros e seos artefatoe . . 17 2.969 2.347 622 35 131 2.396 30 360 5 12

Brinquados.................... 8 296 196 101 23 20 247 3 - - 3

Armerinho o miudazas . . 12 912 531 381 17 52 798 3 23 2 17

1 A diferenga observada entre os resultados apresentados para 1944 e 1945 foi 
determinada pela inclusáo, no último ano, dos dados relativos á “Padaria e 
estabelecimentos congéneres”, os quais nao foram computados em 1944.

Fonte: AMUÁR10 ESTATISTICO DO BRASIL, 1946. Rio de Janeiro, IBGE,
1947.
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TASELA 5.14 — Produçâo Industrial — 1950 — Rio de Janeiro

Grupo de Pessoal
Ocupado

Estabele- 
cimen- 

tos

Capitals 
Aplicados 

(Cr$ 1.000)

Pessoal Ocupado
Força 
Motriz 
(c.v.)Total Operários _

Sem pessoal 6 563 — —

1 pessoa 262 14.149 262 34 (média 0,1) 350

2 a 5 pessoas 1.350 118.020 5.049 3.063 (média 2,2) 3.370

6 a 10 pessoas 1.321 222.510 10.019 7.465 (média 5,6) 9.107

11 a 20 pessoas 1.059 316.546 15.729 12.783 (média 12,0) 13.330

21 a 50 pessoas 960 664.410 30.361 25.594 (média 26,5) 27.113

51 a 100 pessoas 363 611.085 24.848 21.190 (média 58,0) 24.851

101 a 250 pessoas 248 1.073.626 37.923 32.850 (média 132,0) 51.771

251 a 500 pessoas 72 680.868 24.510 20.615 (média 286,0) 32.437

501 a 1.000 pessoas 24 655.122 15.936 14.053 (média 585,0) 30.438

1.001 pessoas e mais 18 1.962.773 38.685 33.816 (média 1.878,0) 81.640

Fonte: BRASIL. Instituto Brasileiro de Geografía e Estatistica. Servido Nacio
nal de Recense amento. Recenseamento geral do Brasil, 1950. 
Rio de Janeiro, 1956. t. 2, v. 24. (Série Regional, Distrito Fe
deral, Censos Económicos, Agrícola, Industrial, Comercial e dos 
Servidos)
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TABELA 5.15 — Produpao Industrial — Distrito Federal — 1938
(em contos de réis)

Ramos Valor da Produpáo

Madeira

Serrarías e benef iciamento de madeira 16.943
Móveis de madeira 49.070
Artefatos de madeira 20.609
Móveis e artefatos de vime 358

Cortipa

Artefatos de cortipa 238
Outros produtos ___ 22
Subtotal de madeira e cortipa 87.300

Papel a Pape!So

Papel e papelao 18.751
Artefatos de papel e papeiáb Ü222.

Subtotal de papel e papelao 33.973

Artes Gráficas e Encadernapao 54.664

Industrias Táxteis

Tecidos 298.290
Fiapao e Tecetagem 15.111
Beneficiamento (tinturaria, estamparia) 3.623
Outros produtos 17.973

Subtotal de fiapao e tecidos 334.997

Vestuário

Chapéus de homem 6.610
Chapéus de senhora 593
Chapéus de sol e bengalas 7.155
Calcados 97.659
Botóes 2.063
Roupas feitas 23.046
Objetos de adorno 1.178
Sem especif icapao 13.120
Subtotal de vestuário 151.424

cont.
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conclusao

Ramos Valor da Produqáo

Artigas de Metáis Comuns

Artefatos de aluminio 3.278

Artefatos de ferro e esmalte 8.198

Aparelhos e instalares sanitárias 199

Artigos de metal 57.421

Movéis de ferro 7.144

Galvanoplastia _436.
Subtotal de artigos de metáis comuns 76.676

Máquinas e Aparelhos, Inclusive Elétricos

Máquinas para lavoura e industria 7.030
Reparaos» de máquinas e aparelhos 4.604
Ferragens, ferramentas, cútelaria 25.721
Fabricado e raparais» de material elétrico 31.104
Material rodante de «rada de ferro e tramways 28.662
Obras de serralheiro 15.370
Subtotal de máquinas e aparelhos elétricos inclusive 112.491

Fonte: ANUÁRIO ESTATISTICO DO BRASIL, 
1BGE, 1941.

1939/40. Rio de Janeiro,

TARELA 5.16 — índices de Custo de Vida e de Salários

Ano Custo de Vida Salário (1914 = 100)

1930 237 240
1931 228 235
1932 229 275
1933 227 270
1934 245 276
1935 256 283
1936 291 283
1937 312 300
1938 318 315

Fonte: SIMONSEN, Robert C. A evolufao industrial do Brasil. 
Paulo, Ed. Nacional, 1939. p. 56.

Sao
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TARELA 5.17 — Custo de Vida na Cidade do Rio de Janeiro — 1912-46 — Orna
mento Mensal para urna Familia de 7 Pessoas

1 — Números Absolutos

VALOR EM CR$

. Arios
Aluguel 
de casa

Alimen
tando

Combus- 
tível e luz Criados Vestuário

Móveis, uten
silios, roupa 
de cama, de 
mesa, etc.

Total

1912 200,00 »2,70 68,40 50,00 50,00 30,00 691,10
1913 200,00 321,70 64,10 40,00 50,00 30,00 705,80
1914 200,00 318,40 67,90 40,00 50,00 30,00 706,30
1915 210,00 346,80 77,80 45,00 55,00 32,00 706,60
1916 210,00 374,50 99,60 45,00 60,00 34,00 823,10
1917 220,00 420,10 120,70 45,00 65,00 36,00 906,80
1918 240,00 464,30 160,80 70,00 70,00 38,00 1.018,10
1919 260,00 484,40 142,10 50,00 75,00 40,00 1.051,50
1920 300,00 515,40 142,00 55,00 100,00 45,00 1.157,40

1921 300,00 542,10 133,80 60,00 100,00 50,00 1.185,90
1922 350,00 541,60 178,60 70,00 100,00 60,00 1.299,60
1923 400,00 611,60 166,40 75,00 100,00 70,00 1.433,00
1924 500,00 739,50 151,70 80,00 120,00 80,00 1.671,20
1925 550,00 766,20 154,70 90,00 140,00 85,00 1.785,90
1926 610,00 714,50 164,10 100,00 160,00 88,00 1.836,60
1927 610,00 737,90 165,90 120,00 160,00 95,00 1.888,90
1928 610,00 741,60 133,60 120,00 160,00 93,00 1.858,20
1929 610,00 732,90 127,70 120,00 160,00 93,00 1.843,60
1930 550,00 648,60 128,60 120,00 144,00 85,00 1.676,20

1931 500,00 614,40 162,00 120,00 140,00 80,00 1.616,40
1932 460,00 659,90 161,70 120,00 140,00 80,00 1.621,60
1933 460,00 646,60 161,50 120,00 140,00 80.00 1.608,10
1934 500,00 715,80 127,00 120,00 190,00 82,50 1.735,30
1935 500,00 747,10 126,20 120,00 235,00 90,00 1.828,30
1936 600,00 846,00 126,80 139,20 250,00 137,50 2.099,50
1937 620,00 935,10 126,80 178,80 250,00 157,50 2.200,20
1938 635,00 934,90 126,80 186,70 259,60 210,80 2.353,80
1939 650,00 953,30 126.80 200,00 260,50 225,20 2.415,80

1940 665,00 1.066,80 134,30 210,00 368,00 226,80 2.510,90
1941 760,40 1.088,10 166,80 220,00 298,10 269,10 2.803,10
1942 810,00 1.223,90 191,10 240,00 321,00 347,80 3.133,80
1943 810,00 1.412,00 224,00 240,00 407,50 370,30 3.473,10
1944 810,00 1.635,90 210.05 240,00 536,90 410,80 3.843,65
1945 810,00 1.956,10 205,1G 240,00 699,40 559,40 4.470,00

cont.
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conclusáo

Anos

VALOR EM CR$

Aluguel 
de casa

Alimen- 
tapSo

Combus- 
tfvel e luz

Criados Vestuário
Móveis, uten 
sitios, roupa 
de cama, de 
mesa, etc.

Total

Jan. 810,00 2.137,38 210,26 240,00 848,96 587,83 4.834,43
/ Fev. 810,00 2.124,60 209,18 240,00 848,96 587,83 4.820,57
1 Mar. 810,00 2.082,42 210,18 240,00 848,96 587,83 4.779,39
1 Abr. 810,00 2.157,78 209,42 240,00 848,96 587,83 4.853,99

1946/ Mai. 810,00 2.156,28 210,94 240,00 848,96 587,83 4.854,01
I Jun. 810,00 2.203,59 207,10 240,00 848,96 587,83 4.897,48
[ Jul. 810,00 2.257,46 210,54 240,00 923,26 642,55 5.083,81
I Ago. 810,00 2.267,46 211,32 240,00 923,26 642,55 5.094,59

Set. 810,00 2.414,66 208,52 240,00 923,26 642,55 5.238,99

Fonte: BRASIL. Ministerio do Trabalho, Industria e Comercio. Servido de 
Estatistica da Previdencia do Trabalho. Levantamento do custo de 
vida no Brasil. Rio de Janeiro, 1946. p. 95-8.

TABELA 5.18 — Custo de Vida na Cidade do Rio de Janeiro — 1912-46 — Orna
mento Mensa) para urna Familia de 7 Pessoas

2 - Números Relativos

Anos

INDICES

Aluguel 
de casa

Alimen- 
ta<;ao

Combus- 
tível e luz Criados Vestuário

Móveis, uten
silios, roupa 
de cama, de 

mesa, etc.

Total

1912 100 100 100 100 100 100 100
1913 100 106 99 100 100 100 102
1914 100 115 94 100 100 100 101
1915 105 115 114 112 110 107 111
1916 105 124 164 112 120 113 119
1917 110 139 ■ 176 112 130 120 131
1918 120 153 235 112 140 127 147
1919 130 100 208 125 150 133 152
1920 150 170 208 137 200 150 167

cont.
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conclusao

Anos

INDICES

Aluguel 
de casa

Alimen- 
taçao

Combu s- 
tível e luz Criados Vestuário

Móveis, uten
silios, roupa 
de cama, de 
mesa, etc.

Total

1921 150 170 260 150 200 167 172
1922 175 179 196 175 200 200 208
1923 10 202 243 187 220 233 202
1924 250 244 222 200 240 267 245
1925 75 244 226 225 280 283 257
1926 305 263 240 250 320 393 267
1927 305 236 243 300 320 317 277
1928 305 244 195 300 302 310 263
1929 35 245 187 300 320 310 262
1930 275 242 188 300 288 253 243

1931 250 214 237 300 280 267 234
1932 230 263 236 300 280 .267 235
1933 230 218 236 300 280 267 233
1934 250 214 186 300 280 375 251
1935 250 236 184 300 470 33 285
1936 800 347 185 348 500 458 304
1937 31 279 185 427 500 525 327
1938 317 309 75 467 509 703 341
1939 325 309 185 500 621 751 350
1940 832 315 196 525 536 756 363

1941 380 333 244 550 597 897 406
1942 405 350 279 600 642 1.159 453
1943 406 404 238 600 815 1.234 503
1944 405 541 307 600 1.074 1.370 556
1945 405 646 300 600 1.399 1.865 647

Jan. 405 706 307 600 1.698 1.959 7001 Fev. 405 702 306 600 1.698 1.959 698
1 Mar. 405 688 307 600 1.698 1.959 692
t Abr. 405 713 306 600 1.698 1.959 702

1946 ( Mai. 405 712 308 600 1.698 1.959 702
1 Jun. 405 728 303 600 1.698 1.959 709
I Jul. 405 746 308 600 1.847 2.142 736
1 Ago. 405 749 309 600 1.847 2.142 737

Set. 405 798 305 600 1.847 2.142 758

Fonte: BRASIL. Ministerio do Trabalho, Industria e Comercio. Servido de 
Estatistica da Previdencia do Trabalho. Levantamento do custo de
vida no Brasil. Rio de Janeiro, 1946. p. 95-8.
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TASELA 5.19 — Salarios das Pessoas Empregadas no Comércio, Transporte, 
Estabelecimentos de Crédito — Aumento Salarial no Período de 1939 a 1943

Unidades
Federadas

1939 1940 1943

Aumento Percentual
Censo dos Salá
rios Feito Pelas 
Co missfies do

Salário Mínimo 
(Salário Médio)

Níveis Mínimos 
Fixados Pelo 
Decreto-Lei 
N? 2.162 de 

01.05.40

Níveis Mínimos 
Fixados Pelo 
Decreto-Lei 
N? 5.977 de 

10.11.43
1940/39 1943/39

Distrito Federal 202,50 240,00 380,00 1,85 88
Säo Paulo 220,60 220,00 360,00 — 63
Rio Grande do Sul 212,80 200,00 320,00 — 50
Pernambuco 144,80 150,00 240,00 0,35 66
Brasil (médio) 164,79 159,52 258,10 — 57

Fonte: BRASIL. Ministerio do Trabalho, Industria e Comercio. Servido de 
Estatistica da Previdéncia do Trabalho. Alguns aspectos da polí
tica do salário mínimo. Rio de Janeiro, 1946.

TASELA 5.20 — Salários dos Operários da Industria — Aumento Salarial no 
Período de 1939 a 1943

Unidades
Federadas

1937 1943

Aumento Percentual
1943/37Censo do IAPI 

(Salários Médios)

Níveis Mínimos 
Fixados pelo 
Decreto-Lei 
N° 5.978 de 

10.11.43

Distrito Federal ' 270,67 410,00 51
Sao Paulo 248,50 390,00 57
Rio Grande do Sul 244,61 370,00 51
Pernambuco 148,93 330,00 122
Brasil 160,81 311,42 87

Fonte: BRASIL. Ministerio do Trabalho, Industria e Comercio. Servido de 
Estatistica da Previdéncia do Trabalho. Alguns aspectos da polí
tica do salario mínimo. Rio de Janeiro, 1946.



TABELA 5.21 — Gastos Mensais no Distrito Federal Segundo o Inquérito do Salário Minime (1938)

N9 de Pessoas 
Recenseadas

Renda 
Total

Despesa 
Total

Despesa 
Per Capita 

Cr$

Percentagem
Despesa 
Receitas

Distrito Federal 
Total

1? Alimentaçào
59.285

262.864
5.547.901

17.921.826
2.580.986
9.912.063

43,50
37,70

46,5%
55,3%

Distrito Federal 
Total

2? Habitaçâo
■ 48.188

219.766
4.563.194

15.584.227
1.241.747
3.465.995

25,80
15,80

27,2%
22,2%

Distrito Federal 
Total

39 Vestuário
44.548

213.628
5.044.510

16.052.606
423.010

1.433.421
9,50
6,70

8,4%
8,9%

Distrito Federal 
Total

49 Farmácia
37.079

145.044
3.452.504

10.010.159
126.803
413.653

3,40
2,90

3,7%
4,1%

Distrito Federal 
Total

59 Médico
11.544
34.894

1.121.633
2.878.002

30.161
74.219

2,60
2,10

2,7%
2,6%

6? Diversos 
(Transportes, 

etc.)
Distrito Federal 11,5%

Fonte: BRASIL. Ministerio do Trabalho, Industria e Comercio. Servido de Estatistica da Previdencia do 
Trabalho. Alguns aspectosda política do salário mínimo. Rio de Janeiro, 1946. p. 78-81.
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TABELA 5.22 — Aumentos Salaríais Segundo o Decreto NP 5.978 de 1943

Salários Cr$ Aumentos

300,10 a 340,00 80,00 a 90,00
340,00 a 390,00 75,00 a 85,00
390,00 a 420,00 70,00 a 80,00
430,00 a 470,00 65,00 a 75,00
470,00 a 510,00 60,00 a 70,00
510,00 a 550,00 55,00 a 65,00
550,00 a 600,00 50,00 a 60,00

Fonte: BRASIL. Ministerio do Trabalho, Industria e Comercio. Servido de 
Estatistica da Previdencia do Trabalho. Alguns aspectos da polí
tica do salario mínimo. Rio de Janeiro, 1946. p. 78-81.

TABELA 5.23 — Média Anual Aritmética de 19 Géneros Alimenticios — Indices de 
1937 a 1945 (Prepos a Varejo no Distrito Federal) 1935 = 100

Ano Indice Ano Indice

1937 116 1942 134
1938 122 1943 151
1939 117 1944 226
1940 113 1945 285
1941 124

Fonte: BRASIL. Ministerio do Trabalho, Industria e Comercio. Servido de 
Estatistica da Previdencia do Trabalho. Levantamento do custo 
de vida no Brasil. Rio de Janeiro, 1946. p. 46.

TABELA 5.24 — Variapao da Rapao Tipo (Calculada como Base do Salário Mínimo 
em Funpao dos Prepos Medios Vigorantes ñas Diversas Capitais)

Anos
Sao Paulo, Belo Horizonte, 

Vitória, Niterói e 
Distrito Federal

Capitais do Norte, de 
Rio Branco a

Salvador

Cuiabá, Goiania, Curitiba, 
Florianópolis e

Porto Alegre

Cr$ % Cr$ % Cr$ %

1940 2,92 100 2,59 100 2,57 100
1941 2,79 96 2,84 110 2.77 108
1942 3,13 107 3.25 125 3.14 122
1943 3,90 134 3,88 150 3,64 142
1944 5,04 173 5,08 196 4.72 184
1945 6,36 218 5,87 227 5,60 218

Fonte: BRASIL. Ministerio do Trabalho, Industria e Comercio. Servipo de
Estatistica da Previdéncia do Trabalho. Levantamento do custo de
vida no Brasil. Rio de Janeiro, 1946. p. 46.
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TABELA 5.25 — Indice do Salário Real Deflacionado no Distrito Federal — 1940-45

Anos
Salário Mínimo 

Real
Salário Médio Real 
Trabalhadores Nao 

Especializados

Salário Médio Real 
Trabalhadores das 

Ferrovias

1940 100 100 100
1943 96 — 82
1944 81 87 —

1945 - — 78

Fonte: DESENVOLVIMENTO & CONJUNTURA. Rio de Janeiro, 5(7)69, 
78, jul. 1961.

TABELA 5.26— Indice dos Salários Reais Médiosdo Brasil
Ano Indice

1940 100

1942 93

1944 87
1946 92

1948 84

1950 101

Fonte: MENSÁR1O ESTATIST1CO ATUARIAL DO IAPI. Rio de Janeiro, 
I API, S(96):31, nov. 1960.

TABELA 5.27 — Indice dos Salários Mínimos e Médios — 1944-54

Salário 1944 1952 1954

Mínimo 100 114 163
Médio 100 111 151

Fonte: a DESENVOLVIMENTO & CONJUNTURA. Rio de Janeiro, 5(2):91, 
fev. 1961.

Essas tres últimas tabelas se encontram reproduzidas em: Timothy Harding 
The Political History of Organized Labor, Ann Arbor, Michigan. 1973.

b HARDING, Thomas. The political history of organized labor. 
Ann Arbor, Michigan, Univ. Microfilms, 1973.
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TABELA 5.28 — Brahma 
Base 1943

— Variaçâo Salarial por Seçâo — 1931 a 1945 — Ano

Segóes 1931 1932 1933 1934 1935

Escritório 953$333 953$125 913$888 933$333 930$ 000
nP de amostras 15 16 18 18 20
índice 93,6343 93,6139 89,7601 91,7699 91,3426

Engarrafa mentó 637$500 637$5OO 637$ 500 670$ 000 725$000
nP de amostras 4 4 4 5 6
índice 76,5645 76,5645 76,5645 80,4678 87,0734

Expedido 833$333 833$333 833$333 718$ 750 787$ 500
nP de amostras 3 3 3 4 4
índice 110,3875 110,3875 110,3875 95,2093 104,3162

Fabricagao 700 $000 700$000 700$000 700 $000 750$ 000
nP de amostras 1 1 1 1 1
índice 49,5283 49,5283 49,5283 49,5283 53,0661

Cervejeiro 700$000 700 $000 750$000 — —
nP de amostras 3 2 2 — —
índice 36,8421 36,8421 39,4737 — —

Máquinas 633$333 633$ 333 633$333 633$333 650$000
nP de amostras 3 3 3 3 3
índice 71,3315 71,3315 71,3315 71,3315 73,2394

Vendedor 450$000 450$000 450$000 450$000 470$000
nP de amostras 2 2 2 2 5
índice 53,4546 53,4546 53,4546 53,4546 59,8182

Procurador 
nP de amostras 
índice

Químico 1:000$000 1:000$000 1:000 $000 800$000
nP de amostras 
índ ice

1 1 1 1

Estatístico 300$000
n? de amostras 
índice

2

Advogado 2:500$000
nP de amostras 1
índice

Biólogo 
n? de amostras 
índice

119,0476

Médico 
nP de amostras 
índice

cont.
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cont

Seçôes 1931 1932 1933 1934 1935

Di retores. Geren
tes, Chefes de Es- 
critório 2:5003000
nP de amostras — 1 — — —
indice — 52,0833 — — —

Chefe do Gelo 
(1Pe2P) 1 0253000 10253000 10253000 1 0253000 10253000
nP de amostras 2 2 2 2 2
indice 68,3333 68,3333 68,3333 68,3333 68,3333

Mestre de Má
quinas 1 5753000 1:5753000 1:5753000 1:5753000 1 -.5753000
nP de amostras 2 2 2 2 2
indice 57,2727 57,2727 57,2727 57,2727 57,2727

Mestre de Fa- 
bricaçâo 1:4003000
nP de amostras 
indice

1

Mestre Torneiro 9003 000 9003000 9003000 9003000 9003000
nP de amostras 
indice

1 1 1 1 1

Chefe de Expe- 
diçâo 2 0003000 2 0003000
nP de amostras 
indice

1 1

Mestre de Ofi
cina
nP de amostras
indice

Encarregado da
Correaría 650 3000 6503000 6503 000 6503000 6503000
nP de amostras 1 1 1 1 1
indice 68,4211 68,4211 68,4211 68,4211 68,4211

Mestre do Engar- 
rafamento 2:3503000 2:2003000 2:200 3000 2:200 3 000 25003000
n? de amostras 1 1 1 1 1
indice 143,8168 134,6389 134,6389 134,6389 152,9988

Out ros1 8563200 9153000 7933750 9053555 8123499
nP de amostras 8 10 8 9 16
indice 89,8603 96,0315 83,3060 95,0403 85,2738

cont.
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cont.

Se?3es 1936 1937 1938 1939 1940

Escritório 9345375 9225297 9125837 1.0295390 9705270
nP de amostras 24 37 37 41 37
índice 91,7684 90,5860 89,6569 101,1045 95,2978

Engarrafamento 80 7 5 000 8575142 8625500 8505000 8505000
nP de amostras 7 7 8 8 6
índice 96,9217 102,9438 103,5253 102,0860 102,0860

Expediqao 5555000 5645285 6375500 6045166 6925187
nP de amostras 10 14 16 18 16
índice 73,5181 74,7481 84,4465 80,0309 91,6906

Fabrica?«? 8005000 9505000 1:0005000 16005000 16005000
nP de amostras 1 2 1 1 1
índice 56,6038 67,2170 70,7547 70,7547 70,7547

Cervejeiro 800 5 000 16005000 1:1755 000 1:4255000
nP de amostras — 1 1 2 2
índice -!- 42,1053 52,6316 61,8421 75,0000

Máquinas 6505000 6915666 8335333 8665666 9165666
hP de amostras 3 3 3 3 3
índice 73,2394 77,9342 93,8967 97,6525 103,2863

Vendedor 4705000 4355714 4815250 4255000 6165666
nP de amostras 5 7 8 6 6
índice 59,8182 56,4545 61,2500 54,0909 78,4840

Procurador 1:0005000
nP de amostras 1
índice

Químico 8505000 16005000
nP de amostras 2 2
índice

Estatístico
nP de amostras
índice

Advogado '
nP de amostras
índice

Biólogo 1 6005000
nP de amostras 1
índice

Médico 8505000 8505000 8505000 16005 000
nP de amostras 1 1 1 1
índice 70,8333 70,8333 70,8333 83,3333

cont.
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cont.

Seçôes 1936 1937 1938 1939 1940

□iretores, Geren
tes, Chefes de Es- 
critôrio 3 0003000 3 0003000 4:2503000
nP de amostras — — 1 1 2
indice — — 62,5000 62,5000 88,5427

Chefe do Gels 
(1Pe2P) 10253000 10253000 1:500$000 1:5003000 1:500 3 000
nP de amostras 2 2 1 1 1
indice 68,3333 68,3333 100,0000 100,0000 100,0000

Mestre de Máqui
nas 1 5753000 2:1503000 2:150$000 2:1503000 2:150 3 000
nP de amostras 2 2 2 2 2
indice 57,2727 78,1818 78,1818 78,1818 78,1818

Mestre de Fabri- 
caçâo
nP de amostras 
indice

Mestre Torneiro 9003000 9503000 1:0503000 1:0503000 1:1503000
nP de amostras 1 1 1 1 1
indice

Chefe de Expe- 
diçâo 20003000 20003000 2:250$000 2:2503000 2 5003000
nP de amostras 1 1 1 1 1
indice

Mestre de Ofi
cina 8003000 9003000 10003000 1:1003000
nP de amostras 1 1 1 1
indice 61,6385 69,2308 76,9231 84,6154

Encarregado da 
Correaría 6503000 700$000 7503000 8003000 8003000
nP de amostras 1 • 1 1 1 1

. indice 68,4211 73,6842 78,9474 84,2105 84,2105
Mestre do Engar- 
rafamento 25003000 2:500$000 2:5003 000 2 0003000 25003000
nP de amostras 1 1 1 1 1
indice 152,9988 152,9988 152,9988 152,9988 152,9988

Outras1 7573142 7653217 8003000 8853416 9503482
nP de amostras 14 23 23 24 29
indice 79,4639 80,3114 83,9620 92,9266 99,7553

cont.
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cont.

Sendos 1941 1942 1943 1944 1945

Escritório 9703512 9723348 1:0183145 10753882 12823175
nP de amostras 39 66 62 68 74
índice 95,3216 95,5019 100,0000 105,6708 125,9325

Expedipao 6553769 7243904 7543916 8483043 10213047
nP de amostras 13 21 24 23 21
índice 86,8665 96,0245 100,0000 112,3361

Engarrafa mentó 9283571 8273000 8323631 8773125 1:1413235
nP de amostras 7 25 19 16 17
índice 111,5225 99,3237 100.0000 105,3438 137,0637

Fabrica pao 8503000 1:2503000 18503000 16333333 20003000
nP de amostras 2 3 2 3 2
índice 60,1415 88,4434 100,0000 115,5660 141,5095

Cervejeiro 2675$000 3 6003000 3 0003000 30003000 32003000
nP de amostras 2 1 1 1 1
índice 140,7895 157,8947 157,8947 157,8947 173,6842

Máquinas 8503000 8623500 8873500 9283571 1:1913000
nP de amostras 2 4 4 7 5
índice 95,7746 97,1831 100,0000 104,6267 134,1972

Vendedor 1:2003000 9033846 10613111 1 2423857 1:5003000
nP de amostras 1 13 9 7 15
índice 152,7273 115,0350 100,0000 158,1819 190,9092

Médico — 1:1003000 12003000 1:3003000 19003000
nP de amostras — 2 2 2 1
índice — 91,6667 100,0000 108,3333 158.3333

Advogado 26003000 2:1003000 30003000 4 0003000
nP de amostras — 2 2 1 1
índice — 119,0476 100,0000 142,8571 190,4762

Estatístico — 3503000 — — —
nP de amostras — — — — —
índice — — — — —

Diretores, Chafes 
de Escritório, Ge-
rentes 26003000 34003000 4 6003000 4 0003000 4:1503000
nP de amostras 2 5 5 2 2
índice 41,6667 70,8333 100,0000 83,3333 86,4583

cont
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cont.

Seçôes 1941 1942 1943 1944 1945

Mestre de Engar- 
rafamento _ _ 1:634$000 2:050$ 000 _
nP de amostras — — 1 1 —
indice — — — — —

Encarregado da 
Seçâo Interna 1000 $000 1:100$000 1:100 $000 1:320 $000
n? de amostras 1 1 1 1
indice — 90,9091 100,0000 100,0000 120,0000

Engenheiro 2 000$000 — — — —
nP de amostras 1 — — — —
indice — — — — —

Mestre de Ofi
cina 1:200$000 1:250$000
nP de amostras 
indice

1 1

Encarregado da 
Correaría 800 $000 850 $000 950$000 1 050 $000 1:300$000
nP de amostras 1 1 1 1 1
indice 84.2105 89,4737 100,0000 110,5263 136,8421

Encarregado da 
Fábrica 1:000$000 1 300 $ 000
nP de amostras 
indice

1 1

Mestre de Má
quina 2:400$000 2:75O$OOO 2:750$000 2:750$ 000 3:050$ 000
nP de amostras 2 2 2 2
indice 87,2727 100,0000 100,0000 100,0000 110,9091

Mestre de Expe- 
diçâo 3:000$000 3:3OO$OOO
n? de amostras 
indice

1 1

Mestre Torneiro 1 250$000 1 300$000
nP de amostras 
indice

1 1

Mestre Pintor 2:400$000
nP de amostras 
indice

1

Mestre de Oficio 1:250 $000 1 300$000 1:300$000 1:400$000 1:680$000
nP de amostras 1 1 1 1
indice 96,1538 100,0000 100,0000 107,6923 129,2308

cont.
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conclusào

Seçôes 1941 1942 1943 1944 1945

Chefs da Seçâo 
do Gelo 1:500$000 1:500$000 1S00Í000 1:750$000 2O50Î0O0
nP de amostras 1 1 1 1 1
índice
Outras2

100,0000 100,0000 100,0000 116,6867 136,6667

1:044$047 989$705 952$812 1O55$762 1:273$431
n? de amostras 22 51 48 59 58
índice 109,5753 103,8720 100,0000 110,8049 133,6498

Total de Amostras = 1662

1 Depositário, seçâo marítima, bombeiro, fiscal, empregado no cais do porto, 
oficinas, propagandista do chopp, ajudante de feitor, cobrador, gasosas, chofer 
da diretoria, consultor técnico, tanoeiro, novo fabricante, carpintaria, feitor de 
cocheiro, ajudante de depositário, 39 feitor de cocheira, exportaçâo, conespon- 
dente, chofer dos fiscais, aprendiz, caixotaria, departamento do cais, empregado.

2 Fiscal, oficinas, ajudante de feitor, gasosas, seçâo marítima, caldereiro, departa
mento do cais, chofer da diretoria, eletricista, exportaçâo, tanoeiro, depositário, 
cozinha, servente do restaurante, fiscal de obras, caixotaria, laboratório, chofer 
dos fiscais, mecánico, telefonista, 39 feitor de cocheira, bombeiro, fiscal dos 
vigias, novo fabricante, carpintaria, pintor, serviço do restaurante, 19 garçon, 
29 garçon, cozinheiro, ajudante do encarregado do pessoal da fábrica, ácido car
bónico, correspondente e fiscal da conferéncia do annazém.

Fonte: COMPANHIA CERVEJARIA BRAHMA. Arquivo. Folhas de paga
mento. |mss.|

TABELA 5.29 - Fábrica Corcovado - Variaçâo Salarial por Seçâo - Ano Base 1943
Sepd es 1934 1935 1936 1937 1938 1939 1940 1941

Tinturaría 184,00 197,32 265,50 250,75 241,40 241.20 240,00 248,80
nP de amostras 27 36 10 53 35 55 85 43
índice 45,96 49,29 66,31 62,63 60,29 60,24 59,94 62,14

Depósito do 
Fio 200,00 183,12 195,55 230,08 211,25 184,75 235,24 379,93
nP de amostras 7 18 9 9 11 42 24 31
índice 71,63 65,58 70,03 82,40 75,66 66,16 84,25 136,07

Meactio 140,00 ,167,25 186,56 195,33 230,83 149,20 215,04 234,83
n? de amostras 1 4 10 25. 12 12 20 45
índice 75,27 89,92 100,30 105,01 124,10 80,21 115,61 126,25

cont.
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cont.

Segóes 1934 1935 1936 1937 1938 1939 1940 1941

Teceiagem 219,90 275,32 302,87 395,95 437,29 470,86 353,48 476.09
nP de amostras 16 15 30 38 63 49 85 107
índice 47,13 59.01 64,87 84.81 93,66 100.91 75,75 102,03

Maparoqueira 186,50 188,22 324,47 360,70 332,12 377,71 294,49 410,20
n? de amostras 21 12 43 41 84 19 78 72
índice 40,67 41,04 70,75 78,65 72,42 82,36 64,21 89,44

Fiapao 160,33 161,32 163,83 181,00 177,03 222,10 241,40 241,40
n? de amostras 73 76 99 123 106 38 171 134
índice 39,12 39.37 39,98 44,16 43,20 54,19 58,90 58,90

Carda — 173,77 — 269,37 244,44 219,48 232,20 246,60
nP de amostras — 24 — 40 40 44 94 173
índice — 41,49 — 64,32 64,32 52,40 55,44 58,88

Remetepao 254,37 318,42 344,90 372,77 329,55 374,58 366,32 373,07
nP de amostras 10 12 66 53 59 40 50 95
índice 54,49 68,20 73,87 79,84 70,59 80,23 78,46 79,91

Urdidura 209,19 218,04 272,19 315,08 310,76 272,17 257,71 363,32
nP de amostras 13 8 35 39 63 27 67 41
índice 49,81 51,92 64,81 75,02 73,99 64,80 51,84 86,51

Retorpao 146,84 156,44 290,00 271,05 153,55 156,60 236,66 242,40
nP de amostras 19 29 6 12 36 32 24 75
índice 35,96 38,31 71,01 66,37 37,60 38,34 57,95 59,36

Espuladeira 191,00 185,50 230,01 225,46 223,81 197,72 229,42 276,38
nP de amostras 9 12 42 57 58 20 88 45
índice — — — — — — — —

Menores 61,50 60,25 122,84 92,82 94,07 131,97 116,46 121,37
nP de amostras 33 55 415 644 690 508 919 632
índice 32,97 32,28 65,86 49,76 50,43 70,75 62,44 65.07

Urdidura (Aju- 
dantes) —. 192,06 ■ _ . — _ — _ —
nP de amostras — 9 — — — — — —
índice — 51,63 — — — — — —

Cascanifício — — — — 207,61 270,15 253,54
nP de amostras — — — — — 36 38 37
índice — — — — — — — —

Expedipao — — — — — 214,00 237,14 263,40
nP de amostras — — — — — 15 21 6
índice — — — — — — — —

Caldeira — — — — — 220,00 230,00 240,00
nP de amostras — — — — — 3 4 1
índice — — — — • — — — —

cont.
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cont.

Profissao

1942 1943

Salário
Médio

NP de 
Funcioná- 

rios

Percen- 
tual

Salário 
Médio

NP de 
Funcioná- 

rios

Percen- 
tual

Tinturaría 308.382 69 77.02 400.342 91 100.00

Depósito de Fio 180.927 44 64.79 279.212 70 100.00

Ajudante de Urdideiras 297.600 7 80.00 372.000 8 100.00

Me a<;ao 148.800 2 80.00 186.000 1 100.00

Tecelagem 318.857 7 68.33 466.594 7 100.00

Macaroqueira 312.565 58 68.15 458.613 40 100.00

Fia?3o 300.259 94 73.27 409.790 126 100.00

Penteadeira - 0 - 401.309 11 100.00

Carda 322.067 149 76.90 418.793 167 100.00

Remetecao 496.000 1 106.24 466.859 12 100.00

Urdidura 361.666 12 86.11 419.970 35 100.00

Mea cao 223.199 2 - - 0 -

Retorcao 244.729 91 59.93 408.348 99 100.00

Tirador 297.600 4 110.70 268.831 60 100.00

Aprendiz de Remetedor - 0 - 346.579 4 100.00

Aprendiz de Fiac^o - 0 - - 0 -

Menores 148.799 51 79.77 186.516 72 100.00

cont.
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conclusSo

Profissao

1944 1945

Salário 
Médio

NPde
Funcioná- 

rios

Percen- 
tual

Salário
Médio

NP de
Funcioná- 

rios

Percen- 
tual

Tinturaría 508.399 12 126.99 520.799 21 130.08

Depósito de Fio 345.847 22 123.86 514.351 10 184.21

Ajudante de Urdideiras - 0 - - 0 -

Meapao 508.399 15 273.33 508.399 10 273.33

Tecelagem 512.740 4 109.88 527.688 9 113.09

Macaroqueira 515.288 27 112.35 508.399 30 110.85

Fia?» 512.105 87 124.96 515.136 67 125.70

Penteadeira - 0 - - 0 -

Carda 520.577 67 124.30 526.40 85 125.69

Rernetecao 613.800 2 131.47 252.959 3 54.18

Urdidura 508.399 28 121.05 520.070 17 123.83

Meaqao - 0 - - 0 -

Retorno 403.079 62 98.70 355.135 60 86.96

Tirador 314.195 146 116.87 279.158 78 103.84

Aprendiz de Remetedor 322.625 11 93.08 - 0 -

Aprendiz de Fiacao 252.959 29 - - 0 -

Menores 252.959 15 135.62 252.959 37 135.62

Obs.: Amostra total da Corcovado - 10.038 operários.

Fonte: FABRICA CORCOVADO. Arquivo. Folhas de pagamento. |mss.|



TASELA 5.30 — Moinho da Luz — Variado Salarial por Se^ao — Ano Base 1943

Número de Amostras e Salário Médio por Trimestre Salário 
Médio em 

1933
índice

N°
Amostras

1?
Trimestre

N?
Amostras

2?
Trimestre

N?
Amostras

3?
Trimestre

N?
Amostras

4o 
Trimestre

Alambique
Chefe
Adultos
Menores

Caldeira de sabáo
Chefe

5 216,00 5 216,00 5 216,00 5 216,00 216,00 56,33

Adultos
Menores

Caldeira a vapor

5 260,00 5 260,00 5 260,00 6 264,00 261,00 65,56

Chefe 1 480,00 1 600,00 1 600,00 1 600,00 570,00 71,25
Adultos
Menores

Cartuchos

6 248,33 5 252,00 5 252,00 5 252,00 251,08 71,75

Chefe 1 400,00 1 400,00 1 400,00 1 450,00 412,50 83,33
Adultos 
Meno res

Empacotamento

2 185,00 2 200,00 2 170,00 2 195,00
90,00

187,50 
90,00

56,35

Chefe 1 400,00 1 400,00 1 400,00 1 450,00 412,50 83,33
Adultos 9 182,22 9 185,56 10 241,00 8 185,00 198,45 59,56
Menores 

Mecánicos
15 80,50 17 78,97 22 76,02 18 82,50 75,50 61,90

Chefe 1 820,00 1 820,00 1 820,00 1 820,00 820,00 86,32
Adultos
Menores

Moldagem de velas

4 432,00 5 404,00 5 404,00 5 368,00 402,00 84,10

Chefe 1 400,00 1 400,00 1 400,00 1 450,00 412,50 83,33
Adultos 13 236,15 14 230,71 15 232,00 14 233,57 233,11 69,14
Menores

Prensas
15 112,50 15 112,50 16 112,50 22 107,39 111,22 86,59

Chefe 1 460,00 1 460,00 1 460,00 1 500,00 470,00 62,67
Adultos
Menores

9 215,00 8 225,00 12 215,00 13 213,85 217,21 63,22
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Número de Amostras e Salário Médio por Trimestre
Salário

Médio em 
1938

índice
N? 

Amostras
1?

T rimestre
N?

Amostras
2°

Trimestre
N°

Amostras
3?

T rimestre
N°

Amostras
4?

Trimestre

Alambique
Chefe
Adultos
Menores

Caldeira de sabio
Chefe

5 238,00 5 238,00 6 235,00 6 235,00 236,50 61,68

Adultos
Menores

Caldeira a vapor

4 235,00 4 ' 365,00 3 360,00 4 365,00 331,25 83,20

Chefe 1 700,00 1 700,00 1 700,00 1 750,00 712,50 89,06
Adultos
Menores

Cartuchos

4 270,00 4 270,00 4 270,00 4 270,00 270,00 77,15

Chefe 1 700,00 1 700,00 1 1.000,00 1 1.000,00 850,00 171,72
Adultos
Menores

Empacotamento

2 285,00 2 285,00 2 285,00 2 285,00 285,00 85,65

Chefe 1 700,00 1 700,00 1 1.000,00 1 1.000,00 850,00 171,72
Adultos 3 265,67 4 270,00 3 273,33 4 255,00 266,25 79,91
Menores

Mecánicos
23 87,39 28 86,64 35 97,29 34 96,18 91,38 71,15

Chefe 1 820,00 1 820,00 1 820,00 1 820,00 820,00 86,32
Adultos
Menores

Moldagem de velas

8 352,50 8 352,50 7 394,29 7 394,29 373,39 78,12

Chefe 1 700,00 1 700,00 1 1.000,00 1 1.000,00 850,00 171,72
Adultos 10 240,00 15 236,00 16 217,50 16 242,50 234,00 69,41
Menores

Prensas
25 96,43 24 98,75 27 116,67 26 118,27 107,53 83,72

Chefe 1 600,00 1 600,00 1 600,00 1 700:00 625,00 83,33
Adultos
Menores

13 246,92 15 248,00 14 242,86 17 248,24 246,51 71,75
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Número de Amostras e Salário Médio por Trimestre
Salário 

Médio em
1940

IndiceN°
Amostras

1? 
Trimestre

N° 
Amostras

2?
Trimestre

N° 
Amostras

3?
Trimestre

N° 
Amostras

4° 
Trimestre

Alambique
Chefe
Adultos 5 238,00 5 238,00 5 265,00 5 265,00 251,50 65,59
Menores

Caldeira de sabáo
Chefe
Adultos 4 365,00 4 365,00 4 365,00 4 365,00 365,00 91,68
Menores

Caldeira a vapor
Chefe 1 750,00 1 750,00 1 750,00 1 750,00 750,00 93,75
Adultos 4 270,00 4 270,00 4 270,00 4 270,00 270,00 77,15
Menores

Cartuchos
Chefe 1 1.000,00 1 1.000,00 1.000,00 202,05
Adultos 2 285,00 2 285,00 1 2 285,00 1 300,00 288,75 80,78
Menores

Empacotamento
Chefe 1 1.000,00 1 1.000,00 1.000,00 202,05
Adultos 3 286,66 4 286,66 8 260,00 10 256,00 272,33 81,73
Meno res 20 96,82 24 93,13 18 96,67 18 93,33 94,99 73,96

Mecánicos
Chefe 1 820,00 1 820,00 1 820,00 1 820,00 820,00 86,32
Adultos 5 408,00 5 408,00 5 408,00 5 408,00 408,00 85,36
Menores •

Moldagem de velas
Chefe 1 1.000,00 1 1.000,00 1.000,00 202,05
Adultos 10 290,00 11 274,55 27 261,48 24 264,17 272,55 80,84
Menores 20 119,40 27 113,33 9 108,33 6 110,00 112,77 87,80

Prensas
Chefe 1 700,00 1 700,00 1 700,00 1 700,00 700,00 93,33
Adultos 12 262,31 13 249,23 15 285,33 15 285,33 270,55 78,75
Menores

cont.

PER
I'O

D
O D

E D
EPR

ESSAO E D
A

 SEG
U

N
D

A G
U

ER
R

A M
U

N
D

IAL,... 
921



cont.

Número de Amostras e Salário Médio por Trimestre
Salário 

Médio em
1943

IndiceN°
Amostras

1° 
Trimestre

N°
Amostras

2?
Trimestre

N° 
Amostras

3° 
Trimestre

N°
Amostras

4° 
Trimestre

Alambique 
Chefe 
Adultos 8 360,00 8 360,00 8 365,00 8 448,75 383,44 100,00
Menores

Caldeira de sabäo
Chefe
Adultos 3 393,33 4 370,00 4 386,67 3 442,50 398,13 100,00
Menores

Caldeira a vapor 
Chefe 1 800,00 1 800,00 1 800,00 1 800,00 800,00 100,00
Adultos 21 320,00 20 322,00 19 331,05 17 426,76 349,95 100,00
Menores 

Cartuchos
Chefe 1 480,00 1 480,00 1 480,00 1 540,00 495,00 100,00
Adultos 40 311,00 2 300,00 2 310,00 2 410,00 332,75 100,00
Menores

Empacotamento 
Chefe 1 480,00 1 480,00 1 480,00 1 540,00 495,00 100,00
Adultos 10 304,00 9 304,44 9 313,33 10 411,00 333,19 100,00
Menores 28 120,00 29 120,00 31 120,00 29 153,75 128,44 100,00

Mecánicos 
Chefe 1 950,00 1 950,00 1 950,00 1 950,00 950,00 100,00
Adultos 5 460,00 5 460,00 5 462,00 5 530,00 478,00 100,00
Menores

Moldagem de velas 
Chefe 1 480,00 1 480,00 1 480,00 1 540,00 495,00 100,00
Adultos 3 300,00 44 310,00 44 322,50 41 416,10 337,15 100,00
Menores 3 120,00 3 120,00 1 120,00 1 153,75 128,44 100,00

Prensas
Chefe 1 750,00 1 750,00 1 750,00 1 750,00 750,00 100,00
Adultos 17 320,00 19 317,89 18 322,22 12 414,17 343,57 100,00
Menores
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Fonte: FABRICA MOINHO DA LÚZ. Arquivo. Folhas de pagamento. |mss.¡

Número de Amostras e Salário Médio por Trimestre
Salário 

Médio em
1945

IndiceN° 
Amostras

1°
Trimestre

Ni 
Amostras

2° 
Trimestre

N°
Amostras

3° 
Trimestre

N°
Amostras

4° 
Trimestre

Alambique 
Chefe 
Adultos 3 477,50 477,50 498,83 498,83 488,17 127,31
Menores

Caldeira de sabao
Chefe
Adultos 3 506,67 506,67 535,55 576,16 |531;26 133,44
Menores

Caldeira a vapor 
Chefe 1 950,00 950,00 950,00 950,00 950,00 118,75
Adultos 12 450,83 450.83 459,85 482,76 461,07 131,75
Menores

Cartuchos 
Chefe 
Adultos 2 430,00 430,00 420,39 470,30 437,67 131,53
Menores

Empacotamento
Chefe
Adultos 8 438,75 443,44 461,30 451,14 448,66 134,66
Menores 8 153,75 150,31 155,35 166,33 156,44 121,80

Mecánicos 
Chefe 1 1.100,00 1.100,00 1.100,00 1.100,00 1.100,00 115,79
Adultos 5 584,00 584,00 590,05 593,52 587,89 122,99
Menores

Moldagem de velas
Chefe
Adultos 35 443,14 434,45 426,03 464.08 441.83 131,05
Menores

Prensas 
Chefe 1 900,00 900,00 900,00 900,00 900,00 120,00
Adultos 11 510,91 509,76 520,12 553,53 523,58 152,39
Menores

Antiga Luz Stearica.
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TABELA 5.31 — Fábrica Moinhoda Luz — 1933-38

índices dos Salários dos Operários Adultos índice do Custo de Vida

Se^Ses 1933 1938 Relaçâo 
1938/33 1933 1938 Relaçâo

1938/33

Alambique 56,33 61,68 5,35 46,3% 67,7% 21,4%
Caldeira de sabSo ' 65,56 83,20 17,64
Caldeiras a vapor 71,75 77,15 5,40
Cartuchos 56,35 85,65 29,30
Empacotamento 59,56 79,91 20,35
Mecánica 84,10 78,12 -5,98
Moldadem de velas 69,14 69,41 0,27
Prensas 63,22 71,75 8,53

índices dos Salários dos Chefes de Seçâo índice do Custo de Vida

Se^Ses 1933 1938 Relaçâo 
1938/33 1933 1938 Relaçâo

1938/33

Caldeira a vapor 71,25 89,06 17,81 46,3% 61,7% 21,4%
Cartuchos 83,33 171,72 88,39
Empacotamento 83,33 171,72 88,39
Mecánica 86,32 86,32 —
Moldagem de velas 83,33 171,72 88,39
Prensas 62,67 83,33 20,66

Menores:
Empacotamento 61,90 71,15 9,25
Moldagem de velas 86,59 83,72 -2,87

Fonte: FABRICA MOINHO DA LUZ. Arquivo. Folhas de pagamento. |mss.|
Antiga Luz Stearica.
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TABE LA 5.32 - Fábrica Moinho da Luz — 1938-43

Indices dos Salários dos Operários Adultos Custo de Vida

Sepöes 1938 1943 Relapso
1943/38

Reí apio 
1943/38

Alambique 61,68 100 38,32 68,18%
Caldeira de sabio 83,20 100 16,80
Caldeira a vapor 77,15 100 22,85
Cartuchos 85,65 100 14,35
Empacotamento 79,91 100 20,09
Mecánica 78,12 100 21,88
Moldagem de velas 69,41 100 35,59
Prensas 71,15 100 28,85

Indices dos Salários dos Chefes de Seqáo Custo de Vida

Seqoes 1938 1943 Relajo 
1943/38

Relajo
1943/38

Empacotamento 171,72 100 -71,72 68,18%
Mecánica 86,32 100 13,68
Moldagem de velas 171,72 100 -71,72
Prensas 83,33 100 16,67

Indices dos Operários Menores Custo de Vida

Se 90 es 1938 1943 Relajo
1943/38

Relajo
1943/38

Empacotamento 61,90 100 38,10 68,18%
Moldagem de velas 86,59 100 13,41

Fonte: FABRICA MOINHO DA LUZ. Arquivo. Folhas de pagamento. |mss.|
Antiga Luz Stearica.
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TABELA 5.33 — Fábrica Moinhoda Luz — 1943-45

Indices dos Salários dos Operários Adultos Indices de Custo de Vida

Seqöes 1943 1945
Relapäo 
1945/43

1943 1945
Relapso
1945/43

Alambique 100 127,31 27,31 100% 139% 39%
Caldeira de sabao 100 133,44 33,44
Caldeira a vapor 100 131,75 31,75
Cartuchos 100 131,53 31,53
Empacotamento 100 121,80 21,80
Mecánica 100 122,99 22,99
Moldagem de velas 100 131,05 31,05
Prensas 100 152,39 52,39

índices dos Salários dos Chefes índices de Custo de Vida

Se^S es 1943 1945 Relajo
1945/43

1943 1945
Relapáo
1945/43

Caldeira a vapor 100 118,75 18,75 100% 139% 39%
Empacotamento 100 134,66 34,66
Mecánica 100 115,79 15,79
Prensas 100 120,00 20,00

Fonte: FABRICA MOINHO DA LUZ. Arquivo. Folhas de pagamento. |mss.|

Antiga Luz Stearica.
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TABELA 5.34 - Companhla Cervejaria Brahma - 1931-37

Indices dos Salários dos Operários Adultos Indice de Custo de Vida

Seçôes 1931 1937
Relaçâo
1937/31

1931 1937
Relaçâo
1937/31

Engarrafamento 76,56 102,94 26,38 46,5% 63,3% 16,8%
Expediçâo 110,38 74,74 -35,54
Fabricaçao 49,52 67,21 17,69
Cervejeiro 36,84 42,10 5,26
Máquina 71,33 77,93 6,60
Outras 89,86 80,31 ■ 9,55

Chefes Mestres Encarregados

Ge lo 68,33 68,33 —

Máquina 57,27 78,18 20,91
Correaría 68,42 73,68 5,26
Engarrafamento 143,81 152,99 9,18

Escritório e Vendedor

Escritório 93,63 90,58 - 3,05
Vendedor 53,45 56,45 3,00

Fonte: C0MPANH1A CERVEJARIA BRAHMA. Arquivo. Fichas de ope
rarios. |mss.|
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TABELA 5.35 - Companhia Cervejaria Brahma - 1938-43

Indices de Salários dos Operários Adultos, Chefes, Mestres, 
Empregados de Escrrtório

Custo de
Vida

Seises 1938 1943
Relaqáo
1943/38

Relajo 
1943/38

Engarrafamento 103,52 100 - 3,52 68,18%

Expedido 84,44 100 15,56

Fabricado 70,75 100 29,25

Cervejeiro 52,63 100 47,37

Máquina 93,89 100 6,11
Outras 83,96 100 16,04

Cheles, Mestres, Encarregados

Gelo 100,00 100 —

Máquinas 78,18 100 21,82
Oficina 69,23 100 30,77
Correaría 78,94 100 21,06
Engarrafamento 152,99 100 - 52,99
Escritório 89,65 100 10,35
Vendedor 61,25 100 38,75

Fonte: COMPANHIA CERVEJARIA BRAHMA. Arquivo. Fichas de ope-
rários. |mss.|
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TARELA 5.36 — Companhia Cervejaria Brahma — 1943-45

Indices dos Salários dos Operários Adultos, Chefes 
de Se^áo, Mestres Encarregados, Empregados de 

Escritório e Vendedores

Indice de
Custo de Vida

Se^ó es 1943 1945 Relapso
1945/43

1943 1945
Relajo 
1945/43

Engarrafamento 100 137,06 37,06 100% 139% 39%
Expedido 100 135,25 35,25
Fabrica 9S0 100 141,50 41,50
Cervejeiro 100 173,68 73,68
Máquinas 100 134,19 34,19

Chefes, Mestres Encarregados

Correaría 100 136,84 36,84
Máquinas 100 110,90 10,90
Oficio 100 129,23 29,23

Empregados de Escritório, Vendedores

Escritório 100 125,93 25,93
Vendedor 100 190,90 90,90
Médico 100 158,33 58,33
Advogado 100 190,47 90,47
Diretores Gerentes
Chefes de Escritório 100 86,45 - 13,55

Fonte: COMPANHIA CERVEJARIA BRAHMA. Arquivo. Fichas de ope
rarios. |mss.|
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TABELA 5. 37 - Fábrica Corcovado - 1934-37
índices dos Salários dos Operários índice de Costo de Vida

Seçôes 1934 1937 Relaçâo 
1937/34 1934 1937 Relaçâo

1937/34

Tintureiros 45,96 62,63 16,67 49,9% 63,3% 13,4%
Depósito do fio 71,63 82,40 10,77
Meadeiros 75,27 105,01 29,74
Teares 47,13 84,81 37,68
Maparoqueiras 40,67 78,65 37,98
Fiacao 39,12 44,16 5,04
Urdideiras 49,81 75,02 25,21
Retornad' ' 35,96 66,37 30,41
Remetecao 54,49 79,84 25,35
Menores 32,97 49,76 16,79

Fonte: FABRICA CORCOVADO. Arquivo. Folhas de pagamento. |mss.|

TABELA 5.38 - Fábrica Corcovado - 1938-45
índice dos Salários dos Operários índice do Custo 

de Vida

Secó es 1938 1943 Relaçâo 
1943/38

Relaçâo 
1943/38

Retorcedeira 37,60 100 62,40 68,18%
Tinturaría 60,29 100 39,71
Fiafao 43,20 100 56,80
Cordas 58,36 100 41,64
Urdideiras 73,99 100 26,01
Remete^ao 70,10 100 29,90
Tecelagem 93,66 100 6,34
Depósito do fio 75,66 100 -24,34
Meadeiras 124,10 100 24,10
Maparoqueira 72,42 100 27,58
Menores 50,43 100 49,57

Sepiles 1943 1945 Relaçâo 
1945/43

Relaçâo 
1945/43

Tintureiros 100 130,08 30,08 39%
Depósito do fio 100 184,21 84,21
Teares 100 113,09 13,09
Maparoqueira 100 110,85 10,85
Fiapao 100 125,70 25,70
Cordas 100 125,69 25,69
Remetepáo 100 54,18 - 45,82
Urdideiras 100 123,83 23,83
Retorpao 100 86,96 - 13,04
Tirador 100 103,84 3,84
Menores 100 135,62 35,62

Fonte: FABRICA CORCOVADO. Arquivo. Folhas de pagamento. |mss.|
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A fundado da cidade do Rio de Janeiro obedeceu fundamentalmente ao 
objetivo estratégico da Coroa de defender a soberanía régia na zona meridional da 
Colonia. Esta decisio foi tomada na metrópole em funqao da política internacional 
portuguesa. No século XVII ocorreu a expansáo do cultivo da cana-de-apúcar e da 
produjo do adúcar e da aguárdente em conseqüéncia da invasao holandesa do 
nordeste. Nesse século a cidade adquiriu maior autonomía local, na medida em que 
se fortaleceram o proprietário de plantacao e de engenho e o comerciante 
exportador que era o principal prestamista da agricultura tropical. Essa autonomía 
se manifestou no repudio á companhia monopolista de comércio, constitui
da por acionístas que eram comerciantes metropolitanos, ao sistema de frotas, 
ao aumento de fretes, ao uso obrigatório de navios de maior tonelagem de or¡- 
gem européia, á proteico de escravizar os indios, e aos monopólios comerci
áis internos. Também se externou na prática aberta do contrabando, no em- 
penho para a fundado da Colonia do Sacramento com vistas a ampliar esta 
prática e na instalado da Casa da Moeda no Rio de Janeiro para monetarizar o 
sistema e abolir o uso do adúcar, desvalorizado como meio de troca. O prestigio do 
Rio de Janeiro foi ampliado pela sua participado decisiva na reconquista de Angola 
e Luanda pela necessidade dos Bragada de pleitear o seu reconhecimento e o seu 
apoio financeiro ñas guerras contra a Holanda e a Espanha.

Na primeira metade do século XVIII a importancia comercial do Rio de 
Janeiro se expandíu assim como a sua área de dominado que se estendia até a zona 
da minerapao, e ao sul até a Colonia do Sacramento. Na crise de meados do século, 
a política de Rombal procurou cercear a autonomía municipal, fortalecer o 
mercantilismo e os comerciantes metropolitanos e promoveu o renascimento da 
agricultura tropical.

A atitude dos comerciantes locáis foi a de combater ascompanhias monopo
listas, as formas mais eficientes de cobranza de impostes, e a participado de 
comerciantes estrangeiros como acionístas das companhias comerciáis.
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No Rio de Janeiro, o período que abrange o final do século XVIII até 1880 se 
caracterizou pelo predominio do capital mercantil e usurario, pela economía de 
plantaçâo escravagista no hinterland da capital e nos suburbios, e seus reflexos na 
zona urbana. As crises do século XIX — 1857/58, 1864 e 1873-75 — ocorreram ao 
nivel da circulaçâo e assumiram um caráter preponderantemente bancário. Aínda 
nao existe um consenso sobre a natureza da economía de plantaçâo escravagista, 
podendo-se distinguir très correntes principáis de interpretaçâo: a que considera essa 
economía como capitalista, a que a classifica como pré-capitalista, senhorial, ou 
patriarcal, e a que a identifica como um modo de produçâo específico. No estudo 
da economía escravagista do Rio de Janeiro verificamos o seu caráter nao 
capitalista, mesmo quando urbana e em desintegraçâo, na segunda metade do século 
XIX. A absorçâo do capital no comércio de exportaçâo do açùcar e café, na 
importado de escravos e no crédito à plantaçâo impedía o desenvolvimento da 
produçâo secundária, prejudicada também pela concorréncia dos produtos manufa- 
turados portugueses e ingleses, pela escassez de máo-de-obra especializada pela falta 
de um mercado colonial, e mais tarde nacional, integrado. Os dados do Almanack 
Laemmert revelavam a penuria de artesâos livres no Rio de Janeiro. Os processos 
movidos pelas corporaçôes indicavam como causa do declínio dessas instituiçôes e 
da qualidade da mâo-de-obra, a concorréncia do trabalho escravo doméstico, dos 
escravos de ganho e de aluguel, treinados pelos proprietários e que deviam entregar, 
parcial ou totalmente, os seus salários aos donos. A presença do escravo na 
produçâo secundária deprimía o lucro e o salário. O comércio de artigos 
manufaturados por vendedores ambulantes, geralmente escravos e libertos, e ñas 
casas dos senhores de escravos, fazía concorréncia às corporaçôes, às manufaturas e 
às tojas.

Os autores que defendem a tese do caráter capitalista da economía de 
plantaçâo escravagista procuraram se apoiar ñas seguintes características desse tipo 
de produçâo: a venda do produto no mercado; a obtençâo de lucro; a eficiéncia e a 
rentabilidade do sistema e a formaçâo de máo-de-obra especializada; o uso da 
máquina e da técnica, e a existência de um padráo de vida equivalente entre o 
escravo e o trabalhador livre.

Sem dúvida a economía de plantaçâo escravagista foi altamente rentável por 
longo período, baseada na dependência dos preços dos produtos tropicais e do 
escravo no mercado internacional e das condiçôes do meio geográfico, e náo em 
virtude da renovaçâo técnica e da introduçâo da máquina, em maior escala. Aliás, 
urna característica típica da economía de plantaçâo escravagista foi a de esgotar o 
solo e ser incapaz de competir com novas frentes que se abriam em outras regiôes. É 
o caso da economía do açùcar do Nordeste e a do café do Vale do Para iba.

A economía de plantaçâo escravagista nâo foi totalmente incompatível com a 
especializaçâo da mâo-de-obra e com o emprego de máquinas e de técnicas, mas 
estas conservaram um caráter marginal. (As transformaçôes na produçâo do açùcar e 
do álcool e do beneficiamento do café foram extremamente lentas.) Como
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analisamos no Capítulo 2, o investimento na produjo do café passou a ser mais 
rentável do que na do adúcar em face das menores exigencias de máquinas, técnicas 
e especialistas. Este fato constituía um elemento positivo em vista da falta de 
especialistas escravos, o que levava á prática de alugar fejtores e demais técnicos de 
produjo ao nivel industrial, resultando numa diferenqa considerável nos prepos de 
escravos ladinos e escravos bogáis, e mais aínda, de escravos especializados em 
trabalho fabril. (A maioria dos investidores na regiao do Rio de Janeiro tínha de 
alugar feitores.) Quanto ao padrao de vida do escravo e do trabalhador livre, 
parece-nos obvio que o primeiro, quando usado na produpao fabril, condicionava a 
vida do operário livre, geralmente imigrante, que ficava sujeito á servidao 
temporária para pagar sua viagem e sustento. (A documentapao da fábrica Moinho 
da Luz evidencia amplamente esse ponto.) Um dado significativo quanto ao padrao 
de vida do escravo em geral é o fato do índice de mortalidade destes no Rio de 
Janeiro, no período 1850-70, ser superior em 1/3 ao restante da populapao, apesar 
de o escravagismo urbano ser mais flexível do que o rural e apresentar formas de 
transipao, tais como o escravo de ganho e de aluguel assalariados, e os africanos 
livres e sujeitos a trabalho forpado, mas remunerado. Provavelmente, a diferenpa 
real deveria ser maior do que a verificada nos documentos, pois muitos proprietários 
n5o registravam a morte de seus escravos na paróquia e os enterravam sumariamente 
ñas fazendas ou em locáis abandonados fora dos cemitérios urbanos. Acreditamos 
que o escravagismo no Brasil tenha sido menos rígido do que em muitos estados do 
sul dos Estados Unidos, por várias razoes tais como a permissaodo uso de escravos 
ñas fábricas, maior tolerancia do assalariamento de escravos, e o desinteresse por 
parte dos comerciantes de se converterem em proprietários de térras e escravos para 
adquirir status, o que permitía maiores alternativas de investimento do capital 
comercial.

Urna das formas principáis de apropriapao do excedente da produpao tropical 
e da explorapâo mineira e da pecuária, no período colonial, era por vía fiscal, por 
meio’de urna série de impostos sobre a produpao, a comercial izapâo e o transporte 
dos produtos, e por intermédio de empréstimos e donativos forpados. Urna parte do 
excedente obtido dessa forma revertía para comerciantes que arrematavam em hasta 
pública a arrecadapao de certos impostos. Outro processo de carrear o excedente 
colonial para os comerciantes e seus associados no reino, era o monopolio comercial 
e o controle da balanpa, de forma que fosse sempre favorável à métropole. No 
entanto, nos séculos XVII e XVIII, os comerciantes locáis dos principáis portos do 
Brasil comeparam a captar parte desse excedente através nao só da participapao no 
comércio com a Africa mas também do contrabando. As diferenpas de prepos de 
compra e venda eram extremamente elevadas, e os juros dos empréstimos aos 
produtores diretes e aos consumidores muito altos. Esses comerciantes eram 
antimonopolistas, mas náo tinham grandes estímulos para modificar o modo de 
produpSo que Ihes proporcionava lucro. Também deve-se considerar que o seu 
capital de investimento era limitado em virtude da drenagem do excedente pelo 
Estado e pelos comerciantes metropolitanos.
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A Igreja e as ordens religiosas também captavam urna parte do excedente dos 
produtores diretos e eram elas próprias produtoras diretas e proprietárias 
imobiliárias detentoras de mao-de-obra e prestamistas.

No subperíodo compreendido entre final do século XVIII e a vinda da familia 
real para o Rio de Janeiro, a produpao secundária se limitava básicamente á 
atividade artesanal controlada pelas corporapoese á associada á agricultura tropical: 
refinapao do apúcar, destilapao da aguárdente, torrefapao do café e beneficiamento 
do arroz.

De inicio, no subperíodo de 1809 a 1849, a Junta do Comércio, Agricultura, 
Fábricas e Navegapao foi o instrumento da política de restaurapao da liberdade e 
promopao da industria através da concessáo de isenpao de Impostes de Importapao 
de matérias-primas e máquinas, de exportapao de produtos manufaturados, de 
privilégios aos artesáos, de premios e monopolios aos inventores e aperfeipoadores 
de máquinas, de créditos provenientes de loterías promovidas pelo Governo, de 
subvenpáo para a vinda de mestres de Portugal para o Brasil, do estabelecimento de 
um Colégio de Fábricas para divulgar tecnología e de urna fábrica modelo no Rio de 
Janeiro.'

No entanto, a própria Junta se pronunciou de forma inequívoca sobre o papel 
do Estado, declarando que este era primordialmente de fomento á agricultura 
tropical, escravagista de exportapao, sustentáculo da economía do Brasil. Segundo a 
Junta, o capital para o artesanato, manufatura e indústria deveria provir de fontes 
particulares. Quando muito, o Governo poderia beneficiar a produpao. secundária 
que fosse ¡novadora com a concessáo de subsidios temporários provenientes do 
produto de, no máximo, duas loterías por ano, dando prioridade ás empresas que 
empregassem mao-de-obra livre. As primeiras listas de fábricas (vidro, papel, tecidos, 
transportes) que receberam crédito de loterías apareceram na década de 40 do 
século XIX quando a repressáo ao tráfico negreiro pela Inglaterra atingirá o auge, e 
a demanda de escravos pela cafeicultura comepara a se expandir consideravelmente. 
A pesquisa que fizemos demonstra o predominio da atividade artesanal, o uso 
escasso de máquinas, a dimensao reduzida das empresas, quase todas de tipo 
familiar-privado-nacional. As atividades mais importantes num conjunto de 103 
empresas que receberam provisao de fábrica no Rio de Janeiro entre 1809 e 1849 
eram a produpáo de chapéus, sabao, vela e graxa. Os ramos de sapatos, mobílias e 
alimentos, que também eram significativos na época, nao obtiveram provisao de 
fábrica. O capital provinha do lucro do comércio e das oficinas artesanais que 
produziam e vendiam sob encomenda para um mercado limitado ou de industrias 
transferidas. A provisto de fábrica era concedida pelo Governo em funpao da escala 
de produpfc, do número de operários e das instalapSese máquinas. Ñas informapoes 
prestadas á Junta pelas empresas que solicitavam essa provisao, póde se verificar que 
o capital comercial que as fínanciava nao influía ñas relapSes de produpao, 
contribuindo apenas para aumentar a escala de operapoes da empresa e alargar o 
mercado consumidor. O sistema bancário nao oferecia crédito diretamente á
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produdo primária e secundária; apenas dava respaldo ás casas comissárias que 
emprestavam aos fazendeíros, tendo como garantía a colheita e os escravos. Mais de 
50% da máo-de-obra das empresas que forneceram informapoes á Junta do 
Comercio era constituida por escravos. Urna boa parte délas só dispunha de mestres 
e aprendizes livres ou escravos regidos por corporales e urna minoría já apresentava 
certa especializado de fundes como diretor, caixeiros, mestres de cada operado 
em que se desdobrava o processo produtivo e máo-de-obra livre e escrava na fábrica 
e fora déla, sendo que esta última trabalhava de forma domiciliar ou artesanal e 
vendía o produto á empresa.

O escravagismo urbano desempenhava um papel preponderante no declínio 
das corporales no Río de Janeiro, no período de 1820-40. Essa decadencia afetou 
negativamente o padrao salarial, sobretudo dos mestres que perdiam urna posido 
privilegiada. No subperíodo de 1850 a 1888 surgiram as sociedades anónimas e 
multiplicaram-se os bancos. As tarifas alfandegárias Alves Branco (1844), estabe- 
lecidas em fundo da necessidade de equilibrar o ornamento, serviram indiretamente 
para beneficiar a produdo secundária no Rio de Janeiro.

A abertura das ferrovias do café de 1846 a 1880, ligando a zona da mata, o 
Espirito Santo, o nordeste paulista ao Rio de Janeiro, serviram indiretamente á 
formado de um mercado interno suprido pela capital.

Finalmente, a repressáo do tráfico negreiro pela Inglaterra e a epidemia 
altamente mortífera de 18 50 criavam um ambiente de pánico em relado ao 
abastecímento de mao-de-obra escrava.

A abolido efetiva do tráfico em 1850, a alta taxa de mortalidade dos negros, 
as epidemias de 1850, 1855, 1857, 1860, 1865, 1867 e 1868, e a concorréncia de 
máo-de-obra para as plantaqoes de café rurais causaram um rápido declínio da 
populado escrava urbana na segunda metade do século XIX, apesar do suprimento 
que provinha do Nordeste ser bastante substancial, ajulgar pelos dados estatísticos 
do período 1877-81. Esses fatores assocíados á liberado do capital empregado no 
tráfico negreiro, criavam a primeira brecha na economía de plantado escravagista e 
permitiam modestas tentativas de desenvolver a manufatura e a industria.

A Guerra do Paraguai, incrementando a demanda e a inflado numa época de 
declínio da populado do Rio de Janeiro, em virtude das epidemias de 1865, 1867 e 
1868, criou condifóes favoráveis a um surto do artesanato, da manufatura e da 
industria, aínda marginal. Por outro lado, o conflito contribuiu para acelerar o 
declínio do escravagismo em face da liberado dos escravos que'serviram na frente 
de combate. Nesses anos houve urna perda de poder aquisitivo dos assalariados em 
decorréncia da inflado e do abastecímento das tropas.
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Apesar dessas transformapóes, aínda prevalecía o capital comercial que nao 
produzia mudanza ñas rela^oes de produpáo. Ñas sociedades anónimas ele se 
concentrava ñas empresas de comércío e servido. A atuapáo dos bancos no campo da 
produpáo continuava escasso e nao existía urna política de tipo colbertista nem 
nessa época.

O investimento já realizado no escravo e na térra e urna capacidade mínima de 
reprodujo e de auto-sustentapao do escravo, maniendo cultivos de subsistencia, 
permitiam a sobrevivencia da plantapáo, a níveis baixos de rentabilidade. Guando a 
fertilidade do solo se reduzia, a concorréncía de regíóes mais adequadas se 
incrementava ou o prepo do produto baíxava no mercado internacional.

No entanto, a acumulado de capital decorrente da cafeicultura, apesar das 
crises de superprodupao e do sistema escravagista, criava as pré-condipoes para a 
revolupáo industrial no Rio de Janeiro.

A transido da manufatura para a indústria e do capital comercial para o 
financeiro e industrial só ocorreu com a abolipáo da escravatura e a crise de 
1888/89 a 1894. Esta foi mais grave do que as anteriores, decorrentes de flutuapoes 
de prepos do café no mercado internacional, do declínio do valor do escravo (1864 
e 1873-78) e das dificuldades de financiamento, porque além desses fatores houve a 
abolipéío da escravatura, a queda da produpáo do Vale do Paraíba, a seca do 
Nordeste e nos anos subseqüentes a recuperapao da lavoura de Sao Paulo acarretou 
a superprodupao e o declínio do prepo do café que por sua vez prolongou a 
depressáo. A magnitude da crise foi agravada pelas despesas com a repressao á 
Revolta da Armada e do sul do País. A crise foi tao profunda que abriu urna brecha 
no sistema de dominapao que permitiu a ascenpao temporária ao poder de grupos 
que nao eram oriundos da classe dos proprietários de térra: os militares e os 
membros do Partido Republicano do Rio de Janeiro na sua maioria profissionais 
liberáis.

Nos anos de 1889 a 1894 quando os cafeicultores de S3o Paulo conseguiram 
eleger Prudente de Moráis, houve urna ampliapao da burocracia, do estabelecimento 
militar e das funpoes do Estado. A burguesía comercial tradicional que financiava a 
colheita e exportapáo do café, apúcar e borracha perdeu prestigio; urna nova 
burguesía comercial interessada em investimentos nos transportes, servipos e 
indústria foi beneficiada pela mudanpa de conjuntura.

De 1889 a 1894 a inflapáo limitou as importapoes de produtos manufaturados 
sem impedir a de máquinas e tecnología, a circulapao monetária se acelerou em 
funpao da política emissionista, da abertura de crédito á produpáo secundária, da 
abolipáo da escravatura, do declínio da taxa de mortalidade, do aumento da 
imigrapao, e da migrapao do campo para a cidade e dos subúrbios para o centro 
urbano, em face da desagregapao da cafeicultura. A integrapao do mercado interno,
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graças à expansâo das rodovias, ferrovias, marinha mercante e da construçâo naval e 
de outros meios de transportes constituid elemento indispensável à transiçâo da 
manufatura para a indústria. Nesse mesmo período, também se formou o mercado 
de mâo-de-obra em proporçôes significativas, desaparecendo as formas de serviço 
pré-capítalista, como a do agregado urbano. De um modo gérai o poder aquisitivo 
dos assalariados baixou em virtude da rápida inflaçâo.

A revoluçâo técnica ocorreu nesse mesmo período com a introduçâo da 
eletricidade, de máquinas importadas, do transporte moderno já mencionado, e de 
especialistas.

A retomada da hegemonía da oligarquía do café por volta de 1894, já 
recuperada da crise de 1888 — que afetara mais profundamente o Rio de Janeiro — 
e do deslocamento do centro político para Sao Paulo, deu inicio à política 
anti-industrial e de deflaçâo. Em 1906, o Acordo de Taubaté sacrificava os 
intéresses do Rio de Janeiro. A decadéncia da cafeicultura no Vale do Para iba 
modificara a funçâo do porto do Rio de Janeiro de grande exportador para o de 
importador e redistribuidor, com urna tendéncia constante ao déficit da balança 
comercial, o que era desfavorável ao desenvolvimento da produçâo secundária, nessa 
cidade.

Quanto ao Encilhamento, a descriçâo tradicional deste período como sendo 
urna fase de especulaçâo desenfreada, sem resultados consistentes, é inteiramente 
falsa quanto ao Rio de Janeiro. Justamente aqueles setores de ponta, quando da 
transformaçào de manufatura em indústria, tais como fábricas de tecidos e bebidas, 
foram os que melhor resistiram e perduraram com as suas açôes na Bolsa. Na 
realidade, os resultados do Encilhamento foram na sua esséncia irreversíveis. Houve 
apenas, após 1894, urna reduçâo da taxa de capitalizaçâo das empresas modernas e 
urna recessao.

A populaçâo da cidade do Rio de Janeiro no período da Revoluçâo Industrial 
sofreu um aumento substancial de mais de 100% em 30 anos, entre 1890 e 1920, 
que correspondeu ao declínío da plantaçâo, à migraçao do campo para a cidade, à 
entrada dos ¡migrantes, e ao declínio da mortalidade. Nesse período, o artesanato 
decaiu, os trabalhadores e artesáos foram expulsos do centro da cidade, os subúr- 
bios se transformaram perdendo seu caráter predominantemente rural. A tendéncia 
demográfica desse período contrastava com a das décadas de 20 e 50 do século 
XIX.

O período de Campos Salles, ao contrário da imagem tradicional, foi favorável 
à indústria em conseqüéncia das barreiras alfandegárias criadas nesses anos, da baixa 
das tarifas ferroviárias e do incremento da cultura destinada ao abastecimento do 
Rio de Janeiro. Foi o período de florescimento da horticultura nos subúrbios, sobre 
os escombros da grande plantaçâo. Esses fatores contribuíram para urna melhoria 
do padráo de vida dos assalariados no Rio de Janeiro.
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A Primeira Guerra Mundial forgou a mudanza da política governamental. O 
crédito foi novamente aberto á indústria, em vista da crise das importagóes de 
manufaturados. A produjo secundária foi favorecida pela existencia do mercado 
interno, inSatisfatoriamente suprído e pela conquista de mercados externos.

Em 1917 o processo de proletarizado e empobrecimento da mao-de-obra 
atingiu o auge com a inflado e o encarecimento dos géneros alimenticios. Apesar 
dessa perda do poder aquisitivo do proletariado, o processo de substituigao de 
importagoes foi um mecanismo essencial para o surto de prosperidade industrial 
desses anos em virtude do consumo dos setores médios e altos de renda, de 
mercados internos dependentes e de novos mercados externos, cuja demanda já nao 
era suprida pelos produtores estrangeiros.

Enquanto no período de 1820 a 1880 n3o houve grande mobilidade entre os 
vários níveis de renda, a partir dessa data até 1917 houve urna tendencia á baixa do 
poder aquisitivo dos trabalhadores em decorréncia da quebra da protegao das 
corporagoes, da integragao do mercado de mao-de-obra e da abundancia de oferta 
de trabalhadores. Do final do século XIX 3 década de 20, formaram-se novos 
partidos, desenvolveu-se o anarquismo e o anarco-sindicalismo e se afirmou o 
conflito entre capital e mao-de-obra.

O anarquismo era favorecido nao só pela coexistencia do artesanato, 
manufatura e industria que dificultava a organizagSo e o controle de mao-de-obra, 
mas também pelo fato do Estado nao representar a burguesía industrial. Somente a 
reforma constitucional de 1926 atribuiu competencia exclusiva 3 Uniao para legislar 
sobre trabalho. O Estado se manifestava, portanto, mais ao nivel policial do que 
legislativo até o fim da década de 20. Nesse período, houve urna prioridade do 
investimento na agricultura tropical do café e urna relativa estabilidade monetária 
.que preservou o poder aquisitivo dos assalariados. O Governo procurou controlar o 
movimento operário, após 1926, mediante pequeñas concessóes quanto 3 duragáo 
da jornada do trabalho, ao trabalho do menor e da mulher, e as férias quinzenais. 
Também foi usado o mecanismo de repressao, por intermédio da leí que permitía a 
expulsao dos estrangeiros que participassem de qualquer tipo de manifestagao 
política.

O fracasso das greves e da estratégia anarquistas nos anos anteriores 
contribuiu para um declínio do ativismo operário. Nesse período verificaram-se as 
crises típicas do capitalismo, bem diversas das do século XIX, já mencionadas, por 
se situarem predominantemente ao nivel da produgao. A de 1906 já fora motivada 
pela super-produgáo do café, as de 1922/23, de 1924-26, e de 1929 tiveram esse 
mesmo caráter.
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Nesse período, o Governo procurou recorrer a empréstimos externos (1915, 
1927, 1928), à política de sustentaçâo do café, iniciada ao nivel estadual em 1906 e 
à deflaçâo e volta ao padrâoouro, em 1920, 1921 e 1924. Nesses anos nâo houve 
harmonía das classes dominantes como afirmam alguns autores294 , mas a imposiçâo 
pela oligarquía do café, de urna política de defesa do produto, considerada 
prejudicial pelos industriáis do Rio de Janeiro (amplamente documentado no 
Capítulo IV).

294 ERICKSON, Kenneth Paul et alii. Research on the urban working class and organized 
labor in Argentina, Brazil, Chile, what is left to be done? Latin American 
Research Review, Austin, The Univ, of Texas, 9(2): 115-42, Summer 1974.

O principal argumento usado pelos empresários era o do valor da produçâo de 
tecídos que representava urna poupança de divisas equivalente à renda da 
exportaçâo do café. Os industriáis do Rio de Janeiro queixavam-se aínda do 
encarecimento do custo da energía elétrica, das tarifas ferroviárias, da multiplicaçâo 
dos impostos, do ónus da legislaçâo trabalhista e da falta de proteçâo alfandegária 
adequada à empresa nacional. Apoiaram a política de 'Washington Luiz de volta ao 
padrao ouro, considerando que a defesa da produçâo nacional deveria se situar na 
política alfandegária e nâo na inflaçâo. O tipo de oposiçâo ao Governo da década de 
20 foi ao nivel das révoltas dos tenentes que eram contrários tanto à oligarquía do 
café quanto aos industriáis nacionais e ao capital estrangeiro. Esses movimentos nâo 
apelaram para o apoio operário e até mesmo recusaram-no, em Sao Paulo.

O principal problema da manufatura e indústria do Rio de Janeiro, nesses 
anos, residía na perda do mercado interno. O Rio Grande do Sul e outros Estados 
criaram impostos que tornavam proibitiva a exportaçâo de manufaturas do Rio de 
Janeiro para esses mercados. Sáo Paulo fazia urna concorréncia crescente ao Rio de 
Janeiro e as tarifas ferroviárias eram discriminatórias, prejudicando os produtos da 
capital no mercado do Estado.

O deslocamento da cafeicultura mais rentável para Sáo Paulo favoreceu a 
acumulaçâo capitalista nessa cidade e na regiâo a ela subordinada, estando na raiz da 
expansáo industrial. O café gerava um alto nivel de renda e condicionava o poder de 
compra. As crises cíclicas favoreciam a transferéncia periódica do lucro da 
cafeicultura para outras atividades mais rentáveis, temporariamente, sobretodo 
quando o estado promovía a desvalorizaçâo da moeda para proteger essa atividade 
agrícola e que redundava em aumento dos preços das manufaturas.

O período de 1930 a 1945 foi o da consolidaçâo da indústria. Inicialmente o 
Governo Provisorio satisfez as aspiraçôes da indústria, e suspendeu a política de 
sustentaçâo do preço do café. Aparentemente, porém, contradiz esses intéresses, 
pois retoma-a, abandona o padrâo ouro e promove a legislaçâo trabalhista. Essa
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contradigo é apenas aparente, pois a nova política do café implicou num efeito 
anticíclico e acarretou urna transferencia de capital da atividade agrícola expor
tadora para a industrial.

Entre 1920 e 1940 o crescimento da populado urbana foi insignificante 
apesar da indústria, nao havendo, portanto, urna marginalizado maciza.

A análise da evoludo salarial e do custo da alimentaçâo no período de 1820 a 
1930 revelou urna crise por volta de 1840, resultante da desintegrado das 
corporaçôes, e très períodos de declínio do poder aquisitivo: durante a Guerra do 
Paraguai, o Encilhamento e a Primeira Guerra Mundial. Na década de 20 houve urna 
melhora do poder aquisitivo; de 1930 até aproximadamente 1937 manteve-se ou 
sofreu pequeña perda; de 1938 a 1943 verificou-se urna profunda deterioraçâo e de 
1943 a 1945 houve urna nova melhora. Devemos observar que a política de Vargas 
durante a Depressâo e o conflito mundial conseguiu nao só evitar um declínio 
excessivo do padrao de vida como também melhorá-lo no final, apesar da inflaçâo. 
Essa política certamente teve efeito sobre a industrializaçâo em conseqüéncia da 
substituiçâo de importaçôes.

O tao discutido efeito anticíclico da política do café parece definitivamente 
esclarecido pelo próprio Celso Furtado. Se bem que nao tivesse ocorrido um 
aumento substancial de rheios de pagamento para financiar as quotas de sacrificio 
do café, houve urna aceleraçâo da circulaçâo evidenciada no crescimento dos 
depósitos à vista e a curto prazo e urna transferencia do ónus da sustentaçâo do 
preço do produto ao comprador externo, cuja demanda era inelástica. Quanto ao 
fluxo de capital da atividade agrícola exportadora para a industrial, este foi negado 
por CARLOS PELÁEZ295que atribuiu importancia exclusiva na análise da recuperaçâo 
económica aos subsidios às exportaçôes de tecidos, ao financiamento dos déficits 
orçamentârios e à balança comercial favorável. (É claro que urna tese nao excluí a 
outra.) Os subsidios tiveram um impacto positivo mas limitado e no caso do Rio de 
Janeiro a balança comercial foi deficitária. Aliás o próprio Peláez reconheceu a 
transferencia de capital da produçâo e comércio do café para a do algodâo e apenas 
negou, sem provas concludentes, a transferência para a indústria. Finalmente, esta 
última atividade foi beneficiada pela retraçâo das importaçôes.

A legislaçâo trabalhista do período de predominio dos tenentes no poder, de 
1930 a 1932, e o encorajamento oficial à sindicalizaçâo foram acompanhados de

295
PELAÉZ, Carlos Manuel. Historia da industrializaçâo brasileira. Rio de Janeiro, 

APEC, 1972.
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urna repressao, até certo ponto clandestina, dos líderes trabalhistas militantes. Os 
partidos, as organizares radicáis foram banidas e o Estado assumiu plenamente o 
papel de árbitro entre o capital e o trabalho.

Portanto, como analisou BORISFAUSTO296 apesar da Revolupáo de 30 nao 
poder ser caracterizada como burguesa-industrial ou como pequeña burguesa, ela 
beneficiou esta classe e certos segmentos dos setores médios. Concordamos com 
esse autor quanto ao fato de a Revolupáo de 30 ter posto um fim á hegemonía da 
burguesía do café, sem ser produto da oposipáo de um setor industrial supostamente 
interessado em expandir o mercado interno, mas sim resultado da necessidade de 
reajustar a estrutura do País, cujo funcionamento voltado para um único género de 
exportapao se tornava cada vez mais precário.

296 BORIS, Fausto. A revolufao de 1930-, historiografía e história. Sao Paulo, Brasi- 
liense, 1970.

Os tenentes, embora nao se identificassem com a pequeña burguesía tiveram 
pontos em comum com essa classe, entendida como pequeña indústria, comércio e 
propriedade agrícola. Sua preocupapao máxima residiu na derrubada das oligarquías 
agrárias, da grande indústria, do capital estrangeiro e do latifundio. O movimento 
anarquista dos operários afastava o tenentismo do proletariado.

Em 1934, mantido até certo ponto o nivel de emprego grapas á sustentapao 
da principal atividade do País, a crise já se achava superada. Ao contrário do que 
ocorreu no País como um todo, o crescimento industrial do Rio de Janeiro foi mais 
moderado de 1934 a 1938 e mais acelerado de 1939 a 1945. O processo de 
substituipáo de importapoes e de conquista de mercados externos de novo 
desempenhou um papel essencial, mais importante do que na Primeíra Guerra 
Mundial.

Urna vez que o Rio de Janeiro perderá mercados internos antes subordinados 
a esse centro, tornava-se indispensável a aquisipao de outros, externos. Em vista 
deste fato, passou a exportar produtos manufaturados e frutos cítricos, resultado da 
transformapao do meio agrário do Estado que se tornou parcialmente capitalista 
nessa época.

Após a derrubada do tenentismo em 1932, formou-se urna coalisáo do núcleo 
agrário exportador e da burguesía industrial que impedía urna mudanpa radical das 
relapoes de produpao com base na propriedade agrária.

O processo de substituipáo de importapoes teve maior impacto na Segunda 
Guerra Mundial por causa da natureza do parque industrial preexistente e da maior 
capacidade do Estado de assúmir urna política operária e de industrializapáo.
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Após os anos de estabilidade monetária do inicio da década de 30, a inflapao 
surgiu durante o conflito mundial, porém o Governo foi muito mais eficiente na 
defesa do poder aquisitivo dos assalariados do que no passado. Em 1936 criou-se o 
Instituto de Aposentadoria e Pensoes dos Industriários, implementado em 1938. 
Em agosto desse ano o seguro social se estendeu a todos os assalariados urbanos. 
Ainda no mesmo ano foram instaladas as comissóesde levantamento de dados para 
estabelecer o salário mínimo. Este foi implantado em 1940, e concedeu-se um 
salário mínimo especial aos industriários em 1943.

O abono familiar, o servido de alimentapao da Previdencia Social para os 
membros dos institutos (1940), e o tabelamento de prepos eram poderosos 
mecanismos compensatorios da inflapao. Essas medidas que aplacavam as demandas 
operárias mais urgentes, somadas ás de controle dos sindicatos, repressao de líderes 
ativistas, supressao de partidos, e negapao do direito de greve favoreciam a industria 
impedindo as paralizares da produpao, sem mobilizar politicamente o proletariado. 
Este, aliás, era mais susceptível de ser controlado na medida em que se concentrava 
em unidades industriáis maiores.

As iniciativas do período de Vargas para limitar a participapao de imigrantes 
na mao-de-obra e o próprio declínio da vinda destes durante a Guerra contribuíam 
para enfraquecer o ativismo. O crescente recrutamento da mao-de-obra fabril no 
meio rural atingido pela crise da agricultura tropical de exportapáoe incorporado de 
maneira imperfeita á agricultura capitalista, dificultava a formapao de um espirito' 
de solidariedade e agravava o distanciamento do operário especializado e nao 
especializado.

A política de industrializapSo do Estado Novo compreendia tarifas protetoras, 
quotas de importapao, manipulapSo do cambio e investimentos diretos do Estado 
em setores básicos como petróleo, apo, navegapao, pepas de aviapáo, máquinas.de 
caminhao. Os anos da Segunda Guerra Mundial correspondiam a urna fase de 
nacionalizapife das empresas comerciáis e industriáis no Rio de Janeiro, principal
mente em virtude do aumento do investimento do Estado, do declínio da entrada 
de capitais europeus e de urna tendencia de substítuipao do capital de investimento 
por empréstimo externo, sobretudo norte-americano.

O poder aquisitivo do operariado no Rio de Janeiro teve pequeño declínio de 
1931 9 1937 em conseqüéncia da taxa de inflapao moderada e da rápida 
recuperapao da crise. De 1938 a 1943 a inflapSo se elevou consideravelmente e o 
poder aquisitivo dos operários, profissionais liberáis, diretores e gerentes de fábrica 
se deteriorou acentuadamente. De 1943 a 1945 a política salarial e de controle dos 
prepos e a instalapao de restaurantes populares aliada á expansao industrial 
favoreceu a melhora do poder aquisitivo na capital.
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Alguns dos aspectos mais importantes do período foram a nacionalizaçâo dos 
bancos, que permitiu uma açâo mais coerente de impulso à indústria, e a política de 
captaçâo de recursos financeiros internos em substituido aos empréstimos 
externos.

Vargas procurou ampliar a coatisâo da burguesía do café e industrial mediante 
a incorporaçâo de um setor novo da pequeña burguesía, a burocracia estatal e a 
sindical semi-oficial e, finalmente em 1945, a do operariado, sob o impacto da crise 
económica e política motivada pelo fim da Guerra e do novo alinhamënto de forças 
internas.

A própria eficácia da desmobilizaçâo política operária de 1935 a 1944 
condenou ao ínsucesso a tentativa de usar essa classe como contrapeso ás pressóes 
militares e civis que rompiam o equilibrio da coalisao.

Finalmente, deve ser considerado em que medida a teoría da dependencia se 
aplica ao estudo do Río de Janeiro. Obviamente, a dependencia nao pode ser 
interpretada de forma mecánica de determinante exclusiva, mas sem dúvida ela 
limitou drásticamente as op?5es do Brasil em momentos de crise e transformado 
económica.

No século XVI havia uma dependencia absoluta. No sáculo seguinte a 
prosperidade económica regional e o enfraquecimento da metrópole reduziram a 
subordinado da capitanía e cidade do Rio de Janeiro. No século XVIII a monarquía 
procurou exercer um controle mais efetivo, mas simultáneamente o Rio de Janeiro 
ampliou a sua área de dominado económica e pol ítica na colónia.No século XIX, a 
transferencia da sede do Império Portugués para o Brasil nao acarretou uma 
mudanza substancial na participado da burguesía agrária, comercial e usurária 
colonial no poder. No entanto, a hegemonía portuguesa declinou e após a 
independencia foi substituida pela inglesa.

Ñas décadas de 40 e 50 do século XIX, a política imperial foi nítidamente 
condicionada pela pressáo británica. As decisóes de proteger certas industrias 
estratégicas foram,ao menos em parte, respostas ao receio de represálias em face da 
nao renovado do tratado com a Inglaterra e da implantado das tarifas Alves 
Branco. A crise da máo-de-obra escrava estava ligada, por um lado, á alta 
mortalidade da época, ordinária e epidémica, e por outro, á repressáo do tráfico 
negreiro. O declínio da economía dé plantado escravagista estava condicionado 
pelos preqos do escravo e do café no mercado internacional que só davam lucros ás 
frentes agrícolas novas e altamente bem dotadas para essa produdo. (O 
Encilhamento, período decisivo na transido da manufatura para a indústria no Rio 
de Janeiro, estava diretamente vinculado á crise do café.)
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A industrializaçào era dependente da mâo-de-obra ¡migrante, da tecnología 
dos especialistas, da maquinaria e do capital estrangeiros, da conquista de novos 
mercados externos e das oportunidades de substituir importaçôes nos dois 
conflitos mundiais e na crise de 1929. No entanto, já mencionamos como a reaçào 
às guerras mundiais foi diferente. A dependência também se refletia nas balanças de 
pagamentos e comercial. O próprio esforço de nacionalizaçâo só se realizou numa 
época de enfraquecimento das potencias dominantes engajadas no conflito e por 
essa razao se revestiu de extrema fragilidade e ficou subordinado ao Estado que, por 
sua vez, entrou em crise em 1945.
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Comércio Exterior do Porto do Rio de Janeiro

Período Pré-Estatistico

As principáis fontes utilizadas foram as balanças comerciáis do final do século 
XVIII, consultadas, no Rio de Janeiro, na Biblioteca Nacional, Seçâo dos Manuscri
tos, e em Lisboa, nos Arquivo Nacional da Torre do Tombo, Arquivo do Ministé- 
rio das Obras Públicas e Arquivo do Tribunal de Contas.

O registro das frotas, para o periodo 1739-63, foi localizado por nós no Ar
quivo Nacional da Torre do Tombo, e os marcos dos navios relativos ao período 
1764-805, pelo Dr. Corcino Medeiros dos Santos no Arquivo da Cámara Municipal 
de Lisboa, cujos dados também sao utilizados por nós nessa pesquisa.

Os registros de entradas de embarcaçôes no porto do Rio de Janeiro constam 
de códices do Arquivo Histórico do Estado da Guanabara. Foi usado em particular 
o códice 57-3-5 de 1793 a 1802.

Os almanaques históricos da cidade do Rio de Janeiro para os anos de 1792, 
1794 e 1799, elaborados por Antonio Duarte Nunes, contém listas de entradas de 
embarcaçôes no porto do Rio de Janeiro e informaçôes incompletas sobre carga.

As tabelas de comércio de cabotagem e longo curso, do Rio de Janeiro, de 
1813 a 1817, elaboradas por John Luccock — negociante inglés estabelecido no 
Rio de Janeiro, qüe teve acesso a fontes oficiáis hoje desaparecidas — constituem 
urna documentaçâo essencial. Estao contidas na sua obra Notes on Rio de Janeiro 
and the Southern Parts of Brazil taken during a residence of ten years in that 
country from 1808 to 1818. ,
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Período Estatístico

Os levantamentos mais antigos que encontramos foram os de 1843. A série de 
balanças comerciáis do Rio de Janeiro de 1843 a 1893 foram elaboradas pelo Minis- 
tério da Fazenda, sendo usados os valores oficiáis das importaçôes e exportaçôes.

As balanças comerciáis eram apresentadas nos relatórios anuais deste Mi- 
nistério. De 1893 a 1894 os valores oficiáis passaram a ser estabelecidos pelo Tesou- 
ro Federal, mas a estatística continuou a cargo do Ministério da Fazenda até 1907. 
De 1901 a 1907 foram da responsabilidade do Serviço de Estatística Comercial 
desse Ministério.

De 1908 a 1912 as estatísticas do comércio exterior passaram a ser publicadas 
no Annuário Estatístico do Brasil, da Diretoria de Estatística do Ministério de Agri
cultura, Indústria e Comércio. De 1910 a 1928, novamente o Ministério da Fazenda 
apresentou os dados sobre comércio, por intermédio da sua Diretoria de Estatística, 
e daquele ano até 1930 esse encargo passou para o Ministério da Agricultura, Indus
tria e Comércio. De 1930 a 1945 a Diretoria de Estatística Económica e Financeira 
do Tesouro Nacional, do Ministério da Fazenda, ficou incumbida dessa tarefa. Os 
dados usados sao abaixo dos valores reais do mercado.

Os quadros das exportaçôes de café feitas pela Provincia do Río de Janeiro, 
no período 1840-59; da procedéncia do café exportado, no período 1852-59, e do 
açùcar exportado pela Provincia do Rio de Janeiro, no período 1846-52, provém do 
trabalho fundamental de Sebastiâo Ferreira Soares, Notas estatísticas sobre a pro- 
duçao agrícola e a carestia dos géneros alimenticios no Império do Brasil.

Os quadros. relativos ao comércio de longo curso e de cabotagem, com valores 
oficiáis, procedéncia e distinçâo dos géneros nacionais e estrangeiros, para o período 
1863-66, foram elaborados pela Comissâo de Estatística do Ministério dos Negócios 
de Agricultura, e o quadro da importaçâo e exportaçâo da Provincia do Rio de Ja
neiro, de 1864 a 1867, foram publicados no Relatório do Ministério dos Negócios 
da Agricultura, Comércio e Obras Públicas, 1867.

Produçâo e Comércio Interno

Período Pré-Estatístico

Os almanaques da cidade do Rio de Janeiro para os anos de 1792, 1794 e 
1799, já citados; os Almanack Laemmert, 1840-89; o Almanack Imperial do Co
mércio e das Corporagdes, de 1842, e o Almanack dos Negociantes do Império do 
Brasil, de 1827, fornecem dados sobre o número e o tipo de empresas agrícolas e de 
criaqao, artesáos, oficinas e fábricas, e sobre comércio a varejo e por atacado. Nao 
dáo indicares sobre número de assalariados ou operários, capital, poténcia instala-
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da ou valor da produçâo, nem definem as classificaçôes usadas. Os códices de regis
tro de oficios e casas de comercio de 1790, 1791, 1792, 1822, existentes no Arqui- 
vo Histórico do Estado da Guanabara, apresentam o mesmo tipo de dados dos alma
naques, mas sao de modo gérai mais completos, pois o registro era obrigatório e os 
almanaques eram apenas guias comerciáis genéricos. Os levantamentos feitos pela 
Prefeitura compreendiam casas comerciáis, oficinas, fábricas, artesaos, capinzais, fa
zendas, e hortas distribuidas por freguesia. Apresentam as mesmas deficiencias 
quanto a capital, produçâo, energía e mâo-de-obra. O mais antigo que encontramos 
data de 1852 no Relatório apresentado à Cámara Municipal, de 1855.

A Sociedade Auxiliadora da Indústria incumbiu o seu socio, o Conde de Ges
tas, de fazer um inquérito sobre as fábricas existentes, em 1836, no Rio de Janeiro, 
sendo publicado sob o título de Memória sobre o estado atual da indústria na 
cidade do Rio de Janeiro e lugares circunvizinhos, no Auxiliador da Industria Nacio
nal 1837.

A tabela das sociedades anónimas registradas no Tribunal do Comercio da 
Corte, 1851-65, publicada no Relatório do Ministério dos Negocios da Justiça, 
1866, é urna fonte de grande importáncia.

As relaçôes das fábricas protegidas pelo Estado mediante loterías ou presta- 
çôes dos cofres oficiáis constituem outra fonte sobre a produçâo secundária do Rio 
de Janeiro, no período de 1841 à década de 50 do mesmo século. Encontram-se no 
Relatório da Repartiçâo dos Negocios do Império, de 1850 (quadro dos privilégies 
concedidos entre 1841 e 1848); Relatório do Ministério dos Negócios do Império, 
de 1857 (quadro dos privilégies concedidos em 1856); Relatório do Ministério dos 
Negócios do Império, de 1858 (quadro dos privilégios concedidos em 1857). As 
tabelas elaboradas pelo Ministério da Fazenda com o objetivo de cobrança de im
posto alfandegário ou sobre capital ou aluguel de imóvel, que datam de 1856/57 e 
1957/58 para o Brasil e 1857 para o Rio de Janeiro, sáo osprimeiros quecontém dados 
sobre capital, e ás vezes número de operários, como na Proposta e Relatório do Mi
nistério da Fazenda de 1857, no Anexo 50, Estatística de Càsas de Commercio e 
outras de que trata o Capítulo 19 do Regulamento nP 361 de 15 de junho de 1844, 
do Municipio da Corte e diversas provincias do Império, Exercício 1856-1857, Pro
posta e Relatório do Ministério da Fazenda, de 1859 no Anexo 64, Estatística de 
Casas de Commercio e outras de que trata o Capítulo 19 do Regulamento n9 561 
de 15 de junho de 1844 do Municipio da Corte e Provincias do Império em 20 de 
abril de 1859; Proposta e Relatório do Ministério da Fazenda acima mencionado, 
no Anexo 68, fornece a relaçâo das fábricas estabelecidas no municipio da Corte 
que gozavam da concessâo de despacho livre de matérias-primas, em 15 de abril de 
1897.

Os Relatórios das Feiras realizadas no Rio de Janeiro em 1861, 1866, 1873, 
1875 e 1881, freqüentemente davam urna idéia da manufatura, artesanato, indús
tria, capital, valor da produçâo e, por vezes, do número de operários, força motriz e 
principáis atividades. Um resumo dos relatórios de todas as feiras e urna versáo inte-
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gral da realizada em 1908 foram apresentados no trabalho intitulado Noticia sobre 
o Desenvoivimento de Indústria Fabril no Districto Federal e sua SituaçSo Actual, 
publicado pela Prefeitura do Distrito Federal para ser distribuido durante a Exposi
çâo Nacional de 1908.

Os relatórios integráis mais informativos sao os Relatório Gérai e Relatório 
dos Júris da Exposiçâo Nacional de 1861; Catálogo da Segunda Exposiçâo de 1866; 
Das Keiser reich Brasilien und der Wiener Weltanstelung von 1873.

Rozendo Moniz Barreto, Exposiçâo Nacional de 1875. Notas e Observaçôes, 
Relatório do Ministério de Indústria e Viaçâp e Obras Públicas, de 1896 contém o 
Relatório da Exposiçâo de 1895.

Livro da Feira, Segunda Feira Anual no Districto Federal, setembro 1919, Rio de 
Janeiro, Imprensa Nacional, 1922.

Período Estatístico

O primeiro Censo industrial foi em 1907, feito pelo Centro Industrial do Bra
sil, por solicitaçâo do Ministério de Viaçâo e Obras Públicas, e incluía um levanta- 
mento hortícola do Rio de Janeiro. Várias versoes diferentes entre si foram publica
das, e a primeira parece ter sido a da Noticia sobre o Desenvoivimento Industrial 
Fabril no Districto Federal e sua Situaçâo Actual, publicada em 1908, que era in; 
completa. A versáo editada juntamente com o Censo de 1920 fazia supressoes pro
positáis, a fim de tornar comparáveis os dados de 1907 com os desse ano. (Recen- 
seamento do BrazH, realizado em 1P de setembro de 1920, Ministério da Agricultu
ra, Industria e Commercio, Diretoria Geral de Estatística.) A terceira versao da esta- 
tística de 1907 consta do Boletim Comemorativo da Exposiçâo Nacional de 1908. 
Somente confrontando-se essas très versoes pode-se ter urna visáo de conjunto mais 
completa dos dados relativos a 1907.

A estatística de 1920 promovida pelo Ministério da Agricultura, Indústria e 
Commercio compreendia os primeiros Censos agrícolas e comerciáis, além do indus
trial. Os dois outros recenseamentos relativos ao período em estudo sao o Recensea- 
mento Geral do Brasil de 1P de setembro de 1940, e o Recenseamento Geral do 
Brasil de 1950.

As comparaçôes entre os quatro Censos de 1907, 1920, 1940 e 1950 só 
podem ser feitas mediante um reajuste dos dados em face das diferenças de critério, 
sendo portanto restritas aos elementos semelhantes. Além dos Censos oficiáis foram 
usados os levantamentos feitos das indústrias sujeitas ao Imposto de Consumo que 
podem ser consultados nas seguintes fontes: Estatística da Indústria Fabril Nacional 
em 1911 (cálculos baseados na arrecadaçâo do Imposto de Consumo do Centro In
dustrial do Brasil 1913); Relatório da Directoría do Centro Industrial do Brasil para 
ser apresentado à Assembléia Ordinária do ano de 1915; Quadro Estatístico da pro-
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duçao das fábricas de tecidos em 1914; Quadro discriminando por Estado da produ
çâo de tecidos de algodáo e o consumo de algodáo em rama; Quadro da percenta- 
gem entre a produçâo nacional e o consumo geral nos anos de 1911, 1912 e 1913 
relativamente aos artigos que pagam o Imposto de Consumo. Encontramos informa- 
çôes relativas ao número de empresas industriáis sujeitas ao Imposto de Consumo e 
ao valor da produçâo nos anos de 1925, 1926, 1927, 1928 no Annuário Estatístico 
do Brasil, de 1936.

Dados semelhantes, incluindo o ano de 1929, podem ser obtidos na Estimati
va da Produçâo Industrial do Brasil dos produtos sujeitos ao Imposto de Consumo 
arrecadado pelo Governo federal de 1915 a 1929, Annuário Estatístico do Brasil, 
1933.

O número de empresas e o valor da produçâo das indústrias sujeitas ao Impos
to de Consumo, relativos aos anos de 1928, 1929 e 1938, foram publicados no 
Annuário Estatístico do Brasil, 1939, 1940 e 1946, e nos Relatórios da Directoría 
para serem apresentados as assembléias ordinárias annuais do Centro Industrial do 
Brasil, antiga Sociedade Auxiliadora da Indústria Nacional, de 1915 a 1931. Estas 
últimas fontes davam informaçôes sobre a indústria, as crises, as posiçôes e as ini
ciativas tomadas pelos empresários face ao Governo e aos operários.

Os Relatórios da Companhia Progresse Industrial, (Bangu), da Directoría as 
Assembléias Gérais de acionistas (1893-95; 1897; 1898; 1899; 1900; 1904; 1905 e 
1906; 1907-11; 1912; 1913-18; 1922-28 tratam da produçâo, do capital, dos esto
ques, dos operários. (Faltam os volumes relativos aos anos de 1919, 1920 e 1921. 
Os relatórios e livros de atas de outras fábricas sáo manuscritos e figuram na parte 
relativa a esse tipo de fontes.)

Algumas fontes específicas foram usadas na análise do comércio interno de 
1865a 1913:

Relatório da Prefeitura do Districto Federal, no Anuário Estatístico Municipal do 
Rio de Janeiro, (1912-16).

Annuário Estatístico do Brasil, Economia e Finanças Ministério da Agricultura, 
Indústria e Commercio, (1908-12) 1917.

Boletim da Prefeitura do Districto Federal, Secretaria do Gabinete do Prefeito, 
1915.

Boletim da Prefeitura do Districto Federal, Secretaria do Gabinete do Prefeito, 
Março de 1917, (Resumo dos comerciantes volantes).

Os Relatórios da Cámara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos forne- 
ciam informaçôes sobre o capital das empresas industriáis, comerciáis, agrícolas e 
de serviços, em 1899 e 1905.
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Fon tes Manuscritas

Arquivo da Companhia Cervejaria Brahma

— Livros das Actas de Reuniao da Directoría e Conselho Fiscal da Companhia Cer
vejaria Brahma dos períodos 1905-11; 1911-17; 1917-35 e 1935-49.

— Livros das Actas das Assembléias Gerais da Companhia Cervejaria Brahma dos 
períodos 1905-13; 1914-29; 1930-43 e 1944-51.

— Livros de Actas do Conselho Fiscal, 1905-45.

— Livros de Actas da Directoría, 1944/45.

Arquivo da Fábrica Moinho da Luz Antiga Industria de Sabao e Velas e 
. Luz Stearica

— Diários da Fábrica Moinho da Luz: 1856-58; 1859-64; 1865-71; 1871-74; 
1874-78 e 1879-84, Houve um período de paralizapáo da fábrica. Existem 
volumes anuais de 1889 a 1943.

— Livros de Actas das Assembléias Gerais da Fábrica Luz Stearica, de 1854 a 1872.

— Livros de Actas da Companhia Industrial de Sabao e Velas, de 1890 a 1931.

Arquivo da América Fabril Antiga Companhia 
de Fiapáo e Tecidos Pau Grande

— Livros de Actas das Assembléias Gerais da Companhia de Fiapao e Tecidos Pau 
Grande de 1885 a 1922 e de 1923 a 1940.

Esse tipo de documento fornece, entre outras, informapóes sobre capital, em
prego e dispensa de operários, mudanzas de administrapáo, estoques, prepos.

Estrutura, Instrumentos Financeiros e Sistema Institucional

Periodo Pré-Estatístico

O estudo do crédito no período mais remoto se baseia em parte ñas represen- 
tapóes do comércio do Rio de Janeiro: Representaçâo dos homens de negócio e
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mais commerciantes do Rio de Janeiro ao Rei; Representares dos Mercadores com 
lojas de Varejo; Representando dos Negociantes que se encontram nesta Praga, 
documentos que se encontram na Se?áo de Manuscritos da Biblioteca Nacional.

A legislagao sobre a Mesa do Bem Comum dos Homens de Negocios e sobre a 
Junta do Comércío e as narrativas de viajantes constituem outras fontes importan
tes. 0 principal guia para a selepao desse último material é o livro de Paul Berger, 
Bibliografía do Rio de Janeiro de Viajantes e Autores Estrangeiros.

Os almanaques, já citados, também fornecem informales sobre os comer
ciantes, as casas de comissáo, de escravos etc..

Período Estatístico

As fontes principáis relativas à estrutura financeira, em época mais recente, 
sao as do Poder Executivo e Legislativo. A coleçâo de leis do Império, o Diário Ofi
cial, os Anais da Cámara dos Deputados, os Relatórios das Comissóes, principalmen
te os das Comissóes de Constituiçâo, Legislaçâo e Justiça e de Finanças, os Anais do 
Senado, as mensagens presidenciais sâo fontes de fácil acesso e de carâter sistemáti
co que favorece a consulta.

Jomáis e revistas, especializadas ou nâo, de associaçôes profissionais ou edito
rials, representam o complemento das fontes oficiáis e se revestem de uma forte in
fluencia ideológica. Os principáis periódicos consultados foram:

a) do Rio de Janeiro, nao especializados: Jornal do Commercio, Gazetilha 
do Jornal do Commercio, Jornal do Brazil, Correio da Manhà, A Capital, Gazeta de 
Noticias, Diário da Noite, Diário Carioca, A Noite, O Globo, O Jornal, O País.

b) do Rio de Janeiro, especializados: Gazeta da Bolsa, Gazeta Commercial e 
Financeira, Conjuntura Económica, O Economista.

c) do Estrangeiro: Financial Times.

Os relatórios de instituiçôes também apresentam dados de grande importan
cia, como por exemplo, o Relatório da Cámara Sindical dos Corretores de Fundos 
Públicos da Capital Federal (apresentado ao Ministro de Estado dos Negocios da 
Fazenda, 1893), os Relatórios do Banco do Brasil e os Relatórios do London and 
Brazilian Bank.

0 levantamento das fontes estatísticas publicadas nos relatórios e periódicos 
permite avaliar o mercado financeiro, verificar o grau de endividamento inter-seto- 
rial, a variedade de fontes de crédito e a ampliaçâo dos tipos de ativos financeiros. 
Trata-se da utilizaçâo de técnicas quantitatives em fontes seríais completas já exis
tentes.
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Fontes Manuscritas

O suporte da pesquisa financeira foram os manuscritos encontrados no Arqui- 
vo Histórico da BVRJ (Bolsa de Valores do Rio de Janeiro), organizado sob a coor- 
denapao da professora María Bárbara Levy. A serie dos livros de Registro das Cota- 
póes que se inicia em 1848, assim como os livros de leiloes de Promessa de Venda de 
Cambio, contribuíram para a apreciacáo de diversos períodos.

As Atas de reuniao das diretorias de instituipoes financeiras fornecem dados 
sobre a organizapao das instituipóes e os instrumentos financeiros.

A correspondencia da Cámara Sindical é um material muito rico sobre todos 
os aspectos do sistema institucional fornecendo informapóes sobre os instrumentos 
financeiros e seu funcionamento. Inicia-se em 1893 e abrange todo o período 
estudado.

Demografía

Período Pré Estatístico

As narrativas dos viajantes e as crónicas da época fornecem estimativas precá- 
rias sobre a populapáo.

Período Estatístíco

A estatística mais antiga é o Resumo Tota/ da Popu/a^ao que Existía no Ano 
de 1799, Mapa Mandado Organizar pe/o Conde de Rezende. Trata se de urna relapao 
feita pelos párocos a partir dos rois das paróquias, nao compreende militares dos re
gimentos de linha, os vagabundos e nao incluí as freguesías suburbanas. Fornece in- 
formacóes sobre habitantes livres, escravos, cor, sexo, idade, estado civil, óbitos. O 
resumo histórico dos inquéritos censitários realizados no Brasil contém inquéritos 
realizados nos anos de 1750, 1760, 1799 e 1808.

A Popu/aqao da Corte do Rio de Janeiro em 1821 compreende o número de 
fogos, de habitantes livres e escravos das freguesías urbanas e suburbanas do Rio de 
Janeiro (Revista do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, Rio de Janeiro. 
Tomo XXXIII, p. 133 a 142). Documento original no Arquivo Nacional.

Relatórios dos Ministérios do Império apresentados as Assembléias Legislativas 
(1808-1870). Precedidos pela fala do Ministro, esses relatórios se fazem acompanhar 
de anexos, referentes ao balando das atividades das diferentes Juntas subordinadas 
ao dito Ministério. Destas, a mais importante para todo o período é a da Junta Cen
tral de Higiene Pública. Segue esse relatório urna ordem quase constante, analisando 
a situapáo da Saúde Pública da Corte, a relapao das principáis moléstias ordinárias e



ANÁLISE DAS FONTES PRIMARI AS 957

epidémicas e é sempre ultimado por um Quadro da Estatística Mortuária do Munici
pio Neutro. A partir de 1870, surge um anexo referente á estatística que, sem dúvi- 
da, serviu para estimular a criapáo e regulamentapáo da Diretoria Gerál de Estatístí- 
ca, através do Decreto nP 4.676 de 14 de Janeiro de 1871. Esse anexo traz urna Me
moria intitulada: Investigagoes sobre os fíecenseamentos da Popu/agao Gerai do 
Império e de cada Provincia de per si, Tentadas desde os Tempos Coloniais até 
Hoje realizada por Joaquim Norbérto de Souza e Silva, que é, fora de dúvida, urna 
resenha preciosa.

Relatórios do Ministério da Justipa. As falas do Ministro da Justipa nao sao sempre 
acompanhadas por anexos, publicados na maioria das vezes separadamente. Existem 
nos acervos do Arquivo Nacional e da Biblioteca Nacional duas colepoes que nem 
sempre se completam em relapao aos anexos. Para nós os anexos mais importantes 
sao os referentes aos Relatórios do Chefe de Policía da Corte, que acumulava, en- 
tao, as funpoes de Prefeito da capital do Imperio, obrigado que era a recolher os rois 
paroquiais contendo o número de almas e dos fogos. O fogo é composto pela fami
lia do chefe do fogo (pais e filhos) podendo haver outros dependentes e escravos, 
mas pode haver um fogo sem chefe de familia, trata-se dos fogos dos celibatários, de 
casas habitadas únicamente por escravos, colégios ou regimentos (...) María Luíza 
Marcílio Tendances et Structures des Menages dans la Capitainerie de Sao Paulo 
(1765-1828) CNRS — París, 1971, apresentava essas listas em feipao estatística. Em 
1857, o Chefe de Policía Dr. Antonio Thomaz de Godoy dirigiu um inquérito popu- 
lacional bastante questionável, porém importante enquanto termo de comparapao 
com dados recolhidos de outras fontes.

Estatisticas Oficiáis do Sécu/o XIX

As estatisticas oficiáis do século XIX— 1821, 1838, 1849, 1856, 1870, 
1872, 1890 — se encontram ñas seguintes fontes:

— Aspectos Estatísticos do Dístricto Federal, Recenseamento do Rio de Janeiro, 
Districto Federal, 1906, Annuario Estatístico do Brazil. Território e populapao 
do Rio de Janeiro.

O Censo de 1821 foi dirigido pelo Ouvidor da comarca Joaquim José de Quei
roz; o de 1838 se realizou por ordern do Ministro do Império Bernardo Pereira de 
Vasconcellos; o de 1849, por ordern do Ministro da Justipa e Negócios do Estado, 
Conselheiro Euzelio Mattoso Camara e sob a orientapäo de Roberto Haddock Lobo.

O levantamento de 1856 foi publicado inicialmente no Relatório do Ministé- 
río dos Negócios da Justipa e Eclesiásticos. Esse inquérito censitário foi feíto pelo 
Superintendente da Policía. Os Censos de 1870 e 1872 foram os prímeiros realiza
dos sistemáticamente, baseados em critérios seguros e apresentando homogeneidade 
de critérios.
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Estatísticas Oficiáis do Sécalo XX

— Recenseamento realizado em 1P de setembro de 1920, Populado do Rio de 
Janeiro, Distrito Federal. Contém na Introdujo, publicada em 1922, um 
resumo histórico dos inquéritos censítários realizados no Brasil.

— Recenseamento geral do Brasil realizado em 1P de setembro de 1940, Censo de
mográfico, populado e habitado; Censos económicos agrícola, industrial, 
comercial e dos servidos.

— Os recenseamentos a partir de 1870 sao bem mais completos, contendo informa- 
poes sobre sexo, idade, condipao (livre, escravo liberto) educapao, saúde, origem 
(se estrangeira, de que proveniencia) estado civil, distribuido por freguesia, cir- 
cunscrípao e classificapao sócio-profissional.

Fontes Manuscritas

Livros paroquiais existentes com relapao ao sáculo XIX.

Poucas paróquias possuem registros completos contendo batismo, casamento, 
óbito, homens livres, escravos, antes de 1838. As demais paróquias apresentam la
cunas mais ou menos importantes, relativas a períodos diferentes. O estado dos li
vros paroquiais é em geral ruim, sendo que a paróquia do Irajá restaurou os seus, e 
parte dos da paróquia de Santa Rita foram recopiados.

Os dados paroquiais permitem urna análise da mortalidade e natalidade, se
gundo as paróquias, os sexos, a condipao de livre, liberto ou escravo, da intensidade 
das práticas religiosas (batismo, casamento).

As principáis fontes manuscritas relativas a epidemias no sáculo XIX foram 
encontradas na Biblioteca do Arquivo do Estado da Guanabara: Epidemias de várias 
moléstias, Códices 42-4-58/65; 42-3-26/33; 43-3-35.

Condipóes de Vida, Mobilidade Social

Prepos

A seíepao dos produtos baseou-se no critério de sua importancia na alimenta- 
pao e no da comparabílidade das mercadorias escolhidas por Katia Mattoso para 
estudo semelhante em Salvador.

Os géneros escolhidos foram os seguintes:

1. Feijao preto (Na contabilidade da Santa Casa de Misericórdia nao figura a 
variedade e a proveniencia).
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No Jornal do Commercio as designares variam, sendo escolhidas as seme- 
Ihantes: superior até 1872; novo de 1877 a 1889; de Porto Alegre de 1890 a 1915; 
superior de 1918 a 1925; especial de 1925 a 1926; superior de 1928 a 1930.

2. Arroz (de Iguape de 1865 a 1888; nacional de 1889 a 1910; nacional 
superior de 1910 a 1914; nacional especial de 1916 a 1927; nacional 
especial agulha de 1928 a 1929; brilhado de segunda de 1929 a 1930).

3. Carne seca do Prata.

4. Farinha de Mandioca (de Magé de 1864 a 1868; de Suruy de 1869 a 
1870; de Magé de 1870 a 1878; de Suruy de 1879 a 1889; de Magé 
de 1890 a 1900; de Suruy 1901; de Magé de 1902 a 1903; especial 
fina de 1908 a 1916; de Porto Alegre especial de 1918 a 1925; de primei- 
ra de 1926 a 1927; de Porto Alegre especial de 1929 a 1930).

5. Farinha de Trigo (de Baltimore de 1864 a 1869; de Richmond em 1870; 
de Baltimore em fins de 1870; americana de primeira de 1871 a 1908; 
Moinho Fluminense de S. Leopoldo ou Moinho Inglés de Sao Leopoldo 
de 1908 a 1930).

6. Adúcar mascavinho (de Campos e na falta deste, mascavinho do Nordeste 
de Pernambuco ou Maceió).

7. Café (primeira boa, em 1865; primeira regular de 1866 a 1887; tipo 6).

8. Bacalhau em tina (de Halifax, Gaspe, C. R. C. Peixeling — qualidade infe
rior de bacalhau).

9. Carne fresca de vaca. Arquivo da Ordem Terceira dé Sao Francisco da Pe
nitencia.

10. Manteiga (da Franca Magny Isigny até 1916 e de fins de 1916 a 1930 de 
Minas Geraís e do Estado do Rio).

11. Toucinho de Minas Gerais.

12. Azeite de iluminagáo.

13. Paño de algodáo (Morim).

A maioria dessas denominagoes referem-se ao mesmo produto. Quanto ao 
agúcar, durante vários anos o mascavinho de Campos deixou de aparecer no merca
do do Rio de Janeiro, substituido pelo mascavo do Nordeste.
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A farinha de mandioca de Magé e Suruy é do mesmo tipo da de Porto Alegre, 
porém o abastecimento da praça do Rio de Janeiro passou a ser feito pelo Sul, a 
partir de certa data. _

O levantamento de dados foi feito nos arquivos da Santa Casa da Misericórdia; 
da Ordern Terceira de Säo Francisco da Peniténcia e no Jornal do Commercio.

Santa Casa da Misericórdia

Livros de Receita e Despesa n.os 18 (1815 a 1819); 19 (1820 a 1824); 21 (1828 a 
1829); 23 (1833 a 1835); 27 (1837 a 1838); 29 (1839 a 1840); 31 (1841 a 1842); 
31 (1843 a 1844); 35 (1845 a 1846). Os Livros de Receita e Despesa n.os 37, 39, 
43 e 44 nâo contêm dados sobre preços e todos os demais livros a partir de 1847 jà 
nâo existem. Nesses livros nem sempre é registrada a quantidade da mercadoria e 
às vezes a unidade de medida é difícil de ser conhecida.

Ordern Terceira de Sâo Francisco da Peniténcia

Livros de Receita e Despesa do nP 1 ao nP 322, que compreendem o período de 
1827 a 1930. Nessas fontes foram pesquisados apenas os preços de quatro produtos 
que nao apareciam nas listas do Jornal do Commercio : carne fresca de vaca, touci- 
nho, pano de algodâo e azeite de iluminaçâo. Os registros nesses livros sâo mais 
detalhados do que nos da Santa Casa da Misericórdia. Também foram levantadas, 
nessas fontes documentárias, as séries de salarios.

O Jornal do Commercio publicou, a partir de 1840, urna lista semanal ou 
quinzenal de presos do mercado, intitulada de 1840 a 1870 Presos correntes da Pra- 
pa, 1870 a 1900 Revista do Mercado e de 1900 a 1930 duas Revista do Mercado e 
Géneros de Consumo.

Salarios

As séries das 39 categorías sócio-profissionais foram levantadas nos arquivos 
da Ordern Terceira de Säo Francisco da Peniténcia, na Santa Casa da Misericórdia, 
na Fábrica de Velas e Sabäo Moinho da Luz de 1820 a 1930. Para o período mais 
recente foram encontradas folhas de pagamento da Fábrica Corcovado (1934 a 
1945) da Moinho da Luz (1933 a 1945), e fichas dos operários da fábrica Compa- 
nhia Cervejaria Brahma (1904 a 1935), Progresso Industrial (Bangu), 1888 a 1900, 
América Fabril (Maviles e Bonfim) 1911 a 1935. Essas duas últimas fontes fornece- 
ram também dados sobre motivos de demissäo, cor, sexo, grau de instruçâo.
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MobiHdade Social

Além da análise de presos de alimentafao, salários e poder aquisitivo, foram 
usadas as fontes legislativas sobre regulamentapao das condi?oes do trabalho operá- 
rio, os jomáis operários e sem vinculadlo com essa classe social, os Relatórios da Di
rectoría do Centro Industrial do Brasil, antiga Sociedade Auxiliadora de indústria 
nacional já mencionada, os processos movidos pelas corporales. Infelizmente nao 
foi possível encontrar documentagao dos sindicatos. Para o período de 1930 a 1945 
foram também consultados os estudos de custo de vida dos Ministérios da Fazenda 
e do Trabalho e do Instituto de Previdencia Social.
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